


154,1l Sessão, da z.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 22 de novembro de 1960 

PRESIDU!:NCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os srs. Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha. Mello. 
Paulo Fender. 
Zacha.rias de A&sumpção. 
Lobão da. snveira.. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Ptmentel. 
Sérgio Marinho. 
Regtnaldo Fernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Antônio Baltar. 
snvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard .. 
Heribaldo VIeira.. 
Ovidlo Teixeira . 
Lima. Teixeira. . 
Attillo Viva.cqua. 
Ary Via.nna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro . 
Gllberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira. da. Gama . 
Milton Campos. 
Moura. Andrade. 
Costa Pereira . 
Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
João vmasbôas. 
FlUnto Müller. 
Fernando Corrêa. 

Nelson Maculan. 
Francisco O allottl. 
Baulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim - (47). 

O SR. PRESIDENTE - .1\ lista 
de presença acusa o comparer.l
mento de 47 Srs. Senadores. Há.
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. 

VBI ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário pro· 
cede à leitura da Ata àa se.s
são anterl,or, que é aprovada 
sem debate .. 

O Sr. Prtmetro Secretário 
lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N.o 483, de 1960 

Da Comtssão ele Educação e 
Cultura. sôbre o Projeto de Lei 
da C4mara 11.. o 3 .148·57 (no 
Senado n.o 49, àe 19591 que 
equipara os prottssionats de 
Agrimensura diplomados no re· 
gime do Decreto n.o 20.178, de 
12 de dezembro de 1945, aos 
que se diplomarem na torma da 
Lei n. o 3 .144, de 20 de maio cie 
1957. 

Relator : Sr. R.eginaldo Ferna"l-
des. · 

· .. Pelo presente projeto, são os 
profissionais de· Agrimensura !or
mados no regime do Decreto n. o 
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20.178. de 12 de dezembro de 1945, 
equiparados aos portadores de di
plomas de que trata o art. n.o 3.o 
da Lei n. 0 3.144, de 20 de maio de 
1957 Cart. 1. <>), sendo por êle atin· 
gidos (parágrafo único) os que ja 
se achavam diplomados à época dn 
publicação da Lei n.o 3.144. de 20 
de :maio de 1957. 

n - Justificando a proposição, 
seu autor, o ilustre Deputado Má
rio Eugênio. assim se pronunciou : 

"Tôdas as leis de reforma do 
ensino no Brasil sempre reconhe•!e. 
ram os direitos dos diplomados no 
regime de leis anteriores. Nada 
mais lógico e justo, principalmente 
no caso em tela, tendo-se em vista 
os . relevantes serviços prestados 
pelos profissionais da Agremensu
ra diplomados no regime da Lei n. o 
20 .178, de 12 de dezembro de 1945. · 
Deixá-los em situação de inferiori
dade aos que vierem a se diplomar 
no regime da Lei n.o 3.144, de 20 
de maio de.1957, é ato que não se 
coaduna com os precedentes legis
lativos, tendo-se em vista o que 
ocorreu COil\ os contadores, dentis
tas, farmacêuticos e multas outras 
profissões". 

m - Por oficio de 11 de feverei
ro de 1960, esta· Comissão decidia 
solicitar, sôbre o assunto, a. audiên· 
cia do Ministro da' Educação e Cul· 
tura, que,· em resposta datada de 
28 de abril do corrente ano, decla
rou nenhuma objeção fazer ao pro-
jeto. Disse, na integra: · 

"Senhor Presidente : Tenho a 
honra de acusar o recebimento do 
oficio de Vossa Excelência em que 
solicita o pronunciamento dêste Mi
nistério sôbre IJ Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 49. de 1959, que equi
para os profissionais de Agrimen
sura, diplomados no regime do De
creto n. 0 20 .178, de 12 de dezem
bro de 1945, aos que se diplomarem 
na forma da Lei n.o 3.144. de 20 
de maio de 1957. ' 

A Lei n. 0 3.144, de maio de 1957. 
instituindo o curso superior de 
Agrimensur-a, com a duração de 
três anos, assegurou aos técnicos 

em agrimensura, diplomados no re
gime do Decreto n.o 20.178, o direi
to de obter o diploma de engenhet
ro-agrimensor, mediante a pre3ta
cão de exame de suficiência. Pre
tende o projeto sejam os profis
sionais de agrimensura diplomados 
no regime do Decreto n.o 20.178 
equiparados aos portadores de àl· 
plomas de que tratam o art. 3.o 
da Lei n. o 3 .144, de 20 de maio de 
1957. 

Trata-se, por conseguinte de equi
parar 0 diplomado por um antigo 
curso de grau médio ;...;.. técnico àe 
agrimensura - ao diplomado por 
curso superior - engenheiro agri
mensor. 

Equiparações dessa natureza já. 
têm sido concedidas, em outros ca· 
sos. Assim, o Decreto-lei n, o 7. 988 
de 22 de setembro de 1945, que dis
põe sõbre o ensino superior de ci
ências econômicas e de ciências 
contábeis e atuarials, estabeleceu 
no seu artigo 9.0 : 

"Aos contadores e atuá.rios dip~o
mados de acôrdo com a legislação 
anterior, são atribuidos os mesmos 
direitos que se assegurarem aos ba. 
cbaréis em ciências contábeis e 
atuariais diplomados nos têrmcs 
do presente decreto-lei", 

Por êsse dispositivo, os contado
res e atuá.rios, diplomados por cur· 
sos de grau médio, ficaram equi
parados aos bacharéis em ciênetas 
contábeis e atuarials. diplomados 
por curso superior. · 

Tendo em vista êsse precedente. 
não tenho objeção a ·oferecer ao 
projeto. 

Renovo a Vossa Excelêncb os 
protestos de minha elevada estima 
e distinta consideração, - Clóvis 
Salgad:o". · 

IV - O ponto de vista do Exmo. 
Senhor Ministro difere, por sinal,· 
do esposado pelo Dr. Jurandi~ Lo· 
di, D!retor da Divisão de En~ino 
Superior. · 

v - Diante do exposto, conside· 
rando que a palavra da auto·•·idade 
mais elevada para opinar em ma· 
térla educacional, a do Sr. Mlnis-

( 

I 
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tro da Educação e Cultura, ~e co
loca a favor do projeto, opinamos 
pela aprovação dêste. · 

Sala das Comissões, em 18 de no
vembro de 1960. - Padre cazazana. 
Presidente. - Regtnaldo Fernan· 
des, Relator. - Jarba.s Maranhão. 
- Mem ãe Sá, vencido. - Sa.ulo 
Ramos. 

PARECER 
N.o 484, de 1960 

Da. Comissão de Finanças, 
sôbre o projeto de Lei n.o 87, 
de 1960. (n.o l.BBOB·60, na. 
C4ma.ra> - Ane:co 4 - Poder 
Exec"tivo - Subane:co · 4. 05 -
Superintendhlcta. dp Desenvol
vimento do Nordeste. 

Relator : Sr. Fausto Ca.bra.Z. 
o Subanexo da Superintendên

cia do Desenvolvimento do Nordes
te (SUDENE) fixa, dentr() dos cri
térios estabelecidos pela t.el n . o 
3.692. de 15 de dezembro de Ui5'A, 
em Cr$ 2.803.400,00 as despesas 
dêsse órgão para o exercfcio de 
1961, sendo Cr$ 2.653.400,00 par~ 
obras e serviços (despesas de capi
tal) . Essa dotação deverá ser apli· 
cada dentro dos lineamentos rto 
Primeiro Plano Dlretor. o qual foi 
objeto de Mensagem do Executivo, 
ao Congresso. de 12 de maio de 1960. 
Entretanto, como ainda não foi 
apreciado pela Câmara dos Depu. 
tados o Plano Diretor. a SUDENE 
poderá ser condenada à lnattvtt!ade 
no próximo ano, frustrando-se os 
objetivos da. politica de desenvolvi
mento regional Iniciada sob tão 
bons auspiclos. caso os recursos 11l· 
ça.mentários destinados ao proxlrno 
exercfcio fiquem submetidos à pré
via aprovação daquele plano em 
sua forma Integral. Para evitar es
sa situação, absolutamente tnjus
tificá vel de paralisação · do órgão 
que efetiva.mente, elaborou um pia· 
no de trabalho e o submeteu ao 
Congresso Nacional dentro do pra
zo estabelecido em Lei, a emenda 
que apresentamos propõe que se
jam discriminados os recursos or-

çamentárlos da SUDENE, dentr:J 
das diretrizes do Plano Dlretor 
dêsse órgão, aprovado pelo seu Con· 
selho Deliberativo. e homologado 
pelo Sr. Presidente da RePública e 
já submetido ao Congresso Nacio
nal. 

A aprovação da emenda permiti
rá à SUDENE continuar reglllar· 
mente os seus trabalhos até que 
seja definitivamente · aprovado o 
Plano Dtretor. 

Na parte de custeio, a discrlmi· 
nação que se propõe foi formulada 
de acôrdo com sugestões da Secre
taria técnica do órgão lntereuado. 

Nestas condições. opinamos favo
ràvelmente ao projeto e às Emen. 
das números 1 e 2, apresentando a 
de número 3-CF. . 

Sala das Comissões, 26 de no· 
vembro de 1960. - Menezes Pi
mentel, Presidente, a.d hoc. - l'a.us· 
to Cabra.Z, Relator. - Daniel KtW
ger.·- Mem de Sá. -Nelson Ma
cula.n. - Fra.nctsco Gallotff. -
Irlneu Bornhausen. - Caiado de 
Castro. -Jorge Ma.ynaril. 

l!liiiENDA . 
N.O 1 

verba 3.0.0D - Desenvolvimen
to econômico e social. 

Consignação 3.1.00 - SerVlços 
em Regime Especial de Financia· 
mento. 

Subconslgnação 3. 1. 21 - Desen· 
volvimento do Nordeste (Lei n. 0 

3.692 de 15 de dezembro de 1959). 
Allnea 1 - Pára execução do 

Plano Diretor. 
Inclua-se: 
Para atender às despesas com 

as indenizar;ões decorrentes do~ 
danos causados pelo extravasamen
to das ãguas do AÇude Orós - Cr$ 
204.770.44500. . 

Sala das Comissões. em novem
bro de 1960. Menezes Pimenter. 

EIIU:NDA ... 
N.O 2 

Verba 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to Econômlco c Social. 
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. Con,slgnação 3 .1. 00 - Serviç.Js 
em Regime Especial de Flnanc!a
mento. 

Subconslgnação 3.1.21- Desen
volvimento do Nordeste (Lei 11. 0 

3.692, de 15 de dezembro de 1959). 
· Acrescente-se : 
,:Despesas de qualquer natureza 

·com .a fixação de ·agricultores nor· 

destinos nos vales do Mearlm e do 
Gurguéia, e nos vales úmidos do 
Nordeste, Inclusive desapropriação 
de terras, inicio e conclusão de 
obras, estudos em convênio com a 
SUDENE e o DNOCS, os Estados 
e entidades particulares - Cr$ 
1.000.000.000,00. - Argemiro de 
Figueiredo. 

Substitua-se a discrlml.nação pela se· 
gulnte: 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPE$AS OBDINABIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇlo ' 

,1.6.00 :- Encargos Diversos 
' ' ' 

Subconslgnações : 

1.6 .. 2i ...:. órgãos em regime especial 
· < <Para atender à execução da 

Lein;o 3.692. de 15·12-59) 

1 -.Pessoal ............. : . . 
2- Material 
3 - Serviços de terceiros e el!· 

cargos diversos ........ . 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba ............ . 

VERBA 2.0.00- TRANSFE!U:NOIAS 

· CONSIGNAÇlo 

.2.6.00·- Transferências Diversas 

Subconslgnações : 

2.6;01 -Previdência Social • o •••••••••• 

Total da Consignação 2. 6. 00 

Total da Verba ............ . 

DOTAÇAO 

variável 
Cr$ 

70.000.000 
30.000.000 

37.000.000 

137.000.0CO 

137.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

( 

I' 
I 
' I 

ri I 
' J 

r• 
' 

I. 

~ 
i 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE· CAPITAL 

VERBA 3.0.00- DESE:t-."VOLVIMEN. 
TO :ECONOMICO E SOCIAL 

· 3.1.00 - Serviços em Regime Espe· 
ela! de Flnanciamentn · 

Subconsignações : 

3 .1. 21 - Desenvolvimento do Notdesr.e 
(Lei 3.692, de 15-12-59) 

- Transporte Rodoviário 
1) Para estudos e projetas. 

prosseguimento e condusão 
de obra:;, desapropriação e 
aquisição de Imóveis, obl'ail 
de acesso de pavimentação, 
reparos, e outras obras nas 
seguintes rodovias : 
1) Rodovias Integrantes da 

Rêde Prioritária Bá->lc:>. 
do Nordeste 

1) BR-11- João Pessoa- Recife
Maceló - Araca.ju - Feita de 

Santana 
1) Trecho Alagoinhas-Divisa Ba

hia Sergipe (entroncamento 
com .a BR·28) construção e me. 
lhoramentos . .. .. . .. ... .. . .. . 40.000.000 
2) Trecho Pôsto Fiscal-Itapo· 
ranga-Estânc1'1., sendo Cruzei· 
ros 40.000.000 para pavimen· 
tação do subtrecho Pôsto Fis-
cal-Itaporanga . . . . . . . . . . . . . . 60.000.000 

3) Trecho Pilar-São Miguel dos 
Campos-Junqueiro-Pôrto Real 
do Colégio, sendo Cruzeiros 
30.000.000 para pavimentação 
do subtrecho Pilar-São Miguel 
dos Campos . .. .. .. .. .. .. .. . 50. 000. 000 

4) Ponte rodo-ferroviária sôbre o 
Rio São Francisco, nas p:.-oxl-
midades de Pôrto Real do CO· 70. 000. 000 
légio (All ................ .. 

5) Rodovia João Pessoa·Natal· 
Boqueirão do Cesário (BR·13), 
prolongamento da BR-11. tre
cho no Estado da Paraíba, ln- '· 
cluslve Cr$ 20.000.000 para 
construção da Ponte sôbL'e o 
R lo Paraiba .. .. .. .. .. . .. .. . 50. 000. 000 

DOTAÇAQ 

Variável 
Cr$ 

•• 
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RUBRIICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

8) Rodovia João Pessoa-Natal· 
Boqueirão do Cesário <BR-13), 
prolongamento da BR·ll, tre
cho no Estado do Rio Grande 
do Norte, inclusive Cruzetros 
20.000.000 para o subtrecho 
Pamamlrim-Macalba ....... . 

7) Rodovia João Pessoa·N'ataJ.. 
Boqueirão do Cesãrio (BR-13), 
treého no Estado do Rio Gran· 
de do Norte, subtrecho Cab~c;a 
do Boi·Angicos, para obras 
de arte especiais e melhora· 
mentos o O O O I o I O I o O o I 1 I I I I I I 

8) Rodovia João Pessoa-Natal· 
Boqueirão do Cesãr1o <BR-13), 
prolongamento da BR·ll, tre
cho no Estado do Ceará• sub· 
trecho Aracat1-Boqueirão do 
Cesário, melhoramentos .... 

2) BR-12 - Natal-Batalhão·Arcover
de·Petrolàndia-Balvador 

1) Trecho Paulo Afonso·Ri.beira 
do Pombal, no Estado da Ba· 
hia, melhoramentos ......•.. 

2) BR·13 - Fortaleza-Russas-Icó· 
Salguelro-Jatirá·Canudos·Feira de 
Santana 
1) Trecho Feira de Santana-Tu

cano, no Estado da Bahia, me· 
lhóramentos .............. . 

2) Ponte sôbre o Rio São :!!'ran· 
cisco, nas proximidades de Be· 
lém do São Francisco <Pe l .. 

4> BR-21 - São Luis·Peritoró·Barra 
do Corda·Grajaú·Pôrto Franco 

1) Trecho Tlrical·Perdizes, no EB· 
t~do do Maranhão, pavimenta. 
çao O I O o O I o I I O O O O I O o o o O O o I O o o 

5) BR·22 - Fortaleza-Pirip!ri·Tere
s1na·Peritoró·Belém · · · . · 
1) Trecho Itapagé-Sobral, no Es· 

tado do Ceará. melhoramentos 
e pavimentação ............ . 

2) Trecho Teresina·Campo Maior, 
no Estado do Piauí, melhora
mentos e pavimentação .... 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

40.000.000 

40.000.000 

20.000.000 

30.000.000 

. 50.000.000 

50.000.000 

50.000.000 

variável 
Cr$ 

370.000.()00 

30.000.000 

80.000.000 

so.oon.ooo 

( 

i 
' 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

3) Trecho Timon·Peritoró, no Es
tado do Maranhão, melhora· 
mentos e obras de arte espe· 
cials ...................... . 

6) BR-25 - Rec1fe-Arcoverde-Sal
gueiro-Parnamirim·Petrollna-Ca.. 
sanava-Remanso 

1) Trecho São Caetano-Arcover
de·Salguelro, no Estado de Per
nambuco, melhoramr11tos e 
pavimentação ............. . 

Total do item 1 ........... . 

-Energia 

1) - Sistema do Maranhão. 
1) Despesas de qualquer nat1ueza 

para desenvolvimento de energia 
elétrica, segundo plano específico 
a ser elaborado pela SUDENE .. 

2) Sistema do Piauí 
1) Despesas de qualquer natu· 

reztl para desenvolvimento 
de energia elétrlca, segun
do plano especifico 9. se:: ela-
borado pela SUDEN.El ..... . 

3) Sistema de Fortaleza 
1) Solução preliminar : 

Parte de pagamento da. central 
.termelétrica de 15MW a. ser 

adquirida no exterior 

4) Sistema. do Rio Grande do Norte 
1) Despesas para a · flnali'l:ação 

das linhas troncos de 220kv 
(Angellus·Ca.mpina. Grande) e 
de 132kv (Campina Grande· 
. Santa Cruz•Na.tal, e para 
custeio de parte em cruzeiros 
das subestações de Campina 
Grande, Santa. Cruz e Natal 

5) Sistema de Ca.riri (Ceará) 
1) Despesas para. a flnalizaçã'J d.'l 

linha tronco de 200 kv no tre..: · 
cho Paulo Afonso Milagres, de 
construção de linhas de tra.ns· 

, 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

30.000.000 

Variável 
Cr$ 

130 . 000 .llOO 

60.00ii.OOO 

700.000.000 

40.000.600 

20.000.0(10 

15.000.000 

280.000.000 



' 
. . . 
-868-

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

missão de 66kv nos trechos Mi· 
· · .. · ..... lagres·Joazeiro do Norte-Cra

to e para custeio das sube.;ta
ções de MUagres, Joazeiro do 
Norte e Crato .............. . 

6) Sistema São Francisco 
1) Despesas para construção da 

llnha tronco de 132kv no tre· 
. cho Macuturé·Cabrobó e custeio 
da parte em cruzeiros da subes· 
taçõee de Cabrobó provida. de 
equipamento para regulação de 
tensão e da seccionadora de 
Macururé .................. .. 

7) ·Sistema Senhor do Bonfim 
1) Despesas para construção da 

llnha de 132kv no trecho Pau-
lo Afonso - Macururé ..... . 

8) Sistema. da Bahia 

1) Despesas de qualquer nature· 
za para desenvolvimento de 
energia elétrica, segUndo pla· 
no especifico a ser elaboracl:> 
pela SUDENE, tendo em vista 
o Plano de Desenvolvimento 
da Bahia (1960-1963), setor ele 
Energia Elétrlca ........... . 

·. 1) Paraiba 
1) Despesas para construçso 

da linha de transmlss!io de 
66kv. no trecho Campl\la 
Grande - São João do Cl~· 
rir! e custeio da parte em 
cruzeiros da subestação de 
São João do Carlri ..... . 

2) Despesas para a constru
ção da linha de transml.ssão 
em circuito duplo de 66ll.3,8 
kv no trecho Pilões - So· 
lãnea e da linha de trans· 
missão de 66kv no trecho de 
Solãnea - D. Inês, em co
laboração com a CODEERO 

DOTAÇAO 

Fixa. 
Cr$ 

100.500.000 

30.915.000 

variável 
Cr$ 

63.700.000 

50.000.!100 

125.000.000 

40.000.000 

131.415.000 

í 
~ 

' 

~ 
-~ 

f 
I 

1 
I, 



-869-

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

2) Pernambuco 

1) Despesas para const1·ução 
da linha de transmissão de 
66kv nos trechos Mass3.nas· 
su -· Palmares, Palmares
Catende, Palmares -San· 
ta Teresinha e custeio da 
parte em cruzeiros das . su·. 
bestações de Palmare3, Ca· 
tende, Santa Teresinha e 
José Mariano ........... . 

2) Despesas para a constrll
ção da linha de transmls· 
são de 66kv nos trechos 
Arcoverde - Sertânia e Ar· 
coverde - Buique e custeio 
de parte em cruzeiros das 
subestações de Arcovercl~. 
Sertânia e Buique ....... . 

3) Alagoas 
1) Despesas para a constru· 

ção da linha de transnlis
são de 66kv nos trechos Vi, 
çosa-Palmelr.a dos tnc!ios, 
Palmeira dos tndios-Arapl
raca e custeio de parte em 
cruzeiros das subestações de 
Palmeira dos índios e Ara-
piraca ................ .. 

4) Sergipe 
1) Despesas para a constrn· 

ção de linha de transmis
são de 66kv nos trechos 
Itabaiana·Campo do Brito 
e Campo do Brito·Lagarto, e 
custeio de parte em cntzei
ros das subestações de La· 
garto .................... . 

Total do item 2 ......... . 

· - Projetas e estudos visando ao 
aproveitamentO racional dos re· 
cursos de água na zona seml-ár1: . 
•da 0 I 0 I I 0 O I I I I I 0 I I I I I I I I I O O I 0 I I 0 ° ' 

_ Projetas e estudos visando ao de· 
senvolvimento agro~pecuár!o in· 
clusive irrigação ............. . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

127.300.000 

76.000.000 

variável 
Cr$ 

203.300.000 

73.800.IJ0() 

31.550.000' 

1.000.465.000 

50.000.000 

191.500.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

-.Assistência técnica às indústrias 
inclusive artesanais ........... . 

- Projetos e · estudos visando à ra· 
clonalização do abastecimento .. 

- Projetas e estudos no setor da 
mineração .................... . 

- Projetas de povoamento e coloni
zação integrados no plano de de-
senvolvimento regional ........ . 

- Estudos e projetas nos setores da 
saúde pública e educação de base, 
inclusive abastecimento dágua. .. 

- Trabalhos de cartografia relac'io
nados com os planos de desenvol-
vimento regional ............. . 

Total da Consignação 3.1.00 ... . 

Total da Verba 3.0.00 ..•.•• , •.• 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇ!o 

4.1.00- Obras O O O O I O O O O O I O O O O I O t o 

4.2.00- Equipamentos e Instalações 

Total da Verba 4.0.00 .......... .. 

Total Geral •••• o • o • o ••• o • o o •••• o • 

DOTAÇAO 

Fixa variável 
Cr$ 

35.335.000 

150.000.0:i0 

70.000.0(10 

56.100.1i00 

370.000.000 

30.000.000 

2.653.400.000 

2.653.400.000 

200;000 

9.800.000 

10.000.0110 

2.809.400.000 

PARECER 

N.o 485, de 1960 

Da Comtssilo de Finanças s{). 
bre o Projeto de Lei da Cllma
ra número 87, de 1960 (n.0 

.1.880-A-60, na Cllmara) que 
estima a Receita e fixa a Des-

. . pesa da Untã.o para o exerci
elo financeiro de 1961 - Anl1· 
xo 2 - Poder Legislativo -
Subanexo - 2. 01 - Cllmara 
dos Deputados. 

dos Deputados, para o próximo 
exercicio financeiro, em Cruzeiros 
1.174.604.250,00 -total que expri
me relativamente às dota.ções atrl
buidas àquela casa do Congresso 
no Orçamento em vigor, um subs
. tanclal . acréscimo de Cruzeiros 
530. 216! 280,00 . 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
o subanexo do Projeto de Orça

mento, fixa as despesas da Câmara 

O aumento verificado deéorreu 
de emendas apresentadas ao suba· 
nexo quando êste foi apreciado na 
própria •Casa Legislativa a que se 
refere. Têm os Senhores Deputados, 
por certo, um perfeito conhecimen· 
to das exatas necessidades de re
cursos de que carece o órgão a que 
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pertencem, para atender aos pro· 
blemas novos decorrentes de seu 
funcionamento em Brasilia. 

Opinamos, assim, favoràvelmen· 
te ao Projeto de Orçamento, para 
1961, Anexo 2 - Poder Leglslat!vo 
- Subanexo 2.01 ·- Câmara :los 
Peputados, com as Emendas ns. 
1 (CF) e 2 (CF) • 

Sala das Comissões, 22 de novem· 
bro de 1960. - Mene~es Pimentel 
Presidente ad hoc e Relator. -' 
Jorge.Maynard.- Fausto Cabral. 
-Daniel Krieuer. - Mem de Sá. 
- Francisco Gallotti. - Caiado de 
Castro. -Nelson Maculan.- Iri· 
neu Bornhausen. 

EMENDA 

N.0 2 (CF) 

2. 01 - Câmara dos Deputados. 
l. O. 00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.14- Exposiç'ão, Congresso e 

Conferências. 
1) Grupo Brasileiro da União 

Interparlamentar. 
Onde se diz: 
- Cr$ 15.380.550,00 
Diga-se : 
- Cr$ 18.000.000,00 
3) Para a Conferência Interpa.r-

lamentar Pró-Govêrno Mundial. 
Onde se diz: 
- Cr$ 1. 500. 000.00 
Diga-se: 
- Cr$ 2. 000.000,00 

EMENDA 

N.O 1 (CF) 

2.01 - Câmara dos Deputados. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.13- Seleçã.o, aperfeiçoamen· 

to e especialização do Pessoal. 
·Inclua-se : . 
1) Despesa com a especialização 

e aperfeiçoamento dos servidores 
do quadro da Secretaria no exterior. 
- Cr$ 2. 000. 000,00. 

Justlftcagllo 

Não se trata de Inovação. A sub
conslgnação é própria e já exlste 
em outr!ls órgãos do Executivo. A 
aprovaçao da emenda virá posslbl· 
lltar a especialização de funcioná
rios do Poder Legislativo, o que 
melhorará, de certo, os serviços on
de terão amplo campo de aplica
ção dos conhecimentos adqul.l'ldos. 
No Executivo há além da camp'1nha. 
de aperfeiçoamento do nivel supe. 
rlor, bôlsas oferecidas pelo DASP 
e Ponto IV, as dotaÇões mensais 
sob êsse titulo lncluidas no Orça
mento. ll: mister, pois estender a 
medida ao Congresso. 

PAIIECER 

N.0 486, de 1960 

Da Comissão de Finanças s6-
bre o Projeto de Lei da C4mara 
n.0 87, de 1960, que estima a 
.Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercicfo finan
ceiro de 1961 - Subanexo 4.17 
- Ministério da Justtça ·3 Ne· 
góctos Interiores. 

Relator : Sr. Menezes Pimentel. 
O Projeto de Orçamento· para 

1961 consigna, relativamente ao 
Subanexo 4.17 - Ministério da Jus. 
tiça e Negócios Interiores, o total 
de Cr$ 8. 525.343; 324,00. 

Deixaram de figurar no Projeto. 
idêntlcamente ao ocorrido na Pro· 
post_!l. do Poder. Executivo, ·alguns 
órgaos que, anteriormente inte
grantes do Ministério da Justiça. e 
Negócios Interiores; foram transte
rtdos para o recém·lnstltuldo Es· 
tado da Ouanabara, por fôrça da 
Lei n. 0 3.752 de 14 de abril do cor
rente ano, em conseqüência, da 
mudança da Capital Federal do 
Rio de Janeiro .para Brasüla. Es· 
sas repartições são as seguintes : 

- Colônia .Agricola do Distrito 
·.Federal; 

· ·- Colônia· Penal Cândido Men· 
des; 

- Corpo de Bombeiros do Dls· 
trito Federal; 

.. 
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Penitenciária Professor Le· 
mos Brito;· 

- Presidio do Distrito Federal: 
- Ministério Público do Dlstl'lto 

Federal e dos Territórios. 
O custeio ·das despesas de pes~ 

soai dêsses antigos· órgãos Fede· 
rals transferidos para o Estado da 
Guanabara, entretanto, continua 
sob · a respor,~sabWdade da União, 
nos têrmo:j do que dispõe a meneio· 
nada Lei n.0 3.752-60 em seu art. 3,o 
§ 2. 0 • Para atender a êsses En· 
cargos, a Redação Final da Cãma~·a . 
dos Deputados - a exemplo do que 
ocorreu na Proposta do Poder Exe
cutivo - consignou, nos "Encargos 
Gerais" da Divisão de Orçamento 
(Titulo 07.04.02), sob a form·1 de 
"Auxillos" ao Gov8rno da Guana· 
bara (Subconslgnação 2.1.01 -
Auxillos), créditos no total de CrS 
4 .188. 242 .180.00, incluida 11ease 
montante a antiga Justiça do Dis
trito Federal (Cr$ 341.989.520,00), 
também transferida para a nova 
Unidade Federada. 

Relativamente à Polícia MilltP.r 
do Distrito Federal - Corporação 
Militar anteriormente integrante 
do :Ministério da Justiça e Negocias 
Interiores e também transferida 
para o Estado da Guanabara -
consignou a Redação Final da Cã· 
mara dos Deputados, para atender 
às suas despesas de }lessoal, não 
um "Auxlllo", como o ocorrido re
lativamente ·aos demaiS órgãos 
transferidos para o Estado da Gua
nabara, mas sim recursos, no mon· 
tante de Cr$ 2~200.000,00 diStribui
dos por itens correspondentes às 
rubricas das Consignações 1.1. 00 
..,.... Pessoal Civil e 1.2.00- Pessoal 
Militar. e figurantes, ainda, nos 
"Encargos. Gerais" da Divisão de 
Orçamento. na Subconslgnaçáo 
1.6.24- Diversos. . 

Releva observar, no entanto, que 
a simples concessão de "Auxil!os" 
ao Estado da Guanabara por par· 
te da União. para custeio dos gas

. tos concernentes ao pessoal dos 
órgãos que lhe foram transferidos 
em conseqüência da mudança da 

Capital Federal do Rio de Janeiro 
para Brasilla, não representa me· 
dlda aconselhável. Tal procedlmen. 
to. inegàvelmente, virá acarreta: ao 
Govêmo da nova Unidade Fedi!rft· 
da tôda uma série de dificuldade& 
a se refletirem dlretamente na sua 
vida administrativa. E' .que se11do 
os créditos da rubrica de "Auxílios" 
de difícil movimentação ·o1ma vez 
que ficam "em ser" no Trlbunr.I de 
Contas, não poderá o Estado rc.::e· 
ber aquelas dotações de uma. só 
vez. mas slm terá que fazê-lo par· 
celadamente, em cotas mensals, c 
com os Inevitáveis retardamentos 
em pagamentos dessa natureza. Co. 
mo conseqüência, o pagamento do 
pessoal dos órgãos transferidos 
sofrerá, inapelàvelmente conside
ráveis atrasos, ·criando para. os 
28. 000 servidores daquelas reparti· 
ções situação de todo insustentávc>l. 
Por outro lado, não sendo a r!lbri
ca "Auxillos'' suplementável, nos 
têrmos do Código de ContabUirlade 
Pública, ficará o Estado da Guana· 
bara em situação de dificuldade, fa· 
ce à decretação. pelo Govêrno Fe· 
dera!. de quaisquer alterações de 
vencimentos ou de vantagens ou
tras aos servidores federais, med!· 
das essas que são obrlga1làrlamen
te extensivas ao pessoal dos órg;ãos 
transferidos. Para .atender a tais 
eventualidades, teria então o Esta
do da Guanabara que forçosamen
te pleitear à União a concessão de 
novos "Auxillos", com tôda a sé. 
rie de dificuldade fàc!lmen:te pre~ 
vlsiveis. 

Outrossim, . êsse procedimento 
contraria dispositivos expressos da 
Lei 3. 752·60, a qual atribui à Un\ão 
a obrigação de pagar ao pessoal 
dos órgãos transferidos, e não 
apenas a de custear aquêles encar
gos, uma vez que aquêles funcioná
rios, embora prestando serviços ao 
Estado da Guanabara, continuam 
dlretamente vinculados ao Govê-rno 
Federal. Assim, o pagamento da· 
quele pessoal pelo Govêrno do Es
tado, através de meros "Auxll!os" 
concedidos pela União, poderá D.car. 

,., 
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·retar tôda uma série de reclamações 
inclusive de ordem judicial. redun
dando em verdadeiro caos. 

Cumpre, desta forma, ~orrigtr· 
se a situação apontada. O melhor 
modo de se conseguir êsse obj.~tivo 
será a transferência, para um nôvo 
subanexo Orçamentário. de tôdas 
as despesas concernentes ao cus t(:io 
do pessoal dos órgãos federais 
transferidos para o Estado da Gua· 
nabara, despesas essas desdobradas 
pelas rubricas epecificas de pessual 
e compreendendo não apenas as 
antigas repartições integrantes do 
Ministério da Justiça, mas também 
a dos demais Ministérios transfi!· 
ridos para a nova Unidade Fedem· 
da: Essa providência deverá sel.' lP.· 
vada a efeito por esta casa do Cem· 
gresso Nacional, através de emen:la 
que apresentamos ao final deste 
parecer. 

Finalmente, cabe observar que 
dois órgãos continuam, na l'tedaçáo 
Final da Câmara dos Deputados, 
integrando o Subanexo do Min\st.é
rio da Justiça e Negócios Interlo· 
res, apesar de se tratar de repar
tições já transferidas para o Estado 
da ·Guanabara: o Conselho Peni
tenciário e Inspetoria Geral Pem· 
t.enciária (ex-Conselho Peniten.ciá
rio do Distrito Federal e Inspeto· 
ria Geral Penitenciária) e o Depó· 
sito Público (ex-Depósito Público 
do Distrito Federal) . 

Cumpre, desta forma, mediante 
emendas ao projeto, corrigir-se es
sa situação. procedendo-se ao can· 
celamento daqueles órgãos do Su· 
banexo do Ministério da Justiça e 
transferindo-se as despesas de pes
soal dos mesmos para o nôvo Suba
nexo relativo aos órgãos Transfe· 
ridos para o Estado da Guanabara. 

Com relação ao primeiro desses 
órgãos - o Conselho Penitenciârio 
e Inspctoria Geral Penitenciária -
cumpre ainda transferir-se o crédi· 
to atribuido ao mesmo na Suncan· 
signação 1.6.24 - Diversos, de5· 
t.lnado a obras penitenciárias dos 
Estados, à conta dos recursos do 
Sêlo Penitenciário. para igual ru-

brica dos "Encargos Gerais" da Di
visão de Obras do Ministério da 
Justiça (Titulo 07,03. 02) . 

A vista do exposto, opinamos fa· 
voràvelmente ao Projeto e às Emen· 
das n. 0s 1 a 279, apresentando as 
de números 280 (CF) a 308 (CF) . 

Sala das Comissões, 22 de nn· 
vembro de 1980. - Menezes Pi
mente!, :Presidente, act hoc e Itela
tor. - Fausto Cabral. - Mem de 
Sá. - Daniel Krieger . ....,. Nelson 
Maculan. - Jorge Ma?;narà. -
Caiado àe Castro. - Irtneu Bor· 
nhausen. - Franctsco GaZZotti. 

EMINDA 

N. 0 1 

07. 04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. o. oo - custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos .. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natur~:~a 

com a assistência a menores de
samparados. 

02 - Alagoas. 
Acrescente-se: 

1. Orfanato São Domin· 
gos - Maceió ...... 

2. Orfanato N.S. do Ro
sário - Agua Branca 

3 . Escola Profissional de 
Artes e Oficios, manti
da pela · Sociedade 
Montepio dos Artistas 
de Penedo - · ,penedo 

<a l Freitas Cavalcanti 

EME!I'DA 

N. 0 2 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

07. 04. 02 - Divisão do Orça· 
mcnto. 

1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos .. · 
1. .. 6.17- Serviços de .Assistência 

social. · · · · 
- Despesas de qualquer nature· 

za com a assistência a ~nenorrs 
desamparados. 
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02 - Alagoas . · 
Acrescente-se : 

1. Escola Doméstica. Ma
ria. Imaculada - Ma· 

Cr$ 

celó . . . . . . . . . . . . . . . . 100. 000 
2. Escola Profissional Lar 

de Nazaré- Penedo .. , 100. <iGO 
3. Circulo Operário de 

Penedo, para a Escola 
Profissional de Artes e 
Oficios para menores 
- Penedo .. .. .. .. . . 100. 000 

(a) Freiúzs Cavalcantt 

J:IIDlNJ)A 

N',O 3 

300.0tJO 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

02 - Alagoas. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
1. Orfanato São José -

Marechal Deodoro . . 300.000 
2. Asilo do !Bom Pastor 

<Maceló .. . .. .. .. . .. 100.000 
3. Orfanato São Domin-

gos (Maceió) .. . .. .. . 100 .1!00 
4. Casa do Pobre (Ma- 100. OCO 
. . ce1ó) . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000 
(a) Rui Palmeira. 

EMENDA 

N. 0 4 

17. 04. 02 - Divisão do Orçamen
to. 
1.0.00 - custeio. 

1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de qualquer 

natureza com a assistência a me· 
nores desamparados. 

02 - Alagoas. 
Acrescente-se : 

1 . Asilo Bom Pastor 
(Maceló) .......... .. 

2 . Orfanato São Domin-

Cr$ 

gos- Maceló ........ 100.000 
3. Patronato da Virgem 

Poderosa - Maceió , . 100. 000 
4. Instituto de Proteção à 

Infância - São Luis do 
Qultunde ........... ; 300. <iOO 

600.000 
(a) Silvestre Péricles 

EMENDA 

N. 0 5 

20. 01 - Serviços de Assistência 
a Menores. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos 
1.6.17- Serviços de Assist.êncla 

Social. 
04 - Amazonas. 
Acrescente-se : 

Colégio São José. a car· 
Cr$ 

go das obras sociais da 
Paróquia de Fonte Boa 300.000 

Abrigo Redentor - Ma· 
náus .. .. .. . .. .. .. .. . 300.000 

Justificação 

As entidades em aprêço merecem 
a ajuda financeira da União no 
desempenho da obra social a que 
se dedicam. - Cunha Melo 

EMENDA 

. N,O 6 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to_. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diver.ios. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer nature· 

za com a assistência a menores de· 
samparados. 

1 
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04 - .Amazonas. 
Acrescente-se : 

1. Orfanato Coração de 
Maria, de Borba .... 

2. Assistência a Menores 
Abandonados, a. car.· 
go da. Paróquia. de Pa· 
rintlns ............ . 

3. Assistência a Menores 
Abandonados, a. cargo 
da Paróquia de Ca-
rauarl ............. . 

(a) Mourão Vieira 

EMENDA 

N.o 7 

Cr$ 

!lOO 000 

200.000 

600.000 

600.000 

17.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menort>s de· 
samparados. 

04 - Amazonas. 
Acrescente-se : 

1. Assistência à Infância. 
Desamparada, a cargo 
da Prelazia do Alto 
Solimões- Benjamim 
Constant ........... . 

2 . Assistênctà à. Infância 
Desamparada, a cargo 
da Prelazia de Parin· 
tins .............. .. 

3. Assistência à. Infância, 
a cargo da Missão 
Franciscana Capuchi· 
nho do Alto Solimões 
- Santo Antônio do 
IÇá .............. .. 

4. Assistência à Infância. 
a cargo da Paróquia 
de São Sebastião 
Manaus ........... . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

5. Assistência a Menores, 
a cargo da Paróquia 
de Fonte Boa .. .. .. 100.000 

6. Orfanato santa Teresa 
-Teté ............ 1il0.000 

(a) Vivaldo Lima 

EMENDA 

N. 0 8 

600.000 

17.04. 02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

1:o.oo - custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natnreza 

com a assistêncta a menores de
samparados. 

04 - .Amazonas. 
Acrescente-se : 

1. Patronato Fem!nlno 
Cr$ 

Santa Teresinha, de 
cachoeirinha . . . . . 100.000 

2. I n s t1 t u to . Benja
mim Constant de Ma-
nãus . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000 

3. Assistência. a Menores 
Abandonados da Paró-
quia de Nhamundá, a 
cargo da. Prelazia de 
Parint!ns . . . . . . . . . . . . 100. 0()0 

4. Orfanato Santa Teresa, 
de Tefé .. .. . .. .. . .. 100.COO 

(a) Lino de Mattos 

EMENDA 

N. 0 9 

17 .04. 02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - serviços de Assisttência 

Soeis]; · 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menol';?S de· 
samparados. 
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05- Babia. 
Acrescente-se : 

1. Recolhimento N .S. dos 
Humildes - Santo A· 
ma.ro ............. . 

2. Casa Pia e Colégio dos 
órfãos São Joaquim 
- Salvador .... : ... 

3. Instituto Feminlno da 
Babla -. Salvador .. 

4. Abrigo do Salvador -
Salvador .......... . 

(a) Lima Tei:l:eira 

EMENDA 

N. 0 10 

Cr$ 

200.1JOO 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

17.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. o. oo - custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer naturr,za 

com a assistência a menores de
samparados. 

05- Bahia. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
1. ·Obra Assistencial N.S. 

do Rosârio, Itaparlca 100. 000 
2. Centro Social Santa 

Maria Goretti, Juazei· 
ro .. .. .. .. . .... .. . .. !00 <tJO 

3. · Casa Pia e Colégio dos 
órfãos de S. Joaquim 
~ Salvador .. . .. .. . 100. eco 

.. (a) Otávio Mangabeira 

EIIIIENDA 

N. 0 11 

1100 ,(100 

17.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores dr.. 
samparados. 

05- Bahia. 
Acrescente-se : 

Casa Pia e Colégio dos 
órfãos São Joaquim -
Salvador ............ . 

<a) Ovídio Teixeira 

EMENDA 

N. 0 12 

Cr$ 

600.000 

17.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Asslstên::ia 

Social. 
- Despesas de ,qualquer nature· 

za. com a assistência a menore::. 
desamparados. 

06 - Cearâ. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
1. Nosso Lar - Fortaleza 200. 0()0 
2. Assoc~ação- de· Assis· 

tência aos Menores 
Abandonados de Joa-
zeiro do Norte .. .. .. 400.000 

(a) Fausto Cabral 

EMENDA 

N.0 13 

600.000 

17.04.02- Divisão do Orçamen-
1. o. 00 - CUsteio 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 
Social. 

- Despesas de qualquer nature· 
za com a assistência a menores de
samparados. 

06- Ceará, 
Acrescente-se : 

Cr$ 
1. Juvenato D. Quinti· 

no- Crato .......... lOO.OCO 
2. Instituto Bom Pastor. 

- Fortaleza .. .. . .. . · 1ÕO. 000 
3. Associação Cearense 

de Amparo à MiJther 
- Fortaleza . . . . . . . . . . 100.00 

4. Diocese de Crato. para 
assistência a menores 100.000 

,. 
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i 
I 

~ 
i' 
I. 
1: 



I 
'I ., 
~i 

-877-

5. Diocese de Sobral pa
ra assistência a meno-
res ................. . 

6. Diocese de Limoeiro do 
Norte, para assistência 
a. menores ... ; ...... 

(\1) Fernandes Távora 

EMENDA 
N.0 14 

Cr$ 

100.000 

100.000 

600.000 

17.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - CUsteio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

08- Ceará.. 
Acrescente-se : 

1. Ginásio Nossa Senho· 
ra de Lourdes (para 
sua · Escola Gratuita 
S. Francisco de Assis) 

Cr$ 

- Fortaleza .. .. .. .. l 00. 000 
2. Ginásio Gratuito Fon

seca Lôbo (para Assis· 
tência a Menores -
Santa Quitéria . . . . . . 100. DOO 

3. Patronato Padre Fei· 
tosa (para Assistência 
a Menores) - Tauá 100.000 

4. Colégio (para Assistên· 
ela .a Menores de seu 
Orfanato e do Exter· 
nato São Vicente de 
Paulo- Fortaleza . . . . 200.000 

5. Instituto Monsenhor 
Lulz Rocha (para As
sistência a Menores) 
- Fortaleza .. .. .. .. 100.000 

(a) Menezes Ptmentel 

EJIIENJ)A 

N.O 15 

600.000 

17.04.02- Divisão do Orçamen
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores. de· 
samparados. 

07 - Distrito Federal. 
Acrescente-se : 

Obras Sociais dos Can
dangos de Fátima -
BrasWa ............ . 

(a) Tactan,o de Mello 

EMENDA 
N.O 16 

Cr$ 

100.000 

07.04.02- Divisão do OrçamPll· 
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

08 - Espirita Santo. 
Acrescente-se : 

1. Instituto Orfanato São 
José -Alegre ..... . 

2. Casa da Criança - Co· 
I&. tina .............. . 

3 . Casa da Criança - Vl· 
tória ............... . 

4. Liga Espírito·santense 
de Proteção e Assistên 
ela à Infância - Vltó· 
ria ................ . 

5. Orfanato Cristo Rei 
-Vitória .......... . 

(a) Ary Vtanna 

EMENDA 
N,O 17 

c r$ 
I.',' 

100.000 

100 .. 000 

lOO.OCO 

200.CCO 

100.000 

600.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
til; 
. f.O.OO- Custeio. 

1. 6. 00 - Encargos Dive:so~. . 
1. 6.17 - serviços de AssisttmCLD. 

social. 

l 
... 
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- Despesas de qualquer naturez:t 
com a assistência a menores de· 
sampara.dos. 

08 ..:.. Espírito Santo. 
Acrescente-se : 

. cr$ 
Asno Deus. Cristo e Ca· 

rlclade - Cachoeiro do 
Itapemirlm . . . . . . . . . . 100.000 

Instituto Orfanato São 
José -Alegre· . • . . . . . . 100. COO 

Comercial Esporte Clube 
de Castelo, para o seu 
serviço de Assistência 
a Menores Abandonados 100.000 

Orfanato Jesus, Cristo 
Rei - Vitória . . . . . . . . 100. 000 

Sociedade de Amparo à 
Família- Vitória . . . . 200.000 

(a) AttíZio Vtvaqua 

EMI!:NDA 

N.0 18 

--800.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 -custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.8.17- serviços de Assistência 

Social. 
07.04. 02 - Divisão do Orçamen· 

to. 
- :oespesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

08 .;.....; Espírito Santo. 
Acrescente-se : 

1. Patronato de Menores 
Monte Libano - Ca· 
choeiro cio Itapemirlm 200.000 

2. Obra Social santa Lui· 
za - VItória . . . . . . . 200. 000 

3. Orfanato Cristo Rei 
- 'Vitória .. .. . .. .. .. 200. 000 

EMI!:NDA 
N.0 19 

17.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos . 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
-Despesas de qualquer nature2!a 

com a assistência a menores 'de
samparados. 

10- Goiás. 
Acrescente-se : 

1. Fundação de Assistên· 
ela a Menores Abando
nados de Goiânla 

2. Casa do Menor Desam
parado - Golânla. .. 

3. AssiBténcia ao Pequeno 
Trabalhador Autôno
mo, para o ayrendlza
do Agrícola Sao José-

Cr$ 

100.000 

100.000 

Goiânla .. .. .. • .. .. . 100.000 
4. Orfanato São José -

Goiás .. .. .. .. . . . .. . 100. 000 
5. Instituto de Assistência 

a Menores de Rio Ver· 
de . .. .. ... .. .. .. . .. . 200.000 

(a) Coimbra Bueno 
EMENDA 
N.O 20 

600.00() 

17.04.02- Divisão do Orçamen
to. 

1.6.00 -Encargos DlverRoa. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

social. 
-Despesas de qualquer naturez:~. 

com a assistência a menores de-
samparados. · 

10 -. Goiás. 
Acrescente-se : 

1. Instituto de Assistência 
a Menores - Rio Ver· 

Cr$ 

de .................. 100.000 
2. Patronato Madre Maz-

zarello .. . .. .. .. .. . .. 100. 000 
3. Lar Escola Nossa Se· 

nhora de Lo urdes 400. 000 

600.000 600.000 
(a) Jefferson de Aguiar (a) Costa Pereira 

' 

' 
·.'.':1· 

: J 

I . 
' 

I. 
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I 



" "i 

- 879'-

EMJ:NI>A 

N. 0 21 

17. 04.02 ·- Divisão do Orçamen
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 -- Encargos ~versos. 

· 1. 6.17 - Serviços de Assistêncl:l 
social. 

- Despesas de qualquer natureza 
com a assistência a menores de· 
samparados. 

10 - Goiás. 
Acrescente-se : • 

1. Orfanato São José da 
Cidade de Goiás -
Goiás ............. . 

2. Preventório Afrânio de 
Azevedo - Goiânia -
Goiás ............. . 

3. Associação Beneficente 
São João Batista de 
Paraná - Paraná -
Goiás ............. . 

4. Fundação de Assistên
cia. Social de Araguace· 
ma. (meninos pobres 
abandonados) Aragua.-
cema - Goiás ..... . 

5. Casa. da Criança de 
Aná.P<>lis - Anápolis 
- Goiás .......... . 

(a) Tacfano de MeZlo 

DtENDA 

N.O 22 

Cr$ 

10!) .000 

100.000 

100.000 

10'>.000 

100.000 

500.000 

07.04.02- ~visão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. · 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a. menores de· 
sa.mparados. 

10- Goiás. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
Patronato São José 

Pôrto Nacional ..... o o 100. 000 
(a) Caiaà.o de Castro 

EIIDHDA 

N.0 23 

' I" '\ 

17.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. o. oo - custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
--Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

11 - Estado da Guanabara. 
ACTescente-se : 

1. Orfanato São José -
Jacarepaguá ....... . 

2. Orfanato N.S. de Na-
zaré - Catumbi ..... . 

3. Orfanato Padre Leo-
nardo Carescia. ..... . 

4. Casa São Roque -
Todos os ·Santos ..... . 

.5. Lar dos Meninos de 
Bento Ribeiro .. : ... 

6. Fundação Romão de 
Matos Duarte (Casa 

dos Expostos ....... . 

(a) Afonso Arlnos 

DIDDA 

N.O 24 

Cr$ 

100 .• 000 

100.000 

100.00ú 

103.000 

100.000 

100.000 

600.000 

07.04.02- Divisão do Orçames. 
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diver~o~. 
1.6.17 -Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

eom a assistência a menores de· 
samparados. 

11 - Estado da Guanabara. 
Acrescente-se : 

1. Iniütuto Ana Gonzaga 
<Orfana to l ......... . 

2. Escola Gratuita São 
Vicente de Paulo .... 

3. Pequeno Lar de S. Jo· 
sé ................. . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

200.000 
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Cr$ 
4. Asilo Espirita João 

Evangelista , .. . • .. .. 100. 000 

. 500.00() 
(a) Caiado de Castro 

EMENDA 
N. 0 25 

07.04.02- Divisão do Orç:l,men-
to. · 

1. O. 00 - custeio. 
1.6.00 -Encargos Diver.;os. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer ~latureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

11 - Estado da Guanabara. 
Acrescente-se : 

1. Associação Beneficente 
de Caxias, para me-

Cr$ 

Cr$ 

nores abandonados . . 101}.000 

2. Patronato São José 
de Ribamar -· S. Luís 100.000 

3. Patronato da Sagrada 
Familia - São Bento 100.000 

4. Educandário São Jo· 
sé - Caxias .. . .. .. .. . 100.000 

5. Obras Sociais do Insti· 
tuto São José de Ca
xias, para assistência 
a menores .. . . .. . .. . . 200.000 

(a) Eugênio de Barros 

EMENDA 

N,O 27 

600.COO 

· 07.04. 02 - Divisão do Orc:lmen-
to. • 

1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Dive,:sos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a· assistência a menores de
samparados. · 

12 - Maranhão. 
Acrescente·se : 

1. Àssociação Beneficente 
de Codó ............ · 

2 . Serviço de Assistên • 
cia a Menores Abando· 
nados e Obras Sociais 
São Sebastião no Alto 
da Fábrica - Codó .. 

3. Escola Paroquial de 
Anajatuba .......... . 

(a) Sebastião Archer 
EMENDA· 

N. 0 2C 

Cr$ 

250.000 

250.000 

100.000 

600.000 

07. 04. 02 - Divisão do o,·çamen 
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diverslls. 
1. 6.17 - Serviços de Assl~tênci.<t 

Social. 
-Despesas de qualquer.naLurezD 

com a assis.têncla a menores de· 
sampàrados. 
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12 - Maranhão. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
1. Patronato São José de 

Ribamar - S. Luis . . 200 .. 000 
2. Educandârlo S a n t a 

Cruz - Vila do Anil 100. 000 
3. Educandârlo São Fran

cisco de Assis - Presl· 
dente Dutra .. .. .. .. 150.000 

4. Patronato São Louren· 
ço àe Brlndisl - Tun· 
tum .. .. .. .. .. .. . .. . 150,000 

600.000 
(a) Victorino Freire 

EMENDA 

N. 0 29 

17. 04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

13 -Mato Grosso. 
ACTescente-se : 

1. Patronato de Menores, 
Ação Social Francisca· 

C~$ 

na - !Itaporã . .. . .. . 100.000 
2. Patronato Agrícola VI· 

cente Pallotti - A· 
mambaí .. .. .. . . .. .. 100.001! 

3. Lar do Pequeno Tra
balhador - Amambaí 100.000 

4. Instituto de Jesus 
AdolesC'ente c. 
Grande .. .. .. .. .. .. .. 100. ooo 

5. Escola Miguel Couto 
- C. Grande . . . . . . . . 100.000 

6. Patronato de Meno· 
res São Francisco - C. 
Grande .. . .. .. .. .. .. . 100.000 

EMENDA 
N. 0 30 

17.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assi~têncl!\ 

Soelal. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a meno~es de· 
samparados. 

13 - Mato Grosso. 
Acrescente-se : 

1. Instituto Santa Ma
ria - Cãceres ...... 

2. Instituto de ·JesUs A
dolescente - C. Gran-
de ......•..•...•..•• 

3 . Lar do Pequeno Tra· 
balhador - Amam· 
bai ................ .. 

4. Patronato de Menores 
de Itaporã .......... 

(a) Ftltnto Mü!Zer 

EMENDA 
N.O 31 

Cr$ 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

600.000 

17.04.02- Divisão do Orçamento. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Dlver!'os. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer nature

za com a assistência a menores 
desamparados. 

13- Mato Grosso .. 
Acrescente-se : 

Lar dos Menores Abando
nados - Campo Gran-

Ct$ 

de .. .. .. .. .. .. . .. .. . 20!1. 000 
Escola VInte e Seis de 

Agôsto- c. Grande .. 200.000 
Patronato de Menores de 

Paranaíba • Paranaiba 200. 000 
<a> João vmasbôas 

'• 
EMENDA 
N.o 32. 

600.000 · 07.04.02 ...:.. Divisão do Or~amen· 
(a) Fernando Corrê a to. 
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1.0.00 - Ci:Jg, 
1. 6. 00 - E ·:tfal Dlverso3. 
1. 6.17 - Se ços f'!le Assi(;têncla 

SQ!l:\~.c~JlÜ ob oilaiviC1 - so. !-0. r J 
- Despesas de qualquer nr:Lturc~~l 

com a asslstê~*:t<fujneno!!ll~o Ae
sampJ!cr~.AIIG aoa1.n!Jn:l! - o o. a. 1 
P.il4r;.,.iJ4lniWJ GertüSOJa - r I. ü. I 

Acrescente-se : · .Jsbo8 
ll:.91IIls!X 1911P1Jlup sfJ azasq;Gt$
bú\SilooP.aãrez Jósé:§.lP:0:2Z Jl mo~ 

reira Coelho - ParábEl.Cq!XIJl>! 
de Mlnaa D<!~o~D • .ou:.rvr 200 ,glj)O 

(a) Beneàicto Valladarncro!las·IoA 
<':1;) . 

·JIM ~ oJ!JHJzcri .! 
GOO.OO! ... ·NO ~O!:l.il:) - Jlh 

-A wãst sb o~umacri .~ 

17.04. OZ1Lfl'Ii)ivl8ão-cni ~inl!n-
tfll!O. oor. . . . . . .. .. . .. .. . . .. sb 

1. O, 00 ....:!l13'usté'Rf!POq o!J tJiJ . f. 
1.6.00 ..:D'l!ifu\rgos Dlt'~~l<l 

O(tQé{lll? -· Ser-vicos· de- Assi3têiicia 
Social 2s·rorrsM !lh ojnrro·rt.sq ·. !> 

!!Qú.. i>'l!spesas de qual~~tclilâ\.úreza. 
c'oln"""8"·-asslstência a menures 1e· 
Sâi!l;Plifados . .. • . . . 

14 - Minas MltMi'l. nlml!"' 1 EI 
Acrescente·s~;m:;trwm 

re o 11 Cr$ 
1. Patronato Nossa Se
.o:!Dhora;ydo <Bo&éir.lola-- ~O.Hl. I' I 

Caratlnga .<>ilrt~rJO. .~. IWII:JOOD 
(a) ,BemHJic1ío e:VIntiA4r88- o o. 8. I · 
r;brr:Jj<iaaA sb ao~Jv'I98 - I' r. a. I 

PAJU!:CER . i.SÍD08 

3. Asilo Nossa Senhora 
da Conceição - Sêrro 

4. E s c o 1 a Profissional 
Delfim Moreira - Pou-
so Alegre .......... ·. 

5. Orfanato Sagrada Fa
mflla - Belo Horizon-

tJl.' grfan~t~· sã~ JoiÍ~ 'ilâ: 
tlsta - Belo Horlzon-

00~~ o o o o o o o o o o •• o o •••• 

ODG. 00, 
EMENDA 
N,O 35 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

600.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. DO - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17 c- Serviços de Assistência 

soclíil ;;u·r -
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparadOS:. · 

r. ll11 ,:,..,. Ml.l).as Gerais. 
Acrescente-se : 

JC:>•:wt.r.ri 1911n1.c, Cr$ 
L8PtJII~.srrPQpl. Silvério 

- Oa.taguases .. .. . .. 300. 000 
2. Associação dos Pobres 

e· Menores :DI!üiíipara
dos de Lambatl'' -
Lâmbari . .. .. .. .. . .. 100.000 

3. Associaoi1tldCHt'rg.!ieção 
à iníânaiaínelliiPDIU!a· 

nordrucde Alfenas "'l?I.AJtet 
nas •!l!•Jllc~Í"l'.é>A'~··.r..I lOO.OOO 

4. Assoclac~o _ Lt'JlJ!\~:. 
~ll.n~mAe de Protecao à- :tn-
• 

0f:il:rr:n.i .... · L" · · · .iliiln ·ar.l 100 000 .. nc a -mr u1HRPíY~- or1 • 
ooo.oor íJldmnrnA ·- ·wJ.''eoo.ooo 
(a) Noguéfí'á9lla Gtiina (>JIJ III:• .. 

. o sJrrs·J"'Jlob. 
000. DOI .... EMENDA ... · 9b!lmi. 

ojiJoN. 0 !!8ltJ!M do!J~ri. 
000... 001 ..... nt .

1 
'.lbrr;&:IO.. . :J -

07.04.02 <)i'I:Jl'l!" v ~"'o 'tq J-?l~,~~pn-
to~. ~~g ....:..8c-- (l')I<lonr.J:\1 oê<>. wJ'J 
0 uste1o... 9 hrrmD 

. . ...:..; Encargos Dlver~os. 
~;T.~·J-<7"- serviços de Assistência 
1:1Ó~lal. . ., 

n~n·~o'J o\~1\.nl\"n '1 l r: 1 
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- Despesas de qualquer natureza 
com a assistência a menores de
samparados. 

15 - Pará. 
Acrescente·se : 

Cr$ 
Asllo Bom Pastor - Ana-

nindeua .. .. .. .. .. . 100. 000 
Orfanato Santo Antônio 

-Belém .. .. .. .. .. .. 100.000 
Lar de Maria- Belém.. 100.000 
Instituto Dom Bosc11 -

Belém .. .. .. .. .. .. .. .. 100.000 
Instituto Imaculada Con-

ceição - Baião .. .. .. · 100. 000 
Instituto N .S. de Santa· 

na. - Igarapé-Mir!m.. 100.000 
(a) Lobão da Silveira 

:DD:IQ)A 

N. 0 37 
17.04.02- Divisão do Orçamen-

to. 
1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência. a menores de
samparados. 

15- Pará. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
1. Bêrço de Belém - Be· 

lém . .. .. .. .. .. .. .. .. 100.000 
2. Instituto Dom Bôsco -

Belém .. .. .. .. .. .. .. 100.000 
3. Instituto Imaculad:t 

Conceição . - Moni.e 
Alegre .. .. .. .. .. .. .. 100.000 

4. Instituto Santa Rosa-
Belém .. .. .. .. .. .... 100.000 

5. Prelazia. do . Guamá -
(para assistência ~ me-
nores) .. . . .. . . .. . .. 1110.000 

6. Lar de Maria- 'Belém 100.000 

(a) Paul,o Fender 

EMENDA 

N.O 38 

600.000 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .. 17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menol'es de
samparados. 

15- Pará. 
Acrescente-se : 

1. Asllo Bom Pastor, de 
Belém ............ .. 

2. Orfanato Antônio Le
mos, de São João Coe-
lho ..... · ............ . 

3. Congregação do Precio
sissimo sangue de Cas-
tanhal ............ .. 

Cr$ 

200.000 

400.006 

200.000 

BOIJ.OOO 
(a) Zacharias de Assumpção 

EMENDA 

N. 0 39 

07.04. 02 - Divisão do Orcamen. 
to. • 

1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Di verses. 
1.6.17- Serviços de Asslstencia 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

16 - Paraiba. 
Acrescente-se : 

1. Abrigo de Menores De
llnqüentes - campina 
Grande ............ . 

2. Instituto dos Pobres 
de Cabaceiras ..... . 

3. Centro de Amparo e 
Assistência à Infância 
de Queimados ..... . 

4. Casa do Menino -
Campina Grande .... 

5. Lar do Garoto Campi-
nense Campina 
Grande ............ . 

_ 6. Casa Padre · Zé Couti
.. nho -João Pessoa .. 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

07.04.02- Divisão do O:~amen- 600.000 
to. (a) Argemiro de Figueiredo 
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Ellmii'DA 

N. 0 40 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Ass1stGnch 

Social. 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menore.s de
samparados. 

16- Paraiba. 
Acrescente•s'e : 

Cr$ 
1. Instituto São José -

· João Pessoa .. .. .. .. 100.000 
2. Orfanato São José -

· Princesa Isabel . . . . . . 100.000 
3. Abrigo de Menores De

linqüentes - Campina 
Grande .. .. .. .. .. .. . 100 COO 

4. Abrigo Dom Bosco -
Cajazeiras .. .. .. .. .. 100.000 

5. Orfanato D. Ulrlco -
João Pessoa . . . . . . . . . 200. 000 

6!10.000 
(a) João Arruda 

EMENDA 

N.0 41 

07.04. 02 - Divisão do Orç'lmen· 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversns. 

.1. 6 .17 - Serviços de Assistência 
Social. 

- Despesas de qualquer natureza 
com a assistência a menores de
samparados~ 

· 16 '- Paraiba. 
Acrescente-se : 

1. Aprendizado Operário 
Beneficente de Caja-

Cr$ 

zelras . .. .. .. . . . . . .. 100. DOO 
2. Orfanato N. Senhora 

de Fátima - Pombal 100.000 
3. Instituto Sllvino Ca

bral da Nóbrega -
Santa Luzia . . . . . . . . . 100.000 

4. Orfanato Dom Ulrico 
- João Pessoa .. .. . 100 .. 000 

5. Sociedade Mantenedo
ra da Escola Profissio-
nal de I ta baiana . . . . 100. 000 

6. Instituto de Proteção à 
Infância da Paralba -
João Pessoa . .. . .. .. 100.000 

(a) Ruy Carneiro 

EMENDA 

N,o 42 

600.000 

17.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. o. oo - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17 -Serviço de Assisténcia 

Social. 
- Despesas de qualquer 11atureza 

com a assistência a menores de· 
· samparados. 

17 - Paraná. 
Acrescente-se : 

1. Orfanato Manuel Ribas 
Cl'$ 

- Praia - Paranaguá 200. 000 
2 . Erlucandárlo N'ossa Se-

nhora Menina - Curi-
tiba .. .. .. .. .. .. .. .. . 100.000 

3. Patronato Agricola D. 
Orione - Barro Prêto 
- Curitiba . .. .. .. .. . 100. 000 

4. Educandárllo Curltiba, 
da Sociedade de Assis
tência aos Lázaros e 
Defesa Contra a Lepra 
- curltlba ... , . . . . 200.000 

(a) Alô Guimarães 

EMENDA 
N,Cl 43 

600.000 

17. 0402 - Divisão do Orçamen. 
to. ·· 

1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. . 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social, 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. • 
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17 - Paraná. 
Acrescente·se : 

1. Lar Escola das Me-
Cr$ 

ninas de Paranava.i . . 200.000 
2. Creche Ana Messias -

Curitiba .. .. .. .. .. .. 200. 00(1 
3. Lar Icléia .- Curitiba 200.000 

600.000 
(a) Gaspar Velloso 

EMENDA 

N.O 44 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de AssíaGêncla 

social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de. 
samparados. 

17- Paraná. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
1. Aldeia Escola de Me-

ninos - Paranavaí . . 200.000 
2. Lar Batista - Londri-

na ................. 200.000 
3. Orfanato Santo Antô· 

nio- Marretes ...... 100.000 
4. Obras Sociais da Pa

róquia de São Cristó· 
vão - VUa Guaíra -
Curitiba .. . . .. .. .. . . 100.000 

(·a) Nelson Maculan 

EMENDA 

N. 0 45 

----
600.000 

17. 04. 02 - Divisão do orçamen. 
to. 

1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - SePviços de Assistência 

Social. 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

18 - Pernambuco. 
Acrescente-se: 

Cr$ 
1. Escola Profissional de 

Pesqueira - Pesqueira 300.000 
2. Organização de Auxi· 

llo Fraterno - Para. 
o Clubinho do Recife 
- Recife .. .. .. .. .. .. 300. 000 

(al António Baltar 

EMENDA 

N. 0 46 

600.000 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Asststêncln 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

18 - Pernambuco 
Acrescente·se : 

1. Sociedade de Asslstên· 
ela ao menor aban
donado- Jaboatão . . lOO.(Iüú 

2. Instituto Dom Leme 
- Riacho das Almas 100. 000 

3. Centro Social Nossa 
Senhora da Soledade 
- Recife .. . .. .. .. .. . 100.000 

4. Escola Profissional de 
Nazaré da Mata . . . . 200.000 

5. Orfana to das Irmãs 
de Caridade de Santa 
Teresa - Olinda . . . . 100. 000 

.t 

(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N. 0 47 

600.000 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. · .. · . 

1. o. ()(l - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
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- Despesas de qualquer natureza 
com a assistência a men:Jre3 de
samparados. 

17- Pernambuco. 
Acrescente-se : 

1. Escola Dom Basco de 
Artes e Ofícios - Bon· 

Cr$ 

gl- Recife ... , . . . . . . 100.000 
2. Sociedade de Assistên

cia ao Menor Abando· 
nado - Jaboatão .. 200.000 

3. Liga Protetora da In· 
fâncl~~o Desvalida -
Recife .. . .. .. .. .. .. . 100.000 

4. Instituto Maria Ima-
culada, mantido pelas 
Irmãs Missionárias da 
Imaculada Conceição 
-Recife . .. .. .. .. .. . 100.000 

5. Instituto de Asslstên· 
ela Social Monsenhor 
Bernardino Ca· 
ruaru .. .. .. .. .. .. .. 100.000 

(a) · Novaes Ffl'h.o 

EMENDA 

N. 0 48 

600.000 

17.04.02- Divisão do orçamen. 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

19 - Piau!. 
Acrescente-se'': 

Cr$ 
1. Patronato São José

Regeneração . . . . . . . . 100. 000 
2. Sociedade de Amparo 

aos Menores Abando· 
nados do Piaul - Te-
resina ......... , .. .. 100.000 

~, Patronato Santa Cata· 
rina Labouré - Pi-
riplri .. .. .. .. .. .. .. . 100.000 

4. Patronato Maria Nar-
ciso - União . .. .. . 100.000 

5. Patronato D. Bar· 
reta- Teresina . . . . . . 100.000 

6. Instituto Monsenhor 
Hipólito - Picos . . . . 1011. 0{)0 

(a) Joaquim Parente 

EMENDA 

N,O 49 

600.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

19- Piaui. 
Acrescente-se : 

1. Sociedade de Ampa
ro aos Menores Desam

, parados do Plaul (BA-

Ct$ 

MAP) - Teresina . . . . 100.000 
2. Associação de Prote· 

ção à Infância Aban· 
danada· de Jaicós 100.000 

3. Patronato Maria Nar-
ciso - União .. .. .. .. 100. 000 

4. Patronato Monsenhor 
Bozon - Barras . . . . 100. 00•) 

5. Patronato Dom Bar-
reto - Teresina .. .. 100.000 

6. Associação de Prote
ção à Infância Aban· 
danada - Picos .. .. 100.000 

(a) Mathi(ls OT!ympio 

EMENDA 

. N,O 50 

600.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos, 
1. 6 .17· - Serviços 4e Assiatêncla 

Social. 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 
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19- Piauí. 
Acrescente-se : 

1 -Patronato Monse· 
. nhor Bozon - Bar. 
ra.s ....... · ........ . 

2 - Sociedade de Assis· 
tênC"la e Proteção 
aos Menores Pobres 

. de Parnaíba ...... 
3 - Obras assistencials 

da Arquidiocese de 
Teresina ......... .. 

(a) Mendonça Clark 

EMENDA 

N.0 51 

Cr$ 

100.000 

400.000 

100.000 

600.000 

· 17.04.02- Divisão do orçamen. 
to. 
1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 
Social. 

Despesas de qualquer natureza 
com a assistência. a. menores de· 
samparados, 

21- Rio de Janeiro. 
Acrescente-se: 

1 -Abrigo Jesus no Lar, 
de Barra do Pirai .. 

2 - Lar da. Criança da 
Loja Maçônica José 
Bonifácio, de Barra 
do Pirai .......... . 

(al Arlindo Rodrigues 
' 

EMENDA 

N.0 52 

Cr$ 

300.000 

300.000 

600.000 

17.04.02- Divisão do orçamen. 
to. 

1. o. oo - custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Ser'\liços de Asslstên· 

ela Social. 

Despesas de qualquer na.ture'Za 
com a assistência a menores de
samparados. 

21 -Rio de Janeiro. 
Acrescente-se: 

1. Sociedade Pestalozl do 
Estado do Rio - Nl-

Cr$ 

terói . .. .. .. . .. .. .. .. 200. 000 
2. Fundação Lar Operá

rio Fluminense - Nl· 
teról ..................... . 

3. Patronato Infantil An· 
toninha da. Rocha. Mar-
mo - Niteról .. .. .. 100. 000 

4. Ala Feminina. de Pro
teção à Infância de 
Duque de Caxias - Du· 
que de c.a.xtas .... ~ . . 100.000 

5. Centro de Assistência 
Social da Paróquia. de 
São Gonçalo -· São 
Gonçalo . . . . . . . . .. . . . 100.000 

(a) Mtguez Couto 

EMENDA 
N.O 53 

600.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen
to. 

1.0.00- Chlstelo. 
· 1. 6. 00 - EnC"argos Diversos. 

1.6.17- Serviços de Asslstên· 
ela Social. 

Despesas de qualquer natureza. 
com a assistência. a menores de
samparados. 

20- Rio de Janeiro. 

Mitra Diocesana. de Barra. 
do Pirai, para. assistên· 
cia a. menores desampa-
rados ................ . 

(a) Paulo Fernandes 

EMENDA 
N.0 54 

Cr$ 

800.000 

.07 .04.02 - Divisão do Orçamen-
to:··.. .. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Asslstên· 

ela Social. 
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1) Despesas de qualquer nature
sa com a. assistência a menores. 

22- Rio Grande do Norte. 
Acrescente-se: 

1. Associação Educadora 
de Cruzeta .. .. .. .. .. 100.000 

2. Escola Ambulatório Jo
sé Pereira Lima - Mos-
·soró ................. 100.1i00 

3. Educandário D. Bosco 
......; Mossoró . . . . . . . . . . 200. 000 

4. Am·bulatório D. Jaime 
Câmara - Mossoró . . 100. 000 

5. Casa do Estudante de 
Mossoró ............. 100.000 

- Despesas de qualquer natureza 
com a assistência a meno~cs d·~
samparados. 

22 - Rio Grande do Norte: 
Inclua-se : 

Cr$ 
Instituto Estevam Macha· 

do - Natal .. .. .. .. 200.000 
Lar das Mães- Natal . . 100.000 
Patronato da Medalha Mi

lagrosa- Natal .... 200.000 
Patronato de Ponte N'egra 

-Natal .. .. .. .. .. .. 100.000 

600.000 

(a) Dix-Huit Rosado 
600.000 (a) Sérgio Marinho 

EMENDA 

N. 0 55 
09.04.02 -Divisão do Orçamen-

to. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Divet·sus. 
1.6.17- Serviços de Assl.stência 

Social. 
1) Para assistência a inenor ~~s 

abandonados, conforme discrimi· 
nação do adenda "A" : 

Inclua-se: 
22 - Rio Grande do Norte: 

Associação Educadora Jar· 
dlnseridoense - Jarqim 
do Seridó .......... .. 

Instituto de Assistência a 
Menores -São Tomé .. 

Educandário Padre Félix 
- Angicos ......... . 

Instituto Estevam Macha· 
do -Natal ......... . 

(a) Reginaldo Fernandes 
EMENDA 

Cr$ 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

600.000 

EMENDA 

N. 0 57 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Divar::os. 
1.6.17- Serviços de .As~lstênch 

Social. 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a mennres d•~
samparados. 

23 - Rio Grande do Sul. 
Acrescente-se : 

1. Fundação Diocesana 
"O Pão dos Pobres de 
santo Antônio" - Pôr-
to Alegre ........... . 

2. Instituto Pão dos Po
bres de Santo Antônio 
- Pelotas ......... . 

3. Patronato Agrícola 
Profissional São José 
Erechim .......... .. 

4. Educandário São Luís 
- Pôrto Alegre ..... . 

5. Instituto de Menores 
de Ba.gé : . ......... . 

Cr$ 

200.001) 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

N.o 56 60\l.OOO 
07.04.02 _ Divisão do orçamen· (a) Daniel Krieger 

to. EMENDA 
1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. N.0 58 
1.6.17- Serviços de As~lstilncia 17.04.02- Divisão do Orçamen. 

Social. to. 
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Despesas de qualquer natureza 
com a assistência a menores de
samparados. 

22 - Rio Grande do Sul. 
Acrescente-se: 

1. Irmãs Muriald!nas de 
São José - Caxias do 

Cr$ 

Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000 
2. O Pão dos Pobres de 

S. Antônio ·_ Pôrto 
Alegre . . . . . . . . . . . . . . . 100. 000 

3. Educandário São Luís 
- Pôrto Alegre . . . . . . 100.000 

4. Instituto Santa Teresi-
nha - Caxias do Sul . 100.000 

5. Casa do Pequeno Ope-
rário - Pôrto Alogre . 100. 000 

6. Orfanato N. S. da Pie-
dade - Pôrto Alegre . 100.000 

600.000 

(a) Guicio Mondim 

EMENDA 

N.O 59 

17. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

23 - Rio Grande do Sul. 
Acrescente-se: 

1. Cidade dos Meninos -
Cr$ 

Bagé ................ · 100.000 
2. Liceu Salesiano de Ar

tes e Ofícios Leão XIII 
- Rio Grande . . . . . . 100.000 

3 . Abrigo de Menores São 
José - Caxias do Sul 100.000 

4. Escola Vocacional Agrí · 
cola São José (Estân
cia Mariante) - Ve-
nâncio Aires . . . . . . . . . 100.000 

5. Instituto de Menores 
de Bagé - Bagé . .. . 100.000 

6. Fundação Orfanto Bi-
dart - Bagé . . . . . . . . 100.000 

(a) Mem de Sá 

EMENDA 

N.0 60 

600.000 

17.04.02- Divisão do Orçamento. 
1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

Acrescente-se: 
23 -Rio Grande do Sul. 

Abrigo de Menores São 
José - Caxias do Sul 100.000 

Asilo São Vicente da Igre-
ja de São Borja . .. .. 100.000 

Patronado N. S. Con
quistadora - Faxinai 
do Soturno . .. .. .. . .. . 100. 000 

Asilo São João - São Ga· 
briel .. .. .. .. . .. .. .. .. 100.000 

Colégio Santos Anjos -
Aratiba .. . .. .. .. .. . .. . 100.000 

Fundação Beneficente 
"Lucas Araújo" - Pas-
so Fundo .. .. .. .. .. .. . 100. DOO 

EMENDA 

N.0 61 

600.000 

17. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. o. oo - .custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

social. 
Despesas de . qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

25 - Santa Catarina: 
Acrescente-se: 

Cr$ 
1. Centro de Catequese 

Pio XII - Joinville . 100.000 
2. Paróquia São Paulo 

Apóstolo para Assistên
cia a Menores Abando-
nados - Capinzal . . . . 100. 000 
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3. Associação Évangelista 
Beneficente de Assis· 
tência Social (para me· 
nores) - Florianópo· 
lls - Santa Catarina 

4. ·Centro de Assistência 
Regional de Fraiburgo, 
para menores - Curl· 
ttbanos ............. . 

5. Organização Educacio· 
nal Irmãs Sacramen· 
tinas Sombrio ...... . 

6. Casa . da Criança -
Crictúina ........... . 

(a) Francisco Ga!Zotti 
EMENDA 

N.O 62 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

600.000 

17. 04.02 - Divisão do orçamen. 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diverso~ . 
1.6.07- Serviços de Ass1stência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

25- Santa Catarina. 
Acrescente-se : 

1. Instituto Santa Inês 
- Brusque ........ 

CE$ 

300.000 

25 - Santa Catarina. 
Acrescente-se : 

1. O b r a s Assistenciais 
"Domingos Savio" -
Rio do Sul ......... . 

2. Instituto São Pio X 
- Siderópolls ....... . 

3 . Sociedade Espírita Lar 
de Jesus (Assistência 
a Menores) - Joaçaba 

4. Clube das Mães <As· 
slstência a Menores) 
- Rio do Sul ...... 

5. Creche Conde Modes
to Leal - Jolnvllle .. 

6. Associação Amparo da 
Criança - Barra Ve· 
lha - Araguari ...... 

(a) Saulo Ramos 

EMENDA 

N,O 64 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

600.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 Encargos Diver:;os. 
1.6.17- Serviços de Assistêncí:,. 

social, 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

26- São Paulo. 
Acrescente-se : 

Cr$ 

2. Sociedade Blumenau· 
ense de Amparo aos 
Menores Desvalidos -
Blumenau ........ .. 300. 000 1. Instituto de Proteção à 

Maternidade e à In· 
600, 000 · fância de Franca ... 

2. Educandário S a n t o 
Antônio - Bebedouro 

(a) Irineu Bomhausen 

EMSNDA 

N.O 63 

17.04. 02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesa de qualquer natureza 

com a assistência a m':lnore.s de· 
samparados. 

3. Meninópolls São 
Paulo ............. . 

4. Lar dos Pequenos 
Obreiros - Andradina 

5. Instituto Cristóvão C o· 
lombo - São Paulo .. 

6. Lar Espirita Euzébio 
de Oliveira Brandão -
Andradina .......... . 

(a) Moura Andrade 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

600.000 
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EMENDA 

N. 0 65 
17. 04. 02 - Divisão do orçamen. 

to. 
1. o :oo - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos . 
1. 6 .17 - Serviços de Ass!stênch 

Social. 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

26 - São Paulo. 
Acrescente-se : 

Centro Espírita Padre Za· 
beu, para assistência 
a menores - São Pau-
lo ................ f • 

(a) Lino de Mattos 
EMENDA 

N. 0 66 

Cr$ 

600.000 

17. 04.02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

26 - São Paulo. 
Acrescente-se : 

1. Reino da Garotada de 
Cr$ 

Poá - Poá . . . . . . . . . . 200. 00(1 
2. Orfanato São Judas 

Tadeu...:.. São Paulo . . 200.000 
3. Externato Santo Antô· 

nio - Paraibuna 200. 000 

(a) Padre Calazans 
EMENDA 

N,O 67 

600.0GO 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17 -Serviços de AssMõncia 

Social. 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a mcnore > ele· 
samparados. 

27 - Sergipe. 
Acrescente-se : 

1. Ação Social Diocesana, 
para assistência a me
nores - Aracaju ... 

2. Oratório Festivo São 
João Bosco- Aracaju 

3. Associação de Proteção 
a Menores Abandona· 
dos "São José" - Ma-
roim .............. . 

4. As1Io São José da In· 
fância Desamparada 
de Capela ......... . 

5. Ação Social da Paró· 
quia de Itabalaninha, 
para Assistência a me-
nores- .............. . 

6. Orfanato Evangélico 
Assembléia de Deus -
Aracaju ............ . 

(a) Heribaldo Vieira 

EMENDA 

N. 0 68 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000. 

100.000 

100.000 

100.000 

600.000 

17.04.02- Divisão do Orçamen. 
to. 

1. O. DO - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a m':!nores de· 
samparados. 

27 - Sergipe. 
Acrescente-se : 

1. Ação social da Paro
quia N. S. de Lourdes 
Instituto D. Fernando 
Gomes Aracaju ..... . 

2. Associação Centro So· 
cial Doloroso Coração 
de Maria de Fátima, 
Aracaju ............ . 

3. Juventude Operária 
católica. Aracaju .... 

4. Casa de Santa Zita, 
Aracaju ............ . 

5. Casa Maternal Amélia 
Leite, Aracaju ...... . 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 
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6. Grêmio Assistencial 
Maria dos Prazeres, 
Borda da Mata, Nossa 

Cr$ 

Senhora das Dores . . 100. ODD 

(a) Jorge Maynard 

EMENDA 

N.O 69 

600.000 

17.04.02 -Divisão do Orçamen. 
to. . 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

27 - Sergipe. 
Acrescente-se : 

1. Oratório .Festivo São 
Cr$ 

João Basco- Aracaju 200.000 
2. Orfanato Evangélico 

Assembléia de Deus -
Aracaju .. .. .. .. . .. .. 100. DOO 

3 . Abrigo de Menores Oto-
niel Doria - Itabaia-
na . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000 

4. Serviço Social de Pro
teção . à Mendicância 
do Riachão do Dantas 
- Riachão do Dan tas 100. 000 

5. Orfanato N.S. das 
Graças Buquim . . . . . . 100. 000 

(a) LouritJal Fontes 
EMENDA 

N. 0 70 

600.0CO 

17.04.02- Divisão do Orçamen. 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversog, 
1. 6 .17 - Serviços de A:1~IStência 

Social. 
-Despesas de qualquer 11atureza 

com a assistência a menore,; de .. 
samparados. 

21 - Rio de Janeiro. 
Acrescente-se : 

1. Sociedade Fluminense 
de Assistência aos Lá
zaros e Defesa contra 
a Lepra, Educandârio 

Cr$ 

Vista Alegre - Niterói 300. 000 
2. Lar Cristão da Moci

dade Espirita "Emile 
des Touches" - Cam-
pos .. .. .. .. .. .. .. .. . 100.000 

3. Melhoramentos de Bom 
Jesus. para o Instituto 
de Menores - Bom Je-
sus do Itabapoama . . 100.000 

4. Patronato Infantil An
toninho da Rocha Mar-
mo- Niterói . . . . . . . . 100.000 

60').01!0 
(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 

N. 0 71 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

1. o. o o - custeio. 
1.6.00 - Encargos Divers'lS. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
-Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

23 - Rio Grande do Sul. 
Acrescente·~e : 

1. Instituto Santa Teresi-
Cr$ 

nha - Caxias do Sul 200. 000 
2. Casa da Criança De

samparada Sagrado 
Coração de Jesus - Ca-
choeira do Sul .. .. .. 200. DOO 

3 . Sociedade Assistencial 
Pio X - Santo Antô-
nio da Patrulha .. .. 200.000 

600.000 

Justificação 

A Emenda completa a cota 
destinada ao Rio Grande elo Sul. 
(a) João Villasbôas 
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EMENDA 

N. 0 72 

07.04.02 -Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2.1.00 - Auxillos e suovenções. 
2 .1. 02 - Subvenções llrdlnária.s. 
02 - Alagoas. 
Acrescente·se : 

Cr$ 
Orfanato São José- Ma-

rechal Deodoro . . . . . . 100.000 
(a) Rui Palmeira 

. EMENDA 

N. 0 73 

07.04.02 -Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções 
2 .1. 02 - Subvenções llrdlnárlas. 
11 - Guanabara. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
Abrigo da Criança Pobre 100.000 
(a) Francisco Gallotti 

EMENDA 

N. 0 74 

17. 04. 02 - Divisão do orçamen. 
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2 .1. 02 - Subvenções ordinárias. 
11 - Guanabara. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
Lar-Escola Francisco de 

Paula .. .. .. .. .. .. .. 50. Of!O 
(a) Joaquim Parente 

EMENDA 

' N. 0 75 
07.04.02- Divisão do Orçamen-

to. 
2.0.00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxillos e Subvenções. 
2 .1. 02 - Subvenções-<Jrdinárias. 

12 - Maranhão. 
Acrescente-se : 

1. Serviço de Assistência 
a Menores Abandona-
dos e Obras Sociais São 
Sebastião no Alto da 
Fábrica - Codó .... 

(a) Sebastião Archer 

EMENDA 

N. 0 76 

Cr$ 

100.000 . 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

2. O. 00 - Transferências . 
2.1.00 -.Auxillos e Subwmções. 
2 .1. 02 - Subvenções ordinárias. 
13 - Mato Grosso. 
Acrescente-se : 

Patronato de Menores de 
Cr$ 

Paranaiba ........... . 50.000 
(a) Fernando Corrêa 

EMENDA 

N.0 77 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

2.0.00 - Transferência;. 
2 .1. 00 -Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 02 - Subvenções ordinárias 
14 - Minas Gerais. 
Acrescente-se : 

1. Asilo Padre José Pe
reira Coelho -· Pará 
de Minas .......... 

2. Conferência de São 
Vicente de Paulo, para 
o Abrigo de Menores 
Abandonados -- Monte 
Santo de Mina!!. . ..... 

(a) Benedito Valadares 

EMENDA 

"· N,O 78 

Cr$ 

200.000 

100.000 

31JO.OO!l 

07.04.02- Divisão do Orçamen
to. 

\ 
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2 . o. oo - Transferências. 
2.1.00- Auxillos e Suovenções. 
2 .1. 02 - Subvenções ordlnã.r!as. 
14 - Minas Gerais. 
Acrescente-se : 

1. Pequena Obra da Di
. vina Providência D. 

Orione (Lar dos Meni· 

Cr$ 

nos) -Belo Horizont2 100.000 
2. Educandário e Crecne 

Menino Jesus - Be-
lo Horizonte .. . .. . .. 100.000 

3. Fundação São José . . 100.000 
4. Conferência de São Vi

cente de Paulo, para o 
Abrigo de Menores ,o\· 
bandona.dos - Monte 
Santo de Minas 100.000 

(a) Milton Campos 

EMENDA 

N.0 79 

--·-
400.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00- Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvençõe$. 
2 .1. 02 - Subvenções ordinârlas. 
17- Paraná. 
Acrescente-se : 

Casa do Pequeno Jorna· 
Cr$ 

leiro - curitiba . . . . 200. 000 
(a) Gaspar Velloso 

EMENDA 

N'.0 80 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen- ' 
to. 

2.0.00 - Transferência~. 
2.1.00- Auxilias e Subvenções. 

. 2 .,1. 02 - Subvenções ordinârias. 
17 - Pernambuco. 
Acrescente-se : 

1. Oratório da Divina Pro
vidência - Recife .... 

2. Sociedade de Assistên· 
cia ·ao Menor A bando· 
nado - Jaboa.tão .... 

Cr$ 

50.000 

50,000 

3. Instituto Dom Leme 
- Riacho das Almas 50.000 

4. Patronato Manoel San-
tana Filho - Flôres 50.000 

200.000 
(a) Novaes Filho 

EMENDA 

N.O 81 

07.04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 - TransferêncúLs . 
2 .1. 00 - Auxil1os e Subvenções. 
2 .1. 02 - Subvenções ordinárias 
19- Piaui. 
Acrescente-se : 

Sociedade de Amparo aos 
Menores Abandonados 
- (SAMAP) - Teres!-

C r,$ 

na . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000 
(a) Mathtas Olympio 

EMENDA 

N. 0 82 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00 - Transferênchs. 
2 .1. oo - Auxílios e Su!lvenções. 
2.1.02- Subvenções ord!nârias. 
27 - Sergipe. · 
Acrescente-se : 

1. Associação de Proteçã.J 
e Assistência à Velhi· 
ce, à Maternidade e !l. 
Infância de Rosario do 
Catete ............ . 

2. Abrigo de· Menores 
Otoniel Daria - !ta-
baiana ............. . 

(a) Heribaldo Vieira. 

EMENDA 

N. 0 83 

Cr$ 

50.000 

50.000 

100.000 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen
to. 
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2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 03 - Subvenções t!xtraorrli· 

nárias. 
04 - Amazonas. 
Acrescente-se : 

1, Casa da Criança --
Manáus ............ . 

2. Escola Santa Teresa
Tefé, mantida pelas !r· 
mãs Franciscanas Mis
sionárias de Maria .. 

Ju.sttttcação 

Cr$ 

300.0(10 

200.000 

500.000 

Trata-se de instituições desti
nadas à recuperação de menores 
abandonados. aos quais propo!'cio .. 
nam tôda a assistência pCJssívt>l. 
(a) Cunha Mello 

EMENDA 
N. 0 84 

07.04.02- Divisão de Orçamen-
to. 

2. O. 00 - Transferência~. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2.1.03 - Subvenções extraorãi· 

nârlas. 
04 - Amazonas. 
Acrescente-se : 

Patronato Nossa Senhora 
de Nazaré - Santa Ma· 
ria da Bôca do Acre .. 

(a) Vivaldo Ltma 

EMENDA 
N. 0 85 

Cr$ 

50.GOO 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

2.0.00 - Transferênciar.. 
2.1.00 -Auxilias e Subvenções 
2.1.03 - Subvencões el:ttaordi-

nârias. 
08- Espirita Santo. 
Acrescente-se : 

Asilo Deus, Cristo e Ca· 
ridade - cachoeiro do 
Itapemirim ......... . 

(a) Ary Vianna 

Cr$ 

200.000 

EMENDA 
N.O 86 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2. o. oo - Transferências. 
2.1.00- Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 03 - Subvenções extraordi-

nárias. 
08 - Espírito Santo. 
Acrescente-se : 

1. Instituto Nossa Senha· 
ra de Lourdes - Afon· 

. so Cláudio .....•.... 
2. Orfanato Cristo Rei -

Vitória ............ . 
3. Asilo Deus. Cristo Ca

ridade - Cachoeiro do 
Itapemlrlm ........ . 

4. Instituto Orfanato São 
José -Alegre ....... 

(a) Je1ferson de Aguiar 

EMENDA 
N.0 87 

Cr$ 

50.000 

50.000 

50.000 

50.000 

200.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 03 - Subvenções extra ardi· 

nárias. 
10 -Goiás. 
Acrescente-se : 

Lar dos órfãos e De
samparados - Goiân!a 

(a) Costa Peretra 

EMENDA 
N.O 88 

Cr$ 

100.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. . 

2. O. 00 :.... Transferências. 
2.1.00 - Auxillos e Subvenções. 
2.1.03 - Subvenções extraordi· 

nárias. 
10- Goiás 
Acrescente-se : 

Orfanato São José de 
Cr$ 

Goiás .. .. .. .. .. .. .. .. 100.000 
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Sala das Comissões, outubro de 
1960. -Caiado de Castro. 

N,O 89 

07.04.02 - Divisão do Orçamen· 
to. ' · 
· 2 o 00 - Transferências. 

2: 1:00 - Auxilias e Subvenções 
2. 1. 03 - Subvenções extraordi· 

nárias. 
14 - Minas Gerais. 
Acrescente-se : 

1. Asilo Padre José Pe· 
reira Coelho - Pará 

Cr$ 

de Minas . . .. .. .. .. .. 200.000 
Sala. das Comissões, novembro, 

de 1960. -Benedito Valadares. 

EMENDA 

N, 0 90 

07.04.02 -Divisão do Orçamen· 
to. · 

2.0.00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxfl!os e Subvenções. 
2.1.03 _: Subvenções extraordi· 

nárias. 
14 - Minas Gerais. 
Acrescente-se : 

1. Fundação São José 
(Lar dos Meninos) -

Cr$ 

Belo Horizonte 100.000 
(a) Milton Camp,os 

EMENDA 

N. 0 91 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

2. o. oo - Transferências. 
2.1. 00- Auxi!ios e Subvenções. 
2 .1. 03 - Subvenções extraordi· 

nárias. 
19 - Piauí. 
Acre~cente·se : 

1. Patronato Monsenhor 
Cr$ 

Bozon - Barras . . . . 50. 000 
2. Associação de Proteção 

à Velhice. e InválidoS 
São Raimundo Nonato 50.000 

3. Instituto Marcos Pa· 
rente de Assistência à 
Infância e à Velhice 
Desvalidas - Benediti· 
nos .............. .. 

(a) Joaquim Parente 

EMENDA 

N. 0 92 

Cr$ 

50.000 

150.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2. o. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2.1.03 - Subvenções Extraordi· 

nárias. 
21 - Rio de Janeiro. 
Acrescente-se : 

Cidade de Meninos São 
Paulo Apóstolo - Pe· 

Cr$ 

trópolis .. .. .. . . .. .. . . 50. 000 
(a) GUido Mondim 

EMENDA 

N. 0 93 

07.04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

2. o. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 03 - Subvenções Extraordi-

nárias. 
Cr$ 

22 - Rlio Grande do Sul. 
Acrescente.se: 

1. Patronato Agricola Pro
fissional São José -
Erechim .. .. .. .. .. .. . 90. 000 

2. Exército da Salvação 
Lar de 'Meninos - Es· 
teia .. .. .. .. . .. . .. .. . 60. 000 

(a) G!âdo Mo.ndin 

EMENDA 

N.O 94 

150.000 

07.04.02 - Divisão do orçamen· 
to. 
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2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 -- Auxilio e Subvenções. 
2 .1. 03 - SubV'enções Extraordi-

nárias. 

23 - Rio Orande do Sul. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
1. Casa do Pequeno Ope. 

rário - Pôrto Alegre 100.000 
2. Aprendizado Agrícola 

Presidente Dutra -
Taquari .. .. .. .. .. .. 50. 000 

3. Instituto São Pedro de 
Educação e Assistência 
- Bagé .. .. .. .. .. .. . 50.000 

4. Patronato Agrícola 
Profissional São José 
- Erechim .. .. .. .. . 50.000 

5. Instituto Social Padre 
Berthier - Passo Fun-
do .. . .... .... .. .. .. . 50.000 

6. Educandário S. Luís 
- Pôrto Alegre .. .. . 75. 000 

7. Sociedade Sul Rio 
()ranrlcmse de Assistên
cia aos Lázaros e De
fesa Contra a Lepra 
(para o Amparo San· 
ta Cruz) - Pôrto Ale-
gre . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75.000 

EMENDA 

N. 0 96 

07.04.02 -.Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2.1.03 - Subvenções Extraordi-

nárias. 
26 - Sergipe. 

Acrescente-se : 
Cr$ 

1. Casa das Meninas 
Araca.ju . ; .. ~ .. .. .. .. 50.000 

2. Associação de Proteção 
aos Menores Abandona
dos São José - Ma-
roim .. .. .. .. .. .. .. .. 50.000 

(a) Jorge Maynard 

EMENDA 

N'.O 97 

100.000 

07.04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

2. o. 00 - Transferências. 
2.1.03 -Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 03 - Subvenções Extraordi-

nárias. 
27 - Sergipe. 

Cr$ 
450.000 1. Asilo de Mendicidade 

(a) Mem ele Sá 

EMENDA 

N. 0 95 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. . 

2. O. 00 - Transferências . 
2 .l. 00 ~ Auxílios e Subvençõees 
2 .1. 03 - Subvenções Extraordi· 

nárias. 
25 - Santa Catarina. 
1 - Abrigo São José - Nova 

Trento - 100.000 - Irinett Bor· 
nhausen. 

Rio Branco- Araeaju 100.000 
2 . Orfanato São Vicente 

Estância . . .. .. .. .. . 50. 000 

150.000 
(a) Lourtval Fontes 

EMENDA 

N.O 98 

07.04,02- Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2 .1. 03 -- Subvenções Extraordi· 

nárlas. 



-898-

11 - Guanabara. 
Acrescente-se : 
- Orfanato do Centro Espirita 

Caminheiros da Verdade- 100. DOO. 

N. 0 99 

07.04.02- Dlvlsão do Orçamen-
to. . 

2.0.00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxillos e Subvenções. 
2.1.03 - SubvenÇIÕes Extraor-

dinárias. 
15 - Pará. 
Acrescente-se: 
- Casa do Fllho do Seringuei

ro - Ananldeua - 250.000 -
Fausto Cabral. 

EMENDA 

N.O 100 

07.04.02 -Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. DO ....:. Transferências. 
2 .1. 00 - Auxillos e Subvenções. 
2.1.03 - Subvenções Extraordl· 

nárias. 
23 - Rio Grande do Sul. 
Acrescente-se : 

Cr$ 
Patronato P.rot.lssional 

Agricola São José -
Erechim .. .. .. .. .. .. . 50.000 

Igreja Matriz de São 
Francisco de Borja. .. 250.000 

Asilo dos Velhos, São Vi· 
cente de Paulo, São 
Borja .. .. .. .. .. .. .. . 100.000 

Sociedade União Operária 
São Luiz Gonzaga . . . . 50.000 

(a) Fausto Cabral. 

EMENDA 

N,O 101 

01 - Gabinete do Ministro. 
1. o. DO - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 

Substitua-se o item 1 pelo se
guinte: 

1) Despesas de qualquer natu· 
reza e proveniência com o funcio
namento da Comissão de Super
visão de órgãos Autónomos, cria· 
da pelos Decretos n. o 45. 039, de 
5·12-58, modificado pelo de n. 11 

47.493, de 26·12·59 - Cruzeiros 
10. 000.000,00 

Justificação 

Propõe-se modificação para a re· 
dação e para a importância consig· 
nada na Proposta do Poder Executl. 
vo. 

A redação da Proposta cita um 
decreto, o de n.o 45.501, de 28 de 
fevereiro de 1959, já insubsisten
te. O decreto atualmente em vigor 
para a Comissão de Supervisão de 
órgãos Autõnomos é o de número 
47.493, de 26 de dezembro de 1959, 
o qual tendo modificado a redação 
de vários artigos do de n.o 45.039, 
de 5-12-58, ao mesmo tempo tornou 
Insubsistente o de n.o 45.501. 

A modificação da importância de 
Cr$ 5. 000. 000,00 para Cruzeiros 
10. DOO. 000,00 é feita a fim de 
atender ao seguinte programa de 
trabalho e respectivo plano de 
a_plicação : 

I - Pagamento de Pessoal 

a)· - Membros da. Comissão : 
Número de Sessões mensais, 12 

(doze); 
Remuneração Fixa mensal para 

cada membro, Cr$ 26.000.00; 
Remuneração de comparecimen

to às Sessões. para cada membro, 
Cr$ 1. 300,00. 

Gratlfleação de representação 
mensal, para o Secretário Executi
vo, Cr$ 10. ooo,oo; 

(Artigos 3. 0 e 4. o do Decreto 
n,o 47.493, de 26 de dezembro de 
1958, e art. 28 do Regimento Inter
no). 

Discriminação da parte fixa: 
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N.o de r.netnbros Fixo Mensal Anual 

Cr$ Cr$ 

7 (sete) 26.000 182.000,00 2.184. 000.00 
N. o de Sessões : 
12 - (7 r.netnbros x 1. 300) 109.200,00 1. 310.400,00 

.! 1 Secretário Executivo 10.000,00 120.000,00 

:i Total .................... . 3.614.400,00 
\ 

! 

I 
I .o 
I 

i 
·' :j 
I 
j 

b) Assessoria Técnico·Administrativa : 

N. o Servidores Mensal .Anual 

Cr$ Cr$ 

1 Chefe da Assessoria ... ; ..... . 15.000.00 180.000,00 
1 Assessor Jurídico ............ . 15.000,00 180.000.00 
1 Assessor de Contab111dade ... . 
1 Assessor de Administração ... . 

10 Servidores de Adr.ninistração 

10.000,00 120.000,00 
5.000,00 60.000.00 

(a Cr$ 2.500,00) ............ .. 25.000,00 300.000,00 
1 Motorista .................. . 2.500,00 30.000,00 
2 Serventes (a Cr$ 1. 500,00) .. . 3.000.00 36.000,00 

Total o o o o o o o o o o o I O o o o o o o o 906.000,00 

II - PasRagens 

Viagens de ins}X:cção, previstas nutn mínitno de uma por semes· 
tre. sendo <>~r:1lndos 5 (cinco) tnembros da Coinissão e 2 (dois) fun
cionários da A~sc~~·oria, com a seguinte discritninação : 

a) à Amazônia : Cr$ 
2 viagens (7 x Cr$ 25.000,00) .. , . . . . . . . . . . . . . . . 350.000,00 

b) ao s,:l : 
2 viagens (7 X Cr$ 14.000,00) •• o ••• o ••••••••••• 

C) no Centro Oeste : 
2 vlegens ('I' x Cr$ 10 .000,00) ••••• o ••• ' ••••••••• 

d) a Brasilia : 
2 viagem l7 x Cr$ 10.000,00) ••••••••• o •••••••• 

Cobertura para eventuais aumentos de tal'ifas .... 

196.000,00 

140.000,00 

140.000,00 

826.000,00 
174. OOO,iJO 

1. 000. 000,00 
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Cr$ 

.ti! --:- Despesas miúdas de pronto pagamento . . . . 224.600,000 
VI - RJenovação de material de expediente . . . . . . . . 1.000.000,00 
V - Pagamento 'de ajudas de custo e diárias .. .. .. 1. 755.000,00 
VI -:- Outras despesas com flscallsação . . . . . . . . . . . . . . 1. 500,00 
Totais: I . . . . . .. .. . . . . . .. .. . . .. . . .. . . . . .. . .. .. . . 4.520.400,00 

II . . . . .. . .. . . . . . .. . .. . .. . . . . . .. . .. .. . .. 1. 000. 000,00 
III . . .. . .. . . . . .. . .. . .. . . .. . .. . . . . .. . . . . 224.600,00 
IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 000 . 000,00 
v. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 755.000,00 
VI . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.500.000,00 

((I 1 ll!enezes Pímente! 

ElloÍENDA 

N.O 102 

conselho Nacional do Trânsito. 
1. O. 00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de terceiros. 
1.5.03 - Assinaturas de órgãos 

oficiais e recortes de publicaÇões 
periódicas. 

Eleva de Cr$ 600,00 para Cru
zeiros 48. 000,00. 

Justificação 

A dotação vigente, de Cr$ 600,00 
(seiscentos cruzeiros) anuais, ou 
seja uma base mensal de Cr$ 50,00 
(clnqüenta. cruzeiros), é fora de 
qualquer dúvida que não atenderá 
a seus objetivos. O Conselho Nacio
nal de Trânsito, a quem incumbe 
regular, organizar, fiscalizar e ze· 
lar sôbre as regras do trânsito em 
todo o território do P8í:s, não po· 
derá. com sua dotação, aparelhar· 
se devidamente para conhecer 
quanto se publica na imprensa bra
sileira a respeito de suas atlvida· 
des e em tôrno de suas atribuições. 

É essa anomalia que a presente 
emenda pretende sanar. dotando a 
repartição de recursos para aten· 
der suas evidentes necessidades. 
(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 

N .o 103 

03 - Conselho Penitenciário e 
Inspetoria Geral Penitenc'iária. 

10.000.000,00 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
1) Obras Penitenciárias nos Es· 

tados etc. 
Inclua-se: 
21) Rio Grande do Norte: 
Obra do Bom Pastor - Natal, 

para prosseguimento de suas obras 
- Cr$ 5.000.000,00. 
(a) Dix-Hiut Rosado 

EMENDA 

N,O 104 

03 - Conselho Penitenciário do 
Distrito Federal e Inspetorla Ge· 
ral Penitenciária. 

1. o. 00 - custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1. 6. 24 - Diversos. 
1) Obras Penitenciárias nos Es

tados. 
Inclua-se: 
Para construção da Penitenciá· 

ria de Salvador, Bahla, a cargo do 
govêrno do Estado - Cruzeiros 
30.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de obra do maior lnte· 
rêsse público em execução com re
cursos estaduais, havendo pois ne. · 
cessldade desta cooperação do Go· 
vêrno Federal. 
(a) Freitas Cavalcanti 
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EMENDA 

N. 0 105 

1. O. 00 - Conselho Penitenciário. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
19) Leia-se : 
1) Penitenciária de Te resina, pa

ra construção de obras e aparelha· 
gem mediante convênio com o Es· 
tado - Cr$ 10.000.000.00. 
(a) Joaquim Parente 

EMENDA 

N.O 106 

03 - Conselho Penitenciário e 
Inspetoria Geral Penitenciária. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 
1) Obras penitenciárias nos Es

tados à conta dos recursos do Sêlo 
Penitenciário etc. 

Especifique·se : 
Para a Penitenciária Central do 

Estado da Bahia - Cruzeiros 
5. 000.000,00. 
(a) Lima Teixeira 

EMENDA 

N.O 107 

04 - Seção de Segurança Nacio· 
nal.. 

1.0.00 - custeio. 
1.1.00 -Pessoal CivU. 
1.1.15 - Gratificação de função. 
Inclua-se a. dotação de Cruzeiros 

2.604.000,00 (dois milhões seiscen
tos e quatro mil cruzeiros) para 
atender à despesa com as funções 
gratificações, indicadas na tabela 
anexa. atinentes aos serviços da Se
ção de Segurança Nacional do Mi· 
nistério da Justiça e Negócios In· 
teriores, reestruturados pelo Decre
to n. o 47.445, de 17 de dezembro 
de 1959. 

Justijicaçãp 

1) As funções em causa foram. 
em sua maioria. criadas pelo De· 

creto n.o 47.445, de 17·12·59, f:IUC 
dispõe sõbre a organização e re· 
gula as atribuições das Seções de 
Segurança Nacional dos Ministérios 
Civis e manteve as de Diretor e 
Secretário. 

2) Trata-se de funções indispen
sáveis ao desempenho das comple
xas e relevantes tarefas atribuídas 
à Segurança Nacional dos Minis
térios Civis, para a concretização 
das medidas contidas naquele di· 
ploma legal e que deverão ser exer
cidas por servidores devidamente 
credenciados, de acôrdo com o item 
IV, do artigo 2.0 , do mesmo decre· 
to. 

3) Os símbolos e valores atri
buídos nesta emenda obedecem à 
fixação e enquadramentos previs· 
tos nos artigos 10, 12 e 13 da Lei 
n. o 3. 780, de 12 de julho de 1960. 

4) Na dotação proposta está 
prevista a despesa total, anual, de 
tôdas as funções gratificadas da 
Seção de Segurança Nacional do 
Ministério. 
(a) Francisco Gallott.i 

EMENDA 

N.O 108 

04 - Seção de Segurança Na· 
clonai. 

1.0.00- custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
Ul.10- Serviços de caráter Se· 

creto ou Reservado. 
Aumente-se Cr$ 1.000.000,00 para 

Cr$ 2. 500.000 (dois milhões e qui
nhentos mil cruzeiros) a dotação 
da subcons!gnação acima. 

Justificação 

A Importância de Cr$ 1.000.000,00 
(hum milhão de cruzeiros) com 
que foi dotada a subconsignação 
em aprêço da Seção de Segurança 
Nacional, é !lltelramente insuflei· 
ente para. os objetivos legais da 
mesma. ·· · .. 

Para que fique habilitada a Se· 
ção de segurança Nacional do M. 
J. N. I. a realizar um trabalho 
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eficiente sôbre Informação, aquela 
importância terá de ser aumenta
da para Cr$ 2.500.000,00 (dois mi· 
lhões e quinhentos mil cruzeiros. 
. Nossas fronteiras, como ninguém 
ignora, estão completamente des· 
protegidas, sendo sem conta o con
trabando que por elas .se faz, além 
de se dar, com multa freqüência, 
a invasão do território nacional 
por elementos allen!genas. 

Hã, pois, necessidade, segundo 
o mapa anexo, de Instalar infor· 
mantes nas cidades indicadas que 
são em número de 20. Pagando-se 
cada informante a Irrisória quan
tia de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru
zeiros) por mês, em 10 meses es· 
taria esgotada aquela dotação. 
Faltariam ainda 2 mêses, além de 
comissão bancária para a remes
sa das Importâncias aos seus des· 
tina tãrios . 

Não se confundam as dotações do 
Conselho de Segurança Nacional 
com as das ·Seções de Segurança 
Nacional. são coisas distintas. 

Hoje, em nosso País, já se fala 
em uma Comunidade de Informa· 
ções - é um conjunto de órgãos 
que tem em sua cúpula a Junta 
Coordenadora de Informações (J. 
C.I.>, cu.ia criação foi prevista pelo 
Decreto n.o 45.040, de 6 de de
zembro de 1958, e que teve sua or
ganização e atribuições reguladas 
pelo Decreto n.O 46.508-A, de 20 
de julho de 1959. 

Vem depois o Serviço Federal de 
Informações e Contra-Informações 
CBPICI) criado pelo Decreto-lei nú
mero 9. 775·A, de 6 de setembro 
de 1946, que teve sua competên
cia fixada pelo Decreto n.o 44.485-
A, de 15 de setembro de 1958. 

Segue-se, então. a 2. a Seção do 
Estado Maior das Fôrças Arma
das CEMFA) e as dos Estados 
Maiores dos Ministérios Mllltares 
que têm sua organização e atri
buições fixadas em leis próprias 
e as Seções de Segurança Nacio
nal (SSN) dos Ministérios Civis. 

o Capitulo IV do Decreto-lei nú
mero 9. 775-A. em seu art. 19, de
termina que aquelas Seções deve
rão manter "estreita ligação C'om a 
secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional, à qual pres
tarão tôdas as informações que 
lhe forem solicitadas. 

Diz a letra "C" do mesmo arti
go que as SSN têm por finalidade 
"assegurar, nos assuntos de sua 
competência, as relações entre seu 
Ministério, a Secretaria-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional, o 
EMFA e outros Ministérios. 

Por fim, o Decreto n. o 47.445, de 
17 de dezembro de 1959, deu nova 
estruturação às SSN, regulando
lhes as atribuições, às quais Im
primiu mais objetlvldade e maior 
dinamismo. 

Daí se conclui o reconhecimen
to da importância da Informação. 

Entretanto. até bem pouco tem
po, stômente as esferas mUltares 
é que encaravam o papel de relê· 
vo que ela tem, e, assim mesmo. 
dedicam-se especialmente às es
tratégicas e táticas. relegando a 
uma situação inferior as ·de cará· 
ter político, pslcosoclal e econô· 
mico. 

Já agora, porém, as emprêsas 
particulares começam a prestar à 
informaÇão o seu real valor. Por 
exemplo, aquelas que exploram os 
chamados "credlários" costumam 
trocar informações a respeito de 
seus freguêses. Os Bancos não po
deriam funcionar sem uma bem 
organizada seção de informações 
referentes às condições flnancei· 
ras dos seus clientes. As enprê· 
sas de turismo 'dispõem de um se
ter de informações que é de gran. 
de utilidade para os viajantes. 

Todavia, em que pêse o papel de 
responsab111dade das Seçóes de Se
gurança Nacional, uma vez que têm 
de manter Informado o Serviço 
Federal de Informações e Contra
Informações sôbre todos os assun
tos que interessam à Segurança 
Nacional, são elas mal compreen-
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didàs pelos .próprios órgãos da Ad
ministração Pública. 

Além disso, cabe ressaltar que 
o aumento em aprêço visa a aten
der à necessidade de se instalar, 
em nosso País, a Defesa Civil. 

O Conselho de Segurança Na· 
cional, através do seu Secretário· 
Geral dot Exé11cito Nelson de 
Mello, solicitou ao Sr. Minis
tro da Justiça e Negócios Interio
res que a Seção de Segurança Na
cional daquele Ministério inicias· 
se os primeiros estudos sôbre o as
sunto. 

Com a demonstração da neces
sidade de se preencher êsse claro, 
que se nota na Administração Bra
sileira, quando todos os grandes 
países dão à Defesa Civil a aten
ção que ela requer, e levando-se 
em conta que essa organização não 
atenderá à população sõmente em 
caso de contllto armado, mas, tam· 
bém, no de calamidade pública, 
vale referir o que recentemente se 
verificou quando ocorreram as 
inundações no Nordeste, em que o 
Exmo. Sr. Presidente da República 
teve que designar Coordenador-Ge
ral o Sr. Ministro da Justiça para 
os auxílios às vitimas das mesmas. 
- Francisco Gallotti. 

EMENDA 

N.O 109 

07 - Departamento de Adminis-
tração. 

1. o. 00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1.5.03 - Assinaturas de órgãos 

oficiais e recortes de publicações 
periódicas. 

Eleva de Cr$ 1. 000,00 para Cr$ 
84.000,00. 

Justificação 

Os Serviços do Departamento de 
Administração, pelo seu desenvol· 
vimento e pela sua multiplicida· 
de, estão a exigir recursos para 
possuir o serviço de recortes, já 
reconhecido como de real aproveita-

menta e utilidade para os Podêres 
Públicos, por constituir-se valioso 
subsidio informativo. O reajusta
mento proposto visa a atender a es· 
sa necessidade, o que não será evi
dentemente possível com a dota. 
ção vigente de apenas Cr$ 1.000,00. 
- Gilberto Marinho. 

EMENDA 
N. 0 110 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de assistência 

social. 
05 - Bahia. 

Inclua-se: 
Escola Profissional de Menores 

de canavieiras- Cr$ 6.000.000,00. 
Escola de Artesanato de Lustoza, 

a cargo do Ginásio Pindorama -
Bahi.a - Cr$ 5. 000. 000,00. 

Escola Profissional de Menores 
de Itapetinga - Bahia - Cruzei
ros 4.000.000,00. 
(à.) Ovídio Teixeira 

EMENDA 
N.o llO·A 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.1'7- Serviços de Assistência 

Social. 
02 - Alagoas. 
Inclua-se: 

Cr$ 
A Casa do Menor Aban· 

danado de Viçosa .... 1.000.000 
Associação de Proteção 

à Maternidade e à In
fância de São José da 
Laje ................ 1.000.000 

(a) Fr~tas Cavalcantt .. ' 

EMENDA' 
N .0 111 

2.000.000 

13 - Serviço de Assistência a 
Menores. 
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1. o. oo - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
Inclua·se: 
Para AuxU!ar a Campanha con· 

tra o Menor Abandonado, no Esta
do do Ceará, em cooperação com 
as seguintes entidades ; 

a) Patronato do Senhor do Bon
fim, Cratéus - Cr$ 500.000. 

b) Casa da Juventude Femlnl
na (Betânia) , em Cratéus - Cr$ 
500.000. 
(a) Menezes 'ptmentel 

EMENDA 

N.0 112 

13 - Serviço de Assistência a 
Menores. 

1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

. Social. 
Diverso!!. 
Inclua·se: 
06 - Ceará. 
1 - Instituto Beneficente São 

José- Fortaleza- Cr$ 1.000.000. 
2 - Patronato Nossa Senhora das 

Mercês - Itapipoca - Cr$ 500.000. 
3 - Patronato Pio XI - Reden

ção - Cr$ 500.000. 
4 - Federação dos Círculos de 

Operários Católlcos do Ceará -
Cr$ 1.000.000. 
5- Orfanato da Imaculada Con

ceição - Fortaleza - Cr$ 500. DOO. 
6 - Patronato São José - Ca

moclm - Cr$ 500. 000. 
7 - Patronato N .s. das Graças 

- Fortaleza - Cr$ 500. DOO. 
8 - Põsto de Assistência Social 

N'.S. do Perpétuo Socorro - For
taleza - Cr$ 500.000. 
(a) Menezes Pimentel 

EMENDA 

N.O 113 

07.04.02 - Divisão do Orçamen
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 ..::... Serviços de Assistência 

Social. 
Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

Acrescente-se : 
Associação de Assistência aos 

Menores Abandonados de Juazeiro 
do Norte- Cr$ 500.000. - Faus
~o Cabral. 

EMENDA 
N,O 114 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - SerViços de Assistência 

Social. 
07 - Distrito Federal. 
Acrescente-se : 
Para construção de creches e 

abrigos, em convênio com a Prefe!· 
tura do Distrito Federal - Cr$ 
10.000.000. - Coimbra Bueno. 

EMENDA 

N.O 115 

07.04.02- DiVisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de ASsistência 

Social. 
07 - Distrito Federal. 
Para Obras Sociais da Arquidio

cese de Brasília (D.F.) -200.000. 
(a.) Sebastião Archer. 

EMENDA 

N. 0 1~6 

17.04.02- Divisão do Orçamen. 
to. 

1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
07 - D. Federal. 
Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 
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Acrescente-se : 
Sociedade Feminina de Instrução 

e Caridade, para melhoria e ma
nutenção da Escola Doméstica Pa
ra Filhas de Operários de Brasilia 
- Cr$ 5.000.000 - (a) Taciano de 
Mello 

EMENDA 

N.O 117 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

.Social. 
Inclua-se: 
a) . Despesas de qualquer natu· 

reza a serem feitas pelo Govêrno 
do Estado do Espirito santo na fa
zenda Roças Velhas para a insta
lação do Patronato de Roças Ve· 
lhas. incluindo equipamento de co· 
pa, cozinha, lavanderia - Cruzei
ros 10.000.000; 

b) Despesas de qualquer nature· 
za a serem feitas pelo Govêrno do 
Estado do Espírito Santo, para ins
talaç'ão de casas-lares na Fazen
da de Roças Velhas, incluindo 
equipamento para alojamento de 
menores abandonados de 5 a 12 
anos - Cr$ 6.000.000; 

c) Despesas de qualquer natu· 
reza a serem feitas pelo Govêrno 
do Estado do Espírito Santo para 
criação de curso vocacional para 
menores abandonados, em regime 
de internato na Fazenda de Ro
cas Velhas, incluindo con•;truções 
ê equipamentos - Cr$ 4.000.000. 
(a) Attílio Vivacqua 

EMENDA 

N,O 118 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviço de Assistência 

Social. 

08 - Espirita Santo. 
Acrescente-se : 
1) Despesas de qualquer nature. 

za a serem feitas pelo Govêmo do 
Estado do Espirito Santo na fazen
da Roças Velhas para a instalação 
do Patronato de Roças Velhas, in· 
cluindo equipamento de copa, co· 
zinha, lavanderia - Cr$ 10.000.000. 

2) Despesas de qualquer natu· 
reza a serem feitas pelo Govêmo 
do Estado do Espirita santo, para 
instalação de casas-lares na fazen
da de Roças Velhas, incluindo equi
pamento para alojamento de me
nores abandonados de 5 a 12 anos 
- Cr$ 6.000.000. 

3) Despesas de qualquer natu· 
reza a serem feitas pelo Govêrno 
do Estado do Espírito Santo para 
criação de curso vocacional para 
menores abandonados em regime 
de internato na fazenda de Roças 
Velhas incluindo construções e 
equipamentos- Cr$ 4.000.000. -
Jefferson de Aguiar 

EMENDA 

N,O 119 

2. O. 01 - Serviço de Assistência 
a Menores, 

1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviço de Assistência 

Social. · 
4) Pagamento pelas Internações 

a serem realizadas pelas Inspeto
rias e Agências do Serviço de As· 
sistência a 'Menores nos Estados e 
de despesas com outras formas 
de assistência prevista no Regi· 
menta: 

Onde está: 3) -Goiás 
.Diga-se : 2) Goiás. 

Justificação 

Não se justifica que Goiás, para 
o efeito da verba de Internações de 
menores, sejá ·.colocado no mesmo 
pé de igualdade ·que Mato Grosso, 
Amazonas, Piauí. Goiás é hoje um 
Estado com 180 municípios, com po· 
pulação superior a dois milhões de 
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habitantes, que cresce impetuosa· 
mente. sobretudo após a mudança 
da capital. 

A dotação estabelecida para os 
Estados do grupo 3 é absolutamen
te Irrisória para as necessidades de 
internação de menores em nosso 
Estado. para onde afluem brasilel· 
ros de todos os recantos do pais, 
trazendo os seus problemas pes· 
soais e de ordem familiar. 

Por isso mesmo, pede·se a inclu
são do Estado de Goiás no grupo 
juntamente com Santa. Catarina, 
Ceará e outros. como é de justiça. 
- Costa Pereira 

EMBNJlA 

N.O 120 

17.04.02- Divisão do Orçamen. 
to. 

1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de· 
samparados. 

lO- Goiás. 
Acrescente· se : 
- Patronato Madre Ma.zzarello 

- Anápolls -Cr$ 100.000. 
2 - Patronato Madre Mazzarello 

- Sllvânia -Cr$ 50.000. 
3 - Fundação de Assistência ao 

Menor Abandonado (FAMA) -
Goiânia - Cr$ 200. 000. 

4 - Liga do Amparo N. S. dos 
Remédios, Arraias - Cr$ 100.000. 

5 - Sociedade de São Vicente 
de Paulo (para manutenção do Lar 
Vicentino da Menina Pobre e do 
Patronato Agrícola de Menores) -
Ipameri- Cr$ 300.000. 

6 - Assistência ao Pequeno Tra
balhador Autónomo - Anápolls -
Cr$ 250.000. 

7 - Assistência ao Pequeno Tra· 
balhador Autónomo - Goiânla -
Cr$ 150.000. 

8 - Associação de Amparo a 
Menores Abandonados - Jatai -
Cr$ 80.000. 

9 _ Associação de Proteção e 
Assistência à Infância - Pires do 
Rio -Cr$ 300.000. 
(a) Coimbra Buen,o 

EMENDA 
N. 0 121 

07.04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
- Despesas de .qualquer nature· 

za com a assistência a menores de
samparados. 

10- Goiás. 
Acrescente-se : Casa da Criança 

São Miguel- Catalão- Cruzeiros 
400.000. 
(a) Costa Pereira 

EMENDA 
N.O 122 

07. 04.02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

1. o. 00 - Custeio. 
1 6.00- Encargos Diversos. 
Ú .17 - Serviço de Assistência 

Social. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
Outras Entidades. 
10- Goiás. 
Inclua-se: 
Escola Média e Profissional de 

Santa Cruz·Brasilla. - Cruzeiros 
2.000.000. 

JusM.ttcação 

O ensino profissional e médio 
ministrado por esta. entidade, :na 
nova Capital, multo tem auxillado 
àqueles que em Brasília procuram 
desenvolver sua educação cultural. 
e profissional. 

Just!flca·se pois a aprovação da. 
presente emenda. · 
(a) Taciano de Mello 

EMENDA 
N.O 123 

Divisão do Orçamento (Encargos 
Gerais). 
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Custeio. 
Encargos Diversos. 
Serviço de Assistência Social. 
Inclua-se: 
Fundação do Instituto Profisslo· 

nal Agro~Industrlal São José. Dia· 
nó polis, .Qoiás - 3. 000. 000. 

Juf!tificação 

Trata-se de Instituição que abri· 
ga cêrca de 100 menores desampa· 
rados, ministrando-lhes gratuita
mente o ensino primário e profls· 
slonal. A dotação proposta atende 
não somente à manutenção como 
parte de equipamento destinado às 
suas oficinas de trabalho. - 'l'a· 
ciano àe Mello 

EMENDA 
N. 0 124 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
11 - Guanabara. 
Educandãrio Paulo de Tarso de 

Santisslmo - 3. 000.000. 
{a) Gilberto Marinho 

EMENDA 
N,O 125 

07.04.02 -Divisão do Orçamen-
to. 

1. o. 00 - custeio. 
1.6.001- Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - serviço de Assistência 

social, 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
Outras Entidades. 
11- Guanabara. 
Inclua-se : 
Legião Carioca de Assistência -

3.000.000. 

Justificação 

A Legião de Assistência presta, 
sem dúvida, grande auxilio aos que 
a ela recorrem. quer na parte de 
saúde quer na de cultura. l!l en-

tidade que necessita do auxílio do 
govêrno para que continue prestan. 
do assistência aos menos protegi· 
dos pela fortuna. 
(a) Gilberto Marinh.o 

EMENDA 

N,O 126 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Dlvetsos. 
1. 6 .17 - Serviço de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

etc. 
outras entidades. 
11 - Guanabara. 
Inclua-se: 
Instituto Maria Auxiliadora 

Ibituruna - 2. 000.000. 

Justificafáo 

f:ste 1nStituto, para manutenção 
de seus cursos, passa por grande 
dificuldade financeira, razão pela 
qual julgo de justiça a aprovação 
da presente emenda, prestando re· 
levantes serviços à Assistência So
cial da Guanabara. - Gilberto 
Marinho 

EMENDA 

N. 0 127 

13 - Serviço de Assistência a 
Menores. 

1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assl~tência 

Social. 
Inclua-se : _ 
Para construção, instalaçao e 

funcionamento do prédio destinado 
ao Serviço de Assistência a Meno· 
res de Cuiabã. em Coxlpó da Pon· 
te - 30.000.000. (a) João vmas
bõas. 

EMENDA 

N.O 128 

07.04. 02 - ;Dlvi~ão do orçamen
to. 
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1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Ação ·Social Diocesana Campo

grandense. de Campo Grande 
Mato Grosso- 1.000.000. 
(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 

N. 0 129 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. (Encargos Gerais) . 

1. o. 00 - custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos . 
1. 6. 24 -- Diversos. 
Inclua-se : 
14- Minas Gerais. 

Cr$ 
Sociedade São Vicente de 

Paulo, de Coromandel 500. 000 
Comissariado Franciscano 

do Brasil, para o Giná-
sio de Uberlândia . . . . 500. 000 

EMENDA 

N. 0 130 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - Custeip. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviço de Assistência 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

etc. 
Outras entidades. 
14- Minas Gerais. 
Inclua-se: 
- Instit-uto Madre Maria São 

Miguel -Juiz de Fora - 2. 000.000. 

Justificação 

. A assistência social prestada pe. 
lo Instituto Madre Maria São Mi
guel, de Juiz de Fora. tem um dos 
mais altos designes nesta cidade 
mineira. 

Os cursos de formação moral e 
educacional por êle ministrados, 
bem merecem a aprovação da re
ferida emenda. 
(a) Benedito Valadares 

EMENDA 

N'. 0 131 

07.04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviço de Assistência 

Social. 
14- Minas Gerais 

Cr$ 
Escola Agro-Profissional 

de Cachoeira do Cam-
po ................. 1.000.000 

Orfanato N .S. Auxilia-
dora de Cachoeira do 
Campo .. . . .. .. .. .. . 1. 000. 000 

I n s ti tu to Benjamim 
Guimarães de Parâ de 
Minas ............... 2.000.000 

(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 

N. 0 132 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. . 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. oo :_ Encargos Diversos. 
1. G.17 - Serviço de A~~i~têneia 

Social. 
14 - Minas Gerais. 

Instituto Irmã Valsé 
Pantellini - Uberlân-

Cr$ 

dla .. .. .. .. .. .. . .. . . 1. 000. 000 
Pio XII - Belo Horl-
lo Horizonte ....... 1.000.000 

Patronato Teresa Valsé 
mantido pelo Glnâslo 
Pio XII - Belo Hori-
zonte .. .. .. .. .. .. .. .. 1. 000. 000 

Instituto Tenente Ferrei-
ra, de Barbacena .... 2.000.000 

(a) Gilberto Marinho 

·EMENDA 

N.0 133 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen
to. 

1. O. 00 ·- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 

~ 
I. 
í 
I 

I 
r 

I' 

l 
I 

! 
' 

(J 



! 

r· 
I' i 
" ,. 

-909-

1. 6 .17 - Serviço de Assistência 
Social. 

14- Minas Gerais. 
Cr$ 

Inspetoria Madre Maz
zarello, de Belo Hori-
te .................... 2.000.000 

Ginásio Pio XII, de Be· 
lo Horizonte . . . . . . . . 2. 000.000 

Educandário São José, de 
Belo Horizonte ...... 2.000.000 

Instituto D. Helena 
Barros Pinheiro, Belo 
liorlzonte ............ 2.000.000 

Escola Normal Rural 
Doméstica Santa Lui-
za. Belo Horizonte .. .. 2. 000.000 

Instituto Sagrado Cora-
ção de Jesus, Belo Ho· 
rizonte ............. 2.000.000 

Ginásio e Escola Nor-
mal N. S. Auxiliadora 
de Ponte Nova ........ 2.000.000 

Educandário Padre Jo· 
sé Pereira Coelho, de 
Pará de Minas .. .. .. 2. 000.000 

Instituto e Ginásio Au-
xiliadora, de São João 
del Rei ............ 2.000.000 

Instituto Teresa Valsé 
Pantellini, de Ubera-
ba .................. 2.000.000 

Instituto Tenente Ferrei-
ra - Barbacena .... 2.000.000 

Inspetoria São João 
Bosco .. .. .. .. .. .. .. 5. 000. 000 

Col-gio São João, de 
São João dei Rei .... 2.000.000 

Instituto Benjamim 
Guimarães de Pará de 
Minas .. .. .. .. .. . .. .. 2. ooo. 000 

Cal Gilberto Marinho 

Eli!!ENDA 

N.0 134 

07.04.02 -Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 

14- Minas Gerais. 
Inclua-se: 

1. Irmandade S. Vicen· 
te de Paulo, Santana 

Cr$ 

do Deserto .. . .. .. . 2. 000.000 
2. Irmandade S. Vicen

te de Paulo, :Peque-
ri ................. 2.000.000 

3. Irmandade s. Vicen· 
te de Paulo, Bicas .. 2.000.000 

4. Irmandade s. Vicen· 
te de Paulo, Matias 
Barbosa .. .. .. .. .. 2. 000. 000 

5. Irmandade S. Vicen
te de Paulo, Juiz de 
Fora .............. 2.000.000 

6. Irmandade s. Vicen
.te de Paulo, Simão 
Pereira .. .. .. .. .. .. 2. ooo. 000 

7. Obras Sociais Padre 
Eustáquio, Belo Hori-
zonte ............... 8.000.000 

(a) Milton Campos 

Eli!!ENDA 

N. 0 135 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen· 
~. . 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 

. 1.6.17- Serviços de Assistência 
Social. 

- Despesas de qualquer natureza 
etc. 

Outras Entidades. 
14- Pará. 
Inclua-se : 

Casa do Filho de Serin-
Cr$ 

gueiro - Ananindéua 2. 000. 000 

Justificação 

A emenda visa a. auxiliar uma 
instituição que gratuitamente mi· 
nistra aos filhos dos seringueiros 
do Amazonas, ensino não sõ primá
rio, mas, também de nivel mais 
adiantado. 

A q'\lantia pedida, em muito aju· 
dará os pequenos·arnazonenses a 
continuarem com seus cursos em 
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beneticto do pióprio Estado do 
Amazonas. 
(a) Zacharias de Assumpção. 

Eli/IENDA 

N.0 136 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17 -Serviços de Assistência 

Social. · 
18 - Pernambuco. 
Inclua-se: 

Instituto Agrlcola e Pro· 
fissional de Pacas -
Vitória de Santo Antão 1.000.000 

(a) Antônio BaZtar 

EIIIIENDA 

N,O 137 

07.04.02- Divisão do Orçamen. 
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
18- Pernambuco. 
Inclua-se : 

Centro de Bem-Estar do 
Cego de Pernambuco 

Cr$ 

Recife (PE) . . . . . . . . . 100.000 
(a) Jarbas Maranhão 

EIIIIENDA 

N'.O 138 

13. 01 - Serviço de Assistência 
a Menores. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6,00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
18 - Pernambuco. 
Inclua-se: 

1. Obras Sociais da Pa
róquia de Riacho das 
Almas, Riacho das 

Cr$ 

Almas (PE) . . . . . . . . 600.000 

2. Centro Social Pio 
XII, Riacho das AI· 
mas (PE) .. .. . .. .. .. 600.000 

3. Instituto D. Leme 
Riacho das Almas (PE) 100.000 

4. Obras . de Assistência 
a Sociedade da Paró· 
quia N.S. da Concei
ção, Riacho das Almas 
(PE) ................ 100.000 

(a) Jarbas Maranhão 

EIIIIENDA 

N. 0 139 

13. 01 - serviço de Assistência a 
Menores. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
18 - Pernambuco. 
'Inclua-se : 

Cooperativa de Consumo 
dos Diretores de Colégio 
do Recife, Recife (Per-
nambuco) ......... . 

(a) Jarbas Maranhão 

EIIIIENDA 

N.0 140 

Cr$ 

100.000 

13.01- Serviço de Assistência a 
Menores. 

1.0.00- custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - serviços de Assistência 

Social. 
Inclua-se : 
18 - Pernambuco. 

Instituto das · Filhas de 
Maria Servas da oari· 

Cr$ 

dade .. .. .. .. .. .. .. .. . 100.000 
(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N,O 141 

13. 01 - Serviço de Assistência a 
Menores. 

1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
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1.6.17 - Serviços de Assistência 
Social. 

Inclua-se: 
18- Pernambuco. 

1. Centro Social Sinhá de 
Queirfoz, Brejo da Ma

dre .de Deus (PE) .... 
2. Ação Social Agamenon 

Magalhães {PE) .... 
(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N.0 142 

Cr$ 

100.000 

100.000 

13. 01 - Serviço de Assistência a 
Menores. · 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Inclua-se: 
18 - Pernambuco. 

Instituto Sta. Teresinha, 
São Lourenço · da Mata 
(PE) ..... , ......... . 

(a) JarbCUJ Maranhdo 

EMENDA 

N.0 143 

Cr$ 

150.000 

13.01 - Serviço de Assistência a 
Menores. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Inclua-se: 

Sociedade de Assistência 
ao Menor Abandonado, 

Cr$ 

Jaboatão <PE) 100.000 
(a) Jarbas Maranhdo 

Eli4ENDA 

N. 0 144 

13.01- Serviço de Assistência a 
Menores. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 

' 

Inclua-se: 
18 - Pernambuco. 

Ação Paroquial de Assis
tência de Aliança (PE) 

(a) Jarbas Maranhilo 

Eli4ERDA 

N •0 145 

Cr$. 

100.000 

13.01- Serviço de Assistência a 
Menores. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00-_ Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

social. 
Inclua-se: 
18- Pernambuco. 

1. Obras Bocia.is da 
Diocese de Nazareth, 
Nazareth, (PE) .... 

2. Para o Seminário 
de Nazareth ..... . 

(a) Jarbas Maranhilo 

EMENDA 

N.O 146 

Cr$ 

300.000 

1.00!1.000 

13.01 - Serviço de Assistência 
a !!enores. . 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social, 
Inclua-se: 
18 - Pernanibuco. 

Ginásio São José, Naza
reth, da Mata (PE), pa-
ra compra de Instru-
mentos musicais ..... . 

(a) Jarbas Maranhilo 

EMENDA 

N. 0 147 

Cr$ 

100.000 

-13.01 - Serviço de Assistência a 
Menores. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
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Inclua-se : 
18 - Pernambuco. 

Ce~t~o Social São José 
. , . da . Bóa Viagem, Recife 

(PE) ... , ........ · .. · · 
(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N. 0 148 

Cr$ 

100.000 

o7.o4.1J2 ·-·Divisão ·do o~çamen
to. 

l.O.OO- Custeio. 
· 1.6.00 -· Encargos Diversos. 

1. 6.17 - Serviços de Assistênciil. 
Social. 

18 - Pernambuco. 
Inclua-se : 

Paróquia de Santo Cura 
· '· D'Ars e Santo Antônio, 

Cr$ 

Qarnaiba (PE) 100.000 
(a)· Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N.O 149 
,. . 

07. 01. 02 - Divisão do Orçamen-... , to. . 
1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
18 - Pernambuco. 
Inclua-se: 

Servico Social da Colônia 
Rurál de Mulheres De· 
Iinqüentes do Asilo Bom 
Pastor, Recife ....... . 

(al Jarbas Maranhão 

EMENDA 

. ~. 0 150 

Cr$ 

100.000 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to · 

i.o.oo - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 

Inclua-se: 
18 - Pernambuco. 

Centro Cultural e So· 
cial Florestano, Floresta 
(PE) ............. · · .. 

(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N. 0 151 

Cr$ 

100.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
Inclua-se: 
18 '7 Pernambuco. 

Para s. construção de Co
lônia de Férias de Guara
nhiuns da Associação Per
nambucano. de Servido
re de Estado, Recife -

Cr$ 

(PE) .................. 300.000 
(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N. o 152 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 ·- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Inclua-se : 
18 - Pe1·nambuco. 

Instituto de Acão Social 
São Fra11ciscõ em Olin-
da - (PE) ....... · .. 

(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

. N.O 153 

Cr$ 

200.000 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de As:>lstêncl:l. 

Social. 
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Inclua-se: 
18 - Pernambuco. 

Abrigo N :S. do Amparo 
de Olinda (PE) ....... 300.000 
Sala das Comissões, em uovem

bro de 1960. 
(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N .o 154 

07.04.02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos . 
1.6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Inclua-se: 
18 - Pernambuco. 
Sociedade Protetora da Família 

do Presidiário, Recife (PE) - Cr$ 
100.000. 

Sala das Comissões, em novem
bro de 1960. 
(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N. 0 155 

07.04.02- Divisão do Orçameú. 
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 -- Serviços de Assistência 

Social. 
Inclua-se: 
18 -Pernambuco. 
Sociedade Beneficente "Lutado- · 

res dos Bens", Recife (PE) - Cr$. 
100.000, 

Sala das Comissões .. em novem
bro de 1960. - Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N. 0 156 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 

Inclua-se: 
•. ' . . ' .. ' 

18 - Pernambuco. 
Ação Paroquial. Aliança, Recife 

(PE) - Cr$ 100.000. 
Sala das comissões,· em no vem

. bro de 1960. - Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N o,.157 · ... ' . . . 

07.04.02 - Divisão do Orçamen-
~- . 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Sérviços de Assistência 

Social. · · 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de; 
samparados. . 

18 - Pernambuco. 
Acrescente-se : · · . 
Associação São Vicente de Pau· 

lo (para assistêhêia a · menores · 
abandonados) - Cr$ 500.000. 

JustificaÇão 

Esta subvenção tem a finalida
de de ajudar a construção do abri
go de menores abandonados que· a 
Associàção está· eàlficandü. 

Senado Federal, em novembro rle 
1960. 
(a) Novaes Filho 

EMENDA 

N,O 158 

07.04.02- Div1são do Orçamea· 
to. 

1. o. 00 - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistênci!l 

Social. 
1) Ação Social Arquiclloccsana., 

de Te resina, Piauí - Cr$ 1. 000.000. 
(a) Joaquim Parente 

N.O 159 

.13 .01 - serviço de Assistência 
a Menores. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Gerais. 
1. 0.17 - Serviço ele Assistência 

Social. 
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Inclua-se: 
20 - Rio de Janeiro. 
Lar de Teresa Cristina -- Cru

zeiros 500 . DOO • · 
Sala das Comissões, em novem· 

bro de 1960. 
(a) FUinto Milller 

EMENDA 
N,O 180 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00- Encargns Diversos. 
1. 6.1 'r - Serviço de Asslstfincla 

Social. · 
Inclua-se: 
22 - R. G. do Norte. 
Associação Norterlograndense de 

Munlclpios - Natal - Cruzeiros 
2.000.000 
(a) R.eginaldo Fernandes 

EMENDA 
N',O 161 

07.04.02- Divisão do Orçamen. 
to. 

LO. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos .. 
1. 6.17 - Serviço de Assl.stênc1a 

Social. 
7 - Outras Entidades : 
Inclua-se: 

Cr$ 
1 Patronato de Ponta 

· Negra ............. 2.000.000 
2. Patronato Alfredo 

Fernandes- Páu dos 
Ferros .. .. .. .. .. .. 2 • 000 • DOO 

3. Patronato São Fran- . 
cisco - Mossoró . . 2. 000.000 

4. Escola Prevocacional 
de Caicó .. .. .. .. .. 2 . DOO. 000 

5. Associação Educadora 
Jardinseridoense 
Jardim do Seridó .. 1.000.000 

(a) Dt:I:-Huit Rosado 

EMENDA 

N,O 162 

07.04.02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diverso~. 
1. 6 .17 - Serviço de Assistencia 

Social. 
Acrescente-se : 
Sociedade caxlense de Auxllfo 

aos NecessitadOil - Caxias do Sul 
- Cr$ 500. DOI). 

Justificação 

A SCAN é uma entidade tradi
cional em Caxias do Sul pela as
sistência que vem prestando aos 
desvalidos da região. o auxlllo que 
se pretende prestar é um mlnlmo 
para as necessidades que a Socie
dade enfrenta face ao n'dmero dos 
que a procuram. 

sala. das Comissões, em novem· 
bro de 1960. - G!<ido Mondim 

EIIIENDÃ 
N.0 163 

07.04.02- Divisão do Orçamen .. 
to. 

1. o. oo - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diverso~. 
1. 6.17 - serviços de Asslstencla. 

Social. 
Acrescen te·se : 
23 - Rio Grande do Sul. 

Lar das Vovõzinhas - Santa Ma
ria. - Cr$ 100. DOO. 

Justificação 

Obra meritória pela assistência 
que presta aos velhos débeis men· 
tais. Iniciativa de alto sentido cris
tão, enfrenta um dos mais rele
gados serviços da sociedade. 
<a> Guido M,onãim 

EMENDA 
N,O 164 

13. 01. - Serviço de Assistênci~ 
a Menores.· 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
25 - Santa Catarina. 
Para a "Associação de Amparo 

à Criança, de Barra Velha. muni· 
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cípio de Araquari, Santa Catarina 
- Cr$ 500.000. 
(a) Saulo Ramos 

Eli!ENDA 

N,O 165 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

1. o. oo - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17 - Serviço de Assistência 

Social. 
. 25- Santa Catarina. 

Inclua-se: 
Para Obras Assistenciais Domin· 

gos Sãvio - Rio do Sul - Santa 
Catarina - Cr$ 1.000.000. 
(a) Saulo Ramos 

EMENDA 

N,O 166 

Divisão do Orçamento (Encar-
gos Gerais). 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
1) Despesas de qualquer natu

reza. 
25) Santa Catarina. 
Inspetoria Salesiana São Pio -

Rio do Sul - Cr$ 2.000.000. 
Para manter as Obras de Assis

tência Social nos Estados do Rio 
Grande do Sul, santa Catarina e 
Paranã. Essa verba jâ constava do 
orçamento dêste ano. 
(a) Iríneu Bornhausen 

Eli!ENDA 

N.0 167 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

SociaL 
25 - Santa Catarina. 
Inclua-se: 
1) Sociedade Blumenauense de 

Amparo aos Menores Desampara
dos- Blumenau- Cr$ 1.000.000. 

2) Patronato Sb.lesiano de As· 
curra- Ascurra- Cr$ 1.000.000. 

3) Abrigo de Menores Desam· 
parados José Schultz Filho, da As· 
sociação das Senhoras de Carid'-· 
de de Mafra - Mafra - Cruzeiros 
2.000.000. 
(a) Iríneu Bornhausen ' 

N,O 168 

Divisão do Orçamento (Encargos 
Gerais). 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviço de Assistência 

Social. 
1) Despesas de qualquer nature. 

za. 
25) Santa Catarina. 
Instituto P. Pastorino (Arrozei

ra) - Cr$ 2.000.000. 
São 79 crianças. filhos de ope· 

rãrios rurais, que recebem comida, 
Instrução e agasalho gratuitamen
te. - Irineu Bornhausen. 

Eli!ENDA 

N.O 169 

13 - serviço de Assistência a 
Menores. 

1.0.00 -Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
S~rviço Social de Menores do 

Estado de São Paulo, para. em re· 
gime de acôrdo, organizar uma se
ção especializada destinada a me
nores débeis mentais do sexo fe· 
mlnino e para desenvolvimento da 
assistência a menores necessitados 
- Cr$ 20.000.000. 

Justificação 

A verba em questão se destina 
a serviços de suma importância 
para a politica de proteção ao me
nor desamparado, cujo comando 
compete ao Govêrno Federal. 
· · O Estado de São Paulo, até aqui, 
pràtlcamente, com recursos pró· 
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prio!l, tem · enfrel)tado êsse grave 
problema· · de interêsse nacional 
dando-lhe soluções, senão, comple
tas, pelo menos razoãveis. 

Estado que recebe, anualment~. 
· milhares de imigrantes, possuin· 

do o mais alto. índice demogrãfico 
do País, luta permanentemente 
com o angustiante problema no 
menor abandonado em escala infi
nitamente superior a qualquer ou 
tra Unidade da Federação. 

Justo qije o Poder Central lhe 
dê, pelo menos em alguns ~etores, 
um auxílio mínimo, qual o ora 
pleiteado. 

EMENDA 

N. 0 170 

Divisão do Orçamento. (Encar-
gos Gerais) . 

Custeio. 
Encargos Diversos. 
Serviço de Assistência Social. 
Inclua-se Cr$ 15.000.000 para o 

Serviço de Assistência a Menores, 
no Estado de São Paulo. 

Justificação 

A taxa "per-capita" com que vêm 
sendo atendidas as entidades as
sistenc!a!s de proteção ao menor 
desamparado autoriza o atend!men. 
to de apenas 500 crianças mensal
mente, número realmente Irrisório, 
se forem levados em consideração 
a densidade demogrâf!ca de São 
Paulo e ainda o movimento !mi
gratório que demand.:l o mesmo 
Estado. 

EMENDA 

N. 0 171 

07.04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviço de Assistência 

Social. 

Despesas de qualquer natureza. 
Outras Entidades. 
26 - São Paulo. 
Inclua-se: 
Instituto Beneficente N. S. 

Anunciação - Vila Anast.ãcia 
São Paulo - Cr$ 3. 000. 000 - Gil
berto Marinho 

EIIIENDA 

N,O 172 

17. 04 .02 - Divisão do Orçamen-
~. . 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência · 

Social. 
- Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

26 - São Paulo. 
Acrescente-se : 
Assistência a menores a cargo 

da Diocese de Assis - Cruzeiros 
2.000.000. 
(a) Coimbra Bueno 

EMENDA 

N.0 173 

17. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos, 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social, 
Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

26 - São Paulo. 
Acrescente-se : 
Assistência a menores, encargo 

da Diocese de Sorocaba - Cr$ 
2. 000.000,00 .. 

Sala das Comissões, em de 
novembro de 1Q60. - Coimbra 
Bueno 

EMENDA 

N. 0 174 

17.04. 02 - Divisão do Orçamen· 
to. · 
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1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores desam. 
parados. 

26 - São Paulo. 
Acrescente-se : 
Assistência a menores, a cargo 

da Arquidiocese de Campinas -
Cr$ 2.000.000,00. 
(a) Coimbra Bueno 

EMENDA 

N. 0 175 

17.04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .17 - Serviços de Assistência 

Social. 
Despesas de qualquer natureza 

com a assistência a menores de
samparados. 

26 - São Paulo. 
Acrescente-se : 
Assistência a menores, a cargo 

da Diocese de Presidente Prudente 
-Cr$ 2.000.000.00. 
(a) Coimbra Buenp 

EMENDA 

N. 0 176 

13 - serviço de Assistência a 
Menores. 

1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.17- Serviços de Assistência 

Social. 
27 - Sergipe. · 
Inclua-se: 
1 - Orfanato Imaculada Con· 

ceição - São Cristóvão - Cruzei
ros 2. 000. 000,00. 

2 - Orfanato da Igreja Evangé
lica Assembléia de Deus - Ara
caju - Cr$ 2.000.000,00. 

3 - Asilo Mendicidade Rio Bran
co- Aracaju -Cr$ 2.000.000,00. 
(a) Lourival Fontes 

EMENDA 

N,O 177 

07.04.02 -Divisão do Orçamen· 
to. 

1.0.00 - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
04 - Amazonas 
Inclua-se : 
- Aprendizado Profissional A· 

grícola de Tarauacá Cruzeiros 
2 o 000 o 000,00 o 

(a) Mourão Vieira 

EMENDA 

N.0 178 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
-Despesas de qualquer natureza 

etc. 
Outras entidades. 
Inclua-se: 
04 - Amazonas. 
Aprendizado Profissional Agrí· 

cola de Pari - 3 . 000 . 000,00. 
Esta emenda beneficia uma e,_. 

tidade que leva para a economia 
agrícola do Estado aquêles que fre· 
qüentando seu curso, em futuro 
próximo são verdadeiros técnicos de 
que tanto precisa o Amazonas. 
(a) Mourão Vieira 

Dm!PA 
N.O 179 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
- Despesas de qualquer n.ature-

~a etc. 
Outras entidades : 
Inclua-se: 
04 - Amazonas. 
Escola Industrial Saleslana -

Manáus - Cr$ 3.000.000,00. 
A presente emenda visa a auxl· 

liar uma Escola das mais proveito· 
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sas do Ama:zonas, pois, dela saem 
os técnicos industriais, que multo 
poderão fazer pela economia do Es· 
tado. 
(a) Mourão Vieira 

EMENDA 

N.O 180 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. iio - Encargos Diversos. 
Ul.24 - Diversos. 
04 - Amazonas. 
Inclua-se: 
-Aprendizado Profissional Agrí· 

cola de Tapuruquara - Cruzeiros 
2. 000. 000,00. 
(a) zacharias de Assumpção 

EMENDA 

N.0 181 

Divisão do Orçamento 
1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
Inclua-se : 
06- Ceará. 

1) Patronato N. S. Au
:xiliadora - Fortaleza 100. 000 

2) Patronato Padre Luiz 
Barbosa Moreira de 
Messejana . . . . . . . . 100 .OOíl 

3) Patronato Sagrada 
Familia, de Antônio 
Bezerra - Fortaleza 100.000 

4) Patronato Santa Ma· 
ria - Caucaia . . . . . . 200 .000 

5) Patronato Santo An· 
tônio, de Itaitinga -
Pacatuba . . . . . . . . . . 200.000 

6) Patronato São José 
- Itapa.gé .. .. .. .. . 100.000 

7) Patronato v i r g em 
Poderosa - Acaraú 200.000 

8) Associação da Crian-
ça Pobre, de Choró.. 200.000 

9) Serviço de Assistên
cia a Menores, a cargo 
do Círculo Operário 
de Brejo Santo .. .. 100.000 

10) Serviço de Assistência 
a Menores do Colé-

gio Sacramentino de 
Caucaia .. .. .. .. .. . . 200. ooo 

11) Escola Apostólica São 
Vicente de Paulo, For· 
taleza .. .. .. . .. .. .. . 100. 000 

12) Assistência a meno· 
. res, a cargo da Escola 

Gratuita Padre João 
Waessen -Fortaleza 100.000 

13) Instituto de Amparo 
e Assistência aos Po-
bres das Areias de 
Fortaleza .. .. .. .. .. 100. 000 

14) Associação Coletiva de 
Assistência aos Pobres 
de Fortaleza · ........ 100.000 

15) Instituto de Assistên
cia aos Pobres dos Su-
búrbios de Fortaleza 100.000 

16) Instituto dos Pobres, 
de Maranguape . . . . 200. DOO 

17) Orfanato do Colégio 
da Imaculada Concei-
ção - Fortaleza . . . . 200. 000 

18) Serviço de Assistên
cia a Menores, a cargo 
da Conferência Vicen
tina N. S. dos Praze-
res- Caucaia . . . . . . 200.000 

19) Serviço de Assistên
cia a menores, a car
go do Circulo Operá-
rio de Maranguape . . 50.000 

20) Idem, idem, a cargo 
do Circulo Operário de 
Otá via Bonfim 
Fortaleza .... ...... 50.000 

21) Idem. idem. a cargo 
da Associação Pró-Me
lhoramentos de !Mora-
da Nova .. .. .. .. .. .. 200.000 

22) Idem, idem, a cargo 
da Paróquia de Icó .. 200.000 

23) Nosso Lar - Forta-
leza .. .. .. . .. .. .. . 400. ooo 

24) Patronato Pio XI -
Redenção .. .. .. . .. . 200. 000 

(a) Daniel Krieger 

El\I!ENDA 

N.O 182 

07.04.02- Divisão do Orçamen
to. 
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1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
Acrescente·se : 
1) ·- Colégio Dom Bôsco, de 

Brasília : - Cr$ 2. DOO. 000,00. 
2) - Colégio Maria Aux111adora, 

de Brasilla : - Cr$ 2. 000.000,00. 
(a) Tàciano de Mello 

EMENDA 

N.0 183 

07.04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 
- Associação dos Magistrados 

Brasileiros (considerada de utm
dade pública pela Lei n. 0 1.371, de 
24 de maio de 1951) - Cruzeiros 
1. 000.000,00. 
(a) Afonso Arinos 

EMENDA 

N. 0 184 

07.04.02- Divisão do Orçamen. 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6. 24 - Diversos. 
Associação da Juventude do Rio 

de Janeiro - Cr$ 2. 000.000,00. 
(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 

N.0 185 

Divisão do Orçamento (Encar. 
gos Gerais) . 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
Acrescente-se : 
Assistência de Proteção à Infân

cia e à Velhice Desamparada, Gua
nabara - Cr$ 500.000,00. 

Orfanato São José, Jacarepaguá 
(Estrada do Capenha - Guanaba
ra - Cr$ 1. ooo. 000,00. 

Instituto Psico-Pedagógico 
Jacarepaguá - Guanabara - Cr$ 
500. ooo.oo. 

Instituto São Francisco de Sa
les - Guanabara - Cruzeiros 
1. 000.000,00. 
(a) Gi.lberto Marinho 

EMENDA 

N. 0 188 
07.04.02- Divisão do Orçamen. · 

to. 
1.0.00 -Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 

Inclua-se: 
Associação dos Magistrados Bra· 

slleiros (considerada de utilidade 
pública pela Lei n.o 1.371 (de 24 de 
maio de 1951) - Cr$ 1.000.000,00. 
- Gilberto Marinho. 

EIWI:NDA 
N.0 187 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 -Diversos. 
- Despesas de qualquer natu-

reza etc. 
Outras Entidades. 
11 - Guanabara. 
Inclua-se: 
Associação Protetora das Missões 

- Cr$ 3.000.000,00. 

Justificação 

A gratuidade dos cursos mlnis· 
trados pela Associação Protetora 
das Missões, merece de nossa par
te a aprovação· 'da emenda supra. 
<a> Gilberto Marinho 

EMENDA 
N. 0 188 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1.6.24 -Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
· ·Outras Entidades : 

11 - Guanabara. 
Inclua-se: 
- Ação Social Cristo Rei - Vaz 

Lôbo - Cr$ 6.000.000,00. 
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· Justificação . 

o subúrbio carioca de Vaz Lôbo 
é local, quase exclusivamente de 
moradia de operários, que têm na 
Ação Social Cristo Rei a sua as· 
sistência social, a qual enfrenta 
grande dificuldade· ·financeira.· Jus· 
tifica·se, portanto, a aprovação da 
presente emenda. 
(a) Gilberto Marinho 

· to 

EMENDA 
N.O 189 

17. 04. 02 - Divisão do Orçamen. 

Í .0.00 - Custeio. 
1.6.0!1- Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
Outras Entidades: 
11 - Guanabara. 
Inclua-se :· 
-· Serviço de Assistência Social 

Magalhães Bastos - cruzeiros 
6 . 000 . 000,00 . 

Justificação 
A entidade para a L1Ual se pede o 

auxilio acima está localizada num 
longinquo subúrbio do Estado da 
Guanabara, e presta sua assistên· 
ela a grande número de operários 
e respectivas famUias, que ai re· 
sidem. 
(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 
N.O 190 

09.04.02- Divisão do Orçamen-
to. (Encargos •Gerais). 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
14 - Minas Gerais. 
Inclua-se: 
Asllo Santo Antônio - Leopoldi· 

na- Cr$ 1.000.000. 
(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 
N,O 191 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 -Diversos. 
14 - Minas Gerais. 
Inclua-se: 
- Escola Profissional dos Pa· 

dres Oblatos, de Poços de Caldas 
- Cr$ 500. 000,00. 

- Escola Profissional Delfim Mo-
reira, de Pouso Alegre - .Cruzei· 
l'OS 1. 500. 000,00. 

- Orfanato Santa Agueda, de 
Silvianópolls - Cr$ 500.000,00. 
(a) Lourival Fontes 

EMENDA 

N. 0 192 

07.04.02 -Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
Outras Entidades : 
15- Pará. 
Inclua-se: 
Orfanato anexo. 
- Colégio Salesiano Nossa Se· 

nhora do Carmo - Belém Cr$ 
2. 000.000,00. 

Justificação 

o Colégio Salesiano N. s. do 
Carmo ministra cursos gratuítoa 
aos seus alunos. Dada a dificulda· 
de. sempre crescente de sua recei
ta, justa se me parece a aprova
ção da presente emenda. - Gilber
~o Marinho. 

EMENDA 
N. 0 193 

17.04.02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6. 24 - Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
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Outras Entidades : 
15- Pará. 
Inclua-se: 
Instituto Nipo-Brasileiro S. Fran. 

cisco Xavier- Belém- Cruzeiros 
1. 000.000,00. . 

JltSttticação 

O Instituto beneficiado pela prc. 
sente emenda tem realmente aju
dado em muito a Assistência So· 
cial do Amazonas. E' pois de intei
ra justiça que ela seja aprovada. 
(a) Zachartas de Assumpção 

EMENDA 

N,O 194 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
Outras Entidades : 
15- Pará. 
Inclua-se : 
Instituto Bom Pastor - Belém 

Cr$ 2.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de ent·idade de mérito 
reconhecido, que vem prestando 
os mais relevantes serviços ao Es· 
tado do Pará, merecendo, por isso, 
o amparo governamental. 
(a) zacharlas de Assumpção 

EMENDA 

N.0 194-A 

07.04.02- Divisão elo Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
outras Entidades : 
Inclua-se : 
15 - Pará. 
Escola Industrial Salesinna 

Belém - Cr$ 2. 000.000,00. 

Justificação 

A entidade para a qual ~e soli
cita o auxillo de Cr$ 2.000.000,00. 
é uma Escola que tem procurado. 
dentro das suas pequenas possibi
lidades financeiras, prestar a mais · 
valiosa ajuda ao ensino industrial 
da capital paraense. Justifica·sc 
pois, a aprovação da presente 
emenda para que ela possa melho· 
rar o que vem fazendo na criacão 
de técnicos para a indústria. · 
(a) Zacharias de Assumpção 

EMENDA 
N. 0 195 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24- Eijversos. 
15- Pará. 
Inclua-se: 
Orfanato da Casa do Filho do 

Seringueiro de Ananlndéua - Cr$ 
2. 000.000,00. 

(a) Zacharlas de AssumpÇ'áo 

EMEND.~ 

N. 0 196 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos, 
1.6.24 - Diversos. 
Inclua-se : .. 

Cr$ 
Instituto de · Assistência 

a Menores de Brejo do 
Cruz - Paraiba . . . . 5. 000 . 000 

Instituto D. Adauto -
João Pessoa . . .. . . .. . 1. 000. 000 

Instituto Leão XIn de 
Catolé do Rocha -
Paraíba . . . . . . . . . . . . 5. 000. OOil 

Escola Profissional da 
. Paróquia de Catolé do 
'Rocha - Paraíba . . . . 1 . 000. ooo 

Instituto Henry Brlault 
de Catolé do Rocha-
Paraíba .. .. .. . .. .. . 500. 000 

Escola Profissional de 
Pombal .. .. .. .. .. .. 2. 000. ooo 

f 
I 

I 
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. EMENDA 

N •0 197 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen • 
to .. 

1. O. 00 - ·Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
16 - Paraíba. 
Inclua-se: 
Orfanato São José, pa~:~a equipa. 

menta e manutenção - Princesa 
Isabel - Cr$ 1. DOO. 000,00. 
(a) Zacharias de Assumpção 

EMENDA 

N. o 198 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
. Outras entidades. 
18 - Pernambuco. 

Inclua-se: 
Juvenato N.S. Auxiliadora de 

Carpina - Cr$ 3.000.000,00. 

Justificação 

O JuvenatoN.S. Auxiliadora :le 
Carpina, presta relçvantes serviços 
a Assistência Social nesta cidade, 
promovendo cursos 'ara educação 
cultural e moral da juventude de 
Carplna. 
(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N.o 199 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
Outras Entidades : 
21 - Rio de Janeiro. 
Inclua-se: 
Asilo Furquim - Vassouras 

Cr$ 3. 000. 000,000. 

Just.ijicação 

Na cidade de Vassouras, o Asilo 
Furquim presta, realmente, gran
de benefício à Assistência !Soda! 
abrigando àqueles que necessitam 

de seu auxilio. É pois de justiça a 
aprovação da emenda em tela. 
(a) Paulo Fernandes 

EMENDA 

N.0 200 

7.04.02 - Divis'ão do Orçamen· 
to. 

1. o. 00 - custeio. 
1.6.oo·- Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
Inclua-se: 
23 - Rio Grande do Sul. 
1) Patronato Santo Antônio -

Carà.zinho - Cr$ 1. 000. 000,00. 
2) Nõvo Lar .de Menores -VIa

mão- Cr$ 1.000.000,00. 
3) Instituto Bom Pastor - Ca· 

xias do Sul- Cr$ 1.000.000,00 . 
4) Educandârio de Menores 

Abandonados. a cargo na Diocese 
de Pelotas - Cr$ 5. 000.000.00. 
{a) Daniel Krieger 

EMENDA 

N. 0 201 

07.04.02 .:... Divisão do Orçamen· 
to. 

1.0.00 - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
25 - Santa Catarina. 
Inclua-se: 
Patronato Nossa Senhora Auxilia

dora - Campos Novos - Cruzei· 
ros 1. 000 . 000,00 . 
(a) Francisco Gallotti 

EMENDA 

N. o 202 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos . 
1.6.24 -Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
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25 - Santa Catarina. 
Inclua-se: 
Escola Normal Santos Anjos 

Rio das Antas- Cr$ 2.000.000,00. 

Justificação 

A Escola Normal Santos Anjos do 
Rio das Antas presta gratuitamen
te. Assistência Social aos seus alu
nos ministrando-lhes eursos técni
cos, razão pela qual julgo perfeita. 
mente justa a aprovação da emen
da supra. 
(a) Francisco Gallotti 

EMENDA 

N. 0 203 

07.04.02 -Divisão do Orçamen-
to. . 

1. o. 00 - custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 
Despesas de qualquer natureza 

etc. 
Outras Entidades : 
24- Santa Catarina. 
Inclua-se: 
Patronato AuxUiadora - Cam

pos Novos- Cr$ 3.000.000,00. 

Justificação 

A presente emenda visa dar um 
auxílio a um Patronato que vem. 
com bastante interêsse. ougnando 
pela Assistência Social da cidade 
de Campos Novos. E', pois, just!l 
sua aprovação. 
(a) Francisco Gallotti 

EMENDA 

N. 0 204 

07.04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 
Para a Divisão de Policia Marí· 

tima e Aérea do Govêrno do Esta
do de São Paulo, destinados a au. 
xUiar a execução dos serviços de 
Policia Maritima, Aérea c de Fron
teiras no referido Est:tdo - Cr$ 
5. 000.000,00. 

Just.ijicação 

A União e o Govêrno do Estado 
de São Paulo assinaram, C'm abril 
de 1957, um convênio destinado a 
disciplinar os serviços ele policia. 
marítima, aérea e de fronteiras do 
Estado, nos têrmos doa adiigos 
5.0 , VII e 18 § a.o da Constituição 
Federal número 2.492, de 21·5·55. 
Para ratificar êsse convênio. enviou 
o Executivo, à Câmara, a mensa
gem n.o 87-1957, que se transfor
mou no projeto número 2. 506-5'/. 

Pelo referido convênio. o Estado 
de São Paulo recebe os encargos 
da execução daqueles serviços e, P.m 
contra-partida, o direito de ar
recadar as taxas pertinentes à ma
téria. 

Cumpre esclarecer e assinalar que 
a parte que compete a São Paulo, 
por êste já vem sendo executada 
há muito sem qualquer contrapar
tida financeira do govêrno fede.ra.J. 
O Convênio objetiva, a par de juri
dicizar a situação de fato do go
vêrno bandeirante, estipular a co · 
bertura financeira que Incumbe à 
União. Infelizmente. o projeto, que 
visa a ratificá-lo está parado no 
senado. A situação, entretanto, não 
comporta espera, tanto mais que o 
govêrno de São Paulo VE'm dan
do integral execução às obrigações 
que lhe foram deferidas. 

Assim sendo, para obviar as difi
culdades presentes, que se revelam 
de difícil superação, impõe-se a 
aprovação do auxilio ora p!E.'iteado. 
(a) Padre Calazans 

EMENDA 
N,O 205 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
26 ·,_ São Paulo. 
Inclua-se: 
Orfanato Nossa Senhora da 

Anunciação - Vila Anastácin 
São Paulo - Cr$ 1.000.000,00. 
(a) Zacharias de Assumpção 
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EMENDA 

N. 0 206 

.Q7.04.02- Divisão do Orçàmen-
to. 

1. o. 00 - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6. 24 - Diversos. 
27 - Sergipe. 
Inclua-se: 
1-) Associação de Proti!ção e As

sistência à Maternidade e à Infân
cia de São Cristóvão - Sergipe -
2.000. ooo.oo. 

2 - Associação de p.roteção e As· 
slstência à Maternidade .~ à Infân
cia de Indiaroba - Sergipe -
1.000.000,00. 

3 - Oratório Festivo São João 
Basco - Aracaju - 7.000.000,00 
(a) Lourival Fontes 

EMENDA 

N. 0 207 

·07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6. 24 - Diversos. 
27 - Sergipe. 
Inclua-se: 
1 - Orfanato Imaculada Concei

ção de S. Cristóvão - 2.000.000. 
2 - Orfanato da Igreja Evangé

lica Assembléia de Deus - Aracaju 
- 2.000.000. 
3- Associação de Protacão e A~ 

sistência à Maternidade c:> ·à Infân
cia de São Cristóvão - São Cris
tóvão - 2.000.000. 

4 - Asilo Mendicidade Rio Bran
co - 2.000.000: 

5 - Casa das Meninas Nossa Se· 
nhora da Conceição - Aracaju -
2.000.000. 
(a) Lourival Fontes · 

EMENDA 

N. 0 208 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
Inclua·se: 
Para construção e instalação de 

uma Colônia de Menores Abando
nados na--cidade de Triunfo na zo
na sertaneja do Estado de Pernam
buco - 10.000.000. 
(a) Novaes Filho 

EMENDA 

N.O 2Q9 

20.01 - Serviço de Assistência 
a Menores. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6. 24 - Diversos. 
Inclua-se: 
Para construção e instalação d~ 

uma Colônia de Menores Aband<J
nados em São Joaquim do Monte, 
na região agreste de PernambttCCl 
- Cr$ 10.000.000,00. 
(a) Novaes Filho 

EMENDA 

N.O 210 

20 - Serviço de Assistência 't 
Menores. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 
Acrescente-se : 
Despesas de qualquer natureza 

com os serviços de Assis~ênria a 
Menores da Residência São BentJ 
de Caruaru- 10.000.000. 

Despesas de qualquer natureza 
com os serviços de Assistência a 
Menores da Fundação - Manoel 
Santana Filho, de Flôres - Cr$ 
5.000.000. 

Despesas de qualquer naturezit 
·· com os serviços de Assistência a 

Menores do Orfanato "Ceci Costa" 
de Olinda- 1.000.000. 
(a) N ovaes Filho 

EMENDA 
N,O 211 

20.01- Se-rviço de Assistência n 20 . .01- Serviço de Assistência a 
Menores. Menores. 

I 
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1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.24 -Diversos. 
Inclua-se : 
Para construção e instalação de 

uma Colônia de Menores Abandona· 
dos no Munieípio de Escada, zona 
da mata do Estado de Pernambu· 
co- Cr$ 10.000.000,00. 
la) N ovaes Filho 

EMENDA 

N.0 212 

1. o. oo - custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 -Diversos. 
20.01 - Serviço de Assistência a 

Menores (órgão Central). 
Inclua-se: 
1 - Associação Patronato Ber.. 

to Gonçalves - 1. 500.000. 
2 - Patronato Agricola e Pro· 

fissional São José, de Erechlm -
1.000.000. 

3 - Patronato Agrícola e Educa
cional de Lagoa Vermelha. - Cr$ 
1.000.000. 

4 - Sociedade de Auxílio aos Ni!· 
cessitados, de Bento Gonçalves -
1.500.000. 
(a) Daniel Krieger 

EMENDA 

N.0 213 

14- Departamento de Impren-
sa Nacional. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6. 21 - órgãos cm regime P.s· 

pecial (Lei n. 0 592. de '23-12-48) . 
Passa de: · 
1) Pessoal 
2) Material, inclusive máquina;;, 

motores, aparelhos e viatnras. 
3) S~rviços de Terceiros e En· 

cargos Diversos - Cr$ 13.750.000 
Total da Consignação 1. 6. 00. 
Total da Verba 1.0.00. 
Total das Despesas Ordinária;;. 
Total Geral. 
Para: 
1) Pessoal 
2) Material, inclusive múquinas, 

motores, aparelhos e viaturas. 

3) Serviços de Terceiros e. En· 
cargos Diversos- Cr$ 20.384.000. 

Total da Consignação 1. 6. 00. 
Total da Verba 1.0.00. 
Total das Despesas Ordinárias. 
Total Geral. 

JusUttcação 
Serviços de Terceiros 

Iluminação, fôrça motriz e gás 
Em face da. elevação dt! tarifas 

de iluminação, fôrça motriz e gá~. 
de acôrdo com Portarias n. o 78 BR, 
de 27-7-60, expedida pelo Sr. Mi· 
nistro da Agricultura, publicada no 
Diário Oficial, Seção I, oarte I, rle 
30 do mesmo mês (página 10.864 e 
retificação constante da página 
11.003 do D.O. de 3·860) e n.o 14, 
de 27·7-60, do Sr. Oiretor-Geral do 
Departamento Nacional de Ilumina. 
ção e Gás, publicada no n. O. Se
ção I, Parte I, de 12-8-60 (página 
11.345). assim como o ~onsumo de 
energia elétrica e fôrça motriz pe · 
lo D.I.N., em Brasílla, torna·se ne
cessário um aumesto nessa rubrica. 
Não há, pois, como fugir à eleva
ção de Cr$ 5.000.000. 

2 - Telefone, telefonemas tele-
gramas, radiogramas etc. · 

A elevação das tarifas de telefo 
ne e telefonemas, por outro lado, 
a prestação de serviços telefônir.O$ 
ao D.I.N. em Brasília. jnstiflcam 
o aumento de Cr$ 1.000.000,00 pro
posto para essa rubrica. 

3 - Outros· serviços contratuais 
Tendo em vista o alto :preço do 

dólar lmport~ão, a I.B.M. World 
Trade corporation tem revisado 
constantemente os aluguéis de suas 
máquinas de estatística ~ contabi
Udade; os serviços de contrôle esta· 
tistlco do D.I.N. não podem sofrer 
solução de continuidade. O a:.umento 
dos serviços da I.B.M. é de Cr$ 
634.00000. 
(a) Gilberto Marinho 

. Eli!ENDA 
N.O 214 

Repartição: 15.02 - 4.a. Subpro
curadoria Geral da Repúbl!ca. 

Substituam-se as rubricas da Des-
pesa pelas seguintes: · 

-
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇXO 

1.1.00- Pessoal Civil 

Subcons!gnações : 

1.1.01- Vencimentos ............... . 
1.1.14- Salário familla ............ .. 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

serviços extra()tdinários ..... 
1.1.18 - Gratificação pela representa-

ção de Gabinete ............ . 
1.1. 26 - Gratificação de representação 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei n. r; 

3.531. de 9-1·59) ........... . 

Total da consignação 1.1. 00 

CONSIG'NAÇXO 

1.3.00 - Material de Consumo e ele 

Transformação 

Subcons!gnações : 
1. 3. 02 - Artigos de expedien:e, desc· 

nho, ensino e educação .... 
1. 3. 03 - Material de limpeza, conserva· 

ção e desinfecção ........ .. 
1.3.04 - Combustiveis e Lubrificantes 
1.3.05 -Materiais e acessórios de má-

. quinas, de viaturas e de apa· 
relhos ..................... . 

1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equipu· 
mentos e acessórios, roupas de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1. 4. DO - Material Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge· 
ral; filmes ................ .. 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

612.000 

84.000 

696.000 

Total 
Cri 

12.000 

60.00!1 

240.000 
72.000 

183.600 

567.600 

1.263.600 

200.000 

100.000 
260.000 

80.001l 

50.000 

690.000 

700.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.4.06 - Materiais e acessórios para ins
talações, conservação e segu
rança dos serviços de transpot. 
te, comunicação, de canaliza· 
ção e de sinalição material pa· 
ra extinção de incêndio ..... 

1. 4 .11 - Modelos e utensillos de escri· 
tório etc. o o o o ••••••• o •••••••• 

1.4.12- Moblllário em geral ......... 

Total da Consignação 1. 4. 00 

CONSIGNAÇlo 

1. 5. 00 - Serviços de Tercalros 

Subconsignações : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pe&· 
soal e de suas bagasens. pe-
dágios ..................... . 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações !)e· 
riódicas . o o o o o • •••••••• o •••• 

1.5.04 - Dumlnação, fôrça motriz e gás 
1.5.05 -Serviço de asseio, higiene ta

xas dágua, esgôto e· liXo .... 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe

rações e conservação óe bens 
móveis . o o ••• o •• o •••••• o ••• 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de Im
pressão e de encadernação , . 

1.5.10- Serviços judiciários ....... . 
1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 

mas, radiogramas, porte postal, 
e assinatura de caixas postais 

Total da Consignação 1.5.00 

CONSIGNAÇlo 

1.6.00 - Encargos Diversos 

Despesas miúdas de pronto 
pagamento ................ . 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

4.404.600 

Total 
!Cr$ 

250.000 

45.0110 
1.000.000 

1.995.000 

100.000 

30.000 
36.000 

80.00í) 

80.000 

50.000 
50.000 

40.000 

426.000 

30.000 

30.00!1 

4.404.600 

-
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

Total 
Cr$ 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇJiO 

4.2.00 -Equipamentos e Instalações .. 
4. 2:01 -· Máqub'las, motores e aparelhos 
4. 2. 02 - Automóveis de passageiros .. 
4. 2. 03 - Camioneta de passageiros .... 

500.000 
900.000 
700.000 

Total da Consignação 4. 2. GO 
Total da Verba 4.0.00 .... :. 
Total da despesa de Capital .. 

21.100.000 
2.100.000 
2.100.000 

Total Geral ................ . 6.504.000 

Justificação 

As dotações que figuram na pro· 
posta , do Executivo não atend~m 
às necess.idades da 1.a Subpro
curadoria. Geral da República, qut~ 
passará a funcionar, por fôrça da 
Lei n. o 3. 754, de 14·4-60, t:m Br:!· 
sília, onde as condições para o exer
cicio de suas a tividades são pre
C"árias é continuarão a. sê·lo, sem 
o refôrço a que visa a presente 
emen<!a. 

Sala das Comissões, em r!e 
novembro de 1960. -Menezes Pi· 
mente! 

EMEliDA 

N', 0 215 

24; 01 - Administração do Ter-
ri tório do Acre. 

1. o. oo - custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos . 
1.6.23 - Reaparelhamento e de· 

senvolvimento de programas etc. 
Inclua-se : · 
Para a realização de planejamen

to global do Território - Cruzeiros 
5. 000 o 000,00 o 

Justificação 

A emenda objetiva 'ltendcr à~ 
conclusões elos estudos leva<los à 

efeito pelos técnicos da Comissão 
de Assuntos Territoriais e aprova
das pelo Ministro da Educação. 

Todavia, a execução dos referidos 
estudos depende da obtenção dos 
recursos propostos. 
(a) Gilberto Marinho 

EMEliDA 

N. 0 216 

24. 02 - Administração do Ter· 
ritório do Amapá. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos DivP.rsos. 
1. 6. 23 - Reaparelhamento e de·· 

senvolvimento de programas etc. 
Inclua-se: 
Para a realização do planeja· 

mento global do Território - Ct$ 
5.000.000. 

Justificação· 

A emenda visa a atender às su· 
gestões encaminhadas pelos técni
cos da Comissão de Assuntos Ter· 
ritoriais, c aprovadas pelo Minls · 
tério da Justiça. 

Para execução dos planos elabo· 
rados pela referida Comis>1io, faz se 
mister a concessão dos recursos 
propostos. 
(a) Gilberto Marinho 
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EMENDA 

N. 0 217 

Administração do Território Fe· 
deral do .Amapá.. 

1. o. 00 - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6 .11 - Seleção, especialização 

e aperfeiçoamento de servidores do 
Território. 

1 - Bôlsas de estudo para se· 
leção e aperfeiçoamento de servido· 
res do Território. 

Aumente·se de Cr$ 300. 000,00 pa
ra Cr$ 800.000.00. 
(a) Taciano de Mello 

EMENDA 

N. 0 218 

Administração· do Território Fe-
deral do Amaoá. 

1.0.00- cüsteio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6.13 - Serviços educativos !! 

culturais. 
1- Despesas de qualquer nature. 

za com a manutenção de cursos es· 
pecializados nos estabelecimentos 
de ensino do Território. 

Aumente·se de Cr$ 11.000 .OiJO 
para Cr$ 13. 000. 000.00. 
(a) Taclano de MeZlo 

EMENDA 

N. 0 219 

24.03 - Administração do T~r-
ritório de Rondônia. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos DivP.rsos. 
1.6.23 - Reapa.relhamento e cl(!· 

senvolvimento de programas, ser· 
viços e trabalhos. especif!~os. 

Inclua-se: 
Para a. realização do planejamen- · 

to global do Território - Cruzeiros 
5. 000. OOO,ÓO. 

Justificação 

A presente emenda objetiva aten
der aos estudos procedidos rJela c.1. 
missão de. Assuntos 'ferritorial;; 
aprovados pelo Titular da Justlç!J. 

e cuja execução depende da Obten. 
ção da medida ora solicitada. 
(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 

N. 0 220 

17. 03 - Administração do Te:-
ritório Federal de Rondônia. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos DivP.rsos. 
1.6.23 - Reaparelhamento e cie· 

senvolvimento de· progr~mas, ser. 
viços e trabalhos específicos. 

1) Despesas de qual1:tuer natu· 
reza com o programa e 7mpreendl· 
mentos do Território Federal de 
Rondônia. 

Inclua-se - Cr$ 3. 000.000.00. 

Justificação 

Destina-se a dotação pedida nes· 
ta emenda ao reaparelh<:tmento cb 
Serviço Radiotelegráfico do · Ter· 
ritório, reaparelhamento i! amplia
ção da serraria de propriedade do 
Govêrno e a estudos da flora e da 
fauna do Território para o seu 
aproveitamento industrial. 

Sala das Comissões. r.c:vembrn 
de 1960. - Gilberto Marinho.· 

EMENDA 

N. 0 221 

24.42 - Administração do Ter· 
ri tório do Rio Branco. 

'1.0.00- 'Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.23- Reaparelham~nto e de-

senvolvimento de program~.s. servt· 
ços etc. 

Inclua-se: 
Para a l.'ea Uzação do planei a· 

menta global do Território - Cr$ 
5. 000. ooo.oo. 

Justificação 

A emenda visa a atender às con· 
· ·clusões da· Comissão de Assunto; 

Territoriais, aprovadas pelo M1nis
téri9 da Justiça e para ruja exe
cuçao, faz·se necessária r\ obtcn· 
ção da verba solicitada . 

(a) Gilberto Mnr·lnho 

I 
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EMENDA 

N,O 222 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2 . o. 00 - Transferência. 
2 1.00- Awcflios e Subvenções. 
2:1.01 ...:... Auxillos. 
Inclua-se: 
4) As Associações de Imprensa 

das capitais dos Estados e Territó-
. rios, sendo Cr$ 1. 500. OOO.GO para 

os primeiros e Cr$ 750.000,00 para 
os últimos, destinados à constru
ção, reconstrução, ampUação e ins
talação de suas sedes - cruzeiros 
33 . 000 . 000,00. 

Justifica.çlio 

Esta emenda é a renovação de 
outra idêntica aprovada no ano 
passado pelo Senado, E' rle mal11r 
conveniência apropriar-se um am
biente condigno para os fomallstas. 
nas entidades máximas tle classe 
que os representam nas capital:; 
dos Estados e Territórios. Ninguém 
pode negar a grande influência que 
a ABI exerce no aprimoramento, 
assistência e congraçamP.nto doo; 
Jornalistas brasUefros, tendo as· 
a1m· devolvido com larga margem 
de bons serviços prestados, os au
x1llos que em boa hora lhe foram 
prodigallzados pela Nação, soman
do mais do que a Importância, bo
Je pleiteada, para todo Pais. .'\ 
imensa responsabilldade, cada dia 
mais acrescida, que recai n:lo só no 
âmbito nacional como no lntema
elonal, sôbre esta grande classe in
telectual, impõe uma tal medida; 
significará ainda mais. um estimn
lo e apoio, para esforços e encargos 
maiores, que já congregam êsses 
profissionais, de reconhecido espi
rita associativo, na consecução de 
tais sedes. 

Tanto a Câmara como o Senado, 
pela voz de seus lideres já reco
nheceram em Plenário a justiça e 
oportunidade dêste auxilio, que em 
1956 mereceu apoio do Senado, mas 

por um lapso não foi confirmado 
pela Câmara. 

Diretoria das Comissões, em no· 
vembro de 1960. - Coimbra Bueno 

EMENDA 

N,O 223 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxil1os e Subvenções. 
2.1.01 - Subvenções. 
7 - Outras Entidades : 
Onde se lê: 
7) Desenvolvimento rlas atlvi· 

da.des asslstenclais e hospitalares· 
das Missões Salesianas do Amazo. 
nas, inclusive, aquisição de equipa
mentos e continuação de obras -
Cr$ 34.000.000,00. 

Diga-se : 
7) Desenvolvimento rlas atlvi

dades asslstenclais e hospitalares 
das Missões Salesianas do Amazo. 
nas, inclusive, aquisição de equipa
mentos e continuação de obras -
Cr$ 70.000.000,00. 
(a) Zacharfas de Assumpção 

EIIEIIIDA 

N'.O 223-A 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxillos e Subvenções. 
2.1.01 - Aux111os. 
'1) outras entidades: 
Inclua-se : 
Associação BrasUeira dos Munl

clplos - Cr$ 15.000.000,00. 
·(a) Ffltnto Milller 

EMENDA 

N.O 224 

07.04.02- Divisão do Orçamen. 
to. 

2.0.00- Transferências. 
2.1.00- Auxilias e Subvenções. 
2.1.01- Auxllios. 

·' 



-1131-

7) Outras Entidades: 
Acrescente-se : 
Penitenciária do Estado da Ba

hla - Cr$ 5.000.000,00. 
(a) Ovfdto Tel3:etra 

EMENDA 

N.0 225 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2.1.00- Auxílios e Subvenções. 
2.1.01- Auxilias. 
7) Outras Entidades: 
Acrescente-se : 
Para equipamento da Escola de 

Menores Abandonados, mantida pe
lo Centro de Assistência Sncial de 
Vitória da Conquista, medi'\nte con
vênio - Cr$ 2.500.000,00. 
(a) Lima Teixeira 

EMENDA 

N.0 226 

07.04. 02 - Divisão de Orçamen-
to (Encugos Gerais) . · 

2. o. 00 - Transferências. 
2.1.00- Auxilies e Sttb1Tencões. 
2.1.01 - Auxilias. • 
7) Outras Entidades: 
Inclua·se: 
- Instituto Profissional Jagua· 

ribano, Aracati, Estado do Ceará -
Cr$ 1.000.000,00. - Mene2es Pi· 
mente!. 

EMENDA 

N.0 227 

07.04.02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2.1.01 -Auxilias. 
7) Outras Entidades: 
Acrescente-se : 
06- Ceará. 
1) Instituto Beneficente São 

José, Fortaleza - Cr$ 500.000,00. 
2) Patronato N. S. das Mercês 

- ·Itapipoca - Cr$ 500 000,00. 
3) Patronato Pio XI -Redenção 

- Cr$ 500. 000,00. 

4) Federação dos Circules :le 
Operários Católicos do Ceará -
Cr$ 1. 000.000.00. 

5) Orfanato Católico do Ceará 
-Cr$ 500.000,00. 

6) Patronato São José - Cama· 
cim- Cr$ 500.000,00. 

7) Patronato N. S. das Graças 
- Fortaleza - Cr$ 500.000,00, 

8) Pôsto de Assistência Social 
N. S. do Perpétuo Socorro - For· 
taleza- Cr$ 500.000,00. 
(a) Mene2es Ptmentel 

EII4EmlA 

N.O 228 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00 - Transferência'!. 
2.1.00- Auxilias e Subvenções. 
2.1.01- Auxilias. 
7) Outras Entidades: 
Acrescente-se : 
"Associação dos Stigmatinos pa. 

ra Educação e Instrução Popular" 
- para auxiliar a const.rução da 
"Escola Média e Profissional da 
Santa Cruz" em Brasília - Cr$ 
2. 000.000,00. 

EMENDA 

N.O 229 

07.04.02 -Divisão do Orçamen· 
to. 

2.0.00- Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2';1.01 - Auxílios. 
7) Outras Entidades: 
Acrescente-se : 
1) Despesas de qualquer natu· 

reza a serem feitas pelo Govêrno 
do Estado do Espírito Santo na .Fa· 
zenda Roças· Velhas, para a insta. 
lação do Patronato de Roças Ve· 
lhas, inclusive equipamento de co· 
pa, cozinha, lavanderia - Cruzei· 
ros 10.000,00. 

2) Despesas . de qualquer nat.u· 
reza a serem feitas pelo Govêrno 
do Estado do Espírito Santo. pam 
instalação de casas lares na Fa
zenda Roças Velhas, incluindo equi-

I t: 
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pamento para alojamento de meno· 
res abandonados de 5 a 12 anos -
Cr$ 6. DOO. 000,00. 

3) Despesas de qualquer n11t•1· 
reza a serem feitas pelo Govêrno 
do Estado do Espirlto Sa"lto, para. 
criação de cur~o vocacional par:t 
menores abandonados, em regim':! 
de internato na Fazenda Roças ve
lhas, incluindo construções e equi· 
pamentos - Cr$ 4. 000. 000,00. 
(a) Ary Vianna 

EMENDA 

N,O 230 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 - Transferêncids. 
2.1.01- Auxilias. 
7) Outras Entidades: 
Para a criação e instalação em 

Vitória, Espírito santo, do Manicô
mio Judiciário - Cr$ 10.000.000,00. 
(a) Ary Vianna 

EMENDA 

N.O 231 

07.04.02 -Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2.0.01- Auxilias e' Subvençõe~;. 
2.1.01 - Auxilias. 
7) Outras Entidades: 
Acrescente-se : 
- Despesas de qualquer :aaturez:t 

com a transferência do Inst1tutr1 
Agrícola de Maruipe. para a Fa. 
zenda de Roças Velhas, no Estado 
do Espírito santo. inclusive equipa
mento necessário ao ensino das ati
vidades agropastoris - Cruzeiro.> 
10.000.000,00. 
(a) Ary Vtanna 

EMENDA 

N'. 0 23f! 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen. 
to. ' 

2.Q.OO- Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Su'ovencõc~. 
2.1.01- Auxilias. · 

Acrescente-se : 
OB - Espirita Santo. 
1) Associação Luisa de Marillac, 

para Velhice Desamparada e cons· 
trução do abrigo - Cruzeiros 
1. 000.000.000. 

2) Sociedade de AsSistência à 
Velhice Desamparada, Vitória -
Cr$ 500.000,00. 

3) Sociedade de Prote!)ão e A&
sistência à Velhice Desamparada 
de Cachoeiro do Itapemerim - Cr$ 
500.000,00. 
(a) Attílio Vivacqua 

EMENDA 

N.0 233 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen: 
to. 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2 .1. 01 - Auxilias. 
10- Goiás. 
1- Patronato Madre Mazzarello 

- Anápolis- 2.000.000,00. 
2 - Patronato Madre Angela -

Sllvânia - 2. 000.000.00. - Cosr.a 
Pereira. 

EMENDA 

N.0 234 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2. o. 00 - Transferências. 
2 .1. DO - Auxilias e Subvenções. 
2.1.01 - Auxilic:>s. 
10- Goiás. 
Inclua-se: 
Escola· Agrícola D. Basco - Cr$ 

1.000.000. 
(a) Costa Pereira 

EMENDA 

N. 0 235 

07 .04.·02 - Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. DO - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 01 - Auxilias. 

I 
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:tO- Goiás. 
Acrescente-se : 
Escola Agricola Dom Bosco 

SJ~vânia - Cr$ 1. 000.000. 
\do) Taciano de Mello 

EMENDA 

N. 0 236 

07.04.02 ~Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00 - Tran.s.ferênclas. 
2.1.00- Auxílios e Sub•1ençõe:>. 
2 .1. 01 - Auxil1os. 
7) Outras Entidades: 
Inclua-se: 
Para desenvolvimento da5 obraa 

assistenc!ais e educacionais. pro· 
movidas pela Associação Protetora 
das Missões, Estado da. Guanabara, 
em todo o território nacional 
Cr$ 8.000.000. 

Just4ficação 

A entidade beneficiada pela 
emenda presta serviços asslsten· 
clals e educacionais. a tôdas as Mil;· 
sões Salesianas do Brasil, contr.i· 
buindo de maneira decisiva para o 
desenvolvimento da educa11ão pri· 
mária no território nacional. 
{a) Gilberto Marinho 

EM.IOOIA 

N. 0 237 

07.04.02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2.1.00- Auxílios e Subvenções. 
2.1.01- Auxílios. 
7) Outras Entidades: 
Inclua-se : 
Para desenvolvimento das. ativt· 

dades asslstenciais e edl.IClcionais 
da Fundação Missionária das Fron· 
telras do BrasU, inclusive aQ.uis!ção 
de equipamentos e continuação de 
obras - 15.000.000. 

Justificaçiio 

Trata·se de instituição beneméri
ta que espalha obras asslstenclais 
e educacionais em todo o Brasil, 

gratuitamente, e que merece o am
paro governamental. 
(a) Gilberto M arlnh.o 

EMENDA 

N. 238 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxillos e Sub•1enções. 
2 .1. 01 - Auxílios. 
14- Minas Gerais. 
Acrescente-se : 

1. Instituto Tenente Fer· 
Cr$ 

reira- Ba,rbacena .. 2 OOO.OOJ 
2. Patronato Afonso Pe· 

na - Santa Bárbara 2.000.000 
3. Instituto Benjamim 

Guimarães - Pará de 
Minas .............. 2.000.000 

4. Colégio São João -
São João de! Rei .... 2.000.000 

'3.ooo.neo 
(a) Benedicto · Valladares 

EMENDA 

N. 0 239 

07. 04.02 - Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00- Transferências. 
2 .1. oo - Auxílios e Subvenções. 
2.1.01 - AuxWos. 
14- Minas Gerais. 
Acrescente-se : 
Para a construção do Patronato 

Dom Ellseu da Liga Socltll Católl· 
ca de Paracatu - 1. 000.000. 
(a) Milton Campos 

EMENDA 

N.O 240 

2. o. 00 - Transferêncils. 
2.1.00- Auxilias e Subvençõc~. 
2.1.01 .,.-Auxilias. 
2 - Governos Estaduais. 
Inclua-se: 
Penitenciária de João Pessoa 

Paralba- 10.000.000. 

' I 
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EMENDA 

N. 0 241 

07.04.02 -Divisão de Orçamen-
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2.1.01- Auxilias. 
17- Paraná. 
Inclua-se: 

1. Congregação das !r· 
mãs de Caridade de São 
'Vicente de Paulo da 
Província Brasileira de 
Curitiba - para e: 
"Casa da Criança 
Sant'Ana" de Ponta 

Cr$ 

Grossa .. .. .. .. .. .. . 300. OOQ 
2. Congregação da Ima· 

culada Virgem Maria 
- para o Orfanato 
sant'Ana - Paulo de 
Frontbl ............ 30o.or;o 

(a) Alô Guimarães 

EMENDA 

N.0 242 

600.0tl0 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00- Transferências. 
2.0.01 - Auxillos e Subvençõe~. 
2.1.01- Auxilias. 
17- Paraná. 
Acrescente-se : 

1. Orfanato Manoel Ri· 
bas - Praia de Leste 

Cr$ 

- Paranaguá 200. 000 
2. Educandár!o No s s a 

Senhora Menbla 
- Curltlba . . . . . . . . . . 100. DOO 

S. Patronato Agrícola D. 
Orlone - Barro Prê· 
to- Curltiba .. ; . . . . 100.000 

4. Lar Santa Luiza -
Antonina .. .. .. .. .. .. 200.000 

5. Casa da Criança São 
Vicente da Província 
Brasileira da Congrega. 
ção das Irmãs de Ca-

ridade de São Vicente 
de Paulo - Curltiba 300. 000 

(a) Alô Guimarães 

EMENDA 

N,O 243 

900.000 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxillos e Subvenções . 
2.1.01- Auxilios. 
17- Paraná. 

Acrescente-se : 
1. Lar das Crianças 

(mantido pela As· 
sociação "Th Amerl· 
can Mennonlte Bre· 
thren Mlsslon of Bra
sil Incorporation") -

Cr$ 

Curitiba . . . . . . . .. . 1. 000. OliO 
2. Orfanato de Mor· 

retes - Morretes . . . . 300.000 

(a) Alô Guimarães 

EMENDA 

N,O 244 

1.300.000 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen. 
to. 

2. O. 00 - Transferêneias 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2.1.01 -Auxílios. 
6) Fundações criadas pela União. 
Onde se diz: 

: Fundação Brasil Centrnl (Decre· 
to-lei n.o 8.005, de 27·9·45 e Ld 
n.o 2.960, de 23·11·56) - Cruzeiros 
60.000.000. 

Diga-se: . 
Fundação Brasil Central (Decre

to·lei n.o 8.005, de 27·9·45 e r.et 
número 2. 960, de 23-11·56) - Cr$ 
250.000.000. 
(a) Filinto Milller 

Eli4ENDA 
N,O 245 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen. 
to. 
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2.0.00 -Transferências. 
2.1.00- Auxilies e ·Subvençõea. 
2 .1. 01 - Auxílios. 
23 - Rio Grande do Sul. 
Acrescente-se : 
1 - Educandár!o de MenoreJ 

Abandonados - Pelotas - Cruzei· 
ros 'Cr$ 1. 000 . 000 . 

2 -Instituto de Menores- Pe· 
lotas - Cr$ 1. 000. 000. 

Sala das Comissões em novem
bro de 1960. 
(a) Daniel Krieger 

EMENDA 

N.0 246 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen · 
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2.1.00- Auxillos e Subvenções. 
2 .1. 01 - Auxílios. 
7) Outras Entidades: 
Acrescente-se : 
Penitenciária Regional de Santa 

Maria, no Rio Grande do Sul -
Cr$ 2.000.000. 

Sala das Comissões, em novem
bro de 1960. 
(a) Daniel l{rieger. 

EMENDA 

N.0 247 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2.1.01 - Auxilias. 
Acrescente-se : 
17) Diversos. 
AssoCiação Comercial de Alegre

te - Alegrete - Para aquisição de 
um carro de bombeiros - Cr$ 
4.000.000. 

Just!ticaçilo 

A Cidade de Alegrete não possui 
serviço de extinção de incêndios . 
A iniciativa de dotar a cidade de 
um Corpo de Bombeiros parte da 
Associação Comercial em face dos 
prejuizos sofridos pelo comércio lo
cal, afora os casos de res\dências 

particulares devoradas pelas cha· 
mas, sem que até esta dat·a se pro
videnciasse a respeito. Alegrete 
tem uma população de 30.000 almas 
e uma Guarnição Mllitar com cinco 
unidades, ou sejam 5.000 homens. 
Os dados são suficientes para que 
se compreenda a neC'essidade de se 
conceder esta verba que servirá pa. 
ra a compra do primeiro carro de 

·bombeiros para uma das mais tra· 
dicionais cidades gaúchas. 
(a) Guido Mondim 

EMENDA 

N.0 248 

07. 04. 02 - Divisão do Orçamen· 
to. ' 

2.0.00 - Transferênclaq, 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2.1.01- AuxiUos. 
25 - Santa Catarina. 
Centro Social Stela Mal'is - Fio· 

r!anópolis - Cr$ 1.000.000. 
(a) Irtneu Bornhausen 

EMENDA 

N.O 249 

07. 04. 02 - Divisão do Orça.men· 
to. 

2.0.00 - Transferências. 
2 .1. DO - Auxilies e ,Subvenções. 
2.1.03 - Subvenções Extraordi· 

nãrlas. 
26 - São Paulo. 
Acrescente-se : 
Patronato São Vicente de Paulo, 

de Marilia - Estado de São Paulo 
- Cr$ 5.000.000. 
(a) Gt!berto Marinho 

EMENDA 

N.0 250 

07.04. 02 - Divisão do Orçamen· 
to. 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2.1.01- Auxilies. 
7) Outras Entidades: 
Inclua-se: 
Instituto Bom Pastor (Ipiranga 

- Municipio de São Paulo - S. 

' . I 
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·p.) para prosseguimento de obms 
-- Cr$ 3.000.000. 

Sala das Comissões, em de 
novembro de 1960. 
(a) Paa"re Calazans 
(a) Reglnaldo Fernandes 

EMENDA 

N'.0 251 

07.04.02 - Divisão do Orça.men· 
to. 

2. O. 00 -- Transferências. 
2 .1. 00 -- Auxilies e Subvenç5<J.s. 
2.1. 03 -- Subvenções Extraorrti-

nãrias. 
Acrescente-se : 
14 -- Minas Gerais. 
Obra Menino Jesus de Preserva

ção da Criança de Cachoeira do 
Campo -- Cr$ 2. 000.000. 

Sala das Comissões, em de 
novembro de 1960. 
(a) Benedicto Valladares 

EMENDA 

N.O 252 

07.04.02- Divisão do Orçamen· 
to. 

2. o. 00 -- Transferências. 
2. 1. 00 -- Auxilias e Subvenções. 
2. 1. 03 -- Subvenções Extraordi· 

nãrias. 
Cr$ 

17 -- Paraná. 
1. Orfanato santa Ana 

- Paulo de Frontin 250. 000 
2, Orfanato de Marretes 

-- Marretes .. . .. .. 500. 000 
3. Lar das Crianças ·-

curitiba . .. . .. .. .. .. 500. ooo 
4. C<!,ngregação das rr

mas de Caridade de 
São Vicente de Paulo 
da Província Brasileira 
-- para o. "Casa Ja 
.criança de Sant'Ana" 
-- Ponta Grossa . . . . 500.000 

Sala das Sessões, em ele nc.· 
vembro de 1960. 
(a) Alô Guimarães 

EMENDA 

N. 0 253 

07.04.02-- Divisão do Orçamen-
to. 

2. O. 00 -- Transferências. 
2. 1. 00 -- Auxílios e .Subvr.nções. 
2. 1.03 -- Subvenções Extraordi-

nárias. 
18 - Pernambuco. 
Acrescente-se : 

Para aquisição de um 
terreno destinado à 
Penitenciária Indus-

Cr$ 

triai, Recife . . . . . . . . 5. 000. OGO 
(a) Jarbas Maranhão 

EMENDA 

N.0 254 

07, 04, 02 -- Divisão do Orçamen· 
to. 

2. O, 00 -- Transferências. 
2. 1. 00 -- Auxílios e Suhwnções. 
2.1.03 -- Subvencões Extraordi-

nárias. • 
19 - Piauí. 
Acrescente-se : 

1. Patronato Santa Ca
tarina Labouré -- Pe-

Cr$ 

riperi .............. 100.000 
2. Dispensário Virgem Po-

derosa - Perlperi . . . . 100. OCO 
Senado Federal, novembro rte 

1960. -- Mendonça Cla'/C. 

El!IIENDA 

N. 0 255 

07.04.02-- Divisão do Orçamen· 
·to. 

2.0.00 -- Transferências 
2. 1. 00 -- Auxilies e Su\l'mnções. 
2.1.03 -- Subvenções Extraordi· 

nárias. 
19 -- Piauí. 
Acrescente-se : 

1. Patronato Santa Ca
tarina Labouré -- Pe-

Cr$ 

riperi .. .. .. .. .. .. . . 100.000 

. ' 
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2. Dispensário Virgem 
Poderosa - Per! per! lO C. 000 

Sala das Comissões, nov~m-
bro de 1960. - Mendonça Cial"k 

EMENDA 
N.O 256 

17.01 - Administração do Tt!l.'· 

ri tório do Acre. 
3.0.00 - Desenvolvimento Eco· 

nômico e Social. 
3.1.00- Serviços em Regime 

Especial de Financiamenl'o. 
3 .1. 03 - Desenvolvimento '!;t 

produção. 
Inclua-se: 

Desenvolvimento do pro
grama da borracha 
em convênio com o Es· 
critório Técnico de 
Agricultura - Brasil 
- Estados Unidos 

Cr$ 

Projeto 54 .. .. .. .. .. 25.000. OCO 

Justificação 

A dotação proposta visa a aten· 
der ao plano elaborado pelo Go· 
vêmo objetivando a estimativa d~ 
produÇão da bnrracha. o valor fu· 
turo de produção, a sua rentabili
dade e reversibilidade, as culturas 
intercalares da borracha e as des· 
pesas com a administraç·ão e ins
talações iniciais. _ 

Sala das Comlssoes, 1930 ·- Mmt· 
m Andrade 

EMENDA 
N.O 257 

04 - Se~ão de ScgurailÇ.l NaC'lo· 
nal. 

4.0.00- Investimentos. 
4. 2. 00 - Equipamentos e Insta· 

da reestruturação dos serviços da 
referida Seção, de que trata. o De· 
creto número 47.445, de 17 de :!e· 
zembro de 1959, publicado no Diá· 
rio Oficial de 22 do me;;mo mês. 

Sala das Comissões, outubro de 
1960. - Francisco Gallooti 

EMENDA 

N. 0 258 

04 - Seção de segura11ça Na~io
nal. 

4.0.00 - Investimentos. 
4.2.00 - Equipamentos c Insta

lações. 
4. 2:03 - Camionetas de ;')1tssagei · 

ros. onibus, ambulâncias e jipe;;. 
Inclua-se a importância de Cr$ 

800.000 (oitocentos mil cruzeiros). 

Justiticacão 

. A_ Seção de Segurança Nacional, 
orgao complementar do Conselho 
ele Segurança Nacional, tem por fi· 
nal!dade. no que fôr :eiac:lonMo 
com as suas atribuições e~pecífl•!a5 
~ e;n estreita cooperação com os 
orgaos da secretaria Geral fio Co11· 
s~1~1o de Segurança Nacional. P!ll'· 
t1c1par no estabelecimento do Con
ceito Estratégico Nacional e deC(1l"· 
rente elaboração das Dlrel;dzes Go. 
vernamentais e dos P1anejamentos 
do Fortalecimento do Potancial N'a· 
clonai e da .. Mobilização Nacional, 
nos têrmos do Decreto número 
47.445, de 17 de dezembro de 1959, 
publicado no Diârio Oficial rlc 22 rlo 
mesmo mês. 

Sala das Comissões, outubro :'ic 
1960. - Francisco Gallotti. 

EMENDA 
lações. · 

4.2.01 - Máquinas, motore~ e N.o 259 
aparelhos. . 

Inclua-se a dotação de cruzeiros . . 13.01 - Serviço de Assistência a 
400 . 000. · Menores. . · 

Justificação 

A aquisição do matcdal aclwa 
indicado se faz necessária Pm ftv·c 

4.0.00 -Investimentos. 
4.2.00 -Equipamentos c Insta

lação. 
4.2.03. 

.. 
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17 - Pernambuco. 
Acrescente-se : 

1. Para aquisição de um 
jipe pela Sociedade Be. 
neficente João Gullher· 

Cr$ 

me, Aquitina .. .. .. .. 600.000 
2. Para aquisição de um 

jipe pela Fundação Ma· 
noel Santana Filho .. 600.000 

Sala das Comissões, outubro de 
1960. - Novaes FiZho. 

EMENDA 

N.O 260 

20. 01 - Serviço de Assistência a 
Menores. 

4.0.00 - Investimentos, 
4.1.00 - Obras. 
4.1.03 - Prossegudmento e cor.

clusão de obras. 
Acrescente-se : 

Para conclusão da Esco· 
la de Menores de Ita-

Cr$ 

petinga .. . .. .. .. .. . 4. no o. eco 
Justittcação 

Esta obra está sendo construídfl 
com recursos exclusivos do 'li.U.li~· 
Lério da Justiça e Negócios lntP.'t'i:l· 
res, e está paralisada por falta de 
dotaç~o. 
(a) Freitas Cavalcanti 

EMENDA 

N .o 261 

13. 01 - Serviço de ASsistência a 
Menores. 

4. o. 00 - Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4 .1. 03 - Prosseguimen1.:> e con· 

clusão de obras. 
27 - Pernambuco. 
Acrescente-se : 

Prosseguimento e conclu· 
são das obras do Insti
tuto São Miguel, Reci-
fe .................. 1.000.000 
Sala das Comissões, outubro 

de 1960 - Novaes Filho. 

EII!ENDA 

N,O 262 

Administração do Território Fe-
deral do Amapá, 

4. O. 00 - Investimentos. 
4.1.00 - Obras. 
4.1.03 -Prosseguimento e con· 

clusão de obras. 
Para prosseguimento da constru· 

ção da Rodovia Macapá·Cievelâll· 
dia. 

Aumente-se de Cr$ 4.000.000,00 
para Cr$ 7. 000.000,00. 

Justificaçáp 

A Rodovia Macapá.-Clevelândia já 
atingiu a uma expressiva extensão 
de 531 qu!lômetros, n<;~ elxo sul· 
norte, em direção às fronteiras do 
Brasil com as Guianas. Essa ro· 
devia faz, hoje, parte integrante do 
Plano Rodoviário Nacional, com o 
prefixo AP·BR-15. O pross•Jguimcn· 
to dessa obra representa, para bre· 
ve tempo, um instrumento seguro 
na fixação de núcleos populaeio· 
nais. no aumento da produçãa 
:lgropecuâria, ·resultando, assim, na 
diminuição dos encargos a si atrl· 
buídos pelo Poder Execut~V'o rta 
União. Some-se a isso o fato de ser 
considerada um importante fator de 
defesa nacional. - Menezes Pi
mente! 

EMENDA 

N.O 263 

Administração do Território Fe· 
dera! do Amapá. 

4.0.i)O- I:nvestimenl;os. 
4.1.00 - Obras. 
4.1.03 -Prosseguimento e ccn· 

clusão de obras. 
2) Prosseguimento da (:onstrução 

de 5 Escolas Rurais no Interior. 
Leia-se: Prosseguimento da cons

trução de 5 Escolas Rura:s no in
terior sendo Cr$ 400.000,00 para o 
prédio da Escola de Camp-:> Alegr2 
no Município de Amapá - Cr$ 
2. 000.000,00. 

li 
'• 
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J ustijicação 

O plano de ensino primário no 
Território do Amapá continua com 
o mesmo vigor desde que foi im· 
plantado há 15 anos atrás, A cria
ção de Escolas Rurais, es+endend?
se através dos mais longínquos rin
cões de seus 5 Municipios constitui 
sem dúvida, o mais positivo instru
mento de combate ao analfabeti~
mo. 

Atualmente já existem 126 esco· 
las na Capital e no !nterloJr, sendo 
que 50 ainda se encontram insta
ladas precàriamente, devido à fal
ta de prédios adequados. 

Esta emenda visa a garantir à ad
ministração amapaense os recurr,uq 
financeiros mínimos para c' pm~· 
seguimento da construção Je 5 es· 
colas rurais. - Menezes Pimentel 

EMENDA 

N.O 264 

Administração do Território Fe· 
deral do Amapá. 

4.0.00- Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con

clusão de obras. 
37) Prosseguimento da wnstJ:u. 

ção de casas para operários. 
Aumente-se de Cr$ 1. 000. 000.00 

para Cr$ 5.000.000,00. 
(a) Menezes Pimentel 

EMENDA 

N. 0 265 

Administração do Território Fe· 
deral do Amapá. 

4.0.00 - Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4.1.03 -Prosseguimento e C!ll1-

clusão de obras. 
3) Prosseguimento da Constru· 

ção da "Casa do Professor". 
Aumente-se de Cr$ 1.000.000,00 

para Cr$ 3. ooo. 000,00. 
(a) Menezes Pimentez 

EMENDA 

N.0 266 

Administração do Território Fc· 
deral do Amapá. 

4.0.00 - Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4.1.03 - Prosseguimento e con~ 

clusão de obras. 
25) Prosseguimento das obras de 

ampliação da Garagem •re::rltorial. 
Aumente-se de Cr$ 1.000.000,00 

para Cr$ 1.500.000,00. 

Justtfi,caçá(l 

A Garagem Territorial é um dos 
órgãos da administração arr.apaen
se que não possui ainda sede pró
pria adequada. Funciona, assim, 
num velho barracão de madeira, o 
qual, apesar da introdução de fre· 
qüentes melhoramentos, não sa· 
tisfaz às exigências de •1m serviço 
muito especializado e intenso como 
o é êsse. Não dispõe de dependên· 
elas especiais para a instalação de 
máquinas e aparelhos que permi· 
tam melhor assistência aos veicu· 
los territoriais. 

As obras da Garagem já foram 
iniciadas e por falta de re•!ncsos sn. 
ficientes não foram terminadas ain· 
da. Qualquer redução nesta emen
da significaria continuidade a um 
estado de coisas deveras prejudi· 
cial para o seu valioso património. 
(a) Menezes Ptmentel 

EMENDA 

N'. 0 267 

Administração do Território Fe-
deral do Amapá. 

4.0.00- Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4.1.03 - Prosseguimeni,o e ccn· 

clusão de obras. 
36) Prosseguimento la constru· 

ção do Hospital de Santo Antônio, 
em Macapá·; 

Aumente-se de Cr$ 2.500.000,00 
para. Cr$ 5. 000. 000,00. 
(a) Menezes Pimentel 
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EMENDA 

N.O 268 

Administração do Ter~1 tório Fe-
deral do Amapá. 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras. 
4.1.03 - Prosseguiment:> e con· 

clusão de obras. 
31) Prosseguimento da rodJv:a 

Macapá-Mazagão. 
Aumente-se· de Cr$ 2.000.000.00 

para Cr$ 4. 000. 000,00. 

Justtjtcagão 

No seu empenho constante de 
interligar os principais núr.teos po
pulacionais desta unidade 1edera 
tiva a administração ama.pa<:~\se 
traç'ou seu plano rodovlár! o, do qual 
grande parte já se encaul·!·a exr,
cutado, para atingir as frOilt':iras 
setentrionais da Pátria, dentro em 
breve. entrosado com o Plano Ro· 
doviário Nacional. Assim, o Plano 
Rodoviário Territorial não só crom
preende a AP·BR·15, mas, tO:mbém, 
rodovias municipais. prup:ciando 
melhores meios de comuni~agão er.
tre as comunas, estabelMenJo rua 
verdadeira infra-estrutura. 

Dêsse modo, a ligação Macapá
Mazagão abrirá, ceL'tamcnte, nO
vos rumos na mobllldade de p~.:.
ducão econõmica da pro.nissor:l. 
região mazaganense para seu 
maior centro de consumo que é a 
cidade de Maca pá. Essa via posslbl· 
Iitará aos lavradores e agricult )rcs 
maior estímulo às suas at\vldadcs 
propiciando o deslocamento ~e:;ulur 
das viaturas do Govêmo e de par
ticulares na condução de pesso:ts r. 
de gêneros, de outras m~tér!as ne
cessárias ao equllibrlo da vida só· 
c'io-administrativa. · 

São por êsses motivos imperloso5 
que se propõe o aumento Cla dota· 
cão concedida para Cr$ 4.000.000,00 
que atenderá de certo modo, à ne
cessidade exposta. 
(a) Menezes Pimentel 

EMENDA 

N. 0 269 

· Administração do Terrltó!·io Fe-
deral do Amapá, 

4,0.00 - Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4.1.03 - Prosseguimenta c coll· 

clusão de obras. 
19) Postos Médicos em sucurlju, 

Teperebá, Vila Velha, Paracuú'ba, 
cachorrinho, Pontas dos índios e 
Jarllândia. . 

Aumente-se de Cr$ 1.50íl.OQIJ,OO 
para Cr$ 2.500.000,00. 

Justtttcação 

Objctivando atender às neces· 
sidades sanitárias das populaçõeq 
do Interior, Taperebá, Ponta dos 
índios e Jarllândia, o Govêrno ter· 
ritorlal elaborou um Plano Admi· 
nistra ti v o incluindo a '·onstrução 
de vários Postos e Subpostos Médi· 
cos nas localidades de Sucurlju, 
Taperebá, Vila Velha e Pra::uú'b<l. 
Essa medida como era natural, vem 
produzindo os melhores rcsultarlos, 
destacando-se a redução dos indlcrfs 
de cer.tas doenças endêmlcas e a 
criação de novos hábitos hig1éni
cos. 

As localidades em aprê!:.o Oft!rf•· 
cem por outro lado, as m':!lhm:cs 
perspectivas de progresso, posso.~in· 
do uma população laboriosa e pro
gressista, já contribuindo com anre
ciável cota na produção extratlva 
e agropecuárla, dai porque se tor· 
na imperioso assegurar condições 
sanitárias satisfatórias. 
(a) Menezes Ptmentel 

EMENDA 

N,O 270 

Administra(;ão do Terrhódo FF. .. 
dera! do Amapá. 

4.0.00- Investimentos. 
4.1.00 - Obras. 
4.1.03 - Prosseguimento c con· 

clusão ele obras. 
Para prosseguimento da constru· 

ção da casa do Secretário Geral. 

I 
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Aumente-se de Cr$ 500.000,00 pa. 
r a Cr$ 1. 000. 000.00 

Just.íficaçã.o 

Assim, como vem construindo ca-, 
sa:s . rJSidenciais para D!retores de 
D1v1sao, Chefes. de Sel)ão ou Servi· 
ços e outros funcionários, o Govêr· 
no amapaense achou ser medida 
justa e oportuna a construção da 
casa residencial do Secretário Ge· 
ra.l. Como é óbvio, a segunda auto
ridade executiva terrltorlal, é no
meada diretamente pelo mais alto 
Magistrado do Pais para o exercício 
dêsse cargo em comissão. Precisa 
essa autoridade, assim, de uma re· 
sidência .própria, confortável, com
D~tivel com sua autoridade e pos1· 
Çao social. Na ausência, :Por exem
plo, do Governador territorial, a 
situações embaraçosas se vê ex
posto o Secretário Geral para aten· 
der. em carátcr público ou semi
oficial, visitantes e outras autor!. 
d~des. não dispondo de uma res!
dencia à altura de suas responsa. 
b111dades. 

Justa, portanto, é a presente :pre· 
tensão - Menezes Pimentel 

EMENDA 

. N.0 271 

Administração do Território Fe· 
dera! do Amapá. 

4.0.00- Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con

clusão de obras. 
23) Pavilhão para a Divisão de 

Obras. 
Aumente-se de Cr$ 500.000,00 pa

ra Cr$ 1.000.000,00. 

Justtttcação 

Muitos órgãos da Administração 
amapaenae se encontram ainda 
funcionando em prédios velhos, ina
dequados, quase em ruinas. 'Essa si. 
tuação proveio da L'lexlstência de 
prédios em condições de servirem 
de sede para. as diversas reparti
ções à época da criação do Ter-

ritório e da carência de recursos 
para construir novos. 

Entre êsses, veio a merecer um 
cuidado especial a construção de 
um Pavilhao par.a a Divisão de 
O~ras que se instalou desde os pri
mordios da administração em um 
precário prédio, carente dos devi
dos requisitos técnicos, de comodi· 
dade e confôrto que precisa um 
órgão dessa natureza. 

Dai porque se justifica, a nosso 
ver. a presente ~menda que não 
deve ser reduzida, sob pena de se 
interromper a construção da sede 
de um dos mais importantes órgãos 
do Govêrno amapaense. 
(a) Menezee Pimentel 

EMENDA 

N.0 272 

17. !J3 - Administra~ão do Terri-
tório Federal de Rondônia, 

4. O. 00 - Investimentos. 
4.1.00- Obras .. 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con· 

clusão de obras. 
6) Construção de Escolas Públi

ca:; no interior do Território. 
Altere-se a redação para : · 
6) Construção e conservação de 

Escolas Públicas no Território . 

Justificação 

A presente emenda visa a. melhor 
atender as necessidades do Territó. 
rio. 

Senado Federal, novembro de 
1960. 
-Gilberto Marinho 

EMENDA 

N. 0 273 

17.03 - Administração do Terri-
tório Federai de Rondônia. 

4.0.00- Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4 .1. 03 -- Prosseguimento de 

Obras. 
12) Prosseguimento e Construção 

de Campo de Educaçõ.o Física de 
Pôrto Velho. 

Aumente-se para Cr$ 3.000.000. 

. '/ 
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Justificaçã.o 

Inegàvelmente, esta emenda é da 
maior importância para a admi. 
nistração do Território, que tem o 
maior empenho em dotar a Capital 
de um campo de educação física 
onde a juventude, em particular os 
estudantes, possam desenvolver 
suas atividades atléticas e esporti· 
vas. As dotações concedidas em 
exercícios anteriores têm sido su
ficientes. apenas, para o prossegui
mento diminuto das obras que, 
cada ano que passa vão se tornan· 
do mais dispendiosas. A dotação 
ora .pedida possibilitará um maior 
rendimento nas obras. 
(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 

N,O 274 

17.03 - Administração do Ter· 
ri tório Federal de Rondônia. 

4.0.00 -Investimentos. 
4.1. 00 - Obras. 
4.1.03 - Prosseguimento de 

Obras. 
21) . Abrigo Santa Clara. 
Inclua-se: Cr$ 2.000.000. 

Justificação 

Trata-se de obra ,que a Liga do 
Tuberculoso Pobre está executan. 
do em Pôrto Velho, com o auxílio 
de particulares. Embora seja uma 
Iniciativa particular, virá atender 
a uma das maiores necessidades de 
Rondônia, possibilitando o abrigo, 
para tratamento de tuberculosos 
pobres. É do conhecimento geral 
que Pôrto Velho possui um dos 
maiores índices de tuberculose do 
Pais e todos os esforços devem ser 
feitos para diminui-lo. Esta é a ra
zão por que se pede a presente in
clusão. 
(a) Gilberto Marinho 

El'IIENDA 

N. 0 275 

17. 03 - Administração do Ter
ritório Federal de Rondônia. 

4.0.00 - Investimentos. 
4.1.00 - Obras. 
4.1.04 - Reparos, adaptações, 

conservação e despesas de emer
gência com bens imóveis. 

Aumente-se para Cr$ 6, 000. 000. 

Justificação 

A dotação de Cr$ 3 . 000.000 cons
tante da Proposta orçamentária 
para o exercício de 1961, é insuflei· 
ente para o atendimento ao volu
me de trabalhos a serem realizados 
nos vários prédios públicos que es· 
tão a exigir urgentes reparos. Den
tre os imóveis que se encontram 
em estado de maior premência de 
reparos, destacam-se o Palácio 
"Presidente vargas", o Hospital São 
José, o Dispensário "Paul Harris'', 

. o Leprosário "Jaime Aben Athar", 
Escolas Públicas do Território etc. 
(a) Gilberto Marinho 

EMENDA 

N.O 276 

Administração do Território Fe
deral do Amapá. 

4.0.00- Investimentos. 
4.2.00 - Equipamentos e Insta· 

lações. · 
4.2.03 - Camionetas de passa

geiros, ônibus, ambulâncias e jipes 
Aumente-se de Cr$ 2. 500. 000 pa

ra Cr$ 3.500.000. 

Justificação 

A inexistência de um veiculo 
próprio para a prestação de serviço 
ambulante, tem restringido a as· 
sistência. médico-hospitalar que 
pre~ta a Divisão de Saúde, especial
mente aos que residem em lugares 
mais distantes. 

Por sua vez também não dispõe a 
Unidade Sanitária Mista de Macapá 
de uma camioneta "pick-up" para o 
transporte do material em geral e 
gêneros alimentícios do Ahnoxari· 
fado para a cozinha do Hospital e 
conseqüente distribuição de alimen. 
tos para o isolamento provisório de 
leprosos. 

. ,, 
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O Pôsto de Puerirultura "Iracema 
Carvão Nunes" e o Pôsto de Pueri
cultura do Trem, necessitam de ca
mionetas para o transporte de 
gestantes e mães nutrizes que fre
qüentam seus diversos serviços e 
que morando distante, têm difi· 
culdades de locomoção. 
(a) Menezes Pimentel 

E!IENDA 

N,O 277 

Administração do Território Fe
deral do Amapá. 

4.0.00- Investimentos. 
4. 2. 00 - Equipamentos e Insta

lações. 
4.2.04 - Auto-caminhões, auto

bombas, camionetas de carga, auto· 
socorro. 

Aumente-se de Cr$ 3.000.000 pa
ra Cr$4.000.000. 

Justificação 

Conseqüência natural da intensa 
e contínua atlvidade, vários vei· 
culos pertencentes ao património 
do Govêrno territorial estão a exi
gir sua mais breve substituição. 
Por outro lado, as necessidades ad
ministrativas têm aumentado evi
dentemente e o Oovêrno sente-se 
na obrigação de criar e ampliar 
novos serviços que exigem maior 
intensidade de tl\áfego público. 

Entre as repartições carentes de 
novos veiculas motorizados estão o 
Sertta·Navegação, o Almoxarifado 
Geral, a Divisão de Obras, e a Ga· 
ragem territorial, aos quais a falta 
de transporte perturba grandemen
te seu normal rendimento. - Me· 
nezes Pimentel 

EMENDA 

N.0 278 

Administração do Território Fe· 
deral do Amapá. 

4. O. 00 - Investimentos. 
4. 2. 00 - Instalações e Equipa· 

mentos. 

4.2.06 - Tratares, equipamen
tos para rodovias e implementas 
agricolas. 

Aumente-se de Cr$ 7.000.000 Pa· 
ra Cr$ 9.000.000. 

Justfttcaçllo 

No setor rodoviário, segundo ve
rificação feita pertencentes· à Ad
ministração territorial, havia illti
mamente, 39 tratares, dos quais 15 
imprestâveis, 6 em reparos, 3 aguar
dando material e apenas 15 em 
funcionamento. Se levarmos em 
conta a extensão das rêdes rodoviá
rias existentes de quase 1. 000 kl:ns 
e a abertura de novas, longas e lar
gas ruas em Macapâ e sedes de Mu. 
nicipios do interior, verificaremos 
quanto reduzida é a proporção. 
Se considerarmos a falta de outros 
equipamentos, então constataremos 
que a situação é realmente precária. 

No setor agrícola, por sua vez, há 
um empenho especial e sistemático 
do Govêrno amapaense no sentido 
de estimular e ajudar os lavrado· 
res e agricultores na organização 
de sua produção, oferecendo-lhes, 
como precípua cooperação, as má· 
quinas de que precisam para o ama
nho da terra. 
(a) Menezes Ptmentel 

l!lME!n!A 

N.0 279 

Administração do Território Fe-
deral do Amapá. 

4. O. 00 - Investimentos. 
4. 2. 00 - Equipamentos e Insta· 

lações. 
4.2.10 - Equipam~ntos e insta

lações para obras- Cr$ 1.000.000. 
Leia-se : Equipamentos e Insta· 

lações para obras, inclusive Cr$ 
1. 000. 000 para os Foruns de Ama
pá e Mazagão. - Cr$ 2.000.000. 

Justificação 

Constituiu, sempre, uma aspira· 
ção · fundamental para o Govêrno 
amapaense a de que os órgãos ju· 
ridicos territoriais possuíssem suas 

I 
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próprias sedf;lS, seus próprios equi
pamentos. para o desempenho nor
mal e eficiente de tão relevantes 
atividades públicas. Assim, se cm· 
penha o mesmo nesse sentido, uma 
vez que consta.tou as precárias con
dições cm que estavam funciono.n
do alguns órgãos judiciários : em 
prédios velhos e inadequados e sem 
móveis e equipamentos indispen
sáveis. O intento governamental, 
felizmente, fel bem aceito pelos ór
gãos competentes a ponto de es
tar se.efetuando sua concretização 
na construção dos prédios para 
sede das Comarcas. Todavia, para 
sua complementaÇão, estão faltan
do os móveis e equipamentos, obje
tos da inclu~rto denta emenda, que 
é levada à apresentação uos dignos 
renrosentantes do povo e. certamen. 
te" ::-.provada, tais a oportunidade 
que se oferece e as razões que lhe 
amparam. 
(a) Menezes Pimom:tel 

EMENDA 

N.0 280 (CF) 

01 - Gabinete do Ministro. 
1. O. 00 ....,.. Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Clvll. 
1.1.18 - Gratificação pela repre

sentação de gabinete - Cruzeiros 
1. 500.000. para Cr$ 2.500. 000. 

Jus"l:ijicação 

A dotação proposta para a ru
brica em apreço é manifestamente 
insuficiente. 

Com efeito, destina-se êsse crédito 
à conccczão de gratificação aos ser
vidores com exercício no Gabinete 
do Ministro, em virtude dos ho· 
rários especiais e de maior núme
ro de horas de trabalho a que são 
obrigados. De acõrdo com a·hierar· 
quia dêsses servidores são essas gra
tl!icaçées atribuídas e devem, des· 
sa forma. guardur certa conexão 
com as gratificações de função dos 
chefes dos diversos sctores daque
le Gabinete. 

Com o advento da Lei n.o 3,531. 
de 19 de janeiro de 1959, que con
cedeu abono provisório aos servido
res civis e militares, as gratifica
ções de funções foram aumentadas 
de 30% de seus valores. Assim, 
aquelas gratificações de represen
tação de gabinete. dada a insuflei· 
ência do crédito respectivo. não pu
deram guardar aquela indispcnsá· 
vel conexão. 

Dessa forma, faz·se impresc1ndí· 
vel, morm-ente com os novos va
lores de gratificação atribuídos p~
Io Plano de Cl:lssiticação às fun~õe-' 
gratificadas, a majoração do cré. 
dito em causa em Cr$ 1.000.000. 
para atender as circunstâncias 
apontadas. 

EMENDA 

N.o 281 (CF) 

01 - Gabinete do Ministro. 
1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 -Encargos Diversos. 
·1. 6.10 - Serviços de. carátcr se· 

creto ou reservado. . 
Aumente-se de Cr$ 1.000.000 pa. 

ra Cr$ 2.COG.OOO. 

Justificação 

l'J: o Ministro da Justiça e Ne· 
gócios Interiores, pela sua própria 
posição no conjunto do Poder Exc· 
cutivo, um Ministério com caracte
rísticas cspeciuis e com atribuições 

· do mais alto· relêvo. Pasta política, 
que é. cabe·lhe, muitas vêzen. em 
cantata mais íntimo com a Presi
dência da República c, por delega
ção direta da mesma, o desempe. 
nho da missão coordenadora da 
PolitiC'a Nacional. Na desincumbên· 
cia dessa sua alta missão. mantém 
muitas vêzes. contatos mais estrei
tos não só com os Titulares das 
demais Pastas, como também com 
os Podêres Legislativo e Judiciá
rio, com os Governos dos Estados e 
com as altas figuras politicas do 
País. Necessita, assim, de contar 
com recursos de pronta utilização 
em caráter reservado. A dotação 
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especifica consignada na Proposta 
do Poder Executivo (Serviços de 
caráter secreto ou reservado), foi 
d~ apenas Cr$ 1.000.000. 

Tal dotat,;ão se apresenta lnsufici. 
ente, cumprindo a sua elevação pa· 
ra Cr$ 2.000.000. 

A presente emenda visa a essa :i. 
nalidade. 

EMENDA 

N.o 282 (CF) 

01 - Gabinete do Ministro. 
4.0.00 -Investimentos. 
4.2.00- Equipamentos e Instala-

ções. 
4.2.01 - Máquinas, motores e 

aparell1os . 
Incluam-se Cr$ 600. 000 . 

Justificação 

Destina-se a dotação pleiteada 
à aquisição de, principalmente, má
quinas de escrever para o Gabine
te do Ministro da Justiça e Negó
cios Interiores. 

Com . a transferência' e instala· 
ção do Gabinete do Ministro da
quela Secretaria de Estado para es
ta Capital torna-se oportuna e im· 
prcscindívc,l a compra de novas 
máquinas de escrever, pois as que 
prestam servlcos já não satisfazem 
as necessidades daquele gabinete 
pelo seu prolongado uso e corres. 
pendente desgaste, Impondo-se as. 
sim, a sua renovação. 

EMENDA 

N.o 283 (CF) 

07.02.02 - Divisão do Material 
(Encargos Gerais) . 

1.0.00 - Custeio. 
1. 3 . 00 - Material di! Consumo e 

de Tra.u:;formação. 
1.3 .03 - Material de limPêza c 

deslnfccçiio. 
1) Dlsponibi!idadcs para atender 

a cvcntu~l i:nsuficie:ncb de dotn· 
çõcs discrimin::td:J.s nos CJU2.d~o:; 
an:::.!iticos d::l. dcspcs:J. -Cr:;) 200.000. 

Au.'!lcnksc de Cr$ 200.000 pa· 
r a Cr$ 500, ooo. 

Justificação 

A emenda visa a proporcionar os 
necessários recursos para que a 
Divisão do Material do M.J .N.I. 
possa atender a despesas eventuais 
no que C'oncerne à higiene dos vá
rios órgãos do referido Ministério 
atendidas pela mesma. 

EMENDA 

N.o 284 (CF) 

07. 02. 02 - Divisão do Material 
(Encargos Gerais) . 

1.0.00- Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
Incluam-se : 
Subconslgnações : 

1. 5. 02 Passagens, trans
porte de pessoas e 
de suas bagagens; 

Cr$ 

pedágios . . . . . . . . 250.000 
1.5.04 Iluminação, fôrça 

motriz e gás .. .. 400. 000 
1. 5. 11 Telefone. telefone. 

mas, telegra
mas, radiogramas., 
porte postal e assi
natura de caixas 
postais . . . . . . . . . . 400.000 

1. 5 .12 Aluguel ou unen. 
damento de imó
vds; foros e des
pesas de condo-
mínio. , . . . . . . . . . 500 . 000 

Justificação 

As inclusões propostas nos "En
cargos Gerais" da Divisão do Ma· 
teria! do M.J .N.I. se destinam a 
constituir disponibilidades para 
atender a eventuais insuficiancins 
CICorrldas, quanto àê: rubricas em 
questão, n:1s dotações atribuídas 
diretamente às diversas reparti· 
ções do referido Ministério. 

EMEND,'!. 

N•.o 285 (CF) 

07.02.02 - D!vls5.o do Material 
(Encarbos Gerais) . 

--
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1. O. 00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1. 5 .12 - Aluguel ou arrenda-

mento de imóveis; foros e despe· 
sas do condominlo. 

Incluam-se: Cr$ 500.000. 

Justtltcação 

A inclusão pleiteada visa a dotar 
a Divisão do Material do M:.J.N.I. 
de numerário suficiente para aten· 
der as variações de aumento de alu· 
gueres dos prédios ocupados pelas 
Procuradorias da República e as 
Delell'acias Rell'!ona!s do S.A.M. 
nos Estados. -

EMENDA 

N. 0 286 (CF) 

07.03.02- Divisão de Obras (En· 
cargos Gerais) . 

4.0.00- Investimentos. 
· 4.1.00- Obras. 
4 .1. 02 - Inicio de obras. 
1) Pôsto de Manutenção de Vei

culas do M.J.N.I. em Brasilla. 
I- Construção- Cr$ 8.000.000. 
II - Aquisição de equipamentos 

-Cr$ 2.000.000. 

Justificação 

Do Ministério da Justiça. já se 
encontram totalmente transferidos 
para Brasílla os seguintes órgãos : 

- Gabinete do Ministro; 
- Procuradoria Geral da Repú-

blica; 
- Consultaria Geral da Repúbli

ca; 
- Ministrério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios. 
Algumas outras repartições lnte· 

grantes do referido Ministério (De
partamento de Administração. De
partamento do Interior e da J!;~S· 
t1ça, Serviço de Documentaçao, 
Agência Na.clonal, Cons. Nacional 
do Trânsito, Seção de Segurança 
Nacional e Departamento de Im· 
prensa Nacional) já estão parcial· 
mente transferidos para a nova 
Capital do Pais, transferência essa 
que deverá ser intensificada e pos. 

sivelmente . concluir no decorrer 
de 1961. 

Para atender aos seus órgãos já 
em funcionamento em Brasilla, dis
põe o M.J.N.I. de 18 veiculas di
versos. Com a mudança de outras 
repartições para o nôvo Distrito 
Federal, conseqüente transferência 
de veículos que as servem no Rio 
de Janeiro. bem como com a aqui
sição de novas viaturas programa· 
das para. 1961, •aquêle número de· 
verá atingir a cêrca de 31. :S:sses 
veiculas são obrigados a movimen
to intenso, na nova Capital, quer 
no atendimento das necessidades 
diretas daquelas repartições, quer 
mesmo no transporte dos respecti
vos servidores, transporte êsse cujo 
fornecimento pelo Govêrno Fe
deral é obrigatório por fôrça do 
Decreto número 48.143, de 27 de 
abril de 1960. 

A manutenção e reparos dessas 
viaturas, na nova Capital, vem 
tendo custo extremamente elevado, 
não só face à escassez de casas do 
ramo em Brasilia como também 
aos altos preços pelas mesmas exl· 
gidos para tais serv1cos. 

Para obviar tal situação pretende 
o M .J. N. I. organizar o seu Pôsto 
de Manutenção de Veiculas na no
v·a sede do Govêrno Federal, medi· 
da essa que constitui uma das suas 
mais prementes necessidades. Con· 
ta já o referido Ministério com ter
reno apropriado, cedido pela NO
VACAP necessitando tão somente 
de recÚrsos para a construção da· 
quele Pôsto (Cr$ 8.000.000,00) e 
para aquisição dos respectivos equi
pamentos. especializados Cruzeiros 
2.000.000,00. 

A presente emenda visa a aten
der êsse objetivo. 

... EIIIENDA 

N,o 287 (CF) 

07.04.02- Divisão de Orçamen. 
to. (Encargos Gerais). 

1.0.00- custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 
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Inclua~se: 
Associação dos Servidores do Mi

nistério da Justiça e Negócios In
.teriores (A.S.J.U.S.) - Cruzeiros 
1.000.000. 

Justificação 

A emenda tem por fim renovar, 
em 1961, a ajuda financeira con· 
cedida no corrente ano, e em exer~ 
ciclos anteriores, para manutenção 
da "Associação dos Servidores do 
Ministério da Justiça e Negócios In
teriores" - entldade que vem pres. 
tando os mais relevantes serviços 
ao funcionalismo daquela secreta
ria de Estado. 

Com efeito, mantém a referida 
Associação, além de pequenas OU· 
tras atlvidades assistenciais, um 
Restaurante e um Pôsto Reembolsá.· 
vel, junto à sede do Ministério, se
tores êsses que vêm prestando os 
mais largos benefícios aos servi
dores daquela Secretaria de Esta
do, quer pela venda de gêneros e 
outros artigos de primeira neces· 
s!dade a Preços reduzidos. Man· 
tém, outrossim, junto à sede do De
partamento de Administração, uma 
Creche para trinta crianças, fi
lhas de servidores, com os mais 
auspiciosos resultados. 

EMENDA 

N.o 288 (CF) 

07.04.02- Divisão do Orçamen-
to (Encargos Gerais) . 

2. O. DO - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2.1.01 - Auxílios. 
7) Outras Entidades: 
1) Patronato de Menores, para 

atender às despesas de qualquer 
natureza com os estabelecimentos 
que lhes são subordinados (Leis ns. 
3.089, de 8·1-1916, 3.454, de 6-1-1918, 
4.632, de 6·1·1923, 55, de 23-5·1953. · 
Decretos ns. 498, de 12·12·1935, 
17 .181. de 8 de j ane!ro de 1926, e De
creto-lei número 4. 793, de 7·1-1924; 
1) Instituto Mârio de Andrade Ra
mos, Escola Agrícola Sabóla Lima, 

Abrigo Feminino, Escola Alfredo 
Pinto, Asilo Agrícola Santa Isabel, 
Asilo Infantil Nossa Senhora de 
Pompéia, Fazenda Escola Governa
dor Amara.! Peixoto - Cruzeiros 
20.000.000. 

Aumente·se de Cr$ 20.000.000 pa
ra Cr$ 25.000.000. 

Justtttcaçáo 
A emenda tem por finalidade 

conceder à benemérita Instituição · 
que é o Patronato de Menores um 
pequeno aumento de Cr$ 5.000.000 
no auxílio que vem recebendo. 

A medida pleiteada é da mais 
perfeita justiça face ao constante 
aumento do custo de vida e ao nú· 
mero de Casas que mantém aque
la Instituição (sete) onde se acham 
abrigados e recebem completa as· 
slstência mais de 3. DOO menores 
de ambos os sexos. 

EMENDA 
N .o 289 (CF) 

07. 05. 02 - Divisão do Pessoal 
(Encargos Gerais) . 

1. o. 00 - custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.01 '-- vencimentos, 
1) Disponibll!dade para atender 

à movimentação dos Quadros de 
Pessoal do Ministério - Cruzeiros 
5.000.000 . 

Aumente-se· de Cr$ 5.000.00 pa
ra Cr$ 9.000.00. 

Justtficaçá,o 

Impõe-se a majoração do quan· 
titatlvo constante da proposta do 
Poder Executivo para a rubrica em 
aprêço, na importância. indicada., 
uma vez que os gastos mínimos da 
Divisão do Pessoal com a. movi· 
mentação dos Quadros de Pessoal 
do M.J.N.I. (promoção etc.) 1m· 
portam em Cr$ 9.000.000. 

EMENDA 

N. 0 290 (CF) 

07.05.02 - Divisão do Pessoal 
(Encargos Gerais> . 

I 



-948-

1.0.00- custeio, 
1.1.00 - Pessoal .civil, 
Incluam-se : 
Subconsignação 1.1.01 - VencJ.. 

mentos. · 
2) Disponibilidades para atender 

ao custejo dG "Plano de Classifica,.. 
ção de Cargos" - Cr$ 40.000.000. 

Subconsignação 1 , 1.11 - Substi. 
tuições : · 

1) Disponibilidades para atender 
ao Custeio do "P !ano de Classifi
cação de Cargos" - Cruzeiros 
39,000.000, 

Subconsignação 1.1.13 - Pes
soal em disnonib1!1dade : 

1) Disponibilidades para atender 
ao Custeio do "Plano de Classifica· 
ção ode Cargos" - Cr$ 50.000.000. 

Subconsignação 1, 1.14 - Salá· 
rlo-familia, 

2) Disponibilidades para atender 
ao Custeio do "Plano de Classifica
ção de Cargos" - Cr$ 51,000.000. 

Subconslgnação 1.1.15 - Grati· 
ficação de função : 

1) Disponibilidades para atender 
ao Custeio do "Plano de ·Classifica· 
çã.o d~;: Cargüs"- Cr$ 24.000.000. 

Subconsignação 1.1. 20 - Gra
tificação pela execução de trabalho 
de natureza especial, com risco de 
vida ou saúde : 

2) Disnonibilldades para atender 
ao Custeio do "Plano de Classificr!
ção de Cargos" - Cr$ 5.000.000, 
Sub~onsígnação 1.1. 23 - Grati

ficação adicional por tempo de ser. 
viço : 

2) Disponibil!dades para atender 
ao Custeio d.o "Plano de Classifi
cação de Cargos" - Cr$ 105.000,00(). 

Subconsignação 1.1. 32 - Grati
ficação por prestação de serviço por 
tempo integral - Cr$ 2. ooo, ooo, 

Subconslgn-a.ção 1.1.33 - Gratl· 
ficação de nível universitário - Cr$ 
5.000.000. 

Jusltttcação 

A emenda visa a conceder à Divi
r;ão tlo Pe:~zoal do Departamento 
de Administr:::ção do Ministério da 
Ju :~J ~:c. O:::i recursos C'juc GC fazem 
h1.c]::pcnsivc.:ls ao atendimento, cm 

1961, dos novos encargos decor
rentes do custeio do "Plano de C!as· 
sificação do Serviço Civil do Po· 
der Executivo", instituído pela. Lei 
n, o 3, 780 de 12 de julho de 1960. 
no que concerne às 22 Repartições 
cujos créditos aquela Divisão movi. 
menta. 

Os quantitativos pedidos tiveram 
por base as supiementações havi
das para o custeio daquelas despe
sas no segundo semestre de 1960. 

A inclusão dos quantitativos em 
causa é proposta para os Encargos 
Gerais da referida Divisão, face à 
imposslbllidade, devida à premên· 
ela de tempo, de se reajustarem 
convenientemente as dotações es
pec'if!cas dos órgãos interessados, 

EMENDA 

N,o 291 (CF) 

07.05.02 - Divisão do Pessoal 
(Encargos Gerais) . 

1.0.00- Custeio, 
1.1. 00 - Pessoal C!vil. 
Inclua-se: 
Subconsil;nação 1.1. '31 - Gratiíi· 

cação de exercício em !Brasilia -
Cr$ 20, ooo, 000,00. 

Justificação 

A emenda visa a aparelhar a 
Divisão do Pessoal do Departamen. 
to de Administração do Ministério 
da. Justiça com recursos mínimos 
que se fazem indispensáveis ao 
atendimento, em 1961, das vanta
gens atribuídas ao pessoal trans~ 
ferido para Brasilla em substitui. 
ção ao atual regime da concessão 
de diárias, de ajuda da custo e gra. 
tificação por serviço extraordinário. 

EMENDA 

N. 0 292 (CF) 

07,07 - serviço de Comunicações 
1. O, 00 - Custeio. 
1 , 5, 00 - Serviços de Terceiros , 
1, 5,11 - Telefone, telefonemas, 

telegramas, radio:;;ro.mas, porte pos
tal e assinatura de caixns postais, 

( 

~ 
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Aumente-se de Cr$ 300.000,00 
para Cr$ 400. 000,00. 

Justificação 

O aumento pleiteado tem por 
fim conceder recursos suficientes 
para que o Serviço de Comunica· 
ções do Ministério da Justiça e Ne· 
gócios Interiores, possa atender às 
despesas com o envio, por via áerea, 
de impressos e documentos para 
esta c:.pital face à transferência de 
alguns órgãos: do Ministério para 
esta Cidade. 

EMENDA 

N.o 293 (CF) 

14 - Departamento de Impren-
sa Nacional. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1. 6. 21 - órgãos cm regime es

pecial (Lei n. o 592, de 23·12·48) . 
1) Pessoal. 
Aumente-se de Cr$ 413. 005. 800,00 

para Cr$ 513,000.000,00 (majora
çã,o dP. Cr$ 100.994.200,00). 

Justificação 

A majoração proposta se destina 
a possibilitar o Departamento de 
Imprensa Nacional a atender. em 
1961 às novas despesa-s de pessoal 
dec~rrentes do "Plano de Classifi
cação de .cargos do Serviço Civil do 
Poder ExecutivoN, instituído pela 
Lei 3. 780; de 12 de julho de 1960. 

EMENDA 

N.o 294 (CF) 

14 - Departamento de Impren· 
sa Nacional. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.21 - órgãos em regime es-

pecial (Lei n, 0 59!!, de 2H2·48) . 
2) Material, inclusive máquinas, 

motores, aparelhos c viaturas. 
Aumente-se de Cr$ 313.768.980,00 

pam Cr~; 311.768.980.00 (majora
ção de Cr$ 28.000.000,00. 

Justificação 

A majoração proposta para o De· 
partamento de Imprensa Nacional 
tem por fim aparelhar aquêle ór· 
~ão com recursos suficientes para 
as suas aquisições de material face 
ao considerável aumento sofrido 
por êsse artigo. 

Outrossim, necessita o D.I.N. de 
contar com maiores estoques de 
material e outros artigos de impres
são, visto ter que funcionar simul
tâneamente no Rio de Janeiro e 
em Brasilia. 

Impõe-se, assim a aprovação da 
presente emenda. 

EMENDA 

N. 0 295 
18 - Ministério Público do Dis· 

trito Federal e dos Territórios. 
1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal. 
Aumentem-se : 
Subconsignações : 
1.1. 01 - Vencimentos - Cru· 

zeiros 10. 100. 000,00. 
1.1.09 - Ajuda de custo - Cr$ 

500.000,00. 
1.1.100 - Diárias - Cruzeiros 

300 '000.00. 
1.1.14 - Salário·família - Cr$ 

210. 000,00' 
1. 1. 26 - Gratificação de repre· 

sentação- Cr$ 160.000,00. 

Justificação 
Trata-se de órgão nôvo, surgido 

em Brasília, por fôrça. da Lei 3. 754. 
de 14-4·60, que dispôs sôbre a Orga. 
nização Judiciária do nôvo Distrito 
Federal. As despesas do órgão em 
questão, nos 8 meses finais do ano 
de 1960, foram custellidas mediante 
suplementações e dotações dos "En
cargos Gerais", da Divisão do Pes· 
soai do M.J.N.I. 

A proposta do Executivo consig
nou, para o órgão em aprêc;o, do· 
taçõcs insuficientes, por premêncla 
de tempo para os· cálculos neces
sários. face ao prazo de elabora
ção daquela proposta (janeiro a 
maio). 
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A emenda visa a corrigir aquelas 
deficiências de récursos para o Mi· 
nistérlo Público do Distrito Federal 
e dos Territórios. 

EMENDA 

N. 0 296 

24. 01 - Administração do Ter· 
r! tório do Acre. 

Aumentem-se as dotações abaixo 
indicadas das verbas 1. o. 00 -
Custeio e 2.0.00- Transferências: 

Subcon:signações : 
1.1. 01 -Vencimentos 

Cr$ 
1. Quadro do Terrltó· 

rio . . . . . . . . . . . . . . 194. 610. 000 
2. Vencimentos do Go· 

vernador e do Se
cretário . -. ....... 

1.1.14 '-- Salário-fa-
420.000 

mília .. . .. .. .. .. 16.000.000 
1.1.15 - Gratificação 

de !unção .. .. .. .. 5. 000.000 
1.1; 23 - Gratificação 

adicional por tem· 
pode serviço .. .. .. 14.000.000 

2.3.01 - Funcioná
rios aposentados e 
jubilados, reforma
dos,inválldos,asüa
dos e pessoal da re· 
serva ..... ,.. .. .. 5.200.000 

2.3.02 - Extranu-
merários aposema-
dos . .. .. .. .. .. .. . 2.200.000 

2.3.03 - Gratificação 
adicional por tempo 
de serviço .. .. .. .. 2.100.000 

2. 3. 04 - Abono provi-
sório e novas apo. 
sentadorias .. . .. . 1. 840. 000 

2. 3. 05 - Salárlo·fami-
lla .. . .. .. .. .. .. .. 2.500.000 

2.4.03- Abono provi
sório e novas pen-
sões •••••••••• o •• 

Justificação 

350.000 

' As majorações propostas se des· 
tinam ao custeio, quanto ao pes· 
soal ativc1 e !nativo em 1961. do 
"Plano de Classificação de Cargos", 

Instituído pela Lei n.0 3. 780, de 12·1 
60, por parte do Território do Acre. 

EMENDA 

N,O 297 

24.02 - Administração do Ter-
ritório do Amapá. 

2. o. 00 - Transferências. 
2.3.00- !nativos. · 
Aumente-se : 
Subconsignações : 

2. 3. 01 - Funcioná· 
rios aposentados c 
j ubillados, reforma-
dos, inválidos, asila-
dos e pessoal da re· 

Cr$ 

serva .. .. . .. . .. .. 880. 000 
2. 3. 02 - Extranumerá· 

rios aposentados . . 1. 630.000 
2.3.03 - Gratificação 

adicional por tempo 
de serviço ........ 374.000 

2.3.04- Abono provi-
sório e novas apo· 
sentadorias .. .. .. 340.000 

2.3.05 - Salário-fa-
mília .. .. .. . .. .. . 310.000 

Justificação 

As majorações propostas e se 
destinam a possibilitar à Adminis. 
tração do TerrUórlo do Amapá a 
custear, quanto ao seu pessoallna
tivo em 1961, as despesas com o Pla· 
no de Classificação do Serviço Ci
vil do Poder Executivo, instituído 
pela Lei 3. 780, de 17·M960. 

EMENDA 

N. 0 298 

24.02 - Administração do Ter-
ritório do .Amapá. 

1. o. o o - custeio. 
1.1.00- Pessoal Civil. 
Aumentem·se: 
Subconsignações·: 

1.1.01 -Vencimentos. 
1) Quadro do Território - Cr$ 

191.146. 600,00. 
2) Vencimentos do Governador e 

do Secretário - Cr$ 420. 000,00. 
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1.1.14 - Salário-familla - Cruzei
ros 12.696.000,00. 

1.1.15 - Gratificação de função 
- Cr$ 2. 192. 000,00. 

1. 1. 23 - Gratificação adicional 
por tempo de serviço - Cruzeiros 
1.324 . .306,00. 

Justificação 

As majorações propostas se desti
nam a possibilitar à. Administra· 
ção, do Território do Amapá custear, 
em 1961, as despesas com o 
"Plano de Classificação de Cargos 
do Serviço Civil do Poder Executi· 
vo, instituído pela Lei n.o 3.780, de 
12 de julho de 1960. 

EMENDA 

N.O 299 

24.03 - Adminlstracão do Ter
ritório de Rondônia. • 

Aumentem-se as dotações abaixo 
Indioadas das ;v-erbas 1.0.00 -
custeio e 2.0.00- Transferências: 

Subconslgnações : 
1.1. 01 - Vencimentos. 
1) Quadro' do Território - Cr$ 

116. 000.000,00. 
2) vencimentos do Governador e 

do Secretário- Cr$ 420.000,00. 1 

1.1.14 - Salário-família - Cr$ 
11 '000. 000,00' 

1.1.15 - Gratificação de fun· 
cão- Cr$ 6.000.000 .. 00. 

1.1. 23 - Gratificação adicional 
por tempo de serviço - Cruzeiros 
2. 300.000.00. 

2.3.01 -Funcionários aposenta
dos e jubilados, reformados, inváll· 
dos, asilados e pessoal da reserva 
-Cr$ 560.000,00. 

2. 3. 02 - Extranumerários apo
sentados - Cr$ 898. 000,00. 

2.3.03- Gratificação adicional 
por tempo de serviço - Cruzeiros 
390 '000.00. 

2.3.04- Abono provisório e no
vas aposentadorJ:as - Cruzeiros 
330.000.00. 

2 . 3. 05 - Salário-familia - Cr$ 
450 '000,00' 

Justificação 

As majorações propostas se des
tinam ao custeio, quanto ao pes· 
soa! ativo e !nativo. em 1961, do 
"Plano de Classificação de Cargos", 
instituído pela Lei n. o 3. 780, de 12 
de julho de 1960, por parte do Ter
ritório de Rondônia. 

EMENDA 

N. 0 300 

24. 04 - Administração do Ter
ritório do Rio Branco. 

Aumentem-se as dotações abaixo 
Indicadas das verbas 1.0.00 
Custeio e 2. O. 00 - Transferências. 

Subconslgnações : 
1.1.01 -vencimentos. 
1) Quadro do Território - Cr$ 

68. 000. 000,00. 
2) Vencimentos do Governador e 

do Secretário - Cr$ 420. 000,00. 
1.1.14 - Salário-família - Cr$ 

5' 800.000,00' 
1.1.15 - Gratificação de fun

ção- Cr$ 3.880.000,00. 
1.1 , 23 - Gratif!cacão adicional 

por tempo de serviço·- Cruzeiros 
680.000,00. 

2. 3. 01 - Funcionários aposenta
dos e jubilados, reformados, inváll· 
dos, asilados e pessoal da reserva 
- Cr$ 4.200.000,00, 

2. 3. 02 - Extranumerártos apo
sentados - Cr$ 3.380.000,00. 

2.3.03 - Gratificação adicional 
por tempo de serviço - cruzeiros 
280. ooo.oo. 

2. 3. 04 - Abono provisório e no
vas aposentadorias - Cruzeiros 
420 . 000,00 ' 

2.3.05 - Salário-familla - Cr$ 
2' 400' ooo.oo. 

Justijicaçtlo 

As majorações propostas se desti· 
nam ao custeio, quanto ao pessoal 
ativo e !nativo, em 1961, do "Plano 
de Classlflca.ção de Cargos", lnsti· 
tuído pela Lei n.o 3, 780, de 12 de 
julho de 1960 por parte do Territó
rio do Rio Branco. 
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EMJrnDA 

N.O 301 

Serviço de assistência a Menores 
(órgão Central) . 

1.0.00- custeio. 
1.1.00- Pessoal Civil. 
1.1.23 - Gratificação adicional 

por tempo de serviÇo 
De Cr$ 788.280,00 para cruzeiros 

887. 880.00. 

Justificação 

Propõe-se o aumento, tendo em 
vista a necessidade de custear pos· 
síveis novas concessões. 

EMJrnDA 

N,O 302 

Serviço de Assistência a Menores 
(órgão Central) . 

1. O. 00 - Custeio. 
1.3.00- Material de consumo e 

de -transformação. 
1.3.04- Combustíveis e lubrifi

cantes. 
D~ I"<"<!> <I ~on 000 00 pn"o Crn,.Di"Q" 

'!,;.. '-""''li' '-loU Wo 1 I.A.""'...., "" .. ""'.,.., oJ 

3. 000.000,00. 

Justificação 

O movimento de viaturas em ser· 
viço e o preço dos combustíveis e 
lubrificantes determinam o mon· 
tante da dotação pedida. 

EMJrnDA 

N. o 303 

Serviço de Assistência a Menores 
C órgão Central) . 

1.0.00- Custeio, 
1.3.00- Material de consumo e 

de transformação. 
1.3.05 - Materiais e acessórios 

de máquinas, de viaturas e de apa· 
relhos. 

De Cr$ 1.300.000,00 para cruzeiros 
1. 500.000.00. 

Jnstijicação 

Para manter devidamente apa
relhadn a oficina de reparos e con· 

servação dos veículos do Serviço, 
dando melhores condições de tra
balho. é proposta a dotação acima, 
tendo em vista a elevação dos pre· 
ços que se vêm registrando, segui
damente. 

N. 0 304 

Serviço de Assistência a Meno. 
res (órgão Central) . 

1.0.00- Custeio. 
1. 3. 00 - Material de Consumo e 

de transformação. 
1.3.13- Vestuários etc. 
De Cr$ 12. 600. 000,00. para Cr$ 

15.000.000,00. 

Justificação 

Os recursos se destinam a ocor
rer aos gastos ;com o fornecimento 
de vsstuár~o. uniformes .etc., à 
população do Serviço de Assistên
cia a Menores. Todos os menores 
internados no Serviço recebem 
uniformes, mesmo aquêles que fi. 
cam alojados, por pouc.o tempo, na 
Seção de Triagem. É necessário, 
"O'"~""'+" lo.n~·,.. e'"' CO'nsidel"ot:~f\~"' ~ ... "'""'"'"'"'""'' ..... '-• ........ . -- .. --:r-r..: 
a população dos estabelecimentos 
()ficiais e o número de menores 
que, diàr]amente, são recolhidos 
à. Seção de Triagem assim como o 
aumento constante do custo de 
vida. 

EMENDA 

N.O 305 

Serviço de Assistência a Meno. 
res (órgão central) . 

1.0.00- Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1.5.14 -Outros serviços etc·. 
De Cr$ ·160. 000.000,00 para Cr$ 

300. 000. 000,00. 

Just.iticação 

O aumento ora solicitado é indis· 
pens:í.vcl, pois o "per capita", atual
mente pago por êstc Serviço aos 
est::tbc!ccimentos c.s~istcnciais, estú 
aquém das necessidades reais de 
cada um, em face, principalmente 
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do aumento do custo de vida. Res· 
salte-se que a tendência é de au
mentar o número de intcrno.ções, 
mas os recursos atuais impedem 
que se possa ampliar a nossa rêde 
assistencial. E como as dotações or
çamentárlas já chegaram insufi
cientes para atender às necessida
des atuais, continuamos sempre 
com a mesma capacidade de inter
nações. Esclareça-se que, além dos 
menores internados pelo Serviço, 
há . os que são encaminhados pelo 
Juizado de Menores e o SAM se vê 
a braços com o fato de não poder 
atender a todos os pedidos, embora, 
como é do c-onhecimento geral, se 
agrave dia a ,ctla o problema da 
cri'ança desv:ll!ida, do menor aban
donado. 

Com as perspectii'as atuals de 
aumento contínuo do custo de vlda, 
chegar-se-á a ponto de ter de re
duzir o número de estabelecimentos. 
que mantêm c-ontrato com o Servi· 
ço, sem se poder exigir dos restan
tes a ass:istência desejável ao me
nor internado. uma vez que esta 
abr:mgc educação, instrução, ali· 
mentação. vestuário e todos os cui· 
dadü8 e tratJ.J.ilcntvs que exige uma 
assistência capaz. · 

Os fatos vêm demonstrando que 
oz aumentos de dotações orçamen
tárias, nos moldes em que são con
cedidos, nil.o nos permitem acom
panhar o aumento geral do custo 
de vida, e o SAM níl.o pode, em hi
pótese alguma, pretender dar ao 
menor a assistência mínima que 
seria de esperar de um órgii.o 
Federal. 

Eli'!El'TDA 

N,O 306 

ServiÇo de Assistência a Meno-
res (órgão Central) . 

1.0.00 - custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1. 6.17 - Serviços de Assistênci:l 

Social. 
4- Pagamento etc. 
De Cr$ 113. 780.000,00 para Cr$ 

. 147.914. ooo.oo. 

Justificação 

1 l Minas Gcro.is, São Paulo, Ba
hia e Rio Grande do Sul à razi'í.o 
de Cr$ 30. 000. 000,00. 

Cr$ 9.750.000,00 Para Cruzeiros 
39.000.000,00. 

2) Paraná, Ceará, Pernambuco. 
Paraíba, Rio de Janeiro e Santa 
Catarina à razão de Cruzeiros 
31.920.000,00. 

·Cr$ 6.916.000,00 para Cruzeiros. 
41.496.000,00. 

3) Espírfto Santo, Sergipe, Ama
zonas. Pará. Maranhão, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Alagoas Goiás e 
Mato Grosso à razão de Cruzeiros 
44. 700. 000,00. 

Cr$ 5.811.000,00 para Cruzeiros 
58.110.000.00. 

4) Territórios Federais : Acre. 
Amaná, Rondônia e Rio Branco à 
razi.iÕ de Cr$ 2. 327,000,00. 

De Cr$ 7.160.000,00 para Cr$ 
9. 308. 000.00. 
· Propomos aumento de 30% sô
bre a dotação vigente. para aten
der ao desenvolvimento da rêde as
sistencial do serviço nos Estados e 
Territórios, cujo número de meno· 
rcs; n.brigon.dc~ Y·em aumentando de 
ano para ano, além de se ter de 
aumentar o pagamento "per capi
ta" feito pelos menores internados 
em face do crescimento do custo dC' 
vida. 

El\!:!:NDA 
N.o 307 (CF) 

!) Suprima-se no Subanexo 4.17 
- Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, os créditos do Título 03 
- Conselho Pén!tenciário e Inspe
tor!a Geral Penitenciária, no mon
t:mte de Cr$ 130.983.620. 

II) Transfiram-se as dotações de 
pessoal daquele órgão, no montan
te de Cr$ 4 .178. 000,00 para o Ti
tulo 07. 04.02 - Divisão de Orça
mento (Encargos Gei:a!s) do refe
rlrlo Subnnexo sob a ~eguinte clas
sificação orcamentária : 

Verba 2.0.00 - Transferências. 
Consignação 2 .1. 00 - Auxíl!os e 

·subvenções . 
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Subconsignação 2.1.01 - AuXÍ· 
!los. 

2} Governos·Estaduais. 
1} Estado da Guanabara (Lei nú

mero 3.752, de 14-4·60, art. 3. 0 , § 
2. O). 

II) Conselho Penitenciário doEs
tado da Guanabara - Cruzeiros 
4.178.000. 

III) Transfiram-se os créditos no 
montante de Cr$'124.000.000 atri
buídos ao referido órgão na Sub
consignação 1. 6. 24 - Diversos. 1) 
Obras Penitenciárias dos Estados, 
à conta dos recursos do Sêlo Peni
tenciário a serem distribuídos con
forme o artigo 37 da Lei n. 0 3. 274. 
de 20 de outubro de 1957 para o 
Tkulo 07. 03. 02 - Divisão de Obras 
(Encargos Gerais) do mesmo Su
banexo. 

Justificação 

Embora tenha figurado na Pro
posta do Executivo para 1961, é o 
Conselho Penitenciário e Inspetoria 
Geral Penitenciária (ex-Conselho 
Penitenciário do Distrito Federal e 
rnspetoria Geral Penitenciária) um 
dos órgãos transferidos para o re
cém criado Estado da Guanabara, 
por fôrça da Lei n.O 3. 752, de 14-4-
60. 

O custeio do pessoal do órgão 
em aprêço, no entanto, continuará 
a cargo da União, nos têrmos do 
disposto pelo art. 3.o, § 2.0 , daque. 
le diploma legal. 

Impõem-se, assim, não só a su
pressão do referido órgão do Su
banexo 4 .17 - Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores, como 
também a transferência das suas 
dotações de pessoal, sob a forma 
de "Auxílio" ao Estado da Guana
bara, para o Titulo 07.04. 02 - Di· 
visão do Orçamento <Encargos Ge. 
rais) do mesmo Ministério, onde já 
figuram os "Auxílios" para o custeio 
dos demais órgãos transferidos pa
ra a nova Unidade Federada. 

Outrossim. os créditos, no mon
tante de Cr$ 124.000. ooo.oo, que fi· 
guram no Conselho Penitenciário, 
na rubrica 1.6.24 - Diversos, 1} 

Obras Penitenciária dos Estados 
etc, deverão ser transferidos para 
a Divisão de Obras (Encargos Ge
rais) do mesmo Ministério, que é a 
repartição que movimenta tais do· 
tações. 

A presente emenda visa à con
cretização das três medidas acima 
referidas. 

EMENDA 

N.o 308 (CF) 

Procedam-se às seguintes mo
dificações no Anexo 4 - Po. 
der Executivo. 

I) Inclua-se o Subanexo 4. 23 -
órgãos sediados no Estado da Gua
nabara (junto à presente emenda} ; 

II) Inclua-se no texto da Lei Or
çamentária entre os artigos 6. 0 e 
7. o, artigos do teor seguinte : 

"Art. A movimentação dos cré
ditos integrantes do Subanexo 4. 23 
- órgãos Transferidos para o Es
tado da Guanabara, flcarã a cargo 
do Ministério da Fazenda, por 
intermédio da Diretoria da Despe
sa. Pítblica ou da futura Delegacia 
Fiscal do Tesouro N·a.ctonal no Es· 
tado da Guanabara". 

III) Suprimam-se, conseqüente· 
mente, no Subanexo 4 .17 - Minis· 
tério da Justiça e Negócios Interio· 
res, os 9 (nove} créditos globais, no 
montante de ·Cr$ 4.188. 242.180,00 
consignados ao Título 07.04. 02 -
Divisão de Orçamento (Encargos 
Gerais), na Verba 2.0.00- Trans
ferências- Consignação 2.1.00-
Attxílios - 2) - Governos Esta.. 
duais - 1) Estado da Guanabara 
(Lei n. o 3. 752, de 14 4·60, artigo 
3. o, parágrafo 2. O) destinados ao 
custeio do pessoal das repartições 
transferidas para a recém insti
tuída Unidade Federada. 

··.Justificação 

Com a mudanca da Capital Fe· 
dera! para Brasília. em 21 de abril 
último, e tendo, por fôrça de dispo. 
sitivo constitucional. passado o en· 
tão Distrito Federal a constituir o 
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Estado da Guanabara, foram, pela 
Lei número 3. 752, de 14-4-1960, 
transferidos para aq·aela nova Uni· 
dade Federada todos os órgãos de 
caráter local até então a cargo do 
Govêrno Federal, continuando, no 
entanto, as despesas de Pessoal da
quelas R~artições a ser custeadas 
pela · Uniao, nos têrmos do artigo 
3. o e seu parágl"afo 2. 0 daquele 
diploma legal, "verbis" : 

"Art. 3.o Serão transferidos ao 
Estado da Guanabara, na data de 
sua constituição, sem qualquer ln· 
den!zação, os serviços públicos de 
natureza local prestados ou manti. 
dos pela União, os servidores nê· 
les lotados e todos os bens e direi· 
tos nêles aplicados e compreendi· 
dos. 

o ••••••••••• ' ••••••• o ••••••••••••• 

§ 2.o A União compete pagar : 
a) a remuneração de pessoal lo· 

tado nos serviços transferidos, cor
respondentes aos cargos atuais e 
àqueles a que os servidores venham 
a ser promovidos. com· exclusão das 
majorações decretadas pelo ·Estado 
da Guanabara; 

b) os proventos da !natividade. 
que vierem a ser concedidos aos 
mesmos servidores". 

A Comissão de Transferência de 
Serviços Federais (COTRAN), ins
tituída pelo Decreto n. o 48.145, de 
28 de abril de 1960, para. os fins de 
levar a efeito as providências con· 
cernentes à concretiza~ão da trans. 
ferência daqueles órgãos. após os 
competentes estudos, concluiu se
rem as seguintes as Repartições a 
se transferirem para o Estado da 
Guanabara (Diário Oficial de 11-7· 
1960) : 

- Tribunal de Justiça; 
- Corregedor~a da Justiça; 
-varas 
- Cartórios, ofícios, circunscri-

ções e serventuár!os; 
- Auditoria de Justiça da Polícia 

Militar e do Corpo de Bombeiros; 
- Ministério Público ela Justiça 

do Distrito Federal; 
- Departamento Federal de Se· 

gurança Públioa. 

- Polícia Militar do Distrito Fe
deral; 

- Corpo de Bombeiros do Distri· 
to Federal; 

- Conselho Penitenciário do Dis
trito Federal; 

- Penitenciária Professor LemoB 
de Brito; 

- Presídio do Distrito Federal; 
- Colônia Agrícola do Distrito 

Federal; 
- Colônia Penal Cândido Men-· 

des; 
- Depósito Público do Distrito 

Federal; 
- Junta de Corretores de Mer

cadorias do Distrito Federal e Bôl
sa de Mercadorias; 

- Divisão de Registro de Co
mércio do Departamento Nacional 
de Indústria e Comércio; 

- Serviços locais da Divisão de 
Cadastro e Fiscalização do Depar
tamento Nacional de Indústria e 
Comércio; 

- Departamento Nacional de 
Iluminação e Gás; 

- Serviços locais do Serviço Na· 
clonai de Fiscalização da Medici
na, Farmácia e Odontologia; 

- Serviços locais tio Serviço Fe
deral de Bioesta tística. 

O Poder Executivo, em sua Pro· 
posta Orçamentária para o exerci· 
elo de 1961, consignou, no Subane
xo 4 .16 - Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, sob a forma de 
"Auxílios" ao Estado da Guanabara 
(Verba 2.0.00- Transferências
consignação 2.1.00 - Auxílios e 
Subvenções Subconsigsação 
2 .1. 01 - Auxilies, 2) Governos Es
taduais, ll Estado da Guanabara 
(Lei n. o 3. 752, de 14 de abril de 
1960, artigo 3. o, § 2. O) créditos n~ 
montante de Cr$ 4.188.242.180,00 
para a tender às despesas de pessoal 
dos órgãos transferidos para a no· 
va Unidade Federada, "'auxilias" ês· 
ses assim dlscrlminaclos : 

1. Colônia Agrícola 
do Estado da 
Guanabara . . . 

Cr$ 

12.692.520 
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2. Colônia Penal 
Cândido Mendes 

3. Corpo de :Bom
beiros do Estado 
da Guanab-ara 

Departamento 
Federal de Se-

4. 

Cr$ 

12.990.780 

450.820.100 

gurança Pública 1. 277. 862. 060 
5. P e n i t e n -

clãria Professor 
Lemos Brito .. 

8. Polícia Milibar do 
Estado da Gua-

57.186.220 

nabara .. .. .. .. 1. 907.304.320 
7. Presidio do Esta

do da Guanabara 
8. Ministério Pú

bllco do Estado 
da Guanabara .. 

9 . Justiça do Es
tado da Guana-

37.782.240 

89.614.420 

bara .. .. .. .. .. 341.989. 520 
-··~·· ---

Total . . . . . . . . . . 4.188.242.180 
A atribuição de recursos, sob a 

forma de "Auxilias", para atender 
às <lespesas de pess.oal dos órgãos 
transferidos para o Estado da Gua
napara, se nos afigura, agora, im
prup:rl-a, uma vez que, fo.talm·cnte, 
Irã acarretar dificuldades inúmeras 
na movimentação e utilização da
quel~s importâncias. Isto porque s.ão 
os créditos da rubrica "Auxilias" 
por sua própria natureza, de difícil 
movimentação - créditos "em ser" 
no Tribunal de Contas e com as res
pectivas despesas sujeitas a regl.stro 
prévio por parte do referido Tri
bunal. Assim, os processos de en
trega, total ou parcial, daqueles 
"Auxílios" ao Govêrno do Estado 
da Guanabara, por parte do Govêr
no Federal, forçosamente terão que 
obedecer à longa tramitação, com 
entraves de tôda sorte, leva:ntlo, fa. 
talmente, ao atraso na realização 
dos pagamentos do referido pessoal 
com os inevitãveis descontentamen
tos e reclamações, desorganização 
na vida de 21.000 servidores e con
seqüentes re1lexos negM1vos no 
funcionamento das Repartições 
transferidas. Se a Lei n. o 3. 752 60. 
ao transferir os órgãos federais cm 

oa usa para o Estado da Guanabara 
determinou à União o encargo de 
pa,gar o respectivo pessoal, não é 
aconselhável transferir essa a tri
buição ao Govêrno do Estado, con
cedendo-lhe meros Auxílios para 
custear as despesas decorrentes. 
AcresC'c, ainda, a circunstância de 
que, não sendo os créditos da rubri
ca "Auxílios" passíveis de suple
rnentaçõcs, caso venha qualquer dos 
quantitativos inscritos no Orçamen. 
to sob aquela modalidade a se tor
nar insuficiente para atender aos 
encargos respectivos, s'ômente atra
vés da concesst\o de um nôvo "Au
xílio" poderia ser tal situação obvia
da, solução essa tremendamente 
demorada, difícil mesmo de se con
cretizar dentro do exercício finan
ceiro e. assim, mais uma vez estaria 
o Govêrno Estadual a braços com 
novas dificuldades com relação aos 
órgãos a éle transferidos. 

Por outro lado, é também de todo 
imprópria a circunstância de figu- · 
rarem as dotações destinadas ao 
cust.elo do ).'lessoal dos órgãos trans. 
feridos para o ·Estado da Guanaba
ra no Subanexo do Ministério da 
Justl~a e Negócios Interiores, quer 
sob a forma global de "Auxílios" 
quer mesmo em possíveis dotaçõ~s 
desdobradas pelas diferentes rubri
cas das Consignações de Pessoal 
Civil e Militar. É que já se encon
tra o referido Ministério, a esta al
tura do ano de 1960. com parte da 
sua. cúpula em funcionamento em 
Brasília, devendo a transferência 
dos órgãos daquela. Secretaria de 
Estado, :para a nova Capital do 
Pais, se completar no deC"orrer do 
ano de 1961. Desta forma não po
derã o referido Ministério arcar 
com aquelas volumosas tare.fas, 
dando desincumbência às mesmas 
com a prontidão e eficiência que se 
fazem imprescindiveis, pela inexis· 
tência de órgão seu, que perma
ne~a. no Rio de Janeiro. devidamen. 
te :a.parelhado para aquêle fim. A 
continuação, em 1961, de tais en
cargos com o Ministério da Justiça 
virá acarretar novas dificuldades e 
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entraves na movimentação e utili
zação das dotações do pessoal dos 
órgãos transferidos. 

As ponderações acima expostas 
levam a concluir que, inlludivel
mente, a melhor forma de figura· 
rem no Orçamento Federal os re· 
cursos destinados ao custeio do pes· 
soai dos órgãos transferidos para o 
Estado da Guanabara, por fôrça da 
Lei n.o 3.752-60, é a de passarem 
aquêles créditos. desdobrados por 
órgão e pelas diferentes rubricas 
das Consignações de Pessoal Civil 
e Militar, a constituir um nôvo su
banexo integrante do Anexo 4 -
Poder Executivo, isto é, o Subane· 
xo 4. 23 - órgãos Transferidos 
para o Estado da Guanabara. 

Outrossim, a movimentação dos 
·créditos integrantes dêsse nôvo Su
banexo deverã ficar a cargo do 
próprio Ministério da Fazenda, por 
intermédio da Diretoria da Despesa 
Pública (enquanto a mesma per
manecer na antiga Capital do Pais) 
ou :pela futura Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado da 
Guanabara, quando aquela. Direto
ria se tiver transferido para Brasi· 
lia. 

A presente emenda visa a tornar 
efetlvas as medidas em questão e 
traz à. apreciação desta ilustre Ca· 
sa do Congresso Nacional o nôvo 
Subanexo proposto, já. com os cál
culos respectivos devidamente re
vistos e atualizados, inclusive no 
que tange aos novos encargos de· 
correntes das Leis concernentes ao 
aumento de vencimentos e vanta
gens dos Militares e ao "Plano de. 
Classificação de Cargos do Serviço 
Civil da União". Inclui. outrossim, 
projeto de artigo a ser inserido no 
texto da Lei de Meios, determinan
do a movimentação dos créditos 
dêsse nôvo Subanexo por intermé· 
dio do Ministério da Fazenda. Can· 
cela, ademais, conseqüentemente, 
os créditos globais consignados sob 
a forma de "Auxílios" no Subanexo 
do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, para o custeio do pes
soal dos órgãos transferidos para a 
nova Unidade da Federação. 

A conveniência da aprovação da 
presente emenda se faz patente, as
sim. pelas vantagens que trarã à 
Administração da nova Unidade 
Federada, sem quaisquer prejuízos 
para o Govêrno da União. 

4.23- ORGAOS SEDIADOS NO ESTADO DA GUANABARA 

(Demonstração da Despesa por verbas e Consignações> 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O .00 - CUSTEIO 

Consignações : 

1.1. 00 - Pessoal Civil . . 1. 957.811. 803 930.214.320 2.888.026.12G 

1.2.00- Pessoal Militar 1.174.513.600 1.410.076.700 2.584.590.300 

Total da Verba 
1.0.00 ..... . 5.472.616.420 

'"· 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 2.0.00- TRANSFEMNCIAS 

DOTAÇAO 

C,onstgnações : 

2.3.00 - !nativos ..... . 
2 . 3 . 00 - Pensionistas .. .. .. .. .. .. .. 

Fixa 
Cr$ 

1.302.165.200 
107.800.000 

Variável 
Cd$ 

1.302.165.200 
107.800.000 

Total da Verba 2.0 . .00 

Total das Despesas 
Ordinárias ......... 

1. 409 . 965. 200 

6.882.581.620 
-----

TOTAL GERAL 6. 882. 581. 620 

4.23- óRGAOS TRANSFERIDOS PARA O ESTADO DA GUANABARA 

UNIDADES 

01 - Colônia Agricola do Estado da Guanabara ... . 
02 - Colônia Penal Cândido Mendes ............. . 
03 - Conselho Penitenciário do Estado da Guan:1. 

bara ..................................... . 
04 - Corpo de Bombeiros do Estado da Guanabal'a 
05 - Departamento Estadual de Segurança Pública 
06- Departamento de Duminação e Gás do Esta· 

do da Guanabara .......................... . 
07 - Depósito Público do Estado da Guanabara .. 
08 - Junta de Corretores de Mercadorias do Estado 

da Guanabara .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. ....... . 
09 - Justiça do Estado da Guanabara ........... . 
10 - Ministério Público do Estado da Guanabara 
11 - Penitenciária Professor Lemos Brito ....... . 
12 - Polícia Militar do Estado da Guanabara ... . 
13 - Presidio do Estado da Guanabara ......... . 
14 - Serviço de Bioestatistica do Estado da Guana-

bara ................................. ,, .•.. 
15 - Serviço de Cadastro e Fiscalização da Indús· 

tria e Comércio do Estado da Guanabara .. 
16 - Serviço de Fiscalização da Medicina e Fa~-

mácia do Estado da Guanabara ........... : 
17 - Serviço <.le Fiscalização de Odontologia do Es· 

tado da Guanabara ........................ . 
18 - Auditoria. de Justiça da. Policia Militar e do 

Corpo de Bombeiros do Estado da Guanabat·a 

TOTAL .... o •••• o ••••••••••• •. •. • .•••• o o ••• o. o. I 

Despesas 
Ordinárias 

Cr$ 

20.371.0 
15.699.0!10 

4.178.000 
791.372.100 

2.119.530.000 

18.031.540 
3.782.400 

1.886.000 
438.264.560 

3.213.370.100 
127.300.300 
72.818.\103 
42.148.000 

855.800 

2.996.000 

6.439.200 

1.458.920 

2.081.000 

6.882.581.620 
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4.2.S -- ORGAOS TRANSFERIDOS PARA O ESTADO DA GUANABARA 

01 - COLONIA AGRtCOLA DO ESTADO 
DA GUANABARA 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

DOTAÇAO 

· VERBA 1.1.00 - PESSOAL CIVIL 

Subconsignações : 

Fixa 
01:$ 

1.1.01 -vencimentos . . . . . . . . . . . . . . . 3.842.000 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ... . 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros ..... . 
1.1. 09 - Ajuda. de custo ............ . 
1.1.10 - Diárias .................. .. 
1.1.1,4 - Sal~id-famUia. ............ . 
1.1.15- Gratificação de função . . . . . . 5.480.000 
1.1.17 - Gratificação pela. prestação de 

serviço extraordinário . . . . . . . 
1.1.20 -Gratificação pela. execução de 

trabalho de natureza. especial 
com risco de vida. ou saúde .. 

1.1. 23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço . . . . . . . . . . . . 484.000 

1.1. 30 - Pessoal Temporário ......... . 

variável 
Cr$ 

5.975.000 
1.280.000 

90.000 
175.1()00 

2.2~.000 

100.000 

195.000 

500.000 

9.806.000 10.565.000 

Total da Consignação 1.1. oo 
Total da Verba. 1. O. 00 ...... 
Total Geral ................ . 

02 - COLONIA PENAL CADIDO 
MENDDES 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

OONSIGNAÇJio 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconslgnações: 

1.1. 01 - Vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensallsta.s ..... . 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros .... .. 
1.1. 09 - Ajuda de custo .......... .. 
1.1.10 - Diárias .................. :; . 

20. 371'. 000 

20.371.000 

20.371.000 

3.940.000 
4.880.000 
1.422.000 

75.000 
175.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1. 1. 14 - Salário· família .............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

· serviço extraordinário ..... . 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza, especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1.23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço .......... . 

1.1. 30 - Pessoal Temporário ....... . 

Total da Consignação 1. 1. 00 

Total da Verba 1. O. 00 ••••• o 

Total Geral ................ . 

03 - CONSELHO PENITENCIARIO DO 
ESTADO DA GUANABAIM 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 
CONSIGNAçXo 
1.1.00 - Pessoal Civil 

Subconslgnações : 
1.1.01 -Vencimentos .............. . 
1.1. 04 - Salários de mensallstas .... . 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros ..... . 
1.1.09- Ajuda de custo ............ . 
1.1.10-'Diárias .................... . 
1.1.l4 - Sal~rio·famí!la ............ . 
1.1.15 - Gl'atificação de função ..... . 
1.1. 17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1.22 - Gratificação pela participação 

em órgão de deliberação cole· 
tiva ........................ . 

1. 1. 23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço .......... . 

Total da Consignação 1.1. oo 
Total da verba 1.0.00 ....... . 

Total Geral • o ••• o •••• o •• o •• 

DOTAÇAO 

Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

2.244.000 
1. 760.000 

100.000 

165.000 

438.000 
500.000 

6.138.000 9.561.000 

15.699.000 

15.699.000 

15.699.000 

640.000 
1.820.000 

220.000 
50.000 
50.000 

156.000 
324.000 

50.000 

480.000 

388.000 

1.352.000 2.826.000 

4.178.000 

4.178.000 

4.178.000 
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04 - CORPO DE BOMBEmOS DO ESTADO DA GUANABARA 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1.00- Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1.01 -Vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salârios de mensallstas ..... . 
1.1.14 - Salârio-famílla ............ .. 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1. 23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço .......... .. 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1. 2. 00 - Pessoal Militar 

Subconsignações : 

1.2.01 - Vencimentos de Oficiais 
1.2.02 -Vencimentos de praças ..... . 
1.2.03 -Etapas para alimentação ... . 
1.2.04- Gratificações mllltares ..... . 
1.2.05- Ajuda de Custo ............. . 
1.2.06 - Diârias ............. · · .... . 
1.2.07- Abono de familla .......... . 
1.2.08- Auxílio funeral ............ .. 
1. 2. 09 - Ajuda para fardamento ..... . 
1.2.10 -Substituições .............. .. 

Total da Consignação 1. 2. DO 

Total da Verba 1.0.00 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

1.109.200 

1.109.200 

2.875.300 

47.676.000 
160 .460 . soo. 

' 

Variâvel 
Cr$ 

1.070.600 
336.000 

198.800 

160.700 

1. 766.100 

108.200.000 
163.460.000 

100.000 
100.000 

38.500.000 
400.000 
600.000 
100.000 

208.136.800 311.460.000 

519.596.800 

522.472.100 
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RUBRICAS. DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA. 2.0.00 - TRANS~CIAS 

CONSIGNAÇÃo 
2.3.00 - Inativos 
Subconslgnações : ·· 

2. 3. 01 - Funcionários aposentados e 
jubilados, reformados, Inváli
dos e pessoal de reserva .... 

2. 3. 04 - Abono Provisório e novas a.po· 
s-entadorias ................. . 

Total da Consignação 2. 3. 00 

OONSIGNAÇio 
2. 4. 00 - Pensionistas 
Subconslgnação : 

2.4.03- A_bono provisório e novas'pen-
soe:s ...••................•... 

Total da Consignação 2. 4. 00 

Total da Verba 2.0.00 

Total Geral ............... . 

50- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
SEGURANÇA P'OBLICA 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

OONSIGNAÇio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
Subconslgnações : 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

variável 
Cr$ 

254.800.000 

4.500.000 

259.300.000 

259.300.000 

9.600.000 

9.600.000 

9.800.000 

268.900.000 

791.372 .100 

1.1.01 -Vencimentos ................. 1.248.800.000 
1.1. 04 - Salários de mensalistas ..... . 
1.1.05 - Salários de contratados .... .. 
1.1 . 06 - Salários de .tarefeiros ....... . 
1.1.07 -Auxilias para diferença de 

ca.ixa ...................... . 
1.1. 08 - Auxilio doença ............ . 
1.1.09 - Ajuda de custo ............. . 
1.1.10 - Diárias ................... . 
1.1.14 - Salário-famHia ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .... . 

100.000 

8.820.000 

338.820.000 
240.000 

14.400.000 

2.500.000 
150.000 
500.000 

110. 000. 000 
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RUBRICAS DA DESPESA DOTAQAO 

DESPESAS ORDINA.RIAS Fixa variável. 

1.1 .. 17 - Gratificação pela prestação de 
serviço extraordinário ..... . 

1.1.18 - Gratificação pela representa-
ção de Gabinete ............ . 

1.1. 20 - Gratificação pela execução de 
trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde . , 

1.1.23 -Gratificação adicional por tem. 

Cr$ Cr$ 

1.2DO.OOO. 

1.20D.OOO 

210.0DO.OOO 

po de serviço .. .. .. . .. .. .. .. 176.800.000 
1.1. 30 - Pessoal Temporário ......... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

Total da Verba 1. O DO 

Total Geral ............... .. 

06 - DEPARTAMENTO DE ILUMINA· 
ÇAO E GAS DO ESTADO DA 

GUANABARA 

VERBA l.D. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃIO 

1.1. 00 Pessoal ClvU 

Subconsignações : 

1.1.01 - vencimentos .............. . 
1. 1. 04 - Salários de mensalistas .... . 
1.1.14- Salário familia ............ . 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1.20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1.23 -Gratificação adicional por 
tempo de serviço ............ . 

Total da Consignação 1.1. o o 

Total da Verba 1.0.00 

Total Geral •••••• ' •• o' •• o o •• 

! : . .:.. .... - ..... " ... "" ' 

6.0DO.OOO 

1.434.52D.OOO 685.010.000 

2.119. 530. DOO 

2.119.530.0DO 

2.119.530.0DO 

8.489.400 

1.500.00D 

4.518.000 
870.0l'D 

1.014.000 

1.62D.140 

1D.009.40D 8.022.140 

18.031.540 

18.031.54D 

18.031.540 
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07 - DEPóSITO PúBLICO DO ESTADO DA GUANABARA 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1.10- Pessoal Civil 
Subconslgnações : 

1.1.01- vencimentos .............. . 
1. 1. 04 - Salários de mensalistas ... . 
1. 1. 06 - Salários de tarefeiros ....... . 
1.1.14 - Salário·familia ......... , ... . 
1.1.23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço ............ . 

Total da Consignação 1.1. 00 

Total da Verba 1.0.00 ••••• o 

Total Geral ................ . 

08 - JUNTA DE CORRETORES DE 
MERCADORIAS DO ESTADO DA 

GUANABARA 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃo 

1.1. 00 - Pessoal Civil 
Subconsignações : 

1.1. 01 - vencimentos .............. . 
1. 1. 04 - Salários de mensalistas .... . 
1.1.14 - Salário-família ........... .. 
1.1.15 - Gratificação de função .... .. 
1.1.23 -Gratificação adicional por tem. 

. po de serviço ............... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

Total da Verba 1.0.00 ....... 

Total Geral ............... .. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

928.000 

120.000 

1.048.000 

3.782.400 

3.782.400 

3.782.400 

946.800 

92.000 

193.200 

1.232.000 

1.886.000 

1.886.000 

1.886.000 

variável 
Cr$ 

998.400 
1.460.000 

276.000 

2. 734.400 

516.000 
138.000 

654.000 
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09 - JUSTIÇA DO ESTADO DA GUANABARA 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1.10 - Pessoal Civil 
Subconsignações : 

1.1.01- Vencimentos .............. . 
1.1. 04 - Salários de mensalistas .... . 
1.1. 08 - Auxílio-doença ............. . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............ .. 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições .............. . 
1.1.13 - Pessoal em disponibilidade .. 
1.1.14 - Salário-família ............ . 
1.1.15 - Gratificação de função .... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza. especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1. 23 - Gratificação adicional por tem-
po de serviço .............. .. 

1.1. 26 - Gratificação de representação 

Total da Consignação 1.1. 00 

Total da verba 1.0.00 ...... .. 

Total Geral ................. . 

10 - MINISTÉRUO PúPLICO DO 
ESTADO DA GUANABARA 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃo 

1.1.10 - Pessoal Civil 
Subconsignações : 

1.1.01 -vencimentos ............. .. 
1.1.04 - Salários de mensalistas ..... . 
1.1.09- Ajuda de custo ............ . 
1.1.10 - Diárias ................... . 
1.1.14 - Salário-familia .............. . 
1.1.15 -Gratificação de função ..... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ...... . 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

315.360.800 

1.860.000 

variável 
Cr$ 

5.310.800 
120.000 
550.000 
600.01JO 

15.000.000 
9.150.000 

14 ~ 000. coo 

525.Gíl0 

353.120 

74.994.840 
440.000 

317.220.800 121.043. 760 

438.264.560 

438.264.560 

438.264.560 

104.880.000 

480.000 

... 

980.000 
250.000 
300.000 

1.230.000 

eo.ooo 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.IUAS 

1.1.23- Gratificação adicional por 
. tempo de serviço .......... .. 

1.1.26- Gratificação de representação 

Total da Consignação 1.1. 00 

Total da Verba 1.0.00 

Total Geral ................. . 

11 - PENITENCIARIA PROFESSOR 
LEMÓS BRITO 

VERBA 1.0. 00 - CUSTEIO 
OONSIGNAÇJio 
1.1. i o - Pessoal Civil 
Subconslgnações : 

L 1.01 - Vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensallstas .... . 
1.1.05- Salários de contratados .. .. 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros ..... . 
1.1.14 - Salárlo·famílla ........... . 
!. ! .15 -. Gratificação de função ..... . 
1.1.17 - Gratlflcaç.ão pela prestação de 

serviço extraordinário ..... 
1.1.20- Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1. 23 ...,..... Gratificação adicional por 
tempo de serviço ........... . 

1.1. 30 - Pessoal temporário ......... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

Total da Verba 1. O. 00 ...... 
Total Geral ............... ; 

12 - POLíCIA MILITAR DO 
ESTADO DA GUANABARA 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 
OONSIGNAÇJio 
1.1.00- Pessoal Civil 
Subconslgnações : 

1.1. 01 - Vencimentos ............. . 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

18.880,000 

124.240.000 

127.300.000 

127.300.000 

127.300.000 

9.990.000 

13.340.000 

2.080.000 

25.410.000 

72.818.000 

72.818.000 

72.818.000 

2.250.600 
2.776.800 

Variável 
Cr$ 

240.000 

3.060.000 

22.820.000 
1.420.1i00 

11.200. (100 
7.308.000 

200.000 

1.960.000 

2.500.000 

47.408.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1. 1.-08 - Auxílio-doença ............ . 
1.1.14 - Salário·familia ............ . 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1. 23 - Gratificação adicional por tem-
po de serviço ............... . 

Total da Consignação 1.1.00 

CONSIGNAÇÃO . ~~' 

1. 2. 00 - Pessoal Militar 
Subconsignações : 

1.2.01 - Vencimentos de Oficiais 
1.2.02 -Vencimentos de praças 
1.2.03- Etapas para alimentação ... . 
1. 2. 04 - Gratificações militares ..... . 
1. 2. 05 - Ajuda de custo · ............ . 
1.2.06- Diárias ..... ; .............. . 
1. 2. 07 - Abono de familla ......... . 
1. 2. 08 - Auxilio para funeral ........ . 
1. 2. 09 - Ajuda para fardamento .. .. 
1. 2 .10 - Substituições .............. . 
1. 2.12 - Diversos .................. . 

1) Despesas de qualquer natu
reza com os oficiais do 
Exército que servem junto 
à Corporação ........... . 

2) Pagamento de ~uxilio para 
diferença de Caixa ..... . 

Total da Consignação 1.2.00 

Total da Verba 1.0.00 o ••• o. 

VERBA 2. O. 00 TRANSFERj)NCIAS 

CONSIGNAÇÃO 

2.3.00- !nativos 
Subconsignações : 

2.3.01 -Funcionários aposentados e ju. 
bilados, reformados, inválidos 
asilados c pessoal da reserva . 

. . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

5.027.400 

7.311.400 

(.: '.·. 

148.818.000 
817.558.800 

Variável 
Cl'$ 

60.000 
798.000 

800.000 

626.000 

2.284.000 .. 

2'92 . 600 . OflO 
622.228.700 

750.000 
300.000 

179.000.000 
1.000.000 
1.500.000 

750.000 

468.000 

20.QOO 

966.3~6.800 1.098.616.700 

2.064.993.500 

2.072.304.900 

. ' 

1. 033 '865 '200 
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RUBR~CAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.IUAS 

· 2. 3. 04 - Abono provisório e novas apo· 
sentadorias ................ . 

To tal da Consignação 2 . 3 . 00 

CONSIGNAÇKo 

2 .4. 00 - Pensionistas 

Subconslgnações : 

2.4.03 - AJ:lono provisório e novas pen· 
soes ...................... . 

2. 4. 04 - ·Salârlo família ........... . 

Total da Consignação 2 .4. 00 

Total da Verba 2.0.00 

Total Geral ................ . 

13 - PRESíDIO DO ESTADO DA 
GUANABARA 

VERBA 1. O. 00 CUSTEIO 

CONSIGNAÇMJ 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconslgnações : 

1.1.01 -Vencimentos •• o ••••••• o ••••• 

1. 1. 04 - Salârios . de mensallstas ... . 
1.1.05 - Salârios de contratados .... .. 
1.1. 06 - Salârios de tarefeiros .... .. 
1.1.14 - Salârio-familla ............ .. 
1.1.15 - Gratificação de função 
1.1.17 - Gra tiflcação pela prestação de 

serviço extraordlnârio ..... . 
1.1.20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde ..... 

Fixa 
Cr$ 

DOTAQAO 

Varlâvel 
Cr$ 

9.000.000 

1. 042 . 865 . 200 

1. 042 . 865 . 200 

98.200.000 

92.200.(!00 
6.000.000 

98.200.000 

1.141.065.200 

3.213.370.100 

8.040.000 

3.330.000 

14.470.000 
1.280.000 
7.070.000 
4.518.(i00 

90.000 

910.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.1. 23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço .......... . 

1.1. 30. - Pessoal temporário ......... . 

... Total da Consignação 1.1. 00 

Total da Verba 1.0.00 

Total Geral ................ . 

14 SERVIÇO DE BIOESTATíSTICA 
DO ESTADO DA GUANABARA 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. oo - Pessoal Civil 

Subconslgnações : 
1.1.01- Vencimentos .............. . 
1.1. 04 - Salários de mensalistas .... . 
1.1.14 - Salário·fam.ília ............ .. 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço ............ . 

Total da Consignação 1.1. 00 

Total da Verba 1.0.00 ..... . 

Total Geral ••• o • ' • o o ••••••• 

15 - SERVIÇO DE CADASTIOO E FIS· 
CALIZAÇAO DA INDúSTRIA E COMÉR· 

CIO DO ESTADO DA GUANABARA 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

·\ 1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 
1.1. 01 - Vencimentos .............. . 
1.1. 04 - Salários de mensallsta~ .... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

1.440.000 

12.810.000 

42.148.000 

42.148.000 

42.148.000 

358.000 

72.000 

71.800 

501.800 

855.800 

855.800 

855.800 

1.620.000 

Variável 
Cr$ 

1.000.000 

20.338.000 

296.000 
58,000 

354.000 

880.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.1.14 - Salário-familia. ............ . 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço .......... .. 

Total da Consignação 1.1. oo 
Total da. Verba 1.0.00 ...... 
Total Geral O O 0 O O 0 O O O O 0 O O O I O 

16 - SERVIÇO DE FISCALIZAÇAO DA 
MEDICINA E FARMACIA DO ESTADO 

DA GUANABARA 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇAio 

1.1. 00 - Pessoal Civil 
Subconsignações : 

1.1.0"1 -vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensalistas ..... . 
1.1.14 - Salárlo-fa.milla. ............ . 
1.1.15 - .Gratificação de função .... .. 
1.1. 20 - Gratiticação pela execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1. 23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço .......... .. 

1.1. 30 - Pessoal temporário ....... . 

Total da Consignação 1. 1. 00 

Total da. verba 1.0.00 

Total Geral .............. .. 

17 - SERVIÇO DE FISCALIZAÇAO DA 
ODONTOLOGIA DO ESTADO DA 

GUANABARA 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇJio 

1.1. 00 - Pessoal Civil 
Subcons!gnações : 

1.1.01 -'Vencimentos ............... . 
1.1'. 04 - Salários de mensalistas ... . 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

92.000 

256.000 

1.968.000 

2.996.000 

2.996.000 

2.996.000 

2.260.000 

120.000 

354.400 

3.094.400 

6.439.200 

6.439.200 

6.439.200 

310.200 

variável 
Cr$ 

148.000 

1.028.000 

1.543.600 
220.000 

931.200 

650.000 

3.344.800 

215.600 
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RUBRICAS DA DESPESA • 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.1.14 - Salárlo·tamilia. ............ . 
1.1.20 -Gratificação pela. execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1.23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço ............ . 

1.1. 30 - Pessoal temporário ......... . 

Total da Consignação 1.1.00 

Total da Verba 1.0.00 

Total Geral ................ . 

18 - AUDITORIA DA JUSTIÇA DE PO· 
LiCIA Mn.ITAR E DO CORPO DE BOM· 
BEmc>S DO ESTADO DA GUANABARA 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇÃO 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
Subconsignações : 

1.1. 01 - Vencimentos ............. . 
1. 1. 14 - Salârlo-familia ............ . 
1.1.23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço .......... .. 

Total da Consignação 1.1. oo 
Total da Verba 1.0.00 ...... 
Total Geral ••••••••••••• o o' 

DOTAÇAO 

Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

112.000 

781.120 

400.000 
100.000 

350.000 1.108.720 

1.458.920 

1.458.920 

1.458.920 

1.409.800 
106.400 

565.000 

1.974.800 106.400 

2.081.000 

2.0~1.000 

2.081.000 

O SR. PRESIDENTE- Está fin
da a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Coimbra Bueno. (Pattsa) . S. Exa. 
não se encontra no recinto. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mourão Vieira. (Pausa>. Também 
s. Exa. não se encontra no recin·ro. 

Tem a palavra o ncbre Senador 
Moura Andrade, como Lider da 
Maioria. 

O SR. MOURA ANDRADE ( •) -
Sr. Presidente, Srs, Senadores, COS· 
tuma o Senado transcrever, nos 
seus Anais, artigos publicados na 
Imprensa, em homenagem ao valor 
dos. mesmos. Hoje desejo ler, para 
que fique registrado, um artigo de 
fundo do "Correio da Manhã", de 
sábado, 19, de novembro, sob o ti· 
tulo "Agitação trabalhosa", em h o· 

( •> - Não foi revisto pelO orador. 
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mensagem ao espí11ito imaginativo 
do seu autor. 

Vou lê-lo para edificação do Se
nado. É o seguinte: 

"Cedeu a pressão em São 
Paulo, Na Capital efet!va ela 
República, que é o Rio de J~-. 
neiro, a vida continua tran
qüila. Mas as vivandeiras do 
PSD. derrotadas pela consci
ência democrática dos traba
lhadores, aqui. e pela serena 
inflexibllidade do governador 
Carvalho Pinto, em São Pau
lo, não desistem. Escolheram 
e foram cantar em outra fre
guesia : Brasilla. A sede no
minal do Govêrno da República. 
está sendo tomada de pânico· 
pré-fabricado. O Senador AU1'0 
Moura Andrade reúne os líde
res do situacionismo e lhes de
clara que o "Brasil está viven
do um cltma pré-revoluctoná
rto". Estatelados, os pessedis
tas perguntam por que.. e o 
Sr. Moura Andrade responde, 
sêco: "A paridade''. E o Sr. 
Gu!lhermino de Oliveira, tam· 
bém do PSD, informa: a Mesa 
da Câmara teria recebido um 
memorial de mllitares. Motivo 
do memorial : paridade, diz o 
deputado do PSD. engrossando 
o alarmismo do Senhor Auro 
Moura Andrade. 

A co"eta e inctsa declara. 
ção do Ministro da Guerra. 
contestando a e:J:istêncta de 
qualquer espécte de veto mil!· 
tar à votação do projeto de 
paridade, simplesmente não 
existe para êsse grupo do PSD. 
Como é que se explica que o 
líder do Govêrno no Senado, 
Senhor Auro Moura Andrade, 
ponha em suspeição a palavra 
do Ministro da Guerra ? 

O Marechal Ody!io Denys, 
cujas declarações estão sendo 
dadas como não expressando 
uma verdade, quando fêz aqlle
Jas declarações, o fêz de forma 
clara, Jimpida, inequívoca. o Ii-

der do Govêrno no Senado não 
a contesta em igual tom. Mur
mura, cochicha., intriga. Que 
não murmura por conta pró
pria, temos a prova nas de· 
clarações também feitas cm 
tom de cochicho do pessedista 
Guilhermino de Oliveira. Mas 
êste não é líder, e o senador 
é o porta-voz do Govêrno. Não 
é líder o Sr. Guilhermino, ma;; 
é íntimo do Sr. Juscelin,,, E 
como o sr. Moura Andrade é 
íntimo político. pois que é 1í· 
der. não se pode pensar que 
estejam falando sôz!nhos. Fa
lam, pelo menos, em nome de 
uma ala do Govêrno. Em no
me da outra ala falou o Minis
tro da Guerra, dizendo .:tt~e 
não existia veto milltar à pa
ridade". 

Interrompo a leitura para deixar 
bem claro que. até êste ponto, tra
ta o artigo de declarações que te· 
riam sido feitas pelo Líder da Maio
ria. Não o foram, porém, em mo- · 
mento algum, seja na imprensa seja 
dentro dêste senado. 

ProsSegue o arLiculista: 

A mesma divisão que se ve· 
rificou no seio do Govêrno 
quando da última greve, irrom· 
pe agora. quando não há greve 
alguma. Mas como a primeira 
ocorreu por motivo da greve 
a favor da paridade, e esta de 
agora irrompe contra a pari· 
dade, o que se conclui é que o 
grupo governista anda ape·nas 
atrás de um pretexto para lan· 
çar o País na agitação, S:sse 
grupo é que se empenha em 
criar, ·de qualquer jeito, um 
clima pré-revolucionário. Pa
ra tanto o líder do Govêrno no 
senado não hesita em lançar 
a desconfiança pública s6bre 
a palavra do Ministro da 
Guerra. 

Interrompo outra vez a leitura, 
Senhor Presidente. 
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Onde, em que entrevista, em 
que disC'Urso, · em que lugar dêste 
País lancei qualquer voto de des· 
confiança ao Ministro da. Guerra ? 

Continuo com o artigo porque é 
de edificar : 

Antes, porém, de tomar esRe 
caminho, deixou claro o seu 
propósito de tortar motiv,os ar· 
tificiais, de inquietação social 
quando, rompendo um com
promisso assumido por tôdas 
as bancadas, na Cdmara, in
clusive assumido com sua per· 
feita concorddncia, propôs no 
Senado emendas no pro1eto de 
paridade ... 

Note bem o Senado o que diZ, em 
artigo de fundo, o Correio da Ma
nhã : que "o Líder da Malorla 
rompeu o compromisso assumido e 
propôs emenda ao Projeto de Pa
ridade no Senado". Propôs de que 
forma ? Quando ? Onde ? 

Diz o artigo : 

. . . sob a escusa barata de 
evitar um veto parcial do Sr. 
Juscelino Kubitschek. Dado, de 
barato, que o veto parcial do 
Presidente fôsse correto, veto 
sôbre uma mensagem do pró· 
prio Sr. Juscelino KubitscMk 
(e aqui já temos o primeiro 
motivo de estranheza) o de· 
ver do líder seria dei:car que 
o projeto jôsse votado em blo· 
co, nos têrmos do .acôrdo par. 
lamentar, dei:cando ao Sr. Jus
celino a responsabilidade que 
êle não quer assumir: a do 
veto. Esta seria a atitude cer· 
ta porque o veto parcial não 
determinaria atraso na vig~n· 
cia da paridade. Em suspenso 
ficaria só o dispositivo veta
do, até que o Congresso o apre· 
classe. Agindo assim, o Sl'. 
Moura Andrade retiraria um · .. 
elemento de agitação social, 
pois que ficaria atendida a t('i. 
vlndicacão dos civis. Já o ca· 
minha da emenda significaria 
at1·aso total na vigência ela 

paridade, pois o projeto te!l:l 
de voltar à Câmara. Então, a 
agitação voltaria à rua. Ora, 
isto é que querem o Sr. Mou· 
ra Andrade e suas vivandeiras. 
E para Isto não hesitam em 
lançar em dúvida a palavra dr 
Exército dada através do úni· 
co mUltar que constitucional· 
mente pode falar em nome da 
Exército : o Ministro da Guer· 
ra". 

E aí termina o fabuloso e iné
dito artigo, a respeito de um api· 
sódio que tôda a Nação e tôda a 
Imprensa acompanharam em têr· 
mos de absoluta clareza, de modo 
a não justificar-se um editorial 
dessa natureza. 

Sr. Presidente, tudo quanto se 
contém no artigo é fruto da im~L
glnação ou má informação prest-a.· 
da a quem o redigiu no Rio de Ja· 
nelro. É de uma inverdade com
pletamente sem precedentes na his
tória do jornalismo parlamentar ! 

Não tem um ponto em que hou. 
vesse qualquer coincidência. nas 
suas afirmações. 

Sabe a casa que foi o Lider da 
Maioria que, ao contrário de t.•Jcto 
quanto diz o artigo, promoveu díli· 
gênc!as, junto aos seus companhei
ras majoritários, com a cooperação 
dos Líderes da Minoria que A.ten· 
deram a seu convite, e dos Parti· 
dos, e que. lutou, Insistentemente, 
dias e dias seguidos, para que o 
Projeto da Paridade fôsse votado 
sem emendas. 

ll:sse o seu procedimento, e t·udo 
feito em silêncio. 

De fato, Sr. Presidente, procurei 
tornar-me anônlmo neste episódio. 
Entendia, conforme declarei no .4ia 
da votação, que a conduta não PO· 
dc:.-ia ser creditada, particularmen
te. a um ou a vários: Senadoras, 
mas ao Senado Federal. 
. Tôda a · Imprensa da Oposição e 
do Govêrno, noticiou os fatos tal 
C'omo se passaram, salvo êsse sur· 
preendente artigo, êsse Incrível ar· 
tlgo, artigo sem precedentes na ln· 
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justiça, sem precedentes na inver
dade, e cuja intenção eu não des· 
cobri, cujo autor eu ignoro, e cujo 
jornal, entretanto, conheço. É um 
dos gra.ndes jornais do Pe.is. Fôsse 
um pasquim, fôsse um jornaleco, e 
eu não estaria falando. Mas é um 
dos grandes jornais brasileiros, jor· 
nal que tem exercido papel de pro
funda relevância na formação da 
opinião pública brasileira e que, 
via de regra, tem-no feito com leal. 
dade de informações, procurando 
ser fiel· à verdade. 

Sr. Presidente. o artigo fica 
transcrito; pertence, agora aos 
Anais do Senado. Não é um arti
go que deva ficar apenas na edi
ção daquele dia do Correio da Ma
nhã. Precisa ficar na vida do Sena· 
do para que, no futuro, quando ou
tros torem vitimas de circunstân
cia idêntica, verifiquem que o 
fato para êles não foi inédito, que 
houve .precedentes; que infelizml'n
te, .embora seja o Senado uma Ca· 
sa de portas abertas, de plena ir.len. 
tificação com a Imprensa, sob a 
vigilância da Imprensa. sob a CP::t
sura da Imprensa, tendo dentro de 
si próprio a presença da Imprensa; 
embora tudo isso, ainda é possíNl. 
mudar-se o redondo em quadrado, 
o prêto em vermelho, e afirmar
se o contrário de tudo quanto tem 
acontecido. Com 1que objetivo, Sr. 
Presidente ? 

Não o sei. Vejo aqui, grande preo
cupação de querer fixar responsa
bilidades ao Govêrno. através elo 
Líder da Maioria, no que se rela
ciona com imaginárias intenções 
pré-revolucionárias. 

Sr. Presidente estou convencido 
de que procedi com extrema lealda· 
de, com prudência, com severida
de. com energia, com calma, Pm 
todo o episódio da votação do Pro
jeto da Paridade. • ., tl• 

O Sr. Francisco Gallotti - Vos
sa EXcelência dá licença para um 
aparte? 

O SR. MOURA ANDRADE -
Com muito prazer. 

O Sr. Francisco Gallotti - Se o 
articulista tivesse lido as palavras 
dos oradores ontem, aqui proferi
das, inclusive as do eminente Lí· 
der da Minoria salientando a ação 
patriótica, serena e enérgica c1e 
Vossa Excelência, estou certo, não 
faria as afirmativas que ai es~ão. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Obrigado pelp aparte de Vossa Ex
celência. 

Sr . Presidente, verifica-se aqui 
uma pressão insidiosa que precha 
ser analisada. Com êsse artigo pro
cura-se lançar o Líder do Govêrno e 
o Partido que sustenta o atual Go· 
vêrno, contra o Exército brasileiro. 
Aqui se fazem afirmações graves, 
fala-se. inclusive. da remessa de 
Mensagem do Exército, para Im
pedir a votação do Projeto da Pa· 
ridade, fato absolutamente impro
cedente, absolutamente inverídí·~o. 
Diz.se que o Líder da Maioria, o 
Líder do Partido que sustenta o 
atual Govêrno, ou do sistema de 
Partidos que sustenta o Govêrno, 
estaria fazendo declarações públi· 
cas, de desaprêço e contraditórias, 
ao pensamento do CJ:wfe do 'Exér· 
cito, o Ministro da Guerra. Nada 
disso, entretanto, existe; nada dis
so aconteceu. Jornal de grande cír· 
C'Ulação, leram-no milhares de pes
soas, entrou em milhares de lares 
e todos êsses brasileiros estariam 
indagando a si próprios : em que 
Pais vivemos? Onde estamos? O 
que se pretende em nossa terri:!: ? 
Por que n'ão nos deixam tranqui
los e vivermos serenos ? Por que 
se lança, assim, um !Partido político, 
através de seu Lider, contra o :Mi· 
nistro da Guerra, contra o Chefe 
do Exército ? · 

Com insinuações dessas é que 
se vai criando um clima pré·revolu· 
cionárlo que muitos desejam. Mas 
não é o Govêrno, nem o Líder que 
o desejam porque nosso csfôrço _é, 
constantemente: o da. manutençao 
do regime constitucional. Nesse 
sentido temos procedido, para aca· 
bar com as falsas afirmações elas 
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vivandelras que acompanham -
essas sim - as falanges da de
sordem, que agem contra a paz 

·social. 
· É grave, Sr. Presidente, que um 
jornal da responsabilidade do "Cor
relo da Manhã", acolha em suas 
páginas, em artigo de fundo da 
mais alta projeção, ·afirmações des· 
ta ordem que, além de representa· 
rem total Inverdade dos fatos, m(ls· 
tram uma expressão a ser levada à 
opinião pública do Brasll, capaz de 
perturbar a serenidade e fazer com 
que desapareça a confiança nas 
Instituições brasllelras. Aquêles que 
supõem ser possível, ainda, nesta 
hora, criar-se qualquer clima de 
desordem, enganam-se, sr. Presl· 
dente I Pelo menos se enganam 
até 31 de janeiro de 1961 I Até êsee 
dia se enganarão ! Até 31 de ja· 
neiro de 1961, não obstante as vi
vandeiras da desordem, não obs

cidade, a legalidade e que, final· 
mente, deu êsse exemplo formidá
vel ao Brasll, enquanto os Gover
nadores se punham nas campanhas 
eleitorais, êle. Presidente da Repú
bilca, em prejuizo de seus próprios 
companheiros, mas em bene·ficio 
do regime e em benefício do Bra· 
sll, manteve-se um magistrado in· 
tegro na presidência das eleições 
de 3 de outubro; e êle, que soube 
presidi-las, sabe, Sr. Presidente, 
com sinceridade e lealdade, entre· 
gar o Govêrno a quem venceu pela 
vontade das urnas, na esperança 
de que os que assumirem saberão 
defender, da mesma forma, a le
galidade, dentro da qual o povo 
brasileiro quer viver! (Muito bem/ 
Muito bem/) (Palmas) • 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mendonça 
Clark, terceiro orador inscrito . 

tante as vlvandelras que acompa· 0 SR. MENDONÇA CLARK _ 
nham_ a mb atzorca e os mi azorqttel· (•) - Sr. Presidente, Srs. Sena . 
ros. nao 0 s ante o que f zerem pa· dores, todos conhecemos o conselho 
ra retirar o Govêrno da Unha da 
legalidade e da defesa dos princí- Nacional de Economia e todos taro
pios da Constituição, 0 Govêrno bém sabemos que sua Presidência 
entregará o Pais dentro da ordem, está ocupada Por um nobre ex-co
dentro da lei, dentro da. Constitui- lega nosso, Senador Júlio Leite. 
- i No momento, o Senador Júlio 

çao àqueles que conquistaram '1 v ' Leite preocupa-se em dar àquele 
tórla nas urnas democráticas R 3 Conselho expansão maior aos seu:; 
de outubro passado· trabalhos, a fim de atender às nos-

Até 31 de janeiro, ninguém con· sas necessidades, às das Assem
seguirá arrastar-nos à ilegalida· blélas Estaduais, à dos Governado· 
de. Nem mesmo tentando assim, res. Todos se valem do Conselho 
insidiosamente, lançar o Líder da Nacional de Economia. como um 
Maioria, os Partidos que sustentam órgão de orientação de seus trabil.· 
o Govêrno e o próprio Chefe do lhos, :J!: preciso, entretanto, dar ao 
Poder Executivo contra o Exérci· conselho Nacional de Economia. re
to; não o conseguirão! cursos com que possa atender a ês· 

O Exercito, hoje, não se enga- ses objetivos. 
na, Sr. Presidente, como já foi en- Não se pode trabalhar. não se 
ganado em épocas passadas. Ago· pode viajar, não se pode visitar os 
ra, a partir de 31 de janeiro, Sr. Estados, em nome do Conselho, sem 
Presidente, então já não posso res· numerário para o transporte de 
ponder. O Presidente Juscelino seus membros, de seus a.ssessõres, 
Kubltscheck, que subiu 'ao Poder· .. · a fim de tomarem conta to com a 
graças à sua fidelidade ao regime ·'realidade nacional. 
democrático, que assumiu o poder Já aqui, nesta Casa, há poucos 
vencendo tantas dif1culdades, e que dias. votamos. por solicitação do 
governou e que democratizou o __ 
Pais, e conseguiu manter a jurisdi· ( •> - Nao foi rcuisto pelo orador. 
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Presidente daquele Conselho, dota· 
ções com que o Conselho possa me
lhor cumprir seus encargos no pró
ximo ano; já aqui, nesta Casa há 
poucos dias. aprovamos a indicação 
de um membro do Conselho Nacio
nal de Economia .. Conselheiro Hum. 
berto Bastos, mas ainda não tive
mos o prazer de aprovar o preen· 
chlmento de outra vaga. Por moti
vo que ignoro não houve por bem 
o Govêrno Federal reconduzir ou 
propor a recondução do Conselhel
t·o Edgard Teixeira Leite para o car
go que ocupou brilhantemente. 

-Como representante da Bancada 
do Piauí, como homem do Norte e 
do Nordeste. não posso deixar de 
lamentar o silêncio do Presidente 
da República com referência ao 
nome de Edgard Teixeira Leite. :a:s. 
se Conselheiro sempre teve a preo
cupação. durante vários anos no 
Conselho de Economia, de estudar 
os assuntos do Nordeste e do Nor
te, atuou com ·bastante profundida· 
de no caso do baba.çu, fêz estudos 
profundos. propugnou várias me· 
didas no Conselho dE> Economia 
para o babaçu. Deixou um traba. 
lho magnífico sôbre êsse grande 
produto do Maranhão. 

Sabe a Bancada do Maranhão o 
quanto fêz o Conselheiro Edgai:d 
Teixeira Leite em favor do Piauí; 
quantos trabalhos dentro do Con. 
selho Nacional de Economia foram 
por ê!e relatados. 

Já agora, em breves dias, encer
ra seu mandato mais um ·Conselhei· 
ro ilustre, o Sr. Otávio -Gouveia de 
Bulhões. Teremos mais uma vaga 
no Conselho Nacional de Economia. 
É conveniente se diga desde já que 
Otávio Gouveia de Bulhões é um 
dos grandes conselheiros, no mo
mento. Trata-se de um técnico, h:J· 
mem fora da politica, homem filO· 
deste e que, absolutamente não vi
rá pedir a qualquer de nós que o 
faça reconduzir ao pósto que bri
lhantemente ocupa. No entanto, a 
presença de Otávio Gouveia no Con. 
selho de Economia foi multo útil: 
era figura em quem podíamos con· 

fiar na orientação de nossos !nte
rêsses e dos assuntos que subm~te
mos à apreciação do Conselho N'a· 
clona! de Economia. Otávio Gouveia 
de Bu!hões já teve a responsa'btll· 
dade de várias missões federais, 
missões até no exterior; e entre -:>s 
importantes postos que ocupou pos· 
so mencionar o de Chefe da Secão 
de Estudos Económicos e Finanéei· 
ros (anexo ao Gabinete do Minis
tro da Fazenda) ; Professor da Fa· 
culdade Nacional de Ciências Eco
nómicas da Universidade do Bra
sil; representou o Brasil na Confe· 
rência Monetária nas Nações Uni· 
das, em 1943; Membro da Delega
ção Brasileira à Convenção de Es· 
tudos de Investimentos Brasileircs. 
realizada em Nova Iorque cm 1947; 
tomou parte no Subcomité para a 
América Latina das Nações Uni· 
das, reunido no Chile em 1948; 
Presidente do comité Brasileiro· 
Americano Abblnk, 1944; Presidente 
do Cons<!lho Nacional de Economia; 
Membro do Conselho Econômlco da 
Confederação Nacional da Indús
tria; Membro do Conselho Econô· 
mico da Confederação Nacional do 
Comércio; Vice-Governador do Fun
do Monetário Internacional; Di· 
reter Executivo da Superintlmdên· 
ela da Moeda e do Crédito, em 
1954; Ministro da Fazenda, Inte
rino, em 1954. Publicou várias 
obras sóbre assuntos económicos, 
que desfrutam de grande concai· 
to e, ainda em várias publica
ções técnicas, inúmeros art-igos. 

Assim sendo, Sr. Presidente, pe
ço a atenção do Govêrno Fed'=!r1ll 
para a situação do Conselheiro· 
Otávio Gouveia de Bulhões, que 
dentro de poucos dias encerra seu 
mandato c Por fórça de sua ma
neira de agir, de certo modo não 
irá pedir ao Govêrno Federal a 
sua recondução. Acredito e o Se· 
nado ·também, que ~ua recondu· 
ção talvez fósse a posição certn 
a ser adotada pelo Govêrno para 
recompor o Conselho. 

Passando a outro assunto, Sr. 
Presidente, descj aria chamar a 
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atenção da Casa para o csfôrço 
inglório que nós, no Senado <la 
República, estamos desenvolv~ndo 
no sentido de concluir em tempo 
a votaÇão do Orçamento para 1961. 

Todos nós, Senadores, além i.lo 
trabalho que temos tido com nos
sas emendas, vimos atendendo aos 
inúmeros apelos de nobres Depu
tados das respectivas Bancadas no 
sentido de assinar emendas Que 
por qualquer razão deixaram de ser 
apresentadas em tempo oportuno. 
na Câmara Federal. 

o sistema do Senado tem sido 
muito liberál. É que, pela praxe, as 
elnenda,s dos Srs. Senadores são 
aprovadas quase que integralm·m· 
te. 

Reconheço que esta liberalidade 
não poderia encon~rar, certamente, 
igual acolhimento de parte da Co· 
missão de Orçamento da Câm"'ra. 
Acredito que aquêle órgão da outra 
Casa do ~Congresso esteja realizan. 
do trabalho árduo no sentido de 
eliminar multas dessas emendas. 
mas estou seriamente preocupado 
com o que já está acontecendo ali. 
a esta altura dos acontecimentos 
com relacão às emendas do Orça
mento apresentadas no senado. 

ontem, à tarde e à noite, foram 
derrubadas quase tôdas as emen· 
das que, no Senado, haviam sido 
apresentadas ao Anexo do iPoder 
Judiciário. Supremo Tribunal Mi· 
litar. 

Estou informado de que o Pre
sidente do Supremo Tribunal Mili· 
tar mandou ao Senado um seu As
sistente Militar, para promover 
uma exposiÇão sôbre as eme_ndas 
que julgava essenciais ao proprio 
funcionamento, em 1961, daqurla 
Côrte. s. Sa. conversou com os As· 
sessôrcs do Senado c, posteriormen
te, encontrou ilustres Senadores 
que se dispuseram a assinar emen
das em favor do Supremo Tribunal 
Militar, em face da comprovação 
da absoluta necessidade dessas ver· 
bas, Inclusive para atender a exi
gências legais naqu~le Tribunal. 

As emendas mereceram parecer 
favorável da nossa Comissão de 
Finanças. 

Vieram a Plenário. Foram apro
vadas. Ontem, ao chegar à Câmara 
dos Deputados o Anexo do Pod'.!!.' 
Judiciário, as emendas por nós 
apresentadas, foram sumàrlamen
tc rejeitadas se não tôdas pelos 
menos sua maioria. 

Hoje, pela manhã, visitei a Co
missão de Orçamento daquela Casa 
do Congresso. Ignorava o que vota
vam no momento. Apreciavam as 
dotações do Estado-Maior das Fôr
ças •Armadas, Seção Escola Supe
rior de Guerra. Fui tomado de sur
prêsa diante da votacão. Verd~de 
que cheguei em meio à reunião, 
mas tive o desprazer de ver!fit:ar 
que cinco das quatorze emendas 
até então votadas já haviam sido 
rejeitadas. 

Pedi licenca ao Presidente .:la 
Comissão para falar. Disse que não 
se tratava de emendas de favor, 
não se tratava de emendas de inte
rêsse pessoal, Tratava-se, isto sim, 
de emendas que o próprio Coma-n· 
dante daquela Instituição, o ilu3tre 
Gal. Daltro Fabricio. enviara ao 
Senado. acompanhadas de justifi· 
cativas, mostrando, à saciedade, 
que sem aprovação daquelas emen. 
das que não constavam do Orça
mento enviado pelo Govêrno à nos· 
sa anreciação. a Escola Superior de 
Guerra não poderiã funcionar. 

Nós, que cursamos a Escola Su· 
perlor de Guerra e conhecemos o 
critêrio seguido por êsse estabele
cimento de altos estudos, freqüen
tarlo pela. fina-flor das Fôrcus Ar
madas e pela nossa elite civil cm 
conjunto com os militares, sab~
mos do alto conceito de que goZtl. 
a Escola e da necessidade da zu,\ 
manutenção. em pleno r~ime d~: 
funcionamento. Assim nós. que nes. 
ta Ciisa temos nove Senadores com 
o curso da E.S.G., nos prontifica
mos a subscrever as emendas, uma 
das quais contou com a assin~tnr:t 
do Presidente do Senado e de mais 
dois Senadores. 
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Verifiquei. Sr. Presidente, que a 
Emenda n. o 1, pertinente à :l.li· 
mentação - há dois tipos de alu
nos na E.S.G.: os de tempo inte· 
gral, inclusive o Corpo Permanen· 
te, e os de meio têrmo, do art. 
52 - Congressistas que vão sàmen· 
te pela manhã. não almoçam. Há 
os funcionários públicos e milita
res de tempo integral, que têm de 
almoçar. Constitui verdadeiro dra. 
ma o problema da alimentação des
sas oitenta a cem pessoas. 

Pede o Comandante da Escc.lll. 
Superior de Guerra que se aumen
te de seis para nove milhões de 
cruzeiros a verba "Alimentação", e 
a solicitação é negada e dada par
cialmente a dotação de sete e meio 
milhões de cruzeiros. 

Qual o critério, Sr. Presidente. se 
o Comandante que mandou cfe· 
tuar os estudos declara que são ne
cessários nove milhões de cruzei
ros, e por simples questão de mé· 
dia se diz : nem seis nem nove; 
mas sete e meio milhões é verba 
para alimentação na Escola Su· 
perior de Guerra para 1961. 

A emenda n.o 2. pede a inclusão 
no Orçamento de Cr$ 500.000,00 na 
rubrica "Ferramentas e utensílios 
de Oficina", para consêrto dos veí
culos, foi negada. A alegação é no 
sentid_o de que a Escola devia man
dar consertá-los fora. De que ma
neira, se não tem dinheiro para a 
despesa ? Os veículos ficarão inu
tilizados, sem possibilidade de 
consêrto, com a rejeição da Emen· 
da n. 0 2. A isto se chama econom!a. 

A Emenda n.o 3 pedia a dotação 
de Cr$ 150. 000,00 para festas de ca· 
rida de, recepções e homenagens. 

Cem integrantes da Escola Supe
rior de Guerra foram convid;J.dos 
para uma viagem aos Estados Uni
dos, às expensas do Govêrno ame· 
rlcano. Foram cem brasileiros, que 
ficaram encantados com a visita. 

Sr. Presidente. o quantitàtivo de 
Cr$ 150.000,00 não dá para pagar 
sequer uma recepção de aproxitn:l· 
damente duzentas pessoas. 

A Escola Superior de Guerra 
quando recebe a visita de Coman· 
dantes da sua congénere america
na ou qualquer outra autoridade 
militar, não pode oferecer absoluta. 
mente nada, nenhuma homena
gem, nem um coquetel em retribui
ção porque não tem os recursos 
para pagar essas contas. 

Quanto à Emenda n. o 4 - excur
sões, estudos sôbre os problem9.S 
brasileiros, para os alunos da Es
cola - nós, que a cursamos, sabe
mos como são importantes, pat•:t a 
Escola e seus alunos, três ou quatro 
excursões pelo Brasil, para conhe
cerem o País. 

Uma das maiores razões de ser do 
curso da Escola Superior de Gu~r:·a 
é proporcionar a civis e militares, 
num determinado ano, o ensejo rl~:: 
percorrer todo o território nacio· 
nal. Tive essa oportunidade, s-ai e 
reconheço que. particularmente, me 
seria difícil atingir todos os lug'l~~s 
visitados. 

Pede o Diretor da Escola se ele
ve de Cr$ 3.000.000,00 para Cr$ 
4. 200.000,00 a verba para cobertura 
dessas despesas em 1961. Conc~de 
o Relator, três milhões e meio; nem 
Cr$ 3. 000. 000,00 nem os Cruzeiros 
4.200.000,00 e sim Cr$ 3.500.000,00! 

Quando o Comandante pede Cr$ 
4.200.000,00. é porque essa é a. im
portância necessária à Escola, não 
é para fazer negócio. l!:le estudou o 
assunto; não é para ser rejeitada a 
emenda, ou para. dar menos ou 
mais, e sim aquilo de que a Escola 
realmente precisa. cumpre conhe· 
cer as pessoas que fazem as soli· 
citações. . · 

Na Emenda n.o 5. tan1bém rejei
tada, se pedem: Camioneta, ôni· 
bus, jeeps etc. - Concederam 
Cr$ 2. 000. 000,00. Todos sabemos 
que para comprar. um ônibus, Cr$ 
2. 000.000,00 não serão suficientes, 
um automóvel também não; um ou 
dois jipes, ou uma camioneta rul'al. 
são nada para dar a uma EscClla 
que propicia curso a cem brasilei· 
ros, por ano. Que representa um 
Jipe a mais ou a menos para favo-
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recer a um estabelecimento como a 
Escola Superior de Guerra ? 

O Sr. Mourão Vieira- Permite 
vossa Excelência um aparte ? 

O SR. MENDON'CA CLARK -
Com prazer. 

O Sr. Mourão Vieira - Estnu 
acompanhando o discurso de Vos
sa Excelência. que encerra v&d'l.· 

· des, insofismáveis. Cursei a Escola 
Superior de Guerra e conheço per
feitamente a atitude dos seus Di· 
retores, incapazes de pedir verbas 
de que não necessitem. O proc:!s:;o 
de didivir a verba ao meio par~:>ce
me quase ofensivo à própria Esco!.t. 
Se o seu Diretor entende neces
sários os nove milhões de cruzei
ros para manutenção do que pre
ceitua o art. 52 do Regulamento da 
Escola, a Comissão de Orçamento 
o:la Câmara dos Deputados, que não 
estudou o assunto como s. sa., ou 
neg-a e, assim, obriga o Diretor a 
tomar outras medidas radicais, ou 
concede, porque o que S. sa., pe
de é fruto de um estudo. Por falar 
em veículos, quero trazer ao conhe
cimento da casa o que ocorreu em 
relação à Escola Superior de Agro
nomia da Universidade Rural. Seu 
Diretor, Engenheiro Agrônomo Ho
nório Monteiro, nome respeitado 
em todo o País, há três anos que 
luta para adquirir uma camioneta 
para seu transporte pessoal, dos 
professôres e para o serviço interno 
da Escola. Nesse sentido apresen
tei emenda M Orçamento do Mi
nistério da Agricultura, que C'erta
mente terá o mesmo destino desta 
da Escola Superior de Guerra. E 
já que estou aparteando v. Exa. que
ro apelar para o Comissão de Or· 
çamento da C~mara dos Deputados, 
no sentido de que deixe passar a 
verba para a camioneta do Dire
tor da Escola de Agronomia. 

O SR. MENDONÇA CLARK ·
Agradeço ao aparte do nobre re
presentante elo Amazonas, meu 

colega também da Escola Superior 
de Guerra. 

Senhor Presidente, continuo. A 
Emenda número 6 falava da ne
cessidade de se aumentar de Cr$ 
2.013.804,00 - não foi cifra en
contrada a esmo, foi calculada e 
deu êsse total e fração - para 
Cr$ 1!.401.334,00 a verba necessá
ria ao pagamento de salários de 
funcionários da Escola. Foi negada 
totalmente. ' 

A Emenda n. o 7 referente ao pes
soal civil. pretendia um aumento 
de Cr$ 380.000,00 para Cruzeiros 
840.000,00. Foi igualmente rejeita
da sumàriamente. 

A Emenda n.o 8, que tratava de 
gratificação do Gabinete Militar. 
aumentando-as de Cr$ 45.000,00 pa
ra Cr$ 110.000,00 foi da mesma for
ma recusada. 

Rejeitada, outrossim, a Emenda 
n. 0 9 - gratificação por tem no 
de serviço - de Cr$ 13. 500,00 para 
Cr$ 40.000,00, o mesmo acontecen
do C'om a Emenda n.o 10 - Grati
ficação e Representações - de Cr$ 
500. ooo,oo para Cr$2. 200.000,00. 

A Emenda 11- que aumentava 
a verba dP. Cr$ 2. 000.000.00, ·o arA. 
Cr$ 3.600.000,00, para atender à 
gratificação de militares, também 
foi rejeitada. 

A Emenda 12, que pede Cruzei
ros 200. 000,00 em vez de Cruzeiros 
120. 000,00, também foi negada. 

A Emenda n. 0 13, pleiteia aumen
to de verba para telefonemas .: tP.· 
legramas. Todos sabemos que estão 
sendo elevadas as tarifas de tele
gramas. Pois foi negado aumanto 
de Cr$ 70.000,00 para Cruzeiros 
150.000,00. 

Emenda n.o 14- Despesas pn~.l 
a formação de técnicos e de profes
sôres pleiteia aumento da verba •le 
Cr$ 5.300.000,00 para cruzeiros 

.. 8.052.800,00. Foram concedidos .Cr$ 
6; 000.000.00. · Portanto, nem cinco 
nem. oito : seis. 

Ora, trata-se de um program!l 
de professorado, de técnicos, até de 
"Curr!culum" da Escola, no ano 
próximo que de repente é desman-
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telado. Nem se pode dizer que o 
Projeto da Paridade e a Classi.fi· 
cação de Cargos votada há meses. 
vai atender à remuneração dos p~0-
fessôres contratados, no meio civil 
para prestar serviço à Escola, já 
tendo sido aprovado, a essa altura 
o programa para 1961. 

O Sr. Caiado de Castro - Pe.rmi· 
te Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. 'MENDONÇA CLARK -
Com muita satisfação ouço Vossa 
Excelência. 

O Sr. Caiado de Castr,c -De pie. 
no acôrdo com Vossa Excelênci::~, 
mas o que o ilustre colega está rll· 
zendo eu ouço no Senado, há seis 
anos. quando se aproxima o Orça
mento. Nessa época estamos se:n· 
pre na mesma luta : a Câmara nos 
manda os Anexos com atraso; com. 
atropêlo o Senado os vota. Vo!· 
tam para a Câmara e esta, sumà· 
riamente derruba o que o Senado 
faz. A minha conclusão, nobre Se· 
nador Mendonça Clark, conclu~:io 
sincera., é de que o Senado não va· 
le coisa alguma na feitura do Or. 
çamento. Não adianta nós. Senado· 
res, estudarmos com os assessôres, 
não adianta recorrermos à bibliote
ca, procurando conpreender, vivC'r 
a situação. para não elaborarmos o 
Orçamento como estamos fazendo:>, 
um orçamento falso. O que Vossa 
Excelência comenta é uma simpl~s 
questão de matemática. Há um cer. 
to número de homens a alimentar, 

· o custo diário de alimentação é X, 
E só fazer a multiplicação e chegar 
ao resultado. No entanto, nega.~e 
a verba. Desta vez, eu estava do~n
te e não pude comparecer à m~l
nião; mas mandei, por escrito, um 
resumo salientando as irregulat'i!la· 
des. Para atender ao representa11. 
te do Ministério da Guerra, tive o 
cuidado de indagar o número exalo 
dos muares, dos cavalos da inf·an
tarla e da cavalaria, dos animais 
de tiro, e quanto custava, para cada 
animal, um dia de ração. Fiz o cál
culo e o encaminhei ao Senado, 

mas, sumàriamente, foi rejeita·io 
sob a ~legação de que a despesa ~r::o. 
excessiva. Várias emendas foram 
pleiteadas pelo Representante do 
Ministério da Guerva. 

Construiu·se Brasilla, por exem· 
pio. É necessário virem tropas pa· 
ra cá, e o Oovêrno as está trazen· 
do. Os soldados em Brasilia. dor. 
miam no chão. Qualquer de nós 
que tivesse um filho chamado a 
prestar o serviço das armas, fic,u·.ia 
chocado se soubesse que iria dor· 
mir com êsse desconfôrto. Müis 
tarde, por uma verba de emergên
cia, foram comprados colchões. 
Mas pediu-se verba para os quar. 
téis de Bras 'lia e foi negada. 1l:sse 
é o atropêlo em que vivemos no 
fim do ano. O que Vossa Excelência 
diz é a expressão da verdade. Flz 
o curso da Escola Superior de Guer.. 
ra duas vêzes, o tempo integral e o 
de revisão, e conheço, sinto o pro· 
blcma. 

Pergunto : que acontecerá dentro 
de quatro ou cinco meses? Pedi
remos crédito suplementar. Esta
mos vivendo continuamente êste 
estado de coisas. Pediria a Vor;sa 
Excel&nela conclta~se Oti Srs. Si:!· 
nadores a que não mais aceitem 
essa situação que se repete tonos 
os anos. Há seis anos que aqui O::S· 
tou no Senado, e a situação pecdn
ra. O que Vossa Excelêr..cla está di· 
zendo é puramente a verdade. Na 
hora do encerramento da legisla· 
tura, veremos quantos Srs. Sena· 
dores reclamarão contra essa situa· 
ção difícil. fazendo empenho pa >:a 
que no próximo ano ela não se rc· 
pita. Dou pleno apoio às palavras 
de Vossa Excelência reconhecendo 
a absoluta verdade por sentir c!e 
fato, o problema. Mas também re· 
conheço, e proclamo. que nós, Se· 
nadores, somos os responsáveis. Se 
o Senado protestasse, se fizesse va· 
ler a sua posição de Câmara Reviso
ra, haveríamos de encontrar um 
meio para que a Câmara. não fizes· 
se o que está fazendo. É uma ver. 
gonhà, uma pilhéria, reunir-nos 
em sessões noturnas, com dispêll· 
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dio extraordinário, apresentanrl::l 
emendas, que vão à Câmara onrle 
são sumàriamente derrubadas. Não 
há ali. sequer a preocupação de sa
ber se há fundamento ou não a 
nossa proposta orçamentária. v. 
Exa. perdoe êstc aparte, mas ve· 
rifico em cada fim de legislatura 
o que acontece há s-eis anos. A Câ
mara não dá a menor satisfaçã.o 
ao senado. O Congresso continua 
a fazer a Lei de Meios - o Govêr· 
no da República em 61, continuará 
a receber orçamentos que não re· 
presentam absolutamente a expr('s. 
são da verdade. Dunnte o ano sur
gem pedidos de créditos extraordi· 
nários e ficamos surpresos. Como 
acontece tudo isto ? Precisamos de 
uma verba. como Vossa Excelência 
está dizendo, apresentamos u:ma 
proposta que é sumàri~mente ncgn,· 
da pela outra Casa do Congresso, 
sem o menor critério. São-nos n~ 
cessários dez bilhões de cruzelros 
para determinado empreendimento. 
A Câmara entende reduzi-los a cin
co bilhões ou sete mil e quinhentos 
bilhões, e o resto fica sem solu· 
ção. Perdoe·me Vossa Excelêt1cia. 
mas não pude conter-me e deixar 
de aparteá-lo. deixan:lo aqui o mc:u 
protesto contra êsse modo de se 
fazer orçamento. 

O SR. 'MENDONÇA CLARK 
Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Caiado de Castro. Quero pedir 
ao Senado depois dêste comentário 
sôbre cortes de emendas, que há 
fato mais greve e .Que tenho nota
do. Não é apenas o Presidente do 
Supremo Tribunal Militar que soli· 
'cita ao senado inclusão de verbas 
mínimas, necessárias ao funciontt· 
menta do Tribunal em 61. Mas o 
Comando Geral do Exército. O CO· 
mandante das Fôrças de Guerra e 
até Ministros de Estado, todos se 
dirigem a esta Casa no sentido de 
inclusão de verbas para o funciona. 
menta, cm 1961, dos respectivos De
partamentos. 

Há uma emenda a ser votada :por 
nós de cêrca de três bilhões de cru-

zeiros para funcioname11 to dos Ter_ 
ritórios. São portanto três bllhões 
que certamente deixarão de ser ln· 
cluídos pela decisão da Câmara r..o 
Orçamento, organizado pelo DASP 
e enviado através de mensagem do 
Presidente da República. Na im· . 
possibilidade de funcionarem em 
1960, êsses Territórios, teremos o 
Ministério da Justiça pedindo ao 
Líder da Maioria, pelo Amor :lc 
Deus, que inclua essa emenda na 
Receita, sobrecarregando-a. 

O Sr. Gilberto Marin.h,o - Pe:
mitc Vossa Excelência um aparr.e ? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. 

O Sr. Gilberto Marinho- Nes$e 
ponto Vossa Excelência tem razão 
O motivo, sabe·o o nobre colllgá 
melhor que eu. É muito simples. 
O desejo de tentar o equilíbrio orça· 
mentárlo - que sabemos não eXIB
tir- o Executivo, por vêzes, redige 
a proposta orçamentária de mor'l.a 
que não se lance - já não seria ao 
Senado Federal- ao Congresso Na. 
cíonal a pecha de fazer orçamento 
que agrave o problema inflacioná· 
rio. Ê o caso dessa emenda, cte mi· 
nha autoria, que objetiva corri)r,lr 
deficiência. Sem a sua apresenta
ção não se poderá assegurar o íttn· 
cionamento mínimo dos órgãos se· 
diados nestes Territórios. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
- Agradeço o aparte do nobre s~
nador Gilberto Marinho, que vem 
confirmar o que acabo de dizer, em
bora Ignorasse que Sua Excelên:::ln 
é o autor da emenda. Nota-se que 
a situação é muitas vêzes pior elo 
que nos anos anteriores. Não dese· 
jo criticar o Orçamento prouosto 
pela Presidência da República 30 
Congresso mas, não representa as 
necessidades do Executivo pai'.<t o 
ano· de 1961. Talvez porque nós. no 
Senado somos em menor número, 
não temos lnterêsse em defencler 
nossas emendas, enquanto que de
zenas de Srs. Deputados solicit.:tm 
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a aprova,ção de suas proposições sob 
pena .de verem os serviços a elas 
relacionados pal'alisarem-se no 
próximo ano ou ficarem, como o 
exemplo dado pelo nobre Senador 
Mourão Vieira, sem recebimento 
das verbas até novembro, embo
ra constem do Orçamento . 

Tomo, pois, Sr. Presidente, sob 
minha responsabilidade parcelada
mente - digamos - a defesa dos 
interêsses do meu Estado porque 
vejo cair, impiedosamente, até as 
emendas do Supremo Tribunal Mili
tar, da própria Presidência da Re
pública e de vários organismos 
federais. Pergunto então à Presi
dência desta Casa e aos Senhores 
Senadores o que acontecerá com ns 
emendas do meu Estado ? 

Redigi uma emenda, por amor 
ao milhão e duzentos mil brasilei
ros que vivem no Piauí, no mon
tante de cento e cinqüenta milhões 
de cruzeiros para a construção ele 
aguadas e barragens naquele Es
tado. Poderão dizer que é exagerada 
uma dotação de cento e cinqüenta 
milhões de cruzeiros para aguada.s 
e barragens num só Estado. Já obt!. 
ve porém, parecer favorável do no
bre senador Francisco Gallotti, que 
compreendeu perfeitamente a si
tuação. Sua Excelência vai dar 
parecer . favorável à emenda por
que reconhece sua importância, o 
seu valor. o seu espírito soci:ll e 
humano. Entretanto, estou certo 
de que na Câmara dos Deputactos 
ela não passará. A não ser que ali 
permaneça eu dia e noite, ou que 
me ajoelhe aos pés do Relator e 
dos 22 ilustres Deputados para que 
opinem favoràvelmente. 

Tôdas as vêzes que se verifica 
uma sêca no Est. do Piauí a União 
gasta não apenas cento e cinqüen
ta milhões de cruzeiros, mas três, 
quatro, cinco, dez ou vinte vê
zes mais. E para evitar tamanho 
gasto, para salvar os brasileiros 
que, pela nossa incapacidade so
frem as conseqüências da sêca e 
seus horrores, cento e cinqüenta 
milhões de cruzeiros para aguadas 

e barragens, que impedirão que as 
águas das chuvas corram como re
gatos em tôrno de pequenos povoa
dos, são necessários para ·manter 
a vida daquele milhão e pouco de 
brasileiros. 

Essa emenda, no entanto, muito 
fàcilmente cairá ao voltar o Or· 
çamento à Comissão Técnica da 
Câmara dos Deputados, em beM· 
fício, dirão, de um Or~amento ·~qui
librado. 

Já em 1958, ao ser alegada a I!e
cessidade do equilíbrio Orçamentá· 
rio quando o Presidente da Repúbli· 
ca dizia que iria gastar três bilhões 
de cruzeiros no socorro às vít1m1.1s 
da sêca daquele ano, respondi·l11e 
que a despesa seria muito maior, 
atingiria, talvez, 10 ou 20 bilhões. 
O Senado não ignora que, diante ·'l.a 
calamidade gastou-se cêrca de quin. 
ze bilhões de cruzeiros, com tmba
lhos de emergência. o que permitiu 
embolsassem os intermediários rle 
vinte ou trinta por cento das ver
bas destinadas a atender a tão an
gustiosa situação. A isto é que se 
chama "equHíbrio orçamentário". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
discordo do nobre Senador Caiado 
de Castro. Parece-me que dispo
mos de tempo, ainda, para tomar 
alguma providência, êste ano. 
Ainda se encontram :lo Senado, en. 
tre outros, os Anexos relativos aos 
Orçamentos dos Ministérios da Via
ção, da Educação e da Saúdjl. Po· 
deríamos prendê-los por vinte e 
quatro ou quarenta e oito horas, 
enquanto a Mesa ou a LideranC'rt 
da Maioria desta Casa entraiia 
em entendimento com a Comis
são de OrQamento da Câmara dos 
Deputados. 

Aliás, já se cogitou de adot:u 
essa atitude, há dois ou três anos, 
quando tive assento no Senado, 
conforme se devem recordar os no· 
bres cole8as. Pensou-se em reter 
alguns Anexos orçamentários e 
promover um pacto com a outra 
Casa _do Co!lgresso. Se, nesta opor· 
tunidade nao agirmos dessa ma
neira, veremos nossas emendas nl! 
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rejeitadas, enquanto aquelas que 
apresentamos para fazer favor a 
algum nobre Deputado serão :tpo
vadas. 

O Sr Caiad,o de Castro - Pet
mt i;e Vossa Excelência outro apar-
e. 

O SR. MEN'DONÇA CLARK -
Pois não. 

O Sr. Caiado de Castro - Gosta
ria :multo de estar de acôrdo com 
Vossa Excelência. Ficaria me>mo 
feliz se me fôsse possível partici
par do seu otimismo. Repito, po· 
rém : estou ltá seis anos nesta Ca
s~, e l}á seis anos vejo repetir-se a 
s1tuaçao. Tenha Vossa Excelência 
paciência e espere três ou quatro 
dias. Assistirá novamente ao que 
chamamos chôro dos Srs. Senado
res. Um verdadeiro côro de protes
tos e reclamações, comprometendo 
todos a impedir-se repetição dêsse 
descaso da Câmara dos Deputados. 
Entretanto, os anos vão passando e 
a história se repete. o êrro, porém, 
é de base. A proposta orçamentária 
é elaborada no DASP, com qua
se dois anos de antecedência, :;abe
o Vossa Excelência melhor do que 
eu. Nesta época, em que as donas· 
de-casa não podem fazer seu orc:a
mento rotineiro, como é possível 
elabor~or o Orçamento da Repúbli· 
ca com antecipação de dois anos ? 
Daí decorre um suposto equllibrio 
orc;amentárlo na proposta envh
da ao Congresso, enquanto os Mi
nistérios e demais órgãos gritam 
contra a precaridade das verb~s 
que lhes são destinadas. Quando a 
Câmara dos Deputados recebe o 
Projeto da Lei de Meios, já está 
cheio de falhas que precisam ser 
corrigidas a fim de enquadrá-lo fl. 
real!dade. Surgem então as combi
nações e os acõrdos dos Líd·~res 
com os interessados, no sentido 
do aumento ou reajustamento des
ta ou daquela dotação. Quando o 
Or~amento chega ao Senado. não 
temos mais tempo cie emendá-b. 
Nossos Relatores e os Assessôres da 

Casa ficam loucos para conseguit 
ao menos examiná-lo superficial
mente. Mais uma vez pude compro
var essa realidade quando, há pou. 
cos dias, apesar de doente pro-. 
curei inteirar-me do andamento das 
nossas emendas, na Comissão, a 
fim de atender à solicitação que me 
fôra feita. Comprovei os verdadei· 
r?s absurdos que o Orçamento con .. 
tem. O Anexo do Ministério da 
Guerra, por exemplo, absolutamt>n· 
te não corresponde às necessidades 
do nosso Exército. Preocupamo-nus 
em dar ao próximo Govêrno um Or
çamento que possa ser executado. 
Vossa Excelência falou em viatu
ras; é bom acentuar que há m'ils 
de dez anos o Exército pede car
ros. Solicita-se, por hipótese. uma 
verba de quinhentos milhões rle 
cruzeiros, com êsse objet.lvo. o Or
çamento consigna cinqUenta mi· 
lhões e o Exército que se arran!c 
como puder. Temos viaturas qnc 
fizeram a guerra na Itália ! O gr.,s
so dos nossos veículos está com 
mais de vinte anos de serviço ! Co· 
mo se pode ter um automóvel em 
boas condições durante vinte ou 
vinte e cinco anos ? Penso no dia 
em que a Nação precisar dessa.s 
viaturas efetivamente para uma 
ação de combate; nada teremos, 
porque o Congresso não concede aB 
verbas necessárias. Perdoe vo,;sa 
Excelência o extenso aparte, mns 
como está tratando de assunto que 
estudei, pois o conheço e é da mi
nha profissão, fui obrigado a lnter· 
rompê-lo. Certa vez, forneci ao se
nado estatística, ou melhor. a per
centagem de viaturas existentes no 
Ministério da Guerra· mais de 7o·:o 
têm 20 anos de uso. É vimos traba· 
lhando com viaturas assim. Agora, 
Vossa ExcelênCia afirma que tudo 
s~irá normalmente, mas minha 
convicção é de·que o Orçamento vai 
do Senado para a Câmara onde su
màrlamente serão rejeitadas as 
nossas emendas. Tal fato ocorrido 
sempre, e no ano próximo será a 
mesma coisa. Estou falando com 
bastante franqueza e talvez, até, '?~· 
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teja-me afastando das regras, par
lamentares. Procuro, entretantu, 
fa'ler sentir aos senhores Senadore5 
a realidade. Se Suas Excelências, 
tivessem a bondade de pensar por 
dois minutos nesse problema veri
ficariam que estou com a razão . 
Pode ser que nos tempos antigos 
tudo fôsse diferente; mas, nos seis 
anos que tenho de Senado o que 
tenho visto é uma correria. Não se 
apresentam emendas, porque não 
devemos apresentá-ias, pois a ma
téria tem de passar ràpidamente. 
Assim, os àssuntos mais importan
tes são votados aceleradamente. 
Mais uma vez peço para que \TCS· 
sa Excelência me perdoe pelo lon
go aparte, porém, concordará qne 
tenho razão. E dentro de quatro ou 
cinco dias Vossa Excelência ouvirá 
o chôro dos Srs. Senadores. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Caiado de Castro. 

o que posso fazer é simplesmen
te o que estou fazendo. 

Estou. certo de qu~,. realmenye, 
sexta-fe1ra ou na prox!!!la sessao, 
estaremos-nos queixando pela queda 
das emendas dos Ministérios da 
Educaç'ão e Cultura, Viação e Obras 
Públicas, Guerra e outros. 

Entretanto, minha cb~lgação, ne~. 
ta tribuna, é verberar o fato de 
que as emendas a dois ou. três AnP.
xos do Orçamento Jâ foram total
mente cortadas na Câmara. Ainda 
hã tempo para uma tentativa de 
aproximação do Senado e da Câ
mara, a fim de se evitar essa si
tuação. 

Não cabe a mim, porém. adotar 
tal iniciativa mas sim à Mesa e aos 
Lideres de partidos.' :S:stes é que 
devem tomar a iniciativa, porqu(', 
realmente, se os Senhores Senado
res não se transportarem para a 
Comissão de Orçamento da Câma. 
ra, a fim de apelarem para os Se
nhores Deputados, as emendas des
ta Casa cairão na têrça ou na quar. 
ta-feira e, ai, o chõro chegará tar-

de demais. Não haverá outra opor
tunidade. 

Estas as declarações que queria 
fazer, baseadas em fatos conr.re
tos respeitando. no entanto, a ::tu
tonomia da Câmara composta de 
Deputados os mais dignos. 

É preciso que S. Exas. compre. 
endam que nós, Senadores, não 
estamos aqui para brincar de fazer 
emendas a serem posteriormente 
cortadas. 

Baseado nesses fatos. que são ve
rídicos, só há uma salvação no mo. 
mento, que é pedir-se destaque no 
Plenário; mas se agil·mos as3im, 
não se votará o Orçamento em 
tempo. 

Termino minhas palavras lançan
do um apêlo à Mesa do Senado pa
ra que tome em consideração a 
afirmativa que aqui faço, de que 
sem um entendimento com a Mesa 
da Câmara e a Comissão ·de O:;a
mento daquela Casa, acontecerá co
mo realmente tem acontecido: a 
reclamação geral don Senadnl·es, 
quando depois de votado o orça
mento na Câmara dos Deputado~. 
tomarem conhecimento de fa\os 
iguais a êstes. 

:a:ste o apêlo que faço ao Sena
do, à Mesa do Senado, aos Lid:m•s 
desta Casa. trazendo o fato ao co
nhecimento de todos os meus cole
gas, (Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Terminou 
na sessão anterior o prazo para 
apresentação de emendas aos se
guintes Subanexos orçamentários : 
4.05 - Superintendência do De-

senvolvimento do Nordeste; 
4. 06 - Comissão do V'ale do São 

Francisco; 
4.13 -Ministério da Agricultura; 
4.17- Ministério da Justiça e Ne

gócios Interiores; 
4.20- Ministério da Saúde; 
4. 22 - Ministério da Viação e 

Obras Públicas. 
Daqui por diante sàmente peran

te a Comissão de Finanças poderão 
ser oferecidas emendas a êsses su. 
banexos. 
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O SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Redação 
Fi;w~ do Projeto de Reso~ução 
numero 52, de 1960, que con
cede exoneração, a pedido, do 
cargo de Oficia! Legislativo, 
símbolo PL-8, a Carlos Gustavo 
Schmidt Nabuco (reàação ofe
recida pe~a Comissão Díretora 
em seu Parecer n.o 481, de 
1960) . 

O SR. PRESIDENTE -Em dis
cussão a Redação Final do projeto 
de resolução. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que •lpro. 

vam a Redação Final, queiram per· 
manecer sentados. (Pausa) . 

Aprovada. 

É a seguinte a Redação Fi· 
na! aprovada, que vai à pro
mulgação. 

RESOLUÇÃO 

N.O ... 

O Senado Federal resolve : 
Art. 1. o É exonerado, a pedido, 

ele acordo. com o art. 85 alínea c, 
item 2 do Regimento Interno, do 
cargo de Oficial Legislativo, símbo
lo PL-8, do Quadro da Secretarl3. 
do Senado Federal, Carlos Gust.a v o 
Schmidt Nabuco: 

Art. 2.o Esta Resolução entra
rá em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Sala da Comissão Dirctora, em 
22 de novembro de 1960. - Filin· 
to Müller. -Cunha Me~lo.- Ma· 
thias Olympio. - I-Ieribaldo Viei
ra. 

Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Resolução 
número 53, de 1960, que l.or. 
na sem ejeltc a nomeação de 
Adolpho Perez, pa1·o. cargo da 

classe inicial da carreira de 
Taquígrajo (redação oferecida 
pela Comissão Dtretora em s!l!L 
Parecer n.0 482, de 1960) . 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão a Redação Final do projeto 
de resolução. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra. dou-a por encerrada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Aprovada. 

É a seguinte a Redação Fi
nal aprovada, que vai à pro· 
mulgação: 

RESOLUÇÃO 

N,O ... 

O Senado Federal resolve : 
Art. 1,0 Fica sem efeito a no· 

meação de Adolpho Perez. para a 
çlasse inicial da carreira de T~qui· 
grafo, do Quadro da SeCTetarla do 
Senado Federal. por não ter tomado 
posse no prazo regulamentar. 

Art. 2.o Esta Resolução entra
rá em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Sala da Comissão Diretora. em 
22 de novembro de 1960. - Filin
to Milller. -Cunha Mello.- Ma· 
thias Olympío. - I-Ieribaldo lTie!. 
ra. 

Segunda discussão IVo Proie· 
to de Lei do Senado n.o 21, de 
1957. de autoria do Sr. Senculor 
Attílio Vivacqua, que regula a 
prestação de alimentos provi
sionais às vítimas ele' acid·1n
tes pessoai.~ de t-ransportes e a 
seus beneficiários, e estabelece 
o·utras providências (apro'Jado 
em 1,0. discussão em 18 de no
vembro· de 1960), tendo Part3· 
cc1·es Favoráveis, sob ns. 398 a 
400, de 1960, das Comissões de 
Const-ituição e Justiça, de Eco
nomia e de Finanças. 
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O SR. PRESIDENTE- Em d!s· 
cussão. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, dou-a por encerrada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão ele 
Redação. 

PRO.TE'llO DE LEI DO SENADO 

N.o 21, de 1957 

Regula a prestação de ali
mentos provisionais às vít.im.as 
de acidentes pessoais de trans· 
portes e a seus beneficiários, e 
estabelece outras proviãênC'las. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o- Nos casos de acidentes 

de responsabilidade das estradas· 
de-ferro e das demais emprêsas que 
exploram o transporte público :le 
pessoas. exceto as de aviação. pres
tarão elas, na forma da pres~nte 
lei, ao passageiro acidentado ou a 
séus beneficiários, ·alimento provi· 
sional. desde o dia do acidente até 
a data da liquidação amigável ou 
judicial da respectiva indenização. 

Art. 2.o Considera·se acidente, 
para fins desta lei, tôda lesão cor
poral, perturbação funcional ou 
mental, ou doença. produzida por 
fato imprevisto e alheio à vonta· 
de da vitima e de que resulte a 
morte. suspensão ou limitação per· 
manente ou temporária, total ou 
parcial da sua capacidade de traba.· 
lho. 

Art. 3.o Os alimentos provisio· 
nais regulados nesta lei compn'!en· 
derão: 

a) despesas de tratamento mécli· 
co-hospitalar ou ambulatório e as 
de aparelhos de prótese, atê o total 
máximo de Cr$ 20.000,00 (vinte mil 
cruzeiros) ; 

b) pensão nunca inferior ao sa· 
lário·mínimo ela. região, zona ou 
subzona, acrescido da parcela cor· 

respondente à educação, e nem su
perior ao dôbro dêsse salário. 

§ 1.o Observando o disposto 
neste artigo, a pensão será equiva
lente a 75% da remuneração perce
bida pelo acidentado quando verifi. 
car·Se a morte ou invalidez total, e, 
arbitrada segundo o grau de redu
ção da capacidade, quando se tra
tar de invalidez parcial. 

§ 2.o se o passageiro não perce· 
ber remuneração, a pensão será 
arbitrada tomando-se como base a 
despesa média da vitima e das pes
soas sob sua dependência, com ali· 
mentação, habitação, vest':ário. hi. 
giene, transporte e educaçao, aten. 
dido o limite fixado neste artigo. 

Art. 4.o O Juiz poderá reduzir o 
valor dos alimentos provisionais ou 
denegá-los tendo em vista o res
sarcimento proveniente do segnro 
instituído pela emprêsa transporta· 
clara, as condições econômicas e o 
grau de necessidade do acidentado 
ou de seus beneficiários. 

Art. 5.o o va.Ior do seguro con· 
tra risco pessoal de transporte fei
to pclaz emprêsas, será computado 
para os efeitos desta lei, depois de 
efetivamente regulada a respectiva 
liquidação pela emprêsa segur9.dO· 
r a. 

Art. a.o A pensão alimentar se· 
rã paga até o décimo dia do mês 
subseqüente ao vencido e as des
pesas de tratamento, dez dias !l!.JÓ.> 
a publicação da sentença que as 
arbitrar. 

Parágrafo- único. A impontuali· 
dade no pagamento importa auto· 
màticamente no acréscimo de 25% 
(vinte e. cinco por cento) sôbre a 
quantia devida. sem prejuízo dos 
juros de mora e sujeitará a emprê
sa transportadora à multa de Cr$ 
500.00 (quinhentos cruzeiros) e de 
Cr$ 1. 000,00 (mil cruzeiros) a Cr$ 
10.000,00 (dez mil cruzeiros) na,; 
reincidências. A multa será imposta 
pelo. autoridade competente, pro· 
aessado. e cobrada na forma da !e 
gislação em vigor. 
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Art. 7.0 É vedado o pagamen
to antecipado de pensão por perío· 
do superior a três meses . 

Parágrafo único. Não se aplica 
essa~ .proibição em casos de consig
naçao judicial cuja respectiva im
portância será, porém, levantada 
com observância dêste artigo. 

Art. 8.0 • o Crédito resultante da 
obrigação de prestar alimento pro
visional é privilegiado nos têrmos 
do art. 97. do Decreto-lei n.o 7.036, 
de 10 de novembro de 1944, resocí· 
tada a preferêncta estabelecida" no 
parágrafo único dês se artigo. 

Art. 9.0 A definição de benefi
ciários e de seus direitos; as provi· 
dênclas facultadas à emprêsa quan
do a vítima fôr desidiosa no tratn
mento médico ou recusar-se a sub· 
meter-se a êsse tratamento· os de. 
veres do médico que a tiver sob 
seus cuidados e, a fixação do gn1.u 
de incapacidade, são regidos para 
os efeitos desta lei e no que tive
rem sido por ela alterada, pelas 
disposições aplicá veis do Decreto
lei número 7. 036, de 10 de novem. 
bro de 1944, com as modificações 
decorrentes de legislação posterio::. 

Parágrafo único. Consideram·se 
beneficiários os filhos nascidos até 
300 dias após o acidente. 

Art. 10. A providência regul.lda 
por essa lei se inclui entre as me~ 
didas preventivas a que se refere o 
Título I, do Livro V do Código de 
Processo Civil. e obedecerá às dis
posições dêsse Título no que tive· 
rem 'sido modificadas por esta lei. 

Parágrafo único. O pedido quan
do não foi requerido como medida 
preparatória de razão principal. J~
verá ser formulado no início da li
de, sob pena de decadência do di· 
reito, e processado em autos apen
sos. 

Art. 11. Ocorrido o acidente. se 
não houver acôrdo sôbre a presta
ção de alimentos provisionais o In
teressado requererá a medida :to 
Juiz competente para conhecer da 
respectiva ação de indenização, pro. 
posta com fundamento no acidente 
de transporte. 

§ 1.0 Os prazos determinados, 
no Código de Processos para exa
mes periciais e quaisquer outras di
ligências, assim como para proferir 
a sentença serão reduzidos à me· 
tade. 

§ 2.0 A petição inicial indicará. 
a espécie ou natureza do acidente, 
lugar e data em que ocorreu, e 'de· 
mais circunstâncias que lhe sejam 
inerentes e será. conforme o caso, 
acompanhada dos seguintes flo
cumentos: a) certidão de óbito· b) 
certidão <;lo laudo pericia.l proéedi
da no respectivo inquérito, e na fal. 
ta dêste, de atestado médico com 
especi!icação sôbre o acidente; c) 
certidao de casamento; d) certidão 
do nascimento dos filhos menores; 
e) declaração dos rendimentos do 
acidentado e de seu beneficiárlo, 
especificando as respectivas fon· 
tes e os encargos de família; f) 
comprovante das despesas de hos· 
pitalização, de tratamento médico 
e de entêrro. 

§ 3 . o Omitindo a petição inicial 
qualquer dos requisitos menciona
dos no parágrafo anterior, o Juiz 
quando julgar que não poderão ês. 
te~ ser preenchidos na instrução 
do processo, marcará para êsse flm 
prazo nunca excedente de dez dlas, 
salvo a dilatação dêsse prazo oor. 
motivo de fôrca maior. · 

Art. 12. Na· audiência inicial de 
ação de indenização o Juiz proporá 
conciliação. Não havendo acôrdo, 
prosseguirá a instrução processual. 

Art. 13. Ao autor incumbe provar 
apenas o contrato de transporte e o 
acidente verificado no curso dêstc. 

§ 1. o O contrato de transporte 
provar-se-á, para os efeitos dessa 
lei. por presunções e demais provas 
admitidas em direito. 

§ 2. o. A culpa da emprêsa SÓ· 
mente poderá ser elidida media!lte 
prov[ls admitidas no art. 17 do De
creto Legislativo n. 0 2. 861, ele 7 
de"dezembro de.1912. 

Art: 14. Independem de homo.lo
gação judicial os acôrdos de que 
cogita o art. 12, para a prestação 
de alimentos provisionais, obser-
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vando·se quando houver intere.;
sados incapazes, as disposições do 
art. 80 e seus parágrafos. do Código 
de Processo Civil. 

Art. 15. Tanto as sentenças pro· 
feridas quanto os acôrdos conclui· 
dos por fôrça desta !P.i, poderão >er 
modificados ou revogados, na sen
tença. final da causa, e no curso 
desta, nos seguintes casos : 

a) quando a incapacidade atenu. 
ar·se, repetir-se ou agravar-se, ou 
vier a falecer a vítima em canse· 
qüêncla do a.cidente; 

b) quando verificar-se êrro fun· 
damental do cálculo na determina· 
ção da incapacidade que servir de 
base à sentença ou acôrdo. 
. Parágrafo único. O procedim"!n· 
to judicial para a providência !a· 
cultada nas hipóteses das alíneas 
"a" e "b" dêste artigo, obedecerá 
a forma prescrita no art. 11. 

Art. 16. O pagamento da quan
tia fixada "ex-vi" desta lei, por 
senten~a ou acôrdo, poderá, a re· 
querirnento ou "ex;offício", ser or
denado nos têrmos do art. 922 do 
Código ue P1·ocesso Civil. 

Art. 17. Compensam-se no ~rbi
trarnento da indenização resultan
te do acidente, .as importâncias pa
gas pela ernprêsa por fôrça desta 
lei. 

Art. 18. São isentos de impôsto 
de sêlo e taxas federais os a tos pro
cessuais e quaisquer declarações e 
documentos. inclusive, as obriga
ções nêle previstas, especialmente 
destinados a produzir provas em 
juizo ou fora dêle, para fins des
ta lei. 

Art. 19. Quem, para os efeitos da 
alínea "e". do art. 11. prestar de
claração falsa, responderá pelo cri· 
me previsto no art. 299 do Código 
Penal. 

Art. 20. Os filhos menores e 
quaisquer outras pessoas incapazes 
que vivam sob a dependência da vi. 
tlma terão preferência, no caso de 
morte ou invalidez permanenl:<! rl<'S· 
ta, para internação em estabeleci
mentos públicos de ensino e de as
sistência, assim como nos estabel!.!· 

cimentos particulares desta natu· 
reza subvencionados pela União 
ou autarquias federais. 

Parágrafo único. Para o cumpri· 
menta do disposto neste artigo os 
responsáveis pela direção de tais 
estabelecimentos, logo que tiverem 
conhecimento do acidente, comu
nicarão à administração da emprê· 
sa e ao Juiz de Menores, compe· 
tentes, as vagas disponíveis nes
ses institutos. 

Art. 21. Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga· 
das as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 28 de junho 
de 1957. - At.tílio Vivacqua. -
Sá Tinoco. - Fausto Cabral. -
João ViZZasbôas. - Victorino Frei· 
re. -- Gomes de Oliveira. - Eze· 
chias da Rocha. - Abelardo Jure
ma. 

O SR. PRESIDENTE- EsgotaC!a 
a matéria da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Afonso Arinos. 

O SR. AFONSO ARINOS -
( •) -- Senhor Presidente ao a pro· 
xirnar·se o encerramento dos nos
sos trabalhos nesta sessão legisla
tiva, a primeira realizada na nova 
Capital da República, considero s..:!
riam talvez úteis algumas reflexões 
e certas advertências sôbre o papel 
a que se viu reservado o Senado Fe· 
dera!, na elaboração legislativa. A 
experiência · não é~ infelizmente, 
animadora, nem estimulante. So
fremos corno a outra Casa do Poder 
LcgisJ.ati~o. as conseqüências ge. 
rais e, até certo ponto, inevitável~, 
do nosso insulamento. 

Na verdade, Sr. Presidente, po· 
de-se dizer que sofremos. em Bra
sília, urna espécie de rec·lusão pela 
amplitude. Haveria duas fOl'mfts 
de se conceber a reclusão ou insula
mento : urna limitação excessiva 
elo espaço físico e do espaço sochl 
ou, ao contrário, uma demasiada 

( •) - :--.'ii.cJ foi J't'l'isto pl'lo urwlur, 
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extensão dêsse mesmo espaço social 
e geográfico. 

Quero crer que nos meses que 
sucederam à nossa transferência 
para o Planalto Central. não pude. 
mos deixar de reconhecer a ex!~
tênc!a dessa segunda espécie de 
prisão, que é a prisão por excesso de 
amplidão. Aqui estamos como numa 
!lha, não propriamente desert-a, 
mas numa !lha sem aquelas comu· 
nicações necessárias a uma integr'l· 
ção verdadeira da a t!v!dade politi
ca do Poder Legislativo com a op!· 
n!ão nacional. 

Desde logo, tem o Senado como 
ponto prejudicial de suas ativida
des, o que eu chamaria o Insula
mento pela ampl!dão. 

Hã uma outra razão, no entan
to, Sr. Presidente, que me parece 
merecer a atenção. o cuidado e 
mesmo os esforços corretivos dos 
meus !lustres Pares. Devemos todos 
nos coordenar e ·concentrar .para 
superar essas dificuldades que têm, 
lndiscutlvelmente, minimizado a 
posição e a atuação do Senado da 
República, no concêrto do Poder Le
gislativo. É que pela imposição ln· 
decl!nâvel da urgência com que es· 
tão sendo elaboradas as leis mal> 
Importantes do nosso Pais, vê·se o 
senado quase invariàvelmente na 
contigência de servir como uma ll&o 
péc!e de aparelho de chancela de 
deliberacões alheias à sua medita. 
cão, e qÚase se poderia dizer, à sua 
decisão. 

Principiarei pela mais importan· 
te destas leis. que é o Orcamento 
da República. Ainda ontem. o no. 
bre Senador Mem de Sá, em nma 
das suas Intervenções mais memo
ráveis nesta casa ... 

o Sr. Mem de Sá - Obrigado a 
Vossa Excelência, 

O SR. AFONSO ARINOS -
... chamou a atenção para a situa. 
ção de quase humilhação em que 
se encontra o Senado na elaboração 
do Orçamento, a circunstância. o 
rato que, a meu ver, não são :mtl. 
gos e que ainda não se constitui. 

ram em praxe do funcionamento 
do Congresso no Bras!!. Nos últi
mos anos ou em quase todos êles 
em que tive a honra de represen
tar o Estado de Minas Gerais 'l!a 
Câmara dos Deputados não me re· 
cardo de certos aspectos que devem 
ser atentamente observados, da gi. 
tuação em que se encontra o Se
nado na tramitação da Lei Anua . 

Nossa intervenção nesta Casa 
quase que se cinge à distribtúção 
daquelas cotas pessoais que nos 
são concedidas pelo consenso ou 
pelas normas do trabalho adotad<J.s 
nas duas Casas do Congresso ~ a 
participação, direi amistosa e até 
caridosa, para com os nossos Co
legas da Câmara Baixa na assina.· 
tura de emendas que não têm .na· 
nhuma relação com as unidarl~s 
federadas que aqui representamos. 

Desde logo, delineia-se no meu 
espírito uma dúvida que quase se 
aproxima da suspeita. Nossos ca
ros e ilustres Colegas da Câmara 
dos Deputados, que obtêm, com a 
franqueza, a cordialidade, e até 
obrigação que se faz mister, nosso 
apoio para as emendas que não di· 
zem respeito com nossos manda· 
tos. prefiram no exame dessas 
emendas, precisamente trabalhar 
em prol da aprovação delas. que 
são as que vêm da outra Casa, re
legando dificuldades e dúvidas pa
ra aquelas originárias do Senado. 

Não quero dizer que seja orlen· 
tação pré·estabeleclda, diretriz ma· 
liciosamente determinada; mas 
Imagino que esteja dentro das Pos
sib1lidades e dos interêsses h uma· 
nos que tal ocorra. Isto é, que ~eja
mos vitoriosos naquelas emend!l.s 
que só oferecemos em virtude da 
nossa obrigação de at~nder a go. 
licitações dos nossos Colegas, e se· 
jamos invariàvelmente postergados 
ou vencidos, naquelas que tenhamos 
tido a iniciativa de apresentar, no 
cumprimento estrito dos dever.~s 
de nosso mandato. 

Mais, Sr. Presidente, na questii.o 
do Orçamento, somos por vêzes sur
preendidos com episódios como 
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aquêle que na calada, na discrição, 
quase no mistério da realização de 
uma sessão noturna, se revelou o 
acontecimento singular, só desven
dado pela iniciativa da Oposição e, 
principalmente, pela intervenção 
valorosa do nosso companheiro, Sr. 
Senador Mem de Sá. 

Refiro·me àquela Mensagem :lo 
Govêrno que. sem qualquer .prepa
ração prévia e sem qualquer conhe· 
cimento anterior por parte do Se
nado, nos colocou em duplo senti
do : recusar uma providência q11c 
estava estruturada em razões, na 
aparência. correspondentes ao in
terêsse público, ou aprová-la de 
envolta com reservas, com dúvidas 
e coll). desconnança aqui suficien
temente apresentadas na oração 
daquele nosso brilhante compa
nheiro. 

Fomos levados. quase que por 
uma questão de disciplina e de coo
peração teórica. aprioristlca e abs· 
trata com aquilo que entendemos 
ser a boa-fé e inteligência do Go. 
vêrno, a aprovar subitamente uma 
ampliação colossal de uma verba 
cujo conhecimento nos tinha sido 
até então sonegado, e cuja impor
tância só nos foi revelada pelo bri
lhante discurso do nobre Líder 
da Maioria. 

Sr. Presidente. êsse fato ocorreu 
no mesmo dia e na mesma sessão 
em que eram trazidos ao conheci
mento dos Senhores Senadores al
guns fatos surpreendentes, para 
não dizer estupefacientes, que ocor
rem na Administração federal. Na 
mesma data em que se exigia a nos· 
sa concordância para que fôssem 
assentadas as bases de uma larga 
politica de pesquisa e educação 
em matéria de energia nuclear, fo· 
ram trazidos ao Senado despachos. 
apelos e testemunhos irrecusáveis 
de que, em um País que pretende 
ser predominantemente agrícola, 
em um Ministério que é o órgão 
da Administração federal dirigido 
para os interêsses agr:colas, em 
uma Seção dêsse Ministério que tem 
por objetivo, precisamente, a pro-

dução animal, não havia sido ain
da liberada uma só verba, nem 
concedido o suficiente para a canse· 
cução de serviços • necessàriamen
te afetos a essa Divisão, a êsse Mi
nistério e a êsse órgão econômlco 
e social de um País que se preten
dia, de ·acôrdo com a velha e sediça 
frase, predominantemente agrícola. 

Isso se faz, Sr. Presidente. de for
ma que quase não podemos ill!pedir, 
e realmente merece a reflexao e o 
cuidado dos Srs. Senadores. 

Sabemos o significado que tem 
o Senado nas organizações federa ti. 
v as. Está na origem mesmo do pró
prio conceito de Federação a im
portância dos encargos conferidos 
à Casa chamada Altà do Congresso 
Nacional. 

Sabe vossa Excelência, Sr. Pre
sidente, que uma das páginas mais 
emocionantes, mais memoráveis da 
história da Constituição Americana 
e da formação politica daquela 
grande Nação é precisamente a que 
diz respeito à iniciativa. à Idéia, à 
realizacão do Senado Federal. 

Estave. em discussão a maneira 
mais capaz, mais hábil,. mais efici
$l.te de se fazer adotar aquela 
Constituição que tinha sido aceita. 
apenas ·por um voto de diferença 
na · Assembléia Constituinte, Pela 
massa numericamente superior dos 
grandes Estados. Recordo·me, at-é. 
de que, nas suas admiráveis memó
rias, Benjamin Franklin relata, por 
minúcia, o aspecto emocionante da
quele final de sessão. 

Chegara-se a um impasse. Não 
havia solução que convencesse a 
um número matemàticamente su
perior de pequenas comunidades 
estaduais, da conveniência de ado
tar-se uma .. Carta Constitucional 
que, presumlvelmente, daria supe
rioridade politica a um grupo me
nor de grandes Estados. Então, se
pararam-se aquêles patriarcas, os 
fundadores do primeiro Grande Es· 
tado Federativo da História Ociden
tal, da História Moderna, depois de 
uma humilde oração a Deus, To· 
do Poderoso, para que os iluminas-
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se no período de recesso das ses
sões. a fim de que pudessem ~he· 
gar a uma solução satisfatória. E 
a solução satisfatória foi precisa· 
mente aquela 1que uma vez apresen· 
tada na sessão seguinte, logrou, de 
imediato, a aprovação de tôdas as 
bancadas, isto é, um corpo legls· 
lativo que se baseasse não na de· 
mocracla numérica, não no pêso su. 
bstancial da maioria eleitoral, mas 
numa presumível Igualdade jurídi
ca de todos os elementos compo· 
nentes do conjunto federativo, a 
fim de que se distribuíssem equlta. 
tivamente, os encargos, as respon· 
sabllidades e as vantagens da legls· 
lação federal, de acôrdo com os ln· 
terêsses de tôdas as zonas naclo· 
nais, tomadas no seu significado 
geográfico, no seu significado SO· 
ciológico, em uma palavra, no seu 
significado histórico e humano. 

Ai está justamente a gênese, a 
fonte, a origem da nossa existência. 

Infelizmente, não temos notir.l<\ 
sequer de que essa tradição se fa
ça pressentir, se faça notar, se faça 
valer no funcionamento atual do 
Senado republicano brasileiro. 

É claro que se poderá levantar 
- e aqui o faço exclusivamente 
aproveitando a oportunidade quase 
que casual desta hora que me á 
concedida - é claro q,ue se poderia 
argumentar no sentido de que a 
evolução das Instituições politicas 
tendeu para fazer do Senado um 
corpo deliberante, baseado mais na 
variedade das opiniões, isto é, na 
representação partidária, que na 
realidade· geográfica, Isto é. na re· 
presentação estadual. 

É uma verdade. 
'Se pudéssemos percorrer, até qua

se que materialmente, a história 
do nosso Direito Parlamentar, ve
ríamos que hã. inclusive, se não 
estou enganado, na própria apre
sentação das Bancadas, no Senado, 
uma tendência para que sejam reu· 
nidas em Partidos e não em Esta. 
dos, isto é. uma tendência para que 
o Senado se Incorpore àquela fina- . 
!idade democrática do sistema le· 

gislativo representativo, que tem 
por finalidade fazer emergir da 
vontade popular os representantes 
das maiorias eleitorais e não 'lS 
representantes das Regiões nacio· 
nals. 

Todavia, Sr. Presidente, o que 
me parecer Importante, aquno que 
devemos ter em mente quando an'l
lisamos as deflctênclas do funclo· 
namento do Senado da República, 
é que, a meu ver, não estamos fun
cionando nem como uma Casa tra· 
dlcionalmente ligada à idéia de re. 
presentação geogrâflc:t ou regional 
do Pais, nem como uma casa mo· 
dernamente vinculada à concepção 
da representação partidária, demo· 
gráfica ou majoritária das expres-

. sões eleitorais. 
Estamos funcionando como coisa 

nenhuma, como órgão que apenas 
traz a sua palavra de chancela a 
deltberações que independem não 
só dos Estados como dos Partidos; a 
deltberações, vamos reconhecê-lo, 
que nos têm sido trazidas, lmpos· 
tas, obrigadas pelas circunstâncias 
que se criam fora do nosso recinto 
e que, então, Impedem o Senado da 
Repúbltca de exercer, não mais 
aquela função tradicional para .a 
qual foi criado, de acôrdo com a 
História Constitucional americana. 
ou seja, a função de igualdade de 
representação das diferentes re· 
glões eleitorais. nem mesmo a evo

·lução democrática dos Senados, is· 
to é, a função de representação das 
correntes de opinião expressa dos 
Partidos. Nem mesmo, sr. Presi
dente, como outra atribuição que o 
Senado teria, a de aprimoramento, 
de aperfeiçoamento, de revisão e 
de ponderação das leis que saem 
da ·Câmara Popular. Nada disso; 
nem como representação regional, 
nem como representação partldá· 
ria, nem como representação das 
fôrças de ponderação e de conser· 
vação. Empreguemos aqui esta Pll· 
lavra no seu verdadeiro sentido 
porque tem sido multo deturpada a 
palavra conservação, a palayra 
tradição, a palavra ponderaçao. 
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Mas como coisa nenhuma, como 
simples chancela, simples carim· 
bo, simples declaração de confo~
midade às deliberações que têm Sl· 
do adotaclas, em virtude da. parti
cipação de fôrças sociais outras 
que não as que deveríamos neces· 
sàriamente representar. 

Esta preocupação que como antL 
go Deputado que fui durante do:~:c 
anos e como Senador que tenho a 
honra de ser, e que cheguei a con
siderar, como· ainda considero, um 
prêmio imerecido à minha obscura 
carreira. (Não apoiado) , é sem dú
vida uma advertência, uma preo· 
cupação que deve estar dentro de 
todos nôs. 

Devemos rever, não apenas a po. 
slção do Congresso dentro do con
junto de fôrças que representam 
o funcionamento das instituições 
constitucionais brasileiras. Dev-e
mos mais que isso, rever. aprimorar 
e defender as atribuições do Sena
do dentro do Congr~sso, que é exa
tamente a nossa função e objetivo 
do nosso mandato. 

O Sr. Mem de Sá- Muito bem! 

O SR. AFONSO ARINOS -
Minha esperança é que, no futuro, 
no ano que se vai inaugurar, no Go. 
vêrno que se vai Iniciar, possamos 
restituir ao Senado não apenas 
aquela dignidade formal. Esta, de 
fato, não tem sido raptada nem 
diminuída. Sinto-me perfeitamen· 
te dignificado, formalmente aten
dido e respeitado na minha fun
ção de Senador. Cerimonlalmente, 
aoolto que esteja sendo exercida 
com tôdas as suas implicações e 
conseqüências. mas é substancial· 
mente, materialmente e. de fato, 
pelo desejo que devemos todos nós 
de participar da vida politica. da 
;ida legislativa, da vida adminis
trativa do País, que, na minha opi
nião, devemos examinar o conjun· 
to dessa situação e fa~rmos o Se· 
nado voltar a ocupar a função que 
teve no principio da República. fe
lizmente, para a República. e em 

tantas oportunidades, como corpo 
de moderação, de conservação. e -
poderei dizê-lo sem falsa Imagem 
e sem alegoria - como um Corpo 
de Salvação da República. 

o Sr. Mem de Sá- Muito bem! 

O SR. AFONSO ARINOS .:.. 
Senhor Presidente, a Revolução 
de 30, a meu ver, foi o desfecho 
de um processo de consolidação c 
de vamos dizer, autenticidade no 
fuilcionamento das Instituições re· 
presentatlvas. 

A Reforma Constitucional de 
1926, cujos méritos, cujos acertos, 
não correspondem a nenhuma ca· 
pacidade Inventiva ou nenhum es· 
fôrço de improvisação dos lideres 
que a orientaram, tinham por es· 
côpo e por objetlvo atender a um;J. 
série de necessidades fundamentais 
que se faziam sentir na evolução 
econômlca e social do nosso Pais. 

Não há dúvida que, nesse sen· 
tido. a Reforma de 1926 correspon· 
deu a certas conveniências básicas 
do desenvolvimento nacional. Mas 
n Reforma de 1926. talYez por egois
mo, talvez por fraqueza ou P!!r 
impotência dos seus mentores, nao 
cllegou a atingir àqueles ponto~ 
essenciais que diziam respeito a 
prática das Instituições ; a verda· 
de eleitoral, entre elas, a llberda· 
de institucional, a garantia do fun· 
cionamento dos Podêres. 

É exatamente essa insuficiência, 
foi essa Incapacidade de levarmos 
a Reforma de 1926, cas suas bases 
estruturais, que eram o nacionalis
mo económico, que eram o reco· 
nhec!mento do Direito ão trabalho, 
que eram certas limitações aos po· 
ctêres excessivos do Supremo Trlbu· 
nal e outros do mesmo gênero, at3 
suas conseqüênc~as necessárias, de 
fortalecimento das Instituições Da
mocráticas que, a meu ver, tornou 
inevitável e vitoriosa a Revolugão 
de 1930 .. , 

A Revolução de 1930 foi o pro· 
cesso violento. o processo de rup· 
tura ele um quadro falsamente le-
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gal, para a instalação dos obj e ti
vos formais e legais e jurídicos, que 
a Re_pública necessitava para rea
lizaçao de suas finalidades mais 
profundas. Por motivos que aqui 
não vêm a pêlo examinar, o certo 
é que a instalação do Govêrno Pro· 
visório e a exaltação com que fun· 
clonou êsse Govêrno de 1930 a 1934, 
fizeram com que a Revolução brasi
leira fôsse frustrada nos seus 0b· 
jetlvos constitucionais, não consr.· 
guisse firmar-se e compor-se como 
processo de transformação, não 
apenas de certos setores da nossa 
vida social e económica mas, tam· 
bém, do aprimoramento dos ramos 
institucionais e jurídicos de nos~o 
Pais. 

A implantação. do Estado Nôvo 
não podia, é claro, propiciar nm~ 
volta a essas necessidades que r.ha· 
mo jurDdicas e formais, Isto é, 
a necessidade de se atender à con
veniência de formulação e de fun
cionamento das instituições de 
acôrdo com a prática democrática. 

Essa situação criada pelo Golpe 
de Estado de 1937 veio, ao contrá
do, est1mulat e acrescentar nov:~s 
fôrças àquela evolução que se pro
cessava nos terrenos mais diretu· 
mente ligados à vida do povo, isto 
é, aos terrenos menos formalmt>n
te vinculados à vida do Estado. 

Foi, então, a fase em que em~l· 
glu, das camadas mais profunrlas 
do povo brasileiro. a consciência 
de uma necessidade de transfo~·
mação, que se consubstanciou no 
Direito Trabalhista, na modifica· 
ção do nosso proces3o económico, 
na industrialização e em todos t}s
tes fatôres que temos presentes, 
como sendo inerente.~ à grande aJ. 
teração que sofreu o destino bra
sileiro. 

A Constituição de 1946, Sr. Pre· 
sidente, foi um esfôrço de transa
ção. Uma Constituiçao não é, ne. 
cessàriamente, um documento !JUl'•J 
do ponto de vista da teoria jurídi
ca ou da técnica politica. É sem
pre. uma obra de composição, ela 
transação, de conflitos, conflitos 

representados pela presença dQ 
correntes de opiniões expresaas 
através dos partidos. Uma Consti
tuição é, assim, uma obra viva; 
tem significação sobretudo na sun 
parte biológica, na sua parte fun· 
clonai, muito mais do que na parte 
anatómica. na parte formal. 

A Constitulr;ão de 1946 é chei;t 
dessas aparentes contradições e 
não podemos levar a êrro ou a dé
bito dos seus redatores, ao contri· 
rio, devemos considerar como P.xa
to nesse trabalho comum de com· 
posição das diversas fôrças que s~ 
encontravam no grande estuáriO 
da Assembléia Constituinte. 

Aconteceu. no entanto, no Brasil. 
e insisto em me penitenciar dessa 
aparente evasão para assuntos que 
terão a forma de excessivamente 
teóricos, quando de fato correspon
dem, a meu ver, a certas necessida· 
des prementes e até atuantes no 
momento histórico que vivemos. 

Como dizia, aconteceu no Brasil. 
e presenciamos, em todos os países 
do mundo ocidental. que não foi 
possível a nenhuma nação alhciar
sc a certos modelos, a certos pa. 
drões. quando se tratou da reestra
turação do Estado, em seguimento 
à Segunda Guerra Mundial. 

Se· tivéssemos maneira de aferir 
a realidade do sistema democrá.ti· 
co; se tivéssemos processo de con
firmar a identidade do sistema de· 
mocrático com a vida coletiva, a 
meu ver não precisaríamos ir mais 
longe, senão nessa a.Jegação de ,que 
depois de 'uma tormenta, de uma 
temP.estade, de um terremoto rttJe 
abalou até os seus mais profundoa 
fundamentos, não apenas a vid(l. 
dos Estados como as nacionalida
des, não apenas a vida das ins
tituições como a existência dos :no
vos, verificaríamos que em todos os 
Estados histàricamente desenvolvi· 
dos e que tinham· sido conduoz.ido.'i 
ao último degrau, ao último abismo, 
da destruição, da ruína e da anar
quia restabeleceram·se normalmen
te, naturalmente, sem esforços ln· 
ternos e sem imposições externas 
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aquêles padrões tradicionais da de
mocracia representativa. Se a dc<
mocracia representativa fôsse um:J. 
falsidade intelectual, se ela fô;;Ge 
uma intrujice histórica. se fôs3e 
apenas como dizem os escritores, 
os sociológos e os politicas marxis· 
tas, um processo de dominação de 
uma classe sôbre a outra, então 
nunca teríamos eneontrado naque· 
les Estados que atingiram ao últi· 
mo grau da degradação económica, 
da anarquia ·social e do desarma
mento material e mDral a tendên
cia a uma refluição, a um consêrto, 
a uma volta das águas da história 
politica para a reinstalação naque
le ·sistema que tinha sido aos pou· 
cos aprimorado como sistemas coro. 
pativeis com a dignidade e a liber
dade humanas. 

Não há para mim nenhuma de· 
monstração mais clara, mais lm· 
pressionante e mais veemente da 
verdade de que a democracia cor
responde a uma inclinação natural 
do ser humano do Que esta de que 
ela se restabeleceu necessà.riamen
te, pacificamente, espontâneamen-

. te, quando não havia em neniluül 
dos Estados em que ela se restabe
leceu fôrça.s internas ou externas 
que pudessem impor, em função 
c;Ie qualquer ln te rês se que não fôssr. 
necessàriamente ·o humano. 

Senhor Presidente, isso auer di
'l:er muita coisa; nós que não atra· 

· vessamos no nosso Pais, os avata
tes e as tragédias que outros llll· 
vos desgraçadamente conheceram, 
tlvemos entretanto também e aos 
nossos olhos, a demonstração de 
que tôdas as correntes do pensa
mento nacional se reintegrarão na 
restauração daqueles princípios e 
na reconstituição daque1as parcelas 
únicas condizentes com a práticn. 
das instituições livres, isto é, dn.s 
instituições democráticas. E. se is
so ocorreu no Brasil, não podere
mos, portanto, deixar de assinaJ.lr 
e de confirmar que esta Casa, de 
que somos honrados e desvaneclaos 
participantes, também é uma par
cela, também é uma parte, tambem 

é um setor de uma verdade histó· 
rica nacional profunda. Tôdas as 
vêzes que se tentou subverter ou 
abster a nossa presença, tôdas a~ 
vêzes encontraram aquêles que as· 
sim tentaram, resistências, óbices, 
reações, que não permitiram que 
fôsse levado a têrmo. 

Lembra-se Vossa Excelência, Sr. 
Presidente, que jâ então exercio1 
elevados postos na vida nacional. 
lembra-se Vossa Excelência da cam
panha solidamente estruturad~ e 
teoricamente muito bem represt'!il· 
tada contra a reinstalação do Se· 
nado da República na Constituição 
de 34; lembra-se Vossa Excelêll;cia 
de que o arauto, de que o menta!', 
de que o porta-voz destas idéias, eL"a 
um dos espiritos mais agudos e 
mais largos, uma das culturas .mais 
flexíveis e mais profundas, uma 
das vozes mais atentas e mais be
las da nossa história parlament~s, 
João Mangabeira. Recorda-se Vos· 
sa Excelência que tod;:~s os esforços 
daquele ilustre parlamentar se cho
caram com uma resistência nacio
nal no sentido da reinstalação do 
Senado da República dentro 1as 
suas tradições. da sua competência 
e da sua significação. Por conse· 
qüneia, nós temos, não apenas que 
respeitar uma tradição. nós temos 
não apenas que defender uma com
petência, mas temos, sobretudo, que 
fazer valer uma significação, isto 
é, uma participação, isto é, um sen
tido, isto é, uma realidade no con· 
junto das fôrças governativas dêste 
pais, e o que me causa espécie, o . 
que me causa decepção e, às vêzes, 
o que me enche de surprêsa, pa;a 
não dizer de cólera. é a s!tuaçao 
em que vejo rebaixado o Sena.do 
da República. Estamos aqui em 
condições de têrmos de deliberar 
sob a pressão de acontecimentos 
que só nos são' apresentados como 
incontroláveis por aquêles que têm 
interêsse em isso fazer. 

O Sr. António Baltar - Permi
te Vossa Excelência um aparte ? 
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O SR. AFONSO ARINOS 
Com todo o prazer. 

O Sr. Antônio Baltar - Vossa 
E~celência acaba de lembrar a atu::t. 
çao do eminente homem público 
que Vossa Excelência reconheceu, 
com muita justiça, o Dr. João :Man· 
gabeira, na sua luta na Constituin
te pelo sistema uni-cameral para o 
Brasil. Gostaria de salientar a Vos· 
sa Excelência que, não obstante es
sa luta. que era certamente fruto 
de profundas e antigas convicções 
daquele ilustre parlamentar, o Par
tido de que Sua Excelência vem 
sendo, com muita honra para to· 
dos nós militantes, Presidente des
de a fundação, o Partido Socialista 
Brasileiro, logo em seguida dispu
tava e obtinha lugares nesta AI· 
ta Casa do Congresso, onde foi re
presentado muito honrosam~nte 
pelo ilustre Senador Domingos Vel
lasco durante uma legislatura in
teira. Vê portanto Vossa Excelên!!ia 
que realmente aquela luta que João 
Mangabeira sustentou era mais 
fruto de suas convicções pessoais 
antigas, de sua formaçii,o pessoP.l, 
e nem mesmo representava o pen· 
samento de um partido, que do .~on
trário seria incoerente, disputando 
logo em seguida e obtendo dos su· 
rrágios nacionais um lugar numa 
Casa, cuja existência teria combati· 
do antes. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Senhor Presidente, agradeço pro
fundamente a honrosa e esclarece
dora Intervenção do eminente Se· 
nadar por Pernambuco. Diz Su:t 
Excelência muito bem. O Parti
do Socialista Brasileiro está, até 
por uma questão de coerência, na 
vanguarda de tôda a teoria revolu
cionista do nosso Direito Político 
- notem bem que falo em "teoria 
revolucionária", porque enquadro o 
revoluclonlsta", porqut! enquadro o 
Partido Socialista Brasileiro entre 
os florões mais rútilos da nossa 
doutrina democrática ... 

O Sr. Antônto Baltar - Multo 
bem. 

O SR. AFONSO ARINOS -
... porque o Partido Socialista Bra· 
sileiro, como muito bem lembra o 
seu ilustre representante e igual· 
mente d~ glorioso torrão pernambu- · 
cano, nao acompanhou as lições 
brilhantes porém excessivamente 
teóricas, do seu eminente presiden
te. 

Ninguém neste Plenário tem mais 
razões para admirar e para · ser 
grato a João Mangabeira que eu. 
Mas a verdade é que, no seu E·s
tudo, hoje clássico, sõbre a Cons. 
tituição de 1934, os argumentos e 
~s teses q_ue êle suscita em relação 
a supressao do Senado como ór~ão 
deliberativo da República, sempre 
se apoiaram e indefectivelmenta 
se basearam, no pensamento e na 
experiência dos países unitários 
dos países de organização polítlc; 
unitária e de formação geográtlca 
concentrada; mais do que isso nos 
países de formação sociológica inais 
simples, não tão complexa. não tão 
ampla, não tão atribulada como a 
nossa. 

Reitero, Senhor Presidente, os 
meus pedidos de desculpas ao Se· 
nado por esta inopinada apari
ção trlbunícia para trazer no mo
mento de tão importante labor le
gislativo qualquer . coisa como uma 
nota de especulação subjetiva a 
nossos trabalhos. Mas. eu insisti
ria e estou. disposto, da minha par
te, a dar todos os modestos présti
mos que o meu apoucamento seja 
capaz de oferecer, tôda a colabora
ção ~ emp~nho para que na futum 
sessao legislativa, sem quaisquPr 
considerações de natureza partldá· 
ria, possamos. nós do Senado, re· 
cuperar a nosso atuação, as glorio
sas e necessárias tradições republi
canas. 

Os Senhores Francisco Gallotti e 
Lima Teixeira- Multo bem. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Apesar, Senhor Presidente de llttn· 
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ca ter conversado com o presiden
te eleito, Senhor Jânlo Quadros, es
tou certo de que Sua Excelênci:l. 
tem, como um dos objetivos primor- · 
diais da sua atuação - e assim êle 
disse e repetiu em diversas fases 
da sua memorável campanha elei
toral -a restauração da organ!c1-
dade do funcionamento das insti
tuições. 

É indispensável que o presiden
cialismo brasileiro compreenda a 
Importância do Senado Nacional 
e é inteiramente necessário que 
o Congresso Brasileiro compreenda 
a importância do Senado Federal. 

Os Senhores Francisco Gallotti e 
Mem de Sá - Muito bem. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Não me sinto autorizado, Senhor 
Presidente. a formular aqui i!stas 
consideraçõ_es, nem mesmo pela 
Bancada do meu Partido ... 

o Sr. Mem de Sá -Desculpa .in
terrompê-lo nobre Senador Afonso 
Arinos, mas creio que Vossa Exce· 
lência tem autoridade e tàcitamen
te está autorizado por tôda a Casa a 
sustentar uma tese que é comum ... 

O Sr. Francisco Ga!loU - Multo 
bem. 

o Sr. Mem de Sá - . .. e mais 
que isso, é tese de salvação nacio
naL 

O SR. AFONSO ARINOS -
Muito obrigado a Vossa Excelência. 

Realmente, Senhor Presidente, 
esta é uma tese, como diz o nobre 
Senador pelo Rio Gra.nde do Sul, 
que é comum. 

É comum não apenas no sentido 
de que é vulgar, corriqueira, ma.s 
também no sentido de que é coleti
va. Sendo geral e coletlva não re· 
presenta a concentração de frustril. 
ções e de ressentimentos indlv!· 
duais; não é uma soma de parall· 
sias parciais, que são as nossas pa
ralisias nestas cadeiras; está a.cirna 
e além disso, acima das nossas rei· 

vlndicações individuais de repre
sentante do povo. . 

É comum !)orque representa 
qualquer coisa de geral e de ab ;t,·a.. 
to. que é um implemento, uma con
tribuição no sentido do progre~so 
das instituições, da manutenção da 
Democracia e da fellcldade do noe. 
so povo, que disso depende. 

Não mais podemos, Senhor Pre· 
sldente, continuar na situação de 
humilhante subalternldade - per
mita-me o Senado que assim me 
manifeste - em que se encontra 
o Senado da Repúbllca em face da 
vida politica, administrativa e le
gislativa do Brasil. Não é que eXl!l· 
ta a intenção de quem quer que 
seja de nos colocar nessa posição. 
Somos os responsáveis por essa :;i. 
tuação. Com nosso espirita de re
missão e de renúncia, não temos 
pugnado, pleiteado, e nos esforça
do na defesa da posição que a 
Constituição pôs em nossas mãos. 

O Sr. Jefferson de Aguiar- Per. 
mite Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS ~ 
Com multo prazer. 

O Sr. Jefferson ele Aguiar 
Defende Vossa Excelência, nobre 
Senador Afonso Arinos, os senti· 
mentos de todo o Senado Federal 
e ponto de vista que se integra na 
organ!cldade constitucional vigen
te. Fomos colegas. na Cflmara dos 
Deputados, e ali vimos como é vota. 
do o Orçamento, açodadamente, 
sem qualquer verificação quanto às 
emendas do Senado, que são apre
ciadas à sorrelfa. sem que ninguém 
averigúe sua procedência ou não. 
Temos reagido, em várias oportuni
dades, contra essa posição secun
dária e lamentável a que foi re
legado o Senado, no regime bica
meral brasileiro. Essa reação, con· 
tudo. não deve ser passageira, não 
pode ter apenas a Intensidade do 
relflmpago ou do estruglr do tro
vão. Ao contrário, cumpre-nos man. 
ter a permanente preocupação da 
salvaguarda dos nossos direitos e 
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prerrogativas. transformando o Se
nado da República em órgão res
peitável e respeitado pela outr:t 
Casa do Congresso. Não podemos 
jamais, renunciar às nossas atlvi
dades e atribuições parlamentares 
e politicas. De renúncia em renún
cia, eminente ·Professor e Sen"'
dor Afonso Arinos, tornamos la· 
mentável a posição do Senado Fe
deral perante a opinião pública, 
transformando-o apenas em órgã~ 
de aprovação de tudo quanto é de
cidido na Câmara dos Deputados. 
Até mesmo os entendimentos poJíl;i
cos são hoje mantidos pelos Lide· 
res políticos da outra Casa, en
quanto os Líderes pol:ticos do Se
nado nem .ao menos são solicita· 
dos . Assim, nossa reação tem de 
ser viril, corajosa e permanente. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Muito obrigado ao nobre SenadtJr 
Jefferson de Aguiar. 

Não desejo, Senhor Presidente, 
que de minhas palavras se infira 
qualquer restrição ou crítica às Li
deranças atuantes no Senado. 

O· Sr. Jejjerso1t de Aguiar -
Não faço tampouco qualquer res
trição aos nossos Líderes ou às ati
tudes por acaso assumidas. 

O SR.. AFONSO AR.INOS 
Apoiado. 

O Sr. Jejjeron de Aguiar 
Todos temos atendido às solicita
ções da outra Casa do Congr'il.~~o, 
por espírito de colaboração. 

O SR.. .AFONSO ARINOS -
Vossa Excelência tem razão. 

Deixo. assim, consignado que ni\0 
é intencão. nem minha nem do no
bre Senador Jefferson de Aguiar, 
formular qualquer restrição aos 
ilustres membros da Mesa, cujo 
aprumo e dignidade de que são no
toriamente titulares, sempre pro· 
clamamos, nem tão pouco aos no· 
bres colegas dês te Plenário, cuja 
autoridade e competência todos re
conhecemos. 

Criou-se, porém, independente 
de nossa vontade, situação que, a 
meu ver. se avoluma e se orienta, 
gradativamente. Não limito mlnh!:ls 
criticas e observações à elabornçlio 
orçamentária. que constitui, é ln•:
gãvel, exemplo multo !mportant~. 
Nos últimos tempos e, prlnclpsl· 
mente. neste exercicio o Orçamen
to da República é um rocambole, 
um romance popular. uma hlstó':'ia 
da Carochinha, uma espécie de pá
gina das Mil e Uma Noites. Conse
qüentemente, transform,amos a Lei 
Orçamentária na maior menti
ra nacional e em uma das malares 
mentiras internacionais. 

Na realidade, somos aqui levados 
a aprovar, quase que por uma ques-
tão de automatismo. o verdadl!i!'O 
aluvião de emendas que também 
somos levados a apresentar. Sabe
mos, porém, perfeitamente. que o 
Orçamento está longe de ser um 
plano de Govêmo, como quel·e:n 
os financistas. e longe> de repL'e· 
sentar uma solução de prioridade. 

O Sr. Sérgio Marinho - Pe:· 
mite Vossa Excelência um apar
te? 

O SR. AFONSO ARINOS -
Com multo prazer. 

o Sr. Sérgio Marinho - Diz vos
sa Excelência que transformamos 
a Lei de Meios em mentira orçamen. 
tárla. Em que pêse a Vossa Exce· 
lêncla a autoridade que tem, per
mita-me fazer llgelra restrição ao 
seu ponto de vista. Enquanto o Po
der Executivo, no Brasil ou em 
qualquer país de regime presiden
cial, tiver atribuições para fazer o 
que o atual Presidente da Repúbll
ra faz, não é a Càmara. não ê o 
Senado, não é o Congresso que 
transforma a Lei de Meios numa 
mentira. ll: a faculdade, não digo 
Inerente, mas que usa o Chefe da 
Nação, de determinar ao Banco 
do Brasil a. efetlvação dos adian
tamentos necessários à reallzação 
do que sua fantasia sugere, que 
torna o Orçamento quer votado me-
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tlculosa, paciente e caprichosamen· 
te, quer com a celeridade com que 
votamos, uma mentira. Esta a 
observação que me permito com 
tôda humildade incluir na bri· 
lhante, fecunda e substanc\o.sa 
oração com que Vossa Excelência 
está brindando esta Casa. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Senhor Presidente, agradeço mui· 
to cordialmente ao meu prez,<do 
amigo, Senador Sérgio Marinho, 
pela .sua declaração. Apenas me 
permito observar que, ao lado dis· 
to existe certa conivência nes~~s 
erros e omissões. Porque o grande 
poder emissionista do Presidente 
da República, o poder de infrhlgir 
a Constituição na questão de leg!~
lar por decreto sôbre moeda c 
meio circulante. resulta da nossa 
omissão, não aceitando as n•Jme· 
rosas e reiteradas sugeE.tões no sen. 
tido da elaboração de lei que vi>e 
limitar e coibir êsses abusos. 
· o Poder Legislativo é também 

pactuante e conivente com ess:t 
situação, visto que estando nas suas 
mãos controlar. por meio de le.L~, 
os exgessos, jamais o fêz. ·E tôdas 
as vêzes que houve tal sugestão, foi 
ela repelida por maiorias compac· 
tas. 

O Sr. Sérgio Marinho - Perml· 
ta Vossa Excelência um aparte. Não 
externei com a clareza necessária o 
meu pensamento. Não estamos ape. 
nas em face de uma situação con
juntural que é aquela de que Vo.;· 
sa Excelência se ocupa em seu dl~
curso, e sim em face de uma situa
ção estrutural. Quando o Preside7l· 
te da República determina qu~. 
seja construída a rodovia Am'<.!· 
Brasília e manda que o Banco de 
Brasil efetue os adiantamentos de 
numerários necessários a essa reali· 
zação, Sua Excelência estâ usando 
de uma prerrogativa que o Parla
mento lhe atribui, de maneira mo· 
derada mas que êle, cxercitanclo·a, 
naturalmente levará a excessos. 
Vossa Excelência deve conhecer per. 
feitamente o mecanismo segundo 

o qual essa operação se realiza. O 
Presidente da República determina 
por intermédio do Tesouro que o 
Banco do Brasil faça o adiantamen. 
to. O Banco encontra limitações nas 
suas disponibilidades de caixa, Es· 
gotadas estas vai à Caixa de Amor
tização e aí se realiza aquilo que 
Roberto -campos, com admirável 
precisão, chama de desenvolvimen
to tipográfico. ComeÇa então o tra
balho de emissão do dinheiro ne
cessário para dar ao Banco do Bra· 
si! fundos indispensáveis a fim rle 
que restabeleça seu ·equllibrio. Por
tanto, é uma situação estrutural. 
Compete ao Parlamentc. colocar o 
exercício do Poder Executivo nas 
suas limitações constiWcionais. As
sim, poderemos elaborar Orçamen
to que reflita realmente a realtda· 
de brasileira. 

O SR. AFONSO ARINOS -
V. Exa. nas últimas palavras, cor· 
robora exatamente o que eu havia 
dito. Compete ao Parlamento r~
tificar êsses podêres executivos que 
são abusivamente exercidos. E é 
exatamente o que não fizemos. 

O mecanismo que Vossa Excelêll· 
cia acaba de indicar, é exatamentc 
êsse, e foi do meu conhecimento 
porque, como advogado da Consul· 
toria Jurídica do Banco do Brasil, 
exerci em certa época a função de 
Consultor da Carteira de Rades
conto da Caixa de Imobilização 
Bancária, onde essas operações em 
parte se efetivavam. 

Senhor !Presidente, o meu propó
sito em vir à. tribuna não é senão 
o de trazer, entre tantas outras, 
uma advertência sôbre os riscos que 
corre a República e em que inci
dem as Instituições, com o desapa· 
recimento da função frenadora, de 
equilíbrio, de revisão, de pondera· 
ção c de aprimoramento que é o 
Senado da República. 

Na medida em que formos 11os 
confiando ou nos submetendo à 
Imposição de circunstâncias de fato 
que, aparentemente, nos relegam a 
segundo plano, evidentemente es-
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taremos colaborando com aquêles 
que, já agora, sustentam, franca· 
mente, a possib!l!dade da nossa ex
tinção. Porque para servirmos de 
um .corpo puramente cerimonial, 
para nos apresentarmos como um 
conjunto de conjugadores do verbo 
concordar, assentir, aceitar, não de· 
vemos, realmente, esperar da jus· 
tiça da história e da paciência do 
povo vida muito long!l. No entan
to a verdade é que, por menos que 
seja conhecida a atuação do Sena· 
do, ela se faz sentir no momento 
oportuno, na ocasião precisa, no 
local adequado. 

Ainda, agrwa, por ocasião da tra. 
mitação do projeto da chamada pa· 
ridade dos vencimentos dos Fur~· 
cionários Públicos Civis, assistimos 
à presença útil. e mais que útil, be
nemérita do Senado e não se pro
cessou da forma que seria de se 
esperar, porque. evidentemente den· 
tro do quadro da pressão, dentro do 
quadro da transformação institucio
nal, dentro do quadro da carência 
da nossa jurisdição efetiva, só pode
mos agir indiretamente; mas o fi· 
zemo~. E aqui, sem quaisquer l'es
ponsabilidades de liderança, desejo 
juntar os meus aos votos de louvor 
que aqui ontem foram proferidos 
pelo eminente Líder da Maioria, à 
atuação não apenas dos Líderes de 
Bancadas, mas à atuação unânime 
de todos os componentes desra 
casa. 

Assisti. em circunstâncias P.spa
ciais, a convite do Lider da minha 
Bancada, e em posição naturalmen· 
te modesta, aos debates que se pro· 
cessaram entre os Líderes das di· 
ferentes correntes, e pude apreciar 
a firmeza, a bravura, o idealismo 
- tomada esta expressão no :;eu 
melhor sentido - com que os li· 
deres do Senado encararam a con· 
juntura e a habilidade com que lhe 
deram solução. 

Trata·se de evitar, ou de tomar 
passivei de evitar, o impacto infla
cionário entre vinte e vinte e c:inco 
bilhões de cruzeiros, que subitamen· 
te seriam lançados à conta da Des-

pesa do pessoal da União. Nós, em 
face da gravidade extrema dessa 
situação, e da consideração elemen· 
tar de que os próprios beneficias 
decorrentes da lei que pretendia
mos aprovar seriam minimizados, 
atenuados, se não afogados, por es
sa maré montante de papel pinta
do, tomamos a posição que parecia 
mais adequada, isto é, conhecermos 
o pensamento do Executivo, a êa~e 
respeito. E desde que por informa
ção idônea nos chegou ao conhe
cimento êste pensamento, fizemos 
uma declaração pública da nossa 
atitude e a demonstra.ção da nossa 
confiança nas autoridades a quem 
a Constituição incumbe os deveres 
e os podêres necessârios à correção 
dos textos legislativos. 

Esta foi, sem dúvida, uma at.ua.· 
ção benemérita do Senado; e é nes. 
se sentido que desejo acentuar o 
significado, verdadeiramente úni
co, que teve a votação de ontem, 
votação secreta, quer dizer, votação 
que faz apêlo não apenas à possibi· 
!idade de expansão e de realização 
dos bons como dos maus sentimen
tos; sentimentos bons e maus que 
coexistem na frágil contelf.tura da 
humanidade e, que entretanto, vi· 
mos, aqui, relegados triunfalmente 
- permitam esta expressão, que 
nada tem de congratulatória, de 
abusiva, nem de alegórica - trlun· 
raimente comprovados êsses senti
mentos por umlj. votação unânime, 
em escrutinlo secreto. 

o Senado deu, realmente, aí, pro· 
va de uma maturidade, de uma 
capacidade, de uma organiC'ldade, 
de uma possibilidade de composi
ção, de interpenetração de tõdas as 
correntes quando se coloca em fa
ce dêle o problema do bem públi
co, que deve fazer honra a qual· 
quer assembléia legislativa. Não 
vi. Senhor Presidente, realmente 
não ví, reconhecido nem interpre
tado êsse gesto; mas é com o apoio 
dêle que chamo a atenção para as 
possibilidades que temos de, real· 
mente, nos organizar em defesa 
daquela posição, de efetivo interês-
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se nacional, nos momentos de maior 
risco, de demagogia, sem te
mores, sem interêsses subalternos, 
sem competições mesquinhas, ten
do apenas, em vista a nossa mis
são, o nosso mandato, o nosso 
dever. 

É claro que, a)ilui, dentro do 
quadro que acabei de esboçar, so· 
mos, sem dúvida, pressionados por 
fôrças que não se colocam dent~o 
da estrutura das instituições con&· 
titaclonais. Isso porém, não me 
atemori:Za, ao contrário, sustento 
que, para que sejamos, de fato, 
guardiães da pureza e ln tegrida.rle 
da Constituição, temos que aceitar 
o seu processo evolutivo. sua trans
formação gradual, sua modificação 
necessária ao Impacto das circuns
tâncias emergentes do processo hl~
tórico. 

Entendo que não assiste razão 
àqueles que sustentam, que os rc· 
presentantes não se podem dizer fi
liados, necessàriamente, a fôrças 
sociais organizadas no campo tio 
trabalho. Se isso fôsse verdade nã.o 
existiria lugar para o Partido Tra· 
balhista. inglês, não falo do bra
sileiro porque, quando falo do bra· 
slleiro, o que sustento é exatamen
te o contrário, é que não está ain
da necessàriamente Jigado, neces
sàriamente articulado, teórica, 
prática, e politicamente reaJizado, 
integrado, é a palavra, naquelas 
fôrças que, presumivelmente, lhe 
dão origem eleitoral. O que sus
tento é, precisamente, que êsse 
processo deve apresentar-se, com 
a maior lisura, o maior desempe
nho, a maior franqueza. Claro que 
quando falo no processo da liga
ção de um partido politico com 
organizações sindicais. faço-o da 
forma mais nobre, mais autêntba 
e mais democrata, e não através de 
favores inconfessáveis, de trocas,· 
que só são opulentas para os Inte
ressados e mesquinhas para a comu
nidade trabalhista. Entendo, por
tanto, que aquela sugestão, que 
aquela capilaridade da realidade so. 
cial que tumultuava, fora de por-

tas, com a manifestação de deter
minadas correntes, é autêntica, é 
genuína, é democrática. Apen:ts. 
lamento não tenhamos podido le
var até o fim a incumbência da nos
sa missão, dentro do quadro incons
titucional, e tenhamos sido obriga. 
dos - então sim, por concessão, 
por transigência e por transação -
a abstrair da nossa competência. 
para transferir a outro Poder o di
reito de emenda, ainda que emen
·da supressiva, ainda que emenda 
negativa, como se vê através :lo 
veto. 

Não quero dizer que não fôsse 
acertado ter feito o que fizemos, 
mas dizer que. de futuro, temos que 
fazer aquilo que se nos incumbe 
fazer. 

É, portanto, Sr. Presidente, com 
tôdas essas preocupações, com tô
das essas perguntas, com tôdas es
sas questões que hoje, por acaso 
da Ordem do Dia, por vaga na ~ri
buna. lembrei-me de vir desabaf.u 
êsses sentimentos que. de há mui
to, se concentravam e se recalca
vam na minha quase - podere! di
zer - vaidade senatorial. Essa vai
dade senatorial tem sido satisfei
ta, alimentada e até exaltada por 
motivos que me interessam pouco; 
por motivos externos, corteses e ce. 
rimonials. De fato de algum tem
po a essa parte, sobretudo aqui em 
Brasi!la, eu que fui legislador atu
ante, eu que fui condutor de fortes 
correntes politicas ,que irrompiam 
e que estouravam no Plenário ao 
Impacto dos orçamentos; eu que 
fui o porta-voz de tumultos, de lu
tas que se deflagravam no ambien
te da Câmara dos Deputados, sinto 
que estamos presos a uma série 
de limitações, de convenções, qne 
não nos Interessam porque nií.o 
partem de nós mesmos. 

Colaborarei com tudo aquilo que 
houver em mim de melhor - sei 
que é pouC'o - (Não apoiados!) 
com os Srs. Senadores para que 
possamos na sessão legislativa que 
se vai Inaugurar, fazer do Senado 
aquilo que é- a Câmara Reviso~~\; 
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fazer do Senado aquilo que é ·- a 
Câmara Ponderada; fazer do Sena
do aquilo que é - o Grupo que opl· 
na, que orienta e que se impõe em 
determinadas situações politicas; 
fazer do ·Senado aquilo que o Se
nado deve ser - a Cúpula do Po· 
der Legislativo; aqu!,lo que deve 
ser - o Florão mais alto das insti· 
tuições representativas da Repúbli
ca do Brasil. (Muito bem I muito 
bem! Palmas) . O orador é cum. 
primentado. 

O SR. PRESIDENTE - Não hi 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar. 
vou encerrar a sessão. 

Convoco os Srs. Se~adores pa ~a 
uma sessão extraordinária, ho] P-, 
às 21 horas, com a. seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 87, de 1960 
(número 1.880. de 1960, na Câma
ra), que estima a EUeceita e fixa a 
Despesa da União para o exercicio 

de 1961, na parte referente ao Ane· 
xo n. o 4 (Poder Executivo) - SuiJa· 
nexo n. 0 4. 01 (Presidência da Re
pública - Despesas Próprias), ten
do Parecer n.o 436, de 1960, da Co
missão de Finanças, favorável ao 
Projeto e às Emendas números 1 a · 
5 e apresentando as de números 
6 (CF) e 7 (CF) . 

. 2 - Discussão única do Projnto 
· de Lei da Câmara n. o 87, de 1960 

(n.o 1.880, de 1960, na Câmara) 
que estima a Receita e fixa a Des
pesa da União para o exercicio de 
1961, na parte referente ao Anexo 
n. o 4 (Poder Executivo) - Suba
nexo n.o 4.19 (Ministério das Re
lações Exteriores), tendo Parecer 
n.o 448, de 1960, da Comissão de 
Finanças favorável ao projeto e 
às Emendas ns. 2 a 5, oferecendo' 
subemenda à de n. o 1 e apresentan. 
do as Emendas ns. 6 (CF) a 19 
(CF). 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16,50 
horas. 



155.a S~ssão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 22 de novembro de 1960. 

EXTRAORDINARIA 

PRJilSIDltNCIA DO SENHOR CUNHA l\fELLO 

As 21 hora.s, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Mourão VIeira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça. Clark. 
Mathias Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Hult RosadO. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Ba.ltar. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo VIeira. 
Ovldio T·elxeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Agluar. 
Paulo Fernandes. 
Arllndo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andr!lJd·e. 
Cos.ta Pereira. 
Taclano de Mello. 

João Vllla.sbôas. 
Fernando Oorrêa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Fran-cisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bomhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sã. 
Guido Mondim. - (49). 

O SR· PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareclmen· 
to de 49 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a ses
são. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Primeiro Suplente, ser
vindo de 2.0 Secretário, procede 
à leitura dá Ata da sessão an· 
terior, que é sem debate apro
vada. 

O Sr. Francisco Gallotti, ser
vindo de 1.0 Secretário, lê o 
seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N. o 487, de 1960 

Da Comissão de Finanças .~ô· 
bre Projeto de Lei da Câmara 
número 87, de 1960 (número 
1·880-B-60 na Câmara), que 
estima a Receita e fixa a Des· 
pesa da União para o exercício 
financeiro de 1961 - Subanexo 
4.06 - Comissão do Vale do 
São Francisco. 
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Relator: Sr· Ary Víanna, 
O presente subanexo do Projeto 

de Orçamento fixa as despesa,s da 
Comissão do Vale do São Francis
co,' para o próximo exercício finan
ceiro, em Cr$ 2. 617.1160.000,00. 
apresentando um aumento de Cr$ 
95.660.000,00 sôbre as dotações con
signadas no Orça,mento em vigor. 
(Qua.dro I) 

o quantum fixado no subanexo 
em exame exprime um acréscimo 
de Cr$ 620.160.000,00 sôbre o que 
constou da Proposta Orçamentária 
do Poder Executivo, acréscimo êsse 
decorrente de emendas aprova.da,s 
pela Câmara. 

Nessa Casa do Congresso outras 
emendas foram também apresenta
das visando atender a necessida
des diversas não .consideradas na 

proposta, ou no projeto. Afiguram
se-nos lndispensá.veis tais emendas. 
para que a Lei de Meios, no pre
sente subanexo, possa atender ao 
disposto no a,rtigo 29 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transi-
tórias- · 

Opinamos, dêsse modo, favorà
velmente ao Projeto de Orçamento, 
para 1961, Subanexo 4. 06 - Comis
são do Vale do São Francisco, bem 
assim à·s Emendas números l a 89. 

Sala cl.9:s Comissões, 22 de novem
bro de 1960. - Menezes PímenteZ. 
Presidente, "ad hoc"- - Ary Vian. 
na, Relator. - Fernando Corrêa. 
- Irineu. Bornhausen- - Mem de 
Sá. - DaníeZ Kríeger. - Dfx-Huit 
Rosado. - Caiado de Ca:stro. -
Francisco GaZZotti. - Nelson Ma
culan. - Taciano de Mello . 

QUADRO I 

COMISSÃO DO VALE DO SAO FRANCISCO 

Natureza da, Orçamento de Projeto para I . Diferença Despesa 1960 1961 

Pessoal ......... 62.660.000,00 62. 660. 000,00 -
Material ........ 25. 000. 000,00 30.000.000,00 + 5. 000. 000,00 

Serviços de Ter-
ceiros e En.car. 
gos Diversos .. 14.000.000,00 20. 000. 000,00 + 6. 000.000,00 

Custeio e manu. 
. . 

tenção dos 5 
Distritos 
da CVSF ..... 5. 000.000,00 20.000.000,00 + 15.000.000,00 

Despesas de Capi-
tal .... ' ... ' .. 2 .414. 840.000,00 2. 484.500.000,00 + 69.660.000,00 

Total Geral .. ,2.521.500.000,00 ,2.617.160.000,00 I+ 95.660.000,00 

EMENDA 

N,O 1 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Economico e social. 

Consignação: 3. 2. 00 - Disposi· 
tivos Constitucionais. 

Subconsignaçãó: 3 .1. 03 - Apro
veitamento económico do São Fran
cis-co. 



-1004-

Alínea: 3.0 - Energia. 
Aumente•se as verbas: 
1) - Sistema ·elétrlco Formoso· 

Correntes; com linha de transmis
são pa,ra Cr$ 80.000.000,00. 

2 - Usinas Elétrlcas Senhor do 
Bonfim, Jacoblna, para Cruzeiros 
30 o 000 o 000,00. 

3) - Rêde de distribuição da 
CHESF para Paulo Afonso - Cru· 
zeiros 7. 000. 000,00. 

EMENDA 

N.O 2 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen
to Económico e Social. 

Consignação: 3 ,2. 00 - Disposi
tivos Constltuiclonais· 

Subconsignação: 3.1.03 - Apro. 
veitamento económico do São Fra,n
cisco. 

Aumente-se a verba destinada ao 
melhoramento e conservação de 
obras de proteção e acostagem nos 
portos fluvia,is etc. para Cruzeiros 
20. 000.000,00, sendo c r u z e i
r os 5.000.000,00 para conclusão do 
cais e urbanização e obras com
plementares da área portuária :'ie 
Barra. - Lou1·ival Fontes. 

EMENDA . 

N.0 3 

verba.: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Económico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos Constitucionais . 

Subconslgnação: 3.1.03 - Apro. 
veltamento económico do São Fran
cisco. 

4. O - Transportes c Comunica-
ções. 

4.2. - Transporte rodoviário. 
Aumentem-se as verbas: 
1) Trabalhos de melhoramentos 

e conservação em rodovias e pon
tes do Vale do São Francisco para 
20.000.000· 

2) Ponte Fra.ncisco Rocha Pi· 
res,, sóbre o Rio Itapicuru, em Ja
cobma. etc. para 30.000.000. . ... 
Lourival Fontes. 

EMENDA 

N.O 4 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen
to Económico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos Constitucionais. 

Subconsignação; 3.1.03 - Apro· 
veitamento económico do São 
Francisco. 

6.0- Saúde. 
6. 2 - Assistência Médica Sani

tária. 
Inclua-se: 
1) - Despesas ·de qualquer natu

re·za com Postos M!·stos d.e Saúde 
em Nossa Senhora da Glória, Ja,. 
poatã, Pacatuba e Canhoba- Ser
gipe- Cruzeiros 8.000.000,00. 

2) - Aquisição de duas ambu
lâncias para os municípios de Nos
sa Senhora. da Glória e Japoatã -
Sergipe- Cr$ 2.000.000 oo.- Lou-
rival Fontes. · 

EMENDA 

N.O 5 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Ecoriômico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos Constitucionais. 

Subconslgnação: 3.2.03 - Apro
veitamento económico do São Fran
cisco. 

1. o - Estudos Gerais e levanta
mentos. 

1) - Estudos Gerais, levanta
mentos, observações e inquéritos 
etc. 

Eleve-se a dotação para - Cru
zeiros 30. 000. 000,00 - Fre~tas c a. 
valcanti. 

EMENDA 

N.0 6 

Repartição: 10 - Departamento 
Nacional de Obras Contra as Sêcas. 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to E>eonômlco e Social. 

Consignação: 3. 2. 00 - Dispositi
vos. Constituciona.is. 
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Subconsignação: 3.2.03 -Apre. 
veitamento do Vale do São Fran-
cisco. 

"Adenda A"· 
2. O - Regularização Fluvial. 
1) Construção da Barragem de 

Três Marias e execução de serviços 
correlatas. 

Onde se lê: Cr$ 800.000.000,00. 
· Leia-se: Cr$ 1.150. 000.000,00. 

Justificação 

1. Logo que o presente Govêmo 
cuidou da construção de Três Ma. 
rias, _verificou-se que ~s verbas or
çamentárias da CVSF não permi· 
tiriam custear a barragem no pe· 
ríodo de construção (1957·1960). 
Tornou-se assim necessário um fi· 
nanclamento complementar do 
Booco Nacional do· Desenvolvimen
to Econômico (BNDE) . 

2. Em 28 de fevereiro de 1957 
a CVFS foi autorizada a eontrair 
empréstimo com o BNDE pelo De· 
creto 41.065 e em 14 de maio de 
1957 foi assinado entre o BNDE e 
a União, representada pela CV
SF, um contrato de financiamento 
no montante de c r u z e i r o s 
2.622.970.000,00 para ser amortiza
do em lO anos a partir de 20 de 
junho de 1961. Constou dêsse con
trato o seguinte: 

"Cláusula 15.a: 
Delegação em garantia e reserva 

irrevogável de meios de pagamen
to. 

Para atendimento dos serviços de 
amortização e juros e demais en
cargos contratuais, a Creditada., 
nos termos do art. 6, letra a, da 
Lei n. 0 2.599, de 13 de setembro 
de 1955, e do art. 36 da Lei n.0 

2. 973, de 26 de novembro de 1956, 
se obriga, através do Poder Exe
cutivo, a: 

I. fazer consta,r das suas pro· 
postas orçamentárias, a partir de 
1957 inclusive, até 1969 (exercícios 
orçamentários de 1958 a 1970, inclu· 
sive), no anexo da Presidência da 
República. Comissão do Vale do São 
Francisco, item Regularização F!U· 

via!, as dotações até o limite legal 
de 0,4% (quatro décimo por cento) 
da Renda Tributária da União, 
correspon!Lentes aos quantitativos 
necessários e expressamente vincu
lados a.o Banco para o pagamento 
de encargos financeiros relativos 
ao presente contrato, em cada exer. 
ciclo considerados; 

II. vigente a 1ei orçamentária 
relativa a cada. exercício, acima re
ferido, liberar em favor do Banco, 
na,s datas fixadas neste instrumen· 
to, as importância.s vinculadas na 
forma do incis.o anterior; 

III. não autorizar nem permi· 
tir à Comissão movimentar os re
cursos vinculados para outro fim, 
que não o do pagamento das obri· · 
gações financeiras neste contrato 
assumidas. 

3. Tendo posteriormente o custo 
da obra aumentado, a CVSF 
pleiteou e obteve do BNDE mais 2 
flnancia.mentos suplementares. O 
primeiro d.êsses, no valor de Cruzei
ros 858.500.000,00 foi autorizado pe. 
lo Decreto 46. 965 de 3 de outubro 
de 1959 e o segundo, no valor de 
Cr$ 585. 800. 000,00 autorizado pelo 
Decreto n.o 48.868 de 19 de agõsto 
de 1960· 

4. Obteve assim a CVSF, três 
financiamentos, totalizando Cruzei· 
ros 4.067·270. 000,00 dO's quais já fo
ram recebidos Cr$ 3.909.000.000,00, 
restando Cr$ 158.000.000,00 que se
rão entregues pelo BNDE em janei
ro próximo. 

5. Nos têrmos dos contratos 
existentes, a CVSF deverá in-cluir 
na. sua previsão orçamentária. para 
1961, o montante de Cruzeiros 
726. DOO. 000,00, necessário para 
cumprir os compromissos financei
ros com BNDE e mais Cruzeiros 
424.000.000,00 para atender as ou
tras despesas da obra. :lllstes dois 
monta,ntes somam - Cruzeiros 
1.150. 000.000,00. 

6. As necessidades financeiras 
para 1961 são: 

a) a barragem de Três .Marias 
custará no total: Cruzeiro 
7.653 .000. 000,00. 
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Os recursos virão de 
BNr>E - (três empréstimos) -

4.067 .000.000,00. 
CVSF (verbas orçamentárias) -

Cr$ 3.586.000.000,00. 
Total - Cr$ 7. 653. 000.000,00. 
b) Até 31 de dezembro de 1960 

serão gastos Cr$ 6.567.000.000,00 
restando para 1961 Cruzeiros 
1.086.000.000,00 que acrescidos aos 
custos de financiamento relativos 
somente ao -ano de 1961, atingem o 
valor global de - Cruzeiros 
1.308.000.000,00. 

O BNDE contribuirá em 1961 com 
Cl'$ 1:58.000.000,00 restando para 
serem supridos pela CVSF - Cr$ 
1 .150. 000. 000,00. 
~ste total que foi acordado des. 

de o Inicio de 1959 <vide carta da 
CVSP ao DASP, de n.0 0032 de 
16·1-59), cobrirá as seguintes des. 
pesas: 

Repagamentos ao BNDE dos con
tratos de financiamento - Cr$ 
726.000.000,00 (*). 

Dividas contraídas com fabrican
tes de equipamento hidráulico (Me
cânica Pesada, Ishikawajuma, etc·) 
- Cruzeiro 65.000.000,00. 

Dividas contraídas com fabrican
tes de equipamentos de construção 
(Ca.terplllar, Allis·Chalmens, B. 
Erlc, Ingersoll Rand. Mask) Cru· 
zelros 82. 800. 000,00· 

Montagem das comportas do .ver. 
ted.or, concretagem final do verte. 
dor, obras de acabamento na. bar. 
ragem, pagamentos diversos oos 
empreiteiros- Cr$ 433.800.000,00. 

Total - Cr$ 1.308.000.000,00· 
Dêste modo é imprescindível que 

no orçamento ora em votação para 
1961 a verba de Três Marias seja 
fixada em Cr$ 1.150.000.000,00. 

( :J: ) Dêste total, parte é custo 
direto da obra e está incluído no 
orçamento de Cr$ 7. 653. 000.000,00 
e parte é custo de financiamento. 

7. Serão necessários, ainda, em 
1961, de recursos no valor total de 
Cr$ 1.308.000.000,00 para atender 
os seguintes pagamentos: 

a) Serviços de proteção .e aca
bamento da barragem; 

b) Montagem das comportas do 
vertedor, concretagem final do v·er
tedor, pagamento aos empreiteiros; 

c) DiVidas contraídas com os 
fabrica.ntes de equipamentos de 
construção (Caterplllar, Allis·Chal
mers, Ma.ck, Bucyrys Erie, Ingersoll 
Rand); 

e) Repagamento dos financia· 
mentos contratados com o BNDE. 

~stes recursos serão atendidos da 
seguinte forma; 

CVSF- Verba orçamentária -
Cruzeiros 1.150. 000.000,00. 

:BNDE - última parcela finan
c~a.mento- Cr$ 158.000.000,00. 

Total - Cr$ 1.308.000.000,00. 

EMENDA 

N.O 7 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to Econômico e Social. 

Consignação; 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsigna.ção: 3.2.03 - Apro· 
veitamento Econômlco do São Fran· 
cisco. 

3.0) - Energia. 
a) Linhas de transmissão e ins· 

talações correia tas dos sistemas 
CHESF, do médio e Baixo São 
Francisco e linha Geremoabo -
Antas - Cícero Dan tas. 

Eleve•se a. dotação para. Cruzei· 
ros 30.000. 000,00. 

b) Inclua·se: 
Linha de transmissão Glória -

Rodelas - Jarrachil - Cruzeiros 
30.000.000,00. 

EMENDA 

N,O 8 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvlmen· 
to Econômico e Social. 

consigação: 3. 2. 00 - Disposlti· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação 3.2.03 - Apro. 
veitaniento Econômico do São 
Francisco. 

3. O - Energia. 
5) Linhas de transmissão e ins· 

talações correlatas dos sl·stemas 
CHESF etc. 
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Acrescente-se: 
e grupos geradores para Junquei· 

ro e Murlci - Cr$ 3.500.000,00. 
Sala das 'Comissões, novembro de 

1960. - Senador Freitas cavazcan
tt. 

EMENDA 

N.0 9 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvlmen· 
to EConómico e Social. 

Consigação: 3. 2. 00 - Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconslgnação: 3.2.03 - Apro· 
veitamento Económico do São Fran· 
cisco. 

3. O. 00 - Enetgia.. 
5) Linhas de tra.nsmlssão e ins. 

talações correlatas do sistema 
CHESF, do médio e baixo São 
Francisco etc. 

Aumente-se para Cruzeiros 
25.000.000,00 o quantitativo desti. 
nado às linhas de transmissão e 
lnsta.lações •complementares Pe· 
nedo - Corurlpe e Penedo-Igreja 
Nova-Porto Real do Colégio, Ala· 
goas. - Freitas Cavalcantt. 

EMENDA 

N.o 10 

Verba.: 3.0.00- DesenvolVimen
to Económico e Social. 

Consignação: 3. 2. 00 - Dlsposi· 
ti vos Constitucionais. 

Subconslgnação: 3.2.03 - Apro. 
veltamento EConómico do São Fra· 
cisco. 

3. O - Energia. 
Inclua-se: 
05) Bahla. 
:Par.a a Usina Elétrlca do Paiaia 

10.000.000. - Lima Tetxetra. 

EMENDA 
N.0 11 

• 

Verba 3.0.00- Desenvolvimento 
Económico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos Constituc!ona:ts. 

Subconslgnação: 3. 2. 03 - Apro
veitamento E.conômlco do São Fran· 
cisco. 

3. o - Energia. 
Acrescente.se: 
1 l Para. linhas de transmissão 

e Instalações correlatas, de usinas 
do Gafanhoto, de Arcos para For
miga, Pireruhi, Iguatama, Slbllto 
Antônio do Monte, Calciolàndla e 
Pains - Minas Gerais Cruzeiros 
20. 000.000,00. 

2) Idem, idem de João de Deus 
para Abaeté, QUartel Geral, Dores 
do Indaiá, Luz e Moema - Minas 
Gerais - 5.000.000,00. - Gilberto 
Marinho· 

I 

EMENDA 

N.0 12 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvi-
mento Económico e Soc1al.. 

Consignação: 3.2.00 - Disposi· 
tivos 'Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro. 
veitameno Económico do São Fran· 
cisco (art. 29, do A.D.C.T.). 

3. O - Energia. 
Inclua-se: 
Instalação das rêdes de distri. 

buição e transmissão de energia 
elétrica para. a cidade de Pará de 
Minas, Estado de Minas Gerais, em 
seus di·stritos de Carioca., Torneros 
e Antunes - Cr$ 6.000.000,00. -
Guido Mondim. , 

EMENDA 

N·0 13 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen
to Económico e SOcial. 

Consignação: 3.2.00 - Dlspos!. 
tlvos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Económico do São 
Francisco (a.rt. 29, do A.D.C.T.l. 

3. O - Energia. 
Inclua-se: 
Para iluminação elétrlca, das ci. 

dades de Campo do Brito e Macam
bira - 8.000.000 00. 

Sala da.s Comissões, em . . . . de 
novembro de 1960. - HeribaZao Vi· 
eira. 
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EMENDA 

N,O 14 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to Econônúco e Social· 

Consignação: 3.2.00 - D!sposi· 
tivos Constitucionais. 

Subcons!gnação: 3.2.03 - Apro
veitamento ·Económico do S. Fran
cisco (art. 29, doo A.D·C.T.) . 

3.0- Energia. 
Inclua-se: 
Para. iluminação elétrica da c!. 

dade -de Canhoba, Sergipe - Cr$ 
4. 000.000,00-

Sala das Comissões, em de ou. 
tubro de 1960. - Hertba·zclo Vieira. 

.. '' 1..:. ' ~ . 

EMENDA 

N.0 15 

Verba: 3.0.00 - Desenvolv!men. 
to Económico e Social· 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos Constitucionais, 

Subcons!gnação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econôml:co do São Fran· 
.cisco (a,rt. 29, d.O A.D.C.T.). 

3. O - Energia. 
Inclua-se: 
Linha de Transmissão Neópolis 

- Tiha das Flores - Aroeira -
Terra Vermelha. - Pôrto da Sub
Estação Experimental do Cóco (Pa
catuba) Sergipe - 10.000.000,00-
- Lourival Fontes. 

EMENDA 

N.o 16 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvi
mento Económico e Social. 

Consignação: 3.2.00 - Dispas!· 
tivos Constitucionais. 

Subcons!gnação: 3. 2. 03 - A pro. 
veitamento Económico do São Fran
cisco (art. 29, do A.D.C.T.). 

3.0 -Energia. 
Inclua-se: 
Linha de Transmissão Nossa se. 

nhora doo Dores - Bravo Urubu 
- Cumbe (Sergipe - Cruzeiros 
10.000.000,00 - Lonr·ivaz Fontes. 

:EMENDA 

N.0 17 

Repartição: - 3 
Verba: - 3.0.00 - Desenvolvi

mento Económico e Social. 
Consignação: 3.2.00 - Disposi

tivos Constitucionais. 
Subconsignação: 3.2.03 - Apro. 

veitamento Económico do São Fran
cisco. 

3.0) -Energia. 
Onde se lê: 
1) Sistema elétrico do Pandeiro 

etc. - Cr$ 5.000.000,00. 
Leia-se: 
1) Sistema elétrico do Pandeiro, 

instalações, operação e manutenção 
de usina, linhas de transmissão no 
Município de Januâria, inclusive 
para .as localidades de Cônego Ma
rinho, Levinópolis, Stacarambi, Ma
tias Cardoso ·e Manga, no Estado 
de Minoo Gerais. 

Ninguém ignora que a recupera
ção económica do vale do São Fran
cisco estâ condicionada, antes de 
tudo, ao suprimento de energia elé
trica a baixo custo, de modo a 
possibilitar-se não somente o desen
volvimento industrial da região, 
mas também a irrigação das ter
ras próprias para a lavoura. 

A construção da Usina. de Pan
deiros, em Januâria, obedeceu ao 
propósito de atender à demanda 
de energia daquele município e 
também das outras localidades vi
zinhas. Essa fonte de suprimento, 
cuja. capaiCidade de geração é de 
250 Kws, tem-se limitado a servir 
aos municípios de Januâria e São 
Franci•sco, o que não oferece a. re
muneração adequada ao capital 
empregado;, Deve..se acrescenta.r 
que, atualmente, apenas 6% da ca
pa.cidade de Pandeiros estão sen
do utilizados. Os e~cedentes dessa 
usina poderiam beneficiar, no en
tanto,. uma ârea bastante vasta da 
região ribeirinha· 

Não havendo, além disso, outras 
quedas d'âgua econômicamente 
aproveitáveis naquele trecho do ter. 
rltório mineiro banhado pelo São 

i' 
: 
i 
! 
' 

I 

l 
[, 
I 
I 

l 
I 
I. 

I 
' I 
I· 
! 

' I 

I 



' 
I 
' 
' ; 

J 
1 
l 
' 

-1009-

Francisco, a lógica mais elemen
tar estâ indiclblldo a conveniência 
da· construção de l!nli.as de trans
missão que ampliem o raio de in
fluência da geradora de Pandeiros. 

A experiência j â rea,l!zada. pe
los "Diários Associados" de Minas, 
em Manga, veio confirmar as 
imensas possibil!dades de desenvol· 
vimento da agricultura naquele e 
nos mun~cípios mais próximos, so
bretudo com referência às culturas 
de algodão, mamona e amendoim, 
tôd.as industrializáveis. 

Res.ta agora considerar que a 
produção agrícola depende essen
cialmente da irrigação, e esta da 
energia elétrica. Dêste modo, a li· 
gação sugerida na emenda viria 
atender a uma exigência do apro
veitamento racional de cêrca de 
cem qu!lômetros de glebas férteis, 
que se estendem de Januâria ao 
Município de Manga, Mais ainda: 
na região do Itacarambi foram as
sinaladas., como se sabe, importan
tes jazidas de galena, calamina, 
vanadio e blenda de fácil explora
cão industrial. Nen.IJ.um homem de 
émprêsa tentou até hoje o apro
veitamento dessas riquezas devido 
exatamente à carência de energia 
elétrl-Ca. 

Numa hora em que o problema 
de dinamizacão de nossa econo· 
mia rural deve constituir uma das 
ma.ls graves preocupações do po· 
der públteo brasileiro, não creio 
que se po·ssa pôr em dúvida a oPor
tunidade da emenda à proposta or
çamentâria que tenho a honra de 
submeter à apreciação do Senado. 

Sa..Ia das Comissões, em . . de no· 
vembro de 1960. - Milton Campos. 

EMENDA 

N.0 18 

Repartição: 3.0.00 - Desenvol· 
vimento Econômico e social. 

Verba: 3.2.00 - Dispositivos 
Constitucionais. 

consignação: 3. 2 . 03 - Aprovei· 
tamento do São Francisco. 

Subconsignação: 3.0.00- Ener-
gia. 

Al!nea: 
Inclua-se: 
1) Para ampliar a rêde de ilu· 

mlnação de Cordisburgo e estendê· 
la à Gruta de Maquiné, por inter
médio da Cemig: - 10.000.000,00; 

2) Para rêde de transmissão c 
distribuição de energia elétrlca em 
Lagoa Bonita, distrito de Cordis
burgo, Minas - Cr$ 10.000.000,00. 

Sala das Comissões, em .. de no
vembro de 1960. - Milton Campos. 

EMENDA 
N.O 19 

Verba 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômico e social. 

Consignação: 3.2.00 - Disposi
tivos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São Fran
·Cisco. 

Adenda "A"· 
3. O - Energia. 
Inclua-se: · 
1) Linhas de transmissão e dis

tribuição pur:J; Pedro Leopoldo, in
cluindo-se Santo Antônio da Barra 
e F!da.lgo - Minas Gerais - Cr$ 
10.000.000.00. 

2) Linhas de transmissão e dis
tribuição para Capim Branco, Mo
cambelro e conclusão de Matosi· 
nhos ~ M· Gerais - Cruzeiros 
5. 000.000,00. 

3 l Llnha.s de transmissão e dis
tribuição para Brumadinho e Ca
choeira do Campo - Minas Gerais 
-Cr$ 5.000.tlOO,OO.- Nogueira da 
Gama. 

EMENDA 
N,O 20 

.. Verba 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to EConômico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 -Apre· 
veitamento Econômico do São Fran
cisco. 

4. O - Transportes e Comunica
ções. 



-1010-

4 .1. - Transporte Fluvial. 
conclusão do cais e obras de ur· 

banização da área. portuária de 
Barra. - Cruzeiros 5.000.000,00. 

Ampliação do cais de Carlnha· 
nha. e Xique-Xique - Cruzeiros 
5.000.000,00. 

Reconstrução das rampas do cais 
e complementa.ção da. urbanização 
da área portuária de Joazeiro -
Cr$ 4.ooo.ooo,oo. - Lourivaz Fon· 
tes. 

EMENDA 
N.0 21 

Verba: 3.0.00 :..... Desenvolvimen· 
to Econõm!co e Social. 

Consignação: 3.2.00 - Dispas!· 
tivos Constitucionais. 

Subcons!gnação: 3.2.03 - Apro. 
veitamento Econõmico do São Fran· 
cisco. 

4. O - Transportes e Comunica. 
ções. 

4.1. -Transporte fluvial. 
Acrescente·se: 
1) Prosseguimento da.s obras 

coonplementares da área portuária 
do Cais de Proprlá, em Sergipe -
Cruzeiros 3.000.000,00. - Lourival 
Fontes. 

EMENDA 
N.O 22 

Verba 3.0.00- Desenvolvimento 
Econôm!co e Social. 

Consignação: 3.2.00 - Dlsposlti· 
vos Constitucionais· 

Subcons!gnação: 3.2.03 -Apre. 
veitamento Econõmico do S. Fran. 
cisco. 

4. O - Transportes e comunica. 
ções. 

4. 2. - Transporte Rodoviário. 
Acrescente-se: 
Retifica.ção da Propriá·Aracaju, 

que liga o Vale do São Francisco 
ao pôrto da Capital - cruzeiros 
10.000.000,00. - Lourival Fontes. 

ElWlNDA 
N.0 23 

Verba 3.0.00- Desenvolvimento 
Econômlco e Social. 

Consignação: 3 . 2. 00 - Disposit!. 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econõmlco do São Fran· 
cisco. 

4.0 - Transportes e Comunica-
ções. 

4. 2 - Transporte Rodoviário. 
Inclua-se: · 
Para construção da Estrada· Sete 

Lagoas·Cordlsburgo-Gruta de Ma.
qulné -Cr$ 20.000.000,00. - Mtl· 
ton Campos. 

EMENDA 

N,O 24 

Repartição: Comissão do Vale do 
São Francisco. 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômico e social. 

Consignação: 3.2.00 - Disposi
tivos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São Fran-
cisco. • 

Adenda "A". 
4. o -Transportes e Comunica· 

ções. 
4. 2. - Tra.nsportes Rodoviários. 
1) Estudos, projetas e constru· 

ção das seguintes rodovias de aces
so e ligação do Vale do São Fran-
cisco: _ 

Paratlnga - Paulista. - Maca.ú
bas - Cr$ 10.000 .000,00. 

Sala cl.as Sessões, em . . de no
vembro de 1960. - Damez Krteger. 

EMENDA 

N.0 25 

Verba 3.0.00- Desenvolvimen
to Econômico e Social. 

Consignação: 3. 2 . 00 - Disposi
tivos constitucionais. 

Subconsignação: 3.2 .03 - Apro
veitamento Econômico do São Fra.n
cisco. 

4.0- Transportes e Comunica
dões. 

4.2 - Transporte Rodoviário. 
Conclusão da ponte sôbre o Rio 

Verde etc.: 
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a) Aumente-se a. dotação para 
- Cr$ 30.000.000,00. 

b) Inclua-se na dotação acima: 
Ponte do Rio do Pires e ponte do 
Rio Gua.íba ·entre Epupiara e Bar· 
ra do Mendes. 

Sala das Comissões, em . . de no· 
vembro de 1960· - Frettas Caval· 
canti. 

EMENDA 

N.0 26 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to ~onôml:co e Social. 

consignação. 3. 2. DO - Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São Fran
cisco. 

4.0 - Transportes e comunica.. 
ções. 

4. 3 - Transporte aéreo. 
Retifique-se: 
4. 3 - Transporte aéreo. 
1) Aumente,se para Cruzeiros 

20. DOO. 000,00. 
2) Aumente-se para Cntzelros 

25. DOO. 000,00. 
6.0 - Sa.úde· 
Aumente-se o item 2 para Cru

zeiros 40. DOO. 000,00 sendo Cr$ 
'5.000.000,00 para os serviços de 
abastecimento d'gua. de Tapiranga 
e Santo Inâcio, e o item 4, cons
trução do Sistema de Saneamento 
para Joazeiro, Petrollna e Jacobi· 
na, aumente-se para C r u z e i r o s 
35. 000.000,00. 

16.2 - Assistência Médico-Si&tni~ 
târia 

1) Para unidades hospitalares, 
etc. 

Aumente-se para Cr u z e i r o s 
100. DOO. 000,00. 

4. 2 - Transporte rodovlârlo 
Aumente-se o item 3 para Cr$ 

8. DOO. 000,00, e a alinea 2, para. Cr$ 
25. DOO. 000,00 (Trabalhos de Melho· 
ramentos etc.). 

6.3 - Serviços de emergência 
Cr$ 35. DOO. 000,00· - Freitas Ca
valcanti, 

EMENDA 

N.0 27 

Verba.: 3.0.00- Desenvolvimen
to Econômico e Social. 

Consignação: 3.2.00 - Disposi· 
ti vos Constitucionais. 

Subconsigna.ção: 3.2.03 - Apro. 
veitamento Econômico do São Fran. 
cisco. 

4.3- Transporte Aéreo. 
Aumente-se a verba consignada 

à ampliação e recobrimento a.s
fâltlco da pista de pouso do Aero
porto de Bom Jesus da Lapa; con. 
cretagem das cabeceiras e recobri
mento a.sfâltico da pista de pouso 
do .A!eroporto de Petrolina; am
pliação e pavimentação do Oa.mpo 
de pouso de Montes Claros; pavl· 
mentação do Aeroporto de Januâria 
e concretagem das ca.beceiras l:l 
recobrimento asfâltico da pista de 
pouso do Aeroporto de Penedo pa
ra Cr$ 25. DOO. 000,00. - Louriva! 
Fontes. 

EMENDA 

N.0 28 

Verba: 3.0.00 - Desenvol'Vimen. 
to Econômico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Cons.t!tucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro. 
veitamento Econômico do São Fran. 
cisco. 

'5.0) - Irrigação e drenagem 
1) - Construção de obras de 

grande irrigação no Rio Grande, 
Bahia etc. 

Eleve-se a dotaç,ão para - Cr$ 
50. 000. 000,00. 

3) - Irrigação do Médio São 
Fran.cisco entre Juazeiro e Paulo 
Afonso etc. 

Eleve-se a dotação para - Cr$ 
60. DOO. 000,00. - Freitas Cavalcanti. 

EMENDA 

N.O 29 

Verba.: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômico e Social. 
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Consignação: 3 . 2. 00 - Disposi· 
ti vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03.- Apre· 
veitamento Econômico do São Fran. 
cisco. 

6.0- Saúde. 
6 .1. - Serviços Básicos de Sa

neamento e Urbanismo. 
- Para o serviço de abasteci· 

mento d'agua nas seguintes loca
lidades do Estado de Sergipe.: 

1 - serviço de a.bastecimento 
d'água de Pacatuba, - Cruzeiros 
5. 000. 000,00. 

2 - serviço de abastecimento 
d'água de Ilhar das Flôres - Cr$ 
5. 000. 000.00. 

3 - Serv'.tço de abastleclmento 
d'água de Japoatã. - Cruzeiros 
5. 000. 000.00. 

4 - Serviço de abastec!Inento 
d'água de Canhoba ~ Cruzeiros 
5. 000.000,00. 

5 - serviço de abastecimento 
d'água de Nossa Senhora da Gló· 
ria, Cruzeiros 5. 000.000,00. 

6 - Servlco de aba.stecimento 
d'água de PÔrto da Fôlha - Cr$ 
5.000.000,00.- Lourival Fontes. 

EMENDA 

N.0 30 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômico e social. 

Consignlllção: 3. 2. 00 - Disposi· 
t!vos constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apre· 
veitamento Econômlco do São Fran-
cisco. . 

4 2 - Aumente-se para Cruzei
ros' 30.000.000 00 a verba destinada 
a melhoramento de estradas e pon· 
tes sendo Cr$ 4.000.00000 para me· 
lhoramento das estradas Carlbe e 
Santana à BR-40. 

6 1 - Aumente·se para Cruzeiros 
40.1000.000,00 a verba glob~,l do 
Item 2, para abastecimento d agua. 

8 O - Aumente.se para - Cr$ 
12o:ooo.ooo.oo a verba dest!!!-ada. ao 
desenvolvimento da produçao etc. 

3 o _ Aumente·se para Cruzeiros 
90. Óoo. ooo,oo a verba para o Slste· 
ma Formoso Corrente e linhas de 

transmissão de correntlna, Lapa, 
Riacho, Igaporan, Caitlté etc. -
Lourival Fontes. 

EMENDA 

N,O 31 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômlco e Social. 

consignação: 3.2.00 - Dlsposl· 
tlvos Constitucionais. 

Subconslgação: 3.2.00 - Apro
veitamento Econômlco do São Fran
cisco. 

1) Pa.ra as unidades sanitárias 
e hospitalares mantidas pela Co· 
missão do Vale do São Fra.ncisco, 
em convênio com a Fundação Espe. 
cial de Saúde Pública (art. 3.0 da 
Lei n.o 3. 750, de 11 de abril de 
19·60) - Cr$ 60.000.000,00. 

2) Pa.ra conservação e reparos 
dos hospitais e postos pertencen
tes à Comissão do Vale do São 
Francisco - Cr$ 10.000.000,00. 

3) Para as unidades hospitala· 
res mantidas diretamente e em 
.convênio com entidades públicas e 
part!cula.res para custeio dos servi· 
ços médicos às populações do Va· 
le, inclusive Cr$ 6. 000. 000,00 para 
hospitais regionais de Jacoblna, 
Caetité e Bonfim e Cruzeiros 

. 1.200,00 para •o Hospital de Dei
miro Gouveia, em Alagoas - Cr$ 
30. 000. 000,00· 

4) Para tôda e qualquer despe. 
sa com assistência médico-sanltá· 
ria aos servidores da Comissão do 
Vale do são Francl~co e de seus de
pendentes - Cr$ 4.000.000,000. 

5) Pa.ra a .conclusão da matem!· 
dade anexa ao Hospital Regional 
Dom Malan, em Petrollna - Cr$ 
3. 000.000,00. 

Justificação 

A Fundação Serviço Especial de 
Sa,úde Pública tem a maior parte 
da responsabilidade pela manuten· 
ção dos serviços médicos no Vale, 
sendo portanto justo que possa 
.contar com uma quantia definida 
para, a realização dos serviços que 
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se propõe a exe·cutar em convênio 
com a Comissão do Vale do São 
Francisco. 

Por outro lado, muitos dos pré· 
dias construidos na região, com ver. 
bas da Comissão, necessitam de 
reparos urgentes, sendo necessário 
que se destaque anualmente uma 
importância. para êsse fim. - Frei· 
tas Cavalcanti. 

EMENDA 

N.0 32 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to Económico e So-cial. 

Consignação: 3. 2. 00 - Dlsposlti· 
vos Constitucionais. 

Subconslgnação: 3.2.03 -Apre· 
veitamento Económico do São Fran· 
cisco. 

7. 0) Desenvolvimento Cultural. 
Inclua-se: 

a) Ginásio Estadual 
de Juazeiro . . . . . 4.000.000,00 

b) Ginásio Pa,roqulal 
de Jacoblna . . . . . 4.000.000,00 

c) Ginásio Pa,roqulal 
De Bom Jesus da 
Lapa . . . . . . . . . . . . 2.000.000,00 

d) Assistência Social 
de Barra . . . . . . . . 2.000.000,00 

e) Ginásio de Rema. 
rim .. .. .. .. .. .. . 1.000.000,00 

t> Ginásio de Xique. 
Xlque .. .. .. .. .. . 1.000.000,00 

g) Ginásio de Carl· 
nhanha ...... 00. 1.000.000,00 

h) Ginásio -de Ma· 
caúbas . . . . . . . . . 1.000.000,00 

i) Ginásio de Miguel 
Calmon 00........ 3.000.000,00 

19 o 000 o 000,00 
senado Federal, em . . de novem· 

bro de 1960. - Ovídio Teixeira. 

EMENDA 

N.O 33 

Verba,: 3. o. 00 - Desenvolv.tmen· 
to Económico e social. 

Consignação: 3.2.00- Dlsposltl· 
vos Constitucionais. 

Subconslgnação: 3.2.03 - Apro· 
veltamento Económico do São Fran· 
cisco. 

Alínea 4. O - Transportes e CO· 
munlc~~~Çóes. 

4 .1 - Transporte fluvial. 
Inclua-se: 
5) Obras complementares do 

pôrto de Penedo inclusive entronca
mento na área do cais de prote
ção - Cruzeiros 5. 000. 000,00· 

Sala das Comissões, em . . de 
1960. - Freitas cavalcanti. 

EMENDA 

N.0 34 

verba: 3.0.00 Desenvolvi· 
mento l!:conômico e Social. 

consignação: 3.2.00- Disposltl· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Económico do São Fran
cisco. 

Alínea: 4.0 - Transportes e CD· 
municaçóes. 

4.2 -Transporte rodoviário. 
Redija-se assim o Item 14: 
14) Rctiflcação da rodovia Pas

sabuçu - Penedo - Maceló, que 
liga, o Vale do São Francisco ao 
Pôsto da Capital (ligação com a 
BR-11 sul) Cr$ 15.000.000,00 . 

Sala das Comissões, em . . de 
1960 - Freitas Cavalcanti. 

EMENDA 

N.O 35 

Verba: 3.0.00- Desenvolvlmen· 
to Económico e Social. 

Consignação: 3.2.00 - Dlsposltl· 
vos Constitucionais. 
· Subconslgnação: 3.2.113 - Apro· 

velta.mento Económico do São Fran· 
cisco. 

4.0) -Transportes e Comunica· 
çóes. 

4.3) - Transporte aéreo. 
2) - Restauração do solo clmen· 

to, ampliação e. recobrimento as· 
fâltlco da pista, de pouso etc. 

Aumente-se a dotação para- Cr$ 
25. 000 .'000,00. - Freitas Cavalcanti. 
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EMENDA 

N.0 36 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen
to Econômico e SOcial. 
Consignaç~o: 3.2.00- Dlspositi· 

vos Constitucionais. 
Subconsignação: 3.2.03 - Apro

veitamento Econômico do São Fran· 
cisco. 

4. 0) - Transportes e· Comunica
ções. 

4.1) -Transporte Fluvial, 
2) - Obras destinadas ao melho· 

ramento das. condições de navega. 
bili:dade etc. 

Aumente-se a dotação para -
Cruzeiros 25.000.000,00. - Freitas 
Cavalcanti. 

EMENDA 

N.O 37 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômico e Social. 

Consigna.ção: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

SubConsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São 
Francisco. 

4. 3 - Transporte Aéreo. 
Aumentem-se as verbas; 
1) Construção, melhoramentos 

e manutenção dos seguintes ae· 
roportos e campos de pouso da 
"Rota São Frs,ncisco,• etc· - Cr~ 
15. ooo. ooo,oo. - Lourivaz Fontes. 

EMENDA 

N.0 38 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen· 
to Econômico e Social. 
· Consignação: 3. 2. 00 - Dlspositi· 

vos Constitucionais. 
Subconsignação: 3 . 2. 03 - Apro

veitamento Eoonômico do São Fran· 
cisco (art 29 do A. D. C. T.). 

4. 2) Tl'a.nsportes Rodoviários. 
Inclua-se: 
Rodovia. Aroeira-Ponta dos Man

gues, passando por Terra Verme
lha (Sergipe) - Cr$ 5.000.000,00· 
- Loltrival Fontes. 

EII4EMlA 

N.0 39 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen· 
to Econômico e Social. 

Consignação: 3. 2. 00 - Disposlti· 
vos Constitucionais. 
Subconslgnação: 3.2.03 - Apro

veitamento Econômico do São Fran· 
cisco. 

4.0 - Transport.es e Comutlica· 
ções. 

2 - Trans.porte Rodoviârlo. 
Pontes sôbre os Rios verde e Ja. 

caré, na rodovia Ipirâ-Xique-xique 
- Cr$ 20.000.000,00. - Lourival 
Fontes. 

EMENDA 

N·0 40 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvi· 
menta Econômico e Social. 

Consignação: 3. 2. 00 ....,... Dlsposi· 
tivos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São Fran. 
cisco. 

Adenda "A". 
4.0 - Transportes e Comunica. 

ções. · 
4. 2 - Transporte Rodoviário. 
Inclua-se: 
1) Para a conclusão da ponte 

sôbre o Rio das Velhas, em Rapo
sos - Cr$ 5. 000. 000,00. 

2) Ponte sôbre o Rio Paraopeba 
em Moeda - Cr$ 5.000.000,00. 

3) Reconstrução de 3 pequenas 
pontes (Brumadinho) - Cruzeiros 
2.000.000,00.- Nogueira da Gama. 

EMENDA 

N.O 41 

Verba: 3.0.00 Desenvolvi· 
menta Econôi:n~co e Social. 

Consignação: 3. 2. 00 - Dispas! ti· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03- Apro· 
veitamento Econômico do S. Fran· 
cisco. 

4.0) Transportes e Comunica
ções. 
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4 .1) Transporte Fluvial
Melhoramentos e conservação de 

obras de proteção e acostagem etc. 
-Cr$ ... 

Inclua-se: 
Cais de Ibipetuba - Cruzeiros 

3.000.000,00. -Ovídio Teixeira. 

EMENDA 

N.0 42 

Repartição: 3.0.00- Desenvolvi
mento Económico e Social. 

Verba: 3.2.00 - Dispostitivos 
Constitucionais. 

Consignação: 3.2.03 - Aprovei· 
tamento Económico do São Fra-n
cisco. 

Subconsignação: 3.0 -Energia. 
Alínea.: 4 - Sistema Elétrico For

moso-Corrente, com linhas de trans
missão etc. 

Aumente-se a dotação para. -
Cruzeiros 90. ooo. ooo,oo. - Ovídio 
Teixeira. 

EMENDA 

N.0 43 

verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Económico e Social

Consigação: 3.2.00 - Dispositi
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro-
veita.mento Económico e Social. 

5. o - Irrigação e drenagem-
2) Redija-se assim: 
1) Itiuba-Boacica e Marituba, 

em Alagoas - Cr$ 10.000.000,00, 
- Freitas Oavalcanti. 

EMENDA 

N-0 44 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen
to Económico e social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro· 
veltamento Económico do São Fran
cisco (art. 29 do A. D. C, T.) -
Discriminação conforme Adenda 
"A". 

Adend.o "A". 
Inclua-se: 
5 .O - Irrigação e Drenagem. 
Irrigação das margens do Baixo 

São Francisco, em cooperação com 
particulares e Prefeiturus locais -
Cruzeiros 2. 000.000,00. 

Justificação' 

A cultura do arroz é muito de
senvolvida no Baixo Vale do São 
Francisco. Apesar da rega natu
ral proveniente das enchentes do 
rio, faz•se necessário o bombeamen
to de água plhra as áreas não al· 
cançadas pelas enchentes. Com es
ta providência, não somente será 
grandemente aumentada a área de 
cultura do arroz, como também se. 
rá possível o estabelecimento e de
senvolvimento de muita.s outras 
culturas. - Jorge Maynard. 

EMENDA 

N.0 45 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to Económico e Social. 

Consignação: 3. 2. 00 - Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Economico do São Fran
cisco 

6.0) Saúde. 
6.1) Serviços Básicos de Sanea

mento e Urbanismo. 
Estudos, projetas e execução dos 

sistemas de abastecimento d'água 
etc. 

Aumente-se a dotação para: Cr$ 
30.000. 000,00. 

Estudos, projeto:; e construção 
dos sistemas de saneamento ur
bano etc .. 

Aumente-se a dotação para Cli 
25.000. 000,00-

Sala das <Comissões, cm . . de no
vembro de 1960. - Freitas Cava~ 
canti. 

EMENDA 

N.O 46 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen
to Económico e Social. 
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Consignação: 3.2.00- Dlspositi· 
vos 'Constltuclona.is. 

Subconslgnação: '3.2.03 - Apro
veitamento Econômlco do São Fran· 
cisco. 

6.0) Saúde. 
Inclua-se: 
6.2) Assistência médico-sanitáJ. 

ria:. 
Para as unidades .hospitalares 

mantidas pela Comissão do vale do 
São Francisco, sendo Cruzeiros 
5. 000.000,00 para os hospitais de 
Caetlté, Jacoblna e Bonfim; Cr$ 
1. 000. 000.00. - Pa.ra Delmlro - e 
Cr$ 2. 000. 000,00 para o de Gua
nambi - Cr$ 100.0000.000,00. 

Sala das Comissões, em . . de 
novembro de 1960. - Freitas Caval

. canti, 

EMENDA 

N.0 47 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen· 
to Económico e Social· 

Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconslgnação: 3.2.03 - Apro
vellamento Económico do São Fra.n· 
cisco. 

Alínea: 6.0 - Saúde. 
Redija-se assim o Item 7: 
7) - Serviço de abastecimento 

d'água de Pôrto Real do Colégio 
Alagoas - Cr$ 10.000.000,00 .....: 
Freitas CavaZca.nti · . ' 

EMENDA 

N-0 48 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen· 
to E'conômlco e Socia.l. 

Consignação: 3.2.00- Dlspositi· 
vos Constltuclonai·s. 

Subconsigação: 3. 2. 03 - Apro
veitamento Económico do São Fran· 
cisco. 

A![nea: 6.0- Saúde 
6.1 - ServJços Básicos de sa

neamento e Urbanismo. 
Acrescente-se: 
Abastecimento dágua de Penedo 

(obras complementares) Cruzeiros 
3.000.000,00. - Frerltas Cavalcanti. 

EMENDA 

N.0 49 

Repa.rtição: 6.0 - Saúde. 
Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen

to Económico e Social. 
Consignação: 3.2.00 - Dispositi· 

vos Constitucionais. 
Subconsignação: 3.2.03 - Apro

veitamento Económico do São Fran
•Cisco (art. 29 do A. D. C. T.). 

Alínea: 6 .1 - Serviços básicos 
de saneamento· 

Inclua-se: 
1 - Canalização do Ribeirão da 

Paciência, em Pará de Minas, Es· 
tado de Minas Gerais ...,... Cruzeiros 
7. '500. 000,00. 

2 - Refôrço de abastecimento 
d'água. da sede do Município de 
Pa.rá de Minas, e seus distritos de 
Igaratinga, Florestal, São Jrosé da 
Varginha e Carioca - Cruzeiros 
5. 000.000,00, 

3 - Extensão da Rêde de esgo. 
tos em Pará de Minas., Estâdo de 
Minas Gerais. - Cr$ 3. 000. ooo,oo 
- G!tido Mondim. 

EMENDA 

N.0 50 

Repartição: 6.0 - Saúde. 
V:erba: 3.0.00 - Desenvolvi· 

mento Económico e Social. 
Consignação: 3.2.00- Dispositi

vos Constitucionais. 
Subconsigação: 3.2.03 - Apro

veitamento Económico do São Fran
cisco (art. 29 do A. D. C. T.). 

Alínea: 6.1- Serviços básicos de 
saneamento. 

Adendo "A". 
Inclua-se: 
Para o serviço de abastecimen

to d'âgua da· localidade de Lagoa 
Formosa. - Cr$ 3. 000. OOO,CO. -
Guida Mondim. 

N.0 51 

Verba: 3.0.00 - Desenv.olvimen
to Econômf.co e social. 

Conslgna.ção: 3. 2. 00 - Disposi· 
tivos Constitucionais. 
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Subcons!gnação: 3 . 2. 03 - A pro. 
veitamento Económico do São 
Francisco 

6.0- Saúde. 
Inclua-se: 
Continuação das obras de abas

tecimento· d'água de Neopo11s (Ser
gipe), em convênio .com o SESP -
Cruzeiros 3.000.000,00.- Heribalào 
Tl'ietra. 

EMENDA 

N.0 52 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvi-
mento Econômico e SociaL 

cons!gna.ção: 3.2.ÓO - Disposi
tivos Constitucionais. 

Subconsignação: 3. 2. 03 - Apro
veitamento Econômico do São Fran
cisco (art. 29 do A. D. c. T.l. 

Alínea: 6. O - Saúde. 
2) Estudos, projetas e execução 

dos sistemas de abastecimento 
d'água etc. 

Inclua-se: 
Instalação de estação de trata

menta d'água. em Propriá. Esta
do de Sergipe- Cr$ 15.000.000,00. 
- Heribalào Vieira. 

EMENDA 

N.O 53 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos Constitucionais. 

Subconslgnação: 3. 2. 03 - Apro
veitamento Econômico do São Fran· 
cisco (art. 29, do A. D. C. T.). 
Discriminação conforme Ad.endo 
"A". 

Inclua-se: 
06- Saúde. 
construção da Estação de Trata

mento d'água, para as cidades 
de Propriá (Sergipe) e Colégio, 
CA!agoas) em cooperação .com o 
SESP - Cr$ 10. 000. 000,00· 

Jus~ificação 

Situadas nas margens d.o Rio São 
Fr:mcisco, ambas as. cidades cita-

das já possuem razoável popula
ção e comércio bem desenvolvido. 
Algumas indústrias all se locall· 
zam, especialmente em Propriã. 
Não só esta cidade sergipana .como 
a alagoa.na - Colégio - são pon. 
tos terminais das Es'tradas de Fer. 
r0 Leste Brasileiro i! Rêde Ferro
viária do Nordeste, e como tal em
pório comercial adiantado do Bai· 
xo São Francisco. 

O SESP já está instalado em Pro
prlá, onde dirige o Hospital ReglQ. 
na! da Comissão do Vale do São 
Fran.cisco e está executando os tra. 
ba!hos de abastecimento d'água pa
ra ambas as cidades. - Jorge May
nard. 

EMENDA 

N.0 54 

Verba: 3.0.00- Desenvo!v!men· 
to Econômíco e Social. 

Consignação: 3.8.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São Fran
cisco 

6.0- saúde· 
6.1 - Serviços básicos de s:mca. 

menta. 
- Aumente-se verba de Cruzei· 

r os 10. 000. 000,00, destinada à cons· 
trução do sistema de saneamen· 
to nas cidades de Petrolina e GUO.· 
geiro, em cooperação com o SESP, 
para Cr$ 25. 000. 000,00· - Lourival 
Fontes. 

EMENDA 
N.O 55 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen. 
to Econômico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2 .03 - A pro. 
veitamento Económico do São Fran· 
cisco. 

6.0- Saúde· 
6.2 - Assistência M'édico-Sanitá· 

ria 
Aumente-se a verba: 
Para custeio ,J~s unidade~ hos

pitala1'es mantidas .pela, Comissão 
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do Vale do S.ão Francisco etc. para 
90. 000. 000. - Lourtval Fontes. 

EMENDA 

N.0 56 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen 
to Económico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 -Apre· 
veitamento Económico do São Fran-
cisco. · 

o. o- Saúde. 
6.1- Serviços Básicos de Sanea

mento e Urbanismo. 
Acrescente-se: 
1) serviço de abastecimento 

d'água de Glória e Riacho de San· 
tana, no Estado da Bahia - cru. 
ze!ros 8. 000. 000,00. - Laurival Fon· 
tes. 

EMENDA 

N.O 57 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to Económico e SOcia-l. 

Consignação: 3.2.00 - Dispas!· 
ti vos ·Constitucionais. · 

Subconslgnação: 3.2.03 - Apro. 
veitamento Económico do São Fran· 
cisco. 

6.2 - Asststência Médico-San!· 
tária. 

Inclua-se: 
1) Despesas de qualquer natu· 

reza com os seguintes postos mis· 
tos de saúde, no Estado da Bahia: 
Barra do Mendes-Ibitiara-Miguel 
Calmon e Paramirlm - Cruzeiros 
8. 000. ooo,oo. 

2) Ambulância para dois muni· 
cípios do Estado da Bahia, no Va· 
le do São Francisco - Cruzeiros 
2. ooo. ooo,oo. - Laurivaz Fontes. 

EMENDA 

N.O 58 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen· 
to Económico e Social. 

Consignação: 3.2.00 - Dlsposi· 
tlvos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São Fran· 
cisco. 

6.0 - Sa.úde. 
6.1- Serviços Básicos de Sa.nea· 

menta. 
Acres.cente-se: 
1) Serviço de abastecimento 

d'água de Nossa Senhora da Gló· 
ria e Pacatuba, em Sergipe - Cr$ 
8. 000.000,00. 

2) Serviço de Abastecimento 
d'água. de Conselheiro Lafaiete, Mi· 
nas - Aumente-se a dotação para 
Cruzeiros 15. 000. 000,00· 

3) Serviço de abastecimento 
d'água de Carinhanha e Reman· 
so, na Bahia - Cr$ 10.000.000,00. 

Lourival Fontes. 

EMENDA 

N.O 59 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômido e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 
Subconslgnação: 3.2.03 - Apre. 
velbmento Económico do São 
Francisco. 

6.0- Saúde. 
Serviço de abastecimento d'água 

de São Raimundo Nonato - Cr$ 
5. 000. 000,00. 

Serviço d'água de Santo Inácio 
e Tapiranga - Cr$ 5.000.000,00. 

Põsto Misto de Saúde, de Santa 
Rita. d.e Cássia - Cr$ 2. 000. 000,00· 
- Lourtva:z Fontes. 

EMENDA 

N.0 60 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen
to Económico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Disposlti· 
vos Constitucionais. 
Subcon~gnação: 3.2.03 - AprQ. 

veitamento Econômlco do São Fran. 
cisco. 

6.0- Saúde. 
2) Abastecimento d'água. 
Inclua-se: 
Serviço de abastecimento d'água 

de Formosa- Cr$.5.000.000,00. 
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Serviço de abastecimento d'água 
de Coribe e Ibipetuba. - Cruzeiros 
8. 000.000,00. 

Senado Federal, em . . de novem· 
bro de 1960. - Lourtval Fontes. 

EMENDA 

N.O 61 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvlmen. 
to Econômico e Socia.l. 
· Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São 
Francisco. 

6.0- Saúde. 
6.2 - Assistência Médico-sanitá· 

ria 
1) - Unidades hospitalares. 
Abrigo dos Pobres da Lapa -

Cr$ 2. 000. 000,00, - Lourival Fon· 
tes. 

EMENDA 

N.0 62 

Verba.: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômico e SOcial. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São Fran· 
CiSCO· 

6. 2 - Assistência. Médico-Sanitá· 
ria. 

Acrescente-se: 
Para conclusão das obras do Hos· 

pital de São Raymundo Nonato, 
Piaui - Cr$ 3. 000,000,00. 

Sala das Comissões, em de no
vembro de 1960.- Mendonça Clarlc. 

EMENDA 

N.O 63 

Verba.: 3. O. 00 - Desenvolvimen· 
to Econômico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03- Apro
veitamento Econômico do São Fran· 
cisco. 

6.0- Saúde. 
6.1- Serviços básicos de sanea· 

neamento etc. 
Aumente-se a. dotação destinada 

aos serviços d'água. de Conselheiro 
La.falete. Minas Gerais, para Cr$ 
20.000. ooo,oo. 

Sala das Comissões, em . . de 
novembro de 1960. - Mendonça 
Clark. , 

EMENDA 

N.0 64 

Verba: 3 . O. 00 - Desenvolvimen. 
to Econômlco e Social. 

consignação: 3.2.00 - Dispositl· 
vos Constitucionais. 

Subconsigna.ção: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômico do São FríJ.n· 
cisco. 

6.0- Saúde. 
6 .1 - serviços bá'sicos de sanea. 

mento. 
Inclua·se: 
Para a construção de um Pôsto 

Misto de Saúde, em Unai, Mllnas 
Gerais. - Cr$ 2. 000. 000,00. 

Justificativa 

Unaí é a. única. cidade do médiO 
São Francisco que não dispõe de 
uma unidade de ·saúde, mesmo ele· 
mentar. A CVSF estendeu à qua
se totalidade dos municípios da re· 
g!ão acima. referida o beneficio em 
aprêço. Propõe-se simplesmente pe. 
queno recurso para. a construção de 
um Pôsto Misto de Sàúde. 

Sala das Comissões, em . . de 
novembro de 1960. ...:. Milton Cam· 
pos. 

EMENDA 

N.0 65 

verba: 3 .0.00 - Desenvolvlmen
. to Econômico e Social. 

Conslgn~J;ção: 3.2.00 - Disposi· 
ti vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3. 2. 03 - A pro. 
veltamento Econômlco do São Fran· 
cisco. 
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Alínea: 6.0. -Saúde. 
6 .1 - Serviços básicos de sa.nea. 

mento e urbanismo. 
Para .complementar os serviços 

de abastecimento d'água de Capi. 
tálio, Minas: - Cr$ 6.ooo.ooo,oo. 

Sala das Comissões, em de no. 
vembro de 1960. - Milton Campos. 

EMENDA 

N.0 86 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômico e Social. 

Consignação: 3.2.00 - Disposi
tivos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econômlco do São Fran· 
CiSCO· . 

Adenda "A" 

Inclua-se: 
6.0- Saúde. 
6.1 - Serviços Básicos de sa. 

neamento e Urbanismo. 
Onde couber: 
Para os serviços de abastecimen. 

to d'água e rêde de esgôsto em 
Montalvânla M. Gerais 
3. 200.0000,00. - Nogueira da Gama. 

EMENDA 

N-0 67 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen
to Econômico e Social. 

Consignação: 3.2.00 - Dispositi· 
vos constitucionais. 

Subconslgnação: 3.2.03- Apro. 
veitamento Econômlco do São Fra.n· 
cisco. 

6.0) Saúde. 
8. 2) Assistência Médlco-Sa,nltá

ria. 
· Inclua-se: 

Pôsto Misto de Saúde de Ibipetu
ba.: - Cr$ 2.000.000,00. - Ovídio 
Teixeira. 

EMENDA 

ConsignaÇão: 3.2.00- Dlsposlti· 
vos Constltutclonals. 

Subconslgnação: 3.2.03 - Apro 
veitamento Econômico do São Fran
cisco. 

6.0) Saúde. 
6 .1) Serviços Básicos de Sanea. 

mento e Urbanismo. 
Estudos., proj etos e execução tio 

sistema de abastecimento d'água 
etc. · 

Incl ua.-se: 
a> Abastecimento d'água de 

Paulo Afonso - Cr$ 8.000.000,00. 
b) Abastecimento d'água cie 

Carinhanha. - Cr$ 5. 000. 000,00. -
Ovídio Teixeira. 

EMENDA 
N.O 69 

verba: 3.0.00- Desenvolvimen· 
to Econômico e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos COnstitucionais. 

Subconsigação: 7. o - Desenvol· 
vimento Cultural. 

Inclua-se: 
Escola, Agricola - Dom Basco 

- Cachoeira do Campo - Minas 
Gerais - Cr$ 2.000.000,00. - Be· 
nedicto VaZladares. 

EMENDA 
N.0 70 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen· 
to Econômlco e Social. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro· 
veitamento Econômico do São Fran· 
cisco. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro· 
veitamento Econômlco do São Fran· 
cis.co. 

7. o - Desenvolvimento Cultural 
Acrescente-se: 
Pa.ra as obras do Seminário Me· 

nor (Seminário Diocesano !macula· 
da. Conceição) de Ja-nuárla, M· Ge
rais. - Cr$ 2. 000. 000,00· - Coimbra 
Bueno. 

EMENDA 
N.0 68 N.O 71 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen- Verba: 3.0.00- Desenvolvimcn· 
to Econômico e Social. to Econômico e Social· 
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Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos constitucionais .. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro. 
veltamento Económico do São Fran· 
cis·Co. 

Alinea: 7. o - Desenvolvimento 
Cultural. 

Redija.se a.ssim o item 3: 
3) Manutenção dos Cursos de 

Artesa,natos de Nossa Senhora de 
Fátima de P1aulo Afonso (CHESF), 
J\brigo dOs Pobres da L~pa, Assis
tencia Social da Barra, Instituto 
São José do Juazeiro. Escola. ArtC· 
sanai de Correntina, sendo Cr$ 
500. 000,00 para a Escola Profissio 
na! Lar de Nazaré, de Penedo -
Cr$ 3. 500. 000,00. - Freitas C aval· 
canti. 

EMENDA 

N.O 72 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to Económico e Socla.I. 

Consignação: 3.2.00- Dispositl· 
vos constitucionais. 

Subconsigação: 3.2.03 - Apro. 
veitamento Económico do São Fran· 
cisco. 

Alínea: 7 .O - Desenvolvimento 
Cultural. 

Inclua.se: 
1 - Ginásio Éllo Lemos - Pias· 

sabussu - Cl'$ 1.000.000.00. 
2 - Ginásio Santo Antônio de 

Pâdua - Olho D'Agua das Flôres 
- Cr$ 2. 000.000,00. . 

3 - Ginásio Santana - Santa· 
na de Ipanema. - Cr$ 1. 000.000,00. 

4 - Ginásio Nossa Senhora da 
Penha..· 
- Batalha - Cr$ 1.000.000,00. 

5 - Ginásio São Francisco -
Pórto Real do Colégio - Cruzeiros 
1.000.000 00. 

6 - Ginásio Vicente de Menezes 
- Delmiro Gouveia - cruzeiros 
1. ooo. ooo,oo. - Freitas Cavalcanti. 

EMENDA 

N,O 73 

Verba: 3.0.00 - Des,envolvimen· 
to Económico e Social. 

Consignação: 3.2.00 - Dispositl· 
vos Constitucionais, 

Subconsignaçã.o: 3.2.03- Apro· 
veitamento Económiéo do São Fran· 
cisco. 

Alinea 7 .o - Desenvolvimento 
Cultural. 

Inclua·se: 
27) Sergipe. 
Escola Normal Rural Murllo Bra· 

ga- Itabaiana- Cr$ 2.000.000,00. 
- Lourival Fontes. 

EMENDA 

N.0 74 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen· 
to Económico e Social. 

Consigna,ção: 3.2.00 - Disposi· 
tivos Constituiconals. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro· 
veitamento Económico do São Fran· 
CiSCO· 

Alínea 7. O - Desenvolvimento 
Cultural. 

27) Sergipe. 
Inclua-se: 
Ginásio rrertulia,no Pereira de 

Azevedo - Nossa Senhora das Do
res - .Cr$ 5. 000. 000,00. - Lourival 
Fontes· 

EMENDA 

N.O 75 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen .. 
to Económi-co e Social. 

Consignação: 3:2.00 - Dlsposi· 
tlvos Constitucionais. 

Subconsignação: 7.0- Desenvol· 
veitamento económico do Siio Fran

'cis-co. 
7.00 -Desenvolvimento Cultu· 

ral. 
Inclua-se: 
Ginásio Estadual Deocleclano 

Barbosa de castro, Jacobina -
Cr$ 3.000.000,00. 

Ginásio Esta.dual Rui Barbosa, 
de Joazeiro - Cr$ 3. 000.000,00. 

Liga Social Católlca, de Paulo 
Afonso. - Cr$ 2.000.000,00. 
Lourival Fontes. 
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.EMENDA 

N.0 76 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômlco e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 7. o - Desenvol
vimento Cultural. 

Acrescente-se: 
Obras Sociais da Diocese de Mon

tes Claros (Minas), inclusive Semi
nário e Escola Apostólica São Nor
berto, em partes iguais (quatro mi
lhões de cruzeiros) - Cruzeiros 
4 . 000 . 000,00. 

Ginásio Coração de Jesus, de 
Coração de Jesus (Minas), (dois 
milhões de cruzeiros) - Cruzeiros 
2. 000. 000,00. 

3.0- Energia. 
Aumente-se: 
7) Sistema de transmissão de 

Três Marias-Montes Claros. para 
Bocaiuva, Buenópolis, Coração de 
Jesus, Francisco Sá, Juramento, Je
quitai, Lassance, Pirapora e Várzea 
da Palma (Cem milhões de cruzei
ros) - Cr$ 100.000.000,00. - Jet· 
terson de Aguiar. - Milton Campos. 

EMENDA 

N.0 77 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen. 
to Econõmico e Social

Consignação: 3.2.00- DisposiU 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro
veitamento Econõrnico do São Fran
cisco. 

EMENDA 

Adenda "A". 
7 .o - Desenvolvimento Cultu-

ral.· 
Inclua-se: 
1) Serviços educacionais e cul

turais etc. Para as obras educa cio· 
nais e assistênciais do Instituto Fi
lantropo Cochanino, em Montalvâ
nia, Minas Gerais - Cruzeiros 
2. 800.000,00. - Nogueira da Gama. 

EMENDA 

N.0 78 

Repartição: 3.0.00 - Desenvol
vimento Econõmico e Social. 

Verba: 3.2.00 - Dispositivos 
Constitucionais. 

Consignação: 7 .o - Desenvolvi
mento Cultural. 

Obras Sociais "Anísio Coelho", do 
Vale do São Francisco, de Ouricu
rl - Cr$ 5.000.000,00. 

Justificação 

A Associação em aprêço vem 
prestando assistência socla.l, atra
vés de urna rêde de escolas primá
rias, artesanal, além de assistência 
médica. 

Jus Ufica-se, portanto, a ajuda. do 
Govêrno Federal. - Novaes Filho. 

EMENDA 

N.O 79 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômlco e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi
vos constitucionais. 

Subconsignação: 3 . 2. 03 - Apro
veitamento Econõmico do São Fran
cisco. 

7.0 -Desenvolvimento Cultural. 
05- Bahia. 
Inclua-se: 
Escola de Iniciação Agrícola de 

Caltlté - Cr$ 3.000.000,00· 
Ovídio Teixeira. 

EMENDA 

N.O 80 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvlmen· 
to Econõmlco e Social. 

Consignação: 3. 2. 00 - Disposi
tivos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.02- Apro
veitamento Econõmico do São Fran
cisco. 

8.0) Desenvolvimento da Produ· 
ção. 

8 .1 Colonização. 
a·) In.clua,se: 
Para lnstruação de núcleos de 

colonização em Floresta, Cabrobó 
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Parnamirim etc. Cruzeiros 
40 o 000 o 000,00. 

b) Inclua•se: 
Para atender a d.espesa de qual· 

quer natureza com o Núcleo Colo
nial de Petrolândia. etc. - Aumen. 
te-se a dotação para - Cruzeiros 
20. 000. ooo,oo. - Freitas Cavalcanti. 

EMENDA 

N.O 81 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen. 
to Econômico e Social. 

Consignação: 3. 2. 00 - Disposi· 
tivos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.02 - Apro. 
veitamento Econômico do São Fran. 
cisco. 

8.0) Desenvolvimento da. Produ-
ção. . 

8 . 3) serviços de Emergência.
Serviços assistencials diversos e 

socorro de emergência etc. 
Aumente-se a dotação para Cru-

21eiros 35. 000.000,00. - Freitas Ca
valcanti. 

EMENDA 

N.O 82 

Verba: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Econômico ~ Social. 

Consignação: 3.2.00- Disposlti· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.02 - Apro. 
veltamento Econômico do São Fran
cisco.• 

8.0) Desenvolvimento da Produ
ção. 

8.2) Fomento da Produção Ve
getal, Animal, Mineral. 

Para manutenção e cus.telo de 
onze residências agrícolas etc. 

Aumente-se a dotação para: Cru
zelrDs 50. 000. 000,00· - Freitas Ca
valcanti. 

EMENDA 

N.O 83 

Verba: 3.0.00 - Des<envolvimen
to Econômico e social. 

Consignação: 3. 2 . 00 - Disposi
tivos Constitucionais. 

Subconsignação: 3.2.03 - Apro· 
veitamento Econômico do São Fran
cisco. 

8.0- Desenvolvimento da Pro
dução. 

8.2- Fomento da Produção Ve
getal, Animal e Mineral. 

Aumente-se a dotação consignada. 
à Carteira de Revenda para. Cru· 
zeiros 20.000.000. - Lourivaz Fon
tes. 

EMENDA 
N.O 84 

Verba: 3.0.00 Desenvolvi-
mento Econômlco e Social. 

Consignação: 3.2.00- Dispositi· 
vos Constitucionais. 

Subconsignação. 3.2.03 - Apro. 
veitamento ·Econômieo do São Fran
cisco. 

8. o - Desenvolvimentp da PrOo 
dução. 

8.2- Fomento da. Produção Ve
getal, Animal e Mineral. 

Aumente-se a verba: 
Execução de serviços de fomen· 

to agrícola, mecanização da lavou
ra, fomento etc. para - Cruzei
ros. 100.000.000,00. 

EMENDA 
N-0 85 

Repartição: 3.0.00- Desenvolvi· 
menta Econômico e Social. 

Verba: 3.2.00 - Dispositivos 
Constitucionads. 

Consignação: 3.2.03 - Aprovei· 
tamento Econômlco do São Fran
cisco. 

Subconsignação: 8.0- Desenvol· 
vlmento da Produção. 

8.2- Fomento ·da Produção Ve
tai, Animal e Mineral. 

Inclua-se: 
Para a patrulha mecanizada. de 

Paramirim - Cr$ 15.000. 000,00· 
Sala das sessões, em 1960. -

Ovictio Teixeira. 

· EMENDA 
N.O 86 

Repartição: 3.0.00 --Desenvol· 
vlmento Econômico e Social. 
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Verba: 3. 2. o o Dispositivos 
Constitucionais. 

Consignação: 3.2.03 - Aprovei· 
tamento Económico do São Fran. 
cisco. 

Subconsignação: 8.0- Desenvol· 
vimento da Produção. 

8.2 - Fomento da. Produção Ve
getal, Animal e Mineral. 

8) - Carteira de revenda. 
Aumente-se a dotação para Cru· 

zeiros 20. 000. 000,00. 
Sala da.s Sessões, em 1960 

Ovídio Teixeira. · 

EMENDA 
N.0 87 

Verba: 3.0.00. 
Consignação: 3 .1. 00 
Subconslgnação: 3.2.03. 
Adenda A 
3 • O Energia. 
6) Inclua-se: 
Santana do Ipanema e Palmeira 

dos índios, aumentando-se - Cr$ 
5. 000. 000,00 na dotação. 

Justificativa 

São duas das maiores cidades de 
Alagoas que tão cedo não terão 
energia da C~SF e se encontram 
nas t~evas ha mais de três anos. 
- Ru1 Palmeira. - Freitas Caval-
canti. · 

EMENDA 
N.O 88 

Verba: 3.0.00 
Consignação: 3 .1 . 00 
Subconsignação: 3. 2. 03 
Adenda A 
7 .o - Desenvolvimento Cultural 
3) Inclua-se: 
Curso de Artesanato mantido pe

las Obras Sociais da Paróquia. de 
N. S. do Rosârio, de Delmiro -
Alagoas - C'r$ 500. ooo,oo. - R·tti 
Palmeira. - FTe·itas Cavalcanti. 

EMENDA 

N.0 89 

verba: 3.0.00 
Consignação: 3.2.00 

Subconsignação: 3. 2. 03 
Adenda A 
7. O - Des.envolvimento Cultural 
Inclua-se: 
Ginâslo Cristo Redentor de Pal

meira dos índios, Alagoas - Cr$ 
2. 000. 000,00. 

Ginâsio Vicente de Menezes de 
Delmlro, Alagoas - Cruzeiros 
1.000.000.00. - Rui Palmeira -
Freitas Cavalcanti. · 

PARECER 

N.0 488, de 1960 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre o Projeto de Lei da Ctima
ra n.0 87, de 1960, n.o 1.880-B· 
60 na Ctimara, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício finan· 
ceiro de 1961- Subanexo 4.15 
- Ministério da Fazenda. 

Relator: Sr. Ruy Carneiro 
O Projeto de Orçamento para 

1961, enviado -ao Senado, prevê pa. 
ra o Ministério da Fazenda, moa 
despesa de Cr$ 54.537.976.036 00 
inferior em Cr$ 7. 000.000,00 ao qu~ 
propôs o P'oder Executivo 

A elevada participação ·do Mtnis· 
tério no total geral da despes.a da 
União, de cêrca. de 26%, resulta 
de correrem. à conta d.as rubricas 
do referido órgão, vârias qua.ntias 
com destinação próJ;>ria, que. iremos 
analisar. 

Pela Verba 2 - Transferências 
- são destinadas. quantias para 
fins específicos como sejam: 

Dispositiv.os Constitucionais. Ina· 
tivos, Pensionistas, Dívida Pública, 
Fundo de Reaparelhamento Econô· 
mico, Func1o Federal de Eletrifica. 
ção, Defesa .contra as Sêcas e ln· 
tegra.Jização do .capital de emprêsas 
e!:-1 que o Estado tenha participa. 
çao. 

As desoesas de custeio do Minis· 
~ério da· Fazenda mantiveram-se 
malterâve!s em alguns itens em - ' comparaçao com o Orçamento 'li· 
gente. 



.. 
'I 

1. 

l 
,, 

' ~ . 
I 

11; 
t: ,. 
'· 1'., 
I' 
I 
I' 
I 

I 
t· 

i 
f, 

I' 
I' 
I 
! 

I 
' 

-1025-

Assim, a, verba para o pagamen 
to de pessoal civll sofreu uma pe. 
quena redução de - Cruzeiros 
72. 845.396,00. Entretanto, com o au. 
menta de vencimentos do chamado 
pr'ojeto da paridade, teremos a ru· 
br!ca de pessoal a·crescida de ma,is 
alguns bilhões d.e cruzeiros. 

Como decorrência do aumento do 
preço dos bens de consumo, e so· 
bretudo, do material permanente, 
a·s rubricas correspondentes sofre· 
ram um aumento de, respectiva
mente, Cr$ 72.157.250,00 e Cruzei
ros 20.301.100,00. 

Compa,rando-se o orçamento vi· 
gente com a proposta, verincamos 
um aumento brutal de despesas de 
cêrca de Cr$ 27.464.786. 776,00, in· 
cldindo sôbre os seguintes itens: 

a.l C<lta pertencente aos municí
pios (impôsto de renda) - Cruzei· 
ros 1. 452. 542. 000,00. 

b) Despesas contra as Sêcas -
Cr$ 524.388.830,00; 

c) Juros da Dívida Interna -
Cr$ 700.000.000,00; 

ct) Fundo de Re,aparelhament.o 
EconômLco - Cr$ 543.038.000,00; 

e) Fundo Federal de Eletrifica
cão- Cr$ 782.170.900.00; 
· t> Petrobrás - c· r u z e i r o s 
240. 502.000,00; 

g) !nativos - C r Ui z e I r o s 
510.000 .000,00;; 

h) Pensionistas - C r u z e i r o s 
398.000.000,00. 

i) Fundo Federal de Eletrifica· 
cação - Cr$ 571. 967. 000,00; 

i) Integralização da parte da 
União no capital da Petróleo Bra
sileiro S. A. - Cr$ 219.429.000,00. 

Alega o Ministério que a pro· 
posta do Executivo, no que se re
fere a alguns itens do orçamento 
de custeio, tornou-se Insuficiente 
para a tender a. d.espesas ln adiá veis. 

Os acréscimos que propomos cor
respondem, exclusivamente, ao mi· 
nimo necessário para atender aos 
gastos da Divisão do Impõsto de 
Renda em face dos compromissos 
existentes e das responsa,bi!ldades 
ct:e manutenção do aparelho ar· 
recadador d.o tributo. 

No que se· refere às subconslgna. 
ções do Pessoal Clv!l, as dotações 
orçamentárias propostas são insu. 
ficlentes pa,ra atender ao pagamen
to do pessoal em serviço. 

A respeito das dotações para as 
ct.es.pesas com Material de Consumo 
e de Transformação, os a:cresc!m'os, 
objeto ct.as emendas que oferece
mos, decorrem da atua!lzação dos 
preços do material Indispensável 
ao funcionamento das repartições. 

A norma,!ldade da arrecadação 
depende da maneira pela qual as 
repartições fazendár!as são provi. 
das d.os meios indis.pensá veis ao 
exercício de suas atlvidades. 

Assim, ao emitir parecer fa,va. 
ráveoJ ao projeto em exame e às 
Emendas ns. 1 a 8, apresentamos 
as. de ns. 9 (CF) a 31 (CF). 

Sala. das Comissões, em 22 de 
novembro de 1960. - Menezes Pi
mentel, Pesldente, ad h.Oc. - Ruy 
Carneiro, Relator. - Fernando, Cor
rêa. - Irineu Bornhausen. - Dix
Huit-Ro•sado. - Daniel Krieger. -
Mem de Sá· -Caiado de Castro. -
Ary Vlianna. - Nelson Maculan -
Francisco Gallotti. - Taciano de 
Mello. 

EMENDA 

N.0 1 

Repartição: 01 - Gabinete do 
Ministro. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.6.00 - Enca.rgos 

diversos. 
Subconsignação: 1.6.23 - Rea

parelhamento etc. 
Aumente-se a dotação destinada 

às Despesas com o funcionamen
to da Secretaria da Comissão Exe
cutiva de Defesa da. Borra-cha para 
- Cr$ 10.666.000,00. 

Justificação 

O aumento de Cr$ 6.666.000,00 é 
conseqüência inevitável da trans
ferência do órgão, que pertencia ao 
Ministério da Fazend.a, onde fun· 
clona, utlllzando Instalações, mó· 
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veis e utensillos e funcionários da· 
quela. Secretaria de Estado. Sua 
transferência para jurisdição do 
Ministério da Indústria e Comércio, 
nos têrmos da Lei númer() 3. 782, 
de 22 de julho de 1960, Impor· 
ta, inevitàvelmente, na necessida· 
de de despesas com aquisição de 
móveis e utensílios, (Cr$ 850. 000,00) 
com adaptações diversas (Cruzeiros 
200. 000,00) ; com aluguéis (Cr$ 
2.640.000,00) e com pagamento do 
pessoal ·que substituirá os funcio· 
nários que retornarem ao Minis· 
tério da Fa2enda (Cr$ 2.976·000,00). 
Esta emenda é apresentada na par· 
te do orçamento correspondente ao 
Gabinete do Ministro da Fa.zenda, 
em cuja jurisdição se e~contra o 
referido órgão. -Sebastião Archer. 

EMENDA 

N.0 2 

Repartição: 09.01 - Caixa de 
Amortização (Despe/sas Próprias) 
Despesas Ordinárias. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.1.00 - Pessoal 

Civil. 
Subcon-signação: 1.1.15 - Gra· 

tificação de função. 
Acrescente-se: Cr$ 384.000 ,oo. 

Justificativa 

o acréscimo acima indicado des
tina-se à Chefia do Museu da Cai· 
xa de Amortização, criado pelo De· 
creto n.o 46. 578, de 13 de agôsto de 
1959, cuja função consta do Re
gimento respectivo. 

A importância da. gratificaçl.o 
acima citada (Cr$ 384.000,00) já 
está calculada de acôrdo C()m os 
símbolos nrev!stos na al!nea "C" do 
Anexo III da Tabela de Retribui· 
ção, ele que trata ·a, Lei n.0 3. 780, 
de 12·7·60 incluindo-se o valor de 
vencimento mais a gratificação de 
cruzeiros mensais· - Silvestre Pé· 
ricles. 

EMENDA 

N·0 3 

Repartição: 18.02 - Divisão de 
Obras (Encargos Gerais) . 

verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignação: 4.1.02 -Inicio 

de Obras. 
08 - Espírito Santo. 
2 - Construção dos prédios pa.

ra as Coletorias Federais de Ca· 
choeiro de Itapemirim, Colatiaa, 
Llnhares, Mimoso do Sul e Muqui 
- Cr$ 5.000.000,00· - Jefferson 
de Aguiar. 

EMENDA 

N.0 4 

Repartição: 18 . 02 - Divisão de 
Obras. 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 -·. Obras. 

Subconsignação: 4.1.02- Início 
de Obra.s. 

1 - Construção dos prédios para 
as Coletorias Federia-s de Santa 
Ma.l'ia e Irai, no Rio Grande do 
Sul. 

Onde se lê: - Cr$ 3.000.000,00. 
Leia-se: - Cr$ 4. 000. 000 00 sendo 

Cr$ 3. 000. 000,00 para Santa Maria. 
e Cr$ 1. 000. 000,00 para Irai. - Da. 
niel Krieger. 

EMENDA 

N·0 5 

Repartição: 24 - Diretoria da 
Despesa Pública. 

Verba,: 3.0.00 - Desenvolvimen
to Económico e Social. 

Consigmição: 3 .1.00 - Serviços 
em Regime Especial de Financia· 
menta .. 

Subconsignação: 3.1.11- Fundo 
Federá! .. de Eletrificação. 

Item- 3) •. 
Discrimine·se: 
Para desapropriação das instala· 

ções · da Cla. Pra.da de Eletric!dade 
no Estado do Paraná e ampl!ação 
das obras para fornecimento de 
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energia elétrica através do apro
veitamento do potencia.! hidráulico 
existente no Rio Tibagi e outros 
em .convênio com o govêrno do Es
tado - Cr$ 450.000.000,00. - Nel
son Maculan. 

EMENDA 

N,O 6 

Repartição: Delegacias Fiscais. 
Verba: 4.0.00. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignação: 4 .1. 03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
08 - Espírito Santo. 
Para o prosseguimento e conclu

são da,s obras do edifício da De
legacia Fl:~al do Tesouro Nacional 
e Alfândega, em Vitória, Estado do 
Espírito Santo - C r u z e i r o s 
30 o 000 o 000,00 o 

Justificação 

As obras do nôvo edifício foram 
iniciadas neste exercício. A verba 
orçamentária vigente só permitiu 
a realização dos serviços iniciais 
da .construcão do edifício. 

A constríwão do nôvo edifício 
deverá ser atendida em ritmo ace
lerado, para que, com urgência, os 
serviços públicos federais seja.m lo
calizados em prédio condigno, SU· 
bstituindo o atual que não oferece 
sequer segurança para os funcio
nários e para a desincumbência 
dos seus misteres funcionais. 
Jefferson de Aguiar. 

EMENDA 

N.o 6-A 

Repartição: 31 - Delegacia.s Fls· 
cais. 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subeonsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
Acrescente-se: 
Para construção do prédio para 

a Delegacia Fiscal de s'ão Luis do 
Mara.nhão - Cr$ 25.000.000,00. -
Victorino Frei1'e. 

EMENDA 

N. 0 7 

Repartição: 31- Delegacias Fis-
cais. 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4,1. 00 - Obras. · 
Subconsignação: 4 .1. 04 - Repa-

ros, Adaptações, Conservação e Des
pesas de Emergência com bens !mó
veis. 

Inclua-se: 
Para. obras, modificação e repa. 

ros no edificício da Delegacia Fis
cal eLo Tesouro Nacional de Floria
nópolls - Cr$ 10.000.000,0. 

Just,tttcação 

O desenvolvimento dos serviços 
da Delegacia de Florianópolis e.s tá 
exigindo a ampliação urgente do 
prédio em que fun.ciona. - Fran
cisco Gallotti. 

EMENDA 

N.0 8 

Repartição: 32 - Coletorias Fe-
derais. 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação: 4 .1. 02 - Início 

de Obras. 
Inclua-se: 
Construção do prédio pa,ra a Co

letoria Federal de 'Cêrro Largo, Rio 
Grande do Sul- Cr$ 1.500.000,00. 
- Daniel Krieger. 

EMENDA 

N.o 9 (C.F.) 

Repartição: 7 - Conselho de 
Política Aduaneira. 

Verba: 1.0.00 - Custeio - Des· 
pesas Ordinárias. 

Consignação: 1. 6. 00 - Encargos 
Diversos. 

. Subconsignação: 1.6.23 - Rea
pa,relhamento e desenvolvimento 
de programas, serviços e. trabalhos 
específicos. 

Alínea:: 1) Despesas de qualquer 
natureza com a manutenção das 
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atlvldades e dos serviços do Conse. 
lho de Politica Aduaneira. 

Acrescente'-se - C r u z e i r o s 
4.516.000,00. 

EIIIENDA 

N.o 10 (C.F.) 

Repartição: 10.01 - Contadoria 
Gerru da República (Despesas Pró
prias). 

Verba: 1.0.00 - Custeio - Des
pesas Ordinárias. 

Consignação: 1.1.00 - Pessoal 
Civil- . 

Subconslgnação: 1.1.09- Ajuda. 
de custo. 

Acrescente-se - C r u z e i r o s 
1. 500. 000,00. 

EMENDA 

N.o 11 (C.F.) 

Repartição: 10.01 - Contadoria 
Geral da República (Despesas Pró
prias). 

Verba.: 1.0.00- Custeio- Des
pesas Ordinárias. 

Consignação: 1.1.00 - Pessoal 
CIVil· 

Subconsignação: 1.1.10 - Diá· 
rias. 
~crescente-se - Cr$ 1·000.000,00. 

EMENDA 

N.0 12 (C. F.) 

Repartição: 10.01 - Contadoria 
Geral da República (Despesas Pró-
prias). . 

Verba: 1.0.00 - Custeio - Des. 
pesas Ordlnária.s· 

Consignação: 1.1.00 - Pessoal 
Civil. 

Subconslgnação: 1.1.17- Gratl
ncação pela. prestação de serviços 
extraorclJ.nárlos. 

Acrescente-se - Cr$ 2.250.000,00. 

EMENDA 

N.o 13 (C.F.) 

Repartição: 13 - Dlreção Ge
ral da. Fazenda Nacional. 

1 - Gabinete do Diretor-Gera.l. 
Verba: 1.0.00 - Custeio - Des

pesas Ordinárias. 
Consignação: 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconslgnação: 1.1.18- Grati

ficação pela representação de ga
binete. 

Acrescentes-e - C r u z e i r o s 
2. 256. 000,00. 

EMENDA 

N.0 14 (C.F.) 

Repartição: 22 - Serviço do Pes
soal, 02 - Encargos Gerais. 

Verba: 1.0.00 - Custeio - Des
pes.a.s Ordinárias. 

Consignação: 1.1.00 - Pessoal 
Civil. 

Subconslgnação: 1.1.19 - Grati
ficação pelo exer.cicio em determi· 
nadas zonas ou locais· 

Acrescente-se - Cr$ 1·440.000,00. 

EMENDA 

N.o 15 (CF) 

Repartição: 10.01 - contadoria. 
Geral da República (Despesas Pró· 
prias) - Despesa.s Ordinárias. 

Verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação : 1.3.00 - Mat. ·de 

consumo e de Transformação. 
Subcons!gna.ção: 1.3.03 - Arti

gos de expediente etc. 
Acrescente-se- Cr$ 150.000,00· 

EMENDA 

N.0 16 (CF) 

Repartição: 10.01 - contadoria 
Gera.l da. República. (Despesas Pró
prias) - Despesas Ordinárias. 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1 •. 3.00 - M~t. de 

Consumo e de Transformaçao. 
Subconsigna.ção: 1.3.13 - Ves

tuário, uniformes etc. 
Acrescente-se Cr$ 1. 000.000,00. 
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EMENDA 

N.0 17 (CF) 

Repartição: 10.01 - Contadoria 
Geral da República (Despesas Pró
prias) - Despesas Ol.'dinârias. 

Verba.: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.4.00 - Ma,terial 

Permanente. 
. Subconsignação: 1. 4 .12 - Mobi· 
liârio em Geral. 

Acrescente·se Cr$ 400. 000,00. 

EJIIIENDA 

N.0 18 (CF) 

Repartição: 10.01 - Contadoria 
Geral da República (Despesas Pró· 
prias) - Despesas Ordinârias. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.5.000 - Serviços 

de Terceiros. . 
Subconsigação: 1. 5 . 01 - Acondi· 

ciona.mento e transporte de enco
mendas etc. 

Acrescente-se Cr$ 100. 000,00. 

EMENDA 

N.0 19 '(CF) 

Repartição: 10. 01 - Contadoria 
Geral da República (Despesas Pró
prias) - Despesas Ordiârias. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.5.00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subcons.!gnação: 1. 5. 02 . - Pas

sangens, transporte de pessoas etc. 
A-Crescente-se Cr$ 500. 000,00. 

EMiilNDA 

N.0 20 (CF) 

Repartição: 10.01 - Contadoria 
Geral da República (Despesas Pró· 
prias) - Despesas Ordinârias. 

Verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação: 1.5.00 - serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação: 1. 5. 06 - Repa

ros, ada.ptações, recuperações etc. 
Acrescente-se Cr$ 500.000,00. 

EMENDA 

N.o 21 (CF) 

Repartição: 10. 01 - Contadoria 
Geral da, RepúbUca (Despesas Pró· 
prias) - Despesas Ordlnârias. · 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação: 1.5.07 - Públl· 

cações, serviços de impressão etc. 
Acrescente-se Cr$ 800.000,00. 

EMENDA 

N.0 22 (CF} 

Repartição: 10.01 - Contadoria 
Geral da República (Despesas Pró· 
prias) -Despesas de Capital. 
Verba: 4.0.00 - Investimentos. 

Consignação: 4. 2. 00 - Equipa
mentos e Instalações. 

Subconsignação: 4.2.01 - Mâ· 
quinas, motores e aparelhos. 

Acrescente-se- Cr$ 1.000.000,00. 

• 
EMENDA 

N·0 23 (CF} 

Repa,rtição: 10.01 - Contadoria 
Geral da República (Despesas Pró· 
prlas) - Despesas Ol'dinârlas. 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.5.00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação: 1.5.04 - Ilumi· 

nação, fôrça, motriz e gâs. 
Acre&cente-se Cr$ 500.000,00. 

EMENDA 

N-0 24 (CF) 

Repartição: 22- Serviço do Pes
soal - 02 - Encargos Gerais -
Despesas Ordinârla.s. 

Verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação: 1.1.00 - Pessoal 

Civil. . 
Subconsignação: 1.1.20- Gratl· 

ficação pela execução de trabalho 
de natureza especial com ris·Co de 
vida. ou sa,úde. . 

Acrescente-se Cr$ 21.850. 000,00· 
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EMENDA 
N.0 25 (CF) 

Repartição: 24.01 - Diretoria da 
Despesa Pública. 

Verba: 1.0.00 - Custeio 
. Consignação: 1.3.00 - Material 

de C10nsumo e Transformação., 
Subconsignação: 1.4.12- Mobi-

liário em Geral. 
Alínea: 
ínclua-se: 
Mobiliário Geral Cruzeiros 

2 o 000 o 000,00-

JusMficação 

. A Diretoria da Despesa Públi· 
ca., órgão integrante do Tesouro 
Na,~ional, com os recentes ates 
emanados da Direção Geral, tem 
parte de seus funcionários servin
do em Brasil!a e aguarda, para 
dentro em breve, a transferência 
total de seus servidores para es
ta Capital. 

Dessa transferência vêm surgin. 
do inúmiifOS problenuis, salientan
do-se, entre êles, o rela ti v o às con
dições de precariedade em que iiie 
en-contram as dependências desti
nadas a esta. Repartição, sem mó· 
veis e materiais .condignos para os 
servidores. 

Além disso, com a prevista ins
talação da Delegacia Fiscal no Es
tado da Guanaba.ra, vê esta Dire
toria, com inquietação, a impossib!. 
lidade de transladar seus móveis, 
em virtude de grande acervo de 
processos, referentes a !nativos e 
pensionistas permanecerem, por 
tempo Indeterminado, naquela Re
partição. 

Pelas razões acima e para asse
gurar a continuidade dos serv!ÇO~Sj 
esta DDP faz ressaltar a necessi
dade da a.provação da emenda. 

EMENDA 
N.O 26 (CF) 

Repa.rtlção: 24.02- Diretoria da 
Despesa Pública (Encargos Gerais), 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
consignação: 1. 6. oo Encar-

gos. Diversos. 

Subconsignação: 1. 6. 09 - Exer
cícios Findos. 

Inclua-se: 
Cr$ 50. 000. 000,00. 

Justifv~ação 

O Cód.ígo de Contabilldade da. 
União (Decreto Legislativo n.o 
4-536 de 28·1-22), em vigor, no seu 
artigo 75, determina que as dívidas 
de exercícios findos, não escritura
das em conta nominal do credor 
(Restos a. Pagar) , serão liquidadas 
à conta de créditos para "Exercí
cios Findos", que deverão figurar 
no orçamento de c·a·da Ministério, 
ou em leis especiais. 

Em obediência a êsse preceito 
legal, sempre constaram em to· 
dos os orçamentos da União, a ver. 
ba de "Exercícios Findos", às vêzes 
disfarça·da sob a. denominação de 
"Verba 23". 

Com o advento da Lei n.0 869, de 
16 de outubro de 1949, entendeu-se, 
por interpretação otimista, que a 
mesma, ao ma.ndar escriturar em 
"Restos a Pagar" também as des
pesas apenas empenhadas, toma
va desnecessária a verba de "E!t· 
cercicios Findos'', a qual deixou de 
figurar nos orçamentos. 

A realidade desmentiu as espe
ranças infundadas. Há compromis
sos, não apurados no ex:erc!cio a 
que pertencem, e que devem ser pa
gos posteriormente. 

Houve, portanto, necessidade de 
serem autorizados vultosos cré
ditos especiais, para atender a 11· 
quidação de dívidas de exercícios 
findos, representados por dezenas 
de milhares de processos, acumu
lados no Tesouro Nacional, para. 
desespêro e prejuizo dos credores. 

A ·emenda visa a evitar êsses in
corivenientes, possibllitando a liqui
dação · das despesas de exercícios 
findos ·naquele em que fôr l'eco
nhecid.a, de a;côrdo com o preceito 
legallni·Cialmente citado, que a prá· 
tica demonstrou ter plena eficâcia, 
apesa.r de sua vetustez. 
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EMENDA 

N,o 27 (CF) 

24. 02 - Diretoria da Despesa 
Pública (Encargos) . 

3.0.00 - Desenvolvimento Ecô· 
nomico e Social. 
· 3 .1. 00 - Serviços em Regime Es· 
pecial de Financiamento. 

Onde se lê: 
Subconsglnação - 3 .1.10 - Fun· 

eLo de Reaparelhamento Ecônomico 
(Lei n.o 2.973, de 26 de novembro 
de 1956). 

Cr$ 4. 500. 000. 000,00. 
Leia-se: 
Subconsignação - 3 .1.10 - Fun

do de Reaparelhamento Económico 
(Lei n.0 2.973, de 26 de novembro 
de 1956). . 

Cr$ 9. 000. 000 . 000,00. 

Justiticaç& 

O adicional do Impôsto de Ren· 
da de que trata a Lei n.0 2. 973, de 
11 de novembro de 1956, foi cria· 
do pela Lei n. o 1.474, de 26·11·51, 
que em seu artigo 3.0 assim esta.. 
belece: 

Art. 3·0 - O impôsto de que 
trata a Lei n.0 154 de 25·11·947, 
e regulamentada pelo Decreto 
n.O 24239, de 22·12-947, nos 
exercícios de 1952 a 1956 in
clusive, será acrescido de um 
adicional que será calculado sô
bre as importâncias devidas pe. 
los contribuintes, a; partir, 
quanto às pessoas tísicas, de 
Cr$ 10. 000. 000,00, assim discri· 
minado: 

a) - 3% sôbre as reservas e 
impôsto a pagar; 

b) - 3% sôbre as reservas e 
lucros em suspenso ou não dts· 
tribuidos, em poder de pessoas 
Jurídicas, formados ou escrit·u
rados a partir do ano base de 
1951, inclusive, sal·vo fundo de 
reserva legal e as reservas téc
nicas dr:ts companroias de segu
ro de capitalização. 

O montante dO adicional, esta
belece o § 1·0 , dO artigo s.o, cons
tituirá fundo espe-cial, com perso
nalidade contábU, e será aplicado 
na execução do programa de rea
parelhamento de portos e ferrovi· 
a.s, aumento de capacidade de ar
mazenamento, frigorificos e mata
douros, elevação do pontenclal de 
energia elétrica. e desenvolvimento 
de indústrias básicas da aigricui 
tura. 

Como se vê, é com o Montante 
do Adicional que se dará expa.nsão 
ao reaparelhameno econõmico, 
atendendo, óbviamente, a todos os 
setores fixados em lei. · 

Por outro lado, a Lei n.o 1.628, de 
20-6-1952, disciplina essa modalida.
de de empréstimos compulsórios, de
termina que os títulos da divida 
pública, a que se refere o art. a.o 
da Lei n.0 1.474, serão emitidos .com 
o nome de "Obrigações do Reapare
lhamento Econômico" e vencerão 
juros à taxa de 5% ao ano, pagá
veis ·semestralmente. 

A Lei n.o 2. 973, de 26-11-956, pror
roga por mais 20 anos .contados do 
exercício de 1957, inclusive, a vi. 
gência do cmpré.stimo c.ompulsório 
do BNDE, cobrado sob a forma de 
adicional do impõsto de renda. 

Entretanto, êsse ·diploma legal 
determia. taxativamente, em seu ar
tigo 11, o seguinte: 

Art. 11 - Os recursos desti
nados ao Fundo de Reapare
lhamento Económico serão es
criturados como depósitos pe
las estações arrecada.doras e 
por elas diretamente transferi
dos ao Banco do Brasi~ .S.A., à 
conta e ordem ào BNDE (da· 
qoui é o grifo) . 

Como se vê, pela mecânica da 
própria lei, a receita será escrltu. 
rada como depósitos pelas estações 
arrecadadoras, transferidos por 
ela·s ao Banco do Brasil S.A., à 
conta e ordem do B·NDE; logo, po
de-se dizer que êsse emprestlmo 
•compulsório, não obstante ser a 
prazo fixo, constitui, durante sua 
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vigência rendas próprias do EN· 
DE, vinculado a uma destinação 
específica. 

Ora, um corte de 50% dessa ll.r· 
reca.dação trará, lndubitàvelmente, 
graves e Irreparáveis prejuízos pa
ra o programa do desenv.olvimcnto 
nacional. 

Além do mais, releva ponderar 
que, do total dos recursos prove
nientes dos empréstimos compulsó· 
rios, o BNDE destinará nara aplica
ção em caráter de prioriãade, 25% 
em empreendimentos nas regiões 
Centro Oeste, Norte, Nordeste, in· 
cluindo Sergipe, Bahia e Espírito 
Santo, e destinados a elevar o ní· 
vel de renda, per cC1!pita, ou me
lhorar as condições econômlcas das 
regiões acima. mencionadas. 

Assim, se a Receita estima a ar
reca.dação em 9 bilhões de cruzei· 
ros, nada justifica, data venta, que 
nas despesas se, consigne menor 
aplicação. 

EMENDA 

N.o 28 (CF) 

Repartição: 26 - Recebedoria 
Federal do Estado da Guanabara. 

Despesas Ordinárias-
Verba.: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação: 1.5.04- Iluml· 

nação, fôrça motriz e gás. 
Acrescente-se Cr$ 30. 000,00, 

EIIIENDA 

N.o 29 (CF) 

Repartição: 28 -Divisão do Im· 
pôsto de Renda. 

Verba.: 1.0.00 - 'Custeio. 
Consignação: 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação: 1.1.01 - Ven· 

cimentos. 
Acrescente-se: Cr$ 148.634.760,00. 
1.1. 04 - Salários de mensalls· 

tas. 
Acrescente-se: Cr$ 12 .130. 800,00. 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros. 

Acrescente-se: Cr$ 39.886.200,00 .. 
1.1.1·5 - Gratificações de fun

ção. 
Acres-cente-se: Cr$ 12.107 .040,00. 
Consignação 1.3.00 - Material 

de Consumo e de Transformação. 
Subconslgnações: 
1.3.02 -Artigos de expediente, 

desenho, ens.ino e educação. 
Acrescente-se: Cr$, 20.000. 000,00. 
1. 3.10 - Matérias-primas e pro

dutos manufaturados ou semimanu
faturados destinados a qualquer 
transformação. 

Acrescente-se: Cr$ 50.000,00· 
1. 3.13 -, Vestuários, uniformes, 

equipamentos e acessórios, roupa de 
cama, mesa e banho. 

Acrescente-se: Cr$ 100.000,00. 
Consignação - 1.4.00 - Mate· 

rlal Permanente. 
Subconsignação: 
1.4.12- Mobiliário em geral. 
Acrescente-se: Cr$ 1.000.000,00. 
Consignação 1. 5. 00 - Serviços 

de Tercelros
Subconsignações: 
1.5.01 - Acond~cionamento e 

transporte de encomendas, cargas 
e animais em gera,l, 

Acrescente-se: Cr$ 200. 000,00. 
1.5.12 -Aluguel ou arrenda· 

mente de Imóveis, foros e despe· 
sas de condomínio. 

Acrescente-se: Cr$ 23.000.000,00. 
Consignação: 1.6.00- Encargos 

Diversos. 
Subconslgnação: 
1.6.01 - Despesas miúdas de 

pronto pagamento. 
Subconsignação: 
1.6.01 -Despesas miúdas de 

pronto pagamento. 
Acrescente-se: Cr$ 100.000,00. 

Justificação 

As dotações orçamentária.s reJa. 
tivas às verbas, consignações e 
subconsignações acima refer!da,s, 
foram cal-culadas para o exercício 
de 1961 de maneira Insuficiente. 
Os acréscimos solicitados corres
pondem, exclusivamente, ao mini-
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mo necessário para atender os gas
tos inadiáveis das repa,rtlções do 
Impôsto de Renda, em fa.ce dos 
compromissos existentes e da.s res-

ponsabllidades de manutenção do 
aparelho arrecadador do tribulto. 
Não se destinam a nenhuma am
pliação dos serviços. 

EMENDA 

N-0 30 (CF) 

Inclua-se: 

Repartição: Recebedoria Federal de Belo Horizonte. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 

Consignação: 1.1.00 - Pessoal Civil. 

Subconsignações: 

1.1.01 - Vencimentos ......................... .. 
1. 1. 04 - Salários de mcnsalistas ............... . 
1. 1. 07 - Auxílios para diferença de caixa. ....... . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ....................... . 
1.1.10 - Diárias ............................... . 
1.1.12 - Diferença de vencimentos ou salários ... . 
1.1.14 - Salário familia ....................... . 
1. 1.15 - Gratificação de função ............... . 
1. 1.17 - Gra,tificação pela prestação de serviço ex-

traordinário ......................... .. 
1.1.23- Gratificação adicional por tempo de ser-

viço .................................. . 

Total da Consignação 1.1. ilO .......... .. 

CONSIGNAÇÃO 1.3.00 - Ma.terial de 
Consumo e de 1'11ransformação. 

Subconsignações: 

1. 3. 02 - Artigos cl.e expediente, desenho, ensino e 
educação ............................. . 

1.3.03 -Material de limpeza, conserva.ção e de-
sinfecção ............................. . 

1. 3. 04 - Combustíveis e lubrificantes ......... . 
1. 3. 05 - Materiais e acessórios de máquinas, vla-

tura,s e aparelhos ..................... . 
1. 3.10 - Matérias-primas e produtos manufatura

dos ou semimanufaturados, destinados 
a qualquer transformação ............ . 

1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equipamentos, e 
acessórios; roupa de ca,ma, mesa e ba-
nho ..................... ·· · ······· ·· ·· 

Total da Consignação ................ .. 

Cr$ 
16 . 234 . 400,00 
4. 914.000,00 

217.400,00 
150.000,00 
200.000,00 
500.000,00 
500.000,00 

6. 500.000,00 

250.000,00 

1 :500.000,00 

30. 965.800,00 

2. 000. 000,00 

160.000,00 
97.500,00 

60.000,00 

200.000,00 

96.000,00 

2. 613.500,00 
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;; · CONSIGNAÇAO 1. 4. 00 - Material Per-
manente 

S~tbconsfgnações: 

1.4.03 -Material bibliográfico em geral: filmes 
1. 4. 05 - Materiais e acessórios para. instalações 

elétricas .........•.................... 
1. 4.11 - Modelos e utensílios de escritório, biblio· 

teca, ensino, laboratório e gabinete téc· 
nico ou científico ..................... . 

1.4.12 -Mobiliário em geral .................. . 

Total da ·Consignação 1.4.00 ......... . 

CONSIGNAÇAO 1.5.00- Serviços de Ter
ceiros 

Subconsignações: 

1.5.01 -Acondi-cionamento e transporte de encO· 
mendas, cargas e animais em gera.! .. 

1. 5. 02 - Passagens, trans.porte de pessoas e de suas 
bagagen"S; pedágios ................... . 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais e de re-corte 
de publicações periódicas ............. . 

.. 5. 04 - Iluminação, fôrça-motriz e gás ......... . 
1. ·5. 05 - Serviços de asseio e higiene; ta-xas de 

água, esgôto e lixo ..................... . 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recuperação e con-

servação de bens móveis .............. .. 
1. 5. 07 - Publi-cações, serviços de impressão e en-

cadernação ........................... . 
1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegramas, radio· 

gramas, porte posta.! e assinatura de Cai· 
xas postais ........................... . 

1. 5.12 - Aluguel ou arrendamento de Imóveis; 
foros e despesas de condomínio ....... . 

1. 5.14 - Outros s.ervlços contratuais 
1) Serviços ·mecanizados de contablll· 

dade e estatística ................. . 

Total da Consigna.ção 1. 5. 00 .......... .. 

CONSIGNAÇAO 1.6.00 - Encargos Di· 
versos 
Subconsignações: 

1.6.01 - Despesas miúdas de pronto pagamento .. 

Total da Consignação 1.6.00 ........... . 

Total da Verba 1. O. 00 ................. . 

Total das Despesas Ordlnária.s ......... . 

Cr$ 
60.000,00 

100.000.00 

100.000,00 
180.000,00 

440.000,00 

Cr$ 

60.000,00 

60.000,00 

8.000,00 
50.000,00 

800.000,00 

150.000,00 

85.000,00 

74.000,00 

2 .050. 000,00 

1.551.807,50 

4.888.807,50 

Cr$ 
60.000,00 

60.000,00 

38.958.187,50 

38.958.187,50 
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DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇAO 4 .1. 00 - Obras 

Subconsignações: 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, .conservação e des
pesas de emergência. .com bens imóveis .. 

Total da Consignação 4 .1. 00 .......... 

CONSIGNAÇAO 4.2.00- Equipamentos 
e Insta,lações 

Subconsignações: 

-1.2.01 - Máquinas, motores e aparelhos ......... . 
4. 2. 03 - Comionet:ls de passageiros, ônibus, am· 

bulâncias e "jeep.S" ................... . 

Total da Consignação 4. 2. 00 ........... . 

Total da Verba 4.0.00 ............... . 

Total da:s Des~esas de Capital ......... . 

RESUMO 

Despesas Ordinárias: 

verba 1. o. 00 - Custeio 

Total das Despesas Ordinárias 

Despesas de Capital: 

Verba 4.0.00- Investimentos • ! •••••••• 

Total das Despesas de Capital ....... . 

Total Geral ........................... . 

Cr$ 

500.000,00 

500.000,00 

Cr$ 
500.000,00 

500.000,00 

1.000.000,00 

1. 500.000,00 

1. 500. 000,00 

Cr$ 
38.968.107,50 

38.958.107,50 

1. 500.000,00 

1. 500.000,00 

40.468.107,50 

Justificativa 1 - Serviço de Arrecadação 

A Recebedoria Federal em Belo 
Horizonte foi criada pela recente 
Lei número 3. 576, datada de 20·4· 
1960. Em consonância ao diploma 
legal precitado, a par de preceitos 
regul!llmentares e regimentais que 
lhe são pertinentes, assim se estru· 
tura a sua organização: 

2 - Serviço de Contrôle e Esta
tística. 

3 - serviço Preparatório de Jttl· 
gamento. 

4 - Seção de Cadastro 
5 - Seção de Administração 
6 - Scção de Fiscalização 
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7 - Tesouraria 
8- Arquivo 
Paralelamente, os serviços se 

desdobram em Seções e estas, em 
Turmas. 

As suas atribuições consubstan. 
ciam·se nos seguintes encargos: 

a) arrecadação dos tributos fe. 
derais, em Belo Horizonte; 

b) julgamento, em primeira ins. 
tância, dos processos fi&Cais instau. 
rados na área. de sua jurisdição; 

c) fiscalização permanente das 
mercadorias em trânsito pelas 
estradas de rodagem que ligam Be· 
lo Horizonte ao interior do Estado 
de Minas Gerais. 

A oportunidade e imperiosidade 
da presente emenda são manifcs. 
tas bastando, para tanto, a tentar· 
se 'para a circunstância de cuidar· 
se de repartição criada em a.ltura 
do ano, quando já havia sido enca. 
minhada ao Congresso Nacional a 
mensagem do Executivo, relacio. 
na.da com a proposta orçamentária. 
para o exercício de 1961, ora em 
discussão nesta Casa. 

Nova unidade fazendária, as dO· 
tações orçamentárias que lhe serão 
consignadas deverão atender não 
só às necessidades normais de uma 
repartição ·arrecadadora de primei. 
ro grau, dotada de jurisdição fis· 
cal plena, na área de sua atuação 
territorial, como, e principalmente, 
às exigências de impulso inicial e 
dinamização de todos os seus se. 
tores, em razão de sua instalação 
recente. 

órgão de máxima relevância pa. 
ra o aparelho arre·cadador da União, 
criado por imperativos técnicos 
de des·Concentração administrativa 
e em função da complexidade e vul
to que vêm assumindo em Belo Ho. 
rizonte os problemas de arrecada. 
ção da Receita Federa-l, êle só po. 
derá desempenhar adequadamente 
as suas atribuições, se fôr devida. 
mente equipado, ministrando-se-lhe 
os rec!lrsos financeiros necessários 
à realização plena dos obj e ti vos que 
lhe são assina.dos em lei. 

A exemplo do que se passa na 
vida humana, os órgãos adminis
trativos só terão uma vida sadia, só 
se realizarão acLequacl:a..:nenfve, se 
receberem os cuidados devidos, nos 
seus primeiros passos. 

As dota,ções orçamentárias piei· 
teadas nesta emenda refletem o 
mínimo vital para que a Recebe· 
daria, Federal de Belo Horizonte 
possa Iniciar a sua .caminhada e 
partir em demanda de sua afirma· 
ção e projeção futuras, como ór· 
gão arrecadador e fiscalizador de 
primeiro nível, com jurisdições na 
terceira capital do país, em pro· 
gresso industrial e comercial. 

Fri'se·se, por fim, que a recusa da 
presente emenda acarretará aa 
mais graves conseqüências impor
tando em verdadeiro colapso das 
atividades da repartição interessa. 
da, pois, como já. se acentuou, tra. 
ta.se de órgão que, por motivos oca· 
sionais ligados à data de sua cria
ção, não foi contemplado na pro· 
posta orçamentária do Executivo, 
para o .exercício de 1961, o que 
só agora., pode ser atendido, qua'n· 
to aos recursos financeiros de que 
necessita, para sua situação e fun. 
éionamento. 

A justifi~ativa, a seguir aduzi· 
da, fundamenta, discriminadamen· 
te por natureza. e quantitativo, 
as. dotações necessárias, pertinen· 
tes ao exercício de 1961, para que 
a Recebedoria. Federal de Belo Ho· 
rizonte seja dotada de 1nstrumenta· 
lidade material e humana indis· 
pensável à sua dinamização e fun· 
cionamento. 

A dotação proposta para. a sub· 
consignação "vencimentos" desti· 
na·se ao pagamento d.o quadro :le 
funcionários da repartição, consti
tuído de um Diretor, padrão 3·C, 
um Tesoureiro, padrão 3·C, oito Te· 
soureiros-Auxmares, padrão 5·C, 
cinqüenta Oficiais Administra.tivos 
e Escriturários, um Chefe de P'or· 
taria, nível 13, e vinte (20) agentes 
fiscais do impôsto de consumo da 
.classe K, sendo de registrar·se que 
a estimativa referente a Oficiais 
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Administrativos, Escriturários e 
Agentes Fiscais foi feita com abs· 
tração de enquadramento futuro de· 
ter-minado pela Lei 3. 780; de 
outro lado, no cálculo respectivo foi 
excluido o abono instituido pela Lel 
3.531-59, na forma determinada no 
artigo 64 da Lei 3. 780 de 1960. 

A despesa. sugerida para a subo 
consignação "salário de mensal!s· 
tas" visa ao pagamento dos ex· 
tranumerários (escreventes-da-ctiló· 
grafos) em número de 46, lotados 
na repartição. 

Assinale-se que se trata de sub· 
consign!bÇão que será adicionada a 
"vencimentos", com a extinção dos 
extranumerários e sua absorção na 
categoria de funcionários, prevista 
no Plano de Classificação de Car
gos. 

o quantitativo proposto, a título 
de "Auxílio para. Diferença de Cai· 
:x:a" destina-se ao pagamento da 
despesa de que cuida o art. 137 da 
Lei n.o 1. 711·52. 

A dotação estimada para a.s. sub· 
consignações "Ajuda de custo" e 
"Diárias'' expU-ca-se pela circuns· 
tâncla de tratar-se d.c repartição 
recém-instalada que dema.ndará, no 
primeiro ano de suas atlvidades, 
multlpl!cados contatos. de seus ser
vidores com os órgão superiores do 
Tesouro, no Rio e em Brasilla, ln· 
clusive treinamento em órgãos es
pecializados 

A despesa orçada a. título de "Di· 
ferença de vencimentos ou s.alá· 
rios" destina-se ao pagamento de 
benefícios pelas Leis 200-47 e 488·48, 
bem como à execução de manda.dos 
de segurança deferidos em favor de 
servidores lotados na repartição. 

o quantitativo reclamado para a 
subconsignação "Gratificação de 
Função" destina-se ao pagamento, 
de 3 Chefias de Serviços (2·F), 14 
de Secções ( 4·F) , 15 de Turmas, (5. 
F) 2 assessôres (2-F), um Secre
tário (4·F) e um 'Chefe de Porta· 
ria (7-F). 

A dotação solicitada, a tí~ulo de 
"gratificação pela p11estaçao de 
serviço extraordinário" é plenamen-

te justificável, por tratar-se de ór· 
gão recentemente. Instalado, que re· 
clamará a prestação de serviços ex
traordinários pa,ra normalização de 
seus trabalhos e dinamização dos 
seus váTio'.S setores. 

A dotação proposta, a titulo de 
material de limpeza, conservação e 
desin:r:ecção, justifica-se pelas ne
cessidades normais da Repa,rtição 
que se distribui por 3 salões e uma 
sobreloja, servida por 12 lnsta.la
ções sanitárias. 

O quantitativo preconizado para 
combustíveis e lubrificantes destl· 
na-se à viatura que serve à reparti· 
ção e à ffscallzação do aeroporto, 
bem como ao transporte de merca· 
darias apreendidas e ao de valores 
recebidos da Casa da Moeda ou re
colhidos ao Ba.nco do Brasil. 

A dotação sugerida para o custeio 
da subconsignação 1. 3. 05 visa a 
atender aos reparos com a viatura 
da Repartição, com . a.s. máquinas 
de calcular e escrever. 

A despesa proposta à subconsig· 
nação "Vestuários, uniformes, equi· 
pamentos e acessórios" destina-se 
!bo uso do pei)l:joal encarregado da 
limpeza da repartição. 

O "quantuns" solicitado para ma· 
teria! bibliográfico explica-se, por 
cuidar-se de repartição nova, ante· 
riormente desprovida de bibliote· 
ca, e em face do caráter técnico de 
suas atr:.bulçóes, que reclama a 
consulta a revistas tributárias e li· 
vros de literatura especial e sôbre 
a matéria, a par de trabalhos sôbre 
legislação de pessoal. 

A despesa pretendida para a. sub· 
consignação, 1. 4.11 destina-se prln· 
.cipalmente à aquisição de sinetes 
metálicos grafados com as iniciais 
da Repartição, para uso da flsca.li· 
zação, ao lado de tinteiros para 
mesa, com canetas, grampeadores, 
tipo alicate, raspadeira-s etc. 

A dotação orçada para "mcbiliá· 
rio em geral", prende-se à aqulsi· 
ção de 5 mesas, M'A, DAS, com ca. 
deira, 5 armários, 10 nchários "Se
curit", 7 bancos, para balcão etc. 
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A despesa relacionada com a sub· 
consignação 1.5. 01 destina-se prin· 
cipalmente ao pagamento de car· 
retas no transporte de caixotes, con
tendo selos da Casa da Moeda ou 
móveis. para reparos. 

O quantitativo proposto para a 
subconsignação' "Passagens etc·.", 
justifica-se, principalmente, pela 
necessidade de multiplica.dos can
tatas dos fun-cionários da Reparti· 
ção com os órgãos superiores do 
Tesouro, no Rio e em Brasilia, prin· 
cipalmente no primeiro ano de vida 
da Recebedoria. 

A dotação solicitada para a sub· 
consigna.ção 1. 5. 03 destina-se ao pa· 
gamento de órgãos oficiais: (Diário 
Ofi·Cial, Diário da Justiça e Diário 
do Congresso) para os seus vários 
serviços, bem como de revist:ts tri
butárias. 

No que tange à despesa pedida 
para a subconsignação 1.5.04 (ilu· 
minação etc. ) , é de registrar-se, de 
um lado, que, por defi.ciência da 
própria construção do prédio em 
que se situa a Recebedoria, a. luz 
artificial deverá ser utilizada du
rante quase todo o expediente da 
Repartição; de outro lacl.o, há a. 
considerar a fôrça utilizada pelo 

. elevador que serve a.os funcioná
rios e às partes. 

No concernente à subconsigna
ção 1:5.05, a dotação respectiva 
destina-se ao paga,mento de encar
regados. da limpeza, que pel'\Ceberão 
por serviços prestados sob a Che
fia do Porteiro, sem vínculo, quaJ. 
quer de função Pública, sendo de 
acentuar-se, nesse particular, a in
·dispensabilida,de dessa providência, 
pois a Recebedoria não dispõe de 
quadro ele serventes e contínuos; de 
outro lado, servirá ao custeio das 
despesas de taxa d'água, esgotos e 
lixo. 

No pertinente à subconsignação 
1. 5. 06, a ·dotação correlata visa 
ao custeio das despesas com a 
manutenção, desmontagem, limpe. 
za, lubrificação e montagem de má· 
quinas de escrever e de calcular, 
avarias ocasionais nas mesmas; de 

outro lado, repa-ros em mesas, ca· 
deiras, armações, arquivos etc. 

No tocante à subconsignação 
1. 5. 07 a, despesa pretendida :pren· 
de•s.e, principalmente, à publicação 
de edit:tls de .concorrência, propos
tas par!b concorrência e editais de 
intimação aos contribuintes. 

A dotação pedida para a subcon· 
signação 1. 5 .12 destina-se ao pa
gamento das lojas situadas na Rua 
Rio de Janeiro , 324, onde se acham 
instala dos os serviços da, Recebe
doria, ao aluguel mensal de 'C'r$ 
126.000,00, e a da AV· Augusto de 
Lima, 275, ao aluguel de Cruzeiros 
48.000,00, onde se encontra o de· 
pósito de mercadorias, o arquivo 
morto da repartição. 

A dotação reclamada para os ser
vicos meca·nizados de contabilida.de 
e estatística j ustlfica-se, plenamen
te, considerando-s.e, de um lado, que 
a repartição não está provida des
sa maquinaria, e de outro, a, sua 
imperiosidade manifesta para um 
órgão arrecador de primeiro grau. 

A despesa respectiva visa ao pa
gamento da locação e enca.rgos ini
ciais de 1 máquina alfabética de 
contabilidade, de uma Reprodutora 

·Resumo, de uma Classificadora de 
Alta Velocidade, de uma Perfurado
ra Impressora Alfabética e cJ.e uma 
Perfuradora Numérica. 

A provisão sugerida para a sub· 
consignação 4 .1. 04 destina-se a 
a tender a vários reparos nas lns
talaçõ.es da, repartição, ubi etivanao 
à separação e.'l:tema dos seus ser
viços, à segurança, dos valores e 
à funcionalidade dos scu3 vários 
órgãos. 

A despesa prevista para :< sub· 
consignação 4. 2. 01 visa à a quisi
cão de uma enceradeira, de má
quinas d·e calcular e escrever. 

A dotação proposta para a sub
consignação 4. 2 . 03 - destrna.se à 
aquisição de um "Jeep~, para: ser 
utilizado pela fis·calizaçao do aero
porto e a das barreiras. 

O quantitativo solicitado pa-ra a 
subconslgnação 1. 3. 02 encontra 
seu suporte na circunstância de 
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tratar-sr. de repartição nova, des
provida de qualquer estoque res
tante dr. anos anteriores de artigos 
·de expediente e que, pela. própria 
índole de suas atribuições recla
ma impressos, talonários, formulá
rios, papéis, autos, notif!caçõe.:, 
carbonos, livros de contrôle, fi;:hab 
para cadastro, gulas, mapa.s esta
tísticos e artigos similares, dos mais 
variados modelos e tamanhos ln
dispensá veis à eficiência e ao 'con
trôle cl.a ar.reca.dação e da fiscali
zação 

A dotação reservada à consigna
ção "Pereentagens", destinada a 
custear a parte variável <l:e 20 agen
tes fiscais do impôsto de cons.umo 
da. classe K, e ao beneficio instl
tuícl.o pelo art. 8.o da Lei n.o 3. 576, 
de 20·4-1960, deverá correr à conta 
do Serviço do Pessoal da Fazenda; 
da mesma sorte, a subconsignação 
"s.ubstituiçnes", estimável em Cru
zeiro 100. 000,00, destinada ao 
custeio da.s substituições de che
fia, nos afastamentos dos titulares, 
por mais de 30 dias. 

El'.!EN!M. 

N.o 31 (CF) 

Repartição: 3.0.00- Desenvolvi
mento Económico e Social. 

Verba.: 3 .1. 00 - Serviços em-Re-
gime Especial de Financiamento. 

Consignação: - Fundo Especial. 
Inclua-se: . 
Para aplicação, de a.côrdo com a 

Lei n.o 2 .145, de 29-12-1953 que 
criou o intercâmbio comercial com 
o exterior, o produto correspondente 
à a-rrecadação das sobretaxas e 
dos pregões públicos (ágios) no va
lor de Cr$ 30.000.000,00. -Daniel 
Krieger. 

PARECER 

N.o 489, de 1960 

Da Comissão de Finanças 
oferecendo a Redação Final das 
emendas do Senado ao Proje. 
ta ele Lei da Cll.mara n. 87 

de 1960 (n.o 1880-B, de 1960, na 
Cll.mara dos Deputados), que es
tima a Receita e ji:I:a a Despe~a 
da União para o exercício fi· 
nanceiro de 1961 - Anexo 3 -
órgãos Auxiliares - ~u,bane. 
xos 3.01- Tribunal de Contas. 

Relator: Sr. Ary V'tanna. 

A Comissão de Finanças apre
senta (fls. anexas) a Redação Fi· 
nal das emendas do Senado ao Pro
jeto de Lei da. Câmara n.o 87 d.e 
1960, que estima a Receita e fixa. a 
Despesa da Unlão para o exerci
cio financeiro de 1961. Anexo 3 -
órgãos Auxiliares- Subanexo 3.01 
- Tribunal de Contas. 

Sala das Comissões, em 22 de no
vembro de 1960· - Mene2es Pt
mental, Presidente - Ary Vianna, 
Relator- Francisco Gallottt. -Da
niel Krieger. - Irlneu Bornhausen. 
-Fernando Corrêa. - Mem de Sá. 
- Dix-Hut Rosado. - sa,ulo Ra.mos 
-Nelson Maculan. 

EMENDA 
N.o 1 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.00- vendment•Js 
1 - Ministros, Procurador, Ad· 

junto Procuracl.or e Auditor. 
Onde se diz: Cr$ 9.312.000,00; 
Diga-se:,. Cr$ 14.526. 720,00. 

EMENDA 

N.0 2 (CF) 

1.0.00 - custeio. 
1.1. 00 - pessoa.! Civil· 
1.1.14 - Salârlo-Familla. 
Onde se diz: Cr$ 2.800.000,00. 
Diga-se: Cr$ 5.600.000,00. 
onde se diz: Cr$ 77. 577. 600,00 

Diga-se: - Cr$ 100.850.880,00. 

EMENDA 

N,o 3 (CF) . 

1. O. 00 - Custeio· 
1.1. 00 - pessoal Civil. 
1.1.14 - Salário Família. 
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Onde se diz: Cr$ 2.800.000,00-
Diga-se: Cr$ 5. 600. 000,00. 

EMENDA 

N.0 4 (CF) 

1. o. 00 - Custeio. 
1.1.00- Pessoal Civil. 
1.1.15 - GratlficaçãG de função 
Onde se diz: Cr$ 5. 718.000,00 -
Diga,-se: Cr$ 7 . 433 . 400,00· 

EMENDA 

N.o 5 (CF) 

1. o. 00 - Custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1. 23 - Gratifica.ção adicional 

por· tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 26.200.000,00 -

Diga-se: Cr$ 39.055. 765,00. 

EMENDA 

N.0 6 (CF) 

Exclua-se a seguinte dotação: 
1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 27 - Abono provisório 

Cr$ 27. 782.280,00. 

EMENDA 

N.0 7 (CF) 

1. o. 00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de terceiros 
1.5.03 - Assinatura de órgãos 

oficiais, de recortes de publicações 
periódicas - Cr$ 93. 600,00. 

Onde se diz: Cr$ 72.000,00- Di· 
ga-se: Cr$ 93.600,00. 

EMENDA 

N.0 8 (CF) 

1. o. 00 - Cwteio. 
1. 5. oo - Serviços de terceiros . 
1. 5 .11 ·- Telefone, telefonemas, 

telegramas, radiogramas, pôsto pos· 
tal e a.ssinatura de caixas postais 

Onde se diz: Cr$ 240.000,00 
Digarse: Cr$ 319.200,00. 

Senado Federal, em de novembro 
de 1960. 

PARECER 

N.o 490, de 1960 

Da Comissão de Finanças 
oferecendo a Redação Final das 
emendas do. Senado ao Projeto 
de Let da Cdmara n.o 87, de 
1960 (número 1·88Q..B, de 1960, 
na Cdmara dos Deputados), que 
estima a Recetta e fixa a Des. 
pesa da União para o exercício 
)1tnancetro de 1961. - Anexo 4 
- Poder Executivo - Subane. 
xo 4. 19 - Ministério das Rela
ções Exteriores. 

Relator: Sr.· Mem de Sá. 
A Comissão d.e Finanças apresen. 

ta (fls. anexas) a :Redação Final 
das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 87, de 1960, 
que estima a Receita e fixa a. Des
pesa da União para o exercício fi· 
nancelro <W 1961, Anexo 4 - po. 
der Executivo - Subanexo 4.19 -
Mllnistélio ·das Relações Ex:Leriores. 

Sala das Comissões, em 22 de 
novembro de 1960. - VivaZdo Eima, 
Presidente em exercício. - Mem de 
~á, Rela.tor. - Menezes Pimentel. 
- Daniel Kri.eger. - Dix-Huit Ro
sado, - Saulo Ramos. - Nelison 
Maculan. - Ary Vianna - Irineu 
Bornhausen. - Fernando Corrêa. 

EMENDA 

N.0 1 

E Subemenda da comissão de 
Finanças 

01. 02 - Secretaria. de Estado. 
2. o. 00 - Transf·erências. 
2. O .00 - Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 01 - Auxílios. 
Inclua•se: 

Colégio Experimental 
em Assunção, Pa· 
raguai ............. 10.000.000 
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EliiENDA 

N.0 2 

01.02 - Secretaria de Estado. 
2.0.00 - Transferências. 
2.1.00- Auxilies e Subvenções. 

Adenda "A"· 
2.1.01- Auxilies. 

64) Para. represen· 
tação da Associa.ção 
d o s Magistra-
dos BrasUelros em 
Congressos e Reu-
niões promovidos 
pela União rnter· 
nacional dos Ma.· 
gistrados ........ . 

EMENDA 

N.0 3 

Cr$ 

1.500.000 

01. 02 - Secretaria de Estado. 
2. O. 00 - !Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilies e Subvenções. 
2 .1. 01 - Auxílios. 
1) Auxílios, conforme discrimi

nação constante do Adenda "A" 
35 - Organização dos Estados 
Americanos. 
Eleve·s.e o · quantita· 

tlvo de: . . . . . . . . . . 55.000.000 
Para: . . . . . . . . . . 60.000.000 

EllriENDA 

N.O 4 

01.02 - Secretaria de Estado. 
2. O. 00 - Transferências 
2.1.00- Auxilias e Subvenções 

Adenda "A"· 
2.1.01- Auxilias. 
Acrescente-se: 

~stituto ítalo-Brasi· 
leiro de Roma.... 1.000.000 

EllriENDA 

N.0 5 

01.02 - Secretaria de Estado. 
2. o. 00 - Transferência.s. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subv6'llções 
2 .1. 02 - Subvenções Ordinárias. 

Instituto BrasUeiro 
de Relações Inter-

Cr$ 

na..cionais .. .. .. .. 1. 000. ooo 
Eleve·se para: . . . . . . 2. 000.000 

EMENDA 

N.o 6 (CF) 

01.01 - Secretaria de Estado. 
1.0.00- -Custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
Onde se lê: 

1.1.10 - Diárias .. . 8. 500.000 
1.1.14 - Salário Fa· 

mília. .. .. .. .. .. .. . 6. 000. 000 
1.1.17 - G r a t i f i· 

c a ç ã o pela pres
tação de serviço 
extraordinário 400.000 

1.1.23- Gratifi. 
c a ç ã o adicional 
por tempo de ser· 
viço .. .. .. .. .. .. .. 14.000.000 

1.1. 27 - Abono pro
visório (Lei n. o 
3.531), de 19 de ja-
neiro de 1959 . . . . . 42.768. 900 

1.1.28 - G r a t i · 
fi c a.ç ã o especial 
para. complementa· 
ção do salário mini· 
nimo (a.rt. 5.o pa· 
rágrafo único da 
Lei número 3.531, 
de 14 de janeiro de 
1959) .. .. . .. .. .. .. 636.000 
Leia-se: 

1.1.10- Diárias .. . 11.050.000 
1.1.14 - Salário Fa· 

milia .. .. . .. .. . .. . 12. 500.000 
1.1.17 - G r a t if 1· 

c a ç ã o pela pres
tação de serviço ex· 
traordinário . . . . . . 520 . 000 

1.1.23 - G 1" a t if i· 
c a ç ã o adiciona.! 
por tempo de servi· 
ÇO .... ; .. .. .. .. .. • 21.000.00() 

1.1. 27 - Abono pro· 
visório (Leis ns. 
3. 351-59 e 3. 780-60) 64.768.900 

1.1. 28 - G r a t i · 
fi c a.ç ã o especial 
para complementa· 
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ção ·do sa1ário·nú· 
nimo (Leis ns. 3.531 
,59 e 3. 780·60) ... 

EMENDA 
N.o ~ (CF) 

1.000.000 

01. 01 - Secretaria de Estado 
(Despesas Próprias) . 

Eleve-se a Cr$ 27. 300.000,00, a 
dotação de Cr$ 3.000.000,00 da. sub· 
consignação 1.1. 05 - Salários de 
contratados. 

02 - Missões diplomáticas e Re· 
partições Consulares. 

Reduzam-se a Cr$ 42.000.000,00, 
a dotação da subconsigação 1.1. 05, 
salários de contratados e a. Cru· 
zeiros 12.600. 000,00, a dota.ção da 
subconsignação 1.1. 27 - Abono 
provisório. 

EMENDA 

N.o 8 (CF) 

01.01 - Secretaria de Estado 
(Despesas Próprias) . 

1. o. oo - Custeio. 
1.3.00 -Material de consumo e 

de Transformação. 
1. 3. 03 - Mater!aJ de limpeza, 

cons.e·rvação e desinfeção. 
Eleve-se o quantitativo de Cru· 

zeiros 1. 300. 000,00 para Cruzeiros 
1. 700.000,00. 

EMENDA 

N.o 9 (CF) 

01.01 - Secretaria de Estado 
(Despesas Próprias) . 
1. O. 00 - Custeio. 

1.3.00 -Material de consumo e 
de Transformação. 

1.3.D4- Combustiveis e lubr!fi· 
cantes. 

Eleve-se o quantitativo de Cru· 
zeiros 1. 800. 000,00 para Cruzeiros 
2. 000.000,00. 

EMENDA 

N.o 10 (CF) 

Dl. 01 - Secretaria de Estado 
(Despesas Próprias l . 

1. o. DO - Custeio. 

1.3.1D - Matérias-primas e pro 
dutos manufaturados ou semima· 
nufatu.~:ados, destina.dos a qualquer 
transformação. 

Eleve-se o quantitativo de Cru· 
zeiros 1. DOO. 000,00 para Cruzéiros 
1. 500. 000,0, 

EMENDA 

N.o 11 (CF) 

01.01 - Secretaria de Estado 
(Despesas Próprias). 

1. o. 00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
1. 5. 02 - Passagens, transpói'tes 

de pessoas e sua.s bagagens, pe· 
dág!OS• 

Eleve-se o quantitativo de Cru· 
zeiros 350. 000 a. Cruzeiros 500. DOO· 

N.o 12 (CF) 

01.01 - Secretaria de Estado 
(Despesas Próprias). 

1.0.00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Tereeiros. 
1.5.04- Ilumlação, fôrça-motriz 

e gás. 
Eleve-se de Cr$ 2. 000. 000 para 

Cr$ 2.500.000. 

EMENDA 

N.0 13 (CF) 

01.01 - Secretaria de Estado 
(Despesas Próprias) . 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - :Elncargos Diversos. 
Inclua-se.' a seguinte subconsigna· 

ção: 
1.6.14 -Exposições, Congressos 

e Conferências - Cr$ '5.000.000· 

EMENDA 

N.o 14 (CF) 

01. 01 - Secretaria de Estado 
(Despesas Próprias). 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos 
1. 6. 01 - Despesas miúdas de 

pronto pagamento. 
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Eleve-se o quantitativo de Cru· 
zeiros 400. 000 para Cr$ 600. 000. 

EMENDA 

N· 0 15 (CF) 

01.01 - Secretaria de E~tado 
(Despesas Próprias) . 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos 
1. 6 .15 - Representação e propa· 

ganda no exterior. 
Onde se lê; 
3) Para serviços de propaganda 

no Consulado do Brasil em Nova 
York- Cr$ 1.147.000,00. 

Leia-se: 
Para serviços de propaganda e 

difusão cultural, nas seguintes re
partições brasileiras no exterior: 

Embaixada em washin· 
g.ton ............... . 

Embaixada em Roma .. 
Embaixada em Paris .. 
Embaixada em Bonn .. 

Consulado Geral em 
Nova Iorque ........ 

EiviEIWA 

N.0 16 (CF) 

Cr$ 

1.800.000 
1.200 ~000 
1.200.000 
1.200.000 

1.200.000 

01. 02 - Secretaria de Estado 
(Encargos Gerais). 

2. O. 00 - Trasferências. 
2 .1. 00 - Aul:ílios e Sl).bvenções 
2.1.01 -Auxilias. 
1) Auxílios, conforme discrimi· 

nação constante do Adenda A· 
Onde se lê: "Repartição Sanitá· 

ria Panamericana". - Leia.-se: "Or· 
ganização Interamericana de Saú
de". 

EMJ!iNDA 

N.o 17(CF) 

01.02 - Secretaria de Estado 
(Encargos Oiversosl. 

2. O. 00 - Transferências 
2.1.00 -Auxílios e Subvenções. 
2.1.01 -Auxílios. 
1) Auxílios, conforme discr!mi· 

nação constante do Adenda A. 

Acrescente-se: 
Federação Internacional de Habi· 

tação e Planejamento Urbano Cru
zeiros 1. 500. 000. 

EMENDA 

N·0 18 (CF) 

01.02 - Secretaria de Estado 
(Encargos Diversos). 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções 
2 .1. 01 - Auxílios. · 
1) Auxílios, segundo discrimina. 

ção constante do Adenda A· 
Incluam-se: 
Comissão Eletrotécnlca Interna. 

·Clonai - Cruzeiros 240. 000. 
· Comissão Internacional de Ilumi· 

nação - Cr$ 88.400. 

EMENDA 

N.0 19 (CF) 

01.02 - Secretaria de Estado 
2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvencões 
2 .1. 02 - Subvenções. · 
1 - Subvenções a entidades d2 

cooperação int.ernaci•onal, confor
me dis·criminagão constante do 
Adenda B. 

Inclua-se: 
Instituto Brasileiro de Arquitetos 

- cruzeiros 1. 800.000. 
Senado Fe.deral, em novembro de 

1960. 

PARECER 

N.0 491, de 1960 

Da Comissão de Finanças 
oferecendo a Redação· Ji1inal das 
emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.a 87, de 
1960 (n.o 1.880-B, de 1960, na 
Câmara dos Deputados), que es
tima a Receita e fixa a Despe. 
sa da União para o exercício 
financeiro de 1961 - Anexo 4 
- Poder Executivo - Subane. 
xo 4.16- Ministério da Guer1·a. 

Relator: Sr. Vivaldo Lima. 
A Comissão de Finanças apresen. 

t!b (fls. anexas) da Redação Final 
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das •emendas do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 87, de 
1960, que estima a Receita e fixa 
a. Despesa da união para· o exerci· 
cio finaceiro de 1961, Anexo 4 -
Poder Executivo - Subanexo 4.16 
- Ministério da Guerra. 

Sala das Comissões, em . . de 
novembro de 1960. - Vtvalào Li· 
ma, Presidente em exercicio e Re· 
lafor. - Mene2es Pimentel. - Da
niel Krieger. - Saulo Ramos. -
Nelson Maculan. - Ary Vianna.
Irineu Bomhausen. - Dix-Hutt .Ro. 
saào· - Mem àe Sá. - Fernando 
Corrêa. 

EMENDA 

N.0 1 

2.0.00 -Transferências. 
2.1.00- Auxílios e Subvenções 
2 .1. 01 - Auxílios. 
Acrescente.se: 

Para as obras de cons
trução e instalação 
dos serviços assisten· 
ciais do Clube dos 
Subtenentes e Sar· 
gentos · do Exército 
da Guarnição de Ni· 

Cr$ 

te rói e São Gonçalo 10.000. DOO 

EMENDA 

N.0 2 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras. 
41.01 - Estudos e Projetas 
Acrescente-se: 

Cr$ 
Para construção de alo· 

jamentos na Guarni· 
ção Federal de Par. 
naiba - Pia.ui . . . . . . 4. DOO. DOO 

EMENDA 

N.0 3 

4.0.00 -Investimentos. 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con· 

clusão de obras. 
A.crescente·se: 

Recuperação e conclu· 
são da rodovia Recife 
- Campo Militar de 
Engenho Aldeia .. 32.000.000 

EMENDA 

N.0 4 

4. o. DO - Investimentos 
4.2.00- Equipamentos e Insta· 

lações. 
4.2.01 - Máquinas etc. 
06 -· Ceará. 
Inclua·se: 

Escola. Preparatória de 
Cr$ 

Fortaleza . . . . . . . . . . . 5. 000 . DOO 

EMENDA 

N.O 5 

4. o. oo - Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4.1.03 -Prosseguimento d: e 

obras. 
Inclua-se: 

6) Para construção do 
Colégio Militar do 

Cr$ 

Recife .............. 50.000.000 

EMENDA 

N.0 5·A 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00 -Obras 
4.1.03 -Prosseguimento d e 

Obras 
Inclua-se: 

6) Para conclusão do 
Colégio Militar do Re-

Cr$ 

cife ................ . 50.000.000 

EMENDA 

N,O 6 

4.0.00 -Investimentos 
4 .1. DO - Obras. 
4.1.04- Reparos, adapta.ções, 

conservação e despesas de emer. 
gência com bens imóveis. 

Inclua-se: 

I 
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EMENDA 

N.o 8 (CF) 

1. o. oo - Custeio. 

Cr$ 

1.500.000 

1.000.000 

150.000 

1.500.000 

7.650.000 

1.1. 00 _ p.essoal Civil. 
1.1. 01 - vencimentos. 

Cr$ 
230.000.000 
310.000.000 

Aumente-se de ..... · 
Para .............. · 

EMENDA 

N.o 9 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 04 - Salários de Mensalls

tas. 
Aum·ente-se de C r u z e i r o s 

750. 000.000,00 para - Cruzeiros 
1. 000. 000.000,00. 

EMENDA 

N-0 10 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal C i vil. 
1.1.05 - Salários de Contrata· 

dos. 
Aumente-se de C r u z e i r o s 

6.000.000,00 pa.ra C r u z e i r o s 
B. 700. 000,00. 

Eli!ENDA 

N-0 11 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 06 - Salários de Ta.refeiros. 
Aumente-se de Cr$ 50.000.000,00 

para Cr$ 84.000.000,00. 

EMENDA 

N.o 12 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 -· · Pessoal ClvU. 
1.1.10 - Diárias. 
Aumente-se para: Cr$ 350.000,00. 

EMENDA 

N.0 13 (OF) 

1. 0. 00 - CusteiO· 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.11 - Substituições. 
Aumente-se .para: C r u z e i r o ~ 

3. 276.000,00. . 

EMENDA 

N.o 14 (CF) 

1. O. 00 - Custeio-
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.14 - Salário-familla. 
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Aumente-se para: C r u z e I r o s 
340. 000.000,00. 

EMENDA 

N.0 15 (0F) 

1. o. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.16 - Gj:a.tificação pelo Exer· 

ciclo de magistério - atender aos 
encargos - 2. 000.000,00. 

Aumente-se para. - Cruzeiros 
4. 000.000,00 .. 

EMENDA 

N.0 16 .(CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil· 
1.1. 20 - Gratificação pela exe· 

cução de trabalho de natureza es· 
peclal com risco de vida ou saúde. 

Aumente-se rpara: C r u z e i r o s 
78.147.000,00. 

EMENDA 

N.0 17 (CF) 

1. O. 00 - (Justeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.29- Diversos - 1) Gratifi 

cação a profe~sôres de ensino pri
mãrio etc. 

Aumente-se de Cr$ 3. 500. 000,00, 
2. 200. ooo,oo. 

Eli'IENDA 

N.o. 18 (CF) 

1.0.00 - Custeio, 
1.2.00- Pessoal Militar. 
1.2.01 - Vencimentos de Ofi· 

ciais. 
Aumente·se para: C r u z e i r o s 

4.139. 600. 000,00. 

'Eli'IENDA 

N.o 19 (CF) 

1. o. 00 - Custeio. 
1.2.00 - Jlessoal Militar. 
1.2. 02 - Vencimentos de Praças 
Aumente-se para: C r u z e i r o s 

4. 639.700.000,00. 

Eli'IENDA 

N.o 20 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1.2.00 -Pessoa.! Militar. 
1. 2. 03 - Etapas para AUmenta· 

ção. 
Aumente•s.e de Cr$ 3:500.000,00. 

para 'Cr$ 4. 500 . 000,00. 

Eli'IENDA 

N.0 21 (CF) 

1. o. 00 - Custeio. 
1.2.00 -Pessoal Militar. 
1.2.04 - Gratificações Militares. 
Aumente-se de C 1.': u z e i r o s 

2. 500. 000,00 para - Cruzeiros 
4. 574.700.000,00. 

EMENDA 

N,o 22 (CF) 

1. o. 00 - Custeio. 
1. 2. 00 - Pessoal Militar. 
1.2.05 -Ajuda de Custo. 
Aumente-se ode ·c r u z e i r o s 

52.000.000,00 para C r u z e i r os 
120. 000. 000,00. ' 

Eli'!ENDA 

N.0 23 (CF) 

1.0.00- CUsteio. 
1.2.00- Pessoal Militar. 
1.2.06 -Diárias. 
Aumente·se de Cruzeiros 
Aumente-se de C r u z e i r o s 

80.000.000,00 para - Cruzeiros 
200. 000. 000,00. 

Eli'!ENDA 

N.o 24 (OF) 

1. o. 00 - Custeio. 
1. 2. 00 - Pessoal Militar. 
1. 2. 07 - Abono de Familla. 
Aumente·se para ,C r u z e i r o s 

630. 000. ooo,oo. ' 
EMENDA 

N,o 25 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 2. 00 - Pessoal Militar. 
1. 2. 08 - Auxil!o para funeral. 

I 
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Aumente-se para C r u z e i r o s 
10. 044. 000,00. 

EMENDA 

N.o 26 (CF) 

1. o. 00 - Custeio. 
1.2.00 -'Pessoal M111tar. 
1.2.09- Ajuda para fardamen-

to. Aumente-se para C r u z e i r o s 
66.400. 000.00. 

EMENDA 

N.o 27 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1. 2. 00 - Pessoal Militar. 
1. 2.10 - Substituições. 
Aumente-se para C r u z e i r o s 

24. 000. 000,00. 

EMENDA 

N.o 28 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1. 3 :00 - Material de Consumo 

e de Transformação. 
1.3.03 -Material de Limpeza, 

Cünse1vação e Dcsinfe.cção. 
Aumente-se para C r u z e i· 

ros 48.000. 000,00· 

EMENDA 

N.0 29 (CF) 

1. O. 00 - Custeio-
1.3.00- Material de Consumo e 

de Transformação. 
1.3.04 - Combustíveis e Lubri· 

ficantes. 
Aumente-se para C r u .z e i· 

r o s 250.000.000",00. 

EMENDA 

N.o 30 (CF) 

1.0.00- Custeio. 
1 . 3. 00 - Material de Consumo e 

de Transformação. 
1. 3. 05 - Ma teria is e acessórios 

de máquinas. de via.turas e de apa· 
relhos -.Cr$ 50.000.000,00. 

Aumente-se para.: 
S/C 1.3.05. 

1) Materiais e acessórios de mâ· 
quinas, de viaturas, de aparelhos 
- Cr$ 294. 000.000,00. 

2) Pneus, câmaras-de-ar e bate· 
rias de acumuladores - Cruzeiros 
ao. ooo. ooo,oo. 

EMENDA 

N.o 31 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1.3.00 - Material de Consumo e 

de Transformação. 
1.3.13 - Vestuários etc. 
Aumente•se para: - Cruzeiros 

850. 000. 000,00. 

EMENDA 

N.o 32 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.4.00- Material Permanente. 
1.4.06 - Materiais e acessórios 

para insta.lação, conservação e se
gurança dos serviços de transporte, 
de comunicação, de canalização e 
de sinalização; ma teria! para ex
tinção de incêndio. 

Aun1ente-se para: - CruZi::lros 
7. 500.000,00 .. 

EMENDA 

N.0 33 (CF) 

1.0.00 -Custeio. 
1.4.00 - Material Permanente. 
1.4.09 - Utensilios de copa, co· 

zinha, dormitório e enfermaria-
Cr$ 

Aumente-se d.e • • 11.000.000,00 
Para .. .. . .. .. .. . 15.000.ôDO,OO 

N.o 34 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.4.00 - Material Permanente. 
1.4.10- Viaturas de ·pequeno 

·J)Orte. 

De: ............ . 
Aumente-se para . 

Cr$ 
300.000,00 

5. 000.000,00 
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EMI!!NDA 

N-0 35 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.4.00 - Material Permanente. 
1.4.12 - Moblllário em geral 

Cr$ 
Aumente-se ·de . . 12.000.000,00 
Para . :. . . . . . . . . . 18.000.000,00 

EMI!!NDA 

N.o 36 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.5.00 - Serviços de Terceiros 
1.5.01 -Acondicionamento e 

transportes de encomenda.s, cargas 
e animais em gerai. 

Cr$ 
Aumente-se de ... 100.000.000,00 
Para ............ 150.000.'000,00 

EMI!!NDA 

N-0 37 (CF) 

1.0.00 - custeio. 
1.5.00 - Serviços de Terceiros. 
1. '5. 02 - Passagens, transportes 

de pessoas e de suas bagagens; 
pedágios. 

Cr$ 
Aumente-se de - Cr$ 50.000·000,00. 

!Para - Cr$ 'Cr$ 100.000.000,00. 

EMI!!NDA 

N.0 38 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.5.00 - Serviços de Tel'1Ce1ros 
1.5.06 - Reparos, adaptações, 

recuperação e conservaÇão de bens 
móveis (inclusive de motores de 
carros de combate). 

Cr$ 
Aumente-se de . . 35.000.000,00 

Para ............ ~. 50.000.000,00 

EMI!!NDA 

N.o 39 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços ·ele Terceiros 
1.5.09 --: Serviços Funerários. 

Cr$ 
Incluir .. .. .. .. .. 2.500.00D,OO 

EMENDA 
N.o 40 (CF) 

1.0.00- Custeio. 
1.5.00 - Serviços de Terceiros. 
1. 5 .1'5 - Assistência Sanitária. e 

Hospitalar a. Ex-Combatentes. 
Inclua-se- Cr$ 2.000.000,00. 

EMENDA· 
N.o 41 (CF) 

1.0.00- Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.01 - Despesas Miúdas de 

Pronto Pagamento-
Cr$ 

Aumente-se para: 2. 000. 000,00 

EMENDA 
N.o 42 (CF) 

1. o. DO - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
1.6.03 - Prêmios, Diplomas, 

Condecorações e Medalhas. 
Aumente-se para: Cruz e i r os 

3 .151. 000,00. 

EMENDA 
N-0 43 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos . 
. 1.6.19- Despesas· Gerails com a 

Defesa Nacional. 
1) Execução da Lei do Serviço 

Militar e Incremento da. Instrução 
Militar. 

Aumente-se de: . 
Para. .......... .. 

EMENDA 

Cr$ 
8. 000.000,00 

13.000.000,00 

N.o 44 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos - 1) Despe-

sas óe qualquer natureza com o 
funcionamento e manutenção do 
armazém do Exército no cais do 
pôrto, Rio de Janeiro. 

Cr$ 
Aumente-se para - Cruzeiros 

733.200,00. 

.. 
li 
III 
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EMENDA 

N,0 45 (CF) 

2. o. oo - Transferências,. 
2.3.00 - Inativos. 
2.3.01- Funcionários aposenta

dos e jubilados; reformados, lnvá· 
lidos, asüados e pessoal da reserva. 
Aumente-se para: 7.557 .400.000,00. 

N. 0 46 (CF) 

2. O .00 - .1'11ra·nsferências. 
2.3.00 - !nativos. 
2.3.06- Abono de Família (A.rt. 

289, Parágrafo único, do CVVM, 
Iiei n.0 1.316, de 20·1·1951). 

Aumente-se para - Cruzeiros 
320.000.000,00. 

N.0 47 (CF) 

2. O. 00 - fl'ransferências. 
2. 4. 00 - Pensionistas. 
2.4.02 - Soldos, e Pensões Vi· 

talicias. 
Aumente-se para - Cruzeiros 

206. 000. 000,00. 

EMENDA 

N.o 48 (CF) 

4.0.00- Investim'entos. 
4.1.00- Obras. 
4.1.01- Estudos e Projetes. 
Aumente-se para - Cruzeiros 

20. 000. 000,00. 

EIIIIENDA 

N.o 49 (CF) 

4.0.00 - Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4.1.04 - Reparos, ooaptaçõcs, 

conservação e despesas de emer
gência com bens imóveis. 

Aumente-se para - Cruzeiros 
150.000.000,00. 

Para - Cr$ 200. 000.000,00. 

EMENDA 

N,o 50 (CF) 

4.0.00 - Investimentos. 
4.2.00 - Equipamentos e Insta· 

lações. 
4.2.02 - Automóveis de passa

·geiros. 
Aumente-se para - Cruzeiros 

20. 000.000,00. 

EIIIIENDA 

N.o 51 (CF) 

4.0.00- Investimentos. 
4.2.00- Equipamentos e In&ta

lações. 
4.2.03 - Camionetas de passa

geiros, ônibus, ambulâncias e li· 
pes. 

Aumente-se para - Cruzeiros 
50. 000. 000,00. 

Para - Cr$ 100.000.000,00. 

EIIIIENDA 

N.o 52 (CF) 

4. O. 00 - Investimentos. 
4.2.00 - Equipamentos e Insta· 

lações. 
4.2.04- Autocamlnhão, auto 

bombas, camionetas de .carga, au-
to-socorro. · 

Aumente-se para - Cruzeiros 
70.000.000,00. 

Para - Cr$. 140.000.000,00. 

EIIIIENDA 

N.0 53 

4.0.00- Investimentos. 
4.2.00 - Equipamentos e Insta. 

lações. 
4.2.08- Embarcações e Mate. 

ria! Flutuante; Dragas e Material 
de Dragagem. 

Cr$ 
· .. Aumente-se.. para - Cruzeiros 
30',000.000,00. 

Para -Cr$ 40.000.000,00. 

O SR· PRESIDENTE - O Sr. Se· 
nadar Jorge Maynard enviou à Me
sa discurso, a fim de ser publica. 

1:: 
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do, na formlb do disposto no art. 
201, parágrafo 2.o, do Regimento 
Interno. 

Sua Exa. será atendido. 
É o seguinte o discurso do 

Senhor Jorge Maynard: 
Sr. Presidente. 
Do Diretório Nacional do Partido 

Social Progressista. recebi um ma.· 
nifesto dirigido à Nação pelo Dr. 
Adhemar de Barros, nosso .can· 

· didato à Presidênciá da Repúbll· 
ca, na última eleição. · 

O Presidente do PSP, neste do· 
cumento, analisa o pleito de outu· 
bro próximo passado, da.ndo con· 
ta da sua atuação na can1panha 
eleitoral, e tecendo considerações 
com relação ao comportamento fu· 
turo do Pa.rtloo. 

Seguindo o exemplo dos Depu· 
tados pessedistas, fa·ço incluir no 
meu discurso o citado documento, 
que estâ assim redigido: 

"No momento em que termina a 
apuração dos votos em nossa Pâ· 
tria, saúdo a ·todos os brasileiros 
e agradeço aos que confiaram em 
mim, na certeza. de que eu poderia 
realizar os seus mais profundos an· 
seios na luta por nós empreendida 
por um Brasil Melhor I 

Considero um estímulo para mi
nhalma brasileira a magnífica vo· 
tação oi:Jtida. como único candi
dato que lutou sem os podêres nem 
os poderosos· Saio da c"ampanh>i 
com a fé retemperada e a vontade 
indomável de continuar pugnando 
pelos mesmos ideais: êste anseio. 
que é a essência mesma "da minha 
. \"!da, de defender, a qualquer custo, 
a nossa Democracia. 

Sozinho, enfrentado duas pode
rosas coligações de paftidos, os gru
pos financeiros, os trustes, a C'lr· 
rupção e o engôdo dos que propa
lavam que a minha candidatura 
não perduraria até o fim da. cam
panha, consegui,. mercê clie Deus e 
da consciência esclarecida de mais 
de dois milhões de eleitores bra
sneiros, demonstrar que hâ uma 
fôrça viva e atuante na defesa dos 

idea.is democráticos em nossa terra. 
Mais de dois milhões de eleito

res brasileiros, protestaram, a tra
vés . do meu nome, contra o !an
la~ma da, inflação que provoca ês
se estado de miséria de grande 
pa.rte do nosso· povo; levantaram 
as Ei\las vozes .contra o analfabe· 
tismo, a falta. de assistência, de 
hospitais, escolas, energia. e trar.s. 
portes. 

Mais de dois milhões d~ eleito· 
res afirmaram comigo que não há 
dinheiro no mundo, nem a mais 
milionária das propaganda.s, capaz 
de anestesla,r em seus coracões o 
civismo insopitâvel, a vontad~ rea. 
l'iza.dora, a coragem irrefreâ vel d.e 
dar um passo para frente no ca· 
minho do progresso! 

Mais. de dois milhões de brP.Si· 
leiros, independentes, politizados, 
confirmaram a nossa vocação cris· 
tã e democrática e preferiram, ao 
invés da demagogia e dos engodos 
pré-eleitorais, a . seriedade de uma 
Plataforma realista, onde os proble· 
mas nacionais foram apresentados 
com a mais crua :sinceridade, acom
panhados de soluções brasileiras, e 
optaran1 por essa mensagem d.e 
certeza.! 

Lutei para vencer, nias a vitó
ria imedia.ta não era o meu anseio 
maior. Semeei icféias e tenho certe
za de que elas frutificarão, multipli
cando·se, porque caíram na terra 
fecunda dia. sinceridade patrícia. A 
colheita nem sempre é para quem 
semeia. Os frutos das idéias, entre. 
tanto, hão de saciar a fome de 
idéias das nossas multidões presen . 
tes e. vindouras. 

A: nossa luta Whle como uma ad
vertência: hã brasileiros que, não 
se cl.eixam ludibriar pela demago. 
gia e que estão firmes, corajosa· 
mente firmes,, na defesa de uma 
democracia verdadei1.1a. em ·nossa 
terra! Ai dos que tentarem ferir 
as nossas tradições .cristãs de liber· 
dad.e e de respeito ao regime! Mais 
de dois, milhões de brasileiros com 
o direito sagrado do voto falar&m, 
pela minha candidatura, que esta 

I 
I 
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... 
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é uma democracia e advertiram: -
respeitai-a! 

Através do voto livre, do voto 
. consciente, multidões fazem lem

brar que nós queremos um traba
lhador sem mêdo do futuro! De
monstram, através da modéstia do 
nosso nome, que os poderosos não 
devem continuar a explorar os hu· 
m!ldes; que a Inflação não pode 
continuar a destruir a establl!dade 
social; que os Institutos não po
dem continuar a dividir as classes 
trabalh~doras e que urge uni-las, 
dando-lhes o direito de contribuir 
para a d.ireção dos seus próprios 
destinos; qtle os. sindicatos não po
dem ser ultrajados pelos pelegos 
governamentais; que as nossas cr~ 
anças não podem continuar mar 
rendo de fome ou crescendo na 
Ignorância., s.em escolas, sem higie
ne, sem remédio e sem educação 
sadia; que os analfabetos não PO· 
dem Permanecer à margem da nos
sa vida democrática, mas recla
mam o direito à luz dos conheci
mentos! Os votos que honraram o 
mP.u nome nJ'>sta, luta d~s!gua! con
tra coligações poderosas e grupos 
financeiros, daqui e de fora, êsses 
votos protestaram contra os desca
labros administrativos, que a propa
ganda oficial transformou em rea
lizações faraôn!-cas, ou "def!cits". 
que os ául!cos de um oficialismo C" 
tadual procuraram, pela magia da 
Imprensa fartamente recompensa
da, apresentar como saldos orça. 
mentários! 

tsses votos representam a cer. 
teza dos. que me conhecem e sa· 
bem que eu nunca lutei contra nin
guém e nem a favor dêste ou t1 
quele grupo, porque a minha can
didatura jamais ser:viu para bar
ganhas ou vantagens de qualquer 
espécie. São mais de dois milhões 
de eleitores brasileiros que sabem 
que a minha luta é a favor do Bra;
sil, numa afirmação de que, por ou. 
tro lado, estamos presentes para 
defender a legitimidade do voto e 
a verdade democrática, indiferentes 
ao que possam pensar os cl:etl1aJtores 

ou que a minha candidatura. valeu 
para vent!Jar os inconformados! 

A infâmia dos que propagaram 
a eleição daquele que êles conside
ravam o Ma.l, deixa em má. -situa
ção êsses mesmos que deveriam ter 
saído à luta na defesa. da outra 
candidatura e cruzaram os braços, 
largando-a à sua própria sorte. An
tes de insinuarem mentiras, devem 
êles prestar contas ao seu candi-' 
dato da indiferença como o apre. 
sentaram à opinião pública, deixan
do transparecer, isto sim, que man
tinham acôrdos secretos com o ven· 
cedo r. 

:ll:les ''empre afirmaram que eu 
irlia. sair d.a luta, chegando a pu. 
bllcar, em jornais poderosos, a mi
nha fotografia com um mal forja· 
do a pêlo· aos adhemarlstas para 
que votassem no Marechal à -fim 
d:e derrotarem o outro candidato! 

flles afirmaram qu·e eu sairia d.a 
luta e não sal. Eu afirme! que 
iria até o fim, e fui. 

Qual de nós fadtou com a ver
dade? Quem ludibriou a boa-fé po· 
pular? 

Eu respondo pela voz de mais de 
dois milhões de bras!leiros consci
entes, da sua responsabilidade pe. 
rante os coevos e os pósteros; êles 
ludibriaram a boa-fé dia. nacionali
dade, êles enganaram, prejud.ican
do a minha candidatura, aberta 
e deliberadamente. Agora, derrota
dos, querem se safar da responsa
bHidade procurando jogar a culpa 
sõbve os meus ombros. 

Tenho realmente os ombros lar. 
gos! Ma:s1 não · .para carregar a 
infâmia e a mentira; tenho-os am
plos para carregar um ià:eal le· 
gitimo, que se representa na von. 
tade de progresso d.o nosso povo, 
o social-progressismo, as.plração 
dos que consideram um direito im-

. ·postergável da nossa gente a d.IS· 
tribuição cqi.iitativa e justa das .con· 
qulstas, das ciências e da técni·ca, 
hoje em dia prlv!légio das minorias 
abastad•as. Os meus ombros são 
fortes, graças a Deus, pa,ra ajudar 
o povo a impulsionar a Ideologia 
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do trabalho como direito de fados., 
mas do trabalho que, não sendo 
castigo, seja llbertação! 

Mlal:s c:te dois milhões de bra
sileiros continuam a. pt•otestar atra
vés da minha.· luta, contra. as oll· 
garquias e os processos de coação 
governamental e mais nefanda for
tna de corrupção da consciência de 
um povo! 

:s:Ies wssistiram estarrecidos, à 
destruição dos partidos que, gra· 
vitando em tõrno de homens ou 
de grupos fugiram à finalidade pre
cipua da Democracia, 1'\epresentada 
n111 salvaguarda dos sag.rad.os in· 
terêsses partidários, através dos 
quais o povo plllrticipa dos gover
nos. O único partido que não se 
furtou à luta, que não fugiu' a 
sua. responsabilidade histórica. e 
programática., foi o PSP, que não 
se curva a. interêsses 1med1atistl!IS, 
não se sujeita. a vantagens ocasio· 
na!s de cargos ou !acUidades fi· 
naneelras. 

Os que me acompanharam sa· 
bem que, se eu não menti ao af1r· 
mar que a minha Càli.did~tura. era 
definida. e definitiva., podem eonfi· 
ar na continuidade da. minha luta 
pelos Ideais que nos uniram. Sa· 
bem que estarei presente contra 
os adesistas que já .dlespontam, pres· 
surosos, procurando o caminho fá· 
cl! das barganhas e dos entendi· 
mentos escusas! 

Não contribuirei pa,ra dar ao go
vêrno eleito o poder absoluto que 
berra. contra a Democracia. Não 
formarei ao lado dos que anseiam o 
poder único, da união das ollgar· 
qu.ia.s para a deformação do re· 
glme. 

O povo sabe que eu não tran· 
saclono com o prestigio que me foi 
outo-r.gado após uma campanha 
limpa, bwseaciw em principio, altiva. 
e .corajosa. · 

Se a minha posição sempre foi 
de permanência ao lado do povo, 
agora, mais do que nunca, não 
arredllil'el: um passo dessa ·decisão 
nascida das mais legitimas aspi
rações populares. Sai de pé dn lu· 

ta, como o único líder que caml· 
nha por sua·s próprias fõrças, com 
o a.poio de uma parte respeitãvel 
dia 'eleitorado brasileiro que deu, 
ctcfinitivamente a matorla ao meu 
partido - o glorioso PSP - uma 
vez que nenhum outro fêz tantos 
votos sozinho! 

Marchei apenas com o apoio da· 
queles que Ml'ledita.m n111 oposição 
consciente, que não é anti qualquer 
coisa, mas em prol de uma causa 
justa, superior, cristã e humana. 
Obtive o apoio dos que não se 
acomodam com as soluções de fa· 
charda, E, a êsse a.poio, correspon
derEI! agora mantendo-me na. lu
ta como desejam e 1espera.m os 
que confiaram no meu nome. 

Aquêles que insinuaram á minha 
desistência em favor do Marechal 
não pensaram o que representaria 
a sua desistência. em favor do 
povo. Não quiseram nem sequer 
aceitar o processo democrãtico da 
soma de legendas. 

Mudaram os homens, mas não 
mudaram os principias: mudaram 
os, hoíuens e a:; legendas nump, 
mistu.ra que ninguém mais com
preend·e. Mudaram os nomes, mas 
não alteraram os seus significados, 
.'l)llra o povo. Os probl•emas magnos 
da nacionalidade, aquêles que te· 
nho defendido durante tôda ·a mi· 
nha vida continuarão porque a 
mudança esperada de fato não se 
deu e, por isto, o nôvo govêrno não 
trará as soluções. A exemplo dos 
seus antecessores, terã que se cur. 
var aos interêsses dos grupos que 
o apoiaram e lhe exigirão até o 
abandono de idéias e princlpios, 
que porventura pudesse ter! 

Lanço, portanto, neste momento, 
as bases da oposição organizada. e 
consciente ao govêrno que mudou 
de fisionomia, mas conserva a mes
ma estrutura, surgida da mescla 
de interêsses contraditórios de 
partidos que larrgaram as suas ban
deiras. Oposição ao sistema que 
procura eterniza.r-se contra o povo. 
Oposlc;:ão aos ·seus erros que, ape· 
sar da mudança de apa,rência, não 
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deixarão de repetir-se sob os no
vos nomes e as novas f·lsionomias 

Brasileiro"s! ' 
Esta é a minha posição: ao la

do do povo e alerta contra os sa. 
boLa dores àü nosso regime democrá-
tico. . 

Sem ódios, sem descer à lama 
d_os apupos e aos degraus da ln· 
famia, orientarei a oposição cons
ciente contra os erros, no sentido 
de levar o nõvo govêrno ao encon
tro d!as aspira,ções maiores da nos
sa gente. 

Convoco, porj;anto, os homens 11· 
vres da nossa Pátria a trilhar co
nosco - e somos mais de dois mi· 
lhões - êste árduo caminho que 
percorremos, indiferentes aos espi
nhos ào ódio e da incompreensão 
Vamos organizar as fôrças popula.: 
res, que estão desorientadas pela 
ação nefasta dos grupos e dos in
d!vidualistas. Vamos organizar as 
forças pa.rticl.ári!lis e alertar o po. 
der Legislativo ·contra o ópio do 
presidencialismo exacerbado e do 
oficialismo corruptor. 

As adesões apressadas ao nôvo 
govêrno ~ão novas fbineaças contra 
as quais precisamos estar atentos 
Não é democrático o noder único' 
Não é democrático cÕlocar todo~ 
os podêres nas mãos, .do presidente. 

Pela independência dos podêres, 
temos que continuar lutando! 

Pela independência do homem 
brasileiro, temos que continuar lU· 
tando! 

Pela independência económica d'o 
Brasil;, temos q;ue continuar lu· 
tando! 

Se as fôrça:s que trairam o povo, 
se entregam de pés e mãos atados 
ao eleito, então entreguemo-nos 
nós, de cor:po e alma, à luta pel~ 
manutenção da Democracia brasi
leira. 

Convoco veementemente, todos 
os brasileivos ·conscientemente li· 
vre·s para formarem comigo um só 
bloco de oposição, aos riscos que 
representa ·a. continuidade dos gru
pos que se uniram para a obten· 
ção de um resul~ado eleitoral, que 

provém da propaganda milionária 
e sufoc111nte. 

Lutemos pela valorização da nos
sa gente, .porque o homem é a. me
dida de tôdas · as coisas! 

Lutemos pela causa maior do 
Brasil, que é a salvaguarda da De· 
mocracia., a defesa do Regime! 

Pelo Brasil, pela preservação das 
nossas tradições cristãs, pela eman. 
cipação do homem brasileiro, dei
xo, aqui, o apêlo que se ergue do 
mais fundo de minhalma como um 
hino de fé no poder de resistência 
dos idealistas da nossa terra e na 
bravura cívica da nossa gente. 

Que Deus. proteja a nossa Pá-
bla! 

Viva o Brasil! 

Adhemar de Barros". 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
f>eml. 

O SR. MEM DE SA - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra c nobre Senador Mem rle 
Sá. 

O SR. MEM DE SA - (0 ) -

Senhor Presidente, Senhores sena
dores, desejo aproveitar esta feliz 
oportunidade para deixar registra
do, nos Anais desta Casa Legislati
va e, assim, do P!llrlamento Brasilei
ro, acontecimento que honra o Bra. 
sil- Refiro-me à reeleição, há pou
cos dias, do Ministro Fernando Lô· 
bo para a Presidência do Conselho 
da Organização dos Estados AmP.· 
ri canos. 

Trata-se de· caso sem precedente, 
inédito, portanto, na história bri· 
lhante d!ll OEA. Jamais, até hdje, 
ali se lla via verificado uma reelei
ção. e o ilustre diplomata brasHei
ro foi re•conduzido àquelas elevadas 
funções por unanimidade de votos, 
Isto é, pelo conoenso universal o:le 
tôdas a.s delegações americanas. 

(") - Nao foi revisto pelo orador. 
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O Sr. Lima Teixeira- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com pra
zer. 

O Sr. Lima Teixeira - Associo· 
me à manifestação de regozijo de 
V. Exa. pela reeleição do diplomata 
F{!rnando Lôbo para a Presidência 
da OEA. Em 1956, quando acampa· 
nhei o Senhor Vice-Presidente da 
República em sua visita aos Esta· 
dos Unidos, pude aquilatar do pres· 
tígio, da estima e. cons1deração, do 
respeito que a pessoa. de Fernando 
Lôbo desfruta na Organiza.ção dos 
Estados Amer~canos. O registro que 
V. Exa. faz, neste instante, tem 
cabimento e significação. Repre
senta estimulo àqueles brasileiros 
que, no exterior, se distinguem em 
suas missõ,es .da maneira. como o 
faz Fernando Lôbo. 

O SR. MEM DE SA - Agradeço 
imensamente o apelamento que me 
traz o ilus•tre repl.'esentante bala· 
no, eminente Iider peteblsta. 

Realmente, 0 registro que faço é 
daqueles que reúnem o apoio de 
tôdas as Bancadas de partidos de 
todo o Brasil. 

Em verdade, o Brasil foi home· 
nageado e alcançou excepclont>.l 
distinção, graças ·a.o valor de seu 
insigne representante. 

Fernando Lôbo é um diplomata 
de longa e eficiente carreira. É 
dos homens que sem bulha, sem a 
preo·=upação de promoções publi· 
citárlas tão •Comuns nos dias que 
correm,' sabem impôr-se à conside
ração e à es.tlma, a.través do zêlo 
e da eficiência de sua. atuação per· 
manente. 

TiVIe a satisfação .de conhecê-lo, 
embora ràpidamente, em 1943, 
quando ocupava 'cargo desta.cado 
na Embaixada do Bras11, em Was
hington. 

Sua ação tem sido constante e 
inalterá Vlel. 

Designado representante do nos· 
so Pais na O. E. A,, foi eleito pela. 
primeira vez, e, agora, reeleito. 

Desejo, por Isso, deixar consigna· 
da a satisfação do Brasil em se ver 
assim prestigiado, graças à ação de 
um dos maig ilustl.'es e dignos di· 
ploma.tas da Casa de Rio Branco. 
(l'rt'uito bem! mullo be·m.!) 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Senhor 1. • Secretário. 

É lido ·e sem debate aprovado 
o seguinte 

REQUERIMENTO 
N,O 491, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, re
quelrÓ dispensa de publicação para 
a imeCÍiata discussão e votação doa 
Redacão Final do Projeto de Lei da 
Câmára n.o 87, de 1960, Anexo 3 -
Subanexo 3.01 (Orçamento do Tri
bunal de Contas). 

Sala das sessões, em 22 de no· 
vembro de 1960 - Mathias Olym
pio, 

O SR. PRESIDENTE - Em con· 
I'P.niiênr.i.a da anrovacã;() rlo reque. 
rimento, passa-se à clÍscussão e VO· 
tação da Redação Final do Projeto 
de Lei, da Câmara n.o 87, de 1980, 
Anexo 3- Subanexo 3.0·1- Orça
mento do Tribunal de contas., lida 
na hora do Expediente. · 

Em discussão. 
Os senhores Senadores que apro

vam a Redação Final, queiram per
manecer ·sentados. (Pausa) . 

Está aprovada. 
A matéria volta à Câmara. dos 

Deputados. Para acompanhar, na 
outra Casa do Congresso, a tramita· 
ção das emendas do senado, deslg· 
no o nobre Senador Ary Vianna. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido .pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lido e sem debate aprovado 
o seguinte 

:REQUERIMENTO 
Ro 492, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, re-
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queira dispensa de :!)Ublic:a~o para 
a imediata discussão e votação d.a 
Redação Final do Projeto de IJei da 
Câmara n.0 87, de 1960, que estima 
a. Receita e fixa a Despesa da 
União pa,ra o exercicio financei
ro de 1961, na parte referente ao 
Anexo n.o 4 - (Poder Executivo). 
Subanexo n.0 4 .19 (Ministério das 
Relações Exteriores) . 

Sala das Sessões, em 22 de no
vembro de 1960· - Auro Moura An· 
drade. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr
do com a dellbera,ção .do Senado, 
pass~-se à imediata dlscuSISão e 
votação da Redação Final do Pro
jeto de Lei da Câmara n·0 87' de 
1960, Orçamento do Ministério das 
Relações Exteriores, lida. na hora 
do Expediente. 

Em discussão. <Pausa>. 
Não havendo quem peça a pala. 

vra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que a 

a.provam, queiram permanecer sen· 
tados· <Pausa). 

Es.tá ·IPJl)rov~~;da. 
O projeto volta à Câmara dos 

Deputados. Para acompanhar na· 
quela Casa do Congresso o estudo 
das emend.as do senado, designo 
o nobre Senador Mem de Sá. 

Sôbre a. mesa outro requerimento 
que va,i ser lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário. 

É lido e sem debate aprovado 
o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 493, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, re· 
queira dispensa de publlcação para 
a imediata discussão e votação d.a 
Redação Final do Projeto de Lei da 
Câmara, n.o 87, de 1960, que estima 
a Receita e fixa a Despesa d.a 
União para o cxerci.clo financeiro 
de 1961, na parte referente aó Ane· 
xo n.o 4 (Poder ·Executivo), Suba: 

nexo n.0 4.16 (Ministério da Guer· 
ra). 

Sala da,s Sessões, em 22 de no· 
vembro de 1960. - Auro Moura 
ttndrade. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr· 
do com a deliberação do Senado, 
passa-se à discussão e votação do 
Projeto de Lei da Câmara nú
mero 87 de 1960 - Orçamento -
Ministério da Guerra. 

Em discussão. (Pausa> . 
Não havendo quem peça a pa. 

lavra. declaro·a encerrada. 
Em votação, 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram conservar-se sen
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 
O projeto volta. à Câmara dos 

Deputados. Para acompanhar na. 
outra Casa do Congresso o estudo 
das emendas do Senado, dlesigno 
o nobre Senador Vdvaldo Lima. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Proteto de 
Let da Ctimara n.0 87, de 1960 
<número 1.880, de 1960, na Cti· 
mara) que estima a Receita e 
fixa a . Despesa da União para 
o exercfcio de 1961, na parte re
ferente ao Anexo n.0 4 (Poder 
Executivo) - Subanexo n.o 
4 .12 (Ministério da Aeronáu
tica> , tendo Parecer n.0 474, 
de 1960, da Comissão de Finan
ças, favorável ao proieto e às 
Emendas ns. 1 a 105 e oferecen
do as de ns. 106 (CF) a 114 
(CF). · 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação o proj1eto, sem pre· 
juizo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o a pro· 
vam, queiram permanecer sentaaos 
(Pausa>. 

Aprova,do. 
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É aprovado o anexo orçamentâ· 
rio referente ao Ministério da Ae
ronâutica, publicado em suple· 
mento. · 

O SR· PRESIDENTE - Em vo'l:a· 
ção as emendas, em número de 
114. 

Os Senhores Senadores que as 
aprovam, queiram conservar-se sen· 
tados. (Pausa). 

Aprovadas. 

São aprovadas as Emendas 
de ns. 1 a 114, constantes do 
Parecer n.o 474, de 1946. 

O SR. PRESIDENTE - A maté· 
ria va:i à Comissão de Finanças pa. 
ra a Redação Final. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cltmara n.o 87, de 
1960 (n.0 1.880. de 1960, na Cd· 
mara) que estima a Receita e 
ti:I:a a Despesa da União para 
o exercício de 1961, na parte 
referente ao Anexo n.o 4 (Poder 
Executivo) · Subanexo n.0 4.21 
<MiniStério do Trabalho, ln· 
dústrta e Comércio), tendo Pa
recer n.o 473, de 1960, da Co· 
miSsão de Finanças, favorável 
ao projeto e ds Emendas ns. 
1 a 111 e oferecendo a de n.0 

112 ((JF). 

Em discussão o projeto com as 
emendas. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação o projeto, sem pre
juízo das emendas, 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram conservar-se senta· 
dos. (Pausa>. 

Aprovado. 

É aprovado o anexo orçamen· 
târio relativo ao Ministério do 
Trabalho, publicado anterior· 
mente em suplemento. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
t.ação as emendas, em número de 
112-

Os Srs. Senadores que as apre· 
· vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa) . 

Aprovadas. 

São aprovada·s as Emendas de 
ns. 1 a 114, cons.tantes do Pa· 
recer n.o 473, de 1960. 

O SR. PRESIDENTE- A maté· 
ria vai à Comissão de Finanças pa· 
ra a Redação Final. 

Esgotada a matéria. da Ordem do 
Dia. 

Não há orador inscrito para es· 
ta oportunidade. 

Vou encerrar a sessão, antes con· 
vocando os Srs. Sen!lidol'les para 
outra, extraordinâria, às 10 horas 
de amanhã, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Extraordlnâria, âs 10 hor!lis) Or· 
çamento - Câmara dos Deputados. 

Discussão única do Projeto de Lei 
da Câmara n-0 87, de 1960 (n.0 1.880, 
de 1960, na Câmara) que estima a 
Receita e fixa a. Despesa da União 
p!lira o exercício de 1961, na parte 
re!e11ente ao Anexo n.0 2 <Poder 
Legislativo). 

Subanexo n.o 2.01 (Câmara dos 
Deputados), tendo: · 

Parecer n-0 485, de 1960, da co. 
missão de Finanças, favorâvel oo 
projeto cqm Sls Emendas que ofe· 
rece, sob ns. 1 e 2 (CF). 

Orçamento - Comissão do Vale do 
São Francisc() 

Discussão única -do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 87, de 1960 (n.o 
1.880, de 1960, na Câmara) que es
tima a Receita. e fixa a Despesa da 
União para o exercicio de 1961, na 
parte re~erente ao Anexo n.0 4 (PO· 
der Executivo). 

Subanexo n.o 4.05 (Superlnten. 
dência do Desenvolvimento do Nor. 
deste) , tendo: 

Parecer n.o 484, de 1960, da Co· 
missão de Finanças, favorâvel a.o 
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projeto e às Emendas ns. 1. e 2 
ap11es.ent~ndo a de n. 3 (CF>. 

Orçamento - Ministério da Justiça 
e Negócios Intcrio::cs, 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 87, .de 1960 (n.o 
1.880, de 1960, na Câmara) que 
estima a Receita e :fixa a Despesa 
da União para o exercicio ·de 1961, 
na parte referente ao Anexo n.o 
4 (Poder Executivo). 

Subanexo n.o 4 .17 (Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores), ten. 
do: 

Parecer n.0 486, de 1960, da Co· 
missão de Finanças, favorável ao 
projeto e às Emendas ns. 1 a 279 e 
apresentando as de ns. 280 (CF) 
~ 308 (CF). 

Está encerrada a sessão. 

Levanta.se a sessão às 21 ho· 
ras e 25 minutos. 



156. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, . da 4. a Legislatura, 
em 23 de novembro de 1960. 

EXTRA.ORDINAIUA 

PRESIDl!:NCIA DOS SENHORES FILINTO MULLER, CUNHA MELLO E 
HERIBALDO VIEIRA 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de ASsumpção. 
LObão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dix·Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Jarbas Maranhão 
Antônio Baltar. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attíllo Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 

Costa Pereira . 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbõas . 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
GUida Mondim. - (51). 

O SR. PRESD)ENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 51 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Jorge Maynar!l, 
servtndo de Segundo secretá· 
rio, procede à leitura da Ata 
da sessão anterior, que é apro· 
va:àa sem debates. 

o Sr. Francisco GaZZotti, ser· 
vindo de Primeiro Secretário, 
lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio 

Da Câmara dos Deputados, en· 
caminhando autógrafos do Anexo 
4 - Poder Executivo - Subanexo 
4.14 - Ministério d·a Educação e 
Cultura, .que será publicado em Su· 
plemento. 
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PARECER 

N.o 492, de 1960 

Da Comissão de Financas. 
oferecendo a Redação Finai 
das emendas do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 87, 
de 1960 (n.0 1.880-B, de 1960, na 
Câmara dos Deputados) que 
estima a Receita e fixa a Des
pesa da União para o exerci
cio financeiro de 1961 - Ane. 
xo 4 - Poder Executivo - Su
banexo 4.01 - Presidência da 
República, 

(Será publicado em Suplemento) . 

PARECER 

N.o 493, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
oferecendo a Redação Final 
das emendas do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 87, 
de 1960 (número 1.880-B, de 
1960, na Câmara dos Depu
tados) que estõma a Receita e 
fixa a Despesa da. União pa. 
ra o exerc[cio · financeiro de 
1961 - Anexo 4 - Poder Exe
cutivo - Subanexo 4 .12 -
Ministério da Aeronáutica. 

(Sená publicado em Suplemento) . 
PARECER 

N.o 494, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
oferecendo a Redação Final 
das emendas do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 87, 
de 1960 (número 1.880-B, de 
1960, na Câmara dos Depu. 
tados) que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União pa
~a: o exercício financeiro de 
1961 :.._ Anexo 4 - Poder Exe
cutivo - Subanexo 4.21 -
MiniStério do T?'abalho, Indús· 
tria e Comércio. 

(Será publlcado em ·suplemento) . 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. · · 

Há oradores inscritos. 
Tem a. palavra o nobre Senador 

Paulo Fender. 

O SR. PAULO FENDER - (~) 
- Sr. Presidente, Srs. senadores, 
ouvimos ontem, com o encanta
mento que sempre nos faculta, a 
palav11a do nobre Senador Afonso 
Arinos com relação às funções se
natoriais, ao que parece atualmen
te desajustadas do seu verdadeiro 
fulcro. 

Realmente, no sistema republl· 
cano, o Senado deveria estar cons
tituído pu11a e simplesmente de re
.pres.entantes dos Estados da Fede
ração que colocassem, acima das 
questões político-partidárias, os in
terêsses da. região que represen
tam; mas a vida político-partidá
ria do País de tal forma arregi· 
menta os cidadãos nas formulações 
de cada corrente de opinião que o 
Senador, como representante pro· 
priamente do seu Estado, há de 
ceder nos seus propósitos, não di
go de altanaria, mas nos seus pro· 
pósitos de liberdade politica para. 
muitas e muitas vêzes, convir com 
a linha partidária . 

Foram, realmente, palavras de 
advertência, muito compre·ensíveis 
e oportunas aquela,s que ontem, 
proferiu nesta Casa o nobre Sena· 
dor Afonso Arinos. 

É necessário, Senhor Presidente, 
e nós do Partido Trabalhista c 
reconhecemos, que os representan
tes dos Estados nesta Casa da Fe
deração procurem imprimir à sua 
atividade parlamentar êsse cunho 
de independência política de que 
se possa: valer proveitosamente ca
da Estado dêste País, na defesa das 
suas formulações e reivindicações 
vitais. 

A propósito da votação do Or· 
çamento da. União, não nos é pos
sível fugir a injunções de tôda 
ordem, que nos levam, a nós par .. 
lament·ares, a consignar na Lei de 
Meios recursos de tôda natureza, 
numa verdadedeira confusão or· 

c•l - l'·.'tlo fr>i rcvt .• to pelo nrarlnr. 
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çamentária, porque tudo neste par
ticular parece suceder precipitada
mente. A propósito dêsse fato é 
igualmente oportuno, como repre· 
sentante .. da região amazónica, con
cite, os quinze senadores compo
nentes nesta Casa da representa
ção daquela imensa e despovoada 
área, mais da metade do territó
rio nacional, no sentido de que to·
dos nos unamos para exame acura
do, detido e apolltico - apolítico 
no sentido partidário - das ques
tões que interessam vivamente 
aquela região do Pais, a fim de 
que possamos, com unidade de 
vistas, aqui no Senado, oferecer 
mais efic1ente concurso na solução 
de tais P!'oblemas. 

Assistimos; em declarações à im· 
prensa, aos Governadores de al· 
gumas unidades da Federação, di
zerem que estariam dispostos a 
oferecer seu apoio ao futuro Pre
sidente da República caso se man
tivesse na Superintendência do 
Plano de Valorização da Amazõ
nl::. uma adm!nistrat;ão que seguis
se a linha de orientação dêsses 
meanos governadores. É um tan· 
to melancólico reconhecer, se
nhor Presidente, se tente ressusci
tar sem base real, a chamada po· 
lítica dos governadores, quando 
sabemos que tal política, tão cons
tante na ·primeira República, as
sentava seus fundamentos na su
bOrdinação parlamentar ao inte
rêsse puramente governamental 
dos Estados. Os governadores ma
nobravam, a seu talante, aà Ban
cadas no P·arlamento e negocia· 
vam apoio parlamentar com qual· 
quer Presidente da República. Não 
é o caso do nosso Estado, a cujo 
futuro Governador poderemos da.r 
o nosso apoio. Mas, na momento 
histórico da nacionalidade, para fe
licidade dêste País, já os Governa· 
dores não podem funcionar, da
quela maneira pouco democrática. 
A Independência das Bancadas re· 
presentativas do povo está hoje 
adstri t·a à orientação dos partidos 
pollticos nacionais que apóiam a 

seu turno as administrações esta· 
duais. 

Perde, pois, sentido, o ofereci· 
menta do apoio em causa a serem 
verdadeiras as declar.açõés de im
prensa a que me referi. 

E, se faço apêlo aos meus Cole
g-as de representação da Amazô
nia, nesta Casa, pa_ra congreg·ados, 
formularmos questoes de interêsse 
da região e l'eivindicações ao fu
turo Presidente da República fa
ço-o menos por contradita ao 'pos
sível oferecimento dos Governado
l'es do Pará e Amazonas, do que 
com o propósito alto de colocar a 
representação senatorial da Ama· 
zônia estritamente dentro daqueles 
princípios que afirmam a existên
cia de uma República fedevativa 
como a nossa, tão bem examinados 
e exaltados, ontEm, pelo nobre e 
brilhante Senador Afonso Arinos. 

O Sr. Afonso Arinos - Obriga
do a vossa Excelênci-a. 

O SR. PAULO FENDER- Cum
pre pêdir a atenção do Senado e 
da Nação para os graves proble
mas da região amazónica· faz-se 
mister conclamar os nobres repre
sentantes do povo a uma atitude 
graças à qual não se torne sim
ples ficção a atual divisão geográ· 
fico-econê.mica do País, de que re
sulta a Amazônia política consti
tuída de parte dos Estados de 
Mato Grosso, Goiás, Mavanhão e, 
integralmente Pará e Amazonas, 
além, dos Territórios Federais que 
incorpora. 

Quando a Constituiç'ão Federal 
consignou a contribuiÇão de 3 por 
cento da renda tributária da 
União para o atendimento das ne
cessidades económicas da região 
·amazõnica, nós, amazônidas, lon
ge estávamos de supor deixassem 
os governos não só de cumprir à 
risca a norma da Constituição em 
discordância com os propósitos dos 
constituintes da Carta de 1946, 
como mais do que isso se de
mitissem dos seus deverés orça
mentários habitua.Js, como o fize-
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raro, passando a incluir na dota
ção consignada ao Orçamento da 
Superintendência do Plano de Va
lorização Econômica da Amazô
nia, verbas correspondentes a co
nhecidas e normais despesas dos 
Ministérios, verdadeiro engôdo eco
nômico-financeiro. 

Essa advertência, Sr. Presiden
te eu a faço desta tribuna, porque 
estou a braços com emendas que 
julguei · de meu dever apresentar 
ao Orçamento da Superintendên
cia, prestes a ser apreciado nesta 
casa do Congresso Nacional -
emendas de inadiável 11ecessidade 
e que muito receio não sejam apro
vadas na Câmara dos Deputados, 
porquanto aqui faço éco às criti
cas e verberações que ontem ouvi
mos no Plenário desta Casa, a res
peito do tratamento que costumam 
receber as nossas consignações or
çamentárias pelos nossos colegas, 
cuja vizinhança agora tanto nos 
dá esperança de melhores dias. 

A Amazônia política há de coin
cidir com a Amazônia econô~'Ilica. 
Já fiz, em outra oportunidade, a 
aàveri8iicla séria de que, se não 
voltarmos aa vistas para essa 
imensa região abandonada de nos
sa Pátria, não poderemos, ama
nhã, resistir às pressões demográ· 
ficas qq.e a cobiça e a necesaidade 
de outros povos hão de trazer ate 
nós. 

O Sr. Mendonça Clark - Dá 
Vossa Excelência licença para 
um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Com 
muito prazer. 

O Sr. Mendonça Clark - Vos
sa. Excelência tem razão ~uando 
fala em voltarmos as vistas para 
aquela imensa região. Iremos mais 
tarde, talvez chorar 'por êsse nosso 
descaso. Quando visitei, com a Es
cola Superior de Guerra, a Ama
zônia em 1956, verifiquei, com apre
ensão, a localização, em vários pon· 
tos estratégicos, de várias firmas 
estrangeiras, principalmente japo· 
nêses, e certa companhia de na· 

vegação fluvial lig·ando êsse cen
tro madeireiro, onde predominava 
o alienígena. Isso virá a constituir, 
futuramente, problema para o Bra
sil porque não há, naquele centro, 
uma infiltração nacionalista, ou 
nacional, propositadamente exclui
da do ambiente. 

O SR. PAULO FENDER- Acei
to a contribuição de V. Exa. com 
o seu aparte esclarecedor, sôbre o 
povoamento da Amazônia, embora 
discorde, em princípio quanto ao 
mérito. Tenho dito que um povo 
que necessita de imigração e a 
teme não é digno de ser povo. 

Reconheço haver desajustamen
tos, que precisam ser corrigidos, no 
equilíbrio populacional daquelo 
região; mas êsses desajustamen
tos ocorrem porque ainda não tor
namos realidade a imigração em 
massa de elementos alienígenas 
que levem o concurso do seu bra· 
ÇO não SÓ à agricultura da Ama
zônia como à exploração técnica 
de tantas e tantas riquezas ali 
existentes. 

O Sr. Mendonça Clark - Per-· 
míte Vossa Excelência outro apar
te? 

O SR. PAULO FENDER- Pois 
não. Vossa Excelência continua a 
esclarecer o meu discurso. 

O Sr. Mendonça Clark - Obri· 
gado a Vossa Excelência. Nós, do 
P~aui e do Ceará, temos experiên
cia triste no que diz respeito à 
emigração de nordest!no para a 
Amazônia, porque nossos conter
râneos lá não encontram o am
paro necessário para a sua sobre
vivência. Via de regra são aban. 
danados e raramente retornam ao 
Estado natal. Devemos natural
mente Incentivar a emigração. de 
brasileiros para a Amazônia. 

O SR. PAULO FENDER!- Cer
tamente V. Exa. está lembrado 
da malograda campanha, do cha· 
mado "Soldado da Borracha". 

.. 
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O Sr. Mendonça Clark - Exa· 
tamente, enquanto o Ministério da 
Agricultura ou os órgãos compe
tentes, como o INIC, não puderem 
garantir a sobrevivência. do el-e· 
mente 'nacional na Amazpnia, será 
crime mandar nordestinos para lá, 
abandonando-os naquela l.t.nensi· 
dão. 

O SR. PAULO FENDER- Vossa 
Excelência não me desvia. do curso 
da minha oração, 1quando alude a 
êsse problema do nordestino. É te· 
se que interessa, realmente, à eco
nomia da região essa das migx·a· 
ções interna~> no sentido do Norte 
ou da Amazônia. Faço, entretanto 
·questão de sallentar que são proble
mas distintos o das migrações in
ternas e o da imigração. 

Tenho ouvido, aqui, contraditas, 
segundo as quais não é justo que 
o Govêrno brasileiro assista ao imi· 
grante com todos os recursos de 
que carece, quando chega para ini· 
ciar sua vida, como âdvena de
samparado no Pais que o acolhe, 
que o Imigra; e que desassista ao 
migrante nacional, que tambér.n 
procura habitat na região amazô· 
nica vindo do Nordeste. 

Quero crer mesmo que Vossa Ex· 
celência, nobre Senador Mendon
ça Clark, tenha razão no reparo 
que faz à desassistêncla para com 
êsses nossos patrícios. Talvez ai re· 
sida o fenômeno mod.erno do cha· 
mado "pau de arara", que consti
tuiu_ o elemento principal na for~ 
maçao das favelas do sul do Pais. 

O desencanto com o Norte leva· 
va o nordestino para o Sul, num 
passo precipitado para o desco
nhecido. Chegando à antiga Capi· 
tal Federal, sem alojamento para 
si, para a mulher e os filhos ofe· 
recia aquêle triste espetãculÓ · fa.
milias inteiras, nas avenidas prin· 
cipais da cidade, esmolando à ca
ridade pública; e o Govêrno sem 
verbas orçamentárias no órgão 
competente - o Instituto Nacio· 
na! de Imigração e Colonização -
para receber êsses nossos patrícios, 
migrantes dentro da sua própria 
pátria. 

Desconhecemos as perspectivas 
que -aí estão; não podemos desven
dá-las, na sua plenitude, quanto 
ao povoamento futuro da Amazô
nia. Não sabemos a que ponto de 
surprêsas ou de satisfação nos po
derá levar, agora, o nôvo surto de 
comunicações com o Norte. Haja 
vista a estrada Belém-Brasília que 
acena com perspectivas, as mais 
aivissareiras, para o povoamen
to daquela região. 

Dizia eu, sr. Presidente, acolhen
do o aparte do nobre senado.:
Mendonça Clark, que a Amazônia 
política deveria coincidir com a 
Amazônia económica, e deveria co
incidir no sentido de que o País 
desperte e se aperceba de que exis
te grande espaço territorial a ser 
melhor tratado, a ser povoado, di· 
namizado, utilizado, para que o 
Brasil não ofereça o contraste cho
cante do Sul rico e do Norte pobre. 

Não participo do otlmismo exa
gerado da tese Humboldi-ana, se · 
gundo a qual a Amazônia é o ce· 
leiro do mundo; é um empório ja· 
cente de riquezas inexauríveis. Não 
penso assim, Sr. Presidente. Co
nheço a ~lnha região palmo a pai· 
mo, e se1, por exemplo, que para 
certas culturas agr,ícolas a Ama
zônia possui solo impróprio; até 
para culturas de pequeno ciclo na 
lavoura, como a do feijão, a Ama
zônia, em vastas regiões é !nade· 
quada, o solo é arqueozóico e Ia· 
terizado etn multas partes. Tenho, 
entretanto, orgulho em dizer que 
a valorização da Amazônia atra
vés do plano qüinqüenal, eÍabora· 
do -ainda. na administração do Sr. 
Ar.tur Cesar Ferreira Reis e rigo
rosamente seguido e aplicado pela 
administraç'ão infatigável do Sr. 
Waldir Bouhid, a SPVEA tem feito 
prospecções exaustivas, através do 
concurso de comissões técnicas e 
do. Instlt!;lto Agronômico do Norte, 
prospecçoes essas, voltadas para 
tôdas as riquezas econômicas da 
região. Hoje, podemos apontar ao 
Govêrno que queira valorizar real· 
mente o grande vale, precis·amen· 
te aquelas áreas de solo produtivas 
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para êste ou aquêle espécime ve
getal ou desta ou daquela riqueza 
natural. A Amazônia conhece, 
agora, têcnicamente, quer por es
tudos de laboratórios, quer por pes· 
quisas outras, técnicas, aerofoLo
gramétricas etc., quais manchas 
de solo uti11zá veis na agricultura e 
no mais. Já fazemos colonização 
na Amazônia, não às cegas, como 
no passado. Há que respeitar a 
peculiaridade das terras, as dos es
pécimes por se cultivarem. 

vemos, por exemplo, o .açoda
mento com que se planta borracha 
no Sul, com que se planta a Hevea 
na Bahia. Por que levar a Hevea 
Brastziensis para aqu~le Estado ~u 
para o centro do Pa1s, como Sao 
Paulo se o seu habitat geográfico 
é a A{nazônia, se ali é que estão as 
condições pedológicas naturais pa
ra a cultura do "látex" ? 

É um desperdício de energia. O 
Brasil, agO'l'a, principa~m:ent~, que 
conta com vias de comun1eaçoes de 
integração nacional, :QUe conta com 
a Belém-Brasilla que aí está, como 
afirmação de um Govêrno real
mente desenvolvlmentista, o Bra
sil deve caminhar para o Norte;. 
deve descentrar-se da área meri· 
dional em que tem vivido, da civi· 
lização de cimento armado, para 
as regiões despovoadas do extre
mo Norte para essa Amazônta po· 
lítica de 'mais de cinqüenta por 
cento do território nacional e com 
uma média demográfica, irrisória, 
de meio habitante por quilómetro 
quadrado. 

Levemos pa11a ali não s~ o con· 
curso da agricultura, hoJe ~acio
nalmente dirigível mas, tambem, o 
concurso da técnica para a explo· 
ração dos minerais da região, o 
concurso da técnica para a expio· 
ção. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa
zendo soar as ca.mpainhas) -
Lembro ao nobre orador que o 
seu tempo está esgotado e finda 
a hora do Expediente, A Presl· 
dêncla entretanto, concede mais 
dois minutos para Vossa Excelên· 
cia concluir seu discurso. 

0 SR. PAULO FENDER - Obrl· 
gado a vossa Excelênda. 

Como dizia, senhor Presiden
te, levemos para. a Amazônia o 
concurso da técnica para a expio· 
ração de Lninérlo~, pata .a efetiva
cão de indústrias como a que, há 
poucos dias, nesta Casa, sallen · 
tou mui acertadamente, o nobre 
senador Saulo Ramos - a da 
piscicultura. 

E preciso que o Congresso Na
cional não negue o concurso das 
verbas orcamentárias vitais à va· 
Iorização da. Amazônia, a fim de 
que tôdas as emendas ·oferecidas 
ao o·rçamento da. SPVEA por nós 
representantes da Região, sejam 
melhoT compreendidas e aprova
c: rts então. 

E que estas se consignem, reali 
mente, na Lei de Meios, possibi· 
litando ao Govêrno a iniciar-se 
aquêles recursos sem os qu-ais go
vernante algum poderá cumprir 
com o seu dever de amar o Bra
sil, valorizando a Amazônia. 
(Muito bem! Muito bemJ. 

Durante o discurso do Sr. 
Paulo Fender, o Sr. Cunha 
M ello deixa a Presidência, as
sumindo-a, sucessivamente, os 
Senhores Cunha Mello e He
ribaldo Vieira.· 

O SR. MENDONÇA CI..ARIK -
Senhor Presidente, peço a pala
vra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra, em explicação pessoal, 
o nobre senador Mendonça Clark. 

vossa. Excelência disporá ape· 
nas de 10 minutos. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(Em explicação pessoal) - ( 0 ) -

Senhor Presidente, desejo, nesta 
oportunidade, agl'JI.decer ao nobre 
Deputado João Cleófas, Relator da 
Comissão de Orçamento da Câma· 
ra, ao Deputado Lustosa Sobrinho 
e ao Líder Abelardo Jurema e 

(•) - Nao foi revisto pelo orador. 
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Deputado Menezes Côrtes a aten
ção que, ontem, à noite, dispensa
ram à aprovação do Orçamento 
do Estado-Maior das Fôrças Arma
das, quando, contra o parecer da
quela Comissão, conforme consta 
do meu discurso de ontem à tar· 
de, aprovaram treze das quatorze 
emendas referentes à Escola Su
perior de Guerra. 

Em face do bom entendimento 
que pôde haver, ontem, na Cã.
mara, a Escola Superior de Guer
ra, em 1961, contará com as dO· 
tações necessárias ao cumprimen
to da sua missão. 

O Sr.· Lima TeiXeira- Perinite 
Vossa Excelência ? - (Assenti
mento do orador) - Antigo alu
no daquela Instituição, como Vos• 
sa Excelência, quero nesta opor· 
tunidade congratular-me pela de
cisão que vossa Excelência vem 
de comunicar ã. Casa, reiativa.
mento ao orçamento da Escola 
Superior de Guerra. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa
zendo :;oar as campainhas) - A 
Mesa lembra aos Senhores Se
nadores que, em explicação pes
soal, pelo Regimento, não são 
permitidos apartes. 

O SR. MENDONÇA CLABK -
Prosseguindo, senhor Presidente 
não posso deixar de apresentar 
meus agradecimentos aos Depu
tados a que me referi, em nome 
da Escola Superior de Guerra. 
Estou certo de que foi uma deci
são feliz do Plenário da Câmara 
dos Deputados, que não arranhou, 
absolutamente o conceito da Co
missão de Orçamento. o próprio 
Relator colaborou na retlficação 
do engano, cometido talvez em 
conseqüência da premência de 
tempo. 

A Comissão de Orçamento d~ 
modo algum saiu prejudicada na 
equação do problema. Sua auto
ridade mantém-se de pé e .a Es
cola Superior de Guerra disporá, 
em 1961, das dotações necessâ· 

rias ao seu perfeito funciona
mento. 

Esta, Senhor Presidente, a ex- · 
pllcacão que desejava dar ao Se
nano· da República. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
·a mesa requerimento de dispensa 
de interstício, que vai ser !Ido pe
lo Senhor Primeiro Secretário. 

É !Ido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 494, de 1960 

Nos têrmos do artigo 211, letra 
P, do Regimento Interno, requ~iro 
dispensa de Interstício e previa 
distribuição de avulsos para o Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 49, de 
1959, que equipara os profissionais 
de Agrimensura diplomados no re
gime do Decreto n.o 20.178, de 12 
de dezembro de 1945, aos que se 
diplomaram na forma da Lei n.0 

3.144 de 20 de maio de 1957, a 
fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 23 de no
vembro de 1960. - Regtnaldo Fer-
nandes. · 

O SR. PRESIDENTE -Em fa
ce da decisão do Plenário, o pro
jeto figurará na Ordem do Dia da 
próxima ·sessão. 

No Expediente foi lido oficio do 
Senhor Primeiro Secretário da Câ· 
mara dos Deputados encaminhan· 
do o& autógrafos referentes ao 
Subanexo. Orçamentário n.o 4.14 
correspondente ao Ministério da 
Educação e Cultura. 

A matéria fica sôbre a Mesa 
pelo prazo de três sessões, a par
tir da que se seguir à presente, pa
ra recebimento de emenda. 

Sôbre a mesa outro requerimen
to, que vai ser lido pelo Senhor 

· Primeiro Secretãrio. 
. É lido e aprovado o seguinte 

N.o 495, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, re-
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quelro dispensa de publicação pa
ra •a imediata dicusssão e votação 
da Redação Final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 87, de 1960, que 
estima a Receita e fixa a Despe
sa da União pa.r·a o exerciclo fi
nanceiro de 1961, na parte referen
te ao Anexo n.o 4 (Poder Executi
vo), Subanexo 4.01 - Presidência 
da República - (Despesas Pró
prias). 

Sala das Sessões, em 23 de no
vembro de 1960 - Mathtas Olym
pto, 

Discussão única da Redação 
Final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara 
n,O 87, de 1960 (n.o 1.8BO, de 
1960, na Câmara>, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício de 1961, 
na . parte referente ao Anexo 
n.o 4 (Poder Executivo). 

S·ubanexo n.O 4.01 (Presidên· 
cia da República - Despesas 
Próprias) - redação ofereci
da pela Comissão de Fina'(lças 
em seu Parecer n.0 492, de 
1960. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. <Pau. 
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

Redação Final, queiram permane
r.er sentados. (Pausa) . 

Está aprovada. Volta à Câma
ra dos Deputados. 

Designo o senhor Ary Vianna 
para acompanhar o estudo das 
emendas do Senado. 

Vai ser lido outro requerimento. 

É lido e aprovado o se
guinte 

REQUERIMENTO 

.N.o 496, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 211, le
tra p, e 315, do Regimento Inter
no, requeiro· dispensa de publi· 

cação para a imediata discussão 
e votação da Redação Final do 
Projeto de Lei da Câmara nú
mero 87, de 1960 - Anexo n.o 4 
- Subanexo n.o 4.12 <Ministério 
t:1a ,'\.eronãutic:l) . 

Sala das Sessões, em 23 de no
vembro de 1960. - Mathtas OZym. 
pio. 

Discussão única da Redação 
Final das emendas -do Sena· 
do ao Projeto de Lei da Câ
mara n.O 87, de 1960 (n.o 
1880, de 1960, na . Camara), 
que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1961, 
na parte referente ao Anexo 
4 (Poder Executivo) - Su
banexo 4.12 (Ministério da 
Aeronáutica) . 

O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão. 

Não havendo quem peça a pa
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

.a Redação Final, queiram perma
necer sentados. (Pausa). 

Está aprovada. Volta à Camara 
dos Deputados. 

Designo o Sr. Jorge Maynard 
para acompanhar o estudo das 
em-endas do Senado. 

Mais um requerimento que vai 
ser lido. 

l!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

.. N.o 497, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, re
queiro dispensa de publicação pa
ra a imediata discussão e vota
~:ão da Redação Final do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960 
- Anexo n.0 4 - Subanexo n.o 
4.21 - <Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio) . 

Salo. das Sessões, em 23 de no
vembro de 1960. - Math·ias Olym
pio. 
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Discussão única ela Redação 
Finaz das emendas do Sena
do ao Projeto de Let da Cd· 
mara n.o 87, de 1960 (n.c 
1.880, de 1960, na Câmara) 
que estima a Receita e ttxa 
a Despesa da União :para o 
exercício de 1961, na pa1·te 
referente ao Anexo n.0 4 (Po
der Executivo) Subanexo n. 0 

4.21 (Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio) - Re
dação oferecida pela comis

. são de Finanças em seu Pa· 
recer n.O 494, de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pa
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). 

Está · encerrada. 
Os Senhores Selnadores que 

aprovam a Redação Final, Jquei· 
ram permanecer sentados. (Pau
sa). 

Está aprovada. Volta à Câma
ra dos Deputados. 

Designo o Sr. Fausto Cabral pa
ra acompanhar o estudo das emen
das do Senado. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única elo Projeto 
de Let da Cl'imara n.o 87, de 
1960 (número 1.880, de 1960, 
na cdmara) que estima a Re
ceita e fixa a Despesa da 
União para o exereício de 
1961, na parte referente ao 
Anexo número 2 (Poder Legis
lativo) - Subanexo n.0 2.000 
(Cdmara dos Deputados) ten
do Parecer n.0 485, ele 1960, 
da Comissão de Finanças. 
favorável ao projeto com as 
Emendas que oferece, sob ns. 
1 e 2 (CF). 

Em discussão o projeto, com as 
emendas. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discuss'ão. 

Em votação o projeto sem pre· 
juízo· das emendas. 

Os . Senhores Senadores que o 
~provam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). · 

Aprovado. 

l!: aprovado o anexo orça
mentário referente à Câmara 
dos Deputados, publicado an. 
teriormente em suplemento. 

Em votação as duas emendas. 
Os senhores Senadores que as 

aprovam, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa). 

Aprovadas. 

São aprovadas as emendas 
constantes do Parecer núme· 
ro 485, de 1960. 

A matéria vai à comissão de 
Finanças, para a Redação Final. 

Discussão única do Projeto 
de Let da Câmara n.0 87, de 
1960 (número 1.880, de 1960, na 
Cdmara), que estima a Recei-

. ta e fiXa a Despesa da União 
para o exercício de 1961, na 
pa.rte referente ao .<!.nexo n.o 
4 (Poder Executivo) - Sub
anexo n.0 4.05 (Superintendên
cia do . Desenvolvimento de 
Nordeste) tendo Parecer n.~ 
484, de 1960, da comissão de 
Finanças, favorável ao proje
to e às Emendas ns. 1 e 2 e 
apresentado a de n.o 3 (CF). 

O SR. PRESIDENTE - Em d!S· 
cussão o projeto, com as emen
das. 

Não havendo quem faça uso 
da palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuí
zo das emendas. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Aprovado. 

l!: aprovado o anexo· orça. 
mentário referente à Supe. 
rintendência do Desenvolvi· 
mento do Nordeste, publlcaclo 
em suplemento. 
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Em votação as emendas, em 
número de três. 

Os Senhores Senadores que as 
~provam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Aprov·adas. 

São aprovadas as emendas 
cons,tantes do Parecer número 
484, de 1960. 

A· matéria vai à Comissão de 
Finanças, para a Redação Final. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 87, de 
1960 (número 1.880, de 1960, na 
Câmara) que estima a Re· 
ceita e fixa a Despesa da 
União para o exercício de 
1961, na parte referente ao 
Anexo n.O 4 (Poder Executi
vo) - S·ubanexo n.o 4.17 (Mi
nistério da Justiça e Negó
cios Interiores) tendo Parecer 
n.o 486, de 1960, da Comissão 
de Fi;nanças, tavoráve! ao 
projeto e às Emendas ns. 1 a 
279 e apresentando as de nú
meros 280 (CF) a 308 <CF) . 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o projeto, com as emen· 
das. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra., encerro a discussão. 

Em votação o projeto, sem pre
juízo das emendas. Os Senhores 
senadores que o •aprovam, quei
ram permanecer sentados. (Pau
sa> . 

Aprovado. 

É aprovado o anexo orça
mentário referente ao Minis· 

térlo da Justiça e Negócios In· 
terlores, publicado em suple
mento. 

Em votação as emendas, em nú
mero de 308. 

Os Senhores Senadores que as 
aprovam, queiram permanecer 
sentados. (P®sa> . 

Aprovadas. 
São aprovadas as, emendas cons

tantes do Parecer n.0 486, de 1960. 
A matéria vai à Comissão de 

Finanças, para a Redação Final. 
Esgotada a matéria da Ordem 

do Dia. 
Nada mais havendo que 'tratar, 

vou encerrar a sessão. Designo 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 49, de 
1959 (n.0 3 .148, de 1957, na Câ· 
mara), que equipara os profissio
nais de Agrimensura, diplomados 
em reglr.ne do Decreto n.o 20.178, 
de 12 de' dezembro de 1945, aos 
que se diplomarem na forma ela 
Lei n.o 3 .144, de 20 de maio de 
1957 (Incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de lnters· 
ticio, concedida na sessão ante
rior, a requerimento do Sr. Se
nador Reglna.Ido Fernandes), ten· 
do Parecer Favorável, sob n.0 483, 
de 1960, da Comlss'ão de Educa
ção e Cultura, 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 10,50 
horas. 

.. 



157.3 Sessão da 2.3 Sessão Legislativa, da 4.3 Legislatura, 
em 23 de novembro de 1960. 

Pru)SIDlhNCIA DO SEJNHOR CUNHA M'ELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpcão. 
Lobão da Silveira. • 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathtas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Regina! do Fernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira . 
Taciano de Mello. 

João Vlllasbôas. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (50). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença ·acusa o compareci· 
mente de 50 senhores Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Senhor Mathias Olympio, 
set•vtndo de Segundo Seai'etá· 
rio, procede à leitura da Ata 
da sessão.anterior, que é apro
vada sem debates. 

o Senhor Antônio Baltar, 
servindo de Primeiro Secretá
rio, lê o seguinte · 

EXPEDIENTE 

PARECER 
N.0 495, de 1960 

Da Comissão de Finanças 
sôbre o Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 87, de 1960 <n.o 1880, 
na Câmara dos Deputados) , 
que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exer
xieio de 1961, Anexo n.o 4 -
Poder Executivo, Subanexo n.0 

4. 20 - Ministério da Saúde. 

Relator: Sr. Dix-Huit Rosado. 
!Será publicado em Suplemento') . 

O SR. PRESIDENTE- Está fln· 
da a leitura do Expediente. 



i 
i 

I 

1 

-1069-

Tem a palavra o nobre senador 
Lourival Fontes, orador inscrito. 

O SR. LOUlUVAL FONTES -
(Lê o seguinte disc:urso) - senhor 
Pr<~sidentc, Senhores senadoreli. 

Nas transformações bruscas e 
nas mudanças maciças dêste sécu
lo revolucionário a paz é o desejo 
universal, a prioridade preferen
cial, o penhor e o compromisso dos 
povos. Tudo o mais é de segundo 
plano e não tem sentido biológico 
ou ordem numérica. Não são os 
méritos aparentes ou os gestos tea
trais que mudam uma politica ne
gativa e defensiva baseada em ca· 
delas e alianças mU1tares. Nem 
para elas contribuem as viagens de 
cortesia ou as convenções de vi
sitas. Nem governos sem possibUi· 
!idades de renovação ou qUe expi
ram em breve tempo podem do
minar o vértice da tempestade ou 
marcar a direção dos ventos desar
vorados. 

Não queremos promessas que se 
apagam no tempo, nem perspecti
vas que não se traduzem em fa
tos, nem ilusões que se desvane
cem no otimismo impenitente. A 
realidade é simplesmente a mais 
dura das expectativas. Nós somos 
os protagonistas, os atares, os in
térpretes ou os vlrtuoses de tragé· 
dias clássicas em que não passa
mos de figuras inadaptadas ou de 
sombl'as incertas. A guerra é uma 
relação quantitativa de fôrças. A 
guerra não é mais uma fatalidade 
nem uma inevitabilidade. O pro
gresso revolucionário da ciência, 
tremendamente destruidol'a, esta· 
beleceu um equilibrio definitivo en
tre as fôrças materiais dos dois 
polos mundiais. 

A técnica da guerr.a tornou-se 
um obstáculo, um entrave, uma 
barreira à própria guerra. Uma fu· 
tura ou eventual guerra mundial 
não pode prever, pelo equUibrio 
das condições materiais, a vitória 
ou a derrota, e ninguém provoca
ria uma guerra quando as possi
bllidades são iguais. 

As fronteiras do campo soci•alls· 
ta e as demarcações das novas in· 

dependências políticas frustraram 
a~ tendências agressivas. A extln· 
çao do colonialls.mo clássico fêz 
desaparecer as bases econômlca.s 
do imperialismo e restringiu os an
tagonismos pela expansão e par
tilha do mundo. A defesa resoluta 
da paz e da coexistência militante 
e ativa. não dão mais lugar ao 
subjetivo e ao qualitativo. Os 
que dizem -que as diferenças e as 
contradições entre dois mundos só 
se resolvem por uma guerra inter
nacion·a.l de classes estão apenas 
repetindo citações lívrescas ou so
fismas dogmáticos. 

Há em nosso tempo múltipl•as, 
complexas e numerosas revoluções 
e mudanças conduzidas por fôrças 
poderosas e prodigiosas. Não há 
um só mundo, ou um só credo, 
ou um só sistema social, ou um 
só pigmento de raça ou coloração. 
Os povos de língua inglêsa ou os 
descendentes das raízes eslávas ou 
o renascente mundo árabe cheio 
de tradições islâmicas, ou o desper
tar negro de longa letargia, ou a 
insubmissão desesperada em quí:l 
reverdesce o tronco latino, estão 
marcando os abalos sísmicos e as 
torrentes destruidoras duma era de 
transição ou dum mundo em con· 
vulsão. :Mas entre os polos opos· 
tos, ou as decisões das armas, há 
os povos que excluem as guerras 
ou se situam num neutralismo de~ 
tensivo, ou se isentam das serVi· 
dões militares, ou recusam as aju
das que comprometem o futuro de 
paz. As revoluções n·ão são merca
dorias de exportação, nem se car
regam na ponta das baionetas, nem 
se~ despacham com destino certo. 
Nao há leis ou sistemas que go· 
vernem o desenvolvimento da so· 
ciedade. Não é o recurso das ar
mas e das técnicas que aperfeiçoa 
a vida material e espiritual ou as 
mais felizes perspectivas ou os 
mais ambiciosos projetas. O mun
do estremece com as idéias que se 
fazem fôrça e realld·ade. Na es· 
perança do bem comum ou na 
crença de futuro continuarão as 
disputas, os conflitos e as contra· 
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vérsias. os problemas de luta ideo
lógica não se resumem em inter
venção armada ou represálias ma
ciças, ou fins de política expamúo· 
nlsta. O sistema que sobreviverá uu prevalecerá é o que, na coex!s· 
tência e na competição, satisfaça 
melhor as necessidades populares 
e torne mais positiva e progressl· 
va a felicidade humana. O bloco 
dos países socialistas cobre um 
quarto da superfície do globo, pos
sui um têrço da sua população c 
um pouco mais de metade da pro· 
dução mund1al. 

Não pode deixar de viver no 
mesmo planeta, nem há muralhas 
altas que os separe, nem cortinas 
de silêncio que os amorteça, nem 
uma terceira escolha entre a co
existência pacifica ou .a guerra 
destrutiva. 

Não estamos diante dum mundo 
de conquista, ou duma guerra re
ligiosa, ou de caudilhos, que avan. 
çam e ret.rocedem. Não deixa de 
ser política a revolução que des
truiu a ordem colonial e levantou 
a bandeira da libertação e da 
emancipação. os novos povos inde· 
pendentes, ou os que se esforçam 
para se libertar de influências im· 
perialistas ou os que defendem a 
sua integridade e soberania de 
violações escravizadoras, não ad· 
mitem mais as formas pérfidas do 
colonialismo e procuram desenvol
ver.se num imenso poder eco
nômlco, e excluem as razões e os 
pretextos de guerra do seu destino 
histórico. 

Há a revolução económica que 
destruiu a guerra de classes e a 
exploração do homem pelo homem. 
A explosão populacional e a mara· 
t'Dna de crescimento preocupam os 
biologistas e perturbam o future 
humano. A penetração dos espaços 
siderais e a violação dos segredos 
do infinito representam também 
uma revolução das ciências. A 
igualdade do trabalho, a distri· 
buição· equita.tiva e proporcional da 
ri·queza, a harmonia dos fatôres da 
produção, a extinção de barreiras, 
privilégios c influências, o livre 

acesso das matédas·prlmas ope
ram também, uma revolução co·: 
mercial contra os trustes e mo
nopólios. 

A ansiedade de poder da::; áreas 
subdesenvolvidas realiza uma pro
gressiva erosão da estrutura mun
dial. As resoluções técnicas ou de 
ampliação científica, ou o ensino 
corrigindo a natureza, ou a pesqui
sa criando novas formas de vida 
variam como objeto de salvacão ou 
perdição. Mas há também â.s re
voluções do mêdo como fator invi· 
sível. E as revoluções de pequenos 
objetivos ou de curto alcance ou 
de política egoísta que levantam 
no mundo dos. nossos dias tantas 
contradições, perplexidades, confli· 
tos, pânico, riscos e aventuras. A 
êsse mundo não se pode chamar 
de enfêrmo porque há na::; mas
sas um entusiasmo criador. Nem 
instável ou inseguro quando os po· 
vos destestam os. instrumentos de 
conquista, as armas de interven
ção, ou os podêres ocultos da ex
pansão. 

Os russos ent.r·eabriram um sor· 
riso de boa vontade. Oferecem 
ao mundo· em suspenso, os ramos 
da paz. As provas de idéias e de ar
mas não satisfazem às nec-essida· 
des humanas, nem os valores ma
teriais e espirituais da sociedade. 
nem trazem nada mais do que 
suores e lágrimas. os povo·s ricos 
e poderosos a·rrancam as armas 
da mesa do pobre e nem elas su
prem a carência de estradas, por
tos, hospitais, cooperativas e edu· 
cação das áreas subdesenvolvidas. 
Não propõem êles mais do que ucna 
coexistência pacífica ou uma livre 
competição como um princípio de 
sua política externa. 

Não são ma.is a Infiltração. a pe· 
netração. os recursos invls'veis. as 
influências ocultas, as propagan
das simuladas, .as ma.ssas dirigi· 
das, as provocações calculadas, os 
riscos perigosos ou as violências 
orientadas ou os golpes inspirados 
que fol'am a base c compõem o 
segrêdo das relações e dos conta· 
tos. Mas o comércio, a ajuda, a as· 
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sistência, o entendimento, o apoio 
técnico, sem cond:ções de servi· 
dão e sem compromissos de alian· 
ças, serão saudados como o sím
bolo rlo c]P.scmvolvimento, a conquis
ta da felicidade, o instrumento do 
bem-esta.r. Não esqueçamos q~,te a 
Rússia é um exemplo de viabilida· 
de para os povos coloniais que an· 
selam a emancipação ou para os 
povos atrasados e t?ro'fílicos que al
mejam a independencia. Numa in· 
cipiente industrialização, corroida 
pelo atraso técnico, debilitada pela 
corrupção administrativa, entre
gue a derrotas, renúncias e capi· 
tulações, e depois de 1917, devasta· 
da pelas guerras civis e p-elos assal
tos inimigos, -a nação detém, hoje, 
sem contrastes, uma liderança 
mundial e é também sem confron
tos uma imensidão económica, uma 
fôrça de produção, uma revelação 
da cultura e da ciência. 

o Sr. Sérgio Marinho - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LOURIVAL FONTES -
com todo o prazer. 

O Sr. Sérgio Ma1·inho - Relev-e· 
me V. Exa. se intervenho no no
tável discurso com ,que está brin· 
dando esta Casa do Parlamento. 
É que V. Exa. pinta de maneira 
inconfundível, com os fulgores do 
talento que lh-e é peculiar, o qua
dro de aflições com que o ser hu· 
mano se d-epara na t.erra, desde o 
momento· em que êlç aqui apare· 
ce ao conhecimento nosso. 

Os problemas com que o homem 
se defronta. não são apenas pro· 
blemas de 11oje· são de hoje, como 
o foram de ontem e serão ele ama
nhã. J.ll de crer, até, que ê~~es pro· 
blemas sejam uma clccorrencia da 
própria natureza humana, das con
tradições irredutíveis que se ani .. 
nham em nosso ser, bastando ci· 
tar entre êles êsse que é visível ' . ao menor exame - a n.ecess;da-
de que o· homem tem de c~nviv~~ 
com seus semelhantes, Da1 Arls
tóteles chamá-lo de animal emi· 
nentcmentc político. A necessidade 

que êle tem do convívio com seu3 
semelhantes e o impulso resultante 
da pugnacidade, que o faz o mais 
temeroso adversário dos seus se· 
melhantes. 

Não é, porém, a propósito dessa 
circunstância que me permiti apar
tear o brilhante discurso de Vossa 
Excelência. Interrompi-o apenas 
para interpeJá .. lo a respeito do pre
ço que a comunidade do Estado 
Soviético tem qu-e pagar pelas rea
lizações - notáveis, devemos reco
nhecer - ali operadas pelo proces· 
so soviético. vossa Excelência sabe 
pm•feitamente que êsse preço se tra: 
duz na perda de um bem que e 
inestimável para o ser humano, de 
um bem 1que marca a própria ca· 
tegoria dêsse ser humano e que 
sintetizamos na palavra "liberda· 
de". Pergunto, pois, a Vossa Exce· 
Jência se a perda da liberdade im· 
posta policialmente, terrivelmen
te, à comunidade russo-soviética 
pagará porventura as realizações 
materiais que o Estado totalitário 
soviético tem trazido a essa mes· 
ma comunidade. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Devo dizer a Vossa Excelência que 
êsse é um discurso paralelo, é um 
discurso comparativo. Não· estou 
com tendência pró ou contra êsse 
ou aquêle sistema, êssc ou aquêle 
Govêrno. 

O Sr. Sérgio Marinho - vossa 
Excelência exalta uma realização. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Apenas relato à -casa o surto de 
progresso·, de cultura, de adia.nta· 
m-Gnto, de educação e outros, que 
se verifica na Rússil-. Tomei êsse 
país como exemplo, por se tratar 
elo uma nação com vitalidade co· 
lonial, que nasceu do colonialismo; 
portanto, ê uma nação que pode 
servir de exemnlo e de pa.ral-e!o 
pr.rn as outras ·nações que expe· 
rimentam, hoje, êsse anseio de li· 
br:rdade e d·e emancipação. 

o Sr. Sél'gio Marinho - Vossa 
Excelênda sabe que a eficiência 
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não é fenômeno inédito quando 
adotamos uma visão retrospeci,lva 
da História. Na decadência do Im· 
pério Romano, já se punha em 
destaque a eficiência dOlO bárbaros. 
Os bárbaros são eficientes. E são 
eficientes por que ? Justamente 
porque os bárbaros extinguem a 
liberdade; sempre que a liberdade 
se extingue, a eficiência aparece. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Porque era uma época militar, épo· 
ca de comando. Os bárbaros ti· 
nham eficiência, porque revelaram 
maior capacidade de comando, 
maior capacidade de disciplina, e 
portanto, eficiência. 

o Sr. Sérgio Marinho - Mas 
alcançavam essa eficiência redu· 
zindo ou extinguindo a liberdade. 
o mesmo ocorre hoje com o regi· 
me soviético. Alcançou eficiência 
na técnica, na ciência, nas pesqul· 
sas, mas justamente a alcançou ti· 
r.anlzando a Jlberdade, estagnando 
a liberdade. Pergunto a Vossa Ex· 
celência : valeu a pena ? 

O SR.. LOURIVAL FONTES -
Os povos viveram amando, sofren· 
do e morrendo pela liberdade. Mul· 
tas vêzes a liberdade não chega 
no determinado momento, mas é 
uma decantaÇão para que ela che· 
gue. 

Estamos cuidando exatamente 
ponto de vista de comparação, tra· 
tando de anseio pela liberdade. 
Estou tratando dos povos a cujos 
anseios de emancipação opõem-se 
iustamente as potências que, hoje, 
se dizem arautas da liberdade. 

(Lendo). 
Os russos já responderam ao de· 

safio com imaginação criadora. 
Nesse mundo de transição, ou 

na fatalidade dêsses encontros hls· 
tórlcos, ou no duelo de épocas 
que remontam ou sucumbem, não 
perdul'aram as vacilações e as he· 
sitações. A luta entre as classes fa. 
vorecidas ou desprotegidas está 
sendo transformada numa guerra 
entre nações ricas e pobres, pode· 
ros·as ou secundárias, suficientes ou 

atrasadas, capitalistas ou prole
tárias. 

Mas os grandes países estão se 
transformando em regiões a redes
cobrir e a recolonizar. Não têm 
mais recursos naturais, possiblllda
des de riqueza ou regiões inexplo· 
radas. Nos limites do seu territó· 
rio redescobrem somente zonas cri· 
ticas, desertos, insuficiências árl· 
das ou geladas. o inventário das 
suas possibilidades e dos seus va
lores não está mais nas suas mar· 
gens e nas suas fronteiras, mas em 
escalas distanciadas. Nêles não há. 
mais nada a reencontrar a não 
ser a técnica e a. aplicação. Conti
nente subdesenvolVido é para êles 
a mocidade dos povos que têm 
matérias-primas, recursos naturais 
ou riquezas inexploradas. É nêles 
que surpreende o inventário da.; 
possibilidades e o segrêdo da pras· 
peridade. Mas, em têrmos 'campa. 
rativos ou quantitativos, os países 
subdesenvolvidos não possuem ore· 
lativo, o necessário, o indispensá· 
vel, o suficiente, o satisfatório para 
viver. 

Não lhes pertencem o equipa
mento, a técnica, o capital, a. apli
cação científica, a capacidade prá
tica, a utilização dos recursos pró
prios. O país subdesenvolvido con
tinua sendo uma espécie de sub
produto, um caminho de sentido 
único, um tipo de carga do bran
co. A aceleração da d·esigualdade é 
rãpida e móvel enquanto os países 
pobres estão adquirindo uma noção 
agressiva de paridade. No domínio 
aUmentar a carência, o desequili· 
brio e a insuficiência não compen
sam as exigências da natureza. A 
base da alimentação nos países de
senvolvidos é de 3. 200 calorias diá
rias, ricas principalmente em pro

. teinas. Na Asia, na Africa e na 
América Latina não atingem a 
um equi!ibrio nutricional e em 
quase todos decai abaixo de 2.000 
numa. lacuna de fome. 

Doutro lado a existência da desi· 
gualdade entre as nações é um fe. 
nômeno ou um acidente de pou
cas gerações ou alguns decênios. 
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o fato ~;ocial da explosão demo· 
gráfica nos países subevoluidos nu· 
ma verdadeira maratona de popu· 
lação nasceu do imperativo geo· 
gráfico dos povos ricos proibindo 
u imlgraç'ão em det.rlmento dos 
continentes rudimentares ou atra· 
sados. Criam nesses povos uma 
atrofia e uma estagnação sem que 
militem a seu favor nem a histó· 
ria, nem ·a geografia nem a técni· 
ca, nem o espa.ço, nem o tempo. 
Não hã nada que se conceba co· 
mo progresso, desenvolvimento e 
realização, mas hã em todos êles 
uma noção dt: desigualdade, uma 
tomada de consciência da. dispa· 
rida.de, uma ideologia de eman· 
cipação. A debilidade dos velhos 
continentes, ou as dlssenções en
tre os brancos, ou o mundo divi· 
dido entre grandes potências ori· 
undas de povos vassalos, como os 
Estados Unidos e a Rússia, ou o es
panto e a estupefação de povos 
que surgem de letargias milenares, 
tudo isto esta criando nos povos 
iracamemte desenvolvidas uma 
vontade de ação, uma consciência, 
de destino, um sentido de poder, 
um fermento agressivo de adole~· 
cêncía, uma forma revolucionária 
de expansão. As conseqüências ma· 
terlais de felicidade não são um 
problema da conveniência das es
tatísticas. A renda por habitante 
é o único critério duma econom1a 
subdesenvolvida. É dêle que dep~n
de a casa, a roupa, a alimentaçao, 
o ensino, as amenidades e o con
fôrto. Uma nação espoliada é a 
que rende per capita menos de 200 
dólares anuais. É nesse grupo que 
se incluem dois terços da huma
nidade. Nas confluêncii)-S, nas pe
riferias em grosso a As1a, no con · 
junto a Afrlca, na quase totalida· 
de a Oceania, a América Latina 
continental e insular, .a ponta ori
ental da Europa, consUtuem a pe· 
núria e a pa.uperízação do terceiro 
mundo onde as matérias-primas de· 
crescem de valor, o bem~estar não 
se contabil!za, a partilha de pro
dução é despojada pelos interêsses, 
pelos monopólios, pela servidão dos 

privilégios e das organizações de 
emprêsas, sindicatos e corporações 
estrangeiras. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Pois não·. 

O Sr. Paulo Fender - Vos
sa Excelência faz, evidentemente, 
um belo discurso e suscita nos 
seus companheiros de representa· 
ção trabalhista algumas explica· 
ções que, de certa forma, se har· 
monizam com tudo que Vossa Ex
celência diz. Voltando ao assunto 
há pouco tratado pelo nobre Sena
dor Sérgio Marinho em seu bri· 
lhante aparte, gostaria de aludir 
àquela forma de liberdade de que 
nós, trabalhistas, temos, hoje, ple· 
na consciência. Vossa Execelência 
sabe que aquela liberda.d·e indiscri • 
minada que foi panache da Revolu
ção Francesa, a liberdade de algu
ma coisa que se não conhecia, es· 
tá, atualmente, superada peLa li· 
berdade aplicada. A concepção mo· 
derna é a de que se deve ser livre 
não de algum-a coi~a mas para al· 
guma coisa. Queremos sacrificar 
nossa liberdade mas sacrificá-la 
sem perdermos aquêle direito in~· 
lienável da pessoa humana: o dl· 
rei to de ir e vir, o direito de livre 
arbítrio e o de pensar e dizer. 
Queremos ser menos livres para ser 
mais escravos de uma ordem social 
mais humanizada, mais justa; apll. 
ealnos, então, nossa liberdade na 
defesa dos interêsses das classes 
desfavorecid-as que, como diz Vos· 
sa Execelência no seu consubstan
cioso discurso, estão à mercê das 
fôrças econômicas que angustiam 
a sociedade moderna. O homo 
economicus de Marx ai está como 
um espantalho·; suas condições 
econômicas se contrapõem atra· 
vés das funções especificas ,a pon· 
to de tais funções específicas não 
terem validade pratica e imedla· 
ta e são desde logo obscurecidas. 
A ' concepção econômica moderna 
precisa ser construída em seus jus· 
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tos têrmos. E nós que temos a 
responsabilidade da poUica traba· 
lhista. nacional, devemol\ encarar 
êsses problemas com mais serie· 
dade, arregimentando fôrças váli· 
das para trazer à .economia bra
sileira o seu justo sentido. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Muito gl'ato pelo aparte de Vossa 
Excelência qu.e, na. realidade, to
cou, num ponto importante que e 
da liberdade do cidadão. Mas igual 
à liberdade do cidadão e, muitas 
vêzcs, superior a ela, po!s que nem 
sct.J;lpre ela nos dá segurança eco· 
nómica, é a liberdade de que nos 
atribui o sentimento de segurança. 

(Lendo) 
As rivalidades dos dois blocos po· 

líticos ora se anulam, ora se adi· 
clonam, na ajuda às nações pro· 
1-etárias.Não há uma concepção 
universal de ajuda., mas um senti· 
do de expansão comercial, sob uma 
nova forma pérfida de colonialis· 
mo. Os países semidependentes 
marcam o equilibro da bal-ança na 
luta entre leste e o oeste. Na com
plexidade do problema o itinerário 
da política é o financiamento e o 
investimento. A guerra fria con
some cem bilhões de dólares anual
mente e a ajuda internacional não 
ultrapassa a cifra de 3 bilhões. O 
bloco comunista é de homens de 
côr, não tem um passado de vas
salagem económica nem o pecado 
original da conquista m:litar, ou a 
presença de heger:nonia, mas uma 
tendência de irradiação ou da so
lidariedade asiática. O seu modê· 
lo· de de';envo!vimento e o seu po· 
der de atração é de que cada país 
se ajude a.os seus próprios esfor
ços. os métodos de emancipação 
são os da coletivização, reforma 
agrária. indústri-as de base, prima
do dos bens públicos ou planifica
ção socialista. A evidência das cl· 
fras mostra a vantagem dos dois 
mitos e as possibilidades de consa
gração à aceleração do crescimen
to mundial. A ajuda r~1ssa tem um 
carãter aparentemente desinteres
sado e é acolhida cor.n sorrisos de 
boa vontade. A ajuda americana é 

mal repartida e mal distribuída 
não para resolver os problemas dos 
países subdesenvolvidos mas para 
prendê-los em alianças militares, 
servidões económicas ou pactos ar· 
ma.dos. N5.o hi uma distribuição 
proporcional, quantitativa ou racio
nal da ajuda aos países mais su
perpovoados, mais necessitados ou 
mais ameaçados. Três pequenos 
países, Formosa, Coréia ou Viet
nan, com 49 milhões de habitan
tes, recebem uma ajuda maior do 
que mais de um bilhão dos habi· 
tantes dos oaíses não comunistas. 
Não é uma política de dissimulação 
ou de ambição 1que se pode substi
tuir a uma .ação universal de aju
da. Não· se financia o d~senvolvi
mento negando a independência e 
a autonomia, ou enchendo de dons 
e dádivas os apetites dos senhores 
feuda.!s ou os exageros dos sobe
ranos corruptos, ou recusando a 
estabilidade das matérias-primas, 
ou se emulando em ofertas e pro
messas, ou compromissos de aju
das que trazem dos beneficiários, 
não a. gradldão mas o clesprêzo ao 
doado-r. 

Os países não evoluídos se di· 
videm no grupo ocidental, comu
nista ou neutro. As tentações, as 
seduções e as atrações se escalo
nam em ofertas americanas e pro
nestas russas. O ocidente é um 
império mar: timo como· o bloco so
viético uma Imensidade continen
tal. Os países subdesenvolvidos 
têm um tnterêsse estratégico. Ou 
os' reservatórios humanos, ou os 
espaços ou o contrôle de vias de 
comunicação, ou o domínio do mar, 
ou a concorrência demagógica ou 
de fôrça de propaganda. uma 
guerra fria ou um-a guerra possi
vel é o têrmo da sua rivalidade. 
o mundo. inteiro é um teatro de 
guerra. As alianças e as amizades 
só têm fins militares e ao lado de
las as concessões e as servidões . 

Não hã nem plano de ajuda, nem 
uma técnica de progresso e de 
senvolvimento, nem um jógo de 
llberdade económica, 11em mesmo 
um rrat.erna.Jismo moral, mas cre-
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dores absorventes, beneficiários 
económicos, monopolistas políticos, 
abusivas e parasitários. A depen
dência duma potência exterior con
siste em esperar de fora a solução 
dos problemas d.(l dcscnvolvimcn. 
to. A perda do sentimento de auto
determinação, a insta.lação de go
vernos fortes ·e regimes autoritá
rios, a existência de partidos úni
cos e eleições manipuladas, ou a 
não valorização de planos e proje. 
tos sem o financiamento exterior, 
ou os conta.tos qu.e dão lugar a 
desgastes e derrames, o certo é 
que os países não evoluídos, em 
troca de promessas que são pe
nhores, estão promovendo uma es
pécie nova de satelização ou uma 
forma clássica de latino-america
nização. 

A disparidade, a desigualdade, a 
injustiça está forjoando a crise do 
nosso tempo ou o perigo da nossa 
época. Não é com o parais o do 
lucro, ou o instinto do domínio 
comercial, ou a exacerbação dos 
juros, ou uma política contra o 
crescimento e a poupança 1que po
demos a.tinelr a fins dist·antes ou 
a objetivos ultra ou supra-nacio
nais. Na sua militante cruzada de 
libertação e emancipação, um ter
ço da população mundial não vê 
aceitação ou opç'ão. O desenvol
vimento exige sacrifícios e fixa 
deveres sem imposição ou cons
trangimento, mas com uma fôrça. 
heróica e ativa, um senso de in
dependência, uma capacidade de 
entusiasmo nacionalista ou uma 
amarga xenofobia. 

As doações de misericórdia, ou 
os óbolos de caridade não passam 
dum movimento filantrópico ou 
duma manifestação altruística. 
Mas o mundo tem problemas e 
crl·scs, acidentes e desesperos. Os 
que não retirarem das nações os 
objetos de ódio, não propuserem 
as reformas de estrutura ou não 
estabelecerem o funcionamento das 
regras democráticas, estão seme
ando a confusão e a heterogenei
dade. O Insucesso não pode ser a 
sua única alternativa histórica. 

Nós precisamos mais de Indús
tria que de exército. A prioridade 
do· desenvolvll.'nento económico es 
tá acima das necessidades de de
fesa e segu11ança. O fardo dos ar
mamentos é demasiado para as na
ções prósperas e progressivas. Não 
só desvia os fundos e reduz as so-· 
mas de ajuda dos países Indus
triais como ainda impõe aos países 
subdesenvolvidos o desconto e o 
resgat-e das suas despesa militares. 
Os países subdesenvolvidos vivem 
de empréstimos, doações, liberali
dades e solicitudes. Os aspectos de 
atraso, a servidão do trabalho, as 
ineficiências do .analfabetismo e 
da saúde, a falta de reservas, a 
asfixia da fome, a ausência do 
capital, técnica e experiência, os 
rudimentos anacrónicos da agri
cultura, a confusão dos podêres e 
a a-lienação do fervor coletlvo e 
dinamismo prático estão transfor
mando em nações marginais mais 
preocupadas com as rivalidades lo
cais, ou a adesão aos Estados pro
tetores, do que com os princípios 
de progresso e desenvolvimento. 
As exportações de mercado único, 
os preços manipulados poiitica
mente, a desvalorização das ma
térias-primas, a recusa dos inves
timentos, as concessões abusivas 
e exclusivas, os privilégio e mono
pólios económicos, os õnus fiscais 
contra a liberdade do comércio, 
são a espécie de ônus pesado no 
signo da rivalidade mundial ou 
nessa política restaurada de man
teiga ou canhões. 

A Europa, longe de carregar o 
fardo do desenvolvimento, conside
ra uma nova oportunidade de ex
cedentes. O mercado comum, le· 
vantando barreiras económicas, 
não é mais de que uma herança do 
decadente colonialismo, fixando 
grupos rivais no domínio do mer
cado. Chipre, Argélia, Gôa, as Ilhas 
do litoral chinês, as minas da Ãfrl
ca, os desertos polares, o pe·tró
leo do Médio Oriente, as zonas an
tagónicas, os mares proibidos, as 
conquistas do espaço sideral, os 
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mercados fechados, as opiniões 
censuradas não dividem o mundo 
entre amantes da paz e promoto
res da guerra. A disputa nuclear 
não é um elemento. A causa da 
tensão é o mêdo. Não há em lugar 
do mêdo nada que não sejam 
custas, riscos e responsabilidades. 

Não sei se há um dilema ou uma 
alternativa entre a emulação nu· 
clear e a coexistência pacifica . 

Não importam os diferentes sis
temas políticos ou as diversas or
dens sociais. 

.Não importa que os nossos vizi· 
nhos sejam incómodos ou indese
jáveis nem em fazer duma casa úni
ca uma casa dividida. Não nos dis
persemos em emprêsas condenadas 
ou em cruzadas insensatas. As guer· 
ras de dinastias ou de credos, ou de 
primazias políticas acabam sempre 
em insucesso. Uns podem considerar 
nos nossos dias o capitalismo como 
imutável e eterno, e outros socia· 
lismo como intocável e progressi
vo. Mas todos devemos considerar 
como vivendo e convivendo um ao 
lado do outro em completa igual· 
dade. A guerra não resolve e an· 
tes agrava as crises, os problemas, 
as dialéticas e as controvérsias. O 
princípio da coexistência é o repú
dio da guerra. o seu conceito é a 
renúncia da Intervenção e ocupa
ção. O seu tema é a não agres
são. O abandono duma política de 
hegemonia, expansão e conquistas 
é o seu corolário. Os que tentam 
impor estilos e modos de vida, ou 
escravizam territórios, ou esten· 
dem monopólios com as riquezas, 
ou expandem a cobiça, êsses se 
movem num vácuo político. Nem 
as muralhas de silêncio, ou as 
politicas de cêrco, contenção, cor
dões sanitários, cintos de segu!'an
ça ou abismos de proteção, nem 
as estat'sticas dirigidas e falsifl· 
cadas, nada destrói os sistemas po· 
líticos ou as ordens sociais porque 
podem viver e prosperar atrás das 
suas altas paredes, ou das suas 
cêrcas . ideológicas. Não esperemos 
que nenhum país abandone os seus 
temas ideológicos, as suas constru-

ções religiosas ou seus métodos tá· 
ticos. Nem que desapareçam da fa· 
ce da terra os conflitos, as cons
truções e as disputas entre os di· 
ferentes sistemas sociais. A emu
lação de podêres, a concorrência 
de armas ou as ameaças de fôr· 
ça não podem produzir senão o im
passe, o insucesso ou o desastre. 
Mas a competiÇão sem guerra não 
é o fim das disputas entre campos 
opostos. As nações progredindo em 
linhas divergentes ou em linhas 
paralelas em busca do melhor, dos 
altos nivels de bem-estar, da sa
tisfação das necessidades popula· 
res, das perspectivas de poder 
criador, das necessidades da cul· 
tura, das oportunidades de eleva· 
ção social. 

Aos ingênuos, céticos ou tími
dos nós diremos e repetimos que 
as revoluções não se vendem nem 
se exportam. Não há m.ais luga
res inacessíveis para surprêsaos 
ideológicas nem provocações que 
não sucedam a retaUações. Uma 
guerra destrutiva não é mais uma 
inevitabilidade ou uma fatali· 
dade. O exemplo, não é do capi· 
tal!smo militarmente agressivo, ou 
o sovietismo altamente poderoso, 
mas a aparição de outros países 
distantes de blocos e alianças, ou 
fechados num neutransmo posl· 
tivo, ou isolados em confluências 
geográficas, excluindo e repudian· 
do a guerra como solução inter
nacional. 

Em têrmos de população, terrl· 
tório e produção êsses países sus· 
tentam um imenso poder e de· 
fendem os princípios da paz como 
uma base de sua política externa. 
Países soclal1stas e países neutra· 
listas pugnam pela redução dos 
armamentos e pela extinção da 
guerra nuclear. Há os que atiçam. 
e forjam·:os motivos de guerra co
mo suplicantes e sol1cltantes das 
prodigalidades alheias. Mas há os 
que sabem que só a paz opera o 
levantamento de somas, fundos e 
recursos. E só com êles, e não com 
erros, desatinos e compromissos, 
podemos, como pa.ises subdesenvol· 
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vidas, levantar os padrões de vida, 
melhorar os níveis de bem-estar, 
atingir o progresso econômico, al· 
cançar a suficiência, a abundância 
e a saturação dos países evoluídos. 

Não é mais a política dos que 
se rendem e dos que se vendem. 
Não é mais a política de bombas 
e bases. Não é mais uma política 
de frieza e reserva, mas uma po
lítica em que se vive e convive 
num mundo de paz apesar das 
contradições, batalhas e contro
vérsias. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas. o orador é cumprimen· 
tado). 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser 
lido. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 498, de 1960 

Nos têrmos do Regimento Inter
no venho requerer a Vossa Ex
celência se digne solicitar ao Mi· 
nistério do Trabalho, Indústria c 
comércio as seguintes informa
ções : 

l.O) Encontram-se retidos na De· 
legacia Regional do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Co
merciárlos, no Estado da Guana
bara, numerosos processos de pe. 
didos de aposentadoria de jorna
llstas, formulados de acôrdo com 
a Lei n.o 3.529, de 13 de janeiro 
de 1959. 

2.0) Quais as razões dessa de
mora e as providências adotad·as 
para evitá-la ? 

3.0) Por que motivo até agora 
não deu aquela Delegacia resposta 
às indagações que, sôbre a matéria, 
lhe foram dirigidas pelo Sindicato 
dos J ornal!stas Profissionais, ór
gão representativo da classe ? 

Sala das Sessões, em 23 de no· 
vembro de 1960. - Gilberto Ma
rinho.· 

O SR. PR.ESIDENTE Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Afonso Arinos, orador inscrito. -
(Pausa>. 

O SR. AFONSO AHIINOS- Sr. 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mendon
ça Clark orador inscrito. (:Pausa>· 

Sua Excelência não está presen. 
te. 

Não há outros oradores inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

.Discussão única do Projeto 
de Let ela Câmara n.0 49, ele 
1959 (número 3.148, de 1957, 
na Câmara) que equipara os 
profissionais de Agr:l.mensura 
diplomados no regime do D·e· 
creta-lei número 20 .178, ele 
12 de dezembro de 1945, aos 
que se diplomarem na; forma 
tia Lei n. o 3 . 144, de 20 tie maio 
de 1957 (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de diSpensa de 
interstício, concedida na ses· 
são anterior, a requerimento do 
Sr. Senador .Reginaldo Fernan· 
des), tendo Parecer favorável, 
sob n.o 483, de 1960 da ComiS· 
são de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem faça uso d3. 

palavra, encerro a discusSão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Aprovado. 
Jl: o seguinte o projeto 

aprovado, que vai à san· 
ção: 

PlliOJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 49, de 1959 

(N.0 3.148-B, de 1957, na Câmara 
dos Deputados 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - São os profissionais 

de Agrimensura formados no reg!· 
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me do Decreto n.o 20.178, de 12 de 
dezembro de 1945, equiparados aos 
portadores de diplomas de que tra· 
ta o artigo 3.o da Lei 3.144, de 20 
de maio de 1957. 

Art. 2.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trário. · 

O SR. PRESIDENTE- Está es· 
gotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a Sessão e convoco os Se· 

· nhores Senaàores para uma sessão 
extraordinária hoje, às 21 horas, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960 
(n.o 1. 880, de 1960, na Câmara) 
que estima a Receita e fi:x:a a Des. 
pesa da União para o exercício de 
1961, na parte referente ao Anexo 
n.o 4 (Poder Executivo) - Sub::.a.· 
nexo n.o 4.06 (Comissão do Vale 
do São Francisco), tendo parecer· 
n.o 487, de 1960, da Comissão de 
Finanças, favorável ao projeto e 
às Emendas ns. 1 a 89. 

Está encerrada a Sessão. 

Levanta.se a sessão às 15 
horas e 15 minutos. 

11 
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158.a Sessão rla 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 23 de novembro de 1960. . 

EXTRAORDINARIA 

PRESID'l1:NCIA DO SENHOR FILINTO M'!JLLER 

Ãs 21 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores : 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira . 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça. Clark. 
Ma.thias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Huit Rosado. 
Argem!ro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. . 
Antônio Baltar. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira . 
Lima Teixeira. 
A ttil!o Vi vacqua . 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 

· Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
G!lberto Marinho. 
Afonso Arinos. 

Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira.. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Ga.llotti . 
iSaulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen ~ 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondln. - (52) , 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen· 
to de 52 Srs. Senadores. Havemto 

:. número legal, declaro aberta a ses-
~ são. 

Vai ser. lida a Ata. 

O /lr. Mathias Olympio, ser· 
vindo de 2.o Secretário, proce· 
de à leitura da Ata dp. sessão 
anterior, que é aprovada sem 
debates. 

O Sr. Primeiro Secretário Zê 
o seguinte· 

EXPEDIENTE 

·Oficio 

Da. Câmara dos Deputados n. o 
DOFF, do corrente ano, encami· 
nhando autógrafos do Anexo 1 -
Receita. do seguinte 

I 
!. 
·( 
,',i 

I 
!: 

:1 

li' 
li ,. 

l 
l 

I 
' I' 
' ' I 



PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.t' 87, de 1960 

(N.0 1.880, de 1960, da Câmara dos Deputadosl 

RECEITA ORDINABIA 

REN'DA TRIBUTARIA 

Impostos 

Impôsto de Importação e Aflns 

Impõsto de Importação •••••• , ••••• , 
Taxa de Despacho Aduaneiro •••••••• 

Impôsto de Consumo 

Produtos Nacionais e Estrangeiros ...... 
Adicionais sôbre Bebidas .............. . 
Patentes de :Registro .............. · • .. . 

Impôsto de Renda 

Impôsto de Renda de Pessoas Físicas e 

ANEXO I - RECEITA 

Cr$ Cr$ 

16 .400. 000. 00!. 
7.900.000.000 Zi.300.000.000 

83.145.000.000 
'750.000.01i0 
366.000.000 84.261.000.000 

---·--

Adicional . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . 1 O • 7 50 . 000 . 000 
Impôsto de Renda de Pessoas Juridicas . . 32.141.000.000 
Impôsto de Renda Arrecadado nas Fontes 16.710.200.000 59.601.200.000 

Impôsto do Sêlo e Afins 

Impôsto do Sêlo .. . . .. .. .. . .. .. .. .. . .. . 24.000.000.000 
Outros .. . .. . .. . .. . . .. • .. .. . .. . .. . . . . . . . 2.292.00l.OGO 26.292.001.000 

~-":""""'_ • .,...,. =~- ~----;-;:-·---.--::-----::--::·:r:-·>-.-.------

Cr$ Cr$ 

---·--"L-------·-------· 



-------

Ímpôs~ único sôbre Energia E.él;rica ---::-:_~--. ~----
Impôstos Atribuídos à União nos Territórios 

Taxas 444•4-·444e4•······4·····440e00000400 

Contribuições de Melhoria 

RENDA PATRIMONIAL 

Renda de Capitais ....................•• 
Participações ....................•....•• 
Outras .......... .- ... · .........•......•.•. 

RENDA INDUSTRIAL 

Renda de Emprêsas Públicas 

Departamento dos Correios e Telégrafos .. 
Outras .... 4 .................. ; ............. . 

Renda de Serviços Públicos 

RENDAS DIVERSAS 

Cobrança da Dívida Ativa ................ 
Multas 4 ............................... • •• • 

Outras ••• 4 .............................. . 

Total da Receita Ordinária 

RECEITA EXTRAORDINARIA 

Alienação de Bens Patrimoniais ....... . 
Adicional sôbre o Impôsto de Renda para 

Reaparelhamento Económico ......... . 

Total da Receita Extraordinárias ...... . 

Total da Receita ....................... . 

"e 

----~L.-~-~ I .1 1.1 I 

36.210.000 198.190.411.000 

2.120.000.000 

1. 818. 219.000 
1.000 

3.452. 230.000 
450.001.000 
661.120.000 

72.900.000 2.192.900.000 ------ 116.210.000 

1. '703 .jiOO. 000 
1. 658.000.000 
2.252.515.000 

198.008.631.000 

4 . 563.351.000 

2.309.110.000 

5.614.015.000 

210.495.107.000 

100.000.000 

39.000.000. 000 

39.100.000.000 

249.595 .197. 000 

------ ---~--·--·---------- ---~"-=--"':_~- ----=---.-:;----"---"--~':.-- , _:~---=--··-:o..·,-~-·.:":?:c------~ 
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ANEXO 1 - RECEITA 
., .. 

ue. ~ Tll Cl 
O C Cl CP 

J!~"""' ... ozr:l 

EB:I'DUTIVA Ellj 'MJLRABEJi DE OBUZEIBOS 

_o .... ---•::;•--w-a:::.- ... ~= 
ii:g~i~~ 

DISOBDIJNAI)AO 

Subalfneas I Allneas I Bubri=l Par6pafos I Capitulo~- :I _-: ~~~~: --
l.O.O.OO.O.OO.OOf RECEITA ORÇAMENTARIA 

1.0.00.0.00.00 RECÉITA ORDINARIA ... · 
1.00.0.00.00 RENDA TRIBUTARIA ..... . 

01.0.00.00 Impostos ................. . 
1.00.00 Impõsto de Importação e 

Afins ......... :.: .... :.: 
01.00 I Impôs to de Importação ... . 

01 Animais e· produtos do ·remo 1 
· • • 

animal (Seção 1) - - , , ••• ·• : .· 
021 Produtos do reino .vegetal 

(Seção II) .-........... . 
031 Gorduras e óleos animais e 

vegetais; produtos de sua 
dissociação; gorduras ali,, 
mentares ·elaboradas; ceras 
a~imais e. vege:t!lJ!?; . _:ce~í; 1 ••• 

duos da elaboração das !'U-
bstâncias gordurosas . (Se,.: ··.:."r. 

ção ill) ............ · · .. 
()4. I Produtos das indústrias ali

mentícias: bebidas alcoóli-
cas ou não; vinagre. fumo 
(Seção IV) .•..••....... 

24.uoa 

449.SfJO 

457 .56() 

385.400 
198.44() 051 Produtos minerais (Seção· V) 

U6 Produtos das indústrias qui-, 
mi c as CSeção. VI> ...... · 2 609 240 

071 Plásticos, resinas sintéticas e · · 
suas manufaturas; ]Jor-
rachas e suas manufat.n-
ras CSeção ~) _ ..... _ ....... . 

081 Couros e peles e suas man.u
faturas; ·artigos das indús-

383.'180 

'' I 249.595.107 

210.495 l07 
196.190.411'198.008.6.11 

24.300.000 
16.400.000 

trias afins (Seção VIII) .. , 37.720 

091 M::~~~r:ã~~:~:al~e ~~;~ I I I . •'. r -- --- - I . - . 
_ __ _ _ , ___ . --'.-~\- -_n-ww 7 e e · §fi· 5~::.:.,.rttH-ãffiíir:;.. ·-.n.:ctW e- ·:'i-:fu&ifS·-di~--- ·--s t,~- "-,;--_,_,r·-- - ~~~~-h~-- - ---abi:~--~i.;,-;;; • .,ur;;i··:;:;;;;;:.;;,-;;;-n:;·~·-.. ;:.:;.;,:;-""-d;;; . ..:;,;;;~=m 
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de espartar'la. e trançariia e 
outros materiais de cesta-

lO I ria <Seção IX) .......... I 70. 520 
Material para fabricação de 

papel - papel e suas ma-
UI nufa turas (Seção X) .... I 993. !140 

Têxteis e artigos têxteis (Se-
121 ção XI) ................ I 205. 000 

Calçados, chapéus, sombri· 
nhas. guarda-chuvas, pe
nas preparadas e artefatos 
de penas, flôres artificiais; 
artefatos de cabelo (Seção 

131 XII) ................. · · . I 4. 920 
Artigos de calcãrios, de gês

so, de cimento, de amia:a:;o 
ou asbestos, de mica e se
melhantes, produtos de ee
rãmica, vidros e cristais 

- 14 i (Seção XIII) ............ : 373.920 
Pérolas naturais e cultivadas, 

pedras preciosas e semi
preciosas, metais preciosos, 
folheados de metais precio· 
sos; obras, bijuterias de 
fantasias; moedas: (Seção 

151 XIV> .................. I 14.760 
Metais_ comuns empregados 

na metalurgia e suas ob!'as MI - . (Seção ~) ............. 1 3.404.640 
Mãquinas e instru,m_entos me-

cânicos; equipamento clá-
171- trico <Beção XVI ....... 1 4. 708.440 

Veículos e equipamentos de 
transportes <Seção XVU> I 1.605.560 

181 Instrumentos e aparelhos de 
ótica, de fotografia e de 
cinematografia; de medida, 
de verificação, de precisá,>; 
instrumentos e aparelhos 
médico-cirúrgiC(ls, relojoa
ria instrumentos de músi.,. 

-------------------~L ~~- ~0:. =~2-~:~_:f,~~:g-~_;: 



ANEXO 1 - RECEITA fCantfnuação) .. ,. 
J .a il!l : 
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DISCBDIINA(l.IO 

ca; aparelhos registradores 
e reprodutores de som (Se
ção XVIll) •..•••••.. ; •• 

19' Armas e munições (Seção I XIX) ••••••••••••••••••• 
llO. Obras não classificadas nem 

c.ompreendidas em outra 
parte (Seção XX) •...••. 

211 Mercadorias não classifica
das na tarifa ( aA. 13) ... 

02.00' Taxa de Despacho Aduaneiro 
a.oo.r.o' Impôsto de Consumo ..... . 

Ol.liO Produtos alimentares indns-
1 triallzados ............. . 

02jJó ~odutos faimacêuticos ... . 
'03d:)D,4_tt~osde hlgiene e cuidados 

, , _ ~ssoais ................ . 
04.0Ó Tééidos e outros artefatos têx. 

teis .................... . 
05.00' Calçados ................ .. 
os.uo' Couros, peles e seus artefatos 
07.00 Borracha e seus artefatos ... 
os.oo· Celulose, papel e seus arte-

1 fatos .................. . 
09. ool Artefatos de produtos de ori-

• gem animal c vegetal .... 
10.00 Cimento, mármore, pedras e 

I seus artefatos ......... . 
11.001 Cerâmica e vidro e seus ar-

tefatos ................. . 
12.00) Resinas sintéticas, plásti

cos e seus artefatos .... 
13. DOI Produtos das indústrias quí-

micas ................. .. 

.... . .... + ... 11 

EBTIHA.TIV A EMi 'MJI,RABU DE CBUZEIIWS 

Subalfneas I. Alfneaa I Bllbrieu 1 Padpafoo I (Japftuloa I Tftaloa 

301. 76(1 

6.560 

80.360 

83.640 
7.900.000 

2.438.i}00 
1.304.000 

2.646.000 

10.270.000 
2.084.0!!0 

360.000 
3.180.000 

2.036.000 

1.250.000 

2.403.000 

1.515 O!JO 

1.070.000 

3.711.000 

I 

84.261.000 
I 



:A,.l JJ P: Js ~1a ..) ••. c:. . • -···~· 
!a a .................... . 

15.001 M:áqWnas e aparelhos mecâ-
nicos ......•....... · . · · · 

16. ODj V!Úculos automotoras, biei· 
cletas. barcas, chassis e 

I car-roçarias ............ .. 
17 ,(iO Equipamento elétrico ou ele· 

I trônico ............... .. 
18.00 Material de ótica, aparelhos 

I e instrumentos técnicos e 
científicos . . . . . . . . .. .. . . 

19.00 Instrumentos musicais, ap!l.-

1 
relhos registradores e re
produtores de Som e se•.1s I pertences ............... . 

20.00
1 

Armas e munições e artigos 
de plrotécnica .......... . 

21.00 Produtos diversos ......... . 
. ' 01 canetas-tinteiro e lapiseiras, 

de qualquer matéria ... 
02 Chapéus, bonés e semelhan-

tes, de qualquer matéria . 
031 Artigos de esporte e jogos .. 
ll4 Brinquedos ............... . 
05l Guarda-chuva ou guarda-sol, 

de qualquer matéria .... . 
O&l Bijuteria ......... .' ........ . 
l•7 Isqueiros, acendedores e pe-

dras de isqueiros ....... . 
081 Baralhos ou cartas de jogar, 

de papel, de plástica ou de 
qualquer outra matéria
prima, para qualquer fim 

22 OOl Café torrado ou moido .... . 
23.00 Móveis ................... . 
24.00 Fumo .................... . 
25.00 Fósforos ............... .. 
26.00' Jóias, obras de ourtves e :te· 

lóglos ...............•.. 
27. 00

1 

Bebidas e Adicional ..... . 
til Bebidas ...............•.•. 

32.000 

67.000 
147.000 
147.0001 

59.000 
44.000, 

9.000 

Sl!.ooo: 

7.483.0')0 

"1'.391.! 

2.014.000 

2.832.000 

3.994.030 

294.000 

213.000 

452.000 
587.000 

402.000 
1.926.000 

20.440.000 
527.000 

318.000 
8.238.000 

-~---~~~-~-~--~--~-~· '"'"""'~1~! :z ·:::- ------- ---- ------ : • --- ··-'--" -..::~;-tt:i::zit'-;_~~sf'!'~~:':-'-~:~.o~~~~~ ~ 
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DISCBDIINAC.IO 

02 Adicional ................ . 
28.00 Patentes de registros ..... . 

3 00 00 • . : to d · · Impos e Renda ....... . 
01. 90 Impôs to de Renda de Pessoas 

Físicas e Adicional ..... . 
01lrmpõsto de Renda de Pessoas 

Físicas ................. . 
021Impõsto Adicional de Prote-

ção à Familia .......... . 
02.00 lrmpõsto de Renda de Pessoas 

I 
Jurídicas .............. . 

03.00 í:mpôsto de Renda Arrecada-

I 
do nas Fontes .......... . 

01 Impôsto sôbre lucros ímobl-

1 
liários das pessoas físicas 

02 Impõsto sôbre juros de tí
tulos ao portador de dívi-
das públicas ........... . 

031Impôsto sôbre juros de debên
tures ou outras· obrigações· 
ao portador ........... . 

041Impôsto sôbre benefícios rç
sultantes da amortização 
dos títulos de capitalização 

05 IImpõsto sôbre benefícios dos 
portadores de títulos de ca
pitalização nos lucros das 
emprêsas emitentes .... 

061Impôsto sôbre dividendos de 
ações ao portador e bonifi
cações a elas atribuídas .. 

O 'i I Impõsto sôbre ínterêsses e 
outros rendimentos · de 
"partes beneficiárias" ou 
"partes de fundador" ... · .. 

Subalineas 

750~00f) 

10.500.000 

250.000 

1.600.000 

220.000 

150.000 

50.000 

50.0il0 

2.500.000 

80.000 

ES'I'IHATIVA EH MIJ.RA'RES DE CB1JQIROS 

.&Uneas 

366.000 

10.750.01JD 

32.141.0:10 

16.710.200 

Bubrle&s I P&rápafos ~-·· Capftulos I 
59.601:200 

Tftulos 



il81Impôsto sôbre o valor d'is 
ações novas e os interêsses 
além dos dividendos dos ti
tulares de ações ao portac 
dor .................... -I 50.000 

09llmPôsto sôbre o aumento de 
capital mediante a reava-
liação ou correção mon<:!tá-

. üj ria do ativo imobilizado e 
~·c. :, incorporação de reservas 

tributáveis .............. 1 2. 800.000 
lO!Impôsto sôbre lucros decor

rentes de prêmios em d!
nheiro, obtidos em loterias, 
concursos desportivos e sor-
teios de qualquer espécie . 1 600. 000 

llllmpôsto sôbre rendimentos 
de residentes ou domlcllla
dos no estrangeiro e de re
sidentes no país ausentes 
no exterior ........ · · .... 1 4. 600 ~00 

121Impôsto sôbre "royalties" de · 
residentes ou domlclllados 
no estrangeiro .......... I 1.100. 000 

131 Impôsto sôbre o rendi-
mento da exploração 
de películas cinema
tográficas estrangei-
ras .......... ·. · · · · I 120.000 

141 Impôsto sôbre cotas-
partes de multas .. -I 13.000 

151 Impôsto sôbre rendi-
mentos do trabalho 
assalariado ou não . I 2.300.000 

161 Impôsto sôbre o aumen-
to dos fundos de re
serva das sociedades 
anónimas além do 
valor do capital so-
cial realizado ...... 1 300.000 

171 Impôsto sôbre comis-
s õ e s, bonificações, 
gratificações ou se-

·--"o---~~-"--------.~---~-----~~-~~-.~-------· 
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DISCRlliUNAÇAO 

melhantes pagos ou 
creditados por socie
dades anónimas e be
neficiários não indi-
vidualizados ....... . 

Impostos sôbre multas 
ou vantagens recebi
das pelas pessoas fí· 
sicas nos casos res
cisão de contrato .. 

4.00.00 llmpôsto do Sêlo e Afins .... 

01.01 
01 
02 
03 
04 

02.00 

03 .Oil 
04.00 
05.00 

06.00 
07.00 
08.00 

09.00 

10.00 

11.00 

lmPÕSto do Sêlo .......... . 
Estampilhas .............. . 
Verba fiscal .............. . 
Verba especial ............ . 
Selagem mecânica ....... . 
Impôsto sôbre Prêmios - de 

Seguros ................ . 
Impõsto sôbre Loterias ... . 
Sêlo Penitenciário ........ . 
Impôsto sôbre Capitais Em· 

pregados em mpotecas .. . 
Taxa Mllltar ............. . 
Sê lo Pró-ta una ........... . 
Impôsto sôbre Operações a 

Têrmo .................. . 
Impôsto sóbre Vales para 

Brindes ................. . 
Taxa de Recuperação, Pecuá

ria e Fomento Rural 
Sêlo Especial para Aposen

tadoria dos Serventuárlos 
da Justiça .... , ......... . 

ESrillt&TIVA EM MIJ,H4BES DE VBVZEIBOS 

Snbalinear. I Alíneas I Rubricas I Puápafoa I Ca.p(tulos I rrtulos 

60.000 

200 

6. 300. OlJO. 
9.560.0110 
7.900.000 

240.00C 

24.000.000 

1.900.000 
168.000 
155.000 

17.001: 
4.000 
4.800 

900 

300 

42.000 

1 

26.292.001 

-- ·- ____ .......,_. l' <n;s:g;FlT?~"' rt==;;ça; "'E~-31 t'' ,. a f <, f ... - -:t. 



5.00.00, Impôsto único sôbre Energia 
EZétrica ................ . 

6. 00.00 I Impostos Atribuídos à União 
nos· Territórios ......... . 

01.00 I Impôsto sôbre a propriedade 
territorial .............. . 

01 Acre ...................... . 
02 Amapá ................... . 

: 03 Rondônia ................ .. 
04 Rio Branco ............. .. 

02.00 Impôsto sôbre transmissão 
de propriedade "causa· 
mortis" ................. . 

01 Acre ...................... . 
02 Amapá ................... . 
03 Rondônia ................. . 
04 Rio Branco .............. : 

03.00. Impôsto sôbre transmissão 
de propriedade imobUlá-
ria "inter-vivos" ......... . 

01 Acre ...................... . 
02 Amapá ................... . 
03 Rondônia . ; ............... . 
04 Rio Branco .............. ~ 

04.00 Impôsto sôbre vendas e con-
signações .............. .. 

01 Acre ... .' ..................• 
02 Amapá ................... . 
03 Rondônia ............ · .... .. 
04 Rio Branco .............. . 

05.00 Impôsto de exportação 

01 Acre ..................... . 
02 Amapá ................... . 
03 Rondônia .............. .. 
1!4 Rio Branco .............. . 

5 
30 

f 
30 

5 
50 
35 

150 

5 
395 
300 
150 

15.000 
7.500 

10.000 
2.500 

5 
15 
5 
5 

1.'100.000 

38.210 

'10 

240 

850 

35.000 

30 

==-~-~ ~O<-.;;...:>;,..:;.~ ...... c,~" -~•~"-'-"" ~--.L-·~~ -"' !'" •- ,.~..__~ ·~.-:=- -·=---if "- •• ~'' '•••- " •-= 



ANEXO 1 - RECEITA (ConHnuação) 

., 
z ..s z 

:!~it] 
g 

CJ";-od:~ 

-~~~=~ l'lr<QII<Ii:l 

., = " -C) ;; = .., 
~ " o!Qrtl 

DISCBDIINAÇAO 

06.00 I Rendas Diversas .......... . 

01 Acre ...................... 
021 Amapá 

oal Rondônia 
........................ 

................. 
04 I Rio Branco ............... . 

02.0.00 00 I Taxas ........................ 
1.00.00 Montepio civil e militar .... 
2.00.00 Emolumentos consulares •. 

3. 00. 00 Cotas de participação em o::on 
tribuições e rendas de en-
tidades diversas ....... . 

01. GO I Cota do Impôs to. Sindical .. 

02. OD Participação na cota de pre
vidência cobrada do pú'Jli
co oÚ.!lo consumidor pa:·a 
as instituições de previdên· 
cia ....... ; .............. . 

03. DO I Cotas sôbre a percentagem 
percebida pelos porteiros 
de auditórios ........... . 

4. 00.00 I Taxas de classificação e fls· 
ealização de exportação de 
produtos : .............. . 

Subalfne;1s 

5 
5 

5 
5 

ESi'IHA'I'IVA EM; 'HJT.H4RE9 DE ()BUZEIJ!OS 

Alíneas I Rubricas I PJU'á&'rafos I CapfRlos 

20 

1'5 

5.000 

1 

600.000 

900.000 

5.0:18 

34.595 

1.818.219 

Titulo a 

----- SGE-T3ZFZT''E:::=n==-n • n iãZF3'77 -~J75iif·Hi."í-=êi wM~ __ , F--~s ·-··-c- ,;·---a;v· -·- ~'""'....:....-~--~-,.~~~~ 



01.00 I Taxa de classificação comt!r
cial e fiscalização da expor
tação de produtos diversos 

02.00 

03.00 

Taxa de classificação e ava
liação de pedras preciosas 

Taxa de classificação e ava-
liação de quartzo ...... , . 

5. 00.00 I Taxa de fiscalização 

01.00 I Contribuição para fiscaliza-
ção bancária ........... . 

02. !lO I Taxa de fiscalização de vi-
nhos e derivados ....... . 

03. o o I Taxa de censura .......... . 
04.00 cota das emprêsas que distrl. 

buem prêmios por sorteio 
05.00 I Contribuição para fiscaliza

ção de emprêsas de estra
das-de-ferro, ccincessloná-~
rias de portos, companhtas 
de seguro e outras ..... . 

06. 00 I Taxa de visita às embarcações 
nos portos ............. . 

07.00 I Contribuição para a fiscaliza
ção da Loteria Federal .. 

6.00.00 I Taxas sanitárias 

01.00 Taxa de inspeção sanitária .. 
02.00 Taxa fito-sanitária ........ . 
03.00 Taxa de desinfecção ..... . 
04.1i0 Taxa de expurgo de embarca. 

ções .................... . 

7. 00.00 I Taxas e custas judiciais ..•. 

82.124 

2.158 

315 

20.51JO 

1.450 

980 

1. 000 

MO 

310 

100 

13.200 
4.:300 

50 

l.ÍOÓ 

~4.940 

18.850 

8.478 

I 

I 
.I 
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ANEXO 1 - · RECEITA (Continuação) 

:i • E8TDIATIVA EH MU.HARES DE CBlJZBIBOS 
e ...,. ID • o • • lP 

~ : ! ~ -1: i ~ DISCBDONAÇAO I I I I I C) 'iJ - ~ ,Q r= 
-~ ~ li' :; = ::: '§ Sobalfnea• Alfneaa Bubrieaa :P&riC1'11foa C&pftul<•B titalo• 
~~g~~~oo . . 

01. oo I Taxa judiciária federal e da 
Justiça Local do Distrito 
Federal .. .. .. .. .. .. .. .. .. 5. 000 

02. 00 Custas judiciais . .. .. .. . . . . 3 .478 
8.00 UO 'Taxas de registro .. .. .. .. .. i30 

01.00 'Taxa de registro e licen.::•;,.
mento de instalações de 
beneficiamento de algodiio 

1 
. 

e outras plantas têxteis .. 
02.00 Taxa de registro das associ'l- 280 

ções de auxílios mútuos e 
outras organizações de pr~. 
vidência social .......... 

03.00 Taxa de regtstro dos com9ra- 100 
dores autoriZados, lapidá-
rios fabricantes e comer-
ciantes de jóias e obras de 
ourives .......... · · . . . . • . 250 

9 _00 _00 'I'axas sfibre minerais_...... ' 
70 Ol.(iO T~a sobre a produçao efe· 

tiva das minas .. .. .. .. .. 1
70 

02 . 00 Taxa sõbre o carvão nacio- 112. 
nal e~tregue ao mercado 

2
.:!!)0 

10.00.00 T~s diversas ............ • 00 
01 00 Imposto. de farois . . . . . . . • . 

14 100 
02 .00 Taxa ~ematográfica para · 

educaçao popular • . . . . • . 1 200 
03 00 Taxa sôbre prêmios de r.o>7- · 

· ridas de cavalo .. .. • .. .. . 
46 

000 I 
03 .00 _00 Contribuições de Melhoria • . · 

1 
2.00.0.00.ll0 RENDA PATRIMONIAL .. • • 4.563.351 

01. O. 00. 00 Renda de Capitais .. .. .. . .. 3 .452. 230 
1.00.00' Juros .............. . .~50. 00 

----------.-.::2ãi ... iiiiiii ...... ;;;._ ....... ..._.._ ....... .,._ ... _______ ......... ,..iiiiiiõiiiiiiõiii'O..~'~· iiiõ"~•;,r..,.;;...,.-~s"""'"'.._~-·inlol' iln "ã U -,- t ~t ' ' t ã.ia ii'4f'í l i E ·- e?bff k . 1t s-é- -é' ~:*Pi.:.% H' í-::iã z· - ·c -? 'i 



01. 00 Juros bancários · .......... . 
02. 00 Juros de títulos de renda .. . 

2.00.00 Dividendos de sociedades de 
economia mista ....... . 

01. 00 Bancos .... • .............. . 
01 Banco do Brasil S.A. 
02 Banco de Crédito da Amazô· 

nía S.A. . .............. . 
031 Banco do Nordeste do BJ:>asil 

S .A. . .............•..... 
02. 00 I Emprêsas Industriais ..... . 

01 Companhia Siderúrgica Na-
cional ................. . 

021 Fábrica Nacional de Motores 
S.A. • ..................... .. 

031 Companhia Hidrelétrica do 
São Francisco ..........• , 

041 Companhia de Eletricidade ue 
Manaus ..........•....•. 

051 Companhia Vale do Rio Doce 
S.A. . ............... · .. . 

061 Companhia Nacional de Alca-
lis ...................... . 

071 Petróleo Brasileiro S.A. (Pe-
trobrás) •.......... · · .... 

081 Frigoríficos ·.Nacionais s. A. 
(F.rlnasa) .............. . 

C91 Rêde Ferroviária Federal S. lL 
03.00 Companhia Nacional de Segu

ro Agrícola .....•...... 
02.0.00.00 I Participações ...........•. 

1.00.001 Carteira de Redescontas do 
Banco do Brasil S.A. • ... 

86.379 

5.387 

8.l00 

188.613 

65.217 

36.030 

1 

128.800 

1 

1. 702.-J29 

1 
1 

1.200.000 
50.000 

80.066, 

2.12Ui63 

1 

2.202.230 

450.1M)l 

300.000 
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DISVIUJIINAtl.&O 

2.oo.oo1

1

carte1ra de Câ. m. J:Íio do Banco 
do Brasll S.A. . ........ . 

3.00.00 InStituto de RessegUros do 
Brasll ................ .. 

03.0.00.fi01Renda de Bens Imóveis .... 

1.00.00 Aluguéis e arrendamentos .. 
01.00 Aluguéis ... ·. ·. ·. · ...•. · · ..•... 
02. 00 rendamento de Estrada-de-

Ferro ................... . 
2 . 00. 00 Foros e Iaudêmios ....... . 

01 00 Foros ................ · · · · · · 
02 00 audêmios ............... .. 

3.00.00Taxa de ocupação de imó-
. ·· veis .................... . 

0!.0.00.0!1 Outras Rendas Patrimoniais 

1. 00. 00 Arrendamento de estradas de 
ferro de propriedade da 
União ................ .. 

2.00.00!Cota fixa da Loteria Federal 
3.oo.t:o Taxa de exploração de ener-

gia elétrica ......... .. 

4.00.00IProdutos de outras operaçõ~s 
I 

3.00.0.00IRENDA INDUSTRIAL •.... •I 
Ol.O.OO.OO,Renda de Empresas Públicas! 

1.00.00 Departamento de Imprensa 
Nacional .............. .. 

ESTIHA.TIV A l!:JII; 'MJI.HABES DE CB11ZEI808 

Subalfneu I ::.~-:-~ Bubrieu . I Paripafo• I Caps.I.. I Tftal•• 

100 

518.820 

200 

5.000 

68.000 

2.309.110, 

I 
2.192.900 

<zrJ.J?'!U '5G pmcj}'íttb ... -tp=uwwyii~' ;. te:.--"· :zr= E-: ff-.t n-'-·Y ;·· '"-·t ..:;'_-,.R-c-#lf •~- --·,. ---2-fh . - .-, - ··;g;n)"}hz $ 5 <.,.m·· o·.- ·g ·i. w -< ,- .;. ....,;..:..:;.-2 
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2 .1>1 U :>epartam :O dos Correiios e I Telégrafos _ . ~ ......•..... 

3. 00. OO,Portos administrados dlreta:. 
mente pela União ...... . 

01.00 Renda do Pôrto de Laguna .. 
02.(i0 Renda do Pôrto de Natal .. 
03.00 Renda de outros portos .. _ . 

01 Atracação e utilização dos 
portos .............. ~ .. 

02 Capa tazias ............... . 
ü3 Armazenagens ........... ' 

02.0.00.00 Renda de Serviços Públicos- . 

l.OO.OO:Ministério da Agricultura .. 

Ol.OO,Di~~tori~. ~~.~~~~~~~~i~~.~~. 
2.00.00MJnistério da Agricultura .. 

Serviço Nacional de Pesqui-
sas Agronómicas ....... . 

011Instituto de Ecologia- e Ex· 
perimentação Agricola ... 

021Instltuto de Quimica. Agrí~ 
cola ............ -........ . 

02.oo1Universidade Rural ....... . 
01 Escola Nacional de Agron~-

mla ....................... . 
021Escola. Nacional de Veteri-

nária .... , ............. . . 
03 001 Departamento Nacional da 

Produção Animal ..... . 

011Divlsão de Caça e Pesca ... . 
02 Divisão de Defesa Sanitária 

Animal ................. . 
031Divisão do Fomento da Pro· 

dução Animal ......... .. 
CK1Instltuto de Biologia Animal, 
05IInstituto de Zootecnia _ •••••• , 

2.120.000 

6.900 
I 

1.500 
1.400 
4.000 

I 
2.000 
1.000 
1.000 

I I I 
116.210 

I 
15.000 

I 
15.(100 I 15.000 

I 35.280 

1.300 
I 

1.600 

200 

I 55 

40 

15 

i 
21.110 

I 
600 

10.1)00 

8.000 
10 

2.SOO 
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DISCBIMINAÇAO 

04.GOIDepartamento Nacional dai 
Produção 'Mineral ..... . 

01\Divisão de Aguas ......... . 
02 Divisão de Fomento da Pro-

dução Mineral .......... . 
oaJLaboratório da Produção Mi-

neral ................... . 
05.GOJDepartamento Nacional· da 

Produção Vegetal ....... . 
011Divisão de Defesa Sanitária 

Vegetai ................ . 
02JDivisão de Fomento da Pro-

. ducão Vegetal ......... . 
·r 06. ClO Se_l'viço Florestal ••••••.•.• 

t.. .......... '-· . 

07 00 Serviço de Meteorologia .... 
os:oo SupertDtendência do Énsino 

Agrícola e veterinário ... . 

011Escolas Agrotécnicas ...... . 
02 Escolas Agrícolas ........ . 
()3 Escola de Iniciação Agrícola 

09.001Serviço de Informação Agri-
cola ................... . 

3.00.00IMinistério da Educação e Cul-

ESTIHATIVA EK MU.H4RES DE CRUZEIROS 

Subalinet~s I .&lfneas I Rubricas I Paripafos I Capitulas J Tituloa 

3.700 . 
l..SOO 

1.500 

600 
I 

8.000 
I 

1.000 

7.000 
I 

l;O 

5 

550 . 
400 
120 
30 

I 
10 

\ 

tura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 2.385~-

0l.liO Escolas Técnicas DldÚstrl.ais 3~0 . 

.. . -·- -- "·,"1:::~"' ':'~~-~-~,~~ , 1 , ,. ·=- .. J .. -. -.. .L_d -,. L - "·'. .. _,._ 



04.00'IEsta; !. mentos d.e Ensino 
Federalizados ........... . 

05.00\Instituto Nacional de Cinema 
Educativo ............. . 

06. 00 Museus .................. . 
01 Museu Histórico Nacional .. 
ll2 Museu Imperlal · .......... . 

07.00

1

Conservatórlo Nacional de 
Canto Orfeônico ........ . 

4. 00.00 Ministério da Fazenda ... . I . 
01. GO Casa da Moeda .....•...... 

02.90IL~~~at~~~~ ~~~~~~~ -~~ ~~~ 
03.(i01Se~~o d~. -~~~~-ô-~i-~. -~~ 

5.00.00,Ministério da Justiça e Neg'.)-
cios Interiores .......... . 

01.00 Departamento Federal de Se· 
· I gurança Pública ....... . 

· 02.00ini::!~~1 Pú-~~~~. ~~--~~~~r~~~ 
03.00IAgência Nac~onal (locação ele 

filmes ofiC'lais) ......... . 
6.00.00Ministério da Saúde ....... . 

01. 00 Instituto Oswaldo Cruz ... . 
02.00,Laboratório C~tral de Con· 

trôle. de Drogas e Medica-
mentos ................. · 

,7. 00.00 Ministério do Trabalho, In-
1 dústria e Comércio ..... . 

01.00 Instituto Nacional de Téc-
1· nologia ................. . 

S.OO.OOIMinistério da Viação e Obra.s 
Públicas ............... . 

01.00 Departamento Nacional <le I Obras Contra as Sêeas .. 

1 
1 

2.000 

25 
2 

:!O 

12.000 

3{)1) 

50 

40.000 

600 

10 

15 

70 

500 

10.000 

~·~ 

12.S50 

40.610 

35 

500 

10.0!l0 

""" --~-~---~;.~-~~--~-:-c_-- o,,~~-~~~i~~-~~s~~~~~~~~~~~~j~~~~ ~~~;~~~ú~-~~~=~~o_-__ ~~~~~~~'---~~:.-- -~~-~- -:: ,;=·.:-\ --- _,;;-.; ~~ ;·--=-~~-~ i;jjf];~:~~~~~-~-~~~:~: --~--~~.;_;._~:~~-.-



ANEXO 1 - RECEITA . (Continuação) 

.. ., 
ESTIIIU.TJV A EJil MJLHABM DE <l&UZJ!!IIIOS .o. -i! 

o ~ 11 = 
, .. "a 1:. ., i -, DISCBIIIIIl!iJAÇXO I I --
~ i l ! i ! ~ Sabalfneas I Alfneu I Babdeu l ParipafH ~ftal.. I T~ 

. ·( . I I I I I 

4.00.0.00.00,RENDAS DIVERSAS 

01.0.00- .OOICobrança. da Dívida Ativa .• 

1. 00. 00 Do Impôs to de Renda e Adi-
clonais ................. . 

01.001 Do Impôsto de Renda ... . 

02.00 Do Impôsto Adicional de Pro
teção à Familia ......•. 

03. úOIDo Adicional sôbre o Impôsto 
de Renda para Reaparelha-
D}e~.~~ ,Econômico ....... . 

. ..-·-. ,'-··~-... ·.-
04.fJOIDô AcUC_iónal sôbre os lucros 

das Pessoas Juridlcas .... 

2.00.00 Do IIIipôsto de Consumo 

3.00.00 Do Impôsto de Importação 

4.00.00 Do Impôsto do Sêlo ..... . 

5.00.00De outras origens ........ . 

02.0.00.COjMultas ................... . 

l.oo:únlno Impôsto de Renda e Adi· 

01; ooiO:I:;:st~. ~- ~~~~~ .. : : : : 

1.703.500 

1.460.000 

l.lOO.ílOO 

I 

20.000 

' 5.614.015 

====;;;;;.;:;:;:;;;;:;;;;""~-~·"'""~~-=-m;;çoo ..... ~rm -·•<sti-~ ::S::Z-m~~-~""'~"'----'""~:::...-:c..irc .- .. rt·~---. · i"i:t'~ã- j' ··-::..~·riríi·@·s--7'iMii::::t:JF&2..-;-·y~-s: ----- •---- -- -~c----~-=--



02.GO)Do Impôsto Adicional de Pro
teção à Família ........ 

03.0oloo Adicional sôbre o Impôs
to de Renda para Reapare
lhamento Económico 

04.00100 Adicional sôbre os lucros 
das Pessoas Jurídicas ..... . 

2. o o. 00 Do Impôsto de Consumo •• 

3. 00.00 Do Impôsto de Importacão .• 

4.00.GO Do Impôsto do Sêlo ......•. 

5.00.00 De outras origens ........ . 

3 .O .00 .üOIContribuições ............. . 

1.00.00 Da Prefeitura do antigo Dis-
trito Federal .......... . 

. 01. oohmpõsto de Indústrias e Pro-
fissões {25%) .......... .. 

oz.oolrmpõsto de vendas e Consig-
nações {25%) ......... . 

2.oo.ooloos Estados e Mm:ucípios pa
ra Fiscalização elos Emprés. 
timos Externos · ......... . 

~ 3. 00. OO)Parte dos Estados no Serviço 
de Juros de Obrigações do 
Tesouro que lhes foram ce
didas por empréstimo· . . . 

· 4. 00.001 Cota anual do Amazonas para 
Amortização do empréstimo; 
que lhe foi feito pela Untão 

04. o. oo .ool Indenizações 

3. !)()() 

100.000 

10.000 
I 

180.0110 

800.000 

35.000 

100.000 
I 

174 

I 
2 

I 
1 

1 

170 

1 

300.000 



ANEXO 1 - RE:CEITA (Continuação) 

.. "' = a UI s 
.:fm~~:!~.S 
-"'.lõ'""C<>"' 1;)-a---.=== 
g=~===.g 
~ó<QP<~<"' 

DISCBIMINAÇJI.O 

I 05.0.00.00

1
Heranças Jacentes . , ... , , . 

06. o. 00. tiO I Rendas Eventuais ......... . 

1.00 OOIDo Impôsto de Importação 

2.00.00IDe Emolumentos ......... . 

3.00 .DOI De Rendas Extintas ... . 

4.00.00IDiferença. de Câmbio .... , . 

5.00 oo
1

outras rendas eventuais .. 

'07 .O.OO.OO,Diversas _Rendas .......... . 

l.OO.OO,produtos de Depósitos Aban
dÕnados (Dinheiro e objetos 
de valor) ............... . 

2.00.GD1Prêmios de Depósitos Pú-
blicos .................. . 

3.00.!iOIFUÍldo· de Garantia do Re-
. gistro Torrens ......... . 

4. 00 . OOiTaxa, spbretaxas, rendas ou ',_,_ 
contrlQ.JP.ções etc., desti-
nadas ao fundo especial, 
criado pelo artigo 3. o :la 
Lei n.o 1.628. de 20 de ju-

-
ESTIMATIVA EM; MIJ.HABES DE CRUZEIROS 

Subalfneaa I Alfneaa I Bubrieaa I ParicnfoiÍ I C.pHulo!l I 'l'rtalos 

2D3' 
. 

1.250.300 
I 

100.0!10 

aoo 
200.000 

300.000 

650.600 
I I I 

701.841 

300 

1.200 

340 

nho de 1952 . , . . . . . . . . . . 1 I 1 1 
..,_ -~-- E?-r-b-·eW·rcs~J--%-ib#xzriYi'Ê- ::::~·- WrtH'Rã?---:.~,:--·é-ri-tr0 • ···c-o··· --;-:-"-r-" éil' 



5.00.001Recursos fornecidos pelo 
Banco Nacional do Desen
volvimento Económico na 
forma dos Incisos m e lV 
do art. 25 da Lei número 
1. 628, de 20 de junho :'!e 
1952 ................... . 

01. oo:serviço de Juros e Amortiza
ção das Obrigações do Rea-. 
pa.relhamento Econômlcol 

02 _ 03lPagamentos em dinheiro pr~
vistos no § 3.o do art. 5.o 
da Lei n.o 1.628, de 20 de 
junho de 1952 .......... . 

2. O. 00 .O. 00. (;!)\RECEITA 
RIA 

EXTRAORDINA-

l.OO.o.oo.oolAllenação de Bens Patrimo-
niais ................... . 

Ol.O;OO.OOjBens Imóveis ............ . 

02.0.00.GojBens :Móveis .... ! ........ . 

03. O. 00 .ljO Ações e Títulos Diversos ... . 

2.00.0.00 t10lOperações de Crédito ..... . 

Ol.O.OO.OOiAdlctonal sôbre o Impôsto de 
Renda para Reaparelha-
mento Econômlco ....... . 

3. 00. O. 00. CIO! Sobretaxas Cambiais ...... . 

700.000 

400.000 

300.000 

9.000 

1.000 

90.000 

9.000.000 

39.100.000 

100.000 

9.000.000 

30.000.000 

_ ------: _ _::~-:::~'~ ~:~-~·;. __ =.- _---~-:~~~-;~~~d~ti.!~:.:-=!7~±-:~:~ ·~~~-:-:~~~i~ .. ~:_~~~:---- - ~~?=~!~~~- ~~:~~-~ . .,:~--- ;:~~~~~.:-~_":" _ _j_~,,_--~- -~~="~~-;~_ ·.;~~-:.z~~~~~~~:~~-~: :~~-~;-;~-~~~;;~ 
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LEGISLAÇAO DA RECEITA 

A 

Adicional sôbre o Impôsto de Con
sumo de Bebidas 
DeCTeto-lel 6. 785 - 11-8-1944 
Decreto-lei 9.178 - 15-4-l!H:6 
Decreto-lei 9. 846 - 12-9·194:6 

Adicional sôbre o Impôsto de Ren
da para o Reaparelhamento EC'O· 
nômico 
Lei ....... 1.474-26-11-1951 
Lei •...... 1.628-20-6 -1952 
Lei . . . . . . . 2.973 - 26-11-1956 
Decreto ... 42.915- 30·12-1957 
Decreto .. . 47. 989 - 4- 4-1960 

Adicional sôbre o Impôsto de Ren
de para Proteção à Familia 
Decreto-lei 3.200- 19- 4-1941 

Alienação de Bens Patrimoniais 
Lei ...... 3.070-A- 31-12·1915 
Lei ...... 3.644 -31-12-1918 
DeCTeto-lei 6.117 - 16-12·1943 
Decreto-lei 9. 760 - 5- 9-1946 
Lei ...... 1.445-A - 11-10·1951 
Lei ...... 2.307 -30- 8·19j4 
Lei ...... 3.081 - 22-12-1956 

Aluguéis e Arrendamentos (De Be11s 
Imóveis da ünião) 
Decreto .. 22.005 - 24-10-1932 
Decreto . . 251 - 21- 9·1936 
Decreto-lei 6.874 - 15- 9-1944 
Decreto-lei 16.604 - 15- 9-1944 
DeCTeto-lei 7.916- 30- 8-1945 
Decreto-lei 9 . 669 - 29- 8·1 il46 
Decreto-lei 9. 760 - 5- 9·1946 

Arrendamentos <v. Aluguéis e Ar
rendamentos) 

c 
Cobrança da Divida Ativa 

Decreto .... 4.536 - 28- 1-1922 
Decreto .... 5.426 - 7- l-1928 
Decreto-lei 960 - 17-12-1938 
DeCTeto-lei . 1. 052 - 17-· 1-1939 

contribuição da Prefeitura do Dis· 
trito Federal .. 
Acôrdo de. 29-12-1948 (D.O. de 

. 3-1-1949 

Contribuição dos Estados no Se~
viço de Juros de Obrigações rlu 
Tesouro que lhes foram cedidas 
por empréstimo 

Decreto .. 19.412 - 19·11-1930 
DeCTeto .. 19.503 - 17-12-1930 
Decreto . . 19.584 - 13- 1-1931 
Decreto . . 19. 648 - 30- 1-1931 

Contribuição dos Estados e Municí
pios para fiscalização dos em
préstimos externos 
Decreto .. 20.631 - 9·11-1931 
Decreto .. 22.089 - 16·11-1932 
Decreto .. 22.246 - 22·12-1932 
Decreto .. 24.533 - 3- 7-1934 
DecTeto . . 14 - 25·11-1937 
Decreto .. 34.791 - 16-12-1953 

Contribuição para fiscalização ba\1-
cãria .. : i ;(\l 
Lei .. .. .. 4.182 - 13-11-1320 
Decreto .. 14.728 - 16- 3-1~21 
Lei . . . . . . 4.984 - 31-12-139.5 
Decreto-lei 1.880 - 14-12-1939 

Contribuição para a fiscalização ela 
Loteria Federal 
DeCTeto-lei 6. 259 - 10- 2-194:4 
Decreto-lei 6.820 - 24· 8·1944 

Contribuição para fiscalização de 
emprêsas de estradas-de-ferro, 
concessionãrias de portos. com· 
panh~as .de seguro e outras 
Decreto . 9.979 - 12· 7-1888 
Lei 126-A - 21·11-1892 
Decreto . 3 . 725 - 1· 8-líiOO 
DeCTeto . 14.417 - 16.10-1920 

Contribuicões de Melhoria 
constituição Federal, art. 30 

Lei . . . . . . . . 854 - 10·10·1949 
Cota anual do Amazonas Pala 

amortização do empréstimo que 
lhe foi feito pela União 
Decreto-lei . 6. 763 - 3· 8-1944 
Decreto-lei . 9.591 - 16· 8-1946 

Cota das emprêsas que distribuem 
prêmios por sorteio 
Decreto-lei . 7. 930 - 3· 9-1945 

Cota de arrendamento de estradas
de-ferro de propriedade da União : 
Decreto · . . 15.152 - 2-12-lil21 
Decreto-lei 6.698 - 17· 7-1944 
Decreto ... 36.226 - 24- 9-1954 

Cota do Impôsto Sindical 
Decréto-lei . 2.377 - 8· 7-1940 
Decreto-lei . 4.298 - 14· 5-1942 
Decreto .. 40.401 - 21-11-1956 

Cota . fixa da Loteria Federal 
Decreto-lei . 6.259 - 10· 2-Hl44 
Decreto-lei . 6.820 - 24· 8-1944 
Lei ....... 1.493 - 13·12·1951 
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Cota sôbre a percentagem percebi
da pelos portel:ros de auditórios 
Decreto . . 5.672 - 9- 3-19:l9 
Decreto .. 22.427- 1.·2-1933 
Decreto-lei 1.608 - 18- 9·1939 
Decreto-lei . 8.527 - 31-12-1945 
Decreto-lei 8.554- 4-1· 1946 

custas Judiciais 
Decreto 
Decreto .. 
Decreto-lei 
Decreto-lei 
Decreto-lei 
Decreto-lei 
Lel 

225 - 30·11-1894 
5.049 - 22-12·1919 
3.108- 12- 3-1941 
3. 749 - 23-10·1941 
8.527 - 31·12-1945 
8. 554 - 4- 1-1946 
2.180 - 5· 2-1954 

D 

Dividendos da Companhia de Ele
ltrlcidade de Manaus 
Lei ...... 1.654-28- 7·1952 
Lei . .. .. . 2.973 - 26-11-1956 
Decreto .. 41.245 - 4- 4·1957 

Dividendos da Companhia Hidre
létrica do São Francisco 
Decreto . . 8.031 - 3 -10·1945 
Decreto . . 19. 760 - 3·10-1945 
Lei 962 - 8·12-1949 
Decreto .. 27.723 - 23- 1-1950 
Lei 1 'lü2 - 13- 5-1953 
Lei . . . . . . . 1.429 - 11· 9-1951 
Lei . . . . . . 2.404 - 13· 1-19:i5 
Lei . . . . . . 2.890 - 1·1D-1956 
Lei . . . . . . 2.973 - 26·11-1956 
Decreto .. 41.067 - 28· 2·1957 

Dividendos da Companhia Nacion'll 
de Alcalis 
Decreto-lei 5.684 - 20· 7·1943 
Lei . . . . . . 1. 491 - 12·12-19:;1 
Decreto .. 31.760 - 3·11·1952 
Decreto .. 32.420- 12· 3 1953 
Decreto .. 35.256 - 25- 3-1954 
Lei .. .. .. . 2.973 - 26·11·19fi6 

Dividendos da Companhia Nacional 
de Seguro Agrícola 
Lei .. .. .. 2.168 - 11· 1-1954 
Decreto .. 35.370- 12· 4·1954 
Decreto ... 35.409 ...... 28· 4-1954 
Decreto .. 35.582- 31· 5·1954 
Lei .. .. .. 2.973 - 26·11·1956 

Dividendos da Companhia Siderúr
gica Nacional 
Lei 1.380 - 7- 6·1951 
Decreto . . 33 . 233 - 3· 7 ·1953 
Lei 2.206 - 5- 5·1954 

Decreto ... 35.708- 24- 5·1954 
Lei .. .. .. 2.973- 26·11·1956 

Dividendos da Companhia Vale do 
Rio Doce S.A. 
Decreto-lei 4. 352 - 1- 6-1942 
Decreto-lei 6.605 ~ 20· 6-1944 
Lei 247 - 17· 2·1943 
Decreto 24.920- 7- 5-19-!S 
Lei 2. 973 - 26·11-1956 

Dividendos da Fábrica Nacional de 
Motores S.A. 
Decreto-lei . 8.699 - 16· 1-19-t6 
Lei ........ 2.973 - 26·11-1956 

DMdendos da Frigoriflcos Nacio
nais S.A. (FRINASA) 
Lei ........ 2.854 - 28- 8·1956 
Lei ........ 2.973- 26-11·1956 

Dividendos da Petróleo Brasileiro 
S.A. (PETROBRASl 
Lei ...... 1.749- 28-11·1952 
Lei 2.004- 3-10·1953 
Decreto ... 35.308 - 2- 4·11l54 
Lei . . . . . . 2.973 - 26-11-1956 
Lei . . . . . . 2.975- 27-ll-1956 

Dividendos da Rêde Ferroviária Fe
deral S.A. 
Lei .. . .. . 2.975 - 27·11-1956 
Lei . . . . . . 3.115 - 16- 3-19ti7 
Decreto .. 41.567 - 23· 5·1957 
Decreto .. 42,3RO- 3D- 9-1957 
Decreto .. 42.381- 30· 9·1957 
Decreto .. 42.636- 14-11-1957 
Decreto .. 45.041 - 10·12-1958 
Decreto .. 46.531 - 30· 7·1959 
Decreto .. 47.603 - 7· 1-1960 

Dividendos do Banco do Brasil S.il. 
Decreto . . . 1.455- 30·12·1905 

Dividendos do Banco de Crédito da 
Amazônia S:A. 
Decreto-lei 4.451 - 9- 7-1942 
Decreto-lei 5 .185 - 12- 1-1943 
Decreto-lei 5.651- 5- 7·1943 
Decreto-lei 5.814 - 14- 9-1943 
Decreto-lei 9. 720 - 3- 9·1946 
Lei 86 - 8· 9-1947 
Lei ....... 1.184- 3D- 8·1950 

Dividendos do Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. 
Lei . . .. .. 1.649 - 19· 7·1952 
Decreto . . 33 . 643 - 24· 8·1953 

. Decreto .. 33. 644 - 24· 8·1953 
DecTeto .. 35.433 - 30· 4-lil54 

E 
Emolumentos Consulares 

Decreto-lei 1.330 - 7- 6·1939 
Decreto .. 4.219 - 7· 6·1939 

i': 

·;, 

:· 
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Decreto-lei 2.006- 8· 2·1940 
Decreto-lei 3.168- 2· 4·1941 
Decreto 7. 611 - 12· 8·1941 
Decreto-lei 5.099 - 16·12·1942 
Decreto .. 12.275 - 19· 4·1943 
Decreto-lei 5.569 - 10· 6·1943 
Decreto-lei 6.465 - 2· 5·1944 
Decreto .. 17.815- 18· 2·1945 
Decreto-lei '7,967- 18· 9·1945 
Decreto-lei 8.853 - 24· 1-1946 
Decreto-lei 9.101 - 27· 3·1946 
Decreto-lei 42.918- 30·12·1957 
Decreto .. 47.400- 6- 2·1959 
Decreto .. 47.712 - 29· 1-1960 

F 

· Foros e Laudêmios (de terrenos da 
União) 
Decreto-lei 2.490- 16· 8-1940 
Decreto-lei 3.438- 17· 7·1941 
Decreto-lei 3.964 - 20·12-1941 
Decreto-lei 4.120- 21· 2·1942 
Decreto-lei 5. 666 - 15· '1-19-13 
Decreto-lei 7.916- 30· 8·19~5 
Decreto-lei 9. 760 - 5- 9·1948 

Fundo de. Garantia do Reg1stro 
Torrens 
Decreto . . 451-B - 31· 5·1890 

H. 

Heranças Jacentes 
Decreto-lei 8. 207 - 22-11-194:5 
Decreto-lei 8.554 - 4- 1-1946 

Impôsto de Consumo 
Decreto-lei 6. 785 - 11- 8·1944 
Decreto-lei 7.404 - 22- 3-1945 
Decreto-lei 8.538 - 2- 1·1946 
Decreto-lei 9.148 - 8· 4-1946 
Decreto-lei 9.178- 15- 4·1946 
Decreto-lei 9. 846 - 12- 9-1946 
Lei: . • . . . . . 494 - 2&:11-1948 
Lei 1. 748 - 28·11·19'i2 
Lei 2.239 - 22- 6·1954 
Lei '2. 644 - 16·11·1955 
Lei 2.653 - 24·11-1955 
Decreto .. 38.492- 31·12-1955 
Lei 2.928- 23-10·1956 
Lei 2.973 - 26·11·1936 
Lei 2.974 - 26·11-1956 
Lei 3.244 - 14- 8·1957 
Lei 3.520- 30-12-1958 
Decreto .. 45.422 - 12- 2·1959 
Lei . .. .. . 3.642 - 14-10·1959 

Impôsto de Exportação (nos Ter· 
r1tórlos) 

Constituição Federal, arts. 16 e í9 
Decreto . . 22.443 - 8· 2-1333 
Decreto-lei . 4.102 - 9· 2-19•!2 
Decreto-lei . 5.839 - 21· 9-1943 

Impôsto de Faróis 
Decreto-lei 5.406 - 14· 4-1943 

Impôsto de Importação 
Decreto-lei 300 - 24· 2-1938 
Lei ······ 3.244-14- 8-1957 
Decreto .. 42.820 - 16·12-1~57 
Decreto . . 43.713 - 15- 'l'-1958 
Decreto .. 44.378 - 26- 8·11158 
Decreto .. 44.016 - 28·11·1958 
Lei . . . . . . 3.642 - 14-10-195<1 
Lei ······ 3.683- 9-12·19~9 

Impôsto de Renda 
Decreto-lei 5. 844 - 23· 9·19-\3 
Decreto-lei 6. 071 - 6·12-1943 
Decreto-lei 7.885 - 21- 8-1945 
Decreto-lei 9.330 - 10- 6-1946 
Decreto-lei 9.781- 6· 9-1946 
Lei 154 - 25·11-1947 
Lei 1.473 - 24-11-1951 
Lei 1.474 - 26-11-1951 
Lei 2.354 - 29·11·1954 
~ 2.862 - 4- 9-1956 
Decreto .. 39.995- 13· 9-19~6 
Lei 2.973 - 26-11-1956 
Lei ...... - 3.078 - 22-12-1956 
Decreto .. 40.702 - 31·12·1956 
Lei ...... 3.470- 28-11·1958 
Lei .. .. .. 3.553 - 27- 4-1<159 
Decreto .. 43.373 - 7-12-1959 
Decreto .. 47.529 - 28·12·1959 

Impôsto do Sêlo 
Decreto-lei 2.527 - 23· 8-1940 
Decreto-lei 4. 655 - 3· 9·1942 
Decreto-lei 4. 785 - 5·10-1942 
Decreto-lei 5.808 - 3- 9-19-13 
Decreto-lei 6. 659 - 5· 7-1944 
Decreto-lei 8. 755 - 31· 7-1944 
Decreto-lei 8.029 - 2-10-1945 
Decreto-lei 9.409 - 27· 6·1946 
Decreto-lei 9.590 - 16· 8·1946 
Lei. · . . . . . . 1.473 - 24·11·1951 
Lei·'· .. .. .. 2.180 - 5· 2-1954 

· Lef'· . . . . . . 2.916- 13·10·1956 
Le1"· .. .. .. 2.930 - 27-10-1956 
:Lê! 3. 519 - 30-12·1958 
Decreto .. 45.421 - 12· 2-1959 
·Lei . .. .. . 3. 736 - 22· 3-1960 

Impôsto sôbre a Propriedade Ter-
i. ritorlaJ (nos Territórios) 
:constituição Federal, arts. 16 e 19 
Decreto-lei 4.102 - 9· 2·1942 

.' 

i 
I 
t. 

I 
I' . 
1-

l 
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Decreto-lei 5.812 - 13· 9·1943 
Decreto-lei · 5.839 -21- 9-1a43 

Impôsto sôbre a Transmissão de 
Propriedade "causa-mortis" (nos 
Territórios) 

· Constituição Federal; arts. 16 e 19 
Decreto-lei · 1.071 - 24- 1-1a39 
Circular n. 0 8 - 24-4-1939, da Di· 
retoria das Rendas Internas 
Decreto-lei 2.224 - 23- 5-1940 
Decreto-lei 4.102 - 9- 2-1942 
Decreto-lei 5.812 - 13- 9-1943 
Decreto-lei 5.839 - 21· 9·1943 

Impôsto sôbre a Transmissão de 
Propriedade Imob111ár1a "inter
vivos" (nos Territórios) 
Constituição Federal, arts. 16 e 19 
Decreto-lei 1. 071 - 24· 1-1939 
Circular n. o 8 - 24·4-1939, cJa 
Diretoria das Rendas Internas 
Decreto-lei 4.102 - 9- 2-1942 
Decreto-lei 5.812 - 13· 9-1943 
Decreto-lei 5.839 - 21· 9-1943 
Decreto-lei 8.629 - 10- 1-1946 

Impôsto sôbre capitais empregados 
em hipotecas 
Decreto .... 21.949- 12·10-1932 

Impôsto sôbre Loterias 
Decreto-lei 6.259 - 10- 2-1944 
Decreto-lei 6.820 - 24· 8·1944 
Lei . . . . . . 1.493 - 13·12·1951 
Decreto .. 38.593 - 16· 1-1956 
Decreto .. 40.549 - 12-12-1956 

Impôsto sôbre Operações a Têrmo 
Lei . . . . . . 4.984 - 31-12·19:!5 
Decreto .. 17.537- 10-11-1926 
Decreto .. 20.116 - 17· 6-1931 

Impôsto sôbre Prêmios de Seguro 
Decreto .. 15.589- 29· 7-11122 
Decreto .. 19.957 - 6- 5·1931 

Impôsto sôbre Vales pa.ra Brindes 
Lei . . . . . 4.440 - 31-12-1921 
Decreto .. 15.524 - 15· 6-1922 
Lei ..... ~ 4.984 - 31-12·1925 
Decreto-lei 7. 930 - 3· 9-1945 

Impôsto sôbre Vendas e Consigna· 
ções (nos Territórios) 
Constituição Federal, arts. 16 e 19 
Decreto ... 22.061 - 9·11-1932 
Lei . . . . . . 187 - 15· 1-1936 
Decreto-lei 4.102 - 4- 2-1942 ... 
Decreto-lei 5.812 - 13- 9-1943 
Decreto-lei 5.839 - 21- 9-1943 
Decreto· lei 7.549 - 14- 5-1945 

Impôsto único sôbre Energia Elé 
trtca 

Lei ...... 2.308--31- 8-1954 
Decreto . . 36. 578 -- 8·12-1954 
Decreto .. 40.007 -- 20- 9·1956 
Lei .. .. .. 2.944-- 8-11-1956 
Decreto .. 41.019 -- 26- 2-1957 
Decreto . . . 46.393 -- 8- 7-1959 

Impostos atribuidos à União nos 
Ter ri tórlos 
Constituição Federal, arts. 16 e 19 
Decreto .. 22.061-- 9·11-1932 
Decreto . . 22 .443 -- 8· 2-1933 
Lei 187 -- 15· 1-1936 
Lei 366 -- 30-12-193~ 
Decreto-lei 915 -- 1·12-1938 
Decreto-lei 1. 071 - 24- 1·1939 
Decreto-lei 2. 224 -- 23· 5-19i0 
Circular n.o 8 -- 24· 4-1939, da 
Diretoria das Rendas Internas 
Decreto-lei 4.102 -- 9- 2-1942 
Decreto-lei 5. 718 -- 3- 8-1943 
Decreto-lei 5.812 - 13- 9-1943 
Decreto-lei 5.839 - 21- 9-1943 
Decreto-lei 6. 269 -- 14- 2-1944 
Decreto-lei 6 . 550 -- 31- 5-1944 
Decreto-lei 7.192 -- 23·12-1944 
Decreto-lei 7.549 - 14- 5·1945 
Decreto-lei 7. 916 -- 30·8-1945 
Decreto-lei 8. 629 - 10- 1-1946 
Decreto-lei 9. 450 - 12· 7-1946 
Lei 1.455-A - 11-10·1!151 
Lei . .. . 2.307- 30- 8-1954 

Indenizações 
Lei ........ 317--21-10-1936 

I 

Juros Bancários 
Decreto-lei 867 - 17-11-1938 
Decreto . ... 3.604 - 14- 1·1939 

L 

Laudêmios 
(v. Foros e Laudêmios) 

M 

Monteplo Clv!l e Militar 
Decreto 
Decreto .. 
Decreto .. 
Decreto .. 
Lei ... ;;. 
Decreto-lei 
Decreto-lei 
Decreto .. 
Decreto-lei 

695 - 28· 8-1800 
942-A - 31-1D-1890 
2.819- 23- 2-1398 

22.414- 30- 1-1933 
436 - 23- 5-1937 
196 - 22- 1-1938 
736 - 23· 9-1!)38 

3.695 - 6· 2-1939 
2.961 - 20- 1-1941 
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Decreto-lei 
Decreto-lei· 
Decreto-lei 
Decreto-lei 
Decreto-lei 
· Decreto .. lci-· · 
Decreto-lei 
Decreto-lei o 
Decreto-lei 
Lei 
Lei 000000 

Lei 
Multas 

3o864- 24-11·1941 
6o280 -- 17· 2-1944 
7o060- 21-11-1944 
7o565-- 21· 5-1945 
7o610-- 5- 6·1945 
8o919 -- 26· 1-19!6 
9o595-- 16- 8-1946 
9o798-- 9· 9-19~6 
9o830-- 11- 9·1945 

488 -- 15-11-19-±8 
2 o192 -- 6- 3·1954 
2o314 -- 3· 9·1954 

Decreto o o 4o536 - 28- 1-1921 
Decreto o o 15o 783 - 8-11-1921 
Decreto o o 5.426 -- 7- 1·1921 

Participação na coota de previdênc1a 
cobrada do público ou do consu
midor para as instituições de pre
vidênC'la 
Decreto o o 20o465 - 1-10·1931 
Decreto o o 22 o 096 - 16·11-19:!2 
Decreto 00 22o872-- 29- 6-1933 
Decreto 00 22o992 -- 26· 7-1933 
Decreto 00 24o077 -- 3- 4-1934 
Decreto 24o615 -- 8· 7-1934 

· Lei · 159 - 30-12-1035 
Decreto 890 -- 9- 6·1936 
Decreto-lei 1.346 -- 15- 6·1939 
Dt>t>:reto-lP.l 3.832-- 18·11-Hl41 
Decreto-lei 8o 742 -- 19- 1-1946 
Decreto o o 22 o 367 -- 27 -12·1946 
Lei 00 00 00 2o250 - 30- 6·19ii4 

Participação <nos lucros) da Car
teira de Câmbio do Banco do 
Brasil SoAo 
Decreto 00 1.455 -- 30-12-1905 
Decreto 00 42o820 -- 16-12-1957 

Participação (nos lucros) da Car
teira de Redescontas do Banco do 
Brasil SoAo 
Lei oooooo·· 449-- 14- 6·1937 

Participação (nos lucros) do Insti
tuto de Resseguros do Brasil 
Decreto-lei 1.805 - 27·11-1939 
Decreto-lei 6 o 954 -- 17-10·1944 
Decreto o o 21o810- 4- 9-1946 
Lei 000000 2o168- 11· 1-1~j4 
Decreto o o 40.259 -- 31-10·1956 

Prêmios de Depósitos Públicos 
Lei . o o o o o o 99 -- 31-10°1335 
Instrução o o 131-- 1·12-1845 
Decreto o o o o 498 -- 22- 1-1a47 
Decreto o o 2o551-- 17· 3-1980 
Lei 00 00 00 3 o 979 -- 31-12·1919 

Produtos de Depósitos Abandona· 
dos (dinheiro e objetos de valor) 
Decreto o o 1.508 -- 17· 3·1937 
Lei 370 - 4- 1·1937 
Lei 00 00 00 2o313 - 3- 9·1954 

'Do"U"~·""' .,0 ,.no,..irloco pr.~olo Bon"O NP· 
·"cio~~~ d.o··.o;;nvol~iine;;;:t; Eco·

nômico, na forma dos incisos III 
e IV do arto 25, da Lei noo 1.628 
de 20·6-1952 
Lei oooooo 1o474-- 26·11-1951 
Lei 00 00 00 1.628 - 20- 6·1952 

Renda da Agência Nacional <loca
ção de fllmes oficiais) 
Decreto o o 5o077·- 29·12·1939 
DeC'reto-lei 40 064 -- 29- 1-1942 
Decreto-lei 7 o 582 -- 25- 5-1945 
Decreto-lei 9o 788 - 6- 9-1946 

Renda da Biblioteca Nacional 
Decreto-lei 6 o 732 -- 24- 7-1944 
Decreto o o 160167-- 24· 7-1944 
Decreto o o 20 o 478 - 24- 1-1946 

Renda da Casa da Moeda 
Decreto o o 29 0140 - 16- 1-1951 

Renda da Diretor!a da Aeronáutic:a. 
Civil 
Decreto o o 16o983 - 22· 7·1925 
Decreto o o 20o914- 6· 1-1932 
Decreto-lei 9o 792 '-- 6· 9-1946 
Decreto o o 42o218 -- 3· 9-1a57 
Decreto o o 42 o 315 - 20- 9·1057 

Renda da Divisão de Agua 
Decreto-lei 982 -- 23-12-1038 
Decreto-lei 1. 498 - 9- 8-1939 
Decreto o o 6o402 -- 28-10-1940 
Portaria 00 1.307 - 6·12·1951 

Renda da Divisão de Caça e Pesc:oa 
Decreto-lei 794 -- 19-10·1938 
Decreto-lei 5o894 -- 20·10·1943 

Renda da Divisão de Defesa Sa.n1-
tária Animal 
Decreto o o 23o979 -- 8- 3·1934 
Decreto-lei 982 -- 23-12·1938 

Renda da Divisão· de Defesa Sani
tá:ria Vegetal 
Decreto o o o 23 o 979 :7- 8· 3·1934 
Lei 00 o o 00 199 ~ 23- 1-1936 
Decreto o o 2 o 500 - 16· 3·1938 
Decreto-lei 982 -- 23-12·1938 
Decreto o o 4o438 - 26- 7-1939 
Decreto-lei 3 o 265 -- 12- 5-19<1:1 

. Decreto o o 41.063 -- 27· 2·1957 
Renda da Divlsão do Fomento da 

Produção Animal 
Decreto 00 23 o 979 -- 8- 3-1934 
Decreto-lei 982 - 23·12-1938 

f. 



-- 1107--

Renda da Divisão do Fomento rla 
Produção· Mineral 
Decreto .. 23.979-- 8- 3·1834 
Decreto-lei 300 -- 24- 2-1938 
Decreto-lei 982 -- 23·12-1938 
Decreto . . 6.402 - 28-10-194() 

Renda da· Divisão do Fomento da 
Produção Vegetal 
Decreto .. 23.979 -- 8- 3·1934 
Lei ...... 199--23- 1-1936 
Decreto-lei 982 -- 23·12 1938 
Decreto . . 4.438 ...:.. 26- 7-1939 
Decreto-lei 4.200-- 25- 3-1942 
Decreto .. 41.063 -- 27- 2·1957 

Renda da Escola Nacional de Agro
nomia 
Decreto . . 23. 858 -- 8- 2·1934 
Decreto-lei 6.349 -- 17- 3·1::144 

Renda da Escola Nacional de Ve
terinária 

. Decreto .. 23.858-- 8- 2-1934 
Decreto-lei 982 -- 23-12-1938 
Decreto-lei 6.349 -- 17- 3·1944 

Renda das Escolas Agrícolas 
Decreto-lei 982 -- 23-12-1938 
Decreto . . 334 -- 15- 3·1938 
Decreto . . 5. 739 -- 28- 5·1940 
Decreto .. 14.253 -- 10-12·1943 
Decreto . . 22. 506 -- 22- 1-1947 
Lei .. .. .. 1. 923 -- 28- 7-1953 
Decreto .. 42. 054 -- 19- 8-1957 

Renda das Escolas Agro-Técnir:as 
Decreto . . 23.979 -- 8- 3-1934 
Decreto 14.253 -- 10-12·1943 
Decreto .. · 22.506 -- 22- 1-1347 

Renda das Escolas de Iniciacão 
Agrícola · 
Decreto .. 22.506--22- 1-1947 

Renda das Escolas Técnicas Indus
triais 
Lei 378 -- 13- 1-1937 
Decreto-lei 4.127-- 25- 2-1942 
Decreto-lei 8.590 -- 8- 1-1946 
Lei 3.552 -- 16· 2-1959 

Renda de Armazenagem 
Decreto . . 24.324 -- 1- 6·1934 
Decreto . . 24.508 -- 29- 6·1934 
Decreto . . 24.511 -- 29- 6·1934 
Decreto . . 24.599 -- 6- 7;.1934 
Decreto-lei 3. 982 -- 30-12~1941 
Decreto-lei 5.369 -- 1- 4-1943 
Decreto-lei 5. 994 -- 16-11-1943 
Decreto-lei 8.439 -- 24-12-1945 

Re11da de atracação e utillzação·uos 
portos .· . ·. 
Decreto . . 24.508 -- 29- 6-1934 
Decreto . . 24.599 -- 6- 7-1934 
Lei . . . . . . 3.108 -- 10- 3-1957 

Renda de capatazlas 
Lei ... : 3.070-A -- 31-12-1915 
Decreto . 24.508 -- 29~ '6-1i134 
Decreto . 24.511 -- 29· 6-1934 
Decreto . 24.599 -- 6- 7-1934 

Renda do Conservatório Naclona.l 
de Canto Orfeônico 
Decreto-lei 4.993 -- 26-11-1942 

Renda do De!)artamento de Impren-
. sa Nacional · 
. Decreto . . 24.500 -- 29- 6·1934 

Decreto . . 5.963 -- 16- 7·1940 
Lei . . . . . . 592 -- 23·12-1948 

Renda do Departamentto dos Cor-
. reios e Telégrafos · 
Lei . . . . . . 498 -- 28-11-1948 
Lei . . . . . . 1. 882 ....;, 9· 6·1953 
Lei ...... 2.745--12- 3-1gse 
Portaria 223 -- 14- 4·19!l6 
Portaria 787 -- 16- 4-1::156 
Portaria 788 -- 16· 4-1956 
Portaria 793 -- 17- 4-1:156 
Portaria 794 -- 17- 4·1956 
Portaria 798 -- 18- 4-1956 

· ~ui.•tarla . . 85l :..:...; 11-11-1957 
Renda do Departament<r Federal ae 

Segurança Pública · 
Decreto . . 24.531 -- 2- 7-1934 
Decreto-lei 6.378 -- 28· 3-1944 
Decreto-lei 7.013 -- 1-11-1944 
Decreto-lei 8. 806 -- 24- 1-1946 
Decreto ... 20.483 -- 24- 1-1946 
Decreto .. 37.008 ,;_ 8- 3-1955 

· Renda do Departamento Nacional 
de Obras Contra as Sêcas 
Decreto . . 19.726 -- 20- 2·1931 
Lei . . . . . . 175 -- 7- 1-1936 
Decreto-lei 8.486 -- 28-12-1945 
Lei . . . . . . . 1.004 -- 24-12-1949 
Lei .. .. .. 3.276 -- 5·10·1957 

Renda do Depósito Público do Dis
trito Federal 
Lei . . . . . . 490 -- 16-12·1397 
Decreto . , 2.818 -- 23· 2-1898 
Decreto .. 23.303 - 30·10·1933 

Renda do Instituto de Biologia Ani
mal 
Decreto . . 23.979 -- 8· 3·1934 
Decreto-lei· 982 -- 23-12·1938 
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Renda do Instituto de Ecologia e 
Experimentação Agricola 
Decreto·lei 982 - 23-12·1938 
Decreto-lei 6.155 - 30-12-11143 

Renda .do Instituto de Quimica 
Agrícola 
Decreto-lei 982 - 23-12-1938 
Decreto-lei 6.155 - 30-12-1943 

Renda do Instituto de Zootecnla 
Decreto . . 8.547 - 3· 1-1946 

Renda do Instituto Nacional de CI
nema Educativo 
Decreto-lei 4.064 - 29- 1-1942 

. Decr.eto-lei 8.536 - 2· 1-1946 
Decreto .. 20.301 - 2- 1-1946 
Lei . . . . . . 773 - 29· 7·1949 
Lei ...... 929-23-11-1949 
Decreto . . 30.435 - 23- 1-1952 

Renda do Instituto Nacional de 
Bulidos -Mudos 
Decreto . . 9.198 - 12-12·1911 
Lei . . . . . . 378 - 13- 7-1937 
Decreto . . 38.738 - 30· 1-1956 
Renda do Instituto Nacional de 
Tecnologia 
Decreto-lei 778 - 8-10-1938 
Decreto . . 3.139- 8.10-1938 

Renda do Instituto Oswaldo Cruz 
Decreto . . 20.043 - 27- 5-1931 
Lei . . .. .. . 378 - 13· 1-1~37 
Decreto-lei 3.171- 2- 4·1941 

Renda do Laboratório Central de 
Contrôle de Drogas e Medlr.a
mentos 
Lei . . . . . . 2.187- 16· 2-1954 

Renda do Laboratório da Produção 
Mineral 
Decreto . . 23.979- 8- 3-1334 
Decreto-lei 982 - 23·12·1938 
Decreto . . . 6.402 - 28-10.1940 

Renda do Laboratório Nacional de 
Análises 
Decreto . . 1. 257 - 3- 2·1893 

· Lei . . . . . . 813 - 23·12·1901 
Decreto . . 4. 05D - 13- 1-1920 
Decreto . . 14.167 - 3·12·1943 
Decreto . . 14.168- 3·12-1943 

Renda do Museu Histórico Naclon:tl 
Decreto .. 24.735 - 14· '1-1934 
Lei . . . . . . 378 - 13- 1-1937 
Decreto-lei 2.114 - 5· 4·1940 
Decreto ... 36.518 - 1·12·1954 

Renda do Museu Imperial 
Decreto-lei 2.096 - 29· 3·1940 
Decreto . . 5.474 - 5- 4·1940 

Renda do Pôrto de Laguna 
Decreto .. 24.508- 29- 6-1934 
Decreto . . 24.511 - 29· 6-1934 
Decreto . . 8.848 - 24- 1-1946 
Renda do Pôrto de N'atal 
Decreto . . 21.995 - :!1-10·1932 
Decreto . . 24.508 - 29- 6-1934 
Decreto . . 24.511 - 29· 6-1934 
Decreto . . 24.599 - 6- 7-1934 

Renda do Serviço de Informação 
Agrieola 
Decreto-lei 2.094 - 28· 3-1940 
Decreto-lei 6.254 - 9- 2-1944 
Decreto-lei 9. 794 - 6· 9-1946 
Decreto . . 35.081 - 19- 2-1954 

Renda do Serviço de Meteorologia 
Decreto-lei 982 - 23-12-1938 
Decreto-lei 5.995 - 17-11-1343 

Renda do Serviço diO Patrimônio 
da União 
Decreto-lei 6.871 - 15· 9-1944 
Decreto . . 22.148 - 22-11-1946 

Renda do Serviço Florestal 
Decreto-lei 982 - 23-12-1938 
Decreto . . 4.439 - 28- 7-1939 
Decreto . . 20.380 - 10· 1-1946 

Renda dos Estabelecimentos de En
sino Federalizado 
Decreto .. 19.852 - 11- 4-1931 
Decreto-lei 8.827 - 24- 1-1946 
Lei .. .. .. · 1.254 - 4·12-1950 
Decreto .. 45.111- 26·12-1958 

Rendas Diversas <nos Territórios) 
Constituição Federal, arts. 16 e 19 
Decreto-lei 4.102 - 9- 2-1942 
Decreto-lei 5.839 - 21- 9-1943 
Decreto-lei 9.450 - 12- 7-1946 
Decreto-lei 9.858 - 13- 9-1946 
Lei ...... 2.740- 2·3·1956 

Rendas Eventuais 
Decreto-lei 4.177 - 13- 3-1942 
Decreto-lei 6.562 - 7· 6-19-i4 
Decreto-lei 7.293 - 2- 2-1945 

s 
Sêlo especla.I pa.ra aposentadoria 

dos ,serventuàrlos da Justiça 
Decreto-lei 3.164 - 31.; 3-1941 
Decreto . . 32.392 - 9- 3-1953 

Sêlo Penitenciário 
Decreto .. 24.797 - 14- 7-1934 
Decreto .. 1.441 - 8- 2-1937 
Decreto-lei 1. 726 - 1·11·1939 
Decreto-lei 8.554 - 4- 1-1946 
Lei . . . . . . 3.274 - 2-10-1957 
Decreto 45.421 - 12- 2-1959 

i· 
' 

I 
I' 

I'' 
' ' 
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Sêlo Pro-fauna 
Decreto-lei 5.894 - 20-10-1943 
Decreto . . 45.421 - 12· 2-1959 

Sobretaxas Cambiais 
Lei ...... 2.145- De 1953 

raxa clnematogr:lfica p:1ra educa· 
ção popular. 
Decreto-lei 1. 949 - 30·12-1939 
Decreto-lei 2.541 - 29· 8-1940 
Decreto-lei 7. 582 - 25· 5-1945 
Decreto . . 20.493 - 24- 1-19!6 
Decreto· lei 9. 788 - 6- 9-1946 
DeCTeto . . 22.014 - 31·10-1946 

Taxa de Censura 
Decreto-lei 1. 949 - 30·12-1939 
Decreto-lei 7.582 - 25· 5-1345 
Decreto . . 20. 493 - 24- 1-1946 

Taxa de classificação comercial e 
fiscalização de exportação de pro· 
dutos diversos 
Decreto.lei 334 - 15· 3-1938 
Decreto . . 5. 739 - 29· 5-19·1:0 
DeCTeto·lei 2. 527 - 23- 8-1940 
Decreto ... 8.165- 5-11-1941 
Decreto . . 38.860 - 13- 3-1956 
Decreto . . 42.430 - 14-10-1957 

Taxa de classificação e avaliação 
de pedras preciosas 
Deereto·lei . . 466 - 4· 6-1938 

Taxa de classificacão e a valiaçtto 
de quartzo 
Decreto-lei 3.076- 26- 2-1941 

Taxa de Desinfecção 
Decreto .. 24.548 - 3-7-1934 
Decreto-lei 194 - 21- 1-1938 
Deereto·lei 8. 911 - 24- 1-1946 

Taxa de Despacho Aduaneiro 
Lei ...... 3.244- 14· 8-1957 
Lei .. .. .. 3.381 - 24- 4-1958 
Lei .. .. .. 3.042 - 14-10-1959 

Taxa de exploração de energia elé
trica 
Decreto-lei 2.281 - 5- 6-1940 
Decreto·lei 7.605 - 2- 6-1945 
Decreto-lei 9. 703 - 3· 9-1946 
Lei .. .. .. 625 - 21· 2-19~9 

Taxa de expurgo de embarcações 
Decreto-lei 3. 761 - 25-10-19·ll 
Decreto-lei 4.003 - 8- 1-19~2 

Taxa de fiscalização de vinhos e 
derivados 
Lei ...... 
Decreto-lei 
Decreto-lei 
Decreto-lei 
Decreto-lei 

549 - 20-10-1937 
826 - 28·10-1938 

4.327 - 25- 5-1942 
4.695 - 16· 9-1942 
6.155 - 30-12-1943 

Taxa de Inspecção Sanitária 
Decreto-lei 921 - 1-12-1938 

Taxa de Ocupação de Imóveis 
Decreto . . 14.595 - 31-12-1920 
Decreto . . 14.596 - 31-12~1920 
Decreto-lei 2.490 - 16- 8-19-10 
Decreto-lei 3.438- 17- 7-1941 
Deereto-lei 5.666 - 15- 7-19~3 
Decreto-lei 9. 760 - 5. 9·1946 

Taxa de Recuperação Pecuária e 
Fomento Rural 
Lei ...... 1.002- 24-12·1349 

Taxa de registro das associações de 
auxílios mútuos e outras organi
zações de previdência social 
Decreto . . 24. 784 - 14- 7-1934 

Taxa de registro dos compradores 
autorizados, lapidário&, fabrican
tes e comerciantes de jóias e 
obras de ourl'Ves 
Decreto-lei 466 - 4- 6·1938 

Taxa de registro e licenelamento de 
instalações de beneficiamento de 
algodão e outras plantas têxtl!is 
Decreto . . 24.049 - 27- 3·1934 

Taxa. de vl:sita: às embarcações nos 
portos 
Decreto-lei 3. 761 - 25-10·1941 
Decreto-lei 4.003 - 8- 1-19~2 

Taxa fito-sanitária 
Deereto-lei 3. 265 - 12· 5-1941 
Decreto-lei 3.426- 16- 7-1941 

Taxa Judiciária Federal e da Jus ti· 
ca local do I>lstrito Federal 
Decreto Legislativo 225 - 30-11-
1894 
Decreto .. · .2.163- 9·11-1895 
Decreto . . 539 - 19-12-1398 
Decreto .. 3.312- 17· 6·1899 
Lei .. .. .. 3.644- 31-12-1918 
Lei . . . . . . 4.230 - 31-12·1920 
Lei ...... 4.625-31-12-1922 
Decreto . . 5.053 - 6·11-1026 
Decreto-lei 6- 16-11-1937 
Decreto . . 5.049 - 22-12·1939 
Decreto-lei 2.035 - 2'7- 2·19l0 
Decreto-lei 8.527 - 31-12-1945 
Decreto-lei 8. 554 - 4- 1 1946 

.Taxa •Militar 
Deereto-lei · 
Decreto .. 
Decreto .. 
Decreto-lei 

1.187- 4· 4-1939 
8.981 - 12- 3-1942 
9.424 - 20· 5-1942 
9.500- 23- 7·1946 
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Taxa sôbr.e a produção efetlva das 
minas 
Decreto-lei 1. 985 - 29· 1-1940 
Decreto-lei 2.266 - 3- 6-1940 
Decreto-lei 5.247 - 12- 2-1943 
DeCTeto·lei 6. 603 - 19- 5-1944 
Decreto-lei 7.841 - 8- 8-1il45 
Decreto-lei 9. 449 - 12- 7-19~6 
Decreto-lei. 9.450 - 12- 7-19~6 

Taxa sôbre o carvão nacional en
tregue ao mercado 
DeCTeto-lei 2. 667 - 3-10·1940 
Decreto-lei 3.837 - 18·11-1941 
Decreto-lei 6. 771 - 7- 8·1944 

Taxas sôbre prêmios de corridas de 
cavalo 
Lei . . . . . . 2.820 - 10· 7-1956 

·Decreto .. 39.966 - 11· 9-1956 
Decreto . . 41.561 - 22· 5·1957 
Decreto .. 42.426- 10-10-1957 

Taxas, sobretaxas, rendas ou 'con
tribuições etc., destinadas ao 
fundo especial pelo artigo 3. o da 
Lei n.o 1.628, de 20·6-1952 
Lei ...... 1.628- 20· 6·1952 

A Comissão de Finanças 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a. hora do Expediente. .. . 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (") 
- Senhor Presidente, aproveito ea. 
ta oportunidade, quando V'. Exa. 
me concede a palavra, para algu· 
mas considerações sôbr·e Brasil\<1. 

Tenho tido ensejo de observar vá
rias coisas a corrigir em Brasilla. 

· Uma delas é o tráfego. 
Em Brasilla., qualquer cidadão. 

sem · carteira de motorista, dirige 
cam.1nhão. Assistimos, freq~ente· 

. mente, quando não sejam grandes 
desastres, atropelamentos daque
les que tendo habilitação para di· 
rigir estão sujeitos a ver seus car· 
ros danificados. 

Pediria a atenção das autorld::t
des de Brasilla, mormente do res
ponsável pelo serviço do tráfego, 

· para que providências sejam toma
das, a fim de acautelar, resguardar 

( •1 - Nao (o i revillo pelo orador. 

aquêles que não querem partir tâo 
cedo dêste mundo. 

Há outro ponto que me tem cau
sado certa estranheza, Sr. Presi
dente - a elevação exagerada dos 
preços dos terrenos em Brasilla. Há 
certos setores em que êles são ven

. didos por preço mais elevado que 
no Estado da Guanabara. Há locais 
em que o metro quadrado atinge 
preço superior aos de cidades co
mo o Rio de Janeiro. 

Não sei e não tenho mesmo .ele
mentos para fazer uma observaçao 
mais objetiva. A minha impressão 
todavia, é a de que a responsabi
lidade deve correr por conta. ela 
NOVACAP incumbida da locação e 

. da venda dêsses terrenos. 
No setor comercial, então, os pre· 

· ços são astronômicos, impedinclo, 
de certo modo, aquêles que para 
aqui vêm com o desejo de Instalar 
as sua.s casas comerctais e promo
ver mais ràpidamente, o progresso 
desta ddade, hoje Distrito FederaJ. 

Seria o caso de se perguntar se 
~m essa: atitude estaria a NQ
VACAP carreando, favorec-endo ou 
possibil!itando o desenvolvimento 
do comércio. Creio que não. Esta
ria facilitando, promovendo ou pos. 
sibilita.ndo maior número de ·casas 
comerctais,. e a fixação dos que P9.· 
ra aqui se dirigem com o in
tuito de desenvolver o seu ramo de 
comércio, se, porventura, os preços 
dos terrenos, que estão sendo loca
dos não fôssem tão elevados. 

O Sr. Joaquim Parente - !Per
mite Vossa ExC'elência um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com 
todo o prazer . 

o Sr. Joaquim Parente - o n•l· 
bre Senador trata de. assunto que 
merece o acolhimento do Senado. 
Tenho verificado os preços dos ter
renos em Brasilla; e uma das coi· 
sas que me vem causando estranlle· 
za é não 'haver oportunidade para 
os menos favorecidos. Não conhP.ço 
em Brasilla nenhum bairro, nenhu· 
ma área em que seja possivel a um 
operário pensar na construção da 
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. sua casa l_lrópria. Os lotes de ter
reno atlnguam a tal preço que me 
parece às vêzes, que o seu custo é 
superior ao da construção. Isso 
não oC'orre no Estado da Guanata· 
ra. onde ainda encontramos, em 
vários bairros, terrenos em condi· 
ções perfeitamente ·acessivels ao 
operário. 

. O SR. LIMA TEIXEIRA - :lt 
verdade. 

O Sr. Joaquim Parente - :S: uma 
providência que se impõe ·às auto· 
ridades, no sentido de que se pro
porcione à classe operária, oportu· 
nida!de para que •possa construir a 
sua própria moradia. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -- Per· 
feito, Recebo o aparte do nobre 
colega com todo o aprêço, Realmen
te representa o pensamento unâ
nime dos que aqui vivem. 

Há outra circunstância, Sr. Pre
sidente. O preço da construção é 
elevado em Brasilia. Se o seu preço 
é elevado e se elevados são os pre· 
~:os dos terrenos, onde vamos re~-

. llzar- ·desenvolvimento rápido ~m 
Brasilia? 

Recordo-me, quando defendia
mos a mudança da capital, que a 
Oposição fazia criticas quando afir
mávamos que Brasilia seria auto· 
financiada. Acredito mesmo que se
ja; continuo a sustentar que a sua 
construção é 'auto-financiada. A 
NOVACAP, porém, não tenha pres
sa porque, dl2er·se que Brasüia é 
auto-financiada não quer dizer que 
venha a ocorrer de um ano para 
outro. :S: necessário que o seu ritmo 

. de progresso e o ritmo de constru
ções continue o mesmo. Será mQ· 
tivo de desânimo e de desinterêsse 
se, !pOrventura, a mão-de-obra -
o salário-mintmo hoje em BrasUia 
é tão alto quanto o do ex-Distrito 
Federal - o material de constru
ção - muito mais caro do que o 

. de qualquer unidade federativa - e 
o preço dos terrenos forem além 
dos que vigoram no Rio de Janei
ro ? Qual o estimulo que represen· 
ta para aquêles que para aqui se 

dirigem no intuito de instalar suas 
casas comerciais e desenvolver seu 
ramo de negócios industriais ? 

O Sr. António BaZtar - Permite 
Vossa Excelência um aparte? .. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

o Sr. António BaZtar - Poderia 
parecer, à primeira vista, que Vos· 
sa Excelência está-se referindo a 
assunto de repercmssão, a lon.Jo 
prazo, Na verdade o problema que 
Vossa Excelência trata com tanta 
eficiência é um problema que afeta 
profundamente a vida de Brasflia, 
no momento atual; é dos chama
dos problemas econômicos a curto 
prazo. Um exemplo: certos preços, 
sobretudo os de prestações de ser· 
viços são altfssimos; pode-se dizer, 
com absoluta segurança, são iil'ls 
devidos ao ·fato de que os presta
dores de serviços das Emprêsas p~· 
quenas ou de tamanho médio, !lUe 
poderiam, a esta altura, estar ins· 
taladas em Brasilia, aumentando 
a oferta dêsses . serviços e, conse· 
qücntcmcntc diminuindo o: ::cu pre. 
ço, encontram-se impedidos, preci· 
samente pelas razões que Vossa Ex· 
celência aponta. Os preços exces· 
sivos tornam impraticável a insta· 
lação no Plano Piloto, de determi· 
nadas atividades, pelo simples fa
to de se verem obrigados a pagar 
de quatro a cinco milhões de cru· 
zeiros por 40 ou 50 metros quadra.. 
dos. 

Tenho noticia, por exemplo, de 
que um grande armazém, tipo De· 
partamento Stores, Sears ou Map· 
·pin, não se instalou ainda em Bm· 
sma porque lhe foi totalmente im· 
passivei enquadrar nos seus pro· 
gramas a aquisição do terreno. :lt 
um êrro imperdoável, que vossa 
Excelência está salientando muito 
bem, aquêle da NOVACAP vender 
terrenos a preço de especulação, 
quando a população de Brasllia. n.e
cessita que êsses serviços se organl· 
zem o mais depressa passivei, a 
fim de que, mediante concorrência, 

'·.: 
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calam os preços a condl!;Ões razocl
·veis. congratulo-me com o discurso 
de Vossa Excelência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -Muito 
obrl:;ado ao nobre Senador Antôlllo 
Baltar que vem com seu depolmen. 
to · confirmar aqullo que estou .iU3-
tentando desta tribuna. Por outro 
lado há outro fato, Sr. Presidente, 
que trago ao conhecimento do Se
nado, também com relação à ini· 
ciativa particular. 

No inlcio das construções de Bra. 
silia, só mesmo pela iniciativa go

. vernamental poderiam ser construí
dos os principais prédios dos Podê
res 'Público: os do Legislativo, do 
Executivo e do Judiciário, bem C'O· 
mo as avenidas, obedecendo ao Pla· 
no Pllôto. Mas é necessário que ago. 
ra se permita à iniciativa partlcu~ar 
a construção de edlficios para mo· 
radia e de casas comercla'is. Nota
mos, porém, que essa iniciativa pa:·. 
tlcular é diminuta. 

Temos visto, quase sempre, cons
truções levadas a efeito pela ação 
governamental, mas ainda não tle~
cobrlmos 'construções de . edlficios 
de apartamentos levadas a efeito 
pela iniciativa particular. 

Tenho a impressão de que a valo. 
rlzação excessiva dos terrenos, o 
encarecimento da mão.de-obra e do 
material de construção é que têm 
provocado o deslnterêsse e, até 
mesmo, o desencanto daqueles que 
pretendem investir capitais em 
Brasilla. 

Seria então o caso, mesmo nest.a 
fase que estamos vivendo, de final 
de govêmo, da NOVACAP procurar 
encarar sêrlamente êsse fato. 

·Outro assunto que prende a aten
ção de todos nós é o do allasteci-

-mento. Se não fôssem os dois su
permercados que já temos, não 
salleriamos a que nivel atingiriam 
os preços dos gêneros de primeira 
necessidade, pois cada dia que :;e 
passa, ao fazermos qualquer com
pra verificamos que os preços estão 
majorados. Não temos aqui conhe· 
cimento da COFAP, nem se há dela 
algum representante. O preço é 

cobrado de acôrdo com a pessoa e 
o aspecto do cidadão que faz a com-
pra. -

Se entrarmos numa farmácia e 
pedirmos qualquer artigo, verifica· 
remos que não há. tabela de preços; 
êle custará o que o dono do esta
belecimento ou o empregado quiser 
pedir. Não notei a menor ação go· 
vernamental nesse particular. 

Quanto à COFAP do Distrito Fe
deral, não existe, não é conhecikia. 

No entanto, a população cresce 
e bastante, Já não são poucos os 
habitantes do Distrito Federal, mas 
a COFAP ignora isso e mantem-~e 
ausente. 

Com relação ao serviço médico, 
Sr. Presidente, confesso a Vossa 
Excelência, que se por lnfellcidade 
qualquer cidadão fôr acometido de 
um mal súbito em sua residência, 
ficará em sérias dificuldades para 
conseguir um facultativo. Se recor. 
rer para o Hospital Distrital, não 
sei se será socorrido, pois me pa
rece que o SAMDU não dispõe nem 
de duas ambulâncias. Até o presen
te momento só uma vez vi uma am
bulância do SAMDU, -·por isso -não 
sei quantas existem em Brasília. E 
estamos no Distrito Federal 1 Qual
quer cidadão acometido de mal sú
bito em sua casa, se a familla qui
ser tomar qualquer providência. não 
sei se encontrará uma ambulâncl.a 
para socorrer o doente. 

l!: esta a situação que vivemos no 
momento. 

Há um outro aspecto de Brasllia, 
que também desejava trazer ao co· 
nhecimento do Senado. l!: mais 
uma de suas deficiências. 

Entretanto, Sr. Presidente, sinto 
que essas falhas podem ser fàcU
mente 'corrigidas. Não vejo, mesmo, 
difi_euldade para saná-las. TomE:
mos;' 'Por exemplo, o problema da 
poeitã; Os que vivem no Rio dr. 
Janeiro comumente não compreen· 
dem como se pode suportar Brasilla 
no verão, isto é, na época da sêca. 
Séria; porém, muito simples resol
ver ·a questão, ·bastando para lhsso 
construir j ardlns com irrigação, so
bretudo nas avenidas de maior mo-
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vlmento e em frente aos edlficlos 
de apartamentos, onde, não raro, 
estão amontoados restos de mate· 
riais de construção. 
. Até agora, porém. nem ao ·menos 

1111 esplanadas de acesso aos pré
dios residenciais foram preparad::Ls. 
Ao contrário, nesses locais se 
acumula. tôda sorte de entulho, sem 
que haja, da parte dos responsávo:!ls, 
qualquer lnterêsse pelo ·bem-estat 
dos que residem nos edificlos cons· 
truidos pelos Institutos de Previ· 
dêncla. Seria, assim, multo oportu
no que se chamasse a atenção de 
quem de direito para essas irregu-
laridades. · 

Outro sério problema com que 
nos defrontamos é o do abasteci· 
menta do mercado de Brasilia. 

São Paulo, como é natural, em 
vista de suas excepcionais condi
ções pe desenvolvimento comercial 
e industrial, tem sido o grande 
abastecedor da Nova Capital. Creio 
mesmo que Goiás não pode co:n
petlr com o grande Estado; nesse 
particular . 

Por último, temos os problemas 
da Cidade Livre. Não sou dos que 
pensam se deva. enxotar .os que 
ali se estabeleceram. nos primei
ros tempos da construção de Bra· 
silia, contribuindo, C"om seu planei. 
rlsmo, para o abastecimento da !:i· 
dade nascente. Entretanto, não me 
parece possivel continuar o Núcleo 
Bandeirante nas condições a.tu3.is, 
com a falta de higiene que escand'l
liza a quantos para. ali se dirigem 
a •fim de fa.zer compras. Não há a 
tnenor organização e a especulação 
no comércio é ·surpreendente. As 
frágeis casas ·de madeira, que abri
gam a população. não oferecem a 
menor segurança, e um incêndio de 
maiores proporções poderá ocaslo· 
nar a morte de multa gente. 

o pior, porém, Sr. Presidente, é 
que .não 'sentimos a ação do Poder 
Público ou seu lnterêsse no senti .. 
do de solucionar êsses problemas. 
Enquanto Isso a população da Ci
dade Livre aumenta dia a· dia. E 
desde que. não se cogita. de acabar 
com o Núcleo Bandeirante - ser!.a 

um êrro fazê-lo- nem tão pouco 
de afastar os que ali se estabelece· . 
ram para seu comércio honesto, é 
mister que a Prefeitura Municipal 
tire a Cidade Livre do abandono 
cm que se encontra. 

Há ali uma via com nome. de 
Avenida Central. Não tem calça
mento, não há condições de higiene. 

causa tristeza, Sr. Presidente, e, 
ao mesmo tempo revolta, a falta 
de assistência aos que ali residem. 

:S:ste é outro aspecto que precisa 
ser olhado também pelas autorida. 
des de Brasilia . · 

Sentimos depois de tudo que a 
primeira iniciativa da. NOV'ACAP, 
de mandar buscar técnicos pata 
promover a recuperação do solo 
brasU!ense ca.iu em ponto . morto; 
não se fala· mais no assunto. 

Solo ácido, precisa, realmente, de 
recuperaÇão; ma.s, os técnicos con
tratados não estão mais em Brasilla 
e não se tem mesmo conhecimento 
se o contrato feito por três anos fo1 
rescindido ou se os técnicos volta· 
rão para o trabalho de melhora· 
menta do solo. 

EstaS •consiãerações eu as faço, 
Senhor Presidente, à guisa de es· 
clareclmento; entretanto, trata-st 
de acontecimento à vista de todos 
os Senadores, e nosso dever é opi
nar sôbre êle e, ao mesmo tempo, 
pedir providências a respeito. 

o Sr. Cailldo ele Castro - Per
mite Vossa: Excelência. um aparte? 

O SR.' LIMA TEIXEIRA - Com 
prazer. 

o Sr. Caiarlo de Caatr,o - Folgo 
em ouvh' o discurso de Vossa Ex· 
celência porque também aqui no 
Senado, há três meses, tratei do 
mesmo assunto. Presenciei na Ci~ 
dade Livre determinado· fato que 
me dizia respeito diretamente; re
corii 'às autoridades para solicitar 

· prov~dênclas que· !!lO entanto, nào· 
foram tomadll.'l, a não ser •da. parte 
do Diretor·da NOVACAP; represen· 
t<~nte da União Democrática Nacio-, 
na!. ,que me atendeu com.tôda g<J:q~ 
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tUeza. Apesar de tôda a boa vonta· 
de de S. Exa. até agora, nenhum 
resultado concreto ocorreu. Apraz. 
me ouvir ·V. Exa. porque, dêste mo
do, me convengo de que me assistia 
razão ao reclamar· da· tribuna· llr.J 
Senado sôbre tais acontectmentos. 
V. Exa. também se referiu ao pro
blema do abastecimento. ,corri to
do o BrasU e, na Clevelândia, nos 
confins do Pafs, recebfamos man· 
teiga de Goiás, Pires do Rio e Cata
lão: E assim foi em Belém do Pará 
Manaus,. Recife e por ai. afora. Com 
grande surprêsa vejo que se conso
me em Brasilla manteiga provinda 
da Parafba. Não deixa de ser uma 
surprêsa agradável porquanto ve
rificamos que a Paraiba - cidade 
do nosso Lider Senador Argemlro 
de Figueiredo, e que eu conheço 
bastante - progrediu mujjto, pois 
já envia manteiga para a Capital 
do Pais. No entanto, Pires do Rio e 

. catalão pràtlcamente dentro do 
terrr~tórlo de Galãs e ao lado de 
Minas não nos ·fornecem mantei
ga ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA - A!)ro. 
xlmadamente a trezentos e vinte 
qullômetros. 

O Sr. Caiado de Castro 
quando temos a de Goiás. o centro 
abastecedor do Brasll inteiro. Esta· 
mos consumindo queijo de São 
Paulo e do Rio de Janeiro. i: inte. 
ressante o que V. Exa. está descre
vendo ·porque· realmente, estamos 
lutando com sérias dificuldades a 
êsse respeito. 

·O SR. PRESIDENTE- (Fazen
do soar os tímpanos) - Comunico 
ao nobre orador que, de acôrdo com 
o Regimento, dispõe de apenas dois 
minutos para terminar seu dls
curs~ .. 

O SR. LIMA·TEIXEIRA- Co':l
clulrel, ·Sr. Presidente. Agradeço o 
aparte do nobre Senador Calado de 
Castro. Espero que não só a NOVA 
CAP, ~como também as autoridades 
ãe Brasilia estudarão com serledn-

de os problemas aqui expostos, que 
são do conhecimento público e que 
precisam, realmente, de solução ur 
gente. 

Era o . que tinha a dizer, Sr. 
Presidente, (Muito õem; ·muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Passa·~c 
à Ordem do Dia. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da CO.mara n.o 87, de 
1960 (n, o 1.880, de 1960, na ClJ.. 
mara), que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para 
p exercício de 1961, na parte 
referente ao Anexo n.O 4 (Poder 
Executtvo> - Subanexo ·n.. o 
4.06 (Comissão do Vale do Silo 
Francisco), tand.o Parecer n o 
487, de 1960, da Comissão de Fi· 
nança.s, favorável ao projeto e 
às Ementüzs ns. 1 a 89. 

Em discussão o projeto com as 
emendas. (Pausa). 

Sôbre a mesa emenda que vai ser 
Ilda pelo Sr. Primeiro Secretário. 

-i Ilda e àpolâda 9. seguinte 
EMENDA 

N.090 

(Subemenda à Emenda n.o 17) 
Ao Projeto de Lei da Câmara n.o 

87, de 1960 - Subanexo 4.06 -
Comissão do Vale do São Fran
cisco, 

Onde se lê: 
1) -Sistema elétrico do Pandei

ro, in~talações, operação e manu. 
tenção etc. 

Leia·se: . · 
•· ~ . 

1).- Sistema elétdco do Pandei
ro, ·instalações, _opéra:g~o e manu
tenção de usina, llnbas de trans. 
missão no Munlcipio,{;'~e Januária, 
inclusive para as localidades de Cô
nego Marinho, Levlnópolls, It11.ma. 
rambl, Matias Cardoso e Manga, no 
Estado de Minas Gerais - Cr$ 
50.000' 000,00' 
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Justtttcação 

A subemenda ora apresentada 
visa a sanar evidente êrro dactilo
gráfico. 

Sal&. das Sessões, em 23 de novem. 
bro de 1960. - Milton Campos. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o projeto com as emendas, 
agora em número de 90. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

O projeto volta à Comissão de 
Finanças, para que êste órgão se 
pronuncie sôbre a emenda apresen
tada. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Antes de encerrar os trabalhos, 
convoco os srs. Senadores para oil· 

tra sessão, às 22 horas. com a r;e
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 - Votação em discussão únlca 

do Projeto de Lei da C§.mara n.o 
87, de 1960 (n,o 1.880, de 1980, nà. 
Câmara.) , que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o 
exercfcto de 1961, na parte referem
te ao Anexo n.0 4 (Poder ExecUl;i
vo) 8ubanexo n.o 4.08 (Comissão 
do Vale do São Francisco) tendo 
Parecer n.o 487, de 1980, da Co
missão de Finanças, favorável ao 
projeto e às Emendas ns. 1 a 89 e 
dependendo de pronunciamento da 
mesma Comlss!lo sôbre a Emenda 
n.o 90. 

Está encerrada a sessão. 
Levanta-se a. sesaão às 21 ho

ras e 35 minutos, 

,\ 



159.8 S~ão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, ... 
em 23 de novembro de 1960. 

EXTRAORDINARIA. 

Pl\ESID!eNCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 22 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores! · 

. Mourão Vieira .. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 

· Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Bllveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marlnl1o. · 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx-Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas 'Maranhão, 
Antônio Baltar. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Mayna.rd. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovidlo Teixeira. . 
Lima Teixeira. 
Attillo Vlvaequa. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 

Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Flllnto Müller . 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
N'elsoil Maculan . 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krleger . 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (53) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparec1meu
to de 53 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a 
sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Terceiro SecretB.rio, 
servindo de 2. o, procede à lei. 
tura da Ata da sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O Sr. Primeiro Secretário lê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N. o 496 de. 1960 . . . '·" 
~\~ 

Da Comissão:· de Finanças, 
oferecendo arBeclação Final das 
emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da CdmariL n.o 87, de 
1960 ( n. 0 1.880-B;·;ae 1960, na 
camara dos Depu.tados), que es. 
tima a Receita e fiXa a Despe. 
sa da Untã,o para o exercício 
financeiro de 1961 - Anexo 2 
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- Poder Legislativo - Suba- Senado Federal, em 
nezo 2. 01 - c amara dos Deuu.· vembro de 1960. 

·de DO• 

tados. • 

Relator: Sr. Ary Vtanna. 
A Comissão de Finanças apresen

ta (fls. anexas) a Redac;ão Final 
das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da. Cll.mara n. o 87 de 1960, 
que estima a Receita. e fixa a Des· 
pesa da União para. o exercicio fi
nanceiro de 1961, Anexo 2 - Po
der Legislativo- Subanexo 2.01-
Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 23 de no
vembro de 1960. - Menezes Pi
mente!, Presidente ad hoc. - Ary 
Vianna, Relator. - Fausto Cabral. 
-.Nelson Macu!an.- Dante! Krte
ger. - Jorge Maynard. - Cata· 
do de Castro., - lrlneu Bornhau· 
sen. - Francisco Gallottil. 
Mem de Sá. 

DIENliA 

N. 0 1 

1.0.00- Custeio. 
· 1.6.00- Encargos Diversos. 

_1. 6.13 - Sel~ção.! aperfeiçoamen
to e especia11zaçao · do pessoaL· 

Inclua-se: 
1) Despesa com a especialização e 

aperfeiçoamento dos servidores do 
quadro da Secreta.ria no exterior 
- Cr$ 2. 000. 000,00. 

DIENliA 

N.o 2 (CF) 

1. O. 00 - Custeio . 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.14 -Exposições, Congressos 

e Conferências. 
1) Grupo Braslleiro da União 

Interparlamentar. 
Onde se diz: 
- Cr$ 15.380.550,00. 
Diga-se: 
- Cr$ 18.000.000,00. 
3) Para a conferência Interpar- . 
lamentar Pró-Govêmo Mundial. 
Onde se diz: 
- Cr$ 1.500.000,00. 
Diga.se: 
-Cr$ 2.000.000,00. 

PARICIR 

N. o 497, de l.960 

Da Comfssli.o àe Fínangas, 
oferecendo a B.eàa.ÇU.o Final ~ 
emendas do Senado ao Profeta 
àe Lei da C4mara n.o 87, ,ze 
1960 (n. 0 1.88D·B, de 1960, r;a 
Ciimara dos Deputados), qu.e 
estima a Receita e ttza a Des· 
Pesa da União para: o ezercícto 
financeiro de 1961 - Anexo 4 
- Poder Ezecu.ttvo - SubaM
zo 4 .17 - Ministério da Juatíca 
e Negóctos Interiores. · · 

Relator : Sr. Menezes Ptmentel. 
A Comissão de.Flnanc;as apresen· 

ta (fls. anexas)· a Redação Final 
das emendas do Senado ao Proje
to de Lei da Câmara n. o 87, de 
1960, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exer. 
cicio financeiro de 1961, . Anexo 
4 - Poder Executivo,. Subanexo 
4.17 - Ministério da Justiça e Ne-

. gócios Interiores. 
Sala das Comissões, 22 de novem· 

bro de 1960. -Menezes Pimentez, 
Presidente "ad hoc" e Relator. -
Faustp Cabral. - Mem de Sti. 
- Daniel Krleger. - Nelson Ma
culan. -Jorge Maynard. -Cata
rlo de Castro. - Irlneu Bornhau· 
sen. - FraneíBco Gallottf. 

EMENDAS 
De n. 0 1 a 308 a: que se refere 

o Parecer 

N.o 497, de1960 

(SerAo publicadas em suplemento) 

PARECER 

N.o 497, de 1960 
. . 

Da. Cop~issã.o de Finanças, 
oferecendo a Redação Final ,zas 
emendas do Senado ao Profeta 
de Lei cXa Cdmara n.o 87. tle 
1960, (n. 0 1.880-B, àe 1960 na 
Cdmara dos Deputados) que 
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estima a Receita e ttza a De&· 
pesa da Unflip para o e:cercfcfo 
financeiro de 1981 - Anexo 4 
- Poder Executivo - Su'bane
xo 4. 05 - SubperintefkUncia 
do De.senvoltltm.ento d.o No.,.· 
ll6ste. . · 

· Relator : Sr. Ary Vtanna·. 
A comissão de Finanças apre

senta (tls. anexas) a Redação ,_ 
nal" das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da. Câmara n.o 37, 
de 1980, que estima. a Receita. e !1· 
xa a Despesa da. União -para o exer
cicio financeiro de 1981, Anexo 4 
- Poder · Executivo - Subanexo 
4. 05 - Superintendência do Desen· 
volvimento do . Nordeste. 

Sala das Comissões, 23 de novem
bro de 1980. -Menezes Pimentel, 
Presidente "ad hoc". - Ary Vian· 

. na, Relator. - Fausto Cabral. -
Daniel Krleger. - NelSon Ma
culan. ""-Jorge Maynard.- Cata
do de Ca.stro. - Irlneu Bornhau· 
sen -Francisco Gallotti. - Mem 
de Sá. 

J:IIDRDA 

N,O 1 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social. 

3 .1. 00 - Serviços. em Regime Es· 
pecial de Financiamento. 

3 .1. 21 - Desenvolvimento 1lo 
Nordeste (Lei n.o 3.892 de 15 rle 
dezembro de 1959) . . 

1 - Para execução do Plano Di· 
retor. · 

Inclua-se: 
Para atender às despesas com as 

indenizações decorrentes dos dan•Js 
ca.usados pelo extravasamento das 
águas do Açude Orós - Cruzeiros 
204. 770. 445,00. 

EMJ:NllA 

··N.O 2 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco
nômico e Social. . 

3 .1. 00 - Serviços em Regime Ea
pecial de Financiamento. 

3.1.21 - Desenvolvimento do 
Nordeste (Lei n.o 3.892, de 15 r_le 
dezembro de 1959) . · 

Acrescente-se : . 
Despesas de qualquer natureza 

com a fixação de agricultores nor· 
destinos nos vales do Mearim e do 
Gurgueia, _e_ nos vales_, úmidos :io 
Nordeste, inclUSive desapropriação 
de terras, in!cio e conclusão de 
obras, estudos, em convênio com a 
SUDENE e o D.N.O.C.S. os Esta· 
dos e entidades particulares - Cr$ 
1. 000.000.000,00. 

EMENDA 

N. 0 3 

Substitua-se a discriminação pela seguinte: 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.0.00 -Custeio 

1. 8. 00 - Encargos Diversos. 

1.8.21- órgãos em regime Especial. 
- para atender à execução da 
Le n.0 3. 892, de 15 de dezem· 
bro de 1959. 

1 - Pessoal ........................ . 
2 - Material ..... .: .................. . 

',-, 
•.I·; 
·-··· .. .,, 

Cr$ 

70. 000. 000,()0 
30.000. OOO,flO 
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3 - Serviços de terceiros e encargos dl· 
versos ..... , ................... . 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba ............ .. 

2 . o. 00 - Transferências 
2. 6. 00 - Transferências diversas 
2. 6. 01 - Previdência Social .......... . 

Total da Consignação 2. 6. 00 ..... . 

Total da Vertia •• o ••••••••••••••• 

DESPESAS DE C4Pl'l'AL 

3. o. 00 - Desenvolvimento Econõmtco e 
Social. 

3 .1. 00 - Serviços em Regime ESpecial 
de Financiamento. 

3 .1. 21 - Desenvolvimento do Nordeste 
Lei n.0 3.692, de 15 de novem· 
bro de 1959) · 

Transporte Rodoviário 

1 _; Para~ estudos e proj.etos, prossegui· 
mento e conclusão de obras, desa· 
proprtação e aquisição de imóveis, 
obras de acesso de pavimentação, 
reparos e outras obras nas seguintes 
rodovias: 

1 - Rodovias Integrantes da Rêde Prio
ritária Báslea do Nordeste. 

1 - BR·ll -João Pessoa- Recife
Maceló - Aracaju ;..... Feira de San· 
tana. 

1 - Trecho Alagolnhas - Dlvlsa Bahia
Serglpe (entroncamento com BR-28\ 
construção e melhoramentos ..... 

2 - Trecho Pôsto Fiscal - Itaporanga 
-Estância, sendo Cr$ 40.000.000,00 
para pavimentação do subtrecho 
Pôsto Fiscal - Itaporanga ..... . 

3 - Trecho Pilar - São Miguel dos Cam. 
pos - Junqueiro - Pôsto Rell.l do 
Colégio. sendo Cr$ 30.000.000,00 pa· 
ra pavimentação do subtrecho Pilar 
- São Miguel dos Campos ....... . 

4 - Ponte rêde-ferrovlárla sõbre o Rio 
São Francisco, nas proximidades de 
Pôrto Real do Colégio (AL) ..... . 

Cr$ 

37.000.000,00 

137. 000. 000.00 

137 .ooo.ooo.oo 

3.000.000,00 

3.000.00000 

3. 000.000,00 

40. 000. 000,('0 

60. 000 .000,00 

. 50.000.000,1}() 

· 70.000. 000,!\0 
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5 - Rodovia. João Pessoa. - Natal -
· · · Bouquelrão do Cesário (BR·13), pro- · 

. longamente da BR·ll, trecho no 
Estado· da. Para.iba, Inclusive Cr$ 
'20.000 .. 000.00 para construção da 
Ponte sôbre o Rio Pa.raiba ...... · . 

6 - Rodovia João Pessoa - Natal - B::>· 
queirão do Cesário (BR-13), pro
longamento da BR-11, trecho no Es· · 
tado do Rio Grande do Norte, .ln· 
cluslve Cr$ 20.000.000,00 para o sub· 
trecho Parnamirlm - Macaiba ... 

7 - Rodovia João Pessoa -Natal- Bo
queirão do Cesário (BR·13), trecho 
no Estado do Rio Grande do Nor~e, 
subtrecho Cabeça do Boi - Angicos, 
par.a obras darte especiais e melho· 
ramentos ....................... . 

8 - Rodovia João Pessoa -Natal- Bo· 
quelrão do Cesário (BR-13), prolon
gamento da BR·ll, trecho no Esta
do do Ceará. subtrecho Aracati- Bo· 

Cr$ Cr$ 

. 50.000.000,00 

40.000. 000, !!O 

40.000.000,00 

queirão do Cesário, melhorámentos 20.000.000.00 370. 000. 000,00 
2 - BR-12 - Natal - Batalhão - Ar· 

coverde-Petrolândia - Salvador .. 
1 - Trecho Paulo Afonso, Ribeira do 

Pombal, no Estado da Bahla, Me· 
lhoramentos ...............•.... 30.000.000,oo 

3 - BR-13 - Fortaleza - Russas - Icó 
- Salgueiro - Jatlrá - Canudos 
- Feira de Santana. ............. . 

1 - Trecho Feira de Santana - Tüca· 
no, no Estado da Bahla, melhora-
mentos .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . . 30. 000. 000,00 

2 - Ponte sôbre o Rio São Francisco, 
nas proximidades de Belém do São 
Francisco (Pe.) .. .. .. .. . .. .. .. .. 50.000.000,00 80.000.000 (;0 

4 - BR-21 - São Lulz - Peritoró -
Barra do Corda - Grajaú -· Pôrto 
,Franco o o o O I O o o O O o o o O I I I o I o I I O O O o'o 

1 - Trecho Tirlrical - Perlzes, no Es· 
tado do Maranhão, Pavimentação . . 30.000.000.00 

5 - BR·22 - Fortaleza - Piriplrl - ·re-
reslna - Perltoró - Belém ..... : 

1 - Trecho Itapagé - Sobral, no Esta· · 
do do Ceará, melhoramento e pavi-' 
mentação ...................... .' 50. 000. 000,00 

2- Trecho Tereslna. - Campo Maior; 
no Estado do Plaui, melhoramentos 
e pavimentação .. .. .. .. . .. . .. .. . 50.000.000,00 

3 - Trecho Timon - Perltoró, no Esta.· 
do do Maranhão, melhoramentos e 
obras darte espectais . . .. .. . . . . . . . 30.000.000,00 130.000.00,UO 
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6 - BR·25 - Recife - Arcoverde -Sal
gueiro - Parnamirim - Petrollna 
- Casanova - Remanso ......... . 

1 - Trecho São Caetano - Arcoverde -
· Salgueiro. no Estado de PernamiJu

co, melhoramentos e pavimentação 

Total do item 1 ............... . 

RUBRICAS DA DESPESA 

-ENERGIA 

1 - Sistema do Maranhão 
1 - Despesas de qualquer natureza para 

desenvolvimento de energia elétrlca, 
segundo plano especifico a ser ela· . 
borado pela SUDENE .......... .. 

· 2 - Sistema do Piaui 
1 - Despesas de qualquer natureza para 

desenvolvimento de energia elétrica, 
segundo plano especifico a ser ela-
borado pela SUDENE .......... .. 

3 - Sistema de Fortaleza 
1 - Solução preliminar : 

Parte de pagamento da certtral ter
melétrica de 15MW a ser adqui· 
da no exterior ..................... . 

4 - Sistema do Rio Grande do Norte 
1 - Despesas para a finalização das 11· 

nhas troncos de 220KV (Angelius 
- Campina Grande) e de 132KV 
(Campina Grande - ·Santa Cruz -
Natal) e para custeio de parte em· 
cruzeiros das subestações de Cam
pina Grande, Santa cruz e Natal .. 

5 - Sistema de carirt (Ceará) 
1 - Despesas para a finalização da ii· 

nha tronco de 200KV, no trecho 
Paulo Afonso - Milagres, de oons
trução de linha de transmissão de 
66KV nos trechos - Milagres -

. Joazelro do Norte - Crato e para 
custeio das subestações de Milagres, 
Joazeiro do Norte e Crato 

6 - Sistema São Francisco 
1 - Despesas para construção de linha 

tronco de 132KV n0 tre-cho Macuru
ré - Cabrobó e custeio da parte em. 
cruzeiros da subestação de Cabrobó, 
provida de equipamento para regu· 
lação de tensão e da secclonadora 
de Macururé ................... . 

.Cr$ 

80. 0!10 • 000,00 

700.000.000,00 

40.000.000.0 

20. 000. 000,00 

15.000.000,CO 

206.700.000,00 

63. 700. 000,00 

50.000. 000,00 
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RUBRICAS DA DESPESA Clr$ 

7 - Sistema Senhor do Bonfim 
1 - Despesas para construção da llnha 

de 132KV no trecho Paulo Afonso 
- Macururé . . . .. . .. .. . .. . .. .. .. 125. ooo. ooo.o:J 

8 ..;...;; Sistema da Bahla 
1 - Despesas de qualquer natureza para 

· ' desenvolvimento de energia· elétrica 
segundo plano especifico a. ser ~1~· 
borado pela SUDENE tendo em vista 
o Plano de Desenvolvimento da Ba
hla (1960/1963), setor de Energia 
Elétrica . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 40.000.000,00 

9 - Slstema.s menores diversos 
1- Para.iba 
1 - Despesas para construção da llnha 

de tra.nsmlssão de 66KV, no trecho 
· Campina Grande - São João· :io 

cariri e custeio da. parte em cruzei· 
ros da subestação de São João do 
Carlri . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 100. 500. ooo,oo 

2 .,.... Despesa.s para a construção da 11· 
nha de transmissão em circuito du
plo de 66/13,8KV no trecho Pllões 
- Solã.nea e da linha de tra.nsmls
são de 66KV no trecho de Solã.nea 
- D. Inês, em cola.boração com a 
Coãebro ......................... . 30.915.000.00. 

2 - Petnambuco 
1 - Despesas para construção da linha 

de tra.nsmlssão de 66KV nos tre. 
chos Massanassu - Palmares, Pal· 
mares- Catende, Palmares- San. 
ta Tereslnha e custeio da parte em 
cruzeiros das subestacões de Palma· 
res, Catende, Santa Tereslnha e Jo. 
sé Mariano ..................... . 

2 - Despesas para. a. construção da Ji· 
nha de transmissão de 66KV nos 
trechos Arcoverde - Sertã.nla e Ar. 
coverde - Buique Q custeio de par
te em cruzeiros das subestações de . 
Arcoverde, Sertã.nla e Buique 

127.300. 000,00 

76.000.000,00 

RUBRICAS DA DESPESA 
.. 

: .~ ... ,. 

3 - Alagoas , , .. 
1 - Despesas palia a construção da 11· :::: 

linha de transmissão de 66 KV nO!Í··r: 
trechos Viçosa-Palmeira dos ln- , 
dios, Arapira.ca e custeio de parte 
em cruzeiros das subestações de 
Palmeira dos índios e Araplraca 

131.415 .000,1!0 

203 . 300. 000 60 

73.800.000,00 
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4- Sergipe 
1 - Despesas para a. construção da !i· 

nha de transmissão de 66KV nos 
trechos Itaba!ana - Campo do Brl· 
to e Lagarto, e .eusteio .de parte em 
cruzeiros das subestações de La· 
garto .......................... .. 

<Total do 1 tem 2 ................ . 

Projetas e estudos visando ao aproveita· 
mento racional dos recursos de água 
na zona semi·ár!da ............... . 

Projetas e estudos visando ao desenvolvi· 
~ento agro-pecuário, inclusive irrig:a.-
çao ............................... . 

Assistência técnica às indústrias, Incluo;!· 
ve artesanais ..................... . 

Pro.1etos e estudos visando à racionaliza· 
ção do &basterimento ............. . 

Projetas e estudos no setor da mineração 
Projeto de povoamento e colonização ln· 

tegrados no plano de desenvolvimento 
regional .......................... . 

Estudos e projetas nos setores da saúde 
pública e educação de base inclusive 
abastecimento dágua .............. . 

Trabalhos de cartografia relacionados 
com os planos de desenvolvimento re. 
gional ... : . ......................... · 

Total da Consignação 3 .1. 00 

Total da verba 3. o. oo 
4.0.00- Investimentos 
4.1.00...:.. Obras ...................... . 

4. 2. 00 - Equipamentos e Instalações .. 

Total da Verba 4.0.00 ..... . 

Total Geral ................ . 

Cr$ 

31.550. ooo;oo 
1. 000.485.000,110 

50. 000. 000,1)0 

191.500.000.00 

35.335. OOO,GO 

150. 000.000,00 
70.000. 000.1)0 

56.100.000,110 

370.000.000.00 

30.000. 000,(;0 

2 . 653 . 400. 000,00 

2 . 653 . 400. OOQ,(iO 

200.000,00 

9. 800. 000,00 

10.000. ooo.oc 
2. 803.400. 000.00 

O ·SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido. 

11: 11do e aprovado o seguin· 
te 

REQUERIMENTO 

N.o 499, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p 
e 315, do Regimento Interno., rc· 

queiro dispensa. de publicação pa1·a 
a imediata discussão e votação da 
Redação Final ·do Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 87, de 1960, que estima 
a Receita e fixa a· Despesa drl 

União· para o exercicio financeiro 
de 1961, na parte relativa ao Anexo 
n. 0 2 (Poder Legislativo), Subane· 
xo n.o 2.01 - (Câmara. dos Depu. 
tados). 
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Sala das Sessões, em 23 de no· 
vembro de 1960. - Mathias Olym
pio. 

O SR. PRESIDENTE - Em face 
da declssão do Plenário passa-se à 
apreciação da Redação Final. 

Discussão únfca àa Redação 
Final das emendas dp Senado 
ao Projeto de Lei da C4mara 
n.o 87, de 1980 (n. • 1.880 de 
1960, na camara) que estima 
a Receita e fi3:a a Despesa •la 
União para o ezercfcto de 1981, 
na parte referente ao Anexo n.o 
2 (Poder Legislativo) - Suba
nexo 2.01 CC4mara d,os DePI'" 
tados) - redação oferecida pe
la Comissão de Finanças em 
seu Parecer n.0 496, de 1960. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os srs. Senadores que aprovam 

a Redacão Final. queiram permane
c-er sentados. (Pausa) . 
· Está aprovada. Vai à Câmara dos 
Deputados. 

Para ,acompanhar, na Câmara. 
dos Deputados, a tramitação das 
emendas do Senado, designo o no· 
bre Senador Ary Vianna. · 

'V'em à Mesa, é lido e aprova. 
do o seguinte 

REQ11ERIMEifro 

N. o 500, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, ::e· 
queiro dispensa de publicação para 
a Imediata discussão e votação tJa 
R.edação Final do Projeto de Lei ifa 
Câmara n. 0 87, de 1960, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro 
de 1961, na parte relativa ao Anexo 
n. o 4 (Poder Executivo), Subanexo 
n. o 4. 17 (Ministério da Justiça e 
Negóctos Interiores) . 

Sala das Sessões, em 23 de no· 
vembro de 1960. - Mathias Olym· 
pio. 

O SR. PRESIDENTE- Em face 
da. deliberação do Plenário, pas
sa-se à 

Discussão única da Redação 
Final das emendas do senado 
ao Projeto de Lei da Cdmara 
n.o 87, de 1960 (n.0 1.880, de 
1960, na C4mara> que estima a 
Receita e fixa a Despesa dn 
União para o exercício de 1961, 
na parte referente ao Anexo 
n. o 4 (Poder Executivo>, Suba- . 
nexo n.o 4.17 ('Ministério da 
JustiÇa e Negócios Interi,ores) 
-· Redação oferecida pela Co· 
missão de Finanças em seu Pa· 
recer n.o 497, de 1960, 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerrarei a discussão. 

(Pausa). 
Está enC'errada. 
Os Senhores Senadores que apro

vam a Redaçã.o Final, qüeiram: per. 
manecer sentados. (Pausa) • 

Está. aprovada. 
Para acompanhar, na Câmara 

dos Deputados, o estudo das emen· 
das do Senado, designo o nobre Se· 
nador Menezes Pimentel. 

Sôbre a mesa. outro requerimen· 
to, que vai ser lido. 

lt lido e aprovado o seguinte 

REQtJEliDIU:N'l'O 

N. o 501, de 1960 

'Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, requei
ro · dispensa de publicação para a 
imediata discussão e votação da. Re· 
dação Final do' ·projeto de Lei d11 
Câmara n.o 87, de 1960, que estima 
a Rieceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1961, 
na parte referente ao Anexo n. o 
4 (Poder Executivo), Subanexo n.o 
4. 05 (Superintendência do Desen
volvimento;do Nordeste). 
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Sala das Sessões, em 23 de no· 
vembro de 1960. - Mathias OZym. 
pio. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr
do com o voto do Plenário passo.·se 
à 

Discussão única da Redação 
Final das emendas do Senado 
ao Pro1eto de Lei da C4mara 
n.o 87, de 1960, (n.o 1.880, de 
1960, na CO.mara) que estima 
a Receita e fi3:a a Despesa da 
União para o exercicto de 1961, 
na parte referente ao Anexo n.• 
4 (Poder Executivo>, Subanexo 
n.o 4.05 (Superintendência do 
Desenvolvimento do Norrleste), 
- red4çiW oferecida pela Co
misstio de Finanças em seu Pa· 
recer n.0 de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. <Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que apro

vam- a·P~dação Final, queiram per
manecer sentados. (Pausa> . 

Está aprovada. 
Para acompanhar na Câmara 

dos Deputados o estudo das emen· 
das do Senado, designo o Senador 
Fausto Cabral. · 

Não há mais Expediente sôbre a 
mesa . 
. . Não há oradores inscritos, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

votaçtio, em discussiW única, 
do Pro1eto de Lei da Ctimara 
n.o 8'7, de 1960 (n.o 1.880, de 
1960 na Cdmara>, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para a exercício de 1961, 
na 'parte referente ao Anexo. n.0 

4 (Poder Executivo), Subane
xo n.o 4.06 (Comissão do VaZe 
de São Franci.Bco) tendo Pa.
recer n.o 487, de 1960, da Co
missão de Finanças, favorável 
ao pro1eto e ds Emendas ns. 

1 a 89 e dependendlo de pro~ 
nunmamento da mesma Comis
são s6bre a Emenda número 
90. 

O SR. PP.ESIDENTE - O Proje
to teve a discussão encerrada n:J. 
sessão anterior, voltando à Comis
são de Finanças, em virtude de 
emenda. 

Tem a palavra o nobre senador 
Vivaldo Lima, para apresentar pa
recer sôbre a referida. emenda. 

O SR. VIVALDO LIMA- (*) -
Não se encontra no recinto o nobre 
senador A.ry Vianna, relator.da ml~o
téria. em exercício na Comissão 
de Finanças. No exercício da pre· 
sidêncla, avoco a Emenda. n. 0 1'7, 
para oferecer o parecer. 

Não se pode contestar que houve 
êrro dactilográfico na emenda, de 
autoria do nobre Senador por Mi· 
nas Gerais, Senador Mllton Cam
pos. Apenas diz : 

"Sistema elétrico do Pandei.i:o, 
etc. - Cr$ 5.000.000,00''. 

A justificação é longa. Não 11:1-
verá possibilidade com o crédito de 
cinco milhões de cl'uzeiros para 
atender a encargos tão vultosos. S. 
Exa. verificou a tempo o equivoco. 

A retificação proposta por S. 
Exa . é a. seguinte : 

"onde se lê : 
1 - Sistema elétrico do Pandeiro, 

instalações, operação e manuten
ção etc: 

Leia-se: 
1 -Sistema elétrico do Pandeiro, 

instalações, operação e manutenção 
da usina, Unhas de transmissão no 
Munlciplo de Januária, Inclusive 
para as localidades de Cônego Ma
rinho, Levinópolls Itambacuri, Ma~ 
tias Cardoso e Manga., no Estado de 
Minas Gerais- Cr$ 50 .OOD .000,00". 

Em nome da Comissão de Finan
ças, dou parecer fa.voráfel à Emen-
da n.o. 17. _ 

Peço a atençao da Mesa para. um 
outro equivoco na Emenda n.o 10. 

A Emenda n. o 10 diz: 

(~) - Nao foi revisto pelo ora.dor. 
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Aproveitamento Econômlco 1o 
São Francisco. 

3 • O - Energia, "Inclua-se". 
:t evidente o equivoco. Em vez de 

"inclua-se, o que deseja o autor 
da emenda, o nobre senador Lima 
Teixeira. é apenas que aumente a 
dotação. A retificação é a seguinte : 

"Aumente-se. 
Para. a. Usina ]!llétrica do Paia1a 

- Cr$ 10.000.000.00". A Comis
são · de' Finanças aceita a. retlfica· 
ção. <Muito bem/). 

O SR. PRESIDENTE - O pa1·e· 
cer é favorável à. emenda e ofere· 
ce retlficaçAo ao texto da. Emenda 
n.o 10. 

Vai se proceder à votação do pro· 
jeto sem prejuizo das emendas. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer co· 
mo estão. <Pausa). 

Aprovado. 
:t aprovado o anexo orçamen· 

tário referente à. Comissão do Va· 
le do São Francisco, publicado em 
Suplemento. 

As emendas, em número de 90 
serão votadas em globo. 

Os Senhores Senadores que · r.s 
aprovam e, ainda, a ratificação fei· 
ta pelo Relator da matéria., quanto 
à. Emenda n. 0 10, queiram ficar 
sentados. <Pausa> . 

Aprovadas. 

São aprovadas as emendas 
constantes do Parecer n.o 487, 
de 1980 e, ainda, a seguinte 

EIO!fDA 

N,O .90 

· (Subemenda à Emenda n. o 17) 
Ao Projeto de Lei da. Câmara n. o 

87, de 1980 - Subanexo 4.08 -

Comissão do Vale do São Francis- · 
co. 

Onde se lê: 
1) -Sistema elétrico do Pandei· 

ro, tpstala9ões, operação e manu
tençao, etc. 

Leia-se : 
1) -Sistema .elétrico do Pandei

ro, instalações, operação e mantl· 
tenção de usina, linhas de trans
missão no Municipio de Januárla, 
inclusive para as localidades de Cô
nego Marinho Levlanópolis, Itam. 
bacurl, Matias Cardoso e Manga, 
no Estado de Minas Gerais - Cr$ 
50. 000. 000,00. 

O SR. PRESIDENTE- A. maté
ria vai à Comissão de Finanças, 
para a Redação Final. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia, convoco os Senhores Senado· 
res para uma sessão extraordiná
ria,· amanhã, dia 24, às 10 horas, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

.. 1 -- Discussão •'m1ca do Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 87, de 1980 
(n.o 1.880, de 1980, na Câmara.> 
que estima a Receita e fixa a Des
pesa da união para. o exerciclo de 
1981, na parte referente ao Anexo 
n.o 4 <Poder Executivo). 

Subanexo n. 0 4. 20 (Ministério 
da saúde), tendo Parerer n. o 495. 
de 1980, da Comissão de Finanças, 
favorável ao projeto e às Emendas 
ns. 1 a 8. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se · a sessão às 22 ho· 
ras e 20 minutos. 



160.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 24 de novembro de 1960. 

EXTRAQRDINARIA 

PRESID2NCIA. DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 10 horas, acham.se presen-
te os Srs. Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Z&~charias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendcl!lça. Cla.rk. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
.Menezes P!Inentel. 
Sérgio Marinho. 
Dix.Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Antônio Baltar. 
Rui p.aJmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Viva.cqua. 
Ary .Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
AfOnso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
costa Pereira. 
Taciano de Mello. 

João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Frenclsco GaUotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornha.usen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (48). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 48 Srs. senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber. 
ta a sessão . 

V·ai ser lida a Ata. 

o Sr. Primeiro Suplente, ser. 
vindo de 2. o Secretário1 pro· 
cede à leitura da Ala da. 
sessão anterior, que é aprova
da sem debates 

o Sr.. Primeiro Secretário 
lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N. o 499, de 1960 

Da Comfssão de Constitui
ção e Justiça sôbre Projeto 
de Let d.o Senado n.o 16, de 
1960, que crta nos Minfstério3 
da. Guerra e da Marinha, ser. 
viços de aeronáutica. 

Relator : Sr. Argemiro de Fi
gueiredo. 

o Projeto de Lei n.o 16 de 1960 é 
da autoria do nobre Senador Carlos 

. . ... 

' I 
' :I. 
' 
I : 

' 

·i·~ 
!li 
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Saboya e cria, nos Ministérios da 
Guerra . e da Marinha., serviços 
de aeronãutlca. 

Justificando o progeto, o seu 
ilUJtre a.Dtor argumenta que ·•a 
·expe11iência àcos últimos confli
to,s armados . tem demonstrado, de 
maneira evidente a necessida. 
de que têm as fôrças terrestres 
e navaiS, de sua própria arma 
aérea,. para casc.s especiais, sem 
prejulioo de uma Fôrça Aérea au
tónoma, como é o caso do Brasil". 
. como se vê, trata.s-e de ma

téria da maior relevância. Temos, 
porém, a convicção ·de que o as
sunto está. diretaml!hte vincula. 
do à fixação das fôrças armadas, 
previSta. no art. 67, § 1. o da 
Constituiçáio da República, 'cii·
cunstância que toma a intctativa 
do Projeto da competência exczu. 
siva do Presidente da República 
e da: Câma:ra dos Deputados. Uma 
nova fôrça aérea, própria para 
cada um dos MiniStérios, da Guer
ra e da Marinha, não deixa: de si~. 
nlficall alteração ou modificaçao 
no• qua.dros das fôrças armadas. 
Na- expressão constitucion~~· "!i· 
xação das fôrças armadas , nao 
compreende apenas a determina· 
ção do número de soldados e 
oficiais. Incluem-se. também .as 
classes, o tipo e o numero das for· 
ças que se armam em defesa da 
Pãtrla, da lei, da ordem e dos po.. 
dêres constituidos. Mas não é só. 
o nobre autor do Projeto visa a dar 
melhor estruturação às Fõrças Ar
madas, para a segurança ·do Pais. 
E o faz apoiado na "experiência 
dos últimos conflitos armados" -
Isso vale dizer que o projeto busca a 
solução de um PT'Oblema relativo 
à defesa dO País, matéria de atri
buição privativa do Conselho de 
segUMllQa Nacional, nos t..êrmos 
do art. 179 da ,Lei Maior da Re
pública. Através do Presidente da 
República é que as. medidas ati
nentes à Segurança Nacional po. 
dem ser cowubstanciadas em pro
jetas de · leL Isso reforça o texto 

do art. 67, citado, que assegura 
ao Presidente e à Câmara dos 
Deputados a exclusividade da 
iniciativa de tais projetoos. 

Isso pôsto, entendemos q~e. . o 
Pl'ojeto n. o 16, de 1960, conrlüa.
se com os artigos 67, § 1.0 e 
179 da. constituição da Repúbli
ca. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 9 de 

novembro de 1960. - Lou1jjva.l 
Fontes, Presidente. - Argemiro 
de Figueiredo, Relator. - Jeffer • 
son de Aguiar. - Silvestre Péri
c~es. - Ru:u Carneiro. ~ Menezes 
Pimentel - Daniel Kríeger. 

PARECER 

N,o 500, de 1960 

Da Comissão de Cornstitui
çáo e Justiça sôbre o Projeto 
àe Lei do Senado n.o 17, de 
1960, que promove o desmem. 
bramento daS linhas terra. 
viá:rials su~rbanas da Cida
de do Rio de Janeiro e cria 
condições . para 8uti ' int'égra
çáo no respectivo sistema ge. 
ral de viação. 

Relator: Sr. Argemiro àe FI· 
gueiredO. 

o Projeto de Lei n.o 17, de 1960, 
é da. autoria do nobre Senador 
01ilberto Mall11nho e promove o 
desmembramento das linhas fer. 
rovlãrias suburbanas. da cidade 
do Rio de Janeiro, a.lém de outras 
prc<Vidências que determina. · 

Considera o ilustre autor da pro
posição que a transferência da Ca
pital Federal criou, pll)r.a a União, 
"o dever indecllnãvel de propiciar 
à nova Unidade da Federaç'ão - o 
Estado da Guanabara - ·C•s meios 
e as condições lndlspensãveis. à 
organização de seus serviços .Pú· 
bllcos, dentre· os quais se desta. 
ca o dos transportes coletivos 
como dos mais necessitados de 
total recomposição e moderniza. 
ção". 
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Com êsse objetivo louvável e 
justo, vem o projeto em causa 
autorizando à Rêde Ferroviária 
Federal S. A. a criar uma socie. 
dade de economia mista e a ela
borar os planos e projetos · ues. 
tlnados à reorganização, reapare
lhamento e mode•nização dos 
transportes ferroviários e subur
banos do Rio de JaneL:o·. 

Para encarar as despesas com 
tais serviço, o projeto consigna 
no Orçamento da União, em dez 
exercícios consecutiv·cs, a partir 
de 1961, a dotação anual de qui
nhentos milhões de cruzeiros, a fa. 
vor da Rêde Ferroviária da Cidade 
do Rio de Janeiro S. A." como 
passaria a chamar.se a atual Rêde 
Ferroviária Federal S. A. 

Deixamos à margem importan
tes questões ou problemas jurí
dicos e constitucionais que pode
riam ser discutidos - dentre êles, 
o de se indagar se uma sociedade 
anónima, qual a Rêde Ferroviária 
Federal S. A. poderia ser dis. 
solvida ou transformada em outra 
c.om maiores encargos, por fôrça 
de ·uma lei do congresso. 

Ainda nos lembramos de como 
poderíamos conciliar o projeto 
com o principio da autonomia dos 
Estados, assegurada na Lei Maior 
do Pais, levando oa União a ln
tervtr e a criar organizações e 
serviços que dizem l"espeitG à área 
peculiar dos interêsses do govêr-no 
e. da administração estadual. 

:Preferimos, entretanto, con .. 
siderar, mesmo constrangidos, 
como o temos feito em outros 
projetes de maior interêsse pú. 
blico, apen·as o problema cons. 
titucional da iniciativa da lei. Pa
ra nós o projeto em causa cons. 
titui matéria financeofra ou seja, 
tem reflexos dlretos na despesa 
da União, o que se evidencia pela 
dotação dos quinhentos milhóes 
de cruzeiros, consignados anual· · 
mente nos Orçamentos da Re
pública pa~a o custeio dos servi
ços e obras previtos. Isso vale 

dizer que é mais um caso em 
que a iniciativa da lei é da cem- . 
petência exclusiva do Presidente 
da República e da Câmara dos 
Deputados - nos têrmos do a'rt. 
67, § 1. o da consLituiçã.o Fede
ral. 

Mesmo respeitando o ponto .. de 
vista contrário de eminentes juris. 
tas desta Comissão e desta Cas.a do 
Congresso, somos compelidos a 
julgar o Projeto de Lei n.o 17 
de 1960, inconstitucional, por es
tarmos ccnvencldos que êle co
lide com a let~a e o espr.ito do 
§ 1. o do art. 67, da Lei Maior 
do País. 

É o que pensamos. 
Sala das Comissões, em 9 de no

vembro de 1960. - LourivaZ Fcmtes, 
Presidente. - Argemiro de Figuei
redo, Relator. - Silvestre Péricles. 
- Ruy carneiro. - Menezes Pi
m.entel. - Jefferson de Agutar. 

PMUlCER 

N. 0 501, de 1960 

Da; Comissão ã.e Constitui~ 
ção e Justiça, sôbre o pro. 
jeto de Let do Senado n· 0 38, 
de 1959, que ccmcede isen
ção dOs impostos de consumo, 
importação e da taxa de des. 
pacho aduaneiro, para o eq:ui. 
pamento de um órgão litúrgico 
doado ao Colégio Santa Mar
celina, do Rio de Janeiro. 

• o 

Relator : Sr. Menezes P!mentez. 
o presente p:ojetc• concede 

isenção dos Impostos de · impor. 
tação e consumo e da taxa pe 
despacho aduaneiro, para o equi
pamento de um órgão litúrgico 
doado ao Colégio Santa Maree. 
lina, do Rio de Janeiro. 

II. O projeto é evldentemen. 
te tncorntituctonal, uma vez que 
fere o dlspGs,tol no a·rt!go 67, § 1. o 
da Constituição•, que restringe à 
Câmara dos Deputados e ao Pre. 
sldente da República a iniciativa 
de leis sôbre matéria financeira. 
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III. Opinamos, assim, pela re. 
jeição dó projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de 
novembro de 1960. Lourival Fontes, 
Presidente - Menezes Pimentel, 
Relator. - Ruy Carneiro ·- Arge. 
miro de Figueiredo. - Silvestre 
Péricle8. - Daniel Krleger, -
Jefferson de -Aguiar. 

PMIECER 

N. o 502, de 1960 

Da Comissão de Constituí. 
ção e Justiça s6bre o Projeto 
de Lei da C4mara n.0 57. de 
1960 <na C4mara n. 0 339 
B·1959), que dispôp 815bre a 
entrega de autos a adVOfHL· 
dos, e· dá outras providências. 

Relator : Sr. Attilio Vivacqua. 
1. O presente projeto de lei da 

iniciativa do nobre Deputado Ha. 
milton Prado, faculta ao advo. 
gado, inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil examinar 
processos de qualquer natureza, 
em. cartório .de Justiça, Secretaria 
de Tribunal, Repartições Públicas 
e Autárquicas excluidos os pro
cessos que c·:·rrem em segrêdo de 
justl911 e, na esfera a.dmlnistlrati
va, quaisquer outros de nature. 
za interna ou confidencial, casos 
em que o exame só poderá ser 
feito mediante a apresentação de 
procuração da parte interessada 
- 8il't. 1.0 e seu parágrafo úni
co. No que se refere a processos 
judiciais, a proposição consagra 
no artigo 1.0 a regra vigente; 
em relação, porém, aos processos 
administrativos, ela encerra uma 
importante inovaçãO, especial· 
mente, tendo-se em consideração 
o arbitrio com que agem as auto
ridades públicas, que em geral 
tomam letra morta o parágre.fo 
36 do art. 141 da Constl.tulção 
Federal. 

2. o projeto permite, como. 
ante a lei atual, ( a•rt. 36 do 
Código de Processo Civil ) a reti. 

rada de autos com vis·ta aos in
teressados. É o que prescreve seu 
art. 3. 0• O digposto no aTt. 3. 0 

aplica-se aos processes adminis
trativos, nos casos em que, de 
acõrdo com ··as respectivas nor. 
mas as partes tiverem o direito 
à vista ou direito de falar nos 
referidos process·otS" - aTt. 4. ~ 
Trata-se, sem dúvida, de um passo 
av~~;nçado no campo do direito 
processual administrativo. A na. 
tureza de matéria sigilosa, reserva. 
da ou confidencial, deve ser defi
nida em lei. Não pode ficar ao 
talante de autoridade judiciária ou 
administJrativa. 

3. Ante o exposto, a Comis· 
s'ão de Constituição e Justiça 
opina pela Constitucionalidade e le. 
galidade. do projeto, bem comoCJ• por 
sua conveniência. 

Bala das Comissões, em 26 de 
agôsto de 1960. Daniel Krieger, 
Presidente em exercício, Attilio 
Vivacqua, Relator. - Jefferson de 
Aqujar. - João Villasb6as. -Caia. 
do de Caatro. - Menezes Pimen
tel. 

PA!!ECER 

N. o 503, de 1960 

Da Comissão de Finanças 
s6bre o Projeto de Lei da 
camara número 65, de 1960 
( n.o 1.434, de 1960, na ca. 
mara ) , que retijica sem 6nus 
a Lei n. 0 3. 682, de 7 de de
zembro de 1959, que estima a 
Receita c fixa a Despesa da 
União pa1·a o execício de 1960. 

Relato!: : Sr. Jorge Maynard. 
o projeto !'lin exame, de inicia

tiva do ilustre Deputado Raymun
do;· Ohaves, retifica, sem ânus, a 
Le~~número 3.682, de 7 de dezem
bro~,de 1959, que es·tlma a Receita 
e ftii;a a Despesa da união para 
o exercício de 1960. 

JuStificando-o, diz o seu Autor 
.que a·, providência tem por flnn
Iidade: 
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" corrigi!' a emenda da vota-
ção relativa ao item 3 que, por um 
lapso verificado na época da tra
mitação no Congresso do Subanexo 
do Departamento dos correios e 
Telégrafos, toi aprovada. como de 
reparos, adaptações e conservação 
de bens móveis, quando na reali
dade devia referir-se a bens imó
veis. 

Lapsos des.sa ordem, comuns e 
de certo modo compreens.lveis nos 
trabalhos legislativos relacionados 
com projetes. que precisam com
pletar o seu ciclo de tramitação 
no Congresso dentro de · prazos 
exíguos - ·como é o · c!Ulo da Lei 
de Meios - não dispensam, to. 
davia, uma necessária retificação. 

O projeto retifica, ainda, a de· 
nominação de entidades e a reda
ção de rubricas da Lei Orçamen
tária, de acôrdo· com as emendas 
que lhe foram apresentadas pela 
Corniss'ão de Orçamento e Fisca. 
lização Financeira da Câmara. 

Todavia, tendo em vista ~ ne
cessidade de se •retifica.r igualmen
te sem ânus e oor idênticos fun
damentos, dois iapsos ocorrido-s na 
impressão da lei orçamentária vi
gente, relativamente ao subanexo 
4 .13 - Minstério da Educação 
e Cultura, concluimos êste pare
cer por a.presentar as seguintes 
emendas: 

EMENDA N•O 1 (C. F.) 

·orçamento para 1960 
Subanexo 4.13 - Ministério da 

Educação e Cultura. 
2D - Diretoria do Ensino Supe-

rior. 
verba - s.o.oo, 
Consignação - 3.1.00. 
Subconsignação - 3. 1. 17. 
2 ) Coopeooção financeira com 

as seguintes intituições etc. 
(08) Espírito Santo. 
onde se lê: 
3 ) Escoaa de Enferma-gem do 

Espírito Santo. 
Leia-se : 

3 ) Escola Auxiliar de Enfea:. 
meiras do Estado do Espírito santo. 

EMENDA N·0 2 (c. F.) 

Subanexo 4.13 - Ministério da 
Educação e Cultu'l'a. 

Adenda "B" 
22 ) Rio Grande do Sul. 
Onde se diz: 
Sociedade de Melho-ramentos e 

Desenvolvimento de Três Formi
guinhas - 'l'ôrres. 

Diga..se: 
Sociedade de Melha~.am.entos c 

Desenvolvimento de Três Formi
guinhas - Tôrres. 

Sala das comissões, 16 de no. 
vembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
P!esidente em exercic!:c•. - Jorge 
Maynard, Relator Jrinev: 
Bornhausen. - Menezes Pimentel. 
- Mendonca Clark. - Guido 
Mondin. - • Fernando Corrêa. -
saulo Ramos. - .Ary Vklnna. -
Daniel Krieger. - Tactano de Mello. 

PGI!:CER 
N: o 504, de 1960 

Da Comt.&são Eospeci4l de 
Estudo dos Pro•blemas de Sê· 
cas do Nordeste, sôbre o Pro. 
jeto de Lei da Câmara, n. 0 84, 
de 196D <n.a Câmara, n.0 2.079-

B-60 que C1'ia regime especial de 
desapropriação por utilidade 
pública para execução de obras 
no PoZfgono das SOcas. 

Relato•r : Sr. Jorge Maynard. 
A requerimento do nobre Sena.

dor João Villasbôas, vem a exame 
dêste órgão o Projeto de Lei da 
Câma.ra n.o 84.60, que estabelece 
,.eg!me especial de desapropriação 
por utilidade pública para excução 
de obras no Polígono da Sêcas 

Sem dúvida, ~ proposição que 
mereceu detido estudo dos ()L'gãos 
técniCO'S desta e da outra. casa ~o 
congresso, vem atender a uma sl
tuação que, de há multo, reclama 
as atenções de quantos se preocu· 
pam com os problemas relaciona-
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dos com as sêcas do Nordeste. Isto 
porque,· como se sabe, as soluções 
imediatas ou procuradas para reme
diar as desastrosas conseqüências 
dêsse flagelo, esbarram, sempre, em 
obstáculos de várias ordens e na 
maior parte ligados à nossa· em. 
penada máquina burocrática, seja 
no campo .administrativo, seja no 
judiciário. 

O projeto, estabelecendo nor
mas de fácil atendimento possibi· 
lita maior desembaraço às ativi
dades dos órgãos encarregados 
das obras de defesa contra os .efei
tos das sêcas, sobretudo n·c• que 
tangem às desapropriações, as 
quais como se sabe, têm dificultado 
bastante o inicio de obras de real 
interêsse para as regiões assoladas. 

Ã vista do exposto, opinamos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, Arlindo Ro. 
drtgu.es, Presidente. - RU'JI Carnei· 
ro, Relator. - Jorge M~narà. 

O SR. PRESIDENTE - !I'ermi
nou na sessão anterior o prazo 
para recebimento de emendas pe. 
rante a Mesa, ao Subanexo orça· 
mentário n. 0 4.14, referente ao 
Ministério da Educação e Cultura. 

Daqui pa.r diante, antes da dls
cussã·c•, sômente perante a Comis
são de Finanças poderá êsse suba· 
nexo ser objeto de apresentação 
de emendas, 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.O 502, 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de interstício e prévia dis
tribuição de avulsos pru:a o Pro
jeto de Lei Câmara n. 0 84, de 1960, 
que cria regime especial de desa
propriação por utilidade pública, 

a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 24 de no
vembro de 1960. - Fausto Cabral.. 

O SR. PRESIDENTE -.Em fa
ce da deUberaçã,c. do Plenário, o 
Projeto de Lei da Câmara n. o 84, 
de 1960, será incluído na pauta 
dos trabalhos da próxima sessão. 

continua a hora do Expediente. 
Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senadc·r 
Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CI.:A.RK -
( • ) - Sr. P~resldente, Srs. sena
dores, é questão. das mais impor
tantes e oportunas a que diz res
peito à Pt:evldêncla Social e aos 
seus ·benefícios a todos quantos 
para ela contribuem. Acontece que 
à medida que as contribuições 
mensais dos trabalhadores, dos au
xiliares de comércio e das classes 
patronais aumentam, decres. 
cem os serviços e benefícios que 
os respectivos institutos lhes pres. 
tam. 

Lembro-me ae que quando. 0 
saudoso Presidente Getúlio vargas, 
nas suas refo:mas sociais, criava 
os institutos, a assistência era dada, 
via de regra, nas capitais.; p~ISte-
rio:mente, estenderam-na ao ln· 
terior, às cidades principais dos 
Estados. 

Houve então .a. inStalação de ser
viços médicos; e quando não, a con
tratação de profissionais para pres
tar assistência aos contribuintes. 

o Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um apall'te ? 

O SR. MENDONÇA CLARK. -
Com todo o prazer . 

. ,~.o sr. Pauzo Fender - Não 
desejo assinalar um equivoco da 
pa;rte de V. Ex;a., entretanto•, estou 
bem l·embrado, tal como v. Exa. 
- de quando se inaugurou o serviço 

(*) - Não foi ret•i.•to pelo ora1or. 
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jprevldenciiár'l.o .atl'ibuido aos 
órgãos que se iam criando. Os Ins· 
titutos e Caixas foram organiza
dos com a função precipua de 

. garantir a aposentadoria e as pen
sões. Note V. Exa. que êles con. 
servam seu'objetlvo na respectiva si-

. gla; · só depois é que a Previdên
cia Social sentiu a necessidade de 
Instalar ·C.S serviços assis.tênclais. 
Institutos há. que sempre diferiu 
dos outros - o IPASE; êste, sim, 
é Instituto de Previdência. e Assis
tência dos Servidores do Estado. 
Acontece que como não havia s.er
vlço médico próprio nos chamados 
institutos e caixas dos IAP a prin
cipio, o número de aposentadorias 
e pensões era conseqüentemente, 
muito aumentad<J!, porqll(e 1êsses 
organismos proporcionavam assis
tência. médica .através da contra
tação de terceiros. Houve então 
a necessidade de se criá-lo; mas 
no próprio orçamento dos IAP as 
verbas consignadas para tais ser. 
viços eram ninharia, tanto que 
foram a principio de meio por 
cento depois de um por cento e, 
finalmente, de dois. Como vê v. 
Exa., serviço médico assistencial 
não é finalidade precipua dos 
institutos e caixas de aposenta. 
doria e pensões. ll:stes os esclare. 
cimentos que, valendo.me da ge
nerosidade de v. Exa.. na acolhi
da do meu aparte, desejei trazer 
à sua oração. 

o SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre sena
dor Paulo Fender. Eu iria chegar 
exatamente ao ponto que S. EJQa. 
tocou em sua brilhante expllca
cação, de p:ofundo conhecedor da 
matéria, mas para chegar a outras 
conclusões, que sã·o· as realidades 
nacionais. 

Realmente, os Institutos são d~. 
previdência mas a própria pala. 
vra previdência indica ter .se che
gado à conclusão de que, em face 
do precário estado de saúde dos 
contribuintes, seria medida econô-

mica crial'l o serviço médico. Assim 
talvez se evitasse que os traba
lhadores• viessem a ficar, cedo, 
incapacitados para o trabalho não 
só por causa dos seus problemas 
de vida como por falta de assis
tência médica. Foram então ins. 
talad·os nas Ca.ixas. e nos IAP, ser • 
viços médicos. o que censuro, Sr. 
presidente, é o fato de, verifica· 
da a necessidade da criação dos 
Institutos de Previdência, nêles 
incluir os serviços médicos pelas' 
cidades do interior dos Estados 
a fim de amenizar o sacrificio da
queles que dêles necessitarem. 

No entanto, tomadas tôdas essas 
medidas cance!am.se os serviços 
médicos do Interior, restringindo.os 
apenas às capitais dos Estados. 

Os Institutos. foram criados; au
mentam-se-lhes as taxas; aumen. 
ta.se prêmio ao aposentado; .cri. 
am-se serviços médicos; em segui
da cancela.m.nos e os restringem 
às capitais. Que ooo~eu entãol, 
sr. Presidente ? Em cidades im
portantes na interior dos Estados, 
contribuintes dos Institutos, quan· 
do;:, necess'ltam de recursos médl. 
cos para suas familias e si pró. 
prios, são obrlga.dos a. sair · de 
suas cidades, sujeitos a grandes 
despesas e dirigem-se às capitais 
dos Es.tados para receberem alg'ims 
beneficies <los rnstitutos. 

Criam.se ·OS servigos, para os 
quais sã<Ji . obrigados a. pagar os 
seus Associados em tOdo o l.nte. 
rior do Pais; em seguida restrln. 
gem·se os serlViços às capitais. 

o trabalhador, quando precisa de 
assistência médica, é obrigado a 
viajar trinta, quarenta jquilôme
tl"C·s em demanda da capital e 
ali permanecer dias e mesmo se. 
manas esperando para ser aten. 
dido, apesar de mensalmente, re. 
ligiosamente, pagar a sua· contribui
ção. 

·É com tristeza, Sr. Presidente, 
que eu vejo todos os d~as. em 
leis sucessivas ou reformas da 
Prividêncla, aumentar-se a con. 
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. tribuiçãp compusória dos traba
lhadores do interior para depois 
restringir o serviços às capitais, 

Além disso, há · os ~e aJ.nda 
podem trabalhar e que por infe. 

· licid!\de precls~m dos Institutos. 
Há os aposentados com poucos 

. recursos para se manterem; e 
quando precisam dos serviços mé
dicos fazem duas vêzes o sacrl
ffclo daqueles que vão trabalhan· 
do normalmente. Mais; não ~e 
paga em dia a êsses mesmos ap: .. 
sentados. Tenho ido nos. últimos 
três a quatro anos, várias vêzes 
ao Presidente do IAPC, por sollcL 
taç'ão de aposentados no Piaui. 
I)epois de terem contribuído du· 
rante anos para os Institutos, pe. 
dem por favor que paguem, que 
transfiram verba prura o pagamen. 
to. dos aposenta·àCIS, que precisando 
viver, se não recebel'em men. 
.'!almente o benefício, ficaa-ão em 
atraso com suas obrigações. 

A dotação do Ins.tituto d-06 co
merciãit1os na agência da capital, 
é superior às suas despesas men. 
sais, porque ali vivem segurados 
da classe come:cial; e porque a 
·receita é transferida para a Capl. 
tal, e só posteriormente para a 
Sede Central do Rio de Janeiro. 
Na hora d·e pagar suas obrigações, 
é necessá::io receber de volta, da 
Sede Central, através de Tereslna, 
o numerário para pagamento dos 
aposentados. Não devia. ser assim. 
Se há receita e despesa <J• que se 
deve fazer é transferir o saldo e 
não o montante da receita porque, 
com isso, tem·se que aguardar a 
volta da quantia necessária para 
o pagamento dos aposentados. 

É, sr. PreSidente, · um caso 
1nad.s a pondera;r e que posso com. 
provar ·porque tenho em mãos 
um artigo' do jo:nal "O Sino", de 
Pamaiba sob o titulo "Sempre 
em atraso!" assinado pelo Sr. 
R. F.e1:raz Filho, comerclário e 
Presidente do Sindicato dos Tra
balhadores n·c· Comércio, que diz 
o seguinte : · 

"Sabe.se que o I. A.: P. c., sua 
agência em PRrnaiba está sem. 
pre em atraso de pagamento aos 
seus penslon1stas. 

E, enquanto isso acontece, as 
pobres Viúvas, seus . filhinhos, e 
os demais . pensionistas sofrem o 
grande martírio da neeessid·ade qne 
os atingem cruelmente, nesta épo. 
ca em que tudo em nosso m~io 
está se tornando cada dia, ma.ls 
escasso e multo mais dificll. 

A tirania dos. que dirigem c 
I. A. P. C. no PiaUi já não tem 
mais qualiflca;t!vo. Injustificável 
sempre foi o motivo do atraso de 
pagamento aos pensioniStas em 
Parnaiba; uma vez que, a renda 
aqui arrecada~ supera a BO
ma ciJo8 pagamentos geraiS aos sa
crificados pessiontstas do L A. P. C., 
que até · agora só tem mantido 
em regular função, a fôlha men
sal dos pagamentos ao "·cu de
masiado número de funcl:o·nários. 

As viúvas, em grande parte, vi. 
vem mendigando o pão e sacri
ficando as suas pens.ões em nego. 
ciatas de juros. desajustados em 
leis, para não mol'rerem de fome 
e não assistirem os seus filhinhos 
perecerem sôbre a esteira da mi· 
séria que os acolhem de est5ma
go va:zio. 

SenhOil'es governantes, dirigen. 
tes do Instituto de Aposentado. 
;, ia e Pensões do·s Comerciários, 
mandem pelo santo amor de Deus, 
socor.rer em Parnaiba aos · asso. 
ciados pensionistas do I. A.· P. C. 
que estão passando privações pela 
falta de cumprim·ento de deveres 
dessa instituição que deveria 
atendei: aos fins para os quais fôra 
criada e nunca se tornar fera 
devoradora dos direitos dos seus 
peneionistas. 

Acreditamos que um toque da 
consciênCia seja dado nos cora
ções dos:. que dirigem o Instituto 
de Apósentadoria e Pensões dos 
comerciarios em Panaiba, pois 
sàmente assim, pOderemos ver os 
seus associados livres da fome, dos 
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famc.gos e perigosos agiotas, fora 4 ( Poder Executivo ) , Subane. 
do3 sacrifícios e das misérias que xo 4. 20 ( Ministério da Sciúde ) , 
os cercam todos os meses". tendo Parecer n. 0 495, de 1960, 

É, Sr. Pres~dente, um jornalista da Comissão de Finanças, fa. 
e comerciá.rio, portanto, um con- va;ável ao p;ojeto e às·Emen. 
tribuinte do I. A. P. c., que apela das ns. 1 a 767. 
para êsse Instituto, Ilãic· mais para Em discussão 0 pro•jeto com as 
que sejam prestados socorros mé. emendas. ( Pausa) 
dicas, todos tirados de Parnaiba, Há sôbre a mesa, emendas que 
e levados para a sede em !!ere. yão ser lidas. · 
sina, mas para cumprir os deve. 
res precípuos da instituição, quer São lidas e apoiadas as se-
dizer, pagar os pensionistas, pa- guintes emendas : 
gar os seus atrasados, .a fim de 
evita:: que êles ·sejam obrigados EMENDA N •. o 768 
a operar com agiotas a juros altos, Repartição : 10 . 01 _ Departa. 
ent.regando sua pequena pensão menta Nacional de Saúde. 
àqueles que exploram sua pobreza. verba: s.o.oo _ Desenvolvi-

Vejc• com grande pesar essa menta Eco·nômico e social. 
situação. Todos aquêles que duran- consignação: 3.1.00 - serviço 
te anos contribuíram para · o em regime Especial de Financia. 
I. A. P. C. ou para qualquer ou. mento. , 
tro dos Institutos no Piauí, estão subconsignação: 3.1.01 -Baú-
cada vez mais privados de [ecur- de e Higiene. 
s<l·s e até mesmo do direito de 8 ) Para obras, equipamelntos 
receberem uma pensão pelo que e manutenção etc. 
contribuíram durante tantos anos 26 ) _ São Paulo 
e com tão grande sacrifício. Onde se lê : 

Faço um a.pelo à d1reção do santa CaiSa de Misericó:dia de 
I. A. p. c. no Rlo de Janeiro· pa·!a Santos - Cr$ 2.000.000,00 
que, mais uma vez, providencie Leia.se : 
a remessa de fundos, a fim de santa Casa de Mise·rcórdia de 
que a agência de Parna.:ba, po~"Sa, Santos - Cr$ 12.000.000,00. 
doravante pagar em dia os pen-
sionistas, as viúvas e àqueles . . Justificação 
necessitados que precisam rece. A Santa Casa de Misericórd!.a de 
ber seus benefícios. ·em . tempo, a Santos é a mais antiga da Améri· 
fim de manter suas casas modes- ca do Sul, pois foi fundada por 
tas, sem preocupações. B:·az Cuba no ano de 1543. 

:tl:sse, sr. Presidente, o apêlo que Hospital mcderní.:simo com mil 
fa~· ao I. A. P. C. (Muito bem). leitos, está atravessando uma 

Esgotada a ho:a do Expediente, fase muito alta de salários, me. 
dicamentos etc. 

passa.~e à Penso justificada plenamente a 
ORDEM DO DIA necessidade da a.provação des.ta 

emenda. · 
Discussão única do Projeto· · !Sala das Comissões, em 24 de 

de Lei da Ctlmara n.o 87, da ·novembro de 1960. - Moura An. 
1960 ( n. o 1. 880, de 1960, na drade. 
Ctlmara ) , que estima a Recei. 
e fixa a Despesa da União 
Para o exercício de 1961, na 
parte reje1·ente ao Anexo n. 0 

EMENDA N ,o 769 

Repartição: 07. 04. 02 
elo Orçamento. 

Divisão 
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Verba : 1. O. 00 - Cus.teio. 
consignações : 1.6.00- Serviço 

em regime especial de financia. 
mento. 

16- Paraíba 
Inclua-se : . 
Hospital e Maternidade de Oai. 

çara- Paraíba- Cr$ 2.000.000,00 
Sala das Sessões, em 24 de no. 

vembro de 1960. - Ruy carneiro. 

EMENDA N, 0 770 

·Repartição: 10.01 - Departa
mento Nacional de Saúde. 

verba: 3.0.00- Desenvolvimen. 
to Ecc·nômico e Social. 

Consignação : 3 .1 ~.oo - Serviço 
em regime Especial de Financ~a
mento. 

Subconsignação: 3.1.01 - Saú. 
de e Higiene. 

8 ) Para obras, equipamentos. e 
manutenção etc. 

Maranhão 
Acrescente-se: 
santa Casa de Misericórdia de 

Maranhão, de São Luis - Cruzeiros 
2' coo' 00,00 

Justtjicação 

Tra.ta.se de instituição que, ape
sar da imensa &c·ma de benefícios 
que presta à população da Capital, 
e também das wnas vizinhas, 
se acha em situação precária, em 
perigo de ter que cessar a sua ati. 
vidade benemérita. 

sala da Sessões, em 24 de no
vembro de 1960. - Eug~nio 
Barros. 

continua. a discussão. 
Não havendo quem faça uso da 

palavra, encerro a discussão. 
A matéria sai da Ordem do Dia., 

para que a Comissão de finanças 

aprecie sôb.re as novas emendas 
apresentadas. 

Esgotada a. matéria. da Ordem do 
Dia. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a. sessão. Convoco 
os s~s. Senadores para outra ses. 
são, às 11 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni. 
ca do Projeto de Lei da Câmara n. 0 

87, de 1960 < n. o 1. 880, de 1960, 
na Câmara ) que estima a Receita 
e fixa a De;;pesa da União para o 
exercício de 1961, na parte ref·e
rente ao Anexo· n. 0 4 ( Poder Exe. 
cutivo) _ Subanexo n.o 4.20 
( Ministér~c· da Saúde ) , tendo Pa. 
recer n.o.495 de 1960, da comissão 
de Finanças favorável ao projetoe 
ás Emendas ns. 1 a 767 e dependen. 
do de pronunciamento da mesma 
Comissão sôbre as Emendas ns. 
768 a 770. 

2 - Discussão úlldca do. Projeto 
de Lei da Câm~a n. 0 84, de 1960 
(n. o 2. 079 de 1S60, na Câm(lral 
que cria regime especial de desa
pr-c.prlação par utilidade pública 
para execução de obras no Poligo. 
no das Sêcas ( Incluído em Ordem 
do Dia em virtude de dispensa de 
interstício, concedida na. sessão an· 
terior a requerimento do Sr. se
nador Fausto Cabral), tendo Pa. 
receres Favoráveis. ( ns. 456, 457 
de 1960, das ComisSÕes : de cons. 
tiutição e Justiça, de Estudo dos 
Problemas da Sêca. do Nordeste 
( Comissão Especial ) e de Finan. 
ças. 

Está' encerrada. a sessão. 

Levanta-se a ses~ão às 10 
horas e 35 minutos. 



· 161.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
eDn 24 de nove~mbro de 1960. 

EXTRAQRDINARIA 

PRESIDli:NCIA DO SENHOR FILINTO M'tiLLER 

As 11 horas, acham-se presentes 
os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles . 
Lourival Fontes. 

· Jorge Maynard. 
Her!baldo Vieira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira . 
Ta.clano de Mello. 

João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson IMaculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondim.- (49). 

O SR. PRESIDENTE- A lista. de 
presença acusa o comparecimento 
de 49 Srs. Senadores. Havendo nú· 
mero legal, declaro aberta a Sessão. 

Vai ser lida: a Ata. 

O Sr. Primeiro Suplente, ser. 
vindo de 2. o Secretário, procede 
à leitura da A~ da Sessilo an· 
terlor, que é aprovada sem de. 
bates. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
Expediente para leitura. nem orado
res inscritos . 

Passa..se á 

ORDEM DO DIA 

Votaçéio, em dtscussiio úntca, 
do Projeto de Lei da C4mara 
n.0 87, de 1960 (n.o 1.880, de 
1960, na camara) que esttma a 
Receita e fi:t:a a Despesa da 
Untilo para o exercfct.o de 1961, 
na parte referente ao Anexo 4 
(Poder Executtvo). 

Subanexo n.o 4.20 (Ministé· 
rio de Saúde) tendo Parecer n.c 
495, de 1960, da Comisslio de 
Finanças, favorável ao projeto 
e às Emendas ns. 1 a 767 e ele-
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pendendo de pronunciamento 
aa··mesma Comissão sôbre as 
Emendas ns. 768 a 770. 

O SR. PRESID~NTE- Para se 
proceder à votacao solicito à Co· 
missão de Finanças o parecer sôbre 
as últimas emendas apresentadas 
na sessão anterior. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
(*) - sr. Presidente, sôbre o su
banexo n.o 4.20 :a Comissão de Fi· 
nanças já deu parecer. Foram-lhe 
no entanto, oferecidas em Plenário, 
três emendas, assim redigidas: 

EMENDA 

N.O 768 

Repartição : 10. 01 - Departa
mento Nacional de Saúde, 

Verba: 3.0.00- Desenvolvimen
to Econômico e Social. 

Consignação : 3 .1. 00 - Serviço 
em regime Especial de Financia
mento. 

Subconsignação : 3 .1.01- Saúde 
e Higiene. · 

8) Para obras, equipamentos e 
manutenção etc. 

26 - São Paulo. 
Onde se lê: Santa casa de Mise

ricórdia de Santos Cr$ 2.000.000.00 
2.000.000,00.- Leia-se: Santa Ca
sa de Misericórdia de Santos- Cr$ 
12.000; 000,00. 

Justificação 

A santa Casa de Misericórdia de 
Santos é a mais ant.!ga da América 
do Sul, pois foi fundada por Braz 
cubas no ano .de 1543. 
· Hospital moderníssimo, com mil 

leitos, . está atravessando uma 
fase multo alta de salários, medica. 
mentos etc. 

Penso justificada plenamente a 
necessidade da aprovação desta 
emenda. 

Sala das ·Sessões, em 24 de no· 
vembro de 1960. - Moura Andra
de. 

<*l - Nao foi revisto pelo orurlor· 

EMENDA 

N .o 769 

Repartição 07. 04. 02 - Divisão do 
Orçamento. 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação : 1.6;00 - servJço 

em regime especial de financia
mento. 

16 - Paraíba. 
· Inclua-se : 
Hospital e Maternidade de Cal

çara - Paraíba Cr$ 2. 000. 000,00. 
Sala das Sessões, em 24 de ·n.o • 

vembro de 1960. - Buy Carneiro. 

EMENDA 

N.O 770 

Repartição: 10.01 - Depart,l
to Eeonômlco e Social. 

Verba: 3.0.00- Desenvolvlm(m. 
to Econômlco e Social. 

Consignação: 3.1.00 - Serviço 
em regime Especial de Financia
mento. 

Subconslgnação: 3.1.00- Saú
de e Higiene. 

Alinea: 8) - para obras, equi-
pamentos e manutenção etc. 

Maranhão. 
Acrescente.se : . 
Santa Casa de Misericórdia do 

Maranhão, de São Luíz -Cruzeiros 
2. 000.000,00. 

Justiticaç(Jo 

Trata-se de Instituição que ape
sar da Imensa soma de beneficio"' 
que presta à população da Capital 
e também .das zonas vizinhas, 
se acha em situação precária, em 
perigo. de ter que cessar a sua atl.
vidade benemérita. 

Sala das Sessões, em 24 de no· 
vembro de 1960. - Eugênio Bar
ros. 

As emendas estão justificadas. A 
Comissão de Finanças dá-lhes: .. pa-
recer favorável. · ·: 

O SR. PRESIDENTE- O pare
cer da Comissão de Finanças é fa
vorável às emendas. 
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Vai ser votado o projeto, sem 
prejuizo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram conservar-se sentados. 
(Pausa) • 

Aprovado. 

E' apr,ovado o anexo or
çamentário referente ao Mints. 
tério da Saúde, publicado an
tertormente em suplemento. 

Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as apro. 

vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 
· Aprovadas. 

São apr.ovadas as emendas 
constantes do Parecer n.o ~95 

· de 1960, e ainda as de n.0 s 76á 
a 770, consubstanciadas no pa. 
recer da Comissão de Finanças 
emitido pelo Sr. Senador Dix· 
Huit R.osado. 

A matéria vai à Comissão de Fi· 
nanças, para a RedaÇão Final, 

Discussão únicq, do Profeta 
de Lei da C4mara n.o 84, de 

· 1960 (n. 0 2.079, de 1960, na 
C4mara) que cria regime es
pecial de desapropriação por 
utilidade pública para execução 
de obras no Polígono das s~
cas (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício, concedida na· sessão 
anterior a requerimento do Sr. 
Senador Fausto Cabral>, tendo 
Pareceres favoráveis ns. . 456, 
457· de 1960, das Comissões 

de Constituição e Justiça d{:t 
de Estudos dos Problemas da 
Sêca d'o Nordeste (Comi~são 
Especial> e de. Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. 

Não havendo quem faça uso '.la 
palavra, encerrarei a discussão. 
<Pausa>. 

Encerrada. 
Em votação o projeto, 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Aprovado. 

:S: o seguinte o projeto .apro· 
vado que vai à sanção: 

P~OJETO DE LEI DA CA!IARA 

N.0 84. de 1960. 

Cria regime especial de de
sapropriação por utilidade pú· 
blica para execução de ·obras 
no Poligono das S~cas. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0. As indenizações·devldas 

em razão de desapropriações por 
utilidade públlca. necessárias às 
obras de defesa contra os efeitos 
das sêcas no Nordeste braslleiro 
regular-se-ão pelo disposto nesta 
lei. 

Art. 2.0 Antes do inicio das obras 
ou no curso. das mesmas, se presen
temente já estiverem sendo executa
das, o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas, a Superin· 
tendência do Desenvolvimento Eco· 
nômico do Nordeste, o Departamci."J· 
to Nacional de Estradas de Roda· 
gem, o Departamento Nacional rle 
Estradas de Ferro ou outro órgão 
da administração pública lncumoi
do da realização do serviço, . fa:cá 
publlcar na Capital do Estado e 
no Municipio em que estiverem si
tuados os bens desapropriados, ccll. 
tal anunciando que os Interessados 
na desapropriação poderão procurar 
o funciol'lário designado para tra
tar do assunto e entrar com êle em 
entendimento. 

§ 1.0 Do edital deverão constar· 
a descrição dos bens desapropria· 
dos e respectivos caracteristlcas e 
confrontações, a relação de se•ts 
presumi veis, proprietários e o valor· 
atribuído às áreas de terreno e ben
feitorillis nestes existentes. 

§ 2. o Far-se-á, no Banco do Brn· 
sll, de preferência em ·agência se
diada nos Municípios onde estão 
situados os bens, depósito em conta 
vinculada, de Importância em •li· 
nhelro reputada suficiente para sa· 
tlsfação das indenizações cujo pa· 
gamento se tiver de efetuar. 
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,art .. s.o: Se o proprietário dos 
bens expropriados considerar sa· 
tlsfatório o preço constante do edi· 
tal, promover·se-á, decorridos trin
ta dias da data do edital, a celebra
ção da escritura de venda, sõmente 
exibidos os titulos de propriedade, 
efetuando·se o pagamento medill.n. 
te cheque contra a agência do Ban
co do Brasil. 

Parágráfo único. No preço ofe· 
recido ficam sub-rogados quaisquer 
ônus ou ·direitos que recaiam sô· 

· bre o bem expropriado, e contra o 
adquirente não prevalecerá qual· 
quer direito de terceiros relativa
mente aos mesmos bens ou ao pró
prio alienante na parte relativa a 
tais bens. 

Art. 4.0 Publicado o edital a que 
se refere o art. 2;o, quem contra os 
presumíveis proprietários tiv~r 
qualquer direito a alegar, seja em 
relação ·aos bens expropriados, seja 
em relação a dividas e outras obl'i· 
gações, poderá pedir, oferecendo 
prova do alegado, judicialmente. 
dentro de trinta dias da data da 
publicação, que se suspenda o paga. 
mento do cheque correspondente 
ao preço da venda amigável de que 
tratam os artigos 3.o e 5,o. 

§ 1.0 Deferido o pedido e sobres· 
tado o pagamento, o interessado 
deverá propor dentro de oito dlas 
ação competente para obter a pe· 
nhora, o arresto ou sequestro da im
por.tãncia de que se diz credor, sob 
pena de liberação do cheque. 

§ 2. o se ninguém impugnar o 
pagamento, apenas em relação a 
outros bens, ee existirem, do ex· 
propriado, produzirá efeito qualquer 
ação dos interessados. 

Art. 5. o Caso o presumido pro· 
prietário não aceite o preço ofere· 
cido, proceder-se-á à avaliação dos 
bens. por dois peritos, um de indi
cação dêle e outro do órgão incum· 
bido de promover as lndenizações. 

§ 1. o A escolha dos peritos cons· 
tará de têrmo em instrumento par
ticular ou, se o expropriado fôr 

analfabeto, em escritura públlca, 
indicado desde logo pelos peritos es
colhidos o terceiro que desempata· 
rá caso haja divergência na ava
liação. . . 

§ 2. o Avaliados os bens. pelo prr.
ço achado, será lavrada a eseritut·a 
defenitiva de venda. 

§ 3. 0 Os peritos examinarão os 
títulos de posse e de propriedade 
do expropriado e farão referência 
expliCita, no laudo de avaliação, 
à natureza e às características dê· 
les. 

Art. 6. o. O processo Indicado no 
artigo anterior e seus parágraft>s 
poderá ser adotado para pagamen· 
to de indenizações devidas a quem, 
cujo nome não conste no edital, 
entre os presumfvels proprietários, 
der · prova satisfatória de que é 
legitimo dono de bens que estejam 
sendo expropriados. 

Art. 7. o. Tôdas as despesas com 
escrituras, avaliações, diligências e 
outras necessárias para satlsfa~ão 
das lndenizações correrão por con· 
ta do órgão competente para pro· 

·mover a desapropriação. 
Art. s.o. Incorrerá nas penas 

do artigo 342 do Código Penal o 
perito que fizer afirmação falsa, 
negar ou calar a verdade no pro
cesso de avaliação Instituído pelo 
art. 5.0 • 

Art. o. o. Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais .havendo que tratar, vou ('n· 
cerrar a sessão e designo para a 
próxima a."seguinte 

.::r; . 
.-: .ORDEM DO DIA 

Ses~ã~· ·de 24 de novembro de 1960 
.:; : 

(Quinta-feira) 

(ORDINARIA, As 14,30 HORAS\ 

1 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n. o 44, de 1960, que 
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suspende a execução do parâgrafo 
único do art. 68, e arts. 69 e 74 da 
Constituição do Estado do Piauí, 
julgados 1nconst1tuciona1s pelo su
premo 'l)'ibunal Federal, em deci· 
são definitiva (projeto oferecido 

pela Conússão de Constituição e 
Justiça em seu Parecer n. 0 412, de 
1960). 

Estã encer·rada a sessão. 
Levanta-se a sessão às 11,20 

horas. 



162.a Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 24 de novembro de 1960. 

PRESl:ooNCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Za.charias de Assumpção. 
Lobão da SUvelra. 
Sebastião Archér. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentet 
Sérgio Marinho. 
Dlx·Hult Rosado. 
Argeiniro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Novaes F11ho. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
S1lvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
OVfdlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vlvacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
G11berto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira. da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira.. 

Coimbra. Bueno. 
Taclano de Mello. 
João V1llasbôa.s. 
Flllnto Miiller. 
Fernando Corrêa.. 
Nelson Ma.cula.n. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
DaDiel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. -(52). 

O SR. PRESIDENTE -A lista 
de presença acusa o compareci
mento -de 52 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, declaro 
aberta a. sessão. 

Vai ser lida a Ata.. 

O Senhor Franctsco Gallot
tt, servtnào de Segundo Se
cretário, procede à leitura da 
Ata da sessão anterior, que é 
aprovada sem debates. 

O Senhor Cunha Mello, Pri· 
metro Secretário, lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

N. o 180, de 1960 

(Número de ordem na Presidên
cia da República ... ) 

Excelentisslino Senhor Preslden· 
te do Senado Federal. 

Tenho a honra. de submeter à 
aprovação do Senado Federal, na 
conformidade do disposto nos arti. 
gás 63, I e 99 da. constituição Fe
deral, a. escolha do Doutor Victor 
Nunes Leal, para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal 
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Federal, na vaga decorrente da apo· 
sentadoria do Ministro Francisco 
de Paula da Rocha; Lagoa. 

O indicado pelos titulos que )los· 
sul e pelas marcantes atividades 
desenvolvidas em sua vida pública, 
na qual desempenhou cargos dos 
mais relevantes, preenche, integrnl· 
mente os requisitos legais que di&
ciplinam a composição do mais .1l· 
to Tribunal do Pais. 

Nascido em 11 de novembro -:le 
1914, no município de Carangol~. 
Minas Garals, é professor catedrá
tico de Ciência Politica da. Faculda· 
de Nacional de Filosofia da Univer. 
sidade do Brasil, desde 1943 tendo 
sido efettvado mediante concurso. 
Regeu cursos no DASP 1 na Escola 
de Comando e Estado-Maior do 
Exército e proferiu conferências na 
Escola Superior de Guerra. 

Possui o título de Doutor em 
Ciências SoCiais e faz parte dos con
selhos diretores do Instituto de Di· 
relto Público e Ciências Politicas 
da Fundação Getúlio Vargas, do 
Instituto Brasileiro de Ciências Ad. 
min!strativas e do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade do 
Brasil, do qual fol o primeiro pre
sidente. 

Tem exercido a advocacia, com 
breves Interrupções por motivo de 
impedimentos funcionais, desde sua 
formatura em 1936, pela Faculdade 
Nacional de Direito da Universi· 
dade do Brasil. No exercicto de 
atividades Inerentes à sua pro. 
fissão, desempenhou os cargos de 
advogado da Prefeitura do Distri
to Federal, de Procurador Geral 
da Justiça do Distrito Federal 
e de consultor Geral da Repúbll· 
ca, encontrando-se, presentemen
te, nas funções de Procurador Ge· 
ral do Tribunal de Contas de Bra· 
sil!a:. 

M111tou muito tempo no jornal\s· 
mo, onde serviu como redator de . 
"O Jornal", do "Dlárlo da Noite", da · · 
"Rádio Tupi", do "Diário de _Noti
cias" 1 de "O Observador Economico 
e Financeiro", e como dlretor da 
Agência Meridional dos "Diários 
Associados". 

Dedicando-se. depois, ao periodls· 
mo especializado, passou a redator 
da Bevtsta Forense e da Bevfsta 
de Diretto AdmtnfstraUvo (desde 
sua fundação), pertencendo Igual· 
mente ao conselho consultivo da 
Bevfsta Brastletra ele Estudos Po· 
Zittcos, e da Bevfsta ele Dtretto Pú· 
blico e Clêncta Pr0Zíttca. 

Concorreu à Cátedra, que ocupa, 
com um E-dentado estudo sõbre o 
fenômeno politico do "coronel!s· 
mo", o primeiro editado no BrasU 
(Coronelismo, Enxada e Voto - o 
Munfcíplo e o Begfme Bepresenta. 

tivo no Brastz> . Publicou numero· 
sos estudos avulsos, diversos dos 
quais foram enfeiXados no volume 
Problemas de Direito Público, e no 
folheto Três E118a4os de Administra· 
çlio. Outros estudos encontram-se 
no prelo (Temas de Política e Socto
logta), do mesmo modo que os pare
ceres que pro:Cerlu na Consultorla 
Geral da República. 

Em 1958, foi enviado a Washlng. 
ton, em missão pessoal do Presi
dente da República, relacionada 
com o lançamento da Operação Pa· 
namericana. No ano seguinte che· 
fiou a representação brasileira à 
Reunião do Conselho Interamerica
no de Jurlsconsultos da Organiza· 
ção dos Estados Americanos, rea
lizada em Santiago do ChUe, ten· 
do integrado ainda a delegação do 
nosso Pais na reunião do Institu· 
to Internacional de Ciências Ad· 
minlstrativas, que teve lugar em 
Sam Remo no corrente ano. Par
ticipou igualmente do II Congresso 
Brasileiro de Tribunais de Contas 
onde foi designado relator de uma 
das comissões. 

Exerceu também funções admi· 
nlstratlvas, como Oficial de Gabl· 
nete do Ministro da Educação e 
Saúde e como dlretor do Serviço 
de Documentação do mesmo Mlnls. 
tério, devendo mencionar-se por úl· 
timo pela sua relevânC'I.a, o cargo de 
Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República. - Juscelino Kubtts
chek. 
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·o SR. PRESIDENTE- Termi
nou na sessão anterior o prazo pa
ra recebimento de emendas, pe· 
rante a Mesa, ao Anexo Orçamen
tário n.o 1, refel'ente à Receita. 

Daqui por diante, antes da dis
cussão, sõmente perante a comis
são de Finanças poderá êsse anexo 
ser objeto . de apresentação de 
emendas. (Pausa). 

A hora do Expediente da presen
te. sessão é dedicada ao "dla de 
Ação de Graças". 
· Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Guldo Mondim. 

ca e politica, seja no ambiente na· 
clonai, seja no internacional. 

Estamos fartos de palanas esté· 
reis. Ansiamos pelas palavras for
tes, decisivas e fecundas. Palavras 
vivas para vivos. Palavras de luz 
crua na. treva dos. nossos dias, pois, 
a desgraça dêstes tempos é o culto 
dos quebra.-Iuzes, das luas mingua'l· 
tes e das ·dubiedades crespuscula· 
res. 

li: preferível nada ver do que ver 
a deform•ação enganosa, os •aspec· 
tos esbatidos de um mundo (:ln· 
zento, de sombras indecisas e fis\o. 
nomias irreconheciveis, Não mais 
nos poderemos também guiar ser· 

O SR. GUIDO MONDIM- (Lê o vindo-nos dessas frases que já tlve
~egutnte dtscurso) - Senhor Pre· ram luz em outros tempos e são 
sidente, há muitas datas de come- hoje como lâmpadas elétrlcas fun
morações universais, mas poucas didas : guardam a forma decoratl
terão transcendência e a beleza, o va, mas não prestam para nada 
sentimento e a espiritualidade da quando chega a noite, porque já 
que hoje cultuamos - o Dia da não tomam contactos com a ener· 
Ação de Graças. gia iluminante - em nosso caso· 

o mundo moral, o mundo esplri· as fôrças da nossa angústia. 
tual, o mundo de Deus, na hora em Um pais que cultua o Dia ele 
que a filosofia agnóstica ligada ao Ação de Graças é um pais que afir
dogmatismo ateista, pretende re· ma, que se define. que confesse. 
construir sôbre a areia o que sôbre abertamente o ·seu lado, a sua con· 
a areia fôra fundado e destruido, cepção - é espiritualista. e cristão 
vem, com recolhimento, perante o e quer decidir seus problemas ten· 
seu único Senhor, dizer a sua. pala· do como principio e fim a Deus. Pa
vra de crença, de fé, de convicção, ra o Brasil · lato é tudo para justi
segundo a qual entende que nenhu. ficar esta Ação de. Graças. Graças 
ma reconstrução será possivel sem a Deus por tê·lo conosco nesta ho· 
Deus. ra de dor universal, a inspirar-nos, 

o que estamos assistindo no mun· a conduzir-nos para que possamos 
do contemporâneo, sob a ·forma de dar nossa. palavra ao mundo, na 
complicados debates, é o choque de contribuição que nos cabe na solu· 
duas concepções do Universo e do ção dos grandes problemas huma.
Homem. Tôdas as dificuldades con· nos. 
trapostas ao entendimento entre O mundo esplrttuallsta e cristão 
os povos e à solução dos seus pro· rende graças hoje pelas benesses 
blemas vitais decorrem da· clrcuns- de Deus. pela fartura dos campos, 
tância de se não querer confessar' pelo trabalho que traz pão para os 
abertamente qual das duas concep· lares, por esta paz a tanto custo 
ções e tomada como blliSe da nova mantida. 
ordem que se pretende instaurar. Mas, nós vemos um sentido bem 

Temos 'chegado a uma: crise su· , mais profundo nesta comemora· 
prema da qual só poderemos sair > ção. 
pela· escolha definitiva de um dos •.... Depois de tanto caminhar, de 
dois conceitos- o materialista OU'.··:tanto se agitar, de tanto lutar, per. 
o esplrituallsta. De um como del. dendo·se em unUateralldades, ~n
outro dec~rrem tôdas as conse- • ·. terrando os pés na areia de um l.'m
qüências de ordem social, econômk . pirlsmo 1nconseqüente, els que os 
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povos ultrapassam esta metade do 
século XX, exaustos e desUudidos, 
desmol'alizados e ensangüentados, 
reconhecendo que o seu único pro
blema é o problema religioso. por· 
que outro nome não tem o da ln·· 
terpretação do mundo e dos seus 
fenômenos e o da finalidade desta 
existência tão dura e tão incerta. 

Se a hora é de definições, não 
podemos comportar-nos à maneira 
do século XIX, quando o mundo 
parecia ter aceito em definitivo a 
moral cientifica que considerava 
como lelimprescrltivel da matéria 
a evolução. E· a Influência do evo· 
luc1onlsmo e do transformismo na 
Economia, no Direito, na Pedag:>
gia, foi decisiva . 

Todos os politicas e homens de 
Estado sentiam-se envergonhados 
se se lhes atribulam Intuitos de le
var ao campo dos problemas práti
cos da administração _pública, na 
Interpretação e apllcaçao do Direi· 
to, dos métodos pedagógicos ou 1os 
negócios internacionais, qualquzr 
coisa que de longe se parecesse com 
o ridicularizado sobrenatural. 

Tornou-se moda então mofar da 
metafisica, meter ·à bulha a teolo· 
gia e apontar como carolas e rea· 
cionárlos os homens. varonis que 
pretendessem. na cátedra, na ma.· 

. gistratura, na atlvidade partidária 
no exercicio do govêrno, tomar as 
convicções religiosas como lnspln· 
doras dos seus a tos e funções. 

O de que se tratava era de l'er 
progressista e o progresso banm. 
Deus. 

Evoluimos, sim. Progredimos, 
sim, mas a que preço ? ! Sofrimen
to, angústia, desespêro. 

O que se fêz obedeceu à moral 
materialista e a moral materialis
ta é uma construção jamais aca· 
bada. Se os fllósofos pretendem de
fi~í.-la, fazem-no com caráter pro
visório. Suas regras duram o .. tem· 
po que vai de uma hipótese a outra. 
hipótese. 

Mas se em vez dos filósofos são 
os polÍticos a firmá-la, então já não 
é a experiência de laboratório que 
governa, mas decidem os interês· 

ses de ocasião, os quais· podem 
mudar com os ventos lnternaclon!l.ls 
ou a oscilação interna dos parti" 
dos. É a moral sem Deus, a moral 
dos camaleões, . oficina de tintura
ria onde a j~tiça manda tingir a& 
roupas da côr que lhe convém. Mo· · 
ral prismática onde a verdade ::e 
decompõe nas colorações, particula. 
ristas do egoismo. Moral que prin· 
clpla decompondo a luz e termi
na levando as trevas onde os ho· 
mens e as nações se debatem até ao 
desespêro. 

Mas, neste século os homens com. 
preenderam que a ordem humana 
que pretender erigir-se pondo Deus 
de lado será a ordem precária, a 
ordem na desordem, qualquer coi· 
sa como a disciplina das quadri· 
lhas de bandidos onde o terror pe· 
los mais .fortes é o estatuto degra. 
d'ante da manutenção da comunlda· 
de. Não é outra coisa que estamos 
assistindo daquelas comunidades 
erigirem a fôrça como supremo df. 
reito e avançam em progresso na 
proporção em que o povo sofre a 
supressão de tôdas as liberdades, 
sujeito a tôdas as tiranias. 

:aJste progresso o Brasil repele. 
Esta evolução o Brasil abomina, 
porqutl queremos construir dentro 
de um realismo que. nos leva a 
Deus, reconhecendo que ~le é a 
fonte Inicial das ordens politicas 
legitimas. Dêle dimanam os direi· 
tos naturais, a liberdade justa. a 
dignidade da pessoa humana. Dê· 
le decorrem a legitimidade dos go· 
vemo.s, a autoridade do Estado, o 
poder dos governantes. . 

Entendemos que não poderá ha
.ver homens conscientes de sua· res· 
ponsabilidade, nem governos justos, 
se homens e governos puserem .de 
parte a consideração da origem .c 
da finalidade sobrenatural. da cria· 
tura humana. · 

É o Brasil com Deus que 'que· 
remos. O Brasil realizando sua fe
licidade .material e sua. grandeza 
nacional dentro do profundo ~ea· 
timento da solidariedade humana.e 
de fraternidade de todos os bra~i
leiros É o Brasil onde cada hab1-

i.\ 
i,; 
n 
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tante, consciente de seus deveres 
e de seus direitos, respeitando os 
direitos do próximo, respire e viva 
a: perfeita fraternidade e funda
mente os sonhos maravilhosos da 
fôrça e do esplendor da Nação no 
culto das virtudes antigas, que são 
o próprio alicerce dos lares do nos
so Pais. lll o Brasil trabalhanüo, 
produzindo, criando, prosperando, 
crescendo, ao ritmo da mais ·oer
felta harmonia social em que se 
eqUilibrem, se componham, se com
preendam os lnterêsses de seus fl· 
lhos e da sua coletlvidade. lll o Bra. 
sn como uma reliqula antiga, uma 
pátena de lavores nobres, uma es
pada de copos de ouro. que se te· 
verencla e se ·beija de joelhos. l!: o 
Brasil exprlmlndo os cantos imor
tais do coração da raça c do .sen
timento puro de bondade. O Brasil 
forte, respeitado, poderoso, clvlll
zado, justo, sábio heróico e belo, 
. com o pensamento sempre erguido 
para Deus. 

·creio ter sido êste o pensamento 
dos nobres senhores Senadores, 
quando êste plenário aprovou o re
querimento para que se dedicasse a 
primeira parte da nossa sessão de 
hoje à comemoração do Dia Nacio
nal de Ação de Graças. E eu vim 
falar·lhes em nome do Partido de 
Representação Popular e do Partido 
Trabalhlsta. Brasllelro, cujos postu. 
lados buscam a justiça social, com. 
preendendo sempre que Deus diri
ge os destinos dos povos, e que 
por isto mesmo quando querem o 
bem do povo tomam-no na sua 
verdade histórica, considerando os 
grupos naturais; a FamUla, a Cor
poração Profissional, o Munlciplo, 
a Nação, conforme suas essências 
próprias e segundo princípios eter
nos. 

lll esta a nossa Ação de Graças. 
Nosso agradecimento a Deus por 
nos ter dado esta compreensão,· 
êste sentimento, dlrlgindo nossa 
intellgência, nossa vontade, nos
sos esforços no sentido do bem co· 
mum e pedindo-lhe que continue 
a es.tender sõbre nós as Suas Gra· 
ças. para que saibamos superar 

tôdas as nossas crises, projetando
nos no tempo e no espaço como Na· 
ção-Exemplo. 

Queremos trabalhar e prospe
rar e por isto a nossa Ação 
de Graças envolve êste pedido de 
fôrças que fazemos a Deus, neste 
dia de tão alta significação. 

E que essas fôrças nos conduzam 
à conservação da. paz. E nó11 sabe· 
mos que a paz de Deus não é a paz 
dos cemitérios, a paz dos pântanos, 
a paz dos que enlsurdeceram, e 
cegaram, e se transformaram em 
pedras inertes, e se cristalizaram . 
nas formas estáticas. 

Sua paz. a paz que queremos, é 
uma paz de vivos, de· vivos desper
tos, de vivos em ação, uma paz ml· 
litante, conquistada dia a dia, minu
to a minuto, pelo esfôrço com que 
nos llbertamos áas fôrça.s nega. 
tlvas e realizamos nosso dever J;le
rante a Pátria e perante Deus . 
(Mutto bem; mutto bem. Palmas. 
O orador é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Gllberto 
Marinho. · 

O SR. GILBERTO MARINHO
(*) -Sr. Presidente, Srs. Senado
res, nesta última quinta-feira de 
novembro, neste Dia universal de 
Ação de Graças. em todos os rin
cões da pá trla os braslleiros teste
munham a Deun grat.ldão pelos 
dons recebidos e imploram sua Di· 
vlna Providência. 

Milhões de corações em todo o 
País batem hoje em unissono, rea· 
firmando que nossa terra, aberta 
a tôdas as'éi-enças e idéias, conser
va intacta"á fé católica que a ori
enta. desde que surgiu ante o mun· 
do, sob o signo da. Cruz. 

Nosso povo sente a sua pátria 
como cristã. Esta é uma das carac
terísticas básicas da vida brasilei
ra\r.; 

Ao longo da nossa mstória a !é 
católica tem sido um dos fatôres 
fundamentais da unidade nacional. 

( •) - N<lo foi tcllislo pelo orador. 
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Ninguém pode esquecer o esfôrço 
civilizador realizado pelos missio
nários entre os lndigenas. 

Ninguém jamais poderá olvidar 
os religiosos que, nas dlficels horas 
lriiclais da nacionalidade, souberam 
dar à Nação o que à Nação per
tencia: seu amor a esta terra e o 
respeito à vontade de seu povo. <i:les 
conquistaram para sempre a gratl· 
dão ·nacional. assim .como seus .~U· 
cessares, que foram enérgicos pre
goeiros do princípio da soberania 
do povo, ou aquêles que, lutando 
nos confins da pátria, nos púlpitos. 
nas escolas, nos asUos, ou nos hos· 
pltals, realizaram em terras bras!· 
letras a palavra do semeador. ensi
n-ada pelo Divino Mestre. 

Que :S:ste nos Inspire para achar 
a boa estrada, que Ele mesmo cha· 
mou de senda estreita, para nos 
Indicar quão árdua é a busca .ia 
verdade e da j ustlça, Cristo esco· 
lheu o caminho do sacrifiçio; acei
tou 0 tormento e a morte para re· 
dimlr o ser humano; elevou a dig
nidade do homem como ·ser sagra· 
do· ensinou a. amai." aos humildes; 
sua palavra. de amor afirmou a uni 
dade do gênero humano e a lgualda. 
de de todos os homens por sõbre as 
raças e as fronteiras. A mensagem 
de Jesus entranhou-se na nossa 
maneira de viver e de sentir. 

A familla cristã é o fundamento 
da naclonalldade. 

os ensinamentos do Redentor se 
fizeram lei na nossa Constituição 
Nacional. Nela se Invoca a prote
ção de Deus como fonte de tõda 
a justiça e se abrem as fronteiras 
do Pais para que os beneficias da 
liberdade possam ser partilhados 
por todos os homens do mundo ljUe 
queiram habitar o solo brasileiro. 

Assim como Cristo o quis, paro. 
nossa constituição só existem sê· 
res humanos, iguais ante a lei, sem 
diferenças de raça, credo ou condi· 
ção. 

A República Brasileira está. fun· 
dada sõbre o que po!fe u~lr e lrma
nar os homens e nao sobre o que 
pode div!dJ.los ou separá-los. 

VIstas do alto dêsse mandato de 
amor cristão feito lei, quão peque· 
nas se tomam nossas discórdias, 
quão minúsculo é o afã dos lnterês
ses por prevalecer. quão estreita a 
visão das facções Intolerantes. 

Somente o fundo sentido de so-· 
lldarledade humana, 'só a tolerân. 
ela e a compreensão nascidas da 
caridade podem cimentar a paz, a 
paz verdadeira que se baseia na 
justiça e não no mero equllibrlo das 
fõrças materiais. 1: que só o amor 
vence a fôrça com cará ter deflnitl· 
vo únlcamente a fraternidade ven
ce'a intolerância, somente a justiça 
suprime a violência. 

No dia de Jl.oje. damos graças ao 
senhor por nos haver outorgado 
vigor espiritual para enfrentar as 
mais rudes provas e as mais trans
cendentais decisões, para nos per
mitir colhêr em paz os frutos •lo 
trabalho; pela. fecundidade com que 
dotou o nosso solo; pela possibil1· 
dade de realizar os seus ensinamen
tos. 

Que :S:le nos ajude a viver em paz, 
com justiça e liberdade. Que as fa· 
millas brasileiras possam viver com 
dignidade espiritual e segurança. 
material. Que a cruz, que é o seu 
simbolo, resplandeça. na. limp1d·~Z 
do céu brasileiro para confiança c 
alento de um povo que, na conscl· 
êncla severa do seu próprio valor 
e das ·suas próprias fôrças, se orgu. 
lha de ser a maior Nação Católica 
do Unlv,rso. (Mutto bem! Muito 
bem! paZmas. · o orador é cumpri· 
mentado). 

Passa-se à Ordem do Dia. 

Dfscussllo única do Projeto 
de Resolução 11.0 44, de 1960, 
que suspende a execução do pa. 
rágrafo único do art. 68 e ,arts. 
69 e 74 da Constituição do Es 
tado do Ptauf, julgados incons
titucionais pelo Supremo · Trl. 
bunaZ Federa! em decisão de· 
finitiva (projeto oferecido pe. 
la Comissão de Constituição e 
Justiça em seu Parecer n. 0 412, 
de 1960). 

,: l : 
'· 1 ' 
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Em discussão. 
Não havendo quem faça uso da 

palavra, vou encerrar a discussão. 
-<Pausa>. 

Encerrada. 
Em votaçl!.o. 
os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. <Pausa). 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão de 
Redação: 

Art. l. o Fica · ~Suspensa a exe. 
cução do parágrafo único do art. 
68, e arts. 69 e 74 da Constituição 
do Estado do Piauí. que foram jul-

. gados inconstitucionais pelo su
premo· Tribunal Federal, em deci
são definitiva, na Representação 
n.0 102, em acórdão de 24 de no
vembro de 1948. 

Art. 2.o Revogam.se, as disposi
ções em contrário. 

Sala das Comissões, 25 de agôs
to de 1960. - Lourlvaz Fontes, Pre
sidente. - Jefferson de Aguiar, 
Relator. -Daniel Krleger. - Gas
par Velloso. - João Arruda. -
Franclsco Gallotti. 

·Parecer publicado no "D1ário do 
Congresso Nacional" de 22-10-60. 

O SR. PRESIDENTE- Comuni
co aos Srs. Senadores que o Sena
do receberá, hoje, às 15,30 horas no 
salão de honra, a visita de vinte e 
oito Governadores de Estado, dos 
Estados Unidos da amer1ca do N'or. 
te. 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais h_!Lvendo que tratar, encerro, 
a sessao, e convoco os Senhor~s 
Senadores para uma sessão extraor
dinária, hoje, ·às 17 horas, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto ele 
Lei da Câmara n.o 87, de 1960 (n.o 
1.880, de 1960 na Câmara) que 
estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício de 1961, 
na parte referente ao Anexo n.o 4 
(Poder Executivo) - Subanexo n.< 
4.15 (Ministério da Fazenda) -
tendo Parecer n.o 488, de 1960 
da Comissão de Finanças, favo
rável a.o projetq e às Emendas 
ns. 1 a 8 e oferecendo as de ns. 
9 (CF. a 31 (CF). 

Está encerrada a sessão. 

Levanta.se a essão às 15 ho. 
ras. 



163. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. 8 Legislatura, 
em 24 de novembro de 1960. 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDl!lNCIA DO SElNHOR FILINTO MtJLLER 

As 17 horas, acham·se presentes 
os Srs. Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da SUveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Dlx·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes . 
Jorge Maynard. 
Heribaldo VIeira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Je.fferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
. costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 

Tacia.no de Mello. 
João V1llasbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornbausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - ( 50) . 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 50 Senhores Senador·~s. 
Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O sr. Terceiro Secretário, ser
vindo de 2. 0 , 'fYT'OCede à leitura 
da Ata da sessfio anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Sr. Primeiro Secretário lê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N. o 505, de 1960 

Da Comissfio de Finanças ao 
Projeto de E.ei da CO.mara n.0 

87, de 1960 (n.o 1.880-B, de 
1960, na CO.mara), que fixa a 
Despesa e estima a Receita da 
União para o exercício finan.' 
ceiro de 1961, Anexo 4 - Poder 
Executivo, Subanexo 4 .13 -
Ministério da AgriC1tltura . 

<Será publicado em Suplemento) 

'' " 
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PARECER 

N. o 506, de 1960 

Da Comissão de Finanças sõ
bre o Projeto de Lei ~ Cdmara 
número 87, de 1960 (n.o 1.880, 
de 1960, na Cdmara). q~e est.i
ma a Receita e fixa a Despesa 
da União para 1961, Anexo 4 
- Poder Executivo, Su'banexo 
4.14- Ministério da Educação 
e Cultura). 

(Será publicado em Suplemento) 

PARECI!;R 

N.o 507, de 1960 

Da Comissão de Finanças sõ
bre o Projeto de Lei da Cdmara 
núm·ero 87. de 1960 (n.o 1.880, 
de 1960, na Cdmara), que esti· 
ma a Receita e fixa a Despeaa 
da União para o exercicto fi· 
nancetro de 1961, Anexo 4 
- Poder' Executivo, Subane:r:o 
4. 22 - Ministério da Vtaçli<J e 
Obras . Públicas. 

(Será publicado em Suplemento) 

PARECER 

... 

·. N.o 508, de 1960 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públi· 
cas, sõbre o Projeto de Let rla 
Cdmara n,o 928, de 1956 (no Se
nado n.• 97, de 1958) que cria, 
no Departament,o Nacional de 
Obras Contra as Sêcas - DN 
OCS- os 6. 0 e 7. 0 Distritos e o 
quadro próprio do pessoal, alte. 
ra o de extranumerários-men. 
salistas e dá ~JUtras providên. 
ctàs . . 

Relator: Sr. Eugênio fle Barros. 
O pJ.•esente projeto, oriundo de 

Mensagem do Poder Executivo, vol
ta ao exame desta Comissão, agora 
para que seja apreciado. o substi
tutivo da douta Comissão de FI
nanças. 

A proposição de Inicio, objetlvava 
a criação dos 6. o e 7, o Distritos, 

respectivamente, nas cidades de Te· 
resina, Estado do Plaui e Montes 
Claros. em Minas Gerais. 

Posteriormente, na Câmara dos 
Deputados, foi alterado o projeto, 
vindo êle a tratar de assuntos li· 
gados à estrutura administrativa 
do DNOCS, principalmente no que 
respeita ao quadro do pessoal da. 
quele Departamento. 

No Senado, a Comissão de Servi
ço Público Civil aduzlndo seu pon
to de vista na espécie, ofereceu ju
dicioso parecer, concluindo pela re. 
jelção das alterações Introduzidas 
pela Câmara dos Deputados, mami· 
dos apenas os dlsposlti\'.os constan. 
tes do projeto originário da Mensa
gem presidencial. 

A Comissão de Finanças desta 
casa, porém. examinando a matê· 
ria, resolveu apresentar um Subs· 
.tttutivo que, segundo entende, me
lhor aprecia a questão, do ânga
lo de interêsses para as finalidades 
daquele Departamento. 

Cumpre, agora, a esta ·Comissão 
aduzir o seu pronunciamento, ten
do em conta o aspecto técnico, no 
setor dos transportes, c-omunica
ções e obras públicas. 

o substitutivo da Comissão ie 
Finanças, a rigor, mantém a mes
ma estrutura do projeto oriundo 
da Câmara dos Deputados, salvo 
quanto à criação dos novos Distri
tos, que, assim, passam a ser 
em número de quatro- 6.o, 7.o s.o 
e 9.0 • 

Os 8. o e 9. o Distritos, respectiva. 
mente, abrangerão os Estados de 
Alagoas e Sergipe. com sedes em 
Palmeira dos lndlos e Itabaiana. 

Verifica-se, dêsse modo, que as 
alterações recomendadas no s.ubs· 
titutivo da douta Comissão de Fi· 
nanças, objetivam especialmente a 
proteção de uma vasta área de nos
so território. constantemente asso
lada pelo flagelo da sêca. A c-riação 
dêsses dois novos Distritos possllll· 
!ltaria, com maior eficiência, o 
combate direto aos males da esti•a
gem, promovendo, inclusive, os 
meios necessáirlos ao estabeleci-
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mento de uma politica de caráter 
preventivo. 

Assim, considerando que assis
tem, em relação aos a.o e 9.o Dis
tritos as mesmas razões que info:
maram o parecer desta. Comissão 
em favor da criação dos dois Dis
tritos inicialmente propostos. opi
namos pela oprovação do presente 
projeto, nos têrmos do substituti· 
vo da douta Comissão de Finanças. 

Sala de Comissões, em novembro 
de· 1960. - Franctsco Gallottt, Pre
sidente. - Eugênio de Barros, Re
lator. - Ary Vtanna, com restri
ções. 

PARECER 

N. o 509, de 1960 

Da Comissão de ServiÇo Ptl. 
bltco Civil, sôbre p Projeto tie 
Lei da CO:mara n. 0 962, de 1956 
(no Senado n.o 97, àe 1958), 
que cria, no Departamento Na,
ctonal de Obras Contra as Sê
cas- DNOCS- os a.o e 7.0 
Distritos e o quadro próprlp do 
Pessoal; altera o de 83!tranume
rários-mensaltstas, e àá outrrls 
providências. 

Relator : Sr. Ary Vianna. 
Por ter sido emendado na dou

ta Comissão de Finanças, volta o 
presente projeto à audiência. desta 
Comissão para que sejam aprecia
das as alterações resultantes do su
bstitutivo aprovado naquele órgão 
Técnico. 

O primeiro pronunciamento desta 
Comissão, sôbre o projeto oriundo 
da Câmara dos Deputados, reco
mendava a rejeição de quase todos 
os seus artigos, excetuados os de 
ns. 1 a 4, originários da proposta 
do Poder Executivo. 

O procedimento desta Comissão, 
concluindo pela desaprovação de 
tantos preceitos. resultou do exame 
técnico da matéria, que, no plar.o 
da ordem, valorização e sistemat.l.
zação dos serviços públicos, não po. 
dertam admitir outro entendimen
to. 

De fato, os dispositivos aconse
lhados à rejeição passaram pelo 
crivo dêste órgão, através de um 
estudo minucioso, considerados, de 
per si, todos os artigos da propo
sição. 

Ficou, então, demonstrada a 1m· 
possibil1dade de aprovação do oro
jeto, nos têrmos da redação pro
posta pela Câmara dos Deputados. 

O projeto, na forma da proposta 
do Executivo, objetivava criar, no 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas, os 6.o e 7.o Dis
tritos, com sede, respectivamente, 
em Teresina;, no Estatlo do P1aui, e 
em Montes Claros, no de Minas Ge· 
rais. A Câmara dos Deputados, po
rém, fugindo ao espirita da inicb.
tiva governamental, promoveu uma 
verdadeira reestruturação do qua
dro de pessoal daquele Departa
mento. criando cargos e funções e 
alterando a natureza dos cargos 
existentes. Outras medidas, ainda, 
de caráter especial, foram arrola
das no projeto, tornando-o um ins
trumento de privilégios e favor<!!!. 

Por tais. motivos. viu-se o Rela· 
.tor desta Comissão, naquela opor
tunidade, diante do indeclinável de. 
ver de opinar nela rejeição de qua. 
se todos os dispositivos do proj ato. 

A Comissão de Finanças desta 
Casa, aprovando parecer dq Rela
tor. sugere a adoção de um subsoi
tutivo. em que se corrige os desa
certos do projeto anterior. 

Cumpre, agora, a esta Comlsqão, 
através do mesmo processo de exa
me minudente da matéria, ofere
cer o seu ponto de vista sôbre a 
emenda substitutiva da Comissão 
de Finanças. 

Quanto ao art. 3. o 
O art. s.o cogita do esquema 

dos órgãos diretores do D.N.O.C.S .. 
criando, como órgãos de delibera
ção coletiva : o Conselho de Sêcas 
e o Conselho Executivo; e como 
órgãos executivos: a Diretoria Ge
ral e as Unidades Administrativas, 
Técnicas e Juridicas. 

A organização que se quer dar 
ao D.N.o.c.s., pelos aspectos que 
apresenta, assemelha-se às instf. 
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tuidas para o DNER e SUDENE, 
respectivamente, pelo Decreto-lei n.c 
8 .463, de 27 de dezembro de 1945 
e pela Lei n.o 3.602, de 15 de le
zembro de 1959. No tocante à es
trutura dos órgãos de deliberação 
coletiva, porém, o substitutivo em 
exame não adotou o mesmo esque
ma, omitindo-se quanto à institui
ção do órgão de contrôle fiscal. 

A legislação referente ao Depar
·tamento Nacional de Estradas de 
Rodagem prescreve a criação de um 
órgão Interno de contrôle e políti
ca fiscal, denominado Delegação 
de Contrôle, com o objetivo d<! 
"exercer a mais ampla fiscalização 
sôbre a administração financeira 
do Departamento Nacional", (art. 
17 do Decreto-lei n.o 8.463. de 27-
12·1945) . 

Tal sistema de fiscalização, pe
los resultados que tem· produzido, 
deve ser recomendado para tôdas as 
instituições que, como o DNUCS, 
possuam certa Independência fi
nanceira. Por tais motivos, enten
demos ser de tôda conveniência a 
criação de um órgão fiscalizador, 
nos moldes supra referidos, junto 
ao DNOCS. 

Quanto ao art. 4. o 
O artigo 4.o trata. da constitui· 

ção. e funcionamento do Conselho 
das Sêcas, fixando em número de 
9 os membros que o comporão, ele· 
vendo êstes ser Indicados pelos MI· 
nlstros de Estado ou dirigentes rle 
entidades governamentais, nomea· 
dos pelo Presidente da República. 
No caput do artigo, estão discrimi
nadas as repartições nas quais de· 
verão ser escolhidos os elementos 
que constituirão o Conselho das sê· 
cas, na seguinte ordem: 

a) Ministério da VIação e Obras 
Públicas 

b) Ministério de Minas e Energia 
c) Ministério da Agricultura 
d) Ministério da Farzenda 
e) Ministério da Saúde 
f) Estado Maior das Fôrças ·'l.r" 

madas 
g) Superintendência do Desen

volvimento do Nordeste (SUDENE) 

hl Diretor -Geral do DNOCS 
i) um Consultor Técnico. 
A melhor técnica no caso, seria 

colocar-se o Dlretor-Geral em si
tuação diferente dos demais m<!m
bros que comporão êsse Conselho, 
dando-lhe a qualidade de membro 
nato, como acontece nas reparti
çqes congêneres. Diga-se, ainda, 
que ·a exclusão da alínea i do arti
go em exame, decorre de supressão 
do art. 13 do substitutivo. 

Quanto ao art. 6.o 
A enumeração dos órgãos execut!. 

vos do D.N.O.C.S. é o as·sunto do 
art. 6. c do Substitutivo. Segundo se 
depreende da distribuição dos car
gos em comissão exis.tentes no 
D.N.O.C.S. (Lei 3.730, de 12 de 
julho de 1960 - Classificação de 
Cargos), existem atuailmente nesse 
Departamento cinco órgãos dirigen
tes, ·a saber: Diretoria Geral; Dl· 
visão Técnica; Serviço Agro-Indus. 
trial; Serviço de Piscicultura; e Sel'· 
viço de Estudos. O Substitutivo de3· 
dobra êsses serviços, criando ou· 
tros setores de direção, em atendi
mento à técnica de descentraliza. 
ção administrativa. 

Com a nova estrutura preconiza
da no Subs.titutivo em foco, onde 
o D.N.O.C.S. adquire propor
ções diferentes na ampliação de 
seus serviços, o desmembramento 
de alguns ·setores C'Onstltui Impera
tivo de organização e aperfeiçoa
mento de sua máquina administra. 
tlva. A redação dada ao artigo cm 
questão, todavia, deve sofrer cor
reções, visto que a Tesourarla·Ge~ 
ral e a Procuradoria. colocadas na 
posição em que se encontram na 
discriminação do art. 6.o, conflln
dem-se com as Divisões próprta
mente dlta:s. 

Quanto ao art. 11 
O art. 11 tem em mira o seguin

te : 
a) . elevar para CC-1 o padrão 

de cargo de Diretor-Geral 
b) tra1;1sformar o cargo· de As

sistente Jurídico em cargo de Pro
curador 

c) dar ao cargo de Procurador 
vencimento igual ao de Procurador 
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da República de 1.a categoria {!n 
ciso III do art. 5.o da Lei n. • 3.414, 
de 20 de junho de 1958) . 

A Lei n. o 3. 780, de 1960, no An~
xo II, - .cargos de Direção Supe
rior - na parte relativa ao Minis· 
tério da Viação e Obras Públlcas, 
atribui ao cargo de Diretor-Geral 
do ; •epartamento Nacional ele 
Obras Contra as Sêcas, o símbolo 
2-C, em condições de equivalência 
com os demais cargos que lhe são 
semelhantes. Por outro lado, a 
transformação do cargo de Assis
tente Jurídico em cargo -de Procu
rador, com o conseqüente aumento. 
de vencimentos não é medida que 
se identifique com os objetivos do 
presente projeto. · 

Ainda em relação ao art. 11, en
'llendemos deva !Ser ·também su
primido o seu parágrafo único, que 
trata do estabelecimento de fun
ção gratificada, símbolo FG-1, pa. 
ra as. Ohefias de Divisão. Serviços, 
Distr1tos e Gabinete, visto que, além 
de antecipar uma regulamentação 
dependente do Poder Executivo, vio· 
la os princípios de técnica legisla· 
tiva, pois em nada se relaciona corr. 
o caput do artigo. 

Quanto ao art. 12 
O art. 12 objetiva transformar 

em funções gratificadas os cargos 
de Diretor da Divisão Técnica e de 
Chefe de Serviço de Administração. 

Como observamos Unhas atrás. o 
DNOCS, compõe-se de quatro seto
res administ.rativos, dirigidos por 
Diretores em Comissão. A transfor. 
mação de apenas dois dêsses car.gos 
em funções gratificadas promo•re 
a desigualdade de situações no 
quadro do pessoal. O certo, em tal 
caso, é a uniformização do sistema 
para tôdas as funções _de direção, 
que, assim, permanecerao no mos
mo plano de equivalência func'io
nal. 

Quanto ao art. 13 
O art. 13 tem por objetivo criar 

quatro cargos de Consultor Técnico 
de provimento efetivo, com ven-::i
mentos correspondentes ao símbolo 
CC-2, para serem preenchidos pe. 
los cx-Diretores-Gerais do DNOCS. 

que estejam no serviço ativo da Na. 
ção. A medida se nos afigura im 
praticável, à vista dos princípios 
de ordem ética que presidem o pro. 
cesso de provimento dos cargos pú
blicos, e, também, pelos impedi
mentos de natureza técnica de que 
se reveste o problema. O cargo !.so
lado, de provimento efetlvo, deve 
ter padrão de vencimento diferen
te dos atribuídos aos cargos em co· 
missão. 

Quanto ao art. 14 
O art. 14 trata da criação de qo

ve cargos de Procurador Distrital 
e cinco assistentes Jurídicos. Em 
razão de existirem atualmente 5 
Distritos e mais 4 a serem criados, 
na forma do presente projeto, so
mando um total de 9 distritos, jus
tifica-se a criação de 5 cargos de 
Assistentes Jurídicos, todavia, não 
merece acolhimento, por I~ão exis
tirem razões que as justifiquem. 

Quanto ao art. 15 
O art. 15 prescreve a criação do 

Quadro do Pessoal do DNOCS, In
tegrado pelos funcionários do Qua. 
dro I do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, pelos extranumerá
rios estáveis. ressalvando o dirdto 
de opção. A redação dêste artigo 
deve ser alterada para que fique 
mais explícita e atenda à situação 
decorrente da rejeição do veto opos
to ao art. 19 da Lei n. o 3. 780, de 
1960. De fato, pela rejeição dês se 
veto, não só os extranumerários es
táveis serão absorvidos no qua
dro do funcionalismo, mas, tam
bém, todos os demais extranume
rários, não cabendo, assim, a res
trição de aproveitamento dos extra
numerários estáveis unicamente. 

Quanto ao art. 16 
Ao art. 16. deve ser feita uma 

pequena alteração de redação, pa
ra que o preceito fique mais obJe· 
tivo, na remissão que faz ao art. 
14. 

Quanto ao art. 17 
O art. 17 determina a extinção. 

no Quadro I do Ministério da Via
ção e Obras Públlcas, de tantos car
gos e funções quantos forem os que 
passarem a constituir o quadro elo 
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DN'OCS. A medida é desnecessária, 
visto que não se trata de vacância 
de cargos ou funções de um qua.
dro .Para outro, sem a ocorrência 
de vagas. 

Quanto ao art. 18 
O art. 18 pretende criar, no 

DNOCS uma Tesouraria·Geral. uma 
Sub-Contadoria Seccional da Conta
doria Geral da Republica, uma De
legacia do Tribunal de Contas e 
uma Tesouraria em cada órgão r-e
gional, . Como se observa, as medi
das consubstanciadas no artigo ~m 
exame são inadequadas, pois, criam, 
dentro de uma repartição vinculada 
ao Ministério da Viação e Obras Pli· 
blicas, órgãos específicos de outras 
repartições. o que se pretendeu fa
zer, certamente, foi a instituição 
de um órgão fiscal. semelhante ao 
existente no DNER, na forma de 
órgão colegiado, como é a Delega· 
ção de Contrôle, a que já aludimos 
quando do exame do art . 3 . o do 
presente Substitutivo. 

Quanto ao art. 26 
Prescreve o art. 26 do Substitu

tivo: 
"Art. 26. O DNOCS poderá utili

zar pessoal. requisitado que traba
lhará, sempre que possível, em re
gime de tempo integral, podendo, 
nesse caso, o seu salário ser com
plementado até 100% dos respec'.;l
vos vencimentos mediante aprova
ção do Presidente da Republica e 
publlcação no Diário Oficial. 

A medida não se justifica visto 
que o DNOCS possuirá quadro pró
prio de pessoal. ,formado pelos 
funcionários e extranumerários que 
lhe são transferidos dos quadros 
do Ministério da Viação e Obras Pli
bllcas, enquanto os órgãos que utl
llzam tal processo de pagamento, 
valem-se exclusivamente de J)essoal 
requisitado. 

Quanto ao art. 27 
O art. 27 prescreve a proibição 

de emprestar máquinas ou viatu
ras do DNOCS, sob qualquer pretex
to. A êsse respeito já nos pronun
ciamos, quando do art. 21 do pro
jeto. Naquela oportunidade sallen. 
tamos: 

"A proibição de emprestar má· 
quinas e viaturas. a que se refere 
o art. 21, está implicita nos deve
res funcionais, não sendo necessá· 
rio explieitá·la, muito menos em lei 
ordinária". 

A vista do exposto, opinamos pe
la aprovação do presente projeto 
nos têrmos do Substitlltivo da :lau
ta Comissão de Finanças, com as 
seguintes 

S'DIIMENDAS 

N.o 1- CBCP 

Dé·se ao art. 3. 0 do Substitutivo 
a seguinte redação: "Art. a.o -
O Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas compreen
de: 

I - órgãos de deliberação cole-
Uva: 

a) Conselho de Sêcas 
b) Conselho Executivo 
c) Delegação de Contrôle 
II- órgãos Executivos : 
a) Diretoria Geral 
b) Unidades administrativas, téc

nicas e jurídicas. 

Justtttc4ção 

Item do parecer 

N.0 2- CSOP 

Dê-se ao art. 4. 0 do Substitutivo 
a seguinte redação: "Art. 4.0 ·
O Conselho de Sêcas <CS) se
rá constituído de 8 (oito) membros 
sendo um membro nato, e sete ('li 
indicados pelos Ministros de Estado 
e dirigentes das seguintes entida
des governamentais, nomeados pe
lo Presidente da República : 

a) Ministério da Viação e Obras 
Plibl!cas 

b) Ministério das Minas e Enel'· 
gia 

c) Ministério da Agricultura 
d) Ministério da Fazenda 
e) Ministério da Salide 
f) Estado Maior das Fôrças Ar· 

ma das 
g) Superintendência do Desenvol

vimento do Nordeste (SUDENE) . 

I 
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§ 1. o O Diretor-Geral do Depar
tamento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas é membro nato do Conse
lho de Sêcas. 

§ 2.o Ao Conselho de Sêcas, res
peitadas as disposições da Lei n. o 
3.692, de 15 de dezembro de 1959, 
Incumbe a orientação superior do 
DNOCS e suas deliberações serão 
tomadas. por maioria de votos, sob 
a presidência do Diretor-Geral do 
DNOCS. 

§ 3.o Poderão ser admitidos a par. 
ticlpa.r dos debates no Conselho de 
Sêca.s, sem direito a voto e sem 
ônus para os cofres públicos, os 
observadores dos Estados incluídos 
no Poligono das Sêcas. 

§ 4.o o Poder Executivo, dentro 
de trinta (30) dias, contados da vi
gência desta lei, regulamentará o 
funcionamento e atribuição do Con
selho de Sêcas, observadas as dis
posições do Decreto n. o 44. 656, d~ 
17 de outubro de 1958. 

Justificação 

Item do parecer 

N.o 3- CSCP 

Dê-se ao art. 6.o do Substitutivo 
a seguinte redação : "Art. 6. o -
Os órgãos executivos do Departa
mento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas, além de uma Procuradv
rla Geral e uma Tesouraria Geral, 
compreenderão : 

I -·Administração Central : 
a) Gabinete do Diretor•Geral 
b) Divisões: Administrativa, Es

tudos e Projetas, Construção, Equi
pamento mecânico, Engenharia. 
Sanitária, Cooperação, Plane.ia
mento, Aprovisionamento, Patri
mônio, Economia Social, Pesquisas 
Tecnológicas e Financeira. · 
li - órgãos Regionais : 
a) Distritos 
b) Serviços : Agro-Industrial 

(SAI), Serviço de Piscicultura 
CSPil, Serviço de Estudos (SES) . 

c) Tesourarias. 
·Parágrafo único. As atribuições 

dos Cons.elhos e dos órgãos ode ad
ministração central e regionais se-

rão defenidas em regimento que 
disciplinará a sua estrutura, e fi
xará as gratificações de funções, 
segundo os moldes da legislação 
vigente". 

Justificação 

Item do parecer 

N', 0 4- CSCP 

Ao art. 11 do Substitutivo: 
Suprima-se 

Item do parecer 

N.o 5- CSCP 

Dê-se ao art. 12 do Substitutivo 
a seguinte redação : - "Art. 12 -
Passam a constituir funções gra
tificadas as atuais Chefias de Di· 
visões, Distritos. Serviços e Gabi
netes". 

Justificação 

Item do parecer 

N.o 6- CSCP 

Ao art. '13 do Substitutivo: 
Suprima-se. 

N.o 7- CSCP 

Dê-se ao art. 14 do Substitutivo 
a seguinte redação: -" Art. 14-
São criados, no Quadro do Pessoal 
do DNOCS, nove (9) cargos de Pro
curador Distrital, de terceira ca
tegoria. regulados os seus venci
mentos pela Lei n.o 3.414, de 2il 
junho de 1960". 

Justificação 

Item do parecer 

N.o 8- CSCP 

Dê·se ao art. 15 do Substitutivo a 
seguinte redação : - "Art. 15 -
Os atuais funcionários, ocupames 
de cargos efetivos ou em comissão, 
e os extranumerários atualmente 
lotados no Departamento Nacional 
de Obras Contra as Sêcas passam 
a integrar o quadro próprio de ;>es-
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soai dêsse Departamento, ressalva
do o. direito de opção". 

Justificação 

Item do parecer 

N.o 9- CSCP 

Dê-se ao art. 16 do Substitutivo 
a seguinte redação : - "A.rt. 16 ·
As despesas com o pessoal do qua· 
dro a que se retere o art. 15 desta 
lei correrão à conta da verba pró
pria do Ministério da Viação ~ 
Obras Públicas". 

Justificação 

Item do parecer 

· N.o 10- CSCP 

Ao art. 17 do Substitutivo: Su
prim~t-se o art. 17 e seu parágrafo 
único. 

Justificação 

Item do Parecer 

N.o 11- CSCP 

Ao art. 18 do Substitutivo: Su· 
prima-se o art. 18 e seu parágrafo 
único. 

Justificação 

Item do Parecer 

N.o 12- CSCP 

Ao art. 26. Suprl.mamJse os seus 
parágrafos 1. o e 2. o e dê· se ao ar
tigo a seguinte redação: - "Art. 26 
- o pessoal contratado para pres· 
tar serviço temporário ou de natil· 
reza braçal será regido pela legis· 
lação trabalhista". 

JuiJtijieação 

Item do Parecer 

N.o 13- CSCP 

Ao art. 27 do Substitutivo : Su
prima-se. 

Sala das Comissões, em de no· 
vembro de 1960. - Daniel Krte
ger, p.resldente. - Ary Vianna, Ra
lator. - Mem de Sá. - Jarbas 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa comunicação que vai ser •.Ida 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

!!: Ilda a: seguinte 

COMUNICAQAO 

Em 24 de novembro de 1960. 
Senhor Presidente : 
Tendo verificado haver a Emen

da n.o 214, de minha autoria, ao 
Subanexo referente ao Ministér!o 
da Justiça e Negócios Interiores 
saido com lncorreção, constante de 
referência à 4.a Subprocuradoria 
Geral da República, aliás, ine~s
tente, quando as verbas nela con· 
signadas se destinam à 1.a Sub
procuradoria Geral da República, 
venho dar conhecimento do fato 
a Vossa Excelência, solicitando pro· 
vidências para a necessária cor
reção. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os pro· 
testos de minha alta estima e 
mais distinta consideração. -
Menezes Pimentel. 

O .S.R. PRESIDENTE - A Mesa 
providenciará •a devida correção. 

Há ainda outra comunicação que 
vai ser lida pelo Sr. Primeiro Se. 
cretário. 

!!: lida a seguinte 

COMUNICAQAO 

SP 98. 
Em 24 de novembro de 1960. 
Senhor Presidente : 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelêncla.que acabo deve
rificar haver sido enviado à Câma· 
ra dos Deputados incompleto o tex
to da Emenda n.o 307 (C.F.) ao 
Subanexo Orçamentário n.o 4.17, 
referente ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, nêle tendo 
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sido omitido o seguinte trecho fi
nal : 

"III - Transfiram-se os cré
ditos no montante de Cruzeiros 
124. 000. 000,00 a trlbuidos ao refe
rido órgão na Subconslgnação 
1.6.24 -Diversos, 1) Obras Peni
tenciârlas dos Estados. à conta dos 
recursos do Sêlo Penitenciârio a 
serem distribuídos conforme o art. 
37 da Lei n.o 3.274, de 20 de outu· 
bro de 1957 - para o Título 
07.03.02- Divisão de Obras (En
cargos Gerais) do mesmo Subane
xo. 

Rogo se digne vossa Excelên
cia de ordenar as providências ne· 
cessârlas para a devida retificação. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os pro
testos de minha alta estima e mais 
distinta consideração. - Vivalà'o 
Lima. 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
oficlarâ à Câmara dos Deputados 
neste sentido. (Pausa) . 

Sôbre a mesa requerimento de 
Informações que vai ser lido. 

E lido e deferido o seguin· 
te 

REQUERIMENTO 

N. o 503, de 1960 

Sr. Presidente: 
Requeiro seja solicitada ao Sr. 

Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio a seguinte Informação : 

O Inteiro teor do Relatório fln.tl 
que fôr apresentado pela Comissij.o 
de Inquérito presidida pelo Dr. 
Arnaldo Sussekind, lncumbldru de 
apurar o caso da compra de feijão 
nos Estados Unidos da América do 
Norte pela COFAP. 

Sala das Sessões. 24 de novembro 
de 1960. - João Villa.sbôas. 

O SR. PRESIDENTE - Contl'nna 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Antônio Baltar, orador inscrito. 

O SR. ANTONIO :SALTAR -
( '') - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, tenho a intenção de, antes de 
devolver ao nobre Senador Barrvs 
Carvalho o lugar de que S. Exa .. 
é titular nesta Casa, apresentar 
à consideração do Senado um pro
jeto de lei, através do qual sejam 
dadas aos municj pios brasileiros. 
sem embargo ·do regime de re
lativa autonomia que lhes con
fere a Constituição Federai, as 
armas legais, jurídicas de que 
atualmente, se ressente a maio
rio dêles para realizar nos seus 
territórios - sobretudo nas sua;s 
zonas urbanas - aquilo que se 
chama propriamente de urbanis
mo. Isto é, a · organização do 
espaço das cidades, a fim de que 
elas funcionem de maneira mais 
orgânica, atendendo, de melhor 
modo, às necessidades das su:ls 
populações. 

Se analisarmos, por mais sumà
rlamente que o façamos, a histó
ria da. maioria das nações do Oci
dente, veremos que uma consta.ate 
histórica, ao menos nos últimos tre
zentos anos dessa história, é o cha
mado fenômeno da urbanizacão, 
que se caracteriza, pelo menos, por 
três índices bastante precisos e fá
ceis de ser a vallados. 

O primeiro dêles é o aumento da 
percentagem da população de ca1la 
uma dessas Nações, que passa a vi· 
ver em aglomerações com uma ;;~o
pulaçáo acima de um llmlte mínlmo 
prefixado. Oficialmente, êsse llmi· 
te varia de pais para pais. Por 
exemplo, segundo a estatística 
francesa, é de 2.500 habitantes; 
segundo a mexicana. se não me 
falha a memória, é de 5. 000 habl· 
tantes, enquanto QUe em outros paí
ses, C'omo o Brasil, se define •a. aglo
meração urbana mais em função 
de outras características adminis
trativas e politicas. do que mesmo 
demogrâflca. 

De qualquer forma, define-se de 
uma ou de outra maneira uma aglo
meração humana com uma cons· 

( •) - Na o foi revl•lo pelo ormrlor. 
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tanté histórica. t que a percenta
gem da população de cada pais q•1a 
se aglomera sôbre a forma urbana, 
cresce constantemente ao longo 
do tempo, 

O segundo índice, muito usual 
entre os geógrafos, os cultores •la 
geografia humana, sobretudo, é o 
que resulta do cálculo da dlst!l.ncla 
média entre as aglomerações •1r· 
banas. Por Isso o fenômeno da den
sidade é progressivo; a dlst!l.ncla 
média vai decrescendo ao longo da 
História. 

Se tomarmos · o Brasil como 
exemplo, o fenômeno é absoluta
mente tipico e perfeitamente apa
rente. A dlst!l.ncla média entre as 
cidades é, hoje, evidentemente, mul
to merior do que hâ duzentos anos. 

O terceiro indlce, o mais vulgar, 
compreende a chamada densidade 
demogrâflca geral; está no fato de 
que o maior número de pessoas 
ocupam paulatinamente cada hec
tare de terra dlsponivel. 

Ao sabor da evolução dos três In
dlces, Sr. Presidente, verifiea-se o 
fenômeno do crescimento das ci
dades. :li:sse fenômeno, nas zonas de 
economia mais evoluída, de clvlii
zação mais cristalizada e de rela
ções sociais mais permanentes, co
mo que se apresenta se não estan· 
cado Inteiramente, ao menos redu
zido sensivelmente no seu ritmo; 
nas zonas subdesenvolvidas apre· 
senta..se com caráter quase absolu
to. Sob êsse aspecto, o Brasil é 
esxemplo absolutamente tipico, é 
qualquer coisa. que se pode m~s
mo considerar caracteristica dos 
tempos modernos. 

Se tomasse como exemplo a mi
nha cidade do Recife e apontas
se apenas a contagem da sua 
população nos dois últimos recen
seamento gerais realizados no 
Brasil, encontraríamos: no de 
1940, cêrca de 350. 000 pessoas; 
no de 1950, 570. 000; e estal'ia 
escolhendo um apenas entre qua
se todos os exemplos possivels de 
cidades brasileiras que apresen· 
tam do ponto de vista de cres
cimento demográfico quadro to· 

talmente análogo. E o que é mais 
Importante - êsse quadro, cons
tante nas cidades brasileiras, é ln
contestàvelmente aquilo que ao 
mesmo tempo ocorre nas cidades 
setentrionais, centrais e meridio
nais da Europa. 

o que Interessa, neste Instante, 
referindo-me a tais fatos do pleno 
conhecimento dos Srs. Senadores 
é salientar que notadamente nas 
zonas subdesenvolvidas, Isto é, on
de êles se manifestam mais agu
dos, como o fenômeno de cresci
mento, tem como resultado provo
car um desequi!ibrio Interno no 
agrupamento humano que acarreta 
'conseqüências deploráveis; para o 
bem-estar da população urbana. 

Dentro dessas conseqüências po
demos citar duas que são, por as
sim dizer, Inevitáveis e que por sua 
vez têm repercussões as mais gra. 
ves; a primeira dessas conseqüên
cias que é a completa distorção do 
equliibrio do valor lmobillárlo na 
zona urbana, fenômeno a que. ain
da ontem, especificamente a Brasí
Ila, o nobre Senador Lima Teixeira, 
Ilustre representante da Bahla, rt!
feliu-se com pormenores que ~ão 
fatos de nossa vida cotidiana de 
moradores eventuais desta cidade. 

Essa distorção de valores imobi
liários, essa concentração do inte. 
rêsse geral na aquisição de deter
minaidas áreas, dentro da zona 
urbana, .tem •como conseqüência 
tornar qua.s.e lmpratieável uma po
litica sadia, de organização do espa
ço urbano para o beneficio da co
letividade que é, em linguagem cor
rente, aquilo que se chama de urba
nismo. 

Dois anos antes do comêço dêste 
século, num livro editado a priml'l
ra vez em 1898, Ebenezer Howerd, 
estenodactllógrafo inglês, dado a 
estudos de somologla, num Uvro in· 
titulado 'IAs Cidades J·ardins de 
Amanhã" dizia, nas primeiras pági
nas do Prefácio, que o obstáculo 
maior à realização de trabalhos 
de urbanismo, o maior empecilho 
a uma organização funcional das 
cidades era a especulação imob1llá· 
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ria, Isto é. o· jôgo desenfreado com 
valores lmoblllárlos urbanos que 
tornam Impraticável a aplicação 
do lnst.ltuto juridlco da expropria· 
ção, em muitos casos onde essa ex· 
proprlação é a única maneira de .se 
realizarem obras de urbanismo. 

Não foi outra a causa, Sr. Pre· 
sldente, de aparecerem na evolu· 
ção social do Ocidente, problemas 
extremamente graves como aquêles 
que decorreram para as populações 
dessas cidades de 1·evolução lndus· 
trlal, com a Implantação de indú5· 
trlas nocivas, incómodas e até pe· 
rlgosas, no selo das próprias agre
miações residenciais, crlando·tie 
condições de vida n!io só do ponto 
de vista de saúde e higiene públicas. 
mas, também de segurança pessoal 
Inadequadas, a ponto de se ter 
escrito .tôda uma literatura, sobre. 
tudo na Inglaterra, a partir do co
mêço dêste século, pondo a nu es
sas condições lnfra·humanas de 
assistência a que estavam condena. 
das as populações urbanas devido à 
promiscuidade com lmptantações 
Industriais . 

A segunda conseqüência imedia
ta: dêsse fenômeno de concentração 
humana incontro~ada, consiste na 
lmposslbllldade prática. do ponto 
de vista econômico e financeiro em 
que se encontra a absoluta totali
dade das mun1c1palldades das :...o
nas subdesenvolvidas de prover, Ála 
oportunidade própria, no ritmo ade_ 
quado, à Implantação dos serviços 
públlcos mala essenciais. 

O Sr. Lobão da Stlveira- Permi
te v. Exa. um aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR ·
Com satisfação. 

O Sr. Lobá;o da Silveira - Estou 
ouvindo, atentamente. o discurso 
de V. Exa. que trata de um dos pro
blemas mais importantes da vida 
do povo brasllelro. Tenho a Impres
são de que, cabe responsabllidade, 
em grande parte, dos fatôres que 
concorrem para o adensamento de 
população nos subúrbios e descuido 

de certas condições, à administra
ção pública do munlciplo. Antiga
mente, havia, na vida dos munlci
plos brasllelros, um Código de Pos
tUrllls 'Municipais. Regia o Código de 
Posturas Municipais como se de· 
viam fazer as construções, o sJ.s. 
tema de saúde, de higiene; e 
vem sendo êle abandonado por 
tôdas as administrações bras!· 
lelras . :&:sse fenômeno nota-se 
niilo iS6 nas grandes !capitais 
como nas pequenas cidades do 
Interior. · 

O SR. ANTONIO BALTAR- Ea· 
tou de pleno acôrdo com o aparte 
de V. Exa. Ao pensamento que Vos
sa Excelência acaba de expressar 
apenas acrescento que, na realtda
de, Já a esta altura e ao lado de 
um Código de Obras que, como V. 
Exa. expllcou multo bem era um 
Código e foi abandonado indevldl· 
mente pelas administrações muni
cipais, ao lado dêsse Código de 
Obras nós, hoje, temos já neces
sidade de outra legislação comple· 
mentar, uma legislação propria
mente de contrôle do uso do espa
ço urbano; · precisamente a essa 
legislação se referem as palavras 
que estou pronunciando nesta Ca· 
sa. 

O de que precisamos, Sr. Presi· 
dente, e Srs. Senadores. é dar aos 
mun1ciplos, dentro da contextura 
constitucional do Brasil que tende 
a conclllar a autonomia relativa 
dos munlciplos, o auxilio dos seus 
lnterêsses nos têrmos da própria 
Constituição com a prerrogativa 
que tem a União Federal de legislar 
sôbre determinadas matérias. 

Não é possivel pensar-se por 
exemplo, em se tomarem as provi· 
dênclas que a solução dos proble
mas a que acabo de me referir exl· 
gem sem tocar, e não muito de le
ve, devo confessar de antemão, 
no instituto da propriedade pri
vada. 

Não é passivei eoncillar dentro 
da conjuntura aguda em que se 
manifestam êsses problemas no ,am
biente urbano, o lnterêsse público 
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com o respeito devido à propriedade 
privada sem o apoio de uma legisla
ção federal, uma vez que a leglsJ.a... 
ção sôbre o uso da propriedade pri
vada é privativo da lei federal nos 
Institutos jurídicos de âmbito fede. 
r ai. 

Creio, entretanto, Sr. Presidente, 
que a própria Carta Magna do País 
abre caminho a uma legislação des
sa natureza. quando num artigo, 
cujo número não me recordo, ue
clara que a lei respeitará o uso da 
propriedade privada dentro dos li· 
mltes ou condicionada aos limites 
do bem-estar soc'ial. 

É possível demonstrar hoje, com 
os argumentos tão seguros como 
!:'respondíveis, pois se trata mais 
de fatos. do que de argumentos e, já 
dizia ·São Tomás de Aquino que 
"contra fatos não valem argumeu
tos". É possível demonstrar que o 
bem-estar social dentro do espaço 
urbano, isto é. dentro do espaço 
geográfico, onde se acumulam pe;
soas, há uma taxa, há um ritmo 
muito mais acelerado, multo mais 
alto do que aquêle que ocorre no 
es.paço rural. 

É possível demonstrar que o bem. 
estar roaial só se coaduna com 
o interêsse privado se tivermos 
meios de condicionar o uso e gôzo 
da propriedade privada, pelo me 
nos da terra urbana. 

É possível portanto, partindo do 
artigo da Constituição que dlz quf 
o uso da propriedade privada será 
respeitado dentro dos limites elo 
bem-estar social, que se demonstre 
que o bem-estar social numa cida
de depende de que certas restri
ções se façam ao uso da proprled'l
de no espaço urbano. conalliando 
o interêsse público aom o interêsse 
privado, estabeleaendo podêres a 
serem usados pelos munlaípios. 
Sem essa permissão da legislação 
federal, os municípios não pode
riam atuar atingindo a propriedade 
1]rlvada; e então se estabeleaerá 
ao lado do Código de Obras, que se. 
gundo o aparte do meu nobre cole
ga, Senador Lobão da Silveira. J:ol 
já um Instrumento adequado para 

os governos municipais e ao lado 
dêsscs govêrnos, uma legislação ur
banístiaa que possa ser posta cm 
prática, organizando realmente, 
funcionalmente, o espaço urbano, 
de tal modo· que as funções urba
nas elementares, que desde o Con
gresso Internacional de Arqultetu
ra Mode:-na de Athenas, des. 
de 1932, estão definidas com a fun. 
ção de hllibitação do trabalho de re
creação do corpo e do espírito e da 
circulação do espaqo urbano, essas 
funções possam ser harmônicamen
te preenchidas, para tanto aontri. 
buindo. da melhor maneira, a orga· 
nização que se tiver dado ao es. 
paço urbano. 

Essa, Sr. Presidente, em linhas 
gerais, a legislação que nos parece, 
depois de prolongados embora mo· 
dcstos estudos de urbanismo, que 
é a nossa profissão oficial, impres
cindível ao Brasl! a fim de que 
nossas cidades, não obstante seu 
rit.mo excessivo de crescimento 
possam continuar crescendo den
tro de certos limites e, nesse cresci·. 
mento ..•. presentar sempre condi
ções humanas de vida aos seus ha
bitantes. lilsse objetivo é, sem dúvi
da, dos mais importantes, quando 
se sabe, como afirmei de inicio, 
que uma proporção cada vez maior 
da população total do país reside 
em cidades. 

Tenho em estudos projeto de lei 
nesse sentido, repito, e espero apre
sentá-lo a esta Casa antes de ce· 
der êste lugar de volta ao seu titu· 
lar, o senador Barros de Carvalho. 
(Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Está fin. 
da leitura da 'hor.a, do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960 
Cn. 0 1.880, de 1960, na Câmara) 
que estima a Receita e fixa a Des
pesa da União para o exeraiclo de 
1961, na parte referente ao Ane-s:o 
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n. o 4 (Poder Executivo). Subancxo 
n. o 4.15 (Ministério da Fazenda), 
tendo Parecer n. 0 488, de 1960, dr. 
Comissão de Finanças, favoràvel 
ao projeto e às Emendas ns. 1 a 8 
e oferecendo as de ns. 9 (CF) a 
31 (CF). 

O SR. PRESIDENTE - Em rlis
cussão o projeto. com as emendas. 
(Pausa). 

Hã uma nova emenda encami
nhada à 'Mesa, que vai ser lida peio 
Senhor Primeiro Secretãrio. 

. É lida a seguinte 
Elii!ENDA 

N. 0 32 

Repartição : § 24. 02 - Dirctorla 
de Despesa Pública. 

Verba: 2.3.00- !nativos. 
Consignação : 2. 3. 01 - Funr:io

i:lãrios aposentados e jubilados; 
reformados, invãlidos, asilados e 
pessoal de reserva. 

Acrescente-se o seguinte item: 
1) Servidores aposentados, jubi

lados e reformados da Prefeitura 
do Distrto Federal, atual Estado da 
Guo.nabara, até 21-4-60- Cruzeiro~ 
2. 000.000,00. 

Sala das Sessões, em 24 de no
vembro de 1960. - Afonso A ri nos. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Afon~o 
Arlnos, para justificar a sua cmen. 
da. 

O SR. AFON'SO ARINOS- ( •) -
Sr. Presidente, a emenda em aprê
ço originàriamente deveria ser apre
sent-ada pelo nobre Senador Moura 
Andrade. Líder da Maioria nesta 
Casa, segundo foi divulgado. P:Jste. 
riormente, S. Exa. considerou de 
melhor aviso não o fazer, por moti
vos que teve oportunidade de me 
comunicar apenas hoje, na sessão 
da tarde. 

O senador Moura Andrade foi 
destinatário de uma comunicação 
procedente da ol·ganlzação que re
presenta os funcionários !nativos do 

( 111) - /\'cio foi revisto pt'lo araCIM'. 

Estado da Guanabara. na qual se 
contJnha a advertência de que êsst!s 
mesmos concidadãos consideravam 
a emenda antes prejudicial do que 
favorãvel aos seus lnterêsses, vis
to que, entrando como verba orça
mentãria, estaria, como as dem!lis, 
submetida aos critérios . que pre
valecem nos planos de economia. 
Seria possível, portanto, por melo 
de providência unllateral do Govãr. 
no Federal, suprimir-se, suspender
se ou diminuir-se o montante cor
respondente à despesa em questão.' 

Devo declarar a V. Exa., Sr . 
Presidente, que, embora me tenham 
parecido de certa monta os argu
mentos expendidos no documento 
a que acabo de me referir, eu, por 
meu lado, tui sollcitado, por par
te de elementos ligados ao plane
jamento e à execução das obras e 
providências relacionadas com o 
mandato do Governador Carlos La
cerda, a tomar a iniciativa de ~n
cluir emenda no Orçamento ora 
em discussão. Em atendimento a 
essa solicltaçãl> foi que ofereci a 
emenda em questão. 

Na verdade. não me parece que 
providência dêsse tipo possa estar 
Incluída entre os itens do Plano de 
Economia, jã que visa a atender a 
situação de numerosos chefes de fa· 
mília, antigos servidores do Estado 
da Guanabara, postos à margem 
das providências •adotadas pela cha
mada Lei Santiago Dan tas. 

Com efeito, a Lei Santiago Dan
tas prevê a continuação do paga· 
menta, pelos cofres da União, do;; 
funcionãrios em atividade que ~er
viam no Distrito Federal e cujos 
vencimentos eram alimentados por 
verbas federais. Apenas os aumP.n
tos de vencimentos, oriundos ,Je 
leis estaduais, ficarão ao encargo 
do futuro Govêrno estadual. Toda
via, aquêles funcionãrios, embora 
não sejam mais federais em virtu
de da transferência de atribuições 
de poclêrcs e do sistema adminis
trativo para o Govêrno estadual. 
terão, como é notório, o seu paga
mento assegurado por dotação lliJ 
Orçamento dl República. 
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Ora, a situação do inativo é pre. 
clsamente a mesma: é indiscutivel
mente idêntica porque, na chamada 
Lei Santiago Dantas, as aposenta· 
darias dêsses funcionários, que no 
momento estão em ativldade, mas 
com decorrer do tempo passarão 
à !natividade, serão satisfeitas pelo 
Tesouro da União. Conseqüênte 
mente, parece-me que houve, de 
fato. um lapso na não inclusão dos 
que já se encontram em inativlda· 
de e aquêles que a emenda visa 
exatamente a beneficiar. 

1: com 'a maior lealdade e a sin· 
ceridade que me são habituais no 
trato dos assuntos de interêsse pú· 
bllco, que desejo justificar, perante 
o Senado, as razões pelas quais fui 
levado a apresentar esta emenda, 
no momento final da discussão. 

Como já acentuei. deveria ela 
ter sido oferecida por um colega. 
Não o foi, por motivos respeitá 1eis. 
Recebi, porém, sollcltação de emis
sário do futuro Govêmo da Guana· 
bara no sentido de apresentar a 
emenda e just1fiC'á·la. É claro que, 
na qualidade de senador por aquele 
Estado. não poderia deixar de fazê
lo. 

Ai está, Sr. Presidente, em pou
cas palavras, a expllcação de 'Jli
nha Iniciativa. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - A emen
da do nobre Senador Afonso Arl· 
nos, que acaba de ser oralmente 
justificada, depende de apolamen· 
to. 

Os Srs. Senadores que a apóiam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está apoiada. 
Em discussão o Subanexo, com 

as emendas que lhe foram ofereci
das. (Pausa). 

Nenhum dos Srs. Senadores de· 
sejando usar da palavra, encerro a 
discussão, 

A matéria vai à Comissão de Fi· 
nanças, devendo voltar à Ordem do 
Dia na próxima sessão. 

Havendo absoluta premência de 
o Senado votar êste Subanexo ain
da hoje, a fim de possibilitar a 
aprovação do Orçamento, em tempo 
útil, convoco os Srs. Senadores pa
ra outra sessão extraordinárta, às 
18 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, do 
Projeto de Lei da Câmara n. o 87, 
de 1960 Cn.o 1.880, de 1960, na Câ· 
mara), que estima a Receita e fi. 
xa a Despesa da união para o exer
cicio de 1961, na parte referente ao 
Anexo n. o 4 (Poder Executivo), 
Subanexo n. 0 4 .15 (Minlstério da 
Fazenda), tendo Parecer n. o 488, 
de 1960, da Comissão de Finanças, 
favorável ao projeto e às Emendas 
ns. 1 a 8 e oferecendo as de ns. 
9 CCFl a 31 CCF) e dependendo tle 
pronunciamento da mesma Comls· 
são sôbre a Emenda de Plenário 
(n.o 32). 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17.45 
horas. 



164.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 24 de novembro de 1960 

EXi'RAO,RDIN ARIA 

PHESIDJ!:NCU. DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 18 horas, acham-se presentes 
os Senhores Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Za.eharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira,. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
~endonça C3ark. 
~athia·s Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
~enezes PimenteL 
Sérgio Marinha. 
Dix-Hult Rasado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira.. 
Attílio Vlvacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Ca:stro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira, da Gama. 
Milton Campos. 
~oura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 

Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Carrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bomha.usen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondim. - (50)-

0 SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença. acusa o Compareci
mento de 50 Senhores Senadores. 

Havendo número lega.!, declaro 
aberta a sessão. 

vai ser lida a Ata. 

O Sr. Francisco Gallott~. ser
vindo de 2-o Secretário, pro
cede à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em tMscus
são, é sem debate aprovada. 

o Sr. Primeiro SecretáriO Zê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio 

- N.o 937, da Câmara dos Depu
tados, do seguinte teor: 

Brasi!1a, em 24 de novembro de 
1S60. 

Sr. Secretário: 
Em referência ao oficio de 12 

do corrente, desta Secretaria, re~ 
Jativo a. uma retiflcação nos autó· 
grafos do Projeto de Lei n.o 
2.007-1960, que federaliza a Uni· 
versldade da Paraiba e dá outras 
providências, em conseqüência. de 
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um lapso no registro da publiCa· 
ção da Redação Final, tenho a hon
ra de solicitar a V. Exa. se digne 
de ·sobrestar a mencionada retifl· 
cação, até que o Plenário desta Câ· 
mara se manifeste sôbre a mesma. 

Aproveito ai oportunidade para 
reiterar a v. Exa. protestos de 
elevada estima e distinta conside· 
ração. 

José Bonifácio, 
1. o Secretário 

Junte ao Projeto. 
PARECER 

N.o 510, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre Emendas de ns. 
1 a 4 apresentadas em Plená
rio ao Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 105 de 1958, que cria 
o Curso de Arquitetura e Ur· 
banismo na Escola de Engenha
r~a da Universidade do Pa;a. 
ná. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 
Volta o projeto em exame a es

ta Comissão, a fim de que se pro
nuncie ·sôbre as Emendas de ns. 
1 a 4, a~resentadas em Plenário. 

EMENDA 
N.O 1 

A Emenda n.o 1 inclui dispositl· 
vos no proj·eto, com o objetivo rie 
transferir para o Ministério da Edu
cação e Cultura a Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas, com a E'S· 
cola Técnica cl.e Comércio que lhe 
é anexa. As providências visam a 
possibilitar, no mérito, a providên· 
cia preconiza,da o ela emenda. 

A esta nada opomos do .oonto de 
vista constitucional, remetendo o 
exame de sua conveniência e ca
bimento à ilustrada comissão de 
Educação e CUltura. 

EMENDA 
N.o 2 

É ·aditiva de um artigo e tem por 
finalidade f·ederalizar a Faculdade 
de Medicina da Paraíba, integrada 
na Dlretoria do Ensino Superior e 

com bons serviços prestados à cau
sa da cultura. 

Somos pela constitucionalidade 
da emenda em aprêço, oferecendo· 
lhe ·subemenda adiante enunciada 
e que inclui, na relação dos estabe· 
Jecimentos federalizados, a Escola 
de Engenharia Industrial do Rio 
Grande. Trata-se de escola, cuja 
modelar organização técnico-cientí· 
fica, tem sido assinalada por auto
ridades naciona~s e estrangeira,s, 
com valioso patrimônio material e 
moral. 

EMENDA 
N.0 3 

Acrescenta, artigo ao projeto, com 
o propósito de criar a Faculdade 
de Medicina de Santa Catarina, com 
sede em Florianópolis. 

Trata-se de serviço nôvo, sôbre o 
qual é permissível ao Senado dis
por da forma por que o faz. A Co· 
missão de Educação dirá no mé· 
rito. 

EMENDA 
N·0 4 

Assegura o ·a,proveitamento no 
serviço público, pela forma que su
gere, do pessoal pertencente aos 
órgãos de que trata o projeto. 

Nada há que se lhe oponha d:J 
ponto de vista constitucional, in
cumbindo às Comissôes de Educa· 
cão e Cultura e de Serviço Público 
Civil estudar-lhe a conveniência. 

É o· pa.recer. 
Sala das Comissões, 21 de outu· 

bro de 1959. - r~ourival Fontes, 
Presidente. - Daniel Krteger, Re· 
!atar. -Menezes Pimentel. - Ruy 
Carneiro. - Attílio Vivacqua. -
João Villasbôas. - Lima Guima
rães. - Argemiro de Figueiredo. 

SUBEMENDA À EMENDA 
N.O 2 

Dê-se à Emenda n.o 2 a seguinte 
redação: 

"Art. São transformados em esta· 
belccimento federal de ensino 
a Faculdade de Medicina da 
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Paraíba e a Escola de Engenharia 
Industr11111 ·do Rio Gr!llnde, ambas 
com integração na Diretoria do En· 
sino Superior do Ministério da Edu· 
cação e Cultura. 

Parágrafo único - Dentro em 
cento e vinte dias o Poder Execu· 
tivo enviará mensagem ao Congre& 
so lli'acional propondo as medidas 
nece·ssárias à efetivação do dispos
to neste artigO"· 

PARECER 

N.o 511, de 1960 

Da Comissão de Educação e 
Cultura, sôbre o Projeto de· Lei 
da CO.mara n.O 105, de 1958. 

Relator: Sr. Saulo .Ramos. · 
O presente projeto já transitou 

por esta Comissão, onde recebeu 
parecer favorável do Senador Jar· 
bas Mara.nhão. Volta agora com 
quatro 'emendas, recebidas em pie· 
nãrio. 

A de n.o 1, de autoria do Senador 
Francisco Gallotti, inclui artigo 
transferindo para o Ministério da 
Educação e Cultura., Diretoria. do 
Ensino Superior, a Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas, ora inte· 
grada no Instituto Bra;slleiro de 
Geografia e Estatís.tica. 

A Emenda n.o 2, de autoria do 
Senador João Arruda, transforma 
em estabelecimento federal de en. 
sino a Faculdade d.e Medicina da 
Paraíba que passa. a. integrar-se na 
Diretoria do Ensino Superior do Mi· 
nistério da Educação e Cultura. 

A Emenda n.O 3. também de au
toria do Senador Francisco Gallot
tl, cria. a Faculdade de Medicina 
de Santa. Catarina, com sede em 
Fl{Jrianópol!s, que passa a integrar
se na Diretoria do Ensino Supe
rior. 

A Emenda n.o 4, asse,gura o apro· 
veita.mento no serviço público, pela 
forma que sugere, do pessoal pe'r. 
tencente aos órgãos de que trata o 
projet{J. 

A Emenda n.o 1 se justifica face 
às necessidades nacionais cm téc-

nicas estatísticos e ao incremento 
que adquiriu a Escola Naclon&I de 
Ciências Estatísticas. 

As Emendas ns. 2 e 3 encontram 
justificativa nas necessidades estu
dantis dos respectivos Estados. 

A Emenda n.o 4 vem satisfazer a 
justos reclamos do funcionalismo 
dos órgãos de ensino incluídos no 
presente projeto. 

Somos, portanto, pela aprova.çáo 
da.s Emendas ns. 1, 2, 3 e 4. . 

Sala das Comissões, em 27 de 
julho de 1960. - .Reginalào Fer· 
nandes, Presidente. - Sa'Ulo Ra
mos, R:ela.tor. - Paulo Fernandes. 
- Mem de Sá requer a prévia au· 
diêncla do Minis.térlo da. Educação 
solicitando informações sôbre as 
emendas. 

PARECER 

N.o 512, de 1960 

Da Comissão de Educa:çlic e 
Cultura sôbre o Projeto de Lei 
da CO.mara n.0 105, de 1958. 

Relator: Sr· Saulo Ramo'S, 
O presente projeto já transitou 

por esta Comissão, onde recebeu 
Parecer favorável. Volta agora com 
quatr{J emendas recebidas em Ple
nário. 

A Emenda n.0 l, de autoria do Se
nador Francisco Gallotti, inclui um 
artigo ao projeto, transferindo pa
ra o Ministério da Educação e 
Cultura - Diretoria dO Ensino SU· 
perior a Escola Naciona•l de Ciên· 
elas Estatísticas, com a Escola Téc
nica de Comércio que lhe é anexa 
ora integradas, no Instituto Brasi· 
Ieiro de Geografia e Esta.tistlca. 

Pela emenda, fica revogBido o 
artigo 20, do Decreto n.o 24.609, 
6 de julho de 193~. que atribui ao 
Instltuto Brasileiro de Geografia e 
Estat!.stica a responsab!lidade de 
manter cursos superiores de Esta tis· 
tlca. 

Determina. ainda, a emenda, que 
a transferência daquela subunidade 
do IBGE para o Ministério da Edu· 
cação e Cultura, Incluirá os seu.s 
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bens móveis e imóveis, as dotações 
orçamentárias que lhe são consig
nadas, as disponibilidades f!nance!. 
ras de fundo patrimonial, bem co· 
mo os quadros e tabelas de seu 
pessoal. 

A Escola Nac!'onal de Ciênc!a.s e 
Estatísticas, antiga Escola Bra·si!e!
ra .de Estatística, cria:da em 1953, 
em virtude da necessidade de ter 
a sua e·struturação e funcionamen· 
to adequad·OS à Legislação Orgâni· 
ca do Ensino Superior, foi transfor· 
mada, oficialmente, em 1954, em 
estabe!ec1mento de grau superior 
de ensino, pas.sando à condição de 
unidade oficial, !solada, ma·nt!da fi· 
nanceiramente através de subven. 
ções do govêrno federal, e gozan· 
do de autonomia didática, d!sc1-
plinar e ;administra tíva, que a lei 
confere a escolas dessa natureza. 

Vem ela atendendo, satls.fatõria· 
mente, através dos diplomas confe· 
ridos, às crescentes necessid•ades· do 
mercado de trabalho, notadamente 
na indústria, no comércio, na agr!· 
cultura, na saúde pública, na ad. 
ministração pública e nos Jaborató· 
rios de pesquisas científicas. Seu 
corpo docente foi confiado a fi· 
guras relevantes do magistério su
perior do Brasil, no campo da en
genharia, da estatística,, da econo
mia, da matemática e da atuária. 

Fortes razões de ordem técnica e 
acl.m!nistrativa,, acordes com os !n
terêsses do ensino, militam a fa· 
vor da transferência daquela escola 
de nível superior, subordinada até 
hoje, anômalamente, a uma autar
quia de objet!vo·s não especifica
mente educacionais, para o Minis
tério da Educação e Cultura, pas
sando a integrar a Diretoria, do• En· 
sino Superior. 

Efet!va,mente, a transferência r' 
escola para o Ministério da Edu

. cação, sôbre não aca.rretar quais
quer ônus para os cofres públicos 
(de vez que continuará manter-se, 
como até aqui com os recursos que 
lhes são ·conceclldos, anualmente, 
pelo Orçamento Federal), situa-la-á 
adequadamente dentro de suas 

reais finalidades educativas e téc!:' 
cas, possibilitando-lhe tranqülla e 
perfeita realização de sua obra rle 
formação de pessoal técnico e, bem 
assim, de reallzl!lção de pesquisas, 
liberta de injunções políticas e ad· 
ministrativas, contingentes à vida 
das, autarquias. Diante do exposto, 
somos de opinião que a Emenda n.0 

1 deve ser aprova,da. 
A Emenda n·0 2, oferec1da pelo 

nobre Senador João Arruda, trans
forma em estabelectmento federal 
d.e ensino a Faculdade de Medici
na da Paraíba, integra,ndo-a na Di· 
reteria. do Ensino Superior do Mi· 
nistério da. Educação. 

Em virtude de se encontrar tra
mitando pelas comissões. do sena
do, o Projeto de Lei n.o 88-60, ori· 
g!nário do Poder Executivo, que fe. 
àera,Uza a Universidade da Paraíba, 
à qual passarão integrar a Facul· 
dade de Medicina da Paraíba (De
creto n.o 38.011, de 5 de outubro 
de 1955) e· a Escola Anexa de En
fermagem da Paraíba (Decreto n.0 

37.283, de 29 de abr!l de 1955), so
mos de parecer que a Emenda n. 0 

2, dispondo sôbre o mesmo a.ssun
to deve ser rejeitada. 

Quanto à subemenda à Emenda 
número 2, da douta Comissão de 
Constituição e Justiça,, propondo a 
trans.formação da Escola d.e En· 
genharia Industrial do Estado do 
Rio Grande do Sul em estabeleci· 
menta federal, manifestamo-nos, fa· 
voràvelmente, nos têrmos da sube· 
menda que adiante apresentaremos 
à Emenda n. 0 3. 

A Emenda n.o 3, também de au· 
tor!a do !lustre Senador Francisco 
Gallotti, cria, a Faculdade de Me· 
dic!na de Santa Catarina, com se· 
de em Flor!anópnlJ,;, integrando-a 
na Diretoria do Ens:n,) Supcnor do 
Ministério· da Educação e Cultura . 

Somos favoráveis à emenda, de 
acôrdo com .a· subemenda. que ofe
recemos adiante, visando à melhor 
técnica leg!slat!vn c n..o melhor aten 
dimcnto das norma,, !cg-ais e ad
ministrativas que regem a maté· 
ria. 
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A Emenda n.0 4, do nobre Sena
dor Freitas Cavalcanti e subscrita 
por vários Senadores, assegura. as 
condições de aproveitamento no 
serviço público federal, do pessoal 
dos estabelecimentos federalizados 
pelo projeto. 

As. proviclêncla.s constantes da 
emenda serão, a nosso 'ver, melhor 
consubstanciadas através da sube
menda que apresentamos e que nos 
parece mais consentânea. com os 
preceitos já consagrados na legis
la-ção que disciplina o assunto. 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação da. Emenda n.o 1; pela 
rejeição da de número 2 e pela 
aprovação das Emendas 3 e 4, na 
forma proposta pelas seguintes su
bemendas: 

SUBEliiENDA À El\IENDA 

N.0 3 

Art. Fica criada a. Faculdade de 
Medicina de Santa Catarina, com 
sede na cidade de Flori:mópo!is. 

Parágrafo único. A Faculdade que 
será agregada à Univert:icladP de 
Santa Ca.tarina, integrará o Minis
tério d.a Educação e Cultura, Dire· 
toria do Ensino Superior, ficando in
cluída na. categoria dos estabeleci· 
mentos de que trata a Lei n·0 1.254, 
de 4 c!.e dezembro de 1950, 

Art. Dentro de sessenta dias, a. 
contar da data da publicação des
ta lei, o Poder Executivo enviará ao 
congresso Nacional mensagem, na 
forma da Cons.tltulção Federa.!, pro
P.'ondo as medidas necessárias à 
organização do pessoal docente, ad.
ministrativo e auxiliar técnico da 
Faculdade bem eomo as prov!dên· 
cias complementa.res para a exe
cução do clJsposto neste artigo, 

Art. Dentro ~lr: cento e vlnte 
dias, a contar da data da publl· 
cação desta lei, serão Incluídas em 
Regimento Interno, as disposlçõ-as 
reguladoras do funcionamento da 
F1a,culdade ora crlad.a, de acôrdo 
com o Estatuto da Universidade de 
santa catarma. 

Art· A Escola. de Engenharia ln· 
c!.us.trlal, com sede na. cidade do 
Rio Grande, Estado do Rio Grande 
do Sul, pas~fl !i. Integrar o Ministé
rio da. Educação e Cultura - Di· 
retoria. do Ensino Superior - na 
•categoria c!.e estabeDecimen:to fe. 
dera! de ensino, de acôrdo com o 
que dispõe a Lei número 1.254, de 
4 de dezembro de 1960. 

Parágrafo único. Dentro de ses· 
senta dias, a contar da. data da 
publicação da presente Jei, o PO· 
d.er Executivo enviará mensagem 
ao Congresso Nacional, propondo, 
na forma da Constituição Feaeral, 
as medidas necessárla.s ao cumpri· 
menta do disposto neste artigo, 

Art. 0& recursos para a manu
tenção e desenvolvimento dos ser. 
viços da Faculdade de Medicina de 
Santa Catarina e da Escola. c!.e En· 
genharia Industrial, provirã-o das 
dotagões orçamentárias que lhes 
forem .atribuídas pela União, das 
rendas patrimonla.ls, das receitas de 
taxas escolares, da retribuição de 
atlvidades remuneradas de labora
tórios, de doações, auxilias e sub
Ve'nções e eventuais. 

SUBEliiENDA À El\IENDA 

N.0 4 

Substitua-se a Emenda n.0 4, pela 
seguinte: 

Art. É assegurado o aproveita· 
menta no Serviço Público Federal, 
do pessoal administrativo e auxiliar 
técnico dos estabelecimentos de que 
trata a presente lei, na forma da 
legislação em vigor, não podendo 
os vencimento'.ll exceder aos d.as 
atividades correspondentes no Ser
viço Público Federal. 

Art. o tempo de serviço dos pro
fessôres catedráticos dos estabeleci· 
mentos. l'eferidos nesta lei, será 
contado para efeito de aposenta-do
ria e gratificação de magistério. 

Art. Os auxiliares de ensino, bem 
como os demais servidores que ln· 
tegram o quadro do ·pessoal adml· 
nistrativo e auxilia.r técnico dos 
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estabelecimentos referidos na pre· 
sente lei, serão regidos na forma 
da Lei n. 0 2.403, de 13 de janeiro 
de 1955, contando-se-lhes o tempo 
de serviço para todos os efeitos, 
de acôrd.o com .o que dispõe o art. 
192 ela Constituição Federal. 

Art. Para o cumprimento do dis· 
posto nesta. lei, as administrações 
dos citados estabelecimentos apre· 
sentarão à Diretoria do Ensino Su· 
perlor a relação, acompanhada de 
currículo, de seus professôres e ser
servidores, especificando a forma 
de investidura, a natureza. do ser
viço que desempenha, a data. da. 
admissão e a. remuneração. 

Art. Os professôres das referidas 
escolas, não admitidos em cará
ter efetivo, na forma. àa legislação 
federal, poderão ser aproveitados 
como interinos, pelo prazo que :l. 
lei estabelece, das atuals dis·clplinas 
ou das ·e~cedentes das cátedras que 
forem crl~das pelo Poder Executivo 
em cumprimento oo disposto nes
ta lei. 

Art. Qualquer desdob~amento 
dos a tuais currículos dos estabele
cimentos mencionados, deverá pre
ver a agregação bem como a desa
gregação de qualquer curs.o, de pa. 
recer favorável do Conselho Uni
versitário e de dellbera.ção do go
vêrno. ·de conformidade com a le· 
glslação em vigor. 

Art. Serão expedidos ,pelas auto
ridades competentes os titulo·s de 
nomeação decorrentes d.o aprovei
tamento determinado nesta. lei, a 
partir da data de sua publicação. 

Art. Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala d·a-s Comissões, em . . de 
novembro de 1960. - Milton Cam
pos, Presidente. - Saulo Ramas, 
Relator. - Jarbas Maranhão. -
Lobã.o da Si~veim. 

Emendas a qu·e se refere o 
Parecer: 

EMENDA 

N.O 1 

Inclua-se, como artigo 5.0 - efe. 
tuando-se as decorrentes modifica
ções no a.tual artigo 5·0 (que pas
sa a artigo 6. O) e subseqüentes, o 
seguinte: 

Art. s.o - É transferida para o 
Ministério da Educação e Cultura 
- Diretoria do Ensino Superior 
- com a Escola Técnica d,e éomér· 
cio que lhe é ·a.nexa a Escola Na· 
clonai de Ciências Estatísticas, ora 
integrada no Instituto Brasi1eiro 
de Geografia e Estatística. 

§ 1.o - Fica revogado o artigo 
20 do Decreto n.0 24.609, de 6 de 
julho d.e 1934, na .:parte que atribui 
ao Instituto Brasileiro de Geog~a.
fla e Estatística a re:.ponsabUida
de de manter cursos superiore·s de 
Estatística. 

§ 2.o - A transferência de que 
tra.ta êste artigo inclui os bens 
móveis e Imóveis d.a Escola; as do· 
ta.ções orçamentárias especificas -
ora con·signadas à Escola, como sub· 
unidade do Instituto Bras!Jeiro de 
Geografia e Estatística - as dis· 
ponlbíl!dades financeiras de fundo 
patrimonial e, bem assim, os qua· 
dros e ta.belas de pessoal. 

§ 3.o - A Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas continuara a. 
ter dotação específica no orçamento 
anual da União. 

§ 4.0 - São mantidos os compro
missos já ·existentes, com organiza. 
ções oficiais de âm_bito internacio. 
nal, para a concessao, por parte da 
Escola, de bôlsas escolares e co. 
operação técnica a entidades go
vernamentais latino·america·nas. 

§ 5.o - Dentro de 120 (cento e 
vinte) dias, contados da publicação 
desta lei, o Presidente da Repúbli
ca baixará, por decreto, o Reg!. 
mento da Escola, o qual, respelta
d,a.s as exigências mínimas da Ie· 
gislação federal do ensino, inclui
rá as recomendações· co·nstantes tio 
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Parecer n.0 468, de 3 de dezembro 
de 1956, do Conselho Nadonal de 
Educação, pertinentes à Escola Na· 
clonai de Ciência'S Estatísticas. 

§ a.o - Enquanto não fôr ba.ixa
do o decreto a que se refere o pa. 
rágrafo anterior, a Escola continua· 
rá a regular-se pelo seu atual re
gimento. 

EMENDA 

N.0 2 

"Art. É tornada estabelecimento 
federa.! ·de ensino a Faculdade de 
Medicina da Paraíba, integrada na 
Diretoria do Ensino Superior do Mi· 
nistério da Educação e Cultura. 

Parágrafo único - Dentro em 
120 dias o Poder Executivo encami· 
11ha,rá Mensagem, propondo tôdas 
as medJdas necessárias à efetivação 
do disposto neste artigo". 

EMENDA 

N.0 3 

Acrescente-se: 
Art· - Fica criada a Faculdade 

de MedJcina de Santa catarina. com 
sede em Florianópolis, integrada no 
Ministério da Educa.ção e CLtltura 
- Dlretoria do Ensino. superior. 

Parágrafo único - Dentro de 
120 dias o Poder Executlvo envia· 
rá Mensagem a.o Poder Legislativo, 
propondo as medidas para a exe· 
cução no disposto neste artigo, 

EMENDA 

N.O 4 

Acrescente-se onde convier: 
Art. - É assegurado o aproveita· 

menta no serviço públfco federal, 
a partir da publicação desta lei, 
do pessoal dos estabelecimentos ora 
federalizados, nas seguintes condi· 
çõcs: 

I - Os professõres ca tedrá ti c os 
no Quadro Permanente do Ministé· 
rio da Educação e Cultura, con· 
tando-se o tempo de serviço para 
efeito de d!sponibifi.dade, aposen-

tadoria e gratificação de magi·stério-
II - Os auxiliares de ensino e 

mais servidores, na forma da Lei 
n-0 2.043, de 13 de janeiro de 1955, 
contando-se o tempo de serviço pg,. 
ra todos os efeitos do art. 192 da 
Constituição Federal. 

§ 1.0 - Para os ef.eitos dêste ar
tig'O os estabelecimentos, t.le que 
trata esta lei, apresentarão ao Mi· 
nistério da Educa.Çào e Cultura a 
relacão dos Professôres e servido
res, ·especificando, a.cêrca de cada 
um, a forma. de investidura, natu. 
reza dos serviços que desempe
nham, a data da nomeação ou ad
missão. 

§ 2.o - Os. professôres não adr 
mitidos em caráter efetivo, na for
ma da legislação federai ·do ensino 
superior, poderão ser aproveitados 
interinamente pelo prazo de 3 
(três) ancs. 

§ 3.o - Pelo prazo de 3 (três) 
anos é assegurado o lecionamento 
das atua.is disciplinas, excedentes 
das cátedras criadas nesta lei, por 
professôres interinos. 

§ 4.o - Qualquer desdobramento 
do atual currículo deverá prever a 
agregação da nova disciplina ·a. uma 
cátedra. 

§ 5.0- Serão expedidos oelas au
toridades competentes os títulos de 
nomeação decorrentes do aprovei
tamento determinado neste artigo. 

PARECER 

N.o 513, de 1960 

Da Comissão de serviço Pú· 
blico· Civil,. sôbre as emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 105, de 1958. 

Relator: sr. Guido Mondim. 
O presente projeto, que cria o 

Curso de Arquitetura ·e Urbanismo 
na Escola de Engenharia da Unl
versld.ilde do Paraná, volta ao exa. 
me desta Comissão, para. que se
jam apreciadas as Emendas de ns. 
1 - 2 - 3 e 4, de Plenário. com 
subemendas l'a Comissão de Educa
ção e Cultura. e da Comissão de 
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Constituição e Justiça à Emenda 
n.0 2. 

A Emenda n.o 1, que trata da 
Transferência da Escola Nacional 
de Ciências Estatí'Sticas para o 
Ministério da Educação e Cultura, 
itegrando·:'b na Dlretoria do Ensino 
Superior c om·o estabelecimento fe
deraliza.do, mereceu parecer favorá· 
vel da douta Comissão de Educação 
e Cultura, tendo nm vista as razões 
de ordem técnica e administrativa., 
concordantes com os interêsses do 
ensino. 

A Emenda n.0 2, porém, não me
receu acolhimento de parte da Co· 
missão de Educação e Cultura, cOn· 
siderando-se que já existe em curso 
no Senado, Projeto de Lei, de ini· 
clativa do Poder Executivo, propon· 
doo a Federaliza.ção da Universida· 
de da Paraiba e a conseqüente fe. 
deral!zação da Faculdade de Medi· 
cina que passará a. integrar a refe· 
rida Universidade. 

Quanto à subemenda da douta 
Comissão de Justiça a esta emen. 
da, é de se notar que o assunto 
está pràtlcamente solucionado 
através de subemenda oierecida 
pela Comis.são de Educação e Cu!· 
tura à Emenda de n. 0 3. 

A Emenda n.o 3. propõe a crla.ção 
da Faculdade de Medicina de S!Ml· 
ta catarlna, Integrada no Ministé
rio da Educação e Cultura. 

A esta emenda, a. comissão de 
Educação e Cultura ofe1·eceu sube
menda que melhor situa o proble· 
ma, ·dentro de seu 'Sentido técnico. 

A Emenda n.o 4, também recebeu 
subemenda da Comissão de Edu· 
cação e Cultura, na qual se dá à 
matéria uma. melhor es.trutura do 
ponto de vista do interêsse do en· 
sino e da adminlstraçãb, conforme 

· os preceitos da legisla.ção vigente. 
Assim, verificando-se que os as· 

suntos tratados nas em·endas ·e 
subemendas constantes do proces. 
sado dizem respeito, mMs de perto, 
com o ângulo de exame da Comis· 
são de Educação e Cultura, opina. 
mos, em consonância com o ponto 
de vista daquele órgão técnico, pela 

aprovação da Emenda n.o 1, pela 
rejeição da de n. o 2, e, favoràvel. 
mente às Emendas ns. 3 e 4, nos 
têrmos das subemenda·s da douta 
Comissão de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, em . . . . no· 
vembro de 1960. - Daniel Krieger, 
Presidente. - Guida Mondim, Re
lat.or. - Jarbas Maranhão. - Nel
son Maculan. -Joaquim Parente. 

PARECER 

N.o 514, de 1960 

Da ComiSsão de Finanças, sô
bre as emendas ao Pro1eto de 
Lei da Câmara n.0 105, de 1958. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 
O Projeto em exame, que cria 

na Escola de Engenha.ria da Univer
sidade do Para:ná o Curso de Ar
quitetura e Urbanismo, de inich· 
tlva eLo Poder Executivo, já recebeu 
desta Comissão parecer favorável, 
ofel'ec!do pelo nobre Senador Gas
par venoso. 

Tendo recebido quatro emendii>S 
de Plenário, retoma à·s Comissões 
por onde tramitou, para apreciação 
das mesmas. 

A Emenda n.O 1, de autoria. do 
ilustre Senador Francis.co Gallotti, 
propõe a transferência para o Mi· 
nistério da Educação e Cultura, da 
Escola de Ciências Estatísticas. 

Manifestando-se, favoràvelmente, 
à aprovação desta. medida, a. Co
missão de Educação e Cultura res
sa1ta as razões de ordem técnica e 
administrativa, "con·sentâneas com 
os interêsses do ensino", que mill· 
tam a. favor da transferência da· 
quela escola de nivel superior, que 
até hoje se encontra anômalamen
te subordinada, como subunidade, 
ao llBGE. 'Oara a."Diretoria do Ensl· 
no Superior do Ministério da Educa
ção. 

A providência, que atende aos in· 
terêsses do ensino, situando a re
ferida Escola dentro de suas reais 
finalldades técnicas e educativas, 
merece, lgua.lmente, aprovação des
ta Comissão, de vez que não im-
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porta qualquer ônus para os. cofres 
públicos, ·Continuando o estabele· 
cimento a manter-se, como até ago
ra, com os recursos orçamentârios 
que são concedidos desd·e a sua ele· 
vação à ca.tegorla de nível superior. 

A Emenda n-0 2, proposta pelo 
nobre Senador João Arruda e ou
tros Senhores Senadores, federaliza 
a Faculdade de Medicina da. Paraí,. 
ba, integrando-a na Dlretoria do 
Ensino Superior do Ministério da 
Educação e Cultura. 

A Comissão ll.e Educação e Cul
tura propôs acertadamente a rejei
ção desta emenda, de vez que a 
Faculdade de Medicina d::o Paraíba, 
(Dec. n.o 38.011, de 5.11.55) , pas
sará a agrega.r a Universidade da 
P'araíba, cuja federalização se acha 
proposta pelo Projeto de Lei n.o 88-
60, originário do Poder Executivo, 
e que se encontra em curso nesta 
Casa. do Congresso. 

A Emenda n.o 3, apresentada pe. 
lo nobre Senador F~ancisco Ga!lotti, 
cria a Faculdade de Med.!cina de 
Santa Catarina, com sede em F1o· 
11ianópolis, integrando-a na Direto· 
ria do Ensino Superior. 

A esta emenda a douta Comissão 
de Educa.ção e Cultura ofereceu su
bemenda, adotando medidas de or
dem técnica e administrativa que 
melhor consubstanciam os interês
ses do ensino e as finalidades !la 
emenda, inclusive na parte em que 
eleva. à categoria 1de e~tabe~eci· 
mento federal de ensino. de c·onfor· 
midade com a Lei n. 0 1. 254, de 
4-12-50, a Escola de Engenharia 
Industrial, sediada na cidade do 
Rio Grande, no Estado do Rio Gran
de do Sul-

A Emenda n.o 4, de autoria do 
nobre Senador Freitas Cavalcanti 
e subscrita por vários Senadores, 
determina providências de ordem 
administrativa tendentes a estabe· 
lecer condições e normas regula.. 
deras do aproveitamento elo pessoal 
docente, administrativo e auxiliar 
técnico da·s novas unidades de en
sino. 

A subemenda apresentada pela 
Comissão de Educação e Cultura, 
melhor atende, a nosso ver, aos 
requisitos e formalidades legais 
exigidos para e!etlvação das me
dida.s propostas. 

Diante do exposto, a Comissão õe 
FJnanças opina pela aprovação da 
Emenda n-0 1, pela rejeição da de 
n.0 2 e favoràvelmente às subemen· 
das da douta Comissão de Educa.
ção e Cultura às Emendas ns. 3 e 4. 

Sala das Comissões, em novem
bro de 1960. - Vivaldo Lima, Pre
sidente.- Daniel Krieger, Relator. 
- Jarbas Maranhão. -Nelson Ma· 
culan. -Fausto Cabral. - Fran
cisco Gallotti. - Menezes Pimen
tel. - Irineu Bornhausen. - Dix
Huit Rosado. 

PARECER 

N.o 515, de 1960 

Da ComiSsão de Finanças, sô· 
bre o projeto de Lei da Câma
ra n.O 87, de 1960 (n·o 1. 880·B, 
de 1960, na Câmara) que esti
ma a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício fi· 
nanceiro de 19S1 - Anexo n. o 
2 - Poder Legislativo - Suba· 
nexo 2.02 - Senado Federul. 

Relator: Sr· Ary Vianna. 
O pres.ente subanexo do Projeto 

ele Orçamento fixa. as despesas do 
Senado F1ederal, para o próximo 
exercício financeiro, em Cruzeiros 
357.531.050,00, quantum idêntico ao 
que figura no Orçamento em vigor, 
para o mesmo· fim. A proposta or· 
çament.ár!a do Executivo foi, na 
pa,rte x-elaclonada com esta Casa 
do Congresso aprovada sem emen
das. na Câmara dos Deputados. 

O Legislativo é, como se sabe, o 
Poder da. Repúbli•ca que menos one· 
ra os cofres públicos. Mas, suas 
despesas. naturaJmente não podem 
permanecer estáticas, enquanto a 
inflação oprossegue impulsionando 
para cima os preços de bens e ser
viços. E o funcionamento do Con
gres~o em Brasília, em edifício mais 
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!UllPlo do que o da velha. capital, 
está exigindo, de outro lado, re-cur· 
sos mais substanciais dentro de ai· 
gumas dotações, para permitir, nas 
circunstâncias novas., a mesma efi· 
ciência de sempre, de pMte dos seus 
serviços auxiliares. 

Sal& das Comissões, em. 24 de no
vembro de 1960. - Vivazdo Lima, 
Presidente, em exercício. - Ary 
Vianna, Relator. - Dtx-Huit Rosa. 
do. - Daniel Krieger. - Irineu 
Bornhausen. - Fernando Ccrrrêa. 
- Fausto Cabral. - ,Sauzo Ramos. 

para evitar, assim, a abertura de 
créditos adicionais, durante o pró
ximo exercício, julgamos conve
niente corrigir o subanexo em exa. 
me, através da emenda elaborada 
pela Ilustre comissão Diretora, no 
uso de suas atribuições regimentais. 

-Jorge Ma.ynard. -Francisco Gal. 
zotti. 

EMElnlA 
N.0 1 

Ao Projeto de Lei da CâmMa 

n.o 87, de 1961, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financei
ro de 1961. - Anexo 2. - Po· 
der Legislativo. - 2.02. - Sc
no!f.O Federa!. 

A vista do exposto, opinamos 
favoràve)mente ao Projeto de Orça.
mento para 1961 - Anexo 2 -
P-oder Legislativo- Subanexo 2.02 
- Senado Federal, e à emenda n.o 
1 {CF), daquela comissão, e con
tràrlamente à de n.0 2, por propor 
aumento consignado na. primeira. 

Modifique-se o orçamento do Ane
xo 2- Poder Legislativo- 2.02-
Senado Federal, como se segue: 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

DOTAÇAO 

VERBA 1. O. 00 - Custeio 

CONSIGNAÇAO 1.1.00 - Pessoal Civil 
Subconsignações: 

Fixa 
Cr$ 

1.1.01- Vencimentos ................. 155.220.000 
1.1.02- Subsidies e representações . . . 26.280.000 
1.1.08- Auxílio-doença ............. . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............. .. 
1.1.10 - Diári!IIS . .. .................. .. 
1.1.11 - Substituições ............... . 
1.1.14 - Sa!ário-familia. ............ .. 
1.1.15- Gratificação de função . . . . . . 3.620.000 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ...... . 
1.1.18 - Gratificação pela representa. 

ção de gabinete ............ . 
1.1. 23 - Gratif.icação a,dicional por tem. 

po de serviço .. .. .. .. .. . .. .. . 50.000.000 
1.1.27- Gratificação por nível univer. 

sitário ..................... . 
1.1. 29 - Div.ersos .................... . 

235.120.000 

variável 
Cr$ 

100.000.000 
200.000 

18.120.000 
180.000.000 

500.000 
6.000.000 

30.000.000 

3.000.000 

5.000.000 
20.000.000 

362.820.000 

Total da Consignação 1 .1. 00 . 597.940.000 

!' 

i' 

I 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDENARIAS 

CONSIGNAÇ.AO 1.3.00 - Material de 
Consumo e de Transformação 
Subconslgnações: 

1.3.02 -Artigos de expecliente, desenho, 
ensino e educaçjo .......... . 

1.3.03 -Material de limpeza, conserva. 
ção e desinfecção .......... .. 

1.3.04 - Combustíveis e lubrificantes .. 
1.3.05 -Materiais e acessórios de má

quinas, de viatura·s e de apa. 
relhos .................... .. 

1.3.08 -Gêneros de alimentação, arti-
gos para fumantes ......... . 

1. 3 .11 - Produtos quimlcos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ........ . 

1.3.12- Vestuários., uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
mesa e banho .............. . 

Total da consignação 1. 3. oo .. 

CONSIGNAÇ.AO 1.4.00 - Material Per· 
manente 
Subconslgações: 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge. 
ral; filmes ................. . 

1. 4. 05 - Ma,teriais e acessórios para ins· 
talações elétr!cas ........... . 

1.4.09 - Utensillos de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria ... . 

1. 4 .12 - Mobiliário em geral ........ .. 

Total da Consignação 1.4. 00 . 

CONSIGNAÇ.AO 1.5.00 - Serviços de 
Terceiros 

Subconsignações: 

1.5.03 -AsSinatura de órgãos oficiais e 
ele recortes de publicações pe· 
rlódicas .................... . 

1.5.04- Ilumina.ção, fôrça motriz e gás 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupera

ção e conservação de bens mó: 
veis ........................ . 

Fixa 
Cr$ 

DOTAQ.AO 

Variável 
Cr$ 

6.000.000, 

3.000.000 
4.000.000 

2.000.000 

1.500.000 

500.000 

2.500.000 

19.500.000 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 
5.000.000 

8.000.000 

3.000.000 
1.500.000 

3.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de im· 
pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, ra:diogramas, porte postal, 
a·ssina.tura de caixas postais . 

1:5.13- Seguros em geral .......... .. 
. 

TOtal da Consignação 1.5.00 . 

CONSIGNAÇAO 1.6.00 - Encargos Di· 
versos 

subConsignações: 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento ................... . 

1.6.04 -Festividades recepções, hospe· 
dagens e homenagens ....... . 

1.6.11 - Seleção e aperfeiçoamento de 
pessoa.!: 
1) Despesas de qualquer natu· 

reza com a realização de 
concursos de provas e espe
cialização de funcionãrios 
no exterior ............ .. 

1.6.14- Exposições, Congressos e Con
ferências: 

1) Grupo Bra:sileiro da União 
Interparlamentar ....... . 

2) Grupo BrasUeiro de Asso
cla.ção Interparlamentar de 

Turismo .............. .. 
3) Para. a II Conferência In· 

terparlamentar Pró-Govêr-
no Mundial ............ .. 

4) Diversos ................. . 

1.6.24 -Diversos 

1) Despesas de qualquer ná.tu· 
reza com o Gabinete do Pre· 
·sldente do Senado 
1) Pessoal .............. . 
2) Material ............ .. 

2) P111ra assinatura de revistas 
técnicas e aquisição de li· 
vros para a Diretorla da As· 
sessoria ................. . 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

variãvel 
Cr$ 

10.000.000 

5.000.000 
1 .. 000.000 

23.500.000 

500.000 

1.000.000 

2.000.000 

20.000.000 

10.000.000 

2.000.000 
10.000.000 

1.000.000 
3.000.000 

300.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.IUAS 

DOTAÇAO 

3) Para liquidação dos encar-
,gos pre·Jistos na Lei n. o 
3.273, de 1.10.57 ......... . 

4) Para despesas de qualquer 
natureza com a manutenção 
do Serviço de Informações, 
Pesquisas e Audiências (Re
solução n.0 10, de 1960) .. 

5) Para aquisição de equipa
mentos e execução da ins· 
talação necessários ao Ser-
viço MÉJ)iCO ............ .. 

Total da Consignação 1. 6. 00 . 

Fixa 
Cr$ 

Total da Verba.l. O. 00 .. .. .. .. 723. 740.000 

Variável 
Cr$ 

3.000.000 

3.000.000 

15.000.000 

74.800.000 

--------------------Total das Despesas Ordinárias . . . . . . . . . . 723. 740. 000 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00- Investimentos 

CONSIGNAÇAO 4 .1. 00 - Obras· 

Subconsignaçóes: 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conserva· 
ção e despesas de emergência 
com bens imóveis ........... . 

Total dao Consignação 4 .1. 00 . 

CONSIGNAÇAO 4.~.00- Esquipamen· 
tos e Instalações 

Subconsigaçóes: 

1.2.01 - Máquinas, motores e aparelhos 

Total da Consignação 4. 2. 00 .. 

Total da Verba 4.0.00 ..... . 

Total das Despesaos de Capital 

mo tal Geral .. . .. .. .. .. .. .. .. . 729. 740. ooo 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

6.000.000 

6.000.000. 
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; Justificação 

A emenda substitutiva que ora 
submetemos à consideração da d·OU· 
ta Comissão de -Finanças reajusta 
os quantitativos do orçamento do 
Senado Federal nos têrmos das n~
cessidades prevlsta·s para o exercí
cio vindouro. 

A transferência da, Capital Fede
ral para B·rasília modificou substan
cialmente, sem dúvida, os criterios 
.dominantes P.a elaboração orçamen
tária. Seria preciso têrmos pontos 
de partida mais reais q,ue os dispo
níveis para que organizássemos pro
posta orçamentária mais próxima 
da realidàde previsível das despesas 
num prédio nôvo, muito mais am· 
plo que o anterior, com quadros. d.e 
pessoal ampliados e necessidades 
outras que evidentemente não se
do Senado em sua nova sltua.çã"J, 
riam consideradas no Monroe. tan
to em relação aos Senhores Sena
dores como no que diz respeito aos 
serviços da Secretaria. 

Dêsse modo, tivemos que partir 
d.o orçamento vigente, Inteiramen
te superado no .curso do próprio 
exercício, a,crescidos ao mesmo os 
créditos espectais que nos foram de
feridos :Para execução da mudança 
e despesas iniciais com a instala
ção do Senado Federal nesta Ca,pi
tal. 

Apoiados nestas bases sob muitos 
aspectos imprecisas, procuramos 
elaborar orçamento tanto quanto 
possível adaptado às nova.s condi
ções. Era de se esperar substancial 
acréscimo nas despesas do Poder 
Legislativo, em Brasilla. O PaláCio 
para êle construido, por si só, já 
nos dava a. medida dos custos a 
atender, seja pela amplitude da
quele, seja pelas exigências de sua 
manutenção em matéria -de pes
soM. Longe a.tnda estamos, por
tanto, de prev:er, com a necessá
ria precisão, o efetivo valor das 
deSIJ)esas do Senado Federal em 
suas novas instalações. Quando to
dos os serviços, refrigeração, água, 
som, votação a,utomática, garagem, 

aficlnas etc. nos forem entregues, 
sõmente aí poderemos ter uma idéia 
segura do quanto custará a admi· 
nistração do Senado. 

Para 1961 seguindo nesse passo, 
aliás. a Câmara dos Deputados, pre
vemos apenas as despe~as relativas 
à administração atual, acrescidas 
de alguns itens destinados a com
plementar a:. de mudanca e insta
lação, com a incorporação dos re
cursos necessários ao pagamento 
das vantagens concedidas aos fun
cionários e os .pertinentes a encar
gos dos Senhores Senadores. De 
acôrdo com a previsão, propomos 
llm areamento de - Cruzeiros 
729.740 ~ 000,00, e embora duplican
do o do exercício em curso ainda 
assim 0 apresenta-mos receiosos de 
que o mesmo não corresponda, às 
necessidades do exercí.cio vindouro, 
sobretudo no que diz respeito a 
des:pesas com vessoal e às de ma
nutenção de áreas e instalaçõeR 
que esiperamos nos sejam entre
gues em caráter definitivo, pela 
NOVACAP, no ano vindouro. 

A proposta, ·cons.ubstanclada na 
presente emenda, apresenta algu
mas alterações de estruturas por
que tivemos que levar em conta e 
prever, por antecipação, novos va
lores em relação a itens. vincula
dos a despesas com pessoal. Assim, 
eliminamos o item relativo a con
tratados, pois que o Regulamento 
proibe êsse tipo de prestação de 
serviço, o mesmo fazendo no to
cante ao "abono provisório", visto 
que êste, pela recente lei de clas
siflo~ação, foi incorporado aos ven
cimentos- Esta é, lhliás, a razão 
principal do acréscimo verificado 
no último item citado, isto é, ven
cimentos, embora d.êsse acrés-cimo 
seja também responsável o aumen
to do quadrp ·. determinado pelas 
Resoluções ns. 6, 16 e 24, tõdas de 
1960. 

Na, parte relativa a material, en
cargos de terceiros, e 01,1tros servi
ços, procuramos calcular despesas, 
bem aproximadas daquelas que 
tivemos que atender no exerci-cio 

l 
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em curs.o, realizadas as indispensá· 
veis projeções sõbre o futuro exer
cício. Daí alguns acréscimos em 
relação aos totais consignados no 
orçamento em vigor, todos sem dú· 
vi~a~ alt~mente compensa'dos pela 
ehmmaçao do Item relativo a mobi
liário, que, para 1960, era. de Cr$ 
50.400. 000,00. Apenas para atender 
a ·Complementações que porventura 
se façam necessárias, consignamos 
uma pequena do~açãó de Cruzeiros 
5. 000. 000,00 para o referido fim· 

A d.outa Comissão de Finanças 
poderá, aliás, verificar, que no to· 
cante ao problema orçamentárto 
pa.ra 1961, não di-screpamos da Câ· 
mara elos De·pu4;ados. Esta tam
bém majorou sensivelmente o seu 
orçamento (Cr$ 644.387.970,00 em 
1960; Cr$ 1.174.604.250,00 para, 
1961, acrescida esta última quan. 
tia de emendas já aprovadas pelo 
Senado), comiderancl.o no ·Cômpu· 
to das despesas as extraordinárias 
realizadas no exercício em curso 
à conta dos créditos especiais que 
lhe foram abertos. A êsse critério 
também nos slngimos, tconforme 
poderá a douta Comissão de Finan
ças verificar no exame que vier 
a fazer no esquema d.e despesas 
que ora propomos. 

Sala dal'. Sessões, em 23 de no
vembro de 1960. - Filinto Il!üller. 
- Cunha. Mello- - Gilberto Mari
nho. - Mathias Olyrnpio. - Heri· 
baldo V•ieira . 

EMENDA 

N.0 2 

Consignação: 1. 6. 00 - Encar· 
gos Diversos. 

Subcon&ignação: 1.6.24 - Di· 
\'N'SOS 

Onde se diz: 
1) Despesas de qualquer nature· 

:la com o Gabinete do Vice-Presi· 
de·nLe da República - Cruzeiros 
330.000,00. 

Diga-se: 
1) Despesas de qualquer nature· 

za com o Gabinete do Vice·Prc.>i· 

dente da República - Pessoal Cr$ 
1. 000. 000,00· 

MJaterlal - Cr$ 3. 000. 000,00. 

PARECER 

N.0 516, de 1960 

Da Co111JÜlsão de Finanças, 
oferecendo a Redação Final das 
ernendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Cdma1·a n.o 87, de 
19.60 (n.0 1. 880-B, de 1960, na 
Gamara dos Deputados) que 
estima. a Receita e fixa a Des. 
pesa da União para o exerci· 
elo financeiro de 1961 - Ane. 
xo 4 - Poder Executivo - su. 
bctnexo 4. 06· - Comissão do 
Vale do São Francisco. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
A Comissão de Finanças apresen

ta (fls. anexas) a Redação Final 
das emendas. do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960, 
que estima a Receita e fix·a a. Des. 
pesa da União para o exercício 
financeiro .de 1961. Anexo 4 - Po· 
doer Executivo - Subanexo 4.06 
- Comissão do Vale do São Fran
cisco. 

Sala da,s Comissões, em 24 de 
novembro de 1960. - V·ivaldo Lima, 
Presidente em exel'ciclo e Relator. 
- Da.niel Krieger. - Ruy Ca.rneiro. 
- Itincu Bornhau,·en. - Jorge 
Maynard. - Fausto Cabral. - Tct· 
cíano ele Mello. - Caiado de Cas
tro. - Dix-Hu'it Rosado. - Nelson 
Maculan. 

Reda.Ção Final das emendas 
do Senado ao pro'jeto de lei da 
C;'imara dos Deputado8. qu.e 
estima a Receita c fiXa a Des
pesa. da União para 0 exercicia 
financeiro de 1961 - Anexo 4 
-- Poder Executivo - SubanC?xo 
4, OG - Comissão do· Vale do 
Seio Francisco. · 

EMEND.\S 

N,O 1 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco· 
nômicG e So·clal. 
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3.2.00 - Dispositivos Constitu· 
clonais· 

3. 2. 03 - Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. 

3. O - Energia. 
Aumentem·se as verbas: 
1) Sistema elétrico Formoso 

Correntes, com linha de transm!s. 
são para - 80.000.000,00. 

2) Usinas elétricas Senhor do 
Bonfim, Ja.cobina, para - Cr$ 
30. 000. OOO,OD. . 

3) Rêde de distribuição da. CHE· 
SF p a r a Paulo Afonso -
7.000. 000,00. 

N·0 2 

4. 06 - Comissão do Vale do São 
FranciSCO. 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu
cionais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. 

Aumente·se a verba destinada a.o 
melhoramento e conservação de 
obras de proteção e acostagem nos 
portos fluviais etc. para Cruzei· 
ros 20.000.000,00, sendo cruzeiros 
5.000.000,00 para conclusão do 
cais e urba.nlzação e obras com· 
plementares da área portuária. de 
Barra. 

N.o 3 

3.0.00 - nesenvolvlmento Eco
nómico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos constitu· 
clonal.s. 

3. 2. 03 - Apr4>veitamento Econô· 
mico do São FrancisCo. 

4. o - Transportes e Comunica· 
cações. 

4. 2 - Transporte Rodoviário. 
Aumentem-se as verbas: 
1) Trabalhos de melhOramento! 

e cons.ervação em rodovias e pon 
tes do Vale do São Francisco para 
\'Jr$ 20. 000. ooo,oo. 

2) Ponte Francisco Rocha Pires, 
sôbre o Rio Itaplcuru, em Jacobi· 
na etc. - para Cr$ 30. 000. 000,00. 

N.0 4 

4. 06 - Comissão do V a.! e do São 
Francisco. 

3.0.00!- Desenvolvimento Eco
nômlco e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu· 
cionafs. 

3 .1. 03 - Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. 

6.0. - Saúde. 
6. 2 - Assistência Médica Sani

tária. 
Inclua·se: 
1 - Despesas de qualquer natu· 

reza com Postos Mistos de Saúde 
em N.S. da Glória, Japoatã, Paca,. 
tuba e Canhoba - Sergipe - Cr$ 
8. 000. 000,00· 

2 - Aquisição de duas ambulân
cias para os municípios de N. S. 
da Glôr1a e Japoatã - Sergipe -
Cruzeiros 2.000.000,00. 

N.0 4-A 

4. 06 - Comissão do Vale do 
São Francisco. 

3.0.00 - Des.envolvimento Eco
nómico e Socia.J. 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu
cionais. 

3 .1. 03 - Aproveitamento Eco
nómico do São Francisco. 

6.0. -Saúde. 
6. 2 - Assistência Médica Sani

tária. 
Inclua·se: 
1 - Despesas de qualquer natu. 

reza com Postos Mistos de Saúde 
em N. S. da Glória, Japoatã, Paca. 
tuba e Canhoba - Sergipe - Cr$ 
8. 000.000,00. 

2 - Aquisição de duas ambulân
cias para os municípios de N. '3. 
da. Glória e Japoatã - Sergipe
Cruzeiros 2. 000. 000,00. 

. 'N.0 5 

3.0.00- Des.envolvimento Eco. 
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3.2.03 - Alproveitamento Eco· 
nõmi·Co do São Francisco. 

I 
I 

:: 
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1. O - Estudos Gerais, levanta
mentos. 

1 - Es.tudos Gerais, levanta
mento, observações e inquéritos etc. 

·Eleve-se a dotação para Cruzeiros 
30. 000. 000.00. 

10 - Departamento Nacional d<! 
Obras Contra as Sêcas. 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco-
nómico e Social. 

3. 2. 00 - DlsposHivos constitu
cionais. 
3.2.03 -Aproveitamento do Va

le do São Francisco. 
"Adenda A" 

2.0 -Regularização Fluvial: 
1) construcão da Barrag.Jm de 

Três Ma.rias ê execução de serviços 
correlatas: 

Onde se lê: Cr$ 800.000,00. 
Leia-se: Cr$ 1.150. 000,00. 

N.0 7 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 

3 .. 2 .00! - Dis;positlw:>s Constitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco
nômlco do São Francisco. 

3. o - Energia. 
a> Linhas de transmissão e ins

talações correia tas dos sistemas 
CHESF, do Médio e Baixo São 
Francisco e linha Geremoabo -
Antas - Cícero Dantas; 

Eleve-se a dotação para - Cru
zeiros 30. 000. 000,00-

b) Inclua-se: 
Linha de transmissão Glória -

Rodelas - Ja.rrachll - cruzeiros 
30.000. 000,00. 

N-0 8 

3. O. 00 - Desenvolvimento Eco
nôml·co e Social. 

3.2.00- Dispositivos constitu
cionais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Eco
nómico do São Francisco. 

3. o - Energia. 

5) Linhas de Transmissão e Ins
talações correlatas dos sistemas 
CHESF etc. 

Acrescente-se: 
e grupos geradores parl)j Junquei

ro e Muricl - Cr$ 3.500.000,00-

N.0 9 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu
cionais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Econó
mico do São Francisco. 

3. O - Energia, 
5 - Linhas de transmissão e in.~

talações correia tas do sistema 
CHESF, do médio e be.!xo São Fi'an
cisco, etc-

Aumente-se par.a C r u z e i
r o s 25.000.000,00 o q:uantitativo 
destinado às linhas de transmis
são e Instalações complementares 
Penedo - Coruripe e Penedo. -
Igreja Nova-Pôrto Real do Colé
gio, Alagoa.s. 

N.0 10 

3.0.00 -Desenvolvimento Eco
nómico e So·cial. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento Econó-
mico do São Francisco-

3. O - Energia. 
05) Bahia. 
Aumente-se: 
Pa·ra a Usina Elétrica de Pala

ia - Cruzeiros 10. ooo-. 000.00. 

N.O 11 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nômi·Co e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais-

3. 2. 03 -- Aproveitamento Econô-
mlco do São Francisco. 

3 . o - Energia. 
Acrescente-se: 
1) Para Ilnh!lls de transmissão e 

instalações correlatas, de usinas do 



-1180-

Gafanhoto, de .Alleos para. Formiga, 
Plrerubi, Iguatama, Santo Antônio 
do Monte, Calciolãndia e Pains -
Minas Gerais - C r u z e I r o s 
20.000. 000,00. . 

2) Idem, Idem de João de Deus 
para Aba.eté, Quartel Geral, Do· 
res do Indaiá, Luz e Moema -
Minas Gerais - Cr$ 5. 000.000,00. 

N.0 12 

3.0.00- Desenvolvimento Eco. 
nõmico c Social· 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3.2.03 :-Aproveitamento Eco
nómico d.o São Francisco (a·rt. 29, 
do A. D. C. T·). 

3. o - Energia 
Inclua-se: 
Instalação d~~;s rêdes de distribui· 

ção e transmissão de energia elé
trica. para a cidade de Pará de 
Mina:s, Estado d.e Minas Gerais, 
em seus -distritos de Carioca, Tor
nes e Antunes - C r u z e i r o s 
6.000.000,00. 

N.O 13 

3.0.00 -Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03- Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco (art. 29, do 
A. D. C, T·) 

3. o - Energia. 
Inclu~Vse: 
Para iluminação elétrica., das cl· 

dades de Camoo do Brito e Ma· 
cambira- cr$"8.000.000,00. 

N.O 14 

3. o. 00 - Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 

3.21.00- Dlspo,sltivos Constitu· 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco
nómico do São Francisco (~rt. 29, 
d.o A.D.C.T.). 
· 3.0 -Energia. 
Inclua-se: 

Para iluminação elétrica da c!· 
dade de Canhoba, em Sergipe 
Cr$ 4. 000.000,00. 

N.0 15 

3. o. 00 - Desenvolvimento Eco· 
nômlco e Social. 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Econô· 
mico do São Fra,ncisco (art. 29, A. 
D. C. T.). 

3. o - Energia Elétrica. 
Inclua-se: 
Linha de Transmissão Neópolis 

- lha das Flôres - Aroeira -
Terra Vermelha .. _ Põsto da Sub· 
Esta,ção Experimental do Côco (Pa· 
catubal. Sergipe- 10.000.000,00. 

N.0 16 

3.0.00 ~Desenvolvimento Eco
nômioCo e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco (art. 29, do 
A.D.C.T.). 

3. O - Energia. 
Inclua-se: 
Linha de Transmissão Nossa Se

nhora das Dores - Bravo Urubu 
- Cumb'e (Sergipe) - Cruzeiros 
10.000.1000,00. 

N.0 17 

3. o. 00 - Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social. 

3.2.00- Dis.poS!tivos Constitu
cionais. 

3.2.03- Aproveitamento Econô· 
mico ·do São Francisco (art. 29, do 
A. D. C. T.). 

3. o - Energia. 
Onde se lê:. 
1 - Sistema elétrico do Plblldei

ro etc. 
Leia-se: 
1 - Sistema elétrico do Pa,ndei

ro, insta,lações, operação e manu
tenção de usina, linha de trans. 
missão no Município do Januário, 
inclusive para as localidades de 
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Cônego Marinho, Levinópblis, Itaca
rambi, Ma.tias Cardoso e Manga, 
no ·Estado de Minas Gerais - Cr$ 
50. 000. 000,00. 

N.O 18 

3. o. 00 - Desenvolvimento Eco
nômico e Social. 

G. 2. 00 - Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento do São 
Francisco. 

3. O - Energia. 
Inclua-se: 
1) Para amplilltl' a rêde de ilumi

nação de Cordisburgo e estendê
la à gruta de Maquiné, por in
termédio da Cemig - Cruzeiros 
10.000.000,00. 

2) Para a rêde de transmissão e 
distribuição de energia. elétrica em 
Lagoa Bonita, distrito de Cordis
burgo, Minas - Cr$ 10.000.000,00. 

N.0 19 

3.0.00- Desenvolvimento EcO· 
nômlco e Soclal-

3. 2. 00 - Di:s.positlvos Constitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco-
nômlco do São Francisco. 

Adenda "'A". 
3. O - Energia
Inclua-se: 
1) Linhas de Transmissão e cUs· 

tribuição para. Pedro Leopoldo, 
incluindo-se Santo Antônio da Bar~ 
ra e Fidalgo - Minas Gerais -
Cruzeiros 10. 000. 000,00. 

2) Linhas. de transmissão e cUs· 
tribuição para Capim Branco, Mo
cambeiro e conclusão de Matosi
nhos - Minas Gerais - Cruzeiros 
5. 000. 000,00. 

3) Linhas de transmissão e dis
tribuição para B·rumadinho e Ca
choeira. do Campo, Mllnas Gerais 

Cr$ 5. ooo. ooo,oo. 
N·O 20 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03- Aproveitamento Eco. 
nômico do São Francisco. 

4. O - Transportes e Comunica-
ções · 

4 .1. - Transporte Fluvial. 
Conclusão do cais e obras de 

urbanização da área portuária de 
Barra - Cr$ 5.000.000,00. 

Ampliação dos cais de Carinha· 
nha e . Xique-Xique - Cruzeiros 
5 . 000. 000,00. 

Reconstrução das rampas do cais 
e complementação da urbanização 
da ârea portuária de Joazeiro -
Cr$ 4.000.000,00. 

N.0 21 

4. 06 - Comissão do Vale do São 
Francisco. 

3. O. oo - Desenvolvimento Eco
nômico e Social-

3.2.00- Dispositlvos COnstltu· 
clonais. 

3.2 03- Aproveitamento Eco
nômico do São Francisco. 

4.0- Transportes e Comunica· 
ções. 

4 .1. - Transporte Fluvial. 
Acrescente-se: 
1 - Prosseguimentô das obra.s 

complementares da área portuária 
do Cais de Propriá, em Sergipe -
Cr$ 3.000.000,00. 

N.o 22 

4.06 - Comissão d.o Vale do São 
Francisco. 

3.0.00- Desenvoivimento Eco· 
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Eco· 
nômico do São Francisco. 

4.0 - Transportes e Comunica;. 
ções. 

4.2 - Transporte Rodoviário. 
Acrescente-se: 
Retificação da Proprlá-Aracajli· 

que liga o Vale do. São Francisco 
ao pôrto da Capital - Cruzeiros 
10.000. 000,00. . 
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N.0 23 

3. o . 00 - Desenvolvimento Eco. 
nôm!co e social. 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu. 
c!onl!lis. 

3.2.03- Aproveitamento do São 
Francisco. 

4. o - Transportes e Comunica-
ções. 

4.2 - Transporte Rodoviário. 
Inclua-se: 
Para construção da. Estrada. se. 

te Lagoas - Cordisburgo-Gruta do 
:Maquiné -· Cr$ 20.000.000,00. 

. N.0 24 

3. O. 00 - Desenvolvimento EcO· 
nômico e Social. 

3.2.D3- Aproveitamento Eco· 
nómico do São Francisco (Art. 29 
elo A. D. C. T.). 

Adenda "A". 
4.0- Transportes e Comunica· 

~ões. 
4.2. -Transportes Rodoviários. 
1) Estudos, projetas e construção 

das seguintes rodovias de acesso 
e lig.ação do Vale do São Fran· 
cisco: Pa.ratinga- Paulista- Ma· 
caúbas - Cr$ 10.000.000,00. 

N. 0 25 

3. o. 00 - Desenvolvimento Econô· 
mo e Social. 

3.2;.00- Dls,po&tti~os Constltu· 
clonais. 

3.2.03- Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. 

4.0. - Tra.nsportes e Comunica· 
ções. 

4.2. - Transporte rodoviário. 
ColllClusão da ponte sôbre o 'Rio 

Verde etc· 
a) Aumente·se a dotação para -

Cr$ 30.000.000,00. 
b) InclU!a,se: m dotação acl· 

ma. ... 
Ponte do Rio do Pires e ponte 

do Rio GuaJ.ba entre Epupiara e 
BM"ra do :Mendes·. 

N.O 28 

3. o. 00 - Desenvolvimento Eco· 
mico e Social. 

3.2-00- Dispositivos Constitu. 
clonais. 

3.2.03- Aproveitamento Econó
mico do São Francisco. 

4.0- Transportes e comunica. 
ções. 

4. 3. - Transporte aéreo. 
Retlfique·se: 
4. 3. - Transporte aéreo. 
1) Aumente-se para- Cruzeiros 

20.000. 000,00. 
2) Aumente.se para- Cruzeiros 

25 . 000. 000,00 • 
6.0- Saúde. 

zelros 40. 000. 000,00, sendo Cruzei· 
Aumente·se o item 2 pa.ra Cru. 

ros 5.000-000,00 para os ·serviços de 
abastecimento dágua de Taplranga 
e Santo Inácio, e o item 4, cons. 
trução do Sistema de Saneamento 
para Joazeiro, Petrolina e Jacobina 
35. DOO. 000,00. 

6. 2 - Assistência Médlco·Sanltá· 
ria. 

1) Para unidades hospitalares 
etc· 

Aumente·Se pa.ra - cruzeiros 
100. 000. 000,00. 

4.2. - Transporte rodoviário. 
Aumente-se o item 3 para Cr$ 

8.000.000,00, e a alinea 2, para 
Cr$ 25.000.000100 (Tmba!hos de 
Melhoramentos etc.) . 

6.3- Serviços de emergência
Cr$ 35.000.000,00· 

N.0 27 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social. 

3.2.00- Disposltivos Constltu. 
clonais. 

3 . 2. 03 - Aproveita-mento Econõ. 
mico do São Francisco. · 

4.3 - Transporte Aéreo. 
Aumente-se a verba consignada 

à ampliação e recobrimento asfál· 
tico da pista de pouso eLo Aeropor· 
to de Bom Jesus da Lapa; con· 
oretagem · das cabeceiras e reco
brimento asfáltico da pista de pou· 

I 
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so do Aeroporto de Petrolina; am· 
pliação e pavimentação do Campo 
de pouso ele Montes Claros; pavi· 
mentação do Aeroporto de Jariuá· 
ria e concretagem das cabeceiras 
e recobrimento asfáltico da pl:sta 
de pouso do Aeroporto de Penedo 
para: - Cr$ 25.000.000,00· 

N.0 28 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social. 

3.2.00 -Dispositivos Constitu, 
clonais. 

3.2.03- Aproveitamento Eeonô 
mico do São Francisco. 

5 O - Irrigação e drenagem. 
1) Construção ele obras de 

grande irrigação do Rio Grande, 
Bahia etc. 

Eleve-se a dotação para - cru. 
zeiros 50. 000. ooo,no. 

3) Irrigação do Médio São tran· 
cisco entre JuazeJro e Paulo Afon
so etc. 

Eleve-se a dotação para. - Cru 
zeiros 60.000.000,00. 

N·0 29 

4.06- Comissão do Vale do São 
Francisco. 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. 

6.0- saúde. 
6 .1 . - Serviços Básicos de sa· 

neamento e urbanismo· 
Acrescente-se: 
Pal'a o serviço de abastecimento 

d'água nas seguintes localidades do 
Estado de Sergipe; 

1 - Serviço de aba-stecimento 
d'água de Pacatuba - Cruzeiros 
5.000.000,00. 

2 - Serviço de abastecimento 
d'água. de Ilha das Flôres - Cru· 
zeiros 5. 000. 000,00. 

3 - Serviço de abastecimento 
diágua de Japoatã - Clruz~iros 
5. 000.000,00. 

4 - Serviço de abastecimento 
d'água da Canhoba - Cruzeiros 
5. 000.000,00. 

5 - Serviço de abastecimento 
d'água de N. S. da Glória. - Cru· 
zeiros 5.000.000,00. _ 

6 - Serviço de abastecimento 
d'água de Pôrto da Fôlha.. - Cruzei. 
ros 5.000.000,00. · · 

N.0 30 

3. O. 00 - Desenvolvimento Econô· 
mico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu-
cionais. · 

3.2.03 - Aproveitamento Eco~ 
nõmico do Vale do São Francisco. 

4.2- Aumente-se para Cruzei· 
ros 30.000. 000,00 a. verba destinada 
a melhol'amento de estradas e pon· 
tes, sendo: Cr$ 4.000.000,00 para 
melhoramento das estradas Caribe 
e Santana à BBAO· 

6 .1 - Aumente-se pa!'a cruzeiros 
40.000.000,00 a. verba global do item 
2, para abastecimento d'água. 

8.0- Aumente-se para Cruzeiros 
120. 000. 000,00 a verba destinada ao 
desenvolvimento da produção etc. 

3.0- Aumente-se para Cruzei· 
ros 90.000,000,00 a.. verba para o 
Sistema Formoso-Corrente e linhas 
de transmissão de Correntlna, La. 
pa, Riacho, Igaporan, Caitlté etc. 

N·0 31 

3.0.00 - DesenvolV'lmento Eco-
nómico e Social. • 

3.2.00- Disposlt:fvos Constltu· 
clonais. . 

3.2.03 - Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. 

6.0- Saúde. 
6.2 - Assistência. Médlco-Sanltá· 

ria.. 
Dê-se a seguinte redação: 
1) Para as unidades sanitárias 

e hospitalares mantidas pela ca-· 
missão do Vale do São Francisco, 
em convênio com a Fundação F..s
pecial· de Saúde· Pública (art. 3.0 

da Lei número 3. 750, de 11 de abril 
de 1960) -Cr$ 60.000.000,00. 
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2) Para conservação e reparos 
_dos hospitais e póstos pertencentes 
a Comissão do Vale do São Fran
cisco- Cruzeiros '10.000.000,00. 

3) Para as unidades hospitala· 
res mantidas diretamente e em con· 
vênio com entidades públicas e p~r
ticulares para. custeio dos serviços 
médicos às populações do Vale, in
clusive Cr$ 6.000.000,00 para hos
pitais regionais· de Jacobina cae
tité e Bonfim e Cr$ 1. 200. OOO,Óo pa· 
ra o Hospital de Delmiro Gouveia, 
cm Alagoa·s - Cr$ 30 . 000.000,00. 

4) Para tôda e qualquer despesa 
com assistência médi-co-sanitária 
aos servidores da. Comissão do Vale 
do São Francisco e de seus depen
dentes - Cr$ 4.000.000,00. 

5) Para a conclusão de mater
nidade anexa ao Hospital Regional 
Dom Ma.lan, em Petrolin'a - Cr$ 
3. 000.000,00. 

N-0 32 

3 .. 0.00- Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento EConó-
mico do São Francisco. 

7 .O) Desenvolvimento Cultural. 
Inclua-se: 
a) Ginásio Estadual Juazeiro -

Cruzeiros 4.000.000,00. 
b) Ginásio Estadual de Ja.cobi· 

na- Cruzeiros 4.000.000,00. 
Jesus da Lapa - Cruzeiros 

c) - Ginásio Paroquial de Bom 
2 o 000. 000,00. 

d) Assistência Social de Barra 
- Cruzeiros 2. 000. 000,00. 

e) Ginásio de Remarlm- cru. 
zeiros 1.000.000,00. 

f) Ginásio de Xique-Xique -
Cruzeiros 1. 000.000.00. 

g) Ginásio de Carinha.nha -
Cruzeiros 1. 000. 000,00. 

h) Ginásio de Macaúbas - Cru
ze1ros 1. 000.000,00. 

I) Ginásio de Miguel Calmon -
Cr$ 3.000.000,00. 

Total - Cr$ 19. 000.000,00. 

N-0 33 

3. O. 00 - Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento EConô· 
mico do São Francisco. 

4.0 - Transportes e comunica-
ções. 

4 .1 """ Transporte Fluvia.J.. 
Inclua-se: 
5 - Obras complementares do 

Pôrto de Penedo, inclusive enrosca· 
menta na ãrea do cais de prote. 
ção - Cruzeiros 5.000.000,00. 

N.O 34 

3.0.100- Desenvolvimen·to Eco
nómico e Social. 

3. 2. 011 - Dlslpositi~os Constlitu.-
cionais. · 

3.2.03 -Aproveitamento Econô· 
mico do· São Francisco. 

4. O - Transportes e Comunica· 
ções-

4.2. - Transporte rodoviário. 
Redija-se assim o item 14· 

' 14 - Retificação da rodovia 
Piassabuçu-Penedo-Maceió, que liga 
o Vale do São Francisco ao pôrto 
da CapitaJ (ligação com a BR-11 
sul) - .Cruzeiros 15. 000. 000,00. 

N.0 35 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco 
nômico e Social. 

3 .;2. 00 _, Di~posltivos Constitu
cionais-

3.2.03 -Aproveitamento Econó
mico do São Francisco. 

4.0 - Transporte e Comunica 
ções. 

4. 3. - Transporte aéreo. 
2 - Restauração do solo-cimen· 

to, ampliação e recobrimento as· 
fâltico da pista de pou·so etc. 

Aumente-se a dotação para cru
zeiros 25. DOO. 000,00. 

N-0 36 

3. O. 00 - Desenvolvimento Ec\l. 
nômico e social. 
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3.2.00- Dispositivos Constltu· 
clonais. 

3.2.03 - Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. · 

4. O - !Transportes e Comunica· 
ções. 

4.1 ~ Transporte Fluvial, 
2 - Obraa destinadas em melhOo 

ramento· das condições de navega~ 
bll1dade etc. 

Aumente-se a dotação para -
Cr$ 25.000.000,00. 

N.O 3'7 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômlco e Social. 

3.2.00 -Dispositivos Constltu. 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Econó-
mico do São Francisco. 

4.3 - Transporte Aéreo. 
Aumentem-se as verbas: 
1) Construção, melhoramentos 

e manutenção dos seguintes Aero
portos e Campos de pouso da "Ro
ta São Francisco" etc. - Cruzei
ros 15.000. 000,00. 

N.0 38 

3. o. 00 - Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social· 

3. 2. 00 - Dispositivos constitu. 
clonais. 

3.2.03 - Apro'leitamento Eco
nómico do São Francisco (art. 29 
do A. D. C. T.). 

4. 2 - Transportes Rodoviários. 
Inclua-se: 
Rodovia Aroelra-Ponta dos Man

gues, passando por Terra Verme
lha (Sergipe) - Cr$ 5.000.000,00. 

N·O 39 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 

3.2.00 -Dispositivos Constltu. 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. 

4. O - Transportes e Comunica. 
ções. . 

4. 2 - Transportes. Rodoviários. 

Pontes sôbre os Rios Verde e Ja. 
caré na rodovia Ipirá.-Xique·XIque 
- Cruzeiros 20.000.000,00. · 

N.0 40 

3.0 00- Desenvolvimento Eco
nômlc() e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu-. 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. 

Adenda "A". 
4.4 - Transportes e Comunica-

ções. 
4. 2 - Transporte Rodoviário. 
Inclua·se. 
1 - Para a conclusão da ponte 

sôbre o Rio das Velhas, em Ra~ 
posos - Cr$ 5.000.000,00. 

2 - Ponte sôbre o Rio Paraope. 
ba em Moeda - Cr$ 5.000.000,00. 

3 - Reconstrução de 3 pequenas 
pontes (Brumadinho) - Cruzeiros 
2.000.000,00. 

N.O 41 

3.0.00- DesenV'olvimento Eoo
nômico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3.2.03- Aprov.ettamento Econô· 
mico do São Francisco. 

4.0- Transportes e Comunica. 
ções. 

4.1 - Trasporte Fluvial. 
Melhora,mentos e conservação de 

obras de proteção e acostagem 
etc .. 

Inclua-se: 
cais de Ibipetuba - Cruzeiros 

3 o 000 o 000,00. 

N,O 42 

3.0.00 -Desenvolvimento ECO· 
nômico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos constitu· 
clonais, 

3.2.03 -Aproveitamento Eco. 
nômico do São Francisco. 

3,0 - Energia: 
4 - Sistema Elétrlco Formoso -

Gorrcntc, com a. linha de transmis
são etc. 
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Aumente-se a dotação para Cr$ 
90.000.000,00. 

N.O 43 

3.0.00 -Desenvolvimento Eco
nôm~co e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco-
nômico e SOCial. 

'5.0- Irrigação e drenagem. 
2) Redija-se assim: 
1) Itiuba-Boacica e Marituba, 

em Alagoas - Cr$ 10.000.000,00. 

N.O 44 

3.0.00.:..... Desenvolvimento Eco
nômico e social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento ElCO· 
nõmico do São Francisco (art. 29 
do A. D. c. T.) - Discriminação 
conforme Adeudo "A". 

Adenda "A". 
Inclua-se: 
5. o - Irrigação e Drenagem, 
Irrigação das margens do Erihlxo 

São Francisco, em cooperação com 
particulares e Prefeituras locais -
Cruzeiros 2 • DOO • ooo,oo. 

N.0 45 

3. O. 00 - Desenvolvimento Eco
nômico e social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Econô· 
mico do São Francisco. 

6.0- Saúde. 
6.1 - Serviços Básicos de Sa· 

neamento e Urbanismo. 
Estudos, projetas e execução dos 

· sistemas de abastecimento d'água, 
etc. 

Aumente-se a dotação para Cru· 
zeiros 30.000. ooo,oo. 

Estudos, projetas e ·construção dos 
s!stmas de saneamento urbano etc. 

Aumente-se a dotação para - Cr$ 
25. 000.000,00. 

N.O 46 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 

3.2.00- DUij>ositdivosr Constitu
cionais. 

3.2.02- Aproveitamento Eco
nômico do São Francisco. 

6.0- Saúde. 
6.2 - Assistência. médicO-sanitá

ria. 
Inclua-se: 
Para as unidades hospitalares 

mantidas pela. Comissão do Vale 
do São Francisco, sendo Cruzeiros 
5.000.000,00 para os hospitais de 
Caetité, Jacobina e Bonfim, cruzei
ros 1.000.000,00 - Parar Delmiro 
- e Cr$ 2.000.000,00 para o de 

· Guanambi- Cr$ 180.000.000,00. 

N,O 47 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nómico e Soclal· 

3.2.00- DispoSitivos Constitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento Econô-
mico do São Francisco. 

6.0- Saúde. 
Redija-se assim o item 7; 
7 - Serviço de abastecimento 

d'água do Pôrto Rea.l do Colégio 
Alagoas- Cr$ 10.000.000,00. 

N. 0 48 

3 .. 0.00- Desenvolvimento Ecoo 
nômico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03 - Aprov;eitamento do São 
Francisco. 

6.0- Saúde. 
6.1 -Serviços Básicos de Sanee. 

menta e Urbanismo. 
Acrescente-se: 
Abastecimento Q.'água de Penedo 

(obras complementares) - cruzei
ros 3.000.000,00. 

N.O 49 

6.0 - Sarúde. 
3.00.00 -Desenvolvimento Eco

nômico e social-
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3.2.00- Dls!posMIJ.vos Constltu· 
clonais. 

3.2.03 - Aproveitamento Eco. 
nômico do São Francisco. 

(Art. 29 do A. D. C. T.). 
6 .1. - Serviços básicos de Sa· 

neamento. 
Inclua-se: 
1 - C.ana.Iização do Ribeiro da 

Paciência, em Pará de Minas, Es· 
tacto de Minas Gerais - Cruzeiros 
7. 500. 000,00. 

2 - Refôrço de abastecimento de 
água da. rêde do Município de 
Pará. de Minas, e seus distritos de 
Igaratinga, Florestal, São José da 
Varginha e Carioca - Cruzeiros 
5. 000. 000,0(). 

3 - Extensão da Rêde de esgotos 
em Pará de Minas; Estado de MI· 
nas Gerais - Cr$ 3. 000.000,00. 

N-0 50 

6.0- Saúde. 
3.0.00 -Desenvolvimento Eco

nômico e Social. 
3.2.00 -Dispositivos Constltu. 

clonais. 
3.2.03 - Aproveitamento Eco

nômico do São Francisco. 
(Art. 29 do A.D.·C.T.). 
6 .1. - Serviços básic·Os de sa· 

neamento. 
Adendo "A". 
Inclua-se: 
Para o serviço de abastecimento 

d'água da localidade de Lagoa For. 
mosa - Cr$ 3. 000. 000,00. 

N.P 51 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 

3.2 .00 - Di-spositivos Constitu
ciona.is. 

3.2.03- Aproveitamento Eco 
nômico do São Francisco. 

6.0- Saúde 
Inclua-se: 
Continuação das Obras de Abas. 

tecimento d'água de Meópolis 
(Sergipe), .em ·Convênio com o SESP 
- cruzeiros 3.000.000,00. 

N.0 52 

3. O. 00 - Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco
A.D.C.T.). 
nômico do São Francisco (art. 29 do 

6.0 - Sa.úde. 
2) Estudos, projetas e execução 

dos sistemas de abaste.cimento de 
água etc. 

Inclua-se: 
Instalação de estação de trata· 

mente d'água em Propriá, Estado 
de Sergipe- Cr$ 15.000.000,00. 

N,O 53 

3.0.00 - Desenvolviment:t> Ec:.. 
nômico e Social, 

3.2.100- Dispos1tlV!OS canstitU· 
clonais. 

3.2.03- Aproveitamento Eco. 
nômico do São Francisco (art. 29, 
do A. D. c. T.). Discriminação 
conforme ADENDO "A". 

Inclua-se: 
06- Saúde, 
Construção da Estação de Trata· 

m.ento d'água, para as cidades de 
Propríá (Sergipe) e Colégio (AI~ 
goas) em cooperação com o' SESP 
- Cr$ 100.000.000,00. 

N·0 54 

4. 06 - Comissão do Vale do São 
Francisco. 

3.0.00- Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos constltu. 
clonais. · 

3.1.03 -Aproveitamento EcO· 
nômico do São Francisco, 

6.0- Saúde· 
6 .1 - Serviços básicos de sanea. 

menta. 
Aumente·se a verba de Cruzei· 

ros 10. 000. 000,00, destinada. à cons
trução do sistema de saneamento 
.nas cidades de Petrolina. e Juazei· 
ro, em cooperação com 0 SESP, pa· 
·ra - Cruzeiros 25.000.000,00, 
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N,O 55 

. 3.0.00 - Desenvolvimento Eco· 
nômico e so~ial. 

3.2.00 - Dispositivos Constltu
ctonals. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco
nômlco do São Francisco. 

6.0- Saúde. 
6.2 - Assistência Médico-Sani

tária. 
Aumente-se a verba: 
Para custeio das unidades Hospi

tala.res mantidas pela Comissão do 
Vale do São Francisco .etc. para.: -
Cr$ 90.000.000,00. 

N.0 56 

4.06- Comissão do Vale do São 
Francisco. · 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03- Aproveitamento Eco-
nômico do São Francisco. 

6.0- Saúde 
6 .1 - Serviços !Básicos de Sa

neamento e Urbanismo. 
1 - Serviço de abastecimento 

d'água de Glória e Riacho de San
tana no Estado da Bahla -- Cru
zeirOs 8. 000.000,00, 

N.O 57 

4.06- Comissão do Vale do São 
Francisco. 

3. O. 00 .- Desenvolvimento . ECO· 
nômlco e Social, 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Eco· 
nômico do São Francisco, art. 29 do 
Ato da.s Disposições Constitucionais 
Transitórias) . 

6.2.0 - Assistência Médico-Sa-
nitária. 

05- Bahla. 
Inclua-se: 
1 - Despesas de qualquer natu· 

reza com os seguintes postos mls· 
tos de saúde, no Estado da Bahla: 

Barra. do Mendes - Ibltiaia -
Miguel Calmon e Paramlrim - Cr$ 
3. 000. 000,00. 

2 -Ambulância para dois muni. 
cípios do Estado da Bahia, no Vale 
do São Francisco - Cruzeiros 
2.000 .000,00. 

N.0 58 

4. 06 - Comissão do Vale do São 
Francisco. 

3.0.00- Desenvolvimento ECo· 
nômico e social. 

3 .2.00 - Dispositivos Cons.tltu· 
clonais. 

3.2.03- Aproveitamento Eco. 
nômlco do São Francisco (art. 29 
do Ato das Disposições Constltu. 
cionais Transitórias). 

6. D - Saúde. 
6 .1 - Serviços básicos de sa.nea· 

menta. ' 
A-crescente-se: 
1 - Serviço de aba.steclmento de 

água de Nossa senhora da Glória 
e Pacatuba. em Sergipe - Cruzal
ros 8.000.000,00. 

2 - Serviço dr. abastecimento de 
água de Conselheiro Lafa.Iete -
Minas - aumente-se a dotação pa. 
ra Cruzeiros 15.000.000,00· 

3 - Serviço de abastecimento 
d'água de Carlnhanha e Reman
so, na Bahla. - Cr$ 10.000.000,00. 

N,O 59 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômlco e Social. 

3.2.00- Dl.sposltlvos ·Constitu
cionais. 

3.2.03 -Desenvolvimento Eco· 
nôm1eo do São Francisco. 

6.0- Saúde. 
Serviço de abastecimento d'água 

de São Raimundo Nonato - Cr$ 
5.000.000,00. 

Serviço d'água de Santo Inácio 
e Taplranga - Cr$ 5. 000. ooo.oo. 

Pôsto Misto de Saúde de Santa 
Rita de Cássla - Cr$ 2. 000. 000,00. 

N.0 60 

3.0.00 -Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social 

3.2.00- Dispositivos Constltu· 
clonais. 
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3 . 2. 03 - Aproveitamento Eco-
nômico do São Froocisco. 

6.0- Saúde. 
2) Abastecimento d'água.. 
Inclua-se: 
Serviço de abastecimento d'água. 

de Formosa - Cr$ 5. 000. 000,00. 
Serviço de abastecimento d'água 

de Coribe e Ibipetuba - Cruzeir:ls 
8. 000.000,00. 

Serviço de Abastecimento d'água 
ele Carinha,nha- Cr$ 5.000.000,00. 

N.0 61 

3. O. 00 - Desenvolvimento Eco
nômico e Social 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu
cionais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Eco
nômico do São Francisco. 

6.0- Saúde 
6. 2 - AsSistência Médico-Sanitá

ria. 
1 - Unidade hospitalar 
Abrigo dos Pobres da Lapa. -

Cruzeiros 2. 000. 000,00. 

N.0 62 

3.0.00 -Desenvolvimento Eco
nômi·co e Socfa.l 

3.2.00\ ~ Dislpositiros OOnJStitu
cionais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco
nômico do São Francisco 

6. 2 - Assistência Médico-Sanitá
ria. 

Acrescente-se: 
- Para conclusão das obras do 

Hospital de São Raimundo Nonato, . 
Piauí- Cr$ 3.000.000-00. 

N.0 63 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nômico e Social. 

3. 2. 00 - Disposi•tivos Const~tu
ciona.is. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Econô
mico do São Fruncisco-

6.0- Saúde. 
6 .1 - Serviços básicos de sane a. 

menta etc-
Aumente-se a dotação· destinada 

aos serviços d'água de Conselheiro 

Lafaiete, Minas Gerais, para -
Cruzeiros 20. 000. ooo,oo. 

N.0 64 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nômico e Social. 

3.2.00- Disposições Constitu
cionais. 

3.2.03 - Aproveitamento Eco
nômico do São Francisco. 

6.0- Saúde. 
6 .1 - Serviços bási-cos de sa

neamento 
Inclua-se: 
Para. a construção de um Pôsto 

Mist.() de Saúde, em Unaí, Minas 
Gerais - Cruzeiros 2. 000.000.00. 

N.0 65 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nômico e social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03 - Aprov.eitamento Eco
nômico dO São Francisco. 

6.0- saúde. 
6 .1 - Serviços básicos de sanea

mento e urbanismo. 
Par111 complementar os serviços de 

abastecimento d'água de Capitólio, 
Mlinas Gerais - Cr$ 6. 000. 000,00. 

N.0 66 

3.0.00- Desenvolvimento Eco
nômico e SOcial · 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu
cionais. 

3.2.03- Aproveitamento Eco-
nômlco do São Francisco. 

Adenda "A''. 
Inclua-se: 
6.0- Saúde, 
6 .1 - Serviços Básicos de Sanea

mento e Urbanismo. 
Onde couber. 
Para os serviços de abastecimen

to d'água e rêd,e de esgôto em 
Montalvânia - Minas Gerais -
Cruzeiros 3. 200.000-00 

N,O 67 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômlco e Social. 
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3.2.00- Dispositivos Constitu. 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento ECO· 
nômico do São Francisco. 

6.0- Sa.úde. 
6.2 - Assistência Médico·Sanitá· 

ria. 
Inclua·se: 
Pôsto misto de Saúde de Ibipetu· 

ba - 'Cruzeiros 2.000.000,00. 

N,O 68 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu. 
clonais. 

6.0- Saúde. 
6.1 - Serviços Básicos de Sanea. 

menta de Urbanismo· 
Estudos, projetas e execução de 

sistema de abastecimento d'água 
etc. 

Inclua-se: 
a) Abastecimento d'água de 

Paulo Afonso- Cr$ 8.000.000,00. 
b) Abastecimento d'água de Ca: 

rinhanha - Cr$ 5. 000.000,00 

N.0 69 

3.0.00 -Desenvolvimento Eco· 
nômico e SOcial. 

3.2.00- Dispositivos Constitu· 
clonais. 

7. O - Desenvolvimento Cultural 
Inclua. se: 
Escola Agrícola Dom Basco -

Cachoeira do Campo - Minas Ge· 
rais - cruzeiros. 2.ooe.ooo,oo. 

N. 0 70 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômlco e SOcial 

3.2.00 -Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco· 
nômlco do São Francisco. 

7 .O - Desenvolvimento Cultural 
Acrescente-se: 
Para as obras do Seminário Me· 

nor (Seminário Diocesano Imacu. 
!ada Conceição). de Januária, MI· 
nas Gerais- Cruzeiros 2.000.000,00 

N. 0 71 

3.0.00- Desenvolvimento Eco. 
nômlco e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constltu. 
clonais. 

3.2.03 - Aprov.eita.mento Econõ. 
mico do São Francisco. 

7. O - Desenvolvimento Cultural. 
Redija·se assim o item 3: 
3 - Manutenção dos cursos de 

Artesanatos de Nossa Senhora de 
Fátima de Paulo Afonso (CHESF>, 
Abrigo dos Pob1.1es da Lapa, Assis. 
têncla Social da Barra, Instituto 
São José do Juazeiro. Escola Arte
'Sanal de Corretina, sendo Cruzei-
ros 500. 000,00 para a Escola Pro· 
flss!onal La!" de: Nazaré, de Penedo 

Cruzeiros 3. 500. 000,00. 

N·0 72 

3.0.00- Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos .Constitu. 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco. 
nômico do Vale do São FrancisCo. 

7. O - Desenvolvimento Cultural 
Inclua·se: 
1 - Ginásio Élio Lemos - :Pia&· 

sabussu - Cr$ 1.000.000.00. 
2 - Ginásio Santo Antonio de 

Pádua - Olho Dágua das Flôres 
- Cr$ 2.ooo.ooo.oo. 

3 -' Ginásio Santana - Santa.. 
na. de Ipanema- Cr$ 1.000.000,00. 

4 - Ginásio Nossa Senhora da 
Penha - Ba.talha - cruzeiros 
1.000.000,00. 

5 - Ginásio São Francisco -
Pôrto Real do Colégio - Cruzei· 
ros 1. ooo. ooo,oo. 

6 - Ginásio Vicente de Menezes 
- Delmiro Gouveia - Cruzeiros 
1. 000. 000,00· 

N.0 73 

3.0.00- Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos constitu· 
clonais .. 

3.2.03 -Aproveitamento .Econô· 
mico do São Francis·Co. 
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7. O - Desenvolvimento Cultural. 
Inclua-se: 
27 - Sergipe. 
Escola Normal Rural Murllo Bra. 

ga Ita.baiana - Cruzeiros. 
2. 000. 000.00· 

N.0 74 

3.0.00 - Desenvolvimento, Eco. 
nômicó e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu. 
clonais· 

3.2.03- Aproveitamento Eco. 
nômico do São Francisco. 

7. O - Desenvolvimento Cultu· 
ral. 

27 - Sergipe. 
Inclua-se. 
Ginásio Tertuliano Pereira de 

Azevedo - Nossa Senhora das Dô· 
res - Cruzeiros 5 .1000. 000,00. 

N-0 75 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social. 

3. 2. 00 - Dispositivos Constltll· 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco· 
nômico do São Fra.ncisco. 

7.0- Desenvolvimento Cultural 
Inclua•se. 
Ginásio Estadual Deocleciano 

Barbosa de Castro, Jacobina - Cr$ 
3. 000.000,00. 

Giná"Sio Estadual Rui BarbOsa, de 
Joazeiro - Cruzeiros 3.000.000,00 

Liga. Social Católlca. de Paulo 
Afonso - Cr$ 2.000.000,00. 

N.0 76 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social· 

3.2.00 - Dispositivos Constitu· 
clonais. 

7.0- Desenvolvimento Cultural. 
Acrescente-se: 
Obras Sociais da Diocese de M!on· 

tes Claros, Minas, inclu'Sive Semi
nário e Escola Apostólica São Nor. 
berto, em partes iguais - Cruzeiros 
4. 000.000,00. 

Ginásio Coração de Jesus, de Co
ração de Jesus - Min!.bs - Cr$ 
2. 000.000,00. 

3. o - Energiao
Aumente-se: 
7 - Sistema. de transmissão de 

Três Marias-Montes Claros pa.ra 
Bocaiuva. Buenópolis, Coração de 
Jes.us, Francisco Sá, Juramento, Je· 
quitai, Lassance, Pira.pora e Várzea. 
da Palma - Cr$ 100.000.000,00. 

N.0 77 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3.2.03 -Aproveitamento Eco-
nómico do São Francisco. 

Adenda "A". 
7 .o - Desenvolvimento Cultural
Inclua-se: 
1) Serviços educacionais e cultu· 

rais etc. Para a.s obras educacio
nais e assistenciais diOI Instituto 
Filantropo Cochanlno, em Monta!· 
vânia, Minas Gerais - Cruzeiros 
2. 800. ooo,oo. 

N.O 78 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social. 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu· 
cionais· 

7. O - Desenvolvimento Cultural 
Obras Sociais "Anísio Coelho" do 

Va.le do São FranciSICo, de Ouricuri 
- Cruzeiros 5. 000. 000,00. 

N.o 79 

3.0.00- Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social. 

3.2.00- Dispositivos consutur 
clonais. 

3.2.03- Aproveitamento Eco. 
nômico do São Francisco. 

7.0- Desenvolvimento Cultural 
05 - Ba.hia.. 
InClua-se: 
- Escola de Iniciação Agrícoln 

de Caitité ...:.. Cr$ 3.000.000,00· 

N.0 80 

3.0.00 -Desenvolvimento Eco
nómico e Social. 
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3 .2.00 - Dispositivos Constitu. 
clonais. 

3.2 .02 - Aproveitamento EcOnô· 
mico do são Fra.n.cisco. 

8.0 - Desenvolvimento d.a Pro. 
dução. . 

3 .1 - Colonização. 
rnclua.se: 
Para instalação de núcleos de 

colonização em Floresta, Cabrobó, 
Parnamitlm etc. Cruzeiros 
30. 000. 000,00. 

Inclua.se. 
Para a.tender a despesa de qual. 

quer natureza com o Núcleo Colo· 
nial de p,etrolândia etc. -· Au
mente-se a dotação para - Cruzei-
ros. 20.000. 000,00. · 

N.O 81 
3.0.00- Desenvolvimento Eco. 

nômlco e Social 
3.2.00- Dispositivos Constitu. 

clonais. 
3.2.02- Aproveitamento Eco. 

nômico do São Francisco. 
8.0 -Desenvolvimento da Pro. 

dução. 
8. 3. - Serviços de Emergência.. 

socorro de emergência, etc. 
Serviços assistenciais diversos e 

socorro de emergência etc. 
Aumente-se a dotação para -

Cruzeiros 35.000. 000,00. 

N·0 82 
3.0.00- Desenvolvimento Eco

nómico e Social. 
3.2.00- DLsposltivos Constitu· 

clonais. 
3. 2. 02 - Aproveitamento Eco

nómico do São Francis-co. 
8.0 -Desenvolvimento da Pro. 

dução. 
8.2 -Fomento da Produção Ve· 

g\etal, AnlmaJ, Mineral. 
Para manutenção e custeio de 

onze residências agrícolas etc. 
Aumente-se a dotação para 

Cruzeiros 50.000. 000,00. 

N.O 83 

3.0.00 -Desenvolvimento ·Eco. 
nômico e Social. 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3 . 2. 03 - Aproveitamento · Eco. 
nõmico do São Francisco. 

8. o - Desenvolvimento da. Pro 
dução 

8.2- Fomento da Produção, Ve· 
getal, Animal e Mineral. 

Aumente-se a dotação consignada 
Carteira de Revenda para Cruzei. 
ros 20. 000.000.00 

N.0 84 

3. o. 00 - Desenvolvimento Eco· 
nõmico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3.2 .03 - Aproveita.mento EcOo 
nômico do São Francisco. 

8. O - Desenvolvimento da PrOo 
dução. 

8. 2 - Fomento da Produção V e 
getal, Animal e Mineral. 

Aumente-se a verba: 
Execução de serviços de fomento 

agrícola, mecanização da lavoura 
implemento etc. para - Cruzeiros 
100. ooo.ooo,oo. 

N.0 85 

3. o. 00 - Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social. 

3 . 2. 00 - I 'lspositivos Constitu. 
clonais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Eco· 
nômico do São Francisco. 

3.0 -Desenvolvimento da Pro. 
dução. 

8.2 -Fomento da Produção Ve· 
getal, Animal e Mineral. 

Inclua-se: 
Para a patrulha mecanizada de 

Pa.ranamirim -Cr$ 15.000.000,00. 

N.0 86 

3. o. 00 - Desienvolvimento Eco. 
nômico e Social 

3. 2. 00 -·Dispositivos Constltu. 
clonais. 

3.2.03- Aproveitamento Eco. 
nõmico do São Francisco. 

8.0 - Desenvolvimento da Pro· 
dução. 
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8.2 -Fomento da Produção Ve· 
getal, Animal e Mineral. 

8 - Carteira de revenda. 
Aumente-se a dotação para - Cr$ 

20 o 000 o 000.00. 

N.o 87 

3.0.00- Desenvolvimento Eco· 
nômico e Social· 

3 .1. 00 - Serviços em Regime Es· 
pecial eLe Fínanc!a.mento. 
3. 2. 03 - Aproveitamento &o· 

nômico do São Francisco. 
Adenda "A". 
3. O - Energia. 
Inclua-se: 
Santana do Ipanema e Palmei

ra dos índios, aumentando-se na 
dotação - Cruzeiros 5. 000. 000,00. 

N.0 88 

3.0.00 - Desenvolvimento Eco 
nômico e Social· 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu· 
clonais. 

3 .2. 00 - Aproveitamento Eco11ô· 
mico do São Francisco. 

Adenda "A". 
7. O - Desenvolvimento Cultural 
Inclua-se: 
Curso de Artesanato mantido pe. 

lan Obras Sociais da Paróquia de 
N. S. do Rosário de Delmiro- Ala· 
gcas - Cr$ 500. ooo,oo. 

N-0 89 

3.0.00- Desenvolvimento Eco 
nômlco e Social. 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitu. 
clonais. 

3.2 .03 -Aproveitamento Eco· 
nômico e Social. 

Adendo "A"· 
7.0- Desenvolvimento Cultural 
Inclua-se: 
Giná·sio Cristo Redentor de Pal

meira dos índios, Ala.goas - Cru· 
zeiros. 2. 000. 000,00. 

Ginásio Vicente de Menezes de 
Delmiro, Alagoas Cruzeiros 
1. 000 o ooo,oo. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. 
Senador Fausto Cabral enviou i:t 

Mesa discurso a fim de ser publ!· 
cad,o, na forma do disposto no 
art. 201, § 2·o, do Regimento ln· 
terno. 

Sua E~celência. será atendido 

É o seguinte o discurso do 
Senhor Fausto Cabral: 

Distinguido pela Presidência do 
Senado por indicação do meu par· 
tido para fazer parte do Grupo 
Brasileiro que deveria •COmpa.recer 
~~ 14:." Conferência da União ln· 
terparlamentar, que se reuniu em 
Tóquio,. Japão, cumpro o dever de 
prestar aos eminentes colegas um 
relato, embora sucinto, do que foi 
aquêle certame. 

Viajei díretamente a Nova Ior· 
que, onde cheguei a tempo de 
assistir à sessão inaugural da ONU 
com o comparecimento -das figuras 
mai·s em foco no mundo atual. 

Dall prossegui a viagem via. São 
Francisco da Callfórnia e Hon0o 
lulu, chegando a 1'11óquio às vésperas 
da sess·ão de abertura da Conferên· 
cia-

Sej ar nos licito, antes do mais, 
ressaltar a maneira fidalga como 
fomos recebidos pelo povo, em ge
r::ll, e pelos parlamentares daquele 
grand,e Império, em particular. 

Pudemos ·sentir, de perto, tôda. 
a dellcadeza da alma nipônica, que 
se expressou, na acolhida a nós 
dispensada, em têrmos os mais ca
rinhosos. 

Passando à Reunião, pode-se as
segurar, sem receio de contradita, 
t]Ue ela. se coroou de êxito. Seja 
pela aproximação, que ensejou, de 
r~prc::entações de numerosos pai· 
ses, ,.ej a pelas teses nela. apresen
tadas, discutidas e votadas, tôdas 
rlt~ relêvo, a Conferência mcstrnu 
ao mundo que, acima das fron· 
1·dr:::~ e das divergências ideológi· 
cas, havia, entre os homens ali 
pres.entes, um alto e fecundo pro
pósito de paz. 

Assim foi que, com a participa. 
ção efetlva dos grupos parlamen· 
tares representativos de quarenta 
e oito Estados, a União Interpalar· 
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mentar, obediente aos princípios de 
uma filosofia politica humanista, 
adotou e recomendou importantes 
resoluções, atinentes ao resguardo 
e aperfeiçoamento das instituições 
democráticas, e, em corseqüência, 
ao desannamento mundial. 

Entre os fatos dignos de regis.. 
tro ocorridos na Reunião, ou à 
margem dela, cabe assinalar o es· 
pirito de compreensão, sempre pre· 
sente nos debates, dos grupos sula· 
merlcanos, o que serviu para evi· 
denciar, nêle, uma consciência po· 
Jitica continental merecedora de re· 
gistro, eis que êsses grupos agiram 
sempre como um bloco organizado, 
na afirmação dos postulados bá· 
sicos da democracia, influindo por 
conseguinte, nas recomendações to· 
madas-

Outro fato que não se pode dei· 
xar de anotar está na atitude do 
Govêrno nipônico, que, prestigian· 
do, de todos os modos, a Con· 
ferência, deu uma demonstração 
inequívoca. de ·sua identificação 
com a causa de demooracia, que 
tem, no pa.rlamento, a sua mais 
pura expressão IPOlitlc~i. por ser 
nêle que se .encarna a vontade do 
povo .. 

Mais um fato deve, ainda, ser 
salientad.o . e consiste no significa· 
tivo índice de comparecimento dos 
países à Conferência. A presença, 
em Tóquio, de cêrca de 500 Delega
dos, vindos de 48 países, traduz 
bem a importância de que ela se 
revestiu. 

Entre as resoluções tomadas pe· 
la Conf,erência, duas devem ser, 
de pronto, destacada..s: uma, acei· 
ta sem dissenções pela unanimida· 
de dos presentes, apelando para o 
reinício das negociações em fa,vor 
do desarmamento mundial, em ba· 
ses sólidas e sob a garantia de um 
efetivo contrôle; outra, no sentido 
de a'S p·Otências mundiais trabalh!:l.· 
rem sinceramente e ,com a,finco, pa· 
ra que cesse entre elas tôda. guerra 
fria,, com isso se buscando a restau· 
ração de um ambiente de confian· 
ça entre os povos, na forma dOs 

postulados inscritos na carta das 
Nações Unidas assinada em São 
Francisco, em 1945. 

Foram aprovadas, lllinda, entre 
outras as três seguintes resoluções, 
tôdas da maior importância; 

ta) recomendandO a melhoria 
da aistrlbcição internacion!hl de 
produtos primários e a manutenção 
de preços razoáveis para produtos 
agrícolas e manufaturados; 2.0) re. 
comendando a adoção do regime 
parlamentar na ksia; 

3.a) abominando o colonialismo 
e as discrimina-ções raciais· 

De tôdas a·s deliberações da. Reu
nião de Tóquio, avultou, sem dú· 
vida, essa a que nos refierimos, re
lativa ao fortalecimento das de
mocracias, através de medidas ca· 
pazes de firmar bases. económicas 
e soci-ais que assegurem o desen
volvimento das sociedades demo
cráticas. 

Reconheceu-se, ao ensejo, que o 
Colonialismo representava, o maJs 
sério entrave à implantação da de
mocracia nos países da Africa e da 
Asia. 

Como se vê, dessa exposição sin
g,ela, a Conferência. Interparlamen
tar de Tóquio marcou, inegàvel· 
mente, um ponto alto na história 
dO desenvolvimento democrático do 
mundo, valendo como uma esperan
ça. de paz nessa hora conturbada 
que vive a humanidade, - Fausto 
Cabraz. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Senhor 1.0 Secrc· 
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.O 504, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, re. 
queira dispensa de publicação para 
a imediata discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei 
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da Câmara n·0 87. de 1960, que 
estima. a Receita e fixa a Despe· 
sa da União para o exercício fi· 
nancelro de 1961, na parte referen· 
te ao Anexo n·0 4 (Poder Executi· 
vo), Subanexo n.o 4.06 (Comissão 
do Vale do São Francisco) . 

Sala da·s Sessões em 25 de no· 
vembro de 1960. - Ary Vianna. 

O SR: PRESIDENTE - O reque
rimento que a.caba de ser lido não 
depende de apelamento nem de 
discussão 

Em votação. 
Os Srs. sena.dor.es que o aprovam 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa). . 

Aprovado o requerimento. 
Em face da decisão cJ.o Plenário. 

pa.ssa·Se à discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei da 
Câma.ra, n.o 87-60, relàtlvo ao Suba
nexo Orçamentário da Comissão do 
Vale do São Franci$Co. 

Em discussão a Redação Finai 
(Pausa). 

Não havendo quem que.ir<t usar 
a palavra., declaro a discussão en
cerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redacão Final do Projeto de Lei 
da Câmara n° 87·60, na. parte rela· 
t!va à Comissão do Vale do São 
Francisco, queiram permanecer co
mo se encontram. <Pausa). 

Está aprovada. 
O projeto volta à Câm'a.ra. dos 

Deputados. 
Para acompanhar a tramitação 

das emendas do Senado, naquela 
Casa do Congresso, designo o no
bre Senador Ary Vianna. 

Não há oradores inscristos. <Pwu
sa). 

Não há orador Inscrito. (Pausa). 
Não havendo quem queira faz,~r 

uso da palavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão ún,ica, 
ao Projeto de Lei da Câmam 
n. o 87, de 1960 ( n.0 1 880, de 
1960, na Câmara>, que estima 

a Receita e fi:J;a a Despesa da 
União, para o exercício de 1961, 
na parte referente ao Anexo 
n. o 4 (Poder Executivo). su. 
banexo n.o 4.15 (Ministério 
da Fazend.a). Tendo Parecer 
n.o 488, de 1960 da Comis· 
são de Finanças, Favorável 
ao projeto e às Emendas 
ns. 1 a 8 e oferecendo as <'ie 
ns. 9 (CF> a 31 (CF) e depen
dendo de pronunciamento da 
mesma Comissão sôbre a Emen. 
da de Plenário (n.o 32). 

O SR. PRESIDENTE - O pro
Jeto teve a discussão encerrada. na 
Sessão anterior. Tem a palavra o 
nobre Senador Ruy Cameiro para 
omitir parecer em nome da Comis· 
são de Finanças. 

O SR. RUY CARNEIRO - ( •) 
- Sr. Presidente na sessão ante
rior, o nobre Senador Afonso Ar!· 
nos apresentou e"llenda ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 87·60, Minis· 
tér!o da Fazenda, estipulando a 
verba de dois bilhões de cruzeiros, 
pa.ra atender às despesas com fun· 
cionárias aposentados, jubilados, 
reformados, inválidos e pessoal da 
reserva dos quadros do antigo Dis
trito Federal, hoje Estado da Gua
nabara.. 

Ao fazê-lo, S. Exa. fundamentou· 
a longamente. 

Levada à Comissão de Finanças, 
foi por ela aprovada unânimen-

0 parecer é favorável à Emen
da Afonso Arinos. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENT-E - A douta 
Comissão de Finanças dá seu pa
recer favorável à emenda. 

Em votação o Anexo, sem pre· 
juizo das emendas. 

O SR. DANIEL KR!EGER - Sr. 
Presjdente, peço a rpalavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a. 
palavra o nobre Senador Daniel 
Krieger para encaminhar a vota· 
ção. 

( •) ...:.· Ntio foi l'I'Vi.Yio ptlo orutlor. 
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O SR. DANIEL KRIEGER -
(Para encaminhar a votação) (•) 
- Sr. Presidente, por equívoco de 
publl·cação, foi dada como emenda 
do Relator a de n.o 31, que dispõe 
sôbre aplica~ do produto dos 
ã,g!os quando .e·fetivamente é da 
mlnh!ll autoria. Apresentei-a peran
te a Comissão, que a aprovou· 
(Muito bem> . 

O SR. PRESIDENTE - A comu
nicação de V. Exa. serã levada na 
.devida consideração 

Em votação o ·subanexo, sem pre
juízo da·s. emendas. 

Os Srs. Senadol1es que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. -
(Pausa}. 

Aprovado. 

É aprovado o anexo orça
mentãrio referente ao Minis· 
tério da Fazenda, publicado 
anteriormente em Suplemento. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção as emendas. os Senhores Se· 
nadares que as 111provam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 

Aprovadas. 

São aprovadas as Emend~ 
de ns. 1 a 31, constantes do 
Parecer n. 0 488, de 1960 e ain
da, a. que segue: 

Eli4ENDA 

N.0 32 

Repartição: "§ 24.02- Diretorla 
de Despesa Pública. 

Verba: 2.3.00- !nativos. 
Consignação: 2.3.01 __, Funclo

nãrios aposentados e jubilados; 
reformados, inválidos, asilados e 
pessoal d.e reserva.. 

<•) - Nüo foi rc1•isto pelo orador. 

Acrescente.se o seguinte Item: 
1) Servidores aposentados, jubi

lados e reformados da Prefeitura 
do Distrito Fe·deral, atual Estado 
da Guanabara,, até 21-4-60 
2. 000.000,00. 

O SR. PRESIDENTE- A maté
ria vai à Comis.são de Finanças 
para Redação Fina,J. 

Esgotada a. matéria da Ordem 
do Dia. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Convoco os 
Srs. Senadores para uma sessão 
extraordinária, amanhã, dia 25, às 
10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960 
(número 1.880, de 1960, na Câma
ra), que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para, o exercí
cio de 1961, na rarte referente ao 
Anexo n.o 2 (Poder Legislativo, Su· 
banexo n.0 2. 02, Senado Federal> , 
tendo Parecer número 515, de 1960, 
da Comissão de Finanças, favorãvel 
ao projeto e às Emendas ns· 1 e 2. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960 
número 1. 880, de 1960, na Câma
ra) que estima a. Receita e fixa 
a Despesa da. União para o exercí
·Cio de 1961, na, parte referente ao 
Anexo n.0 4 (Poder Executivo), Su
banexo n. 0 4.14 (Ministério da Edu
cação e Cyltura), tendo Parecer n.o 
506, de 1960, da. Comissão de Fi· 
nanças, favorãvel ao projeto e às 
Emendas ns. 1 a 1.301-A. 

O SR. PRESIDENTE - Estã en
cerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18,20 
horas. 



165.a Sessão. da 2.a Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em• 25 de novembro de 1960. 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDltNCIA DOS SENHORES FILINTO MtlLLE'R, CUNHA MELLO 
E HERIBALDO VIEIRA 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Chark. 
Ma thias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Ruy Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge 'lVIaynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovldio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
·Calado de castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 

Taciano de Mello. 
João VUlasbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (49). 

A lista de presença acusa o 
comparecimento de 49 Srs. Sena
dores. Havendo número legal, de
claro aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Segundo Secretário 
procede à leitura da Ata da 
sessão anterior, que é aprova
da sem debates. 

O Sr. Primeiro Secretário lê 
o seguinte 

. EXPEDIENTE 

PARECER 

N. o 51 '1, de 19110 

Da Comissão de Constituição 
e Justtça sôbre o Projeto de 
.Resolução n. 0 81·60, que auto
riza a cessão, pelo prazo de 30 
dias, do Palácio Monroe ao Es
tad,o da Guanabara. 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
O Governador do Estado da Gua

nabara solicitou a cessão do Palá
cio Monroe ~w Estll!do da Guanaba-
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ra, nos têrmos da Lei Federal 3.752, 
de 14 de abrH de 1960 a fim de ser 
ut111zado como Palácio de Despa. 
cho do Governador, destinando-se, 
nessa hipótese, o Palácio da Guana
bara à residência oficial de seu su
cessor'' (Oficio·n. 0 1.066, de 10 de 
agôsto de 1960) . 

Posteriormente, infirmado par
cialmente e retificando aqueloutro 
expediente, Sua Excelência solicf. 
tou a cessão do mesmo edifício para 
a instalação da Assembléia Consti
tuinte do Estado da. Guanabara, fi
cando, assim, prejudicada a suges
tão veiculada pelo· referido Oficio 
1. 066-60" (Ofício n. 0 1. 864, de 17 
de outubro de 1960, recebido na co. 
missão de Justiça em 12 de no
vembro i:le 1960) . · 

A Comissão Dlretora do Senado 
Federal apresentou à consideração 
do Plenário o seguinte Projeto de 
Resolução, sob n. o 51·60, na sessão 
de 16 do corrente mês : 

' . 

"Artigo único. E' autorizada 
a cessão, pelo prazo de trinta 
dias, à Assembléia Constituin
te do Estado da Guanabara, 
para seu funcl:onamento, de 
parte do PaláC'Io Monroe, re
servado ao uso do Senado o 
espaço necessário, a juizo da 
Comissão Diretora para os fins 
previstos na Resolução n. 0 10 
de 1960". 

O Projeto de Resolução n.o 51-60 
foi recebido pelo Relator, na Co
missão de Constituição e Justiça, 
em 22 dêste mês. 

No deslinde da matéria e na apre. 
ciação do. merecimento. das solici
tações de Sua Excelência, o Sr. 
Governador Provisório do Estado 
da -Guanabara e do Projeto de Re· 
solução n.o 51-60, é Indispensável 

. retrospecto histórico concernente 
ao edifício que é objeto da cessão 
pretendida. · 

O Palácio Monroe é uma repro
dução exata do pavilhão brasilei
ro que figurou na "Louislana Pur
chase Expos1tion", de São Luis, Es-

tado de Missouri do centenário da 
aquisição do imenso território da 
Louislana {o dôbro do Amazonas 
ou de Mato Grosso), que James 
Monroe negociara com a Fran·ça 
em 1893, pelo preço de quinze mi
lhões de dólares. 

Nesse grandioso certame fizeram
se representar quase todos os Es
tados da União Norte-Americana, 
e mais de 50 países das cinco par
tes do mundo. 

A concepção arqUítetônica do 
edifício é do General Francisco 
Marcelino de Souza Aguiar (mais 
tarde Prefeito do Distrito Federal) . 
O da América do Norte foi inau
gurado no dia; 24 de maio de 1904; 
o nosso, a 23 de julho de 1906, ten
do sido grande o aproveitamento 
do material daquele pavilhão. 

Nesta última data, realizou-se no 
Palácio Monroe, a memorável Ter
ceira Conferência Pan-Americana. 
o discurso de abertura foi pronun
ciado pelo Barão do Rio Branco, 
sendo escolhido para presidir os 
trabalhos da Conferência o Dr. 
Joaquim Aurélio Barreto Nabuco 
de Araújo, Embaixador do Brasil 
em Washington. Achavam-se pre
sentes os srs. Elihu Root, Secretário 
de Estado norte-americano; Epifâ
nio Portella, delegado da Argesti
na; Gonzalo Ramirez, do Uruguai; 
Manuel Gondra, do Paraguai; As
concior Esquivei da Costa Rica; 
Luiz Corrêa da Nicarágua e mui
tos outros diplomatas. Depois de 
grande atividade em sessões sus
cessiv!lls, encerrou-se a Conferên
cia no dia 27 de agôsto, discursan
do ainda uma vez o Barão do Rio 
Branco. 

O Palácio Monroe, serviu depois 
para diversas reuniões cientificas, 
literárias e poiLticas, congressos 
nacionais e Internacionais de mé
dicos e juristas, convenções religio
sas, recepções solenes, festas de 
formaturas etc. 

Em 1911, funcionou ali, dura.nte 
algumas semanas, o Mini&térlo da 
Viação; em 1914, a Câmara dos 
Deputados e, em 1922, a Comissão 
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Executiva da Exposição do Cente
nário da Independência do BrasU. 

Finalmente, no dia 27 de abrll 
de 1925, após completa remodela· 
ção interna do edificlo, foi solene. 
mente entregue ao 'Senado Federal 
que o ocupa até esta data. 

Quem lhe deu o nome de "Pa.lá.· 
cio Monroe" foi o Barão do :Rio 
Branco, em homenagem ao grande 
estadista americano. (Rio Antigo) 
-volume II -1956, de C.J. Dun· 
lop). 
-A partir de 1914, até que a Ca.· 

dela Velha se transformasse no 
Pa.lá.cio Tiradentes, nêle funcionou 
a Câmara Federal, (Aparéncla do 
Rio de Janeiro, 2. o vol., 607, de 
Gastão cruls 1949) . 

Alfredo Ellis foi o patronizador 
da mudança do Senado para edl
ficlo condigno. Durante 15 anos de- . 
fendeu a idéia e se consagrou ao 
atendimento do que constituía a 
aspiração geral dos Senadores, ten
do assinalado em debate último, 
quando prestava contas da missão 
que lhe fôra confiada : 

"Devo recordar aos meus ilus
tres colegas que, ainda ao tem
po dos velhos chefes do ,Senado 
Federal - Pinheiro Machado, 
Quintino iBOcayuva e Joaquim 
Murtlnho - foi aventada a 
Idéia de nos mudarmos para o 
Palácio Monroe'!. 

(Sessão de 13 de outubro de 
1923). 

Requerimento de Jerônimo Mon· 
te!lo, aprovado pelo Senado, susci· 
tau debates e explicações em tômo 
da transferência do Senado, dêles 
participando o requerente (repre
sentante do . E s p i r 1 to Santo), 
Alfredo Ellls (de São Paulo) e Ir!. 
neu Machado (do Distrito Federal), 
na sessão realizada em 12 de ju
nho de 1923. 

O requerimento do representan
te caplxa:ba. fôra redlgltlo nos se
guintes têrmos: 

"Requeiro que a !Mesa do 
Senado providencie, sem demo. 

ra, para que o Senado Federal 
seja transferido para uma ca
sa que ofereça segurança à vi
da dos que trabalham neste 
ramo do Parlamento Nacional. 

Sala das Sessões, em 6 de 
junho de 1923". 

O terreno foi doado pelo Conse
lho Municipal do Distrito Federal, 
tendo Paulo de Frontlm, Azeredo e 
Irlneu Machado feito exposição cir
cunstanciada dos entendimentos e 
alternativas examinadas. (Sessão 
de 19 de junho de 1923) . 

Em declaração do Presidente do 
Senado Federal, em 5 de maio de 
1924, consta o seguinte : 

"Edi!fcto do Senado 

Em sessão de 7 de julho, foi 
aprovado o seguinte requeri
mento do Sr. Jerônimo Mon
teiro : 

"Requeiro que a Mesa do Se
nado providencie, sem demora, 
para que o Senado Federal se
ja transferido para uma casa 
que ofereça segurança à vida 
dos que trabalham neste ramo 
do Parlamento Nacional". 

Em obediência a êsse voto, a 
Mesa entendeu-se com o Sr. 
Presidente da República, ob
tendo o Palácio Monroe, a fim 
de para êle transferir a sede 
do Senado. 

Tomada essa providência 
preliminar, a M e s a visitou 
aquêle adiffcio e assentou as 
obras necessárias a uma insta
la.çlio condigna do decôro des-
ta. ca:sa. , 

Tendo o Ministério da Justi
ça e Negócios Interiores con
cordado em dela se encarregar, 
tais obras estão sendo por êle 
executadas, sob a dlreção do 
engenheiro daquele Ministério, 
Dr. Armando Carvalho, e sob 
a fiscalização da Mesa, tudo 
de acôrdo com as deliberações 
tomadas na. conferência rea. 

_ lizada a 15 de outubro, na qual 
tomaram parte, além dos mem· 
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bros da referida Mesa o Sena
dor Antônio Azeredo, Presiden. 
te da Comissão de Policia, e, 
a convite especial, o Dr. João 
Luiz Alves, ·titular daquela pas. 
ta. 

Segundo informa o engenhei· 
ro, Dr. Armando Carvalho, 

as obras de adaptação do Pa
lácio Monroe deverão estar 
concluídas dentro do prazo má
ximo de quatro_ meses". 

Na sessão realizada em 6 de maio 
de 1925, o Presidente Estáclo Coim· 
bra afirmava : 

"Aproveito a oportunidade 
para congratular-me com o Se
nado pela nova instalação da 
sede de seus trabalhos. 

Foi por deliberação sua, e a 
requerimento do Sr. Senador 
Jerônlmo Monteiro, que a Me
sa ficou autorizada a enten
der-se com o Sr. Presidente da 
República, sôbre a urgente ne
cessidade da transferência da 
sede do Senado para outro edi
.ficlo público, diante da cres
cente deterioração do antigo 
Palácio do Conde dos Arcos, 
onde · vinha o Senado funcio
nando desde o seu advento 
constitucional, há quase um sé
culo. 

Ouvida pelo Sr. Presidente 
. da República, Sua Excelência, 
prontamente atendeu aos nos
sos desejos pondo à disposição 
do Senado o Palácio Monroe. 

A Mesa deliberou, então, en
tregar ao Ministério do Interior 
pela sua seção de engenharia, 
as indispensáveis obras de 
adaptação, e depois de ano e 
melo de contínuo labor recebeu 
a Mesa o •a:tual edifício do 
Palácio Monroe inteiramente 
remodelado, com tôdas as con
dições de asseio, confôrto e 
decôro, compatíveis com as 
altas funções do Senado, na 
nossa organização politica. 

Cumpre-nos, Srs. Senadores, 
agradecer ao Sr. Presidente da 

República a sua decisiva cola
boração na realização do nos
so objetlvo, ao atual Sr.· Mi· 
nistro da Justiça o eficaz con· 
curso que ainda agora nos 
presta, assistindo as conclusões 
das obras e ao seu antecessor, 
nosso antigo colega e amigo, 
Dr. João Luiz Alves, a boa 
vontade com que atendeu ao 
nosso desejo e a solicitude com 
que se desempenhou da incum. 
bêncla que lhe deferimos". 

O edifício do Monroe custou cin
co mil contos -à União Federal (V • 

. S•enador Alfredo Ellis, sessão de 6-
5·1925) . 

Em relatório lido na sessão de 6 
· de maio de 1925, o Presidente do 
Senado esclarecia: 

"As obras de adaptação do 
Palácio Monroe, a cargo do 
Ministério da Justiça e Negó· 
cios Interiores, para a nova 
sede do Senado, prosseguem 
de forma que nesse edifício já 
se pode realizar a •atual ses
são legislativa". 

As obras de adaptação foram di
rigidas pelo engenheiro Armando 
Carvalho, do Ministério da Justiça, 
sob 1 a fiscalização da Mesa, de 
acôrdo com as deliberações adota
das na conferência realizada a 15 
de outubro, na qual tomaram par
te, além dos membros da Mesa, o 
Senador Antônio Azeredo, Presiden
te da Comissão de Polícia e, a con
vite especial, o Dr. João Luiz AI· 
ves, titular daquela pasta (sessão 
de 5-5-924) . 

As obras de adaptações foram 
concluídas em agôsto de 1925 (v. 
relatório da Presidência - 1926. 

O Palácio Monroe é do patr!mô· 
nio da União Federal. 

A sua cessão pode ser autorizada 
pelo Senado Federal, mediante pro
jeto de resolução (Regimento ln· 
terno) . Mas a doação dependerá 
de lei aprovada pelo Congresso Na· 
clonai· (Constituição Federal art.) 



-1201-

Assim, a Comissão de Constitui
ção e Justiça deverá elaborar dois 
projetas, que 'terão tramitação ln
dependente - o projeto de resolu
ção e o projeto de lei. 

O projeto de resolução alterará 
parcialmente a Resolução n. o 10, 
de 30 de março de 1960, e o pro· 
jeto 'de lei deverá prevenir e res
guardar os direitos adquiridos dos 
servidores do Senado Federal, que, 
por motivos julgados de fôrça ma
ior, ali permanecem, colaborando 
no Serviço de Informação, iPesqui. 
sas e Audiências. 

Em face do exposto, a Comissão 
opina pela aprovação do seguinte : 

SUBSTlTUTIVIO AO 

P~OJETO DE RESOLUÇÃO 

N. 0 51-60 

Art. 1.0 A Comissão Diretora do 
Senado Federal fica autorizada a 
ceder parcialmente o Palácio Mon
roe para a instalação e funciona. 
menta da Assembléia Constituinte 
e, posteriormente, da Assembléia 
Legislativa do Estado da Guanaba
ra, por 120 (cento e vinte) dias, a 
partir da primeira sessão realizada. 

Parágrafo único. O andar tér
reo do Palácio Monroe será ex
cluído da cessão autorizada neste 
artigo. 

Art. 2.o .O Serviço de Informa
ções, Pesquisas e Audiências, criado 
pela Resolução n. o 10, de 30 de 
março de 1960, ficará Instalado no 
andar térreo do Palácio Monroe. 

Art. 3.o As despesas de adapta
ção, manutenção e quaisquer outras 
indispensáveis à execução desta 
Resolução serão atendidas, pelo 
cessionário, de acôrdo com a Co
missão Diretora do Senado Federal, 

Art. 4.o Revogam-se as disposi
ções .em contrário. 

Se ·entender o 'Senado Federal 
que a 'Solução definitiva consoa com 
os seus interêsses, como me parece 
louvável, deverá ter tramitação, em 
separado, o seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA. 

Art. 1.0 .O Poder· Executivo fica 
autorizado a doar o Palácio Monroe 
ao Estado da · Guanabara, para a 
Instalação e funcionamento .da As
sembléia Constituinte e posterior
mente, da Assembléia Legislativa 
com os encargos especificados nes
ta lei. 

Art. 2. 0 Os funlonários do Sena
do Federal, lotados no Serviço de 
Informações, Pesquisas e Audiên
cias (Resolução n.o 10 de 30 de 
março de 1960), passarão a inte
grar o Quadro de funcionários da · 
Secretaria da Assembléia Legisla
tiva do Estado da. Guanabara, com 
todos os direitos e vantagens as
segurados _pelas leis, regulamentos 
e vesoluçoes aos Servidores do 
Senado Federal. 

Parágrafo único. Os funcionários 
poderão optar pela prestação dos 
seus serviços no Senado Federal, 
em Brasil!a, se cessarem os impe
dimentos. previstos na Resolução 
n.o 10, art. 6.o parágrafo único. 

Art. 3.o O Palácio Monroe rever-· 
terá ao Patrimônio da União Fede· 
ral, se o donatário não utlllzar o 
imóvel objeto da doação para o fim 
previsto nesta lei. 

Art. 4.o Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 24 de 
novembro de 1960. - Lourival Fon. 
tes, ·Presidente .:..... Jetfers,on de 
Aguiar, Relator - Ruy Carneiro 
.....,. Menezes Pimentel - Silvestre 
Péricles, com restrições - Catado 
de Castro - Argemiro de Figueire
do - Daniel Krieger- Attílio Vi- · 
vacqua, salvo quanto à sugestão 
sôbre Projeto de Lei para doação 
do Monroe. 

Oficio 

Da;. Câmara dos Deputados. enca
minhando autógrafos do seguinte: 
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PROJETO DE LEI DA COORA 

N. o 94, de 1980 

Cria a Vniverstàlaàe àe Juiz 
· de Fora e dá outras provfãén. 
CÜWI. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o Fica criada a Univer· 

sidade de Juiz de Fora (U.J.F.) 
situada em Juiz de Fora, no Estado 
de Minas Gerais, e que será. inte
grada no Ministério · da Educação 
e Cultura. 

Art. 2.o A Universidade de Juiz 
de Fora (U.J.F.) será constltuida 
dos seguintes estabelecimentos de 
ensino superior, já reconhecidos e 
que são federallzados por esta lei : 

a) Faculdade de Direito de Juiz 
de Fora 

b) Faculdade de Medicina de Juiz 
de Fora; 

c) Faculdade de Farmácia. e 
Odontologia de Juiz de Fora; 

d) Escola de Engenharia de Juiz 
de Fora; e 

e) Faculdade de Ciências Eco· 
nômlcas de Juiz de Fora. 

Parágrafo único. Os estabeleci• 
mentos mencionados neste artigo 
passam' a denominar-se, respecti
vamente, Faculdade de Direito, Fa· 
culdade· de Medicina, Faculdade de 
Farmácia e OdontolOgia, Escola d~ 
Engenharia e Faculdade de Ciên· 
cias Econômlcas da Universidade 
de Juiz de Fora. 

Art. 3. o Independentemente de 
qualquer indenização os bens mó
veis e imóveis, os direitos e recur
sos . quaisquer, pertencentes aos es
tabelecitnentos de ensino aludidos 
no art. 2. 0 , ou às suas entidades 
mantenedoras, ou em seus nomes 
inscritos, serão transferidos para o 
Patrlmônio Nacional mediante es· 
crituras públlcas. 

Art. 4.o E' assegurado o aprovei
tamento no serviço públlco fede
ral, do pessoal dos estabelecimen
tos de ensino ora federalizados, nas 
seguintes condições: 

I - Os professôres catedráticos, 
no Quadro Permanente do Minlsté· 

rio da Educação e Cultura, contan
do-se o respectivo tempo de serviço 
para· efeito de disponibllldade, apo
sentadoria e gratificação de magis
tério; 

II - Os demat<J empregados, co. 
mo extranumerários, em tabelas a 
serem criadas, para êsse fim, pelo 
Poder Executivo, contando-se o res. 
pectlvo tempo de serviço para os 
efeitos do art. 192 da Constituição 
Federal. 

§ 1. o Os professôres que não fo
rem aproveitados em caráter efeti· 
vo, na forma da legislação do en
sino superior, poderão sê-lo inte
rinamente. 

§ 2. o A expedição dos atos des
tinados ao aproveitamento previs
to neste artigo dependerá do inte· 
gral cumprimento do disposto no 
art. 3.o comprovado pela entrega, 
ao Ministério dos traslados das 
escrituras aludidas. 

Art. 5.0 Para execução do di&
posto nesta lei, ficam criados no 
Quadro Permanente do Ministério 
da Educação e Cultura : · 

a> para a Reitoria da Universi
dade de Juiz de Fora (U.J.F.), 
um cargo de Reitor, CC·3, uma fun· · 
ção gratificada de Secretário, FG-
3, e uma de Chefe de Portaria, 
FG-7; 

bl para a Fa.culda.de de Direito, 
22 (vinte e dois) cargos de Profes
sor Catedrático, padrão O; 

c) para a Faculdade de Medicina 
34 (trinta e quatro) cargos de Pro
fessor Catedrático, padrão O; 

dl para a Faculdade de Farmácia 
e Odontologia, 24 (vinte e quatro) 
cargos de Professor ··catedrático, 
padrão o; . 

e) para a Escolà: ·de Engenha· 
ria, 36 (trinta .e seis) , cargos de 
Professor Catedrá'dco, pádrão O; 

f) para a Faculdade de Ciências 
Econômlcas, 22 (vlnte e 'dois) car
gos de Professor Catedrático, pa-
drão O; ·::i ' 

g) 5 (cinco) funções gratificadas 
de Dlretor, FG-1, 5 (cinco) de Se· 
cretárlo FG-3, e 5 (cinco) de Chefe 

! 
I 
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de P o r ta r i a , FG·7, distribuídas 
igualmente entre os estabelecimen· 
tos on federalizados. 

Parágrafo único Os cargos refe
ridos na letra "c" dêste artigo se· 
rão, a partir da vigência desta lei 
reduzidos progressivamente a 18 
(dezoito), à medida que se forem 
vagando, Por extinção das respec· 
tiva:s cátedras, na forma a ser pre. 
vista no Regimento da Faculdade 
de M.edicina da Universidade de 
Juiz de Fora (U .J .F.) . 

Art. 6.0 Para atender às despe· 
sas decorrentes da execução da 
presente lei, é o Poder Executivo 
autorizado a abrir, .pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito 
especial de Cr$ 44.784.200,00 sen· 
do : para pessoal permanente, Cr$ 
28.452 .000,00; para pessoal extra· 
numerário Cr$ 3. 412. 200,00; para 
material Cr$ 12.000.000,00; para 
outros encargos, Cr$ 20fl.OOO,OO; e, 
para funções gratificadas, Cruzei· 
ros 720.000,00. 

Art. 7. 0 Ficam revogadas as Leis 
n.o 2.152, de 30 de dezembro de 
1953 e n ° 2.153 de 30 de dezem
bro de 1953· e n.o 1.254 de 4 de de· 
zembro de 1950 no que se refere à 
concessão de subvenção à Escola de 
Engenharia de Juiz de Fora. 

Art. 8.0 Mediante proposta do 
Conselho Universitário e aprovação 
do Ministério da Educação e Cultu
ra, poderá ser agregado à Univer· 
sidade de JuiZ de Fora (U .J .F.) -
ou dela desagregado - estabeleci
mento de ensino superior. 

Art. 9.o o Estatuto da Universi· 
dade será aprovado por decreto 
do Presidente da Repúbllca, dentro 
do prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a contar da data da publica· 
ção destru lei. 

Art. 10. O Poder Executivo pro
moverá dentro do prazo de 3 (três) 
anos, a criação ou agregação à 
Universidade de Juiz de Fora de 
uma Faculdade de Filosofia, Ciên· 
elas e Letras. 

Art. 11. Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publlcação, re· 

vogadas as disposições em contrá
rio. 

A Comf8são de Educação e 
CUltura e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser 
lido. · 

É lido e aprovado o seguin· 
te 

REQUEJIIII!EN'OO 

N'. o 505, de 1960 

Nos têrmos do .art. 211, letra "n" 
do. Regimento Interno, requeiro dis
pensa do interstício e prévia dis· · 
triblllção de avulsos para o Proje
to de Resolução n. 0 51, de 1960, que. 
autoriza a cessão do Palácio Monroe 
à Assembléia Constituinte do Esta. 
do da Guanabara, a fim de que 
figure na Ordem do Dia das ses
são seguinte. 

Sala das Sessões, em 25·11-1960. 
- Mathias Olympio. 

O SR. VIVALDO LIMA - (Lê o 
seguinte discurso) --Sr. Presiden· 
te, ontem à. tarde, houve desusado 
movimento nas majestosas e am
plas dependências dêste Palácio do 
Congresso no altiplano goiano -
agora a nascente e promissora Bra
sil!a. Do lado de lá ou de cá na 
Câmara baixa ou no Senado d~ Re· 
públl~a indentiflcados de fora, pela 
posiçao da conch!J- característica, 
numeroso grupo de visitantes des· 
pertara a curiosidade e o interêsse 
de quantos aqui se encontravam já 
à. sua. espera, sem dú.vida, visto' co
nhecerem, através de farta publi· 
cidade, de onde vinha e que objeti· 
vos visava. Eram, destarte, visitan
tes graduados diferentes em tudo 
dos que, diàriamente, perambulam 
por esta. Brasília contraditória, vas. 
culhando os seus palácios e os blo· 
cos indefiniveis das super-quadras, 
à cata. de novidades para o seu lr
l:'equ!eto espírito de turistas insa· 
tisfeltos. 
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O seleclonado e maciço grupo, 
que atravessou os pórticos soberbos 
do palácio ainda Inacabado, já era 
aguardado, à hora aprazada, pelas 
Mesas das duas Casas do Congres. 
·eo Nacional, tal a importância e a 
credencial muito significativa de 
cada um de seus componentes no 
grande pais de origem. 

Já a essa altura, não era mais 
segrêdo de que se tratava de uma 
comitiva da mais elêvada expres
são representativa da opulenta na
ção estadunidense. Sem receio de 
errar, pode-se afirmar que jamais 
se viu entre nós, reunidos em cara
vana, 28 Governadores de Estados 
de um só pais, na espécie, a maio
ria dos dirigentes da Federação 
Norte·Americana. 

Coube a Vossa Excelência, Sr. 
Presidente, e aos demais ilustres 
membros da Mesa recepclonar em 
nome do Senado da República, as 
prestigiosas personalldades que nos 
visitam para melhor nos conhece
rem diretamente. 

Neste recinto, sobretudo, o con
tato entre os governadores Itine
rantes e os altos legisladores bras!· 
lelros foi deveras proveitoso. 

Entenderam-se de qualquer for
ma, pessoalmente ou por Intermé
dio de Intérpretes, reinando com· 
preensão e cordialidade. As fisiono
mias, tão alegres e comunicativas, 
assim o demonstravam de parte a 
parte. As duas maiores nações do 
continente americano, a do norte, 
pouco mais velha, porém já multo 
desenvolvida e próspera liderando 
mesmo financeiramente o mundo, e 
a do sul, o nosso Brasil, tentando 
sair do subdesenvolvimento e do 
pauperismo em que se vem arras
tando lamentável e estranhamente, 
estas duas grandes nações, dizia, 
procuram conhecer-se e entender·se 
melhor no interêsse primordial dos 
seus bravos e resolutos povos, a fim 
de que prossigam, sem embaraços 
ou óbices de qualquer espécie, den
tro de mútuo respeito e compreen· 
são, em sua marcha acelerada ru. 
mo à merecida grandeza. De nos-

sa parte é evidente, por muito tem
po se marcou passo, quase até se 
fêz alto, voltando à estar:a zero, 
para recomeçar a penosa andança, 
repetidas vêzes, e objetivando 1m· 
.pulsionar êste vasto e rico territó
rio ao progresso tão acalentado. 

Após a devastadora hecatombe 
mundial passada, que tantos mi
lhões de vidas humanas ceifou de 
39 a 45, é que realmente, se trans. 
figurou social, politica e geogràfi
camente a face da Terra. Como 
se .poderá. compreender, então Se· 
não dêsse modo, as razões pelas 
quais procuram as grandes nações 
Ir, nos tempos presentes, ao encon
tro das pequenas ou das fracas 
territorial ou demogràflcamente? 
Eis, entre nós, no continente de 
Colombo e Cabral, um admirável 
e edificante exemplo! Já estão lan· 
çados os alieerces de uma Opera
ção capaz de reabilitar as terras 
crônlca.mente empobrecidas do Nô· 
vo Mundo. Talvez os seus estóicos 
povos, ainda neste século exultem 
ante os resultados promissores ob
tidos do árduo e titânico trabalho 
de filhos heróicos e predestinados. 

De outro modo, faz-se sentir ade
quadamente a ação serena e firme 
de uma organização Internacional 
que delibera e age com determina· 
ção no sentido de manter a paz 
e promover o bem·estar das popu. 
lações, assegurando-lhes plena so
berania dentro de suas legitimas 
fronteiras - a tão conhecida ONU 
que, neste momento turbulento de 
um século já de si tão agitado e 
sangrento, enfrenta galhardamen· 
te as piores crises políticas e so
ciais de sua existência, contendo 
de alguma forma, ·os ímpetos agres
sivos ou bellcosos de povos quere· 
.Jantes e Insaciáveis no seu egois· 
mo teimoso e reprovável. 

Como bem se expressou autoriza
do cronista de assuntos Internacio
nais: 

"A única solução aceitável 
neste conflito universal consis· 
tirá em as Nações Unidas inter· 
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. virem com o espírito da carta 
de São Francisco. Mas preci
samente na causa do Congo, a 
ONU está em crise. Não se rea
liza lá, acima dos interêsses 
de uns e outros, a sua obra im
parcial e oi vilizadora , 

Só podemos desejar que a 
bandeira das Nações Unidas 
volte a ser o que nós sonhamos 
que ela fôsse no dia em que foi 
levada por Hammarskjoeld. E 
que esta crise da ONU se resol· 
va de tal maneira que, na sua 
límpida insígnia de paz, todos 
os povos do mundo possam ter 
esperança". 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, 
é de bom augúrio que se incremen
te o intercâmbio entre os ricos e 
poderosos e os fracos e pequeninos 
países, em bem da própria sobre. 
vivência da humanidade. 

De um dos chamados grandes, 
vêm às nossas plagas, em honrosa 
visita, magnífica e poderosa comi· 
tiva composta de 28 figuras de go
vêrno da opulenta nação estadu
nidense, todos êles de alta proje
ção politica e social e de decisiva 
influência nos destinos excelsos 
de seu laborioso povo. 

Tudo nos induz a acreditar que 
levarão impressões muito lisonjei
ras a nosso respeito e deporão in
suspeitamente lá nos seus apre. 
ciados rlncões, de que encontra
ram, n e s t a s imensas fronteiras, 
uma gente viril e obstinada, que 
saberá remover com firmeza e pa
triotismo todos os obstáculos, que 
se possam antepor aos seus justos 
desígnios de progresso e bem es
tar. 

·Que de tão proveitosa e útil vi
sita surja maior entendimento e 
solidariedade entre os dois altivos 
países - Estados Unidos e Brasil 
- são os votos bem sinceros que 
faço, em nome da Comissão de Re
lações Exteriores, por delegação de 
seu eminente Presidente, o nobre e 
culto ;Senador Afonso Arinos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas) . 

Durante o discurso do Sr. 
Vivaldo Lima, o Sr. · Filinto 
Müller deixa a Presidência, as· 
sumindo-a o Sr. Cunha M ello. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Caiado de 
Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
( "') - Senhor Presidente, Sns,. Se
nadores, filho de Golânla, descen
dente de uma família radicada em 
Goiás desde 1680, aU fui criado e 
passei os primeiros anos de minha 
vida, embora seja carioca de co
ração. 

Peço, por isso, desculpas e tam
bém permissão à ilustrada Bancada 
de Goiás, para tratar de um assun
to que em primeiro lugar, direta
mente interessa. ao Estado e, em 
segundo, a Brasílla, Capital do País, 
onde todos residimos. 

É sabido que as dl-fi:culda:des de 
Goiás, têm residido, sempre, na 
falta de transporte e para exemplo 
digo aos nobres Senadores, repetin.: 
do o que há tempos aqui falei, que 
quando eu era criança e contava 
apenas nove anos de idade, tive 
que viajar seiscentos quilômetros a 
cavalo, para encontrar o primeiro 
ponto de estrada de ferro que me 
levasse ao Colégio de Uberaba; mas . 
tenho visto e guardo sempre em 
minha memória a abundância dês
se Estado : terras boas em grande · 
parte de seu território e produção 
abundante em várias regiões. 

Recordo·me de que, na Primeira 
Guerra Mundial, quando o Presi
dente da República recomendava 
que se plantasse, Goiás plantou · 
muito, plantou exageradamente, se
guindo as recomendações do Sr. 
Presidente da República e do Con
gresso. 

O Sr. Costa Pereira - Permite 
Voss11 Excelência um aparte ? 

(•} - Nao foi revisto pelo orador. 
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O SR. CAIADO DE CASTRO
Com todo o prazer. 

O Sr. Costa Peretra - Plantou 
tanto que se .perdeu a. produção. 
Houve falta de transporte para o 
arroz, o feijão e o bol abatido. 

. O SR. CAIADO DE CASTRO -
E para. o milho. Multo obrigado a 
Vossa. Excelência pelo aparte; iâ 
iria chegar lá. A colheita foi tão 
boa que o· preço da saca de arroz, 
de feijão e do müho não chegava 
a vinte cruzeiros, entretanto, per
deu-se tôda a colheita. Logo a se
guir, eleito meu pai Presidente do 
Estado de Goiás o encontrou na 
miséria completa porque os agricul
tores desanimados com a perda de 
todo seu trabalho não plantaram 
no ano seguinte. E em 1917 houve 
a dificuldade de alimentação do 
Estado. 

O nobre Senador Costa Perei
ra apresentou pequenina emenda., 
tão pequena de causar assombro, 
poucos milhões apenas; muito 
menos do que se está gastan
do para plantar capim na Praça 
dos Três Podêres. Visa a emenda 
a possibilitar meios para a cons
trução de uma estrada que ligue 
BrasUia às cidades de Orizona e 
Pires do Rio e permitirá, talvez 
ainda . em 1960, o abaatecimento · 
mais farto de Bras111a. Em minh1LS 
andanças pelo Brasil a fora, ali
mentet·me de manteiga do Estado 
de Goiás em Belém do Pará, no 
Amazonas, em !Pernambuco, em 
Campina Grande, e em João Pes
soa, no Estado da Paraiba, e final. 
mente no Oiapoc, célebre núcleo do 
Ministério da :Agricultura de tris. 
·te memória por ter sido destinado 
aos presos politicos. Pois bem, Sr. 
Presidente, depo1.s de ter percorri
do todo o Norte e Nordeste do Bra.· 
sll vendo abastecida ao tropa fede
ra:! e até a população civll com 
manteiga de Goiás, sou surpreen
cffilo em BrasiiJ& com a manteiga 
da Paraiba. 

o Sr. Costa Pereira - Permite 
Vossa Excelência mais um apar
te? 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Com todo o prazer. 

O Sr. Coata. Pereira - Na zona 
ferroviária do meu Estado há di
versas fábricas de manteiga; co· 
nheço-as tôdas. Posso esclarecer 
Vossa Exelêncla que Catalão, Co
mari, Nova Aurora, Goiâ.ndlra, Ipa
meri, Pires do Rio, Santa Cruz de 
Goiás, Orizona, Vllanópolls e Leo· 
Poldo de Bulhões, em todos êsses 
mun.Iclpios há fábricas de mantei
ga; e que tôda a produção é ex
portada para o Rio de Janeiro e 
para São Paulo. Ontem ouvi Vossa 
Excelência dizer que estranhara 
haver em Brasllia, manteiga da 
Paraiba; e que não enC'Ontrara a 
do nosso Estado. É lamentável, Sr. 
Senador, o que ocorre. Visando a 
arredar certas dificuldades para 
com os produtos golanos é que 
apresentei a emenda a que se re
feriu Vossa Excelência. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Muito obrigado a Vossa Excelên· 
ela. 

Justamente êsse, sr. Presidente, 
o ponto a que eu queria che~;· 
Não é compreensivel que Bras , 
a poucos quUômetros da terra da 
abundância, onde a produção de 
manteiga, do queijo vai muito além 
das necessidades do Estado, vã bus
car êsses produtos em São Paulo, 
no Rio de Janeiro e no Norte e des
prezando os produtos de 'Goiás. 
Não se encontrà no Distrito Fede
ral um queijo de Goiás. Vem de 
Minas Gerais. 

Fiquei satisfeito de um lado 
por ver o· progresso· da Paraíba 
e de Campina Grande. Além do 
sentimento. de brasileiro, de slm· 
patla para com essas cidades, te· 
nho um querer bem especial, como 
diz o nortista, por êsse Estado, por 
essa •zona, porque comandet tropas 
ali sediadas; e como comandante 
de tropa;s ful obrigado a percorrer 
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todo o Estado da ·pa.raiba, de iPer
nambuco e de Alagoas, para co
nhecer as necessidades naquela 
ocasião. Tive até o prazer de vlsl· 
tar o ilustre Governador dêste Es
tado, o 'General Góes Monteiro. VI 
como Campina Grande sofria no 
periodo da sêea. Mandei: para aque
la cidade, mais tarde, por deter
minação do Presidente Getúlio Var
gas, o que chamávamos de "boti
jão mllltar" para transporte de 
água, a fim de favorecer determi
nada zona da Paraiba. Pois bem, 
vejo hoje Paraíba produzindo, gra
ças ao esfôrço de seus governantes, 
de seu povo, grande quantidade de 
leite, a ponto de poder exportar 
seus derivados. à. capital do Bra.
sll. 

l!: fato que faço questão de fri· 
sa.r porque foi em poucos anos ês
se desenvolvimento, Paraíba saiu 
do nada. Permita-me, Senador Ruy 
Carneiro, dizer da dificuldade por 
que passava aquêle Estado, a misé
ria reinante, e como aquêle povo 
sofredor saiu daquele estado e che
gou a. uma produção tal que pode 
concorrer substancialmente para a 
alimentação de Brasilla. 

Quando fui ao super·mercado e 
vi a manteiga de Paraíba, tive uma 
sensação extraordinária, vendo, de 
um lado, a falta de cuidado dos 
nossos governantes, a falta de pla
nejamento, impedindo que Brasilla 
receba do Estado de Goiás, um Es· 
tado que está em condi~es excep
cionalisslmas, sob todos os aspec
tos, de atender a.o povo de BrasUia, 
a manteiga. 

O Sr. Costa Pereira - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com todo o prazer. 

o Sr. Costa Pereira - Realizada 
a construção da estrada objeto de 
minha emenda, posso assegurar ao 
Senado que em quatro horas se 
transportarão os produtos dessa zo
na ferroviária para Brasilia. Qua· 
tro horas, repito I 

O Sr. .Ru.y Carneiro - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com todo o prazer. 

O Sr. .R1L71 Cameiro - Quero 
agradecer a vossa Excelência a 
justa exaltação que está fazendo ao 
povo paraiabano que se esforça por 
acompanhar o programa de desen
volvimento do nosso Pais, executa
do pelo eminente Presidente Jusce
lino Kubltschek. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Obrigado .. 

Sr. Presidente, as considerações 
que estou fazendo viSam apenas a 
pedir a atenção do Senado, espe
cialmente da Câmara dos Deputa· 
dos, para a emenda apresentada. 
Pelo nosso colega, Senador Costa 
Pereira.. Terminada essa estrada, 
para . a. qual precisamos de uma 
lnslgnUlcâncla., uma. verba. tão pe
quena. que pensei; estivesse erra' 
da ... 

O Sr. Costa Pereira - Está certá.. 
Bastam dez milhões de cruzeiros 
para construção da estrada. o ter
reno ajuda e os fazendeiros auxl· 
llarl!.o na obra. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Exatamente, sendo tão pequena a 
Importância solicitada, julguei hou. 
vesse equivoco. ll: uma lnsign1fll. 
câncla; é talvez dez, vinte vêzes 
menos do que se estP, gastando pa. 
ra plantar capim na: praça dos 
Três Podêres, em BrasWa. 

Meu objetlvo, portanto, era pe. 
dlr a atenção dos nobres Senado
res e dos ilustres Deputados para 
a aprovação dessa emenda, que 
trará resultados extraordinários 
para Goiás e, ·principalmente, J)ara 
Brasiila. -· 

Com o conhecimento que tenho 
daquele Estado, pois já o percorri 
quase .todo a pé, a cavalo e de au
tomóvel, não contando em avião, 
posso dizer que esta .~na circunvi
Zinha. está em condições de abaste-
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cer Brasília e multo bem de qua
se .. todos os gêneros alimentícios de 
que necessita. 

A alguns qullômetros, pouco 
mais de uma centena, temos Anã
polis, um dos centros mais Impor
tantes do Estado, produtor e expor
tador de arroz para essa zona a fo· 
ra. E não compreendo que a car
ne, fornecida em Brasília venha de 
São Paulo. O gado vai daqui, para 
Já tocado a pé; é abatido e volta 
para ser vendido nesta Capital. 
Evidentemente tem que ser vendido 
por preços multo elevados. Muito 
próximo, entretanto, em Anápolls, 
Goiânia, Luzlânia ... 

O Sr. C,osta Pereira - Oatalão 

O SR. CAIADO DE CASTRO
... e Catalão poderíamos conse
guir carne de primeira e em con
dições excepcionais. 

Há outro fato difícil de compre· 
ender nesta: 'cidade: não se pode 
instalar, no Plano Pilôto, açougue 
ou depósito de carne, porque o alu· 
guel das lojas é elava,díssimo. 

A carne de Goiânla era forneci
da em !Brasília a sessenta cruzei
ros o quilo; já subiu para cento e 
cinqüenta. E assim rtudo mais. 

Se estudássemos com maior cui· 
dado êsses problemas, teríamos até 
abastecimento de frutas, pois Goiás 
as produz em quantidade; e aqui 
não estão muito baratas. No meu 
tempo de menino, ninguém vendia 
frutas em Goiás; era até ofensa 
querer-se comprá-las. 

O nobre. Senador Costa: Pereira é 
testemunha. 

o Sr. Lima Teixeira - Dá Vos
sa Excelência licença para um 
aparte? 

. O SR. CAIADO DE CASTRO -
Pois não. 

O Sr. Lima Teixeira - Estou ou
vindo o discurso de Vossa Excelên
cia com multa atenção porqUe es
tá. tratando da defesa da agrlcul
ra nacional. Tenho, nesta Casa, me 

empenhado vivamente por que se 
dêem novos rumos à agricultura 
no Brasil. A mim também tem 
causado estranheza só encontrar, 
nas casas comerciais de Brasilla, 
produtos oriundos do Estado de São 
Paulo, quando tão próximo está 
Goiás, perfeitamente preparado pa
ra abastecer o mercado desta Capi· 
tal. Procurei então conhecer as ra
zões pelas quais não têm sido pro
porcionados ao Estado de Goiás, 
mel'os suficientes para suprir Brasi. 
lia, e o porquê da sua ausência 
neste mercado. É, talvez, em gran
de parte, pela falta de meios de 
comunicação. 

O SR, CAIADO DE CASTRO -
E de transporte. 

o Sr. Lima Teixeira - Agora 
mesmo acabamos de ouvir do no
bre representante de Goiás, Sena
dor costa Pereira,. que pediu o cré
dito insignificante de dez milhões 
de cruzeiros, para a construção de 
uma estrada que possibilitará o es
coamento da produção de uma re
gião rica. Creio que o Senado dará 
parecer favorável à emenda dêsse 
ilustre colega; todavia, se não hou
ver interêsse por parte da Câmara 
dos Deputados tenho a impressão 
de que lá a emenda cairá, porque, 
comumente, o nosso papel no Se· 
nado é exclusivamente aprovar o 
que vem da Câmara. Tenho obser
vado que as emendas aprovadas pe
lo Senado são cortadas sem maior 
exame naquela Casa. Para que tal 
não aconteça, é preciso grande em
penho nosso junto aos Senhores 
Deputados, a fim de que nossos Es
tados não sejam prejudicados. 
Aproveito o ensejo para dizer que, 
neste País, · so.bretudo nas regiões 
agrícolas, . precisa:mos de crédito 
agrícola fâcil, barato e a longo pra
zo, e também de meios de comuni
cação, além· de facilidades para 
adubação e irrigação das terras e, 
finalmente da motomecanização. 
sem isto, não adianta qua.Iquer 
impul'so que se pretenda dar ao 
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pais, para o encaminhamento de 
soluções de seus problemas. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Muito agradecido pelo aparte de 
vossa Excelência. 

O Sr. Antônio Baltar - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Pois não. 

O Sr. Antônio Baltar - Quero 
apoiar o discurso de vossa Excelên. 
cia, no sentido da justa e legítima 
preocupação que manifesta em re
lação a um problema realmente 
fundamental. Uma das justificati
vas, talvez mesmo a única, no pla
no económico da criação e da im
plantação de Brasília é exatamente 
o impulso que essa implantação po
derá dar ao desenvolvimento da 
região, a começar pela que está em 
tôrno desta Capital. Se implanta· 
da Brasília, o Estado de Goiás não 
fósse realmente beneficiado com 
um surto de desenvolvimento -
que teria de começar, evidentemen
te, com a revalorização da sua pro· 
dução agrícola, uma vez que 1he é 
entregue repentinamente, um gran
de mercado consumidor encravado 
dentro do coração do Estado -
podemos dizer que, ao menos no 
plano económico e a longo prazo, 
Brasília teria sido um malógro com
pleto. Gostaria de apresentar uma 
sugestão a Vossa Excelência, de 
caráter prático, aproveitando a 
oportunidade que Vossa Exelência 
me dá de aparteá-lo. E' que o nóvo 
govêrno de Goiás - e, evidente
mente falo em govêrno sem a me
nor preocupação de caráter parti· 
dário porque nem ao menos figuro 
na divisão de fôrças politicas nes
se Estado - é que o nôvo govêrno 
do Estado - repito - que vai ser 
chefiado por um homem môço e mli. 
l!tar, conseqüentemente acostuma
do a ta.refas de pioneiro, organize 
uma comissão ou encarregue al
gum técnico de proceder à coorde· 
nação de medidas tendentes, direta 

c expressamente, a tirar partido da 
existêscia de Brasilia, para o de· 
senvolvimento da economia de ba· 
se de Goiás. Ouvi do nobre Sena
dor Costa Pereira, em apai\te a Vos
sa Excelência, que já existem, ao 
longo das ferrovias goianas, :Inú
meras fábricas de manteiga, por 
exemplo. É preciso haver coorde- · 
nação de esforços no sentido de 
organizar a comercialização dos 
produtos consumidos em Brasilia, 
uma vez que constitui esta cidade 
um grande mercado consumidor à 
disposição de Goiás. Congratulo
me com Vossa Excelência, e com 
a idéia contida na emenda do Se
nador Costa Pereira, ilustre repre
sentante goiano, que é o pretexto 
do discurso de Vossa Excelência. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Muito agradecido a Vossa Excelên
cia e aos demais colegas pelos 
apartes com que me honraram. 

Estou certo de que o Governador 
de Goiás, Deputado 'Mauro Teixei
ra, móço inteligente, estudioso e 
dedicado a êsses problemas, fará 
com bastante cuidado o exame do 
assunto. 

Antes de terminar, Sr. Presiden
te, quero deixar bem claro que meu 
objetivo, ao pedir a atenção do 
Senado para a emenda do nobre 
Senador Costa Pereira, foi endere
çar apêlo aos senhores Deputados 
no sentido de que a aprovem, e 
também ao sr. Presidente da Re· 
pública para que, ,dentre os altos 
serviços prestados por Sua Exce
lência a esta r~ião, junte mais 
êste : converse com o lider do Go
vêrno naquela Casa no sentido de 
que dê apoio a esta causa. 

A liberdade que tomei de tratar 
dêstc assunto decorre do meu 
amor a Goiás, da minha condição 
de filho de goiano, da honra de 
ser C'onsiderado pela Bancada de 
Goiás o seu quarto representante 
nesta Casa, e, finalmente, das ne
cessidades da população de Brasília 
e do apoio que se pode dar .. Terml· 
nado êste assuntb, Sr. Presidente, 
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quero pedir a atenção dos encar
regados das construções da Novacap 
para o fato de que residindo na 
Superquadra do IAPFESP, encon
tramo-nos, nós moradores, comple
tamente · ilhados. Para chegar um 
automóvel à nossa. porta é p~c1so 
muito boa vontade, porque o lama
çal é enorme. Os operários que tra
balham nas construções jogam ter
ra e entUlhos pela quadra, aumen
tando cada vez mais a lama resul
tante das chuvas, que faz com que 
não tenhamos por onde entrar. Jã 
houve reclamações de várias pes
soas solicitando-nos que da alta 
tribuna. do Senado, as transmitis
se a quem de dlreito. Não sei a. 
quem recorrer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. CAIADO DE OASTRO -
Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Carnetro - Vossa Ex
celência poderia chamar a aten
ção das autoridades, para a falta 
de ilumina.ção nas partes laterais 
dos edificlos. l1l uma escuridão pro
funda. Como nessa fase da votação 
do Orçamento somos obrigados a 
chegar em casa a altas horas da 
noite, é lDlprescindivel que os rns
titulos providenciem iluminação 
nas zonas resldencl:ais. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Exatamente. Há mais, sr. Presi
dente e Senhores Senadores : quem 
quiser percorrer pequeno trecho a 
pé,, arrisca-se a quebrar uma perna 
ou coisa pior, porque os buracos 
são enormes. 

O Sr. Lima Teixetra - E as fren
tes dos ediffcios estão cheias de 
entulhos. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Perfeito. Cavam a terra, atiram os 
entulhos para os lados e ficam os 
buracos. Os automóveis que nos 
vão buscar jâ lutam com grande 
dificuldades para chegar até um 

ponto em que não corramos risco 
de nos atolar. 

Não sabemos, exatamente, a 
quem reclamar, se à Novacap, se à 
Prefeitura ou aos empreiteiros. Fa
ço um apêlo de ordem geral. Se à 
Novacap, estou certo de que sere· 
mos atendidos, porque os seus ser· 
vldores têm sido mutto cuidadosos 
e atenciosos. Basta se apresen
tar um pedido a qualquer de 
seus elementos credenciados, já 
não digo reclamação - um pe.. 
dido dessa natureza - hoje 
sim, no princípio, infelizmente, não 
- para que dois ou três dias depois 
surjam os resultados. 

Deixo portanto, o apêlo dos mo
radores daquela Superquadra e o 
meu, que estão sofrendo as agruras 
e dificuldades. Homem velho e do· 
ente, não posso chegar em casa a 
pé devido aos buracos, à lama e à 
falta de luz, que nos expõem ao 
descer a Avenida a pé, a um desas· 
tre fatal. (Muito bem; Muito bem. 
PaZmaa>. 

O SR. PRESIDENTE - Como 
Primeiro Secretãrio tomarei as pro. 
vidências reclama:das por Vossa 
Excelência, sr. Senador Calado de 
castro. 

O SR. MTI.TON CAMPOS- Sr. 
Presidente, peço a palavra para ex
plicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Milton 
campos, para explicação pessoal. 

O SR. MILTON CAMPOS- (Pa
ra e:z:pZU:ação pessoal) ( •) - Sr. 
Presidente, desejo solicitar a aten
ção dos meus nobres Colegas 
da Câmara. dos Deputados e dos 
circulos ln teressados, para dois 
projetas de lei que encaminharei 
à Mesa. 

Um dêles refere-se à organização 
do Supremo Tribunal Federal. Con
substancia a proposição providên
cias que julgo úteis à eficiência da 

( •) - Não foi revisto p<lo ora<lor. 



11 
: i 
' ' j 
: l 
'j 
i I 
' ' 
' " ,, 

-1211-

nossa Suprema Côrte. A principal, 
saltentw.se, a divlssão do Supre· 
mo Tribunal, em três turmas, 
o que fa.c111ta.rá, evidentemente 
o andamento dos processos, all· 
viando, de certo modo, aquela 
Alta Côrte, notOriamente so
brec~~.;rregada ·d-e serviço. outras 
providências são sugeridas, lnclusl· 
ve a disciplina do pré-julgado de 
r~vlsta, o que evitará as contradi· 
çoes das decisões jurídicas na Su· 
prema Côrte, ,com manifesto pres. 
tíglo para sua jurisprudência. 

Dispensa-se o preparo no Supre
mo Tribunal, o que é de evidente 
alcan~ par!~- as partes, as quais, 
por vezes, veem seus direitos afas
tados do exame, pela deficiência 
dessa providência, sem nenhum re
lêvo processuail. 

Trata-se, enfim, de projeto de 
natureza técnica, que entrego ao 
estudo das Comissões especializa. 
das desta Casl!l e da Câmara dos 
Deputados, e ao alto critério e ex
periência dos meus Colegas e no
bres representantes do povo da ou· 
tra Casa do Congresso. 

O segundo projeto, Sr. Presiden
te, tem caráter mais geral. Terá 
sem dúvida, repercussão na vida 
pública brasileira, porque altera, 
de maneira relevante, a legislação 
ele! tora!. A providência principal, 
da pr.oposíção, é a divisão dos Es
tados em distritos eleitorais, para 
eleição dos deputados federais. 

Sempre me preocupou o propósi
to de factlltar, o quanto possivel, o 
uso da cédula oficial, grande e real 
conquista no aprimoramento da 
nossa legislação eleitoral. 

Nas eleições para a Câmara Fe
deral e as assembléias legislativas, 
o emprêgo da cédula oficial é peno. 
so para os eleitores, porque as lis
tas oficiais a êles entregues são 
numerosas. Há Estados que elegem 
trinta, quarenta deputados; e se são 
clnco ou mais os partidos, os no
mes que se apresentam são tão 
numerosos que a designação do 
preferido se torna díficll. 

O Sr. Jeflerson de Aguiar - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

- O SR. MILTON CAIM!POS
Com muito prazer. 

o Sr. Jeft~son dt'l Aguiar - Na 
tramitação do projeto na Câmara 
dos Deputados, se não me engano 
Projeto Ferrari, dvemos a oportu
nidade de apresentar - eu e Vossa · 
Excelência - emenda pretendendo 
a adoção da cédula oficial, com 
referência às ele:b;ões proporc1o· 
na!s. A minha emenda preconizava 
a adoção de distritos ou c!rcuna
crl.ções eleitorais. No Senado na 
Comissão de Constituição e Jus
tiça, debatemos, igualmente, a 
mesma matéria sendo eu o Relator 
do Projeto Ferrari: meu relatório 
e Parecer entretanto, ficaram sem 
solução, porque decidimos, na opor. 
tunidade, reexaminar a m-a.téria, 
inclusive sôbre a possib!lldade da 
adoc;ão de distritos ou circunscri
ções eleitorais, em cotejo com as 
determln:a.ções constitucionais da 
proporciona!1dade. A matéria. pode
rá ser examinada, imediatamente 
na Comissão de Constituição e 
Justiça, porque o Projeto Ferrari 
ainda se encontra em meu po
der, suspensa a discussão e o 
parecer. Podemos adotar naquela 
Com!ssAo uma orientação capaz 
de atender aos reclamos gerais 
quanto à. adoc;ão da cédula oficial, 
como, ,também, em relação às elei
ções proporcionais advogo a mes
ma solução. 

O SR. MILTON CAMPOS- Mui
to grato pelo aparte do nobre re
presentante do Espirita Santo. De· 
vo dizer que me recordo do projeto 
de Sua Excelência; não me lembro 
do projeto do Deputado Fernando 
Ferrari; não estive !presente à reu· 
nião da Comissão de Constl· 
tufção e Justiça do Senado; a 
que o nobre Senador se re· 
fere. Quero crer, porém, - se 
não me falha a memória -
que o projeto do Senador .Jefferson 
de Aguiar, dividindo os Estados em 
Distritos, incorria na imposslbili· 
dade de dar em conseqüência, o es. 
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tabelecimento do sistema majori
tário. 

O Sr. Jefferson de Agutar -
Exatamente. 

O SR. MILTON CAMPOS - O 
objeto precisamente do meu proje-

. to é conc111ar a divisão distrital, 
a chamada diviSão paroquial, com 
o sistema impôsto pelo Constitu±. 
ção da votação proporcional. Para 
resumir: uma vez que o projeto vai 
ser examinado e já a matéria es
tá preocupando meus nobres Pares, 
apenas direi ao Senado, a título 
de imediata informação, que a con
ciliação entre os dois sistemas se 
faz da seguinte forma : divide-se o 
Estado em tantos distritos quantos 
sejam os lugares a preencher; e os 
partidos apresentarão seus candi· 
datos, um para cada distrito. Rea
lizada a eleição, apuram-se o quo
ciente eleitoral e o quociente pa1·· 
tidário na forma da legislação; e 
os lugares serão preenchidos se
gundo a ordem decrescente da vota
ção que os candidatos hajam obtido 
em todo o Estado; hajam obtido 
em cada diStrito, :tendo-se em vista 
a totalidade do território estadual. 

O projeto ofereee vantagens e 
desvantagens, como ocorre com tô· 
das as soluções políticas. Não há 
solução em matéria política e elei
toral, que possa apresentar apenas 
vantagens. As vantagens dêsse pro
cesso, algumas delas desejaria, des
de logo, mencioná·las, para exame 
dos nobres ·Colegas. 

A primeira está em evl.tar:-se o 
que atualmente ocorre, espetáculo 
lamentável - a emulação entre 
companheiros do mesmo partido na 
conquista do voto popular. Ao con
trário do que atualmente sucede, 
teremos, aceito o projeto, um Depu. 
tado interessado em votos para 
si mesmo, apenas num distrito; não 
há emulação com seus companhei
ros, ao contrário, colaboração. O 
Deputado que conquistou votos 
num distrito vat bater-se pela vo-

tação de seus correliogionários em 
outros distritos. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Estabelece-se a consciência partidá
ria. 

O SR. MILTON CAMPOS- A 
conseqüência do projeto é tôda ela 
fortalecer o partido. Entendo que o 
projeto deva ser seguido de outros 
que dêem efetiva organização aos 
partidos políticos no !Brasil. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite Vossa Excelência outro 
aparte? 

O SR. MILTON CAMPOS- Com 
satisfação. 

O Sr. Jef1erson de Aguiar- A 
emenda que apresentei e o Parecer 
que submeti a Comissão de Consti
tuição e Justi'ça coincidem em li· 
nhas gerals, com o pronunciamen
to de Vossa Excelência, sendo que 
a divergência apenas, é na consi
deração que se deferiu àqueles 
qu.e, nos Distritos, fôssem me. 
nos votados e perdessem as elei
ções, os quais pa;ssarlam à ca
tegoria de .Suplentes, portanto, 
dentro do mesmo critério e, por 
via de conseqüência dentro do pro
jeto de Vossa Excelência. 

O SR. MILTON' CAMPOS- Gos
taria que fôssem assim analisados 
os doís projetas. 

O Sr. Jefferson de Aguiar- Se
ria uma honra oara o Espírito San
to C'Olltar com· a colaboração do 
inexcedível mérito do ilustre repre
sentante de Minas Gerais. 

O SR. MILTON CAMPOS- Mui
to obrigado a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, outra vantagem 
manifesta do projeto é facilitar ao 
extremo o uso da cédula oficial. 

Dir-se·á que nas últimas eleições 
no Estado da Guanabara, adotou
se critério que facilita êsse uso; 
mas, o critério parece-me multo 
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imperfeito e mesmo incoveniente 
porque numera os candidatos. 

o que importa ainda na reallda· 
de brasileira são os nomes, e é bom 
que assim o seja. Nenhum eleitor 
ficará satisfeito em votar num nú
mero, embora saiba que traduza 
êle · um nome, muitas vêzes, em1L 
nente. 

E' melhor que figure na cédula 
nome do candidato para que o elei
tor o assinale. 

O Sr. Jef1erson de Aguiar - o 
número despersonaliza o candidato, 
torna-o objeto de arquivo. 

O 1SR. MILTON CAMPOS- Exa· 
tamente I Traz a despersonalização 
do candidato, como multo bem diz 
o nobre colega, o que é de manifes
ta inconveniência. 

Haveria ainda um problema, mais 
clramâtico da vida eleitoral brasi
leira - a corrupção. Meu projeto 
facll1ta ou dificulta a corrupção ? 

Não dígo que a elemine. l!: quase 
impossível. Poder-se-la dizer que o 
projeto limitando a açã.o do cor
ruptor a. uma pequena área. terrl· 
torlal, também lhe facilltao os si· 
nlstros propósitos. Seu dispêndio 
serâ menor e o "negócio" muito 
mais fácil mas também é certo 
que, numa pequena área, a vlgi· 
lânda redobra-se; sobretudo se 
conseguirmos o que é essencial à 
nossa Democracia, à vida e à sa.ú· 
de nosso regime - a arregimenta· 
ção dos homens bons do lugar. 

Quando os homens bons do lu
gar perceberem que podem influir 
na missão cívica a cumprir, ai po
deremos dizer que melhorarão a.s 
condições do melo eleltorral bras!· 
lelro. 

o Sr. Mendonça Clark - Tem 
Vossa Excelência tôda a razão. 
Apolo integralmente o nobre cole
ga. 

O SR. MILTON CAMPOS -
Muito agradeço o aparte de Vossa 
Excelência. 

Também daremos maior vigor à 
consciência partldârla. 

Pela comunhão de interêsses, pe
la inexistência das emul.ações, é 
certo que conseguiremos que os 
partidos tenham consciência, Inte
gridade, e possam, então realizar 
essa. missão à qual, Infelizmente, 
têm falhado, como expressão, como 
instituição da nossa vida democrá
tica. 

O Sr. Jefferson de Agufar - Per· 
mite Vossa Excelência outro apar· 
te? 

O SR. MILTON CAMPOS- Com 
o máximo prazer ! 

O Sr. Jefferson de Aguiar- La
mento estar Interrompendo cons
tantemente a brilhante ora.çã.o de 
Vossa Excelência.. 

O SR. MILTON CAMPOS - Vos
sa. Excelência não me Interrompe. 
Vossa Excelência ilustra meu dis
curso. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Os 
Partidos serão obrigados a esco
lher os melhores elementos do lu
gar, em face do cotejo e da análl· 
se do eleitorado, que os conhece 
pessoalmente e disporá da poss!bill. 
dade de decidir com conhecimento 
de causa na eleição distrital. 

O SR. MILTON CAMPOS- Exa
tamente. É um dos argumentos em 
favor do projeto que estou tendo a 
honra de apresentar ao Senado. 

O argumento do nobre Senador 
Jefferson de Aguiar suscita. uma 
lembrança. da nossa história. É a 
famosa "Lei dos Círculos", do Mar
quês de Paraná. Quando chefiava 
o Govêrno, se não me engano por 
volta. de 1851, ou por essa época:, 
propôs o grande estadista brasilei· 
ro o que se chamou "Lei dos Cir
culas". 

Contra aquêle sistema, argumen
ta va·se que iria trazer, para a re· 
presentação, as celebridades de al
deia, afastando ós grandes nomes 
nacionais, que não teriam o neces
sário contato ou a menor posslbili· 
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dade de eleger-se. Se, porém, o par
tido é realmente um partido e tem 
fôrça eleitoral, é evidente que pode 
conhecer, em determinados distri
tos, grandes nomes nacionais que 
enriquecerão nosso Parlamento. 

Além disso, é excelente que se es. 
tabeleça maior autenticidade, maior 
legitimidade na representação, e 
ainda que se eleja o representante 
talvez Intelectualmente medíocre, 
teríamos um representante autên
tico e fiel aos interês.ses da parte 
da população que representa. 

o Sr, Jefferson de Aguiar -
Permite Vossa Excelência um apar
te? 

O SR. MILTON CAMPOS- Pe
diria ao nobre colega aguardasse 
um momento, a fim de concluir meu 
pensamento. 

Peço a atenção do •Senado para 
um ponto importante do projeto, 
qual o de que êle não altera o sls· 
tema da representação; apenas mo· 
diflca a técnica de votação. Quem 
fôr ·eleito representará o Estado e o 
partido; será votado o candidato 
unicamente no distrito. Isso sig· 
nifica que o sistema representativo 
é o mesmo e se altera alguma coi· 
sa é na parte da técnica de votação. 
o eleitor, repito, não vota, em qual
quer dos candidatos, mas naque· 
le recomendado pelo partido para 
determinado Distrito eleitoral. 

O Sr. Jefferson de Aguialr - O 
argumento da "Lei dos Círculos", 
que tangenciaria o critério do pro
jeto de Vossa Excelência e a orien
tação que traça na proposição por 
mim apresentada no mesmo senti. 
do, tem uma invocatória de contra;. 
partida, que é o interêsse daqueles 
que participam dos distritos eleito
rais, em eleger elementos de gran· 
de cultura e de maior inteligência, 
porque estariam visculados a uma 
área restrita de influência. Se ês· 
ses homens que vão eleger, e 
que vão patrocinar seus interês
ses no Parlamento vêem seus inte
rêsscs entregues a um grande pa-

t.rocinador, evidentemente, têm in
terêsse em escolher àqueles respei
táveis nomes, para que os benefí· 
elos auridos no Parlamento, na área 
federativa, possam irrigar, em tôda 
a sua influência, os distritos ou cir
cunscrições eleitorais. Portanto, os 
eleitores escolherão grandes nomes 
no seio da região, a fim de que lhes 
defendam os interêsses no Parla· 
mento Nacional. 

O SR. MILTON CAMPOS- Mui
to grato a Vossa Excelência pelo 
refôrço que dá à minha argumen. 
tação. 

Sr. Presidente, o que me parece 
mais relevante na adoção do sis
tema paroquial é que facilita ao 
extremo o uso da cédula oficial; 
dá menos trabalho ao eleitor c a 
desejada naturalidade ao processo 
eleitoral, que entre nós é multo 
complexo. 

O Sr. Afonso Artnos - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. MILTON CAMPOS- Com 
prazer. 

O Sr. Afonso Arinos - Eu sabia 
que o meu querido mestre e velho 
amigo, Senador Milton Campos ... 

O SR. MILTON CAMPOS 
Muito obrigado. 

O Sr. Afonso Ar·lnos - . . . es· 
tudava o problema, mas não havia
mos trocado idéias a êsse respeito. 
O nobre senador Milton Campos 
- recordo à Casa - é um \douto 
no estudo de Ciência Política e das 
suas implicações jurídicas ... 

O SR .. MILTON CAMPOS -
Vossa Excelência é muito bondoso 
para com 'êst~ seu velho colega. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - É 
justo. 

O Sr. Afonso Ar'inos - · . . e sa· 
be perfeitamente - porque é C'omo 
eu um devoto leitor de Allain, o 
teóriiC'o do Radical-Socialismo fran. 
cês - a disputa e ·a. controvérsia 
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que se estabeleceram durante tan. 
to tempo entre o chamado "Escru· 
tinlo de LJ:sta" e o "Escrutinlo de 
Bairro" - "Escrutin de Lis
te" e Escrutin d'Arrondisse
ment". - Tôda argumentação 
de um lado e de outro foi' ex· 
pendida no descurso do debate. 
Pessoalmente, sou simpático às 
idéias consubstanciadas no projeto 
Milton Campos, apen116 uma dúvi· 
da me preocupa e Sôbre ela gosta· 
ria - evidentemente, vamos todos 
examinar o projeto e debatê-lo 
- de antemão conhecer a solução 
dada por Vossa Excelência. 1!: o 
problema das sobras. Na multipli
cação dos círculos está quase im· 
plícita a multiplicação das sobras 
e como se faz a distribuição mate· 
màticamente dessas sobras que se· 
rão em número multo maior. 

O SR. MILTOM CAMPOS - Res
ponderei a vossa Excelência. Agra
deço as expressões generosas que 
teve para com êste seu modes· 
to colega. 

o projeto não se refere ao pro. 
blema das sobras, porque se repor
ta à legislação vigente. 

Se para colocação dos candida· 
tos se tiram. o quociente eleitoral e 
o quociente partldár.l:o, e se se pre
enchem os lugares pela ordem de
crescente de votação que tenham 
os candidatos, é claro que se pode 
adotar o mesmo critério atual para 
as sobras; verifica-se o quociente 
partidário, e através dêle as so· 
bras que cabem a cada partido ... 

O Sr. Afonso Arinos - Em cada 
círculo? 

O SR. MILTON CAMPOS- ... 
não, em todo o Estado. o problema 
é como dizia, não para que se si
tue um nôvo sistema de votação 
mas, sim, nova técnica de votação: 
o eleitor vota no seu distrito e o 
candidato só se apresenta por um 
distrito; o cômputo das cadeiras 
que cabem a cada partido, faz-se 
através da votação em todo o Es
tado. 

Pode-se dar esta anomalia: uni 
candidato ser eleito em seu círculo 
em seu distrito e não ser incluido 
na Unha de representação; como 
pode acontecer o caso de ser der· 
rotado em seu distrito, um candida
to, e, no entanto, pelo volume de 
votação obtido, ocupar uma das ca
deiras a serem ocupadas pelo par· 
tido. 

Não haverá problema, porque se· 
rá êle resolvido na forma da legis
lação vigente. 

O Sr. Afonso A Tinos - Tenho a 
impressão de que, essa era a so
lução adotada pela lei eleitoral ale· 
mã, que tinha distritos mas que 
transportava as sobras para: o pla
no nacional. 

Não sei ·bem como isso se faz, 
matemàticamente; talvez o Profes
sor Antônio Baltar tenha uma 
Idéia, mais precisa, é um problema 
matemático, aritiméttco ... 

O SR. MILTON CAMPOS- É 
um problema que não interessa 
ao projeto, porque resolvido de 
acôrdo com a legislação em vigor, 
do que temos vasta experiência. 

o Sr. Antônio Baltar - Per· 
mite Vossa Excelência um apar· 
te? 

O SR. MILTON ·CAMPOS- Con
cedo o aparte, .com satisfação. 

O Sr. Antônto BaZtar - Ouvi, 
atentamente, a dúvida suscitada 
pelo nobre Senador Afonso Arinos 
e a resposta de Vossa Excelência. 
A dúvida que me ficou, agora, é a 
seguinte: se, de acôrdo com o pro. 
jeto que ·Vossa Excelência está apre· 
sentando e que, evidentemente, não 
conheço ainda, procura. llgar os 
candidatos a determinados circulos 
eleitorais que são os distrito~ e de
pois a apuração se faria na forma 
da legislação vigente; a minha dú
vida é em que a divisão em circu-
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los vai influir. Gostaria que Vossa 
Excelência me explicasse. 

O SR. MILTON CAMPOS- De
vo dizer a Vossa Excelência, agrade. 
cendo a honra de sua. intervenção, 
que tenho explicado, até aqui, as 
vantagens que o projeto oferece; to
davia, desvantagens :também :;e 
apresentam. 

uma das vantagens, é facUltar o 
uso .é!a cédula oficial: o eleitor nao 
terá diante dêle uma longa nonu
nata senão um nome de cada par
tido. · Como os partidos, em geral, 
. são cinco, êle pode escolher entre 
cinco pa·rtidos sem ter a dificulda.. 
de de escolher entre cem e duzen. 
tos candidatos, como pode aconte
cer. 

De outro lado, a arregimentação 
dos candidatos é mais fácil; hoje, 
todos sabemos, quem não tiver con. 
dlções objetivas excepcionais, não 
disputa uma cadeira. no Parlamen. 
to. Há necessidade de percorrer o 
Estado todo, procurar os votos on
de lhe seja possível; ao passo que 
no regime paroquial o candidato só 
ê votado num determinado distri
to e qualquer cidadão prestimoso 
e muitas vêzes de alto valor que 
tenha vocação politica pode, sem 
mal!or ônus candidatar-se. Se eleito, 
representa seu Estado, se não te
rá perdido muito pouco. 

Outra vantagem é o barateamen
to das eleições, o candidato não tem 
que se movimentar ... 

O Sr. Afonso Arinos - Haverá 
restrição de área . 

O SR. MILTON CAMPOS- ... 
enfim, êsse projeto pode determi
nar a convocação de muitos outros 
elementos que se disponham a co
Jabórar na coisa pública através 
do Parlamento. 

o 'Sr. Antônio Baltar - o pro. 
jeto apresentado por Vossa Exce
lência, prevê o estabelecimento de 
alguma proporcionalidade, entre 
o número de candidatos em cada 
círe'lllo paroquial e o eleitorado ~o-

tal dêsse círculo ? Do contrário, 
parece-me assim, aquelas pessoas 
que se candidatarem em círculos 
eleitorais mais amplos, terão maior 
probabilidade de se eleger do que 
os outros. 

O SR. MILTON CAMPOS- O 
projeto provê e determfna. que a 
Justiça. Eleitoral, até quatro meses 
antes do pleito, dividirá o Es
tado sob sua jurisdição em dJS. 
tritos eleitorais em número igual 
ao dos eleitores a. serem pre
enchidos, Respeitados quanto pos· 
sível, os limites das zonas ele!· 
torais, os ·distritos terão nú· 
mero aproximadamente igual de 
eleitores inscritos. 

o Sr. Antônio Brütar - Mullto 
obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. IMILTON CAMPOS - O 
projeto é mais complexo do que 
pode transparecer das minhas rá· 
pidas palavras, mas acredito ter 
conseguido meu objetivo, que foi 
o de atrair a atenção da Casa pa
ra o assunto. E fiquei sabendo, com 
prazer, que já está em debate no 
Parlamento, o mesmo assunto atra
vés de projetas que visam ao mes· 
mo fim. 

Estou satisfeito .cte ter tido opor
tunidade de apresentar o projeto, 
não apenas para que seja aprova
do, mas para que seja objeto de 
estudo e exame dos · meus nobres 
colegas, ou dos circulas interes
sados. 

Estou certo de que o exame da 
matéria enriquecerá a. solução que 
acaso se venha ·adotar, mas desde 
já me parece,que tudo quanto pu
dermos fazer, no' sentido de simpll· 
ficar o processo ele1toral será bené· 

' ' fico. . . 

o Sr. Afonso Arinos - Apoiado ! 

O SR. MILTON CAMPOS - Há 
poucos dias cuidava-se da criação 
do fundo partidário, providência 
que talvez se inspire no espetáculo 
das dificuldades financeiras de um 
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partido ou de um candidato que 
arrostam um:Eil campanha politica. 
ora, se nós reduzirmos a eleição a 
uma rotina democrática; se vol
tarmos à naturalidade que não es. 
tá sõmente nas inspirações de 
Rousseau mas que, so fundo, é a ba. 
se !la verdadeira democracia - por
que o povo em que ela se baseia é 
sempre simples, - teremos cami
nhado para dar à nossa democra
cia talvez menos aparato, mas ba.· 
ses de simplicidade e naturalidade 
que a revigorarão. 

!!: com êsse pensamento e com 
êsse propósito que entrego à sabe-

. doria dos meus colegas o exame 
da matéria, a. respeito da qual, aliás 
devo fazer uma. declaração multo 
Importante. É que se não organiZei 
o projeto, a trOU141lille, chamando 
assim, da conciliação do sistema 
paroquial. o sistema distrital, com 
a votação proporcional, pertence ao 
historiador mineiro e publlc.tsta 
eminente, que é o professor João 
Camilo de Oliveira Tôrres. sua Ex· 
celência que é um estudioso da his
tória do nosso direito público, en
controu essa fórmula de con. 
ci!liação que acabei de expor 
sucintamente ao senado, e eu 
a organizei em forma de provi
dências necessárias a que essa con
cillação seja eficiente e adotada. 

o certo é que admito se aperfei
çoe o sistema eleitoral através dês
se processo simples. Processo de vo. 
tação, como disse, nenhuma alte
ração no sistema representativo, 
razão pela qual se afasta o risco 
de inconstitucionalidade que, em 
regra, vem perturbando a marcha 
de propostas tendentes a restabe
lecer o sistema distrital entre nós. 
(Muito bem 1 muito bem I Palmas. 
o orador é cumprimentado). 

Durante o discurso do Se
nhor Milton campos, o Sr. 
Cunha Mello deixa a Presidên. 
cia, assumindo-a o Sr. Hert
baldo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos, apoiados e despa· 
chados à Comissão de .consti
tuição e Justiça os seguintes : 

PllJOJE'XO DE LEI DO SENADO 

N.o 38, de 1960 

Institui os distritos eleitorais 
para a eleição àe Deputados. 

Art. 1. o Até quatro meses antes 
do pleito para Deputado federais, 
cada Tribunal Regional Eleitoral 
dividirá o Estado sob sua jurisdi
ção em distritos eleitorais, em nú
mero igual ao dos lugares a serem 
preenchidos. 

§ 1. o Respeitados, quanto pos· 
sível os limites das zonas eleitorais, 
os distritos terão número aproxi· 
madamente igual de eleitores ins
critos. 

§ 2. o Nos municípios em que o 
corpo eleitoral ultrapassar o nú
mero previsto no parágrafo ante
rior;, ~far·se-á. subdivisão em dis
tritos, englobando-se, se necessârlo 
para fins de arredondamento, zonas 
eleitorais contíguas, de pequeno 
eleitorado. 

Art. 2.o os eleitores de cada dis. 
trlto só poderão votar em um dos 
candidatos aí Inscritos. 

Parágrafo único. A transferên
cia de um para outro distrito, ain
da que no mesmo município, só po
derâ ser feita no prazo e nos têr
mos da legislação em vigor. 

Art. 3.o Os partidos políticos, 
ao inscreverem seus candidatos, in
dicarão o distrito em que cada um 
vai concorrer. 

Art. 4.o É permitida a; inscrição 
do mesmo candidato até em três 
distritos diferentes, sempre pelo 
mesmo partido. 

Art. 5.0 As eleições serão proces
sadas mediante cédulas oficiais, im. 
pressas e distribuídas pela Justiça 
Eleitoral. 

§ 1. 0 A direita da cédula oficial, 
constarão os nomes de todos os 
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partidos, por ordem alfabética, vin
do a seguir, na mesma linha ao la
do esquerdo, o nome do candidato 
do partido, se houver. 

§ 2. o Os nomes dos partidos e dos 
candidatos serão precedidos de um 
retã.ngulo, para assinalação do vo· 
to. 

§ 3. o O voto poderá ser dado sà
mente ao partido, no distrito onde 
êste não haja registrado candida
to, e nesse caso inflÜirá para o cál
culo do quociente elei'toral e do 
quocl.ente partidário. 

§ 4. o É nulo o voto dado a. ma!S 
de um partido ou candidato. 

§ s.o Os resultados da eleição em 
todos os distritos do Estado serão 
somados, para verificação do quo
ciente eleitoral e do quociente par, 
tidário, na forma da legb!Iação em 
vigor. 

Art. 7. o Determinados os luga
res que caibam ao partido, o res· 
pectivo preenchimento se fará se· 
gundo a ordem decrescente de vo
tação nominal dos seus candidatos. 

Parágrafo único. Na hipótese pre
vista no art. 4.o, será considerada 
para a colocação do candidato, 
aquêle dos distritos onde haja. obti· 
do maior votação. 

Art. s.o Nas eleições para Depu
tados às assembléias legislativas 
estaduais, a divisão do Estado em 
distritos se fará nas mesmas base 
e forma estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único. A permissão 
constante do artigo quatro se es
tenderá, nessas eleições, até cinco 
distritos para o mesmo candidato. 

Art. 9.o Do mesmo modo se pro
cederá para as eleições municipais, 
nos mun!cip!os em que haja mais 
de três mil eleitores para cada ve· 
reador a ser eleito, cabendo a di· 
visão em distritos ao juiz da res
pectiva zona, com recurso neces
sário para o Tribunal Regional Ele!. 
torai. 

Parágrafo único. Se houver mais 
de um juiz eleitoral no munlcip!o, 
a divisão será feita de comum 
acôrdo entre êles, ou, não havendo 

unanimidade, pelo Tribunal Regio
nal Eleitoral. 

Art. 10. Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Justificação 

Em 1958, quando, na Câmara dos 
Deputados, se cuidou da aplicação 
da cédula única, às eleições para 
aquela Casa do Congresso, tive 
oportunidade, na Comissão de Cons
tituição e Justiça, de sugerir um 
projeto que, pela divllsão dos Es
tados em distritos de um candida
to, facilitasse a aplicação do siste
ma da cédula única. O projeto, 
embora sugerido, não chegou a ser 
apresentado, a fim de que a inova
ção, pelos debates que provocaria, 
não perturbasse o andamento do 
projeto em discussão, Veio dai a 
lei em vigor, que adotou, dentro do 
sistema da circunscrição única e da 
numeração dos candidatos, a cédu· 
ia oficial para os pleitos legislati. 
vos. 

A primeira aplicação dessa lei se 
fêz agora no nôvo Estado da Gua. 
nabara .. para a eleição dos Consti
tuintes. E muitas foram as criti
cas que se levantaram. Efetivamen
te, sen1lo grande o número dos re. 
present antes a se elegerem e não 
pequen) o número dos partidos po
líticos l(Ue concorrem, é fácil esta.
belecer.se a ·balbúrdia sobretudo em 
Estados que elegem cêrca de qua. 
l:'enta Deputados federa;J:s e o dôbro 
de Deputados estaduais. Em con
seqüência. dessas dificuldades, che. 
gou-se a sugerir·a volta ao antigo 
sistema de cédula individual, o que 
seria um retrocesso !amentável no 
caminho do aperfeiçoamento do 
nosso processo eleitoral. 

A cédUla individual não pode vol. 
tar. Ela começa por afastar do plei
to os menos afortunados, que não 
possam gastar vultosas quantias na 
impressão de muitos milhares de 
cédulas e na sua distribuição pelo 
território de todo um Estado. Além 
disso, facillta a pressão sôbre os 
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eleitores e as mil e uma faces da 
fraude. É êsse um assunto sôbre o 
qual não se precisa insistir. 

A solução, assim, deve ser a ma
nutenção do sistema. de cédula ofi
cial, com as alterações tendentes a 
facilitar-lhe a prãtica. 

À divisão do eleitorado por dis
trl'to com um ou alguns poucos can. 
didatos em cada um, tem sido lem
brada, e hã no Congresso projetes 
nesse sentido. 'Mas apresentam to
dos o defeito de dar em 'conseqüên
cia o sistema do voto majoritãrlo, 
o que é impossível em face da 
Constituição, que adotou em têr
mos imperativos a representação 
proporcional (art. 134) . Daí a ne
cessidade de se conclllar o siste
ma distrital ou paroquial com a 
representação proporcional consti
tucionalmente imposta. 

:i!:sse obj etivo foi a tingido pelo 
projeto, que se inspira em suges
tões oferecidas, hã alguns anos, 
pelo eminente historiador e publi
cista João Camilo de Oliveira Tôr
res, e mereceu aplausos em simpo
sium realizado em São Paulo, ra. 
que compareceram magistrados e 
estudiosos do assunto. Aplausos vie
ram também de outros setores in
teressados, ao lado de criticas e 
observações dignas de aprêço. A 
estas dei a merecida atenção para 
formular o projeto nos têrmos em 
que é agora apresentado ao Sena
do, e o faço sobretudo com o pro· 
pósito de suscitar o debate parla
mentar, cujas luzes poderão melho
rar a proposição ou mesmo sacri
fica-la, pela revelartão, que admito, 
de seus inconvenientes em maior 
tomo do que suas vantagens. 

Entre essas vantagens, enu
merarei algumas : 

1) O projeto facilita ao extremo 
a prãtica da cédula oficial. Se êsse 
sistema é imprescindível à correção 
dos pleitos, urge tornã-lo fãcil, pa
ra que não seja um embaraço aos 
eleitores. As grandes !lstas, a que o 
c-írculo único obriga, serão eliani-

nadas. Nos Estados mais populosos, 
sendo vãrlos os partidos, os can
didatos serão algumas centenas. 
Inscrever-lhes os nomes seria aào
tar enorme lista, de manejo peno
so. Reduzi-los a números, como se 
fêz no Estado da Guanabara, seria 
menos adequado e levaria fàcil
mente o eleitor à confusão. Além 
disso, o nome importa muito. Os 
partidos não têm, por enquanto, 
prestígio, tradição e organização 
suficientes para que o eleitor se 
contente com a legenda.. Daí a lm
port.ância que assume o nome do 
candida-to que é ainda, em nossa 
realidade 'politica, o que dá fôrça 
aos partidos e o que Interessa ao 
eleitor. Com o sistema paroquial, 
como cada partido apresenta ape
nas um nome em cada distrito, por 
muitos que os partidos sejam nem 
tão grandes e Incómodas \Serão as 
listas que o eleitor terá de utili
zar. Além disso, a. escolha lhe se
rá mais fácil, porque, via de regra, 
estarã diante de nomes conhecidos .. 

2) No regime eleitoral vigente, 
vem se tornando insuportãvcl a 
emulação entre os candidatos do 
mesmo partido. Os pleitos são es
petáculos de desarmonia entre 
correligionãrios, comprometendo a 
coesão partidãrla. 'Se os partidos 
são, constitucionalmente, es!len
ciais ao regime, urge fortalece-los 
pela homogeneidade, e não dividi
los pelas lutas internas. O projeto 
evita êsse Jnconvenlente e permite 
que o partido funcione, transfor
mando cada. candidato em colabo
rador dos outros, dentro da mesma 
agremiação; e esta é que lucra. 

3) A arregimentação eleitoral e 
partidãria é mais simples, uma vez 
reduzida a pequena área. Com is
so torna-se mais :fácU a eleição e 
não haverá dificuldade em se en
contrarem candidatos, livres de 
despesas eleitorais e dos incómodos 
de uma atuação que, pelo sistema 
vigente, tem de se desenvolver· em 
pontos distantes do território esta
dual. No momento, é tão penosa 
uma eleição que os partidos, ainda 
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os maiores, não conseguem apre
sentar listas completas. Só quem 
tem condições objetivas excepcio
nais suporta ser candidato, dispon· 
do-se a uma a.rregimentação di·fu· 
sa, difícil e dispendiosa, mesmo (é 
óbvio) sem se ter em vista o vício 
da corrupção. 

O projeto permite que qualquer 
cidadão prestigioso e estimado em 
sua região ou em sua cidade pos
sa candidatar-se sem maiores sa
crifícios. 

4) Note-se que o projeto não 
chega a estabelecer propriamente a 
rep1·esentação distrital, mas o que 
institui é apenas a votação por 
distritos. É mais uma técnica elei· 
torai do que um sistema de repre· 
sentação. Mas não há dúvida que 
a votação, aproximando o eleitor 
do candidato, se torna mais autên· 
tlca. Não há motivo para se invo
car com inteira pertinência o pre
cedente imperial da "lei dos cír· 
culos", que o Marquês do P:uaná 
introduzira na reforma eleitoral dP. 
1885. Mas merece ser recordado o 
famoso debate a que aquela refor
ma deu causa e que Joaquim Na
buco registra em "Um Estadista 
do Império" (ed. 1936, vol. !, pági
na 156) . Paraná não temia a pro· 
cedência da critica que prenuncia
va o risco de se encher o Parla
mento de "celebridades de aldeia", 
em prejuízo dos grandes nomes na
cionais, com experiênC'ias de negó· 
cios públicos, mas sem círCUlos elei
torais enfeudados a êles. A isso res
pondia o Presidente do Conselho 
que os representantes saídos do nô
vo sistema seriam mais autênticos 
e mais atentos aos interêsses que 
iriam representar e, de qualquer 
modo, seriam preferíveis aos "depu
tados de enxurrada". 

Hoje, sobretudo, se forem bem 
organizados os partidos, a cresC'en
te compreensão do povo não impe
dirá que sejam votadas vitoriosa
mente nos pequenos círculos as 
grandes figuras, em tômo das quais 
se congregue a opinl:ão pública lo
cal, refletindo a opinão .pública na-

clonai e sadiamente orien~da pe
los partidos. lilstes terão, na res
salva do art. 4.o do projeto o en
sejo de facilltar aos seus grandes 
nomes a possibilidade de vitória. 
Mas, como quer que seja, a prefe. 
rência pelos homens do lugar, se 
pode prejudicar o brilho da repre
sentação, assegura-lhe, por outro 
lado, autenticidaéle e legitimidade 
profundas que contribuem para 
fortalecer o regime demoCTáltico 
representativo através daqueles 
"gênios invisíveis da cidade" a que 
se refere Gullherme Ferrero. 

5) Do ponto de vista da corrup
ção eleitoral, que é a grande C'ha
ga do regime, talvez se argumente 
que, limitada a área de incidência 
da compra de votos, ter-se á facll1-
tado o êxito dos corruptores. O 
argumento impressiona. Mas há a 
considerar que, na pequena área do 
distrito, as resistências podem sur
gir com mais eficáC'ia, sobretudo 
se se arregimentarem os homens 
bons do lugar. A vigilância será 
mais viva, maior o escândalo e 
mais terrível a desmoral!zação dos 
que participarem da corrupção. De 
resto, poderão ser tomadas provi
dências preventivas e repressivas 
no Gódlgo Eleitoral. E, de qualquer 
forma, dificilmente a incidência da 
corrupção será maior do que atu
almente, quando ela se dilui por 
montes e vales, generalizando, da 
parte de muitos C'andidatos, uma 
prática que tende a afastar os ho
mens de bem dos prélios eleitorais. 

Em suma, o que se pretende com 
o projeto é uma conciliação do sis
tema proporC'ional com a votação 
por distritos. N'ão se toca no pre
ceito constitucional, mas adota-se 
uma técnica de votação que facili
ta o uso imprescindível da cédula 
oficial. Prestigiam-se os partidos, 
sem se lhes permitir o despotismo 
da escolha dos c·andidatos, como 
sucederia com o voto de legenda. 
Caminha-se para a verdade eleito
r:al 1e, sobl'etudo, s.impli!l1ca-se a 
missão do eleitor, que deve ser, em 
última análise a preocupação do-
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roinante do legislador. E as elei· 
ções, ganhando maior naturalida
de, serão mais autênticas e darão 
mais solidez e maior legitimidade 
ao govêrno democrático. 

As soluções politicas nunca são 
perfeitas e suscitam sempre um 
exame comparativo das vantagens 
e desvantagens. O projeto vale co
mo um convite a êsse exame, de
pois do que se decidirá se êle con· 
vém ou não à nossa realidade so
cial. 

Sala das sessões, em 25 de no
vembro de 1960. - Milton Campos. 

PRIOJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 39, de 1960 

Dtvide o Supremo Trt'bunal 
Federal em trOs Turmas Jul
gadoras e dá outras ~ovtdOn
ctas. 

Art. 1. o o Supremo Tribunal 
Federal, composto de onze Minis
tros, dos quais um é o Presidente 
e outro o Vice-Presidente, ·dividir· 
se-á em Turmas Julgadoras. 

Art. 2. o o Tribunal Pleno fun
cionará com a presença de, pelo 
menos, sete Ministros, compreen· 
dido nêste número o Presidente, 
com voto de qualidade. 

Art. s.o Cada Turma Constituí· 
da de três Ministros, funcionará sob 
a dlreção do Vice-Presldente, que a 
Integrará, votando, no caso de im
pedimento ou falta de um dos seus 
membros efetlvos. 

Parágrafo único. Substituirá, 
eventualmente, o Vlce-Presldente o 
Ministro mais antigo da Turma, 
sem prejuizo das suas funções ju
dicantes. 

Art. 4. o Compete ao Supremo 
Tribunal Federa.!, na sua composl· 
ção plena: 

I - processar e julgar or~glnàrla. 
mente os feitos mencionados no 
Item I do art. 101 da Constituição 
Federal; 
II - julgar em recurso ordiná· 

rio: 

a) os mandados de segurança e 
os h4beas-corpús deddidos em 'lll
tlma Instância pelos tribunais lo
cais ou federais, quando a impe
traçlio se basear, direta e exclusl· 
vamente, em dispositivo da Consti
tuição da República ou do Estado, 
e fôr denegatórla a decisão; 

b) as causas decididas por jui
zes locais, fundadas em tratado ou· 
contrato da União com Estado es
trangeiro, assim como as em que 
forem partes um Estado estrangei
ro e pessoa domlclllada no pais. 

III - Julgar, em recurso extra
ordinário, as causas decididas, em 
única ou última instância por ou· 
tros tribunais ou juizes : 

a) quando sàmente se argüir que 
a decisão foi contrária a disposltl· 
vo da Constituição Federal ou à 
letra de tratado; 

·b) quando se questionar sôbre a 
validade da lei federal em face da 
Constituição da República e a de
cisão recorrida negar aplicação à 
lei Impugnada; 

c) quando se contestar a valida
de de ato ou lei de govêrno local, 
em face da Constituição federal, 
e a decisão recorrida julgar válida 
a lei ou o ato; 

IV - rever, em beneficio dos 
condenados, as suas decisões em 
processos findos. 

V - Julgar revistas, embargos e 
agravos, nos têrmos desta Lei e do 
art. 102 da Constituição Federal. 

VI - Processl\r e julgar as re
presentações de que t11a.ta o ·art. 
a.o, parágrafo único, da Constitui· 
ção Federal; 

vn - Processar e julgar as re
clamações contra o descumprlmen· 
to de decisões do Tribunal Pleno ou 
das Turmas em mandados de se
gurança e habeas-corpus, podendo 
comlnar aos responsáveis, des· 
de logo, a multa de mil a cinco .mil 
cr\lzeiros, se reconhecer . a exl.stên· 
cia de dolo ou· culpa grave, sem 
prejuízo .da ação penal cabivel. 
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Art. 5. o Compete à Turma: 
I - Julgar ordlnària.mente: 
a) os recursos de mandado de 

segurança e. de habellis·.corpus de· 
cldldos em última Instância pelos 
tribunais lo~als ou federais, quan
do denegatórla a decisão, salvo o 
disposto no item II, alínea a do 
artigo anterior; 

b) os agravos Interpostos dos des
pachos denegatórlos de recurso or· 
dlnárlo ou extraordinário, cujo jul· 
gamento seja de sua competên~ia; 

II - julgar, em recurso extraor
dinário, as causas decididas em úni
ca ou última instâncta por outros 
tribunais ou juizes; 

a) quando a decisão fôr contrá
ria à letra; de lei federal; 

b) quando se contestar a valida
de de lei: ou ato do govêrno local, 
em face de lei federal, e a decisão 
recorrida julgar válida a lei ou ato; 

c) quando na decisão recorrida a 
Interpretação da lei federal invoca. 
da fôr. diversa da que lhe haja da
do qualquer dos outros tribunais, 
ou o próprio 'Supremo Tribunal Fe· 
dera!. 

Art. 6.o O recurso ordinário ou 
extraordinário será interposto em 
petição fundamentada, que deter
minará a latitude do seu conheci
mento e provimento, não podendo 
a Instância superior, em momento 
algum, pronunciar sôbre o que não 
constitua, formal e materialmente 
objeto do pedido do recorrente. 

Parágrafo 1. o - o prazo de in
terposição será de dez dias conta
dos da Intimação da decisão à par
te recorrente ou, se não se der a In
timação, da publicação da. súmula 
do julgado no órgão oflctal. 

§ 2. 0 Serão competentes para 
receber e processar os recursos ex
traordinários: o presidente do Trl· 
bunal que houver proferido a deci
são recorrida; o presidente da Jun. 
ta ou o juiz, quanto à decisão da. 
da em instânci'a única. 

Art. 7. o O recurso, Inclusive o 
agravo, que não ·fôr preparado, 
dentro em três dias contados da 
publicação, em cartório, do despa· 

cho que ordenar a remessa dos au
tos, será havido como renunciado 
ou deserto, salvo prova de justo 
impedimento a ser apreciada na 
Instância superior. 

Art. 8. o A distribuição far-se-á 
de acôrdo com o Regimento Inter
no do Supremo Tribunal Federal, 
Independentemente de nôvo pre· 
paro. 
· Parágrafo único. Ao Vice-Presi

dente serão apenas distribuídos os 
feitos relacionados nos itens I, 
IV, VI e VII do artigo 4. 0 • 

Art. 9.o Ao Relator, plenamen
te investido na direção do proces
so, Incumbe : 

a) determinar as dtligênctas ne
cessárias ao julgamento; 

b) rejeitar preliminarmente, me
diante despacho fundamentado, 
com a assinatura concorde do Mi· 
nistro desimpedido que, em Turma 
ou Tribunal Pleno, ~onforme o ca
so, lhe seguir. na ordem de votação, 
os recursos extemporâneos e inca
bívels; 

c) processar e julgar as habilita
ções incidentes; 

d) homologar desistências. 
§ 1. o Do .pronunciamento do Re

lator caberá agravo para a Turma 
ou o Tribunal Pleno, conforme o 
caso. 

§ 2.o. O prazo de agravo, contado 
da dat.a da publi~ação do despacho 
ou decisão no órgão oficial, será de 
cinco dias, exceto na hipótese da 
alínea b, em que fi~ ampliado pa
ra um mês. 

§ 3. o No julgamento do agravo 
será tomado em último lugar o vo
to do Ministro que houver concor
dado com o Relator na rejeição li
minar do recurso. 

Art. 10. Quando na fundamenta
ção do re~rso concorrerem as ale· 
gações de ofensà à lei e a disposi
tivo da Constituição da República 
ou do Estado, o' Relator verificará 
preliminarmente, se é possível o 
julgamento do caso com abstração 
da questão da inconstitucJonalida· 
de e, se adotar êsse alvitre, enca
minhará o feito à Turma. 
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Sendo, porém, considerada !na· 
fastável a prejudicial, o Relator ou 
a Turma remeterá os autos ao Tri
bunal Pleno, .que, se julgar proce
dente a argüição, decidirá definiti· 
vamente a espécie. 

Art. 11. Conceder-se-á a revis· 
ta, dentro em dez dias, contados da 
publicação da súmula do acórdão 
da Turma, quando êste divergir, 
na Interpretação do direito em te
se, de julgado de outra Turma ou 
do Supremo Tribunal Federal, na 
plenitude de sua composição. 

Art. 12. A revista, cuja finalida· 
de é a igualdade na aplicação da 
norma jurídica, não será admiti
da: 

a) quando se verificar que a Tur
ma divergente passou, inequivoca. 
mente, a sufragar a tese impugna· 
da; 

b) quando a· decisão recorrida se 
apoiar em outra fundamentação 
que, por si, possa justificá-la; 

c) quando o Tribunal Pleno ha
ja firmado jurisprudência unifor
me no sentido da interpretação con. 
tra a qual se pretende reclamar; 

d) quando se apresentar como 
padrão um aresto que não haja 
admitido o recurso, simplesmente 
por não se ter caracterizado ofensa 
à letra da. lei; 

e) quando a questão jurídica 
houver sido decidida em prejulga
do. 

Art. 13. A revista processar-se·á 
nos autos originais mediante peti
ção fundamentada. e instruída com 
a c·ertldão ou cópia autenticada da 
declssão divergente. 

§ 1. o Com a impugnação da par
te contrária e o parecer do Procura
dor Geral da República, se fôr o 
caso, volverão os autos ao redator 
do acórdão recorrido, que poderá 
negar seguimento ao recurso. 

§ 2.o. Caberá agravo para o Tri
bunal Pleno, dentro em cinco dias 
contados na forma da lei, do des
pacho que não admitir a revista. 

§ 3. o Recebido o recurso ou cas· 
sado o despacho da rejeição limi· 
nar, a revista será distribuída e 

submetida a julgamento em dia 
prêvbl.mente designado (Cód. do 
Pro c . Civil, artigo 859) . 

Art, 14. Por indicação de qual
quer de seus membros ou a reque. 
rimento do Procurador Geral da 
República, a Turma Julgadora po
derá promover o pronunciamento 
prévio do Tribunal Pleno sôbre a· 
interpretação da norma jurídica 
em causa, se reconhecer que sôbre 
ela ocorre ou poderá ocorrer diver
gência entre as Turmas. 

Parágrafo único. Nos julgamen
tos em que haja de aplicar decisão 
do prej ulgado ou de revista, pode· 
rá a Turma, a requerimento do in
teressado, se julgar conveniente, 
em acórdão fundamentado, solici
tar ao Tribunal Pleno a revisão da 
matéria, sobrestando o julgamento 
da espécie. 

Art. 15. Admltir·se-ão embargos 
da nulidade ou infringêncla do 
julgado, quando não fôr unânime a 
decisão em causa da competência 
originária do Tribunal, prevista no 
artigo 101, n. 0 I da Constituição, 
letras d, e, g, (2.a parte), 1 ou k. 

Art. 16. Os acusados poderão 
opor embargos às decisões conde
natórias ou denegatórlas de revi
são não tomadas por unanimidade. 

Art. 17. Se o desacôrdo manifes
tado no julgamento fôr parcial, a 
admissão e provimento dos embar
gos se restringirão à matéria obje
to da divergência. 

Art. 18. No julgamento do agra
vo Interposto contra o despacho ou 
decisão do Relator, deverá êste ler 
a petição respectiva e a impugna
ção da parte contrária, se houver, 
e dar as razões de sustentação, se
guindo·se, imediatamente, a discus
são e votação de que não partici
pará. 

Parágrafo único. Ao Relator in· 
cumbe sempre lavrar o acórdão, re· 
ferindo-se às notas :taquigráfica;s. 

Art. 19. Ficam revogadas as dis· 
posições em contrário. 
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JU&H~o 

· O objetivo do projeto é proC'Urar 
facJiitar os trabalhos do Supre~ 
mo Tribunal FederaL Tem sido as· 
sunto de empenhados debates, en· 
tre advogados e magistrados, a cba. 
mada "crise do Supremo Tribunal", 
em virtude do excessivo trabalho 
que onera aquela Côrte. 
· O projeto divide o Tribunal em 

três Turmas menos numerosas, de 
três Mlnlstros ·cada uma, o que 
certamente abreviará o andamen~ 
to dos feitos; facillta os despachos 
que, até aqui eram decisão da Tur· 
ma ou do Tribunal Pleno e que 
passám à. competência do relator; 
elimina o preparo no Supremo; pro. 
cura uniformizar a jurisprudência, 
através da revista e do prejulgado; 
e dá, enfim, várias providências su
geridas pela prática dos julgamen
tos naquela Suprema Côrte. 

Mais ampla justificação do pro
jeto será feita na Comissão de 
Constituição e Justiça ou em Ple
nário. 

Sala das Sessões, em 25 de no
vembro. de 1980. -Milton Campos. 

O SR. PRESIDENTE- Está fln· 
da a hora do expediente. Passa·se 
à .. 

ORDEM DO DIA 
. .. 

· Dlscusallo tínfca ào Projeto 
de Lei da Cdmara n.0 87, de 
1960 (n.o 1.880, àe 1960, na 
camara> I que 68tima a Becei-

. ta e fl:&a a Dell'jJeaa. àa. VnUio 
para p e:z:ercieio de 1961, na 
fJQirle. referente ao Ane:z:o n. o 
2 (Poder Leg'slattvo>, Suba.ne. 

'.xo·n.o 2.02 <Senado Federal), 
tendo Parecer n.O 515, dJe 1960, 
àa. Comissão de Ftnanças, ta
vorávez ao projeto e à Emenap. 
n.0 1 e contrário à Emenda nú
mero 2. 

Em discussão o projeto com as 
emendas. 

Não havendo quem. faça uso da 
palavra, vou encerrar a discussão , 
(Pausa). 

Encerrada. 
Em votação o projeto, sem as 

emendas. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen~ 
tados. <Pausa) . 

Aprovado. 

'É aprovado o anexo orça. 
mentárlo relativo ao senado, 
Federal, publicado em Suple· 
mento. 

- Em votação a Emendai n. 0 1 
com parecer favorável. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer sen. 
tados. (Pauaa) . 

Aprovada. 
Deveria ser votada a Emenda n.0 

2, com parecer contrário. 
- V'aá! ser lido requerimento do 

nobre Senador Moura Andrade. 

'É lido e aprovado o seguinte 
requerimento : 

REQ11ERD411!N'll0 

N.o 506, DE 1980 

Requeiro a retirada: da Emenda 
n.o 2, de minha autoria, ao Suba
nexo Orçamentário n. 0 2. 02 (Se
nado Federal) . 

Sala das Sessões, 25 de novem
bro de 1980 • 

As Emendas n. 0 1 e 2 cons
tam do Parecer, n.0 515, de 
1980. 

O SR. PRESIDENTE - A maté· 
ria vai à Comissão de Finanças 
para Redação Final. 

DiBcusSilo única ào Projeto 
de Lei 'àa Cdmara n.o 87, 
de 1960 (n.o 1.880, de 1960, na 
camara), que eatima a .Recei· 
ta e· fi:z:a a Despesa da União 
para o e:z:ercício de 1961, na 
parte referente ao Ane:z:o n. o 4 
(Poder E.xecuttvo>. Subane.xo 
n.o 4.14' (MiniStério da EdU· 
cação e Cult!Ura>, tendo Pare. 
cor número 506, de 1960, da 
Comissãc d,e Finanças tavorá-
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veZ Q.() projeto e às Emenda3 
n.os 1 a 1.396. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, emendas que vão ser lidas 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

são lidas e apoiadas as se· 
'gulntes : 

N.O 1.397 

Divisão de Orçamento. 
2. o. 00 - Transferências. 
2.1.00 - Auxi11os e subvenções. 
2.1.01 - Awcilios. 
11 -Guanabara. 
Inclua-se: 
Ulllão Nacional de Associações 

Familiares - Cr$ 2. DOO. 000,00. 

JtuJttt~açilo 

o objeüvo da dotação prevista 
na presente emenda consiste em 
estimular os elevados propósitos da 
entidade em aprêço, C'Uja a.tivldade 
visa ao amparo, organização e es· 
tabilldade da familla. brasileira. 
Dai a. sua. dllltelra. procedência. 

Sala das Sessões, em 25 de no
vembro de 1950. .Attfl1,o Vivacqua. 

· EIIIENJ)A 

N. 0 1.398 

Divisão de Orçamento. 
2. o. oo - Transferências. 
2 .1. oo - Awc111os e subvenções. 
2 .1. 01 - Auxülos. 
Onde se lê: 
"7 Outras entidades. 
Instituto ,de Orientação Pedagó· 

g!ca. e Profissional - Cruzeiros 
8. 000. 000,00". 

Leia-se: 
"7 outras entidades. 
Instituto de Orientação Pedagó

gica e Profissional - Cruzeiros 
10.000. 000,00" . 

JU$Uficação 

A dotação de que se trata é ln
suficiente para •atender aOs altos 

objetivos visados pela Instituição, 
e que consistem no aperfelçoamen· 
to profissional, fazendo obra, por
tanto, de evidente sentido social. 

Sala das Sessões, em 25 de no· 
vembro de 1960. - .Attflio Vivac
qua. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto com as emendas . 
Não havendo quem faça uso da 
palavra, vou enc-errar a discussão. 
(Pausa). 

Encerrada. 
o projeto volta à Com1s•ão 

de Finanças, para receberem pa
recer as 2 emendas apresentadas. 

Esgotada a Ordem do Dia. 
Com a palavra o nobre Senador 

Jefferson de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AO'DIAB 
- (Para e:epZicaçllo pessQaZ) ( *) -
Sr. Presidente, quando exerci o 
mandato de Deputado Federal 
representando o Estado do Es
pirl'to Santo, tive enselo de re
latar propoSição referente às pen. 
sões mUltares. Como a preten. 
são de que seriam beneficiados por 
aquela medida legislativa, ultrapas
sava as possibilidades do Erário 
Público e várias dessas solicitações 
afetavam contra a sistemática 
juridlca, vigente no pais, não J!le 
foi possivel acolher a Proposlçao 
e a Câmara dos Deputados aceitou 
as restrições que a.duzl, rejeitando 
o projeto e as emendas apresenta. 
das. 

No senado Federal, na presidên
cta da Comissão de Segurança Na
cional e na de Constituição e Justi
ça, tive ensejo de pa.rtlclpar da ela
boração do projeto, que, posterior
mente, se tomou lei autorizando 
a revisão das pensões mUltares que 
não poderiam mais persistir nos 
nivels determinados pela legislação 
pretérita. 

No entanto, aprovada a nova le
gislação, determinada a atualiza
ção das pensões e adotadas novas 

1 •) - Nflo foi rcvl•lo ptlo orador. 
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normas, 0 :Poder Executivo, a.té es
ta data, não cumpriu a determina
ção legal. 

Tenho lido em vários jornais e 
atendido em diversas oportunida· 
des, a solicitações de viúvas e b:· 
nefictários de m111tares, que nao 
mais podem sobreviver nem man
ter-se com os níveis das pensões 
mUltares vigentes, em obediência 
à legislação anterior. 

Assim, 'Sr. Presidente, quero dei· 
xar consignado nos Anais do Sena

. do o apêlo que Jormulo aos Srs. 
Ministros das Pastas Militares e ao 
Sr. Presidente da República, para 
que sejam obedecidos os novos ni· 
veis e atendidas as. reivindicações 
dos beneficiários dos miUtares, 
que não poderão prover a própria 
manutenção e atender às várias 
reiVindicações formuladas pelos 
seus dependentes, com os níveis 
anteriores. 

l!: medida que deve ser acolhida 
pelo. Executivo, máxime quando 
atendendo à Paridade e à. Classlfi
ca~o de Cargos e Funções e às so· 
licitações dos dignos servidores ci
vis e militares, não podem ficar es· 
quecidos aquêles que são beneficiá
rios de militares, que muitos dêles 
deram sua vida em combate na 
Itália e outros, vitimados pela pres· 

tação de serviços em locais Inóspi
tos. 

ll': a solicitação que formulo e 
0 apêlo que dirijo ao Sr. Presiden
te da República, por intermédio do 
Uustre Lider da Maioria desta Casa 
do Congresso Nactonal. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tratar, convo
C'O os Senhores senadores .para Ollr 
tra sessão extraordinária às 11,30 
horas, com a. seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n. 0 

87, de 1960 (n. 0 1.880, de 1960, na 
Câmara) que estima a Receita e 
fixa a Despesa. da União para o 
exercício de 1961, na parte refe
rente ao Anexo n. 0 4 (Poder Exe
cutivo). Subanexo n.0 4.14 (Minls· 
térlo da Educação e Cultura), ten
do Parecer número 506, de 1960. da 
Comissão de Finanças, favorável ao 
projeto e às Emendas n.os 1 a 1.396 
e dependendo de parecer sôbre as 
Emendas de Plenário, n. 0s 1. 397 e 
1.398. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 11,25 
horas. 



166.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
cm 25 de novembro de 1960 

E."'i:TRAQRDIN ARIA 

PRESI:C!l'JNCTA DO SENHOR HEHIBALDO VIEIRA 

As 11 horas e 30 miuntos, acham. 
se presentes os Srs. senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha !Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio,. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão .. 
Antônio Baltar. 
Freitas cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
'SHvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidlo Teixeira . 
Lima Teixeira. 
Attílio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 

Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti . 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
·Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (50) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 50 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a ses
são. 

Vai ser lida a Ata. 

O S.r. Segundo Secretário 
procede à leitura da Ata da ses
são anterior, que é aprovada 
sem debates. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
Expediente para leitura nem orado
res inscritos . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, 
rlo Projeto de Lei da Climara 
n.o 87, de 1960 (n.o 1.880, de 
1960, na Câmara), que estima 
a Receita e ji:J:a a Despesa da 
Untão para o tlxercício de 1961, 
na parte referente ao Anexo 4 
(Poder Executivo). Subanexo 
n. o 4.14 (Ministé1'io da Educa
ção e Cultura), tendo parecer 
número 506, de 1960, da Com·i8. 
são de Finanças, favorável ao 
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projeto e às EmendaB ns. 1 a 
1.396 e dependendo àe parecer 
sôbre as Emendas àe PZenário 
ns. 1.397 e 1.398. 

O SR. PRESIDENTE -A dis
cussão do projeto foi encerrada na 
sessão anterior. 

Solicito o parecer da Comissão 
de Finanças. Tem a palavra o no
bre Senador Daniel Krieger, para 
emitir parecer sôbre as emendas 
de Plenário. · 

O SR. DANIEL KRIEGER -
(Para emitir parecer> - (*) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
Anexo do Orçamento do Ministé
rio de Educação e Cultura, o emi
nente Senador Attilio Vivacqua 
apresentou duas emendas. Uma, 
aumentando de oito milhões para 
dez milhões a verba do Instituto 
de Orientação Pedagógica Profis
sional; e outra mandando Incluir 
a U'nlão Nacional de Associações 
Familiares com a importância de 
dois milhões de cruzeiros. 

O Parecer da Comissão de Fi
nanças é favorável à. aprovação das 
emendas. (Mulito bem). 

O SR. PRESIDENTE - O pare
cer da Comissão de Finanças é fa
vorável à.s emendas. 

Em votação o projeto, sem prejui
zo das emendas. 

Os · senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Aprovado. 

É aprovado o anexo orçamen
tário do Ministério da Educa
ção e Cultura, publicado em 
Suplemento. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo. 
tação as emendas. 

Os Senhores Senadores que as 
aprovam, queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa) . 

Aprovadas. 

(*) "'- Náa foi revl•to pelo arador. 

São aprovadas as emendas 
constantes do Parecer n.o 506, 
de 1960, e, ainda, as que se
guem: 

EMENDA 

N.O 1.397 

Repartição: Divisão de Orçamen. 
to. 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2 .1. 00 - Auxilias 

e subvenções. 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxí-

lios. 
11 - Guanabara 
Inclua-se: 
União Nacional de Associações 

Familiares - Cr$ 2. 000.000,00 . 

EMENDA 

N. 0 1.398 

Repartição: Divisão de Orçamen. 
to. 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxilias 

e subvenções. 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxí-

lios. 
Onde se diZ: 
7. Outras entidades. 
Instituto de Orientação Pedagógi· 

ca e Profissional - Cr$ 8.000.000,00. 
Leia-se: 
7. Outras entidades. 
Instituto de Orientação Pedagó

gica e Profissional - Cruzeiros 
10.000.000,00. 

O SR. PRESIDENTE - O proje
to vai à. .Comissão de Finanças pa
ra Redação Final 

Esgotada a Ordem do Dia. 
Nada mais havendo que tratar, 

encerro a sessão e designo para a 
proxlma sessão a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960 
(n. 0 1.880, de 1960, na Câmara) 
que estima a Receita e fixa a Des
pesa da União para o exerciclo de 
1961, na parte. referente ao Anexo 
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n. 0 4 (Poder Executivo> , Subanexo 
n. o 4 .13 (Ministério da Agricultu· 
ra), tendo Parecer n. o 505, de 1960, 
da Comissão de Finanças, favorã. 
vel ao projeto e às Emendas ns. 1 
a 1.244. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. o 87, de 1960 
(n. 0 1. 880, de 1960 na Câmara) , 
que estima a Receita c fixa a Des· 
pesa da União para o exercicio de 
1961, na parte referente ao Anexo 
4 (Poder Executivo), Subanexo n. 0 

4. 22 (Ministério da Viação e Obras 
Públicas) tendo Parecer n. 0 507, 
de 1960, da Comissão de Finanças, 
favorável ao projeto e às Emendas 
ns. 1 a 422. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 51, de 1960, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 

autoriza a cessão do Palácio Mon 
roe, peJ.o prazo de 30 dias, à Assem· 
bléia Constituinte do Estado da 
Guanabara, para o seu funciona· 
mento, tendo Parecer, sob n.o 
de 1960, da Comissão de ConstitUI
ção e Justiça, oferecendo substitu
tivo. 

4 - Discussão única do Parecer 
da ,comissão de ConstitUição e Jus
tiça sôbre a Mensagem n.o 180, de 
1960, pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado a 
escolha do Dr. Vitor Nunes Leal, 
para o cargo de Ministro do Supre
mo Tribunal Federal. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 12 
horas. 
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1~7.a Sessão da· 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Leg·islatura, 
em 25 de novembro de 1'~60. · 

PRESW:jl:NCIA DOS SRS. FILINTO MULLER E CUNHA MELLO 

.As 14 horas e 30 minutos, acham-
Se· presentes os Srs .. Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 

. zacharias de Assumpção . 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral; 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Hult Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
IUuy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 

. Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard .. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo V'ivacqua. 
Acy Vianna' 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. , 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Taciano de Mel! o. 

. . 

João V1llasbôas . 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (50). 

O SR. ·PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 50 Srs. Senadores. Ela

. vendo número. legal, declaro aberta 
a sessão. 

. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Francisco Ganotti, ser
vindo de Segundo Secretário, 
proceãe à leitura da Ata rla 
sessão anterior, que é sem de .. 
bat~ aprovada. 

o Sr. Primeiro secretário lê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N. o 518, de 1960 
. . 

Da Ctomissão de Finanças sô· 
bre o Projeto de Lei n.o 87, de 
1960 (na camara n. o 1880, de 
1960), ·que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para 
o ·exercício financeiro de 1961. 
Anexo 4 - Poder Execut•!vo 

· 4.10 - Superintendência do 
Plano de Valorização Económi
ca da Amazónia. 

(Será publicado em Suplemento) 
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Oficio 

Da Câmara dos Deputados n. 0 

942, encaminhando autógrafo da 
seguinte 

EMENDA 

SUBSTITOTIVj\ DA CÂliiARA 
DOS DEPUTADOS 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 9, de 1960 (n.o 56, de 1960 na 
Câmara). 

Autoriza o Vfce.Preaidente da 
'República a ausentar-se do Ter
ritório NacionaZ. 

Substitua-se o projeto pelo se
guinte: 

"Art. 1.o - É concedida llcen. 
ça ao Vice-Presidente da Repúbll· 
ca, Dr. João Belchior Marques .Gou. 
Iart, para ausentar-se do território 
nacional por 60 (sessenta) dias, a 
fim de, em viagem de caráter par
ticular, visitar a República Popular 
da China e países do continente eu· 
ropeu. 

Art. 2. o - :&:ste decreto legisla· 
tivo entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário". 

O SR. PRESIDENTE- No Ex· 
pediente lldo figurou oficio do Pri
meiro SecretáriÕ da Câmara dos 
Deputados, encaminhando substi· 
tutivo daquela Casa ao Projeto de 
Decreto Legislativo n. o 9, de 1960, 
originário do Senado, que autori~a 
o Vlce·Presldente da República a 
ausentar-se do Pais. 

Matéria dessa natureza tem o cur. 
so estabelecido para os projetes em 
regime de urgência, nos têrmos do 
art. 330, letra "b", do Regimento 
Interno. 

Lida no Expediente é submetida 
à dellberação do Senado no final 
da sessão, pronunciando-se a Co· 
missão respectiva em Plenário. 

o Substitutivo da Câmara ao Pro
jeto do Senado será encaminhado à 
Comissão de Relações Exteriores, 
devendo a sua discussão ser anun-

ciada após a Ordem do Dia. (Pau· 
sa). · 

Estiveram, ontem, em visita ao 
Senado, 28 governadores de Esta· 
dos norte-americanos, sendo rece· 
bidos no Salão Nobre. 

São os Senhores : . 
Nome - Partido - Estado· 
Paul Fannln - PR - Arizona. 
Edmund G. Brown - PD -

Califórnia. 
Steve Me Nlchols - PD - Colo· 

rado. 
J. Caleb Boggs - PR - Dela· 

ware. 
S. Ernest Vandiver - PD 

Georgia. 
Robert E. smyUe - PR 

Idaho. 
Harold W. Handley - PR - In· 

diana. . 1 

Herschel C. Loveless - · PD 
Iowa. 

George Docklng- PR- Kansas. 
G. Mennen Wllliams - PD ·

Michigan. 
Orville L. Freeman - X - Min

nesota. 
Rossar, Barnett - PD - M!ssís

slpl. 
James T. Blair, Jr. - PD -

Mlssouri. 
J. Hugo Aronson - PR - Mon

tana. 
Grant aawyer - PD - Nevada. 
Wesley Powell - PR - New 

Hampshire. 
Robert B. Meyner- PD- New 

Jersey. 
Luther H. Houdges - PD -

North Carolina. 
John E. Davis - PR - North 

Dakota. 
J. Howard Edmondson - PD -

Oklahoma. 
Mark o. Hatfield PR 

Oregon. 
David L. Lawrence PD 

Pennsylvania. 
Cristopher dei Sesto - PR 

Rhode IsJ.and. 
Ernest F. Ho!lings - PD 

South Carolina. 
George D. Clyde - PR - Utah. 
Robert T. Stafford- PR- Ver. 

mont. 
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Cecil H. Underwood - PR -
west Virginia. 

Peter 'l'. Coleman - Samoa 
(Pausa). 
Sõbre a mesa requerimento que 

vai ser lido pelo Sr. Primeiro se
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQlJERill!lENTO 

N.o 507, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Intemo, requeiro di:;. 
pensa de interstício e prévia distri
buição de avulsos para o Projeto de 
Lei ·da Câmara n. o 105, de 1958, a 
fim de qúe figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 25 de no
vembro c;le 1960. - Saulo Bamos. 

O SR. TACIANO DE MELLO -
( •) Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ontem, a nova Capital comemorou o 
"Dia Nacional de Ação de Graças". 
Esta Casa e o povo em geral viram 
com satisfação a passagem dêsse 
dia que trará, sem dúvida, bençãos 
para tôda a comunidade brasileira. 

A propósito, a Igreja Católica 
Apostólica Romana prestou grande 
homenagem à Nova Capital e, por 
ocasião do "Te Deum" realizado no 

· Palácio dos Despachos; o brilih.an
te orador sacro D. Helder Câmara, 
pronunciou oração que passo a ler 
a fim de dar maior destaque e r2-
alce às palavras proferidas pelo 
ilustre prelado, que vêm ao encon
tro dos sentimentos dos brasileiros. 

íNTEGRA DA ORAÇAO GRATULA· 
TóRIA NO "TE DEUM" DE ON. 

TEM NO PLAN~TO 

Revestiu·se da: maior imponên
cia o Te Deum ontem celebrado no 
Palácio do Planalto, em comemo· 
ração ao "Dia Nacional de Ação de 
Graças". O oficio foi celebrado pe. 
lo Arcebispo de Brasilia, D. José 
Newton de Almeida Batista, tendo 
comparecido o Presidente Juscel!· 

( •) - ll'üu foi revisto pelo orado/', 

no Kubitschek, .todos os ministros 
de Estado, os 28 governadores de 
Estado norte-americanos ora em vi. 
sita ao Pais outras altas autorida. 
des e grande massa popular. A Ora
ção Gratulatória foi proferida por 
D. Helder Câmara. Arcebispo Auxi 
llar do Rio de Janeiro, que veio a 
esta Capital especialmente para o 
acontecimento. 

A Oração Gratu!atórta 

A integra da Oração Gratulatórla 
é a seguinte : 

"Pela primeira vez em Brasilla 
celebra-se o Dia Nacional de Ação 
de Graças. 

E temos tanto que agradecer em 
nome dos brasileiros, sobretudo 
quando contemplamos o pais, o 
continente e o mundo do pôsto sen
sibilíssimo que é a nova Capital do 
Brasil. 

Da1qui se pode ver com seguran
ça e entender com acêrto o pais 
pelo qual somos responsáveis dian
te dos homens e diante de Deus. 

Daqui se pode divisar o mundo 
Inteiro - o Ocidente, o Oriente e 
.de modo especial o a.o Mundo, o 
Mundo subdesenvolvido que, dia a 
dia, se impõe como realidade incô· 
mod~. a levar em conta sempre 
mais. 

E como ter olhos abertos para 
entender o momento histórico em 
que vivemos, é uma das grandes 
graças do céu, ao Senhor Deus de 
certo agradará que o nosso hino 
de ação de graças seja entoado pe
la clarividência que estão tendo os 
brasileiros, dentro e fora de .suas 
fronteiras, em face das divisões 
que dilaceram o mundo, como quem 
tem mensagem.própria a transmi
tir, mensagem ·de paz e fraternida
de. aprendida com Cristo e alimen
tada perenemente no Evangelho. 

I) Olhando o País 

Abençoado sejas, meu Deus, por
que dâs ao Brasil de hoje a cora
gem de escrever. um por que me 
ufano que aprofunda e completa 
o do grande brasileiro cujo no-
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me bem merece ser pronunciado 
aqui: Conde de Afonso Celso. 

Nós nos ufanamos de nosso pais 
apesar de sabermos o que custa 
receber de tuas mãos o pais-conti
nente que em tua generosidade nos 
confiaste. 

Para tomarmos posse efetlva tle 
tanta terra e preparar-nos para 
a explosão demográfica em plena 
marcha, nos deste inteligência e 
fibra para plantar, em tempo re
corde, no centro descampado e 
inóspito, a cidadela de nossa luta 
contra o subdesenvolvimento, a ca
pital do futuro, que conc111ou, em 
definitivo, a atenção do mundo pa
ra a nossa capacidade de planejar 
e a nossa decisão de agir. 

Para unirmos intimamente o co
losso que entregaste aos nossos cu!. 
dados, tivemos de rasgar estradas 
ciclópicas, como a Belém-Brasília, 
a Brasília-Fortaleza, a Acre-Ron
dônia-Brasílla e a Brasília-Belo 
Horizonte. 

Providencialmente tinhas inspira
do a um dos nossos o segrêdo divi
no de arrancar-nos da terra e ai· 
ça.r-nos às alturas, E nos deste 
mentalidade aviatória, e nos levas 
a multiplicar aeroportos e a m!l.n· 
ter com sacrifício ingente um dos 
maiores parques da aviação do 
mundo, pois nos fizeste descobrir 
que aí de nós sem asas no meio 
de distâncias tamanhas. 

Sem dúvida te agradecemos cos
tas tão amplas, mas ainda mais te 
agradecemos a coragem de a du· 
ras penas,. estarmos reaparelhan
do nossos portos e reequipando nos. 
sa marinha mercante. 

Tu te lembras da fase perigosa 
em que nossa juventude quase las
timava que fôsse um gigante nos
so pais, por estar êle deitado em 
berço esplêndido e eternameme 
mergulhado em profunda letargia ? 
Tu te recordas do pessimismo q1le, 
por alguns anos atingiu minha ~e
ração levando-a ao desâ.nimo de 
achar que a natureza nos esmagavr.t, 
que nossas riquezas eram multas 
mas estavam enterradas demais, 
mesmo porque a nós nos pareceu, 

em dias turvos, que não passáva
mos de uma sub-raça às voltas me
nos com um país do que com uma 
colônia? 

Como deixar de agradecer-te a 
decisão de estarmos explorando, 
destilando e transportando nosso 
petróleo e de até já têrmos aberto, 
com decisão, as portas paro. o mun
do misterioso e incrivel da petr:>
quimica?! 

Como deixar de agradecer-te a 
decisão de estarmos aumentando 
dia a dia, nossas hidrelétricas e de 
tirarmos o máximo de proveito •la 
energia conseguida para ampl!ar 
nosso parque industrial ? 

Tu que tanto amas nosso pais 
a ponto de sermos levados. na inti
midade, a considerar-te brasileiro, 
não te comoves diante de exposi
ções que são prova indiscutível de 
como avança nossa indústria cm 
quantidade, qualidade e diversifica. 
ção ? .... Não te comoves vendo que 
nos arrojamos até a indústria auto. 
mobilística ? Não te comoves ven· 
do aumentar a exportação de nos
&as produtos industriais ? 

Como deixar de agradecer-te a 
decisão com que nos lançamos no 
aproveitamento pa.eífico da ener. 
gia nuclear e a inteligência e a co
ragem com que estamos aprovei
tando sempre mais as riquezas que 
nos deste na linha da energia de 
amanhã 

E ainda faltam os agradecimen
tos maiores no tocante a nosso pais: 

- bendito sejam por estarmos 
real!zando todo êste esfôrço ime~l· 
so em plena democracia, da qual 
acabamos de ter demonstração de
cisiva nas eleições que elegeram a 
oposição I 

- bendito sejas por estarmos de 
olhos sempre mais abertos para ·' 
inadiab!l1dade de conquistarmos o 
direito de entrar na luta mundill 
contra o subdesenvolvimento en· 
frentando, em definitivo. o subde
senvolvimento dentro das nos;;a::. 
próprias fronteiras. 

O Centro•Sul entende e enten· 
derá sempre mais que é o maJor 
interessado na definitiva integra-
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ção económica do Nordeste e do 
Norte, cuja paciência os politlcos 
já sentem chegou ao flm; 

- bendito sejas por· estarmos 
iniciando nossas reformas de base, 
sem as revoluções que costum'lm 
ser o preço pagQ para tê-las. 

Refiro-me, tu sabes, Senhor, à 
esperança que nos dá a revisão .ru
ral que se inicia em São Paulo, pa
ra cujo exame e provável endõsso 
o Episcopado paulista terá em breve 
um encontro histórico. E os bispos 
dos vários pontos do Pais estão le
vando os técnicos ·a .estudar as ln
dispensáveis adaptações regionais 
a introduzir na revisão rural pau· 
lista de modo a preparar a lei 
nacional de revisão rural ... 

Não temos ilusões, Senhor. Sem 
tua ajuda pessoal, não se concreti
zará tão Importante reforma de 
base, pois é capaz de tudo o reacio
narlsmo egoista e o Tentador, pai 
da Intriga, se servirá inclusive de 
bem intencionados e retos para se· 
mear confusão. 

- bendito sejas, Senhor, por es
tarmos enxergando de que modo 
completar e corrigir o desenvolVi
mento nacional, aproveitando para 
a expanssão da produção agricola a 
energia captada, as estradas aber
tas, os veiculos construidos, os ar
mazéns e silos semeados pelo Pais 
afora; 

- bendito sejas por vermos cad!!. 
vez mais claro que o desenvolvimen. 
to cultural deve anteceder, acom
panhar e completar o desenvolvi· 
mento económico. 

Basta lembrar, Senhor <e estou 
lembrando a nós e não a Ti) o 
plano nacional de educação de ba
se através de escolas radiofónicas, 
ampliação oportunissima de expe
riências da l~reja, sobretudo atra
vés das Arquidioceses de Natal e 
Aracaju. 

- bendito sejas, de modo espe
cialissimo, Senhor, por estar nos
so pais se desenvolvendo fiel às 
suas tradições cristãs. 

Como esquecer que o ponto culml
nante da Inauguração ode Brasilia 
foi a Santa Missa, tal como foi o 

Santo SacrJficio a ata de posse tia 
nova terra em nome de El-Rei D. 
Manuel. 

E aqui está um grande Arcebis· 
po - 0 Senhor D. José Newton 
de Almeida Batista- colocado pe· 
la. santa Sé para erguer a Brasilia 
cristã da qual é e será simbolo 
magnifico a. catedral que Tu mes
mo inspiraste a Niemeyer. 

II Olhando o Continente 

Longe de nós Senhor, a estrel· 
teza de alma de parar em nossas 
fronteiras e de só ter olhos para o 
que é nosso. 

Contemplando o Continente, des. 
cobrimos motivos numerosos de 
novas ações de graças. 

Tudo o que é grande e belo des· 
ce do alto. de Ti, Pai de tõda a luz 
como o ensinou teu Divino Filho : 
N'ós te agradecemos a Operação 
Pan-Americana, idéia larga, huma
na e cristã, sem dúvida Inspirada 
por Ti. 

Ou nos unimos, ou nosso Conti
nente terá contas graves a ajustar 
contigo. 

Quanto aos paises da América 
Latina, permanecer isolados, sem 
uma aproximação fraterna, seria 
desperdiçar dons imensos que nos 
devem, unir : pràtlcamente a mes
ma lingua; mUito de comum na:s 
tradições bebidas na Peninsula Ibé· 
rica onde Portugal e Espanha são 
por nós envolvidos em carinho sem
pre maior; tudo de comum na !é 
que nos velo com as naves desco
bridoras e que amanhã fará de nos. 
so conunente um reservatório de 
Cristandade. 

Não te espantes, senhor, se en· 
tre os motivos de ação de gracas 
C'olocamos tranqüllamente a idéia 
em marcha .e ·que há de ser em 
breve realidade do Mercado Comum 
para a América Latina. 

E aqui a ação de graças e a prece 
se fundem .. 

Vela, Senhor, pela aproximação 
efetiva de nossos paises. 

Os latinos-americanos temos a 
enfrentar graves perigos em co
mum. Que irmana mais do que so-
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frer juntos, sonhar juntos, esperar 
juntos? Éramos 175 milhões em 
1950; somos 200 milhões na hora 
atual; seremos 600 milhões no ano 
dois mil. E apesar dos esforços he
róicos de nossos países, ainda so
mos um Continente subdesenvol
vido. Nosso "deficit" de habitação 
exigirá que durante 30 anos. ;m
frentemos um programa de um mi
lhão de casas por ano. E há cin
turões de miséria que precisam de· 
saparecer; favelas das grandes ci
dades do Brasil (inclusive a chaga 
dolorosa da Cidade Livre desta pró
pria Capital) ; vilas de miséria., t;l~ 
Buenos Aires; populações clandesti
nas, de Lima; populações callam· 
pas de Santiago; ranchos, de Cara
cas. . . Somos um Continente su
balimentado. O analfabetismo ain
da nos faz corar. Aqui e ali a fal
ta de maturidade cívica deixa 
marcas humilhantes. 

Mas sobram ventos generosos e 
puros. 

Nós te agradecemos pela deci
são unânime de nossos países de 
ajudar-nos mutuaamente a sair do 
atoleiro. 

Cada um de nós tem sofrido de
mais para pretender repetir com 
os vizinhos e irmãos, talvez men:>
res e mais fracos. atitudes egoís
tas e inumanas que tanto nos su· 
focam. 

O Brasil que tem tido de comer 
da própria. carne e beber do próprio 
sangue para atingir a primeira f;~
se de sua arrancada está decidido 
a ser irmão de verdade, sem se
quer pleiteal· posições de hegemo
nia. E com a tua graça e o nosso 
esfôrço, a Operação Pan-Americana 
será, ano a ano, mês a mês. reali· 
dade mais tangível. 

Pan-Americana ou Latino-Ameri
cana ? Sem vacilações Pan-Amerí
cana. Se por infelicidade o espíri
to cristão não fôsse em nós bastan
te forte para aproximar-nos, apro· 
ximar-nos-ia o mais elementar bom 
senso. Precisamos dos Estados u·ni
dos da América do Norte e do Ca
nadá e o Canadá e os Est•ados Uni
dos não precisam menos de nós . 

Nós te a;gra.decemos, Senhor, a fa. 
se nova que se anuncia. Ouvimos 
o nôvo Presidente Norte-America
no falar uma linguagem de quem 
compreende que não é solução pa1·a 
o Continente contar com uma cons. 
telação de países-satélites com a 
diferença exclusiva de que o nome 
ignominioso é cuidadosamente evi
tado. Solução para o Continente 
não é esmola;. não é ajuda pater· 
nallsta, com imposições humilhan- · 
tes. e .inaceitáveis; não é semi'!o· 
lonialismo como também de mo· 
do algum,. não é simples promessa.' 
Solução para o Continente é cola
boração fraterna para o nosso pró. 
prio desenvolvimento. 

Bendito sejas, Senhor, por haver
se a Igreja antecipado à .opera· 
ção Pan·Americana, na realização 
do Conselho do Episcopado Latino
Americano e no Encontro das Hie
rarquias da América Latina, dos 
Estados Unidos e do Canadá.. Não 
se trata, Senhor, de vã glória. Ale·. 
gra-nos ver a Igreja cheg·ar na 
frente, porque sem o apoio dos 
Pllistores espirituais de nosso Con
tinente a OPA dificilmente pas
sará de Idéia generosa de estadis
tas de visão. 

Realiza o milagre de compre~n
são fraterna - profunda, digmfi
cante e larga - de todo o nosso 
Continente, das 3 Américas, pois, 
nos teus planos divinos, havemils 
de ter certamente, nossa cota de 
responsabilidade em face do mun
do. 

III Olhando o Mundo 

Parece-nos evidente que o Brasil 
nada poderá fazer de melhor a ~er
viço da paz do que, sem demagogl<t, 
sem pruridos de- liderança, pôr-se a 
serviço do mundo subdesenvolvido, 
na certeza de que a maior reforma 
social a empreender neste século 
é a promoção dos 2/3 da huma
nidade que se acham em situação 
intra-humana. 

A Operação Pan-Americana de 
modo algum proíbe o entendimen
to fraterno com os países subde· 
senvolvidos da Asia e da Africa. 
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Se lmpressiona saber que em 
nosso Continente, em 40 anos, 
de 200 milhões pularemos para 
600 milhões não está à altu:ca 
de cargos de direção quem não 
tem bem presente a explosão 
em plano mundial; somos 2 bi
lhões e 400 milhões; seremos, 
no ano 2000, 6 bilhões. 

Não é possível que o mundo 
Inteiro pare para assistir à 
guerra fria que o Oriente move 
ao Ocidente. Não é possível 
que a corrida armamentista 
continue, nos dois hemisférills 
a consumir somas astronôml· 
cas, comparadas com as quais 
são migalhas os investimentos 
pará o mundo subdesenvolvido. 
Não é possível que comecem de 
fato as viagens interplanetã
rias sem que antes, em nosso 
planeta microscópico nos de· 
cldamos enfim a usar a razão 
que Deus acendeu em nós. 

Tudo isso que parece tão ola· 
ro e tão lógico, na prática é e 
serâ Inviável sem tua ajuda. 

Nós te agradecemos, Senhor, 
não têrmos dúvida sôbre pon

. tos fundamentais, cap.azes de 
conduzir a um entendimento 
entre os homens, caso de fato 
fôssem levados às últimas con. 
seqüências: 

- é trágico verificar que pior 
e mais triste que o egoísmo 
dos indivíduos é o egoísmo dos 
povos; 

não hã no mundo super
produção : há subconsumo e 
superegoismo; 
- mais justo do que chamar 
o homem de animal racional 
é dizer que êle é um animal 
que as vêzes se lembra de usar 
a razão. 

Teu Divino Fllho disse um dia: 
"Eu te bendigo, meu Pai, porque 
escondeste est'as verdades dos 
grandes e poderosos e as revelas
tes aos teus pequeninos". 

Quem sabe, poderão vir dos po· 
vos subdesenvolvidos luz e bom 

senso para os povos desenvolvi· 
dos? 

Quem sabe, se adotando esque· 
mas próprios, visão própria, ma· 
neira própria de reagir, acabare· 
mos forçando os Grandes às solu· 
ções que a intellgência, no intimo, 
lhes há de indicar 

Não esqueci. meu Deus, a ação 
de graças. E' que por vêzes há in
terrogações barrando o caminho, 
angústias ~sando sôbre os ombros 
e na alma um desejo imenso de 
acertar. 

Confiamos em Ti, Senhor. Se no~ 
largares à nossa própria sorte, nos
sos egoísmos cavarão fossos cada 
vez mais fundos. nossas ambições 
desencontradas e nossa cegueira 
coletiva nos manterão permanente
mente à beira da. destruição geral. 

-Gula o nosso país em sua atua
ção dentro das próprias fronteir.:Ls, 
em âmbito continental e em esca
la de universo . 

Dentro das próprias fronteiras, 
anima-nos a prosseguir, corrigin
do o que houver de errado ou falho, 
completando o que houver de ln
completo. mais sem parar, sem es. 
morecer indo sempre avante. Li
vra-nos da imaturidade de não que
rer concluir o que outros começa
ram. Torna-nos incapazes de ódio .. 
Põe amor em nosso farnel, larguez~ 
em nosso olhar, firmeza em nosso 
passo. 

Em âmbito continental, permite 
que se complete em breve nossa 
Independência politica através Je 
nossa independênc~a econõmiaa.. 

Leva..nos a somar-nos, a comple
tar-nos, oferecendo ao mundo o cs
petâculo de um continente que não 
é um mosáico, mas um todo orgâ
nico, vivo e saudável. 

E em escala mundial, quem sabe, 
meu Deus. poderemos ter aqui, em 
Brasília um encontro de lider.:!s 
de todo o mundo subdesenvolvido 
para debatermos, em clima de fato 
democrático, o problema inadiá"vel 
da promoção do 3. o mundo ... 

Utllza·nos como teu povo. Em· 
bebe-nos de tal modo de teu espi· 
rito que possamos dialogar com paL 
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ses pobres e países ricos, países 
desenvolvidos e países subdesen
volvidos. Que um dia o mundo 
possa dizer de nós : povo que, para 
a glória de Deus, tudo faz para 
aproximar os homens" 

Sr. Presidente, senti-me emocio
nado e entusiasmado quando 11 es
ta extraordinária peça oratória., 
que o "Correio BrasUlense" de 25 
de novembro estampou em suas 
pâglnas. . 

Vem·me à recordação e à memó
ria de que tudo que aqui foi dito 
é nada mais, nada menos do que a 
reprodução do programa iniciado 
pelo Presidente Juscelino Kubits
chek de Oliveira e que vem sendo 
cumprido, em cooperação com tô· 
dos os Partidos, com representação 
nesta e na outra Casa do Congres
so Nacional. De verdade e de fato 
foi a idéia de Brasilla, da form·a
ção de uma nova Capital, apoia
da, indistintamente, pela totallda
de elas agremiações pol~ticas. E 
foi esta idéia vitoriosa que nos deu 
Brasilla, de que estão falando os 
maiores homens do mundo contem. 
porâneo. 

!Brasilla, não é demais repetir, 
será a Capital da esperança, não só 
do Brasil como do mundo inteiro. 
Veremos surgir Govêmos que pros
seguirão na obra formidável de 
Juscelino Kubitschek de Oliveira e 
fortalecerão o ânimo de todos os 
braslleiros, aumentando-lhes a fé 
nos destinos d·a Pátria. Dia che· 
gará em que o nosso País figu
rará no concêrto das Nações, co
mo uma das maiores do mundo, 
deixando de ser um país subde· 
senvolvldo para ombrear-se com 
as potências mundiais tendo, po
rém, ao seu lado aquêles países 
que ora sofrem como nós, as agru
ras do seu pouco desenvolvimen· 
to económico e social. 

O Brasil há de ser, com a Ope· 
ração Pan-ameriC'ana, exemplo às 
mais Nações subdesenvolvidas. Po11 
um movimento de paz e de consci· 
ência. chefiará dentro em pouco, os 
países do mundo; e os povos os 
mais avançados, como os Estados 

Unidos, :Riússia, a Inglaterra, che
garão à conclusão de que sem as 
nações pobres êles também não 
poderiam sobreViver. (Muito b&m; 
muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

E' lido, apoiado e despacha· 
do às Comissões de Constitui
ção e Justiça e Diretova, o 
seguinte 

PROJE'llO DE IIESOf.itJ'ÇÃO 
N.o 63, de 1960 

Acrescenta expressão ao ar· 
ttgo 362 da Resolução n. o 6, 
ãe 1960. 

Isclua-se ellltre as 'expressõie.c; 
"Estações de Rádio" e "Agências 
Telegráficas" as palavras "e de Te
levisão". 

Justificação 

É evidente ·a omiSsão do Regu. 
lamento da Secretaria do Senado 
Federal, quando em seu art. 362. 
dispondo sôbre os instrumentos de 
d!Vltlgação credenciados perante 
o Senado, deixou de se referir às 
estações de. Televisão. 

As estações de Rádio estão ex
pressamente mencionadas. Cabe o 
mesmo fazer em relação às de Te· 
levisão. 

A alteração que propomos no 
projeto, é de fundamental signifi
cação, sobretudo em Bras111a onde 
a teleVisão figura. sem dúvida, en
tre os maiores veiculas de divulga
ção das atividades parlamentares. 

Sala das Sessões, 25 de novem
bro de 1960. - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE- Está :fin
da a leitura do Expediente. 

Não há mais oradores inscri
tos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Dist:!tssão única r1o Projeto 
de Lei ãa. C:O.ma.ra. n. o 87, de 
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1960 (n.o 1.880, de· 1960, na 
Cil.mara), que estima a Recai. 
ta e fixa a Despesa da União 
para o exercício de 1961, na 
parte referente ao Anexo n. o 
4 (Poder Executivo), Subane.to 
n.o 4.13 (Ministério da Agri
cultura) , tendo Parecer n. 0 

· 505, de 1960, da Comissão àe 
Finanças, favorável ao projeto 
e às Emendas ns. 1 a 1.244. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o projeto com as emendas. 

Não havendo quem faça uso Ja 
palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). 

Encerràda. 
Em votação o projeto, sem prejuí

zo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o apro· 

vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa) . 

É aprovado o anexo orçamen
tário relativo ao Ministério da 
Agricultura, publicado ante

. riormente em suplemento. 

Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as apro

vam, queiram conservar-se senta
dos. (Pausa). 

Aprovadas. 

São aprovadas as emendas 
constantes do Parecer n. o 505, 
de 1960. 

A matéria vai à Comissão de Fi
nanças, para a Redação Final. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cil.mara n.o 87, de 
1960 (n.o 1.880, de 1960, na 
Cil.mara) , que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União pa. 
ra o exercicio de 1961, na par
te referente ao Anexo n. o 4 
(Poder Executivo), Subane:co 
4:.22 (Ministério da Viação e 
Obras Públicas), tendo Pare
cer n.0 507, de 1960, da Comis
são de Finanças, favorável ao 
projeto e às Emendas ns. 1 
a 961. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa, emenda que vai ser lida. 

É lida e apoiada a seguinte 

EMENDA 

N. 0 961 

Repartição: 04.03.02 - Divisão 
de Orçamento (Encargos Geraisl. 

Verba: 2.0.00- Transferêncjas. 
Consignação : 2 .1. 00 - Auxiiios 

e Subvenções. 
Subconsignação : 2 .1. 01 - Atl· 

xílios. 
Alinea: 3) Entidades autárqui

cas. 
02 - Comissão de Marinha Mer

cante. 
Acrescente-se : 
6) Para ocorrer a despesas com 

as emprêsas do Baixo São Fran· 
cisco - Cr$ 30. 000. 000,00. 

Sala das Sessões, em 25·11-60. 
- Jorge Maamard. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto com ·a:s emendas . 

Não ihavendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

A matéria. vai à Comissão de F'.i
nanças, 1para . receber parecer a 
emenda de Plenário. 

Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 51, de 1960, 
de autoria da Comissão Direto· 
ra, que autoriza a cessão do pa;. 
lácio Monroe, pelo prazo de 30 
dias à Assembléia Constituin. 
te do Estado da Guanabara, pa
ra o seu funcionamento, tendo 
Parecer, sob n. 0 517, de 1960 
da Comissão' de Constituição 
e Justiça, oferecendo substitu-
tivo. ...,. 

~ .( . 
O SR. PRESIDENTE- Em dls· 

C'ussão o projeto e o substitutivo. .. ' 

O SR. JEFFERSON' DE AGUIAR 
- (*) -Sr. Presidente, é de mi· 
nha autoria e aprovado por unani
midade pela Comissão de Constitui
ção e Justiça, o substitutivo que 

("') - N<lo foi reuisto pr/o orador. 
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autoriza a cessão do Palácio Mon. 
roe, pelo prazo de trinta dias, à 
Assembléia Constituinte do Esta
do da Guanabara, medida que se 
faz necessária, em virtude da di
ficuldade enfrentada pelo Poder 
Legislativo do Esta.do, constitui
do em decorrência. da mudança 
da. Capital para. Brasilia, de con
formidade com determinação cons
titucional. 

Pensei e elaborei projeto defini
tivo sôbre o assunto, que não me
receu acolhida imediata da Comis· 
são de Constituição e Justiça po.r
auanto meus nobres colegas enten
deram de adiar a decisão definitiva 
em v!vtude ;mesmo da providên
cia adotada pelo projeto de resolu
ção. 

Conforme acentuei no retrospec
to que fiz a respeito da constru· 
cão Instalação e funcionamento 
do Senado Federal, no Palácio Mon
roe aquêle edifício é do patrlmo
nio' da União, em virtude de dispo
sitivo constitucional contido no ar
tigo n.o 65, Inciso 9,o da Carta 
Magna, enquanto que a providên
cia temporária e transitória da ces
são parcial poderá ser adota~ 
através do projeto de resoluçao 
aprovado por unanimidade pela Co
missão de Constituição e Justiça. 
Atenderá assim o Senado Federal 
aos reclamos mais relevantes_:do nô.. 
vo Estado, autorizando a cessao pa..-. 
cial e preservando o andar térreo 
para a permanência ali, do Serviço 
de Pesquisas e Informações, insti
tuído pela Resolução n. 0 10 de 30 
de março dêste ano. 
· Assim. sr. Presidente, espero c1ue 

o senado adotará a providência 
sem qualquer restrição, como o 
foi pela Comissão de Constituição 
e Justiça em face dos relevantes 
motivos mvocados pelo Sr. Gover
nador do Estado da Guanabara, 
e consoante as razões públicas e no
tórias que nos levaram a esposar 
o projeto de resolução ora subme&i
do à apreciação e decisão do Ple
nário do Senado Federal. (Mntto 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do projeto e do substi
tutivo. 

O SR. AFONSO ARINOS- (•J 
- Sr. Presidente, como um dos 
Senadores que primeiro se mani
festaram neste Plenário, favoràvel
mente a cessão do Palácio Monroe 
para uso temporário do Poder J_,e
gislativo e da. Assembléia Consti
·tuinte do Estado da Guanabar••· 
cumpre-me, em nome do meu Esta
do, agradecer muito sensibilizado 
ê até desvanecido a Comissão Dire
tora e ao eminente Relator, Sr. 
Senador Jefferson de Aguiar, pela 
solução plenamente satisfatória da. 
da a êsse caso. 

Tive oportunidade de mencionar. 
na. minha ligeira intervenção, que a 
situação da Constituinte da Guana
bara. se apresentava de forma cons
trangedora se não ridícula; esta
vam aquêles patrícios elevados à. 
eminente função de traçarem ~ 
carta constitucional do mais nôvo 
Estado da federação numa situa
ção de verdadeiro suspense, visto 
que não tinham sequer onde rece
ber os diplomas comprobatórios de 
sua eleição. 

A cidade que acolheu com ufania, 
com desvanecimento e devemos re
conhecê-lo com galhardia e gene· 
rosidade durante tantos anos, qua
se poderíamos dizer tantos séculos, 
os instrumentos e os aparelhos do 
Poder Federal, de fato merecia dd 
parte dos paters conscriti, dos pa· 
dres conscritos, que são os repre
sentantes do {!OVo na Câmara Alta, 
uma retribuiçao de simpatia, de cor. 
tesia e até .de solidariedade que se 
exprimia exatamente na oferta de 
uma oportunidade para que pudes
sem trabalhar. 

Como declarei, a. Câmara . dos 
Deputados, por intermédio do seu 
ilustre 1. o Secretârio, Sr. José Bo
nifácio, ofereceu o seu edifício pa
ra sede dos trabalhos constitum
tes· havia, entretanto, hesitação 
por parte da · assembléia carioca, 

(•) - Nao foi rer•l.•to pelo orador. 
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visto que a presença de trinta re
presentantes em um cenário que 
tem cêrca de trezentos e cinqüen
ta cadeiras daria às sessões um as
pecto de velório cívico profunda· 
mente desagradável. 

O Sr. Jefferson àe Aguiar- v. 
Exa. tem tôda a razão. 

O SR. AFONSO AlUNOS -A 
solução oferecida, pela generosi
dade e o cavalheirismo da Comissão 
Diretora e preconizada no ilustre 
e brilhante parecer do Senador Jef· 
rerson de Aguiar ... 

O Sr·. Jefferson de Aguütr -
Generosidade de Vossa Excelência. 

O SR. AFONSO AlUNOS - ... 
Inclusive, oferece uma parte mui
to interessante referente à histó
ria daquele próprio nacional; digo 
próprio naCional, porque, eviden
temente, os bens que pertencem 
ao Senado não deixam de ter esta 
eategoria ou caracterização. A de
cisão e o parecer vêm, portanto, d!lr 
uma solução que me parece extre
mamente satisfatória e lh.onrosa. 
para a questão, tanto mais quanto 
não estou bem ·certo se isso conste 
do texto da Resolução. as justas 
reivindicações do Senado como cor. 
po coletivo e dos Srs. Senadores 
como autoridades naturalmente 
consideradas, não deixarão de ser 
atendidas por essa cessão temporá
ria. 

O eminente Presidente Filinto 
Müller teve conosco uma conversa, 
na qual ficou plenamente estabele
cido que tôda área térrea do Palá
cio Monroe continuaria no uso do 
Senado; que as obras de adaptação 
necessárias à ut111zação dêsse es· 
paço serão feitas por conta da 
Assembléia Constituinte. 

O Sr Jeflerson de Aguiar - O 
projeto de resolução de minha au· 
torla prevê a ressalva de V. Exa. 
Em Primeiro lugar, determina o 
parágrafo úr.üco do art. 1.o que o 
pavimento térreo do Palácio Mon· 
roe não será incluído na cessão; 
em segundo, artigo 3. o, se me não 

falha a memória, determina que 
tôdas as obras de adaptação, ma
nutenção e quaisquer outras indis
pensáveis à execução da resolução 
serão custeadas pelo Estado da 
Guanabara. 

O SR. AFONSO ARINOS - Exa
tamente. Além das diretrizes ge
rais que V .. Exa. deu e do acêrto 
de seu trllibalho, dou conheCimen
to aos Srs. Senadores de certas pe
culiaridades que evidentemente nãll 
poderiam constar de uma resolução 
legislativa. Essas peculiaridades são 
as de que ali serão conservados os 
gabinetes permanentes, atualmen
te em funcionamento no Senado. 

Todos os colegas que, por moti· 
vos de qualquer investidura ou ln
cumbência espeCial do Senado te
nham necessidade de contln!lar 
com seus gabinetes no Rio de Ja
neiro, terão, no Edlficio Monroe ês
ses gabinetes em funcionamento 
com as instalações necessárias, in· 
clusive telefones. 

Além disso, outra parte do pré
dio será destinada àqueles órgãos 
administrativos que não podem 
deixar de permanecer na antiga ca
pital e ainda não foram transfe
ridos por terem necessidade de lá 
trabalhar, pois estão relacionados 
com a continuidll!de da transferên
cia 4os serviços do Senado e pre
cisam manter os contaetos neces
sários entre o Estado da Guanaba· 
ra e os serviços do Senado sedia
dos em Brasilla. 

Finalmente, Sr. Preside~e, a 
agência dos Correios e Telégrafos 
continuará naquela área destinada 
exclusivamente ao,uso dos Srs. se-
nadores. ·:<· 

Foi necessário, ·. outrossim, que 
se considerasse a abertura de uma 
pequena passagem entre o portão 
esquerdo do· prédio - justamente 
junto da agência dos Correios e 
Telégrafos - e o elevador de aces. 
so ao reCinto, pela circunstância 
muito respeitável de que um rlos 
Deputados · Constituintes, eleito 
aliás pela· legenda do meu Partido 
é um jovem e ilustre bacharel que 
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teve atuação multo destacada na 
campanha eleitoral, mas que re
presenta, entre outros fatôres ·de 
Simpatia, para com •a: população 
guanabarina, a circunstância de ser 
inválido e não se poder transpor
tar a não ser numa cadeira de ro
das, o que tornaria extremamente 
dificultoso o seu transporte ca':
regado em braços, pela escadaria 
do edificio. 

Por essa razão, apelei para o Se
nador Filinto Mü!ler. S. Exa. ime
diatamente concordou em que uma 
das portas desse acesso direto a 
um dos elevadores para o recinto, 
sendo que tôdas as demais pessoas, 
que não os constituintes, não utlli
zarão os elevadores e subirão pelas 
escadas. 

A solução dada - e eu peço des
culpas por ter entrado em parti
cularidades quase de dona de caoa 
- a solução adotada é, portanto, a . 
que atende aos justos apelos dos re
presentantes do Estado da Guana
bara, os nobres Senadores Caiado 
de castro, Gilberto Marinho, e eu. 

Tivemos oportunidade de apre· 
sentar à Comissão Diretora, de an. 
temão, em nome dos eminentes co
legas, os nossos agradecimentos t>e· 
la deliberação tomada. E, mais uma 
vez, nos declaramos gratos à cola
boração prestada pelo nobre cola· 
ga Senador Jefferson de Aguiar. 
(Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão . 

Mais nenhum dos Srs. Senadores 
desejando usar da palavra, encer
rarei a discussão. (Pausa) . 

Encerrada. 
Em votação o substitutivo. que 

tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o a pro. 

vam, queiram permanecer senta. 
dos. (Pausa) . 

Aprovado. 

E' o seguinte o substitutivo 
aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJ'E'l'O DE 
RESOLUÇiio 

N.0 51·60 

Art. 1.o A Comissão Diretora do 
Senado Federal fica autorizada a 
ceder parcialmente o Palácio Mon
roe para a instalação e funciona- · 
mento da Assembléia Constitulnte 
e, posteriormente, da Assembléia 
Legislativa do Estado da Guanaba
ra, por 120 (cento e vinte) dias, a 
partir da primeira sessão reallza
da. 

Parágrafo Úlllco. O andar térreo 
do Palácio Monroe será. excluido 
da cessão autorizada neste artigo. 

Art. 2. o o Serviço de Informa
ções, Pesquisas e Audiências cria
do pela Resolução n. o 10 de 30 de 
março de 1960, ficará instalado no 
andar térreo do Palácio Monroe. 

Art. a.o As despesas de adapta
ção manutenção e quaisquer outras 
indispensáveis à execução desta Re· 
solução, serão atendidas pelo ces
sionário, de acôrdo com a Comissão 
Diretora do Senado Federal. 

Art. 4. o Revogam-se as dispo3i
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - A apro
vação do substitutivo prejudica o 
projeto. 

E' o seguJ.ote o projeto )lr~
judicado: 

PROJE'llO DE RESOLUÇÃO 

N.o 51 de 1960 

"Artigo único. "E' autorizada a 
c·essão, pelo prazo de trinta dias, 
à Assembléia Constituinte do Es
tado da Guanabara para seu fun
cionamento, de parte do Palácio 
Mon'roe, reservado ao uso do Se· 
nn.do o espaço necessário, a juizo 
da Comissão Dlretora, para os fins 
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previstos · na Resolução n.o 10-60, 
de 1960". 

O SR. PRESIDENTE - A maté
ria vai à comissão de Redação. 

Discussão única do Parecer 
da Comissão de Con.stttut.ção e 
Justiça s6bl/'e a M en.sagem n.. o 
180, de 1960, pela qual o sr. 
Presidente da República sub
mete ao Senado a escolha do 
Dr. Victor NÜnes Leal para o 
cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal. 

Trata-se de matéria a ser apre· 
ciada ém sessão secreta. 

A sessão é transformada em 
secreta às 15 horas e 15 minu
tos· voztanào,. sob a preSttden. 
cia do Sr. Filinto Müller, a ser 
pública às 15 horas e 40 mi
nutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea· 
berta a sessão pública. 

Passa-se à 

Discussão única cW. emen1a 
(substitutivo integral) da Cfl· 
mara ao Projeto de Decreto Le
gislativo n.o 9. de 1960. origt. 
nário do Senado, q.ue autoriza 
o Vice-Prestdente da República 
a ausentar·se do território na .. 
cional para viagem em caráter 
particular, conforme solicitou, 
dependendo de Parecer da Co
missão de Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
solicita o parecer da Comissão de 

. Relações Exteriores. 

O SR. VIVALDO LIMA- (*) 
- Sr. Presidente, designado para 
relatar a Emenda Substitutlva, po~ 
indicação do Sr. Presidente da Co· 
missão de Relações Exteriores, Se· 
nador Afonso Arlnos, passo a ler o 
parecer que elaborei. 

Em 27 de outubro passado, o se
nado aprovou o Projeto de Decreto 
Legislativo n,0 9, de 1960, d,a Com!s. 

'·' <•>· - Ntiõ foi revisto pelo orador, 

são de Relações Exteriores, autoL'i
zando, nos têrmos do artigo 85 da 
Constituição, o Senhor ViC'e·Presl
dente da República a ausentar·se 
do Pais 

Na Câmara dos Dejputados a 
proposição, que tomou o n.o 56, 
recebeu uma emenda substltutiva 
cujas modificações consistem não 
s.ó em fixar o prazo de (60 dias), de 
ausência do Senhor Dr. João Bel
chior Marques Goulart do Pais 
como estabeleceu itinerário de 
viagem, 

PareC'e-nos, data vênia, que oo o 
Dr. João Goulart fôsse empreen· 
der uma viagem de caráter oficial, 
as medidas propostas pela Câm:na 
dos Deputados seriam perfeltamen. 
te cabíveis, mas como esclarece no 
requerimento também de 27 de ou
tubro dêste ano, em que solicita a 
necessária autorização, para ir ao 
exterior, sua viagem será breve e 
em caráter part!C'Ular. 

Não nos parece, portanto. que 
o Projeto comporte as alterações 
introduzidas pela Câmara dos Depu
tados, motivo por que somos pela 
manutenção do projeto original. 

É o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE - O pare. 
cer da Comissão de Relações Exte. 
dores é !Contrário. 

Em discussão a Emenda Subs~l
tutiva. 

.O SR. AFONSO ARINOS- (*) 
Sr. Presidente, como Presidente tla 
Comissão de Relações Exterlore3, 
assinei o pareC'er vencedor naquele 
douto órgão do Senado Federal. En
tretanto, no Plenário. eu me per
mitirei votar pela emenda da Cã· 
mara dos Deputados, pelas razões 
que aqui vou enunciar. 

Antes do inicio da sessão, tive o 
cuidado de ir à douta Casa do Con· 
gresso e <le me entender com re
presentantes de m!Iliha. Bancada, ls
to é, a União Democrática Nacio
nal, para solicitar esclarecimentos 
sõbre os motivos que teriam leva. 

C'") - NOu fOi revt.<to pelo orn.rlor. · 
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do a Câmara dos Deputados a mo. 
dificar o texto do Decreto Le· 
gislativo ouriundo do Senado. 
E ·lá fui informado, pelo Depu
tado Pedro Aleixo, de que . a 
Comissão de Constituição e Justiça, 
unânimemente, tinha considerado 
pouco satisfatório o texto do pro
jeto do Senado, visto que não ti~ 
nha fixado prazo para a partida 
nem para o regresso do eminente 
Sr. Vice-Presidente da República, 
e que, por sugestões do Presiden~e 
da Comissão, que é Deputado pelo 
Partido Social Democrático, Sr. 
Oliveira Brito, foi então aprovado 
o parecer, de que foi relator o Depu. 
tado Wilson Fadul, do Partido Tra
balhista Brasileiro, que conclui pe
la modificação. A razão alegada 
é que não havendo nem prazo dP.
terminado para o Inicio ·da viagem, 
nem prazo fixado para o regres
so, poderia dar-se o caso de que o 
Sr. Vice-Presidente da República 
não se utlllzasse agora da licença 
para sair do Pais, e pudesse vir a 
fazê-lo quando o Congresso Nacio
nal não considerasse próprio :para 
tal, isto é, que não considerasse 
conveniente. Estas as razões que 
me foram transmitidas pelo Depu
tado Pedro Aleixo. e que não tive
ram cunho partidário, porque rí!
presentantes do Partido Social 01.!
mocrátlco e do Partido Trabalhls. 
ta Brasileiro, votaram essa resolu
ção, que foi, Sr. Presidente, unâni
memente aprovada, tanto na Comis. 
são como no Plenário. 

Sr. Presidente, coerente com o 
voto do meu Partido, votarei :ts
sim, mas não tenho, além desta, 
nenhuma objeção quanto ao texto 
votado pelo Senado, e declaro que 
não criarei qualquer dificuldade 
regimental à sua aprovação. (Mui-
to bem!). . · 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a discussão. 

Tem a palavra· o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, Líder do 
Partido Trabalhista . Brasileiro. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - ( •) - Sr. presidente, 
duas palavras apenas. O parecer 
emitido pela nobre Comissão de Re· 
lações Exteriores é completo em 
relação ao assunto, estando bem es. 
clarecido que se trata de viagem 
em caráter particular do Vice-Pre· 
sidente da República. Não me pa· 
rece nobre, Sr. Presidente - per
mita-me a expressão - que numa. 
viagem particular para a qual bO· 
licita o Sr. Vice·Presidente da 
Rep'úbllca a licença necessária, 
se estabeleçam condições tais que 
impediria de certo modo que S. 
Exa. atendesse aos objetlvos da 
viagem. 

Devo esclarecer ao Senado, em 
caráter especial, que essa viagem 
tem por objetlvo tratamento de saú
de. A fixação de prazo de ida e de 
volta e a determinação de lugares 
onde pretP.nda Ir o Sr. Vice-Presi
dente da República, nessa viagem 
de ca.ráter particular, por motivo 
de saúde, parecem desnecessárias; 
repito a expressão - pouco nobr~s. 

Esclarecida a razão dessa via· 
gem, espero que o Senado rejeite 
o projeto e aprove o parecer da Co. 
missão de Relações Exteriores. 
(Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a discussão. 

Não havendo mais nenhum Sr. 
Senador que deseje fazer uso da 
paJ.a vra, encerrarei a discussão. 
(Pa·usa). 

Encerrada. 
Em votação a emenda substitu-

tiva. . 
O Srs. Senadores que a apro

vam, queiram conservar-se senta
dos. (Pausa) . 

Rejeitada. 

É a seguinte: 

EMENDA StJ'BSTITUTIV A DA CÂI\LI.RA 
DOS DEPUTADOS 

Projeto de Decreto Legis!ativo 
N. 0 9 de 1960 (N. 0 56 de 1960, na 

(*) - Nc1o foi rt•uislo JU'Io ortttlor. ' 
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Câmara), que autoriZa o Vice-Pre. 
sidente da Repúbllca a ausentar-se 
do território nacional. 

Substitua-se o Projeto pelo se
guinte: 

Art. 1. o 1!: concedida Ilcença ao 
Vlce-Presldente da RePública, Dou
tor João Belchior Marques Goulart, 
para ausentar-se do território na
cional por 60 (sessenta) dias, a 
fim de, em viagem de caráter par
ticular, visitar a República Popular 
da China e paises do continente eu. 
ropeu. 

Art. 2. 0 l!:ste decreto legislativo 
entrarã. em vlgor na data de su·a 
publicação, revogadas as disposi
ções em contrário". 

O SR. PRESIDENTE - Rejel
tada a emenda, fica mantido o pro
jeto inicial, que vai à promulga. 
ção. 

É o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 9, de 1980 

Autoriza o Vice-Presidente da 
· República a ausentar-se do ter· 
ritório nacional. 

Artigo único. É o Vice-Presiden
te da Repúbllca, Senhor João Bel· 
cllior Marques Goulart, autorizado 
a ausentar-se do território nacional 
para Viagem em caráter particular, 
conforme solicitou, nos têrmos do 
artigo 85, da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE -Esgota
da a matéria da Ordem do Dia. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Convoco os 
Senhores Senadores para uma ses
são extraordinária, às 16 horas e 
30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara :1. o 
87, de 1960 (n. o 1. 880, de 1960, na 
Câmara) que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o 
exerciclo de 1961, na parte referen. 
te ao Anexo número 4 (Poder Ex~
cutlvo), Subanexo n.o 4.22 (Minis
tério da Viação e Obras Públicas), 

tendo Parecer n. o 507, de 1960, da 
Comissão de Finanças favorável ao 
projeto e às Emendas ns. 1 a 961 
e dependendo de pronunciamento 
da mesma Comissão sôbre a emen
da de Plenário (962) . 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960 
(número 1. 880, de 1960, na Câma· 
ra) , que estima ·a Receita e fixa a 
Despesa. da União para o exercício 
de 1961, na parte referente ao Ane
xo n.o 4 (Poder Executivo) - Su
banexo n. o (Superintendência do 
Plano de Valorização da Amazônia) 
tendo Parecer n.o de 1960, 
da Comissão de Finanças favorável 
ao projeto e às emendas numeros 
1 a 278. 

3 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 105, de 1958 (n.o 2. 728, de 1957 
na Câmara) que cria o Curso de Ar. 
quitetura e urbanismo na Escola 
de Engenharia da Universidade do 
Paraná, (Incluído em Ordem do D1a 
em virtude de dispensa de Interstí
cio concedida na sessão anterior, a 
requerimento do Sr. Senador Saulo 
Ramos), tendo: Pareceres (n.os 
128, de 1958, 476, 477, 478 de 1959 
510 a 513, de 1960) das Comissões · 
I - sôbre o projeto: de Constitui
ção e Justiça pela constitucionali
dade; - de Educação e Cultura, 
favorável; de Serviço Público Clvtl, 
favorável; de Finanças, favorável. 
- II - iSôbre as emendas de Pie· 
nár!o (ns. 1 a 4) de Constituição 
e Justiça, pela constitucionalidade 
das de ns. 1, 3 e 4 e oferecendo 
subemenda à de n,0 2, de Educa
ção e CUltura, favorável à de n.o 
1, contrário à n.o 2 e oferecendo 
submendas às de n. 0 s 3 e 4, de Ser· 
viço Público Civ!I.,.favorável à de 
n. 0 1, contl'árlo à de'n.o 2 e favo
rável às· subemendas oferecidas 
às de n. 0 s 3 e 4; de·.Flnanças, favo. 
rável à de n.o 1; contrário à de 
n. • 2 e favorável ·às subemendas 
oferecidas àsde·n,os 3 e 4. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta·-se a sessão ·às 15 
horas e 50 minutos. 



I 
'I 

I 

1 
ij 
I .l· 

l: 

i', 
I 
I' 

I :j 

I.'· 

168.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 25 de novembro de 1960. 

EXTRAORDINARIA. 

PRESIDlllNCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 16 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Oarileiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attílio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno . 

Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Fillnto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Nelson MaC'Ulan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sã. 
Guida Mondim. - (52). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 52 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o sr. Franctsco Gallott4, ser
vindo de Segundo Secretário. 
']»''cede à leitura da Ata da ses
são anterior, que é sem debate 
aprovada. 

O Sr. Primeiro Secretário le 
o seguinte 

EXP~IENTE 

PAUCEII 
N. o 519, de 1960 

Da Comissão de Finanças sô· 
bre o Projeto de Lei da Cilmara 
número 87, de 1960 (Cilmara 
rlos Deputados n.o 1.880·B, de 
1960), que estima a. Receita e 
ti3:a a Despesa para. o exercfcio 
de 1981 - Anexo Receita. 

Relator : Sr. Vivalclo Lima. 
Investido, pela primeira vez, na 

alta e árdua :!'unção de Relator da 
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Receita na Comissão de Finanças 
do Senado, lamentamos que a ma
neira tumultuária e desordenada 
com que, via de regra, se processa 
a elaboração da Lei Orçamentária 
da União, sempre de afogadilho e 
sem um melhor entrosamento en
tre as · duas Casas do Congresso, 
apesar do trabalho ingente e qua
se heróico mais infelizmente pou
c·o disciplinado · e. · produtivo ·ias 
seus membros, não nos permita um 
mais perfeito e cabal cumprime11· 
to de nossa missão, já de si difí
cil · pelas notórias deficiências do 
executor·. 

:tl:ste ~no, então, êsse estado de 
coisas que sõmente uma reforma 
constitucional orçamentária pode 
corrigir, se agrava por motivos de
mais notórios a tal ponto que sõ· 
mente nesta data, podemos dai 
êsse parecer, sem conhecimento do 
montante das despesas aprovadas 
pelas duas Casas do Congresso, 
para poder aquilatar do déficit que 
lnevltàvelmente, será de grandes 
proporções. · 

o nosso trabalho, embora apre
sentando passiveis erros e inevitá
veis deficiências ou senões. terá, 
pelo menos o mérito de ser honesto 
e sincero no estimar a Receita da 
União para o próximo exercício 
financeiro de 1961, em bases rigo
rosamente reais, de acôrdo com as 
possibilidades presumíveis e lógi
cas da conjuntura econômlca fi
nanceira do Pais. 

Por isso mesmo, para melhor 
autenticidade dos nossos cálculos e 
provisões, procuramos ser frios e 
objet!vos. sem .nenhuma eiva üe 
part!darismo ou injunções politicas 
no exame e apreciação dos elemen. 
tos da situação financeira e econô
q~ica do Pais, :fugindo do otim!smo 
ou do pessimismo renitentes, um e 
outro fão nocivos quão injustifi· 
cá veis. 

Realmente, se temerário e até ri
dículo . seria considerar tranqüila, 
<1usplc!osa e boa a situação finan
ceira do Pais, está: ela. porém, lon
ge de justificar a descrença, o de· 
sâniom e alarma. tão prejudiciais. . . . 

ao c-rédito, interno e externo da Na
ção e até à sua estab1lldade social 
e politica. A responsabilidade do 
Congresso e do pràprlo Poder Exe
cutivo é evitar que o déficit orça
mentário se agrave, facUltando a 
votação de um orçamento tanto· 
quanto possível equ1Ubrado. 

Se os crescentes déficits orçamen
tários e as vultosas emissões mone
tárias ao lado de uma situação cam. 
blal cambaleante e peJ:lgosa, pres
sagiam aspectos sombrios de um 
grave processo inflacionário, em 
contrapartida não se pode negar 
a vigorosa expansão industrial tea
llzada no setor da siderurgia, da 
indústria automobilistica e da ener
gia elétrica. 

Siderurgia 

De 1955 até 1960, graças aos es 
forças empregados pelas atuais usi
nas siderúrgicas, o aumento da pro
dução de aço tem crescido vertigi
nosamente, elevando-se de 1.162.000 
toneladas a 2.300.000 até o fim do 
corrente ano. Sômente a Compa
nhia Siderúrgica Nacional, com 
suas instalações, espera ultrapas
sar, no fim do corrente ano, a casa 
do milhão de toneladas de lin· 
gotes de .aço. 

Outras companhias siderúrgi.::as 
estão ampliando as suas instala· 
ções como a Belga-Mineira, Man
nesmann, Aliperti, Acesita, Lanary, 
S.A. e Siderúrgica Barra Mansa. 

A Companhia Belgo-Mineira está 
executando um plano de ampUação 
de sua capacidade visando, em 1961 
a produzir 556.000 toneladas de lin
gotes e outros produtos, . 

Inaugurada em 1956, a Man. 
tlesmann iniciou sua produção des· 
tinada às indústrias de constru
ção civil, refinarias, oleodutos, sis
temas de gâs e. abastectmento d'á.
gua, traçando. em seguida, planos 
para expans'ão . prevista para 250 
mil toneladas dêsses produtos. 

Outras emprêsas menores tam
bém estão executando programas de 
aumento de produção, Destacam-se: 
Siderúrgica Alipertl, de S. Paulo, 
ampliará .sua produção, devendo 
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atingir, no primeiro semestre de 
1963, 140.000 toneladas de lingo
tes; e Acesita, produzirâ em 1960, 
120.000 toneladas de lingotes de 
aço e 82.000 de laminados; A Lana
ry s. A. planificou sua ação em 
duas etapas, a serem atingidas e.a1 
1958 e 1960 : 25.000 toneladas por 
ano de lingotes e 50.000 toneladas 
também por ano de lingotes de aço 
respectivamente. 

Novas usinas estão sendo instala
das, visando a elevar a produção 
de aço a 3.500.000 toneladas, o 
que deverá ser atingido em 1966, 
com o funcionamento da Cosipa e 
da Uslminas. 

Indústrias automobf!ísffcas 

Dentre as modificações qualita
tivas de nosso parque industrial em 
1960, a de maior significação é, sem 
dúvida, o inicio da produção nacio
nal de automóveis, consoante os pro. 
gramas analisados e aprovados pelo 
Grupo Executivo da Indústria Auto
mobilística. Com o crescente pro· 
grama de nacionalização dos vei· 
culos, o impacto da indústria-auto
mobUistica na economia nacional 
se farâ importante e constitull'â 
um ponto ele germinação para os 
empreendimentos industriais de ra
mos complementares, bem como 
darâ margens maiores para o esta· 
belecimento de uma indústria bâsi· 
ca.. Não se pode julgar, no entanto, 
o programa da indústria automobi· 
listlca em têrmos de economia de 
divisas. O impacto dessa nova in
dústria sôbre o parque Industrial 
brasUeiro é, talvez, o resultado mais 
positivo a se registrar. Acontece 
que as possibll1dades internas do 
mercado e a aventada possibWda· 
de de exportar garante à Indústria 
o crescimento de suas linlhas. Per
sistem, contudo. algumas dificul
dades quanto ao crédito para pro
cessamento e financiamento da 
produção. 

Panorama da economia brasileira 
em 1960 

A falta de dados específicos sôbre 
a produção agrícola e Industrial do 

atual exercício, passaremos a exa
minar os resultados conhecidos da 
execução orçamentâria, as enu&
sões de papel-moeda e os seus re
flexos na situação econômlca do 
Pais. 

Com base no papel-moeda emi
tido nos últimos meses, foi possivel 
aos bancos comerciais nova ex
pansão nos seus empréstimos no 
setor privado (4,2 bilhões em ju. 
lho), os quais, adicionados aos 
acréscimos dos meses anteriores 
dão uma elevaç'ão de 46,5 bilhões de 
cruzeiros no período janelro·julho. 
No mesmo período dos anos prece
dentes o aumento nos empréstimos 
a setor privado foi de 23.7 bilhões 
<14.5% em 1958 e 24,7 bilhões) 
12,6% em 1959. Os seus depósitos 
à vista também apresentaram 
acentuada majoração (36.4% bl· 
lhões) , enquanto nos anos, anterio
res acusaram variações absolutas 
Inferiores à do ano em curso, para 
o mesmo período: 254 bilhões 
(14,7) em 1958 e 34,1 bilhões (15,8 
%) em 1959. O seu encaixe de
clinou sensivelmente (5,6 bilhões) 
em especial os depósitos junto ao 
BanC'O do Brasil. 

Deve-se assinalar ainda que, pa
ra aquela expansão de crédito, con
taraiD os bancos com recursos da 
assistência financeira das autorida
des monetârias, notadamente sôbre 
a forma de redesconto. 

No mês de julho, os preços conti· 
nuaram em ascensões tendo o ín
dice geral crescido de 2,2%. No pe 
riodo janeiro-julho; êsse índice gl)
ral sofreu o acréscimo de 10.2%, 
aparecendo os seus componen~es 
com as seguintes variações: preços 
ele atacado - 11,5% e custo de vi· 
àa - 8,0. 

Dos dados acima. referidos, infe
re-se que o processo inflaclonario 
continua favorecendo, no próximo 
exercício o aumento da arrecada
ção de determinados Impostos como 
o ele consumo, renda e sêlo. 

Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados, n. o 87, de 1960 estima n 
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Receita para o exercíCio de 1961, 
cm cr$ 219.595.197,00, sendo Cr$ 
210.495.107.000,00 · como receita or· 
dinária e Cr$ 9.100. 000.000,00 co· 
mo Receita Extraordinária. 

A Câmara dos Deputados, por 
proposta do Relator, aceita pela 
Comissão de Finança.s e pelo Ple
nário, enviou ao Senado os mesmos 
quantitativos da Receita, C'Onstan
tes da Proposta do Executivo. 

As previsões do Executivo estão 
completamente desatual!zadas, ten. 
do em vista que foram feitas com 
base na a.rrecadação dos três pri
meiros meses do exercício. 

Assim. o Senado terá de fa.zer a 
rcestimativa dos principais itens, 
C'om os novos dados colhidos llas 
fontes arrecadadoras, até julho. 

O comportamento da arrecadação 
da receita federal, nos sete pri
meiros meses do ano (Anexo 1 l , 
demonstra a cautela com que fo
ram realizadas as estimativas qw:! 
serviram de base à Proposta Orça
mentária para 1961. 

Conhecida a arrecadação até Ju
lho. partindo-se dos impostos de 
importação e afins, consumo, ren
da e selos e afins, recolhidos às re
partições federais nos Estados de 
São Paulo, Guanabara. Minas Ge· 
rais, Rio Grande do Sul e Bahia, o 
total acumulado, até o sétimo mêR, 
se eleva a 10D,4 bilhões de cruzei
ros. 

A análise da arrecadação entre 
1953 e 1959 revela que o setimes. 
tre .tem constituído, em média, 4770 
do fatal do exercício, sendo que a 
tendência notada nos dois últimos 
anos do período é a de eolocar-3e 
abaixo de 40%. Adotada percenta
gem superior à média e à tendên· 
cia acima apontad·as (47,8%), é 
possível esperar que no final do 
exercício corrente a receita geral 
orçamentária tenha atingido a casa 
dos 210 bilhões de cruzeiros. 

Atingida, no atual cxerciclo, ::t 
arrecadação de 210 bilhões de cru
zeiros. estará ultrapa.ssada a esti
mativa de Cr$ 219,6 bilhões de .crlt
zelros, contida no Projeto de Lei de 
Meios para 196i. 

A estimativa da receita para o 
próximo exercício sofrerá a ingerên
cia de vários fatôres, como sejam 
a prorrogação, por cinco excrcici.Js 
financeiros. do adicional de 3% 
sôbre o lucro normal das pessoas 
jurídicas e, igualmente, a prorro· 
ga.ção por igual periodo de cobran· 
ça do denominado impõsto sôbre 
fatôres normais da inflação, impul
sionados pelo Aumento do salá
rio-mínimo e do reajustamento 
dos civis e mi11tares. 

A receita vem· sofrendo uma ma
joração (Quadro n. 0 3) a partir ,·,e 
1958 de quase 35% ao ano. 

São de três naturezas as causs.s 
do crescimento da receita no triê
nio anterior : 

a l modificações ocorridas na lt!· 
gislação dos quatro impostos bási· 
cos (renda, consumo, sêlo e impor
tação l , criando incidências adivalo
rem e dando flexibilidade à tributa
ção; 

b) o processo inflacionário, com 
o conseqüente .aumento do preço 
das utilidades. acarretando granrle 
rentabilidade do impôsto de consu· 
mo e de importação; 

c) o aumento vegetativo da re
ceita. 

Para o próximo exerciclo, entre
tanto, teremos apenas dois tributos 
que serão prorrogados, com recei
ta adicional de 8 bilhões de cruzei
ros : a vigência do adicional de 
3% sôbre o lucro das pessoas jurí
dicas, o qual foi instituído pela Lei 
n.o 3.470, de novembro de 1958, e o 
impôsto sõbre os lucros extraordi· 
nárlos, a que se refere a Lei n.o 
2.826, de setembro de 1956. 

Assim, para o próximo exercicio, 
apenas dois fatõres positivos po
deremos C'ontar para o aume.nto 
da arrecadação : a conjuntura i\d
vinda do processo Inflacionário e o 
aumento vegetativo da. receita, 

Inflação 
O processo inflacionário agravou

se sobremaneira, no corrente an\), 
tendendo a agravar-se, ainda ma.ts 
no r>róximo cxerc!C'lo como decol·
rência do · desequllibrici orçamenta
rio (reajustamento dos· civis e mi· 
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litares e Investimentos), déficit 
do balanço de pagamento, saláriO·· 
mínimo etc. 

Não somos contra os aumentos de 
saláriqs. Cumpre ao Govêmo, que 
desencadeou o processo inflacloná. 
rio, C'orrlgir o poder aquisitivo dos 
assalariados públicos ou privad•JS. 
Basta lembrar que no período janei
ro-julho, os preços sofreram uma 
ascensão de 102%. 

Por outro lado, é de certo modo 
justificável o crescimento dos gas. 
tos de C'apital no setor público da 
economia brasileira, dado o atraso 
em que se encontram os probl(!ml:l.s 
básicos, como energia e transpor
te, que estavam a exigil" êsse esfôr· 
ço considerável. 

O que, porém, não encontra qual. 
quer justificativa é o crescimento 
dos investimentos públicos em 
obras de produtividade remota em 
ritmo superior ao volume físico da 
produção nacional sem que êsses in. 
vestimentos tenham acusado qual
quer melhoria dos serviços presta
dos pelo Govêmo à f'>pulação. E' 
notória a falta de atendimento 
das exigências mínimas decorren
tes do acentuado C'rescimento demo
gráfico, que se refletem nos proble. 
mas sanitãrios e educacionais e na 
agricultura de subsistência, com
pletamente abandonada pelos po· 
dêres públicos. 

O problema do abastecimento 
dos centros populacionais decorre 
de 3 componentes: produção; pro· 
dutividade (processos de produ. 
ção); e tl"ansportes. 

A produção na agricultura de sub 
slstência tem decrescido, como con. 
seqüência da falta de estímulo, so· 
bretudo ao pequeno produtor, oca· 
sionando a alta do preço do arroz, 
feijão. batata, tomate, milho, sem 
falar na pecuária que também so· 
fre do mesmo fenômeno da agricul
tura, agravado pela falta de frigo· 
ríflcos. 

A produtividade na agricultura 
é mínima, pela falta de educação 
técnica, dos agricultores e traba
lhadores, c inexistência de mecani· 
zação dos transportes, principal· 

mente o ferroviário e o marítimo 
que são !leficlentes. O rodoviário, 
mais desenvolvido, é caro, pelas de
ficiências notórias do nosso siste
ma econômico (falta de combus~i
vel, borracha etc.) . Nestas con
dições, o abastecimento das cidad·~s 
e sobretudo dos grandes centros, 
torna-se precário, determinando um 
aumento do preço dos gêneros de 
primeira necessidade. 

No setor cambial, diz a Revista 
Conjuntura de outubro do corren
te ano que no periodo acumulado 
janeiro· a julho do corrente ano -
as operações de câmbio apresenta. 
ram um deficit global de US$ 98 
milhões. o qual, adicionado ao !13 
US$ 43 milhões resultantes das o,pe_ 
rações de regularização, perfaz o 
total de US$ 141 milhões. Houve, 
portanto, um acréscimo de US$ 41 
milhões EÔbre déficit idêntico do pe
ríodo de 1959. 

Os dados conhecidos para o se
gundo semestre mostram, se não 
houver substancial melhoria ile 
nossas expostações de café que o 
nosso País estará pressionado po~ 
grandes pagamentos a saldar cm 
1961. A situação é tanto mais gra
ve. continua a citada revista, quan. 
do não se podem esperar de outros 
produtos da pauta de exportação, re. 
celtas sensivelmente maiores que 
as que de costume acusam, mes· 
mo levando-se em conta o inC'ellti· 
vo representado pelo mercado livr·! 
de câmbio, que, atualmente, englo
ba a grande ma.iorl9. da exporta
ção do Pais. 

Outro fator decisivo que influen
ciará a arrecadação em 1961, é o 
reajustamento com que foram bene· 
flciados os servidores civisemili
ficiados os servidores civis e mill· 
tares. 
A melhoria da remuneração anual 

dos servidores beneficiados, fará 
com que os mesmo~ se coloquem l'Jn 
classe de .renda mais elevada e, por· 
tant·o contribuam com maiores par. 
cela para os cofres públicos sob a 
forma do impôsto de renda de pes
soas jurldlcas, J!J provável que qua. 
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se 2 bilhões de ~ruzeiros sejam ar. 
recadados como decorrência dos au. 
mentos salariais acima assinalados. 

Estudada a conjuntura econõmi
co-financelra do Pais, passaremos 
à previsão da receita para o pró
ximo exerclcio. 

Impôsto ele importação e afins 

A arrecadação do tributo está su
jeita a vários fatôres : a) contin
gente de divisas oferecidas à licita
ção nos leilões de câmbio c-om iseu. 
ções decorrentes de leis e; c) dts
ponib1lldade da balança de paga
mentos. 

Como Já salientamos, a situação 
cambial não é boa, indicando me
nor disponib1l1dade para os leilões 
de importação com reflexo direto 
na produtividade do lmpõsto. As
sim, preferimos aceitar o que se 
contém no projeto. 

Impôsto de Consumo 

O impôsto de consumo, c-om incl. 
dência ad valarem é o grande be
neficiário como o seu congênere 
estadual - o de vendas e consigna
ções - da inflação. 

O aumento dos preços, fenômeno 
conseqüente das emissões de papel
moeda acarreta maior produtivida
de do tributo, prevendo-se para 1961 
uma arrecadação excepcional, prin
cipalmente na rubrica tecidos e ou· 
tros artefatos têxteis, borracha e 
seus artefatos, celulose, papel e 
seus artefatos, cimentos, mármo
re, pedras e seus artefatos, produ
tos das indústrias quimicas, pro
dutos das indústrias metalúrgicas, 
veículos, automotores, bicicletas, 
barcos, chassis e carroçarias, ejqUi
p.amento elétrico ou eletrõnico, 
fumo, bebidas e adicional <Emen
da n.o 1). 

Impôsto de .Renda 

A previsão para o corrente 
exercicio, de ·Cr$ 49.500.000.000,00, 
deverá ser de muito ultrapassa
da., -atingindo cêrca de Cruzeiros 
60.000.000.000,00. 

No próximo exerclcio, vários fa· 

tôres deverão influir na produtivi· 
dade do tributo, sallentando-se os 
recentes aumentos de salários e o 
reajustamento dos civis e m111tares. 

As Emendas de ns. 2 e 4, refle
tem a possib1lldade de uma exce
lente arrecadação em 1961, nas alí
neas 01.00, Impôsto de Renda de 
pessoas fisicas, 02.00, Impôsto de 
Renda sôbre as pessoas jurldicas, 
e 03.00 impôsto de renda arrecada.. 
do nas fontes. 

Impôsto do sezo 
Em virtude das modificações in

troduzidas na legislação do Impôs
to do sêlo - Lei n.o 3.519, de 30 de 
dezembro de 1958 e seu regulamcn_ 
to, Decreto n.o 45.421, de 12 de fe
vereiro de 1959 e da aceleração do 
valor dos negócios, e prevista a ar. 
recadação em ritmo razoável em 
1961 <Emenda n. o 4) . 

Nestas condições. a Comissão de 
Finanças opina favorà.velmente ao 
projeto em exame, com as Emen
das de ns. 1 a 9. 

(1) Arrecadação provável. 

EMENDA 

N. 0 1 
Ao Anexo 1 - Receita do Projeto 

n ° 87, de 1960 <na Câmara núme· 
ro 1.880-A. de 1960) 2.0.00 - Im
pôsto de Consumo, aumentem-se ns 
seguintes itens : 

a) 04.00 -Tecidos e outros 111· 
tefatos têxteis Cr$ 2.000.000.000,00. 

b 05.00- Calçados de Cruzeiros 
100. DOO. 000,00. 

c) 07.00- Borracha e seus ar
tefatos- Cr$ 400.000.000,00. 

d) 08.00- Celulose, papel e seus 
artefatos- cr$ 100.000.000,00, 

e) 10.00 - Cimento, mármore, 
pedras e seus artefatos - Cruzei
ros 200.000. 000,00. 

f) 13.00 - Produtos das indús
trias qulmlcas - Cr$ 400.000.000 00. 

g) 14.00 - Produtos das indúa
trias metalúrgicas - cruzeiros 
200. 000.000,00. 

h) 16.00 - Velculos automoto· 
res, bicicletas, barcas, chassis e 
carroçarias - Cr$ 400. DOO. 000,00. 
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QUADRO:N. 0 1 

Janeiro .... , , ..... , ..... , , ..... . 
Fevereiro .......... , ........... . 
Març;o ........................ .. 
Abril .......................... . 
Maio ........................... . 
Junho ............. · .......... · · 
Julho ......... , ........... , .... . 

RECEITA GERAL 

(1960) 

10.281.246.666 
11.604.845.679 
12.007.068.014 
13.034.494,314 
13.759.100.166 
18.648.543.495 
20.500.000.000 

QUADRO N.0 2 

M:l!:S 

Janeiro ....................... . 
Fevereiro ..................... .. 
!Março .......................... . 
Abrll ........................... . 
Maio .......................... .. 
Junho .......................... . 
Julho ........................ .. 

Total até julho ....... . 
47,82% ............... . 

100.00% 

RECEITA GERAL 

(1960) 

10.281.246.666 
11.604.845.679 
12.007.068.014 
13.034.494.314 
13.759.100.166 
18. 648. 543 .495 
20.500.000.000 

100.435. 298.334,00 
100.435. 298.334,00 
210.000.000.000,00 

QUADRON os . 
variação 

ANO 
Absoluta 

1953 35.742 + 9.391 
1954 46.133 ~+ 9!.327 + 
1955 55.460 + 14.894 '+ 
1956 70.354 .+ 15.117· '+ 
1957 85.471 + 32.34S '+ 
1958 117.816 '+ 40.011 + 1959 157.827 + 52.173 + 1960 (1) 210.000 

- . 
(1) Arrecadaçao provavel. 

% 

20.2 
26,9 
21,5 
37,3 
34.0 
33,1 
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i) 17.00 -Equipamento elétrico 
ou eletrônico - Cr$ 300.000.000,00. 

J) Fumo - Cr$ 1.000.000.000,00. 
k) 27. 00 - Bebidas e adicional. 
01 Bebidas - Cr$ 400.000.000,00. 
01 Adicional Cr$ 40.000.000.000,00. 

Justificação 

N'o parecer. 

EMENDA 

N.0 2 

Ao Anexo 1 - Receita, do Pro. 
jeto n.o 87, de 1960 (na Câmara 
dos Deputados n. 0 1.880-A, de 1960) 
que estima a Receita e fixa a Dad
pesa para o exercício de 1961, 
3.0.00 - Impôsto de Renda, au
mente·se o seguinte : 

01 - Impôsto de Renda de Pes 
soas Físicas- Cr$ 4.000.000.000,0U. 

02 - Impôs to Adlc'ional de Prote
ção à Familla-Cr$ 80. 000. 000,00. 

02.00 - Impõsto de Renda de 
Pessoas Juridicas - Cruzeiros 
8. 000.000.000,00. 

Justtjicaçflo 

No parecer. 

EMENDA 

N,O 3 

Anexo 1 - Receita - Projeto n. 0 

87, de 1960 (na Câmara, n. 0 1.880-
A), de 1960. que estima a Receita e 
fixa a Despesa para o exercício de 
1961. Substltua·se o Item 3 . 03. 00 
- Impõsto de Renda Arrecadado 
nas Fontes pela dlsCT!mlnação e 
cifras abaixo : 
·· s.o.oo - Impôsto de Renda Ar
recadado nas Fontes. 

01 - Impõsto sôbre lucros lmo
b111ârios das pessoas tisicas - Cr$ 
1. 900 . 000. 000,00 . 

02 - Impôsto sôbre juros de ti
tulas ao portador de dívidas - Cr$ 
240.000.000,00. 

03 - Impôsto sôbre juros de de
bêntures ou outras obrigações ao 
portador - Cr$ 100.000.000,00. 

04 - Impôsto sôbre beneficlos 
resultantes da amortização dos ti· 

tulos de capitalização - Cruzeiros 
60. 000.000,00. 

05 - Impôsto sôbre benefícios 
dos portadores de titules de caplta. 
llzação nos lucros das empresas 
emitentes - Cr$ 55.000.000,00. 

06 - Impôsto sôbre luCTos de· 
correntes de prêmios em dinhe!rl), 
obtidos em loterias, concursos deJ· 
portivos e sorteios de qualquer es
pécie - Cr$ 650.000. 000,00. 

07 - Impôsto sôbre dividendos 
de ações ao portador e bonificações 
a elas atribuídas - Cruzeiros 
2. 800. 000. 000,00. 

08 - Impôsto sôbre interêsses 
e outros rendimentos de "partes 
beneficiárias" ou "partes de fun· 
dador" - - Cr$ 90. 000. 000,00. 

09 - Impôsto sôbre o valor da3 
ações novas e os interêsses, além 
dos dividendos dos t;i tulares de 
ações ao portador - Cruzeiros 
60. 000. 000,00. 

10 - Impôsto sôbre o aument.o 
de capital mediante a reavaliação 
ou correção monetária do ativo im'>. 
billârio e Incorporação de reservas 
tributáveis- Cr$ 3.200.000.000,00. 

11 - Impôsto sôbre o aumento 
dos fundos de reserva das socieda
des anônimas além do valor do capi
tal social reallzado - Cruzeiros 
400.000.000,00. 

12 - Impôsto sôbre rendimentos 
de residentes ou domiclliados no 
estrangeiro e de residentes no Pais 
ausentes no exterior - Cruzeiros 
5.000.000.000,00. 

13 - Impôsto sôbre "royalties" de 
residentes ou domlc1llados no es
trangeiro - Cr$ 1. 200. ooo. ooo,oo 

14 - Impôsto sôbre o rendimen
to da exploração de peliculas clne· 
matográflcas estrangeiras - Cru· 
zeiros 120. 000. 000,00. 

15 - Impôsto sôb're rendimento 
do trabalho- Cr$ 3:ooo.ooo.ooo.!lo. 

16 - Impôsto 'sôbre cotas·par. 
tes de multa - Cr$140.000.000,00. 

17 - Impôsto sôbre a remunera
ção de serviços prestados por pes
soas não empregadas da fonte pa. 
gadora - Cr$ 100.000.000,00. 
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18 - Impõsto sôbre multas llU 
vantagens recebidas pelas pessoas 
tisicas nos casos de rescisão de 
contrato - Cr$ 200.000,00 . 

19 -· Impôsto sôbre comissões, 
bonificações, gratificações ou se
melhantes pagas ou creditadas por 
sociedades anônimas a beneficiá

. rios não individuallzados - Cr$ 
80.000.000,00. 

Justtttcação 
No Parecer. 

EMENDA 

N,O 4 

Ao Anexo 1 - Receita do Pr J· 
jeto n.o 87, de 1960 <na Câm!lra 
n.o 1.880-A. de 1960), que estima 
a Receita e fixa a Despesa para o 
exercício de 1961, 01.01 - Im· 
pôsto do Sêlo, aumente-se o se
guinte: 

01 - Estampilhas de Cruzeiros 
500.000.0000,00. 

02 - Verba Fiscal de Cruzeiros 
800. 000.000,00. 

03 - verba especial de Cruzeiros 
550. 000.000,00: 

04 - selagem mecânica de Cr$ 
50.000. 000,00. 

JusUttcaglio 

No Parecer. 

J:MENDA 

N,O 5 
Anexo 1 - Receita - Projeto n.0 

87, de 1960 (Câmara, n.0 1.880-A, 
de 1960) que estima a Receita e 
fixa a ~spesa para o exercício de 
1961 . 

Receita Extraordinária. 
Impôsto Adimonal sôbre os lu

cros das pessoas jurídicas (Lei n. 0 

2. 862, de 4 de setembro de 1956 
Cr$ 5. 000. 000. 000,00. 

EMENDA 

N. 0 6 
Inclua-se na legislação da Recei

ta a Lei 2. 862, de 4 de setemoro 
de 1956. 

DONDA 

N. 0 7 

A Lei Orçamentária 

Acrescente-se o seguinte artigo : 
Art. - Para recuperação do 

equillbrlo entre a Receita e a Des
pesa orçadas poderá o Poder Exe
cutivo elaborar e publicar, no Dlá· 
rio Oficial. até o dia 31 de janeiro 
de 1961, um plano de economia de 
despesas. 

Parágrafo único - São exclui
das dêsse plano as despesas consig
nadas nos Anexos do presente Or· 
çamento, na Verba 2.0.00 , consig. 
nação 2.1.00- Auxlllos e Subven
ções. 

Justificação 

Os chamados "Planos de Econo
mia" vêm prejudicando o pagamen
to de subvenções. ocasionando a 
paralisação de obras de assistência 
social, hospitais e escolas com gran
des prejuízos para o povo brasilei
ro que recebe tais benefícios atra· 
vés de entidades particulares que 
suprem as deficiências das entida
des públlcms . 

O total de todos os auxílios e sub
venções não atingem a 15% do or
çamento geral, não representando 
a emenda nenhum embaraço ao·fu
turo Govêrno, que disporá de mar
gem para efetuar a recuperação do 
equllibrlo orçamentário, executan
do a despesa variável de acôrdo 
com o comportamento da Receita. 

EMINDA 

N.O 8 

Anexo 1 - Receita 

Inclua-se na Lei Orçamentária : 
Art .. - Os créditos orçamentá· 

rios Inscritos uos quadros an•alitl· 
cos de despesas dos órgãos que, pela 
Lei n. 0 3. 782, de 22 de junho de 
1960, foram incorporados aos !Minls· 
térios da Indústria e Comércio e 
das Minas e Energia, serão movi-
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mentados,· a partir de fevereiro, de 
acôrdo com o parãgrafo do arti
go 9.0 da . lei. citada. 
· Parãgrafo único - Os Departa
mentos de Administração dos Mini:>
térios da Agricultura e do Traba
lho e .Previdência Social prestarão 
tôda cooperação do· que necessita
. rem os novos Minlstérios, até a de· 

. · finJtiva instalação dos serviços cor-
respondentes nestes últimos Minis
térios. 

EMENDA 

N. 0 9 

Inclua-se na Legislação da Re
ceita a Lei n.0 3.826, de 23 de no
vembro de 1960. 

COMISSAO DE :REDAÇAO 

PARECER 

N.o 520, de 1960 

Redaçdo Final do Projeto de 
Resoluçilo n. 0 51, de 1960. 

Relator : Sr. Ary Vianna. 

A Comissão apresenta a Redação 
Final (fls. anexas) do Projeto de 
Resolução n.o 51, de 1960, de ini
ciativa do Senado Federal. . 

Sala das Comissões, em novem
bro de 1960. - Se'bastiilo Archer, 
Presidente. - Ary Vianna, Bela
tor. - Menezes Pimentel. - Da
niel Krleger. 

, .. ANEXO AO PARECER - . 
N.o 520, de 1960 

Reàaç($o Final do Projeto de 
Resolução n.0 51, de 1960. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, e eu, nos têrmos do art. 
47, letra "p", do Regimento Inter
no, promulgo a seguinte 

RESOL'D'çXo 

N.o de 1960 

Autoriza a cessão do Palâcio 
Monroe parOJ a instalação e 

funcionamento da Assembléia 
Constituinte e, posteriormente, 
da. Assembléia Legislativa do 
Estado da Guanabara. 

Art. 1. o A Comissão Diretora du 
Senado Federal fica autorizada ::1 
ceder parcialmente o Palácio Mon
roe para a instalação e funciona
mento da Assembléia Constituinte 
e, posteriormente, da Assembléia 
Legislativa do Estado da Guanaba
ra, por 120 <cento e vinte) dias, 
a partir da primeira sessão rea
lizada. 

Parãgrafo único. O andar térreo 
do Palãcio Monroe serã excluido 
da cessão autorizada neste artigo. 

Ar~. 2.o O Serviço de Informações, 
Pesquisas e Audiências criado pela 
Resolução n.o 10, de 30 de março 
de 1960, ficarã instalado no andar 
térreo do Palácio Monroe. 

Art. 3.0 As despesas de adapta
ção, manutenção e quaisquer ou
tras indispensáveis à execução 
desta Resolução serão atendidas 
pelo cessionário, de acôrdo com a 
Comissão Diretora do Senado Fe
deral. 

Art. 4.o Revogam-se as disposi· 
ções em eontrãrio. 

. O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa projeto que vai ser lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇJio 

N. o 64, de 1960 

Dispõe sõ'bre instalações des
tinados ao Presidente ao Se
nado Federal e dá outras pro
videncias; 

Art. ·1. 0 Ao Presidente do Senado 
Federal, exercendo essas funções 
nos têrmos do artigo 61, da Consti· 
tuição Federal, serão asseguradas. 
na parte do Palácio do Congresso 
Nacional, sob a jurlstidão do Senado 
Federal, área e instalações adequa
das ao exerci cio de suas funções. 

Parágrafo único. O gabinete do 
Presidente do Senado Fedel'al dls-
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porá de pessoal na forma do Re
gulamento. da Secretaria e Re
soluções que o completem. 

Art. 2. 0 A Comissão Direto•·a 
providenciará, anualmente, a inclu
são, no Orçamento da União, no 
subanexo do Senado Federal, das 
dotações necessárias à manutenção 
do gabinete mencionado no artigo 
anterior e à execução dos serviços 
nêle compreendidos. 

Justificação 

A existência no edificio do Sena
do Federal, de área e instalações 
destinadas ao gabinete de seu pre
sidente dispensaria, a rigor, qual· 
quer resolução neste sentido. .11 

· Constituição Federal. em seu artigo 
61, dispõe que o Viee-Presidente 
da RepúbUca exercerá a presidên
cia do Senado Federal, neste teu· 
do apenas voto de qualidade. Mes
mo assim, achamos oportuno dls· 
clplinar a matéria através de um 
Projeto de Resolução por considerar 
no caso, a duplicidade de funções 
do titular da presidência, desta 
Casa, que, nesta. Capital, não dis
põe, como no· Rio de Janeiro, de 
gabinete especial para o exercicio 
das funções estritamente ligadas 
à Vice-Presidência da República. 

Sala das Sessões em 25 de novem
bro de 1960. - Filinto Müller. -
CUnha Mello. -Gilberto Marinho. 
- Mathias OZ&mpio. - HeribaldO 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - O pro
jeto que acaba. de ser lido, de au
toria da Comissão Dlretora, inde
pende de apelamento. Vai às Co· 
missões de ConstituiÇão e Justiça e 
de Finanças. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro Se
cretário. 

!!: lido e aprovado o seguinte 
REQUEIIIMENTO 

N. 0 508. de 1960 
Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 

e 315, do Regimento Interno, re
queiro dispensa de publicação para 
a imediata. discussão e votação da 

Redação Final do Projeto de ·Re· 
solução n. 0 51. de 1960. 

Sala das Sessões, em 25 de no
vembro de 1960. - Mathtas Olym
pto. 

O SR. PRESIDENTE- De áeô'r
do com o voto do Plenário, passa
se à discussão e votação da Red.R.· 
ção Final do Projeto de Resolução 
n. o 51, de 1960, consta.nte do Pa· 
recer n. o 520, há pouco lido. 

Em discussão a Redação Final. 
Se nenhum dos Srs. Senador~s 

desejar usar da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa) . 

· Está encerrada. 
Em votação. 
Os srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permaneeer seJ1tados . 
(Pausa>. 

Está aprovada. o projeto vai à 
, promulgação . 

Está finda. a leitura do Expe
diente. 

Não há oradores inscritos. 
Se ninguém desejar usar da pa

lavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em diScussão única. 
do Proieto de Let da C4mara 
n.o 87, de 1960 (n.O 1.880, de 
1960, na. CdmaraJ, que estima 
a Receita e fi:ta .a. Despesa da 
União para o exercicio de 1961, 
na parte referente ·ao Anezo 
4 (Poder Executivo> Subane. 
xo 4.22 (Ministério da ViaÇão 
e Obras Públicas>, tendo Pa
recer n.o 507, de 1960, da Co· 
missão de FinanÇas, favorável 
ao projeto e às Emendas ns .· 
1 a 961 e dependendo de pro
nunciamento da. mesma Co
miSsão sôbre a Emenda de Ple. 
nárto (962) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Francis<!o 
Gallotti para, em nome da Comissão 
de Finanças, emitir parecer sôbre a 
emenda apresentada em Plenário. 
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0 SR. FRANCISCO GALLO'I'TI 
- ( •) - Senhor Presidente, a 
emenda anunciada por v. Exa., pa
ra a qual é solicitado parecer da 
Comissão de Finanças, é de auto· 
ria do nobre Senador Jorge May. 
nard. 

. Não vem acompanhada de jus· 
tificação. Seu autor, entretanto, 
prestou·me todos os esclaredmcn
tos. Merece a aprovação desta 
Comissão. 

É favorável, nosso parecer. 
<Muito bem /) . 

O SR. PRESIDENTE - o pare· 
~er é favorável. A discussão do pro
Jeto foi encerrada na sessão ante
rior. Em votação o projeto, se.m 
prejuízo das emendas. Os Senho· 
res Senadores que o aprovam, quei
ram permanecer sentados. (Pausa> . 

É aprovado o anexo orça,
mentário referente ao Ministé
rio da Viação e Obras Públicas 
publicado em .Suplemento. ' 

O SR. PRESIDENTE - Em vota· 
ção as emendas, tôdas com parece
res favoráveis. Os Senhores Sena
dores que as aprovam, queiram 

. permanecer sentados. (Pausa). 
Aprovadas. 

São aprovadas as emendas 
constantes do Parecer n. o 50'7 
de 1960, e, ainda, a de n.o 423: 
objeto do. Parecer da comissão 
de Finanças, remetido pelo Sr. 
Senador Francisco Gallotti, 
com o seguinte teol': 

N,O 962 

Repartição : 04. 03. 02 - Divisão 
de Orçamento (Encargos Gerais) . 

Verba: 2.0.00- Transferênciss. 
Consignação: 2 .1. 00 - Auxilios 

e subvenções. 
Subconsignação : 2 .1. 01 - Au· 

xillos. 

( 0 ) - Nao fol revl•lo pelo orador. 

3) Entidades autárquicas. 
02 - Comissão de Marinha Mer

cante. 
Acrescente-se: 
6) Para ocorrer a despesas com 

as ernprêsas do Baixo São Fran· 
cisco - Cr$ 30. 000.000,00. 

O SR. PRESIDENTE- O proje· 
to vai à comissão de Redação para 
Redação Final. · 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Cdmara n.o 87, de 1900 
(n.0 1.880, de 1960, na Ctima· 
ra), que esUma a Receita e f.· 
xa a Despesa da união para o 
exercfcio de 1961, na parte re
ferente ao Anexo n. o 4 (Pode1 
ExeC'Utivo) - Subanexo (S!L· 
perintendência do P~ano de 
VaZorizaçáo da Amazónia>, ten. 
do Parecer n.o 518, àe 1960 
da pomissão de Finanças, ta· 
voravel ao projeto e às Emen· 
das ns. 1 a 278. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto, com as emendas. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, vou encerrar a discussão. 
(Pausa> . 

Encerrada. 
. Em votação o projeto, sem pre
JUizo das emendas. Os 'Senhores Se
nadores que · o aprovam, queirnm 
permanecPr sentados. (Pausa). 

Aprovado. 

É aprovado o anexo orça
mentário referente à Superin
tendência . do• Plano de Va
lorização. Econômica da Ama
zônia. 

Ern votação· ás emendas 
Os Srs. tSeÍllldores que ·as a pro. 

vam, queiram· permanecer sentados 
(Pausa) . , '; · 

São aprovadas as emendas 
constantes do Parecer n.o 518 
de 1960~, ' 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Cdma1·a 
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número 105, ele 1953 números 
2.728, de 1957, na Cdmara> que 
crta o Curso de Arquitetura e 
Urba?J,ismo na Escola de Engc· 
nkaria da Urnversidade do Pa
raná (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa r).e 
interstício concedida na ses. 
são anterior, a requerimesto do 
Sr. Senador s.aulo Ramos> , 
tendo Padeceres (ns. 128, de 
1958, 476, 477, 478, de 1959, 510 
a 513, de 1960), das Comissões: 

I - Sô'bre o projeto : - de 
Oonstit'Ltição e JU8tiça, pela 
constitucionalidade; - de Edu
cação e Cultura, favorável; 
- de serviço Público Civil, Ja.
vorável; - de Finanças, favo
rável; II - Sôbre as Emendas 
de Plenário (ns. 1 a 4) - de 
Constituição e Justiça pela 
constitucinalidade das de ns. 
1, 3 e 4 e oferecendo subemen
da à de n.0 2 - de Educação 
e Cultura, favorável à de n.0 1 
cont.rárto à de n.o 2 e oterecert. 
do subemehdrts às ae ns- 3 e 
4,· de .S"erviço Público Civil, fa
vorável à de n.o 1, contrário à 
rle n. o 2 e j.avorecidas às de ns . 
emendas oferecidas às de ns. 
3 e 4; - de Finanças, tavorá· 
vez à de n. o 1, contrário à de 
n.o 2. favorável às subemendas 
oferecidas às de ns· 3 e 4. 

O SR. PRESIDENTE- Há re
querimento encaminhado à 'Mesa. 

É lido e aprovado o seguinte 

Rl!Q11lmDIEN'l'O 

N.o 509, de 1960 

Sr. Presidente : 
Nos têrmos do art. 274. do Regi

mento Interno, requeiro adiamento 
de discussão do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 105, de 1958, para a ses
são do dia 30 do corrente mês. 

Sala. dars Sessões, em 25 de no
vembro de 1960. -João Villasbôas. 

O SR. PRESIDENTE- O proje· 
to a. que se refere o requerimento 
aprovado, sal da Ordem do Dia pa. 
ra voltar na sessão do dia. 30 do 
mês em curso. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão e convoC'O 
os Srs. Senadores para nova ses
são extraordinária, às 17,15 horas, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Extraordinária às 17.15 !horas 
1- Discussão única do Projeto 

de Lei da Câmara. n.o 87, de 1960 
(número 1.880, de 1960, na Câma· 
ra) , que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercicto 
de 1961. na parte referente ao An1l· 
xo n. o 1 (Receita), tendo Parecar 
n. o 531, de 1960, da Comissão de 
Finanças, favorável ao Projeto e 
às Emendas ns. 1 a 9. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 no. 
ras e 50 minutos. 



169.• Sessão da 2.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislaiura, 
em 25 de novembro de 1960 

EXTRAORDINARIA. 

PRESID:ItNCIA DO SElN:HOR FILINTO MtlLLER 

As 17 hol'as e 15 minutos, acham
se presentes os Senhores Sena
dores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. · 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton campos. 
'Moura Andrade. 
Costa Pereira. 

Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
F111nto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim, - (50). 

O SR. PRESIDENTE - A llsta 
de presença acusa o compareci· 
mento de 50 Senhores Senadores. 

Havendo número Ieg~, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário 
procede à Zettura da Ata da 
sessão anterior, que é aprova
da sem debates. 

O Senhor Primeiro Secretá· 
rio lê o seguinte. 

EXPEDIENTE 

PAli!:CD\ 

N.o 521, de 1960 

Da ComiSsão. de Finança:., 
oferecendo a Redação Final das 
emendas do Senado ao Projeto 
de Let tia C4mara n. o 87, d<: 
1960 (número 1.880 B, de 1960 
m Citmara dos DBf/U·tados), 
que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o e:cer
cfcio financeiro de 1961 - Ane
xo 4 - Poder Executivo - 8'11.
banexo 4.15 - Ministério da 
Frwenda. 
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será publicado em Suplemento 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Não há· oradores inscritos. Ne· 
nhum dos Srs. Senadores solicitan
do a palavra, passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Proj :Jto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 
1960 (n· 0 1.880, de 1960, na Cà
mara), que esti17Z4 a Receita. e 
fiXa a. Despesa. da União para 
o exercido de 1961, na parte 
referente ao Anexo n. o 1 (Re
ceita) tendO Parecer n.o 521 
de 1960. da Comissão de Fi
nanças, favorável ao projeto e 
às Emendas ns. 1 a 9. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls 
cusão o projeto, com ·as emendas.· 
Não havendo quem •faça uso da 
palavra, vou encerrar a disC'Ussã:>. 
<Pausa>. 

Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prc· 

juizo das emendas. Os Srs. Sena
dores que o aprovam, queiram pi!!'· 
manecer sentados. (Pausa) . 

Aprovado. 

É aprovado o anexo orça
mentário referente à Receita, 
publicado em Suplemento. 

O SR. PRESIDENTE- Em vota· 
ção as emendas, tõdas com pare· 
cer favorável. 

........ 

Os Srs. Senadores que as a pro· 
vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa> . 

Aprovadas. 

São aprovadas as Emendas 
de ns .. 1 a 9, consubstanciadas 
no Parecer: n. o 521, de 1960. 

O SR. PRESIDENTE- O Projt!
to vai ·à. Comissão de Finanças para 
Redação Final. . 

Está esgotada a Ordem do Dia, 
Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a sessão e convoco· 
os Senhores Senadores para nova 
sessão extraordinária, às 21 noras, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discuss_ão únlca, da Redação Fi· 
nal, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 87, 
de 1960 <número 1. 880 de 1960, na 
Câmara) , que estima a Receita e tl
xa a Despesa da União para o exer
cicio de 1961, na parte referente 
ao Anexo n.o 4 (Poder Executivo) 
Subanexo 4.15 - Ministério da Fa
zenda - Redação oferecida pela 
Comissão de Finanças em seu Pa· 
recer n.o 521, de 1960. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 ho~ 
ras e 30 minutos. 

,. ~ 
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170.a Sessão, da 2.a Sessão LegisJativa, da 4.a LegisJatura, 
em 25 de novembro de 1960. 

EXTRAQRDINARIA 

PRESID.II:NCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 21 horas, acham-se presentes 
os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
zacharlas de Assumpção. 
Lobão da anve~a. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça .Clark. 
Math1as Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimente!. 
Sérgio Marinho. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemiro de Figue~edo. 
Ruy carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Freitas ca.valcanti .. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra !Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 

Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco QaUottt. 
saulo Ramos. 
Mem de Sá. 
Quido Mondim. - (47). 
O SR. PRESIDENTE- A lista 

de presença acusa. o compareci
mento de 47 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal, declaro aber
ta a sessão. 

Va.i ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário 
procede à zettura dct Ata da 
sessão anterior, que é apravada 
sem debates. 

O Sr. Primeiro Secretárlc lê 
o 11eguinte 

EXPEDIENTE 

1) Apelos no sentido da rápida 
aprovação das seguintes proposi
ções: 

Projeta de Emenda à Constitui
ção n.o 1 de 1959, que Institui no
va discriminação de rendas em 
favor dos Municípios: 

- da Câmara Municipal de Bu
ri tizal, SP; 

- do Dlretório do Comitê Esta
dual Pró-Marechal Lott, em Curi
tiba, PR; 

- da Câmara Municipal de San
to Cristo, RS. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

2.205-60, que isenta do pagamel.l· 
to do Impôsto de Renda as pessoas 
fisicas que vivam exclusivamente 
de ordenados, vencimentos ou salá
rios: 
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- da Diretoria da Associação 
Camplneira de Funcionários Pá· 
b!icos de Campinas, SP; 

- da Câmara Municipal de Jun
diai, SP; 

- da Câmara Municipal de Rio 
Claro, SP; 

- da Câmara Municipal de Bagé, 
RS; 

- da Câmara Municipal de Ca· 
rázlnho, RS. 

- da Câmara Municipal de Pe· 
dro Osório, RS. 

Projeto de Lei do Senado n.o 1}, 
de 1960 do Senador Carlos Saboia) 
que prorroga a Lei do Inquilinato 
e dá outras providências; 

- da Câmara Municipal de Re· 
cite, PE; 

- da Câmara Municipal de Ribei
rão Prêto, SP. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
850, de 1955, que dispõe sôbre os 
serviços de estiva: 

- da Assembléia Legislativa de 
Recife, PE. 

2) Comunicação de eleição e pos. 
se: 

- da Diretoria do Dlretório E~
tudantll da Escola Técnica de Co· 
mércio em Recife, PE; 

- do Prefeito Municipal de Cam
pina da Lagoa, PR; 

- do prefeito Municipal de Con
selheiro Mairink, PR; 

- da Diretoria do Diretório Aca. 
dêmico de Farmácia de Curitiba, 
PR; 

- do Prefeito Municipal de Inil
cio Martins, PR; 

- do Prefeito Municipal de Ire. 
tama, PR; 

- do Prefeito Municipal de Mam
boré, PR; 

- do Prefeito Municipal de Me
dianeira, PR; 

- do Prefeito Municipal de Ron· 
cador, PR; 

- do Prefeito. Municipal de Sã:> 
João, PRI; 

- da 'Diretoria da União .Blu· 
m.enauense de Estudantes em Blu
m.enal, se; 

- da Diretoria do Centro Aca
dêmico Rui Barbosa em Rio Gran
de, BS. 

4) Solicitações e sugestões para 
apresentação de prepoSições: 

- que efet1ve todos os funcio
nários interinos da Previdência So
cial, com mais de 2 anos de ser
viço, 

- da Câmara Munictpal de Pe
lotas, RS. 

5) Observações e sugestões sôbre 
proposições em curso no COngresso: 

- Projeto de Lei da câmara n. 0 

149·58, que dispõe sôbre a classili· 
cação de cargos do serviço público 
civil do Poder Executivo, estabele· 
ce os vencimentos c-orrespondentes 
e dá outras providências : 

- do Conselho Regional de con
tabllldade de Pernambuco, em Re· 
cite, PE; 

- do Prefeito Municipal de Ala· 
golnhas, BA; 

- dos exatores federais de Ma
jor Isidoro, AL; 

- do Sindicato dos Despachantes 
Aduaneiros de Jaraguá, AL; 

- da União Nacional dos Servido. 
fes Civis do Ministério da Marinha, 
do Rio de Janeiro, GB; 

- da Sra. Yeda Ribeiro Bastols 
e outras da campanha da Merenda 
Escolar no Rio de Janeiro, GB; 

- do Sr. Milton Walter Ferrei
ra e outros Inspetores dos cor
reios e Telégrafos do Rio de Ja
neiro, GB; 

- do Sr. Alexandre de Oliveira 
castro FilhO, presidente do Comitê 
Central dos Aduaneiros e do De· · 
partamento Regional dos Fiscais 
Aduaneiros do Rio, GB; 

- dos Tarefeiros da Delel!'acla 
Regional do Impôsto de Renda de 
Varglnha MG; 

- da Associação dos Vendedores 
de Selos do Departamento dos Cor. 
reias e 'l)elégrafos de curitiba, PR; 

- dos vendedores de Selos do 
Departamento dos Correios e Tele
grafos de Bagé. RS. . 

- do sr·. Gercy Rodrigues Alves 
e outros funcionários de Passo Fun. 
do, RS. 

- Projeto de Lei da Câmara tlos 
Deputadas n. o 91/60, que dispõe 
sôbre o' novos n1veis de vencimr·n· 
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tos dos funcionários civis do Poder 
Executivo e dá outras providên
cias: 

- dos funcionários do DRT, de 
Recife, PE; 

- do Sr. Odenlr Leite e outr•Js 
telegrafistas de General Carneiro, 
MT; 

- da Associação Nacional dos 
Fiscais da Cota de Previdência rle 
Conjunto Nacional de São Paulo, 
SP; . 
· - da Coletoria Federal de Campl-
nas, SP; · 

- dos funcionários dos Cor
reios e Telégrafos . de Campinas, 
SP· 
· ..:_ do Sr. Manoel Sady Duarte de 
Melo e outros servidores da União 
de Caxias, RS; 

- da Associação dos Funcioná
rios Civis de Cruz Alta, RS; 

- do Sr. Osmar Landvolgt e ou
tros funcionár.ios de Cruz Ali;a, 
RS; 

- da Câmara Municipal de Pelo
tas. RS; 

- da Associação dos Servidores 
Públicos Federais e Autárquicos 
do Rio Grande, RS. 

6) Diversos assuntos : 
Solicitações no sentido de que o 

Serviço de Assistência a Menores 
de São Paulo seja aquinhoado com 
uma verba de Cr$ 15.000.000,00: 

- da Câmara Municipal de Cub!L
tão, SP; 

- da Câmara Municipal de Gua
rarapes, SP; 

- da Câmara Municipal de Ma· 
tão, SP; 

- da Câmara Municipal de Mauá, 
SP; 

- da Câmara Municipal de Ri
beirão Bonito, SP; 

- da Câmara Municipal de Ri
b·eirão Prêto, SP. 

Manifestações contrárias ao 
"Acôrdo do Roboré": 

- da Câmara Municipal de São 
Leopoldo, RS; 

- da Câmara Municipal de Uru
gualana, RS; 

- da Câmara Municipal de Ba
gé, RS. 

Manifestações contrárias ao 
contrato Hana com a Companhia 
Vale do Rio Doce : 

- da Câmara Municipal de RI
beirão Prêto, SP; 

- do Sr. Zaedy Azevedo Sayão 
do Rio de Janeiro, GB. 

Congratulações pelo transcurso 
do 130.o aniversário da proc1ama
ção da Independêcla do Brasil: 

- da Assembléia Legislativa do 
Estado do Pará; 

- do Presidente do Senado do 
Perú. 

- Da câmara Municipal de Reci
fe. PE, solicitando providências no 
sentido de ser estudado o problema 
criado com a paralisação das obras 
da construção da Base ·Naval do 
Recife, o qual trouxe o desemprêgo 
a cêrca de 1. 500 chefes de famílill. 

- do Governador de Goiás .~n
viando relatório da I Reunião de 
Governadores de Estados e Territó
rios Federais da área amazônica e 
Diretores de Bancos Oficiais do 
Estado; 

- do n Congresso dos Trabalha
dores na Aviação Comercial do Rio 
de Janeiro, fazendo apêlo no sen
tido de não permitir que a fábri
ca de aviões do Galeão seja trans
formada em parque industrial ino
perante uma vez que segundo o 
C.O.N.T.A.C. considera de multa 
importância o problema da Indús
tria Aeronáutica do País; 

- das Câmaras Municipais de 
Ribeirão Prêto, e de Santo Anastá
cio, SP, congratulando-se com o 
Congresso pela aprovação da Lei 
Orgânica da Previdência Social; 

- da Câmara Municipal de Jul~ 
de Fora, MG, apreciando a obra 
do Govêrno do Presidente Juscelino 
Kubltscrehk e prognosticando os 
influxos benéficos de suas conse
qüências; 

- da Câmara Municipal de Gua. 
rujá, SP, manifestando-se contrft. 
ria ao Tratado de Extradição Brasil
Portugal; 

- das Câmaras Municipais de 
Cordelrópolls e Rio Claro. SP, m'l
nifestando-se contrárias ao Serviço 
de Economia Rural do Ministério 
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da Agricultura, do Departamento 
de Assistência ao Cooperativismo 
que colaboram dolosa e culposa
mente com os banqueiros profissio· 
nals prejudicando econômicamente 
os depositantes; 

- dos estudantes de Farmãcla 
e Odontologia do Rio de Janeiro 
manifestando-se contrários à Lei 
número 1.472 de 22 de novembro 
de 1951, que beneficia os práticos 
de :farmácia eni detrimento dos 
farmacêuticos :formados; 

-da União Nacional dos Estu
dantes do Rio de Janeiro fazendo 
apêlo no sentido de uma rigorosa 
investigação a fim de saber como 
operam as companhias particula
res de perfuração de poços petrolí
feros em Alagoas; 

- da Câmara Municipal de So· 
rocaba, SP, fazendo apêlo no sen
tido de que se}a autorizada a cons
tituição de Sindicatos dos Traba
lhadores Rurais de tôda a Nação. 

- .Qa Câmara Municipal de São 
Leopoldo, RS, manifestando-se con
trária à. alta dos gêneros de pri
meira necessidade. 

PARECER 

N. 0 522, de 1980 

Da Comissão de Economia 
sôàre ,o Projeto de Lei da Câ
mara número 28, de 1960 (n o 
4.817.59, na Câmara), que isen
tq, de imp6sto de importaçllo 
mqterial importado pela firma. 
Al~monda Irmãos S.A. 

Relator : Sr. Lima Teixeira. 
Apresentado pelo Poder Executi

vo, o projeto de lei em exame isen
ta do impôsto de importação ma
terial devidamente licenciado pela 
Carteira de Comércio Exti!rior e 
importado pela firma Alimonda 
Irmãos S.A., com sede em Recife, 
Estado de Pernambuco 

O referido material, adquirido r..a 
Ale!,llanha, destina-se à industrial!
zaçao de óleos vegetais, visando à 
obtenção de margarina e de banha 
vegetal para alimentação humana. 

Ao examinar a petição da fir· 
ma, dirigida ao Ministério da l!'a
zenda, o conselho de Politica Adua
neira, após o estudo a que proc~
deu dos pareceres emitidos pela 
carteira de Câmbio do Banco do 
Brasil, da Divisão de Investimen
tos e Financiamentos Estrangeiros, 
da Superintendência da Moeda. e 
do Crédito e do Conselho Juridico 
da mesma Superintendência, decla.. 
rou que o conjunto de equipamento 
importado, uma vez que se destina· 
à industrialização de óleos vege
tais em região carente de medidas 
de estimulo ao seu desenvolvimen
to económico, é dos que merecem 
a isenção solicitada, nos têrmos do 
art. 42, da Lei número 3. 244". 

Esta Comissão, reconhecendo que 
o pedido de licença de importação 
é de interêsse para. a economia do 
País, manifesta-se pela aprovação 
do projeto. 

Senado Federal, em de no-
vembro de 1960. - Ary Vianna, 
Presidente. - Lobão da Silveira. 
Mendonça Clark. - Irineu Bor
nhausen. - Sérgio Marinho. 

PAIIECER 

N. o 523, de 1960 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre o Projeto de Lei da 'Ctimar:s 
n.o 28, de 1960 (n.o 4.817-59, na 
Ctimara), que isenta de impôs. 
to de importação material tm.
portado pela firma Alimonàa 
Irmãos S.A. 

Relator : Sr. Vivalào Lima. 
Originário do Poder Executivo, 

o presente proJeto isenta do im
pôsto de importação material de· 
vidamente licenciado pela Cartei
ra de Comércio Exterior e Importa.. 
do pela firma Alimonda Irmãos 
S.A., com sede em Recife, Estado 
de Pernambuco. 

A matéria resulta de estudos pro
cedidos pelos órgãos técnicos do 
Ministério da Fazenda, os quais 
concluíram pela isenção fiscal, 
tendo em vista a destinação do ma
terial Importado, de grande interês-
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se para a Indústria alimenticia do 
Pais. 

Assim, em consonância. com os 
pronunciamentos daqueles órgãos 
e os da. esfera legislativa, todos no 
sentido do atendimento da referida 
isenção, opinamos pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, em de no. 
vembro de 1960. - Vivalclo Lima, 
Presidente em exercieio e Relator. 
- Taciano ele Mello. - Caiado d'J 
Castro. - Jorge Maynarcl. - Fran. 
cisco Gallottt. - Fausto Cabral. -
Daniel Krieger. - Arlindo Bodri· 
gues. - Menezes Pimentel. 

PARECER 

N. o 524, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto ':le 
Lei d,o Senado n. o 2, de 1960, 
que dispõe sôbre a garantia 
de preços mínimos aos cereais. 

Relator : Sr. Attílto Vivacqua.. 
Dispõe o artigo 4. o da Lei n. o 

1.506, de 19 de dezembro de 1951. 
que estabelece preços minimos pa. 
ra o financiamento ou aquisição 
de cereais e outros gêneros de pro
dução. 
· "Os preços para finaneiamento 

ou aquisições, nas diversas regiões 
do Pais, nos têrmos das letras a e b 
do artigo 1. o desta lei serão deter· 
minados dedUZ!ndo·se das doze cláu
sulas mencionadas no art. 3.0 Impor. 
tã.ncias anualmente estabelecidas 
pela Comissão de Financiamento 
da Produção, para cobrir as des
pesas de impôstos, taxa, direitos, 
fretes e outros ônus que incidiNm 
sôbre a mercadoria desde a locali· 
dade onde tiver de e!etuar-se o 
financiamento ou ar.l,ulsição até os 
centros de consumo ou portos 
FOB escolhidos como referência 
para o cálculo dos citados preços'', 

II - Visava a Lei 1.506, a um al· 
to objetivo : assegurar ao produtor 
agricola preces razoáveis para suas 
safras. 

III - Alegando que a referida 
lei, sem embargo dos louváveis 

propósitos que a determinaram, 
não .preencheu o precipuo fim a 
que se destinava, elaborou o emi· 
nente Senador Nelson MaC'Ulan o 
presente projeto, que altera o arti
go 4.o daquele diploma e dá outras 
providências . 

IV - O projeto, em seu artigo 
1.0 estatu! que "os preços para fi
nanciamento ou aquisição, nas di
versas regiões do Pais, nos têrmos 
das letras a e b do artigo 1.o, se
rão determinados em função do tUs. 
posto no artigo 3. o e não poderão. 
em hipótese alguma, ser inferiores 
ao custo efetivo da produção, acres· 
cidos da justa retribuição do traba· 
lho do lavrador, atendendo-se, es· 
pecialmente à necessidade de fixa
ção do homem à terra e à produção 
de bem-estar social nos meios l'U· 
rais". 

:S:sses preços, estabelecidos pela 
Comissão de Financiamento da Pro· 
dução, serão pagos aos benefictá· 
rios livres de quaisquer ônus que 
possam incidir sôbre as mercado
rias, ficando Isentos de selos e ta· 
xas previstos em lei os 'contratos 
que forem firmados para formali
zação das aquisições ou financia· 
mentos (§ 1.o), correndo as despe
sas decorrentes de ImpOsto, taxas, 
direitos, fretes e outros ônus a que 
estão sujeitas as mercadorias, desde 
a localidade onde tiver de efetuar
se o financiamento ou aquisição, 
até aos centros de consumo, por 
conta do Ministério da Fazenda 
(parágrafo segundo). 

Os preços de venda ao consumo 
dos cereais e outros gêneros da 
produção nacional compor-se·ão 
(artigo 2. O) pelo valor do custo :itl.s 
aquisições adicionado às despes~ s 
do § 2.0 do. artigo 4.o. 

A Comissão de Financiamento 
da produção atenderá (art. 3. O), 
preferencialmente, às solicitações 
de compras da.S entidades públicas 
de assistência alimentar e social P 
das cooperativas de consumo, ad
mitindo·se, nestes casos, nos pre· 
ços de venda, um acréscimo não ex
cedente a 10% a titulo de lucro, des. 
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tihado a ocorrer às despesas admi
nistrativas das aludidas entidades. 

Quando (artigo 4. O) não :tôr pos. 
sivel aos beneflclârlos, pela ausên· 
ela de meios, C'WDprlr as exigências 
legais, no tocante à embalagem da 
mercadoria em sacaria nova, sua 
classificação e expurgo, aquêles ser
viços serão executados pelos órgãos 
competentes, na forma determina
da .pela lei. 

Pelo artigo 5.o o projeto dá nova 
redação ao artigo 9. o da lei, deter
minando que, para os fins previs· 
tos nos artigos 7.0 e a.o, poderá 
a Comissão de Financiamento da 
Produção agir em coordenação com 
a Comissão Federal de Abasteci· 
menta e Preços. 

Finalmente (art. 6.o), •cria no pro
jeto a Assessoria de Planejamento 
e EXecução da ContiBsão de Finan
ciamento da Produção, para o fim 
de supervisionar, nos Estados e Mu
nicípios os trabalhos relativos às 
aquisições e financiamentos de ce
reais e outros gêneros da produção 
nacional bem como coordenará. 
com os interessados, os financia
mentos destinados às construçõe;, 
de armazéns para a guarda, . con
servação e distribuição ao consumo 
das mercadorias a que se refere o 
artigo 15 da lei. 

IV - Pela sua natureza, o pro· 
jeto Inscreve-se, per:teitamente, na 
órbita de competência do Senado, 
nenhum impedimento constitucio
nal existindo para que esta Casa 
tomasse .a iniciativa de .apresen· 
tá-lo. 

A matéria em debate é marcan
temente econômica, sendo secun
dárias as suas implicações finan
ceiras, com o que foge a proposl· 
ção à vedação do parágrafo 1.o do 
artigo 67 da Constituição. 

De outro lado, a criação da As· 
sessorla de Planejamento e Exe
cução da Comissão de Financiamen
to da Produção em nada colide com 
o prescrito no parágrafo 2. o daque. 
le artigo. 

VI - Ante o exposto, conside~·a 
esta Comissão que, do ponto de 
vista constitucional e juridico, o 

projeto está em condições de ser 
aprovado. 

Sala das Comissões, em 13 de ju
lho de 1960. - Lourtval Fontes, 
Presidente. - A:tUlio ViVIllCqua, 
Relator. - Francisco Gallotti. -
Menezes Pimentel. -João Villas
b6as. - Caiado àe Castro. 

PARECER 

N. o 525, de 1960 

Da Comissão de Ec.onomia. 
sôbre o Projeto de Lei dO Se
nado n.o 2, de 1960. que ais. 
põe sôbre a garantia ele preços 
mínimos aos cereais. 

Relator : Sr. Ary Vianna. 
O presente projeto, de autoria elo 

nobre Senador Nelson Maeulan, vi
sa à garantia de preços minlm-;,s 
aos cereais produzidos no País. 

Na linha dêsse objetivo, o pro
jeto estipula novas redações para 
os artigos 4.o e 9.0 da Lei número 
1 .506, de 19-12 de 1951 e dá outras 
diversas providências, entre as 
quais se situa a da criação da As
sessoria de Planejamento e Exa
cução da Comissão de Flnancla
mento da Produção, 

". . . composta de pessoal técnit!O 
espeC'lalizado em operações de cré
dito, de preferência da Carteira 
de Crédito Agrícola e Industrial 
do Banco do Brasil". A Lei número 
1. 506, modificada pelo projeto, "es· 
tabelece preços mínimos para o f!. 
nanciamento ou aquisição de ce
reais e outros gêneros de produção 
nacional". Referindo-se a ela. ao 
justificar a proposição, disse seu 
autor que 

". . . a experiênC'la de quase 
10 anos vem demonstrar que 
a Lei n. o 1. 506, de 19-12·51, 
não preencheu o precipuo tim 
a que se destinava, qual seja o 
de assegurar ao produtor agri· 
cola preços pelo menos razoá
veis para suas safras". 

Alude a seguir, a mesma justi
ficação, ao quadro desfavorável à 
produção agraria oferecido pelo 
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nosso País, com as suas deficientes 
condições de transporte e sua des
continuidade climática, quadro êss~ 
propício à proliferação dos inter
mediários que vivem parasitària
mente explorando os que produzem. 
Aliás, o fim da Lei número 1. 506 
outro não era senão corrigir hl 
situação e garantir aos produtorP.s 
preços Jll.,.nlmos para suas safras. 

"Mas faltou essa atuação nivela
dora, seja pelas exigências de or 
dem burocrática ou técnica ln
compatíveis com o desenvolvimen· 
to primário do nosso meio rw·a.I 
que se fêz Imperar, seja principal· 
mente pelos preços mínimos que 
anualmente têm sido fixados pelo 
Poder Executivo, nos têrmos do Ax· 
tigo 3. o da lei, que nunca foram 
de molde a representar bases :;e. 
quer razoáveis para a compra das 
safras dlretamente nas fontes de 
produção". 

Conclui então o ilustre autor da 
proposição, pela necessidade que, a 
seu ver, existe no sentido de serem 
Introduzidas modificações no di
ploma legal em tela, "para adaptá· 
lo às efetlvas e reais necessidades 
da lavoura e dar-lhe execução sim
ples, eficiente e dinâmica". 

Uma apreciação do projeto em 
exame deve ser feita, em nosso en
tender, com uma referência preli
minar à tese que o inspira, Isto é, 
à Idéia de que cabe ao Estado o di· 
relto e o dever de Intervir, para ga
rantir o bom funcionamento ela 
ordem económica, essa ordem de 
que a sociedade tanto precisa, até 
mesmo para sobreviver. 

Tempo houve em que cabia :to 
Estado um simples papel de espec
tador do processo da produção d~ 
bens, da sua distribuição e do seu 
consumo. Longo processo histórico, 
cuja reconstituição, naturalmente, 
não seria admissível, no curso dês
te relatório, foi aos poucos Impon
do aos dirigentes das sociedades 
e sugerindo aos estudiosos da pro
blemática econômlca, uma posição 
nova, face ao papel reservado à 
autoridade governamental, frente 
ao jôgo da produção e do consumo, 

exatamente para preservar as con
dições indispensáveis ao bem co· 
mum. Não tardou, aliás, a legisla
ção de todos os países ctvil!Zados 
sob os mais diferentes regimes 
políticos - variando apenas a am
plitude do fato, em cada •caso -
a refletir em textos de constitui
ções, ou em leis ordinárias o con
ceito nôvo que abre ao Estado o 
imperativo de uma participação 
dinâmica no processo econômlco. 
A própria Constituição Brasileira 
ai está, para lustrar a afirmação 
que acaba de ser feita, principal· 
mente com o disposto no artigo 145 
e seguintes, Integrantes do Titulo 
V dêsse texto, o que trata da or
dem econômica e social. 

Partindo, assim da constatação 
de um fato que nos parece pacifico 
- a universal tendência de in"es
tir os govêrnos constituídos de uma 
autoridade intervencionista no do· 
minio econômíco - julgamos, to· 
davia, que nos resta o direito a 
uma atitude de crítica, face ao as· 
sunto. Direito, acrescentamos ain· 
da, cujo exercício no presente mo
mento nos parece igualmente de 
extrema oportunidade para bem 
atingirmos os objetivos finais coli· 
ma dos neste relatório. 

Numa tentativa de sintetizar ao 
máximo nosso pensamento sôbre a 
questão, observaremos que a sim· 
ples existência do que se chama a 
licença legal para intervir em situa. 
ções relacionadas com o processo 
econômlco nacional, não implica na 
existência de uma garantia de que 
os problemas entravadores dêsse 
processo serão resolvidos ou supe. 
rados. Não acreditamos no provi
dencialismo puro e simples das leis, 
para armar estruturas ou para dis
ciplinar processos, seja na esfera 
econômlca, na·' administrativa ou na 
esfera politica: Os fatos nos mos
tram afinal,: que os povos com· 
portam-se· de fato, condicionados 
por seus problemas conjunturais, 
inspirados por seu direito costu
meiro, por suas autênticas vocações 
culturais nem sempre coinciden· 
tes - e às vêzes, até mesmo con· 



-1167-

traditórias com as. leis escritas que 
regulam, formalmente, sua vivên
cia. Vistas as coisas dêsse ângulo, 
será de boa prudência, talvez, en· 
carar com estoicismo a elaboração 
de leis que visem conferir ao Estado 
autoridade policial para coibir a:ou. 
sos específicos, resultantes de um 
c·ompprtamento indevido, daque. 
les que participam do processo eco
nômico nas fases da produção e da 
distribuição de bens. 

Lembraremos que na escala em 
que a pressão da demanda encon
trar uma produção insuficiente pa. 
ra satisfazê-la; na escala em que a 
infra-estrutura econômica do País 
estiver em desproporção •Com a sua 
extensão geográfica e o volume e 
distribuição de sua população ·
boas leis regulando matéria econô· 
mica porventura em vigor, não pro
duzirão milagres, não garantirão a 
fartura alimentar a tôdas as clas
ses, não invalidarão, enfim, essa lei 
mais antiga e mais forte, que é a 
lei da oferta e da .procura. E pod·:=l
rão inclusive diremos ainda cons1i
tuir fatores de atrito, de desordem 
e de violência, em completo anta
gonismo com os propósitos que ani
maram o legislador, na. Iniciativa 
tomada .. 

O problema primordial, a nosso 
ver, é o do desenvolvimento econô· 
mieo. :t preciso, primeiro, haver ri
queza, haver produção - depois, 
sim, é justo e é até imperioso que 
o Estado esteja armado dos indis
pensáveis recursos para impedir 
a expollação dos que produzem, ou 
a extorsão praticada contra os 
que consomem, por parte daqueles 
que se locupletam, ilicitamente, no 
exercicio da especulação comercial. 

O !Brasil, a nosso ver, já atingiu 
nivel de desenvolvimento econômi
co em que se observa um principio 
de correlação entre a populat;ão 
exiStente e o volume já atingindo 
pela sua produção agropecuária pa
ra fins alimentares. Assim a escas
sez ou o alto preço de venda dessa 
produção nas áreas de maior consu
mo pode ser atribuído em grande 
parte, eomo muito bem acentuou 

o autor do projeto .em exame, à 
ação de intermediários nocivos, da
queles que, quais autênticos para&i· 
tas procuram valer.se dos esforços 
dos que produzem, para a multi· 
plicação de seus lucros extorslvos". 

A CTlação de uma Assessoria de 
Planejamento e Execução da Co· 
missão de Financiamento da Pro
dução - prevista no projeto - · 
representa, de outro lado, idéia Q'..tr. 
merece destaque especial. A inter
ferência de nossa administração 
na esfera da produção de gêneros 
alimentícios e de seu tabelamento 
vem se processando até aqui, qua
se sempre, de uma forma empírica, 
sem que as medidas tomadas par
tam de nenhum estudo prévio fei
to em profundidade, por técnicos 
habilitados no oficio. É verdade, 
concordaremos, que os técnic,)S 
também podem errar - mas, es
sa possibilidade de êrro no trato de 
delicados problemas do funciona
mento de uma economia será sem
pre bem maior, achamos nós, para 
àqueles que não utilizem em suas 
decisões na área de tais assuntos. 
os conhecimentos conceituais e o 
instrumental de análise usado ue
lo estudioso portador de uma ade
quada formação profissional. 

Fundamenta-se, assim, nas ra.
zões que acabam de ser expostas, a 
opinião que ora emitimos, favorá
vel ao presente projeto de lei que 
nos foi confiado para relatar. S. 
M.J. trata-se de uma proposi~Jüo 
que atende superiormente ao inte
rêsse público, concluímos. 

Sala das Comissões, em 26 de no
vembro de 1960. - Ary Vianna, 
Presidente e Relator. - Guido 
Mondim. - Sérgio Marinho -
Irineu Bornhausen. - Mendon
ça Clark. - Lobão da 'Silveira 

PARECER 

N. o 526, de 1960 

Da Comissão de Finanças sô
bre o Projeto de Lei do Senado 
n ,.o 2, de 1960, que dispõe sô· 
bre ·a garantia de p1'eços míni
mos aos cereais. 
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Relator: Sr. Vivaldo Lima. 

De iniciativa do nobre Senador 
Nelson Maculan, o projeto em exa
me dispõe sôbre a garantia de prP.
ços minimos aos cereais produzidos 
no Pais, estabelecendo, com êsse 
objetlvo, as normas Indispensável&, 
inclusive modlflc:ação de vários dis. 
pos1tlvos da Lei n. 0 1.506, de 19 
de dezembro de 1951. 

A proposição mereceu pareceres 
favoráveis das Ilustradas Comis
sões de Constituição e Justiça e de 
Economia, que lhe estudaram o 
mérito sob os ângulos de suas atri
buições especificas. 

Esta. Comissão, acolhendo os ar
gumentos dos citados órgãos téc
nicos, oferece, igualmente, parecer 
favorável ao projeto. 

Sala das Comissões, em . . . . !le 
novembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exerciclo e Relator. 
- Da,niel Krleger. - Fausto Ca
bral •. - Arlindo Rodrigues.- Me
nezes Pimentel. - Tacfa.no de Mel
lo. -Caiado de Castro. - J,orge 
Mavnard. - Francisoo Gallotti. 

PARECER 

N.o 527, de 1960 

Da Comissão de Financas, 
oferecendo a Redaçáo Final do.s 
emendas dp Senado ao Projeto 
de Lei da Cll.mara n.o 87, de 
1960 (número 1.880-B, de 1960, 
na Cll.mara dos Deputados) que 
estima a Receita e fixa a De11. 
pesa ela União para o exercicio 
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Redação Final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei 
· da Câmara que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1961 - Anexo - 2 - Poder 
Legislativo - Subanexo 2.02 - Senado Federal. 

Modi/ique·se o Orçamento no Anexo 2 - Poder Legisla· 
tivo - 2. 02 - Senado Federa!, como se segue : 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0.00- CUSTEIO 

DOTAÇAO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

Fixa 

Cr$ 

1.1.01- vencimentos .. .. .. .. .. .. .. . 115.220.000 
1.1. 02 - Subsídios e representações . . 26. 280. 000 
1.1. 03 - Auxilio·doença ............ . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............ .. 
1.1.10 - Diârias .................... . 
1.1.11 -Substituições .............. .. 
1.1.14- Salário·familia ............ . 
1.1.15- Gratificação de função . . . . . . 3.620.000 
1.1.17 - Ora tificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1.18 - Gratificação pela representa-

ção de gabinete ............ .. 
1.1.23 - Gratificação adicional por tem-

po de serviço .. .. .. .. .. .. .. .. 50. 000. 000 
1.1. 27 - Gratificação por nivel univer-

sitário ..................... . 
1. 1.29 - Diversos .................. . 

235.120.000 

Variável 

100.000.000 
200.000 

18.120.000 
180.000.000 

500.000 
6.000.000 

30.000.000 

3.000.000 

5.000.000 
20.000.000 

362.820.000 

Total da consignação 1.1. 10 

CONSIGNAÇÃO 

597. 940 . 000 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente. desenho, 
ensino e educação ......... . 

1. 3. 03 - Ma teria! de limpeza, conserva. 
ção e desinfecção ........... . 

1. 3. 04 - Combustíveis e lubrificantes .. 
1. 3. 05 - Materiais e acessórios de má

quinas, de viaturas e de apa:· · 
relhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · 

8.000.000 

3.000.000 
4.000.000 

2.000.003 
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1.3. 08 - Gêneros de alimentação, arGI-
gos para fumantes ......... . 

1.3.11 -Produtos quimicos, biológicos. 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ....... . 

1.3.13 - Vestuârios, uniformes, equipa. 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 - Material Permanente 

Subconstgnações : 

1.4.03 - Material ·bibliogrâfico em ge 
ral. filines ................. . 

1.4 .05 - Materiais e acessórios para ins· 
talações elétricas ........... . 

1.4.09 - Utensilios de copa, cozinha, 
· dormitório e enfermaria ... . 

1.4.12- Mobillârio em geral ....... . 

Total da Consignação 1.4.00 

OONSIGNAÇÃO 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas ................ .. 

1. 5. 04 - numinação, fôrça motriz e gâs 
1.5.07- Reparos, adaptações, recupera

ção e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1.5.07- Publicações, serviços de im· 
pressão e de encadernação ... 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegra. 
mas, radiogramas, porte postal, 
assinatura de caixas postais .. 

1.5.13- Seguros em geral .......... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

DOTAÇAO 
Fixa Variâvel 
Cr$ Cr$ 

1.500.000 

500.000 

2.500.000 

19.500.ilO!l 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 
5.000.000 

8.000.000 

3.000.000 
1.500.000 

3.000.000 

10.000.000 

5.000.000 
1.000.000 

23.500.000 
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1.6.00 - Encargos Diversos 

Subconsignaçóes : 

1.6.01 - Despesas miúdas de pronto pa. 
gamento .................. . 

1. 6. 04 - Festividades, recepções, hospe-
dagens e homenagens ...... . 

1. 6 .11 - Seleção e aperfeiçoamento de 
pessoal : 
1) Despesas de qualquer natu

reza com a realização de 
concursos e provas e espe
cial12Jação de funcionãrios 
no exterior ............ .. 

1.6.14 -Exposições, Congressos e Con
ferências : 
1) Grupo Brasileiro da união 

Interparlamentar ....... . 
2) Grupo Braslleiro da As

sociação Interparlamentar 
de Turismo ............ , . 

3) Para a Conferência Inter
palamentar Pró-Govêmo 
Mundial ................ . 

4) Diversos ................ . 

1. 6. 24 - Diversos 

1) Despesas de qualquer na· 
tureza com o Gabinete do 
Presidente do Senado : 
1) Pessoal ............. . 
2) Material ........... . 

2) Para assinatura. de revis
tas técnicas e &JQuisição de 
livros para a Diretoria da 
Assessoria ............. . 

3) Para liquidação dos encar
gos previstos na Lei n.o , . 
3.273, de 1·10·57 ......•. 

4) Para despesas de qualquer 
natureza com a manute11· 
ção do Serviço de Informa
ções, Pesquisas e Audiências 
(Resolução n. 0 10, de 1960~ 

DOTAÇÃO 

Fixa 

Cr$ 

Variável 

Cr$ 

500.1100 

1.000.000 

2.000.000 

20.000.000 

10.000.000 

2.000.000 
10.000.000 

1.000.000 
3.000.000 

300.000 

5.000.000 

5.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORD~ÃE[AS 

5) Para aquisição de equipa. 
mentos e exeC'Ução das ins
talações necessárias ao Ser-
viço Médico _ ......... .. 

Total da. Consignação 1.6.00 

Total da Verba 1.0.00 • o •••• 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPTI'AL 

VERBA 4.0.00 - INVES'llMENTOS 

OONSIGNAÇio 

4.1.00- Obras 

Subconaignag6es : 

4.1.04 -Reparos, adapta~es, conser
vação e despesas de emergên-
cia. com bens imóveis ....... . 

Total da Consignação 4.1.00 

OlfiSIGNAÇio 

4.2.00- Equipamentos e Instalações 

Subconaignaç6es : 

4.2.01 -Máquinas, motores e aparelhos 

Total da Consignação 

Tota.I da Verba 4. O. DO 

4.2.00 

I O o O O O 

Total das Despesas de Capital 

TOTAL GERAL O o O O o O O O O O I I o 

DOTAÇAO 

Cr$ 
Variável 

15.000.000 

74.800.000 

723.740.000 

723.740.000 

729.740.000 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

6.000.000 

6.000.000 

PAIIZCI!R 

N. o 529, de 1960 

Da Comissão de Finanças, ofere
cendo a Redação Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da. 
Câmara n.o 87, de 1960 (n.o 1.880-

B, de 1900, na Câmara dos Depu
tados) qlie :estima a. Receita e tlxn. 
a Despesaoda União para. o exer
ciclo financeiro de 1961 - Anexo 
4- Poder.Executlvo - Subanexo 
4.20- Ministério da Saúde. 

Será publlcado em Suplemento 
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O SR. PRESIDENTE - Está í:ln· 
da. a leitura do ExPediente. 

Tem a pa.lavra. o nobre Senador 
Francisco Gallott1. 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'I 
- (*) - Senhor Presidente, Srs. 
Senadores. numa · das sessões da 
tardé de hoje, o Senado aprovou 
o Anexo do Orçamento de 1961 re
lativo ao Ministério da VIação e 
Obras Públicas. 

Dada a urgência da votação dos 
Anexos, o parecer que elaborei na 
Comissão de Finanças e consta !Jo 
processado, não foi lldo no Plená
rio. 

Aproveito a oportunidade desta. 
sessão noturna para dizer algum:s 
palavras a respeitto da· elaboraçao 
orçamentária. e, sobretudo, sõbre a 
ação do relator ria Comissão de FI
nanças. 

Em primeiro lugar, Sr. Presiden. 
te, quero dirigir algumas pala vr!ls 
de louvor, de grande louvor, à As
sessoria Técnica, chefiada pelo Sr. 
Rocha Matos, pelo trabalho insa· 
no que aquela equipe desenvolveu 
para poder de algum modo, dar or
dem à elaboração do Orçamento 
para 1961. 

Iguais louvores merece a Secre
taria da Presidência. que tão a tem. 
po nos pôde dar os Anexos com 
tõdas as informações. 

Assim, Sr. Presidente, os nom'}s 
dos Drs. Rocha Matos e Isaac 
Brown merecem, por parte do Rela· 
tor do Orçamento do Ministério da 
Viação e Obras !Públicas os mais 
calorosos encômios. 

Sr. Presidente, é também justa 
uma referência à D1retor1a das Co· 
missões na pessoa. do Dr. MiéCIO 
dos santos Andrade, e Dlretorla do 
Expediente, a cargo de D. Clarice 
Sobral Ribeiro Gonçalves. cujos 
funcionários não mediram esforços 
para o bom desempenho dos tra
balhos que lhes são afetos, árduos 
trabalhos, pode-se dizer, na elai:lo. 
ração da Lei de Meios. 

( •) - Nao foi revi• lo pelo orador. 

Designado Relator do Orçamt!n
to para 1961 do Mlnlstérlo da Via
ção e Obras Públicas, lmportanti~
slmo setor da vida braslleira - ao 
receber hoje o projeto aprovado 
pela Câmara dos Deputados e as 
emendas apresentadas pelos no
bres Srs. Senadores e dado o prazo 
para dar parecer - pergunto a 
mim mesmo : relator como ? rela
tar do que? relatar porque? · 

Recordo-me bem, poucos anos fa
zem, quando o ex-Senador Othon 
Mader devia relatar o mesmo or. 
çamento - Igualmente sem o ne
cessário tempo para o devido estu
do - proclamava a lmposslbilld~de 
de apresentar um parecer téCDlco 
e consciencioso e pugnava por uma 
diretrlz diferente na confecção or
çamentária : ou a Câmara manda
rá a proposta com tempo sufielente 
para o estudo concludente da ma
téria ou que o orçamento seja ela
borado pelo Congresso, ou seja, Se
nado e Câmara reunidos. 

Outro ponto que merece a aten
ção desta Casa é o destino quaae 
fatal que têm as emendas apresen
tadas no Senado. São, na sua qua
se totalidade, fulminadas sem o 
menor estudo, de vez que a Câma
ra dos Deputados julga o teto atin· 
gido e o parecer contrário funciona 
automaticamente ... 

Fica, assim, o Senado transfo:.-
mado em quase sacristão. . . para 
dizer amém à proposta vinda da 
Câmara dos Deputados. 

outro aspecto, também impres· 
sionante, é aquêle das emendas 
apresentadas no Senado a pedido 
dE! Senhores Députados e estas, ~e 
aqui aprovadas, em geral, têm su
cesso quando apreciadas pela Câ
mara. :1!: mais uma faceta pela qual 
a ação do Senado se mostra infe
riorizada em comparação ao pode· 
rio da outra Casa do Congresso I 

Mas, Srs. Senadores, como em 
tão curto prazo, já não digo estll
dar mas, se tanto, ler atentament.e 
as 962 emendas apresentadas? Co· 
mo colocá-las dentro de um CTlté
rlo técnico para julgá-Ias ? Como 
cotejá-las diante de dotações já 
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constantes na proposta da Câma
ra ? Como a verificação se estradas 
constam do Plano Nacional Rodo
viário ? Como constatar se as emen. 
das aqui apresentadas estão dentro 
do programa portuário para o pró
ximo exercício ? Como pesquisar 
se o plano de obras do Departamen
to Nacional de Obras e Saneamen
to foi devidamente considerado pe
la Câmara dos Deputados ou se as 
emendas do Senado se tornam nE:
cessárias para execução de tal prn
grama corrigindo falhas e omls· 
sões ? como, sem o tempo nece~
sário- saber-se se a proposta da Ca· ' . mara dos Deputados está perfelta 
em relação ao Departamento Na
cional de Estradas-de-Ferro ? 

E· outros ''como" poderiam ser 
· formulados, tudo no sentido de se 

demonstrar as nossas primeiras 
palavras : "Relatar como?" 

Destarte, Srs. Senadores, consi
derando a premência de tempo, con. 
siderando não ser. absolutamente 
possível adotar um justo critério 
de seleção, considerando ser a lei 
orçamentária apenas autorizativa, 
considerando ser o próximo exercí
cio o início de nõvo Govêrno - op
taremos pela aprovação de tôdas as 
emendas e à nova administração 
caberá julgar da prioridade a dar 
às obras em prosseguimento e à.s 
obras novas sugeridas. 

o que, entretanto, esperamos, é 
que o modus taciendt da lei orça
mentária sej-a para o futuro, calca
do em bases técnicas, cabendo ao 
Senado, como deve caber na qmtli· 
dade de Câmara Revisora, o seu 
verdadeiro papel, podendo, c·omo de
ve, ser também ouvido concreta
mente e que possam os Senhores 
Senadores, realmente, tomar parte 
e!etiva na elaboração da Lei de 
Meios. (Muito 'bem I Mutt1o 'bem ! 
Palmas prolongadas. O orador é 
cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem -a palavra o nobre Senador 
Lima Teixeira. 

0 SR. LIMA TEIXEIRA- ( *) -
Senhor Presidente, ontem tive en
sejo de ler nos jornais que uma 
velha aspiração que nos _condu~i·J 
há cêrca de um ano a Sao Pau10, 
acaba de ser concretizada. 

Quando de nossa última viagem 
àquele Estado e às suas fábricas 
de automóveis, debatemos com o 
sindicato dos proprietários daquelas 
fábricas, problemas que reputam'>s 
fmportante para o Brasil : a cons
t-rução de tratares. Os Parlamenta
res, especialmente os Senadores, de
bateram, com os proprietários da 
Fábrica, a necessidade da constru
ção, o mais ràpidamente possível 
de máquinas agrícolas, notadamen
te tratares . 

Tive, agora, conhecimento de 
uma noticia, auspiciosa : já esta
mos caminhando para a fabrica
ção de tratores. O nobre represen
tante do Estado de São Paulo, Depu
tado Cunha Bueno, anteontem, na 
Câmara dos Deputados, deu ciência 
de que as fábricas se encop.tram 
aparelhadas para a 'construçao, em 
larga escala, de tra tores e imple
mentas, para a aplicação na Agri
cultura. 

Senhor Presidente, fico muito sa
tisfeito e mesmo me congratulo pc
la ocorrência, que dá um cunho 
multo importante ao progresso da 
vida rural; e mais, porque agora, 
fabricaremos só automóveis de pas
seio e caminhões, tão necessários à 
produção das várias áreas dedica
das à agricultura neste Pais. Com 
a fabricacão de tratares iremos 
diretamente ao campo revolver as 
terras, gradeá-las. sulcá-Ias e plan
tá-las, para, assim, competir, van
tajosamente no aumento da pro
dução. 

O Sr. Francisco Gallotti - Pet
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Concedo, côni muito prazer, o apa::
te ao nobre colega. 

(*) - Não foi rtvislo pelo orador. 
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O Sr. Francisco Gallo'tti - Vos
sa Excelência fêz parte do grupo de 
Senadores, que visitaram a indús
tria automobilistica em São Paillo e 
deve lembrar-se de que quase llO
dos perguntamos aos diretores da 
fábrica por que só cuidavam dos 
veículos de passeio. Resposderam 
unânimemente que a Indústria de 
tratares e outras máquinas agríco
las viriam como conseqüênc~a da 
primeira indústria de automóveis 
de passeio e caminhões. No progra. 
ma das fábricas produtoras de au
tomóveis a ramificação para ma
quisas agrícolas, estava previstas 
desde que concretizada a fabrica
ção de veículos de passageiros e 
caminhões. Estou certo de que, den
tro em breve, o Brasil contará, para 
a sua lavoura, com essas indispen· 
sáveis máquinas para o aumento 
da sua produção. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Se
nhor Presidente, agradeço o aparte 
do nobre Senador Francisco Gallot
ti, que, como eu. participou da co
mitiva do senado que visitou o Es
tado de São Paulo, especialmente 
as fábricas de automóveis. 

Lembro·me de que na ocasião 
sugeri aos proprietários das fábri
cas que não fabricassem só trata
res de roda de borracha, mas, tam
bém, os de esteira, que são os prc· 
feridos pelos homens do campo não 
só pela maior tração que possuem, 
como também porque, nos terrencs 
mais duros em época de sêcas, o tra
tar de rodas resvala, escorrega. O 
tratar de esteira é mais convenien
te e aplicável à nossa terra, espe· 
cialmente às terras do massapé 
baiano, terras multo fortes, que na 
época do verão, chegam a rachar 
e o tratar comum de roda não te
ria aplicação porque deslizaria e 
não conseguiria arrastar o arado. 
Tal não ocorreria com o tratar de 
esteira. muito mais eficiente, com 
maior aderência ao solo e, por con
seguinte, com maior capacidade àe 
fôrçn na barra de pressão. 

O Sr. Taciano de Mello -Per. 
mitc V'. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA , ·
Com todo o prazer. 

O Sr. Taciano de Mellp- Estou 
de pleno acôrdo com V. Exa. Mes
mo que o tratar de esteira a ser 
fabricado no Brasil seja de peque· 
no porte, isto ensejará a posslblll
dade de construção do tratar do 
tipo médio, relativamente ao pê
so, o que proporcionará por sua vez, 
a tôdas as Prefeituras terem o seu 
conjunto para construção de est:\'a. 
das. Não adianta a produção ser 
incentivada e melhorada. a produ
ção da terra sem meios de escoa
mento. Logo V. Exa. tem tôda 
razão, porque uma coisa é com
plementar da outra. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Exato. 

O Sr. Taciano de Mellto- No Es
tado de Goiás o tratar mais difícil 
de ad,quirlr é o de tipo médio, es
sencial à lavoura goiana, baseada 
no cultivo principalmente do ar
roz, para o qual tem que ser feito 
o arrancamento dos tocos, ora ma
nualmente ora com os tratares exí
guos que eXistem, alguns por acaso 
e por preço caríssimo. Dou pois, 
meus parabens a v. EXa. por foca
lizar o assunto. Realmente essa 
medida vem de muito adiantar a 
lavoura no Brasil, direta e indire
tamente também, pela melhoria 
das estradas vicinais que levarão 
o produto da roça para a cidade 
onde tem estrada-de-ferro ou rodo 
via asfaltada. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
O nobre senador Taciano de Mello, 
representante do Estado de Goiãs, 
vem, Senhor Presidente, comple
tar as observações que faço em 
tôrno da fábrica de tratares agora 
inaugurada no Brasil. Já temos fa
bricados no País os caminhões que 
conduzirão a produção brasileira; 
agora temos os tratares que revolve. 
rão a terra para aumento da produ
Ção. Precisamos também dos tra· 
tores pesados, para abertura das 
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estradas a flni de que haja facili
dade para escoamento da produça•). 

Mais ainda, Sr. Presidente : de
vemos caminhar não só para a fa
bricação de tratores como também 
dos diversos tipos de máquinas 
agrícolas. cumpre não perder de 
vista que ainda no nosso Pais pre
valece o trabalho manual. Se fizer
mos o cotejo entre a área trabalha
da no território brasileiro e no ter
ritório norte•amêricano, verificare
mos que a área de trabalho, manu~l 
é muito maior no Brasil, enquanto 
que a produção é multo menor em 
faC'e dos Estados Unidos da América 
do Norte, que trabalham área mP.
nor, com maior produtividade. 

Os Estados Unidos alcançaram 
grande desenvolvimento em função 
da área territorial a ser tratada e 
melhorada com a aduação e, pre
paração da terra e a colheita, apli· 
cando número menor de pessoas na 
vida agrícola em relação ao Brasil. 

Temos·, no Brasll, cêrca de dez 
mllhões ,!le pessoas ligadas ao se
tor rural e agrícola, ao passo que 
nos Estados Unidos da AmériC'a do 
Norte o número é menor, com pro
dução muito maior. 

Logo precisamos levar êsse as
pecto em consideração e nos pre
pararmos para maior produtlvida· 
de, o que significa rendlmenr.o 
maior em área menor. 

O Sr. Antônio Baltar - Dá v. 
Exa. licença para um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Antônio Baltar - Se v 
Exa. me permite documentar nu
mêricamente, embora de memória, 
a afirmativa que acaba de fazer, eu 
lembraria que, enquanto o recen
seamento de 1950 encontrou, traba
lhando no setor agrfcola, no ch11.
mado setor primário da nossa eco· 
nomla, quase setenta por cento de 
trabalhadores no Brasil, o núm.~ro 
de pessoas que, hoje, trabalham nos 
c-ampos dos Estados Unidos não 
chega a dez por cento da mão-de
obra total daquele pais. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Exato, perfeito ! 

O Sr. Antônio Baltar - Assim 
se documenta, inequivocamente, a 
afirmação de Vossa Excelência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
E com uma produção muito supe
rior à nossa! 

O Sr. Antônio Baltar- Enquan
to o tra.balho de setenta por cen
o da população total do Brasil é 
necessário para alimentar sessenta 
e C'inco milhões, nos Estados Uni
dos menos de dez por cento da mão
de-obra também da ordem de trinta 
por cento são suficientes para 11li· 
mentar mais de cento e sessenta 
milhões. Tem V. Exa. tôda a razão 
em colocar como um dos objetivos 
mais importantes da nossa econo
mia o aumento da produtividade 
agrícola. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Eis porque, senhor Presidente, nos
sa eC'onomia tem se agravado con
sideràvelmente em função do d?.· 

~::~~~~~t~ra~~~u~~:!rodâe g~;: 
soas ainda hoje se dedica à agri
cultura, mas à agricultura rotinei
ra, ao trabalho braçal. Há, portan
to, diminuição de braços no Norte
Nordeste, em procura da indústria 
que se desenvolve ràpidamente no 
Sul e que tem proporcionado a des
capitalização daquelas regiões, mer
cê do desaparecimento daqueles 
que realmente se dedicam à agri
cultura. 

A produção de tratares proporcio
nará facilidades ao trato da terra, 
poupando grande parte dos que a.in. 
da pegam no bico dn enxada -
como dizemos lâ no Norte - ou que 
ainda empregam o velho, o cente
nário arado "Pai Adão" de ma
deira e bico de fe!·ro, arra~tado 
por cinco ou seis juntas de bols 
levados à canga, para revolver a 
terra, trabalho que um só tratar 
f~ria com maior rapidez e perfc!
çao. 
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O Sr. Nelson Maculan- Permtt.e 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEm.A -
Com todo prazer. 

o Sr. Nelson Maculan - Venho 
acompanhando com !nterêsse as 
referências de V. Exa. sôbre nos
sa promissora . Indústria de trato
res. Permita, entretanto, o nobre 
colega, que, discorde das suas afir
mações. Há dias, publicava o Jornal 
do Brasil artigo pelo qual se verlfl· 
ca que, Infelizmente, o prime1ro 
tratar nacional será pôsto à dispo:;i. 
ção do nosso lavrador somente a 
partir de setembro do ano vlndour.l. 
Há de convir V. Exa. que a agricul. 
tura não pode continuar neste com· 
passo de espera. Há uma realldade : 
há seis meses, ou pouco mais, quan
do ainda era Presidente do Insti
tuto Brasileiro do Café o Sr. Rena. 
to Costa Lima, aquela entldarle, 
através de acôrdo bilateral, lmpOJ."· 
tou cêrca de mil e seiscentos tra
tares da Inglaterra, da Alemanha 
e da Checoslováquia, com pagamen. 
to em café. Posso afirmar a V. Ex:1. 
que o pedido dos cafeicultores as
cendeu à casa dos três mil trata
res que, em média, custavam trin
ta e sete sacas de café! Veja V. 
Exa. que, com café. poderiamos tra
zer para o Pafs mais de cinco mil 
tratares Para a agricultura, a fim 
de ensejar exatamente aquilo que 
V. Exa. muito bem definiu como 
oportunidade ao nosso agricultor 
de, num pedaço menor de terra. ti
rar a produção multo maior. Na 
realidade, a esperança da agricul
tura está na mecanização. Nin
guém mais pode continuar na tP.::
ra à mercê daquele sistema dos 
nossos ancestrais. Temos de pro
porcionar ao agricultor brasilen·o 
oportunidade de mecanizar su!ls 
lavouras, porque é com a mecaniza
ção, melhores sementes, crédito su
pervisionado e, principalmente o 
preço do produto defendido que 
chegaremos àquele estágio a que 
atingiram todos os paises civiliza
dos : menos gente na lavoura, 
maior produção c melhor cota-

ção para os produtos agricolas. As
sim, meu caro colega, consolida
riamos também as nossas indús
trias. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Não há divergência nos pontos de 
vista que sustentamos. A tese é a 
mesma, apenas V. Exa. entende 
que devemos importar tratares. 
Claro que podemos continuar lm· 
portando tais máquinas, até que 
nossas fábricas atinjam um nível 
de produçãô que possa atender.às 
necessidades dos nossos agriculto
res. 

O Sr. Nelson Maculan- Não é 
bem Importar mas realizar troca 
por um produto, hoje, gravoso, que 
é o café, ensejando ao .próprio ca
feicultor a erradicação do pé rle 
café, substituindo-o por outras cul
turas, através do auxilio do tratar. 
Obteríamos dois ótlmos resultados: 
a dlmlnulção do estoque de café e o 
aumento do número de trator·~s 
operando na nossa lavoura. Não só 
tratares rurais. Vou além- pat::u. 
lhas niveladoras e tratares de es· 
telras, para servir às Prefeltura5, 
abrindo estradas para escoamento 
à produção. 

O SR. LIMA TEIXEIRA ·
Estou de pleno acôrdo com os ar
gumentos de v. Exa., que estão na 
orientação do meu discurso. 

O Sr. António Baltar - Permite 
V. Exa. outro aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não. 

O Sr. António Baltar - Deseja
ria relatar um fato, que é uma 
contraprova do que acaba de afir
mar o nobre Senador Nelson Ma
cula:n, de um estranho e lncom
preensivel deslnterêsse em dotar, 
o mais depressa passivei, o Pais, 
de número de tratores que corres· 
ponda às necessidades das proprie
dades agrícolas, o que aproximará 
o .. Brasil dos paises civilizados. O 
fato que quero relatar a V. Exa. é 
o seguinte : nma grande firma 
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importadora de . máquinas, de Per· 
nambuco, nos últimos dias do Go· 
vêrno Vargas. obtivera licença de 
Importação de caminhões, o :>eu 
negócio habitual, e que não chegou 
a produzir os efeitos desejados. 
Diante daquele movimento foi l<>· 
vantada a suspeita, em 1954, de 
que havia qualquer coisa Irregular 
na transação. Uma Comissão Par· 
lamentar de Inquérito estudou dt>· 
tldamente o assunto, chegando à 
conclusão de que, ao contrário do 
que se propalava, nenhuma dúvida 
havia sôbre a lisura da transação. 
Apesar disso, o Govêrno seguinte -
.não me lembro qual, nem interes· 
sa o mérito da história - negou-se 
a fazer valer a licença de importa
ção já concedida. Na Justiça, em 
. tôdas as instâncias, a referida tlr· 
. ma ganhou a questão. Hâ poucos 
meses, teve em última instância, 
'assegurado o direito de reallzar a 
.sua importação. Pois bem, diante 
da situação atual, quando o Brasil 
fabrica caminhões de duas marcas, 
que estão dando os melhores l'e
sultados nas nossas estradas, ess:l 
firma, em gesto patriótico, sollci· 
tou fôsse modificada a llcença pa • 
ra importar tratares, uma vez que 
o Brasil ainda não os fabrica. Im· 
portar caminhões Ford, .seu ramo 
de negócio, seria a esta altura. pre· 
juízo e concorrência desleal à in
dústria nacional Incipiente. E p(lr 
incrível que pareça, nobre Senador, 
até o presente momento, tôdas as 
dificuldades têm sido criadas à em
prêsa, que tem indiscutivelmente 
assegurado pelo Judiciário o direito 
de importação de centenas de mi
lhares de dólares em equipamen
tos. Em lugar de caminhões dese
java importar tratares e n'ão con· 
segue a necessária permissão. Há 
- como disse - um estranho e pa
radoxal deslnterêsse por parte tle 
algumas autoridades, em dotar o 
Brasll, com a urgência que V. Exa. 
com tôda a sabedoria reclama, do 
número de tratores de que neces· 
slta. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Muito agradeço o aparte de V. Exa. 
pelo concurso que traz à minha ex. 
posição, confirmando o que temos 
dito desta tribuna. 

Cinqüenta mil tratares, número 
revelado nas estatísticas do conse· 
lho Nacional de Economia - para 
2. 200.000 estabelecimentos rurais 
é realmente um · número ridícuio 
de máquinas para tão grande nú
mero de propriedades agrícolas ! 

O SR.. PRESIDENTE- (Fazendo 
soar OB tímpan,os) - o tempo de 
que V. Exa. dispõe está esgotado. 

O SR.. LIMA TEIXEIRA -
Vou terminar, Sr. Presidente. 

Quero congratular-me com a in
dústria automobilística que no mo • 
mente realiza outra etapa : a cons . 
trução de tratares no Brasil. 

Congratulo-me, duplamente, ~::o
mo Senador, como membro da Con
federação Rural Brasileira, órgão 
máximo da lavoura, e como agri
cultor, pelo fato que irá proporcio
nar e ensejar àqueles que querem e 
se dedicam à terra, que querem o 
progresso do País, mais uma opor. 
tunldade através de fábricas que, 
dentro em breve, construirão tra· 
tores para a grandeza, a felicidade 
do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas, 
Muit<> bem; Muitp bem). 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que v·ai ser lido. 

E: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. o 509, de 1960 

Nos têrznos dos .arts. 211 letra p 
e 315, do · Regimento Interno, re~ 
queiro dJspensa de publicação pa. 
ra a Imediata discussão e votar;ão 
da Redação Final do Projeto de Lei 
da Câmara .n.0 87, de 1960, que es· 
tim~ a Receita e fixl!- a Despesa da 
Uniao, para o exerc1c!o financeito 
de 1961, na parte referente ao Ane
xo n. 0 2 (Poder Legislativo), Su· 
banexo n.0 2.02 (Senado Federal). 
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Sala das Sessões, em 25 de no
vembro de 1960. - Gtlberto Marf. 
nho. 

O SR. PRESIDENTE- Em'f&ce 
da aprovação do requerimento, 
passa-se à votação em discussão 
única da Redação Final. 

Em discussão a Redação Final, 
<Pausa). 

Ninguém pedindo a palavra, en
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redação Final, queiram perma
necer sentados. (Pausa). 

É aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos 

Deputados. 
Para acompanhar o estudo das 

emendas do Senado. naquela Ca
sa do Congresso, designo o nobre 
Senador Ary Vianna. 

Sôbre a mesa outro Requerimen
to que vai ser lido pelo Senhor 
Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ'l1ERD4ENTO 

N. o 510, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315. do Regimento Intemo, re· 
queiro dispensa de publicação pa
ra a imediata discussão e votacão 
da Redação Final do Projeto de Lei 
da Câmara n. 0 87, de 1960, que es
tima a Re~ita e fixa a Despesa da 
União para o exercicio financeiro 
de 1961, na parte referente ao Ane
xo n. 0 4 (Poder Executivo) , Suba
nexo n. 0 4.20 (Ministério da Saú
de). 

Sala das Sessões, em 25 de no
vembro de 1960. - Gtlberto Mari.. 
nho. 

O SR. PRESIDENTE - Passa·se 
à discussão da Redação Final. 

Discussão única da Redação Fi· 
na! de emenda do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n,o 87, de 
1960, (Anexo 4 - Executivo, 4.20 
- Ministério da Saúde). 

Há comunicações enviadas à me
sa, que vão ser lidas. 

São lidas as seguintes : 

COMUNICAÇfJ~S 

Sr. Presidente : 
Venho solicitar a V. Exa. pro

vidências no sentido de ser modi
ficada a redação da emenda de mi
nha autoria ao orçamento do Mi
nistério da 8aúde (Departamento 
Nacional de Saúde, Verba : Desen
volvimento Econômico e Social; 
Consignação : Serviços em Regime 
Especial de Financiamento) que 
tomou o n.o 243, por ter havido 
equívoco na designação da entida
de a ser beneficiada pela minha 
cota pessoal. 

Assim onde se lê : 
"Hospital Jesus Menino" Bezer· 

ro - Pe - Cr$ 1. 000.000,00. 
Leia-se: 
"Hospital Regional Infantil Je

sus Pequenino" Bezerro - Pe -
Cr$ 1. 000. 000.00. 

Atenciosas saudações - Senador 
Jarbas Maranhilo. 

Em 25 de novembro de 1960 
Senhor Presidente : 
Como na Emenda de n. o 433, 

ao Subanexo 4.2il referente ao Mi· 
nistério da Saúde, tenha havido 
engano quanto ao nome da entida
de a ser beneficiada, solicito sej fi 
feita a devida retiflcação, assim : 

Ao invés de "Usina S. Inácio" 
deve exarar-se "Ortzona (GO), pa
ra conclusão dos serviços de água 
e esgôtos - Qr$ 5.150.000,00". -
Senador Costa Peretra. 

O SR. PRESIDENTE - As co
municações que acabam de ser 11· 
das serão tomadas na devida con
sideração. 

Em discussão a Redação Fin'!l. 
Ninguém pedindo a palavra, ~n· 

cerro a discussão. 
Em votação a Redação Final, ob· 

servadas as retlficações devidas, cm 
face das comunicações feitas. 
·· ·.Os Srs. Senadores que aprova:n 
a Redação Final, queiram permane
cer sentados. (Pausa) . 
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Está aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos 

Deputados. · 
Para acompanhar, na Câmara 

dos Deputados, a tramitação das 
emendas do Senado, designo o :no· 
bre Senador Dix-Huit Ros·ado. 

Discussão única da Redaçao 
Final das Emendas do Senado 
ao Pr,ojeto U;e Lei da Ctimara 
n.o 87, de 1960 (n.o 1.880, de 
1960, na Câmara), que estima 
a Receita e fixa a Despesa rta 
União para o exercfcio de 1961, 
na parte referente ao Anexo 
n.o 4 (l'toder Executivo) Sulxt. 
nexo 4.15- Ministério da Fa
zenda - Redaçao oferecida pe
la Comissao de Finanças em. 
seu Parecer n.0 521, de 1960 

O SR. PRESIDENTE- Vai ser 
lido oficio encaminhado à Mesa. 

~ lido o seguinte 

O/feio 

SP-101 
Em 25 de novembro de 1960 
Senhor Presidente : 
Tendo verificado haver incor

reções na Emenda n,o 31, de minha 
autoria, ao Subanexo Orçamentário 
referente ao Ministério da Fazan· 
da, inclusive quanto ao montante 
da verba (que deve ser de C1·$ 
30. 000. 000. 000,00 e não de ·Gr$ 
30.000.000,00) tenho a honra de 
encaminhar a Vossa Excelência, 
em anexo, o texto correto, solici· 
tando a devida retificação. 

AtenCiosas saudações. -· Daniel 
Krieger. 

EMENDA 

N. 0 31 

(Anexo ao Ofício) 

Repartição: 3.0.00 - Desen·~ol· 
vimento Econômico e Social. 

Verba: 3.1.00 - Serviços em 
Regime Especial de Financiamen t.o. 

Consignação : Fundo Especial. 
Inclua-se: 

Para aplicação de acôrdo com as 
normas vigentes sôbre os órgãos 
cambiais, o produto corresponden
te à sua arrecadação - Cruzeiros 
30. 000. ODD. 000,00. 

Sala das Sessões, em 25 de n'l· 
vembro de 1960. - Daniel Krteger. 

O SR. PRESIDENTE- S. Exa. 
será atendido. 

Em discussão a Redação Final. 
Não havendo quem faça uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Em votação a Redação Final, com 

a retlficação feita pelo nobre Se· 
na dor Daniel Krieger. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

~ aprovada a Redação Final 
constante do Parecer n.o 521 
de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - Para 
acompanhar a tramitação das 
emendas do Senado, na Câmara 
dos Deputados, designo o nobre Se. 
llador Ruy Carneiro. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Peço a palavra, S·r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 11. 
palavra o nobre Senador. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Sr. Presidente, poucos instart· 
tes ocuparei a atenção do Senado, 
pois lendo neste momento o "Diá
rio de Noticias" de hoje, deparou· 
se-me a seguinte nota: (Zé) 

Juraei Apóia a Indicaçao de 
Kubitschek ao Senado. 

Brasilla, 24 (Sucursal) - O Go· 
vernador Juraei Magalhães dirigiu 
ao senador Coimbra Bueno, da 
UDN de Goiás, a seguinte carta 
cujo texto transcrevemos na ínte· 
gra: 

"Prezado amigo senador Coimbra 
Bueno: 

Venho ele tomar conhecimento, 
pelos jornais, do apoio que V. 
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vem de dar à candidatura, ao Se
nado, do Juscelino. 

Como v. sabe, sempre fui 
favorável, desde a Constituinte de 
46, a que a experiência de um ex
Presidente da Rlepública. não fôsse 
posta à margem das decisões ,poli
ticas, num pais de tão poucos lide· 
res autênticos, Apoiei, também, a 
chamada emenda dos conselheins 
com que se cuidou de assegurar 
assento, no Senado, a todos os ex· 
chefes de Estado. 

A mim sempre me pareceu que 
uma das razões do empenho de um 
presidente, na eleição do seu suC'es
sor, era o interêsse da continuida
de da sua obra com a preocupação 
de ter cobertura à sua ação admi
nistrativa. Não importa discutir o 
aspecto teórico da representação 
popular : o certo é que não pode 
haver vantagem em manter em 
férias compulsórias um cidadão a 
que a maioria dos meus concida
dãos elevou ao mais alto pôsto da 
Nação. A verdade é que a medida 
é tão impositiva que os fatos vão 
se encarregando de demonstrar :t 
conveniência de ser adotada,. em 
bem da própria instituição. 

o presidente Juscelino Rubíts· 
chek mostrou-se capaz de ser isen
to numa hora gravíssima, além d~ 
ter realizado uma obra de govêmo 
que exigiu talvez um pouco de· 
mais das gerações de hoje, mas qu:l, 
indubitàvelmente, trará repercus
são favorável ao Brasil do futuro. 

Peço-lhe portanto, que seja intér
prete do meu aplauso aos compa
nheiros udenistas que adotaram a 
mesma atitude sua e que por seu 
intermédio faça chegar uma pala· 
vra minb<L a todos os baianos que 
vivem em <Goiás, para apoiarem n 
candidatura do Presidente ao Se· 
nado permitindo continuidade a 
uma carreira que, na idade provec
ta, ainda será mt'\s útil ao Brasil. 

Com o aprêço do velho campa. 
nheiro e amigo, (a) Jttract Maga
lhães, <Governador do Estado". 

Sr. Presidente, nestes últimos 
dias de Govêrno do Presidente Jus
celino Kubitschek, quando S. Exa. 

se prepara para entregar o Govêrno 
ao nôvo Chefe da. Nação escolhi
do por grande maioria do povo 'Jra. 
sileiro, uma carta como esta, do Go
vernador do Estado da Bahia, on· 
tem senador, ontem Presidente •!a 
União Democrática Nacional deve 
constar dos anais desta Casa e eis 
a razão pela qual fiz sua leitura. · 

O Sr. Coimbra Bueno - Permir.e 
v. Exa. um aparte? 

O SR. FRANCISCO GALLOITI 
- Com todo o prazer. 

O Sr. Coimbra Bueno - Há um 
pequeno detalhe na carta do no
bre Senador Juraci Magalhães que 
gostaria de esclarecer a V. Exa ., 
justamente agora que pede, com 
muita justiça, sua transcrição n'Js 
Anais do Senado. É quanto a. par
te em que se refere à posição do 
Partido. No momento, exerço a pre. 
sidência da UDN, em Goiás, de ma
neira que antes de ir buscar o apoio 
dos meus colegas e dar minha opí· 
nião fiz justamente o contrário. 
Tendo estado há poucos dias cm 
Goiânia, numa das reuniões habi
tuais do Diretório Estadual da 
União Democrática Nacional, um 
dos membros do Diretório propôs 
que se abordasse imediatamente o 
assunto da candidatura do Sr. 
Juscelino Kubitschek, porquanto o 
Partido Social Democrático ia lan
çar também ou já lançara sua can. 
didatura. Realmente não a havia 
lançado. Dois ou três dias antes. o 
Sr. Presidente da República fize
ra uma visita a Goiás, inauguran
do a rodovia asfaltada entre Anã
polis e Goiânia, portanto. dois ou 
três dias antes reuni o Diretório e 
ouvi a opinião de todos os membr.1s 
e essas opiniões convergiam, real
mente. para o meu ponto de vist'l. 
porque sou inteiramente favorá·1el 
à candidatura do Sr. Juscelino 
Kubitschek, cm Goiás, por quest1io 
.de gratidão, sobretudo da gente po. 
bre ele Goiás. ·Estado que nunca re
cebera pràtricamente qualquer ra
vor do •Govêrno Federal e com a 
transferência da capital. esta obra 
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cósmica verificada no nosso ter
ritório, nada menos de três mU qui. 
lômetros de B-R, de rodovias de 
primeira classe foram construidos 
demandando os rincões de nossa 
pátria, fazendo essa integração ter
ritorial beneficiadora de todos os 
Municípios de Goiás. Assim. ficou 
gravada, no coração de todos os 
golanos, sobretudo dos brasllelros 
sediados em lugares menos acces
siveis como o Tocantins e o An
guala, rios esquecidos, gratidão Im
perecível, e tenho ·certeza de que 
todos os membros do Diretório da 
União Democrática Nacional, P.m 
número de dezoito, sem exceção, 
opinaram favoràvelmente à candi
datura do Sr. Juscelino Kubitschek. 
&>mente a partir dêsse momento é 
que poderia falar, na posição P.m 
que me encontro, de Presidente. 
Dois ou três dias após essa rerJ
nlão. digamos, de rotina do Dlretó· 
rio Estadual da União Democrátlea 
Nacional, verificou-se a presença 
a que já me referi, do Presidente 
da Repúb!lca em Oolás, e nesse 
momento. um dos membros creden. 
clados do Partido Social Democrá
tico lançou efetivamente, pela pri
meira vez, ao que me consta, a 
candidatura do Sr. Juscelino Kubl
tschek pelo Partido Social Demo
crático e Partidos sltuaclonistas a 
Senador pelo Estado. Ao fazê.lo, de· 
clarou que essa candidatura era 
l::mçada acima dos Partidos. Apro
veitei o momento, pois não esta·1a 
Inscrito, para dizer que na véspera 
se dera a reunião do Diretórlo Es
tadual da União Democrática Na
cional, e me congratulava com o 
Partido Social Democrático pela 
altitude em que colocara o proble
ma dessa candidatura, lançando um 
membro do Partido Social Demo
crático em Goiás acima dos Par
tidos e dos Partidos da Oposição, 
oposição que v.em sendo firme na
quele Estado há mais de vinte anos 
e sempre na mesma llnhn. Declaro 
alto e bom som que nã· J há qual
quer compensação, nem mesmo cm 
tôrno de suplência. Se E lgum mem. 
·bro da União Democrática Nacio-

na! se beneficiar com cargo públi· 
co ou qualquer outra vantagem, o 
faz por conta própria, porque o 
Partido rende apenas uma hom~
nagem ao Presidente da República, 
sem compensação de espécle a!g11· 
ma. Não existe portanto ninguém 
autorizado pela UDN para fazer 
qualquer reivindicação ou pedlrio 
ao atual Chefe da Nação. Homen.l.· 
gem não tem preço e gratidão mui
to menos. Estas as palavras que 
queria aduzir ao discurso de V. 
Exa. para esclarecer o assunto. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Multo agradeço ao nobre Sena
dor Coimbra Bueno representante 
do Estado de Goiás o se·u aparte que 
nada mais significa do que uma 
consagração à figura do grande 
Presidente Juscelino Kublstchek de 
Oliveira. 

O Sr Lima Teixeira - Permite 
V. Exa, um aparte? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Com muito prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Congra. 
tulo-me com o pronunciamento do 
G-overnador do Estado da Bahia, 
que, multas vêzes no senado da. 
República criticou acerbamente o 
Govêrno Juscelino Kublstchek de 
Oliveira. S. Exa. com êsse gesto 
dignificante, dá uma prova de alto 
sentido democrático pelo reconhe
cimento de que a oposição ou
trora feita não tinha cabimento 
porque o atual Presidente da Repú~ 
bllca pautou seu Oovêrno, visando 
ao crescente progresso para. o Pais. 
É uma confirmação do que assisti
mos, sobretudo por se tratar do 
pronunciamento de figura de relêvo 
da União Democrática Nacional. 

O SR. FRANCISCO GALLO'ITI 
- Multo grato pelo aparte de V. 
Exa. que também corrobora nos
sa. manifestação de júbilo pela ati
tude do povo dn Goiás. 

O Sr. Afonso Arínos - Permite 
V .. Exa. um aparte? 
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O SR. FRANCISCO GALLOTI'I 
- Dou com muito prazer o aparte 
a Vossa Excelência. 

O Sr. A~onso Arinos - Apenas 
para declarar que, na ocasião em 
que tramitou na Câmara dos Depu
tados a Emenda Constitucional 
oriunda do Senado, que estabelecia 
a vitallciedade da função sena~o
rial para os ex-Presidentes da Re
pública, eu, como Lider da União 
Democrática Nacional no Senado, 
chefiei a Oposição a essa emenda. A 
·Bancada do meu Partido na outra 
casa, porém, não acompanhou., 
aliás pesarosamente, a posição to
mada pelo Senado da República. 
Não tenho qualquer preocupação 
teórica. ou abstra.cionista, por uma 
conceituação diferente da. função 
do Senado republicano dentro ':lo 
regime federativo e da tempora
rledade do sistema eletivo na demo
cracia representativa.. O problema 
agora. é completamente diverso, 
trata-se de pleitear uma eleição, 
de disputar a preferênc'ia do elei
torado numa. unidade federativa. 
De resto, não sei bem qual é a va
ga. a. que S. Exa. vai concorrer. De 
qualquer forma o problema é outro 
e nós, da União Democrática Nacio
nal nada temos a opor à atitude 
assumida pela seção estadual do 
Partido. Informo apenas que não 
foi por preocupação abstracionista 
e teórica que o Partido, na Cãmara, 
se manifestou pela solução dada 
anteriormente; foi por uma concei
tuação diversa da função que não é 
teórica, mas institucional do regime 
federativo. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Muito grato, nobre Senador 
Afonso Arinos, pelo aparte de V. 
Exa., ao qual nada tenho a acres
centar a não ser quanto à vaga 
disputada na eleição para Senador; 

todavia parece que todos sabem do 
que se trata : o nobre Senador Ta.
ciano de Mello, que ainda nos hon
ra com sua presença, já está in
dicado, com aprovação do Senado, 
para exercer alto cargo federal. 
Com a saida de S. Exa. do Senado, 
será aberta uma vaga na repre
sentação de Goiás. O Sr. Juscelino 
Kubitschek disputala..á. apoiado 
não só pela agremiação a que per
tence o Partido Social Democráti
cl'o, mas, segundo parece, também 
pela União Democrática Nacion~l 
e outras agremiações partidárias. 

Esperamos, assim, dentro em bre
ve, contar com o grande brasllei
ro que é Juscelino Kubltschek co
mo representante do povo golano, 
para honra do Senado da República.. 
(Muito bem /Muito bem I Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tratar, vou en
cerrar a sessão e convoco os Srs. 
Senadores para outra sessão ex
traordinária, às 22,15 horas, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Redação Final 
da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1980 
(n.o 1.880, de 1960, na Càmar!l.), 
que estima a Receita e fixa a Des
pesa da União para o exercfcio de 
1961, na parte referente ao Anexo 
n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo 
n.o 4.10 <Superintendência da Va
lorização Econômica da Amazôllla l 
- redação oferecida pela Comissão 
de Finanças em seu Parecer n. 0 527, 
de 1960. 

O SR. Pli;ESIDENTE - Está 
encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 21,55 
horas. 



171.3 Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. 8 Legislatura, 
en1 25 de noven1bro de 1960 

(EXTRA.ORDINA.RIA) 

PRESI~NCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 22 horas e 15 minutos, aclham
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Silvestre Péricles. 
Louri vai Fontes . 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo VivaG"'CJU&. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da. Gama. 
Milton campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 

João Villasbõas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
saulo Ramos . 
Daniel Xrieger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (48). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença. acusa. o compareci. 
menta de 48 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, declaro 
aberta. a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário 
. procede à Zeitu1)a da Ata da 
sess~o anterior, que é aprovada 
sem clebates. 

O Sr. Primeiro secretário lê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

PAIIECER 

N. o 530, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
oferecendo a Redaçilo Final das 
emendas do ·Senado ao Proje
to de Lei da Cdmara n..0 87, de 
1960 (n..0 1. BBO·B, de 1960, -na 
Cdmara dos Deputados), que 
estima a Receita e fixa a Des
pesa dia Uniiio para o exercicio 
financeiro de 1961 - Anexo 1 
-Receita. 

Relat.or: Sr. Vivaldo Lima. 
A comissão .de Finanças apresen· 

ta (fls. anexas) a Redação Final 
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das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1980, 
que estima a Receita e fixa. a Des
pesa da União para o exercicio fi· 
nanceiro de 1961, Anexo 1 - Re 
ceita. 

Sala das Comissões, em 25 de no_ 
vembro de 1960. - Vtvaldo Lima, 
Presidente em exercício e Relator. 

· - Catad,o de Oastro. - Saulo Ra. 
mos. -Nelson Maculan. -Jorge 
Mayrw.rd. - Fernando Correa. 
Ttlenezes Pi:mentel. - Tactano de 
Mello. - Ary Vtanna. 

Redaçáo Firw.l das emendas 
do senado ao Projeto de Lei da 
Cdmara que estima a .Receita 
e fixa a Despesa da União 'J)ara 
o e:x:ercicto financeiro de 1961 
-Anexo 1 -Receita. 

N. 0 1 

2.00.00 - Impôsto de Consumo, 
aumentem-se os seguintes itens : 
a- 04.00- Tecidos e outros ar

tefatos têxteis . Cr$ 2.000.000.000,00; 
b - 05. 00 - Calçados - de Cr$ 

100 .000.000,00; 
c - 07.00 - Borracha e seus 

arte~atos - de Cr$ 400.000.0()0,0(); 
d - 08. o a - Celulose, papel e 

seus arte fatos • Cr$ 100.000. 000,0(); 
e- 10.00- Cimento, mármore, 

pedras e seus artefatos - de Cr$ 
200. 00(). 000,0(); 

f) - 13.00 - Produtos das in· 
dústrias químicas - de Cruzeiro~ 
400. 000.000,00 
g- 14.00- Produtos das indús· 

trias metalúrgicas - de Cruzeiros 
200. 000. 0()0,00; 
h- 16.00 -.Veículos automoto

res, bicicletas, barcas, chassis e car
roçarias - de Cr$ 40().000.000.00. 
i- 17.00- Equipamento elétri

co ou eletrônlco - de Cruzeiros 
soo. ooo. ooo.oa; 

j - 24.00 - Fumo - de Cr$ 
1. 000.000. ()0(),00; 

k - 27. o a - Bebida;; e adicional 
01 - Bebidas - de Cruzeiros 

400' 000.000,00; 
01 - Adicional - de cruzeiros 

40' 000 '000,00. 

N.O 2 

3.00.00- Impôsto de Renda, au
mente-se o seguinte : 

01 - Impôsto de Renda de 
Pessoas Físicas - de Cruzeiros 
4' 000.000.000,00. 

02 - Impõsto Adicional de Pro· 
teção à Familia - de Cruzeiros 
80.000' 000,00. 

02. 00 - Impôsto de Renda de 
Pessoas Jurídicas - de Cruzeiros 
8 ' 000 . 000 ' 000,0() . 

N',O 3 

Substitua-se o item 3.03.00 -
Impõsto de Renda, Arrecadado nas 
Fontes pela dlscrlmlnação e cifras 
abaixo: 

3. 03.00 - Impôsto de Renda Ai'· 
reca.dado nas Fontes. 

01 - Impôsto sôbre lucros imo
biliários das pessoas físicas - cr$ 
1 . 90() . 000. 000,()0. 

()2 - Impôst.o sôbrc juros de tí· 
tulos ao portador de dividas - Cr$ 
240. O()O. 0()0,00. 

03 - Impôsto sôbre juros de de· 
bêntures ou outras obrigações ao 
portador - Cr$ 1()0. 000. ()00,00. 

04 - Impôsto sôbre beneficias re
sultantes da amortização dos títu
los de Capitallzaç'ão - cruzeiros 
60 .0()() .000,00. 

05 - Impôsto sôbre benefícios 
dos portadores de titulas de capita_ 
llzação nos lucros das emprêsas em!. 
tentes- Cr$ 55.000.000,0(). 

06 - Impôsto sôbre lucros de
correntes de prêmios em dinheiro. 
obtidos em loterias, concursos des
portivos e sorteios de qualquer espé
cie - Cr$ 650.000.000,00. 

07- Impôsto sôbre dividendos de 
ações ao portador e bonificações a 
elas atribuídas Cr$ 2.800.0()0.00(),0(). 

08 - Impõsto sôbre lnterêsses e 
outros rendimentos de "partes be
neficiári-as" ou "parte de funda· 
dor" - Cr$ 90. O()O. oao,ao. 
· O~ - Impô'sto sõbre o valor das 

ações novas e os interêsses além dos 
dividendos dos titulares de ações 
ao portador - Cr$ 60. 000. ()()0,00. 
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10 - Impôsto ·sôbre o aumento 
de capital mediante a reavaliação 
ou correção monetária do ativo imo· 
bUlzado e incorporação de reserv11s 
tributáveis - Cr$ 3.200.0DD.OOO,OO. 

11 - Impôsto sôbre o aumento 
dos fundos de reserva das socleda· 
des anOnimas aiém do valor do ca
pital social realizado - Cruzeiros 
400. 000. 000,00. 

12 - Impôsto sôbre rendimentos 
de residentes ou domicUiados no es. 
trangeiro e de residentes no pais 
ausentes no exterior - Cruzeiros 
5. ODD. DOO. 000,00. 

13 - Impôsto sôbre "royaltles" 
de residentes ou domlcUlados no 
estrangeiro- Cr$ 1.2DD.ODO.DDD,OO. 

14 - Impôsto sôbre o rendimen
to da exploração de peliculas cl· 
nematográficas estrangeiras 
Cr$ 120 . 000 . ODO,DD . 

15 - Impôsto sôbre rendimentos 
·do trabalho - Cr$ 3. ODD. ODD. 000/lCl. 

16 - Impôsto sôbre cotas-partes 
de multa- Cr$ 14D.ODD.DOD,DD. 

17 - Impôsto sôbre a remunera· 
ção de serviços prestados por pes· 
soas não empregadas da fonte pa
gadora - Cr$ 10D.OOD.OOD,DD. 

18 - Impôsto sôbre multas ou 
vantagens recebidas pelas pessoas 
tisicas no caso de rescisão de con
trato -Cr$ 20D.OOD,DD. 

19 - Impôsto sôbre comissões. 
bonificações, gratificações ou se
melhantes pagas ou creditadas por 
sociedades ·anOnimas a beneficiá· 
rios não indivlduallzados - Cr$ 
80.000. 000,00. 

N.04 

01.01 - Impôsto do Sêlo, aumen. 
te-se o seguinte : 
. 01 - Estampilhas de - Cruzei
ros 500. DOO. 000,00. 

02 ...;., verba. Fiscal de - cruzei· 
ros 800. DOO. DDO,DO. 

. 03 - Verba Especial de - Cru· 
zeiros 550. DOO. 000,00. 

04 - Selagem Mecânica de -
Cr$ 5D.OOD.ODD,DO. 

N. 0 5 

Inclua-se : 
Receita. Extraordinária. 
Impôsto Adicional aôbre os lu· 

c r os das pessoas j uridicas (Lei n. o 
2.862, de 4 de setembro de 1956> 
Cr$ 5.0DO.OOD.ODD,OD. 

N.0 6 

Inclua-se na legislação da Recei
ta a Lei n.o 2.862, de 4 de setem
bro de 1956. 

N. 0 7 

Acrescente-se o seguln te artigo : 
Art. -Para recuperação do equl

librlo entre a Receita e a Despesa 
orçadas poderá o Poder Executivo 
elaborar e publicar, no Diário Ofl· 
ela!, até o dia 31 de janeiro de 
1961, um plano de economia de des. 
pesas. 

Parágrafo único. São excluidas 
dêsse plano, as despesas consigna
das nos Anexos do presente Orça
mento. na Verba 2.0.00, consigna
ção 2.1.00 AúxUios e Subvenções. 

N. 0 8 

Inclua-se : 
Art. - Os créditos orçamentá

rios inscritos nos quadros analíti
cos de despesas dos órgãos que, pe
la Lei n. 0 3.782, de 22 de julho de 
1960, foram incorporadas aos Mi· 
nistérios da Indústria e Comércio 
e das Minas e Energia, serão mo
vimentados. a partir de fevereiro, 
de acôrdo com o § 2.o do art. o.o 
da lei citada . 

. Parágrafo único. Os Departa
mentos de Administração dos Mi· 
nlstérios da Agricultura e do Tra
balho e Previdência Social presta
rão tôda cooperação de que neces
sitarem os novos Ministérios, até 
a definitiva Instalação dos servi
ços correspondentes nestes últimos 
Ministérios . 

Inclua-se na Legislação da Recei
ta a Lei n.o 3 .826, de 23·11-60. 

Senado Federal, em novembro 
de 1960. 
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PARECER 

N.o 531, de 1960 

Da Comissão de Finanças ote· 
recendo a .Redação Final das 
emendas do Senado ao Projeto 
de Lei àa camara n.o 87, ele 
1980 (número 1.880-B, de 1980, 
na CO.mara dos Deputados) que 
estima a .Receita e fixa a Des· 
pesa da União para o exercfclo 
financeiro de 1961 - Anexo 4 
- Poder Executivo - Subane· 
xo 4.14- Mintstérto da Educa. 
ção e CUltura. 

Relator : Sr. Daniel Krieger. 
A Comissão de Finanças apresen

ta (fls. anexas) a Redação Final 
das emendas do Senado ao Projeto 
de lei da Câmara n.o 87, de 1980, 
que estima a Receita e fixa a Des· 
pesa da União para o exercício fi· 
nanceiro de 1981, Anexo 4 - Poder 
Executivo - Subanexo 4.14 - Mi· 
nlstérlo da Educação e Cultu11a. 

Sala das Comissões, em 25 de no· 
vembro de 1980. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. -Daniel 
Krteger, Relator. - Dix-Hutt .&o· 
saclo. - Saulo .Ramos. - Jorge 
Maynard. - Ruy Cameiro. -
Francisco Gallottt. - Fausto Ca. 
bral. -Fernando CorrOa. 

.Redação Finaz das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
CO.mara que estima a .Receita 
e fixa a Despesa da União pa
ra o exerctcto financeiro ele 
1981 - Anexo 4 - Poder Exe
cutiv.o - Subanexo 4.14- Jlli. 
nistérto da Educação e Cultura. 

N.0 1 

04 - Conselho Nacional de Des· 
portos. 

2. O. 00 - Transferências. 
2. 1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2 .1. 03 - Subvenções Extraordl.nã-

rlas. 
02 - Alagoas. 

Acrescente-se : 
Federação Alagoana de Despor

tos, sendo Cr$ 50.000,00 para a Liga 

de Desportos do Baixo São Fran
cisco - Penedo - Cr$ 150.000,00. 

' 
N.O 1.398 . 

09.04.02 -Divisão de Orçamento. 
2. o. 00 - Transferências. 
2.1.00- Auxilias e Subvenções .. 
2.1.01 - Auxillos. 

Onde se diz: 
7 - Outras· entidades : 
Instituto de Orientação Pedagó

gica e Profissional - Cruzeiros 
8. 000.000,00. 

Leia·se: . ': ' 

7 - Outras entidades : 
Instituto de Orientação Pedagó

gica e Profissional - Cruzeiros 
10.000.000,00. 

.PARECER 

N.O 532. de 1960 

Da Comissão de Ftnançrts 
oferecendo a Redaçáo Final das 
emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Cdmara n.o 87, de 
1960 (n.0 1. B80·B, de 1960; na 
Ctimara dos Deputados) que 
estima a Receita e jtxa a De!/· 
pesa da União para ~ exerctcto 
financeiro de 1961 - Anexo 4 
- Poder Executivo - Subane
xo 4.22- Mintstérto da :Via
ção e Obras Públicas . 

Relator: Sr. Francisco Gallotti. 
A Comissão de Finanças apre

senta (fls. ·anexas) a Redação FI: 
na! das emendas .do .Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 87, 
de 1960, que . estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o 
exerciclo financeiro de 1961, Ane
xo 4 - Poder Executivo "':"" Subane
xo 4. 22 - Ministério da Viação e 
Obras Públicas. 

Sala das Comissões, em 25 de :ao
vembro de 1960. - Vtvaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Fran-

.. cisco Gallcttt. Relator. - Fausto 
Cabral. -Daniel Krieger. - Dix. 
Huit .Rosado. - Saulo Ramos. ..:... 
Jorge Maynard. - Ruy Carneiro. 
- Fernando Corr~a. · 
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PARECI!l 

N'. o 533, de 1960 

Da Comissil,o de Finanças, 
oterecencJo a Beàaçllo Finaz das 
emend48 do Senado ao Projeto 
àe Let da C4mara n.0 87, de 
1960 <n.o 1.88Q-B àe 1960, na 
C4mara àos Deputados), que 
estima a .Receita e f#:&a a Des· 
pesa àa UniiJ,o para o ezercfcfo 
financeiro de 1981 - Anexo 4 
- Poder E:z;ecutivo - Subane
:z:o 4.13 - Ministério àa Agri
cultura. 

Relator : Sr. Nelson Maculan. 
A Comissão de Finanças apre

senta (tls. anexas) a Redação Fi· 
na! das emendas do Senado ~to 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 37, 
de 1980, que estima a Receita e ri· 
xa a Despesa da União para o exer· 
·clclo financeiro de 1981. Anexo 4 
- Poder Executivo - Subanexo 
4.13- ~Ministério da Agricultura. 

Sala das Comissões, em 24 de no
vembro de 1980, - VivaZdo Lima, 
Presidente em exerciclo. -Daniel 
Krieger. - Ruy Carnetr.o. - !ri. 
neu Bornhausen. - Jorge MfA.tJ· 
nard. - Fausto Cabral. - Tacfa· 
no de Mello. - Cafaclo de Castro. 
- Di:z:-Huit Rosado. 

O SR. PRESIDENTE - Há re
qu~ntos !de dispensa de ln' 
terstfclo, que vão ser Udos pelo Se
nhor Pr1me1ro secretArio. 

:i lido o seguinte 

RB~ 

N. o 511. de 1980 

Nos têrmos dos arts. 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, re
queiro dispensa de publicação para 
a Imediata discussão e votação da 
Redaç'ão Final do Projeto de Lei da 
CAmara n.(\ 87, de 1980, que esti
ma a ReC'elta I) !lxa a Despesa da 
União para o exercfclo financeiro 
de 1981. na parte referente ao Ane
xo n. • 1 -- (Receita) . 

Sala das Sessões, em 25 de no· 
vembro de 1960. - Gilberto Mari· 
nho. 

O SR. PRESIDENTE - O reque
rimento que acaba de ser lido nào 
depende de apelamento nem de dis
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
<Pausa). 

Está aprovado. 
Em face da deliberação do Plená

rio, passa-se à : 

Discussã.o única àa Redação 
Final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da C4mara 
número 87, de 1960 (n. 0 1.880. 
de 1960, na C4mara), que esti 
ma a Receita e fixa a Despesa 
da: União para o exercfcio de 
1961, na parte referente ao Ane· 
xo n. o 1 - (Receita) . 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão a Redação Final. (Pausa> . 

Ninguém pedindo a palavra, en· 
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apro

vam. queiram permanecer senta
dos. (Pausa) . 

Está aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos 

Deputados. 
. Para ac-ompanhar sua tramlta
ção naquela Casa do Congresso, 
designo o nobre Senador Vivaldo 
Lima. 

Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido ,pelo Sr. Primeiro Se· 
cretário. 

1!: lido o seguinte 

RBQ'DEIIIMEN'l'O 

:N;o 512, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211. letra p, 
e 315 do Regimento Interno, :re
queiro dispensa de publicação para 
a imediata discussão e votação ela 
Redação Final do Projeto de Lei da 
Câmara n.o 87, de 1960, que estima 
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a Receita e fixa a Despesa da Unlão 
para o exercício financeiro de 1961, 
na parte referente ao Anexo n. 0 

~ (Poder Executivo>. Subanexo n. 0 

4 .14 (Ministério da Educação e C!ll. 
tura). 

Sala das Sessões, em 25 de no· 
vembro de 1960. - Gilberto Mart· 
nho. - Mathias Olympto. 

O SR. PRESIDENTE- O reque
rimento que aC'aba de ser lido :.lão 
depende de apelamento nem de dis
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(PaUsa). 

Está aprovado. 
Em face da deliberação do Plená. 

· rio, passa-se à imediata 

Dtscussão e votação do Pro
jeto de Lei da Cllmara n.o 87-
60, Redação FtnaZ, Ministério da 
Educação. 

SR. PRESIDENTE- Há, sôbre 
a mesa, comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. Primeiro secretário. 

É lida a seguinte 

Comuntcaçilo 

Em 25 de novembro de 1960. 
Senhor Presidente : 
Tendo verificado que na Emenda 

n.o 873, de minha autoria, ao Su
banexo Orçamentário do Ministério 
da EduC'ação e Cultura, saiu lncor· 
reta a localidade (Rlo Grande elo 
Sul em vez de Rio do Sul, santa Ca· 
tarlnal, soUcito se digne Vossa Ex
celência de autorizar a necessária 
retiflcação . 

Atenciosas saudações. - Fran
cis~ Gallottt. 

O SR. PRESIDENTE - A reLi
ficação solicitada pelo nobre sena· 
dor Francisco Gallotti será levada 
na devida consideração. 

Em discussão a Redação Final. 
<Pausa). 

N'lnguém pedindo a palavra, en· 
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos 

Deputados. 
Para acompanhar a tramitação 

das emendas do Senado, na outra 
Casa do Congresso, designo o no
bre Senador Danlel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser .tido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ11EJIIKZN'l'O 

N. o 513, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Intemo, re
queiro dispensa de publicação para 
a imediata discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 87, de 1960, que es· 
tima a Receita e fixa a Despesa 
da União para. o exercicio financei
ro de 1961, na parte referente ao 
Anexo 4 <Poder Executivo>, Suba
nexo 4.22 - (Ministério da Viação 
e Obras Públicas) . 

Sala das sessões, em 25 de :lo
vembro de 1960. - Gilberto Mari
nho. 

O SR. PRESIDENTE - Em face 
da. aprovação do requerimento, pas. 
sa-se à imedfata discussão e vota
ção da Redação Final. 

Há comunicação que vai ser lid~ 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte: 

Comunicação 

Em 25 de novembro de 1960. 
Senhor Presidente : 
Tendo verificado que a Emenda 

número 838, de minha autona, 
apresentada' ao Subanexo referente 
ao 'Ministério da Viação, saiu com 
incorreção, solicito a V. Exa. que 
se digne autorizar proC'eder a cor-
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rigenda de acôrdo com o texto que 
junto apresento. · . 

Aproveito a oportunidade para. 
renovar a vossa Excelência os pro
testos de minha estima e distinta 
consideração. 

Sala das sessões, 25 de novemb:o 
de ,1960. - Buy .carneiro. 

O SR. PRESIDENTE - As reti· 
ficações solicitadas serão levadas 
em consideração. 

Em. discussão a Redação Final. 
Nenhum Sr. Senador desejando 

usar da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa). 

Está encerrada. 
Em votação a Redação Final, com 

as retificações devidas em face das 
comunicações que acabam de ser 
lidas. 
· Os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer· sentados. 
(Pausa). 

Está aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos 

Deputados. Para acompanhar, na
quela Casa do Congresso Nacional, 
a tramitação das emendas do Sa
nado, designo o nobre Senador 
Francisco Gallottl. 

Esgotado o Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que vat ser Udo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQtl'ERDIIENTO 

N.o 514, de 1960 

Nos têrmos dos artigos, 211, letra 
p, e 315 do Regimento Interno, re
queiro dispensa de publicação para 
a imediata discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei da 
Câmara n.o 87, de 1960, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercicio finance1ro 
de 1961, na parte referente ao Ane
xo n. o 4 (Poder Executivo) Suo a
nexo n. o 4 .13 (Ministério da Agri
cultura). 

Sala ·das Sessões, em 25 de :no
vembro de 1960. - Gilberto Mar!· 
nho. 

O SR. PRESIDENTE - Em face 
da deliberação do Plenãrlo, pas
sa-se à 

Discussã,o única da Bedação 
Final das emendas do Senado 
ao Subanexo referente ao or
çamento do Ministério da Agri
cultura. 

O SR. PRESIDENTE - Em di3-
cussão a Redação Final. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. <Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

Redação Final, queiram permane
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovada. Vai à Câmara 
dos Deputados. 

Designo o Sr. Nelson Maculan 
para acompanhar o estudo das 
emendas do Senado. 

DiScussão única da Redação 
Final das emendas do Senado 
ao Pro1eto de Lei da CO.mara 
número 87, de 1960 (n. 0 1.880, 
de 1960, na camara> , que esti
ma a Beceita e fixa a Despe11a 
da União para f> exercício de 
1961 na parte referente ao Ane
xo n.0 4 (Poder Executivo). Su
banexo n.o 4.10 - Superinten
dência da Valorização Econômi
ca da Amazônia - Redação ofe
reCida pela Comissão dle Finan
ças em seu Parecer n.o 527, de 
1960. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão a Redação Final. Não ha
vendo quem taça uso da palavra, 
vou encerrar_ a· discussão. (Pausa). 

Encerrada .. 
Em votaÇão a !Vedação Final. 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pa'UBa) . 

Aprovada, 
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É aprovada a Redação Final, 
constante do Parecer n. 0 527 
de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - Para 
acompanhar a tramitação das 
emendas do Senado, na Câmara do.;; 
Deputados, designo o nobre Sena
dor Viva! do Uma. 

Está esgotada a matéria da Or
dem do Dia. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão designando 
para a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão única do Projeto de Re

solução n. 0 45, de 1960, que suspen
de a execução dos Decretos, ns. 
25 e 29 de 1955, do Munlcipio ;Je 
Parnaiba, Estado do Plaui, julg~
dos inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, em decisão defi
nitiva (projeto oferecido pela Co
missão de Constituição e Justiça, 
em seu Pareeer n.o 413, de 1960). 

Está encerrada. a sessão. 
Levanta-se a sessão às 22,35 

horas. 



172.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.3 Legislatura, 
em 28 de novembro de 1960 

PRESIDJ!lNCIA DO SENHOR FILINTO MtlLLER 

As 14,30 horas. acham-se presen. 
tes os srs. Senadores : 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Sllveira. 
Sebastião Archer. 
Mathlas O)ymplo. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Argemlro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Freitas c a valcan ti. 
Sllvestre Pérlcles . 
Louriva.I Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira . 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
Calado de Castro. 
Gllberto 'Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira . 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João vmasbôas. 
Flllnto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Daniel Krieger. - (32) . 

O SR. PRESIDENTE- A lista de 
presença registra o compareclmen· 
to de 32 srs. Senadores. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Primeiro Secretário 
procede à leitu1•a da Ata da ses
são anterior, que, posta em d/s. 
cussão, é aprovaoo sem debates. 

o Sr. Primeiro Secretário, 
dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N. o 534, de 1960 

Da Comissão de Economia, 
sôbre o Projeto de Lei da Cll
mara n.0 93, de 1960 (N.o 
1. 615-E-60, na Câmara), que al· 
tera a redação do art. 1. o da 
Lei n.o 3.085, de 29 de dezem. 
br.o de 1956, que prorroga a Lei 
do Inquilinato. 

Relator: Sr. Guida Mondim. 
Em março do corrente ano foi 

apresentado, na Câmara dos Depu. 
tados, projeto de lei prorrogando o 
prazo de vigênc'ia da Lei n.o 1.300, 
de 28 de dezembro de 1950, estabe· 
cido no art. 1. 0 da Lei 3. 404, de 19 
de dezembro de 1958, até 31 de de
zembro de 1962, "com as alterações 
constantes dêste último diploma". 

A citada Lei n. 0 1. 300, de 1950, 
chamada Lei do Inquilinato, dis· 
põe sôbre congelamento dos alu· 
guéls de imóveis. 

Justificando o projeto, dis
se ·seu autor que: "A si
tuação cada vez mais alar· 
mante da espiral inflacio
nária. ..Inspira-nos tomar pr::J
vldências a fim de que o pior 
não aconteça, ou seja quando 
o desajustamento social decor· 
rente dos baixos salários em 
oposição à alta desenfreada dJ 
preços, atingir o seu climax, o 
que parece não muito remoto. 
- A classe média, quase prole· 
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tarizada e o proletariado em es
tado de mlserabilidade disfar
çada. são os que podem aprovei
tar a medida de manter-se, aln. 
da até 1962, os atuais aluguéis 
de imóveis, em se sabendo qu.:l 
representam, na melhor hipó
tese, 60%' do que recebem". 

Durante a tramitação do pro
jeto, na Câmara, foi o limite da 
prorrogação do prazo de vigênc1a 
da Lei n. o 1. 300, de 1960, fixado em 
30 de junho de 1!}61. · 

Sôbre o delicado problema com 
que se relaciona a matéria em exa
me, cremos caber, inicialmente, a 
ponderação de que as situações anô. 
malas justificam e quase semore 
exigem remédios marcados, tam
bém, .de um caráter de excepciona
lidade. 

Ora, uma situação inflacionária, 
principalmente nas violentas pro
porções em que a conhecemos no 
Brasil de hoje é - no sentido ma!s 
exato em que a palavra possa ser 
empregada - uma situação anô
mala. E, dêsse modo, o legislador 
não poderá deixar de enfrentá.la 
com um máximo de objetividadc, 
formulando e aplicando a solução 
emergencial que atenda melhor ao 
interêsse púb!IC'o, tôda vez que os 
fatos lhe Impuserem uma tomada 
de poslçõss frente aos graves pro
blemas dela decorrentes. 

A inflação, como bem frisou o 
Autor ·da proposição, afeta mais 
intensamente aos pequenos, aos 
humildes, aos assalariados de um 
modo geral, ac>s que vivem de ren
dimentos fixos. Mesmo que os rea
,iustame!ltos sala.riais se sucedam, 
como de .fato se sucedem em nosso 
Pais, a velocidade ·com que se ope
ra o desgaste no poder aquisitivo 
da moeda desatuallza-os com um:t 
rapidez ainda maior. situando-cs 
abaixo do nível que seria suficien
te para garan:ir o minimo vital, 
neC'essário a cada um. 

Inflação, prosseguimos, é uma 
desproporção entre os meios de pa. 
gamento existentes e os bens e 
serviços disponíveis, entre os quais 

se situam os Imóveis 'destinados à 
habitação. Como os bens e servi· 
ços aumentam, quando aumentam, 
em progressão aritmética e o di
nheiro lnflaclonado vai aumen
tando em progressão geométri::a 
- instala-se na sociedade um equi· 
Zíbrio instável; e o ônus de sua ma
nutenção pelo Estado, permitimo
nos teorizar, pode ser comparado 
a uma sorte de tributação lmpre;;
cindivel à gC\rantia da paz social. 

Inflação, cWlcluimos, equivale a 
um quadro de ;rise econômico·so
cial no pais onJe incide seu pro
cesso. E as situações de crise, en
volvem, naturalmente, a exigência 
de soluções definitivas, alC'ançãveis 
por medidas de longo prazo, e, 
também, de soluções outras, de cur
to prazo, justamente ·as que tornam 
possível ::>. espera das desejãvels so
luções definitivas. 

É com êsse pensamento que so· 
mos levados a julgar de todo Ino
portuna uma liberação de aluguéis 
em nosso Pais, agora, motivo pelo 
qual concordamos literalmente com 
a conveniência social do presente 
projeto. · 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 25 de 

novembro de 1!}60. - Ary Víanna, 
Presidente. - Guido Mondim, Re· 
lator. - Lima Teixeira. - Sérgio 
Marinho, C'om restrições de vez que 
pretende apresentar emendas. -
Jefferson de Aguiar. - Argemiro 
de Figueiredo. 

PARECER 

N. o 535, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre ·O Projeto de Lei da Cft
mara n.o 93, de 1960 (número 
1. 615-60 na CO.mara) que alte
ra a redação do art. 1. o da Lei 
n. 0 3. 085, de 2!} de dezembro 
de 1!}56, que prorroga a Lei do 
Inquilinato. 

Relator: Sr. VívaZcio Lima. 
Pelo presente projeto é prorroga

do. até 30 de junho de 1!}61, com 
as alterações constantes da Lei n.0 
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3.404 de 19 de dezembro de 1958, o 
prazo de vigê,ncia da Lei n. 0 1.300 
de 28 de dezembro de 1960 (Lei do 
Inqu!linato) . 

A prorrogação dessa lei, de !ne
gável alcance social, afigura-se-nos 
imperiosa, pois evitará que se leve 
maior aflição aos aflitos ... 

É verdade que a prorrogação pu
ra e simples de .urna lei dessa nJ
tureza pode ensejar Injustiças, fe
rindo leg:tlrnos interêsses, inclusive 
de proprietários que vêm sendo ex
plorados por seus lnquUinos, mui· 
tos dos quais, através de subloca
ções; acabam morando de graça, ou 
mesmo obtendo lucros, nos Imóveis 
locados. 

Seja corno fôr, dado que o proble· 
ma de habitação é, ainda, um dos 
mais sérios com que o povo se tem 
de haver, no momento. visto ser a 
procura de moradia maior que a 
sua oferta, a liberação pura e sim
ples dos aluguéis, que a não pror
rogação da lei Iria ocasionar, cons· 
tltulria, sem dúvida, um formldá· 
vel Impacto na economia popular. 

Do ponto de vista social, o pro
jeto vale, em verdade, •como expres
são de uma necessidade, pois cor
responde às aspirações do malar 
número. 

No que tange às incidências da 
lei na esfera econôrnica, a comis
são competente, de Economia, já 
se manifestou, concluindo favorà
velmente ao projeto. 

Quanto ao aspecto financeiro Ga 
proposição, forçoso é dizer que êle 
não é marcante, no ;caso. 

Realmente. as repercussões fi
nanceiras de uma lei como a que 
estamos examinando são indiretas, 
secundárias. 

É evidente que a liberação dos 
aluguéis, com a conseqüente majo· 
ração dêstes, proporcionaria maior 
renda, com beneficias para o er~ 
rio, através do 1n1pôsto competén· 
te. Contudo, não é de esquecer que 
a massa de Inquilinos, tendo que pa
gar mais aluguel reduziria seus gas. 
tos comuns, com o que se enfra· 
quecerla o impôsto de consumo. No 
fim. os prós e contras se equivale· 

riam, sem proveito maior para o 
Tesouro e com sérios Inconvenien
tes de ordem social. 

Sem considerar boa a prática de 
se prorrogar indefinidamente uma 
lei de emergência, como sói ser 
a Lei do Inquilinato, e embora con
victos da necessidade de uma lei 
que regule em definitivo a matéria, 
opinamos, atentos às circunstâncias 
politicas, sociais e econômlcas Jo 
presente, pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em . . . . de 
novembro de 1960. - Silvestre Pé. 
ricles, Presidente, com restrições. 
- Vivaldo Lima, Relator. - Fran
cisco Gallottt, com restrições.
Ary Vianna. -Caiado de Castro. 
- Taciano de Mello. - Meneaes 
Pimentel, com restrições. - Jorge 
Maynard. - Fernand,o Correa. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Há sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1. o Se· 
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. o 515, de 1960 

Nos têrmos do art. 211. letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de intersticio e prévia distl1· 
buição de avulsos, para o Projeto 
de Lei da Câmara n. o 93, de 1960, 
que altera a redação do art. 1.o 
da Lei n.o 3.065, de 29 de dezem
bro de 1956, que prorroga a Lei do 
Inquilinato, a fim de que fique na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de no
vembro de 1960. -Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE- O proje· 
to a que se refere o requerimento 
figurará na Ordem do Dia da pró
xima sessão. (Pausa) . 

Comunico · ao Senado que, nos 
têrmos do art. 70, § 3. 0 , da Consti
tuição e do art. 1. o, n, o IV, do R<!· 
gimento Comum, esta Presidência 
resolveu convocar as duas Casas do 
Congresso Nacional para, em se.s· 
sões conjuntas a real1zarem·se ama-
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nhã, 29 de novembro, no Plenãrio 
da Câmara dos Deputados, conlle· 
cerem dos seguintes vetos presiden
ciais : 

As 21 horas: 
:Veto presidencial (parcial) ao 

Projeto de Lei (n.o 4.814, de 1955, na 
Câmara, e n.o 5, de 1960, no Sena
do) que autoriza o Poder ExeC'UtiVo 
a instituir a Fundação das Pionei
ras Sociais. 

As 22,30 horas : 
Veto presidencial (.parcial) a'l 

Projeto de Lei (n.o 1.853, de 1953, 
na Câmara, e n.o 149, de 1958, no 
Senado), que dispõe sõbre a clas
sificação de cargos do Serviço Ci· 
vil do Poder Executivo, estabelece 
os vencimentos correspondentes c 
dã outras providências, (em con
tinuação de votação). (Pausa). 

- Vai ser lido requerimento en
caminhado à mesa. 

É lido o seguinte 

REQt1ERIMENTO 

N. 0 516, de 1960 

Com fundamento nos arts. ~14 
e 215 do Regimento Interno e nas 
tradições da casa, requeremos as 
seguintes homenagens de pesar pe
lo falecimento ocorrido nesta ca:'Ji
tal. do Dr. Joaquim Nunes Couti· 
nho Cavalcanti, que durante vá
rias legislaturas representou. com 
dignidade e brilho, o Estado de Sã:J 
Paulo na Câmara dos Deputados : 

1) - inserção, em ata. de vo~o 
de profundo pesar; 

2) - apresentação de condolên
cias à fami11a, ao Estado de são 
Paulo e ao Partido politico a ::)ue 
pertencia o ilustre morto· 

' 3) - levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, em 28 de :10· 

vembro de 1960. -Moura Andrade. 
- Afonso Artnos. - Lima Teixei
ra. - Cunha Mello. -Francisco 
Gallotti. 

~O SR. PRESIDENTE - Em vota.. 
çao o requerimento. 

O SR. MOURA ANDRADE -
(*) - Sr. Presidente, para nós, 
paulistas, para os brasileiros, ele 
um modo geral e, em particular, pa
ra esta Casa e para a Câmara ilos 
Deputados, a morte do Deputado 
Coutinho Cavalcanti represen;;a 
uma circunstância profundamente 
contristadora. 

Coutinho Cavalcanti era natural 
do Recife. De lã desceu, como tan
tos outros homens do Norte e do 
Nordeste do País, demandando São 
Paulo. Antes, parou em Minas Ge
rais, onde se formou na. Faculdade 
de Medicina. Internou-se, depois, no 
sertão paulista. Foi para São Jo~é 
do Rio Prêto, ao tempo em que 
aquela C'idade estava nos confins da 
civillzação estadual, e ali construiu 
obra de grande expressão na vida 
do meu Estado. 

Realizou-se como médico. Slla 
clinica tornou-se uma das mais 
importantes do interior paulista, e 
para o seu hospital acorriam, de tô· 
das as regiões sertanejas, os que 
precisavam socorrer·se da ciência 
médica. 

Era Coutinho cavalcanti habilis
simo cirurgião. Suas mãos possuíam 
uma habilidade estranha. realmP.D. 
te excepcional. Assim, em pouco 
tempo, para êle convergiam todos 
os que prec'isavam submeter-se às 
mais delicadas intervenções c1rúr· 
gicas. 

Cresceu o seu prestígio como mé
dico e aflrmou·se, cada vez mais. 
como grande cidadão de São José 
do Rio Prêto ... 

Quando a. Democracia foi reins
talada no País, o povo de seu Mu
nicípio chamou-o para Vereador. 
Em seguida, foi eleito Prefeito e 
dirigiu com brilho, com eficiência 
com capacidade inexcedivels, os 
destinos daquela cidade nova, mas 
pod~osa., rica, formidável, que dá 
contribuição relevante à vida eco
nômica de São Paulo e do Pais. Fi· 
nalmente foi enviado ao Congres· 

.so Nacional. Eleito Deputado Fe· 
deral, em 1950, e reeleito em 1954, 

( •) - :V lia to i rcul•lo pelo orador. 
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estava, atualmente, no exercício 
do seu -mailcla.to. 

A preocupação de Coutinho Ca
valcanti nos últimos anos era, prin. 
clpalmente, a reforma agrária. Inú
meras foram as suas proposições le
gislativas, mas, de maneira espa
cial, êle se dedicou ao problema 
da reforma ag~ãria. Sôbre o assu11. 
to, elaborou projeto bastante estu
dado e publicou um livro sob os 
auspícios do Instituto Nacional do 
Livro. 
N~sse mister, trabalhava o gran. 

de brasileiro com um patriotismo, 
com uma vocação públlca, com uma 
dedic·ação de cidadão e de paria
l'!lenta r realmente r:o>.ros e que me· 
recem ser ressaltados nesta hora. 

l!: surpreendido pela morte ain· 
da muito môço. Tinha à sua fren
te brilhante carreira, como brilhan
te fôra a já realizada. Em S. !Pau
lo. no Govêrno anterior, foi Secretá
rio da Agricultura, mas sempre dP.. 
clicou sua vida ao estudo da medi· 
cin'a e, ao mesmo tempo, quase ntl· 
ma decorrência lógica, às preocupa
ções de um outro tipo de medicina 
- a medicina social. através da le
gislação e das administrações q1~e 
realizou, em favor do mundo agra
rio brasileiro. 

Sr. President,..., é emocionado que, 
nesta hora, coillo Senador por São 
Paulo, subscrevo, juntamente com 
outros companheiros, o requeri
mento de pesar pela morte do ilus· 
tre congressista. 

No caso de Coutinho Cavalcanti, 
êste requerimento não significa 
apenas o cumprlmen!to de umn 
pra.xe ou de uma disposiç'ão regi. 
mental que nos impõe a presta
ção desta homenagem e o levanta· 
mento da. sessão. :S:le realmente me. 
rece sejam paralisados no dia 
de hoje, pelo menos durante esta 
sessão os trabalhos do Congresso 
desta e da outra Casa que, certa. 
mente, hã de interromper sua ati· 
vidade pal"a que todos parem, pen
sem um pouco, meditem sôbre 
as características, sôbre a perso. 
nalldade daquele homem que ·aca
ba de desaparecer. 

Sr. Presidente, é para esta figu
ra do interior, para êste homem que 
veio do N'orte, êste homem que vi· 
veu no sertão paulista, para ês·i;:) 
homem que ali fêz a sua vida e ali 
afirmou a sua personalidade, é pa
ra êste homem que começou a vida 
pública no seio da sua comuna, que 
ocupou sua cadeira de Vereador, 
que ocupou a administração conto 
ohefe do Município em que vivia, 
que foi Secretário da Agricultul'a 
do Estado de São Paulo, que por 
duas vêzes foi eleito Deputado Fe
deral; é para êste homem que tan
to se preocupou com a vida dos ou. 
tros homens, que procurou socorr~r 
na saúde e procurou evit-ar a morte 
naquilo que estava em suas mãos, 
ê para êste homem que tanto se 
preocupou através do problema da 
reforma agrária. em àar continui. 
dade à existência das populações 
do interior, é para êle que peço, 
neste instante, que o Senado Fede· 
ral renda homenagem, contristado 
com a notícia que acaba de chegar, 
e certo de que está, nesta hora, ren
dendo preito a um grande cidadão 
do Brasll, Deputado Joaquim Nunr.s 
Coutinho Cavalcanti, do Partido 
Trabalhista Brasileiro de São Pau
lo. que prestou inestimáveis servi
ços ao seu Estado e à sua Pãtrl:l. 
(Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Afonso 
Arinos. 

O SR. AFONSO ARINOS - ( •) 
- Sr. Presidente, a Bancada da 
Oposição no Senado, se associa mui. 
to sinceramente ii.s homenagens 
prestadas à memória do Deputado 
Coutinho Cavalcanti, de que acaba 
de ser eloqüente intérprete o em!· 
nente Líder. da Maioria. 

A mim, ··pessoalmente, feriu a 
morte. do·.Deputado Coutinho Ca
valcantl. com a perda de um velho 
e caro amigo. Nascido em Pernam· 
buco, veio estudar Medicina . na 
Faculdade de Belo Horizonte e en-

( 111 ) - Seio foi rt•ui:rto [JClo oru.tlor. 



I 
I 
I 

-1297-

tão o conheci, colega !qUe era de to mais pelos impulsos do senti
outros ilustres médicos; saidos da- menta e da .piedade humanas, :tue 
quer.a Universidade, como Pedro pela adesão a qualquer forma de 
Nava. e - se não estou enganado teoria ou ideologia cientifica ou po. 
- o Presidente Juscelino Kubits. lítica. 
chek. Na. verdade, Coutinho cavalcanti 

Em seguida, Coutlllh.o Cavalcanti, era um homem de esquerda, mar· 
como acentuou o nobre Senador c~damente de esquerda e progrcs
Moura Andrade, dirigiu·se para diH- s1vamente de esquerda. Eu que o 
tantes comarcas do nordeste pau· conheci, como disse, desde a moc'•
llsta, onde iniciou sua carreira pro· dade, acompanhei essa evolução in
fissional. Creio que a inaugurou na cessante, profunda e extremamen·c 
então recentíssima cidade de .M:on· vivida do seu espírito; êle não .:r:\ 
te :Aprazi;vel, passando depolls a homem deliberadamente prêso a 
clinicar em Rio Prêto, onde cm determinada doutrina econômica ou 
poucos anos centralizou pràtica- a c~rta ideologia política. 
mente tôda a clinica cirúrgica de ~ele, ~ ~ncllnação esquerdista d;~. 
uma extensa região do Pais, não asao poht1ca era como que a proje. 
apenas da zona paulista a aue ser· c:ao daqueles mesmos sentimentos 
via., como também de Iocâlldades humanos que no decurso da :sua. 
de Estados próximos ou vizinhos. carreira profissional, o fizeram 

Foi Prefeito dessa cidade e aí uma. espécie de clérigo da medicina 
in!ciou a sua trajetórJa na Yid•::t uma espéCie de assistente SOCial m 
publica. vida médica naqueles rincões pau-

Mas, Sr. Presidente; não é tanto listas. 
a linha de sua biografia que neste Então, Sr. Presidente, tôdas as 
momento evoco com enterneC'l.da suas energias, todos os seus esfo>:
saudade, mas sim aquêles atributos, ços se concentraram na ela·boracil:.> 
aquelas qualidades profundamente de uma tarefa legislativa de fundo 
humanas que faziam da pessoa, da social. E .eu insisto em empregar. 
figura por tantos títulos curiosa e de preferencia, a palavra "social", 
expressiva de Coutinho cavalcantl, em vez da palavra "socialista", por
um dos elementos mais marcantes que muita gente queria marcá.lo 
da nossa geração. com uma espécie de etiqueta ideoló· 

O contato permanente, continua- gica que não merecia. 
do, .profundo e obrigatório com tõ- A reforma agrária, a qUe tam
das as formas do sofrimento corpo- bém se referiu o eminente Lidcr 
ral e social que s'ão, infelizmente, da !Maioria, foi uma das preocupa
peculiares à vida dos centros afasta- ções da. sua vida de politico e par
dos, do Interior, trabalharam pro- lamentar. .. 
fundamente a sensibUidade, a inte- Quando éramos colegas, na Câma. 
llgência e o espírito de Coutinho ra dos Deputados, jã então êle m~ 
Cavalcanti, fazendo com que :T.o oferecera, em carãter privado, as 
seu ministério profissional evoluís- premissas dêsses estudos; tive em 
se para a vida pública, numa atu:J.- mãos o esbôço do seu famoso pro· 
ção cada vez mais marcadameni'.e jeto, tão importante e tão signifi· 
humanitária, Esta atuação que no cativo que se tornou n fonte ele ins· 
exercício da medicina em zon'ls pirs.ção da primeira etapa, pelo me
afastadas e pobres se exprimiu nos, da reforma agrária cubana ! 
através de constante, atuante e Vi· Na ocasião em que, em compa· 
gllante caridade, quando se prole· nh!a do Presidente Jânio .Quadro~. 
tou, ou se transferiu, para a ativi· · . de jornalMas e de vários parlamcn· 
dade política, tomou o aspecto tle tare:;:. brasileiros, visitamos o Insti
determínada ação social, quase que tuto da Reforma Agrária de Ho.va
poderia dizer socialista. não fôsse a na, o Presidente dessa organização 
circunstância dela ser C'olorida mui- - organização que é, por assim 
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dizer, o centro, o núcleo da revolu
ção fidellsta - na exposição que 
nos fêz, reunidos no seu auditório, 
não se esqueceu de mencionar a iil
fluência direta que tinha tido o 
Deputado brasileiro na origem dês
se movimento revolucionário, no 
que toC'a à modificação da propril.l· 
dade e da cultúra agrícolas, na Uha 
cubana. 

Ai tem o Senado, através de um 
simples exemplo, .a fecundidade, a 
substância e o caráter do trabalho 
que aqui exerceu, quase diria obs
curamente, o Deputado Coutinho 
cavalcantl. 

Mais de uma vez estêve S. Ex~. 
neste Plenário, já em Brasilia; 
sentava-se ao meu lado e conversa. 
va comigo. Em uma das últimas 
vêzes. trouxe vários exemplares ela 
sua reforma agrária, não apenas do 
projeto de lei mas também do estu
do complementar anexo a êle que 
me pediu distribuísse entre alguns 
amigos, o que fiz. 

Era curioso como um homem tão 
prêso à vida, no sentido mais pere
ne, que é a vida coletiva, porque 
a única que não desaparece, pudes
se ser tão indiferente à morte. Nós 
desaparecemos como indivíduos, 
mas o que de nós resta permanec:e 
na vida constante da sociedade. 
Aquêles que, como Coutinho Caval
canti, vivem imersos, engolfados. 
impregnados da sensibilldade so
cial, preocupados constantemente 
com os problemas da viela. coletiva, 
são de rato, homens ligados profun
damente à vida, amam a vida. 

Daí, exatamente, o contraste que 
eu nêle encontrava e mais de uma 
vez foi objeto de conversa entre 
nós, ou seja homem tão ligado à 
vida no que ela tem de mais imP
diato, tumultuoso, de~preocupa
do - coisa que também me impres
slonav·a - dos aspectos sobrenatu
rais da existência e da própria Idéia 
de !Deus - pudesse ser. como Couti
nho Cavalcanti, tão indiferente à 
morte. 

Já tinha tido dois, três ou talve:z: 
mais dêsses ataques cardia·cos, drJs 
quais o derradeiro o afastou do 

nosso convivia. Médico prático, 
experiente, médico do sertão, que 
tem bons médicos, sabia perfeita
mente da evolução, dos riscos da 
sua moléstia. 

Era pal.'a mim até divertido, ob
servar como aconselhava aos ou
tros tudo a;quilo que êle próprio 
não fazia.: não fumar aos de pres
são alta - e êle fumava; não se 
emocionar - e êle se .atirava em 
emoções constantes na defesa 
de suas causas na tribuna, 
nns lut.as partidárias, nas lutas 
eleitorais; não se sobrecarre
gar de esforços - e éle vi
via curvado a essas tarefas, 
de que se desincumbia com maior 
csfôrço do que os outros, porque 
não tinha aparelhamento cultural 
adequado ao preparo dêsses traba
lhos. Como médico, nada tendo de 
jurista, nada tendo de sociólogo, 
nada tendo da técnica redSiclonal, 
era para êle um esfôrço muito 
maior realizar os trabalhos que 
levava a efeito. 

São dos mistérios da persona.li
dade humana, das incógnitas que 
tantas vêzes encontramos nos nos
sos semelhantes, esta de Coutinho 
Cavalcantl : tão ligado à vida e tão 
indiferente à morte. 

De qualquer maneira, Sr. Presi
dente, a verdade é que o Congresso 
Brasileiro perde, embora talvez não 
o saiba, embora talvez não se te
nha dado conta, um dos melhores 
homens desta Legislatura, pela 
sua integridade, pelo seu espinhoso 
idealismo, pelo seu entranhado 
amor ao povo brasileiro, pela su.~ 
dedicação completa às tarefas que 
êle considera v·a indicadas à felici
da de dêste povo. 

Com estas palavras, sr. Presi
dente, nós, ·da Bancada da Oposi
ção, nos associamos, como dissa, 
muito sinceramente, às homena
gens prestadas à memória dêsse 
ilustre compatriota, dêsse grande 
Deputado que foi Joaquim Couti
nho Cavalcanti. {Muito bem !) . 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Tei
xeira. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA- (•) -
Sr. Presidente, em nome do Parti· 
do Trabalhista Brasileiro, quero as· 
soclar-me às homenagens que aqui 
vêm sendo prestadas à memória do 

· Deputado coutlnb.o cavaica.ntl, on. 
tem faleC'ldo nesta cidade. 

A personalidade do extinto e :1 
sua eficiente colaboração como Par
lamentar foram aqui descritas pelo 
eminente Lider da Maioria, Sena· 
dor Moura Andrade e, também pelo 
Senador Afonso Arlnos. 

Era o Deputado Coutinho Caval
cantl Integrante da Bancada do 
Partido Trabalhista Brasileiro, na 
Câmara Federal. 

Como médico que conviveu du· 
rante muito tempo em contato 
com a população rural, com os ho· 
mens do campo, com aquêles que 
precisavam da assistência do me· 
dlco, pôde Coutinho cavalcanti co
mo Deputado, mais tarde, defender 
aquêles a quem havia assistido de 
perto, e então, o seu mais notáv~l 
trabalho referiu-se à reforma agrá
ria. 

Creio mesmo que uma clrcuns· 
tância teria lnfluido no seu espirl· 
to para dedicar-se aos problemas 
da agricultura: embora médico, 
descendeu de tradiC'lonal famllla 
de Pernambuco e ligado àqueles 
velhos engenhos de açúcar. Por 1~
so mesmo conheceu e sentiu de par
to as aflições, as dificuldades, as vi. 
clssltudes dos homens do campo. 

Uma verdade, aqui citada pelo 
nobre Senador Afonso Arinos, é 
qUe o trabalho de reforma agrária 
de Coutinho cavalcantl teria mes· 
mo inspirado a reforma agrária am 
Cuba. Disso deram notícias, há pou. 
co tempo, os jornais. 

Na tribuna da Câmara dos De9u· 
tados, multas vêzes o extinto, ·cuja 
perda todos nós lamentamos nes
se instante, deu prova de sua capa
cidade de trabalho, seu devotamcu. 
to à causa pública, e sua inclina· 
ção natural na defesa dos humil
des. 

(•) - Nilo foi revisto pelo orador. 

Sr. Presidente, os Senadores d::t 
Bancada do Partido Trabalhista 
Brasileiro assoC'lam-se à homens.· 
gem prestada à memória de Couri· 
nho Ca.valcanti que, como reprc· 
sentante do povo defendeu na Câ" 
mara Federal os ideais progra· 
máticos do Partido Trabalhista 
Brasileiro. 

O Sr. Jorge Maynard - Per· 
mlte V. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com 
todo o prazer. 

O Sr Jorge Maynarà- Peço a V. 
Exa. Incorpore ao seu discurso o 
meu pesar e o do Partido Social Pro· 
gresslsta pelo falecimento do ilus· 
tre parlamentar paulista. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Inco::
poro a meu discurso a solldarieda· 
de de V. Exs.. e a do Partido So
cta.l Progressista ·à homenagem que 
o Senado presta neste momento ao 
ilustre morto. A Bancada do meu 
Partido, Sr. Presidente, lamentan· 
do esta perda irreparável, associa
se, repito, à moção ora motivo de 
consideração do Senado. (Muito 
bem, muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Novaes 
Filho, orador inscrito. 

O SR. NOVAES FILHO- (•) -
Sr. Presidente, estaria disJ>ensado 
de ocupar ·esta tribuna de vez quq, 
em nome da Minoria do Senado da 
qual faço parte, já fêz o necrológio 
do eminente parlamentar desapare
cido. o nobre senador Afonso Arl· 
nos, em discurso brilhante, retra· 
tando, em todos os seus ângulos, a 
personalldade de Coutinho Cavai· 
eanti. 

Integrante da Bancada pemam· 
bucana e tratando-se do faleclmcm. 
to de um representante do povo, 
meu coestaduano, não me sentiria 
bem perante a própria consciência. 
se ficasse em silêncio, nesta horn., 
deixando de Interpretar os meus 

<•> - NOa foi rtlllslo pelo orrrdor. 
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sentimentos ·e os do Partido que re· 
presento pela grande perda sofri· 
da pelo Brasil. 

o Deuutado Coutinho Cavalcantl 
que representava São Paulo, dando 
fulguração à sua Bancada pela ln· 
teligência e pelo preparo, e ao m~s. 
mo tempo por um alto sentido tle 
bras111dade, mostrando que no 
grande Estado não existe precon· 
ceito em relação aos filhos de ou· 
tros Estados, visto como da Monar
quia aos dias republicanos que vi· 
vemos .. a Ba.ncada federal de São 
Paulo· tem sido integrada por figu· 
ras ilustres oriundas de várias uni· 
dades da Federação. Coutinho Ca· 
valcanti representando aquêle Esta. 
do, indentificado, por C'ompleto, nas 
aspirações e ideais do povo pauli~
tano para ali lançava aquela cha
ma que nunca se apagará no coro.
ção pernambucano que era o seu 
marcante esnírito de brasilidade. 

Oriundo d:l velha estirpe pernam
bucana dos Coutinho, familia cuja 
trajetória é bem conhecida no Bra
sil pela cintilação do espírito, pelo 
amor à cultura, pela dedicaçãa aos 
estudos e, também, por aquêles Jen
timentos de orientação social, .:Iue 
o Senador Afonso Arinos tão bem 
salientou; ligado por outro lado, 
aos ce.valcanti, velha estirpe, vinda 
para Pernambuco, dos tempos 
C'heios de beleza e fidalguia da 
grande Florença italiana, Coutinho 
cavalcantl no Congresso Nacional 
reafirmou aquelas qualidades que 
os Cavalcantl sempre demonstra
ram na vida pública do Brasil, qua.
lldades de inteligência, de investi· 
gação de estud('s sobretudo dos fa· 
tos sociais, das grandes reformas, 
na bravura, na luta, mas no cava
lheirismo e no enC'antamento :las 
conversas. 

Médico ilustre, conhecedor da sua 
profissão, Coutinho Cavalcanti ti
nha tempo para buscar conheci
mentos em outros SE•tores da inte
ligência humana. Ai está a sua 
obl'a seus projetes da maior rele· 
vância, suas sugestões, seus dese
jos, provando que, realmente, o po. 
vo paulista andou acertado dando-

lhe uma tribuna, uma grande triou. 
na, para que melhor se projetasse a 
inteligência e a cultura do saudoso 
filho da terra dos Guararapes. 
(Muito bem). 

O SR. FRANCISCO GALL0'1'1'I 
- sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Francisco 
Gallotti. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- (•) - Sr. Presidente, após os 
discursos proferidos nesta Casa sà· 
bre a morte do Deputado paulista 
Coutin:ho cavalcanti, apenas )or 
um instante ocuparei a tribun:J. 
para, em nome do Partido a que 
p:!rtenço, o Partido Social Demo· 
crático, trazer a solidariedade de 
todos nós, às manifestações que se 
prestam ao ilustre brasileiro . 

São Paulo de luto pela perda de 
um seu representante na Câmara 
Fcd~ral, Pernambuco de luto pela 
perda de um filho querido. 

Dizia o nobre Senador Afonso 
Arlnos quando, em discurso. pres
tava homenagem ao ilustre morto, 
que Coutinho Cavalcanti vivia afas
tado de Deus. 

Neste instante, Sr. Presiden~e. 
faço as minhas preces para que nos 
momentos finais do desligamento 
de sua alma, tenha recebido êle a 
luz divina para uma reconclliaçã::~, 
a fim de poder gozar da felicidade 
eterna. 

o Partido Social Democrático 
presta. homenagens saudosas ao 
eminente politico paulista e ilustre 
filho de Pernambuco, levando ao 
Govêrno de são Paulo e ao povo 
pernambucano e à familia do bra
sileiro desaparecido as suas since
ras condolência.s . ,, 

O SR; PRESIDEN".'E - Em vota. 
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro· 
vam, ·)queiram permanecer senta. 
elos. (Pausa). 

(•~) - Nao fui revisto pelo orndor. 
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Estã aprovado. 
A Mesa associa-se à homenagem 

que o Senado acaba de prestar à 
memória do eminente Deputado, 
figura representativa que exerceu o 
seu mandato com dedicação e pa
triotismo, abrilhantando a Banca
da do Estado de São Paulo. A sua 
perda _conStitui grande falta para 
a N'açao e para o Congresso. 

Em virtude da deliberação do 
Senado, a Mesa comunicará ao Go
vêrno do Estado de São Paulo e à 
familia do Deputado Coutinho Ca
valcanti as homenagens da Casa à 
memória do ilustre parlamentar e 
fará eonstar da Ata um voto de 
pesar pelo seu passamento. 

Antes· de encerrar a sessão, con
voco os Srs. Senadores para uma 
sessão extraordinãrl:a às 21 horas 
de hoje, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 65, de 1960 
(n.o 1.434, de 1960, na Câmara), 

que retifica, sem õnus, a Lei n.o 
3.682, de 7 de setembro de 19;)9, 
que estima a Receita e fixa a Des
pesa da União para o exerciclo de 
1960. tendo Parecer, sob n.o 503, 
de 1960, da Comissão de Finanças, 
favorãvel, com as Emendas que 
oferece, sob ns. 1 (CF) e 2 (CFl . 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 93. de 1960 
(n. o 1. 615, de 1960, na Câmara), 
que altera a reda.ção do art. 1. o 
da Lei n.o 3.085, de 29 de dezem
bro de 1956, que prorroga a Lei do 
Inquilinato (incluído. em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de in
terstício concedida na sessão ante
rior, a requerimento do Sr. Sena
der Moura Andrade), tendo Parece
res Favoráveis, sob ns. 534 e 535, 
de 1960, das Comissões de Econo
mia e de Finanças. 

Estã encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 15 ho. 
ra.s e 20 minutos . 



173.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 28 de novembro de 1960. 

EXTRAQ'RDINARIA 

PRESID:Il:NCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

· As 21 horas, acham-se presentes 
os Srs . Senadores : 

Mourão VIeira. 
Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Mathlas Olymp!o. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Argemiro de Figueiredo. 
N'ovaes Filho. 
Freitas Cavalcantl. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
Calado de Castro. 
Gilberto !Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira . 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Xrleger. - (34) . 

O SR. P:OOSIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci· 
mento de 34 Srs. Senadores. lia
vendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Quarto Secretário 
servindo de 2. o - l6 a Ata da 
sessão anterior, que, posta em 
discussão, é aprpvada. sem de. 
bates. 

O Sr. Terceiro Secretário -
servindo de t.o - dá conta do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da Repúb!icll 
ns. 181 a 184, do corrente ano, 
restituindo autógrafos dos seguin
tes Projetas de Lei da Câmara, já 
sancionados : 

- n. 0 141, de 1959, que dispõe 
sôbre a edição da obra "Iconografia 
das Serpentes do Brasil", do cien
tista Afrânio do Amaral; 

- n. 0 59, de 1960, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir o cré
dito especial de Cr$ 8. DDD. OOO,OD. 
para atender a despesas com obras 
e instalações do Entreposto de Pes· 
ca de Aracaju, Sergipe; 

- n.o 141, de 1955, que torna 
obrigatória a destaca e conseqüên
te limpeza das bacias hidráulicas 
dos açudes, reprêsas ou lagos ar· 
tlflciais ; 

- n. 0 108, de 1959, que regula a 
distribuição de uniformes aos car· 
teiros e mensageiros do Departa· 
mento dos Correios e Telégrafos. 

Ofício 

Da ·Câmara dos Deputados en
caminhando autógrafos do seguinte 
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PRIOJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 95, de 1960 

(N. 0 750-B, de 1959, na Câmara) 

Concede pensão especial de. 
Cr$ 10. 000,00 mensais ao cien
tista alagoano Antônio de Me. 
deiros Mitchell. 

O Congresso Nacional decreta : 
.Art. 1. o Fica concedida ao cien

tista alagoano Antônio de Medeirns 
Mltchell, criador de vários proces· 
sos de invenção, a pensão especial, 
mensal, de Cr$ 10.000,00 (dez mil 
cruzeiros), como prêmio pelos seus 
trabalhos em prol· do desenvolvi· 
menta do Pais. 

.Art. 2. o Correrão as despesas de. 
correntes da aludida pensão, por 
conta da verba orçamentária -
Ministério da Fazenda - destina
da aos pensionistas da Unl.ão. 

.Art. 3. o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação • .re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

As Comissões de Constituição 
e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin. 
da a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Sérgio Marinho. 

O SR. SltRGIO MARINHO -
(•) -Senhor Presidente, Srs. Se· 
nadares, consta da Ordem do Di:l 
da presente sessão o projeto de lei 
da Câmara que prorroga a vigência 
da lei reguladora das locações. 

Essa proposição chega a esta ca
sa num momento em que o tempo 
dlsponivel para a meditação sôbre 
tão momentoso problema é deve
ras escasso. E porque tal ocorre, 
levanta-se, de Imediato. o clamor de 
que ao Senado outra iniciativa não 
pode caber senão aprovar o projeto 
de lei oriundo da Câmara dos Depn •. 
tados, retirando-se portanto, desta 

<•> - Nao. foi revisto pelo orador. 

Câmara Alta, a prerrogativa de 
emendâ-lo. 

Não é esta. Sr. Presidente, a pri
meira vez, nem será a última, em 
que nos deparamos com uma con
juntura dessa natureza. Leis, ou 
mais exatamente, projetas de lei 
da mais alta significação e de .Pro
fundo alcance têm sido votados. 
nesta Casa, sob a Invocação dês. 
tes ou daqueles motivos, Impedin
do, por essa forma, que os Senho
res Senadores usem a facUldade de 
emendá-los. 

Hoje é a própria ordem pública 
que exige pronunciamento imedia
to; outras vêzes é o próprio tempo 
que se arvora em agente coator 
das faculdades inerentes aos mem
bros do Senado . 

Precisamos. Sr. Presidente, de 
uma vez por tôdas, fugir ao impé
rio dessa coação ostensiva, coa~ão 
agressiva, se assim podemos dizer, 
ou coação potencial. mas sempre 
coação. 

Dentro desta ordem de Idéias, P.n
tendo que devemos examinar o prL'· 
jeto de lei ora em pauta. 

No exame do problema da mo
radia, entre nós, costuma-se fixa
lo através da divisão : proprietário 
e inquilino, locadores e locatários. 

Aos proprietários. a lei regulado
ra do,lnqull!nato pode Impor quals
quer ônus, mesmo violando precei
tos constitucionais, cuja subsist,ên
C'!a, cujo alcance e cujo conteúdo. 
respondem pela própria ordem JU· 
ri dica vigente. 

Aos inqu!Unos, cumpre ao Esta
do tutelá-los sob todos os aspectos. 

A essa divisão, locadores e loca
tários, cumpre estabelecer nova di 
visão. Entre os locadores, encontra
mos aquêles que são realmente 
abastados; portanto, o Estado pode 
tributá-los com relativa violência. 
Mas, ao lado dêsses locadores abas
tados, deparamo-nos com locado· 
res, carentes de amparo do Estado 
através de.legislação adequada. 

Eximo-me, Sr. Presidente, de ci
tar casos ou exemplos, porque êles 
são por. demais c~nhecidos. 
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Há Ioca,dores que auferem, .ias 
seus imóveis, renda inferior à lm
portânc'ia por ê!es despendidas no 
atendimento dos impostos e mais 
taxas. A êsses, cumpre ao Estado 
ampará·los. Por outro lado, hã lO· 
cadores que, ao amparo da lei e 
sob a sua proteção, auferem van· 
tagens consid.erãvels. Não só aqui!· 
Ies que se servem da sublocação, 
como também os que dispondo de 
imóveis alugados, já na vigência 
de novas leis. usufruem uma loca
ção cujo valor se acha congelado. 

Refletindo sôbre êste aspecto, per· 
miti-me elaborar um substitutivo 
ao projeto de lei, ora debatido nes
ta Casa. O Substitutivo, por mim 
elaborado, não é um trabalho ca· 
suístlco, pois se levássemos todos os 
casos decorrentes às decisões judi
ciárias, naturalmente !riamos em· 
prestar uma complexidade cada ·vez 
mais crescente ao problema com 
que o Estado se defronta. 

A sua idéia central consubstau· 
ela-se na seguinte diretriz : ampa
rar os inquilinos que, realmente, são 
C"arecentes de amparo, não esten
dê·lo aos inquilinos que dêle .não 
carecem. Majorar as locações que, 
realmente, precisam ser majora· 
das, o que vale dizer, amparar lo
cadores carecentes da tutela do Es· 
tado e tributar os locadores que pe
la sua situação de prosperidade, 
não necessitam do amparo do Es-. 
tado. 

A idéia centrai é das mais sim
ples e procura, a.través das suas 
conseqüências, através do seu ai· 
cance, realizar, embora de modo 
precário, a tão falada justiça 
social. 

O problema ha.bitacional, no Bra
sil, arrasta-se há mais de duas de
zenas de anos, sem que o Parlamen. 
to lhe tenha dado o tratamento 
adequado. O Parlamento tem se li
mitado, nesse longo período em que 
a fisionomia econômico·financeira 
do Brasil mudou radicalmente, a 
dar ao problema tratamento simpló. 
rio ; prorrogar a lei congeladora 
dos alugueres. Quando foi agitado 

o assunto, nesta Casa, no ano :le 
1957, o nobre Senador Cunha Mello 
deu à exposição minuciosa que, sô
bre o assunto. fazia o então Sena
dor Abelardo Jurema, o aparte que 
lerei a seguir para ilustrar e refor
(:ar minhas palavras; 

"O Senhor Cunha Mello- O 
que não pode continuar é esta 
prorrogação avoada, feita na 
última hora, quando o proble· 
ma continua sem a solução que 
deveria ter. O fato é que. neste 
País. a única coisa realmente 
congelada é o aluguel de C'asa. 
Urge, pois, cogitar-se do assunro 
pare. que. êste ano, não se dê 
ao povo mais uma solução de 
emergência, elaborada apressa
damente, à última hora". 

l!: pensando na justeza e na 
oportunidade dêsse aparte, Sr. Pre. 
sidente, que no momento ocupo a 
tribuna. O projeto em causa transi· 
tou pelas Comissões Técnicas de 
Economia e de Finanças, que se 
pronunciaram favoràvelmente à 
prorrogação pura e simples da le· 
gislação reguladora do assunto. 

Na Comissão de EC'onomla. foi 
Relator da matéria o eminente Se· 
nadar Guida :Mondim, cujo parecer 
diz, a certa altura : 

"A infl.ação, bem como frisou 
o autor da proposição, afeta 
mais intensamente aos peque· 
nos, aos humildes, aos assala
riados de um modo geral, aos 
que vivem de rendimentos fi· 
xos". 

Ora, Sr. Presidente, entre os hu. 
mUdes, entre os assalariados, entre 
(aquêles que vivem de rendimentos 
fixos, há tambétn locadores domes
mo modo carentes da tutela e da 
proteção do Estado. 

Mais adiante, diz ainda o emi· 
nente Senador Guido Mondim 110 
seu Parecer : 

"Como os bens e serviços nu. 
mentam, quando aumentam em 
progressão geométr!c·a, e o di· 
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nheiro inflacionado vai aumen· 
tando em progressão geométri
ca, instala-se na sociedade um 
equl!íbrio instâ v e! e o ônus da 
sua manutenção pelo Estado··
permitimo-nos teorizar - pode 
ser comparado a uma sorte de 
tributação imprescindível à ga
rantia da paz social". 

Senhor Pt:esldc:nte, data venta, 
eu me permlto discordar da desi""
nação de "equilíbrio instâvel" dada 
a uma ordem jurídica ou social 

No plano soc:ial, não temos como 
falar em establlidade. Todos o, 
equilibrios são instâ veis, neces
sàTiamente instâveis. A própria 
concep~ão de estrutura social é 
U!Jla conceiJção eminentemente ins
tavel. A tributação que lmpende a:> 
Estado fazer deve orientar-se num 
s~nt.ido de _jus~iça, mas daquela jus
tiça conceituada pelo Doutor AnP"é· 
l~co - a justiça distributiva, a j~~
t~ça que tem por norma tratar de· 
Sigualmente aos que são desiguais. 

O Parec-er do eminente Senador 
Vivaldo Lima, sôbre a matéria, n<l 
douta Comissão de Constituicão e 
Justiça, diz, a certa altura : · 

A prorrogação desta lei tem 
inegâvel alcance social. A!ign· 
ra-se-nos imperiosa, pois evita. 
râ que se leve maior aflicão aos 
aflitos. • 

A lei é de alcance social. Aliâs, 
dificilmente encontraremos lei que 
não o seja. A lei tem em vista disci· 
plinar os fatos a ela preexistentes, 
fatos com esta ou aquela tonalida
de, fatos rotulados dêste ou daque
le modo, porém fatos emergentes 
do universo social. 

Portanto, a lei, genericamentf!, 
especific·amente, é de :;.lcance c de 
sentido sociais. 

O Sr. 01mha Mello- Dâ V. Exq, 
lic·ença para um aparte ? 

O SR. Sll:RGIO MARINHO -
Com muita satisfação ! 

O Sr. Cnnha Mello- Jâ que V. 
Exa. deu-me a honra de uma cit.:· 
ção no seu discurso ... 

O SR. SÉRGIO MARINHO 
Reivindico a honra para mim. 

O Sr. Cunha Mello- Multo obrl· 
gado a Vossa Excelência. 

. . . . quero dizer a V. Exa. que, 
amda ~oje, não mudei de opinião. 
C?ube a França a iniciativa dessa 
lei, que ali surgiu sob a proteção 
do .Fundo de Comércio, patrimô::tto 
valloso e respeitável, constltuitlo 
pela riqueza de importantes emnrê
sas e firmas que não poderiam 11-
c~r ao abandono, sem uma Iegisla
çao que as defendesse. Vigora::tdo 
na França, essa lei só protegia, co
mo é óbvio, o inquilino francês. En- · 
tretanto, devido à CTise de habita
ção que surgiu no mundo de após
guerra, irradiou-se para outros 
países e chegou ao Brasll onde foi 
adotadn exatamente depois da con
flagração mundial, quando também 
enfrentâvamos crise de habitação. 
5:, portanto. lei de emergência, que 
foi sendo prorrogMa indefinida· 
mente, até hoje. Em verdade, den· 
tro das finalidades do meu Partido, 
não posso deixar de reconhecer que 
essa legislação resolveu grave pr::~
blema social, problema que tem sido 
encarado apenas lateralmente ·oor 
todo~ nós porque envolve interês
s~s de locadores e locatários. As 
vezes, tais !oradores n·ão são. como 
se supõe. mi!ionârios mas sim :PO· 
bres criaturas que vivem de rendas 
de pequenas propriedades. como 
quer que seja, a Câmara dos Dc'!lu
t.ados todos os anos, nos deixa na 
p.:rave conjuntura de criar um pro· 
blema soÇ,ial ou provocâ-lo sem 
qualquer solução. A opinião que 
~ustcnto !J.inda ho.ie é a de que a 
prorrogação da lei pura e simples, 
como se vem fazendo, é uma. inl
QÜidade. ~entro do programa do 
meu Part!do. se o meu Partido 
concordar com a prorrogaç'ão nos 
têrmos oriundos da Câmara dos 
Deputados, acom:panha-lo·ei. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Agradeço o aparte do nobre repre
sentante. do Amazonas que refor
ça as conslderacões que me permiti 
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fazer em tôrno do momentoso as
sunto. 

Não sou intenso a uma disclpU
na relativa· ao problema hllibltacio
nal. Tanto nos países desenvolvi
dos como nos .países em desenyol vi
menta êle se carrega de tal comp:e. 
xidade que se Impõe a intervenção 
do Poder do Estado no sentido de 
dar uma orientação, uma cliretriz, 
que ampare aquêles que carecem 
de amparo. ma·s de outra parte es
timular a construção de novas ha
bitações, porquanto êsse é o melo 
mais prático e eficiente de contrl· 
buir para a solução do problema 
residencial. 

Contra o que me insurjo, Sr. Pte
sldente e Srs. Senadores, é com a 
prorrogação pura e simples das lels 
reguladoras da matéria, hábito que 
se vem arrastando por duas dezenas 
de· anos e que. além de demonstrar 
a Incapacidade do Parlamento para 
enfrentar o problema, na sua atar. 
doante complexidade, contribui d,~ 
maneira inequívoea para desacredL 
tar o Poder Legislativo no conceito 

. da opinião pública. 
Contra essa prorrogação suces

siva é que me Insurjo; contra essa 
circunstância, de problemas de tal 
ordem serem atirados ao Senado, 
sem que a êste se dê a componente 
de tempo neeessárla para o exame 
judicioso do caso. me Insurjo tam· 
bém. 

Sr. Presidente, passo a ler o 
substitutivo que elaborei e que ou
tro propósito não tem senão o de 
recolher as tendências existentes, 
no Plenário, sôbre o Importante 
problema do lnqu1linato. 

o substitutivo mantém o art. 1. o 
do projeto de lei oriundo da Câma. 
ra dos Deputados. 

O art. 2.o dispõe: (Lendo) 

"Ficam excluídas do alcance 
das disposições contidas ou re .. 
vigoradas na presente lei as 
locações de imóveis estipula
das anteriormente a 1. o de ia· 
neiro de 1950. · 

A liberação constante dêste 
artigo não alcança as locações 

cujo valor mensal arbitrado 
pela Municipalidade ou resul· 
tante de acôrdo entre locador 
e locatório tenha sido Igual ou 
inferior a Cr$ 100,00, locações 
anteriores a 1935, locações fel· 
tas entre 1. o de janeiro de 1935 
e 31 de dezembro de 1940; Cr$ 
500,00, locações feitas entre 1. o 
de janeiro de 1941 e 31 de de
zembro de 1944; Cr$ 2.500.00, 
de 1945 e 31 de dezembro de 
1947; Cr$ 3.500,00, locações fei
tas entre 1. o de janeiro cte 
1948 e 31 de dezembro de 1949. 

As locações an terlores a 1. o 
de janeiro de 1950 são libera· 
das com exclusão das especifi
cadas neste artigo. 

Art. 3. 0 - Estarão isentos 
de pagamento do impôsto pre
dial os imóveis compreendidos 
no parágrafo anterior, enquan~ 
to perdurar o regime de con
trôle locativo ali fixado. 

É essa a compensação que se 
atribui aos locadores que tiveram 
seus contratos de locação congela· 
dos. Os lnqullinos que assinaram 
êsses contratos são pessoas modes· 
tíssimas e, portanto, merecedor.'l.s 
do amparo do Estado. 

Em contrapartida, para que não 
seja violento o prejuízo sofrido pe· 
los locadores, procura-se isentá-los 
do impôsto predial. 

Art. 4,o - As locações estabe
cldas a partir de 1. 0 de janei
ro de 1950 que tiveram sua vi· 
gêncla prorrogada em virturle 
de disposição legal poderão ter 
seus valores mensais majorados 
até as· seguintes limitações :" 
- aqui estamos já numa fase 
anterior a 1950 - então, as lo· 
cações compl'eendidas no ano 
de' 1950 até 1955, poderão so
frer uma majoração que irá até 
40%; as locações compreendi· 
das no ano de 1956 até 1960, 
poderão sofrer uma majoração 
que irá até 30%. 

Parágrafo 1. o - Não serão 
atingidas pelas majorações 
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constantes dêsse art. as loca
ções ajustadas no periodo de 
1950 a 1955 e de 1956 a 1960, 
desde que o valor locativo men
sal tenha sido igual ou inferior 
a Cr$ 4. 500,00 no primeiro pe
ríodo, e igual ou inferior a Cr$ 
10. 000,00 no segundo período. 

Parágrafo 2.o - Enquanto 
perdurar o .regime estabelecido 
no parágrafo anterior dêste 
artigo o impôsto predial refe
rente aos imóveis ali atingidos 
será pago com redução de 50%. 

Esta a compensação que se atri
bui aos locadores que tiveram os 
contratos de locação congelados du. 
rante êsse periodo. 

Art. 5. o - Será cobrado. 
respectivamente, com o acrésci
mo de 50% ou 25% o impôs!:o 
predial referente aos imóveis 
cuja locação foi liberada ou 
simplesmente majorada nos 
têrmos da presente lei. 

Procura-se, portanto, tributar 
aquêles proprietários que tiveram 
seus contratos de locação ou libe
rados ou com a faculdade de majo
rá-los. É portanto, um sistema de 
compensação. 

"Art. a.o - O contrato de 
locação de Imóveis, cujo locatá
rio possui imóvel residencial ou 
para :fim comercial, alugado ou 
que venha a alugar a terceiros, 
passará a reger-se pelas dispo
sições do Código Civil, pertlnen. 
tes ao assunto. 

Parágrafo único - Pelas 
mesmas disposições do Código 
Civil reger·se-ão os contratos 
de locação feitos posteriormen
te à publicação desta lei. 

Art. 7. o - Fica revigorado o 
disposto na Lei n. 0 3. 085, de 29 
de dezembro de 1956. no que 
diz respeito a aluguéis de pré
dios residenciais, pertencent:Js 
a viúvas, menores, órfãos, in
válidos e mulheres solteiras, de 
mais de 50 anos, com renda ln. 

. ferior ao salárlo·minimo, des-

de que a aplicação daquele di
ploma seja mais favorável aos 
locadores". 

Sr. Presidente, a essência dêsse 
substitutivo, conforme tive ocasião 
de dizer, é justamente estabelecer 
um equllibrio entre aquilo que o 
Estado tributa e aquilo com que o 
Estado favorece. 

Ésse diploma poderá perdurar ·o 
tempo necessário para que o Par
lamento, com vagar, se debruce sô· 
bre êsse importantíssimo assunto e 
elabore uma lei minudente com que 
contribua, de maneira decisiva, pa
ra traçar uma política habitacional 
no Brasil. 

O Sr. Francisco Gallottt - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Com tôda a satisfação. 

O Sr. Francisco Gallotti - Estou 
apreciando muito o discurso ãe 
Vossa Excelência ... 

O SR. SÉRGIO MARINHO 
Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Francisco Gallott.i - ... 
que salienta com felicidade, a ma
téria sôbre a qual estou de pleno 
acôrdo com V. Exa. O congresso 
deve, de vez, estudar o assunto pa
ra solucionar bem as gravíssimas 
injustiças contidas na atual Lei íle 
Inquilinato, que vem sendo proi'
rogada por êsse substitutivo. V. 
Exa. há pouco, lendo um dos artigos 
do substitutivo;· preconiza que, em 
determinadas condições, não ha,la 
o pagamento do impôsto predíal. 
Se bem entendi assim o é. 

O SR. SÉRGIO MARINHO 
Exatamente. 

O Sr. Francisco Gallotti - Niio 
acha vossa Excelência que êsse 
principio será logo derrubado pe
las suas inconstitucionalidades, 
porque vem o . Govêrno Federal le
gislar sôbre a cobrança de um im· 



-1308-

pôsto que é rigorosamente devido 
à Prefeitura? Era o que desejava 
fôsse esclarecido . 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
V. Exa. tem tôda a razão : aliás 
esperava de V. Exa. êsse pronun
ciamento, tendo em vista a sua sen
sibllidade juridica. Mas, replican
do ao que V. Exa. disse, aduzirci 
que estamos diante de gritante, de 
agressiva inconstitucionalidade. Se 
a legislação reguladora da habita .. 
ção no Brasil viola flagrantemen· 
te a Constituição, perguntaria a V. 
Exa. se não se abriria a porta pa
ra que o poder federal, a União, 
tendo em vista um interêsse maior. 
ditasse às legislações municipais, 
locais, embora temporàriamente, 
um rumo a seguir. 

A Lei do Inquilinato vem sendo 
prorrogada quase ·que indefirudll.
mente, e essas prorrogações, acen
tuadas que foram pelo aparte opor. 
tuna e luminoso de V. Exa. sem· 
pre foram ditadas - é a alegação 
corrente - pelo lnterêsse maior de 
disciplinar um problema que atin
ge grandes setores da comunidade 
brasileira . 

Ora, em nome dêsse interêsse, 
parece-me relevante que a Unlã~ 
retome, embora momentâneamen
te, uma competência atribuida às 
autonomias locais. 

O SR. PRESIDENTE- (Fa.~endo 
soar os tímpanos) - Comunico ao 
nobre orador que o tempo de que 
dispunha já está esgotado. 

O SR. SÉ&GIO MARINHO -
Sr. Presidente, já terminei. (Mui· 
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Esgotada 
a hora do Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 65, de 
1960 (número 1.434, de 1960, na 
Câmara), que retitica, sem 
6nus, a Lei número 3. 682, t1e 7 
ele dezembrp de 1959, que esti-. 

ma a Receita e ti:ra a Despesa 
da União para o exercício de 
1960, tendo Parecer, sob n. 0 

503·60 cXa Comissã,o de Finan
ças, favorável, com as Emendas 
que oferece, sob ns. 1 (CF) e 
2 (CF). 

O SR. PRESIDENTE -Há emen
da ao projeto, que vai ser lida pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lida e apoiada a seguinte 

EMENDA 

N. 0 3 

Ao Projeto de Lei da Câmara n. o 
65-60. - (Orçamento para 1960). 

SUBANEXIO 4 .13 

N.o 34 - Serviço de Radiodifusão 
Educativa. 

Verba 1.0.00- Custeio. 
Consignação 1. 6 .13 - Serviços 

Educacionais e Culturais. 
15) - Onde se lê : 
"Orquestra do Conservatório de 

Música, "Curt Hering", da Socieda
de Recreativa de Indalal, Indaial, 
Santa Catarina". 

Leia-se: 
"Orquestra do Departamento du 

Conservatório de Música "Curt Hc
rlng", da Sociedade Recreativa de 
Indaial, Indaial - Santa Catari-
na". 

Just-ificação 

Trata-se de corrigir o nome ;la 
entidade a que é destinada a verba 
em aprêço, 

Sala das Sessões, 28·11·60. -
Francisco Gallotti 

O SR. PRESIDENTE - Em di3-
cu5são o projeto com a emenda. 
(Pausa). 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a d!scus. 
sãó. 

O projeto sai <la Ordem do Dia 
e volta às Comissões de constitui
ção e Justiça, de ncôrdo com o· qnc 
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estabelece o Regimento, e de Fi
nanças, para que opinem sõbre a 
emenda de Plenário. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmata n.o 93, de 
1960 ( n. 0 1. 615, de 1960, na 
camara) que altera a redaçff;J 
do art. 1.0 da Lei n. 0 3.085 de 
29 de · dezembro de 1956, Q1Le 
prorroga a Lei do Inquilinato 
(incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstí· 
cio, concedida na sessão ante
rior, a requerimento do sr. Se 
nador Moura Andrade), tendo 
Pareceres favoráveis, sob ns. 
534 e 535, de 1960, das Comi.s. 
sões de Economia e de Finan· 
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa emendas que vão ser lidas 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidas e apoiadas as se
guintes emendas: 

EMENDA 

N. 0 1 

Acrescente onde convier : 
Art. - Quando o aluguel do imó. 

vel sujeito à Lei n.o 1.300, de 28 de 
dezembro de 1950 e suas alterações 
posteriores, fôr inferior 'à soma dos 
gastos da sua administração, con· 
servação e limpeza, comumente de
nominada "despesa de condomínio" 
nas propriedades coletivas, 1ica as·· 
segurado ao locador o direito de 
elevar o aluguel até aquela soma. e 
a acrescer mais vinte por cento co
mo garantia da renda a que tem 
direito. 

Parágrafo único - O pagamento 
dêsse ac'réScimo será feito, em duo. 
décimos, cobrados a partir da vi· 
gênc!a desta lei, incluindo-se :t 
falta do seu pagamento na alínea 
I do artigo 15 da Lei n. o 1. 300 
de 1950, com a faculdade do pará· 
grafo dêssc mesmo artigo. 

Jus ti ficaçli.o 

Casos há em que, pela elevaçdo 
dos salários e do preço dos mate
riais e mão-de-obra necessários à 
limpeza e conservação do imóvel 
locado, o preço do aluguel não al
cança satisfazer àquelas despesas 
ainda aumentadas dos impostos 
que gravam o Imóvel. Decorre dai 
a inominável injustiça para o lO· 
cador de ser forçado a desembol
sar com o imóvel quantia super1:~r 
à que recebe do Inquilino. A ementla 
visa a corrigir êsse absurdo. 

Sala das sessões do Senado Fe: 
deral, 28 de novembro de 1960. 
João Vtllasbôas. 

EMENDA 

N. 0 2 

Substitua-se o art. 1. o pelo se· 
gulnte: 

Fica. prorrogada até 30 de junho 
de 1961 a vigên·cla da Lei n.o 1.300 
de 24 de dezembro de 1950, com as 
alterações posteriores Inc-lusive as 
da presente lei. 

Justificação 

A emenda. melhora a redação rlo 
artigo. 

Sala das Sessões, em 28 de no
vembro de 1960. -João Vtllasbôll8. 

EMENDA 

N. 0 3 

Acrescente-se onde convier : 
Art. n. o - As locações oios 

imóveis não alugados na data rla 
publicação da presente lei, dos que 
estão sendo ou vierem a ser cons
truídos e dos que se vagarem pos
teriormente à sua vigência, ficam 
livres de tôdas as restrições estabe
lec·idas ou revigonadas por esta 
mesma lei. Essas locações terão 
os seus contratos regidos por tôdas 
as disposições estabelecidas pe!o 
Código Civil, no capitulo IV (quar. 
to), do Titulo V (quinto), de seu 
livro III (terceiro) . 
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Justtticaç!o 

O Parágrafo único do art. 'i. o 
da Lei n.o'1.300, de 28 de dezem
bro de 1950 já estabelece que "É li· 
vre, porém, a convenção do alu· 
guel dos prédios não alugados na 
data da publicação da presente lei, 
dos que estão sendo ou vierem a ser 
construidos e dos que se vagarem 
doravante"; m.as, contrariando o 
que está claramente escrito no tex
to da citada lei, a nossa Justiça só 
tem considerado livre a primeira 
locação, ficando, logo após a termi. 
nação do prazo fixado no contr.l· 
to, o imóvel, de nôvo, sujeito a to
dos os rigores estabelecidos pela 
Lei do Inqu1linato. Dai a necessida. 
de da declaração expressa de que 
os novos contratos passarão a ser 
regidos por tôdas as disposições es
tabeleciáas pelo nosso Código i:.li·· 
vil. 

Sala das Sessões, em 28 de no
vembro de 1960. - Menezes Ptmen
tel. 

EMENDA 

N. 0 4 

Acrescente-se onde convier: 
Art. n. 0 - As casas destinadas 

a empregados ficam excluídas rla 
presente lei, cessando o uso ou lo
cação do prédio com a cessação do 
contrato de trabalho. 

Justificação 

As casas destinadas aos empre
gados das emprêsas em que labu
tam, estão, como é natural, vin
culadas às atividades que os seus 
auxiliares exercem nas mesmas. 

Desde que cesse a causa (a ex
clusão do beneficiado dos quadros 
da organização em que trabalha
va)· deve, também, cessar o efeito. 
para que .o seu substituto possa se 
abrigar junto do local em que vai 
exercer as suas atividades. 

Sala das Sessões, em 28 de no
vembro de 1960.- Mene~Jes Ptmen
tel. 

DllDDA 

N. 0 5 

Onde convier, acrescente-se : 
Art. n. 0 - Os locadores pode· 

rão cobrar dos locatários, em tôd~s 
as situações, as taxas dos serviços 
municipais, esgotos, de água ( que:~~ 
por pena. que por hidrômetro), a 
majoração dos tributos havida pos
teriormente a 31 de dezembro 1le 
1941, bem como as despesas reali
zadas com os pagamentos dos por· 
teiros, faxineiras, zeladores, as. 
censoristas, jardineiros, vigias, mn.· 
terlal de limpeza, fôrça e luz. 

Justificação 

Como os aluguéis vêm sendo 
congelados, em alguns casos, des
de datas anteriores a dezembro ó'l 
ano de 1941 e as despesas decor
rentes das várias parcelas do con
domínio, acima citadas, vêm r,o
frendo aumentos que chegam até 
a atingir 40 vêzes os valores primi· 
tivos, como é o caso, por exemplo, 
do salário-mínimo, que, na Cidade 
do Rio de Janeiro passou de Cr$ 
240,00 em 1942, para Cr$ 9. 600,00. 
em 1960, tornou·se relativamente 
comum uma verdadeira subver
são da ordem econômico-financei
ra, isto é, ser muitas vêzes, o alu· 
guel de valor inferior às despesas, 
referentes aos gastos com o con· 
domínio. 

A presente proposição visa a res
tabelecer o disposto no art. 8 . o da 
Lei n.o 1.300, de 28 de dezembro de 
1950, que foi revogado pela Lei n.o 
1. 462, de 26 de outubro de 1951; na 
presente emenda, porém, ficam es· 
peciflcamente enunciadas as des· 
pesas que podem correr à C'Onta dos 
gastos com o condomínio, o que ::J.ãa 
se passava com o citado artigo 8.0 

da Lei número 1.300. 
Aliás não é justo e nem lógico 

que caibam aos proprietários os 
pagamentos com criados e serviços 
para gôzo exclusivo dos Inquilinos. 

Sala das Sessões, em 28 de no
vembro de 1960. - Menezes Pimen
tel. 
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EMENDA 

N. 0 6 

Onde convier, acrescente-se : 
Art. n.o - O recurso da decisão 

que concedeu o despejo do inquillno 
não terâ efeito suspensivo e uma . 
vez publicada a sentença dar-se
â a execução no prazo de noven
ta dias. 

Juatittcação 

A presente medida visa a estimu
lar o emprêgo do capital privado na 
Indústria de construção de cas~s 
para serem alugadas, para se ate· 
nuar a atual crise de habitações, 
em que estamos vivendo, o que mo
tiva preços excessivamente eleva
dos, que são cobrados pelas raras 
unidades habitacionais oferecldls 
ao público para serem locadas. 

Sala das Sessões, em 28 de no
vembro de 1960. - Menezes Pi
mentel. 

l!:MBNJ)A 

N.0 7 

Onde convier, acrescente-se : 
Art. n.o - lf: permitido o livre en

tendimento entre o locador e o Jo
catârio, Inclusive a lavratura de 
um nôvo contrato de locação jâ ter. 
minada. com a Inclusão de clâusu
las novas, desde que o locatârio 
não sofra qualquer coação. 

Justificação 

Em recente julgamento a a.a Cà· 
mara Civel do Tribunal de Justiça 
do Estado da Guanabara, reconhe· 
ceu a licitude do aumento do alu
guel, mediante nôvo contrato, des· 
de que o locat-ârio não sofra qual
quer coação. 

No processo referido, a Câmara 
decidiu de modo unânime, confir
mando a sentença do Juiz da ~.a 
Vara Civel, na qual se admitiu não 
constituir crime contra a economia 
popular o aumento do aluguel, livre· .. 
mente convencionado entre o loca
dor e o locatârio, substituindo-se o 

contrato privativo por· outro com 
clâusulas novas e aumento de alu
guel. 

Sala das Sessões, em 28 de n~
vembro de 1960. - Menezes PI
mente%. 

J:MENbA 

N',O 8 

Onde convier, acrescente-se : 
Art. n. 0 - A purgação da. mora. 

em juizo. no pagamento dos al11: 
guéls. por três vêzes consecutivas 
ou não, Implica na rescisão, de plP.
no direito, do contrato de locação 
do Imóvel, instituindo-se, por Isso, 
o locatârlo em Intruso, pelo qua, 
se lhe aprouver, caberâ ao locador 
ação possessórla competente. 

Justificação 

:S: necessário que se estimule o 
emprêgo do capital privado na jn
dústrla. da construção de casas pa
ra serem alugadas, para que se 
possa atenuar a atual crise de habl· 
tações. em que estamos vivendo e 
que motiva os preços excessivamen
te elevados que são cobrados pelas 
raras unidades habitacionais ofere
cidas ao público. para serem loca
das. A presente emenda visa justa
mente a alcançar o obletlvo acima 
citado. 

Sala das Sessões, em 28 de :no
vembro de 1960. - Menezes Pi
mentel. 

EM!Nl!A 

N.O 9 

Substitutivo 

O Congresso Nacional decreta : 
"Art. 1. 0 o prazo de vigência 

3.085, de 29 de dezembro de 1956, 
passa a vigorar com a seguinte re
dação. 

"Art. 1. 0 • o prazo de vigência 
da Lei n.o 1.300, de 28 de dezembro 
de 1950, estabelecido no art. 1. o da 
Lei n.o 3.404, de 19 de dezembro 
de 1958, fica prorrogado até 30 de 
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junho de 1951, com· as alterações 
C'onstantes dêste último diploma". 

Art. 2.o Ficam excluídas do al
cance das disposições contidas ou 
revigoradas na presente lei, as lo
cações de imóveis, estipuladas ante
riormente a 1 de janeiro de 1950. 

§ 1. o A liberação constante dês· 
te artigo não alcança as locações 
cujo valor mensal, arbitrado pela 
municipalidade ou resultante de 
acórdo entre locador e loca.tárlo, 
tenha sido igual ou Inferior : 

a) a Cr$ 100,00 (locações ante
riores a 1935) ; 

"b) a Cr$ 200,00 (locações fel· 
tas entre 1.o de janeiro de 1935 e 
31 de dezembro de 1940); 

c) a Cr$ 500.00 (locações feitas 
entre 1.0 de janeiro de 1941 e 31 
de dezembro de 1940) ; 

d) a Cr$ 2. 500,00 (locações M
tas entre 1.0 de janeiro de 1945 e 
31.de dezembro de 1947); 

e) a Cr$ 3. 500,00 (locações fei· 
tas entre 1. o de janeiro e 31 de 
dezembro de 1949) ; 

Art. 3.0 Estarão Isentos do paga
mento de lmpôsto predial os lm6-
vels compreendidos no parágrafo 
anterior, enquanto perdurar o :::e. 
gime de contrôle locativo, ali fixa
do. 

Art. 4. 0 As locações estipuladt\s 
a partir de 1. o de j anelro de 1950 
e que tiverem sua vigência pror
rogada. em virtude de disposição 
legal, poderão ter os seus valores 
mensais majorados até as seguin
tes limitações : 

a) as do ano de 1950 ao ano :le 
1955, até 40%; 

b) as do ano de 1956 ao ano de 
1960, a.té 30%. 

§ 1. o Não serão atingidas pelas 
majorações constantes dêste a.rt. 
as locações ajustadas .nos períodos 
de 1950 a 1955 e de 1956 a 1960, 
desde que o valor locativo mensal 
tenh·a sido igual ou Inferior a. Cr$ 
4. 500.00, no primeiro período, e 
Igual ou Inferior a Cr$ 10. 000,00, no 
segundo período. 

§ 2. o Enquanto perdurar o regi
me estabelecido no parágrafo an
terior dêste artigo o lmpôsto pre-

dial relativo aos imóveis ali abran
gidos será. pago com a redução de 
50%. 

Art. 3 . o Será. cobrado, respectl V:l· 
mente com acréscimo de 50% ou 
25% o impôsto predial referent.e 
aos imóveis, cuja locação foi libe
rada ou simplesmente majorada, 
nos têrmos da presente lei. · 

Art. s.o o contrato de locação 
de Imóveis, cujo locatário poss\11 
Imóvel residencial ou para fim co
mercial, alugado ou que venha a 
alugar a terceiros, passará. a rege•·
se ·pelas disposições do Código Civil, 
pertinentes ao assunto. 

Parágrafo único - Pelas mesmas 
disposições do Código C!vll reger-se
ão os ·contratos de locação feitos 
posteriormente à. publicação desta 
lei. 

Art. 7. o Fica revigorado o dis
posto na Lei n.0 3.085, de 29 de de
zembro de 1956, no que diz respei
to a aluguéis de prédios residenchts 
pertencentes a viúvas, menores, ór
fãos, Inválidos e mulheres solteiras, 
de mais de 50 anos, com renda In
ferior ao salário-mínimo, desde que 
a aplicação daquele diploma seja 
mais favorável aos locadores. 

A'rt. a.o Esta lei entrará. em vi
gor na data de sua publicação, l'e· 
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Projeto de Lei da Câmara ele 
18 de novembro de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - As emen
das que acabam de ser !Idas depen. 
dem de apelamento. 

Os Srs. Senadores que as apóiam, 
queiram conservar-se sentados. -
<Pausa). 

Estão · apoiadas. 
Em discussão o· projeto com as 

emendas. <Pausa) . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO- (*) -Senhor presidente, 
em poucas palavras desejo definir, 
perante o Senado, a posição do meu 
Partido, em face do projeto de lei 
oriundo da Câmara dos Deputados, 

(~) - Não foi revi•lo pelo urndor. 
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que prorroga a Lei do Inquilinato. 
Todos conhecemos, Sr. Preslden. 

te, a importância da proposição. Na 
posição de Líder do Partido, tenho 
recebido, de vários proprietários as 
mais dramáticas reC'lamações con
tra as prorrogações sucessivas da 
lei; e êsses reclamos se afiguram 
realmente justos. 

Uma das razões alegadas pelos 
proprietários, é a falta de compe.a
sação aos capitais investidos na 
propriedade imobiliária. Na ver
dade, num país como o nosso. ab."l
da de economia capitalista, essas 
reclamações podem ser C'onsidera
das razoáveis, se tivermos em vista 
os argumentos expendldos por to· 
dos os que apresentam suas quei
xas. 

Há reclamações verdadeiramente 
alarmantes. como, por exemplo, :ls 
que se referem a proprietários com 
prédios locados que, no momento, 
se encontram sublocados a tercei· 
ros, sendo que os sublocadores, ao 
influxo da ambição e da verdadei
ra ganânC'la atingem a especul:l· 
ções que merecem a repressão do 
Poder Público. 

Há casos outros. Sr. Presiden~e. 
em que o 1mpôsto predial, a décima 
urbana, como chamamos, paga pe
lo proprietário do prédio, ê maior 
que o preço da locação. 

Por outro lado, Sr. Presldent.:!, 
chegam-me às mãos solicitações de 
C'lasses humUdes, no sentido de que 
o meu Partido firme posição com 
relação à prorrogação da lei. 
· Em entendimento com os mem· 
bros da Bancada Trabalhista e a 
despeito das justas alegações cios 
proprietários, decidimos neste ins
tante, firmar posição quanto à pror. 
rogação pura e simples da Lei uo 
Inqullinato. 

Consideramos justas multas pon
derações dos locadores e yroprietá· 
rios, porque a prorrogaçao de que 
se trata. é apenas por seis meses, 
tempo necessário a que se elabo· 
re legislação especifica atendendo 
aos interêsses ou à justiça que·to· 
dos nós devemos aos proprietários 
e locatários. 

Muitas emendas, Sr. Presidente, 
ora apresentadas no Senado, são 
realmente justas. 

A fase atual, porém, da vida S'l· 
c·lal brasileira, da vida econômi~a 
e financeira do Pais, reclama de to
dos nós ponderações, muitas pon
derações para que as eclosões JO· 
ciais, como as que se têm verlfic:t
do em man!festa.ções de greve no 
antigo Distrito Federal, na atua.l 
Capital da República e em vários 
Estados do Brasn não mais dêem 
elementos de contágio, de justlflc:\. 
tlva, de base para explosões mais 
sérias, perturbando a vida soC'lal e 
econômlca da Nação. 

Tendo em vista todos êsses fatos 
e os superiores objetivos do nosso 
Partido, que são, sobretudo, olhar 
o interêsse das classes trabalhado
ras e humildes, entendemos que 
nossa posição, neste instante. coe· 
rente com nosso programa de ação, 
será a de atender prlncipalmen~e 
aos reclamos das classes trabalha
doras brasileiras. 

Nestas condições, Sr. Presidente, 
somos pela prorrogação pura e sim
ples da Lei do Inqu1Jinato. 

Com o senso jurídiC'o que PO&· 
euimos, com o espírito de justiça 
que nos anima e. o sentimento do 
dever que nos inspira, entendemos 
que o Senado, em hora opoJ;'tUna, 
sem prejudicar a vida. e a ordem 
social do Pais, estruturará uma le
gislação compatível com o senti· 
menta de justiça das classes que 
se encontram em choque, neste ins
tante : proprietários e locatários. 

Era o ·que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito 'bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
em discussão o projeto. 

O SR. AFONSO ARIN'OS- (*) 
- Sr. Presidente, ao contrário do 
que sucede com a brilhante Banca
da do Partido Trabalhista Brasili\1-
ro, segundo foi comunicado à Ca~rt 
pelo seu eminente Líder, meu Pal'
tido não tomou uma posição pré-es. 

. '· l --<•> - NII.o foi revisto ptlo orador. 



-· 1314-

tabeleclda em relação ao problema 
que, neste momento, se debate. Por 
conseqüência, minha Intervenção 
na tribuna. representa unicamente 
a expressão de um ponto de vista 
pessoal, a opinião de um Senador. 

Concordo com as declarações do 
Sr. Senador Argemiro de Flgueirl.'
do e votarei, favoràvelmente ao 
projeto, desde que não há, repito, 
diretriz assentada para a posição 
da minha Bancada. Parece-me que 
a medida mais oportuna, mais pru
dente, será a prorrogação, pura e 
simples, da Lei do Inquilinato ou 
do conjunto de leis que regulam a 
locação de imóveis, tal como a 
legislação atual estabelece, apesar 
das suas incoerências e, em certos 
casos, das suas flagrantes injusti
ças. 

Entendo também, Sr. Presidente, 
que no apagar das luzes desta ses
são legislativa, agiria o Senado 
com certa imprudência se procur'l.s· 
se. no tumulto dêstes dias, na an
gústia destas horas, no apoucamen. 
to dêste tempo, introduzir as retl
flcações que se fazem necessárias 
nas relações juridicas protegidas 
pela legislação vigente. Por outro 
lado, ainda do ponto de vista pes
soal. manifesto minha plena con
cordância - aliás ouso crer será 
êsse o sentimento e o pensatru!nto 
do Senado - quanto à indispens:t· 
b1lldade de um exame mais apro
fundado da matéria que envolve 
problema de incontestável caráter 
social. 

Como bem lembrava, há pouco, o 
nobre Senador Cunha Mello, a le· 
glslação restritiva dos direitos do 
proprietário nas relações vinc11\a· 
das pela locação de Imóveis, não é 
peculiaridade do nosso País. Iniciou· 
se essa restrição com a chamada 
"Lei Faillott", que apareceu em 
França pouco depois da Prlmel~a 
Guerra Mundial. Posteriormente, 
o fenômeno universa.l do desme· 
surado crescimento das cidades E:, 
também. a ausência de uma politi
ca firme e ·coerente dos governos, 
no sentido do atendimento das ne
cessidades habitacionais dessas po. 

pulações, tornou o problema de re· 
sidêncla um dos mais graves com 
que se defronta a administração de 
qualquer pais. 

A situação foi agravada, no Ve
lho Mundo, pelas destruições maci
ças oriundas da Segunda Guerra 
Mundial - os bombardeios, as 
ocupações, as lutas ali travadas du· 
rante cinco anos. Quem percorreu 
o Velho Mundo depois da guerra, 
sobretudo os paises mais devast.a
dos, como a Bélgica, a Holanda, a 
Alemanha e a Inglaterra, principal. 
mente a Inglaterra e a Alemanha, 
terá presenciado o formidável Lra
balho dos governos no sentido da 
reconstrução, notadamente no que 
toca às habitações populares. 

Cidades como Colônia, pràtica
mente destruida, com exceção da 
sua maravilhosa e miraculosa Ca· 
tedral poupada aos bombardeios dos 
Aliados, emergiram do caos da d·~s
truição completa e se transform:l.
ram em novas cidades, floresceu· 
tes e prósperas. 

A organização de um programa 
efetivo de reconstrução civil, aqui· 
lo que na Inglaterra se chama exa. 
tamente Housing, depende de con
junção, de uma série de fatôres 
num plano de homogenlzação de 
indústrias, de materiais, com pro
dução compensada que convirja 
para a possibilidade de edificações 
enormes, de forma que o material 
surja convenientemente em quantl. 
dade suficiente para sua utilização 
depende, enfim, de todos êsses fa
tôres que nossos sucessivos gover
nos, com a lmpontualidade, Impre
vidência e a leviandade que os ca
racterizam, não têm tido capaci
dade suficiente para enfrentar. 

Mas a verdade, sr. Presidente, 
é que o Congresso Nacional precisa 
de fato atender às circunstâncias 
de ordem social que existem no bo· 
jo da situação atual do inquilinato, 
em nosso Pais. 

Vá.rias são as fórmulas que po
deriam ser adotadas. De minha oar. 
te, tenho Imaginado uma, talwz 
elementar, talvez demasiado sim
plista, mas que poderia ser consi-
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derada ao menos como fator a ,Jer 
utiiizado, na solução do problema. 
Dentro do quadro das necessidadP.s 
de inversão de recursos públicos pa.. 
ra construção de casas populares 
em todo o Pais, tomando essa pro
vidência como elemento inicial pa
ra solução do problema residencial, 
haveria .talvez, dentro das possibi· 
dades do Direito, aquela de se de· 
ferir ao Poder Judiciãrio uma com
petência maior, no .que toca à am
pliação de sua intervenção no exa
me dos casos concretos. Desde que 
Se estabelecessem certos critérios 
gerais, poder-se-la modificar, talvez, 
o processo civil no que toca às rela· 
ções de inquilinato, atribuindo·se ao 
Juiz o direito de aplicar a lei con
forme o seu livre convencimento, 
de acôrdo com os casos concretos 
que lhe tivessem sido demonstra
dos pelas provas colhidas. 

Isso se dá no Direito Penal, com 
a individualização da. pena, e po
deria, pelo menos nessa parte de 
transição, ocorrer no Direito Civil. 
através de uma adaptação conveni. 
ente do processo. 

É claro que, indevidamente, eu 
não tomada a iniciativa de, com 
minha responsab111dade, sugerir tal 
situação. Entretanto, ela me parece 
digna de meditação. E se acaso hou
vesse para minha idéia um acolhi· 
menta favorável no seio do Con. 
gresso Nacional e da opinião públi
ca, que deveria ser largamente c~· 
clarecida e consultada, o assunto 
mereceria exame mais acurado, na 
confecção da lei futura no sentido 
de dar ao Magistrado possibilidade 
de conhecer concretamente os ca. 
sos e decidi-los, de acôrdo com o 
principio de Justiça e Eqüidade. 

A idéia de desigualdade peran. 
te a lei, pela aplicação dêsse prin· 
cípio, ou a objeção de que o prin
cipio da igualdade perante a lei 
seria ferido, não teria procedênci•t. 
Como sabem V. Exas., a Igualdade 
perante a lei é apenas a igual pro
teção da lei a situações jurídicas 
semelhantes ou análogas, e não a 
proteção igual da lei a situações 
que nada têm de semelhantes. 

Assim, filosOficamente, e até mes· 
mo juridicamente, o princípio de 
Igualdade perante a lei não seria 
afetado por uma legisla~;ão dêsse 
tipo. 

Esta a simples reflexão, esta a 
simples sugestão qUe me senti no 
dever de formular. como contribui
ção puramente pessoal. 

No que toca ao projeto· ora em 
debate, voto pela manutenção :ia 
Lei do Inquilinato, peJa sua pror
rogação pura e simples, para que, 
dentro dêste prazo. possamos ex:l.· 
minar melhor a situação e propor· 
lhe solução. (Muito bem I Muito 
bem/). 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador João Vll
lasbôas. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
(*) - Sr. Presidente, matéria da 
natureza da C'Ontida neste projeto 
não pode constituir questão fech~· 
da de Bancadas. 

Na Bancada da Oposicão desta 
Casa encontraremos, evidentemen· 
te, pensamentos contraditórios e 
antagônicos. A Bancada que me 
honra com sua liderança, tem ple
na liberdade para emendá-lo e vo~ 
tá-lo ·com a consciência que a cada 
um ditar. 

Eu próprio, Sr. Presidente, of0· 
reei duas emendas ao projeto. A 
primeira visa à melhoria da reda· 
ção do artigo primeiro. Vê v. Exa. e 
o Senado, que eu não poderia votar 
conscientemente, um dispositivo lr,•. 
gal concretizado nestes têrmos. 

"O artigo primeiro da Lei 
número 3.085, de 29.-12-56, pas
sa a vigorar com a seguinte re
dação: 

"Artigo 1.o O prazo da vigên
cia da Lei n.o 1.300, de 28 de 
dezembro de 1950, estabelecido 
no artigo J.O da Lei n.0 3.404, 

<•> - Nno foi reolslo pelo orador. 
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de 19 de dezembro de 1958, fica 
prorrogado até 30·6·61 com as 
alterações constantes dêste úl· 
timo diploma". 

Sr. Presidente, a Lei n.o 1.300 é 
básica, fundamental das relações 
entre locador e locatário. Após essa 
lei, outras vieram que lhe trouxe
ram modificações sérias. Há, por 
exemplo, uma lei posterior à de 11.0 

1. 300, que lhe modifica o art. 15 
acrescentando uma alinea no se·l· 
tido de permitir que se possa re
tomar o imóvel para habitação de 
ascendente ou descendente. ll: ou
tro diploma legal posterior à Lei 
n. 0 1.300. 

Há, ainda, outra lei posterior, 
que deixou livre de contrato as lo
cações para escritórios comerciais 
- os escritórios que servem a 
profissionais liberais, advogados, 
engenheiros, médicos etc. 

Ora, Sr. Presidente, aqui se diz : 
"Fica prorrogado até 30-6·61 o pra· 
zo constante da Lei n.o 3.404, co'll 
as alterações constantes dêste últi
mo diploma". 

Dentro do que aprendi do verná
culo, "dêste último diploma", se 
refere, precisamente, ao projeto 
que estamos votando e que se trana. 
formará em lei. Não sei, portanto. 
se é isto que deseja o autor cto 
projeto, ou se êle se refere à Lei 
n. o 3 .404, de 18-12·58. que, então 
seria "dêsse último diploma", e não 
"dêste último diploma". 

No sent~do de melhorar esta re· 
dação e pô-la de acôrdo com aqullo 
que penso ser de interêsse públlco, 
apresentei uma emenda, prorrogan. 
do a Lei n.o 1.300, com as altera· 
ções posteriores, até a data previs· 
ta no projeto - 30 de junho tle 
1961, 

Esta primeira emenda, que sub· 
meto ao estudo da Casa, pode ser 
considerada de redação, pois qul'l 
altera o projeto com a finalidade 
de atender ao que suponho ser o 
desejo do seu autor e o pensa· 
mento de todos nós. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. JOAO VILLASBOAS 
Recebo com prazer, o aparte de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo
Ao que me parece, pela redação tlo 
art. 1. 0 , não há a confusão a (!Ue 
v. Exa. se refere. Simplesmente 
alterou-se sua redação. Consta, 
aliás, do avulso: (Lendo) "Altera a 
redação do art. 1. o da Lei n.• 3.085, 
de 29 de dezembro de 1956, que pror
roga a Lei do Inquilinato". O refe
rido art. 1. 0 passa a ter esta reda
ção : (Lendo) 

"O prazo de vigência da Lei 
número 1.300, de 28 de dezem
bro de 1950, estabelecido no 
artigo 1,0 da Lei n.o 3.404. de 
19 de dezembro de 1958, fie~ 
prorrogado até 30 de junho de 
1961, com as alterações cons
tantes dêste último diploma". 

As alterações do art. 1. 0 dêsse 
último diploma llgam-se natural
mente às do projeto de lei, cujo lt't. 
1. o está alterado. 

O Sr .. Sérgio Marinho - ll: de 
significação dúbia, tanto se pode 
referir à lei nominalmente citada, 
como ao projeto de lei. 

O SR. JOAO VILLASBOAS 
Preferiria uma redação m~s di
reta ... 

o Sr. Sérgio Marinho - Mais 
clara. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
... como por exemplo;. o prazo de 
vigência da Lei n. o L 300, de 28 dtl 
dezembro de 1950, fica prorrogado 
até 30 de junho de 1961, com as nl· 
terações posteriores . 

ll: mais simples, ·corresponde ao 
nosso desejo e ao ;pensamento ge
ral. Tal como está, dará oportuni· 
dade a interpretações que poder~o 
trazer prejuízos • na apllcação do 
diploma legal. 
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A emenda que apresentei pode 
ser considerada de redação. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
1!: justamente o que pretendia di· 
zer a V. Exa. O espírito da lei é 
evidente. o sugerido por V. Exa. 
pode ser objeto de simples emenda 
dE! redação. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
A outra emenda que apresentei é 
repetição da formulada em 1958. 
nesta Casa, quando da última pror. 
rogação da Lei n.o 1.300 e aceita 
pelo Senado e pela Càmara dos 
Deputados. 

Na ocasião, fui designado para 
acompanhar, na Câmara dos Depu
tados, o estudo das emendas do 
Senado. e ali me encontrei princi
palmente com os elementos do Par
tido Trabalhista Brasileiro, que 
tanto se interessavam, no momen
to, pela votação do projeto. Estive 
com os Deputados Nelson Omegna, 
Relator do Projeto, e Fernando 
Ferrari, em reunião na Câmara., e 
S. Exas. consideraram a emenda 
não somente aceitável como de ne
cessidade. 

A proposição estava mais ou me
nos concebida nos têrmos que doil 
em resumo: 

"A despesa de condomínio pa
ga pelo locador, somada à dos 
impostos, se superior ao alu· 
guel pago pelo inquUino, pode
ria o locador elevar a locação 
até êsse limite e acrescentar 
mais vinte por cento correspon 
dentes à renda que lhe deveria 
trazer o imóvel". 

Esta emenda foi considerada 
conveniente pelo Senado e, depois, 
pela Câmara dos Deputados e in
corporada ao pro.1eto, indo à san· 
ção do Senhor Presidente da Re· 
pública. 

Acontece, porém. que naqueles 
dias, antes da chegada do Projeto 
às mãos do sr. Presidente da R~
pública. S. Exa. havia feito, pelo 
rádio, uma proclamação em que 
afirmava à Nação ter determinado · 

aos órgãos encarregados do tabel::l.· 
menta e fiscalização dos preços que 
não permitissem a elevação dos pre. 
ços. Fundado, justamente, nesta 
proclamação de dias antes, S. Exa. 
vetou aquêle dispositivo do projeto, 
considerando que lrla Influir na ~I
teração do custo da vida. 

o que se viu, Sr. Presidente, foi 
que aquela proclamação não pro
duziu efeito, nem mesmo por um 
mês. o preço das utilidades conti
nuou a ctescer, o custo das merca
dorias de maior consumo popUlar 
foi-se elevando, sem que a COFAP 
desse a menor acolhida à determi· 
nação do Chefe do Govêrno. 

Ora, estamos na. mesma situ•i
~ão neste momento. Conheço casos 
de pessoas que possuem um único 
apa.rtamento. alugado por Cruzeiros 
1. 300,00 e, além dos impostos que 
pagam ao Estado da Guanabar9., 
despendem Cr$ 1. 500,00 com condu. 
mínio, conservação, limpeza e ad
ministração do imóvel. 

Note-se o absurdo que a atual Lei 
do Inqull1nato permite : o proprle· 
tárlo ou locador paga o seu Imóvel 
para que o inquilino resida, ou, pelo 
menos, contribui para a Fazenda 
C'om uma importância superior ao 
aluguel que recebe, para que o In
quilino continue a residir no seu 
Imóvel. 

Esta emenda, que naquela oportu. 
nidade foi considerada de neces
sidade pública e apenas foi vetada 
em conseqüência da determinação 
do Senhor Presidente da República 
- aliás não cumprida - impõe-se 
neste momento, pelo menos para 
suspender, ·de C'erto modo, a lesão 
patrimonial que determinados pro
prietários estão sofrendo . 

A matéria não interessa, exclusi
vamente, como disse o nosso ilustre 
colega, digno Lider da Bancada 
Trabalhista, aos trabalhadores na
cionais; interessa principalmente 
à classe média, que é a que está so. 
frendo mais profundamente na sua 
bôlsa com a elevação do custo de 
vida. 

O trabalhador hoje tem: o amp9.1.0 
dos Institutos; tem a Casa Popular, 
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que lhe melhora a situação de vida, 
mas não podemos deixar de aten
tar para o outro lado, pois o conge. 
lamento dos aluguéis foi feito em 
1942. 

O Sr. Sérgto Marinho- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
com todo o prazer. 

O Sr. Sérglo Marinho -o con
gelamento dos aluguéis foi feito em 
1942, mas com efeito retroativo -
permita V. Exa. acrescentar - is
to é, congelando os aluguéis ante· 
riores a essa data. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Muito agradeço o aparte de V. Exa. 
De 1942 para cá, portanto, ou an
teriormente a 1942 ... 

O Sr. Sérgto Marinh,o -Pode v. 
Exa. tomar como referência o ano 
de 1935, pois, os aluguéis fixados 1:1 
partir desta época foram submeti
dos a êsse sistema de congelamento. 

O SR. JOAO Vn.LASBOAS -
Vê Sr. Presidente, que, segundo a 
informação do meu nobre colega, 
companheiro de Bancada, Senador 
Sérgio Marinho, desde 1935 está 
pràticamente congelado o aluguol 
das propriedades do Pais. Mas de· 
vemos considerar o vultoso aumen
to de preço das utilidades que hou. 
ve de então para cá, o aumento da 
vencimento dos funC'lonários públi· 
cos, o aumento de salário dos tra
balhadores, numa proporção qae 
multo se distancia dos de 1942. 

Precisamos por certo, formular 
um projeto de lei e, aproveitando 
o periodo de seis meses que vil! do 
término da atual Lei do InquWna
to ao inicio da sua prorrogação, es
tudar uma forma de atender, pau
latinamente, ao acréscimo que ce 
faz necessário dos aluguéis conge
lados. 

A situação é grave para os pro. 
prietários; de outro lado, não é 
passivei permitir, de momento. a 
revogação da Lei do Inquilinato. A 
repercussão no melo social seria 

profundamente perniciosa. Mas no 
momento que éogltamos de pror
rogá-la, não seria demais atender 
à emenda que formulei, a qual, es
tou certo, não encontrará oposição 
nesta Casa, como não encontrou 
na outra vez. 

O Sr. Cunha Mello -Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Cunha Mello -Hã um ou. 
tro aspeeto a considerar : da crlse 
de habitação está surgindo, há mui· 
to tempo, a crise de edificação. 
Amedrontados pelo congelamento 
dos aluguéis, os que podem cons. 
trair já não o fazem. 11:, portanto, 
outra crise decorrente da Lei do 
Inquilinato. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Vê o Senado, pelo aparte com que 
me honrou o nobre representante 
do Estado do Amazonas, que a pror
rogaçao pura e simples da Lei do 
Inquilinato, vem sendo reiterada 
tantas vêzes, tem trazido outras 
conseqüências prejudiciais aos ln· 
terêsses públicos, que são consubs· 
tancladas, principalmente na para. 
lisação das construções de residên
cias para locação. l1: de se notar, 
Sr. Presidente, que muitas casas e 
apartamentos, ultimamente cons
truidos, no antigo Distrito Federal, 
hoje Estado da Guanabara, acham· 
se fechados, aguardando oportunl· 
dade para serem vendidos, dado o 
fato de muito se arriscarem aquê
les que locam os seus prédios, dian 
te da lmpossibllldade de lhes au
mentar os aluguéis. Apesar de a 
lei ter regulado e até autorizado a 
ação violentá. Jlara forçar a loca· 
ção dêsses imóveis fechados, até 
hoje· não se conseguiu fazê.lo, de· 
vido à •ação juridlca demorada e 
dispendiosa . 

As minhas emendas, Sr. Presi· 
dente, têm finalidade de lnterêsse 
públ1co. Voto a prorrogação da 
forma· proposta pela Câmara, isto 
é, peJo:·prazo que se estenderá até 
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30 de julho de 1960. Pediria, en· 
tretanto, .a atenção dos meus ilus· 
tres colegas para essas duas emen· 
das que são, segundo penso, de 
alto interêsse público. 

O Sr. Afonso Arinos - Muito 
bem. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Era o que tinha a dizer, sr. Presi· 
dente. (Muito bem). 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'I 
- ( 0 ) -Sr. Presidente, acabamos 
de ouvir as opiniões sôbre o projP.· 
to em pauta dos eminentes lideres 
do Partido Trabalhista Brasileiro 
e da Minoria desta Casa bem como 
as brilhantes orações proferidas _pt>. 
los Srs. Senadores Sérgio Marlnilo 
e Afonso Arinos. 

N'a ausência, no momento, dêste 
recinto, do Líder e Vlce·Líder do 
Partido lSocial Democrático, estou 
devidamente autorizado pelos meus 
companheiros de Bancada., para de· 
clarar que o Partido Social Demo· 
crático considera questão aberta o 
momentoso assunto. A lei com sua 
prorrogação pura e simples, Irá. 
sem dúvida, manter as gravíssimas 
Injustiças que ela contém. O Par
tido Social Democrático porém, 
juntando-se às opiniões dos demais 
oradores, está certo de que o Seno.· 
do da República, no período de sels 
meses, envldará esforcos para, me
diante estudo severo, penetrado, 
dar redação à lei, através da qual 
obteremos a solução que satisfa,,a 
a todos, eliminando principalmente 
as gravíssimas Injustiças que, ho· 
je, se observam em conseqüência 
da sua vigênll'ia. 

Faço esta declaração, Sr. Presi· 
dente, em nome do Partido Social 
Democrático, para que cada um dos 
seus membros, conscientemente, 
possa apreciar a matéria, sem qual. 
quer compromisso de ordem part·i· 
dária. (Muito bem). 

(*) - NOo foi revisto pelo orador, 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (•) 
- Sr. Presidente, com multo acer· 
to se houve o Líder da Bancada do 
Partido Trabalhista. Brasileiro, ma· 
nifestando·se favoràvelmente à 
prorrogação pura e simples da Lei 
do Inquilinato, e o fêz com tanto 
mais acêrto quando é certo que o 
Partido Trabalhista. Brasileiro sem
pre se colocou na posição de não 
permitir majoração dos aluguéis. 

Considero convite à oclosidaole 
emprêgo de capital na construção 
de grandes edifícios, com o fito de 
obter bons aluguéis . .t uma apli.:a· 
ção de capital sem finalidade repro· 
dutiva. Aquêles que dispõem de 
recursos e os querem empregar com 
finalidade reprodutiva, devem apli· 
cá·los no campo, na agricultura, ou 
em outras ativldades com as quais 
possam melhor servir ao desenvol· 
vimento econômico do Pais. 

Só lamento que até agora não 
estejam tabelados os aluguéis das 
novas ·construções. É um ato que 
se faz necessãrio, para evitar estí · 
mula a negócios de obtenção de la· 
cros fâceis, para quem fica em ca· 
sa repousando. 

No dia 15 de dezembro, Sr. Pr~· 
sidente, termina o prazo fatal da 
prorrogação da Lei do Inquilinato. 
As emendas oferecidas pelo Senado 
irão às Comissões Técnicas, e vol· 
tarão ao Plenário para sua votação 
final. Volverão, em seguida à Câ.· 
mara dos Deputados. 

ora, Sr. Presidente., os parla.· 
mentares já estão se preparando 
para vlaj ar. Não é dífíc'il, portanto, 
prever·se a liberação dos aluguéis, 
uma vez que não há tempo suficl· 
ente para a aprovação do projeto. 

O Sr. João Villasb6as - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer. 

O Sr. João Villasb6as - A re.s· 
ponsabllldade não serâ nossa. e sim 
da Câmara dos Deputados .. Temos 
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estado aqui constantemente, pron
tos a todo momento para votar as 
matérias que vêm da outra ·casa do 
Congresso, . com dois ou três dil\s . 
de prazo para estudá-las. Faltam 
ainda quinze dias para o ence::-· 
ramento dos trabalhos do Congres
so; portanto a Câmara terá tem
po de sobra para apreciar nossas 
emenda·s. 

O SR. LrMA. TEIXEIRA - Rece
bo o aparte do eminente Lider da 
Minoria com multo prazer. 

Sr. Presidente, estou fazendo 
uma advertência; não culpo nm
guém. Mas pode ocorrer o fato. 
Assistiremos, numa hora em que cs 
salários, a despeito de majorados, 
não corresponderão às dificuldades 
decorrentes da ascensão rápida do 
custo de vida, a subida vertigino
sa dos. aluguéis, que já correspon
dem a 60% do que percebe o ope
rário, o homem do povo. 

Imaginemos as conseqüências de, 
numa hora de greves e dificuldades, 
consentirmos o aumento dos aln 
guéis, Queremos por acaso lncen

. tivar, estimular revoltas ? Será 
que desejamos cooperar com os que, 
nesta hora. promovem movimentos 
grevistas? 

O Sr. João Villasàôas- Dá Vos
sa ExC'elência licença para outro 
aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer, nobre colega. 

O Sr. João Villasbôas. - Não há 
nenhuma emenda no sentido de se
rem aumentados os aluguéis. Lem
bro a V'. Exa. que a. noticia do au 
menta do salárlo-minlmo, e a no· 
ticia divulgada. de que nós estáva
mos votando a Lei de Paridade jà 
repercutiu no comércio de modo a 
majorar, profundamente, os preços 
das utilidades. No entanto, o Govêr· 
no, possui comissão especializada 
para deter a alta do custo da vida, 
e justamente neste momento, a3· 
sistlmos à liberação de preços e ar. 
tigos sem se atentar, absolutamen
te, para o !nterêsse de manter o 

padrão de vida do braslleiro, de. 
acôrdo com o que percebe, isto é, 
com seus vencimentos ou salários. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Obri
gado pelo aparte de Vossa Excelên. 
ela. Senhor Presidente, se neste 
momento discutíssemos projeto que 
possibilitasse a aquisição da casa 
própr.la, estaríamos agindo com 
muito maior acêrto. Seria multo 
mais interessante se pudéssemos 
dar a cada brasileiro C'ondições ou 
facilidades para a compra de sua 
moradia, de seu teto. Permitir-se, 
porém, aos que têm edificios de 
apartamentos ou casas residencia!s 
o aumento dos aluguéis dêsses imó
veis, não me parece razoável. 

O Sr. João Villasbôas - Creio 
que não há emenda alguma no 
sentido de possibilitar aumento ele 
aluguéis. A emenda que defendi 
não tem êsse objetivo, mas consti· 
tul uma reparação justa ao locador, 
àquele que, gastando para a manu
tenção da sua propriedade, rell'ebe 
do inqulllno menos do necessário 
às despesas ,a, que é obrigado. No 
final, o proprietãrio acaba paganrio 
para que aquêle indivíduo resida 
no seu prédio ! Visando a corrigir 
êsse absurdo, apresentei emenda 
que, em outra oportunidade, obte
ve o apoio unânime do Senado e 
da Câmara. dos Deputados. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Mais 
uma vez quero dizer ao meu velho 
amigo, o eminente Lider da Mino· 
ria, Senador João Villasbôas, que 
não particularizo qualquer emenda. 
Sou contra a idéia da majoração 
de aluguéis, pois seria danoso, ·,~m 
hora como esta, permitir-se o agra
vamento da_ situação que vivemos. 

Por outro lado, como trabalhista, 
se porventura silenciasse, neste mo
mento, não estaria' sendo sincero 
aos ideais que defendemos, em 110S· 
sa legenda. 

Assim, Sr. Presidente, C'orrooo
rando as palavras do Lider do meu 
Partido, manifesto-me contràrla· 
mente à majoração de aluguéis. 
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Já tive ensejo de aqui acentu·u 
várias vêzes, o perigo que constitui· 
ria a extinção da COFAP. Reconhe
ço que êsse órgão tem muitos de· 
feitos, mas no dia em que desapa· 
recer, assistiremos à ascensão ve·r
tiginosa dos preços dos gêneros de 
primeira necessidade. 

Fato idêntico se dará no dia cm 
que consentirmos na majoração 
dos aluguéis. . 

Sr. Presidente, aproveitando n 
oportunidade da discussão dêste 
projeto, trago ao senado a modesta 
opinião de quem está sentindo cs 
reflexos da ascensão vertiginosa 
dos preços. com o encarecimento 
constante de ano para ano do custo 
da vida. 

O Sr. João Vtzlasbôas- Permite 
v. Exa. outro aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer. 

O Sr. João Villasbôas- V. Exa. 
não se deve arrecear de que não ha. 
ja tempo para a Câmara dos Dep,l· 
tados votar as nossas emendas. 
iíJste projeto foi apresentado na· 
quela Casa no mês de março e so
mente em novembro ela nô·lo re
meteu. Devemos então, correr e vo
tar a proposição sem emendas !:lá 
porque a Câmara já vai ficando 
sem número para deliberar, pois os 
Srs. Deputados estão viajando para 
passar as festas .de fim de ano nos 
outros pontos do Brasil? Penso que 
devemos examinar a situação e, se 
houver emendas que mereçam apOJio 
do Senado, não as devemos vetar 
sob o pretexto de que a Câmara dos 
Deputados não terá tempo para 
examiná-las. A ela a responsablli· 
dade! 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Não 
discordo da opinião de V. EX·l. 
Multo sinceramente acredito que 
na posição de futuro Lider do Go
vêrno que se vai instalar ... 

o sr. João Villasbôas- Não sel 
porque v. Exa. faz esse prognós
tico. 

O SR. LIMA TEIXEIRA-... V. 
Exa. não iria criar dificuldades ao 
nôvo Govêrno permitindo ou pelo 
menos, admitindo majoração nos 
aluguéis. A posição que hoje de· 
fendemos - é bom que· se o diga -
consulta às conveniências do Go
vêmo que se vai instalar. Ela não 
criará dificuldades quando dentro 
em breve, assumir a curul presi
dencial o Sr. Jânio Quadros. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LrMA TEIXEIRA- Com 
muito prazer. 

o Sr. Pauto Fender - Tendo t•u· 
vldo as palavras do nosso Líder, 
Senador Argemiro de Figueiredo, 
que reputo muito equilibradas, e 
ouvindo agora, a brilhante e cons· 
cienciosa oração de V. Exa. quero 
valer-me da oportunidade para co· 
mo trabalhista solidarizar-me com 
o ponto de vista defendido pelo no. 
bre colega. Realmente a especula· 
ção imobiliária, há de receber do 
Congresso Nacional a resposta de
vida - a prorrogação pura e sim· 
pies, da Lei do Inquilinato, enquan. 
to não tivermos pôsto o problema 
nos seus devidos têrmos com uma 
lei adequada regulando a matéri<.l. 
No momento, correremos o grave 
risco de, em voltando o projeto à 
Câmara dos Deputados, os aluguéis 
serem aumentados, Imediatamente. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- O .:tue 
pode ocorrer ! 

O sr. Paulo. Fender - As ponde· 
rações do eminente Líder da Mino
ria, em que pêse a sua autoridade, 
o acêrto da sua tese, sempre be::n. 
defendida nesta Casa, vêm ao en· 
contra do ponto de vista defendido 
por V. Exa. se o projeto demorou na 
Câmara dos Deputados de março 
até agora, tudo leva a admitir que 
nestes poucos dias, dentro da con· 
juntura de Brasília, quando saba
mos do deslocamento constante de 

. parlamentares, as emendas apre· 
sentadas no· Senado não seriam 
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apreciadas em tempo útil que pos
sibilitasse a ida da matéria à san
ção. As injustiças existem, realmen
te, no campo social, com relação ao 
pequeno proprietário cujo imóvel 
está entregue a inquilino que lhe 
paga parco aluguel, ficando ain
da a seu cargo o ônus de certas re. 
formas no prédio e outros deveres, 
como o pagamento de condomínio 
etc. Mas êstes são a minoria por
que a grande maioria é de espe. 
culadores imobiliários, que inver
tem os seus capitais na indústria 
dos imóveis, quando deveriam en
tregá-los aos bancos agrícolas ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per· 
feito. 

O Sr. Paul;o Fender - ... pa.ra 
dinamizar a nossa lavoura e pro. 
duzir novas riquezas. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Exa
to. 

Sr. Paulo Fender - :t!:Ies paga
rão necessàriamente o ônus da. 
sua usura e nós trabalhistas, deve
mos cerrar fileiras em tômo dessa 
tese ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per
feito. 

o Sr. Paulo Fender - .. . e não 
estimular o emprêgo de capitais na 
construção de imóveis. Já os Insti
tutos de Previdência Social, a Fun
dação da Casa Popular e outrlJS 
organismos ai estão cuidando da 
construção da casa própria. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Exa
to. 

o S.r. Paulo Fender - Nós do 
Partido Trabalhista Brasileiro, co· 
mo bem acentuou o nosso Líder e 
como declarou nesta Casa o nobre 
Senador Cunha Mello com suas 
palavras serenas e cultas, devemos 
deiJCar bem claro nossa posição nes
sa conjuntura : posição de apolo 
pela prorrogação pura e simples da 
Lei do Inquilinato e mais do que 
isso, nossa posição de apêlo, a tn-

dos os cole_gas no sentido de que 
examinem com serenidade a con
juntura e votem conosco pela apro. 
vação da lei tal como a emenda 
sugere. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Obri· 
gado ao aparte do nobre Senador 
Paulo Fender. 

O Sr. Herl.baldo Vieira- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

o Sr. Herl.baldo Vieira- Permi
ta-me ·v. Exa. dizer - não vou 
nem tanto à terra nem tanto ao 
mar. Não considero, como os no· 
bres representantes do Partido 
Trabalhista Brasileiro acabam de 
prof!igar que a aplicação de dinhP.i· 
ro na construção de imóveis seja 
crime de tal execração. 

O Sr. Paulo Fender - É uma 
covardia econômica. 

O Sr. Herl.baldo Vieira - Não 
creio. Tôda indústria, mesmo a 
imobiliária é indústria louvável; 
aquêles que não podem construir 
uma casa se não encontrassem 
uma casa para alugar teriam qu~ 
morar debaixo de uma árvore, noa 
campos, como v. Exas. preconizam, 
se todos aquêles que podem cons· 
truir, não construíssem porque se
riam reprovados por v. Exas., pe
la sociedade, pela conjuntura so· 
cial, como diz o nobre Senador Pau. 
lo Fender. o emprêgo de capital em 
imóveis, é como qualquer outro. 'E 
quem tem capital para construir 
casas deve ter justa cotnpensacão 
pelo emprêgo dêsse capital. Dai a 
emenda do nobre Senador João Vil
lasbôas à qual devemos dar todo o 
nosso apoio,:O:·indivíduo que tem 
capital; se constrói uma casa para 
viver da renda da mesma, emprega 
o seu capital C'omo qualquer outro. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, julgo um convite à ocio
sidade aquêles que tendo pecúlio e 
recursos aplicam na construção de 
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edifícios, para especular ·Com me
lhores aluguéis. 11: realmente muito 
agradável inverter capital para ter 
grandes lucros, sem ter preocupa
ção qualquer, porque ati\ o pa.g•l· 
mento do aluguel é feito ao pro
prietário no seu escritório. M111to 
agradável, multo cômodo mas não 
tem finalidade. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. mais um aparte, curto ? 

O SR. LrMA TEIXEIRA- Com 
muito prazer! 

O Sr. Paulo Fender - E até cs 
três meses, adiantados, de alugue
res, rendem juros a êsses proprie· 
tários de Imóveis. Quer dizer, êles 
ganham até os juros do depósito de 
três aluguéis pagos adiantadamen
te! 

O sr. João Villasbôas - V. Exa. 
está enganado ... 

O Sr. Heribaldo.Vietra- Dentro 
da tese de V. Exa., os Institutos 
não deveriam construir nenhum 
apartamento aqui em Brasilia, pa
ra alugar. 

O Sr. João Villasbôas - ... os 
juros do depósito de três meses re
vertem em benefício do lnqulllno. 

O Sr. Paulo Fender - Não é Isso 
o que acontece na realldade. 

O Sr. João Villasbôas- Os jur,Js 
legais, de seis por cento, revertem 
em benefício do inqu1llno, que de· 
posita o dinheiro na conta do pro
prietário. 

O Sr. Pau~o Fender - Dá V. 
Exa. licença para um contra-a.pal.'
te? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Pois 
não! 

O Sr. Paulo Fender- Quase sem· 
pre, o lnquillno não entra na po;· 
se dêsse depósito, porque êle cobre 
os aluguéis em atraso, quando d!'
socupa o imóvel, .. 

O Sr. João Villasbôas - É justa
mente para. garantir os aluguéis 
em atraso l 

o Sr. Paulo Fender- ... e êle 
não vai proC'Urar os juros. 

O Sr. João Villasbôas- O depó
sito é para garantir os aluguéis em 
atraso. 

O Sr. Paulo Fender - o atraso 
de três meses não corresponde 
àquele dinheiro que rendeu juros 
excessivos ao proprietário. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Quer 
dizer que V. Exa. condena a poli ti. 
ca dos Institutos, em Brasilia, que 
estão construindo apartamentos em 
massa para alugá-los ? 

. o Sr. Paulo Fender- A finalida
de não é essa. 

O Sr. Heribaldo Vieira - São 
alugados para nós, que não pode
mos construir em Brasilia. Temos 
de morar em apartamentos dos Ins. 
titutos. 

O Sr. Paulo Fender - É para be
neficiar seus contribuintes. 

O Sr. Heribaldo Vieira- V. Exa. 
C'Ondena a política que os Institutos 
exercitam em Brasilla, que é a po
litica do Partido Trabalhista, em 
cujas mãos estão os Institutos de 
Previdência. 

O Sr. Paulo Fender - O caso de 
Brasrlia é outra coisa. É excepcio· 
nal 

O SR. LIMA TEIXEmA - Se· 
nhor Presidente. se há clamorosa 
injustiça, esta sim, é permitir-se a 
contenção dos aluguéis dos prédios 
antigos e permitir-se que o dos no
vos aumente à vontade. 

Isso é o que precisamos comoa
ter. Precisamos estender a limlta
ção dos aluguéis também aos no·;os 
contratos, Isto é sôbre aquêles que 
·constróem para alugar. É o que 
ainda não fizemos. Mas precisamos 
·fazê-lo. 
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Esta sim, é uma grande injusti
ça. E é injustiça que atinge não 
apenas aos antigos inqullinos, mas 
também para os que alugam pré· 
dios novos e têm de pagar aluguéis 
exorbitantes, porque não há lim:tc. 
:ti:stes casos ainda não foram prc· 
vistos. Mas, certamente, nós legis
ladores, corrigiremos estas falhas. 

O Sr. Cunha Mello - (Com as. 
sentimento do orador) -Com essa 
solução V. Exa. agravará a CTise, 
porque até agora a Lei do Inquili· 
nato, e as que a têm prorrogado, 
têm deixado ao locador ao menos a 
liberdade de contrato. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
essa medida, meu caro colega, des
viaremos recursos para outros se
tores da economia brasileira, evi· 
tando-se sejam êsses recursos car
reados por aquêles que dispõem d~ 
capitais, para êsses investimentos 
fác-eis de obter lll,aiores juros. 

Sr. Presidente, encerro minlus 
considerações, congratulando-me 
com a Câmal'a dos Deputados por 
não permitir aprovação de emen· 
das. Faço votos para que o Senado 
siga o exemplo, não aceitando 
emendas ao projeto, prorrogando, 
como o fêz a Câmara dos Depu
tados, a Lei do Inquilinato. 

Era o que tinha a dizer.- (Mui
to bem). 

O SR. MOURA ANDRADE - Sr. 
Presidente, peço a palavra, como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Moura 
Andrade. 

O SR. MOURA ANDRADE-(~) 
- Sr. Presidente, as posições dos 
Partidos componentes da Maioria 
nesta Casa, foram expressas pelos 
seus eminentes Líderes. 

O nobre Senador Argemiro de Fi· 
gueiredo declarou sua Bancada em 
favor da prorrogação da Lei do In-

('~) - Não foi revl•tu pelo orador. 

quil!nato, nos têrmos em que. foi 
formulada pela Câmara dos Depu. 
tados. 

O nobre senador Francisco Gal
lotti, falando em nome do Partido 
Social Democrático, na ausência de 
seu Líder, Senador Benedicto Vai. 
!aclares, declarou a questão aberta 
para êste Partido, embora tives.>e 
fixado, igualmente, o ponto de vis
ta .a favor da prorrogação da lei. 

Tanto o P.T.B. como o P.S.D. 
querem prorrogá·la. Ambos se com. 
prometem a prorrogá-la. Da m•lS· 
ma forma proc-edeu a 'Minoria nest<l 
Casa, declarando que esta era a sua 
decisão. Apenas no que divergem 
é quanto à forma de prorrogá-la. 

Ao Partido Trabalhista Brasilei
ro parece mais conveniente a pror· 
rogação pura e simples da lei. A 
ilustres membros do Partido Social 
Democrático e da União Democr·i
tica Nac'lonal parece mais conveni. 
ente esta prorrogação, porém já 
com novas condições estabelecidas 
em seu texto. 

A própria atitude de ambas as 
Bancadas, de ambas as Lideranças 
-doP.S.D. edoP.T.B. -está a 
revelar, Sr. Presidente, que para a 
Maioria a questão é aberta. Tanto 
assim, que o P.T.B. tem uma po. 
sição e o Partido Social Democráti· 
co tem uma outra. 

Em conseqüência, Sr. Presidente, 
caberá ao Lider da Maioria coorde· 
nar as votações das emendas ofere
cidas e procurar tanto quanto pos· 
sivel encontrar entendimentos qua 
facilitem a votação rápida e pro
porcionem à Câmara dos Depu
tados oportunidade de apreciar a 
matéria em tempo útil. 

Assim, Sr. Presidente, pareC'a
me que a . .'Liderança da Maioria 
procederá corretamente, prestigian. 
do os pareceres técnicos das doutas 
Comissões: ·; · 

Esta. Sr. Presidente, será a con· 
duta do Lider da Maioria, no pro
cessamento da votação dêste pro
jeto e de suas emendas . 

Devo fazer uma última declara. 
ção: o projeto de lei que vamos 
discutir, vem de longa data, suc'es· 
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sivamente prorrogado. PrimeiriJ, 
por prazos largos, para dar tempo 
a que se fizessem novas leis, m<!· 
lho r reguladas; depois, por prazos 
que foram se encurtando, com a in
tenção de obrigar os legisladores a 
fazerem nova · lei reguladora da 
matéria. 

Apenas espero, Sr. PresidentP., 
. que com mais esta prorrogação, o 

Poder Legislativo use a oportunid:J.· 
de para estudar o assunto, em pro
jeto próprio e mais adequado à rea
lidade presente do nosso País. Seis 
meses para elaborar uma lei, por 
difícil que seja, são suficientes. 

Quem não sabe, quem não pode 
ou não quer disciplinar jurldlca· 
mente u'a matéria, é que considera 
escassos quaisquer prazos. Escassos 
são, para os que não querem, para 
os que não sabem· ou para aquêles 
que não podem, quaisquer prazos 
que se lhes dêem : um ano, doi3, 
dez, vinte anos ! 

Aí está a Constituição, com vã
rios de seus artigos a serem comple· 
mentados .dêsde 1946! 

Sr. Presidente, que no dia de 
hoje, todos nós, em consciência, to· 
memos o ·compromisso de, depois 
de votada esta matéria e dada esta 
prorrogação, nos preocuparmos em 
realizar, efetiva.mente, a lei de ca· 
ráter permanente que deve regular 
as novas condições de locação que 
o Congresso deve prever no campo 
imobiliário. 

De ambos os lados, sr. Presidan· 
te. tanto dos que querem a pror
rogação pura e simples, quanto ilos 
que querem emendâ·la para condi· 
cloná-la, surgiram argumentos VIl· 
llosos, 

Em parte, estou de acOrdo com 
as palavras que acabaram de ser 
pronunciadas pelo Líder do Parti· 
do Tvabalhista Brasileiro. Estou de 
acôrdo porque é sempre de de~e· 
jar que os homens possuidores de 
património apllquem·no, preferen· 
cialmente, na criação de oportunl· 
dades de trabalho. 

O Sr. Lima Teixeira - Muito 
bem. 

O SR. MOURA.ANJ.?RADE- lll 
certo que a imobllizaçao de grande 
capital num edifício oferece poucas 
oportunidades para o trabalho hu· 
ma.no: ocupa-se apenas um zelador, 
dã·se manutenção a apenas uma 
familia. o mesmo capital empregue 
numa fábrica ou empregue no in· 
terior em atividade rural, para pro .. 
dução de gêneros de primeira ne. 
cessidade, dã ensejo de trabalho e 
de sustento a centenas e até milha· 
res de famwas. · 

o Sr. Lima Tetxetra - Exato. 

O SR. MOURA ANDRADE- Tn. 
davia, não devemos levar esta con
cepção a um rigorismo tal que im• 
peça se construam habitações nes· 
te Pais. Porque se é verdade que 
temos que dar condições de traba
lho, também é certo que temos de 
propiciar oportunidade de lares pa
ra serem habitados. 

Enquanto o Brasil não adquira a 
capacidade económica que cer~a
mente hã de ter, depois dêsse for
midável programa de desenvolvi
mento económico do Presidente Jus
celino Kubitschek de Oliveira, que 
produzirá, estou certo, fecundos re· 
sultados no campo da infraestrutu· 
ra e da produção nacional; enquan. 
to não temos os recursos neces· 
sários para atribuir casa própria 
a cada família dêste País, teremos 
que aceitar como válido, como líci· 
to e como útil o tr.abalho daqueles 
que constróem residências para a~ 
famillas que não podem construi· 
las. 

o Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MOURA ANDRADE 
Com satisfação. 

o Sr. Paulo Fender - Nós, do 
Partido Trabalhista Brasileiro, não 
somos contra, absolutamente. o em. 
prêgo de capital nas construções 
imoblllãrlas. Apenas fizemos a ad· 
vertência da conjuntura atual bra
sileira: quando deslocamos o eixo 
económico de nossa Pátria para o 
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Planalto Central, não podemos ad
mitir que continuem os grandes ca
pitalistas a Inverter os seus capitais 
nos grandes centros, na febre de 
construção lmob!llár!a que ai está. 
Esta a nossa posição. Quanto a V. 

. Exa. pondera.r que não faz quem 
não quer, porque quando se quer, 
quando se pode, quando se sabe, se 
faz, seja qual fôr o tempo, eu ape
nas me permitiria ponderar a V. 
Exa. e aos Srs. Senadores o que 
aconteceu, recentemente, com a Lei 
de Meios que .nós queríamos, qui.! 
nós sabíamos e que nós podíamos, 
no entanto foi o que se viu, o açoda-

. ·mento, a pressa com que as emen
das foram apresentadas, e nenhu
ma daquelas reivindicações maio-

. 'res dos Srs. Senadores pôde ser 
.aprovada na Câm.a.ra dos Depu
tados que, como V. Exa. sabe, d~r
rubou-as quase que em massa. 

O SR. MOURA ANDRADE- Sr. 
Presidente, andei bem quando afir
mei que quando se quer, quando se 
pode e quando se sabe os prazos 
bastam. 

o Sr. Paulo Fender - Agora nii.o 
há mais prazo. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Quando, entretanto, não se quer, 
quando não se sabe ou não se pode, 
os prazos não bastam. O caso do 
Orçamento é um caso típico cic 
que não se pode, pois não podíamos 
Sr. Presidente, por determinação 
constitucional, nós não podíamos 
ui trapassar o prazo. 

O Sr. Paulo Fender - E agora 
há a determinação da lei que tilz 
que a 30 de dezembro termina o 
prazo. 

O SR. MOURA ANDRADE - A 
,. lei determinou a 30 de dezembro e 
·nós vimos· que foi possível, porque 
sabíamos que havíamos de votar o 
Orçamento, nesta casa, e devolvê
lo à Câmara dos Deputados com 
tempo suficiente para que ela o 
concluísse a 30 de novembro. Rece· 
bemos aqui anexos, como o da Edn· 

cação no dia 24 e o devolvemos, em 
Redação Final, em autógrafo, no 
dia 26 à Câmara dos Deputados; e 
esta pôde, está podendo, está ·con
cluindo o seu trabalho para entre
gá-lo no prazo constitucional, a 30 
de novembro, portanto, um mês 
antes do prazo da Lei do Inquilina· 
to, cuja matéria é muito mais com
plexa, multo mais difícil do que a 
prorrogação da Lei do Inquilinato. 
· Sr. Presidente, se a Câmara dus 

Deputados aplicar o mesmo princi
pio de quem quer, de quem sabe e 
de quem pode, ela prorrogará, ~:e::
tamente, a lei recebendo·a de volta 
do Senado, com prazo bastante .fC)!· 
gado antes do seu término, Basta 
querer, basta saber e basta poder; 
não daremos à Câmara dos Depu
tados a capacidade de poder; sabe:'· 
mos que ela tem a capacidade ele 
querer e todos reconhecemos a sua 
virtude de saber. 

Assim, Sr. Presidente, a Lideran. 
ça da 'Maioria considerará as posi
ções abertas, verificadas na totaU
dade desta Maioria, como sejam a 
posição do Partido Trabalhista Bre.· 
slleiro, já definida pelo seu Lídnr. 
Senador Argemiro de Figueiredo e a 
do Partido Social Democrático, de· 
finida pelo Senador Francisco Gal· 
lotti em nome do seu Lider, o Se
nador Benedicto Valladares, e com
preenderá. coordenará os trabalhos, 
procurando encontrar os element-os 
necessários para que a lei se vote 
dentro do mais breve espaço de 
tempo possível, a fim de reservar 
tempo útil à Câmara dos Deputados. 
Na condução da matéria, já que 
existem divergências de naturez!l. 
concepcional a respeito do prob!c· 
ma, a Liderança da Maioria proca· 
derá com correção, prestigiando os 
pareceres técnicos que as Comis
sões prolatarem sôbre o projet:> e 
sôbre as emendas. 

Eram estas ·as declarações que. 
na condição de Líder da Maioria 
me senti na responsabilidade de fa. 
zer, neste instante. (Mttito bem, 
muito bem). 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Novaas 
Filho. 

O SR. NOVAESFILHO- (*)
sr. Presidente, não é sem constran. 
glmento que venho à tribuna por
que reconheço o adiantado da hora 
e a necessidade de repouso para tc
dos os meus eminentes pares. Mas 
se não o· fizer agora, perderei a 
oportunidade de vez que a discus
são do projeto vai ser encerrada. 

Sr. Presidente, ouvi os br!lhall· 
tes discursos aqui pronunciados; 
ouvi o arrazoado brilhante do emi
nente Senador Argemlro de Fignei. 
redo defendendo justas reivlndit:a
ções dos proprietários de imóveis, 
o que aliás fêz S. Exa. com a mais 
alta dignidade para, então sob o 
pretexto da exigüidade de tempo, 
negar apoio a que se introduzi'lse 
qualquer modlfica.ç·ão na lei que es
tamos hoje a debater. 

Confesso, Sr. Presidente que tü
das as vê'zes que me deparo com a 
Ordem do Dia desta Casa. consig
nando para debate a Lei de Inquili
nato, sinto-me assaltado pela me· 
lancolia e pelo desencanto. 

Jamais a voz dos Guararapes ad. 
mltlrla que de um jato se suspen
desse a execução da Lei de Inqui
linato. Jamais, Sr. Presidente! Se· 
nador há 25 anos pela generosida
de do povo de Pernambuco ... 

o sr. Paulo Fender - Pela. jus
tiça. 

O SR. NOVAES FILHO- Agr•t
decido ao eminente colega. 

. . . todo ano, escuto, neste Pie· 
nário, os mesmos .argumentos que 
já me dispensaria ouvi-los : -
"Não há mais tempo; não é pos
sível receber-se emendas; vamos 
prorrogar mais uma vez, para que 
o assunto seja estudado devidamen. 
te com cautela, com atenção e com 
pa trlotlsmo". 

Lembro-me quando, no ano pa3-
sado reclamava eu desta tribuna, nl-

<•> - Nao foi revl.vlrJ pelo orador. 

terações justas nesta lei lniqua, 
mostrando que a viúva de um mé· 
dlco do Pronto Socorro do Recife, 
filha de portugu~s que lhe deixa
ra alguns Imóveis, me havia pro
curado para arranjar colocação pa
ra um filho de 17 anos e eu lhe 
Indagara : - "E os imóveis e as 
casas que o seu: marido lhe dei
xou ?" Respondeu-me : - "Estão 
alugados, mas tão baratos, tão mi
seràvelmente alugados que fui for· 
çada a abandonar a residência em 
que vivia com meu espõso, meter
me num apartamento, sem aco~o
dações para minha grande prole e 
ainda venho aqui apelar para •> 
Senhor empregar o meu fUhlnh., 
de 17 anos" . 

Sr. Presldente,.invoquel êste tes. 
temunho perante o Senado. e fui 
além. Invoquei o testemunho de 
um amigo de Pernambuco que me 
pedlu,.como Senador Federal, fõsse 
eu à presença do Secretário da Se· 
gurança Pública, companheiro de 
arma de V. Exa,, oficial da mais 
alta distinção, reclamar contra o 
aluguel de um prédio de dois pavi
mentos de sua propriedade sltua1lo 
numa das ruas principais do Rer.i-

. fe, alugado à Secretaria de Segu
rança Públlca. 

Aquêle mllltar, distinto. lhano, 
acolheu-me com cavalheirismo e 
disse-me : - "Senador Novaes, não 
é o senhor a primeira pessoa que 
me faz êste apêlo para que resti
tua, ao proprietário, a casa aue 
ocupamos. Infelizmente andei :ti· 
ligenciando para atendê·lo. potém 
a casa mais barata que encontrei 
para instalar os. serviços policiais 
que funcionam no aludido prédio, 
tem o aluguel de. vinte e cinco m!l 
cruzeiros mensais, enquanto que, 
por esta que ocupamos, pagamos 
apenas mU cruzeiros". 

Veja o Senado que lei lniqua ! E 
o Congresso não se dispôs, até ho
je, a introduzir-lhe alterações ju~1· 
tas, que afastem a amargura e a de· 
sesperança dos lares das pessoas 
de poucos recursos, que vivem em 
casas alugadas, mas que também 
não colóquem proprietários, como 
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êsses a que estou aludindo, numa 
situação penosa de desespêro e de 
revolta por verem, todos os dias, a 
elevação estonteante das tarifas. 

É uma situação que provoca a.té 
a revolta da mocidade estudlos::~., 
que marcha para as ruas procuran. 
do deter aquêles despropósitos, ao 
ver a elevação estupenda das mer
cadorias e dos artigos alimentares 
de primeira necessidade. 

Eu me dispenso, sr. Presidente, 
oela idade que não me permite 
inals as emoções do debate, de lenl· 
brar certos ângulos e desregramen
tos que temos, infelizmente, com
provados em nosso País. . 

Há. porém, Sr. Presidente, um~:~ 
coisa intocável, uma coisa que, 
todo ano o Congresso repete : é 
preciso cautela no estudo, é pre
ciso um exame acurado, sereno de 
qualquer alteração na Lei do Inqui
linato. 

Perdoe-me o Senado a veemên
cia com que falo; ela não me pet· 
tence. É a veemência pernambu

. cana, é a alma do meu povo que só 
sabe exteriorizar-se através da. exal-

. tação quando se convence de CJUe 
defende uma causa justa, uma cau. 
sa humana. 

Qual o malefício, Sr. Presidente, 
em que, nessa lei. se Introduzissem 
pequenas modificações, um pou~o 
de arejamento, a fim de que a clas
se dos proprietários de imóveis ur
banos não se sentisse pária na co
munidade brasileira ? Por que ~ão 
adotarmos emendas como as que 
hoje foram apresentadas por emi
nentes pares, homens incapazes de 
erros e de leviandades. e que têm 
dado sua Inteligência, sua cultura 
e seu pa trlotlsmo ao serviço da vi
da pública no Brasil ? 

Teme-se, porém, que a Câmat'a 
dos Deputados não disponha ne 
tempo para apreciar qualquer 
emenda que o Senado lntrodu~~a 
nessa lei iníqua e injusta. 

O Sr. Paulo Fender - Exata
mcnte. 

O SR. NOVAES FILHO- Desde 
março que o projeto de prorroga
ção da Lei do Inquil1nato se movi
menta na Câmara dos Deputados. 
Talvez com propósitos ocultos, ali se 
rescaldou para chegar a esta Casa 
ao término da atual sessão legisla
tiva. 

Estamos, Sr. Presidente, a 28 de 
novembro e o Congresso só encer
rará seus trabalhos a 15 de dezem
bro. Se outra fôsse a proposlçã'), 
se outros fôssem seus padrinhos, se 
outros 1lôssem os elementos que 
defendessem a modificação da Lei 
do Inqul!lnato, ela receberia emen
das e emendada voltaria à. Câmara 
dos Deputados, para subir à sanção 
bem antes de 15 de dezembro. 

Digo sinceramente ao Senado: 
não me liga a êsse projeto o ml!
nor interêsse, mesmo porque -
Deus seja louvado ! - se eu pos
suísse uma, duas ou três casas alu
gadas a preços miserá veis, isso não 
me traria dificuldades nem me re
duziria o bom humor. 

Assim falo como representante 
de Pernambuco, pelo constrangi
mento que sinto ao assistir, há tan
tos anos seguidos, a êsse espetá
cuJo triste e melancólico de o Se
nado da República, de homens tão 
eminentes, de tão alta categoria, 

· de. tão elevado nível moral e poU
tlco recusar-se a introduzir peque
nas emendas. que alterariam o tex
to em multo pouC'a coisa, com re
ceio de que a Câmara não as ap:.-o
ve. 

Pois a Câmara que não apro- · 
ve ! Que fique com a responsablli· 
dade dêsse ato I 

Sr. Presidente, não participo do 
receio a que meus colegas se rete
riram, de- inquietação no ambien· 
te e de greves. O Brasil, em 3 de 
outub):'O, ofereceu um espetáculo 
digno da admiração dos povos mais 
civilizados do Extremo Oriente e 
da Europa, Todos os brasileiros 
acorreram às urnas com tranqü!ll
dade e com serenidade o veredicto 
foi acolhido. Aquela extraordinária 
maioria com que o povo consagrou 
o candidato Jânlo Quadros, a m~ll 
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ver, constitui uma atitude e uma 
definição de vontade, um traça
mento de fronteiras e um lança
mento de diretrizes. 

Tôda a gente concordou em que 
tal espetáculo, . só se pode presen
ciar em países amadurecidos e or-

. deiros. Embora no Brasll existam 
greves, agitações e protestos de 
rua, nosso País já tem uma cons· 
ciência democrática e um senti
mento de dever. 

Logo, não aceito, Sr. Presidente, 
êsse melancólico argumento pa-:a 
que não seja alterada a Lei do In
qulllnato. 

Não se deve carregar o ambiente, 
é o que dizem. Nunca vi ambiente 
tão descarregado! E honra seja 
feita ao Sr. Juscelino Kubitschek, 
a quem combati nas urnas, seguin
do o Sr. Juarez Távora. Honra lhe 
seja feita pela maneira como pri!· 
sldlu ao pleito e pela grande lição 
de autoridade e Democracia qile 
ofereceu ao Brasil inteiro. Honr!l 
seja feita às Fôrças Armadas, sem. 
pre com alto espírito de renúncia, 
tantas vêzes recusando o Poder que 
lhe atiram às mãos. Honra se.ia 
feita a êsse grande brasileiro que 
começa a figurar na História da 
Pátria como homem digno do res
peito do Brasil - o Ilustre Mar.~
cha.l Odyllo Denys. 

O Sr. Francisco Gallotti- Mui· 
to bem I 

O SR. NOVAES FILHO - Sr. 
Presidente, talvez por ser um poeta 
ou um observador Improvisado, não 
enco~tro no ambiente b:r:aslle.iro 
as Impregnações funestas, as 
ameaças, os temores negros que 
descem escurecendo o sol e o por
vir que se avizinha. Talvez seja eu 
um mau observador, mas não acei
to os argumentos que levam o Se· 
nado a não examinar a Lei do In· 
qul!lnato com a elevação, a ener
gia e o alto senso de cumprimento 
do dever, nos quadros da vida na· 
clonai. Não aceito êsses argumen· 
tos que Impedem esta Casa de ln; 
traduzir no projeto aquelas emen-

das que eu chamaria de Inocentes, 
apresentadas por eminentes pares, 
homens ·que fazem jus ao nosso 
respeito, pelo critério, serenidade 
e senso de medidas com que êles 
sempre agem nesta Casa, procuran· 
do legislar, não para êles, mas para 
o povo do Brasil. (Muito bem) . 

O SR. PAULO FENDER- (*) -
Sr. Presidente, como o Regimento 
me permite, em poucas palavras, 
darei o aparte que desejava ao ve
emente e ilustrado discurso do no
bre Senador Novaes Filho. 

Queria, apenas, dizer ao Sr. Se-. 
nador Novaes Filho. Sr. Presidente, 
que a veemênCia da sua oratória 
estava faltando ao Senado, não ape
nas a veemência, mas o patriotis
mo, a ilustração, o senso de canela. 
mação aos seus pares para as be· 
las causas ... 

O Sr. Novaes Filho - Quando 
sou escutado pela fidalguia de Vos
sa Excelência. 

O SR. PAULO FENDER- ... estas 
eram as palavras que queria dizer 
ao nobre Senador Novaes Fllho, 
ponderando, entretanto, a S. Exa. 

·que segundo bem ouvi, as palavras 
do nobre senador Argemlro de FI
gueiredo, Líder do meu Partido, 
nós não entendemos que a Lei do 
Inqulllna.to, tal como se apresenta, 
seja uma lei justa. Nós lhe reco
nhecemos as inlqüidades; mas o 
que pleiteamos é a sua reformula. 
ção em bases outras que não a 
destas pequenas e inocentes emen
das a que· S. Exa. se referiu. Isto 
é que não aceitamos, porque vem, 
apenas, ameaçar a liberação dos 
alugueres. 

O Sr. Novaes Filho - Vossa Ex
celência prefere, então, emendas 
pecadoras? 

O SR. PAULO FENDER- Não 
preferimos emendas pecadoras, 
nem emendas de espécie alguma. 
Preferimos a reformulação do pro-

<•> - N((o foi reul•lo pelo orador. 
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blema. O nobre Senador Afonso 
Arlnos até !).Ventou a hipótese 
de um slmile, com que se faz, 
no Direito Penal, com relação à in· 
dividuaUzação de créditos dos ca
sos concretos de alugueres · para 
julgamento de juízes na aplicação 
de uma lei que assim permitisse. 

O Sr. Afonso Artnos - Obrigado 
a Vossa Excelênéia. 

O SR. PAULO FENDER- Dizia 
eu a s. Exa., que desejamos a refor
mulação da Lei em bases mais jus
tas, qüe coloque a coberto da ga
nância do capitalista que emprega 
seus capitais na construção açoda
da de edifícios de cimento armado, 
quando devera empregá-los em in
dústrias mais produtivas - já o 
disse eu em aparte ao nobre Sena
dor Moura Andrade - e que trou
xessem, para o Planalto e o resto 
do Brasll, o dinheiro que se está 
tentando tão àvidamente inverter 
em construções de cimento arma· 
do. 

o Sr. Lima Teixetra - Permite V. 
Exa. um aparte ? 

O S~. PAULO FENDER - Per
mite v. Exa. que eu conclua meu 
pensamento com relaÇão ao caso: 
.não acreditamos que a Càma.ra dos 
Deputados vote e examine as 
Emendas do Senado em prazo útll 
Porque tememos isto é que nos 
colocamos em posição de aprovar 
a prorrogação pura e simples da 
Lei do Inquilinato. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O Sr. Novaes Ftlho - Permite 
vossa Excelência um aparte ? 

O SR. PAULO FENDER - Con
cederei o aparte ao nobre senador 
Lima Teixeira, que o solicitou pri
meiro, e depois, o farei a V. Exa. 
nobre senador Novaes Filho. 

O Sr. Novaes Filho- Jamais se· 
rei competidor do nobre Senador 
Lima Teixeira um dos mais bri
lhantes pares. 

O SR. PAULO FENDER - Vos
sa Excelência compete com todos 
nós. 

O Sr. Lima Teixeira - Veja v. 
Exa.: !riamos desprezar um núme
ro imenso de pessoas que pagam 
aluguéis, justamente os que defen
demos neste Instante, para nos co
locarmos, de certo modo, ao lado 
dos que desejam a majoração, que 
é um número pequeno de proprie· 
tárlos e, por serem proprietários, 
têm rendas suficientes nos altt· 
guéis de suas casas; abandonaria
mos, então, os humildes, os operá
rios, aquêles que pagam os aln· 
guéis e têm salários parcos. Ora, 
isto não posso compreender. 

O Sr. Novaes Filho - Conheço 
centenas de proprietários de casas 
alugadas e que são também, pes
soas humildes. Aí está uma ln
justiça .. 

O SR. PAULO FENDER - Con
cedi o aparte a Vossa Excelência 
porque o Regimento me permite 
agora. 

O Sr. Novaes Filho - Não con· 
cedi o aparte a Vossa Excelência 
porque já havia concluído meu 
discurso, estava sentado. Teria que 
pedir a palavra novamente. 

O SR. PAULO FENDER ·- Ha. 
vla pedido o aparte antes de Vos
sa Excelência terminar. 

O Sr. Novaes Filho- Lamento, 
mas não o ouvi. 

O SR. PAULO FENDER - Vos
sa Excelência disse até "um mo
mento, Senador !". 

o Sr. Nova:es Filho - Vossa 
Excelência mê' perdoe ; leve Isto 
a conta da inlnha diabete. 

O SR. PAuLO FENDE~- Ave· 
emêncla dos Guarapapes ! 

O Sr.· Novaes Filho - No ano 
passado discutiu-se, também, com 
veemência, essa Lei do Inqu111nato 
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e um dos mais ardorosos foi, sem 
dúvida, o nobre Senador Lima 'l'el
xeira. 

o Sr.. Lima Teixeira - Pela 
prorrogação. 

O Sr. Novaes Filho - Recebi 
então a promessa, - não falei 
com a veemência de hoje, porque 
me afirmaram que seria a última 
prorrogação - de que eu teria a 
alegria de ver antes do término do 
meu se~undo mandato de Senador 
a alteração dessa lei e que iam 
até imediatamente designar um Re. 
lator para a matéria. Foi designlldo 
o atual Líder da Maioria na Câma
ra dos Deputados, Senador Abela:'
do Jurema que preparou magnifJ.. 
co projeto e nos entregou seu tra
balho porque estávamos combina
dos - jamais se conseguiria a se
gunda prorrogação, segunda digo 
mal, a décima quarta ou a décima 
quinta e já agora se prorroga de 
nôvo. Para o ano, se estiver aqui 
com v. Exa. pedirei a atenção do 
nobre colega para êsse mesmo belo 
e sonoro realejo, a mesma peça e o 
mesmo disco, e. . . lá vai nova prol'· 
rogação. 

O SR. PAULO FENDER- Agra
deço o apa.rte de v. Exa. Terminan
do digo a V. Exa. por intermédio do 
Sr, Presidente, que uma lição Sd 

tira do protesto de V. Exa., da ln
dignação do senado, da Indignação 
de todos nós e desta casa do Legls· 
lativo pelo desapreço que se tem 
dado a uma lei como essa, tão ne· 
cessária e tão reclamada pelas exi. 
gênc'ias da sociedade brasileira. 

O Sr. Novaes Filh,o - Permite V. 
Exa. um segundo aparte ? V. Exa 
não se sentou ainda. (Riso). 

O SR. PAULO FENDER - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Novaes Filho - Gostaria: 
que v. Exa. assumisse agora o com· 
promisso comigo de, para o ano, •· 
quando o Senador Lima Teixei· 
ra, pedir a aprovação do Projeto de· 
Prorrogação pura e simples, V. Exa; 
debatê-la em contrário com a sua . 
tese com a mesma veemência .como· 
o faz agora. 

O SR. PAULO FENDER .:_ As
sumo o compromisso com Vossa 
Excelência. 

O Sr. Novaes Filho - Eu me 
considero, desde já, muito alegre. 

O Sr. Lima Teixeira - Eu quero 
desestimular aos proprietários, que 
em vez de Inverter capital para 
fins reprodutivos continuam a cons. 
truir edifícios para alugar. 

O SR. PAULO FENDER- Era 
o que tinha a dizer, Sr. Presiden
te. (Muito bem, muito bem !J. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do projeto e das emen
das apresentadas. (Pausa) . 

Nenhum dos Srs. Senadores de
sejando usar da palavra. declaro 
encerrada a discussão. 

O projeto com_ as emendas volta 
às Comissões de EC'onomia, de FI· 
nanças e de Constituição e Justi
ça, de acôrdo com o que estabelace 
o art. 88 do Regimento Interno. 

Está esgotada a matéria constan. 
te da Ordem do Dia. 

Não h~ oradores Inscritos. 
_Nada mais havendo que trata:, 

vou encerrar a sessão. 
Designo para a sessão de ama

nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Resolucão n.o 45, de 1960. que 
suspende a execução dos Decretos 
ns. 25 e 29, de 1955, do Município 
de Parnaíba, Estado do Piauí. jul
gados Inconstitucionais pelo Supre. 
mo Tribunal Federal, em decisão 



definitiva (projeto oferecido pela 
Comissão de . Constituição e Jus ti· 
ça, em seu Parecer n.o 413 de 1960). 

2 - Primeira discussão do Proje· 
to de Lei do Senado n. o 2 de 1960, 
de autoria do Sr. Senador Nelson 
Maculan, que dispõe sôbre garantia 
de preços minimos aos cereais, ten-

do Pareceres Favoráveis, sob ns. 
524 a 526, de 1960, das Comissões 
de Constituição e Justiça, de Eco
nomia e de Finanças; 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão, às 23 
horas e 35 minutos. 

I 

~ 

I 

~ 
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174.8 Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 29 de novembro de 1960. 

PRESIDl!:NCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14,30 horas, acham-se Pl'e· 
sentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathia.s Olympio. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João vmasbôas. 
Flllnto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá, 
Guido Mondim. - C42). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
. de presença registra o comparer.l· 
mento de 42 Srs. senadores. Ha· 
vendo número regimental, declar:) 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Quarto Secretário -
servindo de 2. o - lê a Ata da 
sessão anterior que, posta em 
discussão, é aprovada sem d'e· 
bates. 

o Sr. Segundo <Secretário -
servindo de 1. o - dá conta ào 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da República : 
Ns. 185 a 187, do corrente ano, 
restituindo autógrafos dos Proje
tas de Lei da Câmara ns. 53, 34 e 
90, de 1960, já sancionados, respec
tivamente; 

- que cria o Conselho Federal e 
os Conselhos Regionais de Farmá
cia, e dá outras providências; 

- que concede a pensão especial 
de Cr$' 20.000.00 mensais ao jornr~· 
lista Rolando Pedreira; 

-que autoriza o Poder Executi
vo a abrir, pelo 'Ministério da Agri· 
cultura, o CTédito especial de CrS 
15.000.000,00, para auxi!ios a mu
nicípios do Estado do Rio Grande 
do sul, atingidos por violento tem· 
poral; 

- ns. 188 e 189, acusando o re· 
cebimento. das de ns. CN-52 e CN· 
49, respectivamente, de 28 e 27 de 
outubro de 1960. 
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Avisos 

Do Sr. · Ministro-Presidente do 
Tribunal de Contas, n.o 3.219 de 
1960, do seguinte teor : 

Exelentisslmo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Tenho a honra de sollcitar a Vos. 
sa Excelência as necessárias provi
dênctas no sentido de serem sub
metidas à apreciação dos Senhores 
Senadores as emendas constantes 
do anexo, que devem ser introduzi· 
das no projeto de lei relativo à 
proposta orçamentária para o exer. 
cício de 1961 na parte referente ao 
Anexo 3 -órgãos Auxlllares, 3.01 
- Tribunal de Contas. 

2 - Essa providência visa a ac· 
segurar a êste órgão o atendimen
to dos encargos resultantes dos no· 
vos símbolos de cargos em comis· 
são e funções gratificadas, previs
tos na Lei número 3. 780, de 12 de 
junho último, que se refletem em 
aumento nos venctmentos e valo· 
res dos citados cargos e funções, 
bem como do ajustamento, median· 
te gratificação complementar, dos 
vencimentos de servidores dêste 
Tribunal aos niveis de salário-mi· 
nimo das regiões em que têm exer
cício, de conformidade eom o ar
tigo 5. o, parágrafo único, da Lei 
n,o 3.531, de 19 de janeiro de 1959. 

Reitero a Vossa Excelência metlS 
protestos de elevada estima e di.~ 
tmta consideração. - Joaquim 
Henrique Coutinho- Ministro Prl'. 
sidente. 

N'. 1 

Substitua-se onde couber : 
Verba 1. O. 00 - Custeio, Consig

nação 1.1. 00 - Pessoal Civil. SUb· 
consignação 1.1.01 - Venctmen
tos, 2 - Funcionários Cruzeiras 
101.850.480,00. 

Justi.jlcação 

Aumento de Cr$ 999.600,00 (no· 
vecentos e noventa e nove mil e 
seiscentos cruzeiros) para atender 

à. despesa com a apllcação do sim· 
bolo 2,C, da Lei n.o 3.780, de 12 de 
julho de 1960, aos cargos em c-o
missão de Diretores e secretário da 
Pr:esidência dêste órgão. 

Eli/LENDA 

N. 0 2 

. Substitua-se onde couber : 
Verba 1.0.00 - Custeio, Consig

nação 1.1.00- Pessoal Civil, Sub
consignação 1.1.15 - Gratlflcação 
de função - Cr$ 22. 502.360,00. 

Just1jtcação 

Aumento de Cr$ 15.068.960,00 
(quinze milhões, sessenta e oito miL 
novecentos e sessenta cruzeiros) 
para atender à despesa com a apll
cação dos símbolos F da Lei n.o 
3. 780, de 12 de junho de 1960, sos 
ocupantes de funções gratincadas 
dêste órgão. 

EMENDA 

N.o3 

Acrescente-se onde couber : 
Verba 1.0.00 - Custeio, Consig

nação 1.1. 00 - Pessoal CivU, Sub
consignação 1.1. 28 - Gratificação 
Especial para complementação de 
salário·minlmo Cr$ 1.122.720,00. 

Justtjtcação 

Aplicação do disposto no art. 5. o, 
parágrafo único da Lei n.o 3.351. 
de 19 de janeiro de 1959, a servido
res dês te órgão. 

- Do Sr. Ministro da Fazenda 
números 258, 259 e 261, do corrente 
ano, comunicando o encamlnhR· 
mente dos Requerimentos do sr.· 
Senador Nelson Maculan: n.o 457, 
de 1960, sõbre o valor total de cam. 
biais produzidas pela exportação de 
café no período de 1. o de julho ele 
1957 a 31 de junho de 1960; n.o 
456, de 1960, sôbre operações reatl· 
zadas em face do Decreto número 
41.651, de 4 de junho de 1957 e n.o 
458, de 1960, sôbre a venda de café 
os dois primeiros à. Superlntendên· 
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cia da Moeda e do Crédito, e o úl
timo, ao Instituto Brasileiro do C'l.
fé, a fim de serem prestadas as ln· 
formações sollcitãdas. 

Dê-se conhecimento ao Re· 
querente. 

- Da Câmara dos Deputados 
número 955, do corrente ano, en· 
c.aminha.ndo autógrafos do seguin· 
te 

PRIOJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 96, de 1960 

(N.o 244-B, de 1959. na Câmara) 

Altera a redaçã,o do artigo 
22 do Decreto-lei n.0 483, de 8 
de junho de 1938, Cóàtgo Bra
sileiro do Ar, e dá outras pr(l
vtdências. 

o Congresso Nacionát decreta : 
. Art. 1. o Só poderão ser inscritas 

no Registro Aeronáutico Brasile1ro 
as aeronaves privadas que sejam 
propriedades : 

a) de pessoas tisicas nascidas no 
Brasil; t . 

b) de pessoas j uridlcas constt UI
das no Brasil, com sede em nosso 
Pais, gerência exclusivamente bra· 
slleira e 80% (oitenta por cento', 
pelo menos, do capital social, repre. 
sentado por ações ·com direito a vo· 
to pertencentes a brasileiros. 

Parágrafo único. O direito a voto 
a que se reporta a letra b é o di· 
reito de participar de tôdas as as· 
sembléias convocadas para del!be• 
rar sôbre matéria de lnterêsse .~o· 
cial Inclusive a escolha dos órgat)S 
da administração da sociedade. 

Art. 2. o Nas pessoas juridi!las 
organizadas sob a forma de sacie· 
dades por ações, estas serão no~i· 
nativas. nos têrmos da. legisla.çao 
em vigor. 

Parágrafo único . Dentro do prn
zo de seis meses, a partir da data 
da presente lei, tôdas as socieda· 
des a que se refere o art. 1. ~ deve· 
rão ter concluido a conversao das 
ações ao portador, que porventura 

possuam, em ações nominativas. 
sob yena de canC'elamento da ins
crtçao das aeronaves que lhes per. 
tençam, ressalvado caso de fôrça 
maior, a juizo do Ministério da 
Aeronáutica, que poderá conced(lr 
prorrogação de mais seis meses. 

Art. 3 . 0 A partir da da ta da pre· 
sente lei, as ações com direito a 
voto só poderão ser transferidas a 
brasileiros, ainda quando estejam 
elas incluidas na margem permiti· 
da a estrangeiros. Caberá à. so~ieda
de exigir dos cessionários prova de 
nacionalidade, fazendo de tudo .:o
municação ao Ministério da Ae· 
ronáutica, com a respectiva con,. 
provação, para ratificação da 
transferência. 

Art. 4. 0 A propriedade das ações 
a que se reporta o art. 2. o estabe· 
Ieee-se exclusivamente pela llls· 
crição no livro de registro, a que se 
refere o art. 25. 0 do Decreto-lei n.o 
2.627, de 26 de setembro de 1940 . 
A inscrição incluirá a naclonallda· 
de do sócio e os documentos que lnti. 
truem essa prova e que deverão fi .. 
car arquivados na sociedade. 

Parágrafo único. Será nula de 
pleno direito a subscrição, cessão 
ou transferência de ações efetua
da com inobservância do art. 1. o 
desta lei, como também nulos de 
pleno direito serão quaisquer com. 
promissos ou declarações, gue lm· 
portem em direito sôbre açoes, por 
parte de pessoas proibidas de .'l.d
quirl-las, assim como a representa
ção ou delegação de pessoas, que 
não se enquadrem nas margens es
tabelecidas para a eficácia e segu
rança do contrôle da sociedade pela 
maioria de capital pertencente a 
brasileiros. 

Art. 5.o As ações com direito 
a voto não poderão ser dadas em 
penhor, ou caução, a pessoas pro1· 
bidas de a-dquiri-las, e que não po
derão ser titulares de direitos sôbre 
~las, qualquer que seja a nature~"' 
dêsse direito ou a forma de suo. 
cronst1 tu!ção . 

Art. 6. o Nos casos de transmlls· 
são causa:-mortis, não havendo côn
juge, herdeiros ou legatários bra· 
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sileiros, a quem se faça a transfe· 
rência dos. títulos, ou se os Estatn· 
tos não assegurarem, por outra for
ma, a transferência a pessoas ca. 
pazes, nos têrmos da presente lei, 
serão as ações vendidas em bôlsa, 
cabendo ao comprador fazer prova. 
de sua capacidade para essa aqui~i. 
ção, em face da presente lei. 

Art 7 .o O ·Ministério da Aero
náutiêa, feita a conversão das ações 
a que se reporta o art. 2. 0, 011 
quando sejam nominativas as ações 
Já existentes, fará um levantamen
to, dentro do prazo de 90 (noventa) 
dias da verificação da existêncr~a 
ou conversão das ações, para co· 
nhecer a exata situação do mon
tante de ações de acionistas brasi· 
leiros e de acionistas estrangeiros, 
no capital social com direito a vo
to na sociedade. 

§ 1. o Verificado que o montan
te das ações dos acionistas estran
geiros excede ·a margem estabeleci
da nesta lei, o Ministério da Aere>· 
náutica convidará a sociedade em 
questão a estudar e a .propor um 
plano de ajustamento de seu capi· 
tal social aos têrmos desta lei. 

§ 2. o Se o plano apresentado 
pela sociedade não merecer apro· 
vação ou não fôr exequível, ou hou
ver falhado na sua execução, ftcn 
o Poder Executivo autorizado a pro
mover a desapropriação ou com• 
pra, das ações excedentes, pelo va
lor de bôlsa dos respectivos títulos, 
na data do pagamento das ações. 

§ 3. o As ações consideradas ex
cedentes devem ser relacionadas 
proporcionalmente ao número de 
ações pertencentes aos acionlstas 
estrangeiros . 

§ 4.o o Poder Executivo encami
nhará ao Congresso Nacional pro· 
jeto no sentido de autorização pa· 
ra a abertura do crédito que se fi· 
zer necessário à efetlvação da ope
ração. 

Art. 8.o Somente as emprêsas 
constituídas na forma do art. 1. o 
desta lei poderão receber subven
ções ou favores cambiais, previstos 
na legislação em vigor. 

Art. 9.o Fica revogado o art. s.o 
do Decreto-lei n.o 483, de 8 de ju· 
nho de 1938. 

Art. 10. Esta lei entrará em v.lior 
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

As Comissões de Constituição 
e Justiça, de Economia e de 
Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. (Pau
sa). 

ontem, após o encerramento da 
sessão noturna, a Presidência foi 
procurada pelo Sr. Senador Nel
son Maculan, que lhe veio dar co 
nhecimento de êrro encontrado no 
texto enviado à Câmara, da emen
da n. o 120, ao Orçamento do Mi
nistério da Viação. 

O quantitativo consignado, ao in 
vés de ser Cr$ 300. 000. 000,00 fôra 
de Cr$ 300. 000,00. 

Tratando-se de êrro manifesto e 
dada a premência do tempo, pois a 
matéria já estava em fase de vota
ção na Câmara, a Presidência to
mou a deliberação de oficiar à ou
tra Casa, dando-lhe conhecimento 
do ocorrido, para que a retlflcaçào 
pudesse ser feita a tempo de evitar 
o sacrifício da emenda. 

Dessa providência cumpro o de. 
ver regimental de dar ciência ao 
Plenário, (Pausa). 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Costa Pereira, primeiro orador ins. 
crlto. 

O SR. COSTA PEREIRA (L8 o 
seguinte discurso) - Sr. Presiden
te. Durante uma de nossas últimas 
sessões, aprouve ao nosso distin
to · colega, Senador Ramos Caia<lo, 
referir-se a uma emenda de minha 
autoria ao Orçamento da Viação, 
por onde buscava eu recursos pa.. 
ra se construir estrada de aproxi
mação entre dois municípios da 
zona ferroviária de Goiás e esta 
Capital. Coube-me a honra de con
ferir dois apartes ao discurso !ou-
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vável e oportuno de S. Exa. e ,Por 
então, estranhando ~;~. Exa. 'o ~on
sumo da manteiga paraibana pe. 
los brasilienses, vinda de tão longe 
afirme!, ra tiflcando a assertiva de 
S. Exa., que me eram C'onhecidas 
fábricas do produto, aqui perto, 
bom produto, tanto assim que dea
de muito, se exporta para São Pau
lo, Santos e Rio de Janeiro, So'J 
flscal!zação rigorosa da saúde pú
blica, vêem-se ditas fábricas em Vla
nópol!s, Orlzona, Pires do Rio, San
ta cruz de Goiás, Urutai. Ipamer!, 
Goiandira, Nova Aurora e Catalão, 
sedes de municípios, na maioria de 
terras fertillcisslmas, onde além ao 
cultivo de cereais, há os que se de
dicam à peC'Uárla .e logram provei· 
to do latlcinlo, assaz compensador. 

Sr. Presidente, Ignoro se aprova. 
da a emenda:, por mim proposta, 
na outra Casa. Legislativa, em que 
sollcltel ajuda de dois Ilustres 
deputados golanos. Se o foi, peço 
a Deus que, daqui a pouco, se ar· 
redem dificuldades burocrátlé'as. se 
ponha por obra o que virá benfa
zer a dois campos : rodovia asfaltar 
da de cêrca de 180 qullômetros en
tre consumidores e produtores dig
nos de nosso aprêço. E virão para. 
esta Capital, constantemente,· não 
só C'aminhões carregados de man
teiga como de frutas, onde sobre:l· 
saem a laranja, o abacaxi, o abaca. 
te, o mamão; carregados de cereais, 
de tubérculos como a mandioca e o 
cará. E havendo, C'Omo deve de ha· 
ver, facilidades de venda, desaparP.
cerá certo abuso de preços mutto 
altos, mercê de concorrência natu· 
ral, como Importa. 

Sr. Presidente, ainda que se te· 
nha rejeitado a verba:, que subscre. 
vi, para feitura dessa. estrada, de 
recursos outros não carecerá o MI
nistério da VIação para se lançar 
ao empreendimento, que consumi
rá muito pouco do erário público. 
que trará contentamento a um'l e 
outra parte. Se abundância de· C'O· 
mestiveis, nos centros consumido
res, é espantalho à ganância, mê= .. 
dos a aproveitadores, de outro mo. 
do traduz realmente . esforços de 

quem lavrou a terra, fê-la produzir 
na esperança de intercâmbio útil a 
tôdas as luzes. Oxalá se não perca 
a minha iniciativa, que me ouçam 
os auxiliares do Sr. Presidente da 
República, que a lembrem mUltos 
dos que vão ao mercado, às feiras 
e dall regressam cabisbaixos, a pe
sarem o pouco do que custou muito. 
(Muito bem,· muito bem). · 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Moura 
Andrade. (Pausa). 

S. Exa. não se encontra no mo· 
menta no recinto. · 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho. 

O SR. NOVAES FILHO - (•) 
· - Sr. Presidente. tendo tomado 
parte na representação do Senado 
à Conferência Interparlamentar 
que se realizou na •capital do Japão, 
desde a sua sessão Inaugural até o 
seu término, julgo de meu dever 
t~azer algumas informações ·à Callll 
sobre aquela importante reunião, 
onde quase todos os parlamentos 
do mundo se faziam representar. 

Não foi sem grande sensibilida· 
de que. vi meu nome escolhido par:1 
a vlce-presldência do grande con
clave, sem nenhuma dúvida defe
rência especial que al.di se fazia 
ao Senado da República do :Sra·· 
sll. 

Tive igualment-e a grande honra 
de presidir uma das sessões mais 
interessantes e movimentadas da
quela reunião, pelo brilho com que 
vários delegados defendiam impor· 
tantes teses, apreciavam problemas 
dos mais agudos - aquêles que, 
nesta hora, maior inquietação tra
zem à humanidade. 

Os parlamentares brasileiros -
quero dizê-lo ao Senado - estive
ram atentos e assiduos, acompa
nhando os debates, tomando parte 
nos estudos das Comissões e opi· 
nando sempre, quer no Plenário, 
quer nos órgãos técnl'cos que fun
cionaram de maneira a merecer as 
minhas referências e o meu respei-
to. · 

(~) - Nflo foi r•ul•to p•lo orador, 
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Na verdade, o empenho de todos 
nós que lá estivemos, foi o de que 
não , caíssem de nossas mãos as 
grandes tradições do Senado do 
Brasil. · · 

Sr. Presidente, a sessão inaugural 
da Conferência foi presidida por 
Sua Majestade o Imperador do Ja;
pão, que se fazia acompanhar de 
Sua Majestade a Imperatriz. Pela 
primeira vez, a soberana japonêsa 
quebrava a tradição de mU anos e 
entrava na Dieta, ou seja, no Par· 
lamento do Japão, como homena· 
gem aos parlamentares estrangei
ros ali reunidos . 

o !Presidente da Die'ta, eleito 
Presidente da Conferência, foi 11m 
gentleman, um cavalheiro eom to
. dos os requisitos de fidalguia e aco
Ihittnento. Também o Primeiro Mi· 
nistro do Japão e o sr. Governa
dor de Tóquio nos cumularam de 
gentilezas. 

Convidados pelo Imperador, com
parecemos à grande e deslumbran
te festa no Palácio Imperial. Tam· 
bém o Presidente da Dieta e o Go
vernador de Tóquio nos surpreende
ram com festas extraordinárias, de 
brilho invulgar e grande anima
ção, nas quais as qualidades hospi
taleiras do povo nipônico se revc· 
lavam, a cada instante. 

Sr. Presidente, nos eontatos que 
mantive, no ·Japão, no deleite e na 
alegria de examinar os métodos 
de trabalho agrícola e industrial, 
deparei com um povo que realmen
te honra o Universo, pela civ111za
ção que ostenta, pelo espírito de or. 
ganização. pelo extraordinário ren. 
dimento arrancado daquelas Dhas 
movediças, sacudidas pelos terre
'motos quase continuados, pelo 
amor e apêgo à terra, enfim, pela 
admirável at1vldade que manifesta 
cm todos os seus setores. 

Vale a pena, realmente, um ho
mem como eu, acostumado ao tra· 
balho rude, um homem dos cam· 
pos ressequidos do Nordeste do Bra. 
sil, c·hegar até o Japão para com· 
provar que, quando um povo tem 
capacidade realizadora, ama o tra· 
balho e quer vencer, não há terra 

ruim, não há solo estéril, não há 
clima Ingrato. 

o Japão constitui! magnifico 
exemplo de que um povo pode, real. 
mente criar pelo seu esfôrço, pelo 
seu trabalho e dedicação uma gran. 
de obra de recuperação eeonômí· 
ca; pode criar condições de vida 
para não ficar à mercê de auxilias 
dos povos mais fellzes, para nã'l 
ficar sob os guantes da humilhação, 
achando que só prosperam, só en· 
riquecem e só conseguem desen
volver-se se os povos que adquiri· 
ram tais previlégios vierem ao seu · 
encontro para protegê-los. 

Sr. Presidente, o Japão é um 
grande exemplo; e é um grande 
exemplo porque nenhum povo na 
terra maneja o arado sôbre solos 
tão inférteis . .. 

Os japonêses embora as tama
nhas dificuldades, vencem todos os 
obstáculos; mesmo assim, o que po. 
dem produzir no campo, produzem, 
usando métodos de enorme rendi· 
mento. A sua indústria ai está, ma· 
gníflca., adiantada., com caraete
rist1cas próprias. com detalhes e 
minúcias da iniciativa exclusiva do 
povo do Japão. 

1!: um consôlo, Sr. Presidente, pa· 
ra nós brasileiros, homens dos tró
picos que, com orgulho proclam::t· 
mos a civ1Ilzação por nós criada, 
em regiões tão hostis pela própria. 
natureza; é um confôrto e um 
exemplo chegarmos até o Japão~e 
de lá volvermos o pensamento para 
o nosso Pais, sentindo-nos, então, 
orgulhosos da grandeza da nossa 
Pátria, das suas terras, de seus cli
mas .variados, mas que tudo pro
duzem e tudo oferecem em troca 
de um trabalho fecundo nos cam· 
pos. da lavoura e da. pecuária. 

'É um confôrto e, ao mesmo tenl
po, é uma decepção, quando per
tencendo il::·'um pais de tão largas 
possibilidades temos que olhar, com 
certa admiração, aquêle povo que 
nos surpreende nas suas ilhas po
bres, plenas de dificuldades, e que 
se apresenta com aquêle esplendor, 
com aquela grandiosidade de eco-
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nomia que pode e sabe, hoje, sus
tentar perante o mundo, 

Sr. Presidente, não quero alon· 
gar-me nas minhas considerações. 
Há outros colegas que desejam 
ocupar a tribuna e eu sempre tive 
na vida a preocupação de não ser 
impertinente. , 

Com estas informações que presto 
ao Senado, congratulo-me com a 
Casa pela maneira como ali se fêl! 
representar, exceto apenas quanta 
à minha modesta colaboração. 

Quero, daqui, agradecer e acen
tuar a maneira fidalga, elegante 
com que os altos Podêres japonê
ses, a começar pelo seu Imperado•·, 
neceberam tôdas as delegaçõe~. 
Percebemos, no entanto, em todos 
aquêles contactos; em tôdas as fes
tas e reuniões, que havia um sen· 
timento especiaUssimo de simpa· 
tia, de preferência e predlleção 
pelos brasileiros que lá se encontra-
vam. · 

Indagavam-nos, até, de partlcuia. 
rldades da nossa vida .politic9. 
Acompanhavam o pleito presiden· 
cial como se fôssemos um povo de 
Pais vizinho. 

Pudemos, assim, bem aqutlatar do 
prestigio do nosso pais no Ja:1ão 
e crer, mesmo, que lá não precisa
mos mais de propaganda. 

O Japão admira a nossa tel'L'a 
e formUla votos pela nossa prospe· 
ridade. (Muito 'bem. Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senaclor 
Gtlberto Marinho. 

O Sr. Senador Gilberto Ma
rinho pronuncia discurso que, 
entregue à Revisão do orador, 
será oportunamente publicado. 

O SR. PRESIDENTE- Senhores 
Senadores, a Mesa do senado aca
ba de receber a dolorosa not!cla. 
do falecimento do Senador Octávio 
Mangabeira. Sôbre a mesa requP.ri
mento de homenagem a êsse gran
de vulto da politica ·brastleira, do 
qual consta o pedido de levanta
mento da Sessão. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- (•) 
-Senhor Presidente, V. Exa. acd
ba de fazer uma comunicação pr,>
fundamente dolorosa para o meu 
Estado, a Bahia - o falecimento 
do eminente Senador Octávio Man-
gabeira. . 

Não sei, sinceramente, como ini
ciar minhas palavras, se rememo
rando a figura extraordinária dês
se grande brasileiro, que deixa wn 
traço ·marcante Jla vida pública -
Deputado Estadual, Deputado. Fe
deral, em muitas Leglslaturas, 
Ministro das . :Relações Exterio
res e, finalmente, Senador da 
:República; não sei qual a facêta 
mais importante da vida de Octá
vio Mangabeira, para, no instante 
em que a Bahia chora o seu desa
parecimento, focalizar nesta Alta 
Casa do Congresso Naciollal. 

Octávio Mangabelra, notabilizou
se sobretudo, pela capacidade de 
trabalho, .pela Inteligência e pel:l. 
cultura. Foi um tribuno excepcio
nal. Sua vida, traçada. sempre na 
sinceridade de suas atitudes, colo
cou-o contra a Revolução de 30; 
e de tal jeito, sr. Presidente, qil(.> 
se há justiça a fazer-se a homem 
público ê a de que, embora. contra
dições possam existir, fo~ sempce 
leal. Combateu a Revolçao e foi 
coerente não servindo ao Govêmo 
do eminente Presidente 'Vargas, p~. 
lo qual lutamos, o que não ocorr~u 
com outros, que, embora adversá· 
rios da :Revolução de 30, mais tarde 
vieram a fazer parte do Govêrno 
do eminente e saudoso Presidente 
Vargas, que tão assinalados servi
ços prestara à causa social no Bra
sil. 

Posso ter tido divergências ·com 
Octávio Mangabelra. Reconheço 
que proclamado Governador da Ba
hla, o ímico Partido que se opu
sera à sua eleição fôra o meu, o 
Partido Trabalhista Bras!leiro, que 
tivera como candidato ~utro digno 

(~) - Nfio foi z•cv/slo pelo orador. 
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brasileiro, já falecido, o Dr. Antô
nio Garcia de Medeliros Neto, que 
também fôra Presidente desta Ca· 
sa; mas, confesso a V. Exa., Sr. 
Presidente que Octávio Mangabei
ra se houve, no govêrno, com tan. 
to acêrto, espirita público e devo· 
tamento à causa púb11ca, com tan· 
to espírito de conc1!1ação, que re
cebeu louvores até mesmo dos que 
o C'ombateram. O seu govêrno foi 
dos mais dignificantes e progressis· 
tas para a Bahla, prestigiado, na 
ocasião, pelo então Presidente ela 
Repúb11ca, Marechal Eurico Gaspar 
Dutra. Embora adversário de V:u· 

.. gas, Octávio Mangabeira reconhe .. 
ela as virtudes pessoais do eminen
te brasileiro que dirigia os destinos 
da Nação. 

Não sei, Sr. Presidente, que msJs 
destacar na personal1dade de Oetã
vlo Mangabeira. Como orador, as
somava à tribuna para defender as 
boas causas. · 

Tive oportunidade, em 1935, quan. 
do também representante da Bahia 
na Câmara dos Deputados, de ver 
Octávio Mangabelra, então Líder 
da Minoria, com o temperamento 
ardoroso e a combatividade qne 
lhes eram peculiares, tomar atitll
des da mais alta relevância na dl'· 
fesa dos lnterêsses nacionais. Di· 
rigiu grandes campanhas, sempre 
norteado pelo amor à Bahla, arnor 
realmente aC'entuado, mas sobretu
do, com o alto sentido de brasl
lldade com que defendia as boas 
causas, 

A Bahla chora o seu desapareci
mento. Embora as divergências 
oriundas da política, Octávio Man
gabelra reunia um grande cirC'Uio 
de relações, todos devotando-lhe 
muita estima. Sua eleição para es· 
ta casa consdtuiu-se em mais uma 
homenagem a êsse grande brasilei
ro. 
. Há algum tempo sentíamos :ma 
ausência no Plenário do Senado da 
República. 

Certa feita - recordo-me bem 
- ainda nos encontrávamos 110 
Rio de Janeiro - Octávio Manga
beira proferiu veemente dlscux·so. 

Ao terminar a sessão ofereci-me 
para levá-lo à residência, e então, 
eu lhe dizia que não devia exceder
se, que o seu estado de saúde não 
lhe permitia manifestar-se daquela 
maneira, sobretudo demorando·.le 
na tribuna por mais de uma hor:~. 
Octávio Mangabelra respondeu: 
"Pode ficar certo que para mim é 
um dia de alegria quando vou à trl
buna dp Senado e posso dizer o 
que sinto e bem entendo, porque me 
considero mais útil, sinto que estAJU 
exercendo minha missão. Quando, 
entretanto, me afasto da tribuna 
por algum tempo, sinto um grande 
tédio e a Impressão de que não sou 
mais útU". 

Sr. Presidente, . Octávio !Manga
beira, com o arrebatamento da s11a 
palavra, com a consideração que · 
desfrutava entre todos os parla· 
mentares, tendo perC'Orrldo no Con
gresso quase todos os postos. sem
pre se. destlngula pela correção pa· 
ra com seus colegas e pelo alto 
sentido das suas palavras, embora 
veementes, quando criticava ou pro
fllgava atas do Govêrno. 

l!: com emoção, na 'condição de 
representante da Bahla, nesta Ca· 
sa, que, profundamente, lamento à 
perda que sofre o Brasil com o di)· 
saparecimento de um vulto da ex• 
pressão de OC'tá.vlo Mangabeira, que 
se foi um justo, que se foi um Jí 
der, que se foi um patriota, que 
dignificou a mais alta Casa do Con
gresso, foi também um exempla.r 
chefe de família. 

Que Deus o guarde, que sua me
mória todos a guardaremos l 

Que o exemplo de Octávio Man· 
gabelra: sempre frutllflque e nos dê 
alento para profllgar os erros, C'>· 
mo êle os profl!gava, com sua au· 
torldade moral, com a ret!dão do 
seu · caráter, com a tenacidade na 
luta, C'om desassombro, quando ·de· 
fendia as boas causas 1 

· Como representante da Bancada 
da Bahla nesta Alta Casa do Con
gresso Nacional, deixo a palavri:l 
de saudade da minha t-erra. Perdeu 
a Bahla, · perdeu o Brasil, um em!· 
nente homem público, um grande 
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líder das boas causas, das boas ca · 
m!nhadas no sentido da defesa da 
democracia; mas, sobretudo nós 
perdemos êsse grande Senador. 

Embora enfraquecido pela molés
tia não perdia a combativlidade, 
não perdia aquêles sentimentos .jc 
coração de baiano ardoroso, na de
fesa das causas democráticas, sa
grando-se como grande tribuno, 
tribuno que sempre empolgava a3 
grandes assembléliis. 

Que Deus o guarde ! Terá o des
canso eterno da sua alma. 

Deixo aqui, a palav~:a da Bahia., 
Octávio Mangabeira toi e será o 
nume tutelar da minha terra. Que 
Deus na Sua divina sabedoria dê a 
Octávio Mangabeira o· lugar qu·~ 
êle merece ! <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Novaes 
Filho, orador insCT!to a seguir. 

O SR. NOVAES FILHO - Sr. 
Presidente, a bandeira revlsionlstu, 
a bandelrra de desamb!ção, a ban· 
deira de patriotismo do meu Par· 
tido, o Partido Libertador, cobre-se 
hoje,· de crepe com o desapareci
mento do eminente representante 
da Bahla, do grande brasileiro que 
!o! Octávio Mangabelra. 

l!: velho •conceito, Sr. Presidente, 
de que a Bahia é um viveiro d~ 

· estadistas e, nestes últimos quaren
ta anos de vida republicana, sem 
dúvida, Oetávio Mangabelra con
tribuiu permanentemente, para que 
a Bahla mantivesse êsse grande pe
nacho nos quadros da naclonali<i:l· 
de. 

Muito jovem ainda, já a Bahl!t 
consagrava sua Inteligência e !ne 
reconhecia as qualidades de ho
mem público, elegendo-o deputado 
federal. Quem quer que compulse 
os Anais do nosso Parlamento en
contrará a passagem brilhante e 
atuante do eminente vulto da nor.· 
sa vida republicana. Nas Comlssõ~a 
técnicas, sobretudo nas pelejas. de 
Plenário, no exercício da tribuna 
parlamentar é que Octávio Manga
beira mais se elevava pelo primor 

da sua linguagem e pelas fulgura· 
ções da sua extraordinária orató
ria, 

Professor de engenharia, na ;>ua 
terra natal, Ministro de Estado, Mi· 
nlstro das Relações Exteriores -~ 
os documentos do Itamaratl ·aí · 
estarão sempre patenteando o :pa
triotismo, a competência, o descor
tino com que Octávio Mangabeira 
exerceu a grande Pallta no último 
Govêrno republicano, que caiu pela 
Revolução de 1930. 

Sr. Presidente, não sei dentre 
os homens vencidos naquela qua
dra de algum que tenha padecl'lo 
mais que oetávio Mangabelra, por
que o maior sofrimento que se po
de Impor a um homem público, ln· 
tegrado na; v~da do seu Pais, aman
do . extremamente a sua gente, é 
afastá-lo, pela fôrça do •Convívio 
nacional; é deixá-lo segregado, 11m 
melo a povos estrangeiros, tendo 
por companhia de todos os instan· 
tes o sentimento que o nosso Idio
ma traduz como nenhum outro -
a saudade. 

Octávio Mangabeira, sr. Presi· 
dente. nas suas prisões, perseguido, 
enclausurado, tangido para outta.s 
terras, em nenhum momento cur
vou a espinha, desceu o olhar, :lei
xou-se intimidar e jamais procurnu 
qualquer maneira de transigência 
ou de acomodação. VIveu o belo Ins
tante do ostracismo, o grande e nc
tável exemplo que Octávio Manga
beira lega às gerações môças do 
Br:asll. 

Sr. Presidente, nas suas manlfes· 
tações politicas, no seu pessimismo 
que eu mesmo quantas vêzes enten
dia exagerado, nos seus discursos e 
nas suas entrevistas, tudo aquilo 
que poderia parecer demaslaclo 
eram as c·hamas do seu patriotls· 
mo, era a ânsia de Octávio Manga
beira para que o Brasil se apertei· 
çoasse em todos os seus setores de 
vida, especialmente na prática, em 
campo de pureza, das normas da 
democracia. 

Conheci Octávio Mangabelra Li
der da Minoria, naqueles dias ex· 
llraordlnários da Constituinte do 
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.1945 e, ali, no Plenário, no Palácio 
'I'l.mde~tes, acompanhava a sua 
atuação e lhe admirava o espirlto 
público, o empenho, o trabalho, a 
coordenação de todos os instantes 
para que não caisse a grande ban
deira desfraldada da redemocrati· 
zação do Brasil. 

De perto acompanhei o alto tra
balho de Octávio Mangabeira e 
também de perto senti a sua intran
sigência, a maneira retllinea como 
seguia o seu caminho separando 
devidamente os campos pollti•.:os 
para manter-se o mesmo Octávio 
Mangabeira caido em 1930, sem ne 
nhuma forma de delicadeza. que 
parecesse ao observador apressaqo 
uma transformação de sua persona· 
lidade, de sua fôrça de earáter. de 
seu temperamento de lutador. 

Sr. Presidente, também de perto 
acompanhei, . porque privava com 
um dos Lideres da politica baiano 
naquela ocasião, meu velho amigo, 
o saudoso Deputado Lauro Faram 
de Frettas, que durante o periodo 
da Constituinte de 1946 jamais dei
xou de jantar em minha casa. Essa 
circunstância; punha-me a par, em 
minúcias, dos entendimentos para 
que o eminente brasileiro, que ora 
desaparece, não deixasse a. vida 
públiC'a sem coroá-la com o Govêr
no de sua terra, certamente a 
maior ambição de seu espírito. 

Todos acompanhamos o govêmo 
de Octávio Mangabeira. Quant~s 
vêzes junto a êle estive, quando 
pleiteava. do Govêmo Federal auxi
llos, assistência, ajudas para que 
pudesse precipitar um pouco o pro
gresso da sua velha província.. 

A Bahia fui, Sr. Presidente, quan
do da trasladação dos restos mor
tais de Rui Barbosa. que Octávio 
Mangabeira fêz questão repousas· 
sem no berço da nacionalidade, na 
sua terra natal, para que os baia
nos transformassem aquêle panteo:!l 
num altar de devotamento clvico, 
exaltando a figura. daquele homem 
que encheu o Brasil de orgulho e 
levou o nome da Pátria, com tanta 
galhardia, a grandes e elevadas 
reuniões pelo mundo a fora. Du-

rante aquela solenidade a que eu 
assistia, compondo a comissão de
signada pelo Senado da Repúbllc:a, 
enternecia-me ver que o povo ho
menageava Rui Barbosa, mas .não 
esquecta. os aplausos a Oqtávlo 
Mangabeira. 

No longo percurso que fa.zfamos 
a pé, em c-erta ocasião aproximou
se de mim e disse : - "Novaes, es· 
cute bem a voz da Bahia e veja que 
motivos tenho para me comover rll
ante dessa gente tão boa e tão am!· 
ga I'' 

Sr. Presidente. Octávio Manga
beira vindo mais tarde para. a Cíl.· 
mara. Federal eontlnuou a sua traje. 
tória marcante, dando brilho e relfl· 
vo à tribuna daquela Casa do Con
gresso com o mesmo talento, a mes
ma linguagem escorreita, a mesma 
beleza de pensamento patriótico dos 
primeiros anos em que ali C'hega· 
ra., no fulgor da mocidade. 

a\{as tudo isso era pouco e Octá· 
vio Mangabeira teve do povo da 
Bahia a consagração a que fazia 
jus pelo prestigio e pelos serviços 
que deu à sua terra e à sua gente. 

A Bahia, num gesto que como
veu o Brasil inteiro, reuniu tôdas as 
suas fôrças politicas, desceu tõd~:~s 
as suas bandeiras de luta e trou;;:e 
Octávio Mangabeira ao Senado da 
República. para que se sentasse 
na cadeira que tanto iluminou nes· 
ta Casa a figura incomparável de 
Rui Barbosa. 

Sr. Presidente, repito : a bandei
ra do Partido Libertador cobre-se 
hoje de crepe, mas nós, libertado
res, reverenciaremos sempre a me
mória de Octávio Mangabeira c 
guardaremos sempre o grande pre
sente que êle nos deu, de have1• 
feito .parte dos quadros do nosso 
partido. 

Que o exemplo de Mangabeira, a 
inteireza do seu caráter, o seu des· 
prendimento; .a. sua pobreza. exent
plar, o seu amor ao Brasil e a ::;ua 
exaltação à: Democracia não dP.S· 
çam com êle· para o túmulo, mas 
que suas idéias floresçam sôbre a 
terra generosa do Brasll, sobretudo 
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conduzida pela grande mocidade da 
Bahla. (Muito bem I Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre senador Afon~o 
Arlnos. 

O SR. AFONSO ARINOS - Sr. 
Presidente, Srs. Sena.dores a. União 
Democrática Nacional associa-se 
profundamente contristada, às ho· 
menagens que o Senado presta à 
memória do seu primeiro Preslden- · 
te e fundador, o grande · Senador 
Octávio Mangabelra. 

A trajetória politica do emlncn
te brasileiro confunde-se, até cet·to 
ponto, externa e Internamente nos 
aconteclmenos e nas peripécia!'., 
tanto quanto no sentido e no con· 
teúdo, com a própria história da 
República e da Democracia no Bra
sil. 

Multo jovem. de notória estlfl}e 
intelectual, Octávio Mangabelra 
notabillzou·se, nos circulas da su!l 
provlnC'Ia, pelo destaque com que 
conquistou e exerceu uma das cá
tedras da Escola de Engenharia. 
Logo o seu temperamento. o seu 
destino, a missão de que êle talvez 
se sentisse lncumbido e o apêlo dos 
acontecimentos da vida. republica· 
na o atraiam para o cenário poli
tico. De então para cá, do segundo 
lustro dêste século até hoje, não há 
episódio ou aconteC'Imento de mar· 
ca, naquela provincla ilustre do 
Brasil, naquela. provfncla. a. que 
Nabuco, na frase conhecida ~h!t· 
mou tão adequadamente a Vlrgmla 
Brasileira, quase que não há eplsó· 
dios, crises, soluções verificadas 110 
cenário provlnclal e federal de que 
não participasse em lugar de mmor 
ou menor destaque. mas sempre nos 
postos de maior desprendimento 
ou de maior riso. 

A sua trajetória de Deputado na 
primeira República, a sua investi· 
dura em altas funções parlamenta
res, como por exemplo membro 
da. Comissão de Finanças da Câma
ra dos Deputados, os §eus dlscur· 
sos, as suas intervençoes, os seus 
conselhos e o fragor das suas ba· 

talhas, ai estão como testemunhos 
indeléveis da sua passagem pe!a 
Cãmara. dos Deputados nos Ana1B 
do Congresso Nac1onal. 

Jovem ainda, na quadra. dos 40 
anos, foi convocado pelo Presiden &e 
Washington Luiz para. compor o 
seu govêrno nas funções de Mlnls· 
tro de Estado das ·Relações EXterlo· 
res. Embora. nunca se tivesse es- . 
peclalmente preocupado com os as· 
suntos da politica internacional. lo
go se revelou a fibra do estadista, a 
qualidade do politico, o ardor d\1 
patriota na passagem de Mangabel
ra pelo Itamarati. 

Controvérsias lnternaclonals de 
indiscutíveis signlfcação foram por 
êle .resolvidas ou aplacadas, !linclusi• 
ve pendências tradicionais de llmil
tes para. com pa.ises continentais. 

A reforma dos serviços burocrá· 
tlcos do Itamaratl, a. própria refor
ma do sistema. administrativo da 
Casa, que se fêz sentir por exemplo, 
nas admiráveis lnsta.lações do Pa
lácio dedicadas à biblioteca e ao 
arquivo, sabido como é que o Ita· 
marati- é uma Casa que não po:la 
viver sem arquivo e sem bibliote
ca. Mas, acima. de tudo a autori
dade politica. a autoridade moral 
e a dedicação lncansável, o compa
nheirismo sem perda da. hierarquia 
marcaram, como disse, com carac~
ristloas duradouras, a. passagem de 
Mangabelta. pelo Minltério das Re· 
lações Exteriores . 

A revolução encontrou-o ao lado 
do Presidente, no Palácio Guanaba. 
ra. O 24 de outubro viu Mangabel
ra, da manhã à tarde, do momento 
em que as guarnições sediadas n'l 
Distrito Federa.!, se sublevaram, 
para Impor a paz diante da. luta 
que se afigurava Inevitável, até a 
ocasião em que o Presidente depos· 
to, com a compostura, a dignld~Uie 
e a circunspecção que eu, como seu 
velho adversário, tenho a honra. de 
reconhecer, encontrou, dizia, " 
companheiro fiel, o vencido inque
brantável em Octávrl.oo Ma.ngabei· 
ra .. 

Contou-me o Senador baiano, que 
nos últimos momentos daquela 
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tarde angt,tstiosa, foi êle quem, em 
entendimento privado e franco com 
o Presidente Washington Lulz, con
venceu-o da inanldade da resistên
cia desesperada a que estava de.;c
jando se votar e o levou ao reconhe. 
cimento de que as clrcunstânclas 
impunham, não a sua capitulação 
mas a sua entrega ao arbitrlo cio 
adversário vitorioso. 

A restauração democrática de 
1934 efêmera como foi, arriscatla 
e Imperfeita, - e Isso era visível 
pa:ra todos os que não tinham o~ 
olhos vendados, pois já naquela épo
C'a catlllna rondova as portas do 
Capitólio - essa restauração de
mocrática de 1934 encontrou em Oc
távio Mangabeira aquela indómita 
impulsão para a.s lutas politica~. 
que aproveitou a oportunidade da 
candidatura de Armando Salles ele 
Oliveira: para, mais uma vez, reve
lar-se à N'ação. 

Acompanhamos então a sua pug
nacidade, a sua ubiqüidade, o seu 
dom total de entrega de si mesmo 
à vdltórla de uma causa. Vimo-lo 
proC'Urar diversos pontos do tar
rltórlo nacional, incendiando os au· 
ditórlos com a sua palavra de fren
te, conclamando as audiências elei
torais com a sua conduta de van
guarda, para levar desesperada· 
mente às urnas aquêle povo que jó. 
se sentia ameaçado pelo golpe que 
se aproximava. E Mangabeira fêz 
tudo para evitar êsse golpe nos dias 
anteriores à ocorrência. 

Na minha casa. Sr. Preslden~. 
- esta é uma revelação que hoje 
faço ao Senado - modesta casa de 
jovem advogado, em uma das ruas 
de Copacabana, Mangabelra en
controu-se, em princípios de no
vembro de 1937, com o Generfl.l 
Góes Monteiro, de cuja amizade eu 
também me desvanecia, a fim d':! 
que, em território obsC'Uro e neutro, 
pudessem realizar um supremo es
tôrço, para evitar o golpe de Esta
do que se aproximava. Trazia: êle 
então a palavra de Armando Sal'!es 
de Oliveira, palavra tardd!a, palavra 
já inútil, no sentido de tentar uma 

composição que evoluísse para o 
terceiro candidato. 

A minha casa foram, nesse dia, 
Octávio Mangabelra e Góes Mon
teiro em encontro combinado por 
meu· irmão Vlrgillo, a fim de ser 
tentada uma solução que, desde lo
go, revelou-se lmpossivel. 

Não é, porém, a lnutllldade do. 
providência ou o atraso com que foi 
esboçada o que Interessa. Ali se ma
nifestava mais uma vez o esfôrco 
de juventude e energJ!a. que um ho
mem, que até então tinha defendi
do ardorosamente seu candidato, 
procurava realizar, introduzindo 
modificações no cenário politico, à 
procura da paz impossivel que vie~
se aplacar as facções em luta, em 
beneficio de que? Em beneficio da 
DemoC'racla, da Liberdade, da Lc· 
galidade politica ! 

Depois · do golpe de Estado, veio 
a prisão e, em seguida, o exillo. O 
e:x;'lio suportado com estóica resig
nação, o exilio suportado com br_!l· 
via reslstênóia, infel~ente nao 
bastante compreendida e reveren
ciada pelos seus contemporâneos. 

o mal das vidas de sacrlficio e 
de luta, como a de Octávio Manga
beira, é precisamente êste : seus 
momentos culminantes e mais fe· 
cundos são pol'Ventura aquêles me
nos conhecidos e ainda menos re. 
conhecidos. Desdobrava-se afano
samente o antigo parlamentar, o 
ex-Chànceler, o velho lider demo· 
CTátlco para conquistar, com esfõr
ço, o pão de cada . dia, na grande 
metrópole, na tentacular cidade 1ie 
Nova Iorque, trabalhando como co· 
laborador e tradutor para revistas 
americanas, batendo à máquinr., 
como êle mesmo me contava, com 
dois dedos. as páginas de inutilld~
des floridas que trocava pelos dóla· 
res necessários à sua subsistência. 

Foi então que representante do 
Poder brasileiro teve o bom gesto 
de lá aparecer, como postulante das 
funções que·Mangabelra exerc1a, 
indicando-o ,ainda como elemento 
Indesejável jurito ao nosso Govêrno. 
Assim, viu-se o grande braslleh·o 
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destituído das funções que lhe au
xilia varo a subsistência 1 

E' preciso que estas C'oisas sejam 
ditas e lembradas, no momento ~m 
que desaparece Octávio Mangabei
ra. 

V"oltando ao Brasil, depois do exl
llo, quando a bandeira da llberda· 
de foi plantada pelos grandes jor· 
nals cariocas nas trincheiras elo 
adversário, quando acabavam de 
ruir, qual . castelo de cartas, as 
fortalezas da Ditadura, voltando ao 
Brasil, assistimos sua C'hegada tri
unfal à generosa, brav·a e sempre 
rebelde cidade do Rio de Janeiro. 
Partindo do Aeroporto, onde o ~s
perávamos, foi levado nos braços 
da mocidade até a Esplanada do 
Castelo. Depois, em tribuna impro. · 
visada:, nos degraus do Teatro Mu
nicipal, o velho e grande orador re
tomou o contato com seu povo e 
com sua gente e desfechou mals 
uma das suas fulgurantes orações 
de luta, de oposição e de rebeldia. 
Aplaudido, já então, pela ma::;sa, 
fundamos, sob sua chefia, o nosso 
instrumento de luta contra o q11P. 
restava da ditadura. o meu partido, 
a União Democrática Nacional, e 
demos-lhe a ·chefia e a presidência 
da agremiação. Por isso, temos o 
direito de, juntamente com tôdas 
as correntes políticas do Senadl), 
especialmente junto com aquêles 
a quem êle dedicou o resto do ~eu 
destino parlamentar, o glorioso Par
tido Libertador, de aqui virmJs, 
m~to particularmente, reC'Ordar, 
rememorar e chorar a sua lembrtm
ça, 

Eleito Deputado Constituinte, vi
mo·lo reagrupar, restaurar, refazer 
as tradições oposicionistas do nosso 
Legislativo, essas tradições que ~e 
instalaram na primeira Constituln· 
te imperial de 1823, as tradições que 
prosseguiram em todo o tempo do 
Primeiro e Segundo Reinados, que 
vieram pela República, e que tl· 
nham sido suprimidas nos ominosos 
anos da ditadura no BrasiL' Teve de 
recompor êsse aparelho democráti. 
co que é uma imposição parlamen
tar, e vimos, Sr. Presidente, a ca-

tegoria, a altitude e a qualidade · 
com que fêz essa recuperação na 
Assembléia Constituinte, porque a 
Intransigência, a pugnacidade, a 
agressividade de Octávio Mangabei
ra nunca o fizeram desviar, desli
zar ou fazer descer os debates par
lamentares abaixo do nívP.l em que 
os colocou a nossa gloriosa tradição 
democrátiC'a. VImo-lo sempre nos 
momentos dos mais acérrimos di!&- · 
sídios, das mais fragorosas bata
lhas no cenário do Palácio Tiraden. 
tes, tratar com a corteslia, ctrcuns
pecção e elegância com que se im· 
punha a seus adversários e ser por 
êles tratado da mesma maneira. 

Aqui vejo vários e ilustres r.o
·legas que estiveram presentes a ês· 
se cenário histórico, e que soube· 
ram reconhecer a ação do ilustre 
parlamentar baiano e recompensi1· 
lo dignamente com a autoridade 
que êle desfrutou até o fim do seu 
mandato. 

Fui seu colega em duas Legisla· 
turas na Câmara dos Deputados, 
antes e depois do seu Govêrno na 
Bahia. 

Na primeira, Sr. Presidente, como 
.;eu liderado, e na segunda, como 
seu L~der. Veja V. Exa.. a honra 
Insigne que me foi destinada na 
última Legislatura da Câmara do3 
Deputados : tê·lo sob a minha ofi· 
ciosa e oficial orientação de lídur 
mas, de fato, sempre tive como 
conselheiro e mestre a grande fi· 
gura de Octávio 'Mangabeira. 

Entre essas duas Legislaturas ll 
que- me refiro, foi êle alçado peln 
sufrágio dos seus coestaduanos à 
chefia do Executivo baiano. 

Não eu e sim a. Bahia dirá o q lle 
foi o seu govêmo, o seu glorioso 
govêrno; govêrno de iniciativas 
materiais e culturais, de retidão po
lít.lca e de absoluía pureza moral. 

No seu govêrno a popularidade 
nunca se mostrou e se tisnou com 
as máculas da demagogia. 

Soube êle se fazer popular até o 
lntlmo do coração baiano, até à~ 
extratlfá!~ações mais humildes das 
populações da Bahla ~em jamais 
ceder, sem jamais se curvar, sem 
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jamais se preatar às campanhas 
demagógicas da intrujice e elo 
ódio. 

A mim me contou Mangabeira. o 
que era a audiência pública que 
concedia no Palácio do Govêrno, 
às . centenas, talvez milhares de 
criaturas humanas que êle atendia 
tôda semana, não na esperança 
de poder realizar os sonhos dos que 
o procuravam, porque, para tau
to, na pobreza dos nossos recursos 
es.taduais, não chegava as posslbi
lidaaes do Oovêrno; mas para co
nhecer diretamente a natureza e a 

·intensidade do drama da vida pu· 
pular em qualquer das grandes d · 
dades brasileiras, para conhecê
las, para par1llicipar delas, direta
mente, - dizia-me êle - para so
frer com êles que era o que podia 
fazer; dar-lhes, não uma cota de 
salvação, mas uma cota de sofri· 
mento de fraternidade, na compra· 
ensão e na dor. . 

Ao fim do seu govêrno, onde tan
tas realizações politicas, materiais 
e culturais tiveram o seu patrocí
nio, veio novamente Mangabeira 
para a Câmara dos Deputados. Es
tava. então, Sr. Presidente - ae ó 
possível esta aparente assimilação 
de sentimentos contraditórios -
estava, ent!io, não descrente, mas 
desanimado. Sentla·se no convivia 
de Mangabeira desde a Câmara até 
os últimos meses da sua passagetn 
pelo Senado, êsse travo amargo de 
desencanto e de desânimo, mas, 
coisa curiosa, nunca se confundiu 
aquilo com deseTença no futuro d'l 
nosso Pais e nas qualidades áo 
nosso povo, o que talvez repontas
se nêle, no fundo .do seu ser, era a 
segurança de que não estaria mais 
em condições de ver a hora reden· 
tora que, entretanto. esperava. Dai 
talvez o travo amargo de desen
canto e tristeza com que êle nas 
abatia e nos surpreendia nas suas 
longas conversas. 

Antes de vir para Brasilla, fui, 
como de hábito, vlsltâ-lo no seu 
quarto de enfêrmo na sua Casa <le 
Saúde na Gâvca e lâ, ainda uma 
vez, lhe ouvi as dolorosas conflcl~n-

elas, mas no fundo daquela tr!st.c· 
za, no âmago daquele desânimo, 
na escuridão daquela alma a enLrer 
no crepúsculo, sentia-se que vis· 
lumbrava uma chama, uma faísca, 
uma centelha de fé e de esperança. 
Quando alguém sabia soprar essa 
pequenina chama, essa faisca, es~a 
centelha, então abrasava-se o cc.
ração de Octávio Mangabelra •com 
tôda uma fé redimida e redentora. 
Nesse dia tentou levantar-se o <m· 
fêrmo, na verdadeira expressão da 
palavra, no momento em que falava 
do nosso País, e deixou-se cair, di
zendo que o coração o sustinhfl, 
mas que as pernas não lhe segu
ravam mais. 

sr. Presidente, no dia em que se 
fizer, verdadeiramente, a frio, col\1 
o tempo, com a documentação que, 
hoje, nos falta e sem a emoção que 
hoje, nos sobra, o estudo da vida dcr 
Octávio Mangabeira eu creio que o 
brasileiro do futuro tiver que se 
ocupar dos homens da nossa époc.l 
oonturbada e infeliz. ao estudar 
Octávio Mangabeira, eu creio que o 
traço que se deveria salientar na 
sua personalidade, na sua vida, é o 
do politico profissional. 

Temos que restaurar a dignid:i'.· 
de desta expressão I Temos que re
considerar a importância desta 
função! Temos que respeitar a M1t· 
gnltude dêste destino do hom,~rn 
que faz de sua: profissão a Politica 
ou da Politica a sua profissão ! 

Estamos muito habituados, Sl'. 
Presidente. com a linguagem rlor. 
egressos das ditaduras, que diz~m 
que a politica profissional é um 
mal para os povos e o mal é pen· 
sar assim, e o mal é êste : é dizer, 
é pensar que Isto representa a ver· 
dadel. Não hâ Estado, não há. es· 
tadista, oom espírito público, que 
não seja o devotamento completo 
de uma vida, de uma alma, de uma 
Inteligência e de um ser ao fenô· 
meno politico.· .. 

Desconfio daqÚeles que dedicam 
à Polit.ica as sobras do seu tempo 
de ganhar dil1heiro I Desconfio da· 
queles que pensam que as solucõe3 
do Estado dependem elcclusivanien· 
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.te dos ·téclUicos I Octávio Manga
beira é o exemplo da grandeza, 
da integridade, do despojamento 
da dedicação de um politico pro: 
fissional. Nêle o que respeito é is· 
to : nunca foi mais nada, nunca 
quis ser mais nada; nunca teve na
da senão isto: o ardor da vida po· 
litica, ·a. contemplação dos fenôme
nos políticos, a dedicação pela coi-
sa pública. · 

Seu irmão - seu ilustre irmão 
- João 'Mangabeira, falando de 
OctãvJo, diZia-me, certa vez : "Octã· 
vio nao tem bens móveis nem Imó
veis". E, quanto aos móveis, dizia
me João - "Eu emprego a expres
são no seu mais rigoroso sentido -
não tem uma cama, uma mesa, uma 
poltrona, para ler. Não tem mó
veis". 

1l:ste homem que não ·tinha bens 
móveis nem imóveis, que não tinha 
uma casa onde morar, uma poltro
na onde se assentar, uma cama on
de deitar, que vivia no quarto <\lu
gado ·de hotel e, no Rio, morreu 
possi.'Velmente, num quarto alugado 
de uma Casa de Saúde, êste era, 
no Brasil, o exemplo do politico 
profissional. ~ste é o exemplo que 
acho deve ser seguido. ~ste é o 
exemplo que acho deve ser engran
decido, porque, Sr. Presidente, eu 
acho verdadeiramenite afrontoso 
que aquêles que se locupletaram à 
custa do Estado nas funções mat·· 
ginais da vida pública, venham pa. 
ra cima de nós a querer criticar 
e anatematlzar aquêles que têm do 
Estado o estipêndio necoessário pa · 
ra dedicar-se à vida pública. 

Mangabeira foi a integridatl•1. 
Mangabeira foi a combatividai.le. 
Mangabeira foi a oratória fulgu· 
rante. Mangabeira foi, na sua ex· 
pressão total, singela e absoluta, o 
político profissional da Primeira 
e da Segunda República. 

Estamos, hoje, no pórtico. As· 
sistlmos, hoje, à sua passagem Pfl· 
lo pórtico final da vida e inaugural 
da Wstória. Mangabeira atravessa 
êste pórtico. Para. mim, c~~;tóllco, 
êle saiu do tempo para entrar na 
eternidade ! Para mim, brasileiro, 

êle sai da vida, realmente pat·a 
entra~ na história do seu País. E é 
para este grande brasileiro que nós 
da União Democrá.tica Nacional 
trazemos a reverência da nossa ad: 
miração, o prelito, Sr. Presidente, 
da nossa saudade. (Mutto bem!)"; 

. O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Argem1ro 
de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - ( •) - Senhor Presidente 
o Pa!tido Trabalhis'ta Brasilelr~ 
tambem se curva em homenagem 
de admiração e de saudade diante 
do corpo ainda insepulto de Octá· 
vio Mangabeira. 

A noticia que V. Exa. acaba de 
transmitir ao Senado, na verdade 
nos encheu a todos nós da mais 
profunda emoção. Quem conhece a 
vida política dêste Pais, nos últimos 
trinta anos, conhece naturalmente 
a_ lústória de Octávio Manga beira. 

Infelizmente, a surprêsa do seu 
falecimento não nos permitiu cll· 
lhêssemos os dados biográficos dês
se eminente homem público, pata 
que aqui salientássemos as flllcêtas 
mais interessantes da sua atuaQão 
sem o tom improvisado, sem a lin~ 
guagem desataviada como a que 
neste instante uso perante os meus 
companheiros. 

Hã homens, Sr. Presidente, que 
desaparecem de sua vida objetiva 
deixando para os biógrafos as maio· 
res dificuldades, tão parcas são a~ 
suas .virtudes, as suas qualidades c 
o realce de sua personalidade; h.í. 
outros, entretanto, que deixam er.1 
dificuldade os biógrafos não mais 
porque lhes esC'asseiam as virtud~s 
morais e cívicas, mas porque so· 
bram e se confundem de modo tal 
que .deixam perplexos aquêles que 
analisam a sua trajetórla com a 
preocupação de realçar os ângulos 
mais interessantes de sua peregri· 
nação pela vida objet!va. 

Octávio iMa.ngabeira é dêsses ho· 
mens, cuja vida analisamos, seu· 

( •) - Nflo foi reolslo pelo orador. 
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tindo dificuldade em salientar os 
traços mais significativos de sua 
personalidade. 

Convivi C'om êle mais de pert:> 
nos últimos dias do Senado da Re· 
pública. ouvi os seus discursos ex· 
traordlnários, a veemência com que 
falava, e não sei se nessa fase de 
sua vida públiC'a podemos ass:linalar 
uma contradição daquilo que foi no 
passado. · 

Octávio Mangabeira teve como 
um dos traços mais característicos 
de sua vida a fidelidade à. República 
e 4. De!Jlocraçia. Não admitia que a 
evoluçao pohtica de um povo se 
processasse por meios violentos; en
tendia que pelos processos normais, 
pela obediência à lei, dentro do 
regime da ordem constituída, tudo 
se conseguiria no sentido da evolu
ção completa, de se atingir ao ide9.l 
superior, democrático e republica-
no. · 

A Revolução .de 1930 para todos 
nós que conhecíamos a vida social 
e política do Brasil, foi na verdade, 
uma necessidade. Empolgou a Na· 
ção inteira e empolgou a sociedade 
tôda. N'enhum môço, nenhum bras!· 
Ieiro idealista ficou insensível àque· 
le movimento de caráter revolucio· 
nárlo que tinha objetlvos superiores 
elevados, patrióticos. Basta relem· 
brar o que era a vida politica da
queles tempos: ausência absoluta 
da liberdade individual no terreno 
dos pleitos eleitorais; a coação ao 
eleitorado; as restrições mais prt>· 
fundas à liberdade do voto; a ine· 
xistência de uma Justiça Eleitol'!ll 
que assegurasse e garantisse a ver· 
dade do pleito. 

'Mas, tal a fidelidade de Octávio 
Mangabelra à ordem legal, à ordem 
constitucional, que êle se rebeíc1u 
contra êsse movimento que ·sacudiu 
tôda a Nação brasileira. Foi contra 
a revolução. 

Nos últimos dias da minha con· 
vivência com êsse eminente homem 
público no senado Federal- e aqui 
está um fato que assinalo como 
sendo, talvez, uma modificação da 
sua antiga Intransigência em não 
admitir movimentos revolucioná· 

rios para a. restauração dos princí
pios democráticos ou republicancs 
- êl~ aparecia na tribuna e, C'om 
veemencla e a sua eloqüência ex· 
traordinária, afirmou a certa a1 
tura, que se o estado de coisas no 
Brasil dependesse da sua vontade, 
serill:_ o primeiro a modificar a sl· 
tuaçao geral em que se encontrava, 
na. s~a análise, a situação politica, 
economic'a e financeira do País. 

O homem outrora. legalista, in
transigente, aparecia, na últJitma 
etapa: da sua vida pública, com o 
pensamento modificado, como que 
retificando suas idéias anteriores e 
admitindo até revoluções para a 
restauração da grandeza da JUil 
Pátria. 

_Neste instante, Sr. Presidente, 
nao me animo a analisar se eram 
verdadeiras ou não as idéias de· 
fendidas por aquêle eminente ho· 
mem público, se justas ou injustas 
suas censuras ao estado de c·oisas 
no Brasil, à vida econômica à vl· 
da social, à vida politica E~quiv:l· 
me de fazê-lo, porque soú dos que 
entendem que a morte põe têrmo a 
todos os ?dios, a tôdas as paixões. 
Todos nos, sêres humanos, com
pree~slvos, vinculados ao ideal 
C'l'istao, temos o dever de nos cur· 
var ante os mortos, na homenagem 
mais sincera, porque nesses ins
tantes o que sentimos é a alma en .. 
volvido num turbilhão de pensa• 
mentes generosos. 

Octávio Mangabeira deixa em 
ve~dade, na vida poli-tica dêste 
Pats um vácuo talvez impreenchi
vel. :tl:Ie é daqueles que desapare· 
cem da vida objetlva mas, inconteg. 
tàvelmente, é dos tais que já po
diam morrer, porque pelo seu pas· 
sado, _pelos seus méritos, pela s tta. 
atuaçao ·no seio da colet.lvidade tem 
assegurada a imortalidade. 

Sr. Presidente, outro aspecto da 
personalidade de Octávio Manga· 
beira foi a dignidade' na vida pú· 
blica. Nesse s.entidi:l, foi extraordlli
nário. · 

O nobre Senador Afonso ArinoR, 
naquela precisão de linguagem que 
o car!llcteriza, no brilho oratório, 
que lhe é peculiar, analisou a vidn 

"i 
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do grande político, quando no (!XÍ· 
l!o na América do Norte. Há, po
rém, em tudo iSso, um aspecto mais 
Interessante e mais nobre : pc::
maiores que fôssem os ressentimen
tos do eminente politico brasileiro, 
em relação à situação dominante 
no Bras!!, nunC'a, no exterior. na pá· 
tria estranha, se ouviu uma palavra 
de censura à nova organização po
lítica e revolucionária que se havia 
instaurado em nossa Pátria. 

Outro aspecto, Sr. Presidente, 
que desejo ressaltar, quase repe· 
tindo urna parte da br!Ihante ora
ção do nobre Senador Afonso Arl· 
nos, é exa.tamente o do devotamen
to de Octávio Mangabelra às a.tl· 
Vidades políticas. :alie amava, na 
verdade. a política, considerava-a 
uma arte nobilitante, uma arte dig· 
na para homens de bem. Entendia 
- multas vêzes o ouvi dizer que de
veria haver uma escola política, 
uma espeC'iaiização para os homens 
politicas - que a Politica era uma 
arte de sensibiliiidade, de tato, de 
compreensão, de patriotismo uas 
mais nobres. Ela era exatarnente, 
no seu pensa.r e no de todos nós, 
homens públicos mais compreensi· 
vos, como se tem dito - a arte de 
bem governar os povos. 

O Sr. Francisco Gallottt - Pel'· 
mi te V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEr
REDO - Pois não. 

O Sr. Francisco Gallotti - Está 
V. Exa. apreciando a personalida· 
de de Octávio Mangabelra sol> vá
rios aspectos. Há um, porém, que 
me cabe ressaltar : o ilustre mo r to 
além de um grande Ministro !las 
Relações Exteriores do nosso Pai.;;, 
de grande parlamentar e granr.le 
orador, prln<:lpalmente nas lutas 
no Congresso Nacional, era enge. 
nheiro C'iv!l, professor da Escola rle 
Engenharia da Bahla e mem'bro do 
Conselho Dlretor do Clube de En
genharia, a: que tenho a honra de 
pertencer ainda hoje. É sob êsse 
aspecto da vida de Octávio Manga
beira que pronuncio estas palavru..>, 

para dizer ao Senado que, por vá· 
rias vêzes, o grande morto ocut~ou 
a tribuna daquele Clube para, co· 
mo engenheiro e professor, proferir 
conferências que C'ala vam fundo no 
espírito de todos os ouvintes, por
que sabíamos do seu longo afasta
mento da profissão. Mesmo assim, 
Octávio Mangabeira se reve.lava um 
mestre. Neste instante, quando o 
Senado da RepúbUcw .pranteia a 
morte do ilustre representante da 
Bahia nesta Casa, como membro 
do Conselho Dlretor do Clube de 
Engenharia, quero trazer a minha 
solidariedade a. estas manifesta
ções. Estou certo de que o no3so 
Clube prestará as maiores e mais 
profundas homenagens num preito 
de saudade a Octávio Mangabeira. 
E dos Anais do Congresso. desde 
já, constarão o nosso sentimento, r. 
nossa saud::.de, e a nossa profunaa 
admiração pelo grande sócio que 
foi do nosso Clube. E ao Senado, à 
Bahia e ao Brasil, as nossas condo
lências, pelo desaparecimento de 
tão eminente e saudoso Senador 
Octávio Mangabeira. 

O SR. ARGEMIRO DE FlGUEI· 
REDO - Agradeço e incorporo ao 
meu discurso o brllhante aparte 
com que V. Exa. me honra. 

Sr. Presidente, foi, também, um 
d~s traços característicos da vida 
publica de Octávio Mangabeira o 
sentime~to da dignidade, do dever. 
E sob este aspecto, lembro-me e 
recordo ao Senado com emoção 
os últ·lmos instantes, ou· melhor, ns 
últimas atlvidades daquele eminen· 
te parlamentar. A eloqüêncla eX· 
traordi.nária com que êle se exibia 
nos últimos dias de nosso conví
vio, na velha Capital da Repúbli<:a, 
no Monroe, onde ouvimos, como que 
um canto de cisne, suas últimas pa· 
lavras, seus últimos pronunC'lamen· 
tos. 

Todos nós, Sr. Presidente, quase 
que antevíamos aquêle gigante na 
oratória, aquêle homem públ!co. de 
passado tão brilhante, como que se 
arriscando a morrer, a cair de um 
colapso, na hora em que se emocio-
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nava pronunciando seus extraordi
nários ·disC'Ursos. 

Havia um ritmo entre a palavra: 
e os gestos e Octávio Mangabelra 
parece que amaCiliava êsse ritmo, 
que o aperfeiçoava, no tremor da 
suas mãos, sob o Impulso, naturai
mente. de emoções mais profundas 
decorrentes do estado de sua debi· 
lldade orgãnica. 

Conhecia êle tão bem como nós, 
talvez mais do que nós, o seu es
tado de saúde. Ninguém, porém, o 
.~fastava, quando julgava necessá
rio, da tribuna do Senado, para co. 
mentar, para reprimir, para censu
ra aquilo que lhe parecia errado 
na vida social, na vida politica, na 
vida fJrnancelra e económica do 
País. · 

Sr. Presidente, os oradores que 
me antecederam foram completos 
na análise da personalidade de Oc· 
távio Mangabelra. Quanto a mnn, 
neste momento, cabe-me tão 'só as. 
saciar às homenagens prestadas 
àquele grande vulto, o meu Parti· 
do, o Partido Trabalhista Brasilei
ro, pedindo que Deus guarde a sua 
grande alma de homem bom, de hc,. 
mem digno, de homem nobre e que 
nós os homens guardemos a :ma 
memória como exemplo de um Idea
lista Intransigente, de quem levou 
a sua vida pública sempre coel'el.l
te, no sentido de manter, acima de 
tudo, fidelidade à democracia e à 
República. (Muito bem). 

O SR, PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá. 

O SR. MEM DE SA - (•) -
Senhor PreslJdente, Srs. Senadores, 
não haveria cabimento para as pa
lavras que vou proferir porque, em 
nome do meu Partido, já falou o 
seu grande Líder, Senador Novaes 
Filho e, depois desta oração e mais 
das que foram proferidas, realmen
te, as minhas palavras, além de 
descabidas, poderiam parecer até 
impertinentes. 

( •) - Nilo foi revia ln pelo ora,dor. 

O Sr. Novaes FiZho - Não apoia
do. 

O SR. MEM DE sA - Falo, PO· 
rém, levado pelo sentimento de vai
dade e pela: emoção que me assai. 
tou, chegando a êste Plenário, an 
receber tão dolorosa e cruel noti· 
ela. 

Desejo frisar, desde logo, que não 
estou falando como membro de 
Partido nem, mesmo, como mem
bro desta Casa. Pediria, para, vai
dosamente, dizer que falo como um 
dos últimos amigos que teve opor· 
tun!dade de estar com Octávm 
Mangabeira. Visitei-o domingo ·à 
tarde, como fazia sempre que ia 
ao Rio de Janeiro, tendo sido por 
Isso mesmo um dos últimos Sena· 
dores, dos últimos brasileiros que 
pôde colhêr o derradeiro brilho da
quele sol que se la extinguir. 

Palestramos longamente, come 
era nosso •costume, e aqui vai o pon
to da vaidade que me traz à tribu
na. Tenho tido na vida pública 
muito mais do que podia esperar P 
muito mais do que mereço, e a vin
da para esta Casa do Congresso 
é um exemplo disto; entretanto 
mais que o titulo de Senador me en
vaideceu e me desvaneceu o fato 
de haver conquistado 111 confiança, 
a intimidade e a amizade de 11m 
homem como Octávio Mangabelra. 
Recolho esta amizade como um do~ 
títulos melhores que posso deixar a 
meus :lll:lhos: o haver conquistado 
a. integral confiança daquele ho .. 
mem verdadeiramente extraordinu· 
rio. 

Domingo à taroe palestramos, e 
um dos temas da conversa foi o 
projeto de lei que o eminente Sena
dor Milton campos apresentara a 
esta Casa, modificando o sistema 
eleitoral eni busca do aperfeiçoa. 
mento de nossas institulçoes repre-
sentllltivas. ·· · , · 

Octávio Mangabeira comentou 
então, a sugestão, . . louvandO"· lhe 
muitos dos seus . aspectos, mas ar
rematou dizendo·: "Não sei se estn 
reforma dará ao Brasil aquilo que 
êle precisa, a escolha dos bons, dos 
melhores valores". E. acrescentou : 
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"Na República antiga as eleições 
eram fraudadas, a expressão das 
urnas era uma Irrisão; mas havla 
entretanto, eraças à alquimia elel 
tora!, a possibilidade de escolher e 
pôr no Parlamento, as figuras mais 
expressivas da inteligência e da 
cultura de tôdas as províncias, e 
os partidos, então, que assim se 
sobrepunham à vontade popular, ti· 
nham por aC'êrto fundamental das 
suas deliberações, enviar alguma\ 
ou muitas novas expressões da in· 
tellgência e da cultura". 

Acrescentava ainda Octávio Ma.n· 
gabeira : "Como conc1llar a Demc· 
crac'ia no Brasil com a necessldc:1· 
de de se colocar no Parlamento o.l 
novos e bons valores que surgem? 
Todos queremos a democracia, sim, 
mas me parece que a democrar.ta 
prec'isa e necessita descobrir no 
Brasil um meio de evitar que pros· 
siga o processo de decomposição 
das instituições representativas". 

E mais : "Passo eu aqui horas l:l 
fllo, sozinho, e verrumo o cérebro 
à procura de uma fórmula, e de 
uma solução que não encontro, mas 
em verdade, é preciso dar oportuni· 
dade aos jovens de valor que sur· 
gem em todo o pais e que não se 
querem corromper pelos process(.ls 
eleitorais vigentes. pela compra de 
voto ou pela exploração demagó
gica e desenfreada das situações e 
dos apetites populares". Porque, re
almente, srs. senadores, êste é o 
traço que eu desejava marcar e fl· 
xar, o traço que. foi tão bem exal· 
tado na brllhantisslma. e formosa 
oração do Senador Afonso Arino1. 

Não pretendo renovar a hlstó· 
ria da vida pública do grande mar· 
to, mas quero dar êsse depolment·'l, 
que colhi em dois anos de •convivia 
permanente e quase ·fraterno com 
êle. 

Nunca houve, nem pode haver, 
homem mais Integralmente devota
do à vida pública, à vida nacional 
do que Octávio Mangabeira. ll:le se 
despojou Inteiramente .de tudo e· se 
concentrou exclusivamente no es· 
tudo, na meditação, na contem
plação dos problemas nacionais. 

Dou um depoimento, dou um ills· 
tantâneo de uma cena que qu.'l.se 
me arrepiou de emoção : um dia, 
por volta das 13 horas, êle me tele· 
fanou, pedindo-me para não ir bus
cá-lo naquele dia, como eu fazia 
habitualmente, no Hotel Glórlia, 
porque recebera a noticia do fale
cimento de seu genro nos 'Estados 
Unidos. Acrescentou : - "Morreu 
meu genro, homem forte, de 40 
anos, do primeiro assalto cardíaco. 
Eu continuo vivo, com 74 anos, e 
depois de tantos acometimentos. 
São estas as linhas inescrutáveis da 
vontade de Deus. Mas eu lhe peco 
que não venha aqui hoje, porqúe 
quero ficar com a minha família". 

No dia seguinte, pela manhã, eu 
lhe telefono e pergunto se já .iJO· 
dia receber minha visita. Respon· 
deu-me que fôsse e logo, porque o 
momento era azado. Lá cheguei, c 
êle estava com diversas personali
dades do mundo politico e militar 

..e fazia uma das suas mais veemen· 
tes, mais candentes e apaixonadas 
apóstrofes contra o estado de coi
sas Imperante. Quem o ouvisse, en· 
tão, jamais poderia imaginar qu~ 
aquêle homem sofrera, há menos 
de vinte e quatro horas, um pro
fundo golpe nas suas afeições fa· 
mlliares. ll:Ie porém, se sobrepunha 
a tôdas as vinculações domesticas, 
a tôdas as vinculações. ·de afeto, 
porque estava. permanentemente 
engolfado, envolvido, doado, numa 
ablação permanente 1à causa na
cional, à causa do Brasll. 

Até há pouco tempo não canse· 
guia dormir mais do que duas ou 
três horas por noite, por mais que 
a medicina lhe ministrasse sopori· 
feros ou barbitúricos, e então oas
sava, dizia-me êle, de 20 a 21 horas 
por dia pensando no Bra.sU, dese$· 
perando·se com o desespêro do 
Brasil. 

Isso explica, isso justifica e isso 
faz compreensível e até evidente o 
traço de amargor, o acento de fel, 
o vevdru:leiro des·espêro trágdico que 
lhe dominava o espírito, principal· 
mente por se sentir impotente, por 
se sentir sem fôrças fisicas para 
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ter a atuação, a participação que 
êle en tendJ:a necessária, que êle eJL 
tendia de seu dever para com a 
causa redentora do Brasil. 

Nos dias de Aragarças, depois de 
dominada a revolta e sem mais es
peranças sepultado o episódio, a 
que a bravura e o desespêro lev.l· 
ram alguns jovens da nossa Aero
náutica, .êle dizia, para mim e pa
ra dois Brigadeiros que estavam na 
sala : se agora passasse por ê.slíe 
Hotel um automóvel e me convi
dassem para Ir para Aragarças, ~11 
Iria. Creiam sinceramente que ca 
Iria. Já não há mais revolta, eu 
nada faria, mas . iria apenas pal'a 
ter êsse cUreito, para ter mais auto. 
rldade moral, para dizer a êsse po· 
vo o que êle precisa fazer, para dar 
a esta Nação o exemplo de sacrifí
cio, o modêlo de holocausto que üS 
homens públicos precisam dar pa
ra que o povo nêles confie e pari!. 
que ela quebre os grilhões a que se 
acha ·atada. • 

Era êsse o depoimento que eu 
queria trazer. movido pela vaidade, 
moV!lido pela emoção. 

creio, Sr. Presidente, que eu e 
os mais oradores estamos cumprin
do nosso dever de homenagear OC'· 
távlo Mangabeira. Nem eu nem 
nenhum dos outros ·poderá dizer, 
entretanto, o que seria possível ou 
necessário para dar, nos Anais da 
nossa Casa, aos pósteros. a Idéia 
real do que foi êsse homem que de· 
s~arece. A palavra é Inerme e eu 
nao a uso mais nem abuso da. pa
ciência de V. Exas. Apenas quet\l 
declarar que, nesta arena de pig
meus, que é a vida pública brasi· 
lelra, desapareceu ontem um dos 
poucos gigantes que por ela tem 
passado. (Multo bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jorge 
Maynard. 

O SR. JORGE MAYNARD- (~) 
- (Para encaminhar a votação) 
- Sr. Presidente. em nome do 
Partido Social Progressista e no 

( •) - Nt1o foi revisto pelo ora.àor. 

meu próprio, manifesto nosso pro
fundo pesar pelo falecimento do 
grande brasileiro Octávio Manga
beira. 

:tl:sse homem Ilustre, que durante 
tantos anos atuou beneficamente 
na vida pública brasileira, dando 
Inúmeras provas do seu acendrarlo 
amor à Pátria, tornou-se. Igual
mente, pelas ·suas grandes virtu
des pessoais, digno da admiração 
do povo brasileiro. Tôda a Nação 
chora seu desaparecimento. 

São estas, Sr. Presidente, a& sin
gelas palavras de saudade do Par
tido !Social Progressigta. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gutdo 
Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN - (~) 
- (~ra encaminhar a votação) 
- sr. Presidente, ainda não me 
refiz da emoção que senti, ao eh<!· 
gar neste Plenário, e tomar conhe
cimento do desaparecimento do 
grande homem público que foi o 
Senador Octávio Mangabelra. 

Há muitos anos, fiz-me seu admi
rador. Lembrava agora, enquanto 
os oradores traçavam seu perfil 
tão nobre, essa presença marcante 
na vida republicana de nossa pá· 
trla; lembrava quando, multo mõço 
ainda, em minha cidade, pela pri
meira vez tive a ventura de ouv1r 
falar em Octávio Mangabelra. 

Acompanhava eu então uma ca· 
ravana de propaganda da candida· 
tura de Armando Salles de Olivei· 
ra. Recordo que prestei multa aten
ção no que dizia o orador, na ma· 
nelra pela qual expressava seu pen· 
sarnento; e como môço Inquieto, eu 
·procurava, analisando os politico.~ 
destacados de minha Pátria. ~n· 
centrar nas palavras daquele ho· 
mem uma mensagem para meus 
sonhos,: para minha linquletação, 
para meu patriotismo. 

Desde então, senti que dentro 
de nós llá sempre uma vocação pa · 

( •) - Nt1o foi revisto pelo or<Ldor. 
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ra o atendimento dos reclamos ce 
nossa pátria, e que é precisamente 
no exame dos grandes homens qu(l 
encontramos roteiros para, ()' nosso 
modo, por pouco que seja, servir 
ao Brasil e à coletividade. 

Acompanhei depois, sempre e 
sempre, a trajetória de Octávio 
Mangabeira. Os anos rolaram. Veio 
o exílio do grande brasileiro, a s\l
guir seu regresso à Pátria. Não 
podia imaginar então que teria em 
minha vJida, a grande ventura de 
participar de uma atlvidade prer.l· 
samente ao lado do grande vulto 
da política nacional. 

No senado Federal, observei que 
os anos não alteraram em nada o 
seu comportamento, em face d.)s · 
problemas do pais, em face da de
mocracia; e que seu idealismo con· 
servava-se sem jaça. 

Em suas últimas manifestaçõ.~s. · 
no Plenário do Senado, embora se 
lhe notasse o desgaste físico, a ai· 
ma permanecia igual - era o mes· 
mo homem, com o mesmo elan, o 
mesmo Idealismo, as mesmas preo
cupações, os mesmos sentimentos 
quanto aos destinos do Brasil. 

Recordo pequeno episódio ocor· 
rido entre nós, no velho SenadQ. 
Nunca tivera oportunidade de pr:· 
var com Octávio Mangabeira e con· 
fesso, no momento em que se fala 
de sua morte, que êsse fato me per
tubava. Certa tarde, subíamos jUll· 
tos o elevador que nos levaria ao 
Plenário; e êle, pondo paternal· 
mente o ·braço sóbre meus ombros, 
dirigiu-me algumas palavras que 
estavam me fazendo falta. Respon. 
di·lhe, então, que aquela tarde se 
marcaria, em minha vida, porque, 
finalmente, conseguira realizar o 
desejo há tantos anos aJlmentado 
- falar com o grande braslleiro. 

Desde então, pude realmente pri· 
var com Octávio Mangabelra e usu
fruir de sua inteligência, de :m't 
cultura e de seu Idealismo. 

Octávio Mangabelra está morto. 
Os oradores que me antecederam 
disseram de sua personalidade }Jll· 

jante, do seu caráter de escol. Na· 
da mais, portanto, será preciso di· 
zer. 

Mas, é preciso prantear êsse de· 
sapareclmento, embora saibamos 
que personalidades como as de Oc· 
távio Mangabeira se projetam no 
tempo, servindo de exemplo às ge
rações que lhes sucedem. Entretan· 
to, preferiríamos mil vêzes que con· 
tinuasse entre nós. para que pudés· 
semos usufruir daquele brilho, da· 
quela inteligência, daquele exemp!.o 
permanente. 

Por isso mesmo, Sr. PresidentP., 
resta-nos apenas tral!er aqui. em 
nome do Partido ·de Representação 
Popular, o nosso sentimento, a 
nossa dor, a. nossa lágrima. 

Chora realmente o Senado da 
República. Veste-se de crepe esta 
alta Casa do Congresso N'aciona.l, 
mas. particularmente, chora a Na· 
ção brasileira a perda dêsse homem 
que conseguiu o milagre, em nossa 
terra, de se fazer popular sem ja· 
mais ter usado de demagogia, 

A êle, Sr. Presidente, devem•>s 
citar como exemplo. para que a 
posteridade encontre em homens 
como Octávio Mangabeira um ro
teiro, um fanai para que a Pátria 
se dirija para os seus destinos, to
mando como exemplo !morredouro 
aquilo que fic·ou da sua ação, tio 
seu comportamento e do seu idea· 
llsmo. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Moura 
Andrade. 

O SR. MOURA ANDRADE- (•) 
- Sr .. Presidente, todos os parti
dos se pronunciaram sôbre a illlvul· 
gar figura. do homem excepcional 
que se chamou Octávio Mangabei· 
ra. Trago, agora, a palavra. do Par· 
tido Social Democrático. VImos. 
com êsse desfile unânime de de· 
clarações e expressões. de sauda· 
des, de votos de pesar, que é a Pá· 
trla que se comove neste Instante. 

Temo, Sr. Presidente, que o po
vo e que nós, seus representantes 

( • )'- N•io fol revisto pelo orndor. 
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e que tudo quanto existe de vallO· 
so nó mundo moral brasileiro não 
nos demos bem conta. da Imensa e 
irreparável perda. que acaba o Bra· 
si! de sofrer. 

Se existiu alguém que houvesse 
comovido a sua Nação durante ca
da Instante da própria existência, 
êsse alguém foi Octávio Manga· 
beira. Trouxe-nos, pela. sua pala· 
vra, pela sua conduta, pera sua per· 
sonalidade e pela sua. pureza, per. 
manentemente sob emoção. 

As afirmações que fêz em vida 
podem ser discutld.a.s, mas êle era 
lndiscutivel. Como figura humana 
e como figura. patriótica, foi um hO· 
mem indlscutivel entre seus con
temporâneos. 

Re·colhldo à Clinlca. de São VI· . 
cente, permaneceu a. sua preocupa· 
ção pelas coisas públicas e pelo 
cumprimento do seu dever de se. 
nador. Quando os médicos lhe ne· 
garam alta, êle pediu que o decla
rassem, para que pudesse encaml· 
nhar ao Senado a explicaÇão, que 
não precisava dar mas queria dar, 
que julgava. de seu dever dar e que 
ninguém pod.ia. liberá-lo de dar, do 
por quê não regressava a esta 
Casa. E a 11 de junho, encaminhou 
apenas o pedido de licença; junto 
com êle mandou um discurso para. 
que fôsse publicado, o último que 
consta de nossos Anais. 

Recebemos aqui o requerimento 
de Octávio Mangabeira, nestes têr
mos: 

"Peça ao senado que tenha 
a bondade de me conceder três 
meses de licença, para. trata· 
menta de saúde. Junto a. peti· 
ção e o laudo médico a que se 
refere o· dispos.!tlvo do art. 2. o 
da Lei Interna. "Rio de Janei
ro, 11 de junho d.e 1960 ; Cli· 
n~ca de Repouso São Vicente. 
Os abalixo-assinados, Dlretores 
e Assistentes da Clillica. de Re· 
pouso de São Vicente, atestam 
que o Senador Octávio Manga· 
beira, padecendo de insuficiên· 
cla •cardiaca, deixou há pouco 
esta clinica a que estêve reco-

lhido cêrca de três meses, e con
quanto melhorado, precisa con· 
tinuar mais algum tempo, nun
ca menos de três a seis meses, 
sob os devidos cuidados, não 
devendo entrar. por enquanoo, 
sem risco para a sua saúde, em 
maiores atlvidades". 

E, então, dizia .êle: 

"Remetendo-lhe com atendo-· 
sos cumprimentos o requeri
mento · da licença, na forma 
do Regimento, para tratamento 
de saúde, peço a V. Exa. me 
permita que a êste junte algu. 
mas linhas, as que abaixo se 
lerão e espero possam constar 
do "Diário do Congresso". Não 
as escrevi, devo ddll:er, pelo sim· 
ples gôsto de fazê-lo; mas Ins
pirado pela preocupação (!e, 
ausente do Senado, por motivo 
de doença, dar contudo um tes· 
temunho de que não perco de 
vista as responsabilidades do 
mandato de Representante da 
Bahla nessa alta. Câmara". 

Sr. Presidente. Octávio Manga
beira tem uma caracteristlca : en
velheceu procurando rejuvenescer 
permanentemente a. democracia. A 
juventude dêste Pais, êle constan
temente se dirigiu - à juventude 
estudiosa, à juventude operária, à 
juventude das escolas, à juventu
de das oficinas. Cada vez que ao 
velho homem público parecia que 
as nossas juventudes se conforma
vam, sentia o fenômeno como se 
elas estivessem envelhecendo, e en
tão surgia com a sua palavra de 
fogo para fazer renascer no cora· 
ção de cada um a flama da. mo· 
cidade, a fim de que êste Pais se 
perpetuasse na juventude. Não 
acreditava que o Brasil sucumbisse 
na senilidade dos deveres poli
ticos que cabem aos seus fUhos . 

·Sr. Presidente, Oetávlo Manga. 
beira, falando sôbre Flôres da 
Cunha em voto de pesar, pela. sua 
morte, lembrava que Flôres perten
cera à mesma representação par
lamentar de 1912. E, então, dizia 



I' 
11 

' 

-1355-

êle : "Sendo eu, hoje, o último so· 
brevivente daquela geração com 
assento no Parlamento, entendi 
dever dizer, a propósito de sua 
morte, uma palavra, uma singela 
palavra de recordação e de sauda
de". 

A seguir, leu Octávio Mangabei· 
ra algumas palavras de Flôres da 
Cunha sôbre Rui Barbosa. E ter
md!nou dizendo: "Lê·las, neste dia e· 
nesta hora, como que equivale _à 
melhor flor que lhe posso depor so
bre o túmulo". 

Posteriormente, Sr. Presidente, 
falando nesta Casa sôbre o faleci· 
mento de Gustavo Barroso, dizia 
Octávio Mangabeira : "Derrame
mos, sôbre êle, uma lágrima e façíl.
mos constar da Ata dos nossos 
trabalhos, quanto mais não fôr com 
estas breves e sentidas palavras 
que profiro. o profundo pesar, .io 
Brasil pela perda de um escritor 
que viveu, pode-se ·dizer tôda a sua 
vida, já longa, a estudar, a inves· 
tigar, a escrever, a. enfim, amar o 
Brasil" 

Sr. Presidente, morre, com Oct:í.· 
vio Mangabeira o grande tribuno 
da Democracia. Foi êle uma vaga 
imponente, impetuosa na sua cor· 
renteza invencivel, batendo C'ontra 
os escolhos e continuando, depois, 
coberta liricamente de flocos de 
espuma. 

Foi um soldado da Democracia. 
Lutou, como um soldado, pelo aper
feiçoamento da Democracia. A :Jua 
palavra era o seu rifle. Atra·Jés 
dêle é que procurava levar o sen· 
tido do aperfeiçoamento democrá
tico, em nosso Pais. Nunca ensa
rUhou o rifle de sua palavra. 

Foi o semeador da Democracia. 
A palavra de Octávio Mangabeira 
foi um arado, com que êle traba· 
lhou como o lavrador trabalha o 
solo; êle, o Apóstolo, trabalhou 3:s 
almas brasileiras. procurando abn· 
las em sulcos, para receber as se· 
méntes e trutt!Ji'lcar um ã .a, na 
grande mess.e democrátiC'a que êle 
sempre sonhou. Por isso mesmo, 
multas vêzes teve que, amargurada· 
mente, falar a respeito. dos nossos 

fatos de ontem, de hoje e, até mes· 
mo como pessimista, quanto aos 
do futuro. 

Mas era o semeador. A sua pa
lavra caia como semente no cam!,)o 
cl vlco da vida brasileira. 

Cabem· lhe,· pois, Sr. Presidente, 
os versos de Pablo Neruda, êle que 
foi correnteza e floco, êle que teve 
na sua palavra o rifle, êle que teve 
na sua palavra o arado : "Guarda· · 
me um floco de violenta espuma, 
·guarda-me um rifle, guarda-me 
um arado. E que os ponham na 
minha sepultura como espiga sim
bólica do Estado". 

Entrego êste verso, nesta hora, 
a um homem que não precisa dt! 
epitáfio, porque Octávio Mangabel· 
ra tem para epitáfio o próprio no· 
me. Basta o próprio nome, em sua 
lousa, e todo o seu epitáfio está 
feito. É um homem que não pre· 
cisaria de túmulo, porque homens 
como Octávio Mangabeira, têm a 
eterna morada na alma do seu po· 
vo. 

No mesmo instante e1n que se 
abre a porta da morte para êsses 
homens, abrem-se também, as por
tas da História para êles; nela pe
netram e nela continuam vivos, 
talvez, mais vivos do que em vi· 
da. 

Sr. Presidente, digamos como 
disse Octávio Marigabeira em seus 
discursos de pesar: derramemos 
sôbre êle uma lágrima; de
positemos a melhor flor sôbre 
o seu túmulo, façamos de um 
floco de violenta espuma, de um 
rifle, de um arado, a espiga 
simbólica do Estado que êle sonhou. 
Façamos, Sr. Presidente, de tu.io 
aquilo quanto êle aspirou o l!loti·Jo 
de uma verdadeira persegulçao pe· 
los novos pelos que vierem depois. 
Todos nós, fomos seus discípulos, 
mesmo aquêles que não o queriam 
ser. 

A sua cátedra era a cátedra idea· 
lista: falava para a Nação inces· 
santemente, vivendo, em sentimen
to e palavra, os momentos culmi· 
nantes da vida brasileira. 
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O exílio, êle o recebeu como 
algo esperado, em sua vida tumul· 
tuárla : não se surpreendeu. O cxl· 
llo era, apenas, procurar esconder a 
sua luz, Ievá·Ia para longe, para 
que ela não continuasse, como farol 
anunciando a larga estrada da De· 
mocracia e da Liberdade no Bra· 
sll. 

Sr. Presidente. ·Octávio Manga· 
beira foi permanentemente uma 
lâmpada votlva, aC'esa ao pé do 
altar da Pátria. Essa lâmpada nib 
se apagou. Continua pelo exemplo 
de sua vldá, pelo fruto dos seus 
sacrlffclos., por tudo aquilo que 
êle mais amou, a sua pátria. Por 
tudo quanto êle lutou, por tudo 
quanto êle desejou para o Pais. 
· Então, Sr. Presidente, guardemos 
para êle um floco das violents.s 
espumas que êle causou; gua~de
mos para êle um rifle. o rifle da 
palavra; guardemos para êle um 
arado, o arado do ciWJmo. Faça. 
mos assim, no instante em que 
morre Octávio Mangabeira, o llo· 
mem que não precisa epitáfio. 

:mie prossegue mais vivo do que 
nunca, mais. forte do que nunca, 
maJ1Js líder do que nunca, mais 
apóstolo do que nunca, mais pre
gador do que nunca, mais tribuno 
do que nunc'9.. na nossa saudade e 
nas afirmações históricas do nos
so povo. 

Depositemos a melhor flor sôbre 
o seu túmulo, derramemos uma lá· 
grima pelo Brasil que, neste instan
te. perde um patrono da liberdade. 

Sr. Presidente, êle que alugou o 
quarto da clinlca, êle que viveu 
nas camas alugadas, êle que não te
ve casa que viveu nas casas alu
gadas, êle é o dono da nossa sau· 
dade, é o proprietário de um lugar 
na História. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO - (*) 
-Sr. Presidente, minhas palavrns 
em homenagem ao grande brasllei· 

<•·~ - Nüo ·foi revislo pelo orarlor. 

ro, que é Octávio Mangabeira, têm 
apenas o sentido de um preito de 
gratidão. 

Os primeiros contatos que tive 
com o extraordinário homem púo!l· 
co remontam ao meu tempo de es· 
tudante, quando nos recebeu, a nós 
estudantes rle Engenharia, Desde 
então nunca mais deixei de ou7i· 
lo, em todos os momentos de difi· 
culdade de orientação. Sempre no3 
atendeu, sobretudo quando nos lan
çamos a fundo na campanha tia 
interiorização da Capital, como um 
verdadeiro mentor, um verdadeiro 
homem que amava sobretudo o 
Brasll. 

Governador, Ministro das Rela· 
ções Exteriores, ocupando cargos 
ela mais alta relevância nunca dei· 
xou de ouvir-nos, perdendo horas 
pregando, como verdadeiro guia dos 
seus colegas de engenharia, daque. 
les que, moços como éramos, ti
nham, como êle, fé no nosso País. 

Com Octávio Mangabeira tinha· 
mos um traço .de ligação, um tra
ço comum - o amor à nossa Pá· 
trla, o amor à terra brasileira. 

Muitos anos mais tarde, quando 
deixei o Govêrno de Goiás e bus
quei. como êle então buscou, num 
país estrangeiro um justo desca:l· 
so, encontrei-me em New York, em 
1951. com o sr. Octávio Manga· 
beira. Através do nosso Ministro e 
representante naquela Nação, sou· 
be da minha presença em New 
York, dizendo ao nosso represa·a· 
tante que eu o procurasse. 

Por duas vêzes tive longo con· 
tacto com Octávio Mangabein. : 
disse-lhe, então, dos meus desalen· 
tos. das Incompreensões, das lnjuf;. 
tiças que sofria· depois de exercer 
o Govêrno do meti Estado por qu'l· 
tro anos. 

Foi, então, que vi na pessoa do 
ilustre brasileiro um dos campeões 
da inlclativa~privada; estava em 
uma· encruz!lhaaa da vida e mais 
urna vez, como-; Õ'· fiz no meu gri· 
melro ano de·~engenheiro, consnl· 
tei·o sôbre a orféntação que devia 
seguir. Disse-me que prosseguisse. 
deu-me os melhores C'onselhos da 
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minha vida e hoje, é o momento de 
publicamente, agradecer a êsse 
grande brasileiro que, sem nenhum 
interêsse recebia aquêles que, como 
êle, tinham fé e acreddltavam em 
nosso Pais. 

Foi êle, sem dúvida alguma, um 
dos homens que nos levaram a pros
seguir de 1951 em diante em nos~;a 
campanha pela Interiorização da 
Capital, que dizia ser uma obra tal
vez de melo século mas que os !lo· 
mens que amassem êste País de· 
viam nela prosseguir, Ir até o fim, 
mesmo que tivessem de passar, co. 
mo herança de pai para filho. 
aquêle Ideal. 

Lembro-me, perfeitamente, de 
uma expressão que êle usou - "os 
homens quer públlC'os quer de lnl
clativa privada. que se lançam em 
busca de um Ideal, têm por vêz~s 
ou quase sempre contra si a soma 
das aparências condenando-os jus
tamente, no momento em que Gles 
niais se dedicam às causas que je. 
fendem, mas que todos aquêles que 
lutam, devem sempre perscrutar o 
fundo e busC'ar a verdade, e apoia· 
dos na verdade, prosseguir Indife
rentes ao julgamento e às aparên
cias enganosas". 

Um homem como êsse foi, sem 
dúvida alguma, é o testemunila 
que trago à Nação, um dos grandJs 
mentores da mocidade; em todos 
os tempos, aquêles que com êle pri
vavam devem recordar-se que, cOll· 
tinuament~ viam com êles grupos 
de moços, aos quais dedicava hor:ts 
de sua vida, ensinando-lhes o amor 
à terra brasileira e transmitindo às 
gerações suC'essivas uma fé Inque
brantável nos destinos do Brasil. 
(Miâto bem). 

O SR. PRESIDEN'l'E- O Sr. 
Primeiro Secretário vai proceder à 
leitura de requerimento de pesar, 
assinado por grande número dos 
Srs. senadores. 

ll:t:QUI!:RllV!EN:I:O 

N.o 517, de 1960 
Sob a profunda emoção que .aos 

c a usou a notícia, agora recebida, 
elo falecimento do grande brasilel· 

ro Dr. Octávio Mangabelra, varão 
ilustre que, pelas suas virtudes pes
soais e cívicas, constltUla uma das 
figuras culminantes no cenário po
litico nacional e· que desaparece 
após uma existência cheia de servi
ços à Nação e de lições de dignida
de e de patriotismo, requeremos as 
seguintes homenagens. de pesar pe· 
lo seu passamento: 

1) que seja Inserto em ata •1m 
voto do mais profundo pesar; 

2) que sejam apresentadas C'on· 
dolêncl:as à família, ao Estado da 
Bahia, ao Partido Libertador e à 
Academia Brasileira de Letras, a 
que pertencia; . 

3) que seja levantada a presente 
sessão em sinal de comovida reve· 
rência à memória do insigne cida
dão, que tanto honrou esta Casa; 

4) que seja designada uma Co· 
missão de cinco Senadores para re
presentar o Senado nas C'erlmônias 
fúnebres que se realizarem no Rlo 
de Janeiro em homenagem ao Ines
quecível colega. 

Sala das Sessões, em 29 de no· 
vembro de 1960. -Mourão Vieira. 
-Cunha Mello. - Vivaldo Lima. 
- Paulo Fender. - Zacharias de 
Assumpção. -Lobão da Silveira. 
- Sebasttã,o Archer. -Mendonça 
Clark. - Mathias Ol:ympio. -
Fausto Cabral. -Menezes Pimen
tel. - Sérgio Marinho. - A1'gemi· 
ro de Figueiredo. - Novaes Filho. 
- Freitas Cavalcanti. - Rui Pal· 
meira. - Silvestre Péricles. ·
Lourtval Fontes. -Jorge Maynar1l. 
- Hertbaldo Vieira. -Ovídio Tef· 
xeira. - Lima Teixeira. - A'f"!J 
Vianna. - Caiado de Castro. ·
Gilberto ·Marinho. - Afonso Ari· 
nos. - Arlindo Rodrigues. - No· 
gueira da Gama. -Moura AndN
de. - Padre Calazans. - Costa 
Pereira. - Coimbra Bueno. -
Taciano de Mello. - João Villas
b6a.~. - Filinto Müller. - Fernan
do Corrêa. - Nels,on Maculan. ·
Francisco Gallott.i. - Saulo Rn· 
mos. - Daniel Krteger. - Mem de 
Sá. -Guida Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - O reque· 
rlmento _que acaba de ser lido 11ão 
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depende de apoiamento nem üe 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa). . 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens 

de profundo pesar que o Senado 
acaba de prestar ao eminente Se
nador desaparecido, Octávio Man· 
gabeira. Reverenc'ia como todo o 
senado e todo o povo brasileiro, a 
memória do batalhador incansável, 
do homem que na tribuna, nas le
tras, no Parlamento, sempre se de
dicou com entusiasmo, com vibra· 
·~ão lnex:cedivels ao bem da Pátria. 
que tanto amou. 

Para representar o Senado nas 
honras fúnebres que serão presta.. 
das a Octávio !Mangabeira, designo 
os srs. Senadores Lima Telxelí-a, 
Jarbas Maranhão, Ruy Carneiro, 
Reginaldo Fernandes e Mendonça 
Clark. 

Está levantada a sessão. 

Designo para a próxima a segutn· 
te 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n. o 45, de 1960, que 
suspende a execução dos Decretos 
.as. 25 e 29, de 1955, do Munlcipi~ 
de Parnafba, Estado do Piaui, jul
gados inconstitucionais pelo Supre· 
mo Tribunal Federal, em decisão 
defln1111Jva (projeto oferecido pela 
Comissão de Constituição e Justiça, 
em seu Parecer n.o 413, de 1960). 

2 - Primeira discussão do Pro
jeto de Lei do Senado n. 0 2. d~ 
1960, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Maculan, que dispõe sôbr~ 
garantia de preços min!mos aos 
cereais ,tendo Pareceres favorâ. 
veis, sob ns. 524 a 526, de 1960, lias 
Comissões de Constituição e Justl· 
ça, de Economia e de Finanças. 

Estã encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 17 
horas e 15 minutos. 
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175.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4,a Legislatura, 
em 30 de novembro de 1960 

PRESIDliiNCIA DO SENHOR CUNHA MlllLLO 

As 14,30 horas, acham·se presen-
tes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Z~charias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathla.s Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto ca.bral. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy C!M'Ilelro . 
Novaes Filho. 
Freitas cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 

. Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovldlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 

Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Ta-clano d.e Mel! o. 
João Vlllasbõas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan .. 
Francisco Gallott!. 

Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá.. 
Guido Mondim. - (44). 

O SR. PRESIDENTE - A lista. de 
presença registra o comparecimen· 
to de 44 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a Ses· 
são. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Franc18co Gatzottt, aer. 
vindo de 2.o Secretário, lê a Ata 
da sessão an~erior, que, posta 
em tliscussflo, é aprovada sem 
debates. · 

O Sr. Quarto Secretário, aer· 
vtndo de 1·0 , dá conta do se· 
guinte. 

EXPEDIENTE 

PAliECER 

N.o 536, de 1960 

Da Comissflo de Constituição 
e Justiça, s6bre o Memorial n.o 
1 de 1960, aoztcitando reparaçflo 
para os prejuízos que sofreu 
referentes às prom()Ç{jes que 
não toram feitas nas épocas 
competentes, em favor de Jofio 
Pauztno ele Oliveira. 

Relator: Sr. Attílio Vtvaccrua· 
João Paullno de Oliveira, Oficial 

Administrativo aposentado do Mi
nistério da. Guerra, submete à apre
ciação do Congresso o seguinte Me· 
moria.l: 

"João Paullno de O!lvelra, Otlclal 
Administrativo da classe "K" do 
Q.· P. do Ministério da Guerra, apo-
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sentado, conforme decreto de 6, 
publicado no D. o. de 26, tudo de 
agôsto de 1957, de a.côrdo com o 
art. 76, item II, combinado com o 
art. 184, item I, da Lei n.o 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952, no refe. 
rido cargo, com os vencimentos da 
classe "L", vem mui respeitosamen.· 
te requerer a Vossas Excelências 
reparação para 'os prejuízos que so· 
freu e vem sofrendo refentes às 
promoções que não foram feitas 
nas épocas competentes. A repara· 
ção solicitada é para relevação de 
prescrição de direito. 

2. O peticionário já pleiteou ês. 
se direito na esfera- administrativa, 
sendo indeferido o seu peclldo :pelo 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
conforme consta do D. O. de 3 
de julho de 1956, .cujo processo 
fôra restituído ao M. G. em 27 de 
julho de 1956, que deverá se acha,r 
na D.P.C. O motivo alegado: 
"prescrição", muito embora o re· 
querente tivesse dirigido diversas 
carta.s aos então Presidente da Re· 
pública e Ministro da Guerra, 
multas da.s quais não apa~eceram 

, no . pro.cesso, pela deficiência de 
buscas no arquivos. 

Para a elucidação do caso o pe. 
ticionário ex;põe o seguinte: 

a) que a 26·7·1921, fôra nomea· 
do Interinamente para o cargo de 
3.0 Oficial da secretaria do colé· 
gio Militar do Ceará, havendo pres· 
tado concurso público em obedlên· 
ela ao Decreto Legislativo n.o 3 . 494,. 
de: 19 de janeiro de 1918, publicado 
no B. E. n.0 144, de 25·11·1918; 

b) que a 18 de outubro de 1923. 
fôra. efetivado no citado cargo, na 
vigência do regulamento aprovado 
pelo Decreto n.o 15.41,5, de 27,3-1922, 
eujo Regulamento lhe assegurava o 
direito a promoção até o cargo de 
Sub·Secretárlo. · de conformidade 
com o art. 181, que assim se ex· 

· pressa.: 
"0 lugar de sub-secretário será 

preenchido Por promoção de segua. 
do, digo, de -1.0 Oficial por promo
ção de segundo: e o dêste por pro· 
moção de terceiro, regulando em 

todos os casos o principio de me· 
recimento". 

c) que o peticionário veio ob· 
tendo promoção sucessivamente até 
o cargo de 1.0 OfLcial, sendo esta 
última promoção por decreto de 
10 de dezembro de 1934; 

d) que em obediência à Lei n.o 
284, de 28·10-1936, que reorganizou 
os diversos quadros de funcionários 
da. União, fôra o suplicante classi· 
ficado .como Escriturário da class.e 
"G" e o sub·secretário como Oficiai 
Administra ti v o da classe "H" {Ta· 
belas Orçamentárias de 1937, ane· 
xas à cita.da Lei n.o 284·36) ; 

e)· que o Decreto·lei n.o 145, de 
29 de dezembro de 1937, assegurou· 
lhe o ingresso ao cargo de Oficial 
Administrativo •da classe "H", nos 
têrmos seguintes: 

"Art. 1.o Os atuais funcionários 
efetlvos das classes finais das car· 
reiras de Escriturário, Estatístico, 
Auxiliar e Servente poderão ser 
aproveitados para o provimento de 
cargos vagos de classes iniciais das 
carreiras., respectivamente de Ofi· 
ela! A:àministrativo, Estatístico e 
Contínuo, dentro de cada quadro, 
do mesmo Ministério, sem prejuí· 
zo do que dispõe o Art. 14, Cap. 
VI, da Lei n.0 284, de 28-1()..1963· 

Pa.rágrafo 1.o ................. . 
Parágrafo 2.° Compreende·se co. 

mo acesso, para efeito do parágra· 
fo precedente, o assegurado pela 
legrslação anterior à Lei n.o 284, de 
28·10-36, dos funcionários serem 
promovidos até o cargo mais eleva. 
do do Quadro a que pertenciam in
dependentemente de qualquer pro· 
va ou quando dependentes de pro· 
vns, desde que e·stas tenham sido fel· 
tas até 30 de outubro de 1936, ob· 
se·rvada. a .condição de que as fun. 
ções dos cargos a que seriam !PrO· 
movidos fôssem análogas às das 
carreiras de "Oficial Administrati· 
vo", "Estatístico" e "Continuo". 

Parágrafo 3.0 Os funcionários 
das demais classes das carreiras de 
"Escriturário", "Esta tisti.co", "Auxl· 
lia!."'' e "Servente" que se acham 
em condições idênticas a-os atual· 
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mente na classe final, gozarão, ao 
atingi-la, das vantagens concedidas 
por esta. lei". 

f) que por diversas vêzes 0 su· 
pllcante requereu o citado beneti· 
cio, não só em requerimento diri· 
gido às autoridades competentes, 
como também em cartas ao Minis· 
tro da Guerra e Presidente da Re· 
pública, não sendo atendido, mui· 
to embora. a Administração tives· 
se a necessária obrigação de repa
rar uma omissão ou êrro cometi
do, a fim de não prejudicar a. um 
seu antigo servidor, promovendo o 
respectivo · expediente, de repara· · 
ção, na conformidade do Decreto
lei n.o 145-47; 

g) que somente em 30 de ju· 
nho de 1951, fôra. nomeado Oficial' 
Admini·strativo da classe "H" do 
Q. P. do !\[inistério da Guerra e 
posteriormente promovido à elas· 
se "I", "J" e "K", sendo aposenta.
d'O nesta última clrusse, com os 
vencimentos da classe "L", confor
me o item 1·0 desta petição, con· 
ta.ncl.o mais de 40 anos de serviço. 

O r:equerente deveria ter sido ln· 
cluído ou nomeado Oficial Adminis· 
trativo da cla·sse "H", em janeiro de 
1938, ter obtido promoções até a 
classe "M'', na data de sua aposen· 
tadoria., e, por êsse motivo solicita 
a Vossas Excelências relevação da 
prescrição de seu cliretto a fim de 
ser promovido à classe "L" e "M" 
e aposentado nesta última classe, 
com 20%, de contorm'idade com os 
Estatutos dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

O suplicante alega ainda em seu 
direito que exerceu, por mais de 
seis anos o cargo de encarregado da 
Sec~:eta.ria do E. F. da 10.a R. M. 
(Secretário), sem perceber nenhu· 
ma gratificação pelo citado exerci· 
cio, uma vez que o mencionado 
cargo era privativo de Capitão do 
Exército". 

Como se depreende da leitura do 
documento, trata-se de matéria cujo 
exame, no tocante a seu mérito, 
competiria, antes, ao Poder Judiciá· 
rio ao qual, se não o fêz, devera 

ter recorrido·. o ·Suplicante, depois 
de esgotados os competentes recur
sos na esfera. administrativa. 

O Memorial não esclarece êsse 
ponto, isto é, se o Requerente che· 
gou ou não a. ingressar em juízo, 
em defesa do seu alegado direito, 
e, se ingressou, qual a decisão da 
Justiça. 

Se não fêz deixou de usar de 
recurso hábil e universal a todos 
a.ssegurado, em casos semelhantes, 
para resguardo de direitos. · 

Admitindo-se, porém, a hipótese 
afirmativa, estaríamos, então, di· 
a:nte de uma coisa julgada, e serla 
de todo desa.conselhável aó Con
gresso, por lei, releva a prescrição 
de seu pretenso direito. 

A Lei vale erga omnes, e uma. lei 
que favorecesse o Requerente, por 
ser casuística, estaria ferindo a ar- · 
dem jurídica vigente e compro
metendo todo o sistema que a ffi. · 
forma. 

O regime político brasileiro é 
bas.ea.do na independência dos Po· 
dêres, devendo, todos, para maior 
garantia e aperfeiçoamento do mes. 
mo, respeitar os limites de compe. · 
tência de cada um dêsses podêres. 

Na es.pécie, se, o assunto se es
gotou, com a decisão final do Po
der Judiciário devemos respeitar 0 
seu veredicto, e, se tal não aconte. 
ceu. ·Cabe ao Suplicante para êle 
apelar. 

Por· tudo isso opinamos peio 
arquivamento do Memorial, nos 
têrmos do artigo 417, § 1.0 , do Regi
mento Interno (Resolução n.o 2, de 
1959) fa.zendo-se a devida comuni
cação à Mesa. 

Sala. das Comissões, em 18 de 
outubro de 1960. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Attílio Viva·cqua, Re
lator.- Milton Campos,- Menezes 
Pimentel.· - Ary Vianna. - Arge. 
miro de Figueiredo. 

PARECER 

N.0 537, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça sôbre Projeto de .Reso. 
Zução do .Senado referente ao 
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ofício de 14·1·80, do Sr. Presi
dente dO Supremo Trtbunal Fe
deral, encaminhando cópia au
tenticada da Representação n-0 

403, de Santa Catarina. 

Relator: Sr. Jefferson ãe Aguiar 
O Supremo Tribunal Federal 

acolheu a. inconstitucionalidade ar· 
güida na ReprP.sentação n.0 403, 
fulminando a vigência. da Lei 348, 
do Estado de Santa Catarina, no 
que concerne à criação do Munlci· 
pio de São Joã'O do Sul. 

· A acolhida inconstitucionalidade 
defluiu do fato de inobservância 
frontal a preceitos da lei maior 
do Estado da FederaÇão a que se 
reporta. a representação. . 

A decisão foi proferida em 13 
de julho de 1959, à unanimidade 
de votos. Portanto é detlbitiva e 
merece ser acolhido e aprovado o se
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 85, de 1960 

Art. 1.0 Fica suspensa a execu· 
ção da Lei n. 0 348, artigo 2.o e seu 
parágrafo único, julgados inconsti· 
tucionais por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal, em 13 de julho 
de 1959, na Representação n.0 403· 

Art; 2.0 Ficam revogadas as dlS· 
posições em contrário. 

Sala das Comissões, em 9 de no
vembro de 1980. - Lourtval Fontes, 
Presidente. - Jefferson de Aguiar, 
Relator. - Silvestre Péricles - Da
nte! Krieger. - Argemtro de Ffguet
redo· - Ruy Carneiro. - Menezes 
Pimentez. 

PARECER 

N.o 538, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça sôbre oficio de 14·1·80, 
do Sr. Presidente dO Supremo 
Trtbunal Federal encamtnhan. 
do cópia de Recurso Extraordi
nárto n.o 30.994 (embargos) do 
Estado ão Rto de Janetro, ;uz. 
gado a 28·1-59· 

Rela.tor: Sr. Jefferson de Aguiar. 
Em emba.rgos opostos por Wll· 

son Sons & Cia. Ltda, no recurso. · 
extraordinário n·0 30.994, o Supre
mo Tribunal Federal considerou ln· 
constitucionais o art. 14, §§ 1.0 e 2.0 , 

da Lei 49-A, de 8 de dezembro de 
1947, do Estado dto Rio de Janeiro, 
contra 0 voto do Sr. Ministro La. 
falete de Andrada. 

A questão controvertida cifrava-se 
na incidência do impôsto de trans
missão sôbre Imóvel mantido no 
patrimônlo de pessoa juridlca por 
tempo superior a 33 anos, com a 
Imobilização da riqueza, vulneradal 
assim, pela preceituação legal af · 
na.! considerada inconsti tuclonal, 
porque lnfrigente das normas con· 
tidas no art. 19, UI, e 141, § 3.0 , 

da. Constituição Federal. 
A acolhida Inconstitucionalidade 

calcou-se no fato de o lmpôsto de 
transmissão supor, do seu natural, 
um direito de propriedade, que 
se transfere de uma pessoa para 
outra, consoante é indicado pela 
locução tnter-vivos, ià est, uma pes
soa que aliena e outra que ad· 
qulre. Se tal procedimento seria 
justo e adequado em França. e Itá· 
lia, · em face dos denomintliios 
"droits des mutattons" que .gravam 
os bens das corporacões, ou, entre 
nós, ao tempo do Império, pela 
não diferenciação do Estado trl· 
butárlo, tal não ocorre na si·stemâ· 
tica constitucional vigente, pO! 
inadmissível a incidência do Impôs· 
to qul!2.tionado, sem transmissão 
efetlva da propriedade e, alnda, com 
a exaspera.ção decorrente da proi· 
blda retroatlvidade da. lei. 

Nem se conflgurav.a a costumeira 
fraude ao pagamento do lmpôsto 
de transmissão por parte dos gra.n. 
des proprietários de: imóveis, que 
Integram o capital. das sociedadeb 
com imóveis do seu :particular, snb 
a forma de "apport en nature", 
!Imitando-se, a postertol'i, à venda 

. das ações soclrus 
Conhecendo · os embargos e dan

dO·lhes provimento, o Supremo Tri
bunal Federal acolheu a tacha cte 
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inconstitucionalidade dos §§ 1.o e 
2.0 do artigo da Lei 49·A do Esta
do do Rio de Janeiro, em acórdão 
de 26 de janeiro de 1959. 

Nos têrmos do art. 64 da Cons· 
tituição Federal e •Je acõrdo com 
o artigo 353 do Regimento Intêr· 
no, merece ser aprovado o seguin· 
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N-0 66, de 1960 

· Art. 1·° Fica suspensa a execução 
do art· 14, §§ 1.0 e 2.o, da Iei 49-A, 
de 6 de dezembro de 1947, do Estado 
do Rio de Janeiro, julgados. incons
titucionais por decisão definitiva do 
Supremo Tribun!W Federal, em 26 
de janeiro de 1959 no recurso ex· 
traordinário número 30.994 (em· 
bargos). 

Art. 2.° Ficam revogadas as dis· 
posições em contrário. 

Sala das Comissões, em 9 de no. 
vembro de 1960. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Jelfersr.n de Aguiar, 

. Relator. - Silvestre Péricles. -
Mene2es Pimentez.- Buy aa'I'Miro. 
- Daniel Krieger. 

PARECER 

N.0 539, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça sóbre o Projeto de Lei 
do Senado n.0 5, de 1959, que 
cria o ServiÇo de Contrastaria, 
subordinado ao Ministério da 
Fa2enda, e dá outras providên
cias. 

Relator: Sr. Argenvtro de Figuei· 
redo 

O Projeto de Lei n.o 5, de 1959, 
é da autoria. d.ri nobre Senador At· 
tilio Vivacqua e cria o Serviço de 
Cdntrastaria, subordinado ao Minis· 
tério da Fazenda. 

É, sem dúvida, um dos mais im· 
portantes projetas de lei que já 
vieram ao exame desta douta Co· 
missão de Justiça. Ji!m um pais CO· 
mo o nosso, em qUl! a Indústria e 
o comércio honesto enfrentam a 

concorrência desleal, do contraban
do, da fraude e do dolo, as medi· 
das .coercitivas e disclplinadora.s, 
em defesa. do Estado e do próprio 
povo, só poderão ter acolhida sin· 
cera e patriótica de todos os ho· 
men·s de bem. O projeto tem êsse 
alca,nce. - Ninguém desconhece .o 
que ocorre no comércio e na indús· 
tria do ouro e outros metais pre· 
ciosos- - É raro encontrar-se segu
rança de qualidade. - Peças e mais 
peças de alto custo, colares, bro· 
ches, braceletes, brincos, relógios 
siip vendidos e fabricados livre: 
mente sem oeontrôle do Podei: Pú· 
bllco, no que diz respeito ao em· 
prêgo do material, dn.s ligas uti· 
llzadas na sua confecção e pureza 
dos metais. Não poucas vêzes, as 
falsificações são comprovadas, le· . 
vando a decepção e o desespêro aos 
compradores indefesos. Não há po. 
licia.mento na. fabricação. Não há 
garantia de titulo Oll. de marca. 

. Prejudica-se o Estado, no setor mo· 
ral e tributário. SII!Crifica-se a eco. 

. nomia privada., através dos proces-
sos de falsificação. · 

O Serviço de Contrastaria., quE> 
o projeto cria, dâ solução ao pro
blema. Disciplina a matéria. Re· 
gulamenta as atlvidad.es. Acautela 
os interêsses do pot/tl. I>efende a 
indústria e o comércio importa.dor 
e exportador. Combate a fraude. l!:s· 
se projeto não pode morrer nesta 
casa do Congresso, 

A despeito da utllidade marcan. 
te das medidas preconizadas no 
projeto em ®rêço, de sua im
portância e oportunidade, não ve. 
mos, entretanto, como assegurar. 
lhe tramitação tniciaz pelo Sena
do da República. ll:le cria um Ser. 
viço nôvo, com ônus ou despesas 
para o Estado (art. 1.o, 2.o, etc.); 
organiza um quadro de tunctoná· 
rios especializados, fixando-lhes os 
vencimentos; estabelece tabelas de 
receita; institui mu'Ztas~ Não nos é 
possível negar ao projeto o carâter 
da matéria financeira que êle con. 
tém. 
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Os funcionários novos que vão 
compor os quadros, de .fis·caliza.
ção; os vencimentos, os emolumen
tos, as multas, tudo, ao que nos 
parece e data venía, tem reflexos 
diretos na Receita e na Despesa da 
União. O art. 67 da Constituição da 
República assegura, em seu § 1.0, 
à Câmara. dos Deputados e ao 
Presidente da República, o direito 
de iniciativa em tôdas as leis sôbre 
matéria financeira. Tem sentido 
rigoroso e quase absoluto. É uma · 
restrição injusta ao poder legisla· 
tivo do Senado, sobretndo depois 
que êle se transformou em Câmara 
eletiva e temporária como o é a 
Câmara dos Deputados. Se analisa.r· 
mos a história daquele texto cons. 
titucional, veremos, pelas Consti· 
tu!ções que vigor~ram de 1891 a 
esta parte, que o Constituinte sem· 
pre revelou o pensamento de am· 
pilar, modificar, restringil' ou su· 
primir a iniciativa do Senado no 
que toca às leis que envolvam ma· 
téria financeira. Não nos impressio· 
na o argumento de que vale a ini
ciativa do Senado quando as pro. 
posições sôbre finanças (vencimen· · 
tos, multas, emolumentos etc.), vi e~ 
rem como accessórios do Projeto. Se 
isso valesse, data venía, ficaríamos 
apenas impedidos da Inicia.tiva nas 
leis ·esnecificamente criadoras de 
tributos.. impostos e taxas. 

E não precisaríamos revogar tex
tos anteriores. Teriamos mantido os 
textos da Constituição do Império 
(artigo 1.0 , n.0 1); e da Constitui
ção de 1891 (arts. 36 e 29), que 
vedavam ao Senado, unicamente, a 
iniciativa das leis aôbre impostas. 
Isso vale dizer que o Constituinte 
de 1946 teve realmente a intenção 
de ampliar a. restrição ao poder 
legislativo do Senado da Repúbli· 
ca quando desprezou o têrmo "im· 
postos", usado por aquelas Cons· 
tituicões, para. empregar a expres~ 
são de sentido amplo e rigoroso que 
é "tôdas as leis aôbrc matéria fi· 
nanceira". 

Para nós, tôda proposição que 
se reflete na Receita ou na Despesa 

d.a. União, contém lógica e neces
sàriamente, matéria financeira. -
carJos Maximiliano nos "Comentá
rios à Constituição Br.a&lleira" ele 
1946, vol. II, pág. 172, acentua, 
definindo o sentido do art. 67 ci· 
tado: 

"Os próprios titulas das CD· 
missões, Permanentes indicam 
nitidamente a competência de 
cada uma - A de Finanças é 
ouvida sôbre os projetas de que 
resulta aumento, modiijicação 
ou diminuição da Receita e rza 
Despesa da União". . 

No s.entido técnico ou jurídico,· 
teremos de reconhecer, para uma 
fiel interpretação do art. 67 da Lei 
Maior que a expressão matéria fi· 
nanceira está naturalmente sÜbDr· 
dinada à Receita e Despesa da 
União, que ex.primem os dois movi 
mentes simultâneos de tôda ativl· 
dade financeira do Estado, A pro· 
posição que atinge à Receita ou 
à Despesa, contém matéria finan-

. cetra. 

Mesmo r.econhecendo o absurdo 
do texto constitucional, restringin· 
do, sem ra·zão, as funções do Sena· 
do, não nos animamos a uma ln
vestida mais séria contra aquilo 
que julgamos ter sido o pensamen
to do Legislador Constituinte. 

Isso pôsto, julgamos o Projeto 
de Lei n·0 5, de 1959, inconstitucio~ 
na!, por infringente ao art. 67, § 
l.o, da Constituição da República. 
Mas, tendo em vista o alcance do 
mesmo, no!que diz respeito ao in
terêsse púlillco, indicamos que êle 
seja enviado à Comissão de Eco. 
nomia da Câmara, como sugestão 
para um excelente projeto de lei, 
- projeto necessário e oportuno. 

Sala. das Comissões, em 9 de no
vembro de 1960. - Lourival Fon. 
tes, Presidente, - Argemiro de Fi· 
gueiredo, Relator. - SilVestre Pé
ricles. - Daniel Krieger. - Ruy 
Carneiro. - Menezes Pimentel -
JeffP.rson de Aguiar, ' 
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PARECER 

N.o 540, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça sôbre o Projeto de 
Lei do Senado n.o 23, de 1960, 
que declara de utilidade públi· 
ca a "Fundação Brasileira para 
a Conservação da Natureza"· 

Relator: Sr. Argemiro de Figu.ei· 
redo. 
· O Projeto de Lei n.o 23 de 1960, 

é da autoria do nobre Senador 
Ary Vianna. e vários outros Srs. 
Senadores· Declara de utUldacte 
publica a "Fundação Brasileira 
para Conservação da Natureza". 

Pelo que se verifica do proces
so, ante as informações que justi· 
ficam o projeto, a "F'Undação;, em 
aprêço já adquiriu personalidade 
jurídica, tendo a sua e&critura de 
constituição registrada no Cartó· 
rio competente, rob n.o 7.403, aos 
três dias de março de 1960. 

Os objetivos da. nova. entidade 
estão igualmente definidos. Ela vi· 
sa a conservação dos nossos recur· 
sos naturais, a vegetação, a fio. 
ra, a fauna, as águas, o solo, as 
paisagens e os monumentos natu. 
rais chamando a si a tarefa de 
promover, para tanto, a coopera.ção 
dos governos e organizações nacio· 
na is e in terna.cionais. 

É, portanto, uma das mais úteis 
e oportunas instituições. Opinamos, 
assim, favoràvelmente oo projeto, 
não só no ponto de vista consti· 
ticional como no ângulo de sua 
utilldade pública. 

Sala das Comissões, em 9 de no
vembro de 1960. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Argemiro cte Figuei· 
redo, Relator. - Silvestre Péricles. 
- Daniel Krieger. - Jefferson de 
Aguiar. - Rury Carneiro. - Mene. 
zes Pimentel. 

PARECER 

N.o 541, de 1960 

Da Co1nissão de Constituição 
e Justiça sôbre o Projeto de Lei 

da C4mara n.0 63, de 1959 (na 
C4mara n.0 2·281-57) que con
cede auxíZio para as comemora. 
ções do bicentenário da criação 
do Santuário do Senhor Bom 
Jesus de Matosinhos, de Congo. 
nhas do Campo 

Relator: Sr. Menezes Pimentel 
!Pelo presente projeto é conced.i· 

do o auxilio de seis milhões de 
cruzeiros para as despesas de co· 
memoração do bicentenário da 
criação do Santuário do Bom Jesus 
de Matosinhos, na cidade de Con
gonhas do Ca.mpo, Estado de Mi· 
nas Gerais. 

A Comissão de Educação e cul· 
tura, examinando o mérito da pro· 
posição, com ela concordou nos 
têrmos do substitutivo que ofere
ceu, o qual mereceu o beneplácito 
da Comissão de Finanças. 

A Proposição é de inegável al. 
cance cultural, eis que, além de 
propiciar a guarda de um monu· 
mento artístico, ligado ao gênio do 
Aleijadinho, possib!lita a ajuda, 
através de 26 bôlsas de estudo, em 
regime de internato, no estabeleci· 
mento de rensino secundário do 
santuário de Bom Jesus de Mato· 
sinhos, a estudantes pobres qne 
a êles venham a fazer jus. 

Ante o exposto, e considerando 
que, do ponto de vista constituciO· 
na! e jurídico, nada. há que pos· 
sa invalidar o projeto, somos por 
sua aprovação nos moldes do subs· 
tltutivo da Comissão de Educação 
e Cultura. 

Sala das Comissões, em 18 de 
novembro de 1960. - Lourival Fon· 
tes, Presidente. - Menezes Pimen· 
teZ, Rela.tor. - Milton Campos. -
Argemiro de · Figueiredo, - Ary 
Vianna. - Daniel Krieger. 

PARECER 

N·0 542, de lUDO 

Da Comissão dE} Constitui· 
ção e Justiça, sôbre emencta. da 
C4mara ao Projeto de Lei do 
Senado número 14 de 1957 (na 
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Câmara número 3.286·B, de 
1957) que dá ao Aeroporto de 
Codó, no Estado do Maranhão, 
o nome de Magalhães de Al· 
metda. 

Relator: Sr. Ruy Carneiro. 
Por haver sido emendado na Câ· 

mara dos Deputados, voltou ao Se· 
na,do o presente projeto, de inicia· 
tlva d.o eminente Senador Sebas· 
tlão Archer, dando ao Aeroporto de 
Codó, no Estado do Maranhão, o 
nome de Aeroporto Magalhães de 
Almeida, 

A emenda é quase que uma 
emenda. d.e redação, pois consiste 
em acrescentar a palavra, "Aero
porto" anJtes de "Magalhães de 
Almeida" e em suprimir a palavra 
"Codó" ·antes de "no Estado do 
Ma.ranhão". 

Do ponto de vista constitucional 
e Jurídico nada obsta a aprovação 
da emenda, pelo que nos manifes· 
tamos favoràvelmente à mesma. 

Sala, das Comissões, em 27 de 
julho de 1960. - Daniel Krieger, 
Presidente em exerociclo. - Ruy 
Carneiro, Relator. - Argemiro de 
Figueiredo. - Menezes Pimen. 
tel - João Villa8bôas. - RtAi Pal
meira. - Jefferson de Aguiar. 

PA!!ECER 

N·o 543, de 1960 

Da Comi8são de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, 
s6bre o Proieto de Lei do Sena
do n.o 14, de 1957. 

Relator: Sr. Eugénio Barros. 
o nobre senador Sebastião Ar

cher é o autor do presente projeto, 
que visa a dar ao Aeroporto de 
Codó, no Estado do Maranhão, o 
nome de "Magalhães de Almeida"· 

Na Câmara, dos Deputados, po
rém, foi o projeto alterado, sofren
do apenas reparos de redação. 

Para que seja apreciada a modi· 
ficação introduzida pela outra ca. 
sa do Congresso, volta o presente 
projeto à audiência dêste órgão 
Técnico. 

Como se observa, a alteração fel· 
ta na Câmara dOs · Deputados não 
prejudicou o sentido do projeto 
que consiste em homenagear a 
memória do Comandante Mário 
Magalhães de Almeida, dando o 
seu nome ao Aeroporto de Codó, no 
Estado do Maranhão. · 

Assim, opinamos pela a,provação 
do presente projeto. 

Sala das comissões, em 23 de 
novembro de 1960· -Francisco Gaz. 
lotti, Presidente. - Eugénio Barros 
Relator. - Nelson Maculan . .:... Joa
quim Parente. 

PARECER 

N.o 544, .de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o PrOjeto de 
Lei da Câmara n.o 76 de 1960 
(na C4mara n.o 1. 014-B-59) 
que concede pensão mensal de 
Cr$ 30. 000.00 a D. Anita Ko
bZitz Bayma, viúva ào erx:·Sena
dor Ant6nto AZezandre Bayma. 

Relator: Sr. Menezes Pimente7.. 
A concessão de pensõe-s especiais, 

t!lll como vem sendo feita entre 
nós, está a. exigir pronto corretivo, 
uma vez que não obedece a ne· 
nhum critério racional, propician
do, assim, desigualdades e Injus
tiças. 

Em igualdade de ~ondlções, no 
que tange às dificuldades de vida, 
enquanto determinados órgãos e 
viúvas são contemplados com a 
medida, outros não o são, de ma
neira que .a. pensão especial passa 
a. constituir. um privlléglo e a. le! 
deixa de sér Igual para. todOS· 

:S:sse tratamentó~:se vem verifi· 
cando do mesmo m:odo, cm relação 
a viúvas e órfãos de parlamcnta· 
res, o que não·;delxa de ser cho· 
cante pa.ra todos' nós. 

Realmente: por que herdeiros de 
alguns Senadores e Deputados têm 
direito à pensão, e não os de 1 O· 
dos os parlamentares fnl~:;<·idos? 
Mais: por ·que va·rh\m essas pen
sões? 

,, 
' 
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A verdade é que. se sucedem pro
posições dessa natureza, que vamos 
aprovando sem exame mais acu
rado, .esquecidos de que algumas 
viúva de Presidente da. República, 
dos, não contempladas com pen
são especial, estão em situação de· 
Hcada, enquanto outras, mais feli
zes, gozam de rendimentos de trin
ta. ou quarenta mil cruzeiros, mul
tas vêzes sem necessitarem dês
se auxillo. 

O disparate se nos afigura maior 
qua,ndo eonslderamos que uma 
viúva de Presidente da ·RepúbliCa, 
por fôrça de lei, (Lei n.0 1. 593, de 
23·4-52) tem uma pensão mensal 
de apenas dez mil cruzeiros. 

lllsse estado de coisas é, assim, 
Irregular, inju·sto e tumultuário, 
mostrando a necessidade de se ela
borlllr uma. lei especial sôbre a ma
téria, dlsclpllnando·a devidamente, 
a fim de evitar privilégios e ln· 
justiças. 

O problema não é fácU de resol
ver, uma vez que apresenta uma 
Infinidade de . aspectos que preci
sam ser convenientemente pesados, 
sobretudo do ponto de vista juri
dlco. 

Assim, por exemplo, esbarramos. 
Inicialmente, com o rafo, comum, 
dos parlamenta:11es que fôssem fun· 
cionários públicos, os quais já 
deixam pensões, aos seus herdei
ros. 

Outro fato a considerar: êsses 
parlamentares, como funcionários, 
terla.m categorias e vencimentos di· 
ferentes, e, assim, deixariam pen· 
sões diferentes aos seus benefiCiá· 
rios. 

E os parlamentares não funclo· 
nários, que não desc.ontam pa.ra 
nenhum Instituto? 

E o parlamentar? 
Tudo Isso revela as asperezas da 

questão, mas nem por Isso devemos 
fugir de encará-l'a com objetlvida· 
de. 

II - Feitas essas considera
ções, passemos ao projeto que con
cede pensão mensal de Cruzeiros 
30. 000,00 a D. Anita Koblltz Bay-

ma, viúva do ex-Senador Antônio 
Alexandre :Bayma. 

O autor da proposição, Deputado 
José Rio, disse justificando-a, que 
o ex-Senador Antônio Bayma fale
ceu "pobre como sempre foi, hon
rado e estimado por todos" e que 
"é justo, diante da S'!la. meritória 
fUlha. de serviços públicos, ren
der-lhe mais esta homenagem, pro
porcionando àquela que soube 
a.companhá·lo em tôdas a.s oca
siões, um pouco de alento .para 
os dias do futuro em que viverá 
sem a companhia do dedicado es
pôso". 

Recorda, ao ensejo, os preceden
te·s relativos às viúvas dos ex-Depu. 
ta.dos Coaracy Gentil Nune·s, Gal
dlno do Vale e Eurico de Sales. 

III --' A medida, em si, tem ca
bimento, embora, pelo que acima 
dissemos melhor seria que a con
cessão de pensões fôsse objeto de 
lei geral, que beneficiasse, indistln· 
tamente, e em bases idênticas, os 
herdeiros de todos os parlamenta.· 
res falecidos no exercício do man
dato. 

De qualquer modo examinando 
quanto à sua constitucionalidade e 
jurldlcldade, na.da apresenta o pro
jeto que o Invalide, e, assim sendo, 
opinamos por sua aprovação. 

Sala das Comissões em 18 de no
vembro de 1960- - Lourtval Fon 
tes, Presidente. - Menezes Pimen. 
tel, Relator. - Milton Campos· -
Ary Vianna. - Argemiro ele Jill. 
gueireclo. - Attílio Vivacqua. 

PARECER 

N.O 545, de 1960 

Da Comissão àe Finanças, 
sôbre o Projeto àe Lei da CD.· 
mara n.0 76, de1960, (n.o 1.014, 
59, na camara> que conéede 
pensão mensal àe Cruzeiros 
30. 000,00 <trinta mil cruzeiros 
a Dona Anita Koblítz Bayma, 
viúva elo ex-Senador António 
Alexandre Bayma. 

Sôbre o mérlt() da presente pro. 
posição, que concede pensão men. 



-1368-

sal de trinta mil cruzeiros a Dona 
Anita Koblitz Bayma, viúva do ex· 
Senador Antônio Alexandre Bay
ma, já se pronunciou, detalhada· 
mente, a douta comissão de Cons
tituição e Justiça. 

Trata-se, na espécie, como bem 
se acentuou naquele órgão técni· 
co, de medida, perfeitamente justl· 
ficável, mas que, no lnterêsse ge
ral dos parlamentares, deveria ser 
disciplinada em um diploma legal 
que vale·sse erga omnes-

0 que não deve •Continuar é es
sa deslgua,ldade de tratamento, se· 
gundo a qual herdeiros de certos 
parlamentares são contemplados 
com polpudas, outros com modes
tas pensões, ficando, outros ·mais, 
completamente esquecidos. 

No que. tange ao aspecto flnan· 
ceiro do projeto, é de consldera,r 
os precedentes, de acôrdo com os 
quais sempre se relegou êsse as· 
pecto a um plano secundário, di· 
ante da relevância da providência 
em si, cujo fito é colocar os her
deiros do parlamentar ·a ca valelro 
das agruras da sorte. 

Somos, portanto, a favor do pro· 
jeto. 

Sala das Comissões, em 18 de 
novembro de 1960. - VtvaWo Lima, 
Presidente. - Tactano àe Mello, -
Menezes Pimentel. - Jorge May
nard. - Fausto Cabral. - Nelson 
Macuzan. - Arltnào Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE - Está fln· 
da a leitura do Expediente. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Novaes Filho. 

O SR. NOVAES FILHO-. (*) -
sr. Presidente, tendo esta Casa do 
congresso dado permissão para que 
eu; fôsse Delega.do no Brasil na 24.n 
sessã.o do Conselho da FAo· reall· 
zada •em Roma, julgo do meu dever 
trazer-lhe Informações sôbre aque
la Importante reunião. 

( •) - Na o foi revisto pelo orador. 

Dispenso-me de referências mi· 
nuclosas à organização da FAO. To
dos meus pares sobejamente conhe
cem o rendimento, e os magnificos 
resultados obtidos com aquela or
ganização, que distribui não só re
cursos para o aperfeiçoamento dos 
diferentes ramos de atlvidade, prln· 
cipaJmente agricolas, nos paises 
subdesenvolvidos, como . fornecem 
os melhores técnicos para empre
endimentos que muitos paises tal
vez não pudessem levar a efeito 
por falta de recursos. 

A circunstância de haver sido 
Ministro da Agricultura, o que me 
ensejou maior Intimidade, trato 
mais pormenorizado com aquêles 
órgãos, ·constituiu motivo para mim 
à.e alegria representar meu Pais, 
junto àquela notáVI)l organização 
Internacional. 

Minha tarefa, Sr. Presidente, foi 
das mais fáceis. A delegação bra
sileira era constituida de autênticos 
valores. Lá estava, por exemplo, o 
eminente diplomata, Ministro Ar· 
naldo Va·sconcellos, que conhece, co
mo ninguém, a técnica daqueles 
trabalhos, seus problE'mas e o en
caminhamento das soluções suge
ridas para os vários casos, homem 
inteligente, homem de cultura, ho· 
mem dedicado ao trabalho, . a pon
to de .exaltar as tarefas que lhe 
são .confiadas, e a tudo isso coroan
do com aquela sln!pllcidade, com 
aquela maneira de trato encanta
dor, com aquelas atitudes de des· 
prendimento que o tornam slngu. 
lar na apreciação de quem com êle 
convive; lá estava o Ministro para 
Assuntos Econômlcos, o Sr. Arizlo 
de Vlanna; todo Brasil sabe da 
abalizada e exemplar maneira com 
que dirigiu impc;lrtantes órgãos da 
administração pública do Pais. 

Participaram: também da delega. 
ção dos diplomatas, jovens, porém, 
altamente competentes, Geraldo 
Eulállo Nascimento Silva •e Leo
nardo Marques de Albuquerque Ca
va1cant1 conhecedores profundos 
dos problemas econômicos. 
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Como delegado suplente, lá esta
va um nome sôbre o qual me 
dispenso de quaisquer referências; 
ninguém melhor que o Senado po
de julgar da sua competência e 
da paixão pelo estudo dos proble
mas ligados à economia nacional 
como a de outros povo~.. o nos
so antigo companheiro, Senador 
Apolónio Salles. 

Sr. Presidente, acompanhei por 
. vêzes aquelas reuniões com pro· 
funda emoção, quando via os de
·legados de· pequenas nações que 
$e formam, por ex;emplo, o da 
jovem República de Gana, se inte
ressarem pelo des•enrolar dos de
bates levando contribuições magnf. 
ficas aos trabalhos .a que assistía
mos. Ali se misturavam às peque
nas nações, às nações fracas, paí
ses da experiência e do poder dos 

'Estados Unidos, Inglaterra, França, 
Alemanha Ocidental, Bélgica, Ho

. Ianda, Itália e tantas outra·s. 
Sr. Presidente, de minha parte, 

fiz pouco. Com elementos como 
os que. relacionei, não me cabia 
qualquer esfôrço, qualquer realiza. 
ção, pois pela Delegação tudo era 
feito, e do melhor modO· Entretan
to, no que dizia respeit,o ao Senado, 
empenhei-me •em não desmerecer a 
autorização que esta Casa me con. 
cedeu, sobretudo para. que, por meu 
intermédio, não se quebrass.em as 
tradições de competência, espírito 
público e alta formação, que cons
tituem o traço característi-co da 
atuação .das nossas representaç&es 
no exterior, para. orgulho nosso, 
desde o Segundo Império até hoje. 

Com estas palavras, Sr. Presiden
te, julgo haver trazido ao Senado 
os informes que me competiam, 
ao mesmo tempo que agradeço a 
grande deferência e honra que esta 
Casa me conferiu, através da nuto· 
Muito bem! Palmas). 
rização concedida, (Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Não há outros oradores. ins.critós. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro Se
cretário. 

l!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 518, de 1960 

com fundamento nos arts. 214 e 
215 do Regimento Interno e nas 
tradições do Senado, requeremos as 
s.eguintes homenagens de pesar pe
lo falecimento do ex-Deputado Fe
deral pelo Estado da. Bahlâ, Dr. 
Augusto Públio Pereira; 

1) Inserção, em Ata, de um vo. 
to de pesar pelo seu falecimento; 

2) .AJuresentação de condolên· 
elas à família, ao Estado da Bahla 
e act Partido político a que per
tencia o extinto. 

Sala das Sessões, 30 d.e novem
bro de 1960. - Lima Teixeira. -
Ovídio Teixeira. - Gilberto Mari
nho. -Jorge Maynard. - Ruy Car
neiro. - LCYUrtval Fontes. - Hert. 
baldo Vieira.- Nelson Maculan.
Mathias Olympto. -Francisco Gal
lotti. - Lobão da Silveira. - Ary 
Vianna. - Caiado de Castro. -
Argemiro de Figueiredo. - Vivaldo 
Lima. 

O SR PRESIDENTE - O re
querimento independe de a.poia· 
mento e de discussão. 

Em votação. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- (Pa. 
ra encCLminhar a votaÇão) - (•) -
Senhor Presidente, há quatro dias, 
faleceu em Salvador, Estado da 

Bahla, o ex-Deputado Federal Au· 
gusto Públio Pereira, primeiro Su· 
plente da Bancada do Partido So· 
.ela! Democrãtico na Câmara Fe. 
dera I. 

O extinto que .conheci de perto, 
era médico e militava na politica 
do MuniciJ:Jio de Ca.choeira, no meu 
Estado, onde foi Prefeito, de 1934 
a 1935. Granjeou então enorme 
prestígio em toclo o Recôn-cavo 

("') - X tio fui J't!Vf.'i/o pdo ormlur. 
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Baiano, que o elegeu representa.nte 
da Bahla na Câmara Federal, na 
legislatura passada. 

Augu·sto Públio Pereira, além de 
exemplar chefe de família, era 
também, pelas virtudes pessoais, 
homem digno e capaz, com larga 
soma de serviços médicos, às popu· 
lações daquela região· 

Em 1952, Deputado à Assembléia. 
Legislativa da Bahla, Augusto Pú· 
blio foi eleito seu Presidente, cargo 
que, escolhido pelos meus pares, 
também ocupei em 1948. Foi êle 
indicado pa.ra me substituir, num 
acôrdo entre o Partido Social De· 
mocrátlco e o Partido Trabalhista 
Brasileiro. 

Tive então conta-cto mais apro
. xlmado com Augusto !Públio. 

Espirlto sereno, contrário a vio
lências, morigerado, era, entretanto, 
político seguro. Raramente, perdia 
dleições no seu Município, Com 
eleitorado flrm•e, sempre fazia v!to. 
riosos os candidatos, os seus indica· 
dos. 

Ultimamente, exercia Augusto Pú· 
blio o cargo de Delegado Fiscal no 
Estado da Guanabara. 

Sr. Presidente, meu Estado, a 
Bahla, tem sofrido rudes golpes, 
nos últimos tempos. 

Ontem surpreendeu-nos a lnfaus· 
ta notícia do desaparecimento de 
Otávio Mangabelra; poucos dias 
antes ocorrera o desenla·ce de Au· 
gu~.to Públio. 

Fora-m duas grandes figuras de· 
mocrátlcas, dois granlies amigos. 
Augu·sto Públio seguia a orienta
ção .política de Otávio Mangabeira· 

Rendo homenagem pessoal ao 
Deputado desaparecido; e como re· 
presentante da Bahia manifesto o 
pesar e a saud.ade do nosso Esta· 
do pelo parlamentar que tão bem 
soube cumprir seu dever. 

O Sr. Ruy Carneiro -Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Pois 
não. 

O .sr. Ru.y Carneiro - Como ho· 
mero do Partido Social Democráti· 
co, solidarizo-me com V. Exa. nos 
elogios póstumos à figura do Ilus
tre ex-Deputado Augusto Públio, 
que representou o Estado de V. 
Exa. na Câmara. Federal. Indiscu· 
tivelmente, v. Exa.. faz justiça a 
Ilustre médico da sua terra e a um 
politico digno, sensato, equilibrado, 
que teve situação de destaque no 
glorioso Estado da. Bahia, pelas 
qualidades extraordinárias que lhe 
ornamentavam a .personalidade. 
Quase ao mesmo tempo em que V. 
~a se pronuncia sôbre tão Ilustre 
parlamentar desaparece o grande 
brasileiro que foi o Senador Otávio 
Mangabeira, uma. das figuras de 
maior realce do Parlamento e do 
cenário politico do Pais. 

Solidarizo-me com V. Exa. não só 
em nome da seção paraibana do 
Partido Social Democrático, como, 
acredito, no do pa-rtido nacional, na . 
homenagem à memória ao nosso 
companheiro, o Dr. Augusto Públio 
Pereira e também ao grande Sena
dor Otávio Mangabelra, o Chan. 
celer do Brasil, que fêz época e 
tanto brilho emprestou ao Minis
tério da·s Relações Exteriores no 
quatriênlo Washington Luiz. 

O SR. LIM!A TEIXEIRA - In· 
corporo ao meu discurso as pala
vras do representante do partido 
Social Democrático- Em "erdade, 
Sr. Presidente, Augusto !Públio foi 
um pessedlsta de tradição; multo 
lutou pela sua agremiação politica. 
Há um traço, entretanto, na sua 
personalidade que desejo ressaltar. 
Nas ocasiões em que surgiam pe· 
qu•enas divergências entre o meu 
Partido e o Partido Social Demo
crático, Augusto,.Públ!o sempre se 
colocava em posição conciliadora, 
de intermediário; para evitar ChO· 
ques entre as diia.s agremiações que 
têm marchado junta-s, em quase to-
dos os pleitos. · 

São fatos que procuro rememo· 
rnr no momento em que, como 
representante da. Bahla nesta Casa 
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rendo um justo preito de saudade 
a Augusto Públio. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
v. Exa. U!Jl aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Vtva·!do Lima .,... Não dese· 
jarla que v. Exa. concluísse sua 
oração sem que eu também prestas· 
se uma homenagem a Augusto Pú· 
bl!o; e faço-o como demonstração 
afetlva de saudade pelo seu ·desapa· 
recimento. Em 1927, uma. turma de 
médicos colava grau e dela faz!~ 
parte Augusto Públio e eu. Fomos, 
portanto, durante ·seis anos, com· 
panheiros de academia. Fui agora 
surpreendido com a sua morte, 
através das palavras de V. Exa. 
Pensava eu na época acadêmi·Ca em 
que concorríamos na disputa de 
notas para a colação d.e grau a 
fim de que não houvesE.e desfal· 
que naqu•ela turma de estudantes. 
Trinta anos são decorridos: encon
tro Augusto Públio ocupando uma 
cadeira no Palácio Tiradentes e eu 
no exerciclo de um mandato pelo 
Estad.o do Amazonas na mais alta 
Câmara do Pais .. Dai encontros e 
recordações muito ternas do nos
so passado, Acompanhei, então a 
vida de Augusto Públlo; e vi tratar· 
se de um homem enraizado na po
lítica, no sentido da ação da. boa 
politica. S'empre compreensivo, cor
dial para com seus companheiros 
e Interessado nas boas causas pú
blicas. Desaparece, com menos de 
sessenta anos. É a vida· A mor
te vai singrando e prQcura on
de aport~r para colhêr individua. 
l!dades, sobretudo da vida represen· 
tativa do Pais. Há pou·cos. dias, per
demos Coutinho Cavalcanti. On· 
tem, o Senador Otávio Mangabeira. 
Agora, Augusto Públio. A morte vai, 
assim, na sua missão traiçoeira, 
privando-nos de grandes nomes· que 
tantos serviços têm prestado oo 
nosso País. Quero neste Instante, 
como representante do Amazonas, 
dar uma demonstra!:ão de profun· 

do pesar pelo desaparecimento do 
querido companheiro de turma que 
foi, como estudante, le111l em tôdas 
as horas, solidário em todos os mo
mentos tanto nos prazeres como 
nos de agitação das classes. De
monstrou s•empre a mesma car!IICte
rística de estudante: o espírito de 
so!idarleda.de, de harmonia, de con
ciliação. Há pouco, V. Exa. mos
trou do que era capaz Augusto Pú· 
bllo no apaziguamento dos espíri
tos jovens, dedf.cados à politica. 
Pro-cura v a não div!di·los mas apro
ximá-los, no lnterêsse da Pátria. e 
de seu Estado ao qual multo e.e 
dedicou, como parlamentar na Cà· 
mara dos Deputados. 

O SR. LIMA TEIXEmA - Sr. 
Presidente, a.gradeço o aparte do 
nobre Senador Vivaldo Lima às 
palavras que estou proferindo em 
homenagem à memória do Depu
tado Augusto Públio. 

o extinto era, realmente, um 
Parlamentar reconhecidamente efl· 
ciente e digno de representar o seu 
Es.tado, a Bahla. 

O Sr. Taciano de Mello - Per
mite V. Exa. um aparte. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Taciano de Mello- Asso
cio-me às homenagens que v. Exa. 
está prestánd.o ao ilustre morto. 
Conheci-o profundamente. Foi meu 
colega de turma e .person!lllldade 
das mais dis.tlntas com que tenho 
convivido, Alul:lo brilhante, era da· 
queles compailhelros que fazem 
com que nos sintamos satisfeitos 
em ser acadêmicos de Medicina. 
Depois d.e formado, encontrel·o na 
Câmara dos Deputados, como re· 
presentante da Bahla e nossas re· 
lações se estreitaram. Tive, então, 
o pra2Jer de observa.r que aquêle 
homem público .conservava os mes· 
mos sentimentos nobres que o ani
mavam, quand,o companheiro de 
Acad·emia na velha Faculdade de 
Medicina da Ba.hia. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, mais uma manifestação 
do Senado, pela palavra do nobre 
Senador Taciano de Mello. Colega 
de Augusto Públlo acompa.nhou-o 
de perto, desde a vida a.cadêmica. 
Conheceu-o como bom estudante, 
capaz e operoso, qual!dades que, 
posteriormente, daria provas como 
representante d.a. Bahla na Câmara 
dos Deputados. 

Deixo com estas singelas pala· 
vras. o preito de saudade do povo 
da Bahla, -que lamenta. o desapa. 
recimento de um filho tão ilustre 
e tão digno. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em vota. 
ção o requerimento. Os Senhores 
Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 

Aprovado. 
A Mes.a. tomará as providencias 

solicitadas e se associã às home. 
nagens de pesar que vêm sendo 
prestadas ao extinto Deputado Fe
deral Augusto Públio Pereira. (Pau. 
sa). 

Continua. a hora do Expediente. 
Tem a palavra, o nobre Senador 

Francisco Oallottl. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- ( •) - Sr· Presidente, poucos ins. 
tantes ocuparei a tribuna. 

Sábado último passou por Brasí
lia uma. cã.ra vana de vinte e qua. 
tro engenheiros ·representantes. do 
Clube de Engenharia, que percor. 
reu o Nordeste brasileiro em Vi· 
sita de uma semana às obras do 
D•epa.rtamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas. 

Avi·sado pelos membros dessa 
caravana de sua passagem por 
Brasília, procurei os ilustres cole. 
gas para. saudá-los e, nessa ocasião 
me foi •entregue cópia d.o telegra. 
ma que haviam endereçado ao Di
r•etor Geral do Depa.rtamento Na
cional de Obras Contra a.s Sêcas. 
Eu, que já dirigi aquêle Departa. 
menta, fiquei satisfeito com os têr. 
mos do despacho, porque pela sua 

(*) -· Ntiu foi revl.•lu prlo orador, 

significação e pelos nomes que o 
assinaram, é documento que multo 
honra não só ao Dlretor Geral do 
Departamento Nacional de Obras 
contra as Sêcas, como também as 
atlvidades dêsse Departamento e do 
seu corpo técnico. 

o telegrama está assim redigi
do: (Lê). 

"Eng.0 José Cândido !Parente 
Pessoa - Dlretor do DNOCS -
Fortaleza. 

Ao terminarmos aqui em For
taleza a visita que por vosso 
convite aos membros da Dlre. 
toria., do Conselho Diretor e 
Sócios do Clube de Engenha· 
ria, em número de 24 engenhei· 
ros, realizamos minuciosamen
te a importantes obras de cons
truçã;o de barragens e insta. 
lações, delas deC'orrentes, la,bo. 
,ratórios, solos, concreto em 
Campina. Grande e açudes em 
gua, Usina Elétrica., pôsto de 
psicultura, laboratório de gran
C'abace1ras, Curema, Mãe d'A· 
de instalação em Lima Cám· 
pos, :Sia.rragens. de Orós, Bana
,. ~iu, Araras, em plano de exe· 
cução, em cujos trabalhos de 
alta responsabilidade se revela 
a equlllbrada orientação que 
vindes Imprimindo à brilhan
te equipe de nossos. colegas 
que, com admirável dedica.ção, 
competência, Idealismo e en
tusiasmo secundam vossos es
forços, temos com colegas e 
membros do Conselho Dlretor 
do Clube de Engenharia feito 
excursão, aquilatando do valor 
e das dificuldades de tão gigan
tescas obra.s e serviços, sincera 
satisfação em manlfe:.tar-vos 
e a nossos dignos .colegas e 
vossos auxlllares, nosso calo
roso aplàuso por tudo quanto 

. vimos coino técnl·Cos e profis· 
·sionais; pela eficiência com 
que são conduzidas e executa
das essas obras. Tudo isso re. 
vela e comprova a elevada 
competência da engenhari!h 
brasileira na d.lreção e condu· 
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ção de obras de tal magni· 
tude constituindo para nós 
motivo de justificado orgu· 
lho. Outrossim, agradecendo 
a gentileza do convite, salien· 
tamos a fidalga acolhida com 
que fomos recebidos em todos 

os lugMes visitados por par
te de nossos colegas responsá· 
veis por tais trabalhos, e suas 
amabilissimas espôsas, que lon
ge da vida social dos centros 
urbanos acompanham e ani
mam com admirável dedica
ção o trabalho de seus dignos 
maridos. Ao prezado colega, 
Chefe de tão brilhante equl· 
pe, nossos agradecimentos e 
congratulações pela s.egurança., 
zêlo, e proficiência com que 
leva avante obra da maior rele
vância no sentido da emanci· 
pação econômlca, do progresso 
e da recuperaÇão social e mate. 
rlal do Nordeste .. Cordiais sau
dações. .Alvaro César Café, 
João Rêgo Barros, Lelzer Leo. 
ner, Lulz Rodolpho cavalcant! 
de Albuquerque Filho, Luiz 
Geioseffl Ja.nnurri, Moacyr de 
Albuquerque Leão - Conselhei
ros do Clube de Engenharia". 

Sr. Presidente, êste telegrama fi· 
cará nos Anais do Senado, como 
documen11o de grande Vlalor téc· 
nico e que tanto realça os ser· 
viços da Engenharia no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho, orador inscrito. 

O Sr. Senador Gilberto Ma· 
rinho pronuncia discurso que, 
entreuue à reVisão dO orador, 
será publicado posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Coimbra Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO - (Lê 
o seguinte discurso) - Sr. Presi· 

dente, Srs. senadores. Sei que mui
tos aguardam !11 divulgação, tal
vez nas próximas horas, do texto 
definitivo de um movimento reno
vador que ora se processa no selo 
do P. S. D· 

Renovar é da. essência da De
mocracia. 

Entendo, assim, que êste movi· 
menta constitui em si mais uma 
vitória alcançada nas urnas em 
3 de outubro de 1960, além da es· 
petacular eleição de nosso candid.a· 
to Jânlo Qua.dros. 1: que o PSD que 
se fazia conhecer como "o Majori
tário", o "Situacionlsta'', o que pen
sava e agia como dono absoluto da 
politica nacional, começa. !11 reco
nhecer que também êle tem erros, 
e o que é mais importante, come· 
ça a. sen tlr necessidade de remo
vê-los, enfim de renova.r seus mé· 
todos e práticas:, em função da 
evolução democrática. do povo bra· 
sllelro que lhe deu uma. boa e dura 
lição com a derrota. 

Antecipo-me, Senhor Presidente, 
e multo propositadamente, a. ler 
para o SenadO um resumo sôbre o 
assunto, bem feito, pelo "O Jornal 
do Brasil'', em seu número de 24 
do corrente mês, justamente por
que não se tratando do documen
to definitivo, .poderá servir à medi· 
tação e •emulação dos dirigentes 
também de outras agremiações 
partidárias mormente das que ga· 
nharam as eleições, como a. nossa 
UDN, que tem sôbre os ombros 
responsa.bllldades maiores nos pró
ximos anos, e necessitam rever 
também seus usos e costumes. 

O artigo a que me refiro está 
assim redigido: - (Lendo): 

"DESGASTE FOI O MOTIVO 

No extenso manifesto de 
10 laudas dactilografadas que 
o JORNAL DO BRASIL teve 
oportunidade de examinar on· 
tem, embora ràpldamente, os 
Deputados a.firmam entre ou
tras coisas que o PSD estava e 
ainda está totalmente divorcia
do da opinião pública, alheio às 
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reivindicações das massas e 
que seus representantes cons
tituem uma maioria. diluida 
entre minorias vigilantes e 
atuantes, com ações prévia e 
metlc-qlosamente estudooas. Fa. 
zendo uma análise do desgas· 
te político sofrido pelo PSD, o 
memoria.! afirma que sofreu 
terrível desastre nas eleições 
municipais, nas eleições da 'Câ
mara e Senado Federal, na dos 
Governadores e na eleição Pre
sidencial .e aponta o ca.mlnho 
a seguir: o da atitude firme, de· 
cidlda, sem tergiverslbÇões, me
diante a qual esteja. a salvo do 
completo envolvimento, nota. 

· damente nas comissões técni
cas do Congresso, onde são ma
nipuladas as principais deiibe
rações da Casa. 

MEDIDAS 

São as seguintes as medidas 
a tomar: 

No âmbito do Direito Nacio
nal: 1 - Reforma dos Esta
tutos e do programa do PSD, 
de modo a ajustá-lo à realida
de presente, através de dinâ
mica partidária mais viva, mais 
atuante e bem mais harmó
nica; 2 - Reestruturação do 
Diretório Nacional, que deverá 
compor-se de elementos per
feitamente identifieados com a 
nova orientação do Partido; 3 
- Recomendação expressa de 
Idênticas providências nos Di· 
retórios Municipais; 4 - Es· 
trelta cooperação do Diretório 
Nacional com as suas Banca
das na Câma.ril. e no Senado 
Federal; 5 - Ligação efetiva 
d.o Diretórlo Nacional com os 
Dlretórios Regionais, Inclusive 
com visitas periódicas de al
guns de s·eus membros para 
perfeita orientação e mais ín· 
timo entendimento; 6 - Le
vantamento minucioso da 
atuação dos lideres do Parti
do em cada Estado · e Terri
tório, possibll1tando-se o exer-

cicio da. mais rígida. discipli
na partidária, em perfeita con
sonância com as novas dlretri· 
zes da agremiação; 7 - Trans
ferência definitiva da sede do 
Partido para Brasilia, confor
me deliberação da última con· 
venção; 8 - Convenções anu
ais obrigatórias na Capital da 
República, de modo a permitir 
não só maior congraçamento 
entre os componentes da agre
miação, como ainda e princi
palmente, melhor aferir-se a si· 
tuação regional de cada .Dire
tórlo, para. que se possa fixar 
ctiretrlzes de atuação homogê
nea no ano seguinte; 9- Reu
niões mensais obrigatórias do 
Dlretório Nacional com a pre
sença das Bancadas da Câmara 
e do Senado Federal. 

NO AMBITO DO CONGRESSO 

1 - Rodízio na composição 
das comissões técnicas na Câ· 
mara e no Senado; 2 -Esta
belecimento da liderança do 
partido, perfeitamente distinta. 
na liderança. da maioria; 3 -
Revisão na vlce·liderança, com 
a substituição daqueles que se 
tenham revelado t!mldos ou ln
seguros na defesa. dos princí
pios básicos dO .partido; 4 -
Que se estabeleça desde já 
em reunião conjunta do dlre
tório com as bancadas, os cri
térios para a escolha dos mem. 
bros das duas Cas111s do .Con
gresso; 5 - Reforma do regi
mento Interno da Câmara dOs 
Deputados, mediante estudo a 
ser feito por uma comis.slio de 
Deputados .pessedistas, sob a 
presidência da· Ild·era.nça parti
dária; 6 - Qíie a escolha dos 
membros dá · inesa recaia, ele 
preferência, em Deputados .lá 
. .com residência definitiva em 
Bras!lia; 7 - Que haja·, tanto 
na Câmara como no Senado, 
uma. sala própria para a li
derança do PSD, :1 exemplo 
do que ocorre com os d.emnis 

o 
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1partidos de maior expressão 
em suas representações. 

NO AMBITO DO EXECUTIVO 

1 - Que o partido se man
tenha em oposição digna, vi· 
gllant·e e firme, pois êsse é o 
caminho indicado, pelas urnas; 
2 - Que qualquer entendimen
to provocado pelo Executivo 
com a direção do PSD no sen
tido de se lhe proporcionar co
operação para solução de pro
blema de interêsse nacional só 
se processe a.pós ouvido o di· 
retório e a Bancada nas duas 
casas do Congresso, por maio· 
ria absoluta, mediante esque
ma que tenha por base o res. 
gua.rdo da moral partidária, 
sem maiores ·compromissos, que 
~am significar adesão pura 
e simples; 3 - Que se estabe
leça, desde já, a não aceitação 
de cargos no nôvo Govêrno 
prestes a IniCiar-se, por parte 
dos membros do dlretórlo e das 
banca.d.as, sem prévio assenti· 
menta do corpo d!recional do 
PSD; 4 - Que o corpo di· 
recional do partido seja cons
t!tuido pela executiva e· mais 
cinco membros da Baru:ada 
(três da Câmara e dois do 
Sen~o), indicados pela maio
ria absoluta das respectivas 
B'ancadas; 5 - Mudança efett. 
va e Imediata para Brasilla 
dos órgãos do becut!vo, que 
ainda se encontram no Rio de 
Janeiro. 

M!EDIDAS DE INTER.t.SSE 
NACIONAL 

Afirma ainda, o manifesto, 
que as providências básica.s 
que deverão ser observadas pe. 
lo partido, visando exelusiva. 
mente ao interêsse nacional, 
são as que ·se seguem: 

1 - Reforma da Lei Eleito
ral; 2 - Estudos objet!vos das 
·emenda.s à Constituição, já 
apresentadas à Câmara; 3 -
Adoção de um programa míni-

mo a ser esposado pelo PSD 
ainda nesta Legislatura, medi
ante anállse dos projetas já 
existentes e de interêsse do 
povo e a apresentação de ou
tros que a a.tual conjuntura. 
sócio-politica do Pais recomen
de-

NAO lt REBELIAO 

Os signatários do manifesto, 
entre os quais se destacam os 
Srs. EXiPedJ.t.o Mach111do (au
tor), Valéria Magathães eco
autor), Wagner Estellta, Cléllo 
Lemos, Océllo de Medeiros, 
Humberto Lucena, José Joflll, 
Renato Archer, Cid carvalho e 
José Maria Alkmlm, entendem 
que estão prestando contribui· 
ção sincera e objetiva ao par
tido e ao Pais - e afirmam 
que seu movimento não chega 
a ser uma rebelião, pois isso 
"seria Indigno": "O que visa
mos é dar condições de sobre
vivência ao PSD" - af!rmrun 
no <iocumento". 

Em suma, Sr. Presidente, ali
nha uma série de prov!dên· 
cias que todos sentimos ser, 
na realldade, da maior Impor
tância· 

Sr. Presidente, o recorte do "0 
Jornal do Bra.sil" que acabo de 
ler, d.á também ensejo de lem
brar ao Senado, outro documento 
que vi na Câmara dos Deputados, 
já. com dezenas de assinaturas e 
que bu·sca a renovação dos mé
todos de administração daquela 
Casa, talvez Inspirados na própria 

. mudança da Capital do Rio para 
!Brasilia. Mas o essencial é que 
estamos às vésperas de movimen
tos renovadores, não só nas prá· 
tlcas partidárias, como também nas 
parlamenta-res. · 

Só podemos - e construtivamen
te - aplaudir tais movimentos, 
sinais evidentes da evolução do 
próprio regime, e-spero em Deus, no 
bom sentido. 

.. 
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· Particularizando, acho oportuno 
apelar para. a atual Mesa. do Sena. 
do, sem que isto implique qual· 
quer Intenção de desmerecê-la, no 
sentido de que neste fim de ano, 
às vésperas· da.s férias e recesso do 
Parlamento, depois de cumprida a 
sua missão mais árdua. que é a 
votação do orçamento, não proce. 
da à· admissão de mais ninguém, 
até que no próximo ano possa com 
a devida antecedência fazer clr· 
cular na.s mã9s de todos os Se
nadores um plano bem elaborado 
de reforma geral da administra
ção do SenadO, sob o Influxo de 
Brasíl1a, onde poderão ser racional· 
mente distribuídos todos os serviços, 
mesmo sem Inovações ponderáveis, 

· mas acessível a todos os Senadores., 
bem estudado, d.lvulgado e capaz de 
convencer-nos de que tôdas as no
vas admissões de pessoal, se ne· 
cessárias forem correspondem a 
necessidades não só comprovadas, 
mas o que é democrático e essen
cial, acelta.s como tal, por todos. 

Como já disse, da mesma for
ma que o Senado funcionou há 
poucos dias, por ocasião da vota
ção do orçamento, poderá com 
mais fortes razões fazê-lo no pe
ríodo do recesso e principio da 
próxima sessão Jeglsla,tiva, sem a 
neces·sidade de novas admissões, 

·antes de têrmos uma solução de· 
finitlva para o pessoal deixado no 
Monroe, para o pessoal já adml· 
tido em caráter de emergência em 
Brasília, e muitos outros probJe. 
mas, que surgiram com a mudan· 
ç.a - ou que já vinham reclaman· 
do inovações. - Julgo que nem 
em pensamento cogita a Mesa de 
Q,elxa,r cauda de pessoal como vá· 
rias vêzes aconteceu na República 

. Velha, que por esta e outras ati· 
tudes ruiu por terra em 1930· 

Muito menos poderá passar pe· 
la nossa cabeça que o Senado en· 
vere de pelo ca.minho · da Câmara 
dos Vereadores do antigo Distrito 
Federa.!, que admitiu pessoal bas
tante pa.ra operar várias Assem· 
bléia·s equivalentes. 

Sem querer com minha atitude 
desmerecer os trabalhos e esforços 
dos membros da Me'sa, sou por 
princípio, pelo rodízio de seus mem
bros, por julgar que as renovações 
são benéfica.s sob todos os aspectos 
não só para as Instituições mas 
também para os seus membros, que 
em certos casos quando dedicados, 
não devem ser Indefinidamente one· 
rados, mais que os outros, com pe. 
sados encargos e cotas de sacri
fício pessoal e outros casos, não de
vem ser os beneflciá.rlos, de pos
síveis privilégios; 

O treinamento de maior número 
de Senadores nas lides admiilis· 
trativas só .pode ser benéfico para 
a. Instituição e para os titulares, 
sobretudo os mais recentemente 
empossados, e permitirá a outros 
colegas trazerem também a sua 
preciosa contribuição, que sentimos 
la,tentes em muitos de nassos Pa
res, que assim terão uma oportuni· 
dad.e de servir a. esta Casa, ao Con
gressri e ao Regime . 

. · -~ com o pensamento na Democra· 
ela, de cujo funcionamento esta Ca
sa deve ser um templo, que pre· 
conizo, a exemplo da Câmara dos 
Deputados, . também para o senada 
Federal, um evolutivo e construtivo 
rodízio de seus titula!'es, nas dlver· 
sas funções administra tlvas· (Milito 
bem). · 

O SR. !PRESIDENTE ~ Tem a 
palavra o nobre Senador Mendon
ça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Sr. Presidente, desisto da. palavra. 

O SR· PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento que vai ser 
I!do. . 

.·~· 

É lldo o seguinte. 

REQUERIMENTO 

N.o 519, de 1960 

Nos. têrmos do art. 330, letra 
c, do. Regimento Interno, requere. 
mos urgência para o Projeto de 
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Lei da Câmara n.o 59, de ·1957, que 
cria a Faculdade de Farmácia e 
Odontologia de Manaus e dá ou
tras providências. 

Sala das Sessões, em 29 de no· 
vembro de 1960. - Ovídio Teixeira. 
- Vivaldo Lima. - Paulo Fender. 
- João Vtllasbôas. - Argemtro de 
Figueiredo. - Padre Calazans. -
Novaes Filho. - Zacharias de As· 
sumpção. - Heribalclo Vfieira. 
- Cunha Mello. -Moura Andrade. 
-Fausto Cabral. - Ary Vianna. 
- FranCisco Gallottt. -Jorge May. 
nard.- Catado de castro. - sau. 
lo Ramos. -·· Mourãto Vieira. 

O SR PRESIDENTE - O pre
sente requerimento será votado de· 
pols da Ordem do Dla. 

Val ser lldo outro requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 520, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Pro· 
jeto de Lei da Câmara n.o 76, :!e 
1960, que concede pensão mensal 
de Cr$ 30. 000,00 à Dona Anita Ko
blitz Bayma, viúva do ex-Senador 
Antônio Alexandre Bayma, a fim 
de que figure na, Ordem do Dia 
da sessão se-guinte. 

Sala das Sessões, em 30 .11. 60. -
Sebastião Archer 

O SR PRESIDENTE -A matéria 
de que trata o requerimento ora 
aprovado será incluída na Ordem 
do Dia da. próxima sessão. 

Chegou à Mesa mais um reque
rimento. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 521, de 1960 

Requeremos seja realizada sessão 
extraordinária do Senado, amanhã, 
às 10 horas, para apresentação pe. 

las Comissões, dos Pareceres refe· 
rentes ao Projeto que :prorroga a 
Lei do Inquilinato, de modo a per· 
mitlr que, dispensado o interstício 
regimental para o projeto em aprê· 
ço, seja votado no mesmo dia. 

Sala das Sessões, em 30 de no· 
vembro de 1960. - João VillasbôaH· 
- Lima Teixeira:. - Argemtro ele 
Figueiredo. - Paulo Fender- -
Taciano de MellO· - Lobão da Sil
veira. 

O SR. PRESIDENTE - O reque· 
rlmento que acaba de ser Udo será 
apreciado depois da Ordem do Dia. 
(Pausa>· 

Estêve ontem no Senado 0 Dr. 
Vítor Nunes Leal, que velo agrade· 
cer a aprovação dada por esta. ca. 
sa à escolha· do ~Seu nome para o 
cargo de Ministro do Supremo Trl· 
bunal Federal. {Pausa). 

Esteve também no Senado o Dr. 
Oswaldo Mala Pen!do, chefe do 
Gabinete Civil da Presidência da 
República, que velo trazer os agra. 
decimentos do Sr· Presidente da Re
pública pelo esfôrço feito por esta 
Casa do Congresso no sentido de 
que a Lei Orçamentária pa-ra 1961 
pudesse ter a sua elaboração ulti
mada dentro do prazo constltuclo
nal. (Pausa). 

Da Diretorla da Ford Motor do 
Brasil S. A. a Mesa recebeu con
vite, extensivo aos Srs. Senadores, 
para a cerimônia de lançamento do 
Tratar Ford Brasllelro, a realizar
·se com a. presença do sr. :Presi· 
dente da Rlepúbllca, no Palá,cio 
da Alvorada, às 17 horas do dia 9 
de d·szembro próximo. (Pausa). 

Com o falecimento, ontem, do 
·sa.udoso brasileiro, Senador Otá· 
vio Mangabe!ra, abriu-se vaga na 
representação do Estado da Bahla 
nesta Ca-sa. 

Pa,ra preenchê-la, esta Presidên
cia convoca o suplente do ilustre 
extinto, Sr· Aloísio de Carvalho 
Filho. (Pausa). 

Do Presidente da. Companhia 
Urbanlzad.ora da Nova Capital elo 



-1378-

Bra.Sil a Mesa recebeu expediente 
que vai ser lido pelo Sr· Primeiro 
Secretário. 

·Oficio 

COMPANHIA UR'BANIZAOORA 
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL 

Gabinete do Presidente 

N° 1.377 
Brasllia, 26 de novembro de 1960. 
Senhor Vice.Presidente: 
Tenho a honra. de comunicar a 

vossa Excelência que o Conselho 
de Administração da NOVACAP, em 
reunião ontem realizada, resolveu 
conceder aos Senhores Senado· 
res que ainda não formalizara,m 
a aquisição de lotes residenciais 
nos setores SHI Norte e Sul. nas 
condições especiais estabelecidas, 
sejam convidados a fazê-lo d.en
tro do prazo fa.tal de vinte . (20) 
dias, Isto é, até o dia 15 de de· 
zembro próximo vindouro. 

Solicito de Vossa Excelência o 
obséquio de dar conhecimento da 
aludida. Resolução, de que se anexa 
uma cópia. a ês.te, aos Senhores Se· 
nadares interessados. 

Servindo-me do ensejo, renovo a 
Vossa Excelência os meus protes· 
tos de elevada es.tlma e considera
ção - Pe1'1/ RO'cha França, Presi· 
dente. 

COMPANHIA URBANIZADORA 
DA NOVA CAPITAL .DO BRASIL 

Gabinete do Presidente 

Brasma. 
Cópia 

N.O 17 

CONSELHO DA NOVACAP 

154.1' Sessão - Em 25·11·60 

Decisão: O Conselho resolveu 
que os Deputa-dos e Senadores efe· 
tlvos, que ainda não formalizaram 
a aquisição de lote residencial, nos 
SHI Norte e Sul, nas condições es· 
pedais estabelecidas, sejam convi· 

dados, individualmente, a fll<Zê·lo 
dentro do prazo fatal de 20 dias, 
ou seja até 1'5 de dezembro pró· 
ximo futuro, devendo esta decisão 
ser também comunicada às Mesas 
das duas Ca.sas do Congresso 

Para. as vendas ora autorizadas., 
vigorarão os preços da Tabela. -
Perv Rocha França. - Virgílio Tá. 
vora. - aarlo's Marti11s Teixeira. -
José .Ludovico de Almeida - Er
nesto Dornelles. 

O SR. PRESIDENTE -Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Discussão única ào Projeto 
de ResoluÇão• n.o 45, de 1960, 
que suspende a execução dos 
Decretos ns. 25 e 29, de 1955. 
do Municipio de Parnaíba, .'E:s· 
tado ào Piauí, julgados incons
titucionais pelo Supremo Tribu
nal Federal, em decisão defini· 
tiva (projeto oferecido pela Co
missão de ConstttWlção e Justi
ça, em seu Parecer n.o 413, de 
1960). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. <Pausa). 

O SR JOAO VILLASBOAS - (•) 
- Sr. Presidente, o projeto anun· 
clado por V. Exa. suspende a exe
cução de determinados dispositivos 
de lei, no Estaõo do P!aui, de acõr
do com a decisão do Supremo Tri· 
bunal Federal que os declarou ln· 
constitucionais· Para melhor orien
tação do Senado na votação do 
projeto, pediria a v. Exa. fizesse 
juntar ao avulso a decisão da Su
prema Côrte que foi apreciada pe
la Comissão de Constituição e Jus
tiça desta Casa, para. prO/Por a 
medida consubsta.nclada no proje
tO· (Muito bem). 

O SR: PRESIDENTE - Atenden. 
do ao requerido por V. Exa., a 
Mesa. retira o projeto da Ordem 
do Dia. .Voltará oportunamente à 
consideração do Plenário. 

( •) - Nlln foi rel'isio [leltJ nrnctor. 
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Primeira àiacussã.o dO Proje
to de Lei do Sena,do n.o 2, de 
1960, de autoria, do sr. SenCLdor 
Nelson Maculan, que disPõe sô
bre garantia, de preços mínimos 
aos cerea,is, tendo PrLreceres /CL· 
varáveis, sob ns. 524 a, 526, de 
1960, das Comissões de Const-i
tuição e Justiça,; áe Economia, 
e de FinançCLS· 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão· (Pausa). 

O SR- NELSON MACULAN -
< • > - Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores, quando, apresentei nesta ca. 
sa o Proj-eto de Lei que tomou o 
n.0 2, de 1960, que visa. a dar re
dação diferente ao art. 4.0 da Lei 
n.0 1. 506, o fiz porque, decorridos 
dez anos <da vigência desta. lei 
nenhum efeito benéfico trouxera 
ao agricultor, nenhuma garantia 
de preços que compensasse o seu 
trabalho, o seu esfõrco, como jus
ta retribuição para os homens que 
labutam na. terra 

A nova redação que o Projeto 
de Lei n.o 2 se propõe a dar ao 
art. 4.0 da Lei 1.506, determina 
que: (Lê). 

"- Os preços para financia
mento ou aquisição, nas diver
sas regiões dO Pa,is nos têrmos 
das letras A e B do artigo 
1.0 desta lei serão determina
dos em função do disposto no 
art. 3.0 e não po~erã.o, em 
hipótese alguma, serem infe. 
riores ao custo efetivo da pro
dução, acrescido da ju·sta retri
buição do trabalho dO la.vra· 
dor, atendendo-se, especialmen
te, à necessidade de fixação do 
homem à terra e à produção do 
bem-estar social nos meios ru
rais.". 

Não foi outra, Sr. Presidente, 
a nossa Intenção, ao apresentar
mos, a .esta Casa o Projeto n.o 2, 
de 1960, senão a de proporcionar-

(*) - Stlo foi rrllisto [Jclo orador. 

mos, a todos aquêles que trabalham 
na dura labuta do amanho da ter· 
ra, uma contribuição que compense 
seus esforços, seu sa,crificio, como 
um justo lucro e para que sirva 
de estímulo aos que desejam flxar
.s.e na terra. 

O Sr. Lobão dCL SiZvetra. - Dá V· 
Exa. licença para um aparte? · 

O SR- NELSON MACULAN -
Ouço com prazer o aparte de Vossa. 
Excelência. · 

O Sr. Lobão da Silveira, -v. Exa. 
apresentou à Ca.sa problema da 
mais alta Importância, ao fixar e 
fazer prevalecer os preços mínimos 
da produção da lavoura. A produ
ção agrícola nacional tem diminuí
do pela falta de assistência téc
nica, de financiamento a.dequado e 
de compensação para os lavrado
res. Sem lucro ninguém quer tra
balhar. :t!:les se deslocam para ou
tra.s atlvidades porque as labutas 
da lavoura não lhes dão a justa 
compensação e o amparo que de
veriam merecer por parte dos Po
dêres Públicos. 

O SR. NELSON MACULAN -
Agradeço o· aparte do nobre colega 
pelo Estado c:l.o Pará. O que se ob· 
serva, hoje, no interior do Fals é 
multo mais grave ainda. 

O êxodo continuo de homens que 
abandonam a terra e procuram :>.s 
vantagens de um salário-mínimo 
ocasional, vem contribuindo larga. 
mente para que a área cultivada 
de nosso Pais diminua cada vez 
mais. 

O Sr. Costa Pereira- Permite V. 
Exa. um aparte? · 

O SR. NELSON MACULAN -
Com muito prazer. 

O Sr. Costa Pereira - Merecem
nos todo o aprêço as palavras de 
V. Exa. Há quatro meses, mais ou 
menos, assisti, na zona ferroviária 
de Goiás, a um quadro que muito 
me entriste-ceu. No Municipio de 
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Orlzona plantou-se, .com abundân· 
cilll, o feijão. P·Or ocasião da colhei· 
ta, verificando-se que a produção 
era abundante, os compradores de
sapareceram, ·e mais, não houve 
qualquer auxilio àqueles agriculto. 
res· 

O SR. NELSON MIACULAN -
Agradeço .ao nobre r-epresentante 
de Goiás o seu testemunho. 

lllsse é es!)etáculo comum na épo. 
ca da colheita em· que se verificam 
as especulações dos Intermediários, 
ficando o produtor entregue à sua 
própria sorte, sem qualquer defesa. 

A Comissão do Financiamento 
da. Produção, órgão criado para lc· 
var auxilies ao interior do Brasil, 
vem, no entanto, propiciando o 
abandono das terras por grllinde 
parte dos nossos Ia vradore·s. 

No ano passado chegamos ao des
calabro de, pela primeira vez na 
história do Brasil, importarmos fei
jão . estrangeiro. :tlls~.e fato diz bem 
do abandono da Iavourlll nacional. 
Os homens lá estão, prontos para 
trabalhar, pelo amor que têm às 
suas terras. Precisam, entretanto, 
receber do Govêrno, das autorlda· 
des competentes, o merecidO am
paro, que se traduz prlncipalmen· 
te na defesa de um preço minimo 
para que possam continuar tra. 
balhando com ardor e com mais 
segurança. 

sr. Presidente, não foi outro · o 
no.sso propósito. 

Há muitos anos radicado no meio 
rural, tenho acompanhado, presen
ciado e sentido na. própria carne 
que, quando tudo nos corre favo· 
ràvelmente, quando a terra é se
meada no momento próprio e a 
Deus proveu, na sua Infinita Mi· 
serlcórdia, manda.r-nos a chuva e 
o sol no tempo certo, para as gran
des colheitas que se avizinham é 
justamente o momento em que o 
lavrador, antevendo sua prosperi· 
dade, qua,se mergulha no desespê· 
ro, por não encontrar para o s.eu 
produto preço que, a.o menos, 
cubra o seu dia de trabalho hon· 
rado. 

Quando se observa em nosso 
País, movimento no sentido de au· 
mente dos níveis de salário mini
mo, reivindicação justa. aliás; quan· 
do outras classes reclamam melho· 
res vencimentos, posso afirmar ao 
Senado que, se o próximo Govêrno 
não olhar para o interior, propor
cionando ao agricultor financia
mento ou crédito agrícola supervi. 
sionado a. prazo minlmo, a nossa. 
produção será apenas uma mira
gem, uma passagem pouco duradou
ra, trazendo como conseqüência a 
inutillda.de da melhoria dos salá· 
rioS· 

Na verdade, só há estab111c!.ade 
de custo de vida com a produção 
e o transporte bara.tos. 

O Sr. Costa Pereira- Permite V. 
Exa. mais um aparte? 

O SR- NELSON MACULAN -
Pois não. 

O Sr. Costa Pereira - Vejo que 
V. Exa. conhece bem a vida rural. 
Sabe, portanto, que os la.vradores 
atravessam grandes dificuldades. 
As cidades estão atraindo os tra. 
balhadores; os campos estão.se 
despovoando. Não faz multo, o sr. 
Presidente da. República houve por 
bem elevar o salário minimo dos 
trabalhadores, e há poucos dias 
igualou os da NOVACAP, aos do Rlo 
de Janeiro. Sr. Senador, se não pro
curarmos fixar o homem ao .cam· 
po, as conseqüência.s dêsse aumento 
serão .grandemente nocivas às zo. 
nas de produção, que abastecem es· 
ta Capital. O salário de nove mil e 
seiscentos cruzeiros a.tra!rá os bra
ços dos que ainda se dedicam à 
1avoura. 

O SR. NELSON ~MACULAN · 
Afirma V. Exa·, com:multo propó· 
si to, o que já vem': ocorrendo. Te· 
nho noticia de quê~ na região on
de habito, há muitos anos verlfl· 
ca-se êste fenômeno. A miragem 
de um salário-minlmo de nove 
mil e seiscentos cruzeiros vem, em 
São Paulo, retirando os homens da 
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lavoura, cansados de plantar, de 
colhêr e não obterem preço para 
sua produção. 

Se continuarmos no .critério do 
abandono da lavoura., ela desapare· 
cerá, crlando,se, então, problema 
muito sério - o aumento do con· 
sum!dor · e em conseqüência a di· 
mlnulção do produtor. 

O Sr. Sebastião Archer - Permi· 
te Vossa .EXcelência um apa-rte? 

·O SR. NELSON MACULAN -
Com multo prazer. 

O Sr. .Sebastião Archer - Além 
de todos êsses flagelos, temos aln· 
da. a acentuar o abandono em que 
se encontram as próprias lavou
ras, sem qualquer proteção às co
lheitas. Ainda agora, no meu Es· 
tado, quase tôda a produção de 
a.rroz foi prejudicada por uma. pra
ga, o pulgão. Houve lavrador que 
não conseguiu salvar um quilo de 
arroz, pa.ra sua manutenção, por 
falta. da ajuda, tantas vêzes reque
rida, e jamais atendld.a. 

O SR. NELSON MACULAN -
Vemos, srs. senadores, que o pro
blema atinge, realmente, todo o 
Pais. Há. diaos o nobre Senador Mou· 
rã.o Vieira ocupou esta tribuna para 
transmitir os apelos dos agriculto· 
res amazonenses, que clamavam 
por sementes. Também por semen· 
tes clamam os tritlcultores do Pa· 
raná, de Santa Catarina, do Rio 
Grande do Sul. A:gora, segundo 
depoimento do nobre Senador Se· 
bastião Archer, o Maranhão teve 
tôda sua produção de a.rroz 
prejudicada pelo pulgão, o que 
velo aumentar a miséria da popu
lação rural daquele Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senooores, o 
Brasil tem que reconhecer que aln· 
da apóia sua economia na ativlda
de agrícola. e pecuária. Como ho~ 
mem ligado aos lnterêsses e aos 
trabalhos dos campos, continuarei 
trazendo ao conhecimento desta 
Casa tudo o que ocorre em relação 
ao abandono, descaso e menosprê· 

zo de uma classe que, em nosso 
País, atinge a mais de 60% de tra. 
balhadores. 

o Sr. Lima: Tetxetra - Permite 
V. Exa· um aparte? 

O SR. NELSON MACULAN -
Com prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - v. Exa. 
tem muita razão nas considerações 
que expend.e sôbre a. agricultura 
brasll1lira. Evidentemente, sem cré
dito agricola, a longo prazo e a 
juros baixos, sem · motomecaniza. 
ção - que pràticamente não 
existe a.inda, sem incentivo à cria· 
ção de cooperativas e associações · 
rurais, 'sem facilidades de meios 
de transportes para o escoamento 
da produção e sem ação dlreta cto 
Poder Público para auxílio ao agri· 
cultor, nada. reallza.remos no Bra· 
sll, a despeito do slogan que corre 
mundo, ·de ser o BrasU pais emi
nentemente agrícola. Ta.l expressão, 
no entanto, não tem sentido. Em· 
bora admire a ação do Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira 
pelo impulso extraordinário que deu 
à indústria, reconheço que se s. 
Exa. tivesae o mesmo élan .em re· 
lação ao setor da Agricultura, as 
realizações no Brasil teriam sido 
mais completas e maior seria o 
ritmo de progresso e, conseqüen. 
temente, o paris seria mais prós· 
pero, .rico. feliz para. gwdio de 
todos nós. Multo obrigado pela opor· 
tunidade que V. Exa. me deu de 
aparteá-lo, Senador Nelson Ma.cu-
lan. · 

O SR. NELSON MACULAN -
Realmente o ritmo imprimido pelo 
atual Presidente da. Repúbllca ao 
setor Industrial não tem paralelo 
na história do Brasil. Entretanto, 
incremento da nossa Indústria exi· 
ge melhores condições de vida para 
o lavrador e para o . pecuarlsta. 

Bem sabemos que a pecuária, em 
nosso Pais, atravessa no momento, 
fase promissora, Isto porque, hou~ 
ve abandono dos campos em favor 
da criação e da engorda.· 
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O preço da carne elevou-se a. tal 
.ponto que num lar humilde ele 
operário já não a consomem mais 
privando-o ·e aos seus filhos de 
proteínas. 

Ninguém se preocupou com o fa. 
to de, enquanto aumentava a po
pulação, diminuía o quantitati
vo dos nossos rebanhos. 

o Sr. Saulo Ramos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

. O SR. NELSON MACULAN -
Pois não. 

O 'Sr. Saulo Ramos- Ouço com 
atenção o discurso de v. Exa.., que 
tece considerações em tôrno ·do 
financiamento pa,ra o homem do 
campo, ao mesmo tempo que criti· 
ca o critério adotado em relação ao 
salário-mínimo em nosso Pais. Des
de 1942, tenho defendido, para o 
Rio Grande do Sul Paraná e San· 
ta Catarina, um salário-mínimo 
Igual, pois o do meu Estado sem· 
pre foi insignificante em relação 

· ao do Rio Grande, o que tem pro
vocado revolta aos trabalhadores 
ca,tarinenses, criando problemas 
não só para o Sr. Presidente da 
República como para o EstadO. É 
o caso dos trabalhadores margl· 
nals, hoje em Pôrto Alegre, que 
para ali foram em busca de traba.
lho e não o encontraram. Acho que 
o salário-mínimo deve ser idêntico 
para as regiões, ou então que se es
tabeleça um salário móvel, porque 
não adianta aumenta.r o salário do 
trabalhador sem lhe conseguir 
ocupação. V. Exa. preconiza um fi· 
nanciamento para o homem do 
campo, e nisto, estou de a.côrdo 
com V. Exa.; porém que seja para 
todos, porque, atualmente, só os 
poderosos conseguem empréstimos 
no BanC'o do Brasil. O pequeno 
agricultor, apesar de possuir pro
priedades, não se beneft<~la com 
tais empréstimos. Para o Estado de 
Santa Catarina poderia o Govêrno 
ao menos distribuir s.ementes, por 
exemplo, de trigo, porqu.e os lavra
dores preparam as suas lavoura.s e 

na hora de fazer a plantação não 
têm sementes nem financiamento 
para levá-las às terra.s preparadas. 

O SR. NELSON MACULAN -
Agradeço o aparte do ilustre co· 
lega. Senador Saulo Ramos. É real· 
mente Isso, Sr. Presidente e Senho· 
res Senadores, o que acontece na. 
agricultura. do nosso País. Posso 
afirmá-lo, pois tenho vivido no ln· 
terior, na. zona agrícola, •Com con. 
dições de clima e de terra para se 
bastar do que mais necessita. É uma. 
Infâmia dizer-se que o trigo nacio
nal é mai-s caro que o estrangeiro, 
porque, na reail!dade, o trigo naclo· 
nal, com financiamento, com ajuda 
ao lavrador, pode ser vendido a pre
ços competitivos com 0 estrangei
ro, mas se formos para a realidade 
cambial posso afirmar que trigo 
produzido no Rio Grande do Sul, 
Paraná e Santa Catarina. e tam· 
bém Goiás, tem condições para 
alijar, de uma vez por tôdas, as 
importações. Em verdade a. Impor· 
tação vem beneficiar apenas àque
les que revendem. 

Sr. Presidente, Senhores SenMO· 
res, acredito que com a fixação de 
um preço mínimo recompensador 
e que estimule a atividade do nosso 
homem do campo, não só contribui· 
remos para a fixação dêsse homem 
à terra como melhoraremos o ni
vel de vida para o seu bem-estnr, 
com fartura para todo o no~so 
Pais. 

o Sr. Ltma Tetxetra - Permite 
V· Exa. outro aparte? 

O SR- NELSON MACULAN -
com prazer. 

o Sr. Lima Teixeira - Ainda an
tes de ontem tive ensejo de ler 
trabàlho elaborado na Conferência. 
Internacional do Trabalho, realiza. 
da em Genebra, sôbre as comuni· 
dades rurais. Neste relatório elabo· 
rado pela o. I. T. incluem-se vá· 
rios países, sobretudo os da Amé· 
rica do Sul e entre êles o B·ra. 
si!. O comentário feito sôbre a 
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agricultura em nosso Pais é o se
guinte: desenvolveu-se multo a in
dústria, e a agricultura. não acom
panhou o seu ritmo. Deveria ser 
ativado primeiro o desenvolvimento 
da agricultura que, naturalmente 
viria beneficiar a Indústria. N~ 
Brasil foi o contrário. Houve avan
~o multo grande no setor da in· 
d~strla, mas .não houve o mesmo 
r1tmo quanto à agricultura.. Ao ana
lisar a situação do Brasil, o rela
tório faz cotejo muito interessan· 
te entre parceria agricola e mela.
ção. E d.izem: "A não ser as gran
des lavouras, como a do café e do 
caca.u, o restante são lavouras do 
pobre, como a do fumo, da mandio
ca e a. do feijão, feitas em verdade 
pelo homem pobre, sem recursos e 
assistência d.o Govêmo. Essa gente, 
que tem a.penas pequenas proprle
dad~s, faz a mela~ão, a parceria 
agr1cola. O relatório analisa a si· 
tua.ção, para mostrar o abandono 
em que vivem os agricultores so· 
bretudo os pequenos, que não' têm 
qualquer ajuda do Govêrno. Fala 
ainda sôbre os mais paises da Amé
rLca do Sul, mas especialmente o 
Bra.sll, onde não existe o apoio da 
Carteira de Crédito Agricola do 
Banco do Brasil, onde não existem 
p~trulhas moto-mecanizadas, onde 
nao existe, sequer, assistência. pa. 
ra êsses pobres homens, abandona
dos à própria sorte. 

V. Exa. está falando sôbre os 
agricultores poderosos, que vivem 
bem, mas como poderão viver os 
pequenos agricultores, completa. 
mente abandonados? . 

O SR· NELSON MACULAN -
Permita-me v. Exa. discordar em 
parte de suas palavras. Defendendo 
os preços dos cereais, estou làgica. 
mente, defendendo os pequenos 
agricultores, os que plantam ce
reais. 

Agradecendo os a.partes que re
cebi dos meus Ilustres colega.s, faco 
um apêlo a esta Casa para. qu~ 
não só aprovemos êste projeto que 
estabelece o .critério para a fixação 
de preços mínimos para os cereais, 

como continuemos estudando todos 
os fa tôres ·econômicos e sociais que, 
agravam e aumentam a situação de 
penúria do humllde, mas honrado 
homem que faz da enxada o seu 
patrlmônio. 

O Sr. Costa Pereira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NELSON MACULAN -
Com muito prazer. 

O Sr. Costa Pereira - v. Exa tem 
tôda. a razão. vou narrar peque
no ea>isódiio. Há dois meses, na 
zona ferroviária de Goiás, coube 
ao Exmo. Reverendíssimo Arcebis
po daquele Estado promover uma 
Semana Agrícola· Compareceram 
centenas de agricultores. Falaram 
diversos técnicos. Assisti a uma das 
reuniões. Fazendeiros houve que se 
queixaram da inexistência de fun
dos. Outros, que haviam plantado 
arroz e o cupim havia destruido 
tudo. Um dos técnicos foi ao qua
dro-negro e discorreu sôbre o pro
blema das terras velhas, in-ovando 
que ocorre por causa das bactérias. 
etc. Coube a mim lntervelar nos 
seguintes têrmos: "Sr· Técnico que
remos coisa prática.. Pergunto a 
v. Exa. se tem o corretivo para a 
exaustão da lavoura. V. Exa. pos
sui, por exemplo, o B. H. c. ou 
outro insetlclda que possa dar aos 
lavradores para melhorar suas ter
ras?" - "Na.da temos", foi a res· 
posta. "0 Ministério da Agricultu· 
ra está sem verbas''. Logo eminen. 
te Senador Nelson Maculan, cum
pre ao Legislativo atribuir dota.ções 
ao Min:lstério da Agricultura, .a 
fim de que acuda ao homem herói· 
co que vive nos nossos campos. 

O SR. NELSON MACULAM -
v. Exa. diz muito bem no seu apar. 
te, porque, como Relator do Anexo 
do Ministério da Agricultura., ver!· 
fiquei que êle é o menos dotado 
nas verbas destincdas principal
mente ao aumento da produção, fi. 
nalmente; da riqueza agrícola.. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
se não dotarmos o Ministério da. 
Agricultura. de mais verbas, êste 
não terá as necessárias condições 
para um atendimento prático e ob· 
jetlvo ao homem do .campo. 

Técnicos, os temos e capazes; ne
cessário é, porém, que a. êles se 
dê elementos materiais para que 
possa,m :Prestar essa. assistência 
tão necessária ao nosso hOmem ru
ral. (Muito bem.,· muito bem, pal
mas). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
em discussão o projeto. 

Se mais nenhum d·Os Srs. Sena
dores desejar usar da. palavra, en
cerrarei a discussão- (Pausa). 

Está encerrada.. 
Em votação· 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer ·senta· 
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

:É o seguinte o projeto apro
va,do em primeira discussão: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.O 2, de 1960 

Dispõe s6bre a garantia de 
preços mínimos aos cereais. 

Art. 1.0 o art. 4.o da Lei n.• 1.506, 
de 19.12. 51, passa a ter a. seguinte 
reda.ção: 

- Os preços para flnancia,mento 
ou aquisição, nas diversas regiões 
do País, nos têrmos das letras A 
e B do artigo 1.0 desta lei, serão 
determinados em função do dispos
to no art. 3.o c não poderão, em 
hipótese alguma, serem inferiores 
ao custo efetivo da, produção, acres
cido da justa retribuição do tra· 
balho do lavrador atendendo-se, 
especia.lmtlnte, à necessidade de fi· 
xa.ção do homem à terra e à pro· 
dução do bem-estar social nos 
meios rurais. 

§ 1.0 :tl:sses preços, estabelecidos 
pela. Comissão de Financiamento 
da Produção, serão pa(l'Os aos be
neW:Iários desta. lei, livres de 

quaisquer ânus que possam incidir 
sôbre as mercadorias, ficando isen· 
tos de selos e taxas previstos em 
lei os contratos que forem firmlb
dos para. formalização das aquisi
ções ou financiamentos. 

§ 2.0 As despesas decorrentes de 
Impostos, taxas, direitos, fretes e 
outros ânus a que estão sujeita,s as 
mercadorias desde a localidade on
de tiver de efetuar-se o financia
mento ou aquisição até aos centros 
de consumo, correrão, exclusiva
mente, por conta do Ministério da 
Fazenda,. 

Art. 2.0 Os preços de venda ao 
consumo dos cereais e outros gê
neros da produção nacional de que 
trata esta lei, compor-se-ão pelo 
valor do custo das aquisições adi· 
.clonado às despesas do § 2·0 do art. 
4-0 da presente lei. 

Art. 3.o A Comissão de Financia· 
mento da Produção atenderá, pre
ferencialmente, às solicitações de 
compras das entidades públicas de 
assistência alimenta,r e social e das 
cooperativas de consumo. Nes·ses 
casos admitir-se-á nos preços de 
venda, um a-créscimo não exceden· 
te de 10% a titulo de lucro destina
do a ocorrer às despesas admin!s· 
trativa,s das aludidas entidades. 

Art. 4.o Quando não fâr possível 
aos beneficiários desta lei, pela 
ausência dos meios necessários, 
cumprirem a.s 'exigências do art. 11 
no tocante à embalagem da merca
doria em sa,carla nova devidamen
te marcada, sua classificação e 
expurgo, aquêles serviços serão 
executados pelos órgãos competen· 
tes, na forma dos artigos 5.o e 7.o, 
por conta da Comissão de Finan· 
ciamento da Produção, sendo as res
pectivas despesa·s deduzidas do va· 
lor do financiamento ou aquisição 
de que trata 0 art. 4.0 desta. lei. 

Art. s.o o art 9.o passa a ter 
a, seguinte red.ação: 

- Para os fins prwistos nos 
artigos 7·0 e 8.0 desta lei, poderá 
a Comissão de Financiamento da 
Produção agir em coordenaçã'D com 
a Comissão Federal de Abasteci· 
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mento e Preços, entidades slmlla· 
res dos Estooos ou órgã>os qu.e as 
possam substituir, com a mesma 
eficiência, na execução da presen. 
te lei. 

Art. 6. 0 A fim de propiciar a 
aplicação desta lei com a celeri· 
dade essencial à consecução de seus 
objetivos, fica criooa a Assessoria 
de Planejamento e Execução da. co. 
·missão de Financiamento da Pro. 
dução que . compostos de pessoal 
técnico especial!zado em operações 
de crédito, de preferência da Car. 
teira de Crédito Agricola e Indus· 
trial do Banco do Brasil, requi
sitado nos têrmos do art. 16 des. 
ta lei, em colaboração com a co. 
missão de Financiamento da Pro
dução, supervisionará nos Estados 
e Municípios os tra.balhos relativos 
às aquisições e financiamentos de 
cereais e outros gêneros da pro
dução nacional bem como coorde· 
nará, com os interessados, os fi. 
nanciamentos destinados às cons
truções de armazéns para. a guar. 
da, conservação e distribuição ao 
consumo das mercadorias a que 
se refere o art. 15, desta Iel· 

Art. 7.o Esta 1e! entrará em vi· 
gor na da.ta de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá· 
rio 

O SR. PRESIDENTE -O proje· 
to voltará oportuna.mente, à Or· 
dem do Dia, para segunda discus· 
são. 

Está esgotada a matéria constan· 
te do a.vulso. 

Passa-se à discussão e votação do 
Requerimento n.o 519, Ildo na ho· 
ra do ExpeC:iente, de urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara n.o 
60, de 1957, que cria a Faculdade 
de Farmá-cia ~ Odontologia de Ma· 
naus e dá outras prov!dênllas. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

des·ej ar usar da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa). 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer senta· 
dos. 

Está aprovado. O proj:eto entra· 
rá na Ordem do Dia da terceira ses· 
são plenária que se seguir à pre-
sente. (Pausa). . . 

Em discussão o Requerimento n.o 
521, J!do na hora do Expediente. 
· Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei .a discussão, (Pau. 
sal. 

Está encerrada. 
Em votação· 
Os Srs. Senadores que o apro· 

vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 
Em virtude da aprovação do re. 

querlmento, convoco os Srs. Sena· 
dores para uma sessão extraordl· 
nárla, amanhá, às 10 h:>ras. (Pau· 
sa). 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ·ser lido pelo sr. Primeiro Se· 
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N·o 522, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstí.c!o e prévia. diS· 
trlbuição de avulsos para o Projeto 
de Lei do Senado n.o 2, de 1960, a 
fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das sessões, em 30 de no. 
vembro de 1960. -Nelson Macuzan. 

O SR. PRESIDENTE - De acôrdo 
com o voto do Plenário, o projeto 
entrará na. Ordem do Dia da pró· 
x!ma sessão. 

Lembro aos Srs. senadores que 
estão marcadas para hoje às vJn. 
te horas e trinta minutos e às 
vinte e duas horas e trinta mlnu· 
tos, dua.s sessões extraordinâria' 
para apreciação de veto preslden. 
ela!. 

Nada ma.ls ha.v:endo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 
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Designo para a sessão extraor· 
dinária de amanhã, às dez horas, 
a seguinte. 

. ORDEM DO DIA 

1 - Discussão. única. do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 57, de 1960 
(n.0 399, de 1959, na. Câmara) que 
dispõe sõbre a :entrega de autos 
aos advogados e dá outras pro
vidências, tendo Parecer Favorável, 
sob n.0 502, ae 1960, da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 76, de 1960 
<número 1. 014, de 1959, na. Câma
ra) que concede·pensão.naensal de 
Cr$ 30. 000,00, a D. Anita Koblitz 
Bayma, viúva do ex-Senador An· 
tõnlo Alexandre Bayma. Hncluido 
em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de intersticlo concedida 
na sessão anterior a requerlmen· 

to do Sr. Senador Sebastião Ar· 
cher), tendo: Pareceres Favoráveis 
(sob ns. 544 e 545, de 1960) das 
Comissões: - de Constituição e 
Justiça e de Finanças· 

3 - Segunda discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.o 2, de 
1960, de a.utorla do sr. senador 
Nelson Maculan, que dispõe sôbre 
garantia de preços mlnimos aos 
cereais (aprovado em 1.a discussão 
na sessão anterior e incluido em 
Ordem do Dia, em \'irtude de dis
pensa de interticio concedida da 
mesma sessão a requerimento do 
autor), tendo Pareceres Favoráveis 
(ns. 524 a '526, de 1960) das Comis
sões - de Constituição e Justiça: 
- de Economia e de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a. sessão às 16 hO· 
ras e 5 minutos. 

- _-;.!.: 

·'· ... ~. 
'• .. ' . 


